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INSULTAS 


A P.M. 


A memória de 

Augusto de Lima Júnior, 

o Mestre, graças a cujo apoio 
pôde esta obra ser levada a têrmo, 
o Autor. 


Prezado confrade e amigo 
Waldemar de Almeida Barbosa. 


Ao restituir-lhe os originais de sua monumental obra -—— 
DICIONÁRIO HISTÓRICO-GEOGRÁFICO DE MINAS GERAIS 
— não quere apenas agradecer-lhe a honra que me dispensou 
de propiciar-me a sua leitura. Desejo significar-lhe, ainda, a 
minha alegria por ver a cultura de nossa Província enriquecida 
por um trabalho de excepcional valor, um verdadeiro Código 
de conhecimentos largos e profundos da Geografia e da História 
de Minas, atingindo os mais distantes e obscuros lugarejos de 
nossa terra. 


Há mais de setenta anos, Minas teve, nas “Efemérides Mi- 
neiras”, de Xavier da Veiga, o primeiro e único manancial de 
conhecimentos históricos, ainda não excedido até hoje. Agora, 
seu Diclonário vem completar e ampliar o de que necessitamos 
para um mínimo de Consciência Histórica. É também um desa- 
gravo moral à afronta à dignidade de Minas, que foi essa Enci- 
clopédia oficial, na qual os erros geográficos acumulados só en- 
tontram paridade nos disparatados erros de História, tôda ela 
pelo sistema do “faz de conta que é...” 


Minas Gerais tem, agora, no DICIONÁRIO HISTÓRICO- 
GEOGRÁFICO DE MINAS GERAIS, de Waldemar de Almeida 
Barbosa, o seu monumento cultural mais expressivo e necessá- 
rio. Que o povo mineiro saiba agradecer obra tão insigne e que 
os despeitados não consigam impedir a sua divulgação, são os 
votos do confrade e admirador 


Augusto do Lima Júnior 


EXPLICAÇÃO 


Este livro é resultado de vários anos de paciente trabalho 
de pesquisa. Estudioso dos assuntos mineiros, vimo-nos em 
freqüentes dificuldades, diante da balbúrdia resultante das su- 
cessivas trocas de nossos topônimos; organizamos, então, um fi- 
chário que nos facilitasse a identificação de nomes menciona- 
dos em documentos antigos. Com o correr dos anos, verifica- 
mos que nosso trabalho poderia ser útil a outros e, por isso, 
decidimo-nos a ampliá-lo, acrescentando dados sôbre a origem 
ou o histórico do lugar, organizando, desta forma, o DICIONA- 
RIO HISTÓRICO-GEOGRÁFICO DE MINAS GERAIS, que ora 
entregamos ao público. 


Sôbre a formação histórica de algumas localidades, fomos 
felizes em conseguir dados objetivos; com relação a outros, 
poucas notícias obtivemos; essa a razão por que são mais com- 
pletas as informações sôbre determinadas localidades. 


Consultamos tôda a legislação mineira; entretanto, é na- 
tural que nos tenha passado despercebido algum ato relativo a 
troca de topônimo; desnecessário será acrescentar que falhas o 
Jacunas haverá neste trabalho. Apelamos, por isso, para a crí- 
tica sincera, a fim de que nos auxilie, para uma possível nova 
edição. 


Devido ao número de páginas, que nos pareceu excessivo, 
com mais de 3.350 verbetes, resultado dessa mania de alterar 
constantemente e, às vêzes, sem razão, nossa toponímia, desis- 
timos de incluir nomes de rios, serras, picos etc.; agravaria 
sobremaneira a espessura da obra. Poderá essa parte constituir, 
talvez, motivo para outro volume. Assim, o DICIONÁRIO HIS- 
'TÓRICO-GEOGRAFICO DE MINAS GERAIS só contém os topô- 
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nimos, isto é, nomes de cidades, vilas, alguns povoados e uma 
ou outra paragem. 


Como intróito ao DICIONÁRIO HISTÓRICO-GEOGRÁFICO 
DE MINAS GERAIS, julgamos de bom alvitre apresentar um 
estudo sôbre a “TOPONIMIA MINEIRA”, publicado nos Anais 
do Arquivo Nacional, vol. XX. 


Belo Horizonte, julho de 1968. 


Waldemar de Almeida Barbosa 
Rua Curitiba, 1979, ap. 11 - Belo Horizonte. 


e 


TOPONIMIA MINEIRA 


As considerações que so seguem têm o sentido de um brado do aler- 
ta contra o extermínio sistemático de nossa antiga e tradicional topont- 
mia, e visam a tentar salvar o que dela ainda resta. 

Não sabemos o que so passa nos demais Estados da Federação. É 
de se supor que o fenômeno seja generalizado. Em Minas Gerais, é sim- 
plesmente alarmante a preocupação Inconoclasta dos legisladores “de aca- 
bar com aquelas denominações locais tão características ¢ tão tradicionais, 
sem a menor atenção à vontade popular. Ultimamente, então, nota-se a 
Ep de homenagear certas pessoas, cujos nomes possivelmente to- 

io algum significado local, atizando com ĉles cidades e vilas. A tendên- 
da mudaneista, porém, vem de longa data. 

Em tôdas as reformas da divisão administrativa de Minas, verlfica- 
se uma infinidade de mudanças do topônimos. Mas na divisão adminis- 
trativa que resultou da lei nº 843, de T de setembro de 1923, houve real- 
monte excesso condenável. Basta dizer que se verificaram, então, 324 tro- 
cas de denominações de sedes municipal se sedes distritais. Note-se que, 
em 1023, tinhamos apenas 214 municí juase todos sofreram altera- 
ção; em muitos casos, intolramente i sdil ivel, Nossa formação fol es- 
Senclalmente cristã; daí a infinidade de topônimos de origem religiosa. 
Pois bem, só a lei nº 843, acima referida, retirou das sedes municipais e 
distritais 177 denominações cristãs, trocadas a-bel-prazer do legislador. 
Els alguns exemplos: 


Nossa Senhora da Glória do Veredinha Passou a sor Navarro; 
Santo Antônio do Brejo dos Mártires Gameleiras, 
Santo Antônio do Caratinga 

Santo Antônio do Mutum a 
São Gonçalo do Brumado 
São João do Araxá a 
São José da Cachoeira x 
São José da Ponte Nova ba 
São José do Rio Prito x 
São Mateus 

São Pedro de Alcântara 
Pedro do Sunçul 


jue 

São Sebastião 

São Sebastião do Alto Carangola 
São Sebastião das Areias 


São Sebastião da Barra a 
z Sebastião da Barra Mansa 9 

bastião dos Correntes 
Sio Sebastião de Entre Rios D 
São Sebastião dos Franciscos sa 
São Sebastião dos Lençóis r Espinosa; 
São Sebastião do Pouso Alegre Mom» Hematita; 


e assim por diante. 
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Na divisão administrativa resultante da lei nº 1.039, de 12 do de- 
zembro de 1953, houve apenas 81 alterações em nossos fopônimos, Já 
na última divisão, que resultou da lel nº 2.764, de 30 de dezembro do 
1962, verificaram-se 109 alterações, algumas bem infelizes. 

Às vêzes, há reação por parte dos moradores, pedidos, abaixo-as- 
fiiadenios ins, „pola a denominação anterior. Temos algumas local. 

aram seis denominações diferentes; divers; 

5; e muitas, 4. Els alguns exemplos: ria 


Presidio de São João Patita (povoado); 

o João os Índios Coropós (freguesia, alvará ; 
Presidio (vila, Tel n? 134, de 1691839); a oA de 19/8/1810); 
Visconde do Rio Branco (lel nº 2.995, de 19-10-1882); 

Rio Branco (lei nº 556, do 30-8-1911); 

Visconde do Rio Branco (atual, decreto-lei nº 1,058, de 31-12-1943). 


«ambá (denominação primitivo); 
Santa Cruz das Águas Claras (lei nº 2.665, de 30-11-1880); 
Santa Cruz de Dom-Sllvério (lei nº 543, do 27-9-1910); 
pes aneo Gal nº a de 1-9-1923); 

om Silvério do Bonfim (decreto-lel n? 148, de 17- i 
Grutilândia (atual, deeretoei nt 1.058, de 3L121949. 


Descoberto do Peçanha (denominação primitiva); 
Santo Antônio do Peçanha (paróquia); 

Rio Doce (vila, lei nº 2.132, de 25-10-1875); 
Suaçuí (cidade, lei n? 2.766, de 13-9-188 
Bunto Antônio do Peçanha (lei nº 3,446, de 28-9-1887); 


(atual, lei nº 550, de 30-8-1911). 


Santa Rita (lei nº 2,418, de 59-1877); 

Santa Rita do Itinga (lei nº 3.442, de 289-1887); 
Ttingul (lei nº 843, de 7-9-1923); 

Santa Rita do Araçuaí (lol nº 921, de 24-9-1928); 

Santa Rita de Medina (decreto-lei nº 60, de 12-1-1938); 
Medina (atual, decreto-lei nº 148, de 17-12-1938); 


Senhor Bom Jesus do Pissarrão (povoado); 

Pissarrão (distrito); 

Nossa Senhora da Glória (lei nº 2.145, de 29-10-1875); 

Glória (lei nº 556, de 3081011); 

Nossa Senhora da Glória (lei nº 843, de 7-9-1923); 

Senhora da Glória (atual, decreto-lei nº 1,058, de 31-12-1043), 


Arraial Nôvo da Onça (povoado); 

Onça de São João Acima (distrito); 

Onça (lei n? 1.046, de 6-7-1859); 

Jaguaruna (lei n? 949, de 29-8-1027); 

Onça (decreto-lei n? 1.058, de 31-12-1943); 

Onça de Pitangui (atual, lci nº 2.764, do 30-12-1962). 


anta pim aa Ohhh (povoado): gs 
lena do ua 2.165, do 20-11-1875); 
Amaria (lei BA BAB, dE TIBAN: j S 
ani lena (Lei nº 948, de 29-8-1027); 
Caputira (atual, decreto-lei n? 1.058, dt 31-12-1943). 


mE Te 


Penha de França (distrito, 1837); 

Mercês do Araçuaí (lei n? 1.143, de 1849); 

Calabar (lei nº 843, de 7-9-1923); 

Mercês de Diamantina (lei nº 1.160, de 10-9-1930); 

Senador Modestino Gonçalves (atual, lcl! nº 2.764, de 1962). 


São Gonçalo da Vargem (povoado); 

São Gonçalo do Tijuco (lel nº 2.898, de 23-10-1882); 

São Gonçalo do Amarante (decreto nº 253, de 26-11-1890); 
Amarante (deerotolel n? 148, do 17-12-1038); 
Amarantina (atual, decreto-lei nº 1,058, do 31-12-1943). 
Coplvari (povoado); 

Santana do Capivari (lel nº 138, do 3-4-1839); 

“Tapari (lei nº 843, de 7-9-1923); 

Capivari (lcl nº 921, do 240-1026); 

Consolação (atual, decreto-lei nº 1.058, de 31-12-1043). 


, 1038); 
Águas Formosas (atual, decreto-lei nº 1.058, de 31-12-1043). 


Macaúbas de Baixo (arralal); 

Santo Antônio da Vargem Alegre (decreto nº 151, de 21-7-1890); 
Campo Alegre (lol nº 022, de 169-1014); 

Turibat (decreto-lei n? 1.058, de 31-12-1949); 

Santo Antônio da Vargem ‘Alegro (lcl n? 1.039, do 12-12-1053); 


São Francisco de Paula (lei n? 1,415, de 10-12-1867); 
Jncareguai (lel nº 843, do 7-9-1929); 

São Francisco de Oliveira (lei nº 860, do B-9-1924); 
Presidente Wenceslau Brás (lei nº 2.764, de 30-12-1062); 
São Francisco de Olivelra (atual, let nº 8.187, do 8-9-1964). 


Barra do Pontal (povoado); 
Senhor Bom Jesus da Barra do Pontal (ci nº 818, do 4-7-1857); 


Bom Jesus do Pontal do Araçuaí (lei nº 556, de 30-8-1911); 


Pontal (decreto-lei nº 148, do 17-12-1038); 
Ttira (atual, decreto-lei nº 1.058, de 31-12-1943). 


Tornarsela fastidioso continuar as citações. Quando, no se pro- 
clamar a República, adotou-so aquela bandeira constituída de Istas ho- 
rizontais verdes e amarelas, com um grupo de estrélas em um retângu- 
lozinho à esquerda, no alto, o argumento que convenceu Deodoro de ta- 
manha estultício foi êste: a bandeira nacional é qualquer cousa ligada 
à alma do povo. Que se substitua o emblema da monarquia por outro, 
mas permaneça a bandeira quo a nação se acostumou a admirar © a res- 
peltar, foi o argumento decisivo. Da mesma forma, o nome de uma lo- 
calidade, mais felo que possa parecer a estranhos, ostá intimamen- 
fo ligado à alma do povo quo o adotou, à sua história, às suas lendas; 
não deixa de ser uma forma de crueldade inventar um nome sonoro e 
poético para substitulr o primeiro, sem qualquer consulta aos morado- 
res. Às vêzes, uma sede distrital é clevada à categoria de cidade; os che- 
fes políticos do município a que pertencia aquéle distrito, julgam-se no 
direito do erlar e impor uma bela denominação para o nôvo munieíplo 
a ser criado. Um exemplo temos no municipio de Nncl. A capela pri- 
mitiva, dedicada a N. Sº da Conceição, deu ao povoado e, mais tarde, 
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ao distrito, a denominação de Conceição do Rlo Gran 

guando, Conceição do Rio Grando foi elevada à Ea nando: 
pal, desmembrando-so de Lavras, os chefes políticos desta cidade in- 

yentaram e impuseram à 2 denominação Inci (ei n? 848, do 7-9-1023), des. 
rezan ado no c: ular Elias 

Antônio Filho, Prefeito de Jaci.” Popolar (Garta do se. 


voado vizinho, que tinh; 
nia. 
Tocaidad 
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de tal balbúrdia e dança de topônimos, o historiador desprevenido tem 
quo so confundir © trazer confusão nos leitores, o que tem acontecido 
com certa frequência. 

A preocupação mudancisto, sem qualquer plancjamento, tem pro- 
vocado realmente confusões nos incautos. Ainda há pouco, um jornalls- 
ta, membro do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais, publi- 
cou um artigo em matutino de Belo Horizonte, no qual informava que 
o distrit 


daquele município, com a e A Es md, 


Quinta do Rio das Velh 
ra caso de História 


o povoado de Rancharia, que reccbeu a denominação de São Pedro do 
Alcântara. Foi o decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, que 
deu no então distrito de São Pedro de Alcântara a denominação de Si- 
mão Pereira. A cidade do Simão Pereira, portanto, nada tem a ver com 
a antiga paróquia de Simão Pereira. 

Recentemente, um dos maiores cronistas do Brasil, grande poeta, 
referiu-se à reglão do Cataguases, como sendo a terra dos ferozes e ter- 
ríveis Índios “cataguás”. Ledo engano. O domínio dos cataguás era a re- 
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giño limítrofe de São Paulo; e o nome “dêles gencralizou-se para todo 
o sertão ao norte da Mantiqueira! (Diogo de Vasconcelos, História An- 
tiga de Minas Gerais, pág. 116). Na região da atual cidade de Catogua- 
ses viviam os índios Puris, os Coroados. O topônimo Cataguases 60 ori- 
ginou de uma sugestão do Cel. José Vieira de Resende, grande artifi- 
ce do progresso do arraial de Mela Pataca, ¢ primeiro Presidente da Cà- 
mara e Agente Executivo Municipal da vila de Cataguases, criada pela 
lei n? 2.160, de 25 do novembro de 1875. Em lembrança da região onde 
nascera e onde se localizava a fazenda de seu pal, Cataué, talvez a última 
reminiscência da presença dos índios Cataguás, região localizada nas pro- 
xlmidades de Lagoa Dourada, sugeriu ĉle o nome de Cataguases para a 
vila-criada em 1875, no arraial de Mela Pataca. 

A lel nº 2.764, do 30 do dezembro do 1962, em grando parcela 
das modificações realizadas, mostrou a tendência de homenagear deter- 
minadas pessoas que, em parte, deveriam ter possíveis ligações com a 
história local, mas som qualquer significado de malor importância. A 
maioria mesmo tinha ligação com a sede do município, do qual se des- 
membrava a nova unidade administrativa. Casos há em que o nome do 
chefe político de um município é dado a nôvo município, para cujo povo 
O nome nada representa. Topônimos sugestivos como LAGOA DOS VEA- 
DOS, SOBRADO DO ROCHA, JACU, GANGORRAS, ALTO VAU-ACU, S. 
JOÃO DA LAGOA, MERCES DE DIAMANTINA, MONJOLOS, QUEIRO- 
GA, COROAS, CONCEIÇÃO DO BARREIRO, CAPELINHA DO GRU 
BANANAL, FELIX, UNIÃO DE CAETÉ, PARAISO DE NOSSA 
NHORA DAS GRAÇAS, passaram a chamar-se, respectivamente, Doutor 
Campolina, Monsenhor Isidro, Lulslândia, José Gonçalves de Minas, Padre 
Felisberto, Simão pos, Senador Modestino Gonçalves, Pedro Lessa, 
Edgard de Melo, Coronel Xavier Chaves, Francisco Dumont, Major Pôrto, 
Nacip Raydan, Frei Jorge, José de Melo, Plautino Soares. 

Essa insistência em homenagear pessoas foi levada a excessos, com 
relação a um vivo, Havia, no município de Curvelo, o distrito de São 
Se: jo do Paraúna, que a lel nº 843 modificou para Paraúna; o de- 
ereto-lei n? 1,058, de 31 de dezembro de 1943, alterou a denominação 
para Ponte de Paraúna; pois bem, êsse distrito foi elevado à categoria 
ga eidado, pela referida Jel nº 2.764, com a denominação do Presidento 
Juscelino, Fol homenagem ao ex-Governador do Estado e ex-Presidente 
da República. Poderíamos acrescentar: homenagem justa. Acontece que 
a mesma lei criou o município de Presidente Kubitschek, denominação 
que foi dada ao distrito de Tijucal, do município de Diamantina. Bem, 
foi outra homenagem ao criador de Brasília, O pior, porém, é que a 
mesma citada lei n? 2.764, ao clevar o antigo povoado do São José da 
Lagoa a sede distrital, no município de Curvelo, atribul-lhe a denomi- 
nação de J.K., o que nos pareceu, além de homenagem desnec: hy 
em vista das duas anteriores, uma denominação supinamento ridícula, 
que só pode provar o excesso de mau gôsto dos legisladores mineiros. 
Dáse a uma localidade a denominação de J.K., como se fôsso a marca 
de um café ou de um automóvel ou de um canivete. 

Enquanto se tributaram tantas homenagens a vultos, na maloria, in- 
teiramento desconhecidos, a mesma lei mudou o nome do Gula Lopes, o 
grande herói da Retirada da Laguna, para São Roque de Minas, 

Sempre houve protestos contra o excesso dos mudancistas. Já o 
General Cunha Matos, em “Itinerário do Rio de Janeiro ao Pará c Mora- 
nhão pelas províncias de Minas Gerais e Goiás”, em 1823, clamava contra 
o hábito de se mudarem as denominações de sítios, fazendas, do acórdo 
com o santo da devoção de cada um. Depois de referir-se às dificuldades 
resultantes dessas modificações, acrescentava: "Ninguém mais fêz uso 
desta liberdade do quo o sáblo Barão do Eschwege o Mr. Marllêro. Eles 
mudaram e deram novos nomes a rios, córregos e ribeirões (pág. XV). 
O mais curioso é que, depois dêsse desabafo, êle próprio resolveu desig- 
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nar por outro o nome de um pico: “Eu, ao mesmo tempo em que cen- 
suro o arbítrio com que se tem mudado várias denominações, indico com 
a do Mausoléu o morro Cabeça do Boi, da Serra Geral, no Julgado do 


Pôrto Real" (pág. XVD. 
Eronat sôbre as constantes mudanças dos topônimos mineiros, 
eis 


Augusto de Lima Júnior é outro que tem levantado sua voz contra 
a "depredação toponimica do arrivismo inculto e iconoclasta" (A Capl- 
tanla do Minos Gerais, 3? cd., pág. 144). 

O dr, Joaquim Ribeiro Costa, estudioso do assunto c que, durante 
anos, foi diretor do Departamento Estadual de Estatística, confessou: 
“Como membro da Comissão encarregada dos estudos para essas altera- 
ções na toponímia de nosso Estado, foime dado sentir as resistências 
com quo foram recebidas pelas respectivas populações” (Rev. 1.H.G. 
M.G., VE, 570). 4 

"Também o historiador Vitor Figueira de Freitas, sob o título “Mu- 
danças o Mudancistas”, trouxe sua contribuição nos que se têm crguldo 
contra o desrespeito à nossa tradição c ao nosso passat 'A atração dos 
políticos pelas taboletas em quo possam figurar seus nomes, multas vêzes 
constitul obstáculo ao culto do passado. Assisti, quando engenheiro da 
construção da bitola larga do ramal de Paraopeba, à substituição do nome 
tradicional de “Aranha” pelo de Melo Franco, Ministro da Viação na- 
quela época. No entanto, Aranha cra o nome dado por nós à estação 
que servia à antiquíssima vila de Jesus Maria José da Boa Vista do 
Aranha. Resumimo-lo: Aranha. Documentos por mim compulsados, da- 
tando de 1750, mostram que êsso nome — Aranha — já assim figu- 
Tava, resumido, em documentos e assentamentos recolhidos em Sabará, 
a que primitivamente estêve jurisdiclonado o lugar. Tão antiga loca- 
lidade que, all próximo, na margem direita e a jusante do Paraopeba, 
existo até hoje o lugarejo com o nome de “Sesmarla”, indicando... 
Tradição, no entanto, é matéria quo está longo de ser compreendida por 
espíritos ligeiros, superficiais. Talvez o nome do inseto inofensivo não 
lhes despertasse simpatia. AU perto, o nome da parada “Toca! velo a 
ser substituído recentemente pelo do Eurico do Souza Gomes. Quem 
fel, afinal, Esso major ou coronel? Um simples agrônomo, péssimo dl- 
retor da E.F.C.B., cargo para o qual não tinha credenciais. Toca”, 
Porém, era um nome tradiclonal e significativo”. Continur o dr. Victor 
Figueira de Freitas: "Outra mudança aqui em Minas verificada e tam- 
bém condenável, sob o ponto de vista da tradição histórica longinqua é 
a que desprezou o nome do antigo arraial de São Domingos para adotar 
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“Cidade da Virgem da Lapa”. Ali ao norte da cldado de Minas Novas, 
da qual dista cêrca do 60 km c nas proximidades dos limites com a 
Bahia, estabeleceu-se, no passado longínquo, indústria de tecelagem plo- 
neira em Minas. Faziam-se lá redes o tecidos com flos ali mesmo tingl- 
dos, de que se abasteciam as populações dos sertões minciro e balano. 
Os “chapadeiros” (de São João da Chapada) buscavam all redes o os 
seus “cacalos”, uniformes que usavam c com os quals partiam para cxe- 
eutarem empreitadas de serviço de lavoura, indo até as terras de São 
Paulo. Esta circunstância de ploneirismo da tecelagem, allada à tradição 
secular dos “cacaielros”, deveria ter obstado a que fôssc mudado o an- 
tigo nome de São Domingos daquela localidade (Estado de Minas, 7-11-65). 


Os seus eq 
naclonalismo' 


Euenspoiis, Cactanðpolis, Capinópolis Carmópolis do Minis. Carvalhó- 
jópolis, larmelópolis, Paraisópolis, 


edrinópolis, Ritápolis, Sabinópolis, Siivianópolis, Virginópolis, o as vilas 
de Divisôpolis, Ferrelrópolis, Franciscópolis, Honorópolis, Josenôpolis, 
Tustinôpolis, Levinópolis, Palmópolis. 


Quanto à segunda parte da crítica do sr. Antônio Osmar Gomes, 
cabe perfeitamente a Minas. Depois de terem nossos antepassados màs- 
sacrado o dizimado os indígenas, depois de terem os governos sucessivos 
procurado destrulr o quo restava do sua influência em nossa toponímia, 
surgiu a tendência idiota de criar vocábulos indígenas para substituir 
nomes vornáculos. Para justificar a primeira das asserções acima, uma 
citação apenas: “Há 13 anos quo grito aos sucessivos governos, contra os 
matadores, opressores e invasores das terras dos índios, nunca obtive 
senão respostas ovasivas” (Carta de Guido Tomás Marliârio ao deputado 
João José Lopes Mendes Ribeiro, Rev. A.P.M., X, 609). Quanto à so- 
gunda asserção, a de terem nossos governos procurado eliminar as de- 
nominações do origem indigonas do nossas localidades, vão aqui alguns 
exemplos: 


agua! 
Caiçara A 
Camapuã + 
Capituba ” 
Capivara " 
Garapa — ” 
Jtapiraçaba " 

piru "Fernandes Tourinho; 
Jatobá " ™ Porteirinha 
Morubau " ” São Sebastião do Maranh 
Mumbuca * * Santana da Vargem; 
Patusca ” *” Dores dos Campos; 
Pinduca ” " Serra Bonita; 
Pirapetinga” ” Manhumirim 
Pissarrão ” " Senhora da Glória; 


o 
Sapé ” "= Guidoval; 


E 
Samambaia ” " Dores da Vitória; 

Tapera " * Santo Antônio do Norte; 
Urucu Po" Urucânia; 

Tamanduá " * Itapecerica. 


Como na Bahia, surgiu também a mania de transladar para o tupl 
nomes vernáculos; assim, apareceram os nomes: Angal, Araçuaí, Caça- 
ratiba, Carandaí, Cuparaque, Guiricema, Iapu, Ibiá, Inhaúma, Inimutaba, 
Ipuluna, Itaipé, Itamarati, Itamarardibo, Itomirim, Iraí, Itaobim, Itaúna, 
Jtumirim, Jaboticatubas, Maripá, Miraí, Quatituba, Taruaçu ctc. O plor 
é que os legisladores nem sempre traduzem bem; é o caso de Volta 
Grande, que a lel nº 843, de 7 de setembro de 1923, mudou para Careaçu, 
vocábulo que, segundo Mons. Lefort, traduz imperfeltamente o sentido 
do topônimo “Volta Grande", que resoltou de uma volta realmente grande 
que o rio Sapucaí faz, perto da localidade (249 Anuário Eclesiástico da 
Diocese de Campanha, pág. 10). 

Encerrando estas despretensiosas observações, sojame Jícito mani. 
testar a aspiração de que clas possam servir como um grito de protesto 
à sino dr de preservar o que ainda resta de nossa toponímia 

lonal. 
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AARÃO REIS — Estação da Central, pouco antes do Pirapora. Fol Inau- 

gurada em 4 do novembro de 1914, Fol dado o nome cm homenagem 20 

gagpnholro Aarão Leal de Carvalho Reis, que foi diretor da Estrada, de 
a x 


ABADIA — Distrito do município de Diamantina, suprimido pela lei pro- 
vinclal nº 102, de 6 de abril de 1838, ficando scu território incorporado 
no de Rio Prêto. 


ABADIA — Ver Martinho Campos. 
ABADIA — Ver Tupaciguara. 
ABADIA DO BOM SUCESSO — Ver Tupaciguara. 


ABADIA DOS DOURADOS — Municipio do Alto Paranaíba, criado pela 
Tel nº 336, de 27 de dezembro de 1948, desmembrado do de Coromandel. 
É constituído de um único distrito, Êste distrito fol criado com a deno- 
minação do Nossa Senhora da Abadia, no município de Patrocínio, pela 
lel nº 1,142, de 24 de setembro de 1862. Ao ser o distrito elevado a fre- 
guesia, desmembrada da de Coromandel, no município do Patrocínio, com 
a lci nº 2.874, do 20 do sotembro do 1882, esta já menciona a denomina- 
ção de Abadia dos Dourados. (Algumas peca oficlals registram 
esta lel como a que teria criado o distrito). A paróquia fol instalada pelo 
vigácio Pe. Manoel Luís Mendes. A lei nº 843, de 7 de setembro de 
1923, transferiu o distrito de Abadla dos Dourados do município de Pa- 
o, para o de Coromandel, do qual so desmembrou, em 1948. 


ABADIA DE PITANGUI — Ver Martinho Campos. 
ABADIA DO PORTO REAL — Ver Iguatama. 


ABAETE — A 'reglão que tem Abacté como centro, foi povoada por três 
correntes distintas; uma originária do Norte, partida de São Romio; outra, 
de Curvelo, pela passagem do Espírito Santo, no rio São Francisco, junto 
à barra do rio Abactó; o ainda por elementos oriundos de Pltangul. 
Os três primeiros que se estabeleceram na região foram José de 
Farla Pereira, na barra do Paraopeba, onde criou a fazenda da Barra, o 
obtevo sesmaria em 1738; Jonquim de Oliveira, no Marmelada, estabele- 
ceu a fazenda da Serra, obtendo sesmaria em 1739; e Tomé Rodrigues 
da Fonseca, na margem esquerda do Marmelada, indo suas terras até o 
Sião Francisco; a sesmaria dêste último data também de 1739. Na scs- 
marla de José de Faria Pereira, era dado como confrontante Martinho 
Afonso do Melo, considerado o fundador de Papagaio (nome alterado 
para Sliva Jardim e, posteriormente, para Tomás Gonzaga) em 1737; sua 
primeira sesmaria, a de Barra (obteve três sesmarias), foi adquirida a Ma- 
nocl Moreira, quo pode ser considerado o primeiro povondor da região. 
O povoamento foi bastante lento; só em 1771, vamos ter notícias 
de novas sesmarias. Nesse ano, o furrlel Manoel Dias Ribeiro obtinha 
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sesmaria no Junco, hoje região inundada; por aí se encontrava já o Po. 
Antônio Pereira Marques e também Manoel Mendes Soares. Naquele 
mesmo ano, obtinham sesmarias José de Freitas Pacheco e Antônio do 
Almeida Pereira, o primeiro, entre o Abaeté e o São Gonçalo; o o segun- 
do, entre o Abaeté e o Borrachudo. 

Povoamento mais intensivo do Marmolada começou mais tarde, nos 
fins do século, com o estabelecimento de Teodósio Soares Cardoso, Pe. 
Antônio Correla da Silva, Francisco Antônio Monteiro de Noronha e Ana 
Barbosa da Silva, Os três últimos tiveram suas sesmarias datadas do 
1799. O estabelecimento, porém, deve ter-se verificado bem antes dessa 
data, pois, em Paracatu, está registrada uma provisão de coadjutor, em 
favor do Pe. Antônio Correin da Silva, para Santana do Catinga, rio da 
Prata e Abaeté e mais anexos, com data de 14 de julho de 1789. (Livro 
de Registro de Provisões da Paróquia de Paracatu). 

Outros se foram fixando, como José Fernandes da Costa, Felipe Joa- 
quim da Cunha e Antônio José da Silva, com sesmarias concedidas em 
1802, 1803 e 1804, respectivamente, tôdas no Marmelada. Lentamente, 
fol aquêle sertão se povoando, com aquéles que simplesmente se apossa- 
vam de terras, sem a preocupação de obter sesmarias. 

O início da formação do arraial data da ereção da capela dedicada 
a N. S? do Patrocínio, isto é, em 1845. Denols de obtida a provisão do 
bispo de Pernambuco, Dom João da Purificação Marques, por ocaslão de 
sua estada em Paracatu, dirigiram-se os “devotos de N. 5% do Patrocínio 
do lugar chamado a “Marmelada” no Presidente da Província, que lhes 
outorgou a provisão, também com data de 1845. 

Já em 1840, os principais fazendeiros pleltcavam para o Arraial 
Nóvo da Marmelada o privilégio de sua elevação a vila. Antônio Teodoro 
de Mendonça, Pedro Ordonhes da Cunha Lara, Davi José Pereira, Tto. 
Gomes Wenceslau da Cunha Alvarenga e outros trabalharam ativamen: 
te nesse sentido. Apenas conseguiram que a lei nº 334, de 3 de abril 
do ADAT, aleviga ta capela do Arraial Nóvo da Marmelada” a distrito 

le paz, 

Com data de 3 de abril de 1850, há a provisão a favor do Pe. 
João José de Araújo e Silva, como capelão do arralal da Marmelada. 
Deve ter sido o primeiro capelão provisionado (Livro de Registro de Dis- 
pensas Matrimonials o Provisões, Paróquia de Paracatu, fls. 14). Parece 
que o arraial, em seguida, calu numa espécie de marasmo, pois, segundo 
se 18 no relatório do Presidente da Província, de 1854, achava-so a capela 
em ruínas. Com data de 20 de julho de 1857, fol assinada provisão de 
altar portátil a favor do Pe. Davi José Pereira (Idem, Paróquia de Pa- 
racatu, fls. 45). O Po. Francisco Xavier da Silva, capelão provisionado 
em malo de 1861, por 2 anos, que deve ter providenciado a construção 
de igreja melhor (Livro citado, fis. 59v.). Esta outra capela era maior 
e realmente bem melhor, bem mais sólida. 

Em 1864, o Presidente da Províncias ditigia-se ao bispo de Marlana 
e ao de Diamantina (a capela era filiada à paróquia de Dores do Indaié, 
bispado de Pernambuco), pedindo informação sôbre a conveniência do 
elevar o distrito da Marmelada à categoria de freguesia. D. António, 
bispo de Diamantina, respondeu que julgava conveniente, pela distância 
em que se achavam as paróquias vizinhas e “para compensar nos Apli- 
cados do mesmo, que se têm esforçado na fatura de uma boa igreja em 
uma localidade aprazível, em que provavelmente Irá afluindo muito poros 


(Avulsos, A.P.M,). Fol Imedintamente votada e sancionada a lol n9 1.186, 
de 21 de pe de 1864, criando ali a freguesla de N, S* do Patrocínio 
da Marmelada. A autonomia municipal veio-lhe em 1870, pela lei provin- 
cial nọ 1.635, de 15 de setembro, que transferiu a sede da vila de Dores 
do Indalá para a freguesia de N, S? do Marmelada, ou melhor, N. S* 
do Patrocínio do Marmelada, sendo dada à nova vila a denominação de 
Dores do Marmelada. E, pela lei n? 2.410, de 5 de novembro de 1877, 
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foi a vila de Dores do Marmelada clevada à categoria de cidade, com o 
nome de Abacté. O município de Abaeté fica situado na zona do Alto 
São Francisco. Com relação ao significado do topônimo Abacté, multo Já 
se escreveu a respeito; ao que parece, o assunto está resolvido. Frei Fran- 
elsco dos Prazeres Maranhão e dr. Domingos Jaguaribe dão o mesmo 
significado: abalizado, notável (Rev. I.H.G. S. Paulo, 323). Pata 
Francisco Freire Alemão, a tradução é potentado, cacique (Rev. I.H. 
G.B., XLV, 352). Teodoro Sampalo é que esclareceu definitivamente a 
confusão de muitos que haviam tratado do assunto; Abaeté significa o 
bravo, o homem de respelto, o ilustre; e Baeté, corruptela de mba-ité 6 
quo significa o feio (Vocabulário Geográfico Brasileiro). 


ABAETÉ DIAMANTINO — Povoação surgida de garimpeiros. Ver 
Canoceiros. 


ABAETÉ DOS MENDES — Distrito do município de Rio Paranaíba, cria- 
do pela Lei n? 2.7% 30 de dezembro do 1962, com sede no povondo 
chamado, até entãt uso Alegre. 


ABAIBA — Distrito do município de Leopoldina. O nome primitivo 
era Santa Isabel; o distrito, com essa denominação, fol criado pelo decre- 
to n9 241, de 21 de novembro de 1890, no mesmo município de Leopol- 
dina. A denominação foi mudada para Abaíba, pelo decroto-lol n? 1,058, 
de 31 dedezembro de 1948. 


ABÓBORAS — Ver Contagem. 


ABRE CAMPO — Matias Barbosa da Silva, o grande explorador e um 
dos abridores da Picada do Goiás, organizou, em 1734, de acôrdo com o 
Conde das Galvelas, uma bandeira com setenta camaradas e 50 escravos, 
deu ataque aos botocudos e avançou até as Escadinhas da Natividade. 
Fundou, nossa ocasião, o Presídio do Abre Campo, com o fim de conter 
os índios, Mas o presídio teve vida efêmera. 

José do Vale Vieira que, em 1755, obteve sesmaria no "Rio Ri- 
beirão do Carmo”, dizia-se primeiro conquistador e primeiro povoador 
dos sertões do Abre Campo, para onde abriu uma estrada de cavaleiro. 
Outros exploradores aí so fixaram c o Bispo Dom Frel João da Cruz 
criou, alí, a freguesia, com o título de Santa Ana e Senhora do Rosário 
da Casa da Casca, por provisão de 15 de outubro de 1741, atendendo a 
pedido do “guarda-mor João de Abreu e os mals moradores, que se acham 
na Casa da Casca e Rio de Santana em descoberto”. Mas a paróquia não 
conseguiu manter-se; sucessivos ataques dos indígenas espantaram os 
moradores; e, no segundo ataque, foram as duas capelas, a de Santana 
e a do Rosário, bem assim as habitações, destruídas e Incendindas. Vol- 
taram depois os moradores e surglu um litigio com o vigário de Barra 
Longa (1770), pois, destruídas as 2 capelas, ficara a reglão subordinada À 
paróquia de Barra Longa. Documento curioso, dessa época, é um reque- 
rimento de José do Vale Vieira, que assim se inicla: “Ilmo. e Revm? Sr. 
Diz José do Vale Vieira por si, como qualquer do povo do arraial de S. 
Ana, intitulado hoje o Abre Campo...” Nesse documento, José do Vale 
Vieira conta que, expulsos, a primeira vez, pelo gentio, voltaram em 
número maior e al se conservaram por dez anos; com o ataque aínda 
mais feroz dos indígenas, retiraram-se os moradores e, “passados cinco 
anos, novamente se povoou o lugar; a desta vez, até o presente, se tem 
conservado, por ser malor o número de moradores, que os do tempo 
em que primeira e segunda vez foram expulsos, de sorte que já hoje 
podem resistir o defenderse dos assaltos do gentio, como já por duas 
vêzes o tem feito, achando-se já hoje permanentemente esta povoação”. 

Lentamente, o arraial se constitulu novamente. Parte dos morado- 
res queria a Matriz na capela do Rosário, reconstruída; outra parte pre 
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tendia fôsse a sede na capela de Santana, que vinha sendo construlda 
de nôvo, em maiores proporções. A lei n9 312, de 8 de abril de 1840, 
criou o distrito, como parte do município de Mariana. A lei n? 471, de 
1º de junho de 1850, elevou o distrito à categoria de paróquia, “servindo 
de Matriz a Igreja chamada de baixo, que se está construindo no mesmo 
lugar da antiga capela de Santa Ana" 
luta, entre os moradores, dando vitória nos construtores da capela de 
Santa Ana. No mesmo ano, por provisão de 13 de novembro, foi canô- 
nicamente instituída a freguesia, com a posse do primeiro vigário en- 
comendado, Pe. Francisco Mi Valadão, Em 1853, estavam prontas 
a capela-mor, a sacristia e parte do corpo principal; a comunicação nesse 
sentido é assinada pos outro vigário, Pe. Cassiano Odorico da Sliva, além 
do fabriqueiro, Luís Nunes de Carvalho. 


O município de Abre Campo foi criado com a lei nº 3.712, de 
27 de julho de 1889, compreendendo as paróquias de Abre Campo, sede, 
com categoria de vila, e as de S. José da Pedra Bonita, S. Antônio dò 
Matipó, S. João do Matipó e S. Antônio do Grama. A jel nº 23, de 24, 
de maio de 1892, clevou a cidade tôdas as vilas sedes de comarcas; entro 
elas, Abre Campo tevc a categoria de cidade. Fica na zona da Mata. 
(Diogo de Vasconcelos, História Média de Minas Gerais, 219; Cônego Raf- 
mundo Trindade, Instituições de Igrejas no Bispado de Mariana; avulsos, 
A.P.M.; coleção de leis mineiras; Cônego R. Trindade, Monografia da 
paróquia de São José da Barra Longa). 


ABREUS — Distrito do município de Alto Rio Doce. Foi criado pelo 
decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. 


ACAIACA — O arraial primitivo, surgido no têrmo de Marlana, data dos 
primórdios da Capitania, pois a capela, dedicada a S. Gonçalo, foi erl- 
gida por provisão episcopal de 4 de setembro de 1727, de Dom Frei An- 
tônio de Guadalupe. Era filial da matriz de Furquim. No povondo de- 
nominado Ubá foi criado o distrito pela lel nº 271, de 15 de abril de 
1844. O distrito foi püprimido e seu território incorporado ao de Fur- 
quim, pela lei n? 288, de 12 de março de 1846; esta lel, entretanto, fol 
anulada logo em seguida, pela de n? 334, de 3 de abril de 1847, por 
necendo, assim, o de paz. Pelo fato de estar subordinado à paró- 
quia de Furquim, cra o arralal, às vêzes, chamado Ubá de Furquim. 

A lei provincial nº 2.085, do 24 de dezembro de 1874, elevou o 
distrito à categoria do freguesia, com a invocação de São Gonçalo do 
Ubá. A paróquia não foi instituída canônicamente, mas o arraial e o 
distrito passaram a ser conhecidos pela denominação de São Gonçalo do 
Ubá. No censo organizado pelo Juiz do Paz, em 1891, o número de habi- 
tantes era de 912, sendo 561 livres c 351 escravos. Em 1923, pela lei nº 
843, de 7 de setembro, o distrito, ainda no mánicinio de Mariana, teve 
sun denominação mudada para Acalaca. A paróquia fol instituída pelo 
Arcebispo D, Helvécio Gomes de Oliveira, por ato de 15 de abril de 
1p41. A estação de Acaiaca, da Central (ramal de Ponte Nova) foi Inau- 
gurada a 28 de agôsto de 1926 e deu impulso à vila. 

O munleíplo de Acaiaca foi criado pela lei nº 2.764, de 30 de de- 
zembro de 1962. Fica situado na zona Metalúrgica, entre os municípios 
de Mariana, Ponte Nova e Barra Longa. Só tem o distrito da sede. (Có 
nego Trindade, ob,clt.; coleção leis mineiras). 


AÇUCENA — Município da zona do Rio Doce, criado pelo decreto-lei 
n? 1.055, de 31 de dezembro de 1943, com os distritos de Açucena (cx- 
Travessão) e Jequitibá de Guanhães, desmembrados do município do 
Guanhães e Felicina (ex-São Félix) e Naque, desmembrados do de Gover- 
nador Valadares. O antigo distrito de Travessão teve sun denominação 
mudada para Travessão de Guanhães, pela lei nº 843, de 7 de setembro 
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do 1923; o decreto-lel n? 148, de 17 do dezembro de 1938, restituiu-lhe a 
primitiva denominação de Travessão. E, ao ser clevado a sede munielpal, 
recebeu o nome de Açucena. Éste município tem hoje 8 distritos: Açu- 
ccna, Aramirim, Fellcina, Gama, Naque, Pedra Corrida, Periquito, São 
Sebastião do Baixlo (ex-Baixlo). 


ACURUI — No têrmo de Vila Rica, fol o arraial do Rio das Pe 
dras um dos grandes centros de mincração. Surgiu nos primórdios da 
Copitanla. Segundo se vê no Arquivo Ecleslástico do Mariano, a “fre- 
guesla de N. S? da Conceição do Rio das Pedras foi erlgida antes do 
ano de 1718 ¢ mereceu ser clevada, pelo alvará de 16 de feverelro de 
1724, à natureza do colativa” (Livro de Lotação das Freguesias déste 
Bispado de Marlana). O arraial prosperava e, por provisão de 17 de no- 
vembro de 1751, fol crigida a igreja de N. Sa. do Rosário dos Pretos. 
Posterlormente, com a decadência da mineração, também decalu o 
arraial. À igreja Matriz, que cra de madeira, fol destruída por pavoroso 
incêndio, em 1822. Desde então começou a ser construída nova Igreja, 
tôda de pedra. Mas, ficou inacabada. Num relatório do vigário, de 1849, 
Po. Justino Pinto Ferrelra refere que há muita telha, muita madeira é 
que “faz pena não se ter podido continuar a obra” (A.P.M., maço-lgre- 
jas de Minas, Relatórios de vigórios, 1849), 

A freguesia acabou suprimida em 1864, tendo sido restaurada pe- 
lo lei nº 1.649, de 14 de setembro de 1870. 

Em 1938, passou o distrito do Rio das Pedras a integrar o muni- 
efplo de Itabirito; a transferência foi determinada pelo deereto-lel nº 
148, de 17 de dezembro de 1938. A denominação atual de Acurul fol 
dada ao distrito, pelo decretolei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943. 


AGUA BOA — A povoação de Água Bon, no município de Minas Novas, 
foi elevada à categoria de distrito de paz, pela, lei nº 2.376, de 25 de sc- 
tembro de 1877, com a denominação do São José d'Água Bon, A paró- 
quia foi criado pela lel provincial nº 3,003, de 31 de outubro de 1882, 
com a mesma denominação. A lei nº 3.330, de 5 de outubro de 1885, 
determinou a mudança da denominação da freguesia de São José da 
Água Boa para Santana da Água Boa, Ao ser criado o município da Ca- 
polinho, em 1911, desmembrado do de Minas Novas, o distrito do Água 
oa passou a integrar o nôvo município. O município fol criado em 
1953, com a lel nº 1.039, de 12 de dezembro, que deu a Água Bon a ca- 
tegorla de cidade. Fica situado na zona do Rio Doce. A população do 
município aumentou de 715 (1950) para 1.019 (1000), o que lhe dá um 
crescimento de 56%. 
AGUA COMPRIDA — Pequeno município, no Triângulo Mineiro, a quo 
o recenseamento de 1960 deu n população inferior a 500 habitantes, A 
lel nº 330, do 27 de dezembro de 1948, elevou a povoação a distrito, no 
município de Uberaba. E a lci nº 1.039, de 12 de dezembro do 1958, 
clevou o distrito a cidade, criando o município. Tem o único distrito 
da sede. 
AGUA DOCE DE MANTENA — Distrito do município de Mantena. Nes- 
se município, a lel nº 336, do 27 de dezembro de 1948, criou o distrito, 
com n denominação de Água Doce de Mantena, na povoação até então 
chamada Bom Jesus do Rio Prêto. 


AGUA LIMPA — Ver Aguanll. 

AGUA LIMPA — Ver Berilo. 

AGUA LIMPA — Ver Barra Alegre. 
AGUA LIMPA — Ver Coronel Pacheco. 
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ÁGUA QUENTE — Ver Montezuma. 

ÁGUA QUENTE — Ver Morro d'Água Quente. 
ÁGUA SUJA — Ver Berilo. 

ÁGUA SUJA — Ver Romaria. 

ÁGUA VERMELHA — Ver Águas Vermolhas. 
ÁGUA VERMELHA — Ver Padre Paraíso. 


ÁGUA VIVA — Distrito do município de Estrêla Dalva. O povoado pri- 
mitivo tinha o nome de Espírito Santo d'Água Limpa e pertencia ao 
município de Além-Paraíba. O decreto nº 55, de 6 de maio de 1890, ele- 
vou a povoação a distrito de paz. A denominação de Água Viva foi da- 
da pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. Em 1938, foi o distrito 
transferido para o município de Volta Grande (decreto-lei nº 148, de 31 
de dezembro de 1938). Finalmente, ao ser criado o município de Estrê- 
la Dalva, passou a fazer parte dêste município. 


AGUANIL — A povoação de Água Limpa, no município de Campo Be- 
lo, foi elevada a distrito, com a denominação de Aguanil, pela lei nº 
336, de 27 de dezembro de 1946. A lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 
1962, elevou Aguanil a cidade, criando o município, que fica situado na 
zona dos Campos das Vertentes, entre os municípios de Campo Belo, 
Cristais, Boa Esperança e Coqueiral. 


AGUAPÉ — Ver Guapé. 
ÁGUAS BELAS — Ver Águas Formosas. 
ÁGUAS DE CAXAMBU — Ver Caxambu. 


ÁGUAS DE CONTENDAS — Distrito do município de Conceição do Rio 
Verde. A antiga povoação denominava-se Contendas. Pela lei nº 336, de 
27 de dezembro de 1948, foi a povoação elevada a distrito, com o nome 
de Águas de Contendas. 


ÁGUAS DE SÃO LOURENÇO — Ver São Lourenço. 
ÁGUAS DO VIANA — Ver São Lourenço. 


ÁGUAS FÉRREAS — Distrito do município de São Pedro dos Ferros. 
Foi criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, e instalado a 
3 de junho de 1967. 


ÁGUAS FORMOSAS — No município de Teófilo Otoni, o povoado de 
Pampã teve a regalia de sede de distrito, pela lei nº 556, de 30 de agôsto 
de 1911, Aliás, o distrito foi criado, em 1911, com a denominação de 
São José do Pamp; mas na própria divisão administrativa que acompa- 
nha a lei que criou o distrito, êste figura simplesmente com o nome de 
Pampã. Foi solenemente instalado a 13 de maio de 1917. Teve sua de- 
nominação mudada para Águas Belas, pela lei nº 843, de 7 de setembro 
de 1923. Posteriormente, foi sua denominação novamente alterada pa- 
ra Sãó José das Águas Belas, pela lei nº 901, de 15 de setembro de 1925. 
Ao ser criado o município, desmembrado do de Teófilo Otoni, pelo de- 
creto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, foi-lhe restituída a deno- 
minação anterior, isto é, Águas Belas. Finalmente, foi-lhe dado o nome 
atual de Águas Formosas, pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro 
de 1943. Esta cidade da zona do Mucuri sofreu, pois, cinco modificações 
em sua denominação. 
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ÁGUAS VERMELHAS — A povoação de Agua Vermelha, no município 
de Rio Pardo, foi elevada a sede de distrito, com a lei nº 1.169, de 27 
de novembro de 1863. Ainda como parte do mesmo município, foi o dis- 
trito elevado à categoria de freguesia, com a lei nº 2,145, de 29 de ou- 
tubro de 1875. Mais tarde, passou a fazer parte do município de Salinas, 
quando passou a figurar com o nome de Águas Vermelhas (no plural). 
Foi o distrito elevado a cidade, com a criação do município de Águas 
Vermelhas, com a lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. O munici- 
pio de Aguas Vermelhas fica situado entre os de Taiobeiras, São João 
ao Paraíso, Pedra Azul, André Fernandes e Salinas, na zona do Itacam- 
ra. 


AGUAS VIRTUOSAS — Ver Lambari. 

ÁGUAS VIRTUOSAS DA CAMPANHA — Ver Lambari. 
ÁGUAS VIRTUOSAS DE CALDAS — Ver Poços de Caldas. 
ÁGUAS VIRTUOSAS DE CAMBUQUIRA — Ver Cambuquira. 


AGUIAR MOREIRA — Estação da Central inaugurada a 31 de janeiro 
de 1898. A denominação foi dada em homenagem à memória do enge- 
nheiro da Estrada, Marciano de Aguiar Moreira. 


AIMORÉS — Na vizinhança com o limite com o Estado do Espírito San- 
to, foi inaugurada a estação de Natividade, em 8 de agôsto de 1907 (E. 
F. Vitória a Minas). O povoado foi, pouco depois, elevado a sede distri- 
tal, com a denominação de Barra do Manhuaçu, pela lei nº 556, de 30 
de agôsto de 1911 e chegou a ser instalado a 6 de outubro de 1912. Nes- 
se território, então em litígio com o vizinho Estado, são freqüentes os 
atos, em duplicata, criando distritos. Assim, a lei 663, de 18 de setembro 
de 1915, criou o distrito de Aimorés (Natividade), “no têrmo de Aimo- 
rés”, A lei nº 673, de 5 de setembro de 1916, criou, no seu artigo 1º, o 
distrito de Aimorés (Natividade); e no art. 29, criou o município de Ai- 
morés, constituído dos distritos de Aimorés (sede), São Benedito, Penha 
do Capim, São Sebastião do Alto Capim e Resplendor, todos, com exce- 
cão do último, criados na mesma lei. Tanto a lei nº 663, como a 673, 
no seu texto, ao mencionar “Aimorés”, trazem o têrmo “Natividade”, en- 
tre parênteses. O município foi criado com território desmembrado do 
de Rio José Pedro (atual Ipanema). Foi solenemente instalado a 24 de 
fevereiro de 1917. Aimorés foi elevada à categoria de cidade, pela lei 
nº 893, de 10 de setembro de 1925. Fica na zona do Rio Doce. O muni- 
cípio é constituído de 8 distritos: Aimorés, Alto Capim, Conceição do 
Capim, Expedicionário Alício, Mundo Nôvo de Minas, Penha do Capim, 
São Sebastião da Vala e Tabaúna. 


AIMORÉS — Ver Nanuque. 


AIURUOCA — IuruocaJuruoca, Jeruoca, Ieruoca, Ioruoca, Ajuruoca, 
Aiuruoca foram as denominações que, ao correr dos tempos, eram dadas 
ao lugar. Francisco de Assis Carvalho Franco, no seu Dicionário de Ban- 
deirantes e Sertanistas do Brasil, informa que as minas de Aiuruoca fo- 
ram descobertas em 1705, por João de Siqueira Afonso, bandeirante de 
Taubaté; baseou-se, para tal informação, em Basílio de Magalhães. O 
mesmo autor, na mesma obra citada, com base em Silva Leme e Azeve- 
do Marques, diz que Simão da Cunha Gago, paulista, descobriu ouro em 
Aiuruoca, em 1744, e aí formou o arraial. Vários outros historiadores 
referem a presença de João de Siqueira Afonso, em Aiuruoca, mencio- 
nando alguns a data de 1706. Segundo o Cônego Trindade (Instituições 
de Igrejas no Bispado de Mariana), a freguesia de Aiuruoca foi criada 
por ato episcopal, em 1718. De acôrdo com pesquisas de Mons. José do 
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Patrocínio Lefort (9º Anuário Eclesiástico da Diocese de Campanha), o 
Pe. Manoel Rabelo paroquiou em Aiuruoca, de 1718 a 1725; esta infor- 
mação confirma a do Cônego Trindade e tira quaquer dúvida quanto à 
possibilidade de Simão da Cunha Gago haver fundado o arraial, em 1744. 
Provavelmente, êle mineirou nessa época, dando incremento ao arraial. 
Em 1726, Manoel de Sá obtinha sesmaria no “sertão que vai da eneru- 
zilhada a Ieruoca”, sesmaria de meia légua de testada para a parte da 
mesma Ieruoca (Cód. 28, f1.151v., A.P.M.). Essas referências a Ieruo- 
ca, num documento de 1726, destroem qualquer possibilidade de vir a 
ser o lugar descoberto em 1744. A freguesia, segundo informação do 
mesmo Cônego Trindade, foi declarada colativa, por alvará régio de 16 
de janeiro de 1752 (Publicado na íntegra no 9º Anuário Eclesiástico da 


Diocese de Campanha). Logo ao tomar posse do bispado de São Paulo, - 


D. Bernardo Rodrigues Moreira, em 1746, mandou tomar posse do lugar, 
nomeando vigário de Aiuruoca o Pe. Lourenço de Toledo Taques. Mas 
houve reação de Dom -Frei Manoel da Cruz, bispo de Mariana. Aiuruoca 
foi elevada à categoria de vila, por ato do Regente Feijó, de 14 de agôs- 
to de 1834. Foi elevada a cidade, por lei provincial nº 1.510, de 20 de 
julho de 1868. 

Segundo informação contida no Almanaque de Minas Gerais, de 
1873, a povoação primitiva começou cêrca de um quilômetro abaixo, pe- 
lo rio Aiuruoca, local que ficou com a denominação de freguesia velha. 
Por ocasião da construção de igreja melhor, procuraram os moradores 
levantá-la mais a oeste, numa campina amena e agradável, no caminho de 
Baependi. Entretanto, dois mineiros ricos conseguiram fôsse a igreja cons- 
truída mais perto do rio, à distância de apenas um quilômetro da pri- 
mitiva capela. 

A cidade de Aiuruoca está colocada na fralda ocidental de uma 
das ramificações da Mantiqueira, no Sul de Minas, a 980m de altitude, 
com média térmica de 209. 

O vocábulo Aiuruoca, segundo as melhores interpretações, signi- 
fica ninho ou toca ou casa de papagaios. Aiuruoca — casa de papagaios, 
“aludindo a um penhasco redondo e elevado aos ares, sôbre um dos mais 
altos montes daquele lugar, em que os papagaios faziam morada” (Rela- 
tos Sertanistas, Taunay, pág. 43). 


ALAGOA -.- Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 2.764, de '30 
de dezembro de 1962, desmembrado de Itamonte. Nossa Senhora do Ro- 
sário da Alagoa da Aiuruoca foi a denominação da capela que surgiu em 
1730 (Cônego Trindade), filial da Matriz de Aiuruoca. A capela, também 
denominada Rosário da Alagoa, Senhora do Rosário da Alagoa, foi ele- 
vada a curato pelo alvará régio de 27 de setembro de 1758 (Livro de Vi- 
sitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade, Arquivo Ecle- 
siástico de Mariana). No mesmo livro manuscrito acima mencionado, 
consta que a capela “é grande, de taipa, novamente construída pela to- 
tal ruina da primeira, que foi confirmada em 1752” (Livro de Visitas 
Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade, 1821-1826). Era 
comum também a denominação de Lagoa da Aiuruoca; Lagoa da Aiu- 
ruoca é como está registrado num abaixo-assinado dirigido à Assembléia 
Provincial, no qual os moradores pedem a elevação do curato à catego 
ria de freguesia; nesse documento, alegavam os signatários que o curato 
possuia 4.000 habitantes, mais de 50 casas no arraial e justificavam o 
pedido com a distância da matriz de Aiuruoca. E logo surgiu a lei nº 
728, de 18 de maio de 1855, que elevou o distrito de N. Sa. do Rosário 
da Alagoa da Aiuruoca a freguesia. O primeiro vigário foi Pe. Joaquim 
Inácio de Mel 

Na di o administrativa de 1911, figura o distrito, no município 
de Aiuruoca, simplesmente com a denominação de Alagoa. A lei nº 843, 
de 7 de setembro de 1923, transferiu-o para o município de Itanhandu. 
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E o decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, transferiu-o para o 
município de Itamonte, do qual se desmembrou, em 1962, para se tor- 
nar município autônomo. O município de Alagoa é constituído de um 
único distrito, o da sede. 


ALBERTINA — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 2.764, de 
30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Jacutinga. É constituído 
do único distrito da sede. Situado no extremo sul do Estado, fica o mu- 
nicípio de Albertina entre o Estado de São Paulo e os municípios de 
Andradas e Jacutinga. 


ALBERTO ISAACSON — Na antiga estação e povoado de Alberto Isaac- 
son, no município de Martinho Campos, foi criado o distrito, pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


ALBERTOS — Distrito do município de Formiga, criado pelo decreto-lei 
nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, com sede na Povoação do mesmo 
nome. 


ALDEIA — Distrito do município de Conselheiro Pena. O povoado per- 
tencia ao município de Itambacuri. O distrito foi criado pelo decreto-lei 
nº 148, de 17 de dezembro de 1938, que o subordinou ao município de 
Conselheiro Pena, 


ALDEIA — Ver São Francisco de Sales. 
ALDEIA DA JUREMA — Ver Vargem Alegre da Jurema. 
ALDEIA DE CIMA — Ver Cuparaque. 


ALEGRE — Distrito do município de Coromandel, criado pela lei nº 
336, de 27 de dezembro de 1948. 


ALEGRES — Ver João Pinheiro. 
ALEGRES — Ver São José do Alegre. 


ALEGRIA — Distrito criado pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, no 
município de Manhuaçu. Foi instalado festivamente a 15 de junho de 
1916. Em 1943, ao ser criado o município de Simonésia, passou a inte- 
grar êste município, ao qual ainda pertence. 


ALÉM-PARAIBA — Cidade da zona da Mata. A freguesia de São José 
d'Além-Paraíba foi criada por decreto da Regência, de 14 de julho de 
1832, subordinada à diocese do Rio de Janeiro. O decreto pontifício de 
16 julho de 1897 tranferiua para o bispado de Mariana. O município 
foi criado pela lei nº 2.678, de 30 de novembro de 1880. Foi elevada à 
categoria de cidade, com a lei nº 3.100, de 28 de setembro de 1883. A 
atual denominação de Além-Paraíba foi-lhe dada pela lei nº 843, de 7 
de setembro de 1923. 


ALEXANDRITA — Distrito do município de Iturama. Chamava-se, an- 
tes, Monte Alto; e foi elevado a distrito pela lei nº 1.039, de 12 de de- 
zembro de 1953, com a denominação de Alexandrita. 


ALFENAS — No início do século XIX, Francisco de Sequeira e sua mu- 
lher, Mariana Ferreira de Araújo, tomaram a iniciativa de erigir uma 
capela dedicada a S. José e N. Sa. das Dores, para o que fizeram a doa- 
ção de um patrimônio. Membros da família Alfenas edificaram a cape- 
la. Ao seu redor surgiu logo o arrial. E, por ato da Regência, de 14 de 
julho de 1832, foi af criada a freguesia, com o título de São José de Al- 
fenas. Realmente, o ato da Regência refere-se à freguesia de S. José de 
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Alfenas; mas o nome da freguesia que se vê comumente, em documen- 
tos da época, é freguesia de S. José e Dores dos Alfenas. 

O povoado cresceu e, pela lei provincial nº 1.090, de 7 de outu- 
bro de 1860, foi a freguesia elevada a vila, com a denominação de Vila 
Formosa. Foi a vila elevada à categoria de cidade, com a lei nº 1.611, 
de 15 de outubro de 1869, com a denominação de Formosa de Alfenas. 
Com data de 7 de julho de 1871, a Câmara Municipal da cidade de For- 
mosa de Alfenas dirigiu um apêlo ao govêrno, no sentido de se chamar 
a cidade simplesmente Alfenas, sob a alegação de que tem havido mui- 
to extravio de correspondência, até de ordens importantes, para a vila 
Formosa de Goiás (Cód. 1.107, A.P.M.).: O apêlo foi prontamente aten- 
dido, pois a lei nº 1.791, de 23 de setembro de 1871, determinou: “Fica 
a cidade de Formosa de Alfenas simplesmente denominada cidade de 
Alonen.. Alfenas é uma das mais belas e progressistas cidades do Sul 


ALFIÉ — Ver Santana do Alfié. 


ALFREDO DE VASCONCELOS — Nome que foi dado à estação da Cen- 
tral que serve à cidade de Ressaquinha, em homenagem ao engenheiro 
Alfredo de Barros Vasconcelos, morto sob um bloco de pedra, quando 
inspeccionava o túnel 15. Foi inaugurada em 1º de fevereiro de 1896. 
A povoação que se formou ao redor da estação, foi elevada a distrito 
do, município de Ressaquinha, pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 


ALIANÇA — Ver Cisneiros. 
ALIANÇA — Ver Ipoema. 
ALMAS — Ver Angueretá. 


ALMEIDA — A povoação de São José de Almeida foi elevada a distrito, 
com a denominação de Almeida, pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 
1948. Pertence ao município de Jaboticatubas. 


ALMENARA — O povoado de São João da Vigia foi elevado a distrito 
do têrmo de Araçuaí, pela lei nº 2.702, de 30 de novembro de 1880, Ain- 
da no município de Araçuaí, foi o distrito elevado a paróquia, pela lei 
nº 3.442, de 28 de setembro de 1887. Na divisão administrativa de 1911, 
já figura no município de Jequitinhonha, com a mesma denominação de 
São João da Vigia. O decreto-lei nº 58, de 12 de janeiro de 1938, ele- 
vou o distrito a município, desmembrado do de Jequitinhonha, quando 
recebeu a denominação de Vigia. Esta denominação foi mudada para 
Almenara, pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943. O mu- 
nicípio é constituído dos seguintes distritos: Almenara, Divisópolis, Ma- 
ta Verde e Pedra Grande. Almenara fica no Médio Jequitinhonha. 


ALPERCATA — Município da zona do Rio Doce, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Governador Valadares. 
Só tem o distrito da sede. Foi êste distrito criado na povoação de Al- 
percatas, pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. 


ALPERCATAS — Ver Alpercata. 


ALPINÓPOLIS — No arraial de São Sebastião da Ventania, foi criada a 
paróquia por alvará de 27 de outubro de 1824. Informa o Dicionário 
Corográfico de Minas Gerais ter sido o distrito criado em 1840. A deno- 
minação de São Sebastião da Ventania foi mudada para Alpinópolis, pe- 
la lei nº 622, de 18 de setembro de 1914, quando era distrito do muni- 
cípio de Vila Nova de Resende. Foi o município criado pelo decreto-lei 


nº 148, de 17 de dezembro de 1938, quando Alpinópolis foi elevada à ca- 
tegoria de cidade. Fica no Sul de Minas. O município de Alpinópolis 
é constituído de dois distritos: Alpinópolis e São José da Barra. 


ALTEROSA — Município do Sul de Minas. O distrito, com o nome de 
São Joaquim da Serra Negra, foi criado pela lei nº 472, de 1850; perten- 
cia ao município de Caldas. Em 1860, com a lei nº 1.090, foi transferi- 
do para o de Alfenas. O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, 
criou o município, desmembrado do de Alfenas, mudando-lhe a deno- 
minação para Serra Negra. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro 
de 1943, mudou a denominação da cidade e do município para Alterosa. 
Hoje, o município de Alterosa é constituído de dois distritos: Alterosa 
e Divino Espírito Santo. 


ALTO CAPIM — Distrito do município de Aimorés. São Sebastião do 
Alto Capim foi o distrito criado pela lei nº 663, de 18 de setembro de 
1915. Entretanto, seu território, como o do distrito da sede municipal, 
Aimorés, fazia parte do território contestado pelo Estado do Espirito 
Santo. Em virtude do laudo do Tribunal Arbitral, composto dos srs. 
Dr. Canuto Saraiva, presidente, Prudente de Morais Filho, relator, e 
Antônio J. Pires de C. e Albuquerque, proferido a 30 de novembro de 
1914, passou a pertencer a Minas. A situação foi normalizada, depois 
do decreto nº 4.304, de 19 de janeiro de 1915. O fato é que a lei nº 
673, de 5 de setembro de 1916, novamente criou o distrito de São Se- 
bastião do Alto Capim. Esta denominação foi reduzida para Alto Ca- 
pim, pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. 


ALTO CARANGOLA —- Ver Orizânia. 
ALTO GUANDU — Ver São Francisco do Humaitá. 


ALTO ITAÚNAS — Na divisão administrativa de 1962, ainda figura co- 
mo distrito do município de Nanuque. Foi o distrito criado pela lei nº 
336, de 27 de dezembro de 1948, com sede no povoado denominado, até 
então, Comercinho. Como resultado do acôrdo de limites celebrado en- 
tre os govêrnos de Minas Gerais e Espírito Santo, em 15 de setembro de 
1963, seu território passou para o Estado do Espirito Santo; é hoje ci- 
dade, naquele Estado vizinho, com o nome de Mucurici. 


ALTO MARANHÃO — O arraial do Redondo, dos mais antigos de Mi- 
nas, surgiu na primeira metade do século XVII. No censo realizado em 
1831, verificou-se ali a existência de 175 fogos, e um total de 1.077 ha- 
bitantes, sendo 779 livres e 298 cativos. Pertencia ao têrmo de Queluz, 
hoje Conselheiro Lafaiete. A. lei nº 723, de 30 de setembro de 1918, mu- 
dou-lhe a denominação para Alto Maranhão. Em 1943, o decreto-lei nº 
1.058, de 31 de dezembro, transferiu o distrito do município de Conse- 
lheiro Lafaiete para o de Congonhas. 


ALTO RIO DOCE — Em 1759, José Alvares Maciel e sua mulher, Vicên- 
cia Maria de Oliveira, estabeleceram-se na margem esquerda do Xopotó, 
onde obtiveram uma sesmaria. Depois de fixados definitivamente no 
lugar, fizeram doação de um patrimônio para a capela dedicada as. Jo- 
sé, onde, a 19 de março de 1764, foi celebrada a primeira missa. Den- 
tro do patrimônio, construiram uma casa de morada, como que a incen- 


„tivar a formação do arraial. O patrimônio da capela foi constituído por 


escritura de 5 de maio de 1764. Dez anos mais tarde, em 1774, fêz Jusé 
Alvares Maciel uma retificação na escritura de doação, a fim de que a 
chamada Casa Santa, onde se localizava uma escola de primeiras letras, 
tivesse seu patrimônio próprio. Exatamente no local onde se construiu 
a primitiva capela, foi inaugurada, em 1927, uma placa com os seguintes 
dizeres: “Neste local, a 19-3-1764, os doadores do patrimônio de S. José 
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do Xopotó, Alferes José Alves Maciel e sua mulher d. Vicência Maria 
de Oliveira, erigiram a primeira capela, origem da atual cidade do Alto 
Rio Doce. 14-8-1927” (Rev. A.P.M.,XXD. É um caso raro, em Minas 
Gerais, e merece especial registro, êste de os habitantes de Alto Rio Do- 
ce homenagearam a memória dos fundadores da localidade e assinala- 
rem o local da primitiva capela. 

São José do Xopotó foi crescendo lentamente, como capela filial 
de Guarapiranga; por ato da Regência de 14 de julho de 1832, foi aí 
criada a freguesia que teve, como primeiro vigário, o Pe. Agostinho Ce- 
sário de Andrade (Cônego Trindade, Instituição de Igrejas no Bispado 
de Mariana). Por decreto de nº 26, de 7 de março de 1890, foi São José 
do Xopotó elevado a vila, com a criação do município, e a denominação 
de Alto Rio Doce. O município de Alto Rio Doce fica na zona da Mata; 
E a comsttuido de quatro distritos: Alto Rio Doce, Abreus, Missionário e 

itorinos. 


ALTO VAU-AÇU — Ver Padre Felisberto. 


ALTO DE SANTA HELENA — Distrito do município de Governador Va- 
ladares, criado no povoado do mesmo nome, pela lei nº 1.039, de 12 de 
dezembro de 153. 


ALTOLANDIA — Distrito do município de Tapiraí, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no povoado chamado Rin 
cão, cuja denominação foi mudada para Altolândia. 


ALVAÇÃO — Distrito do município de Coração de Jesus. Foi criado pe- 
la lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. 


ALVARENGA — No povoado de Floresta, e com esta denominação, foi 
criado o distrito, em 1890, no município de Caratinga. Ao ser criado o 
município de Itanhomi, com a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, foi 
o distrito da Floresta anexado ao nôvo município. O município de Ita- 
nhomi foi extinto, com o decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938; e 
o distrito da Floresta foi, então, anexado ao de Conselheiro Pena. A 
denominação antiga e tradicional de Floresta foi mudada para Alvaren- 
ga, pelo decreto-lei n? 1.058, de 31 de dezembro de 1943. O município 
de Alvarenga, desmembrado do de Conselheiro Pena, foi criado pela lei 
nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. É constituído de um único dis- 
trito. Fica na zona do Rio Doce. 


ALVINÓPOLIS — O sertanista Paulo Moreira da Silva, entre os anos 
de 1696 e 1697, acampou com sua gente no Gualaxo do Norte, ali des- 
cobrindo ouro (Basílio de Magalhães, Expansão, pág. 225). Depois de 
muito lutar contra os índios, estabeleceu-se e iniciou a povoação de seu 
nome, Paulo Moreira (Diogo de Vasconcelos, Hist. Ant. de Minas Ge- 
rais, 162). A capela de N. Sra do Rosário, na fazenda de Paulo Morei- 
ra, foi erigida em 1745 (Livro de Lotação das Freguesias dêste Bispado 
de Mariana, fls. 104v., Arquivo Ecl. de Mariana). O Cônego Trindade 
cita a provisão de 20 de julho de 1754, para a capela de N. S? do Ro- 
sário da fazenda do capitão Paulo Moreira da Silva; entretanto, o que 
se lê no Livro de Lotação acima citado é que, naquela data, foi decla- 
rada curada. O mesmo fundador e sua mulher, Maria Paula da Silva, 
constituirm o patrimônio, por escritura de 26 de agôsto de 1775. Na 
construção da capela primitiva, o capitão Paulo Moreira da Silva teve 
um associado: o capitão Manoel Antônio Rodrigues. Em 1801, achava- 
se a capela de Nossa Senhora do Rosário ameaçada de interdito, pois 
que não mais existia seu patrimônio, que fôra ocupado por diversos mo- 
radores. O nôvo proprietário das terras onde se achava a capela, Alferes 
Manoel José Ferreira, constituiu nôvo patrimônio, por escritura de 2 
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de novembro daquele ano. A doação foi posteriormente ratificada por 
seu herdeiro, José Pinto Ferreira, em 29 de julho de 1824. Era a capela 
filial da igreja do Inficionado, Foi ali criada a freguesia, com a deno- 
minação de Paulo Moreira, pelo decreto da Regência de 14 de julho de 
1832. Foi canônicamente instituída a freguesia de Nossa Senhora do Ro- 
sário de Paulo Moreira, a 29 de julho de 1833. O grande benfeitor do 
lugar foi o vigário, Pe. José Marciano de Aguiar, homem de extraordi- 
nária ilustração, que falava correntemente Inglês e Francês, amigo do 
progresso, notável também por suas virtudes. Introduziu na sua paróquia 
a indústria da tecelagem, para o que mandou vir da Europa todo o ma- 
quinário necessário. Pe. José Marciano dirigiu a paróquia por mais de 
trinta anos, vindo a falecer santamente a 12 de novembro de 1919 (Côn. 
Trindade, Arquidiocese de Mariana, pág. 141). Mais tarde, a Companhia 
Fabril Mascarenhas substituiu a antiga emprêsa fundada pelo vigário. 
O decreto nº 265, de 5 de fevereiro de 1891, determinou: “fica elevada 
à categoria de vila e constituída em município, com a denominação de 
vila Alvinópolis, a freguesia de Nossa Senhora do Rosário de Paulo Mo- 
reira, desmembrada do município de Mariana”. Alvinópolis fica na zona 
Metalúrgica e o município é constituído dos distritos de Alvinópolis, Fon- 
seca e Major Ezequiel. Segundo se lê em “Minas Gerais em 1925”, o to- 
pônimo Alvinópolis foi inventado em homenagem ao dr. José Cesário 
de Faria Alvim “que, na qualidade de Presidente de Minas, assinou `o 
decreto de emancipação da vila”. A homenagem a Cesário Alvim deve 
ter outra razão, pois o decreto é de fevereiro de 1891, e aquêle estadista 
só passou a governar o Estado a 18 de junho dêsse ano. Pela lei nº 23, 
de 24 de maio de 1892, foi Alvinópolis elevada à categoria de cidade. 


ALVORADA — Distrito do município de Carangola. A povoação primi- 
tiva denominava-se Maranhão; e foi elevada a sede distrital, pela lei nº 
843, de 7 de setembro de 1923, que lhe deu a denominação de Alvorada. 


ALVORADA DE MINAS — Santo Antônio do Rio do Peixe era a antiga 
denominação do distrito do município do Sêrro que, segundo informa- 
ção do Dicionário Corográfico de Minas Gerais, foi criado em 1836. O 
curato de Santo Antônio do Rio do Peixe foi elevado a freguesia pela 
lei nº 209, de 7 de abril de 1841. Foi canônicamente instituída a 16 de 
setembro do mesmo ano; teve como primeiro vigário encomendado o 
Pe. Silvério Teixeira Coelho. A paróquia foi suprimida pela lei nº 288, 
de 12 de março de 1846; e foi restaurada pela lei nº 832, de 11 de julho 
de 1857. Rio do Peixe, como era vulgarmente chamado o distrito de San- 
to Antônio do Rio do Peixe, foi progredindo lentamente e, com a lei 
nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, foi elevado a sede municipal, des- 
membrando-se do Sêrro, quando recebeu a denominação de Alvorada de 
Minas. Esta denominação — Alvorada de Minas — foi sugerida pelos 
srs. Antônio de Carvalho e João Crisóstomo de Abreu ao deputado Cas- 
tro Pires (Carta do Prefeito de Alvorada de Minas, sr. José Daniel Utsch, 
de 1º de agôsto de 1967). 


AMANDA — Distrito do município de Baldim. Com êsse nome — Aman- 
da — foi criado o distrito com sede na povoação denominada São Se- 
bastião do Alegre, município de Baldim, pela lei nº 1.039, de 12 de de- 
zembro de 1953. 


AMANHECE — Distrito do município de Araguari, criado pela lei nº 
843, de 7 de setembro de 1923, com sede no povoado que se formou ao 
redor da estação do mesmo nome, na E.F. Goiás. 


AMARANTE — Ver Amarantina. 
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AMARANTINA — Distrito do município de Ouro Prêto. Um dos anti- 
gos distritos de -Ouro Prêto, teve sua capela erigida em 1726, tendo-se 
chamado, a princípio, São Gonçalo da Vargem e, posteriormente, São 
Gonçalo do Tijuco (Rev. A.P.M., XIII, 81). Com esta última denomina- 
são, foi o distrito elevado à categoria de paróquia, desmembrada da de 
Cachoeira do Campo, pela lei nº 2.898, de 23 de outubro de 1882. En- 
tretanto, só foi instituída pelo poder eclesiástico, a 7 de outubro de 1890, 
tendo tido, como primeiro vigário, o Pe. Antônio Ferreira Pedrosa. A 
denominação da freguesia de São Goncalo do Tijuco foi mudada para 
São Gonçalo do Amarante, pelo decreto nº 253, de 26 de novembro de 
1890, “conforme foi requerido pelos respectivos habitantes”. A deno- 
minação de São Gonçalo do Amarante foi reduzida para Amarante, pe- 
lo decreto-lei n? 148, de 17 de dezembro de 1938. Novamente foi muda- 
da a denominação de Amarante para Amarantina, que é a atual, pelo 
decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943. 


AMAZONITA — Ver Caputira. 
AMPARO DO BREJO DO SALGADO — Ver Januária. 


AMPARO DA SERRA — Município criado pela lei nº 2.764, de 30 de 
dezembro de 1962. Fica situado na zona da Mata, entre os de Ponte No- 
va, Jequeri, Pedra do Anta e Teixeiras. A capela primitiva, filial da 
Matriz de Ponte Nova, foi construída em terras do patrimônio doado pe- 
lo Alferes Domiciano José da Fonseca, conforme escritura lavrada em 
15 de dezembro de 1862, O curato foi elevado a freguesia, pela lei pro- 
vincial nº 2.762, de 12 de setembro de 1881, sob a invocação de Nossa 


Senhora da Conceição do Amparo da Serra, muitas vêzes designada sim- ` 


plesmente por Conceição da Serra; foi instituída canônicamente a 15 de 
maio de 1884 e teve como primeiro vigário o Pe. Joaquim José Fernan- 
des. (Cônego Trindade, Instituição de Igrejas no Bispado de Mariana). 


AMPARO DO SÍTIO — A sede do distrito de Passagem da Vereda, no 
município de Salinas, foi transferida para a povoação de Amparo do 
Sítio, pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, Continuou, entretanto, a 
denominação anterior do distrito, isto é, Passagem da Vereda. Foi a lei 
nº 843, de 7 de setembro de 1923, que mudou a denominação do distrito 
para Amparo do Sítio. Na divisão administrativa de 1938, ainda figura 
o distrito de Amparo do Sítio no município de Salinas. Foi extinto pelo 
decreto-lel n? 1.058, de 31 de dezembro de 1943, quando passou a po- 
voado. 


ANDAIA — Ver Pedra do Indaiá. 


ANDAA — Segundo Teodoro Sampaio, significa “copioso. em amêndoas” 
(O Tupi naGeografia Nacional). A grafia “Andaiá”, comum no século 
XVII, passou a Indaiá. Ver Indaiá. 


ANDIROBA — Distrito do município de Esmeraldas. Denominava-se Bu- 
riti o povoado, onde foi criado o distrito, em 1844, então no município 
de Sete Lagoas. Foi o distrito elevado à categoria de paróquia, pela lei 
nº 2.402, de 5 de novembro de 1877. Foi transferido para o município 
de Esmeraldas, pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, 
que também mudou sua denominação para Andiroba. 


ANDRADAS — São Sebastião do Jaguari, curato filiado à paróquia de 
Caldas, foi elevado a distrito, com a lei nº 1.098, de 7 de outubro de 
1860. Meia dúzia de anos depois, isto é, em 1866, a lei provincial nº 
1.278, de 2 de janeiro, elevava o distrito à condição de freguesia. São 
Sebastião do Jaguari foi elevado a vila, com a denominação de Caracol, 
criando-se o município do mesmo nome, desmembrado do de Caldas, pe- 
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la lei nº 3.656, de 1º de setembro de 1888. A denominação atual de An- 
dradas foi-lhe dada pela lei nº 1.035, de 20 de setembro de 1928. Si- 
tuado no Sul de Minas, o município de Andradas é um dos principais 
centros de produção agrícola do Estado. 


ANDRADINA — Ver Minduri. 


ANDRÉ FERNANDES — Município criado pela lei nº 2.764, de 30 de 
dezembro de 1962, desmembrado do de Pedra « Fica situado na zona 
do Médio Jequitinhonha, entre os de Salinas, Águas Vermelhas, Pedra 
Azul e Medina. O distrito da sede foi criado com a lei nº 556, de 30 de 
agôsto de 1911, no município de Salinas, com o nome de Cachoeira do 
Paichu, o que deve ser resultado de êrro tipográfico; pois em 1948, a 
lei nº 336, de 27 de dezembro, determinava que o distrito de Cachoeira 
do Pajeú, já no município de Pedra Azul, passasse a denominar-se An- 
dré Fernandes. Só tem o distrito da sede. 


ANDRELÂNDIA — Situada no Sul de Minas, no sopé da serra do Tur- 
vo, a 905 m de altitude, a bela e simpática cidade de Andrelândia des- 
taca-se pelo seu clima admirável, por um povo laborioso, gentil e hos- 
pitaleiro, núcleo que, já no século passado, se salientava pela sua ex- 
portação de queijos e toucinho e pela sua produção de maçã, ameixa 
branca e prêta, pera, damasco, figo, uva, saputi, castanha etc. 

Em 1749, André da Silveira e sua mulher, Maria do Livramento, 
e Manoel Caetano da Costa requereram ao primeiro bispo de Mariana, 
autorização para erigirem uma capela, no lugar denominado Turvo Gran- 
de e Pequeno, da freguesia de Aiuruoca, sob a invocação de Nossa Se- 
nhora do Pôrto do Turvo. No mesmo ano era conhecido o despacho: que 
o vigário de Aiuruoca informasse se o sítio estava de acôrdo com as cons- 
tituições, e determinava ainda que se juntasse a escritura de doação do 
patrimônio. Em 1751, chegou a Mariana a informação favorável do vi- 
gário, Pe. Francisco de Cerqueira Campos. Afinal, com data de 4 de 
janeiro de 1752, Dom Frei Manoel da Cruz assinou a provisão, pela qual 
atendia o pedido de “André da Silveira e sua mulher e mais moradores 
da paragem chamada Turvo Grande e Pequeno”, concedendo licença pa- 
ra que “possam erigir a capela de Nossa Senhora do Pôrto na paragem 
chamada Turvo”. Para patrimônio da capela foi feita doação de terre- 
no por André da Silveira e sua mulher e Manoel Caetano da Costa. E, 
a 22 de junho de 1755, o Pe. Francisco de Cerqueira Campos benzeu a 
capela “que achou com decência e com os ornamentos das quatro côres 
e tudo o mais preciso para se celebrar o santo sacrifício da missa”. Por 
resolução régia de 27 de setembro de 1758, foi a capela elevada a cura- 
to, filial da matriz de Aiuruoca (Côn. Trindade, ob. cit.). 

Ao redor da capela, formou-se lentamente o povoado que foi cres- 
cendo e, por decreto da Regência, de 14 de julho de 1832, foi elevado a 
freguesia. Este decreto da Regência elevou 27 curatos de Minas à cate- 
goria de paróquias; e Turvo figura justamente em 17º lugar no referi- 
do ato. O primeiro vigário encomerdado foi Pe. Francisco José de Sou- 
za Monteiro, que tomou posse a 8 de junho de 1834. 

Em 1827, já estava o arraial em condições de ser elevado a paró- 
quia; é o que declararam Antônio Francisco de Azevedo, Bonifácio An- 
tônio de Azevedo, cap. Ildefonso José Pereira e “mais povos habitantes 
do arraial do Turvo, freguesia de Aiuruoca”, acrescentando que “no so- 
bredito lugar existe uma capela de N. Sè% do Parto (?) com muita sufi- 
ciência de poder servir de freguesia” e já contava quatro mil almas (Li- 
vro de Provisões, Ordens Régias... Arquivo Eclesiástico de Mariana). 
Aliás, mais ou menos nessa época, ali estêve o Bispo Dom Frei Jnsé da 
Santíssima Trindade, que registrou: Capela de “N. S? da Conceição do 
Pôrto da Salvação... com 3.000 almas aplicadas... é tôda de pedra, 
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com bom adro fechado, entre o rio Turvo Pequeno (a pequena distân- 
cia) e o rio Turvo Grande”. E acrescentou: “muito capaz para uma no- 
va freguesia” (Livro de Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssi- 
ma Trindade, Arquivo Ecl. de Mariana). 5 

A nova freguesia passou a atrair elementos de fora e, entre êsses, 
um de excepcional valor; Antônio Belfort de Arantes. Fixou-se êle no 
Turvo, em 1834; mas tanto se dedicou ao desenvolvimento do lugar, que 
pode ser considerado com justiça seu verdadeiro fundador. Colocou-se 
sempre à frente de todos os melhoramentos e um exemplo apenas mos- 
tra sua dedicação à terra. 

Em 1864, foi a freguesia elevada à categoria de vila, pela lei nº 
1.191, de 27 de julho; mas, de acôrdo com a legislação em vigor, só po- 
deria o nôvo município ser instalado se o povo construisse, a sua custa, 
o prédio da cadeia e câmara. A subscrição popular atingiu a 13 contos 
de réis; mas a construção totalizou despesa superior a 40 contos de réis 
(Cr$ 40,00), importância realmente avultada para a época. Pois bem, 
não houve dificuldades, pois Antônio Belfort de Arantes e seu filho, An- 
tônio Belfort Ribeiro de Arantes (mais tarde, Barão de Arantes), com- 
pletaram a quantia necessária. Foram, de fato, pai e filho, grandės ben- 
feitores do lugar, 

O município, com a denominação de Vila Bela do Turvo, foi so- 
lenemente instalado a 21 de outubro de 1866. A lei provincial nº 1.518, 
de 28 de julho de 1868, elevou Vila Bela do Turvo à categoria de cidade, 
com a denominação de Turvo. Finalmente, a lei estadual nº 1.160, de 
19 de setembro de 1930, deu-lhe a atual denominação de Andrelândia. 


ANDREQUICÉ — Ver Galena. 


ANDREQUICÉ — Antigo distrito do município de Diamantina, suprimi- 
do pela lei nº 102, de 6 de abril de 1838, que incorporou seu território 
ao de Gouveia. 


ANDREQUICÉ — Algumas publicações oficiais registram o distrito de 
Andrequicé, como criado pela lei nº 121, de 12 de março de 1839; é en- 
gano. A lei provincial nº 121 elevou o curato de Andrequicé, do muni- 
cípio de Curvelo, a freguesia. Não houve ato criando o distrito. Como 
tantos outros, desde o início do povoamento, passou oficialmente a ser 
designado como distrito, a partir da criação da Companhia de Ordenan- 
sas. A freguesia foi suprimida pela lei nº 312, de 8 de abril de 1846. 
Pertenceu o, distrito de Andrequicé ao município de Curvelo, até 1923, 
quando a lei nº 843, de 7 de setembro, o anexou ao de Corinto, criado 
pela mesma lei. Em 1962, ao ser criado o município de Barreira Gran- 
de, passou a fazer parte dêste município. A denominação de Andrequi- 
cé é antiga e, como sítio, vem mencionado em vários documentos do sé- 
culo XVIII, pois ficava no caminho de Goiás, a poucas léguas do pôrto 
do Espírito Santo ou Passagem do Espírito Santo, no rio S. Francisco. 


ANGATURAMA — Ver Pé do Morro. 


ANGATURAMA — Distrito do município de Recreio. O povoado de São 
Joaquim, no município de Leopoldina, foi elevado a distrito, pelo decre- 
to nº 241, de 21 de novembro de 1830. Com o decreto-lei nº 148, de 17 
de dezembro de 1938, foi criado o município de Recreio e, para êle, foi 
transferido o distrito de São Joaquim. E o decreto-lei nº 1.058, de 31 
de dezembro de 1943, alterou-lhe a denominação para Angaturama. 


ANGICO DE MINAS — Distrito do município de Brasília de Minas, cria- 
do pela lei nº d, de 30 de dezembro de 1962, com sede no povoado 
até então denominado Angicos. m 


ANGICOS — Ver Angico de Minās. 


ANGORITABA a ; a ANHONHECANHUVA 


ANGORITABA — Ver Senhora dos Remédios. 
ANGU — Ver Angustura. 


ANGUERETA — No povoado de Almas, no município de Curvelo, foi 
criado o distrito, em 1847, pela lei nº 334. A êste distrito de Almas, foi 
dada a denominação de Angueretá, pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de 
dezembro de 1943. 


ANGUSTURA — Distrito do município de Além-Paraíba. Segundo o dr. 
A. J. Macedo Soares, o têrmo “Angustura” quer dizer “passagem aper- 
tada” ou lugar estreito, no rio; o nome lembra o de localidade paraguaia, 
ligada à história militar brasileira (Rev. A.P.M., XX, 212). A denomi- 
nação primitiva era Madre de Deus do Angu, designado o arraial, fre- 
aiientes vêzes, simplesmente por Angu. A lei nº 198, de 27 de março 
de 1841, elevou a distrito o curato de Nossa Senhora da Madre de Deus 
do Angu, no município de Além-Paraíba. A freguesia foi criada pela lei 
nº 823, de 6 de julho de 1857, já no município de Leopoldina; a lci aci- 
ma mencionava apenas Nossa Senhora da Madre de Deus. A lei nº 3.171, 
de 18 de outubro de 1883, mudou à denominação para Madre de Deus 
da Angustura, reduzida, posteriormente para Angustura. Foi a fregue- 
sia transferida do município de Leopoldina para o de Além-Paraíba, pe- 
la lei nº 3.230, de 19 de outubro de 1884. Uma circunstância digna de 
registro: o distrito forneceu, em 1865, um dos grandes contingentes de 
voluntários para a guerra da Tríplice Aliança. 


ANHACANHURA — Ver Anhonhecanhuva. 
ANHANHACANHUVA — Ver Anhonhecanhuva. 
ANHANHONHACANHUVA — Ver Anhonhecanhuva. 


ANHONHECANHUVA — O vocábulo tem aparecido com grafias dife- 
rentes. Anhonhecanhuva escreveu Aires de Casal, na Corografia Brasi- 
lica, e explicou que “no idioma dos indígenas significa água que se es- 
conde, hoje, Sumidouro”. Anhonhecanhuva registrou Teodoro Sampaio, 
em o “Tupi na Geografia Nacional”, e traduzia por “O Sumidouro do 
diabo”. Desta forma também grafou Diogo de Vasconcelos, que assim 
explicou o sentido: “água que some” (História Antiga de Minas Gerais). 
Nelson de Sena, no Almanaque de Minas Gerais, menciona Anhanhaca- 
nhuva ou Anhonhecaúva. Salomão de Vasconcelos escreveu Anhacanhu- 
ra (poderá talvez ser resultado de êrro tipográfico) e assim traduziu o 
têrmo: lugar “onde o rio some” (Rev, I.H.G.M.G., IV, 18). O que Sa- 
lomão escreveu pode ser lido sob a epígrafe “Fidalgo”. A propósito dês- 
se vocábulo, o dr. Diogo de Vasconcelos, em 5 de março de 1905, pu- 
blicou uma resposta a João Pandiá Calógeras (extraímos do Almanaque 
de Minas Gerais, de Nelson de Sena): “O meu ilustrado amigo dr. Caló- 
geras, no seu livro, diz que o dr. Diogo Pereira de Vasconcelos, em sua 
História da Capitania, traduziu mal a palavra Anhanhonhacanhuva, por 
“água que some”. Neste ponto, além do amor à arte, correme o dever 
de salvar da mácula injusta que, com tanta autoridade, se lança ao 1º 
dr. Diogo, cujo nome tive de continuar e vai ainda viver em um filho 
meu, terceiro neto dêle. A tradução do dr. Diogo, se peca, é por muito 
resumida. É, contudo, perfeita. "A palavra se compõe das seguintes: 
“Anhá” — cousa que não se ajusta, fenda, buraco; “nhonha” — cousa 
que desaparece, que some; “cahã” — mato; “uaá” — poço, água parada; 
cuja tradução literal será: água parada que some no buraco do mato; ou, 
como se usa: Sumidouro. Mas êste Sumidouro não se iguala, como S. 
Exa. pensa, a tantos que aí existem. No lugar do Anhonhacanhuva acon- 
tece que o rio das Velhas, quando se enche, represa o ribeirão, e êste 
forma disto um grande alagadiço; mas, quando o rio das Velhas vasa, 
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êste alagadiço ou lagoa acidental vai-se escoando, sem se ver por onde, 
menos pelo rasgão subterrâneo, que se achava então no meio do mato. 
Daí a maravilhosa definição dos indígenas, Para não seguir a regra dos 
criticos, obrigados a substituirem pelas verdadeiras as palavras que acu- 
sam de erradas, o dr. Calógeras supõe que o dr. Diogo talvez tenha 
confundido o sítio Anhanhonhacanhuva com o Tapanhoacanga, entre Sêr- 
ro e Conceição, êste. O ilustrado amigo emprega o talvez, e ainda assim 
faz injustiça ao critério do velho escritor, Ambos os sítios existem, e a 
história os menciona, cada um no seu lugar, como hoje. A corografia 
do dr. Calógeras é que padece neste caso de algum descuido.” A antiga 
Anhonhecanhuva, que passou a chamar-se Sumidouro ou Quinta do Su- 
midouro, é hoje sede do distrito de Fidalgo, no município de Pedro Leo- 
poldo. Ver Fidalgo. 


ANHONHECAÚVA — Ver Anhonhecanhuva. 
ANTA — Ver Pedra do Anta. 


ANTÔNIO CARLOS — O povoado e estação do Sítio fazia parte do dis- 
trito de Bias Fortes, município de Barbacena. A capela do Sítio era, pri- 
mitivamente, filial da igreja de Barbacena, tendo sido promovida a cura- 
to, por provisão de 10 de outubro de 1910. O primeiro cura foi Pe. Ave- 
lino Antônio Pereira. Em 1938, o distrito de Bias Fortes passou a deno- 
minar-se Sítio, em virtude do decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 
1938. Foi a freguesia criada por provisão de 30 de abril de 1941. Sítio 
foi elevada à categoria de cidade, com a denominação de Antônio Car- 
los, com a lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, que criou o município 
do mesmo nome, desmembrado do de Barbacena. Situa-se na zona dos 
Campos das Vertentes. 


ANTÔNIO DIAS — O grande sertanista Antônio Dias de Oliveira, natu- 
ral de Taubaté, depois de fazer os descobrimentos de Ouro Prêto, dos 
ribeiros de Antônio Dias e Padre Faria, em 1698, dirigiu-se para o rio 
Piracicaba, por volta de 1700 ou 1701. Aí fundou alguns arraiais, sendo 
o segundo dêles Antônio Dias Abaixo, em 1706. Antônio Dias Abaixo 
tornou-se grande centro de mineração. Esta é a informação que colhe- 
mos de Francisco de Assis Carvalho Franco (Dicionário de Bandeirantes 
e Sertanistas do Brasil), cujas anotações foram baseadas em Diogo de 
Vasconcelos. Acontece, porém, que, numa memória sôbre o arruial de 
São Miguel do Piracicaba, publicada na Revista do A.P.M., vol. VU, 
a fundação do arraial de Antônio Dias Abaixo é atribuída ao mesmo fun- 
dador de São Miguel, o capitão-mor João dos Reis Cabral, isto depois 
do afastamento do descobridor, Antônio Dias de Oliveira. O rio Piraci- 
caba, onde mineirou João dos Reis Cabral, banha a cidade de Antônio 
Dias. Em 1738, Antônio Dias Abaixo tinha já sua Companhia de Orde- 
nanças. Em 1750 ou 1751, foi ali instituída a paróquia, por Dom Frei 
Manoel da Cruz, que mandou, como primeiro vigário, Pe. Luís Antônio 
de Meneses, Mas não obteve confirmação régia; e, por resolução de 2 de 
abril de 1752, foi ordenado ao bispo fizesse retornar o lugar à condição 
de capela filial. Em vez de obedecer, Dom Frei Manoel da Cruz apre- 
sentou as razões que justificavam a criação da freguesia. A resposta foi 
ordem terminante de 22 de maio de 1753, para que tornasse sem afeito 
sua provisão. A paróquia só foi criada por decreto da Regência, de 14 
de julho de 1832, desmembrada da de São Miguel de Piracicaba, com o 
título de N. S? do Nazaré. Foi criado o município de Antônio Dias Abai- 
xo, com a lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, que elevou o distrito a vi- 
la. Em 1918, a lei nº 716, de 16 de setembro, reduziu a denominação pa- 
ra Antônio Dias. Fica na zona Metalúrgica. (Augusto de Lima Júnior, 
A Capitania de Minas Gerais; Diogo de Vasconcelos, História Antiga de 
Minas Gerais; Francisco de Assis Carvalho Franco, Dicionário de Ban- 
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deirantes e Sertanistas do Brasil; Cônego Raimundo Trindade, Institui- 
ção de Igrejas no Bispado de Mariana). 


ANTÔNIO DIAS — O arraial de Antônio Dias, hoje um bairro de Ouro 
Prêto, é paróquia antiga; em 1707, aí paroquiava o Pe. Marcelo Pinto 
Ribeiro. Foi tornada colativa, por alvará régio de 16 de fevereiro de 
1724 (Côn. R. Trindade, Arquidiocese de Mariana, 1º vol., pág. 67). 


ANTÔNIO DIAS ABAIXO — Ver Aniônio Dias. 
ANTÔNIO DOS SANTOS — Distrito do município de Caeté, criado pela 
lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. 


TÔNIO FERREIRA — Distrito do município de Malacacheta, criado 
AN lei n? 336, de 27 de dezembro de 1948, no povoado de Bananal. 


LINTO — Estação da E.F. Central do Brasil, inaugurada a 
ANTO astro de 1926. A denominação foi dada em homenagem ao dr. 
Antônio Olinto dos Santos Pires, que foi ministro da Viação. 


O PEREIRA — Em geral, os historiadores dão o arraial de An- 
tels como tendo sido fundado por Antônio Pereira Machado, 
português, natural da freguesia de São João de Caldas, têrmo da vila de 
Guimarães, Arcebispado de Braga. De um manuscrito existente no Ar 
quivo Eclesiástico de Mariana, deduz-se que-foi êle o descobridor e pri- 
meiro povoador, mas não o fundador do arraial, que conservou gr go: 
me. As informações dêsse manuscrito coincidem com os dados ameh 
dos por Salomão de Vasconcelos, que estudou minuciosamente oy Ja 
daquele sertanista. Por volta de 1700 e 1701, por ocasião da 'grande fo- 
me que grassou nas Minas, Antônio Pereira Machado seguiu gumo ao 
norte, chegou ao lugar que conservou seu nome e aí se fixou. Ao lugar, 
deu o nome de Bonfim do Mato Dentro; a tradição local conservou a 
idéia da existência de uma capela dedicada a N. S. do Bonfim. Desgos- 
toso sobretudo com a abundância de animais ferozes, mudou-se para o 
arraial do Carmo, em 1703. Até aqui, valemo-nos das informações do ma- 
nuscrito mencionado. Esclarece-nos Salomão de Vasconcelos que, depois 
de abandonadas as minas do Ribeirão do Carmo, pelo esgotamento e 
víveres, foi Antônio Pereira Machado o primeiro povoador do arralal, E 
que se originou a vila do Ribeirão do Carmo; e foi o doador da pri pri a 
sesmaria, a fim de ser ali criada a vila. O arraial chamado Antônio e- 
reira, continua o manuscrito a que nos referimos, foi fundado, gepni 
que se retirou o sertanista que lhe deu nome, pelo Pe. João de Anhaia, 
Mateus Leme e Antônio Pompeu Taques. Havia -ali numerosas minni, 
como as do Romão, Mata-Mata, Macacos, Manoel Teixeira, Capitão EK 
mão, Fazenda do Barbacal, Mateus, Mateus das Môças, da Rocinha. o 
igreja de N. S? da Conceição foi fundada em 1716, com licença régia, e 
do Livro 19, consta ter sido curada como igreja Matriz, no ano de 1720; 
e no de 1752, foi declarada de natureza colativa' (Livro de Lotação das 
Freguesias dêste Bispado de Mariana, fl. 103v., Arq. Ecl. de Mariana). 
A paróquia foi suprimida e depois restaurada, pela lei nº 184, de 3 de 
abril de 1840. Em 1830, grande incêndio destruiu a Matriz. Antônio 
Pereira é, hoje, distrito do município de Ouro Prêto. (Rev. 1L.H.G.M.G., 
V; Côn. Trindade, Inst. de Igr. no Bisp. de Mariana; documentos do 
Arquivo Eclesiástico de Mariana). ki 


ANTÓNIO PRADO — Ver Antônio Prado de Minas. 


RADO DE MINAS — No povoado e estação de Antônio Pra- 
ANT ORIO de Eugenópolis, foi triado o distrito, pela lei nº 336, de 
27 de dezembro de 1948. Com a denominação de Antônio Prado de Mi- 
nas, foi o lugar elevado a cidade e criado o município dêsse nome, pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. Fica na zona da Mata, entre 
o município de Eugenópolis e o Estado do Rio de Janeiro. 
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ARANHA == O povoado de Aranha foi elevado a distrito, em 1846, quan- 
do pertencia ao município de Ouro Prêto. Foi o distrito elevado a pa- 
róquia, pela lei nº 3,271, de 30 de outubro de 1884, com a denominação 
de Jesus Maria José da Boa Vista. O próprio distrito passou a ser de- 
signado com esta denominação de Jesus Maria José da Boa Vista, Mais 
tarde, quando fazia parte do município de Itabirito, foi-lhe restituído o 
nome primitivo de Aranha, com a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. 
Hoje, Aranha é distrito do município de Brumadinho. 


Ao ser inaugurada a estação da Central, nas proximidades do 
arraial, foi à mesma dado o nome de Aranha. Posteriormente, ordem 
superior determinou a mudança do nome “Aranha”, da estação, para 
Melo Franco, que foi Ministro du Viação (Victor Figueira de Freitas, Es- 
tado de Minas, 7-11-1965). 


ARANTES — Ver Arantina. 
ARANTES — Ver Piedade do Rio Grande. 


ARANTINA — Ao redor da estação de Arantes, formou-se o povoado 
que foi elevado a distrito, desmembrado do de Mantiqueira (que, depois, 
teve seu nome mudado para Bom Jardim de Minas), pelo decreto-lei nº 
1.058, de 31 de dezembro de 1943, com a denominação de Arantina. 
Foi o distrito de Arantina elevado à categoria de cidade, com a criação 
do município dêsse nome, pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1982. 
Fica no Sul de Minas, entre os municípios de Andrelândia, Bom Jardim 
de Minas e Liberdade. 


ARAPONGA — D. Rodrigo José de Menezes foi governador diferente 
de muitos outros. Interessou-se vivamente pela situação da Capitania, 


que achou em estado deplorável. E tentou remediá-la. Sua preocupa-' 


cão foi alargar o campo das minerações, procurando localizar novas 
minas. Vagas notícias chegavam da região dos Arripiados. Despachou, 
então, para lá, com o fim de examinar as possibilidades, um conhecedor 
do sertão, o capelão Pe. Manoel Luís Branco. Partiu êste em julho de 
1780, com soldados e escravos; e depois de uma viagem cheia de peri- 
pécias, abrindo picadas, chegou o capelão ao sopé da serra dos Arri- 
piados, examinou rios e córregos e achou “ouro com boa conta”, Man- 
dou notícias e amostras para o governador e, em seguida, tratou de pro- 
videnciar as roças, para sustento de sua gente. 

Em setembro de 1781, chegou aos Arripiados outro emissário do 
capitão-general, um tal João da Silva Coura, que confirmou as informa- 
ções do capelão. Anunciou, então, o governador D. Rodrigo, sua inten- 
cão de visitar a região e, ali mesmo, distribuir sesmarias e datas mine- 
rais a quem as requeresse. Partiu o governador em julho de 1781, com 
sua comitiva; e a 3 de agôsto, estava arranchado junto à serra. Subiu a 
serra dos Arripiados, até o cume, e voltou em seguida. Já aí encontrou. 
mais de 400 requerimentos de sesmarias. e datas minerais que, imedia- 
tamente, despachou, com auxílio do desembargador Luís Beltrão de 
Gouveia e Almeida. 

O arraial dos Arripiados, fundado assim pela iniciativa do próprio 
governador, criou vida e grande impulso. Em seguida, mandou D. Rodri- 
go chamar o sargento-mor do 2º Regimento de Cavalaria de Mariana, 
Antônio Veloso de Miranda, homem que conhecia profundamente o ser- 
tão e em quem o governador depositava confiança; confiou-lhe a Re- 
gência daqueles sertões, dando-lhe mais uma missão especificada: con- 
seguir pelas vilas o maior número possível de vadios e, mediante remu- 
neração, abrir com êles quantas picadas se tornassem necessárias para 
o desenvolvimento do arraial. Ao Pe. Manoel Luís Branco mandou fôsse 
fazer experiências do outro lado da serra. 
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Entretanto, parece que o ouro encontrado em “boa conta” no co- 
mêço, não demorou a escassear. Os moradores, desiludidos, foram tentar 
a sorte no Cuieté e na Mantiqueira, dois outros campos abertos por D. 
Rodrigo. Um ou outro morador apenas ali ficou. E o arraial caiu na 
mais completa decadência. 

Só vamos encontrar notícias dos Arripiados, em 1809, quando Pe. 
Bernardino José da Silva ali levantou a capelinha primitiva, dedicada a 
S. Miguel e Almas, filial da freguesia do Furquim. Muito lentamente, 
foi crescendo novamente o arraial, até que, com o alvará de 9 de no- 
vembro de 1826, foi ali criada a freguesia, desmembrada da de Furquim, 
e com o mesmo título da capela: S. Miguel e Almas, O primeiro e único 
vigário colado foi Pe. Joaquim José de Godoi Torres, extraordinária 
figura de apóstolo e missionário, que não foi apenas o diretor espiritual 
da gente daquele sertão, mas também o guia, o mentor, o verdadeiro 
chefe que dirigiu de fato o arraial, por 31 anos, e aí faleceu. Construiu 
belo templo e, devido às tremendas dificuldades de transporte, fêz êle 
próprio as imagens maiores; assim, as do Senhor Morto, Senhor dos 
Passos, Senhor do Calvário, N. Senhora das Dores, S. Maria Madalena e 
S. João Evangelista, seis ao todo foram construídas pelo próprio vigário, 
Pe. Joaquim José de Godoi Tôrres. Não são, diga-se a verdade, obras 
de arte de real valor; são, contudo, o testemunho das dificuldades de 
uma época. A imagem de S. Miguel, extraordinâriamente bela, de 1 
metro de altura, veio de fora e com que dificuldade! Em vista dos extra- 
ordinários trabalhos desenvolvidos pelo Pe. Joaquim José de Godoi Tôr- 
res, pôde êle realmente ser considerado o verdadeiro fundador dos 
Arripiados. M 

A lei n? 3.387, de 10 de julho de 1886, mudou a denominação da 
freguesia de S. Miguel e Almas dos Arripiados, então no município de 
Viçosa, para São Miguel do Araponga. E o decreto-lei nº 148, de 17 de 
dezembro de 1938, reduziu-lhe a denominação para simplesmente Ara- 
ponga. Afinal, a lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, elevou Ara- 
ponga à categoria de cidade, criando o município que fica na zona da 
Mata, entre os de Canaã, Jequeri, Sericita, Carangola e Ervália. 


ARAPORÁ — Distrito do município de Tupaciguara. A denominação pri- 
mitiva era Mato Grosso. Foi o decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 
1938, que alterou aquela denominação para Arapori. 


ARAPUÁ — Município da zona do Alto Paranaíba, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Rio Paranaíba. 
Só tem o distrito da sede. Êste distrito foi criado pela lei nº 843, de 
7 de setembro de 1923, com sede no povoado do mesmo nome. 


ARARI — Ver Itamogi. 


ARAÚJOS — Município da zona do Alto São Francisco, criado pela lei 
nº 1,039, de 12 de dezembro de 1953, desmembrado do de Bom Despa- 
cho. Só tem o distrito da sede. ste distrito foi criado pelo decreto-lei 
nº 148, de 17 de dezembro de 1938. 


ARAÚJOS — Ver Araúna. 


ARAUNA — Distrito do município de Guapé. A povoação primitiva cha- 
mava-se Araújos. Elevada a distrito, pela lei nº 843, de 7 de setembro 
de 1923, passou a ter a atual denominação de Araúna. 


ARAXA — Acidade de Araxá festejou, a 19 de dezembro de 1965, o cen- 
tenário de sua elevação à categoria de cidade. A bela e simpática comuna 
do Triângulo tem uma kistória cheia de lições de civismo e, como é de 
praxe, tem também suas lendas. 
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Araxá é filha do Desemboque. Depois, a filha superou a mãe, De- 
semboque foi um dos muitos arraiais auríferos surgidos no século XVIII. 
Segundo Antônio Borges Sampaio, sua matriz data de 1743, Informação 
muito mais segura, entretanto, esclarece-nos que, em virtude da derra- 
ma lançada em 1763, de 13 arrobas de ouro que faltaram para comple- 
tar a coleção das 100, inúmeros moradores da região do Tamanduá se 
enfurnaram pelo sertão e se fixaram no Desemboque. Os mais antigos 
documentos conhecidos referentes ao Desemboque datam de 1763, con- 
firmando a informação acima (ver Instalação dos Julgados de Desembo- 
que e São Domingos do Araxá). A picada de Goiás ali não passava; e 
outra estrada que ligava São Paulo a Golás, cortava o rio das Velhas 
um pouco mais abaixo, justamente onde se localizava o registro. A mi- 
neração prosperou e o. arraial foi crescendo. Havendo ouro, há bons 
negócios em perspectiva; assim, mercadores paulistas passaram a ser 
atraídos para o nôvo arraial, De São Pedro de Alcântara e Almas do 
Jacuí partiam grupos de mercadores, com seus carregamentos de mer- 
cadorias, por uma picada que terminava no Desemboque. O ouro era 
ainda a grande fascinação; e, em 1768, Desemboque apresentava-se como 


` arraial opulento, Mercadores em número cada vez maior, com intuito 


de fugir ao fisco, evitavam o registro do rio das Velhas (hoje, Araguari), 
mais abaixo, e foram criando nova picada, além do Desemboque, rumo 
ao norte, forjando guias falsas do direito que deveria ser pago naquele 
registro. Assim, tornou-se conhecida a região onde se localiza Araxá. 
Mais tarde, quando sobreveio a decadência das minas. do Desemboque 
(foram mais efêmeras que as outras), passaram os mineiros a dedicar-se 
à criação e, então, surgiram as primeiras fazendas na região de Araxá. 

Essa região já havia sido palmilhada pela tropa de Bartolomeu 
Bueno do Prado, que andou, em 1759, destruindo quilombos, desde o Pa- 
ranaíba até a serra da Marcela, e tomou posse de todo o território para 
a Câmara de São João del Rei. E o capelão da tropa, Pe. João Correia 
de Melo, celebrou missa por onde andou a expedição de Bartolomeu 
Bueno, tomando posse do território para o bispado de Mariana, Isto foi 
o comêço das disputas pela posse do sertão da Farinha Podre (nome 
português, trazido de Portugal, e que uma lenda de farinha apodrecida 
procura explicar). 


. Aos poucos, a gente de Goiás, também atraída pelo ouro, foi-se 
imiscuindo na região. Em dezembro de 1764, já o governador Luís Diogo 
Lobo da Silva, protestando, embora, contra o esbulho, aconselhava calma 
e prudência às autoridades:de Minas, isto é, ao comandante Gabriel José 
de Araújo Ferraz, do Desemboque, e ao cabo Antônio da Silva Lanhoso, 
de Jacuí. O Conde de Valadares, em 1768, dirigiu-se ao capitão-general 
de Goiás, pedindo mandasse retirar seus soldados do território de Minas. 
Foi êste o único governador que agiu com certa energia, pois, no mesmo 
ano, ordenou ao capitão João Pedro de Carvalho, da vila de Pitangui, 
tomasse posse ou se reimpossasse e tôda a região do Paranaíba, com as 
solenidades necessárias, e prendesse quem quer que quisesse nela pene- 
trar com violência, sob a alegação de que pertencia a Goiás. Em 1778, 
era o capitão-mor da vila de São José, Pedro Teixeira de Carvalho, que 
protestava enérgicamente contra violências de soldados de Goiás, em 
terras povoadas por gente de Minas. Mas a política de prudência de 
nossos governadores foi dando impulso aos soldados de Goiás. D. Ro- 
drigo José de Menezes chegou a escrever a Inácio Correia Pamplona, em 
1781, ordenando que evitasse dúvidas com soldados de Goiás; mandou 
que os tratasse com “a urbanidade que devem observar entre si vassalos 
da mesma soberana”. Em resposta à carta de D. Rodrigo, Pamplona in- 
formava: não me esquecerei de que os soldados de Goiás “são vassalos 
da mesma soberana, e que não são de França nem de Castela, para que 
me atreva a inquietá-los”. Até Tiradentes, quando andava na “fatura” 
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do caminho de Paracatu, em 1781, teve encontro com um cabo de Goiás; 
e foi elogiado por D. Rodrigo, pela prudência com que agiu. 

O fato é que os primeiros fazendeiros, ao se fixarem na região do 
Araxá, já obtiveram sesmarias do govêrno de Goiás. E êsses primeiros 
moradores, André de Carvalho Matos, Francisco Gonçalves Pacheco, An- 
tônio Pereira Pires, Martinho Monteiro Ribeiro, verificaram que, ali, não 
havia necessidade de dar sal ao gado. A notícia se espalhou e atraiu 
novos moradores. O sal sempre constituiu grave problema para a gente 
do sertão. Por isso, quando se espalhou a notícia de que, ali, as águas 
eram minerais, e não precisavam os moradores preocupar-se em dar sal 
ao gado, foi tal afluência de boiadas das regiões vizinhas, que se tornou 
necessário marcar dia do mês para cada fazendeiro. A fama da fertili- 
dade das terras, com ricas pastagens, concorreu também para atrair novos 
elementos. E, na última década do século XVII e primeira do século 
XIX, povoou-se intensamente a região de Araxá. 

No Arquivo Público Mineiro existe curioso documento com êste 
título: “Lista dos lavradores que não se avençaram na freguesia de Bam- 
buí, por se verem obrigados pelo administrador de Goiás”; a data é de 
29 de janeiro de 1794. Da lista, que é longa, consta: Tte. João Ferreira 
da Veiga, fazenda dos Araxás; Ana Maria Rabelo, fazenda dos Araxás; 
Manoel Rodrigues de Matos, fazenda dos Araxás (Cód. 480, DF, fls. 
22/23, A.P.M.). 

A 20 de dezembro de 1811, era criado o Julgado de São Domingos 
do Araxá, comarca da vila Boa de Goiás, com a declaração de que, a 1º 
de janeiro de 1812, “se principiava a exercitar jurisdição civil e criminal 
no dito nôvo Julgado. Passou a ter, desde então, Juiz Ordinário. 

A propósito da transferência do Triângulo para Minas, lê-se, numa 
publicação, que o Ouvidor dr. Joaquim Inácio Silveira da Mota apaixo- 
nou-se pela mais fascinante beleza local, Ana Jacinta de S. José, que 
passou à história com a “sugestiva” alcunha de D. Beija (o têrmo “su- 
gestiva” está na publicação a que nos referimos). Levou-a consigo. E 
em Paracatu do Príncipe, com ela viveu dois anos. Continua a publica- 
ção: “Para se livrar das perseguições a que seu ato provocara do rigo- 
roso govêrno de Goiás, obteve de D. João VI (sic) a volta do Triângulo 
Mineiro à jurisdição de Minas, cujos governantes lhe eram simpáticos”. 
Acontece que, em Paracatu, nunca poderia o Ouvidor sofrer qualquer 
perseguição de autoridades goianas, pois que Paracatu sempre pertenceu 
a Minas Gerais, “cujos governantes lhe eram simpáticos”. Isto de mis- 
turar lenda ou romance com história geralmente traz confusão aos des- 
prevenidos. 

Surgido o arraial de Araxá, sofriam seus moradores os inconve- 
nientes naturais de um povoado em pleno sertão, longe das autoridades. 
Aventureiros de tôda espécie, os chamados vadios, foram chegando 
também (Saint Hilaire frisa bem esta circunstância). E os homens bons 
sofriam com a distância de cêrca de 140 léguas em que residiam os ma- 
gistrados, pois dependiam de Goiás. Foi quando surgiu o movimento 
no sentido de voltarem a pertencer a Minas. Aliás, o arraial de Araxá 
era habitado quase exclusivamente por gente de Minas. Saint Hilaire, 
sempre minucioso em seus relatos, tendo passado por Araxá logo após 
a assinatura do alvará que transferiu a região para Minas, registra o 
pedido dirigido ao príncipe D. João, assinado pelos moradores de Araxá, 
como também menciona o atendimento pelo príncipe regente. E o es- 
critor francês, que registrou, com relação a outros lugares, lendas e 
histórias menos sugestivas, nenhuma referência faz a D. Beija (Viagem 
às Nascentes do Rio São Francisco, pág. 222). O requerimento dos mo- 
radores de Araxá foi remetido, do Rio, para Ouro Prêto, com o pedido 
de informações ao governador. D. Manoel de Portugal e Castro pediu, 
então, o parecer do Ouvidor da Comarca de São João del Rei, dr. José 
Bernardo de Figueiredo. Além do parecer do Ouvidor, o processo con- 
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tém outros Pareceres, como o dos oficiais da Câmara de Tamanduá c o 
da Câmara de São João del Rei. Todos êsses pareceres constituem um 
histórico de como a gente de Minas Povoou aquêle sertão, combateu e des- 
truiu seus quilombos, fundou povoações, e ainda historiam a maneira 
como as autoridades goianas se apossaram da região (Rev. A.P.M,, IX, 
875/882), Afinal, em 1816, foi assinado o alvará por D. João, incorpo- 
rando a Minas tôda a região do Triângulo, e onde se pode ler: “,.. re- 
presentando-me os povos da Campanha -do Araxá, que compreende os 
dois Julgados e freguesias de S. Domingos e Desemboque, os grandes 
incômodos que suportavam em viveram sujeitos à Capitania e Comarca 
de Goiás, cuja capital lhe fica em distância de mais de cento e cin- 
qüenta léguas, sendolhes muito penosos os recursos de que fregiiente- 
mente necessitam...” (Cód. 368, fls. 126, A.P.M.). 
Há também, em nosso Arquivo Público Mineiro, documento curioso 
a respeito: é um abaixo-assinado dos moradores de Araxá, datado de 
1820 (quatro anos após o alvará régio), no qual pedem a elevação do 
Julgado à categoria de vila. Pois bem, nesse documento, dizem textual- 
mente os signatários: “havendo V. Majestade anuído às suas súplicas, 
determinando pelo Alvará de 4 de abril de 1816, que o referido Julgado 
le Araxá e o do Desemboque, com os territórios das duas freguesias, 
ficassem pertencendo à referida comarca da vila de Paracatu...” (Avul- 
sos, A.P.M.). Vê-se claramente que, quatro anos após a anexação do 
distrito da Farinha Podre a Minas Gerais, os moradores do Araxá reco- 
nhecem que D. João havia atendido a suas súplicas. Não resta dúvida 
de que Minas Gerais tem uma grande dívida para com os moradores de 
Araxá; foi graças a êles que todo o Triângulo se tornou mineiro. A 
lenda de D. Beija influindo nessa transferência surgiu muito mais 
tarde. Não se contesta que, em meados do século passado, quando já 
havia entrado na idade madura, e com os recursos que havia adquirido 
em suas aventuras, tornou-se figura de certo prestígio local. Viu-se mes- 
mo envolvida, em 1840, numa arruaça mais ou menos séria, motivada por 
questões políticas. O episódio foi o seguinte: Em 1840, tendo-se ausen- 
tado o Juiz assumira o cargo o juiz municipal, Antônio da Costa Pinto. 
Deveria, então, presidir as sessões do 'júri, que estavam marcadas. E. 
nesse júri, deveria ser julgado um réu protegido do Tte. Cel. João José 
Carneiro de Mendonça. Este, com seus filhos e genros e com apoio do 
Coronel Chefe da Legião local, Antônio Ribeiro da Silva, do Juiz de Paz 
em exercício, Manoel Gonçalves Pinheiro, do vigário da paróquia, Pc. 
Francisco José da Silva, e da própria D. Beija, reuniram cêrca de 40 
Jagunços, dispostos, segundo se dizia, a impedir a realização do júri. 
Nada mais que uma arruaça, fruto da época. Mas, os boatos mais 
alarmantes se espalharam com rapidez, Assim, todos os camaristas e o 
Juiz interino fugiram para o Desemboque. Ali, cm sessão permanente, 
dirigiram diversos apelos ao Presidente da Província, nos quais se fa- 
lava mesmo em sedição. Entre os que apoiaram essa arruaça, figurou o 
nome de Ana Jacinta de S. José, segundo consta das atas da Câmara. 


Voltando ao assunto que interrompemos, para êsse comentário sô- 
bre D. Beija, podemos informar que, tão logo foi a região incorporada 
a Minas, várias sesmarias foram ali concedidas: em 20 de dezembro de 
1816, a Lourenço Antônio Monteiro e a d. Maria Pelágia do Carmo, ambas 
nas margens do Paranaíba (Cód. 363, fls. 127 e 128, A.P.M.); em 4 de 
janeiro de 1817, a D. Isabel Damiana Monteira, nas margens do Para: 
naíba (id., fls. 129); em 15 de janeiro de 1817, a José de Resende Costa, 
“no lugar do ribeirão do Pissarrão e Estiva” (id., fis. 131); em 16 de 
janeiro de 1817, a José Fernandes Vilar, nas margens do Paranaíba, 
abaixo da barra do Pirapetinga” (id. fls. 131v.); e ao sargento-mor José 
Bento Soares, “no lugar chamado Serrote” (id. fls. 132); em 17 de 
janeiro de 1817, ao Pe. Antônio José de Melo, nas margens do Para- 
naíba, no lugar chamado Serrote (id. fls. 134v.); em 21 de janeiro de 
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1817, a Francelina Carneira de Resende, no ribeirão do Pissarrão e Es- 


tiva (id. fls. 135v.); em 26 de julho de 1817, a João Francisco Rodova- 
lho, no distrito da Ermida de Santana (id. fls. 147); em 17 de março de 


` 1818, a Manoel Francisco Rodovalho. Môco, no distrito da Ermida de 


Santana (Cód. 377, fls. 66, A.P.M.); em 23 de janciro de 1821, a dona 
Luísa Rosa da Conceição, “no Julgado do Araxá, na paragem chamada 
Parnaíba. com o rio Quebra-Anzol” (Cód. 384, fls. 84, A.P.M,). 

O processo que se formou com o pedido de elevação a vila, a que 
nos referirnos há pouco, é repleto de informações sôbre o Julgado. 
Ficamos sabendo: que o florescimento do arraial começou em 1810. 
Constava o Julgado, em 1820, com 6.000 almas. Até 1812, rendiam os 
dízimos de Araxá e Desemboque cêrca de 600 mil réis (Cr$ 0,60); no 
triênio 1812-1815, renderam mais de dois contos e quatrocentos mil réis; 
no de 1816-1819, a renda já era de três contos e duzentos mil réis; e no 
triênio começado em 1819, só Araxá rendeu quatro contos de réis (Cr$ 
4,00). Famílias continuavam imigrando para o arraial; só em 1819, 50 
novas famílias fixaram-se em Araxá. Um atestado do vigário, Pe. Fran- 
cisco José da Silva, esclarece que atestara já a existência de 6.000 
almas; e que atualmente (6-agôsto-1820), tem crescido seguramente mi! 
e tantas almas, pelo que tem sete mil e tantas almas”. O tabelião ates- 
tava a existência de 117 casas, ao passo que Saint Hilaire, em 1819, re- 
gistrara apenas 75, o que bem demonstra como o arraial crescia. Inte- 
ressante foi a informação fornecida por Domingos da Silva Oliveira, do 
Desemboque. Era ali o homem de mais prestígio, desde o afastamento 
de seu irmão, Cel. José Manoel da Silva Oliveira que, nomeado para 
importante cargo, em Belém do Pará, fôra assassinado em meio à via- 
gem, em Traíras, Goiás, em 1814, Informava Domingos da Silva Oliveira 
que Araxá realmente tem mais casas que Desemboque; mas ficam fe- 
chadas durante a semana, e só se abrem aos domingos e dias festivos. 
Acrescentava que o Araxá nunca seria conhecido se o Desemboque não 
tivesse ministrado meios para seu descobrimento. E ainda: “Do Desem- 
boque saíram os primeiros que, com .9 preço do seu sangue, vidas e fa- 
zenda, conquistaram todo aquêle sertão do Araxá, até então um covil de 
feras e habitação do bravo gentio Caiapó”. Continuando, manifestava 
sua opinião de que “é indecente, agora, a filha querer dominar a mãe”. 
Terminava sugerindo a elevação a vila dos dois Julgados. 


O pedido, entretanto, só foi atendido 11 anos depois. No comêço 
de 1830, Surgiu um conflito de jurisdição entre a Câmara de Paracatu 
e o Ouvidor da mesma comarca. Defendia êste a tese de que os Jul- 
gados de Araxá e Desemboque eram partes da Comarca de Paracatu, 
mas não do município; não estavam, por isso, subordinados à Câmara. 
Chegou aquêle magistrado a dar provimentos e ordens, em que decla- 
rava textualmente que Araxá e Desemboque não deviam obediência à 
Câmara da vila. O conflito culminou quando, em Araxá, onde havia 
um Conselho, o Ouvidor e Corregedor da Comarca exigiu do Procura- 
dor Municipal das Rendas, Simão Ferreira, a entrega dos padrões de 
pêso e o cofre do Conselho; diante da recusa do procurador e da re- 
cusa também do tesoureiro, em entregar o cofre ou arca do Conselho, 
o Ouvidor os prendeu, utilizando-se de seis soldados de Goiás. O con- 
flito terminou com a decisão do Conselho da Província, que resolveu 
que “êste conflito de jurisdição fôsse decidido a favor da Câmara” (Li- 
vro de" Correspondência da Câmara de Paracatu). Antes, porém, que 
se soubesse dessa decisão do Conselho Provincial, o povo de Araxá re- 
solveu proclamar-se vila independente de Paracatu. No dia 11 de se- 
tembro de 1830, assinado pelo Juiz Ordinária, Bento José de Godóis, e 
pelo procurador do Conselho, José Carlos da Silva, um edital foi afixado 
no arraial, convidando clero, nobreza e povo, para uma sessão cama- 
rária, pelas 11 horas da manhã, na casa do Conselho, onde 2 eleitores 
da paróquia, o vigária Francisco José da Silva, e o Juiz dos Órfãos, Je- 
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rônimo José da Silva, e os eleitores do Desemboque, formariam um 
Colégio Eleitoral. A reunião tinha por fim declarar Araxá vila indepen- 
dente da de Paracatu. No ofício que foi dirigido à Câmara de Paracatu, 
assinado pelo fiscal Joaquim Félix Caldeira, com a mesma data de 11 
de setembro de 1830, comunicava-se que havia sido feita “a instalação 
do município separado, sem ordem superior”. Não possuimos elemen- 
tos seguros para afirmar se o conflito de jurisdição surgido entre o Ou- 
vidor e a Câmara de Paracatu tenha influído no espírito dos araxaenses, 
para chegarem a declarar Araxá vila independente da de Paracatu, De 
qualquer maneira, o fato é original. A Câmara de Paracatu, em sessão 
extraordinária de 29 de novembro do mesmo ano, dirigiu-se aos mem- 
bros do Conselho Geral da Província, comunicando o procedimento “ab- 
surdo, além de ser refratário à lei e atentório da autoridade e resolução 
do Exmo. Conselho” (Livro de Correspondência da Câmara de Para- 
catu). Desta vez, o govêrno preferiu acatar uma situação de fato. Por 
ato de 31 de outubro de 1831, da Regência, era o arraial de Araxá ele- 
vado a vila e eriado o município. 

Uma prova de que Araxá continuou a atrair elementos de outros 
pontos temos na relação de seus voluntários da Pátria. Nessa relação, 
vamos encontrar moços de Dores do Indaiá, Bagagem, Uberaba, Formiga, 
Pitangui, Bambui, São Francisco das Chagas, S. Pedro da Uberabinha, 
Baependi, Sacramento, Santo Antônio dos Tiros, Patrocínio, Arcos, Cata- 
lão, Rio de Janeiro, São Pauo, Bahia; mas a maioria era nascida mesmo 
em Araxá. Alistaram-se 102 voluntários. Mas, no dia 29 de abril de 
1865, com destino a Uberaba, seguiram apenas 97, sob o comando do 
Alferes José Porfírio Alvares Machado, Araxá brilhou na campanha 
contra Lopes. Fundou-se na vila a “Snciedade Auxiliadora dos Voluntá- 
rios” que, além de'outras despesas, gratificou cada voluntário com a 
importância de quatrocentos mil réis (Cr$ 0,40). Foi o município de 
Minas que melhor gratificou seus voluntários, pois, na maioria, cada 
voluntário recebia cingilenta mil réis; em alguns, cem. Uma rica ban- 
deira nacional foi oferecida solenemente à Companhia de Voluntários. 
E a turma seguiu, cheia de entusiasmo e vibração, segundo informava 
o comandante. No 3º pouso, que foi na fazenda de d. Ana Tereza da 
Rocha, esta senhora recusou-se a receber pagamento pela pousada, de- 
clarando textualmente que “não era possível receber semelhante dinhei- 
ro de homens que voluntâriamente vão defender a honra do Brasil”. 
No dia 3 de maio, a Companhia de Voluntários de Araxá chegou ao 4º 
pouso: era a fazenda de S. Manoel, de propriedade de D. Bárbara. 
Meia hora depois da chegada, apareceu o grupo de voluntários de Sa- 
eramento, em número de 12, acompanhados de pessoas gradas daquele 
arraial. O encontro foi entusiástico e barulhento, com vivas, gritos etc. 
Chegaram a Uberaba a 5 de maio; aí aguardaram a chegada d 1º Bri- 
gda Mineira, que partira de Ouro Prêto, a 10 de maio, Incorporados aos 
voluntários mineiros, sob o comando de José Antônio da Fonseca Galvão, 
marcharam para Mato Grosso; com a 12 Brigada Mineira, invadiram o 
Paraguai e tomaram parte na grande epopéia da Retirada da Laguna. 
São Domingos o Araxá foi elevado à categoria de cidade, pela lei 
259, de 19 de dezembro de 1865, com a mesma denominação. Na 
divisão administrativa de 1911, já figura a cidade com o nome de Araxá. 

Com relação ao topônimo Araxá, são variadas as opiniões; para 
Lafaiete de Toledo, o vocábulo Araxá significa alto chapadão ou planal- 
to. Couto de Magalhães manifesta a mesma opinião, quando escreve “pla- 
teau ou araxá central do Brasil”. Ensinava Couto de Magalhães que o 
têrmo se compõe de “ara” = dia, tempo, luz e, por extensão, o sol; e 
“echá”, palavra avaneenga que quer dizer “avistar, ver, enxergar” (O 
Selvagem). Cônego Pennafort explica assim a etimologia: “a” — partí- 
cula aumentativa; “rã” — altos e baixos; “xá” — campos (campos ele- 
vados, planalto) (in Rev. A.P.M., XX, 219). Francisco Freire Alemão 
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sim traduz o vocábulo: ara — luz, tempo, dia; xá — interjeição de es- 
ato: araxá — bom tempo ou Buenos Aires (Rev. LH.G.B., XLV, 353). 
Para Teodoro Sampaio, o topônimo quer dizer “por vista do mundo, 
alusão ao fato de ser um lugar donde se pode ver o mundo ou os largos 
horizontes dêle” (Vocabulário Geográfico Brasileiro). 


ARCANGELO — Distrito do município de São João del Rei. O nome pri- 
mitivo do arraial era São Miguel do Cajuru; aí foi instituída a paróquia, 
por provisão episcopal de 7 de agôsto de 1833. O primeiro vigário enco- 
mendado foi Pe. Isidoro Correia de Carvalho. Mais tarde, foi a sede da 
freguesia transferida para a capela de S. Francisco do Onça, pela lci 
provincial nº 1.199, de 9 de agôsto de 1864. Pouco depois, em 1870, a 
lei nº 1.671, de 17 de setembro, transferiu novamente a freguesia de 
São Francisco do Onça para o arraial do Cajuru. Em.1880, a lei nº 2.674, 
de 30 de novembro, de nôvo transfere a sede da paróquia para o arraial 
do Onça. Em 1938, o decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro, modificou 
a denominação para São Miguel. E o decreto-lei nº 1.058, de 31 de de- 
zembro de 1943, mais uma vez alterou a denominação para Arcângelo. 


ARCEBURGO — O antigo distrito do município de Monte Santo, deno- 
minado São João da Fortaleza, fôra criado por ato da Câmara Municipal 
de Monte Santo, de 10 de agôsto de 1901; e só foi instalado a 14 de julho 
de 1907. A lei estadual nº 556, de 30 de agôsto de 1911, criou o municí- 
pio, elevando São João da Fortaleza a vila, com a denominação de Ar- 
ceburgo. A vila foi solenemente instalada a 1º de junho de 1912. Fica 
no Sul de Minas. O município de Arccburgo é constituído de um único 


distrito, o da sede. 


ARCO VERDE — Estação da Central, inaugurada a 13 de maio de 1913. 
A denominação representou uma homenagem a D. Joaquim Arcoverde 
~de Albuquerque Cavalcanti, primeiro cardeal do Brasil e da América do 
Sul. 


ARCOS — Nelson de Sena, apoiado, segundo êle próprio afirma, na tra- 
dição, dá, como origem do topônimo a maneira como se designavam os 
homens armados: de uma expedição: tantos arcos, isto é, tantos índios 
armados de arcos (Rev. A.P.M.,XX). No livrinho “Cartas Sertanejas”, 
o Pe. José Miguel, que acompanhou D. Silvério, em suas visitas pasto- 
rais, em 1904, acha absolutamente inverossímil essa lenda,.ce registra 
outra, também baseada na tradição local, segundo o autor: dizem. in- 
forma Pe. José Miguel, que, no caminho, à entrada do povoado, árvo- 
res entrelaçavam seus ramos, formavam arcos verdadeiros... Lendas, 
lendas artificiais, criadas para justificar uma denominação. O topônimo 
“Arcos” foi introduzido por portuguêses, já que “é comuníssimo êste 
nome na toponímia portuguêsa, onde aparece espalhado por cêrca de 
vinte conselhos” (I. Xavier Fernandes, Topônimos e Gentílicos, 29 vol. 
pág. 263). Muito antes de existir qualquer povoação, a fazenda onde 
surgiu se denominava dos Arcos. 

Em 1796, obteve João José Correia Pamplona uma sesmaria de 
meia légua, na paragem denominada Arco; limitava-se com a fazenda de 
S. Julião, com terras de Antônio Ribeiro de Morais, de Jacinto Martins 
de Carvalho, de João Forte da Costa, de Antônio Tomás da Fonseca (Cód. 
265, fl. 141, APM). 

ý Em e de 1829, João Francisco da Silva, Alferes de Orde- 
nança, seus vizinhos e mais herdeiros da fazenda dos Arcos, reguereram 
a D. Pedro I “a graça de haver por bem conceder licença aos mesmos 
para levantarem uma capela curada em terras dos suplicantes, com a de- 
nominação de Santa Rita”. Alegavam a distância de onze léguas da ca- 
pela mais próxima, a de S. Vicente Férrer da Formiga. Com data de 3 
de julho de 1829, pediu o govêrno imperial informações ao Bispo de Ma- 
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riana (Registro de Provisões e Ordens Régias, Arquivo Eclesiástico de 
Mariana). Ouvido o vigário do Tamanduá, Pe. João Antunes Correia, 
deu informação contrária à pretensão dos herdeiros da fazenda dos Ar- 
cos. Alegou o vigário que, com a ereção da capela de N. Sº da Abadia 
do Pôrto de S. Miguel, como se pretendia, não haveria razão para outra 
capela... (data de 20 de outubro de 1829, in Registro de Provisões e 
Ordens Régias, Arq. Eci. de Mariana). Como se vê, antes de erguer a 
capela, núcleo do povoado, já a fazenda se denominava dos Arcos. 

Erguida, afinal, a capela, dedicada a N, S? do Carmo, formou-se 
o arraial que, por ato da Câmara Municipal de Formiga, aprovado pela 
lei provincial nº 239, de 30 de novembro de 1842, foi elevado a distrito. 
O distrito foi elevado a freguesia, com a lei nº 980, de 4 de junho de 
1859. Entretanto, a paróquia só foi instituída canônicamente, em 15 de 
novembro de 1864; e teve como primeiro vigário colado Pe. Joaquim de 
Souza e Oliveira (Côn. R. Trindade, ob. cit.). Em Arcos estêve, por 
alguns anos, o missionário capuchinho Frei Francisco Coriolano, que 
deixou muitos sinais de sua permanência, como o cemitério, por exem- 
plo, e nele, uma via sacra construída em aroeira. 

O município de Arcos foi criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de 
dezembro de 1938, quando Arcos passou à categoria de cidade. Fica no 
Alto São Francisco. 


AREADO — No lugar denominado Areado, surgiu a capela de S. Sebas- 
tião, mandada construir, em 1823, pelo tenente-coronel José Joaquim da 
Cunha Bastos, Ao redor da capela, formou-se o povoado que se ficou 
chamando São Sebastião do Areado. Aquêle fazendeiro é considerado o 
fundador da povoação. São Sebastião də Areado foi elevado a curato, 
por ato do Bispo de São Paulo, de 21 de agôsto de 1858. Foi o curato 
elevado a freguesia, pela iei provincial nº 1.788, de 22 de setembro de 
1871. A lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, criou o município, desmem- 
brado do de Alfenas, elevando o distrito a vila, com a denominação de 
Vila Gomes. A atual denominação que, aliás, era a primitiva, foi-lhe 
dada pela lei nº 747, de 20 de setembro de 1919. Está no Sul de Minas 


AREADO — Ver Chumbo, 
AREADO DE SÃO FRANCISCO DAS CHAGAS — Ver Chumbo, 


ARGENITA — A povoação de São João do Araxá, pela lei nº 843, de 7 
de setembro de 1923, foi elevada à condição de distrito, com a nova de- 
nominação de Argenita. Depois de alguns anos, foi o distrito transferi- 
do para o município de Ibiá, ao qual pertence hoje. 


ARGIRITA — Município mineiro que fica na zona da Mata, situado en- 
tre os de Maripá de Minas, Leopoldina, Além-Paraíba e Senador Côrtes, 
criado pela lei estadual nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. Tem o 
único distrito da sede. Ésse distrito foi criado, com a denominação de 
Senhor Bom Jesus do Rio Pardo, pela lei nº 147, de 6 de abril de 1839, 
no município de Pomba. Na divisão administrativa de 1911, figura com 
o nome de Rio Pardo, no município de Leopoldina. Por isso, era, às vê- 
zes, designado por Rio Pardo de Leopoldina. Era simples curato, quan- 
do foi transferido, a 16 de julho de 1897, da diocese do Rio de Janeiro 
para a de Mariana. A denominação de Argirita foi dada pela lei nº 843, 
de 7 de setembro de 1923. 


ARICANDUVA — Distrito do município de Itamarandiba, A povoação 
primitiva chamava-se Lorena; e foi elevada à condição de distrito, pela 
lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911. Pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de 
dezembro de 1943, teve seu nome modificado para Aricanduva. 


ARIMATÉIA — Ver Bocaina de Minas. 


ARINOS BE cms ASTOLFO DUTRA 


ARINOS — Município da zona do Alto Médio São Francisco, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de São Ro- 
mão. A denominação primitiva era Morrinhos; e foi o arraial elevado 
a distrito, no município de Paracatu, em 1846; foi elevado a freguesia, 
pela lei nº 472, de 31 de maio de 1850. Foi o distrito transferido para 
o município de São Romão, pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, 
que mudou sua denominação para Arinos. O município de Arinos, no 
Alto Médio São Francisco, é constituído de um único distrito. 


ARRAIAL NOVO — Ver São João del Rei. 

ARRAIAL NOVO DA ONÇA — Ver Onça de Pitangui. 
ARRAIAL NOVO DO CARMO — Ver Carmo do Paranaíba, 
ARRAIAL VELHO — Ver Tiradentes. 

ARRIPIADOS — Ver Araponga. 


ARROJADO LISBOA — Estação da Central, na linha do Paraopeba; foi 
inaugurada a 20 de junho de 1917. Chamou-se, antes, Serra da Moeda. 
A denominação atual foi dada em homenagem ao engenheiro Miguel 
Arrojado Ribeiro Lisboa, diretor da Estrada, de 1914 a 1917. 


ARROSAL — Ver Orizânia. 


ASCENSÃO — Distrito do município de Pará de Minas, criado pela lei 
nº 2.764, de 30 de dezembro de 19682. O nome foi sugerido por D. An- 
tônio dos Santos Cabral, em visita pastoral ao nascente povoado, reali- 
zada ocasionalmente no dia da Ascensão do Senhor. 


ASSA-PEIXE — Ver Marilac. 


RAÍ — Com a denominação de Passagem do Manhuaçu, no muni- 
E de Manhuaçu, foi criado o distrito, pela lei n? 556, de 30 de agôsto 
de 1911. Logo no ano seguinte, foi mudada sua denominação para Pas- 
sagem do José Pedro, pela lei nº 590, de 3 de setembro de 1912, que o 
transferiu para o município de Rio José Pedro (Ipanema). Instalado a 
12 de outubro de 1913, foi novamente criado pela lei n? 663, de 18 de 
setembro de 1915. Na divisão administrativa de 1938, figura com a de- 
nominação de Passagem. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 
1943, mudou sua denominação para Assaraí. Ao ser criado o município 
de Pocrane, desmembrado do de Ipanema, pela Jei nº 336, de 27 de de- 
zembro de 1948, passou a integrar êsse município, do qual faz parte 
ainda hoje. 


ASSIS BRASIL — Ver Fernão Dias. 


ASTOLFO DUTRA — O nome primitivo era Santo Antônio do Pôrto Ale- 
gre de Ubá, então na freguesia do Rio Pomba. Comumente era desig- 
nado por Pôrto Alegre de Ubá. A capela primitiva foi erguida em 1816, 
dedicada a S. Antônio, conforme se verifica pelo seguinte atestado: 
“Atesto debaixo de juramento dos Santos Evangelhos que, em concor- 
rência do povo do distrito de Santo Antônio do Pôrto Alegre de Ubá, 
com esmolas dos moradores, erigimos uma «capela de Santo Antônio, na 
qual lhe demarcamos uma quarta de terra livre, para patrimônio da mes- 
ma capela, cujo lugar não tem senhorio algum. Barbacena, 30 de Jonet: 
ro de 1816. Angelo Gomes Moreira” (Rev. A.P.M. XII, 867). te 
atestado tem sua confirmação, nas informações publicadas pelo Cônego 
Trindade, de que Ângelo Gomes Moreira fêz patrimônio à capela, por 
escritura de 15 de janeiro de 1818. (Inst. de Igr. no Bisp. de Mariana). 
Jå com a denominação de Pôrto de Santo Antônio, foi o distrito supri- 
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mido pela lei nº 472, de 31 de maio de 1850. Cinco anos mais tarde, foi 
restaurado o distrito com a mesma denominação — Pôrto de Santo An- 
tônio (lei nº 1,720, de 16 de maio de 1855). Em 1864, foi elevado à con- 
dição de freguesia; é que a lei nº 1.188, de 21 de julho de 1864, trans- 
feriu a sede da paróquia do Espírito Santo do Pomba para o arraial do 
Pôrto de Santo Antônio. Mas a lei nº 1.676, de 21 de setembro de 1870, 
fêz voltar a sede da paróquia para o Espírito Santo do Pomba. A cria- 


ção definitiva da freguesia veio com a lei nº 2.035, de 19 de dezembro 
de 1873. 


Atendendo a um apêlo de 111 moradores, que alegavam a proxi- 
midade de Cataguases c facilidade de transporte (dois trens diários), 
surgiu a lei nº 3,589, de 28 de agôsto de 1888, iniciativa do deputado 
Luís Vieira de Resende e Silva, que transferiu a paróquia para o muni- 
cípio de Cataguases. Proclamada a República, foi o distrito administra- 
do por um intendente até 1892; a partir dêste ano, por Conselhos distri- 
tais. O primeiro (1892-1894) foi presidido por Manoel Hipólito Simões 
da Costa. O segundo Conselho Distrital (1895-1897), por João Francisco 
da Silva Mascarenhas, que providenciou a construção de um Hospital de 
isolamento, em vista da febre amarela, que surgira no povoado. O 3º e 
o 49 (1898-1903), foram presididos por Mariano Antônio Pereira; nesta 
administração, foi feito o abastecimento d'água, foi construída uma pon- 
te sôbre o rio Monjolo. Em 1904, foram os Conselhos Distritais extintos. 
O distrito teve seu jornalzinho semanal — Minas Católica — que circu- 
lou de 1900 a 1903, sob a direção de vigário, Pe. Joaquim Silvério de 
Souza Teles, 


Em 1938, o decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro, elevou o distri-- 


to de Pôrto de Santo Antônio à categoria de cidade, com a denominação 
de Astolfo Dutra, criando o município, desmembrado do de Cataguases . 
Fica na zona da Mata. É constituído dos seguintes distritos: Astolfo Du- 
tra, Santana do Campestre e Sobral Pinto. 


ASTOLFO DUTRA — Ver Dona Eusébia. 


ATALÉIA — Município da zona do Mucuri, criado pelo decreto-lei n? 
1.058, de 31 de dezembro de 1943. A povoação inicial, denominada San- 
ta Cruz, é recente, de nosso século. O decreto-lei acima mencionado (n? 
1.058) criou o distrito de Ataléia, com território dos distritos de Fide- 
lândia (ex-São Fidélis) e Pescador (ex-São Pedro), e com sede na povoa- 
ção de Santa Cruz, “que passa a denominar-se Ataléia”. E o mesmo ato, 
elevou Ataléia a cidade, criando o município, com o território desmem- 
brado do de Itambacuri. 


ATERRADO — Ver Luz. 
AUGUSTO FRANCO — Ver Rosário de Minas. 


AUGUSTO DE LIMA — Ao ser criado o município de Buenópolis, des- 
membrado do território de Diamantina, pelo decreto-lei nº 148, de 17 de 
dezembro de 1938, foi criado, pela mesma lei, o distrito de Augusto de 
Lima, que ficou fazendo parte do nôvo município. A lei nº 2.764, de 30 
de dezembro de 1962, elevou Augusto de Lima a cidade, como nôvo mu- 
nicípio. Fica situado entre os municípios de Buenópolis, Diamantina, 
Monjolos, Corinto, Lassance e Santo Hipólito, na zona do Alto São Fran- 
cisco. A denominação de Augusto de Lima é uma homenagem à memó- 
ria de um estadista de raro valor, ex-Presidente do Estado, a quem cou- 
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“pe a iniciativa da mudança da capital para Belo Horizonte; Augusto de 


Lima era membro da Academia Brasileira de Letras e do Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro, autor de várias obras. 


AVENTUREIRO — Ver Santo Antônio do Aventureiro. 


— Antiga estação da Viação Férrea Centro-Oeste, no ramal 
ae a Ao se da estação, foi surgindo o povoado, no município 
de Mateus Leme. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, 
elevou o povoado a distrito do município de Mateus Leme. 


BABILÔNIA — Ver Marliória. 
BABILÔNIA — Ver Vieiras. 


BABILÔNIA — Distrito do município de Delfinópolis. Foi criado pela 
lei nº 2.260, de 30 de junho de 1876, com o nome primitivo de Dores 
da Ponte Alta, no município de Cássia. A lei nº 843, de 7 de setembro 
de 1923, mudou sua denominação para Invernada. E a lei nº 885, de 27 
de Janeiro de 1925, deu-lhe a atual denominação de Babilônia. 


BACALHAU — Ver Guaraciaba. 
BAGALHAU — Ver Santo Antônio do Pirapetinga. 


BAÇÃO — Distrito do município de Itabirito. Era capela curada em 
1748, informa Cônego Trindade. Seu patrimônio, constituído de uma ca- 
sa, foi doado por Manoel da Ascensão, em 30 de março de 1762. Inicial- 
mente, era distrito do município de Ouro Prêto, com a denominação de 
São Gonçalo do Bação; foi suprimido, em 1841, pela lei nº 198, de 27 de 
março. Foi restaurado pela lei nº 271, de 15 de abril de 1844, A fregue- 
sia de São Gonçalo do Bação foi criada com a lei provincial nº 2.898, 
de 23 de outubro de 1882, canônicamente instituída a 10 de janeiro de 
1883, desmembrada da de Itabira do Campo. A denominação passou a 
Bação, em virtude da lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. 


BAEPENDI — Mapendi, Maipendi, Mbaipendi, Baependi — são os no- 
mes que aparecem no século XVIII, na região que foi palmilhada, em 
1692, segundo tradição corrente, por três sertanistas de Taubaté: Antô- 
nio Delgado da Veiga, seu filho João da Veiga e Miguel Garcia (o último 
é mencionado em “Minas Gerais em 1925”, pág. 705, com o nome de 
Mário Garcia; na Rev. A.P.M., vol. XVI, pág. 219, aparece com o no- 
me de Manoel Garcia; e Miguel Garcia é o único dos três Garcias refe- 
rido por Éllis Júnior em “O Baundeirismo”, pág. 1275; Francisco de Assis 
Carvalho Franco, no seu Dicionário de Bandeirantes e Sertanistas dc 
Brasil, baseado em Basílio de Magalhães, refere a bandeira organizada 
em 1692, por Antônio Delgado da Veiga, seu filho João da Veiga e Mi- 
guel Garcia, o velho, que se embrenharam na região de Baependi). 

A respeito do topônimo, há explicações as mais variadas, inclu- 
sive a de Martius: Mbae — cousa; pe — interrogativo; nde — tua; tra- 
dução: quid tibi vis? Outros, como Mons. Marcos Pereira Gomes No- 
gueira, dão como significado: que nação é a tua? (Pergunta que teria 
sido feita pelos descobridores a índios do local). Francisco Freire Ale- 
mão assim traduz o vocábulo: caminho ruim (Rev. 1.H.G.B., XLV, 
354). E explica: mbae — cousa má; pê — preposição (no, na, nos ete.) 
e também caminho; ndy — preposição com. Para Alfredo Carvalho é 
cousa aberta, limpa. Para Diogo de Vasconcelos: pouso alegre, bom. 
-O dr. José Mendes de Almeida Júnior traduz assim o topônimo: muitos 
caminhos dependurados. 


BAEPENDI mis E so BAIXA 


Não resta dúvida de que, por volta de 1692, 1693, eram conheci- 
das as minas do Sul de Minas. Apenas, como explica Orville Derby, o 
ouro era “de lavagem” c não em quantidade que realmente chamasse a 
atenção. Várias sesmarias foram concedidas, na região, na primeira me- 
tade do século XVIII: a Isabel de Souza, viúva de Carlos Pedroso da Sil- 
veira, em 1726, no “Mapendi Abaixo” (13º Anuário Eclesiástico da Dio- 
cese de Campanha); a Leonel da Silveira e Souza, em 1727, ao lado da 
anterior (Rev. A.P.M. IX, 447); a Inácio Carlos da Silveira, em 1732, 
principiando da barra do rio Baependi (idem, 466); a d. Helena da Sil- 
va, viúva de Manoel Moreira, em 1735, moradora na freguesia do Bae- 
pendi, “no caminho que vai daquela freguesia para o rio Verde” etc, 

O fundador da capela de N. S? de Monserrate foi o capitão-mor 
Tomé Rodrigues Nogueira do Ó, natural da ilha de Madeira: o fato deve 
ter-se dado no início da segunda década do século XVIII. O patrimônio 
da capela foi doado por Luís Pereira Dias, natural da ilha Terceira, e 
sua mulher, d. Maria Nogueira do Prado (Baependi, José Alberto Felf- 
cio, pág. 44). A freguesia, ao que parece, foi instituída em 1723 (139 
Anuário Eclesiástico da Diocese de Campanha). A informação acima é 
confirmada pela seguinte anotação encontrada no Livro de Lotação das 
Freguesias dêste Bispado de Mariana (Arquivo Eclesiástico de Mariana, 
pág. 110): “Acha-se nos assentos da freguesia de N. S3 do Monte Ser- 
rate, da vila de Baependi, que mostra um dêles haver sido fundada aquê- 
la igreja no ano de 1723 e, por alvará de 2 de agôsto de 1752, fôra con- 
firmada como colativa”, Logo após ter recebido a distinção de fregue- 
sia colativa, cogitou-se da construção de nova Matriz, em outro local, na 
margem esquerda do rio Baependi, onde está hoje a cidade. Em 1754, 
Luís Pereira Dias doava um terreno, para nele se edificar a Igreja Ma- 
triz “e para o arraial livre e franco”, 

Por alvará régio de 19 de julho de 1814, foi Baependi elevada a 
vila (Legislação Portuguêsa, 1811 a 1820, pág. 313). Em 1825, sua po- 
pulação era de 9.439 homens livres, 9.112 mulheres livres; 6.899 es- 
cravos e 4.359 escravas (Rev. A.P.M, II, 245), Foi clevada a cidade pe- 
la lei provincial nº 759, de 2 de maio de 1856. 

Há uma particularidade curiosa, com relação a Baependi; em 
1823, atendendo a apêlo dos baianos, houve contribuição de vilas e 
arraiais de Minas; as contribuições variavam de um lugar para outro, o 
que é natural: Vila do Príncipe, 4008000; São Bento do Tamanduá, 
959$900; São José, 1:011$215; São João del Rei, 3:350$675; pois bem, Bae- 
pendi arrecadou e remeteu a importância de 7:262$090 (Avulsos, A.P.M.). 


BAGAGEM — Ver Estrêla do Sul. 

BAGAGEM — Ver Iraí de Minas. 

BAGRE — Ver Felixlândia. 

BAGRES — Ver Guiricema. 

BAGUARI — Distrito do município de Governador Valadares, criado pe- 
la lei nº 1.039, 12 de dezembro de 1953, com sede no povoado do mes- 
mo nome. 

BAGUARI — Ver Governador Valadares. 


BAIGES — Distrito do município de Formiga. Foi criado pelo decreto- 
lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943. 


BAIXA — Distrito do município de Uberaba, criado com sede na povoa- 
ção do mesmo nome, pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com 
território desmembrado do distrito de Água Comprida. Com essa deno- 
minação — Baixa — houve antiga aldeia de índios, de que nos dá noti- 
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cia o tenente Francisco Inocêncio de Miranda, Regente do Registro do 
Rio das Velhas do Araxá, em 1º de novembro de 1823 (Avulsos, A.P.M.). 
Com aquela data, enviou êle um mapa das diversas aldeias do distrito 
da Farinha Podre, acrescentando a seguinte anotação final: “Seguem 
as aldeias de que tenho notícia”. E, entre estas, figura a de Baixa, onde 
registrou a existência de dois casais, um com 6 filhos, e outro com dez. 


BAIXIO — Ver São Sebastião do Baixio. 


BALDIM — A povoação de Pau Grosso foi elevada a distrito do munici- 
pio de Santa Luzia do Rio das Velhas, por lei nº 1.893, de 17 de julho 
de 1872 (informação do Dicionário Corográfico de Minas Gerais, publi- 
cação do Dep. Estadual de Estatística). Foi o distrito elevado à cate- 
goria de paróquia pela lei nº 2.002, de 15 de novembro de 1873. A lei 
nº 703, de 17 de setembro de 1917, determinou que aquêle distrito pas- 
sasse a denominar-se Baldim. Com esta denominação, foi criado o mu- 
nicípio pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, desmembrado do de 
Jaboticatubas, passando Baldim à categoria de cidade. Fica na chama- 


da zona Metalúrgica. É constituído de três distritos: Baldim, Amanda 
e São Vicente. 


BAMBUÍ — Em sua fazenda do Bamboí, o capitão-mor João Veloso de 
Carvalho deve ter-se estabelecido por volta de 1720, segundo se depre- 
ende dos têrmos da sesmaria, concedida em 1737. Na sua “Notícia” ao 
Pe. Diogo Soares, em 1731, o Alferes Moreira menciona esta fazenda 
como a última do São Francisco acima. Antônio Rodrigues Velho por 
aí também se estabeleceu pouco mais tarde. As sesmarias de ambos fo- 
ram concedidas em 1737. E, quando, anos depois, a Câmara de Pitangui 
entra em disputa com a de São José, pela posse do Bambuí, a primeika 
cita como argumento ter sido o lugar povoado primitivamente por aquê- 
les dois “súditos de Pitangui”, 


Explorações várias houve pela região. E o estabelecimento dos 
sesmeiros, em 1737, após a abertura da Picada de Goiás, foi efêmero e 
não deixou raízes; poucos anos depois de se instalarem, foi a região in- 
vadida por negros aquilombados e gentio Caiapó, ficando as sesmarias 
abandonadas, Só depois de 1743, começaram a voltar os antigos sesmei- 
ros e alguns novos se foram fixando. 


-O devassamento da região e seu povoamento mais intenso só ti- 
veram lugar depois das entradas de' Pamplona. Dando-se crédito às pa- 
lavras do próprio: Inácio Correia Pamplona (talvez nenhum outro por- 
tuguês tenha escrito tão copioso número de curtas ao governador e, em 
tôdas, nota-se a preocupação do auto-elogio), fêz êle, ao todo, seis en- 
tradas. A primeira, em 1765, foi realizada com um grupo de gente dis- 
posta a fixar-se: José Álvares Denis, Antônio Afonso, João Rodrigues 
de Souza, Antônio Afonso Lamounier, Inácio Bernardes de Souza, José 
Antônio Bastos, José Fernandes Lima, Manoel Coelho Pereira, Simão 
Rodrigues de Souza, José Rodrigucs de Souza, Jacinto de Medeiros, An- 
tônio José Bastos, Manoel de Medeiros, Domingos Antônio da Silveira, 
Leonardo Lopes e Pedro Vieira de Faria, além de numerosos escravos. 
A êstes foram concedidas sesmarias de três léguas, assim de largura co- 
mo de comprimento, em 1767; aproveitando a oportunidade, Pamplona, 
além da sesmaria do Desempenhado, que obteve para si, conseguiu ou- 
tras tantas para seus filhos Simplícia, Rosa, Teodósia, Inácia e Timóteo. 

Outros se foram fixando nas sobras de terras, na paragem do Bam- 
buí, como José da Costa Ferreira, que obteve sesmaria em 1768; isto 
provocou veemente representação de Pamplona e demais companheiros, 
que alegaram despesas e risco de vida, enquanto êsses outros preten- 
diam apenas aproveitar-se do trabalho alheio. No seu despacho, o capi- 
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tão-genéral deu-lhes inteira razão, prometendo só conceder novas ses- 
marias, depois que todos os entrantes se achassem definitivamente es- 
tabelecidos. 

A primeira providência dos novos moradores foi levantar a capela 
de Santa Ana, o que mereceu elogio do Conde de Valadares: “principiar 
pela Casa de Deus fêz muito bem”. Nessa carta, confessa o governador 
a Pamplona: “muita gente me tem pedido sesmarias nesse sítio e tôdas 
tenho a vmcê, mandado informar” (25-setembro-1769). 

A segunda expedição de Pamplona, com intuito de sobretudo dar 
combate a índios e negros aquilombados, deu-se em 1769; foi uma gran- 
de expedição, com cêrca de 100 homens, além do capelão, cirurgião, bo- 
tica e escravos. O capelão foi o vigário de Aiuruoca, Pe. Gabriel da 
Costa Resende, que celebrou missa e tomou pósse da conquista. Houve 
uma expedição em 1773, chefiada por Gabriel José de Rezende, e na 
qual tomou parte o próprio vigário de Bambuí, tendo por finalidade a 
pesquisa do ouro pelas redondezas, segundo ordens expressas do capi- 
tão-general. Pamplona organizou outra, em 1781, não indo além da ser- 
ra da Marcela, fazendo sindicância a respeito de uma denúncia de des- 
cobrimento de ouro. Outra entrada se fêz, na ausência de Pamplona, 
embora por êle organizada; seguiu em 1782, sob a chefia do capitão João 
Pinto Caldeira, exclusivamente para combate a negros e caiapós. Pam- 
plona andou ainda pelo rio Dourados, pelo caminho de Paracatu, teve 
seus encontros com soldados de Goiás... 

Afirmar que Pamplona destruiu os terríveis Caiapós, como fazem 
alguns autores, é puro exagêro. Quando o ilhéu fêz sua primeira entra- 
da, em 1765, já essa nação achava-se quase completamente dizimada; ha- 
via, por assim dizer, remanescentes daquela nação que sofreu, talvez, a 
maior e a mais prolongada guerra de destruição de que há memória, 
em tôda a América. Pamplona, por sua vez, gostava de enaltecer seus 
feitos. Assim, por exemplo, numa carta de 1781, refere-se a “não trilha- 
dos matos”; em outra, do mesmo ano, datada da serra da Marcela, dizia: 
“Lembre-se de quem sômente está habitando com bichos e feras e ou- 
tros de semelhante natureza, em tal lugar, que é preciso escorvar as ar- 
mas todos os dias”. 

Em 1768, estava formado o arraial, e segundo informa o Cônego 
Trindade, baseado na Relação das Freguesias do Bispado, estava insti- 
tuída a freguesia de Bambuí, por ato episcopal. Realmente, no “Livro de 
Lotação das Freguesias dêste Bispado de Mariana” (Arquivo Eclesiás- 
tico de Mariana), lê-se: “Por provisão ordinária de 1768 foi erigida a 
freguesia de Santana do Bambuí, naqueles sertões”. O patrimônio da 
capela fôra doado pelo próprio Pamplona e constava de meia légua de 
terreno “nas circunferências do arraial”. E, o que era então comum, te- 
ve início a disputa pela posse do nôvo povoamento que surgia. 


A Câmara de São José, por seu procurador, tomou posse da re- 
gião, “nesta paragem da Matriz de Santa Ana do Bambuí”, a 5 de julho 
1769. E, a 27 de agôsto de 177), “neste arraial da Senhora Santa Ana do 
Bambuí”, verificou-se a ratificação da posse pela mesma Câmara, “de 
todo o continente da parte de cá do São Francisco”, todo o território do 
arraial... A palavra arraial é repetida várias vêzes no ato da ratifica- 
cão, enquanto não consta do têrmo de posse. Tem-se a impressão de 
que êle se formou entre julho de 1769 e agôsto de 1770. 

O vigário e a Câmara de Pitangui tiveram também suas preten- 
sões. Ao vigário de Pitangui, escreveu 0 Conde de Valadares uma carta, 
a 17 de outubro de 1770, na qual afirma: “fiz entrar para o Campo Gran- 
de, Bambuí e suas vizinhanças bastantes pessoas e os fiz arranchar nes- 
tas partes, mandando-lhes que todos concorressem para O estabeleci- 
mento de uma igreja...” Em 1781, é o vigário de Paracatu que intenta 
apossar-se do arraial de Bambuí, para a diocese de Pernambuco. A fim 
de evitar contenda, propôs o Bispo de Mariana que fôsse o litígio resol- 
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vido pelo rei; mas o vigário de Paracatu preferiu “a invasão pelas vias 
de fato”. Um pouco mais tarde, o vigário geral de Mariana tomava pro- 
vidências a favor do vigário de Bambuí, contra pretensões do vigário 
de São Domingos do Araxá, que pretendia anexar Bambuí à diocese 
de Goiás. 

Em 1784, o governador Luís da Cunha Meneses criou, “para con- 
servação do social sossêgo público da conquista do Bambuí” e defesa 
4a mesma, uma Legião sob a chefia do Mestre de Campo Pamplona, com- 
vosta de oito companhias de cavalaria com 50 praças cada uma, e seis 
de infantaria, com 150 praças cada uma, e mais catorze esquadras de 
vinte soldados pedestres cada uma, perfazendo um total superior a 1.500 
homens da conquista, isto é, Bambuí e seus anexos, Uma companhia de 
Ordenanças veio a aparecer cm 1798. 


O Conde de Valadares sempre tratou com especial deferência o 
Mestre de Campo Inácio Correia Pamplona; chegou a autorizálo a con- 
ceder sesmarias naquela conquista; e de fato, em 1769, Pamplona doou 
cento e tantas sesmarias. Não conseguimos infelizmente descobrir os 
nomes dos sesmeiros. Pelo governador mesmo, a maioria foi concedida 
em 1800 e principalmente em 1801. Assim, as de João Rodrigues de 
Souza, Frutuoso Domingues, Antônio Dias Ribeiro, Manoel Pinto etc. 
Os diplomas das sesmarias, mesmo das doadas na Perdição, como as de 
Manoel de Freitas Souza, Manoel Dias de Oliveira e outras, fazem re- 
ferência à freguesia de Santana do Bambuí. O próprio governador, ao 
organizar a expedição de 1773, dirigiu-se ao vigário da freguesia de 
Bambuí, a quem deu a incumbência de participar da entrada. Entretan- 
to, a paróquia fôra instituída apenas por ato episcopal. Faltava o diplo- 
ma do poder civil de sua instituição. A criação oficial da freguesia ve- 
rificou-se pelo alvará de 23 de janeiro de 1816 (Cônego Trindade cita 
data diferente; foi um equívoco do Mestre). O primeiro vigário colado, 
Pe. Domingos José Bento Salgado, extraordinário sacerdote, extrema- 
mente zeloso, depois de paroquiar por muitos anos, viveu o último quar- 
tel de sua vida encerrado numa dependência da igreja de N. Sra. da 
Conceição, construída, diga-se de passagem, à sua custa. O referido vi- 
gário, impossibilitado de andar, prêso a uma cama, dedicou seu tempo 
à confecção de imagens de madeira, que fabricava com rara perfeição. 
O Pe. Domingos José Bento Salgado era natural de Queluz (Conselheiro 
Lafaiete), filho do licenciado João Pinto Salgado e de Tereza Angélica 
de Jesus; ordenou-se em 1797 e foi coadjutor do vigário de Queluz e ca- 
pelão (1810-1811) da Ermida das Dores (Capela Nova) (in Capela Nova, 
Pe. José Vicente César). Era muito exigente e repreendia com severi- 
dade os abusos dos que levavam vida irregular; sofreu, por isso mesmo, 
tremenda campanha de calúnias e difamação. O Bispo de Mariana, re- 
cebendo as denúncias, quis ouvir várias testemunhas e verificou a fal- 
sidade das denúncias (do Livro de Visitas Pastorais de Dom Frei José 
da Santíssima Trindade — 1822-1826 -- Arq. Eclesiástico de Mariana). 

O município de Santana do Bambuí surgiu com a lei provincial nº 
2.785, de 22 de setembro de 1881, quando Bambuí foi elevada à catego- 
ria de vila, com aquela denominação, isto é, Santana do Bambuí. A lei 
nº 3.387, de 10 de julho de 1886, deu a Bambuí a condição de cidade. 

O significado do vocábulo Bambuí tem motivado vários estudos, in- 
clusive de Nélson de Sena. Para Frei Francisco dos Prazeres, dr. Do- 
mingos Jaguaribe e o próprio Teodoro Sampaio, o sentido é rio dos 
bambus. Ora, bambu, afirma Maximino Maciel, é têrmo malaio introdu- 
zido no Brasil pelos navegantes portuguêses. Neste caso, Bambuí seria 
vocábulo híbrido, o que não nos parece muito provável. Martius traduz 
a palavra assim; fluvius pituitae, sordidus, o que se pode entender por 
rio de águas sujas; esta é também a opinião de Carlos Copsey. Para J. 
Barbosa Rodrigues, a palavra seria alteração de Bang-Puy, ou seja, rio 
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de gravetos torcidos ou cipós. Nélson de Sena lembra que Bambuí po- 
deria ser uma aglutinação de Bamba, têrmo quichua introduzido no Brasil 
pelos tupis ocidentais e equivalente a Pampa, significando planície, cam- 
po; e de Bambaí teria resultado Bamboí e Bambuí, que seria rio de 
planície. A propósito, queremos deixar aqui dois lembretes aos que por- 
ventura possam interessar-se pelo assunto: o primeiro é o conselho de 
Teodoro Sampaio, no sentido de verificar-se a grafia primitiva, constan- 
te dos mais antigos documentos, e, depois disso, tentar o estudo etimo- 
lógico; ora, o mais antigo que conhecemos é o “Mapa de todo o Campo 
Grande tanto da parte da Conquista..:”, no qual se vê “Mamboy”; em 
outros vários documentos e mapas, inclusive o de L. M. S. Pinto, lê-se 
“Bambohi”; eu outros, Bamboy. O segundo lembrete é o seguinte: Ar- 
mando Levi Cardoso chama a atenção para nossa tupimania; quem sabe 
será o vocábulo um amerigenismo de outra origem, que não o tupi? 


BANANAL — Ver Antônio Ferreira. 
BANANAL — Ver Professor Sperber. 
BANANAL — Ver Nacip Raydan. 


BANANEIRAS — Estação da E. F, Central do Brasil, inaugurada em 
29 de março de 1928. 


BANDEIRA — Município da zona do Médio Jequitinhonha, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Almenara. 
É constituído de um único distrito, o da sede. 


BANDEIRA — Ver Bandeira do Sul. 


BANDEIRA DO SUL — Foi criado o distrito na localidade de Bandeira, 
município de Campestre, pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. A 
lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, mudou-lhe a denominação para 
Bandeira do Sul. E, com êste nome, foi elevado a município, pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962. Fica no Sul de Minas. É constituí: 
do de um único distrito. 


BANDEIRANTES — O arraial de São Sebastião surgiu nos primeiros 
tempos das Minas Gerais, fundado pelo sertanista Sebastião Fagundes 
Varela. A paróquia de São Sebastião, das mais antigas de Minas, foi 
tornada colativa, pelo alvará de 16 de fevereiro de 1724 (Livro de Lo- 
tação das' Freguesias dêste Bispado, Arquivo Eclesiástico de Mariana, fls. 
104v.). A freguesia foi suprimida em 1832. Era, às vêzes, designada 
com o nome de São Sebastião de Mariana.. Em 1836, a lei nº 45, de 17 
de março, suprimiu o distrito, incorporando seu território ao de São 
Caetano. A paróquia foi restaurada pela lei n? 209, de 7 de abril de 
1841, como o foi o distrito. Novamente extintos. distrito e paróquia, com 
a lei nº 288, de 12 de março de 1846. Noya restauração da paróquia se 
verificou, com a lei nº 472, de 31 de maio de 1850. Novamente é ex- 
tinta a paróquia, com a lei nº 1.998, de 14 de novembro de 1773. O de- 
creto nº 76, de 20 de maio de 1890, eriou mais uma vez o distrito de 
paz. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, mudou a denominação do 
distrito para Bandeirantes. O distrito de Bandeirantes foi suprimido 
pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, e novamente criado, 
na estação e povoado dêste nome, com a lei nº 336, de 27 de dezembro 
de 1948. 


BARÃO DE COCAIS — São João do Morro Grande foi a denominação 
primitiva. Nos princípios do século XVIII, alguns sertanistas se deslo- 
caram, pelo sertão a dentro, na ânsia de encontrar novas minas e, no 
local a que chamaram Macacos, acharam boa pinta. Aí edificaram suas 
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casas e fizeram suas roças. Uma capela foi logo construída, sob a invo- 
cação de S. João Batista. O local ficava no sopé de um morro muito 
grande, extenso; assim, o arraial passou a ser designado como São João 
Batista do Morro Grande. O ouro, então abundante, atraiu novos cle- 
mentos; novas casas foram sendo edificadas, ao longo das voltas do 
rio, exatamente no local que, depois, ficou conhecido por bairro dos 
Macacos. Aí foi realmente o núcleo principal do povoado. Em 1713, o 
arraial tinha certa importância; foi quando os moradores se decidiram 
a levantar capela melhor e mais ampla, já coberta de telha. A paróquia 
foi instituída por provisão episcopal de 1749; e o alvará de 16 de janci- 
ro de 1752 confirmou a paróquia, declarando-a de naturcza colativa. Foi 
seu primeiro vigário colado o Pe. Manoel Antônio da Rocha Pita. 


Em meados do século XVII, era ainda intensa a mineração; temos 
a prova numa lista particular e secreta dos homens de negócios mais 
abastados “que vivem nestas Minas”, organizada em 1746, pelo Provedor 
da Fazenda Real, Domingos Pinheiro. No arraial de São João do Morro 
Grande figuram na lista 10nomes, dos quais seis mineiros, 2 negpcian- 
tes, 1 roceiro e outro sem profissão declarada (Arquivo Ultramarino, do- 
cumento fornecido gentilmente por Augusto de Lima Júnior). 


Em 1764, Domingos da Silva Maia e Cel. Manoel da Câmara Bit- 
tencourt, ambos mineiros e ambos incluídos na lista acima mencionada 
dos homens mais abastados da capitania, iniciaram a construção de 
nôvo templo. A planta fôra encomendada em Lisboa. A primeira pedra 
foi solenemente colocada a 8 de maio de 1764. A construção de pedra 
estêve a cargo de Manoel Gonçalves de Oliveira. Os serviços de car- 
pintaria ficaram a cargo de Teodoro Martins. A obra foi demorada, pois 
que surgiram problemas. O arrematante das obras verificou não lhe ser 
possível terminá-la pela quantia contratada, isto é, 25.000 cruzados; ten- 
tou fugir, mas foi prêso e recolhido à cadeia de Caeté. Saiu da cadeia 
com nôvo contrato, pelo qual os responsáveis se comprometiam a pagar- 
lhe mais 3.000 cruzados. Concluiu-se o templo em 1785. No século XIX, 
era essa igreja considerada das mais belas da província. A mineração 
floresceu até pelo século XIX, pois a mina do Gongo teve esplendor, 
entre 1826 e 1856 (Rev. A.P.M., II, 399/406). 


A denominação de São João Batista do Morro Grande, aos poucos, 
passou a São João do Morro Grande; e foi reduzida a Morro Grande, 
pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, quando ainda era 
distrito de Santa Bárbara. O município, com à denominação de Barão 
de Cocais, foi criado pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 
1943, desmembrado do de Santa Bárbara. Ficou então constituído dos 
distritos de Barão de Cocais (ex-Morro Grande), Bom Jesus do Amparo e 
Cocais. Hoje, o município de Barão de Cocais consta de apenas dois 
distritos: Barão de Cocais e Cocais. Fica na zona Metalúrgica. 


BARÃO DE GUAICUI — Estação da E.F. Central do Brasil, que serve 
a cidade de Gouveia; foi inaugurada em 3 de agôsto de 1913, com a de- 
nominação de Paraúna e, depois, de Gouveia. A atual denominação — 
Barão de Guaicuí — foi-lhe dada em homenagem ao Barão de Guaicuí, 
Josefino Vieira Machado, homem de rara envergadura, empreendedor e 
de grande capacidade de trabalho. Entre os seus empreendimentos está 
a navegação no rio das Velhas; e, durante os seus trabalhos, contraiu 
uma febre, de que veio a falecer, em Diamantina, a 22 de novembro de 
1879 (Efemérides Mineiras). 


BARÃO DO MONTE ALTO — Município da zona da Mata, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Palma. O 
distrito, com a denominação de Morro Alto, no município de Palma, foi 
criado pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911. A denominação foi mu- 
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dada para Barão do Monte Alto, pela lei que criou o município. É cons- 
tituído de três distritos: o da cidade, Cachoeira Alegre e Silveira Carvalho. 


BARBACENA — Os primeiros povoadores da região onde se localiza Bar- 
bacena, subiram pelo rio das Mortes, até suas nascentes, e foram ter ao 
vale denominado Ribeirão de Alberto Dias. Num casebre, em local cha- 
mado Campolide, surgiu a primeira capelinha dedicada a N. S? da 
Piedade. Com a abertura do Caminho Nôvo para o Rio de Janeiro, ini- 
ciado por Garcia Rodrigues e terminado por Domingos Rodrigues da 
Fonseca Leme, ganhou o povoamento da região notável incremento. 
Apesar de modesta, recebeu a capela a investidura de Matriz, com a 
criação da freguesia, por D. Antônio de Guadalupe, bispo do Rio de 
Janeiro, quando em visita pastoral, em 1726 (Cônego Trindade supõe que 
a 19 de agôsto de 1726), ocasião em que foi demarcado o sítio para a 
“Igreja Nova”. P 

O requerimento dos moradores, pedindo licença para a construção 
da Igreja Nova, com o risco feito pelo sargento-mor José Fernandes 
Pinto Alpoim, correu os trâmites legais, recebeu o parecer do Procu- 
rador da Fazenda, do Ouvidor da Comarca, do governador, do Bispo 
do Rio de Janeiro. Tudo isso levou anos. 


A 27 de novembro de 1748, estando pronta apenas a capela-mor, 
construída de taipa, foi consagrada a igreja. Situava-se no alto da coli- 
na, inteiramente isolada. Requereram então os moradores licença: para 
formarem o arraial, em tôrno da igreja. O despacho de Gomes Freire 
de Andrada, de 9 de maio de 1747, determinava que o engenheiro Al- 
poim demarcasse o espaço do arraial, “determinando o sítio das casas 
e das ruas”. Mas surgiram outras dificuldades, pois um espertalhão, Es- 
têvão dos Reis, requereu e conseguiu de Gomes Freire de Andrada o 
privilégio de só êle manter lojas no arraial. Os demais moradores não 
concordaram, foram a Gomes Freire de Andrada e recorreram a Sua 
Majestade; e, só em 1753, por despacho de 15 de maio, tiveram ganho 
de causa. Assim, as primeiras casas que deram início ao arraial da 
Igreja Nova surgiram em 1753. 

Em 1759, estava já a igreja em ruínas. O vigário, então, Pe. Feli- 
ciano Pita de Castro, deu início à construção de templo definitivo, com 
risco do mesmo Alpoim. Terminou-a em 1764. 

A vila foi criada conforme auto de 14 de abril de 1791, com a de- 
nominação de Barbacena, nome tirado de uma vila do Alentejo, da qual 
era titular o então governador da capitania. O auto refere que a vila, 
criada no “arraial da Igreia Nova de Campolide”, foi levantada pessoal- 
mente pelo Visconde de Barbacena. E, no mesmo dia, presidiu o Vis- 
conde de Barbacena a cerimônia do levantamento do pelourinho. 

Por alvará de 17 de março de 1823, foi condecorada com o título 
de “nobre e muito leal”, Aliás, nesse ano de 1823, Barbacena deu notá- 
vel contribuição à guerra de independência, doando para a Bahia a res- 
peitável soma de 2:301$172 (correspondente, hoje, a dois cruzeiros 
e trinta centavos). Foi elevada à categoria de cidade, pela lei pro- 
vincial nº 163, de 9 de março de 1840, com a denominação de “nobre e 
muito leal cidade de Barbacena”. 

Em 1849, respondendo a uma circular do Presidente da Provín- 
cia, o vigário Pe. Joaquim Camilo de Brito informava sôbre a Matriz: 
“presentemente, considero-a como uma das melhores da Província. É 
templo de pedra, está sôlidamente feito e posso avançar, ricamente or- 
nado; por isso, creio poder dispensar qualquer quota por parte do cofre 
provincial” (A.P.M., Igrejas de Minas, Relatórios dos Vigários, 1849). 

O curioso é que o distrito da cidade continuou com a denomina- 
ção de N. S? da Piedade de Barbacena (ver lei nº 556, de 30 de agôsto 
de 1911). Só a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, deu ao distrito da 
sede o nome de Barbacena. 
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Situada na zona denominada Campos das Vertentes, a 1.160m de 
altitude, em plena serra da Mantiqueira, Barbacena possui um clima ad- 
mirável, que autoriza a classificála como “estação de saúde' . Sua mé- 
dia térmica é de 179,3. É, por isso mesmo, notável sua produção de fru- 
tas européias, como uva, pera, maçã, figo, pêssego, caqui etc. Atual- 
mente, em população urbana, coloca-se Barbacena em 10º lugar, no Es- 
tado, com 60.000 habitantes dentro do perímetro urbano. (Barbacena, 
C. Garden, Oficinas de A NOITE, Rio, 1940; Origens de Barbacena, Re- 
vista de História e Arte, Belo Horizonte, nº 6; Rev. A.P.M., 1º vol.). 


BARBARA HELIODORA — Ver Santo Antônio do Leite. 
BARCA DO MIRANDA — Ver Vista Alegre. 


BARRA — Ver Barra Feliz. n A 
BARRA ALEGRE — Vila, sede do distrito do mesmo nome, no muni- 
cípio de Ipatinga. O povoado primitivo chamava-se Água Limpa, dentro 
do município de Mesquita, Com a criação do município de Coronel Fa- 
briciano, pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, foi o povoado ele- 
vado a distrito do nôvo município e, pelo mesmo ato, foi sua denomina- 
ção alterada para Barra Alegre. Com a criação do município de Tpatin- 
ga, passou a integrar êste município. 


BARRA DA FIGUEIRA — Distrito do município de Pocrane. A povoa- 
são de Barra da Figueira foi elevada a distrito, com a lei nº 336, de 27 
de dezembro de 1948, a mesma que criou o município de Pocrane. O 
território do distrito foi desmembrado do município de Ipanema. 


BARRA DE SANTA CRUZ — Ver Nicolândia. 


BARRA DO ARIRANHA — Distrito do município de Mantena, criado pe- 
lo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943. 


BARRA DO BACALHAU — Ver Guaraciaba. 
BARRA DO BICUDO — Ver Beltrão. 


BARRA DO CAETÉ — Distrito criado, no município de Santa Bárbara, 
pela lei nº 2.169, de 20 de novembro de 1875. Não obtivemos qualquer 
outro dado a respeito. Na divisão administrativa de 1911, não mais fi- 
gura distrito com tal denominação. 

BARRA DO CUIETÉ — Distrito do município de Conselheiro Pena. Per- 
tencia, antes, ao distrito de Cuieté; Barra do Cuieté foi elevada a distri- 
to pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, o mesmo ato que 
criou o município de Conselheiro Pena. 


BARRA DE MATIAS BARBOSA — Ver Barra Longa. 

RA DO MANHUAÇU — Com esta denominação, foi criado o distri- 
PARA município de Rio José Pedro, pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 
1911. Não obtivemos qualquer outra informação a respeito dêsse dis- 
trito, que não figura nas publicações oficiais que se seguiram. 

BARRA DO PONTAL — Ver ltira. 

BARRA DO RIO DAS VELHAS — Ver Guaicuí. 

BARRA DO RIO DAS VELHAS — Ver Indianópolis. 

BARRA DO RIO VERDE — Ver Itanhandu. x 


BARRA FELIZ — Ver Brumado. 
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BARRA FELIZ — No povoado de Barra, município de Santa Bárbara, 
foi criado distrito, pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911. A mesma let 
suprimiu o distrito de Brumado, no mesmo município, distante 3 km. 
Em 1918, a lei nº 716, de 16 de setembro, transferiu a sede do distrito 
da Barra para o arraial do Brumado. Em 1923, o nome do distrito pas- 
sou a ser Barra Feliz, segundo dispôs a lei nº 843, de 7 de setembro. A 
lei nº 981, de 17 de setembro de 1927, voltou a dar o nome de Brumado 
à sede do distrito. Numa outra povoação do mesmo município de Santa 
Bárbara, denominada São Bento, foi criado o distrito, com o nome de 
Itaeté, pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. Em 1927, a lei nº 981, 
de 17 de setembro, deu ao distrito de Itaeté a denominação de Barra Fe- 
liz, que continua como distrito do município de Santa Bárbara. 


BARRA LONGA — Barra Longa foi arraial fundado pelo grande poten- 
tado Matias Barbosa da Silva, a quem o governador Martinho de Mendon- 
sa de Pina e Proença assim se refere, em 1736: “interessando-se sempre 
nos contratos reais, abrindo caminhos e povoando sítios e mandando fa- 
zer alguns descobrimentos, contribuiu muito para aumento das rendas 
reais” (Cód. 57, fl. 115, A.P.M.). O Cel. Matias Barbosa da Silva fale- 
ceu a 25 de julho de 1742, dia em que foi aberto seu testamento, pelo 
qual se verifica sua extraordinária fortuna (não nos consta tenha sido 
publicado): além de muito ouro em pó, ouro lavrado, prata lavrada, dei- 
xou grande fazenda na Barra dos Gualaxos e um sítio, outro sítio no 
Gualaxo, terras minerais na freguesia do Guarapiranga, quatro sítios na 
Picada de Goiás, e duas sesmarias, casa no Rio, 2 casas em Ouro Prêto. 
Só numa das fazendas, tinha êle mais de 200 escravos. No testamento, 


determinou a celebração de 5.200 missas! Foi êle o primeiro morador e | 


iniciador da povoação que, durante algum tempo, guardou seu nome. A 
capela de S. José da Barra do Gualaxo ou Barra de Matias Barbosa, de- 
nominações que teve a princípio, foi erigida pelo ajudante José Ferreira 
Tôrres, que também doou o patrimônio, por escritura de 25 de março 
de 1729. Segundo informação do Cônego Trindade, nesta mesma data 
foi dada a bênção à capela, pelo Pe. Pascoal Moreira Falcão. Foi elc- 
vada a freguesia, por provisão de 21 de outubro de 1741, de: Dom Frei 
João da Cruz. Vários autores dão a paróquia de S. José da Barra Longa 
como criada em 1718; seria das mais antigas de Minas. Acontece que 
o historiador Cônego Raimundo Trindade foi vigário em Barra Longa. 
Interessou-se pelo assunto e descobriu a provisão do bispo do Rio de Ja- 
neiro, criando a paróquia em 1741, Pouco depois, d. Luísa de Souza 
Oliveira, viúva do Cel. Matias Barbosa da Silva, fêz doação à capela de 
“uma roça com duas casas de vivenda, com sua horta e pomar de espi- 
nho, capoeiras, catingas e matas virgens”, conforme escritura de 26 de 
janeiro de 1744. Posteriormente foi construída nova Matriz, meia légua 
abaixo, por iniciativa da Irmandade do Santíssimo Sacramento, por pro- 
visão de 7 de novembro de 1748. Na realidade, a construção só foi ini- 
ciada em 1774, José Pereira de Arouca realizou a obra de pedra; e o en- 
talhador Francisco Vieira Servas fêz a talha do retábulo. 

A respeito da Matriz de Barra Longa, escreveu v Cônego Raimun- 
do Trindade: “O interior é digno de ser visitado... O altar-mor, com 
seu belo retábulo encimado por artístico escudo das armas portuguêsas, 
desafia a atenção com suas colunas, arcos, nichos, tudo de delicada ar- 
quitetura, obra, como vimos em outro lance dêste folheto, do acreditado 
artista Francisco Vieira Servas. O arco-cruzeiro é também digno de no- 
ta. Coroa-o, sustentado por dois formosos anjos de grande vulto, outro 
escudo das armas lusitanas, vítima recente de um pinta-monos, que co- 
briu de um prateado abominável o ouro reluzente da coroa real...” 
(Con. R. Trindade, Monografia da Paróquia de São José da Barra Lon- 


ga). E 
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A freguesia tornou-se colativa por alvará de 16 de fevereiro de 
1752. Pertencia ao município de Mariana; mas a lei nº 827, de 11 de 
julho de 1857, transferiu o distrito para o município de Ponte Nova, 
criado pela mesma lei. Em 1870, a lei nº 1.744, fê-lo retornar ao mu- 
nicípio de Mariana. Com a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, foi de 
nôvo transferido pará o município de Ponte Nova, do qual se desmem- 
brou, ao ser criado o município de Barra Longa, pelo decreto-lei nº 148, 
de 17 de dezembro de 1938. Foi instalado a 1º de janeiro de 1939, quan- 
do tomou posse o primeiro prefeito, dr. Armando Pereira de Souza, cujo 
principal trabalho foi a retificação das ruas principais. A primeira câ- 
mara do município assim estava constituída: Presidente, Francisco Al- 
ves Xavier; vereadores, José César de Magalhães, Sinval Caetano da Sil- 
va, José Gomes da Silva, Luís Carlos da Silva, dr. Benedito de Vascon- 
celos Lana, Luís da Costa Tavares, Francisco Martins Carneiro e Dail 
de Oliveira Castro. 

O município de Barra Longa fica na zona Metalúrgica; é consti- 
tuído de dois distritos: Barra Longa e Bonfim da Barra. 


BARRACÃO — Ver Rio do Prado. 


BARRANCO ALTC — Distrito do município de Alfenas. O distrito, com 
a denominação de São João do Barranco Alto, foi criado pela lei nº 
2.042, de 19 de dezembro de 1873, na povoação do mesmo nome. A pa- 
róquia, com o título de São João do Retiro do Barranco Alto, foi criada 
pela lei nº 2.087, de 24 de dezembro de 1874, e instituída canônicamen- 
te pelo Bispado de São' Paulo, a 7 de outubro de 1878. Em ijZzá, a lei 
nº 860, de-9 de setembro, alterou a denominação de São João do Bar- 
ranco Alto para Barranco Alto. 


BARREADO — Ver São Sebastião do Barreado. 
BARREIRAS — Ver Carbonita. 

BARREIRO — Ver Francisco Dumont. 
BARREIRO — Ver Igarapé. 


BARREIRO '— Bairro de Belo Horizonte, que tirou seu nome de antiga 
fazenda aí existente. O nome foi dado, antes de existir o bairro, à es- 
tação da Central inaugurada em 10 de dezembro de 1919. 


BARREIRO GRANDE — Município do Alto São Francisco, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Corinto. 
O município é constituído de dois distritos: Barreiro Grande e Andre- 
quicé. O primeiro, distrito da sede, foi criado pela mesma lei que criou 
o município; e o segundo, Andrequicé, foi transferido do município de` 
Corinto. 


BARREIROS — Ver Francisco Dumont. 
BARRO PRETO — Ver Conceição da Aparecida. 


BARROCA — Bairro de Belo Horizonte, surgido entre 1925 e 1930. Bar- 
rocas era o nome de um sítio pertencente a um dos primeiros morado- 
res do Curral del Rei. O historiador de Belo Horizonte, Abílio Barreto, 
não menciona a sesmaria das Barrocas, concedida a Bento Gonçalves de 
Barros, naturalmente porque esta não foi publicada e só foi concedida 
em 1754 (Cód. 112, fl. 57, A.P.M.). Mas Bento Goncalves de Barros 
dizia-se “possuidor de uma fazenda de largar e criar gados, chamada as 
Barrocas, da qual fôra o suplitante o primeiro povoador, havia mais de 
52 anos”. O nome Barroca, explica Nelson de Sena, “é dado para assi- 
nalar as escavações naturais, que as chuvas ou as infiltrações subter- 
râneas vão provocando no terreno, formando buraqueiras, desbarranca- 
dos, precipícios etc.” (Rev. A.P.M., XX, 246). E 
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BARROCÃO — Distrito do município de Grão Mogol, criado pela lei nº 
336, de 27 de dezembro de 1948. 


BARROSO — A primeira capela de Santana do Barroso, freguesia da 
Borda do Campo, surgiu por iniciativa de Antônio da Costa Nogueira, 
que constituiu o patrimônio da mesma, conforme escritura de 5 de mar- 
ço de 1729. O arraial foi elevado a freguesia por lei nº 2.086, de 24 de 
dezembro de 1874 (Cônego Trindade menciona lei nº 2.701, de 30 de 
novembro de 1880). O primeiro vigário foi Pe. João José dos Passos 
Silva. O município de Barroso, desmembrado do de Dores dos Campos, 
foi criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953. Fica na zona 
dos Campos das Vertentes. Tem o único distrito da sede. 


BAÚ — Distrito do município de Estrêla do Indaiá. Nas suas imedia- 
ções, passava a Picada de Goiás. Duas grandes fazendas aí existiram ini- 
cialmente, a da serra da Marcela e a do Baú ou Santo Antônio do Baú. 
Esta última devia ser imensa, pois, nos registros paroquiais de 1854, 
figuram já diversos herdeiros de Manoel Martins Ferraz, João Martins 
Ferraz, Francisco Martins Ferraz, José Martins Ferraz, Luís Martins Fer- 
taz e Pe. Francisco Martins Ferraz, todos, com exceção do último, dei- 
xando muitos descendentes;além dêsses, figuram outros nomes, como 
Francisco Joaquim Rodrigues, Ana Francisca de Souza, José Inácio de 
Oliveira Braga etc. Já na fazenda da serra da Marcela, figuram, nos mes- 
mos registros, como herdeiros em partes iguais do pal, Alexandre de Oli- 
veira Braga; Domingos, Estêvão, Antônio, José, Miguel e João Inácio de 
Oliveira Braga; também figura como grande fazendeiro o Pe. Manoel 
Francisco de Morais, que fêz várias doações entre parentes. O arraial 
do Baú, que se formou no território da fazenda dêsse nome, foi elevado 
a distrito do município de Estrêla do Indaiá, pela mesma lei que criou 
êsse município: lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. 


BELA DO TURVO — Ver Andrelândia. 


BELA VISTA — Ver Mirabela. 
BELA VISTA — Ver Riacho da Cruz. 


BELA VISTA DE MINAS — Município criado pela lei nº 2.764, de 30 
de dezembro de 1962, desmembrado do de Nova Era. A sua criação foi 
vetada pelo Executivo, mantida por resolução do Legislativo. A povoa- 
ção era conhecida por Bela Vista. Pela resolução acima, foi elevada a 
distrito e a sede municipal, com a denominação de Bela Vista de Minas. 


BELISÁRIO — Distrito do município de Muriaé. Foi criado, com ter- 
ritório desmembrado do distrito de Rosário de Limeira, pelo decreto-lei 
nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, com sede no povoado do mesmo 
nome. 


BELMIRO BRAGA — No município de Paraibuna (Juiz de Fora), foi a 
povoação de Vargem Grande elevada a distrito de paz, pela lei nº 818, 
de 4 de julho de 1857. Em 1882, a lei nº 2.921, de 26 de setembro, criou 
a paróquia. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, mudou 
a denominação de Vargem Grande para Ibitiguaia. O distrito de Ibiti- 
guaia foi elevado a município, desmembrado do de Juiz de Fora, pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com a denominação de Belmi- 
ro Braga. Fica na zona da Mata; consta de três distritos: Belmiro Bra- 
ga, Pôrto das Flôres e Três Ilhas. Esta denominação — Belmiro Braga 
> é uma homenagem ao notável e querido poeta mineiro dêsse nome. 
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BELMONTE — Ver Aracitaba. 


BELO HORIZONTE — Origens — Em 1709, entre as várias embarcações 
fundeadas no Rio de Janeiro, estava a nau “Nossa Senhora da Boa Via- 
gem”. Seu estado era lastimável. O piloto dessa nau, Francisco Homem 
del Rei, ao abandoná-la, retirou a pequena imagem, padroeira da nau, 
e, com a devida licença, pôs-se em marcha para Minas, que era, então, 
a Meca dos portuguêses. Fixou-se primeiramente em Itaubira do Cam- 
po (atual Itabirito), vindo posteriormente a estabelecer-se com um cur- 
ral em terras da sesmaria de Borba Gato. Em 1716, requereu êle ao 
bispo do Rio de Janeiro, Frei Francisco de São Jerônimo, licença para 
o vigário de Sabará poder celebrar na capela de pau, coberta de palha, 
que erguera na vizinhança de sua morada. Em vista da demora, nova 
petição dirigiu diretamente ao rei, -quando algumas casinholas marca- 
vam o início do povoado, no Curral del Rei. Quando chegou a licença, 
já era outra a capela, mais espaçosa e mais decente. (Augusto de Li- 
ma Júnior, Revista de História e Arte, nº 6). Já o historiador de Belo 
Horizonte, Abílio Barreto, dá o sertanista João Leite da Silva Ortiz, co- 
mo o fundador do arraial do Curral del Rei. “Logo depois de fundada a 
fazenda do Cercado, foi surgindo o povoado, ao qual os habitantes de- 
ram o nome de Curral del Rei” (Abílio Barreto, Memória Histórica e 
Descritiva, pág. 48). A verdade é que, no mesmo ano em que foi conce- 
dida a sesmaria do Cercado (1711), já o arraial do Curral del Rei era 
mencionado em várias outras sesmarias; na de Joseph Ribeiro, lê-se: 
“um sítio defronte do Curral del Rei...” (em 17-1-1711, Rev. A.P.M., 
X, 902); na do Pe. Manoel de Matos Cerqueira: “...sito no ribeirão que 
vem do Curral del Rei...” (em 5-3-1711, Rev. A.P.M., X, 929); na de 
Clemente Pereira de Azevedo Coutinho: “em matas virgens, no pé do 
ed da parte do Curral del Rei (em 8-4-1711, Rev. A.P.M.,X, 


A paróquia de N. S? da Boa Viagem do Curral del Rei, segundo 
Cônego R. Trindade, foi criada em 1748, por provisão episcopal, e tor- 
nada colativa, por alvará de 16 de janeiro de 1752. Abílio Barreto cita 
documento de 1718, no qual se menciona a freguesia do Curral del Rei; 
foi possívelmente instituída de fato por algum dos visitadores. Aliás, 
no “Livro de Lotação das Freguesias dêste Bispado de Mariana” (Ar- 
quivo Eclesiástico de Mariana), lê-se: com relação a Curral del Rei: “fre- 
guesia erigida pelo Bispo em 1748, confirmada de natureza colativa, em 
1750”. O decreto nº 36, de 12 de abril de 1890, mudou a denominação 
de Curral del Rei para Belo Horizonte, “conforme foi requerido pelos 
habitantes da mesma freguesia”. 


Mudança da capital — Antiga era a aspiração da mudança da ca- 
pital. Mas em Ouro Prêto, poucos tinham coragem de manifestar esta 
opinião. Após a proclamação da República, foi Augusto de Lima no- 
meado Governador do Estado. Sua nomeação representava a vitória da 
idéia mudancista. Com poderes discricionários, redigiu o decreto, com 
longas considerações, transferindo a capital para Belo Horizonte. Ou- 
vindo, porém, Afonso Pena, êste sugeriu que, dada a proximidade da 
data da reunião do Congresso Mineiro, fôsse a êste transferida a deci- 
são. Foi das mais violentas a campanha desfechada contra Augusto de 
Lima. Submetida a mensagem ao Congresso Mineiro, teve êste que trans-' 
ferir-se para Barbacena, longe de ameaças e das arruaças de Ouro Prê- 
to. A 15 de junho de 1891, era promulgada a Constituição Mineira; da 
qual constava o dispositivo sôbre a mudança da capital para local que 
oferecesse condições higiênicas e se prestasse à construção de uma gran- 
de cidade. Em seguida, o Congresso Mineiro aprovou a lei nº 1, adicio- 
nal à Constituição, indicando as localidades que deveriam ser estuda- 
das para a transferência da capital: Belo Horizonte, Paraúna, Barbace- 
na, Várzea do Marçal e Juiz de Fora. Feitos os estudos por comissão 
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presidida por Aarão Reis, terminava o parecer mostrando a dificuldade 
de escolha entre Belo Horizonte e Várzea do Marçal, opinando, afinal, 
por esta última localidade, por haver ali maior extensão de terrenos de- 
volutos que Belo Horizonte. Afinal, o Congresso Mineiro, reunido em 
Barbacena, promulgou a lei nº 3, adicional à Constituição (17 de dezem- 
bro de 1893), indicando Belo Horizonte.. Foi confiada ao engenheiro 
Aarão Reis a construção, A 12 de dezembro de 1897, era inaugurada a 
nova capital, em meio a ruidosos festejos. Nesse dia, o Presidente do 
Estado, Crispim Jaques Bias Fortes, assinou o decreto nº 1, declarando 
instalada a Cidade de Minas, e para ela transferida a sede dos poderes 
públicos do Estado de Minas Gerais. Mais tarde, a lei nº 302, de 19 de 
mba, de 1901, mudou a denominação da Cidade de Minas para Belo Ho- 
rizonte. 

A diocese de Belo Horizonte foi criada a 11 de fevereiro de 1921, 
por Bento XV, sendo nomeado D. Antônio dos Santos Cabral seu pri- 
meiro bispo. Pela bula de 19 de fevereiro de 1924, Pio XI criou o Ar- 
cebispado de Belo Horizonte, com as dioceses sufragâneas de Uberaba, 
Guaxupé e Aterrado (hoje Luz). 

Belo Horizonte, segundo estimativa do Conselho Regional de Es- 
tatística, apresenta, em 1967, uma população de um milhão de habitan- 
E golpeande-pe, desta forma, em 3º lugar, entre as grandes cidades do 

rasil. . 


BELO ORIENTE — Município criado pela lei nº 2,764, de 30 de dezem- 
bro de 1962. Fica situado na zona do Rio Doce, entre os de Açucena, 
Iapu e Mesquita. É constituído de dois distritos: o da sede e Perpétuo 
Socorro, criado êste último pela mesma lei. O distrito de Belo Oriente 
foi criado com o território desmembrado do de Mesquita, pelo decreto- 
lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, com sede na povoação até en- 
tão chamada Piedade do Galo. 


BELO VALE — Município da zona Metalúrgica. É constituído de dois 
distritos: Belo Vale e Santana do Paraopeba. Sua denominação primi- 
tiva era São Gonçalo da Ponte, antigo distrito do município de Bonfim, 
que foi suprimido e, mais tarde, restaurado, com a lei nº 472, de 31 de 
maio de 1850. Em 1857, foi o distrito de São Gonçalo da Ponte elevado 
a freguesia, com a lei nº 816, de 4 de julho. Mas perdeu a regalia, em 
1865, quando a sede da paróquia foi transferida para o distrito de San- 
tana do Paraopeba (lei nº 1.254, de 25 de novembro de 1865). Pouco 
depois, a lei n? 1.667, de 16 de setembro de 1870, transferiu a sede da 
freguesia de Santana do Paraopeba para São Gonçalo da Ponte. Nova- 
mente volta a sede da paróquia para Santana do Paraopeba, com a lei 
nº 2.706, de 30 de novembro de 1880. Essas transferências, como mui- 
tas outras verificadas na província, eram resultado de mudanças na si- 
tuação política. A lei nº 622, de 18 de setembro de 1914, mudou a de- 
nominação do distrito para Belo Vale. A E.F. Central do Brasil inau- 
gurou a estação de Belo Vale, na linha do Paraopeba, a 20 de junho de 
1917, o que certamente concorreu para desenvolvimento do lugar. O 
município de Belo Vale surgiu com o decreto-léi nº 148, de 17 de de- 
zembro de 1938, desmembrado do de Bonfim. 


BELTRÃO — Estação da Central e povoado distante meia légua daque- 
1a. A denominação primitiva era Bôca da Mata; e, mais antigamente 
ainda, Barra do Bicudo (no rio das Velhas). No local onde é hoje o ce- 
mitério do povoado, existiu a primitiva capela, sob a invocação de N. 
5? da Soledade. Muito antiga era essa capela (Frei Samuel Teteroo, O. 
“F.M., Livro de Tombo da paróquia de Morro da Garça). Ao ser inau- 
gurada a estação, a 27 de fevereiro de 1908, foi-lhe dada o nome de Bel- 
trão, em homenagem ao engenheiro chefe da construção da estrada, em 
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1891, João da Cunha Beltrão, A atual capela de S. José foi iniciada em 
1916, por iniciativa do sr. Joaquim Alves. 


BENFICA — Ver Benfica de Minas. 


BENFICA DE MINAS — Benfica era o nome de pequeno aglomerado de 
casas, onde foi inaugurada a estação da Central, a 19º de fevereiro de 
1887. Foi dada à estação, inicialmente, o nome de Ludovino Martins. 
Depois, prevaleceu o nome do arraial, passando a denominar-se Benfi- 
ca. O povoado cresceu e, em 1911, a lei nº 556, de 30 de agôsto, criou 
o distrito de Benfica. Parece que não chegou a ser instalado, pois foi 
novamente criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, que 
lhe alterou a denominação para Benfica de Minas. Com esta denomi- 
nação — Benfica de Minas — foi distrito do município de Juiz de Fora, 
até que a lei n° 4.935, de 10 de setembro de 1968, o extinguiu, deter- 
minando a incorporação de seu território ao distrito sede do município, 
como 3º subdistrito, e com a denominação de Benfica, 


BENGO — Antigo povoado de Montes Claros. Ver Santa Rosa de Lima. 
O têrmo Bengo é de origem africana, palavra congolesa (Nelson de Se- 
na, Rev. A.P.M., XX, 250). 


BENTO PIRES — Lê-se na sesmaria concedida a Inácio da Rocha, em 
1711: “...que êle suplicante estava em um sítio, donde chamam Bento 
Pires, cujas benfeitorias houvera por compra que fêz a Custódia da Cos- 
ta...” (Rev. A.P.M., X, 906). Deu seu nome a êste sítio o famoso ser- 
tanista de São Paulo, que foi um dos protagonistas da guerra dos em- 
boabas, morto no combate do Capão da Traição (Francisco de Assis Car- 
valho Franco, ob. cit.). 


BENTO RODRIGUES — Famoso arraial, centro de mineração, surgido 
na época do bandeirismo, no têrmo de Ribeirão do Carmo. “Com a mes- 
ma emulação, fêz sua tropa o Pe. João de Faria Fialho e, em breve tem- 
po, descobriu o ribeirão de seu nome, porém, como os que tinham mais 
armas e mais séquito eram sempre nestes descobrimentos os mais aqui- 
nhoados, determinaram-se os mal contentes a formarem novas bandei- 
ras. Uma destas descobriu e socavou o ribeirão que se chamou Bento 
Rodrigues, nome do cabo, de tanta grandeza, que tiraram nele bateia- 
das de 200 e 300 oitavas, sendo a pinta geral de duas e três oitavas e 
foi tanta a gente que concorreu, que, no ano de 1697, valeu o alqueire 
de milho sessenta e quatro oitavas e o mais na proporção” (Noticia Prá- 
tica que dá ao Revmo. Pe. Diogo Soares o Mestre de Campo José Rebe- 
lo Perdigão, sôbre os primeiros descobrimentos das Minas Gerais do 
Ouro, in “Vila Rica do Ouro Prêto”, Augusto de Lima Júnior, pág. 50). 


A capela de S. Bento deve ter sido erigida em 1718; é o que se 
deduz de um documento publicado pelo Cônego Trindade. Num depoi- 
mento de 1743, declarou uma testemunha: “vi, haverá 25 anos, começar 
as obras da capela, com licença, que estava em mãos do defunto João 
Ribeiro da Silva”. Num recenseamento verificado em 1831, o “distrito de 
paz de Bento Rodrigues” apresentava 318 livres, 136 cativos, num total 
de 454 habitantes e 91 fogos (Avulsos, A.P.M.). Em 1838, a lei nº 102; 
de 6 de abril, suprimiu o distrito, cujo território ficou incorporado ao 
de Mariana. Por um pedido de auxílio dirigido à Assembléia Provin- 
cial, em 1853, verifica-se que havia ruído a capela de S. Bento, o povo 
construira outra que, na época, estava já com dois altares prontos (Avul- 
sos, A.P.M.). A lei nº 1.477, de 9 de julho de 1868, elevou Bento Ro- 
drigues a distrito de paz. Esta lei, entretanto, foi revogada pela de nº 
1.858, de 12 de outubro de 1871; assim, continuava Bento Rodrigues co- 
mo simples povoado: do município de Mariana. Em 1880, a lei de 30 de 
novembro transferiu a sede da freguesia de Camargos para o arraial de 


BENTO RODRIGUES BETIM 


— O es 


Bento Rodrigues. Hoje, continua na situação de povoado, no município 
de Mariana. 


BERILO — O notável sertanista Sebastião Leme do Prado, que vinha, 
com outros paulistas, explorando o rio das Velhas, desde 1700, organi- 
zou, em 1725, uma bandeira de exploração da região do Sêrro Frio, Co- 
mo guarda-mor das minas que descobrisse, internou-se, em 1727, pelos 
sertões do Itamarandiba. Na região do Fanado, descobriu ouro abundan- 
te, no rio Bom Sucesso. Organizou o arraial das Minas Novas. Nessa mes- 
ma época, Brás Esteves descobrira ricas minas no Araçuaí, Dos vários 
arraiais que surgiram dessas explorações, um foi o de Água Suja, que 
prosperou e foi elevado a freguesia. Com a decadência da mineração, 
acabou a freguesia transferida, em 1846, para o arraial do Sucuriú, pela 
lei nº 312, de 8 de abril. Criada novamente a paróquia, veio de nôvo a 
ser suprimida, pela lei nº 1.479, de 9 de julho de 1868. A paróquia teve 
sua denominação mudada para Água Limpa, pela lei nº 2.419, de 5 de 
novembro de 1877. Nova mudança na denominação se verificou, em 
1923, quando a lei nº 843, de 7 de setembro, determinou se chamasse 
Berilo. Finalmente, a lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, elevou 
Berilo à categoria de cidade, criando o município, que fica entre os de 
Cristália, Grão Mogol, Virgem da Lapa, Francisco Badaró, Chapada do 
Norte, Minas Novas e Botumirim, na zona do Alto Jequitinhonha. (Fran- 
cisco de Assis Carvalho Franco, Dicionário de Bandeirantes e Sertanis- 
tas do Brasil; Diogo de Vasconcelos, História Média de Minas' Gerais; 
Coleção de Leis Mineiras). . 


BERIZAL — Distrito do município de Taiobeiras, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede na povoação do mesmo 
nome. 


BERRANTES — Ver Vargem Linda, 
BERTIOGA — Ver Ibertioga. 


BERTÓPOLIS — Município da zona do Mucuri, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Águas Formosas. É cons- 
tituído de dois distritos: Bertópolis e Umburaninha. O distrito, com a 
denominação de Bertópolis, foi criado, com sede na povoação de São 
João da Boa Vista, pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. 


BETIM — José Rodrigues Betim, paulista, filho de Garcia Rodrigues 
Velho e de d. Maria Betim, foi um dos grandes sertanistas, que devas- 
saram ʻo território de Minas Gerais. Andou pelo Jequitinhonha e, nos 
primórdios do século XVIII, estava localizado onde é hoje a atual ci- 
dade de Betim, com seus parentes, grupo numeroso que o acompanha- 
va. Em data de 14 de setembro de 1711, é-lhe concedida a sesmaria “en- 
tre o Paraopeba e a estrada que vai para as Abóboras” (Rev. A.P.M., 
IN, 30). Pediu três léguas, pois estava com “quantidade de família de 
filhos e filhas e genros”; mas Antônio de Albuquerque concedeu-lhe 
duas léguas (Rev. A.P.M., IM. Um dêsses genros era Antônio Pom- 
péu Taques, casado com d. Escolástica Betim; foi também grande ser- 
tanista e, segundo Diogo, foi célebre por suas prodigalidades e riquezas 
colossais (Hist. Ant. de M.G., 238). Tão logo teve notícia do desco- 
perto de Pitangui, para lá seguiu José Rodrigues Betim, com seu genro 
e, nos levantes de 1719, ficou com o sogro, Francisco Bueno de Camar- 
go, do lado do govêrno. Diogo de Vasconcelos informa que José Rodri- 
gues Betim, com membros de sua família, fundaram o arraial da Capela 


Nova (ob. cit., 239); e informa também, em outro local, que Antônio» 


Pompéu Taques fundou o arraial. Acreditamos que apenas iniciaram .o 
povoamento, que foi lento. Assim é que a sesmaria obtida por Manoel 


BETIM = UE BICHINHO 


Barbosa de Vasconcelos, em 1741, (Cód. 10, fls. 19v., A.P.M.), e ven- 
dida a Francisco de Faria Rocha, a quem foi concedida, em 1747, faz 
referência apenas ao córrego do “Betil”, “correndo para a banda do 
Paraopeba” (Rev. A.P.M,, X, 98). 

- A capela, filial da freguesia do Curral del Rei, foi erigida por pro- 
visão episcopal de 9 de novembro de 1754. Então é que se teria for- 
mado o arraial e muito lentamente, pois, só foi elevado a freguesia com 
o título de Capela Nova de Betim, por lei provincial nº 522, de 23 de 
setembro de 1851. Era, então, município de Sabará. Foi canônicamente 
instituída a 9 de outubro do mesmo ano (Con. Trindade, ob. cit.). Seu 
primeiro vigário colado foi Pe. Manoel Roberto da Silva Diniz, que antes 
já vinha servindo como vigário encomendado. A lei nº 843, de 7 de 
setembro de 1923, mudou a denominação para Capela Nova (então, no 
município de Santa Quitéria). O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro 
de 1938, novamente alterou a denominação, mudando para Betim; e, pelo 
mesmo ato, foi criado o município de Betim, desmembrado do munici- 
ps do maimeraldas (antiga sun quite a na na Metalúrgica e, 

oje, é quase subúrbio de Belo Horizonte. constituído de apenas o 
distrito da cidade. g 

E O têrmo “Betim”, tirado do nome do grande sertanista, “é altera- 
ção do nome Bentink, da família dos condes de Bentink... oriundos da 
província de Gueldres, nos Países Baixos” (Diogo de Vasconcelos, Hist. 
Ant, de Minas Gerais, 43). O mesmo autor informa que os progenitores 
vieram para o Brasil, por ocasião da invasão holandesa. Francisco de 
Assis Carvalho Franco, citando a Rev, do 1.H.G.B., CLIX, 24, informa, 
porém, que o tronco dos Betins é oriundo de Geraldo Beting, natural de 
Guelder, que veio para São Paulo, em 1609, com o governador d. Fran- 
cisco de Souza, que o trouxe para levantar engenhos de ferro na capi- 
tania (Dicionário de Bandeirantes e Sertanistas do Brasil). 


BIAS FORTES — Ver Antônio Carlos. 
BIAS FORTES — Ver Crispim Jaques. 


BIAS FORTES — Município da zona da Mata, criado pelo decreto-lei nº 
148, de 17 de dezembro de 1938, com território desmembrado do de 
Barbacena. A localidade primitiva chamava-se Quilombo. A primitiva 
capela das Dores do Quilombo foi erigida por provisão de 21 de julho 
de 1830, A Câmara Municipal de Barbacena, pelo decreto nº 148, de 20 
de maio de 1896, aprovou a resolução nº 5, de 15 de fevereiro do mesmo 
ano, do Conselho Distrital, mudando a denominação de Quilombo para 


. União. A paróquia foi aí criada em 1875, pela lei nº 2.149, de 30 de 


outubro. Esclarece-nos Con. Trindade que foi instituída canônicamente 
a 17 de outubro de 1877; e .teve como primeiro vigário Pe. João Batista 
Calvo. Foi criado o município pelo decreto-lei nº 148, de 1938, com ele- 
vação do lugar a cidade, com a denominação de Bias Fortes. 


. BICAS — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 843, de 7 de 


setembro de 1923. Tem como único distrito o da cidade. Foi desmem- 
brado do município de Guarará. O povoado de Bicas surgiu no século 
passado, no município de Guarará, a poucos quilômetros da sede muni- 
cipal. Foi elevado a distrito e suprimido e, afinal, por decreto nº 190, 
de 19 de setembro de 1890, criado definitivamente o distrito, já então 
no município de Mar de Espanha. Foi elevado a freguesia por provisão 
episcopal de 24 de novembro de 1921. E, era 1923, foi elevado a cidade, 
com a criação do município. 


BICAS DO MEIO — Ver Wenceslau Brás. 
BICHINHO — Ver Vitoriano Veloso. 


+ 
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BICUDOS — Ver Rio Casca. 


BICUÍBA — Distrito do município de Raul Soares, Foi criado pelo de- 
creto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, que desmembrou seu terri- 
tório do município de Abre Campo e o anexou ao de Raul Soares, 


BIQUINHAS — Município do Alto São Francisco, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Morada Nova de Mi- 
nas. Fôra elevado a distrito do município de Abaeté, pelo decreto-lei nº 
148, de 17 de dezembro de 1938. A denominação — Biquinhas — é a 
mesma de um córrego que passa na divisa entre Biquinhas e Paineiras. 


BITURI — Distrito do município de Jeceaba. A povoação denominada 
Lagoinha, no município de Entre Rios de Minas, foi elevada à condi- 
são de sede distrital, pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911. A deno- 
minação de Lagoinha foi mudada para Bituri, pelo decreto-lei nº 1.058, 
de 31 dezembro de 1943, Hoje pertence ao município de Jeceaba. 


BOA ESPERANÇA — Alguns historiadores de Boa Esperança, tributan- 
do as maiores homenagens ao Cel. José Alves de Figueiredo, conside- 
rado o fundador da povoação de que se originou essa cidadé, costumam 
fazer uma ressalva, com base em informação não verídica: o Cel. José 
Alves de Figueiredo ter-se-ia estabelecido, na região, em 1778 ou depois; 
ora, a capela, ao redor da qual se formou o povoado, teria sido edificada 
por provisão de 1774; logo, outros é que teriam sido os iniciadores da 
Povoação... 


Com absoluta segurança, podemos afirmar que o Cel. Jòsé Alves 
de Figueiredo não se estabeleceu ali em 1778, mas antes. Não temos ele- 
mentos para afirmar em que ano o teria feito; entretanto, considerando 
que o prazo médio entre o pedido e a concessão da sesmaria era de 2 
anos; considerando que a sesmaria, no sertão entre o rio Grande e o 
Sapucaí, foi concedida ao dito Coronel, em 21 de julho de 1778 (Cód. 
206, fls. 155, A.P.M.), pode-se afirmar ter-se estabelecido êle, no ano 
em que pediu a sesmaria ou antes, mas não no ano de sua concessão. 
O fato alegado por alguns de, em 1778, ter sido assinada a patente de 
capitão de Serranos, nada prova; o ter exercido a função, em Serranos, é 
outro fato não provado. E, com base na informação do Cônego Raimun- 
do Trindade (Instituição de Igrejas no Bispado de Mariana), que teve seus 
enganos e pode ter-se enganado também nessa informação, a capela pri- 
mitiva, filial da freguesia de Lavras, foi erigida por provisão de 29 de 
março de 1784 — repetimos — 1784 (segundo se lê no 18º Anuário Ecle- 
siástico da Diocese de Campanha, a provisão canônica da capela é de 
29 de março de 1774). E acrescenta aquêle historiador que o patrimônio 
da capela foi doado pelos capitães Antônio Carvalho, José Alves de Fi- 
gueiredo e outros: Na região que se denominava Pântano estabeleceram- 
se vários outros fazendeiros. Várias sesmarias foram ali concedidas an- 
tes e depois dessa data — 21 de julho de 1778 — em que foi conce- 
dida a do Cel. José Alves de Figueiredo. Mencionemos algumas: Fran- 
cisco José da Silva (em 7 de janeiro de 1776) que “há três anos se acha 
cultivando, com escravos, as terras que partem de uma banda com terras 
do cap. Antônio José Ferreira, e da outra, com João da Mota Coelho e 
com Joaquim José Vilela... na paragem chamada ribeirão das Três 
Pontas (Cód. 206, fls. 94); Francisco Domingos Regalado (7 de setem- 
bro de 1776), “no sertão do rio Grande, por detrás da serra da Boa Es- 
perança (Cód. 206, fls. 94, A.P.M.); João da Mota Coelho, no “ribei- 
rão das Três Pontas” (Cód. 206, fls. 125, A.P.M.); Manoel Alvares de 
Carvalho (10 de junho de 1778) “nas sobras da sesmaria de Matias Fran- 
cisco, que hoje pertence por compra a José Lourenço do Amaral, ou 
nas sobras da sesmaria que se concedeu ao sargento-mor Felipe Antô- 
nio Burém” (Cód. 206, fls. 149, A.P.M.); Maria de Almeida (10 de ju- 


BOA ESPERANÇA — 73 — BOA FAMILIA 


nho de 1778) “no ribeirão das Três Pontas enté ao rio Sapucai” (Cód. 
206, fls. 150, A.P.M.); José da Mota (27 de junho de 1778) “no ribeirão 
das Três Pontas... no sítio de José da Mota Coelho” (Cód. 206, fis. 
152, A.P.M.); Josefa Maria da Silva (12 de setembro de 1778), “no ser- 
tão do rio Grande, no ribeirão das Três Pontas... no sítio de José da 
Mota Coelho” (Cód. 206, fls. 159, A.P.M.); Manoel da Costa Brabo 
“entre a serra da Boa Esperança e o rio Grande” (Cód. 206, fls. 162, 
A.P.M.). du 

O Cel. José Alves de Figueiredo foi quem conseguiu o primeiro 
capelão, Pe. Cleto. Esclarece-nos o primeiro historiador de Boa Espe- 
rança, Antônio Augusto da Costa Portugal, que a capela primitiva, dedi- 
cada a N. S? das Dores, foi edificada a expensas do Cel. José Alves 
de Figueiredo. (Rev. A.P.M., I). y 

Com data de 17 de março de 1812, dirigia-se D. João ao governa- 
dor, pedindo informações sôbre o requerimento em que os moradores 
do arraial de N. S? das Dores do Pântano pediam a criação da paró- 
quia, desmembrada da de Lavras do Funil (Cód. 341, fis. 122v., A.P. 
M.). O Conde da Palma deu informação totalmente contrária à pretensão 
daqueles aplicados da capela de N. S? das Dores do Pântano, acres- 
centando que “o: Bispo se conforma com êste parecer' (Cód. 341, fis. 
194, A.P.M.). Mas, apesar disso, a paróquia foi instituída no “arraial 
das Dores do Pântano das Lavras do Funil”, por consulta da Mesa de 
Consciência e Ordens de 19 de junho de 1813 e resolução de 19 do mesmo 
mês e ano (Rev. A.P.M., XII, 616). Teve como primeiro vigário o Pe. 
Francisco Morato. E g 

Em 1812, foi iniciada a construção de nova Matriz, por iniciativa 
do capitão-mor José Alves de Figueiredo e teve prosseguimento moroso. 
O serviço chegou a ficar paralizado. No dia 27 de julho de 1825, estêve 
em visita pastoral Dom Frei José da Santíssima Trindade e procurou es- 
timular o vigário, Pe. José Francisco Morato, a continuar as obras do 
templo “com maior capacidade para a população que vai crescendo' (Li- 
vro de Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade, Ar- 
quivo Eclesiástico de Mariana). Em 1854, faleceu o fundador de Boa Es- 
perança, cercado da veneração e do respeito do povo e de sua nume- 
rosa descendência. Encarregou-se de presidir a comissão construtora, na 
fase final, o cel. Antônio de Morais Pessoa. Esse Cel. Pessoa tinha sua 
fazenda no atual município de Tiros, então pertencente ao têrmo de Pi- 
tangui. Na Revolução Liberal de 1842, chefiou as fôrças legais, que de- 
ram combate aos liberais de Dores do Indaiá e localidades vizinhas, que 
ali se concentraram. Figuras imponentes, como O dr. Jacinto Rodrigues 
Véu, Pe. Francisco de Souza Coelho e outros foram pelo Cel. Antônio 
de Morais Pessoa aprisionados e de armas na mão. Ficou tão mal visto, 
em todo o município, êle próprio o confessa, que achou melhor mudar- 
se, fixando-se em Boa Esperança, para cujo desenvolvimento concorreu 
firmemente. . e > f 

Os foros de vila foram adquiridos pela freguesia de N. Sº das 
Dores do Pântano, com a criação do município, com a lei n? 1.303, de 
3 de novembro de 1866, com a denominação de Dores da Boa Esperan- 
ça. Foi a vila solenemente instalada a 27 de janeiro de 1868. Foi ele- 
vada à categoria de cidade pela lei n? 1.611, de 15 de outubro de 1869. 
E teve sua denominação reduzida para Boa Esperança, com o decreto-lei 
nº 148, de 17 de dezembro de 1938. 


BOA ESPERANÇA — Ver Independência. 


FAMÍLIA — Distrito do município de Muriaé. A capela dedicada 
e Francisco de Paula, era filial da paróquia de Muriaé. A lei n? 1.887, 
de 15 de julho de 1872, elevou o distrito de Boa Família a freguesia. No- 
vamente foi criada a paróquia, por lei nº 2.688, de 30 de novembro de 
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1880. Entretanto, só foi instituída canônicamente a 4 d 

Entre a e a 
seu primeiro vigário foi Pe. João Passarelli. Grandes E E 
ma aram a inauguração da nova Matriz, a 28 de abril de 1899, O distri- 
o, que tinha o nome de São Francisco de Paula da Boa Familia, criado 
pela lei nº 1.297, de 30 de outubro de 1866, passou a denominar-se Boa 


Familia, de conformidade com o decreto-lei n? 148, de 17 de dezembro 


BOA MORTE — Distrit i 

gendo. a g E ‘586, der 30 do e to mipi Sa Pontio, Ena 
BOA VISTA — Ver Carmo da Mata. 

BOA VISTA — Ver Cláudio Manoel. 

BOA VISTA — Ver Divisa Nova. 

BOA VISTA — Ver Dores do Indaiá. 

BOA VISTA — Ver Igrejinha. 

BOA VISTA — Ver Pedro Teixeira. 

BOA VISTA — Ver Santo Antônio da Boa Vista. 

BOA VISTA — Povoado no distrito de Ouro Prêto. Foi já sede de dis- 


trito, suprimido pela lei nº 45, 
Pe de 17 de março de 1836, incorporado seu 


Rio das Velhas Dbi da a Tp A RN a 
Devi de o nba Adagia Des E 
ango, E q ra pardos £ cabras; e 47 portuguêses agregados; Ge 
BOA VISTA DA MATA — Ver Carmo da Mata. j 

BOA VISTA DE ITAJUBÁ — Ver Itajubá. 

BOA VISTA DO JEQUITINHONHA — Ver Coronel Murta. 

BOA VISTA DO RIO VERDE — Paróquia antiga já extinta. Ver Rio Verde. 
BOA VISTA DO SAPUCAÍ — Ver Santa Rita do Sapucaí. 

BOA VISTA DO TREMEDAL — Ver Monte Azul. 

BOACHA — Ver lapu. 

BÔCA DA MATA — Ver Beltrão. 

BOCAINA — Ver Bocaina de Minas. 


BOCAINA — Ver Santo Hilário. 


BOCAINA DE MINAS — Município do Sul de Minas. Bocaina era o nome 
primitivo, o mesmo de um pico da Mantiqueira, nas divisas de Minas com 
São Paulo. A freguesia foi ali criada pela lei nº 866, de 14 de maio de 
1858, quando fazia parte do município de Aiuruoca. A lei nº 1.401, de 9 
de dezembro de 1867, suprimiu a freguesia, transferindo a sede para o 
povoado de Passa Vinte. Restaurada a freguesia, foi de nôvo transferi- 
da, desta vez, para Santa Rita do Jacutinga (lei nº 2.708, de 30 de no- 
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vembro de 1880), ficando o distrito de Bocaina transferido para o mu- 
nicípio de Rio Prêto e, mais tarde, para o de Liberdade. Em 1943, o 
decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro, mudou-lhe a denominação para 
Arimatéia. Foi elevada à categoria de cidade, com a criação do muni- 
cípio, pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, que lhe deu a atual 
denominação, Bocaina de Minas. 


BOCAIGVA — Foi a princípio criada a freguesia do Senhor do Bonfim, 
com sede no arraial do mesmo nome, município de Montes Claros; seu 
primeiro vigário foi Cônego José Maria Versiani. A freguesia foi supri- 
mida pela lei nº 288, de 12 de março de 1846. O vigário, Cônego Ver- 
siani, foi nomeado vigário da vara da Diocese da Bahia, com todos os 
poderes episcopais, excetuando apenas o de conceder ordens. Foi res- 
taurada a paróquia com a lei nº 472, de 31 de maio de 1850. Ao ser 
criado o bispado de Diamantina, em 1854, tôda a região ficou subordi- 
nada ao nôvo bispado; e o Cônego Versiani assumiu as funções de vi- 
gário forâneo. A lei nº 1.996, de 14 de novembro de 1873, criou o mu- 
nicípio de Jequitaí, com sede no arraial do Senhor do Bonfim de Montes 
Claros. Mas a vila não foi instalada. E a lei nº 2.810, de 4 de outubro 
de 1881, transferiu a sede do município para o arraial de Nossa Senhora 
da Conceição do Jequitaí. Jequitaí era distrito do município de Montes 
Claros, criado pela lei nº 2.145, de 29 de outubro de 1875. E a paró- 
quia fôra criada pela lei nº 2.214, de 3 de junho de 1876. Mas, em 1887, 
a lei nº 3.442, de 28 de setembro, revogou a lei nº 2.810, de 4 de outu- 
bro de 1881 (mencionada acima), determinando o inteiro vigor da lei 
anterior, isto é, a de 1873, que criara o município com sede no arraial 
do Senhor do Bonfim de Montes Claros, com a denominação de Jequi- 
taí. Instalada a nova vila, foi seu primeiro Presidente da Câmara e pri- 
meiro Agente Executivo Municipal o capitão Leandro Baracho da Fon- 
seca. O decreto nº 44, de 17 de abril de 1890, mudou a denominação 
de Jequitaf para Vila Nova de Jequitaí, a pedido da Câmara local. Pa- 
rece que isso foi uma grande vitória, resultado de uma campanha dos 
habitantes. E o decreto nº 90, de 4 de junho de 1890, elevou Vila Nova 
do Jequitaí à categoria de cidade, com o nome atual, isto é, Bocaiúva. 
O município de Bocaiúva tem cinco distritos: Bocaiúva, Guaraciama, Olhos 
d'Água, Pires e Albuquerque e Terra Branca. Fica na zona de Montes 
Claros. Escreveu Max. de Vasconcelos (ob. cit.) que a denominação 
Bocaiúva foi dada em homenagem a Quintino Bocaiúva, “por ter êle con- 
seguido a transferência da sede da vila do Jequitaí, onde era localizada, 
para o atual sítio em que se encontra a cidade”. Não possuímos ele- 
mentos para confirmar ou negar a informação; a denominação Bocaiúva 
foi dada em 1890, isto é, já no período republicano; mas a lei que fixou 
o município no antigo arraial do Bonfim de Montes Claros, é de 1873; e, 
em 1881, outra lei determinou o inteiro vigor da lei de 1873. Foram, por- 
tanto, ambas votadas e sancionadas durante a monarquia. 


BOM DESPACHO — Os primeiros moradores que se fixaram no vale do 
Picão, seguiram a norma adotada pela maioria dos povoadores do sertão: 
estabelecimento de fazendas de gado. Os mais antigos povoadores de 
que nos falam os documentos foram Luís Ribeiro da Silva e Manoel Pe- 
reira Couto. O primeiro pode ser considerado o verdadeiro fundador do 
arraial, pois a êle se deve a iniciativa da primeira capela dedicada à Se- 
nhora do Bom Despacho, “na paragem do Picão, junto ao rio S. Fran- 
cisco”, conforme provisão episcopal de 16 de novembro de 1771. En- 
tretanto, Cônego Trindade encontrou a doação do patrimônio para a dita 
capela, com data de 1767 (provâvelmente terá existido outra, fato não 
raro; pode também a doação do patrimônio ter-se antecipado à ereção da 
capela). Mas Luís Ribeiro da Silva acabou vendendo sua sesmaria a João 
Gonçalves Paredes que, ao requerer o diploma da referida sesmaria, fa- 
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zia referência aos vizinhos: Francisco Dias dos Santos, Nicolau Lopes e 
Domingos Luís (1772, sesmaria de três léguas, nas cabeceiras do Picão — 
Cód. 172, fis. 139, A.P.M.). A sesmaria de José Fernandes Coura men- 
ciona como vizinhos de suas terras os herdeiros de Manoel Pereira Couto 
(1772, entre o Picão, ribeirão do Machado e o São Francisco, Cód. 172, 
fls, 155, A.P.M.). E a de Francisco Dias dos Santos, arrematada a An- 
tônio de Souza Almundo, relaciona, como vizinhos, Pe. José Gomes, Ja- 
cinto José e Leandro de tal (sic) (1772, sesmaria de 3 léguas, por ser ser- 
tão de criar gados, Cód. 172, fls. 138v., A.P.M.). O Pe. José Gomes 
da Silva estabeleceu-se antes, pois sua sesmaria foi concedida em 1760 
(Cód. 129, fls. 94). Das poucas sesmarias concedidas ali, pode-se dedu- 
zir ter sido 1772 o ano de mais intenso povoamento, embora a maioria 
dos povoadores não se preocupasse em legalizar a posse das terras. No 
final do século XVIII, a região-devia estar bem povoada, pois o capitão- 
mor de Pitangui, Francisco José-Xia Silva Capanema, propôs ao govêrno 
da Capitania, em 1799, a divisão do distrito de Picão em dois, sugerindo, 
como divisa, os Pintores, rumo ao ribeirão das Furnas. Convém lembrar 
que, até a 3% década do século XIX, não havia ato criando distrito; desde 
que surgia um povoado qualquer, a criação da Companhia de Ordenan- 
sas oficializava a existência do distrito. E já havia, então, uma Com- 
panhia de Ordenanças no distrito da Senhora do Bom Despacho do Picão. 
A sugestão do capitão-mor de Pitangui só foi posta em prática em 1864, 
pela lei provincial nº 1.187, de 21 de julho, que elevou a distrito, com 
o nome de Picão, a parte da freguesia de Bom Despacho que ficava na 
margem direita do rio daquele nome. 

Segundo um mapa organizado em 1813, referente ao têrmo da vila 
de Pitangui, tinha o curato de Bom Despacho a seguinte povoação: Li- 
vres: 559 brancos, 41 pretos, 492 mulatos; escravos: 416 pretos, 24 mu- 
latos. Total: 1.092 livres e 440 cativos. ; 

A paróquia foi oficialmente criada pelo decreto da Regência de 14 
de julho de 1832. O mesmo ato que elevou legalmente Bom Despacho à 
condição de freguesia, fixou-lhe, como filiais, os curatos de Abadia, Mon- 
jolos e Saúde. Segundo informa o Cônego Trindade, teve a paróquia 
instituição canônica a 20 de agôsto de 1834 e, como primeiro vigário, o 
Pe. Francisco de Paula Gonçalves. A provisão do Pe. Francisco de Paula 
Gonçalves, como vigário encomendado, é de 16 de agôsto de 1834 (Regis- 
tro de Provisões e Ordens Régias, Arquivo Eclesiástico de Mariana). 
Entretanto, no Livro de Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santís- 
sima Trindade (Arquivo Eclesiástico de Mariana), consta o seguinte re- 
gistro referente a Bom Despacho, feito por ocasião da visita pastoral a 
Pitangui, em 1824: “era seu capelão o Pe. Miguel Dias Maciel que ora 
passou a pároco. encomendado na freguesia”. Em seguida, o| registro 
menciona o pedido dos moradores de Bom Despacho dirigido a S. Ma- 
jestade, no ano-.de 1824, no sentido de ser criada a paróquia desmem- 
brada da de Pitangui; e depois de outras considerações sôbre o grande 
número de almas da nova paróquia, continua: “Foi confirmado por S. 
Exa. Revma. a favor dos pretendentes em 10 de setembro de 1824 pelo 
Tribunal de Justiça”. Assim, parece não haver dúvida quanto à criação 
da paróquia, em 1824, sendo os atos posteriores, inclusive o decreto da 
Regência, de “confirmação”, o que éra comum. São freqüentes, em Mi- 
nas, os casos de instituição de paróquia por provisão episcopal e, pos- 
teriormente, o diploma legal do poder civil. Como exemplo, podemos 
citar a paróquia de Bambuí, que foi instituída por provisão episcopal de 
1768; e a lei só veio a criar a paróquia em 1816. 

Bom Despacho, como aliás tôda a zona vizinha, tomou parte ativa 
na Revolução Liberal de 1842. Um grupo, sob o comando do Cel. Elias 
Pinto da Fonseca, dirigia-se para Dores do Indaiá, onde se concentravam 
elementos de Tiros, de Quartel Geral e outras localidades vizinhas. O 
plano era marchar todos para Pitângui e tomar a vila. Mas o Cel. Elias 
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Cel. Antônio 
reendido em caminho pela tropa bem armada do nto, 
E Monais Pessoa; foi prêso, como presos foram também todos sa lides 
res liberais de Dores do Indaiá. O vigário de Bom Despacho, a 
Antônio Cardoso de Menezes, era um dos esteios dos conservadores. na 
Em 1872, um abaixo-assinado, com grande número de Entra A 
ras, foi dirigido à Assembléia provincial, pedindo a criação ai aa 
navam-no Pe. Modesto de Souza Tandin, vistio; Por TA oa 
de Siqueira Tôrres, coadjutor; o boticário o E de Freta 
ã Juiz de Paz Quintiliano de Souza Pinto, comerciant 7 
ERA Soares, professor José Fernandes.. Alves Corgoainhio, te 
i nte da Costa Gontijo, negociante 
zmo Cro José Fernandes Corgosinho, vários Lopes Cançado, alguna 
Costa Gontijo, diversos Marques Gontijo, muitos Oliveira Bragi e E 
realmente foi apresentado o projeto nº 130, no mesmo ano, elevar dia 
paróquia de Bom Despacho à Categoria do vila, Mes pão onsogulu pi 
damento. O município só foi criado em L gom aL a EA 
de agôsto, que o desmembrou de Santo Antônio do | tonte A TRST 
te instalada a 1º de junho de 1912. O município de Bom I j 
ERT situado no Alto São Francisco, é constituído de dois distritos: 
Bom Despacho e Engenho do Ribeiro. 


ã de Pi- 
O — Estação da E.F. Central do Brasi, no ramal 
PO raih a2 de julho de 1911. Conservou o nome da fazenda, 
em cujas terras foi construída. 


BOM JARDIM — VerRoseiral. 

BOM JARDIM — Ver Jardinésia. 

BOM JARDIM — Ver Bom Jardim de Minas. 

BOM JARDIM DAS TAIOBEIRAS — Ver Tabiobeiras. 


iado pelo 
DIM DE MINAS — Município do Sul de Minas, criado 
dee de 7 do de lia emo 
Bom dardo doirelôndia é Tabuão, sferido do de Rio Prêto. Êsses 
município de Andrelândia e Tabuão, tran al lo de Rio Preto. ros 
istri nstituem o município, hoje. m Jar 1 
meea tado” de 1.084 n Ś y o gern a Aedia das minimas 
de temperatura não vai além de 18º. A primitiva capela De ido de gi 
do Bom Jardim, no “Rio Grande acima”, foi erig por provino foi 
ji edido do capitāo Antônio Pereira Correia 
fe maio, de T Ti Senhor Bom Jesus do Bom Jardim foi cria por 
iel provincial n? 761, de 2 de maio a ta em eai) ao ac ie; 
lê-se “1855”; provavelmente é resultado ao o eo O GEN DE 
meiro vigário colado foi Pe. Franciheo errei po ae p TE 
to tinha a mesma denominação da par uia, a eo Sei PR 
tembro de 1923, mudou o nome do distrito pai a 
ã do o município. Em 1943, o decreto-lei 1 
ção com que foi, em 1938, cria a A derreione ai 
embro, deu-lhe a atual denominaç: n Jar 
pe o arto período teve a denominação de Mantiqueira. 


BOM JESUS — Ver Bom Pastor. 
BOM JESUS DA BARRA DO PONTAL — Ver dica a" 

DA CACHOEIRA — Distrito do município de Muriaé. A po- 
rpg irado a freguesia, pela lei nº 3.442, de 28 de setembro, de 
1887 quando tinha a denominação de Bom Jesus da Cact heira eee E 
O decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, reduziu a enori o 
cão do distrito de Bom Jesus da Cachoeira Alegre para Bom Je: 
Cachoeira. 
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BOM JESUS DA CACHOEIRA ALEGRE — Ver Bom Jesus da Cachoeirá. 
BOM JESUS DA CANA VERDE — Ver Tabuleiro. 
BOM JESUS DA PEDRA DO INDAIA — Ver Pedra do Indaiá. 


BOM JESUS DA PENHA — Município do Sul de Minas, criado pel 

nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de oia pel 
sende, O distrito, com o nome de Senhor Bom Jesus da Penha, foi cria- 
do pela lei nº 2,107, de 7 de janeiro de 1875, então no município de 
Passos. Pertencia já ao município de Cabo Verde, quando, pela lei nº 
2.978, de 10 de outubro de 1882, foi elevado à categoria de freguesia. 
Algumas publicações oficiais mencionam esta última lei como a que 
criou o distrito, o que não representa a verdade. Passou posteriormen- 
te a pertencer ao município de Jacuí; com a denominação atual, isto é, 
Bom Jesus da Penha, foi transferido dêsse município para o de Vila 
Nova de Resende (Nova Resende), pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 
1911. Dêste último município foi desmembrado, em 1962, ao ser Bom 


Tenge, da “Penha elevado a cidade. O município tem o único distrito 


BOM JESUS DE MANTENA — Ver Mendes Pimentel 
BOM JESUS DE SALINAS — Ver Rubelita. 


BOM JESUS DO AMPARO — Foi o Coronel João da Mota Teixeira quem 
doou o terreno para o patrimônio da capela inicial; êle, auxiliado por 
seus irmãos, os Teixeira Dias, os Dias Duarte e Antônio Vicente de Oli- 
veira, erigiu a igreja que foi tornada matriz, em 1858. Segundo informa 
o Dicionário Corográfico de Minas Gerais, o distrito de Bom Jesus do Am- 
paro foi criado pela lei nº 239, de 1842; e a freguesia, pela lei nº 898, 
de 4 de junho de 1858. Esclarece o Cônego Trindade que o nome pri- 
mitivo era Bom Jesus do Rio São João; e que o primeiro vigário enco- 
mendado foi Pe. Francisco Gonçalves Rosa. A lei nº 898, de 4 de junho 
de 1858, que elevou o distrito a paróquia, menciona a denominação de 
“Senhor Bom Jesus do Amparo do Rio São João”. Bom Jesus do Am- 
paro foi elevado à categoria de cidade, com a criação do município, des- 
membrado do de Barão de Cocais, pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro 
de 1953. Fica na zona Metalúrgica. O município é constituído de apenas 
o distrito da sede, 


BOM JESUS DO ASVESSAS — Ver Lufa. 

BOM JESUS DO BOM JARDIM — Ver Bom Jardim de Minas. 
BOM JESUS DO CAMPO BELO — Ver Campo Belo. 

BOM JESUS DO CÓRREGO — Ver Córrego do Bom Jesus. 


BOM JESUS DO DIVINO — Distrito do município de Divino, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


BOM JESUS DO GALHO — Município da zona do Rio Doce, criado pelo 
decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, com o território dos dis- 
tritos de Bom Jesus do Galho, desmembrado do município de Caratinga, 
e Vermelho Velho, transferido do de Raul Soares. O município é hoje 
constituído de três distritos: Bont Jesus do Galho, Passa Dez e Quartel 
do Sacramento. 


BOM JESUS DO LIVRAMENTO — Ver Liberdade. 


BOM JESUS DO LUFA — Ver Lufa, 
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BOM JESUS DO POMBA — Ver Tabuleiro. 

BOM JESUS DO PONTAL DE ARAÇUAI — Ver ltira. 

BOM JESUS DO RIO PRETO — Ver Água Doce de Mantena. 
BOM JESUS DO RIO SÃO JOAO — Ver Bom Jesus do Amparo. 
BOM JESUS DOS FERREIRAS — Ver Ferreirópolis. 

BOM JESUS DOS PERDÕES — Ver Perdões. 


BOM PASTOR — Distrito do município de Resplendor. O distrito, com a 
denominação de Bom Jesus, foi criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de 
dezembro de 1938, com território desmembrado do distrito de Resplen- 
dor, até então pertencente ao município de Aimorés. A lei acima, ao 
criar o município de Resplendor, anexou-lhe o distrito de Bom Jesus. 
O decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, alterou a denomi- 
nação de Bom Jesus para Bom Pastor. 


BOM REPOUSO — O distrito de São Sebastião e São Roque do Bom Re- 
tiro, então no município de Jaguari, foi criado pela lei nº 288, de 1846; 
suprimido em 1875, pela lei nº 2.154, de 15 de novembro, veio a ser 
restabelecido pela lei nº 2.690, de 30 de novembro de 1880. O curato 
de São Sebastião e São Roque do Bom Retiro foi elevado a paróquia pela 
lei nº 2.905, de 23 de setembro de 1882. Ao ser criado o município de 
Cambuí, passou a fazer parte dêsse município. Na divisão administra- 
tiva de 1911, figura no município de Cambuí, com a denominação redu- 
zida para Bom Retiro. Esta denominação foi mudada para Bom Repou- 
so, pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943. O distrito de 
Bom Repouso foi elevado a município pela lei nº 1.039, de 12 de de- 
zembro de 1953, desmembrado do de Cambuí. Fica no Sul de Minas. O 
município tem o único distrito da sede. 


BOM RETIRO — Ver Bom Repouso. 
BOM RETIRO — Ver Roça Grande. , 
BOM RETIRO DA ROÇA GRANDE — Ver Roça Grande. 


BOM SUCESSO — O antigo arraial da Campanha do Rio Grande ou, se- 
gundo se vê em Vitor da Silveira (Minas Gerais em 1925), “Campanha 
de trás da Serra -do Ibituruna”, teve sua capela inicial filiada à matriz 
de São João del Rei. Um dos primeiros moradores foi Pe. Manoel Bra- 
ga. Há um documento curioso, que vem mostrar como é antiga a po- 
voação da Campanha do Rio Grande; trata-se de uma provisão de 1754: 
“Fazemos saber aos que esta provisão virem que, tendo nós respeito a 
nos representar por sua petição Jerônimo Dias Camelo de Vasconcelos, 
morador na Campanha do Rio Grande Pequeno Nova Igreja de Nossa 
Senhora do Bom Sucesso de detrás da Serra da Ivuturuna... que por 
aquêle distrito e seus contornos estar sem tabelião de aprovar testamen- 
tos, e, na forma da Ordenação lib.1,tit. 78, § 20, se devia prover a dita 
ocupação em pessoa idônea, que bem soubesse exercer e servir... vis! 
da informação do Procurador dêste Senado. Havemos por bem de o pro- 
ver tão sômente na dita ocupação de tabelião de aprovar testamentos 
para o continente únicamente de detrás da Serra do Ivuturuna, por todo 
o tempo de sua vida, com o qual haverá êle dito Jerônimo Dias Camelo 
de Vasconcelos... Dada e passada nesta vila de São José, em Câmara, 
a 31 de julho de 1754” (Ligeiras Memórias sôbre a vila de São José del 
Rei, Herculano Veloso, pág. 78). 

Já no final do século XVII e princípios do século XIX, vê-se fre- 
qüentemente o nome do arraial do Bom Sucesso como um dos subordi- 
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nados ao têrmo da vila de São José. Foi elevado à categoria de paróquia 
pelo aivará imperial de 29 de agôsto de 1825 (Cônego Trindade, ob. cit). 
Nova Matriz foi iniciada em 1810. Segundo um relatório do vigário, Pe. 
José Lopes Cançado, com data de 10 de junho de 1849, “a capela-mor e o 
corpo da igreja com alicerces e paredes de taipa se acham levantados, 
já coberta a igreja, sem emboque; o frontispício e as tôrres de pedras 
estão até a altura das janelas do côro” (Igrejas de Minas, Relatórios dos 
Vigários, 1849, A.P.M.). Êsse Pe. José Lopes Cançado foi o primeiro 
vigário da paróquia, tendo tomado posse a 19 de março de 1827; paro- 
quiou até sua morte, a 20 de dezembro de 1871. Em 1872, pela lei nº 
1.883, de 15 de julho, foi Bom Sucesso elevado a vila e criado o municí- 
pio. A primeira Câmara Municipal compunha-se de Antônio Felisberto 
Vivas, Presidente e Agente Executivo Municipal; e vereadores, major 
Francisco Ferreira Rodrigues, Fortunato Ribeiro Campos, Alferes Fran- 
cisco Fortunato Coelho Santos, Tenente Francisco Caetano de Faria e 
José Joaquim Machado de Morais. Esta Câmara estava eleita, quando foi 
a vila de Bom Sucesso elevada à categoria de cidade, com a lei nº 2.002, 
de 15 de novembro de 1873. Bom Sucesso, na zona dos Campos das Ver- 
tentes, é município constituído de dois distritos: Bom Sucesso e Macaia. 


BOM SUCESSO — Ver Frei Lagonegro. 

BOM SUCESSO — Ver Bom Sucesso de Patos. 

BOM SUCESSO — Ver Vila Nova de Minas. 

BOM SUCESSO — Trata-se de um dos nomes bem comuns, em Minas 


Gerais. Bom Sucesso era o nome do sítio onde Manoel Álvares Gondim 
obteve sesmaria, em 1737, no caminho nôvo de Goiás, adiante do ribeirão 


da Areia, onde acabava a sesmaria de Roque de Souza (Cór. 42, fls, 53v.,- 


A.P.M.). Bom Sucesso denominava-se a fazenda de Antônio Alves Gui. 
marães, no sertão de Piuí. Bom Sucesso chamava-se o sítio de José 
Fernandes da Costa, entre o Sucuriú e o Marmelada, do qual obteve ses- 
maria em 1803 (Cód. 293, fls. 238v., A.P.M.). O mesmo topônimo Bom 
Sucesso é mencionado na sesmaria de Manoel de Freitas Souza, na Per- 
digão, concedida em 1801 (Cód, 293, fls. 23v., A.P.M,). Com maior 
fregiiência é êste nome encontrado na freguesia do Bambuí: sitas no Bom 
Sucesso a sesmaria de Manoel José da Silveira, de 1785 (Cód, 234, fls. 
166, A.P.M.); a de João Bernardes Pacheco, de 1785 (Cód. 234, fls. 165, 
A.P.M,) etc. Bom Sucesso, na freguesia de São Bento do Tamanduá, era 
o sítio em que se estabeleceu André Rodrigues Chaves (sesmaria de 
1785, Cód. 234, fls. 164, A.P.M.). No Julgado do Desemboque, no ri- 
beirão do Bom Sucesso, ficava a sesmaria dos Irmãos da Confraria de 
S. Francisco e S, Antônio do Tamanduá (Cód. 377, fls. 325, A.P.M,). 
Era Bom Sucesso o sítio onde teve sesmaria João da Costa Guimarães, 
em 1785, no território do município de Dores do Indaiá (Cód. 234, fls. 
130, A.P.M.). Nesse mesmo município, havia o Bom Sucesso das Ge- 
rais, onde teve sesmaria Manoel Gomes Batista (Cód. 285, fls. 183, A. 
P.M.). E, no têrmo da vila de Pitangui, próximo ao rio S. João, o Al- 
feres Antônio José Rodrigues, que se dizia morador no Bom Sucesso, aí 
obteve sesmaria em 1789 (Cód. 256, fls. 39, A.P.M.). 


BOM SUCESSO DE PATOS — Distrito do município de Patos de Minas, 


criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no po- 
voado de Bom Sucesso. E 


BOM SUCESSO DOS SERRANOS — Ver Serranos. 


BONANÇA — Distrito do município de Varzelândia. Foi criado pela lei 
nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, no município de São João da Pon- 
te, e com sede no povoado de Palmeiras do Norte. A lei nº 2.764, de 30 
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de dezembro de 1962, criando o município de Varzelândia, desmembrado 
do de São João da Ponte, anexou-lhe o distrito de Bonança. 


BONFIM — Município da zona Metalúrgica, criado pela lei nº 134, de 16 
de março de 1839, compreendendo a freguesia do mesmo nome e as de 
Piedade do Paraopeba e Mateus Leme. A freguesia foi uma das criadas 
pelo decreto da Regência Feijó, de 14 de julho de 1832. A vila do Bon- 
fim foi elevada à categoria de cidade, pela lei nº 1.094, de 7 de outu- 
bro de 1860, com a denominação de Bonfim da Paraopeba. Prevaleceu, 
entretanto, a denominação de Bonfim. O município de Bonfim é cons- 
tituído de dois distritos: Bonfim e Santo Antônio da Vargem Alegre. 


BONFIM — Ver Aracitaba. 
BONFIM — Ver Bocaiúva. 
BONFIM — Ver Bonfinópolis de Minas. 


BONFIM DA BARRA — Distrito do município de Barra Longa, criado 
pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede na povoação até 
então chamada Bonfim da Barra Longa. 


BONFIM DA BARRA LONGA — Ver Bonfim da Barra. 
BONFIM DA PARAOPEBA — Ver Bonfim. 

BONFIM DE JOAIMA — Ver Joaíma. 

BONFIM DE SANTOS DUMONT — Ver Aracitaba. 
BONFIM DO POMBA — Ver Aracitaba. 

BONFIM DOS QUARTEIS — Ver Joaíma. 


BONFINÓPOLIS DE MINAS — Município da zona de Paracatu, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Unaí. No 
povoado de Lages, então no município de Paracatu, foi criado o distrito, 
pela lei nº 1.624, de 6 de novembro de 1869. Em 1923, a sede distrital 
foi transferida para a povoação de Bonfim, com a antiga denominação de 
Lages (lei nº 843, de 7 de setembro de 1923). Ao ser criado o município 
de Unaí, em 1943, o distrito passou a integrar o nôvo município, mudada 
a denominação para Fróis. Em 1962, com a lei n? 2.764, foi o distrito 
de Fróis elevado a cidade e criado o município, com a denominação de 
Bonfinópolis de Minas. 


BONITO — Ver Santa Tereza do Bonito. 
BONIVO — Ver São João do Bonito. 
BONSUCESSO DO URUCU — Ver Urucânia. 


BOQUEIRÃO — Ver Itaboca. 


BORBA (arraial do) .— O arraial do Borba, muito citado nos pri- 
meiros as das Minas Gerais, é identificado por Calógeras, como sendo 
a Lagoa Santa de hoje. Daniel de Carvalho, ao contrário, localiza-o no 
povoado que deu origem à cidade de Sabará (Estudos e Depoimentos, pág. 
68). ém admite hoje a presença de Borba Gato na fundação de 
Sabará. Salomão de Vasconcelos já provou que Borba Gato não teve 
qualquer participação no início da formação do arraial de Sabará (Rev. 
1.H.G.M.G., IV, págs. 14/15). Tratando do assunto, Edelweis Teixeira 
localiza o arraial do Borba ao norte de Lagoa Santa, de onde o bandei- 
rante teria partido para o encontro com D. Rodrigo Castelo Branco, en- 
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contro que se teria verificado no local que ficou sendo designado por 
Fidalgo, nome que ainda conserva. Acrescenta Edelweis Teixeira: “De- 
pois de 1700, o arraial do Borba passou a ser Roça Grande, como se ve- 
rifica da documentação divulgada nos Documentos Interessantes e nos 
Anais da Biblioteca Nacional” (Rev. I.H.G.M.G., I, 116) 


BORBA GATO — No povoado denominado São Sebastião dos Ferrciros, 
município então chamado Santana dos Ferros, foi criado o distrito de 
paz, pelo decreto nº 69, de 12 de maio de 1890. A denominação passou 
a Ferreiros, em virtude do decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. 
Finalmente, o decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, trocou a 
denominação para Borba Gato, que ainda é distrito do município de 

erros. 


BORBAS — Distrito que existiu no município do Sêrro, e foi extinto com 
a lei nº 184, de 3 de abril de 1840. 


BORDA DO CAMPO — Ver. Correia de Almeida. 
BORDA DO CAMPOLIDE — Ver Correia de Almeida. 


BORDA DA MATA — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 843, 
de 7 de setembro de 1923. É constituído de três distritos: Borda da Ma- 
ta, Sertãozinho e Tocos de Mogi. O distrito da sede foi criado com a lei 
nº 128, de 14 de março de 1839, no município de Pouso Alegre. Em 1858, 

` foi o curato elevado a paróquia, com a lei n? 901, de 8 de junho, Mas a 
denominação era Carmo da Borda da Mata. A denominação atual foi-lhe 
dada pela lei n? 843, de 7 de setembro de 1923. 


BORDA DO RIO — Ver Ibiaí. 


BOTAFOGO — Pequeno povoado, no município de Ouro Prêto, distante 
cêrca de 12 km da antiga capital mineira. É arraial antigo; o patrimô- 
nio da capela de S. Amaro, no “lugar denominado Passagem do Botafo- 
go”, foi doado por João de Sampaio Vale, conforme escritura de 1744. 


BOTELHOS — Na capela de S. José dos Botelhos, têrmo de Caldas, foi cria- 
do o distrito, pela lei nº 998, de 27 de junho de 1859. O distrito de São 
José dos Botelhos foi elevado a freguesia, pela lei nº 2.031, de 19 de 
dezembro de 1873, quando já fazia parte do têrmo de Cabo Verde. A lei 
nº 556, de 30 de agôsto de 1911, criou o município, desmembrado do de 
Cabo Verde, elevando S. José dos Botelhos à categoria de vila. A lei 
nº 843, de 7 de setembro de 1923, determinou que o distrito e o muni- 
cípio passassem a chamar-se Botelhos. 


BOTUMIRIM — Município da zona do Itacambira, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de 
Grão Mogol. Só tem o distrito da sede. Este distrito foi criado pelo de- 
creto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943. 


BOTUROBI — Ver Serra Azul. 


BRAS PIRES — Segundo informa Cônego Trindade, o arraial de Brás 
Pires formou-se ao redor da capela construída pelo capitão Brás Pires 
Farinho, na sua fazenda, na antiga freguesia de Guarapiranga. O arraial 
foi elevado a distrito, em 1850, com a lei nº 141. A freguesia foi instituí- 
da a 24 de fevereiro de 1913. O primeiro vigário foi Pe. Bernardo Va- 
loni. Foi criado o município de Brás Pires com a lei nº 1.039, de 12 de 
dezembro de 1953. Fica na zona da Mata. Só tem o distrito da sede. 


BRASILIA — Ver Brasília de Minas. 
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BRASILIA DE MINAS — O arraial de Contendas foi elevado à categoria 
de freguesia, pelo ato da Regência de 14 de julho de 1832. Em 1866, a 
sede da freguesia foi transferida para o arraial da Boa Vista (lei mineira 
nº 1.298, de 30 de outubro). Entretanto, foi logo restabelecida. O 
arraial de Contendas foi elevado a vila pelo decreto nº 299, de 26 de de- 
zembro de 1890, com a criação do município desmembrado do de Montes 
Claros; recebeu, então, a denominação de Santana das Contendas. O art. 
35 da lei nº 319, de 16 de setembro de 1901, deu-lhe a denominação de 
Vila Brasília. Continuou, porém, o distrito da sede municipal com a de- 
nominação antiga; a lei n? 843, de 7 de setembro de 1923, deu também 
ao distrito a denominação de Brasília. A lei nº 2.764, de 30 de dezem- 
bro de 1962, deu-lhe a atual denominação de Brasília de Minas. Fica no 
Alto Médio São Francisco. O município é constituído de cinco distritos: 
maia de Minas, Angico de Minas, Campo Azul, Fernão Dias e Luis- 
lândia. 


BRASÓPOLIS — São Caetano da Vargem Grande era o nome do arraial 
que passou a distrito, pela lei nº 288, de 1846. A lei mineira nº 364, de 
30 de setembro de 1848, elevou o distrito a freguesia, ficando desmem- 
brada da de Pouso Alegre. O município de São Caetano da Vargem 
Grande foi criado com a lei nº 319, de 16 de setembro de 1901, ficando 
o lugar elevado à categoria de vila. A lei 513, de 11 de outubro de 1900, 
mudou sua denominação para Vila Brás. Em 1923, a lei nº 843, de 7 de 
setembro, deu-lhe a atual denominação de Brasópolis. Fica no Sul de 
Minas. O município é constituído de três distritos: Brasópolis, Dias e 
Luminosa (As publicações oficiais geralmente trazem Brazópolis, com 
z). 


BRAÚNAS — Município criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 
1953. Fica na zona do Rio Doce. Tem o único distrito da sede. O antigo 
povoado denominava-se Nossa Senhora do Amparo das Braúnas; foi ele- 
vado a distrito do município de Guanhães, por ato de 11 de junho de 
1879. A lei nº 2.805, de 3 de outubro de 1881, elevou o distrito a fre- 
guesia. Ainda como distrito do município de Guanhães, teve sua deno- 
minação mudada para Braúnas de Guanhães (Lei nº 843, de 7 de setem- 
bro de 1923). O município foi criado em 1953, com a lei nº 1.039, des- 
membrado do de Guanhães, ficando Braúnas elevada à categoria de ci- 
dade. 


BRAUNAS DE GUANHÃES — Ver Braúnas. 


BREJAÚBA — Distrito do município de Conceição do Mato Dentro. Na 
povoação de Brejaúba foi criado o distrito de paz, com a „denominação 
de São José da Brejaúba do Córrego Alto, têrmo de:Conceição, pela lei 
nº 2.905, de 23 de setembro de 1882. O decreto-lei nº 148, de 17 de de- 
zembro de 1938, reduziu a denominação para apenas Brejaúba. 

BREJAUBINHA — Distrito do município de Governador Valadares. Foi 
criado, juntamente com o município de Figueira, atual Governador Va- 


ladares, em 1937. 
BREJO — Ver Miraí. 
BREJO ALEGRE — Ver Araguari. 


BREJO BONITO — Distrito do município de Cruzeiro da Fortaleza. Foi 
criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, no município de 
Patrocínio. Com a criação do município de Cruzeiro da Fortaleza, foi o 
distrito de Brejo Bonito transferido para o nôvo município. 
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BREJO DA PASSAGEM — Povoado no distrito de Urucuia, município de 
São Francisco. Foi sede distrital criada em 1870; mas, em 1917, a lei nº 
703, de 17 de setembro, transferiu a sede do distrito para o arraial de 
Serra das Araras. Ver Serra das Araras. 


BREJO DAS ALMAS — Ver Francisco Sá. 
BREJO DAS ALMAS DAS CATINGAS DO RIO VERDE — Ver Francisco 


BREJO DO AMPARO — Distrito do município de Januária. É muito an- 
tigo. A sede: do município de Januária, depois de elevada esta à catego- 
ria de cidade, chegou a ser transferida para Brejo do Amparo, pela lei 
nº 1.814, de 30 de setembro de 1871 e revogada pela lei nº 3.297, de 
27 de agôsto de 1885. 


BREJO DO SALGADO — Ver Januária. 
BREJO DOS MARTIRES — Ver Gameleiras. 


BRUMADINHO — Município criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de de- 
zembro de 1938, desmembrado do de Bonfim. Fica na zona Metalúrgica 
e é constituído dos distritos de Brumadinho, Aranha, Conceição do Ita- 
guá, Piedade do Paraopeba e São José do Paraopeba. Em 1923, a lei nº 
843, de 7 de setembro, transferiu a sede do distrito de Conceição do Ita- 
guá para o povoado de Brumadinho, no município de Bonfim. E, em 
1948, foi Brumadinho elevado à categoria de cidade, com a lei-já cita- 
da, que criou o município. . 


BRUMADO — Ver Barra Feliz. 


BRUMADO — Ver Brumal. O têrmo Brumado, na opinião de Nelson de 
Sena, significa a lavra “que deu em nada, em relação ao muito que dela 
se esperava” (Rev. A.P.M., XX, 267). 


BRUMADO — Ver Entre Rios de Minas. 
BRUMADO DO PARAOPEBA — Ver Conceição de Itaguá. 
BRUMADO DO SUAÇUÍ — Ver Entre Rios de Minas. 


BRUMAL — Distrito do município de Santa Bárbara. Arraial antigo, 
com a denominação de Brumado, foi elevado a freguesia, por lei nº 
2.085, de 24 de dezembro de 1874. O distrito de Brumado, também antigo, 
foi suprimido pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911. Em 1918, foi nova- 
mente elevado à condição de sede distrital, quando a lei nº 716, de 16 
de setembro, transferiu a sede do distrito da Barra para o arraial de 
Brumado. Com a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, o distrito de Bru- 
mado passou a denominar-se Barra Feliz. Quatro anos depois, a lei nº 
981, de 17 de setembro de 1927, restituiu-lhe a primitiva denominação 
de Brumado. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, deu- 
lhe a denominação atual de Brumal. 


BUARQUE DE MACEDO — Distrito do município de Conselheiro -Lafaie- 
te. Ao redor da estação da Central, denominada Buarque de Macedo, 
inaugurada em 15 de dezembro de 1883, formou-se ò povoado, que foi 
elevado a distrito, pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953. A de- 
nominação dada à estação, e que passou ao povoado, foi homenagem a 
Manoel Buarque de Macedo, Ministyo da Agricultura, Comércio e Obras 
Públicas, de 28 de março de 1880 a 31 de agôsto de 1881, quando faleceu. 


BUENO — Distrito do município de Conselheiro Pena, criado pela lei nº 
1.039, de 12 de dezembro de 1953, com sede no povoado do mesmo nome. 
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BUENO BRANDÃO — Município do Sul de Minas, criado pelo decreto- 
lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, desmembrado do de Ouro Fino. 
Chamava-se primitivamente Senhor Bom Jesus do Ribeirão das Antas; a 
lei nº 471, de 1? de junho de 1850, elevou o curato do Senhor Bom Jesus 
do Ribeirão das Antas a paróquia, com a denominação de Senhor Bom 
Jesus do Campo Místico, Na divisão administrativa de 1911, o distrito 
figura no município de Ouro Fino, apenas como Campo Místico. E o 
decreto-lei nº 148, ao criar a cidade e o município, mudou a denomina- 
cão para Bueno Brandão. 


BUENO DO PRADO — Estação da Central, inaugurada em 10 de novem- 
bro de 1922, com o nome de Caiçara. A denominação atual foi dada em 
homenagem a Manoel Franklin Bueno do Prado, engenheiro da estrada. 


BUENÓPOLIS — Município da zona do Alto São Francisco, criado pelo 
decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, e constituído, então, dos 
distritos de Buenópolis, Curimataí, Joaquim Felício, desmembrados do 
município de Diamantina, e Augusto de Lima, criado pela mesma lel. 

Havia ali pequeno aglomerado de casas, com o nome de Riachão, 
quando, em 1912, o engenheiro da Central, Pedro Dutra, ao dar início 
às obras da construção da estação, traçou a planta de uma cidade, de- 
marcando ruas e praças onde era mata fechada, e dando início à cons- 
trução da matriz e da 11º Residência. A estação, inaugurada a 4 de se- 
tembro de 1914, recebeu o nome de Buenópolis, em homenagem ao Cel. 
Júlio Bueno Brandão, Presidente do Estado, no quadriênio 1910-1914. 
Com a denominação de Buenópolis, foi criado o distrito, pela lei nº 843, 
de 7 de setembro de 1923. Hoje, o município de Buenópolis consta de 
dois distritos: v da cidade e Curimataí. 


BUGRE — Distrito do município de Iapu. No povoado de São Sebastião 
do Bugre, a lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, criou distrito, incor- 
porando-o ao município de Iapu, criado na mesma lei. 


BURARAMA — Ver Capitão Eneas. 
BURARAMA DE MINAS — Ver Capitão Eneas. 
BURITI — Ver Andiroba. 

BURITI DA ESTRADA — Ver Pompéu. 


BURITIS — Os primeiros moradores chamavam ao lugar Buriti (no sin- 
gular). A mais antiga sesmaria de que temos notícia, na região, conce- 
dida em 1739, a Francisco Alvares de Carvalho, menciona o sítio “o Bo- 
riti” (Cód. 72, fl. 121, A.P.M.), que confrontava com outro sítio deno- 
minado Morrinhos. Na sesmaria concedida ao capitão João Pereira Sar- 
mento, em 1749, nos sertões do Urucuia, há referência ao “riacho cha- 
mado Borati” (Cód. 90, fl. 213v., A.P.M.). Nos registros eclesiásticos 
antigos, só aparece o nome Buriti (singular). Assim, no Livro de Provi- 
sões e Pastorais da Paróquia de Paracatu, fl. 23v. e 24, consta a criação 
da paróquia de N. Sê da Pena do Buriti, por provisão de Dom Joaquim 
da Cunha Azevedo, Bispo de Pernambuco, de 20 de novembro de 1805. 
Foi então nomeado vigário o Pe. Timóteo Rodrigues Monteiro (Livro de 
Provisões e Pastorais, Paróquia de Paracatu, fl. 24). A mesma denomi- 
nação — Buriti — aparece na provisão do coadjutor, Pe. Joaquim An- 
tônio da Rocha, de 1806. Em outros atos e provisões, como a da nomea- 
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ção do segundo vigário, Pe. Manoel Caetano de Morais, em vista da do- 
ença do primeiro, com a data de 18 de agôsto de 1808, a denominação é 
N. S? da Pena do Buriti. Nas Memórias Históricas da Capitania de Mi- 
nas Gerais (Rev. A.P.M., XIII, 625), o nome que se vê é N. S? da Pe- 
na do Buriti, Quando a sede da paróquia foi transferida para Morrinhos, 
em 1850, o nome que aparece ainda é Buriti. Em uma correição feita 
a 18 de agôsto de 1867, pelo Pe. Porfírio Pereira da Silva, por ordem 
do Bispo, a fim de verificar o patrimônio da paróquia, lê-se que o patri- 
mônio constava, além de objetos de ouro e prata, da fazenda chamada 
“Buriti” (Arquivo paroquial de Paracatu). 


Nas publicações oficiais, ora se via o nome no singular, ora no 
Plural. Na divisão administrativa do Estado, de 1911, já figura Buritis, 
como distrito de Paracatu. Publicação oficial indica ato de 31 de maio 
de 1815 para a criação do distrito; o Dicionário Corográfico de Minas 
Gerais indica a data de 1850 para a criação do distrito; parece que am- 
bas as indicações são fruto de equívoco. 


Em 1923, a lei estadual nº 843, de 7 de setembro, desmembrou o 
distrito do município de Paracatu, anexando-o ao de São Romão, criado 
pela mesma lei. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, 
transferiu o distrito de Buritis, do município de São Romão para o de 
Unaí, criado pela referida lei. Finalmente, a lei nº 2.764, de 30 de de- 
zembro de 1962, elevou Buritis a cidade, criando o município, desmem- 
brado do de Unaí. Consta de dois distritos: Buritis e Serra Bonita, Fi- 
ca na zona de Paracatu. 


Com relação ao topônimo Buriti ou Buritis, podemos dizer que é 
comuníssimo em Minas -Gerais. Buriti é nome de povoado nos municí- 
pios de Divinópolis, Monte Carmelo, Uberaba, Uberlândia; Buriti de Bai- 
xo, no de Jequitaf; Buriti do Meio, em Januária; Buriti dos Coutos, em 
Bom Despacho; Buriti Grande, nos municípios de Bocaiúva, Felixlândia, 
Martinho Campos e Paraopeba. Além disso, há ainda vários Buritis (Cur- 
velo, Divinópolis, Várzea da Palma) e Buritizinho (Cláudio e Martinho 
Campos). O “Buriti Perdido”, uma das mais belas páginas de “Pelo Ser- 
tão”, de Afonso Arinos, verdadeira obra prima da literatura brasileira, 
nada mais é que uma evocação dessa palmeira tão abundante em Minas 
e Goiás, e que foi, sem dúvida, a origem désses topônimos. João Ema- 
nuel Pohl, descrevendo sua viagem a Paracatu, deixou uma descrição da 
palmeira: “atraiu-nos especialmete a magnífica palmeira flabelada (Mau- 
ricia vinifera), aqui chamada Buriti, que se eleva em grupos pitorescos 
às margens dos riachos que cortam esta região e cujas fôlhas fortes e 
resistentes são empregadas em chapéus, mantos, cestas, telhados e espe- 
cialmente em cordas. Os pecíolos, de duas polegadas de diâmetro, são 
fáceis de fender e pela sua leveza servem de preferência, entre outras 
coisas, para fundo das caixinhas de insetos, em lugar da inexistente cor- 
tiça. A seiva desta palmeira, que mana especialmente no mês de agôs- 
to, fornece bebida inebriante. Não a extraem furando a árvore, a qual 
infelizmente, é abatida, cavando-se, no tôco, de um côvado de altura, 
buracos onde a seiva se ajunta durante a noite” (João Emanuel Pohl, 
Viagem no Interior do Brasil, 1º parte, pág. 235). 


BURITIS — Povoado e estação da Central, no município de Várzea da 
Palma, linha de Pirapora. Foi inaugurada em 25 de agôsto de 1910. 


BURITIS DAS MULATAS — Povoado do município de Várzea da Palma: 


BURITIZAL — Ver Silva Campos. 


` 
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“BURITIZEIRO — Município criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro 


de 1962, desmembrado do de Pirapora. Fica na margem do rio São Fran- 
cisco, do lado oposto a Pirapora. Com o nome de São Francisco de Pira- 
pora, era distrito do município de São Francisco. Com a criação do mu- 
nicípio de Pirapora, em virtude da lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, 
passou a integrar o nôvo município. O nome foi mudado para Buritizei- 
ro, pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. Buritizeiro fica entre os 
municípios de João Pinheiro, Santa Fé de Minas, Tbiaí, Brasília de Mi- 
nas, Lagoa dos Patos, Várzea da Palma, Pirapora, Lassance, Corinto e 
São Gonçalo do Abaeté. 


BURNIER — Ver Miguel Burnier. 


sü 


CAATINGA — Distrito do município de João Pinheiro. Quando ainda 
era distrito de Paracatu, com a denominação de Catinga, foi a paróquia 
criada por lei mineira nº 909, de 8 de junho de 1858, com o título de 
Santana do Catinga; foi suprimida pela lei nº 1.993, de 13 de novembro 
de 1873. (Publicações oficiais mencionam a lei acima como a que teria 
criado o distrito, o que é equívoco). Ao ser criado o município de João 
Pinheiro, em 1911, o distrito de Catinga foi transferido para êste muni- 
cípio. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, modificou o 
topônimo Catinga, dando-lhe a forma atual, isto é, Caatinga. 


CABANGU — Sítio onde nasceu Santos Dumont, a poucos quilômetros 
da cidade que hoje tem seu nome. Ao assumir a empreitada de cons- 
truir o trecho da E. F. Central do Brasil, a partir de João Gomes (hoje, 
Santos Dumont), o engenheiro Henrique Dumont transferiu-se com a 
família para as proximidades da obra, passando a residir no sítio deno- 
minado Cabangu. Aí nasceu Alberto, sexto filho do casal, a 20 de ju- 
lho de 1873. Em 1918, Santos Dumont visitou a cidade de Palmira (hoje 
com seu nome), estêve no Cabangu, onde fêz colocar uma placa com os 
seguintes dizeres: “Esta casa, onde nasci, me foi oferecida pelo Con- 
gresso Nacional, como prêmio dos meus trabalhos. Santos Dumont, agra- 
decido”. Em 1949, instalou-se, na cidade de Santos Dumont, a “Funda- 
ção da Casa de Cabangu”, com a finalidade de por ela zelar. Está tom- 
Pada na DPHAN. O decreto estadual nº 5.057, de 18 de julho de 1956, 
criou o Museu da Casa Natal de Santos Dumont, a ser instalado no Ca- 
bangu. Anualmente, a 23 de outubro, realiza-se romaria cívica ao Ca- 
bangu; êsse dia passou a ser considerado data cívica, de acôrdo com a 
lei estadual nº 2.953, de 16 de novembro de 1964. 


CABEÇA DE BOI — Ver Santana do Rio Prêto. 


CABECEIRA GRANDE — Distrito do município de Unaí, criado pela lei 
nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


CABO VERDE — A capela de N. S? do Rosário do Cabo Verde surgiu 
em 1766, em virtude da provisão de 1º de fevereiro (Cônego R. Trinda- 
de, ob. cit.). Foi criada a freguesia por lei nº 134, de 1839. Em 1846, 
foi criado o município de Cabo Verde, com a lei nº 290, de 26 de março, 
que transferiu a sede da vila de Caldas para o povoado de Cabo Verde, 
com a denominação de Vila Nova de Cabo Verde. Mas, em 1849, foi Cal- 
das novamente elevada a vila e, pela lei provincial nº 472, de 31 de 
maio de 1850, suprimida a vila de Cabo Verde. Só veio a ser restaurada 
pela lei mineira nº 1.290, de 30 de outubro de 1866, sendo instalado o 
município a 22 de abril de 1867. A lei provincial nº 2.416, de 5 de no- 
vembro de 1877, deu a Cabo Verde os foros de cidade. Fica o municí- 
pio situado no Sul de Minas. É constituido de dois distritos: Cabo Ver- 


de e Serra-dos Lemos. 


CABURU — O arraial de São Goncalo do Brumado, a cêrca de 10 km de 
São João del Rei, mais que qualquer outro, tem sido alvo de uma série 
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de atos suprimindo e restaurando o distrito. Suprimido na primeira me- 
tade do século XIX, foi restaurado pela lei nº 472, de 31 de maio de 
1850. Novamente suprimido, com a lei nº 1.265, de 19 de dezembro de 
1865, foi restabelecido com a lei nº 1.561, de 20 de julho de 1868. Ou- 
tra vez extinto, e outra vez restabelecido com a lei nº 2.103, de 4 de ja- 
neiro de 1875. Restaurado mais uma vez com a lei nº 2.142, de 28 de 
outubro de 1875. Em 1876, foi elevado a freguesia, pela lei nº 2.281, do 
10 de julho. Mais uma vez extinto e outra vez restaurado pelo decreto 
nº 131, de 3 de julho de 1890. Mais uma vez extinto, foi, pela última 
vez, restabelecido, pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, com a de- 
nominação que tem hoje, de Caburu, 


CAÇARATIBA — Distrito do município de Turmalina. Em 1880, com 
a lei nº 2,565, de 3 de janeiro, foi elevada a distrito a povoação de Pei- 
xe Cru, no município de Minas Novas. Dois anos mais tarde, a lei nº 
2.911, de 25 de setembro de 1882, transferiu a sede do distrito de Peixe 
Cru para a povoação de Caiçara, a 40 km de distância e com esta deno- 
minação, O decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, deu-lhe a 
atual denominação de Cacaratiha, Em 1948, a lei nº 336, de 27 de de- 
zembro, ao criar q município de Turmalina, transferiu o distrito de Ca- 
caratiba do município de Minas Novas para o nôvo município. 


CAÇAREMA — Distrito do município de Burarama de Minas, criado pe- 

la lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, a mesma que criou o muni- 

cípio a que pertence. O distrito foi criado com sede no povoado do mes- 

ma nome “o território desmembrado do de Canabrava, do município de 
rancisco Sá. 


CACHOEIRA — Ver Frei Eustáquio. 


CACHOEIRA ALEGRE — Distrito do município de Barão do Monte Al- 
to. Foi criado o distrito de paz, pela lei nº 1,676, de 21 de setembro de 
1870, com sede na povoação de São Sebastião da Cachoeira Alegre, en- 
tão no município de São Paulo do Muriaé; a mesma lei acima criou a 
paróquia. No ano seguinte, a lei nº 1.783, de 22 de setembro de 1871, 
determinava: “Ficam reunidas em uma as freguesias de São Sebastião 
da Cachoeira Alegre e Patrocínio de Muriaé, cuja sede fica sendo o 
arraial de São Sebastião da Cachoeira Alegre”. Suprimida, depois, a pa- 
róquia, foi restaurada pela lei nº 3,442, de 28 de setembro de 1887. Na 
divisão administrativa de 1911, já figura o distrito com o nome de Ca- 
choeira Alegre, no município de Palma. Tendo surgido, dentro do dis- 
trito, a estação e povoação de Silveira Carvalho, foi a sede do distrito 
transferida para esta localidade, em virtude da lei nº 765, de 10 de se- 
tembro de 1920. Mais tarde, foi restaurado o distrito de Cachoeira Ale- 
gre. Com a criação do município de Barão do Monte Alto, em 1962, 
passou Cachoeira Alegre a integrar o nôvo município. 


CACHOEIRA BONITA — A povoação de Cachoeira Bonita foi elevada a 
distrito de paz pela lei nº 1.187, de 21 de julho de 1864. Não obtivemos 
qualquer outra informação a respeito. 


CACHOEIRA DE MACACOS — Município da zona Metalúrgica, criado 
pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, constituído do único dis- 
trito da sede, desmembrado do município de Inhaúma. O distrito de 
Cachoeira de Macacos foi criado pela mesma lei. 


CACHOEIRA DE MINAS — Chamou-se a princípio Capela de Baixo, é o 
que informa Nélson de Sena, num trabalho que contém vários equívocos 
e que deve ser lido com alguma reserva (Rev. A.P.M., XVI, 317). Com 
o nome de São João Batista das Cachoeiras, foi criado o distrito pela lei 
provinciai nº 993, de 27 de junho de 1859. Foi novamente criado o dis- 


trito pela lei nº 1.594, de 30 de julho de 1868, quando estava no muni- 
cípio To Pouso Alegre. Foi ali criada a paróquia „pela lei n? 3.057, de 
31 de outubro de 1882, quando pertencia ao município de São José do 
Paraíso. A denominação de São João Batista das Cachoeiras foi muda- 
da para Cachoeiras, pela lei n? 843, de 7 de setembro de 1923. E por 
esta mesma lei foi criado o município de Cachoeiras, desmembrado do 
de Paraisópolis. Foi solenemente instalado a 19 de junho de 1924. No- 
vamente foi mudada a denominação para Catadupas pelo decreto-lei nº 
1.058, de 31 de dezembro de 1943. A última modificação na denomina- 
ção verificou-se com a lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, quando 
passou a Cachoeira de Minas. Fica no Sul de Minas. O município é cons- 
tituído de dois distritos: Cachoeira de Minas e Itaim. 


CACHOEIRA DE SANTA CRUZ — Distrito do município de Viçosa; foi 
criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no po- 
voado até então chamado Cachoeirinha. 


CACHOEIRA DE SÃO MATEUS — Ver Aranã. 
CACHOEIRA DE SÃO MATEUS — Ver Monsenhor João Alexandre. 


CACHOEIRA DO BRUMADO — Distrito do município de Mariana. Foi 
criado pela lei nº 271, de 15 de abril de 1844, Foi suprimido em 1846, 
com a lei nº 288, de 12 de março. Foi depois restabelecido e criada a 
paróquia, com a lei nº 571, de 1º de junho de 1850. E 

O arraial surgiu nos primórdios do século XVIII. João Pedroso, 
um dos primeiros descobridores de ouro nas Minas Gerais, com João Lo- 
pes Pereira, iniciaram o arraial e criaram a primeira capela de Cachoei- 
ra do Brumado. João Pedroso fêz mais: constituiu-lhe o patrimônio, por 
escritura de 11 de agôsto de 1726. Este patrimônio foi aumentado, no 
mesmo ano, por doação do Cel. Matias Barbosa da Silva (Cônego Raimun- 
do Trindade, Inst. de Igr. no Bispado de Mariana). 


CACHOEIRA DO CAMPO — Uma das mais antigas localidades de Mi- 
nas que, ao contrário das demais, da época, não surgiu por causa da mi- 
neração prôpriamente, mas devido à amenidade do clima e fertilidade de 
seu solo. Para o Cônego Trindade, a freguesia foi instituída por provi- 
são episcopal de 1710. O Alvará de 10 de fevereiro de 1724 elevou-a à 
natureza colativa. O nome primitivo era Nossa Senhora do Nazaré dos 
Campos de Minas. A matriz é obra digna de ser vista, tôda de pedra, 
com 5 altares de fina talha e data da primeira metade do século XVII; 
o côro é de época posterior; e as tôrres são de 1792; o frontespício é 
de 1860. ; 

Em 1720, o Conde de Assumar propôs se construissem ali a Casa 
de Fundição e a residência dos governadores, “por ficar Cachoeira no 
centro de tôdas as comarcas”. Mas houve dificuldades e ali se construiu 
apenas a Casa de Campo dos governadores, velho palácio, por volta de 
1731. E o grande quartel foi mandado construir por D. Antônio de 
Noronha, em 1779; é atualmente o Colégio D. Bosco, dos Salesianos. 
Numa carta do vigário ao Presidente da Província, de 1836, vê-se que a 
paróquia tinha, então, 2.585 livres e 603 escravos. (Avulsos, A.P.M.). 


CACHOEIRA DO CARMO — Ver Carmo da Cachocira. 

CACHOEIRA DO CARMO DA BOA VISTA — Ver Carmo da Cachoeira. 
CACHOEIRA DO MANTEIGA — Distrito do município de Buritizeiro. 
Foi criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, a mesma que 
criou o município de Buritizeiro, com território desmembrado do distrito 


de Buritizeiro. Cachoeira do Manteiga era o nome do povoado e o dis- 
trito foi criado com a mesma denominação. 
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CACHOEIRA DO PAICHU — Este topônimo figura em ato oficial, por 


natural êrro de im) j 
panen GTO le imprensa, em vez de Cachoeira do Pajeú. Ver André 


CACHOEIRA DO PÀJEÓ — Ver André Fernandes. 


CACHOEIRA DOS ANTUNES — Distrito do município de Rio Manso. 
Foi criado, no povoado do mesmo nome, pela lei nº 2.764, de 30 de de- 
zembro de 1962, com território desmembrado do distrito de Rio Manso, 


no município de Bonfim, e transferido i i 
no uuito de Bonfim para o município de Rio Manso, 


CACHOEIRA DOURADA — Município do Triângulo Mineiro, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com a elevação do distrito” de 
Cachoeira Dourada a cidade, desmembrado o território do município de 
Capinópolis. O distrito de Cachoeira Dourada foi criado pela lei nº 1.039, 
de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do distrito de 
Capinópolis. 


CACHOEIRA ESCURA — Ver Perpétuo Socorro. 
CACHOEIRAS — Ver Cachoeira de Minas. 
CACHOEIRAS — Ver Estrêla do Sul. 


CACHOEIRINHA — Distrito do município de Córrego Danta, criado pela 
lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com t j 
do e a A m território desmembrado 


CACHOEIRINHA — Ver Cachoeira de Santa Cruz. 
CACHOEIRINHA — Ver Tumiritinga. 


CAETANO FURQUIM — Povoado e estação da Central, na linha de Pa- 
raopeba, Foi inaugurada a 7 de setembro de 1902, com o nome de Frei- 
tas, tirado da fazenda que aí havia. Posteriormente, recebeu o de Cae- 
tano Furquim, em homenagem ao dr. Caetano Furquim de Almeida, um 
dos organizadores da emprêsa que levantou o capital para as obras da 
antiga Estrada de Ferro D. Pedro IL. 


CAETANO LOPES — Distrito do município de Jeceaba, criado pela lei 
nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. A localidade chamava-se Raposo. 
Aí foi inaugurada a estação de Caetano Lopes, da Central do Brasil, li- 
nha de Paraopeba, denominação com que ficou sendo conhecido também 
o povoado. O nome Caetano Lopes, dado à estação, foi homenagem ao 
engenheiro da Estrada, Caetano Lopes Júnior, chefe da construção nos 
trechos de Joaquim Murtinho a Camapuã e de Ouro Prêto a Mariana. 
Foi também diretor da Central, em 1922 e em 1930. 


CAETANÓPOLIS — O distrito do Cedro, no município de Paraopeba, foi 
elevado à categoria de cidade, com a denominação de Caetanópolis, com 
a lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953. O município de Caetanópolis 
fica na zona Metalúrgica. É constituído de um único distrito. 


CAETÉ — Para o dr. Domingos Jaguaribe, o vocábulo significa mato vir- 
gem (Rev. 1.H.G.S.P., XX, 323); Diogo de Vasconcelos traduz simples- 
mente por matos (Hist. Ant. de Minas Gerais, 117); Martius dá o signi- 
ficado de “sylva primitiva”, o que vem dar na mesma. 

Diogo menciona o sargento-mor Leonardo Nardes como o descobri- 
dor das minas de Caeté (1701) e os irmãos Antônio Leme Guerra e João 
Leme da Guerra, como fundadores do arraial (ob. cit. 163). Basílio de 
Magalhães dá os dois irmãos sertanistas como descobridores de ouro, em 
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Caeté, também em 1701 (Expansão, 321). Realmente, lê-se em Relatos 
Sertanistas: “descobriu o sargento-mor Leonardo Nardes, paulista, asso- 
ciado com uns fulanos da Guerra, naturais da vila de Santos, o lugar onde 
se acha situada Vila Nova da Rainha do Caeté” (pág. 44). 

Parece que, em 1703, já existia o arraial. E logo em seguida foi 
instituída a paróquia, à qual foi dada a natureza colativa, por alvará de 
16 de fevereiro de 1724. O primeiro vigário foi Pe. Dr. Henrique Perei- 
ra (Inst. de Igr. no Bispado de Mariana). “Ao findar o primeiro lustro 
do século XVII, já contava Caeté uma população numerosa e próspera. 
Dentre os mais destacados do lugar, podemos enumerar os seguintes fo- 
rasteiros: Manuel Nunes Viana, seu primo e sócio Manoel Rodrigues Soa- 
res, Sebastião Pereira de Aguilar, seus parentes Antônio, José e Miguel 
Pereira (irmãos), Luís do Couto, Frei Simão de Santa Tereza, fundador 
da primeira capela do lugar” (Carlos Afonso dos Santos, As lutas entre 
Emboabas e Paulistas e suas consegiiências, B.H., 1952). Dos paulistas 
moradores de Caeté, os mais importantes eram: Manoel Borba Gatò, guar- 
da-mor e Tenente-General do Rio das Velhas, e Valentim Pedroso de 
Barros e seu irmão Jerônimo Pedroso de Barros. Em Caeté tiveram lu- 
gar os incidentes que desencadearam a guerra dos Emboabas. Houve 
um incidente entre Manoel Nunes Viana e o paulista Jerônimo Pedroso 
de Barros, a propósito de uma espingarda. Outro incidente deu-se com 
Borba Gato; como Regente do Rio das Velhas, mandou afixar na porta 
da igreja de Caeté um edital, com data de 12 de outubro de 1708, de- 
terminando que Manoel Nunes Viana deveria retirar-se de Caeté, dentro 
de 24 horas; mas Nunes Viana rasgara o edital, proclamando sua in- 
tenção de não sair do arraial. O terceiro incidente é que foi o rastilho 
de pólvora que ensanguentou Minas Gerais. Uns mestiços carijós assas- 
sinaram um forasteiro; os emboabas, supondo que os assassinos esti- 
vessem homisiados em casa de José Pardo, de quem os assassinos eram 
considerados filhos bastardos, assassinaram José Pardo. Mobilizados ho- 
mens de ambas as facções, tiveram início as hostilidades (Carlos Afonso 
dos Santos, ob. cit.). 

A 29 de janeiro de 1714, o capitão-general Dom Brás Baltasar da 
Silveira determinou a criação da vila no distrito do Caeté, com a deno- 
minação de Vila Nova da Rainha. Eis o “Assento que se tomou sôbre a 
ereção das vilas do Príncipe e Vila Nova da Rainha. Aos vinte e nove 
dias dêste mês de janeiro de mil setecentos e catorze, nos Paços em que 
assiste o Exmo. Sr. Dom Brás Baltasar da Silveira, Governador e Ca- 
pitão-General dêste Estado, foi dito pelo mesmo Sr. que, atendendo a 
que nos distritos do Caeté e Serro do Frio havia capacidade e subsis- 
tência para se levantar uma vila em cada um dêles, e tendo outrossim 
consideração ao muito que conviria ao serviço de S. Majestade e ao 
bom govêrno e conservação dos povos daqueles distritos que neles se 
fizessem vilas e se lhes introduzisse a justiça para o seu regime, às quais 
recorressem para o seu remédio, e dar a cada um o que fôsse seu, e o 
castigo a quem o merecesse para que desta sorte, e na obediência das 
leis pudessem viver sociâvelmente, tinha resoluto mandar levantar uma 
vila em cada um dos ditos dois distritos, e que a do Serro Frio tivesse 
a denominação de Vila do Príncipe, e a do Caeté a de Vila Nova da Rai- 
nha, usando da faculdade e jurisdição que S. Majestade deu ao Gover- 
nador Antônio de Albuquerque para o dito efeito continuada na pessoa 
dêle presente Governador e que para as referidas ereções mandava pas- 
sar as ordens necessárias, e desta determinação me mandou o dito Senhor 
fazer êste têrmo que assinou e eu, Manoel de Afonseca, Secretário dêste 
Govêrno, o escrevi. Brás Baltasar da Silveira” (Cód. 6, SG, fls. 34, A.P. 
M.). A vila foi instalada a 14 de fevereiro do mesmo ano. 

A decadência posterior das minas repercutiu mais fortemente em 
Caeté que teve a vila suprimida e, depois, restaurada pela lei nº 171, de 
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23 de março de 1840. Foi Caeté elevada à categoria de cidade com a 
lei nº 1.258, de 25 de novembro de 1865. 

Em princípios de 1823, Caeté vibrou com a campanha da inde- 
pendência. Mandou para a Bahia a importância de 4375384, para as des- 
pesas do Estado e mandou, para as lutas de independência, o primeiro 
batalhão de voluntários mineiros. Lideraram o movimento pela organi- 
zação do batalhão o Coronel José de Sá Bittencourt e o Capitão-mor 
João Batista Ferreira de Souza Coutinho, que fardaram e sustentaram 
os recrutas, até que passaram a vencer soldo. Foi inolvidável a cerimô- 
nia da bênção da bandeira, o juramento pelos recrutas'e à entrega da 
mesma bandeira pelo Coronel a seu filho, que era o comandante do 
batalhão de voluntários, o primeiro que seguiu de Minas para a Bahia. 
Fazendo a comunicação ao govêrno, o Juiz dos Órfãos, Manoel José Pires 
da Silva Pontes, acrescenta: “... se os atos de magnanimidade e pa- 
triotismo que precederam e acompanharam a primeira expedição desta 
província, depois da nossa Instituição Política, fôrem condenados ao es- 
quecimento, V. S?s me permitirão supor que êste Têrmo ainda flutua 
na indiferença e apatia que caracteriza os habitantes dos estados per- 
didos”. (Avulsos, A.P.M.). 

Em Caeté floresceu a imprensa, tão logo apareceram os primeiros 
periódicos em Minas. Em 1832, circulou o “Cidadão Livre”. No ano se- 
guinte, apareceu o “Despertador Mineiro”; em seguida, outros como “O 
Relâmpago”. 

A respeito da Matriz de Caeté, em cujo frontispício se lê a data 
de 1757, assim se expressou Saint Hilaire: “Não sômente não vi, em 
tôda a província de Minas, uma só que fôsse tão bela, mas ainda duvido 
que exista no Rio de Janeiro alguma que se lhe possa comparar”. Essa 
Matriz dedicada a N. S? do Bom Sucesso, é obra do arquiteto Braca- 
rena. Foi terminada, em 1765. Esta igreja, escreve o dr. Diogo de Vas- 
concelos, bisneto do autor da História Antiga de Minas Gerais, “não 
tem rival, seja pela regularidade e amplitude das formas, seja pelo ma- 
terial da pedra raríssima de que foi feita — um verdadeiro esplendor! 
Essa igreja veio inaugurar em Minas o nôvo estilo, que se estava liber- 
tando do barroco jesuítico puro, e constitui obra-prima da época” 
(História do Bispado de Mariana, Belo Horizonte, 1935, pág. 116). 

Em Caeté, com sua típica arquitetura colonial, podem ser admira- 
dos ainda 18 chafarizes de pedra, o solar do Barão de Catas Altas, o pe- 
lourinho junto ao prédio dos Correios e Telégrafos, a igreja de N. S? 
do Rosário ete. A pouca distância, está a Serra da Piedade, tradicional 
ponto de romaria religiosa, 5 


CAFÉ — Ver Capitão Andrade. 
CAGADO — Ver Mar de Espanha. 


CAIANA — O distrito de São .João do Rio Prêto, pertencente ao mu- 
nicípio de Carangola, teve a denominação mudada para Caiana, pelo 
decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, quando passou a inte- 
grar o município de Espera Feliz, criado pelo mesmo ato. Caiana foi des- 
membrado do município de Espera Feliz e elevada à município autôno- 
mo, com a lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. Está o municipio na 
zona da Mata, nos limites dos Estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro. 


CAIAP6 — Distrito do município de Pirapetinga. Foi criado pela lei 
estadual nº 336, de 27 de dezembro de 1948, no povoado que se formou 
na estação do mesmo nome. Segundo dr. Domingos Jaguaribe, o -signi- 
ficado do vocábulo é habitador do mato (Rev: I.H.G.S.P., XX, 323). 
CAIÇARA — Ver Bueno do Prado. 


CAIÇARA — Ver Caçaratiba. 
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CAJURI — O distrito de Cajuri, no município de Viçosa, foi criado pelo 
decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. O município, com a mes- 
ma denominação, foi criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 
1962. É constituído do distrito da cidade e o de Paraguai. Foi desmem- 
brado de Viçosa. Fica na zona da Mata. 


CAJURU — Nome que vulgarmente se dava ao arraial que, oficialmente, 
se denominava São Miguel do Cajuru. Ver Arcângelo. 


CAJURU — Ver Carmo do Cajuru. 
CALABAR — Ver Senador Modestino Gonçalves. 


CALAFATE — Bairro populoso de Belo Horizonte. Até princípios de 
nosso século, era um povoado que surgira na fazenda do mesmo nome. 
Ai foi construída a capela de Santa Ana, por provisão episcopal de 22 
de julho de 1898, por iniciativa de Francisco José de Macedo, Antônio 
Emílio Soares e outros. Uma publicação de 1909 informava que o po- 
voado do Calafate, distante uns seis quilômetros de Belo Horizonte, ti- 
nha 100 fogos e 500 habitantes, acrescentando que a capelinha de Santa 
Ana era “filial da matriz urbana de S. José”. A estação da Central foi 
aí inaugurada em 1920, 


CALAMBAU — Ver Presidente Bernardes. Há variadas opiniões sôbre 
a origem do topônimo Calambau. Julgamos interessante a de Napoleão 
Reis que identificou o vocábulo como a forma aglutinada de Cala-ambau, 
que traduz por “mato ralo ou mato esparso” (Rev. A.P.M., XX, 291). 


CALDAS — Aproveitando-se das prolongadas disputas sôbre limites en- 
tre as capitanias de Minas Gerais e São Paulo, o Alferes Joaquim de 
Freitas, comandante do arraial de Ouro Fino, com outros elementos, em 
1787, expulsaram o sesmeiro Inácio Prêto de Morais e destruiram-lhe as 
benfeitorias. Animados com seu feito, avançaram mais, em janeiro de 
1789, e postaram uma guarda no caminho de S. Mateus e Moji-Guaçu, 
na saída dos Poços. Houve reclamação do governador de São Paulo ao 
de Minas e, como resultado, a guarda retrocedeu um pouco, permane- 
cendo, embora, em território a que a capitania de São Paulo se julgava 
com direito. Essa guarda acabou recebendo a denominação de Guarda 
de Caldas. Moradores estabeleceram-se pela redondeza e levantaram uma 
capela dedicada a N. S? do Patrocínio, ao redor da qual se formou o 
arraial que deu origem à cidade de Caldas (Homero Benedito Ottoni, 
Poços de Caldas, Editôra Anhambi, S. Paulo). Alvará de 27 de março 
de 1813 elevou o distrito a freguesia. A lei provincial n? 134, de 16 de 
março de 1839, elevou a freguesia de Caldas à categoria de vila, que foi 
instalada solenemente a 2 de dezembro do mesmo ano. Em 1846, a 
sede da vila foi transferida para Cabo Verde, com a lei nº 290, de 26 
de março. Foi a vila restaurada com a lei: nº 452, de 20 de outubro de 
1849. Caldas foi elevada à categoria de cidade, com a lei provincial nº 
973, de 2 de junho de 1859. A lei nº 2.087, de 24 de dezembro de 1874, 
determinou que a Comarca de Cabo Verde tivesse a denominação de 
Caldas. O nome da cidade foi mudado para Parreiras, em virtude do 
decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. Foi-lhe restituída a pri- 
mitiva denominação — Caldas — pela lei nº 336, de 27 de dezembro 
de 1948. 


CALHAU — Ver Araçuaí. 


CALIXTO — Distrito do município de Resplendor, criado pela lei nº 336, 
de 27 de dezembro ‘de 1948, no povoado denominado Santo Antônio da 
Fortaleza. 


CAMACHO BB CAMARGOS 


CAMACHO — O distrito de N. S? das Dores do Camacho, no muni- 
cípio de Itapecerica, foi criado pela lei nº 3.319, de 1º de setembro de 
1885. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, determinou que o distri- 
to de N. Sº das Dores do Camacho passasse a denominar-se Camacho. 
A lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, elevou Camacho a cidade, 
com a criação do município desmembrado do de Itapecerica. Fica entre 
os municípios de Itapecerica, São Francisco de Oliveira e Candeias, na 
zona dos Campos das Vertentes. 


CAMANDUCAIA — Segundo Daniel de Carvalho, o vocábulo significa 
feijão cru (Estudos e Depoimentos, 33); Martius traduz como feijão sadio 
(locus leguminum salubrium); Silva Pontes quer que seja “fava picante 
ao paladar”; e Francisco Freire Alemão acha que seja “queimada para 
caçar” (Rev. I.H.G.B., XLV, 355). ' 

o arraial surgiu no extremo Sul de Minas. No dia 7 de setembro 
de 1833, reunidos os moradores na praça da Matriz, a fim de festejarem 
a data da independência nacional, resolveram unânimemente, povo, au- 
toridades, inclusive o vigário, Pe. Francisco de Paula Toledo, guardas 
nacionais, fazer sua «própria independência, elevando a freguesia a vila. 
Foi proclamada a vila, foi levantado o pelourinho. Não houve pertur- 
bação da ordem. No mesmo dia, foi redigida e assinada uma represen- 
tação, na qual os moradores se queixavam das arbitrariedades das auto- 
ridades judiciárias da vila de Pouso Alegre e queixavam-se também da 
Câmara daquela vila, pela demora em prestar informações solicitadas a 
propósito do pedido dos mesmos habitantes. E, por isso, “resolveram 
proclamar a independência do arraial, até decisão da Regência do Im- 
pério”. Foram, depois, processados os Juízes de paz do distrito, Pedro 
de Alcântara e Silva, da freguesia; Félix José de Noronha Negreiros, de 
Santa Rita; Antônio Marques de Oliveira, de Cambuí; e Manoel Antônio 
da Silva, de Capivari. Foram condenados, houve recurso e, com o tempo 
veio a anistia para os sediciosos de Ouro Prêto, de 1833, da qual os 
juízes de paz se valeram (Amadeu de Queirós, O Senador José Bento, 
Belo Horizonte, 1933), 

A vila só foi criada com a lei provincial nº 171, de 23 de março 
de 1840, quando recebeu a denominação de Jaguari. Foi Jaguari eleva- 
da à categoria de cidade, com a lei mineira nº 1.527, de 20 de julho 
de 1868. Em 1930, a lei n? 1.160, de 19 de setembro, devolveu à cida- 
de a antiga denominação de Camanducaia. 


CAMAPUA — Ver Jeceaba. 


CAMARGOS — Tomás Lopes de Camargo, casado em São Paulo com Pau- 
la da Costa Pais, fêz parte da bandeira do Pe. João de Faria Fialho; mi- 
neirou algum' tempo no ribeirão do Carmo e, em 1701, acompanhado de 
alguns mais, seguiu para o norte, encontrando um ribeiro aurífero, onde 
se estabeleceu. Essa a origem da povoação que ainda hoje conserva o 
nome de Camargos, em Minas Gerais. (Francisco de Assis Carvalho Fran- 
co, Os Camargos de São Paulo, 44). 

O arraial de Camargos, que teve opulência até meados do século 
XVII, dista de Mariana 14 km; foi elevado a sede distrital pela lei nº 
52, de 1836. A informação do Cônego Trindade de que, segundo a tra- 
dição e os assentos da freguesia, a fundação da paróquia se deu pelos 
anos de 1698 (Arquidiocese de Mariana, 1? vol., 67) não coincide com a 
do autor de Os Camargos de S. Paulo. Entretanto, no “Livro de Lota- 
cão das Freguesias dêste Bispado” (Arquivo Eclesiástico de Mariana), 
lê-se: “Segundo a tradição e os assentos da freguesia de N. S? da Con- 
ceição de Camargos, a sua fundação foi pelos.anos de 1690, começando 
a ser igreja paroquial daquele tempo em diante” (fl. 103v.). 

No censo realizado em 1831, o “Distrito da paróquia de Camargos” 
apresentou ter 248 pessoas livres, 118 cativos, com o total de 366 habis 
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tantes e 65 fogos (Avulsos, A.P.M.). O distrito foi suprimido e, depois, 
restaurado. Ainda é distrito do municipio de Mariana. 

A igreja de N. S? da Conceição de Camargos tem um aspecto 
“peculiar ao das igrejas das proximidades de Mariana. O retábulo do 
altar-mor ocupa todo o fundo do presbitério e é extraordinàriamente 
complexo, cheio de profusa talha, com muitas esculturas e ornatos zo- 


. omorfos e fitomorfos, aparentando o tipo de arquivoltas, mas com a com- 


plicação de um dossel estilizado superior... Os altares colaterais são 
também muito complexos, muito trabalhados, com profusão de escultu- 
ras e de talha. O arco cruzeiro é muito simples...” (Paulo Kruger Cor- 
rêa Mourão, As Igrejas Setecentistas de Minas, Itatiaia, 1964, pág. 139). 


CAMBUÍ — A paróquia de Cambuí foi criada pela lei provincial nº 571, 
de 19 de junho de 1850. Em 1889, foi Cambuí elevado à categoria de 
vila, com a criação do município desmembrado do de Camanducaia (lei 
nº 3.712, de 27 de julho de 1889). Compreendia, então, as paróquias de 
N. S? do Carmo de Cambuí, sede, elevada a vila, S. Sebastião e S. Ro- 
que do Bom Retiro e Capela do Senhor Bom Jesus do Córrego, que foi 
também elevada a freguesia. Foi elevada a cidade em 1892, com a lei 
nº 23, de 24 de maio. O município de Cambuí fica no Sul de Minas; é 
constituído de dois distritos: Cambuí e Senador Amaral. 


CAMBUQUIRA — Brás da Costa Rubim ensina que Cambuquira signifi- 
ca “quitute de grelos de aboboreira com ovos e diversos adubos” (Rev. 
1.H.G.B., XLV, 2º, 367). A região pertencia ao município de Campa- 
nha; e a Câmara Municipal de Campanha providenciou, em 1861, a de 
sapropriação dos terrenos em que se achavam as fontes de águas mine- 
rais (Efemérides Mineiras). Assim, tornou-se fácil a formação do povoa- 
do que, pela lei nº 1.884, de 15 de julho de 1872, foi elevado a distrito, 
com a denominação de Águas Virtuosas de Cambuquira; e pela lei nº 
2.694, de 30 de novembro de 1880, foi elevado à categoria de paróquia, 
com a denominação de S. Sebastião de Cambuquira, desmembrada da 
de Campanha. Entretanto, a freguesia só foi instituída canônicamente 
a 8 de setembro de 1882, tendo como primeiro vigário encomendado o 
Pe. Francisco de Paula de Araújo Lobato. O município foi criado pela 
lei n? 556, de 30 de agôsto de 1911, desmembrado do de Três Corações, 
quando São Sebastião de Cambuquira foi elevado a vila. A denomina- 
cão foi reduzida para Cambuquira, com a lei nº 843, de 7 de setembro 
de 1923. Teve a regalia de cidade com a lei estadual nº 893, de 10 de 


setembro de 1925. 
CAMÉLIA — Ver Iturama. 


CAMPANARIO — Município criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezem- 
bro de 1962, desmembrado do de Itambacuri. Situa-se entre os municí- 
pios de Itambacuri, Frei Gaspar, Pescador, Nova Módica e Frei Inocên- 
cio, na zona do Mucuri. O arraial primitivo denominava-se Igreja Nova 
e pertencia ao distrito de Itambacuri, município de Teófilo Otoni. Ao 
ser criado o município de Itambacuri, pela lei nº 843, de 7 de setembro 
de 1923, foi Igreja Nova, pelo mesmo: ato, elevada a distrito do nôvo mu- 
nicípio. Em 1943, o decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, mu- 
dou a denominação de Igreja Nova para Campanário. `. 


CAMPANHA — Em 23 de setembro de 1737, o Ouvidor de São João del 
Rei, Cipriano José da Rocha, diante das notícias das minas do Rio Ver- 
de e da onda de aventureiros que ali agiam, partia para essas minas, que 
estavam sendo exploradas clandestinamente. Fêz abrir um caminho, a 
partir de São João, e convidou quem quisesse a acompanhá-lo, prome- 
tendo datas "minerais a todos. Assim, muitas outras pessoas o acompa- 
nharam. E os criminosos, isto é, os que exploravam as minas sem mani- 


E e 
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festar o descoberto, evadiram-se. Na carta em que expôs a diligncia, de 
9 de dezembro de 1737, há expressões curiosas: “Não houve descobridor; 
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e só o temor que acima relato e a minha diligência” (79 Anuário Ecle-" 


siástico da Diocese de Campanha, 1945). A mesma carta, publicada em 
“Campanha da Princesa” de Alfredo Valadão, vol. 19, tráz o vocábulo 
“rumor”, em vez de “temor”, A informação de que não houve descobri- 
dor deverá ser entendida como descobridor oficial, já que as minas eram 
exploradas clandestinamente. Na mesma carta aludida, o Ouvidor infor- 
maya que fundara “umarraial em forma de vila, a que se deu o nome 
de São Cipriano, que está povoado com praças e ruas em boa ordem e 
muito boas casas e ficava-se entendido em fazer igreja”. Q Ouvidor per- 
maneceu cêrca de dois meses, no arraial, tomando tôdas as providências 
necessárias, inclusive a distribuição das datas minerais, a arrematação 
das destinadas à Fazenda Real, o que rendeu meia arroba de ouro e onze 
oitavas. Na sua informação final, deixou claro que o arraial ia crescen- 
do, com bom movimento: “Vão entrando muitas gentes; tem mantimen- 
tos em abundância e bom cômodo e continuamente estão entrando car- 
regações (ob, cit.). Das anotações dos ivros eclesiásticos, entre 1740 e 
1750, foram cxtraídos nomes de moradores do arraial, sendo 34 portu- 
guêses, 10 de Jacareí, 7 de Taubaté, 5 de Atibaia, 5 de Guaratinguetá, 3 
de Moji das Cruzes etc., todos casados, fora gente de Jundiaí, Pinda- 
monhangaba, Sabará, São João del Rei, Aiuruoca ete. etc.. 

Na construção da capela foram gastas mil oitavas de ouro. O 
arraial foi elevado a freguesia em 1739, com o título de Santo Antônio 
do Vale da Piedade do Rio Verde; a paróquia foi declarada colativa por 
avag de 16 de janeiro de 1752. Foi seu primeiro vigário o Pe. Antônio 

endes. 

Em 1743, o Juiz Ordinário e Oficiais da Câmara de São Joño del 
Rei transportaram-se para o arraial da Campanha do Rio Verde, onde se, 
lavrou um auto de posse, em vista das pretensões de um Bartolomeu 
Correia Bueno, que se havia introduzido a usurpar-lhes as suas funções, 
“dizem que com, ordem do Ilmo. e Exmo. Governador de São Paulo” 
(Rev. A.P.M.JI, 457). Realmente, fôra Correia Bueno nomeado guarda- 
mor das minas do Rio Verde, pelo governador de São Paulo (Rev, A.P. 
M.; 1928, 159). Em 1747, o vigário da vara de Guaratinguetá, por ordem 
do sr. Bispo de São Paulo, tomou posse da paróquia de Rio Verde e de 
4 outras do Sul de Minas. No ano seguinte, porém, estavam tôdas já su- 
.bordinadas ao bispado de Mariana, Em 1785, uma reunião da Irmandade 
do Santíssimo Sacramento dicidia a ereção de nova igreja. 

Os moradores do continente da Campanha do Rio Verde de Santo 
Antônio do Val da Piedade dirigiram um apêlo à coroa, no sentido de 
ser criada a vila (Rev. A.P.M.,1, 460). A Câmara de São João del Rei 
deu informação contrária ao pedido; entretanto, a informação do Ouvi- 
dor foi favorável. Assim, foi o arraial da Campanha do Rio Verde ele- 
vado a vila, pelo alvará régio de 20 de outubro de 1798, com a denomi- 
nação de Vila da Campanha da Princesa. A 26 de dezembro de: 1799, 
foi solemente criada e instalada a vila, com aplausos do povo, da nobre- 
za e do clero (Rev. A.P.M., 1) No mesmo dia, foi levantado o pelouri- 
nho. Foram, então, eleitos os.primeiros oficiais da Câmara: Manoel Ja- 
cinto Tôrres, capitão Manoel de Paiva Silva, João Antônio de. Azevedo 
e, para procurador, Manoel Ferreira da Costa Neves. Foi Campanha 
elevada a cidade pela lei nº 163, de 9 de março de 1840. + 

Campanha foi a 8? localidade de Minas a possuir um periódico. 
A “Opinião Campanhense”, sob a direção de Bernardo Jacinto da Vei- 
ga, iniciou sua publicação a 7 de abril de 1832. O fundador e diretor do 
jornal era irmão de Evaristo da Veiga e seguia a mesma orientação da 
“Aurora Fluminense”. A propósito, há um fato curioso que merece re- 
gistro: antes de circular a “Opinião Campanhense”, fôra fundada uma 
tipografia na vila, por iniciativa do Pe. José de Souza Lima; o próprio 
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padre fundira os tipos. Pe. José de Souza Lima foi extraordinário vi- 
gário, homem de iniciativa, que promoveu também a criação de uma 
Biblioteca e introduziu a cultura da vinha que, de Campanha, se difun- 
diu por outros municípios do Sul de Minas (Rev. A.P.M., II, 194). Ou- 
tros jornais circularam ali, como a “Nova Província” (1854), o “Sul de 
Minas” (1859) etc. 

A diocese de Campanha foi criada por decreto pontifício de 8 de 
setembro de 1907; e o primeiro bispo foi D. João de Almeida Ferrão. 
Foi a diocese solenemente instalada a 13 de junho de 1908. 

Campanha fica no Sul de Minas. O município tem o único distri- 
to da sede. 


CAMPANHA — Ver Justinópolis. 

CAMPANHA DA PRINCESA — Ver Campanha. 

CAMPANHA DE TRÁS DA SERRA DO IBITURUNA — Ver Bom Sucesso. 
CAMPANHA DO RIO GRANDE — Ver Bom Sucesso. 

CAMPANHA DO RIO VERDE — Ver Campanha. 

CAMPANHA DO RIO VERDE DE SANTO ANTÔNIO DO VAL DA PIE- 


DADE — Ver Campanha. 


CAMPESTRE — O curato de Campestre, então no município de Jacuí, 
foi elevado a distrito de paz, pela lei provincial nº 120, de 12 de março 
de 1839. Foi o curato elevado a paróquia, pela lei nº 184, de 3 de abril 
de 1840, desmembrada da de Cabo Verde. O município, com a mesma 
denominação, foi criado pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, des- 
membrado do de Caldas. Foi a vila instalada a 1º de junho de 1912. 
Fica no Sul de Minas. Campestre é uma das poucas cidades mineiras 
que, desde a criação do distrito (no caso presente, em 1839) não sofre- 
ram qualquer mudança na sua denominação. Entretanto, não sabemos 
por qual razão, a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, determinou que 
o distrito de N. S? do Carmo do Campestre passasse a denominar-se 


Campestre. 
CAMPINA DO RIO VERDE — Ver Conceição do Rio Verde. 


CAMPINA VERDE — Na repartição do Nôvo Sul, sertão da Farinha Po- 
dre, em 1827, João Batista de Siqueira e sua mulher, Bárbara Bueno da 
Silva, êle natural de Jacareí, e ela de Moji-Guaçu, fizeram doação de 
três grandes fazendas à Congregação da Missão de S. Vicente de Paula. 
Eram .as fazendas do Campo Belo, do Paraíso e da Fortaleza. Impuse- 
ram os doadores uma condição única: a de os, padres manterem ali uma 
capela, celebrando os santos ofícios. A escritura definitiva da doação 
foi passada em Uberaba, a 29 de outubro de 1830. Mas, desde 1827, man- 
tiveram os padres da Missão um aldeamento de índios, nas proximida- 
des do Paranaiba. Mais tarde, os lazaristas construiram magnífico tem- 
plo, na fazenda do Campo Belo, onde mantiveram ,durante anos, um Co- 
légio. Aí se formou, com o correr do tempo, uma povoação, que ficou 
como nome de Campo -Belo. Escrevendo em 1897, o correspondente da 
Revista do A.P.M., Francisco Itagiba, informava que tôdas as autori- 
dades do “distrito de Rio Verde, tanto judiciárias, como policiais, o es- 
crivão de paz, os professôres estaduais, residiam no arraial de Campo 
Belo; e até as eleições do distrito do Rio Verde eram realizadas no arraial 
de Campo Belo (Rev. A.P.M., HI, 377/378). Desta forma, era natural 
que acontecesse o que aconteceu: a lei nº 556, de 30 agósto de 1911, 
transferiu o distrito de Rio Verde, da Vila Platina, para o município do 
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Prata (art. 59); e a mesma lei transferiu a sede do distrito, já 
cente ao município do Prata, da povoação do Monjolinho, cado pipes 
diado, para a de Campo Belo. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, 
deu ao distrito a denominação de Campina Verde. A povoação crescia, 
com a assistência espiritual dada pelos padres da Missão, mas, oficial. 
mente, a sede da paróquia continuava no povoado de Monjolinhos. Fol 
- Frei Luís Maria de Santana que, por ato de 28 de dezembro de 1930, 
transferiu oficialmente a sede da paróquia de N. S? do Rosário da Boa 
Vista do Rio Verde, de Monjolinhos, para a igreja de N. S? Mãe dos 
Homens, de Campina Verde. O município de Campina Verde foi criado 
pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, desmembrado do de 


Prata. Fica no Triângulo. i : 
ds ta pica no fr gulo. É constituído de dois distritos: Campina Ver- 


CAMPINAS — Ver Senador Mourão, 

CAMPINAS DE SAO SEBASTIAO — Ver Senador Mourão. 
CAMPO ALEGRE — Ver Campo Alegre de Minas. 

CAMPO ALEGRE — Ver Santo Antônio da Vargem Alegre. 


CAMPO ALEGRE DE MINAS — Distrito do município de Resplend 
criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, O Do 
voado até então chamado Campo Alegre. EAN EN Bo 


CAMPO ALEGRE DOS CARIJÓS — Ver Conselheiro Lafaiete. 


CAMPO AZUL — Distrito do município de Brasília de Min: jadi 
la lei nº 2.764, de 30 de d voado atê em 
ÃO Can é po lezembro de 1962, com sede no povoado até en- 


CAMPO BELO — A ermida de Bom Jesus do Campo Belo, 

qual se formou o arraial, teve provisão para ser Tenda, Fa e Ea 
Matriz de Tamanduá, em 24 de julho de 1802. Alvará régio de 24 de 
setembro de 1818 elevou o povoado a freguesia. Seu primeiro vigário 
colado foi Pe. Francisco Barbosa da Cunha (Cônego Trindade). Em sua 
visita pastoral, realizada em 1825, Dom Frei Tos da Santíssima Trin- 
dade fêz registrar o seguinte: “A igreja matriz é tôda de pedra, dentro 
de um adro todo fechado e agradável, como também o arraial” (Livro 
de Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade, Arquivo 
Eclesiástico de Mariana). A lei nº 373, de 9 de outubro de 1848, ele- 
vou Campo Belo a vila, desmembrado o município do de Tamanduá, 
com a denominação de Vila Senhor Bom Jesus do Campo Belo. Não 
chegou a ser instalada, sendo suprimida pela lei nº 472, de 31 de maio 
de 1850. Foi novamente elevada a vila, com a lei nº 2.221, de 13 de 
junho de 1876, instalada solenemente a 28 de setembro de 1878. Foi 
fiada à categoria de cidade pela lei nº 3.196, de 23 de setembro de 


CAMPO BELO — Ver Campina Verde. 
CAMPO BELO — Ver Campo Azul. 
CAMPO BELO DO DESERTO DOURADO, — Ver São Bento Abade. 


CAMPO DO MEIO — Município criado pela lei nº 336, de 27 de de- 
zembro de 1948, desmembrado do de Campos Gerais. O distrito foi 
criado no povoado do mesmo nome, no município de Campos Gerais, pela 
lei nº 843, de 7 de setembro de 1923 e instalado a 2 de março de 1924, 
O município de Campo do Meio fica situado no Sul de Minas e conta 
apenas o distrito da sede. 
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“A povoação de Campo do Meio surgiu no último quartel do sé- 
culo passado e sua paróquia foi instituída por decreto diocesano de 11 
de maio de 1938 (18.º Anuário Eclesiástico da Diocese de Campanha). 
Sua matriz, em belo estilo romano, foi concluída em 1930 (3º Anuário 
Eclesiástico da Diocese de Campanha). 


CAMPO FLORIDO — Por volta de 1811, eram freqüentes as entradas 
pelos sertões, além de Uberaba, Um grupo dêsses entrantes, depois de 
transpor a serra dos Piticós, tendo avistado, além, um campo belíssimo, 
resolveu estabelecer-se naquele lugar, ao qual foi dado o nome de Cam- 
po Formoso. Construiram, em 1812, a capela, coberta de palha, em 
honra de N. S? das Dores. Depois de 1820, José Joaquim da Silva 
transferiu para ali sua residência e passou a esforçar-se no sentido da 
criação da paróquia. E o lugar'foi elevado a paróquia pela lei nº 288, 
de 12 de março de 1846, com o título de N. S? das Dores do Campo 
Formoso. Algumas publicações oficiais informam ter sido o distrito cria- 
do pela lei acima. Não é verdade. A lei 288, de 1846 apenas determinou 
a criação da paróquia: “Fica elevada a paróquia a Capela de N., S? das 
Dores do Campo Formoso”. Não faz menção de distrito. Como tal, 
porém, aparece na divisão administrativa de 1911 (distrito do município 
de Uberaba). Mas a sede da freguesia foi transferida para Frutal, pela 
lei nº 1.667, de 16 de setembro de 1870. Foi restabelecida a freguesia 
pela lei nº 2.153, de 15 de novembro de 1875. O distrito de Dores do 
Campo Formoso, no município de Uberaba, teve a denominação mu- 
dada para Campo Formoso, pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. 
O município de Campo Formoso foi criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 
de dezembro de 1938, desmembrado do de Uberaba; a denominação atual 
de Campo Florido foi dada à cidade e ao município pelo decreto-lei n? 
1.058, de 31 de dezembro de 1943. 


CAMPO FORMOSO — Ver Campo Florido. 


CAMPO GRANDE — Essa expressão aparece, supomos que pela primei- 
ra vez, no Diário de Navegação de Pero Lopes de Souza: “Daqui (pôrto 
do Rio-de Janeiro) mandou o capitão I. 4 homens pela terra a dentro, e 
foram e vieram em dois meses; e andaram pela terra 115 léguas; e as 65 
delas foram por montanhas mui grandes e as 50 foram por um campo 
mui grande...” (in Rev. A.P.M., VI, 550), No Tratado Descritivo do 
Brasil, de Gabriel Soares de Souza, a denominação Campo Grande apa- 
rece, designando a região do Jequitinhonha. Referindo-se a Sebastião 
Fernandes Tourinho e sua gente, informa que se haviam adiantado pelo 
sertão, acrescentando: “e chegando ao campo grande acharam alagoas e 
riachos que se metiam neste rio Grande (Jequitinhonha)” (id. ib.). 


O vocábulo campo designa o terreno onde dominam as gramíneas 
herbáceas, chamadas capins (Álvaro da Silveira, Narrativas e Memórias, 
19 vol., pág. 29). Saint Hilaire explica bem claramente: a palavra cam- 
po indica um terreno coberto de bervas, ou, se quiserem, tudo o que não 
é nem mata virgem, nem capoeira, nem catinga, nem carrasco, nem 
carrasqueiro (Viagem pelas Províncias do Rio de Janeiro e Minas Ge- 
rais, pág. 90). Richard F. Burton esclarece que a palavrra traduz exa- 
tamente o sentido do vocábulo “prairie”. $ 

Ora, a região do Alto São Francisco caracteriza-se por vasta ex- 
tensão de campos. Natural que recebesse a designação de Campo Gran- 
de. Esta expressão, porém, era bastante vaga e não designava determi- 
nado lugar, como se chegou a supor: “Oliveira era conhecida sob a de- 
nominação extensiva de Campo Grande da Picada de Goiás” (História 
de Oliveira, L. Gonzaga da Fonseca, pág. 35). Ora, as sesmarias con- 
cedidas na região de Oliveira, realmente, faziam referência à paragem 
do Campo Grande e Picada de Goiás. Mas tôdas as demais sesmarias 
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concedidas, nos meados e terceiro quartel do século XVIII, na região 
de Bambuí, Piuí, Passatempo, cabeceiras do rio Pará, serra da Es- 
perança, beira do rio Grande, vertentes do rio São Francisco, Alto Pa- 
ranaíba, também faziam referência à paragem do Campo Grande: tudo 
era Campo Grande, Eis alguns exemplos dessas sesmarias concedidas na 
paragem do Campo Grande", desde a margem do rio Grande, até o Alto 
Paranaíba, passando pelo Alto São Francisco (todos os códices citados 
são do Arquivo Público Mineiro): José Luís Cardoso, no morro dos 
Quilombos (C. 85, fls. 190); Alferes Batista Pereira da Costa, nos cam- 
pos gerais do Campo Grande (C. 85, fls. 112v.); capitão Antônio Mar- 
ques de Morais, no Bom Retiro, cabeceiras do rio Pará (C. 85, fls, 114); 
Antônio Pereira de Lima, no ribeirão de S. Cristóvão, cabeceiras do rio 
Pará (C. 85, fls. 157v.); capitão Manoel Lopes de Oliveira, na picada 
em que tinha sido entrada para Goiás (C. 94, fls. 107v.); Manoel Ri- 
beiro de Souza, entre as sesmarias de Roque de Souza e-Manoel Miz 
Gomes (C. 90, fls, 39); José Silveira Machado e outros, junto a Santana 
e Alagoas (C. 106, fls. 94v.); Manoel Coelho Roiz, defronte da serra da 
quadrilheira das Eeperanças (C. 129, fls. 112); capitão Francisco da 
Costa Nogueira no rio Grande das Esperanças abaixo do rio Grande Pe- 
queno (C. 129, fls. 126v.); capitão Antônio Francisco Franca, nos lo- 
gradouros do Piauí (C. 129, fls. 99); Bartolomeu Bueno do Prado, prin- 
cipiando na serra da Esperança, correndo rio Grande acima e confron- 
tando para a parte do nascente com o rio chamado Lambari, para o 
poente, com a serra da Esperança e. ao sul, com o rio Grande (Č. 120, 
fls. 99); sargento-mor Felipe Antônio de Barém, nos seus logradouros 
do rio Piauí (C. 129, fls. 100); Domingos Francisco França, junto à serra 
chamada Esperança (C. 129, fls. 101); Alferes Simão Ribeiro da Silva, 
principiando junto ao rio Grande ou Sapucaí (C. 129, fls. 102); Inácio 
Coelho da Silva, junto ao ribeirão chamado Boa Vista, que desagua no 
ribeirão de Santa Ana (C. 140, fls. 86); Custódio Tôrres de Lima, entro 
o ribeirão de Santa Ana e o Pouso Alegre (C. 156, fls. 103v.); Antônio 
Medeiros Rosa, entre as terras de Miguel Vieira e as de Antônio de 
Mendonça (C. 172, fis. 67); Antônio José de Oliveira, “no ribeirão de 
S. Miguel, vertentes do rio S. Francisco” (C. 206, fls. 99); Geraldo de 
Oliveira, “no ribeirão de S. Miguel, vertentes do rio S. Francisco” (C. 
206, fls. 97); João Roiz de Souza, freguesia de Santana do Bambuí, têrmo 
de São Bento do Tamanduá (C. 289, fls. 116v.); Sebastião Dias dos Reis, 
na paragem chamada Guritas (zona hoje do Alto Paranaíba); Frutuoso 
Domingues, na freguesia de Santana do Bambuí (C. 293, fls. 57). Tôdas 
essas sesmarias fazem menção da paragem do Campo Grande; muitas 
outras poderiam ser mencionadas. 
` Depois que Inácio Correia Pamplona e seus companheiros entra- 
ram para os lados do Bambuí, o Conde de Valadares escreveu ao vigário 
de Pitangui, em 17 de setembro de 1770: “Pela utilidade que ao Real 
Serviço e aos povos resulta da cultura de terras e descobrimentos, 
aquelas boas faisqueiras, fiz entrar para o Campo Grande, Bambuí e 
suas vizinhanças bastantes pessoas e os fiz arranchar...” (C. 117, APM). 
Com o correr dos anos, o significado da expressão foi-se restrin- 
gindo; assim, tivemos o distrito de N. S? do Carmo do Campo Grande, 
que é a atual cidade de Campos Gerais (Sul de Minas); e São Fran- 
cisco das Chagas do Campo Grande, que é a atual cidade de Rio Para- 
naíba (zona do Alto Paranaíba). 


CAMPO LIMPO — Ver Ribeiro Junqueira. 


CAMPO MÍSTICO — Ver Bueno Brandão. 
CAMPO REDONDO — Distrito do município de Varzelândia. O distrito 


é bem antigo; pertenceu ao município de Brasília (de Minas), até 1943, 
quando foi criado o município de São João da Ponte e para êle transfe- 
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rido; em 1962, criado o município de Varzelândia, passou a integrar êste 
município. 


CAMPOLIDE — Distrito do município de Santa Rita de Ibitipoca. O 
distrito de Campolide foi criado, com sede no-povoado de José Pinto, no 
município de Barbacena, e com território desmembrado do distrito de 
Santa Rita de Ibitipoca, pela lei n? 556, de 30 de agôsto de 1911. Ao 
que parece, não chegou a ser instalado. Ignoramos se alguma lei o ex- 
tinguiu. O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, determinou 
a mudança da sede do distrito de Saldanha para Campolide, e o incluiu 
no município de Bias Fortes, criado pelo mesmo decreto-lei. Ao ser 
criado o município de Santa Rita de Ibitipoca, pela lei nº 2.764, de 
30 de dezembro de 1962, passou o distrito de Campolide a integrar o 
nôvo município. 


ALTOS — Foi criado o distrito de Campos Altos, no municí- 
CAMPOSA pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. Foi 
criado o município, com a elevação de Campos Altos à categoria de 
cidade, com o decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943. O 
município ficou constituído do distrito de Campos Altos e Pratinha, des- 
membrados do de Ibiá; e ainda do distrito de São Jerônimo dos Poções, 
desmembrado do município de São Gotardo. Campos Altos fica no Alto 
Paranaíba; constitui-se hoje de apenas dois distritos: o da cidade e o 
de São Jerônimo dos Poções. 


CAMPOS DE MARIA DA FÉ — Ver Maria da Fé. 


CAMPOS GERAIS — A primitiva capela dedicada a N. Sº do Carmo 
do Campo Grande, filial da freguesia de Três Pontas, foi erigida em 1825 
(Cônego Trindade). Segundo o pesquisador Mons. Lefort, essa capela 
data de 1786 (18º Anuário Eclesiástico da Diocese de Campanha). Se- 
gundo o mesmo pesquisador, Mons. Lefort, o lugar teve também o nome 
de Divisa Nova (3º Anuário Eclesiástico da Diocese de Campanha). O 
distrito de N. Sê do Carmo do Campo Grande foi criado pela lei nº 
202, de 1841. A paróquia, já com a denominação reduzida para Carmo 
do Campo Grande, foi estabelecida pela lei nº 1.655, de 14 de setembro 
de 1870. O município com a denominação de Campos Gerais, foi crindo 
pela lei nº 319, de 16 de setembro de 1901, constituído dos distritos 
de Carmo do Campo Grande e Córrego do Ouro, desmembrados do mu- 
nicípio de Três Pontas; e do distrito de Espírito Santo dos Coqueiros, 
desmembrado do município de Boa Esperança, e com sede no Carmo. 
Campos Gerais foi elevada à categoria de cidade, pela lei nº 663, de 18 
de setembro de 1915. Fica no Sul de Minas. O município conta hoje 
apenas dois distritos: o da cidade e do do Córrego do Ouro. 


CAMPOS DO JORDÃO — Os afamados Campos do Jordão, na região 
da Mantiqueira, abrangem a parte paulista, onde se localiza a cidade 
dêsse nome, e também uma parte mineira. A denominação é devida a 
um dos colonizadores daquela maravilhosa região, o brigadeiro Manoel 


Rodrigues Jordão. 
CANA DO REINO — Ver Carvalhópolis. 


DE — O distrito do Senhor Bom Jesus da Cana Verde foi 
o ar lei nº 714, de 1858, e elevado a freguesia pela lei nº 2.086, 
de 24 de dezembro de 1874. Pertencia então ao município de Lavras. 
A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, reduziu-lhe a denominação para 
Cana Verde, quando pertencia ao município de Perdões. Foi criado o 
município com a mesma denominação, pela lei nº 2.764, de 30 de de- 
zembro de 1962, desmembrado seu território do de Perdões. Tem apenas 
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o distrito da sede; fica entre os municípios de Campo Belo, Santana 
do Jacaré, Perdões e Nepomuceno, na zona dos Campos das Vertentes. 


CANAÃ — A povoação denominada Palestina, no município de Viçosa, 
foi elevada à condição de sede distrital, com a lei nº 843, de 7 de 
setembro de 1923, quando recebeu a denominação de Canaã. Ao ser 
criado o município de São Miguel do Anta, iesmembrado do de Viçosa, 
o distrito de Canaã passou a fazer parte do nôvo município. A 30 de 
dezembro de 1962, com a lei nº 2.764, foi Canaã elevada à categoria de 
cidade, criando-se o município desmembrado do de São Miguel do Anta. 
Fica entre os municípios de São Miguel do Anta, Pedra do Anta, Jequeri 
e Araponga, na zona da Mata, “ 


CANABRAVA — Canabrava era o nome da fazenda de Pedro Cardoso 
do Prado (Cód. 42, A.P.M,, fls, 41), que lutou anos seguidos contra 
os silvícolas, Mas o que fêz surgir o arraial da Canabrava foi o garimpo. 
O rio Canabrava é diamantífero; e na opinião do dr. Antônio Olinto 
dos Santos Pires, os diamantes do Canabrava não eram grandes, mas 
eram sem defeito. Garimpeiros formaram o arraial, à beira do rio. 
Quando o dr. Antônio Olinto explorou a região (Anais da Escola de 
Minas, Ouro Prêto, 1885), havia dois arraiais, um em cada margem do 
rio. A lei nº 1.474, de 9 de julho de 1868, criou o distrito de paz de 
Canabrava, no município de Paracatu. A lei nº 2.402, de 5 de novem- 
bro de 1877, elevou o distrito a paróquia, ainda no município de Para- 
catu. Posteriormente, foi anulada a lei acima; e de nôvo criada a pa- 
róquia pela lei nº 2.702, de 30 de novembro de 1880. Ao ser criado o 
município de João Pinheiro, em 1911, Canabrava passou a integrar êsse 
município, do qual faz parte ainda hoje. 


CANABRAVA — Distrito criado, no município de Francisco Sá, com 
sede na povoação do mesmo nome, por lei estadual nº 336, de 27 de de- 
zembro de 1948. Ainda faz parte do mesmo município. 


CANAPOLIS — Distrito criado, no município de Monte Alegre, pelo de- 
creto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. Foi criado o município 
de Canápolis, desmembrado do de Monte Alegre, pela lei nº 336, de 27 
de dezembro de 1948, Consta de apenas o distrito da cidade. Canápolis 
fica no Triângulo. 


CANASTRÃO — Distrito do município de Tiros. O distrito de paz, com a 
denominação de São José do Canastrão, foi criado pela lei provincial 
nº 993, de 27 de junho de 1859, pertencendo à freguesia de Morada Nova 
e município de Dores do Indaiá. No final do século passado, o povoado, 
também conhecido por Proteção de São José do Canastrão, já era dis- 
trito do município de Abaeté. Em 1938, o decreto-lei nº 148, de 17 de 
dezembro, mudou a denominação de São José do Canastrão para. Ca- 
nastrão; era, então, distrito do município de São Gotardo. Hoje faz par- 
te do município de Tiros. 


CANDEIAS — A capela de N. S? das Candeias surgiu no século 
XVII. E o povoamento mais intenso verificou-se no último quartel da- 
quele século. A título de exemplo, citamos três sesmarias concedidas 
em 1777: Antônio Ribeiro da Silva, no ribeirão de S. Miguel, Aplicação 
de N. S? das Candeias, Picada de Goiás, comprada ao defundo Pedro 
Quencas; Tomás José de Araújo, no ribeirão de S. Pedro, capela da Se- 
nhora das Candeias, Picada de Goiás, comprada a Antônio Lemos da 
Silva; José Gomes de Aguiar, no ribeirão de S. João da capela da Se- 
nhora das Candeias, Picada de Goiás, comprada a Antônio Lemos da 
Silva (Cód. 206, A.P.M.). Já por aí se encontravam vários moradores. 
O distrito de Nossa Senhora das Candeias foi criado em 1836, pela lei 


nº 50; e a freguesia foi estabelecida com a lei nº 1.274, de 2 de janeiro 
de 1866. Ao ps criado o município, com o decreto-lei nº 148, de 17 de- 
zembro de 1938, que desmembrou seu território do de Campo Belo, foi 
a denominação reduzida simplesmente para Candeias. O município fica 
na zona dos Campos das Vertentes. Consta do único distrito da cidade. 


CANDELÁRIA — Ver Luminosa. 
CANDONGAS — Ver Três Pontas. 
CANOAS — Ver Canoeiros. 


CANOEIROS — Distrito do município de São Gonçalo do Abaeté. Ini- 
cialmente, na povoação de Abaeté Diamantino, fôra criado o distrito de 
paz, no município de Abaeté, pelo decreto nº 182, de 5 de setembro de 
1890. A lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, transferiu a sede do distrito 
para a povoação de Canoas, no mesmo município. A lei nº 843, de 7 
de setembro de 1923, transferiu o distrito de Canoas para o município 
de Tiros. Finalmente, áo ser criado o município de São Gonçalo do 
Abaeté, pela lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, foi incorporado, 
pela mesma lei, ao nôvo município, com a denominação mudada para 


Canoeiros. 


CANTAGALO — Distrito do município de Peçanha. Foi criado pela lei 
nº 336, de 27 de dezembrô de 1948. 


CAPÃO — Ver Vespasiano. 
CAPAO REDONDO — Ver Santa Fé de Minas. 


6 — Município criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 
Coe Reamembrado do de Espera Feliz. Fica entre os municípios de 
Manhuaçu, Presidente Soares, Espera Feliz, Divino e o Estado do Espírito 
Santo, isto é, na zona da Mata. O distrito de Caparó foi criado pelo 
decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. O município é constituí- 
do de um único distrito. 


CAPELA DE BAIXO — Ver Cachoeira de Minas. 
CAPELA DE CIMA — Ver Conceição dos Ouros. 
CAPELA DOS: ALEGRES — Ver Urucuia. 
CAPELA DOS LOPES — Ver Monte Belo. 


— Município situado na zona dos Campos das Verten- 
PAPELA NON divisas da na da Mata, nas nasmentes do rio Doce. A 
cidade de Capela Nova fica a uns poucos quilômetros da famosa Pedra 
Menina. O historiador de Capela Nova, Pe. José Vicente César, S.V.D., 
menciona as famílias que residiam na região de Capela Nova, nos fins 
do século XVII: os Abranches, Alvares Ribeiro, Antunes Vieira, Araújo, 
Azevedo, Barros, Basílio Furtado, Braga, Bruno, Campelo, “Campos, Coe- 
lho, Coelho de Araújo, Cordeiro da Rosa, Costa, Coutinho, Cunha, Dias 
da Tomada, Dornelas da Costa, Dutra, Ferreira, Ferreira Barbosa, Fer- 
reira de Viveiros, Furtado de Campos, Furtado de Mendonça, Gomes 
da Silva, Gomes Ferreira, Gomes Pereira, Gonçalves Chagas, Gonçalves 
da Rocha, Gonçalves de Figueiredo, Gonçalves de Oliveira, Gonçalves 
Pereira, Goulart, Guedes de Mendonça, Henriques, Lemos, Lopes de 
Faria, Martins, Martins da Costa, Martins de Souza, Matos Costa, Nunes 
de Morais, Oliveira, Paiva, Pereira da Silva, Pereira de Souza, Pinto de 
Queirós, Pompéu, Raimundo Ribeiro, Ramaldes, Ramos, Rangel Abreu, 
Raposo, Ribeiro de Castro, Rodrigues Braga, Rodrigues de Melo, Rodri- 
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gues de Oliveira, Santana, Santiago, Santos, Silva, Silva Vale, Soudré, 
Soudré Esteves, Souza, Souza Almada, Souza Maia, Teixeira, Tomé de 
Souza, Vergueiras, Viveiros (O Inesperado, Capela Nova, 28, julho, 1965). 
Era, pois, a região bastante populosa, quando foi concedida a provisão, 
a 27 de outubro de 1790, para a construção da capela dedicada a N. S3 
das Dores, “atrás da serra da Pedra Menina, na Aplicação do Morro 
do Chapéu”, freguesia de Queluz (Cônego Trindade, Instituição de Igre- 
jas no Bispado de Mariana). Informa o Pe. José Vicente César, S.V.D. 
que, segundo tradição oral, foi o capitão João Antônio Henriques quem 
promoveu a construção da capela. O patrimônio foi por êste fazendeiro 
doado, conforme escritura de 23 de setembro de 1816. O primeiro ca- 
peito. foi Pe. Jacó Henriques Pereira, irmão do cap. João Antônio 
enriques. 


O arraial era conhecido por Capela Nova das Dores; às vêzes, era 
designado simplesmente Dores; e, num documento de 1829 (Registro de 
Provisões, Ordens Régias, Arquivo Eclesiástico de Mariana) no qual o 
tenente Antônio dos Santos Couto informava da falta de um capelão 
nesta Capela Nova das Dores”, acrescentando que achara um padre 
para capelão, que é o Pe. Lucas de Almeida, “um bom sacerdote”, vê- 
se o nome de Dores da Pedra Menina. 

A freguesia foi criada por lei provincial nº 767, de 2 de maio 
de 1856. Em 1864, foi a paróquia transferida para o arraial do Glória, 
com a denominação de N. S? da Glória (lei nº 1.188, de 21, julho, 
1864). Foi restaurada pela lei nº 1.707, de 4 de outubro de 1870. O 
decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, reduziu a denominação de 
Capela Nova das Dores para Capela Nova. O município de Capela Nova 
foi criado com a lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, que o des- 
membrou de Carandaí. 


CAPELA NOVA — Ver Betim. 

CAPELA NOVA DAS DORES — Ver Capela Nova. 

CAPELA NOVA DE BETIM — Ver Botim. 

CAPELA NOVA DO DESTÊRRO — Ver Destêrro do Entre Rios. 


CAPELINHA — A povoação da Capelinha, ao sul da cidade de. Minas 
Novas, nas cabeceiras do ribeirão do Areão, afluente do Fanadinho que, 
por sua vez, é tributário do Fanado, surgiu no primeiro quartel do sé- 
culo XIX. Segundo a tradição, em setembro de 1809, Manoel Luís Pêgo, 
acossado pelos índios, abandonou sua fazenda, distante 2 léguas de Cape- 
linha e, nas cabeceiras do Areão, estabeleceu sua morada. Outras casas 
surgiram pela vizinhança, sobretudo de parentes de Manoel Luís Pêgo. 
Com o falecimento de Manoel, a fazenda que construira, passou às mãos 
de seu filho mais velho, Feliciano Luís Pêgo. Em 1812, Feliciano e ou- 
tros parentes resolveram edificar uma capela dedicada a N. S? da 
Graça. Nessa capela, todos se reuniam aos sábados e domingos, faziam 
suas orações e combinavam planos de defesa contra os índios. A fim 
de facilitar a formação do povoado, Feliciano doou uma porção de terras 
para o patrimônio da capela e, aos poucos, foram surgindo algumas 
chupanas. De quando em quando, o vigário de Minas -Novas vinha ce- 
lebrar festas na capela, principalmente as em honra de N. S? da 
Graça e do Divino Espírito Santo. Em 1817, Pe. Camilo de Sales Prates, 
que fôra criado e educado por morador vizinho da capela, fixou resi- 
dência na povoação e morou, durante anos seguidos, em humilde tu- 
gúrio. Em 1821, o Procurador da Capela, Silvério José Rabelo, nomeado 
pelo Pe. Camilo, angariou esmolas e iniciou a construção de templo 
melhor, a pouca distância da primitiva capela. A construção foi muito 
lenta. Afinal, com a lei nº 899, de 4 de junho de 1858, foi criada a 
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freguesia, com o título de Senhora da Graça da Capelinha. Pe. Camilo 
de Sales Prates serviu de capelão até a elevação da capela a freguesia; 
foi, então, nomeado vigário colado o Pe. Francisco Pereira da Luz. Em 
1911, a lei nº 556, de 30 de agôsto, criou o município de Capelinha, 
desmembrado do de Minas Novas. Fica no Alto Jequitinhonha. Tem 
apenas o distrito da cidade (Rev. A.P.M., IV) 


CAPELINHA DAS DORES — Ver Dores de Guanhãos. 
CAPELINHA DAS FLORES — Ver Mirantão. 
CAPELINHA DAS MERCÊS — Ver Mercês. 


CAPELINHA DO CHUMBO — No arraial do Chumbo, então freguesia 
de Morada Nova, em meados do século XIX, os moradores resolveram 
edificar nôvo arraial, o que fizeram, dando à nova povoação o nome de 
Areado. A distância de 20 km, ficou a antiga capelinha abandonada. 
Era dedicada a N. S? da Conceição; e passou a ser designada com o 
nome de Capelinha do Chumbo. Lentamente, foi-se formando de nôvo 
o povoado, em tôrno da Capelinha do Chumbo, e com esta denomina- 
cão. O arraial foi elevado à condição de vila e sede de distrito, no mu- 
nicípio de Patos de Minas, com a lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 
1962, com a denominação de Major Pôrto. Ver Major Pôrto. 


CAPELINHA DO CORCUNDA — Ver ltaúninha. 


CAPETINGA — A povoação de São José do Capetinga, no município de 
São Sebastião do Pe foi elevada a distrito, com a lei nº 843, de 7 
de setembro de 1923. Foi quando passou a chamar-se simplesmente Ca- 
petinga. Foi o distrito elevado a cidade, criado o município desmem- 
brado do de São Sebastião do Paraíso, com o decreto-lei nº 148, de 17 
de dezembro de 1938. Fica no Sul de Minas. É constituído o município 
de dois distritos: o da cidade e o de Goianases. Ensina Nélson de Sena 
que o vocábulo Capetinga (Caa-pebtinga) significa fôlha rasteira branca. 


CAPIM — Ver Capinópolis. 


co — Município desmembrado do de Matozinhos, criado 
E santo, de 12 de dezembro de 1953. O distrito fôra criado pelo 
decreto nº 184, de 6 de setembro de 1890, na povoação do mesmo nome, 
então no município de Santa Luzia. O município de Capim Branco, si- 
tuado na zona Metalúrgica, é constituído de um único distrito. 


CAPIM BRANCO — Ver Unaí. 


CAPINÓPOLIS — Cidade de origem recente. Foi a 15 de junho de 1927, 
que o sr. Cel. Jerônimo Maximiano da Silva resolveu fazer o loteamen- 
to de parte de sua fazenda. Esta data é considerada a da fundação da 
localidade. Logo surgiu o arraial do Capim. que foi elevado a distrito, 
com o nome de Capinópolis, no município de Ituiutaba, pelo decreto-lei 
nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943. Dez anos mais tarde, era criado 
o município, desmembrado do de Ituiutaba, com a lei nº 1.039, de 12 de 
dezembro de 1953. Fica no Triângulo Mineiro e tem apenas o distrito 
da cidade. As terras de Capinópolis são afamadas pela sua excepcional 
fertilidade. 


CAPITÃO ANDRADE Distrito do município de Itanhomi, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de embro de 1962, com sede no povoado denomi- 


nado, até então, Café. 


CAPITÃO EDUARDO — Estação da E.F. Central do Brasil que serve 
a Venda Nova. O proprietário da fazenda, Capitão Eduardo, cedeu à 
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estrada as terras necessárias para a passagem da ferrovia. A estação, 
que foi inaugurada em 15 de novembro de 1912, foi dado, então, o 
nome do fazendeiro. 


CAPITÃO ENEAS — Município da zona de Montes Claros, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com a denominação de Bura- 
rama de Minas, e constituído dos distritos de Burarama de Minas e Ca- 
carema. O primeiro foi desmembrado do distrito de Francisco Sá; a lo- 
calidade de Burarama foi elevada a sede distrital e, ao mesmo tempo, a 
sede municipal, com a denominação de Burarama de Minas; e o segundo 
foi formado com o território desmembrado do distrito de Canabrava, do 
município de Francisco Sá, A lei nº 3.793, de 16 de dezembro de 1965, 
mudou o nome para Capitão Eneas. 


CAPITÓLIO — O distrito de Capitólio foi criado pela lci nº 843, de 7 
de setembro de 1923, com sede na povoação até então denominada São 
Sebastião dos Franciscos, também conhecida por arraial dos Franciscos. 
Capitólio foi elevado a cidade, com a criação do município, desmem- 
brado do de Piuí, pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, Fica no 
Sul de Minas e consta de apenas o distrito da cidade. 


CAPITUBA — Ver Pedralva. 
CAPIVARA — Ver Palma. 
CAPIVARI — Ver Consolação. 


CAPIVARI (estação de) — Ver Itanhandu. 


CAPUTIRA — Município criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 
1962, com território desmembrado do de Matipó. Situado na zona da Ma- 
ta, possui apenas o distrito da cidade. A povoação primitiva, Santa He- 
lena da Cabeluda, foi elevada a freguesia, com a lei provincial nº 1.547, 
de 20 de julho de 1868, que transferiu para ali a sede da freguesia de 
São Francisco do Vermelho. Mas não chegou, então, a ser instalada, pois 
a lei nº 1.858, de 12 de outubro de 1871, revogou a anterior. Foi eleva- 
da a freguesia mais tarde, com a lei nº 2.165, de 20 de novembro de 
1875, sob o título de Santa Helena do Manhuaçu. A lei nº 843, de 7 de 
setembro de 1923, mudou a denominação do distrito de Santa Helena pa- 
ra Amazonita. A lei nº 948, de 29 de agôsto de 1927, devolveu-lhe a de- 
nominação de Santa Helena. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro 
de 1943, mudou novamente a denominação do distrito para Caputira, que 
é a atual denominação. 


CARAÇA — “O Irmão Lourenço aparece um tanto repentinamente na 
História. Nada se sabe de sua origem” — eis o que escreveu um autor 
a respeito do fundador do Caraça. A Revista do Arquivo Público Mi- 
neiro, vol. IX, do ano de 1904, publicou um resumo biográfico do Irmão 
Lourenço de Nossa Senhora e, também, seu testamento na íntegra, pelo 
qual se declara “natural da freguesia de Nagozelo, têrmo de São João 
Pesqueira, Arcebispado de Lamego, filho legítimo de Antônio Pereira e 
de sua mulher, Ana de Figueiredo”. Anos depois, Augusto de Lima Jú- 
nior publicou “O Fundador do Caraça”, livro em que demonstra que o 
referido Irmão Lourenço era, nada mais, nada menos, que José Policar- 
po de Azevedo, autor dos tiros de bacamarte em D. José I, de Portugal, 
e que, tendo fugido dos rigores da chamada conjuração dos Távoras, fô- 
ra queimado em estátua. O livro de Augusto de Lima Júnior foi viva- 
mente aplaudido por Basílio de Magalhães; aliás, o autor do resumo 
biográfico a que nos referimos há pouco, confirma que “foi, como aliás 
reza a tradição, fugindo à perseguição do rancoroso Marquês de Pombal 
que o Irmão Lourenço veio para o Brasil” (Rev. A.P.M., IX, 740). O 
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autor do livro “O Fundador do Caraça” reafirma seu ponto de vista em 
publicação feita na Revista do I.H.G.M.G., vol. IX, de onde extraimos 
êste trecho: “Escolhendo o pseudônimo de Irmão Lourenço, santo que 
fôra supliciado na fogueira, conseguiu asilar-se na selva brasileira e, de- 
pois de residir algum tempo no fervilhante arraial do Tijuco, centro dos 
diamantes, buscou a alcantilada e áspera serra do Caraça, onde se fixou”. 
Irmão Lourenço de Nossa Senhora, entre 1766 e 1774, fixou-se no 
local em que ergueu a igreja de Nossa Senhora Mãe dos Homens, local 
de difícil acesso, escolhido, parece, para meditação e penitência. A edi- 
ficação da capela deve ter sido anterior a 1774, pois num requerimento 
do fundador, declara que “em 24 de março de 1774... edificara uma 
capela de Nossa Senhora Mãe dos Homens e S. Francisco das Chagas, 
precedendo licença do Ordinário, que então era o Dr. Francisco Xavier 
da Rua, Governador, Provisor e Vigário Geral do Bispado de Mariana 
(ob. cit., 741). Houve uma doação inicial de um terreno, por João Alves 
de Carvalho, com escritura passada em 1791. Obteve, posteriormente, o 
Irmão Lourenço uma sesmaria. Com seu próprio dinheiro e algumas es- 
molas, edificou o templo e a Casa dos Irmãos. Falecendo em 27 de ou- 
tubro de 1819, deixou todos os bens ao príncipe Regente, D. João, com 
o desejo manifestado de ali se estabelecer uma casa de educação. E, 
estranha coincidência, no dia em que faleceu Irmão Lourenço, embarca- 
vam, com destino ao Brasil, dois padres da Congregação da Missão, Pe. 
Leandro Rebelo Peixoto e Pe. Antônio Ferreira Viçoso, chamados pelo 
govêrno de D. João, para o fim de se dedicarem à catequese no Mato 
Grosso. Chegados ao Rio, apresentaram-se os dois padres lazaristas; co- 
incidiu sua chegada ao Rio com o recebimento, por D. João VI, do tes- 
tamento de Irmão Lourenço. Nova resolução foi tomada. A êles foi con- 
fiado o Caraça, com a doação dos bens à Congregação da Missão. E a 
15 de abril de 1820, chegavam ao Caraça os dois lazaristas acompanha- 
dos de outros elementos que se dispunham também a congregar-se. Pre- 
gando missões pelos lugares vizinhos, não descuraram da finalidade prin- 
cipal que os levara ao Caraça; deram início à fundação do' colégio que 
começou a funcionar em 1821, com 14 alunos. Tornou-se famoso, com o 
correr dos anos, como grande centro difusor da cultura e da educação. 


Hoje, o Caraça, com sua notável Biblioteca, constituída na maior 
parte de obras do século XVII e século XVII, com relíquias extraordi- 
nárias, comò, por exemplo, o corpo de S. Pio, mártir, limita-se a fun- 
cionar como "Casa de Formação dos padres da Congregação da Missão. 


O majestoso templo que substituiu a primitiva capela, foi solene- 
mente sagrado a 7 de maio de 1883. 

A propósito do Caraça, eis o que escreveu o padre Silvério Gomes 
Pimenta: “Este sítio é, ao que parece, criado de indústria, para esque- 
cer o mundo e, em doce contemplação, arrebatar as almas às alturas do 
céu. Jaz o Santuário dentro de uma bacia, que pode ter uma légua ou 
menos, de diâmetro, na maior extensão. Guarnecem-na grossas monta- 
nhas e tão impinadas, que ameaçam topetar o céu, cheias de penhascos 
que, pela sua forma e pela mesma irregularidade, compõem uma vista 
rica de encantos. Povoam esta bacia matas de arvoredo corpulento e 
secular, intercaladas a espaço de belas campinas, onde flôres e boninas 
recreiam os olhos com sua formosura e, com sua fragância, regalam o 
olfato. Do alto das penedias se ap Paa formando Cp 

tanto primor, que excedem quanto podemos encarec! 
on auper d (Vida e D. r Antônio Ferreira Vicoso, Mariana, 1920, pág. 
28). Estavam redigidas as linhas acima, quando, em maio de 1968, pa- 
voroso incêndio destruju quase todo o Colégio. 


CARACOL — Ver Andradas. 


CARAI 


ams TD > CARATINGA 


CARAT — O distrito de São José do Caraí foi criado com a lei nº 556 
de 30 de agôsto de 1911, com sede na povoação de São José dos Coim- 
bras, no município de Araçuaí. O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro 
de 1938, mudou sua denominação para Caraí. Com a criação do munici- 
pio de Nôvo Cruzeiro, em 1943, passou o distrito de Carai a integrar 
êsse município. Desmembrado do município de Nôvo Cruzeiro, surgiu 
o município de Caraí, com a lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. Fi- 
eo Médio Jequitinhonha. Consta dos distritos de Caraí e Marambai- 


CARANAÍBA — Era o antigo arraial do Glória, no município de Queluz 
(hoje, Conselheiro Lafaiete), e, por isso mesmo, às vêzes, chamado Gló- 
ria de Queluz. Em 1864, foi transferida, pela lei de 21 de julho, a sede 
da freguesia de Capela Nova para êsse arraial. Mas não conseguiu a ins- 
tituição canônica, E a lei nº 1.706, de 4 de outubro de 1870, fêz voltar 
a sede da freguesia para o distrito das Dores, que era a mesma Capela 
Nova. A lei nº 2.944, de 23 de setembro de 1882, elevou o distrito do 
Glória, ainda no município de Queluz, a freguesia; mesmo assim, ainda 
não obteve instituição episcopal. A lei nº 723, de 30 de setembro de 1918, 
determinou a mudança do nome do distrito do Glória para Caranaíba, 
Ao ser criado o município de Carandaí, passou a integrar êste munici- 
pio. E a lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, elevou Caranaíba a 
município, desmembrado do de Carandaí. Fica entre os municípios de 
Cristiano Otoni, Santana dos Montes, Capela Nova e Carandaí, na zona 
dos Campos das Vertentes. Consta de apenas o distrito da cidade. 


CARANDAIÍ — Santana da Ressaca era o nome primitivo do lugar que 
foi elevado a freguesia por lei provincial nº 1.887, de 15 de julho de 
1872. A lei nº 2.325, de 12 de julho de 1376, mudou a denominação de 
Santana da Ressaca para Santana do Carandaí; aí foi inaugurada a es- 
tação da Central do Brasil a 28 de outubro de 1881. A lei nº 843, de 7 
de setembro de 1923, novamente mudou a denominação para Carandaí 
e criou o município, desmembrado do de Barbacena. Fica na zona dos 
Campos das Vertentes. É constituído de três distritos: Carandaí, Hermi- 
lo Alves e Pedra do Sino. Segundo Teodoro Sampaio, o vocábulo Caran- 
daí significa “rio das carnaúbas” (O Tupi na Geografia Nacional). 


CARANGOLA — Santa Luzia do Carangola foi o distrito criado pela lei 
nº 1.097, de 7 de outubro de 1860, no município de São Paulo do Muriaé. 
Por provisão de 10 de fevereiro de 1862, informa Cônego Trindade, foi 
ali criado o curato, tendo tido como primeiro cura o Pe. Antônio Casa- 
letto. A lei nº 1.273, de 2 de janeiro de 1866, elevou o curato a fregue- 
sia. A lei nº 2.500, de 12 de novembro de 1878, criou o município, des- 
membrado do de Muriaé, elevada a paróquia de Santa Luzia a vila, com 
a denominação de Carangola. Foi Carangola elevada à categoria de ci- 
dade com a lei nº 2.848, de 25 de outubro de 1881. Carangola é dos 
importantes municípios da zona da Mata, constituído de seis distritos: 
o da cidade, Alvorada, Fervedouro, Lacerdinha, Ponte Alta de Minas e 
São Pedro do Glória. 


CARATINGA — No ano de 1849, vindos de pontos diferentes, João An- 
tônio de Oliveira, João Caetano do Nascimento, João da Cruz e João To- 
más: iniciaram o povoamento da região de Caratinga. Narrando o fato, 
Xavier da Veiga notou uma coincidência de se chamarem João todos os 
quatro primeiros povoadores; e, daí, concluiu aquêle historiador, a de- 
nominação de São João dada ao ribeirão que banha a cidade e a escolha 
do- padroeiro, que é S. João. Quanto à denominação dada ao local — 
Caratinga — assim a explica Xavier da Veiga: na falta de outra alimen- 
tação, sustentavam-se os primeiros povoadores de inhame branco (Cara- 
tinga) (Efemérides Mineiras). O distrito de paz foi criado em 1866, pela 
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lei nº 1.381. Foi o distrito elevado a freguesia pela lei nº 2.027, de 19 
de dezembro de 1873 (então no têrmo de Ponte Nova). A freguesia foi 
instituída canônicamente por provisão episcopal de 20 de outubro de 
1877, tendo como primeiro vigário o Pe. Maximiano João da Cruz. Pelo 
decreto nº 16, de 6 de feverciro de 1890, foi criado o município de São 
João do Caratinga, na freguesia do mesmo nome, desmembrado do de 
Manhuaçu. Foi a vila elevada a comarca pela lei nº 11, de 13 de novem- 
bro de 1891. E a lei nº 23, de 24 de maio de 1892, elevou à categoria de 
cidade as vilas que eram sedes de comarca e, assim, Caratinga passou 
à categoria de cidade. A bula de Bento XV, de 10 de dezembro de 1915, 
criou a diocese, da qual foi primeiro bispo D. Carloto Fernandes da Sil- 
va Távora. Caratinga fica na zona do Rio Doce. Compõe-se dos distri- 
tos da cidade, Dom Lara, Entre Fôlhas, Imbé, Santa Bárbara, Santa Ri- 
ta, Santo Antônio do Manhuaçu, São Cândido, São João do Jacutinga, Sa- 
pucaia, Ubaporanga, Vargem Alegre. 


CARBONITA — A denominação de Barreiras, ensina Nelson de Sena, 
peculiar a várias regiões de São João Batista, Bonfim, Bocaiúva e Sêrro, 
designa os terrenos onde são comuns jazidas salitrosas, terras abundan- 
tes em barro salgado, muito apreciado pelo gado. (Rev. A.P.M., XX, 
243). O povoado denominado Barreiras, no município de São João Ba- 
tista (atual Itamarandiba) foi elevado a distrito em 1840; e foi a fregue- 
sia em 1870, com a lei nº 1.658, de 14 de setembro; tinha, então, a de- 
nominação de Santíssimo Coração de Jesus das Barreiras. Na divisão 
administrativa de 1911, já aparecia o distrito simplesmente como Bar- 
reiras. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, mudou-lhe a 
denominação para Carbonita. E a lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 
1962, criou o município desmembrado do de Itamarandiba. Tem apenas 
o distrito da cidade. Fica entre os municípios de Diamantina, Bocaiúva, 
Turmalina e Itamarandiba, no Alto Jequitinhonha. 


CARDEAL MOTA — Distrito do município de Santana do Riacho. O dis- 
trito foi criado na povoação de Vacaria, situada entre os rios Cipó e Pa- 
raúninha, no município de Jaboticatubas, pelo decreto-lei nº 1.576, de 7 
de junho de 1946. Parece que não chegou a ser instalado, pois, ao ser 
criado o município a que pertence atualmente (lei nº 2.764, de 30 de 
dezembro de 1962), novamente foi criado o distrito de Cardeal Mota. 


CAREAÇU — Os mais antigos registros paroquiais, encontrados pelo pes- 
quisador Mons. José do Patrocínio Lefort, referem-se ao ano de 1802: 
ora referência a morador em Volta Grande, ora à Ermida de Volta 
Grande. É verdade que no 18? Anuário Eclesiástico da Diocese de Cam- 
panha, pág. 49, menciona Mons. Lefort registros referentes a 1770; mas, 
no 24º Anuário da mesma Diocese, de 1962, êle se penitencia de haver 
aceitado êsses registros, feitos na entrecapa, de mistura com outros de 
épocas diferentes. Em 1819, registra êste último Anuário, como mora- 
dores de Volta Grande: Joaquim Leite Ferreira de Melo, o principal fa- 
zendeiro, Alferes Joaquim Luís da Rocha, Francisco Ponciano da Rocha 
e Domingos de Souza Coutinho, todos fazendeiros. O patrimônio da ca- 
pela foi doado por José Joaquim de Gouveia. No Livro de Visitas Pas- 
torais de Dom Frei José da Santíssima Trindade (Arquivo Eclesiástico 
de Mariana, lê-se com referência à capela de N. S? da Conceição de Vol- 
ta Grande: “não é curada, mas tem tido capelão, o Pe. Antônio de S. 
Paio. Obteve, no ano de 1818, do Cabido Sé Vacante, o “cumpra-se” de 
uma provisão régia para ser capela pública”. O distrito, com a denomi- 
nação de N. S? da Conceição da Volta Grande, foi criado pela lei nº 998, 
de 27 de junho de 1859, na freguesia de São Goncalo do Sapucaí. Éste 
distrito foi elevado a paróquia pela lei nº 2.779, de 19 de setembro de 
1881, com o título de Conceição da Volta Grande, ainda no município 
de São Gonçalo do Sapucaí; só foi canônicamente instituída a 17 de de- 
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zembro de 1886, tendo tido como primeiro vigário o Pe. José Joaquim 
de Souza Dias. Em 1923, pertencendo ao município de Santa Rita do 
Sapucaí, teve o distrito a denominação mudada para Careaçu (lei nº 
843, de 7 de setembro de 1923), vocábulo que, segundo Mons. Lefort, 


traduz imperfeitamente, em tupi, o sentido do topônimo Volta Grande; . 


o rio Sapucaí faz realmente, perto da localidade, uma grande volta. O 
município, desmembrado do de Santa Rita do Sapucaí, foi criado pela 
lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953. Fica no Sul de Minas e consta 
de apenas o distrito da cidade. O têrmo Careaçu é bem um exemplo des- 
sa tendência ridícula de traduzir nomes vernáculos para o tupi. 


CARIJÓS — Ver Conselheiro Lafaiete. 


CARIOCA — Distrito do município de Pará de Minas. Foi criado pela 
lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do 
distrito de Igaratinga. 


CARLOS ALVES — Distrito do município de São João Nepomuceno. 
Passou a denominar-se Carlos Alves, com a lei nº 843, de 7 de setembro 
de 1923, que deu esta denominação ao antigo distrito de Santa Bárbara. 
A capela primitiva, filial da igreja de São João Nepomuceno, teve pro- 
visão de 10 de junho de 1874. O distrito, com a denominação de Santa 
Bárbara, foi criado pela lei nº 2.152, de 3 de novembro de 1875, então 
no município de Rio Nôvo. O distrito de Santa Bárbara foi elevado a 
freguesia com a lei nº 2.921, de 26 de setembro dè 1882. Seu primeiro 
vigirio, informa Cônego Trindade, foi Pe. Hermógenes José de Oliveira 
armo. ; 


CARLOS CHAGAS — Município criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de 
dezembro de 1938, com sede no distrito denominado Urucu, que passou 
a ter a denominação de Carlos Chagas. Foi desmembrado do município 
de Teófilo Otoni. O distrito, com a denominação de Colônia de Urucu, 
foi criado pela lei nº 2.418, de 5 de novembro de 1877, na freguesia de 
Filadélfia, município de Minas Novas. Foi criada a freguesia de Urucu, 
por lei provincial nº 3.442, de 28 de setembro de 1887 (esta lei elevou 
o distrito a freguesia). O município de Carlos Chagas, denominação que 
passou a ter em 1938, ao ser criado, fica na zona do Mucuri; consta de 
El distritos: o da cidade, o de Epaminondas Otoni e o de Presidente 
ena. 


CARMÉSIA — Município da zona do Rio Doce, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962. O distrito denominava-se Viamão e foi cria- 
do pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, no município de Concei- 
cão do Mato Dentro. Ao ser criado o município de Dom Joaquim, pas- 
sou a integrar êste município, quando recebeu a denominação de Car- 
mésia (decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943). Em 1962, foi 
seu território desmembrado do município de Dom Joaquim, constituin- 
do o município de Carmésia, que consta de apenas o distrito da cidade. 


CARMO DA BAGAGEM — Ver Monte Carmelo. 
CARMO DA BORDA DA MATA — Ver Borda da Mata. 


CARMO DA CACHOEIRA — Valentim José da Fonseca com sua família 
estabeleceram-se a sudoeste das Lavras do Funil e, aí, criaram a fazenda 
do Maranhão. Valentim levantou, na sua fazenda, a ermida de .N. S? 
do Carmo. Por volta de 1800, já existia pequeno povoado, ao redor da 
capela, conhecido por Carmo do Maranhão. As vêzes, nos registros pa- 
roquiais, aparece também com o nome de ermida do Maranhão. Em 
1811, numerosas famílias estavam estabelecidas: as do Alferes José Al- 
ves, capitão Antônio José de Abreu, Antônio da Silva Melo, Jerônimo 
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de Abreu, João Bernardes Ribeiro, João da Silva Pereira, Joaquim Fer- 
reira da Cruz, Joaquim José de Abreu, José Antônio da Fonseca, José 
Antônio Ribeiro, Manoel Afonso das Neves, Miguel Jacinto de Carvalho, 
Rafacl Antônio de Carvalho, Valentim Evaristo da Fonseca, Valentim 
José da Fonseca etc. ete. O primeiro capelão de que se tem notícia foi 
Pe. Joaquim Leonel de Paiva, em 1805 (219 Anuário Eclesiástico da Dio- 
cese de Campanha, 1959). Com a denominação de Cachoeira do Carmo, 
foi criada a paróquia, com a lei nº 805, de 3 de julho de 1857, no muni- 
cípio de Lavras. Comumente era o lugar designado como Cachoeira do 
Carmo da Boa Vista. Na divisão administrativa de 1911, já figura no 
município de Varginha, com o nome de Carmo da Cachoeira. O muni- 
cípio de Carmo da Cachoeira foi criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de 
dezembro de 1938, com o distrito de Carmo da Cachoeira, desmembrado 
do município de Varginha, e o de São Bento, criado pela mesma lei. 
Hoje, o município conta com o único distrito da sede. Fica no Sul do 
Estado. Nova Matriz foi inaugurada em 1929. 


CARMO DA CRISTINA — Ver Carmo de Minas. 


CARMO DA MATA — Municípic da zona dos Campos das Vertentes, 
criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, desmembra- 
do do de Oliveira. Em 1824, a capela de N. S? do Carmo da Mata tinha 
uns 200 ou 300 aplicados e 63 fogos; e era curada pelo capelão de Oli- 
veira (Livro de Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trin- 
dade, Arquivo Eclesiástico de Mariana). Era o arraial às vêzes chamado 
de Boa Vista ou Mata da Boa Vista, tendo passado a Carmo da Mata da 
Ermida, distrito criado em 1842 (Dicionário Corográfico de Minas Ge- 
rais). Foi o distrito elevado a paróquia, ainda com a denominação de 
Carmo da Mata da Ermida, pela lei nº 3.202, de 23 de setembro de 1884. 
A divisão administrativa de 1911 já menciona o distrito com a denomi- 
nação de apenas Carmo da Mata. 


CARMO DA MATA DA ERMIDA — Ver Carmo da Mata, 
CARMO DE LUMINÁRIAS — Ver Luminárias. 


CARMO DE MINAS — Chamou-se Carmo da Cristina e Carmo de Pouso 
Alto da Cristina o arraial formado ao redor da capela de N. S? do Car- 
mo, erigida por provisão régia de 28 de agôsto de 1809 (18º Anuário Ecle- 
siástico da Diocese de Campanha). A freguesia foi criada por ato da Re- 
Eência de 14 de julho de 1832, desmembrada da de Pouso Alto. Foi ins- 
tituída canônicamente em 1837, tendo tido como primeiro vigário cola- 
do Pe. Prudenciano Antônio Nogueira. O distrito de Carmo do Pouso 
Alto, criado em 1841, teve sua denominação mudada para Carmo do Rio 
Verde, com a lei nº 3.058, de 28 de outubro de 1882. A lei nº 219, de 
16 de setembro de 1901, criou o município com sede no distrito de Car- 
mo do Rio Verde, elevado a vila com a denominação de Silvestre Fer- 


raz. E a lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, deu-lhe a atual deno- 
minação de Carmo de Minas. Fica no Sul de Minas e consta de apenas 
o distrito da cidade. 

CARMO DE MORRINHOS — Ver Prata. 

CARMO DE PAINS — Ver Pains. 

CARMO DO ARRAIAL NÔVO — Ver Carmo do Paranaíba. 

CARMO DO CACUNDA — Ver Senhora do Carmo. 


CARMO DO CAJURU — Cajuru, no primeiro quartel do século passado, 
era o nome da fazenda do capitão Manoel Gomes Pinheiro, pertencente 
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à freguesia de Pitangui. Foi o cap. Manoel Gomes Pinheiro que tomou 
a iniciativa de pedir a D. Pedro I a necessária licença para erigir, em 
sua fazenda, uma capela dedicada a N. S? do Carmo, Esta provisão de 
nosso primeiro imperador tem a data de 16 de agôsto de 1825 (Registro 
de Provisões, Ordens Régias, fl. 65, A.E.M.). Ao redor dessa capela é 
que, aos poucos, se formou o arraial de Carmo do Cajuru. Aí foi criada 
a freguesia por lei nº 168, de 15 de março de 1840; entretanto, esta lei 
ficou só no*papel. Foi novamente criada a paróquia pela lei nº 1.196, 
de 6 de agôsto de 1864, que transferiu a sede da paróquia de São Gon- 
çalo do Pará para o arraial do Cajuru, com a denominação de N. S% do 
Carmo do Cajuru. Em algumas publicações, lê-se que o distrito fôra 
criado pela lei nº 138, de 1839, o que não representa a verdade. Carmo 
do Cajuru foi elevado a município, com a lei nº 336, de 27 de dezembro 
de 1948, que o desmembrou do município de Itaúna. Fica na zona Meta- 


lúrgica. É o município constituído de dois distritos: Carmo do Cajuru e | 


São José dos Salgados. 

CARMO DO CAMPO GRANDE — Ver Campos Gerais. 
CARMO DO ESCARAMUÇA — Ver Paraguaçu. 
CARMO DO FRUTAL — Ver Frutal. 

CARMO DO MARANHÃO — Ver Carmo da Cachoeira. 


CARMO DO PARANAIBA — Francisco Antônio de Morais foi o verda- 
deiro fundador do Arraial Nôvo do Carmo, cujo nome foi mudado para 
Carmo do Paranaíba. Em 1799, obtinha êle a sesmaria do Indaiá, no meio 
de outros entrantes, que foram penetrando do têrmo de São Bento do 
Tamanduá. Foi aí que conheceu um dos homens importantes da Capita- 
nia, o Brigadeiro Manoel da Silva Brandão, possuidor de grandes ses- 
matias, nas proximidades da serra da Marcela. Casou-se com uma filha 
do Brigadeiro. Mais tarde, estabeleceu-se na fazenda de S. Cecília, na 
região do Alto Paranaíba. 

Em 1835, construiu Francisco Antônio de Morais, em suas terras, 
uma capela dedicada a N. St do Carmo. Os fazendeiros contrataram ca- 
pelão. A capela fôra construída de modo a, mais tarde, funcionar como 
capela-mor de uma igreja maior, que se haveria de edificar. Não de- 
morou a surgir o arraial, ao redor da capela, o Arraial Nôvo do Carmo, 
como se ficou chamando. Com a denominação de Nossa Senhora do Car- 
mo, foi a capela elevada a distrito, pela lei nº 288, de 12 de março de 
1846, então no município de Araxá. Alguns anos depois, aí estêve pre- 
gando missões o Padre-Mestre Jerônimo Gonçalves de Macedo, um san- 
to homem, que fêz um apêlo aos moradores do arraial e fazendeiros, pa- 
ra que concluissem o templo. O pedido do missionário foi prontamente 
atendido. Choveram esmolas e oferendas; mas, infelizmente, um foras- 
teiro, que se incumbira de arrecadar os bens, não era muito honesto. E 
o dinheiro arrecadado evaporou-se. Tentou-se nova arrecadação, mas 
houve natural dificuldade, cousa bem compreensível. Foi quando o te- 
nente-coronel Elias de Deus Vieira assumiu a responsabilidade de cons- 
truir o templo. Contratou um arquiteto hábil, João Guilherme Raimun- 
do, e, em outubro de 1852, teve início a construção. 


Dois padres, que haviam adquirido a fazenda do Jacu, nas proxi- 
midades de Tiros, abriram uma espécie de Seminário, conhecido como o 
Seminário do Jacu. Dois filhos do cap. Francisco Antônio de Morais lá 
estudaram e foram ordenados por D. Francisco, o bispo cego de Goiás. 
Pe. Miguel José de Morais e Pe. Manoel Francisco de Morais ordena- 
xam-se no mesmo dia, 24 de maio de 1850. Este último, ordenado aos 22 
anos de idade, veio para o Arraial Nôvo do Carmo e, quando foi criada 
a paróquia, a 5 de outubro de 1870, foi seu primeiro vigário. O distrito 
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de Nossa Senhora do Carmo do Arraial Nôvo foi incorporado ao muni- 
cipio de Santo Antônio dos Patos, pela lei n? 1.713, de 5 de outubro de 
O arraial foi prosperando e, com a lei nº 2.306, de 11 de 
de 1876, teve sua autonomia municipal; com esta lei, foi a sede a ua 
transferida de São Francisco das Chagas do Campo Grande para o Car- 
mo do Arraial Nôvo, cuja denominação, pela mesma lei, foi mudada pa- 
ra Carmo do Paranaíba. A lei mineira nº 3.464, de 4 de outubro de 
1887, conferiu-lhe a prerrogativa de cidade. Numa informação prestada 
pelo então Juiz de Direito, dr. Hermenegildo de Barros, em 1893, men- 
cionava-se o mau estado da igreja Matriz (Rev. A.P.M., IV). Essa a ra- 
zão por que o primeiro vigário, Pe. Manoel Francisco de Morais, já com 
as honras de Cônego, resolveu, nos últimos anos do século passado, do- 
tar a terra que seu pai criara, com um nôvo e majestoso templo, que 
foi consagrado a 27 de fevereiro de 1900, por D. Eduardo Duarte e Sil- 
va. Em 1936, assumiram a paróquia os padres capuchinhos, zelosos mis- 
sionários que deram impulso também à instrução na cidade. O municí- 
pio de Carmo do Paranaíba localiza-se no Alto Paranaíba, não longe das 
nascentes dêste rio. 


Até o final do século passado, era comum a grafia Parnaíba; es- 
crevia-se rio Parnaíba, Carmo do Parnaíba. A própria comarca criada 
pela lei nº 11, de 13 de novembro de 1891, era do Parnaíba. Houve na- 
tural reação contra essa grafia, já em nosso século, generalizando-se, en- 
tão, o têrmo Paranaíba. (Relatório dos dois juízes de paz, João de Deus 
EA Candido aos Fi gocho; Prulsog, A.P.M.; dr. José Mendon- 
a, o Eclesiástico da Diocese de Uberaba; Silveira Net: 
de Carmo do Paranaíba, Rev. A.P.M., IV). is 


CARMO DO POUSO ALTO — Ver Carmo de Minas. 


CARMO DO RIO CLARO — A paróquia de Carmo do Rio Claro foi cria- 
da pela lei nº 497, de 28 de junho de 1850. O município, desmembrado 
do de Passos, foi criado pela lei nº 2.143, de 29 de outubro de 1875, que 
elevou a povoação a vila. Foi a vila elevada à categoria de cidade, com 
a lei nº 2.416, de 5 de novembro de 1877. Carmo do Rio Claro é muni- 

Spio constituldo de dois distritos: o da cidade e o de Itaci. Fica no Sul 
le as. 


CARMO DO RIO VERDE — Ver Carmo de Minas, 


. CARMO DOS COCOS — Ver Paraguaçu. 
- CARMÓPOLIS DE MINAS — O arraial do Japão já figurava, ao lado de 


Cláudio, Oliveira, e outros, entre os arraiais pertencentes ao têrmo da vila 
de São José, em 1802 (Avulsos, A.P.M.). Foi criado o curato, filial da fre- 
guesia de Passa Tempo, por provisão episcopal de 23 de setembro de 
1861; o primeiro cura foi o Pe. José da Costa Ribeiro (Cônego Trinda- 
de). Foi o curato elevado a freguesia por lei nº 1.144, de 24 de setem- 
bro de 1862; o referido cura foi o primeiro vigário colado. Como distri- 
to do município de Oliveira, era fregiientemente denominado Japão de 
Oliveira. o município, com a denominação de Carmópolis de Minas, foi 
criado pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, tendo sido desmem- 
brado do de Oliveira. Fica na zona dos Campos das Vertentes e consta 
de apenas o distrito da cidade. 


CARNEIRINHO — Distrito do município de Iturama, criad: la lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962. 7 ` Fe EORR E 


CARNEIRINHOS — Ver João Monlevade. 
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CARRANCAS — O povoado das Carrancas ou de Nossa Senhora das Car- 
rancas surgiu na primeira metade do século XVII. Mons. José do Pa- 
trocínio Lefort, comparando “informações de vários historiadores e ba- 
seado em suas próprias pesquisas, chegou à conclusão de que os paulis- 
tas capitão-mor João de Toledo Piza e Castelhano, pai de onze filhos, 
seu irmão, Pe, Lourenço de Toledo Taques, mais três genros do primei- 
ro, Salvador Correia Bocarro, Miguel Pires Barreto e José da Costa Mo- 
rais, com suas famílias e suas “fábricas” de escravos, iniciaram o povoa- 
mento de Carrancas, em 1720. Mons. Lefort publica o registro de um 
batismo realizado, em 1721, na igreja de N., S% da Conceição do Rio 
Grande (primitivo nome de Carrancas) (X Anuário Eclesiástico da Diocese 
de Campanha, 1948, pág. 12). Em 1738, tinha já o povoado de Carrancas 
a sua Companhia de Ordenanças (Augusto de Lima Júnior, A Capitania 
de Minas Gerais, 3% ed. pág. 63). Em 1749, foi criada a freguesia de N. 
Sè da Conceição das Carrancas, por provisão de Dom Frei Manoel da 
Cruz, 19 bispo de Mariana. Foi elevada à categoria de colativa, por alva- 
rá de 16 de janeiro de 1752. Mas, a 21 de novembro de 1760, por ato de 
Dom Frei Manoel da Cruz, foi a sede da freguesia transferida de Carran- 
cas para o arraial de Santana das Lavras do Funil. E Carrancas, de se- 
de de paróquia, passou a capela filial da Matriz de Lavras. A população 
não se conformou e fazia freqüentes pedidos ao soberano, no sentido de 
restabelecer a paróquia. O último pedido, feito em 1812, dirigido ao 
Príncipe Regente, teve parecer contrário do governador, Conde da Pal- 
ma, que alegou o aumento de despesas com as côngruas do vigário (Rev. 
A.P.M., XIX, 211). Entretanto, Alvará de D, João, de 13 de outubro de 
1814, restaurou a freguesia, ficando desmembrada da de Lavras. Na sa- 
cristia da Matriz, há um chafariz, com a data de 1793. Em 1938. o de- 
creto-lei nº 148, de 17 de dezembro, mudou a denominação do distrito, 
de Nossa Senhora das Carrancas para Carrancas, ao mesmo tempo em 
que o transferia do município de Oliveira para o de Francisco Sales, cria- 
do com a mesma lei. E, em 1948, a lei nº 336, de 27 de dezembro, criou 
o município de Carrancas, desmembrado do de Francisco Sales, Carran- 
cas fica no Sul de Minas e possui apenas o distrito da cidade. 


CARRAPICHO — Ver São João do Carrapicho. 


CARVALHO DE ALMEIDA — Estação da Central, inaugurada a 28 de 
novembro de 1903. Fica a cêrca de 12 km de Araçaí. O nome primitivo 
da estação era Tabocas, o mesmo da pequena povoação que ficava à di- 
reita da linha. Foi mudado para Carvalho de Almeida, em homenagem 
ao engenheiro José Carvalho de Almeida, subdiretor da 6º Divisão Pro- 
visória da estrada. 


CARVALHO DE BRITO — Distrito do município de Sabará. O distrito 
foi criado, com território desmembrado do município de Belo Horizon- 
te e anexado ao de Sabará, com o decreto-lei n? 148, de 17 de dezembro 
de 1938, com a denominação de Marzagão. Aí havia antiga fábrica de 
tecidos Marzagão, com capela construída por provisão de 23 de maio de 
1899. Em 1943, o decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro, mudou sua 
denominação para Marzagânia. Finalmente, a lei nº 2.764, de 30 de de- 
zembro de 1962, conferiu-lhe a atual denominação de Carvalho de Brito. 


CARVALHÓPOLIS — A povoação denominada Carvalhos, no município 
de Machado, foi elevada a distrito, pela lei nº 843, de 7 de setembro de 
1923, quando teve sua denominação mudada para Cana do Reino. O mu- 
nicípio de Cana do Reino foi criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro 
de 1953, desmembrado do de Machado. A denominação de Cana do Rei- 
no foi mudada para Carvalhópolis, pela lei nº '2.764, de 30 de dezembro 
de 1962. Carvalhópolis fica no Sul de Minas e tem o único distrito da 


cidade. 
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CARVALHOS — No município de Aiuruoca, havia um distrito de nome 

Guapiara criado pela lei mineira nº 334, de 1847, Em 1911, a lei nº 556, 

de 30 de agôsto, transferiu a sede do distrito para a povoação de Car- 

valhos, sendo instalado a 12 de outubro do mesmo ano. A lei nº 336, 

de 27 de dezembro de 1948, elevou o distrito a município, desmembran- 

dos, (do Aiuruoca. Fica no Sul de Minas e consta de apenas o distrito 
ade. 


CARVALHOS — Ver Carvalhópolis. 
CASA BRANCA — Ver Glaura. 


CASA DA CASCA — Em vários documentos se vê a lendária Casa da 
Casca mencionada, como sendo o arraial do Cuieté (Descrição da Capi- 
tania de Minas Gerais, Rev. I.H.G.M.G., LXXI). Assim também se vê 
na Geografia Histórica da Capitania de Minas Gerais, de José Joaquim 
da Rocha: “Dos sertões penetrados naquele tempo era o mais notável o 
da Casa da Casca, nome que se deu a uma aldeia de gentio, situada no 
lugar hoje denominado Cuieté...” (Arquivo Nacional, vol. IX). Salo- 
mão de Vasconcelos situa a Casa da Casca “nos confins do município de 
Viçosa, junto à serra dos Arripiados, onde nascem o rio Casca e seus 
afluentes”, o que corresponde, da mesma forma, ao sertão do Cuieté 
(Rev. I.H.G.M.G., HI, 43). Até freguesia foi criada nos sertões da Ca- 
sa da Casca, com a invocação de S. Ana e N, S? do Rosário, por provi- 
são de 14 de setembro de 1741 (do Rio de Janeiro). Cônego Trindade 
ainda menciona o primeiro cura nomeado, Pe. Luís Pereira da Silva. 
Posteriormente, com as atrocidades praticadas pelos índios, retiraram-se 
os moradores, passando a funcionar a freguesia do Abre Campo (Insti- 
tuições de igrejas no Bispado da Mariana). A verdade, porém, é que, 
depois de tudo isso, e depois da conquista do Cuieté, depois da viagem 
do Governador àquele sertão e seu povoamento, continuou a procura da 
Casa da Casca, mencionada em vários roteiros de paulistas, procura que 
deu origem a várias entradas pelo sertão. A prova está numa carta as- 
sinada por Antônio Ramos da Silva Nogueira, datada de 2 de julho de 
1798, em que faz referência à denúncia de um negro, de um lugar com 
abundância de ouro, que declarou “ou com verdade ou com engano cer- 
tos sinais que fizeram persuadir aos moradores que o sobredito lugar 
era a antiga Casa da Casca, de que falam os aranzóis (?) e roteiros dos 
antigos paulistas”. Em seguida, refere o missivista a bandeira que se or- 
ganizou, sob a chefia do furriel José de Deus Lopes, bandeira que varou 
os sertões, até encontrar um Hospício de frades barbadinhos pertencen- 
te aos Campos dos Goitacases; mas “a tentativa foi inútil e se recolhe- 
ram sem nada descobrir” (Avulsos, A.P.M.). 


CASA DE TELHA — Ver Serra Azul de Minas. 


CASA GRANDE — Município da zona dos Campos das Vertentes, criado 
pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de La- 
goa Dourada. É constituído de um único distrito. 

.. No município de Queluz (atual Conselheiro Lafaiete), existia o 
distrito de São Caetano do Paraopeba, criado em 1850. Nesse distrito, 
havia a povoação de Casa Grande, distante 5 km da sede distrital. A lei 
nº 805, de 22 de setembro de 1921, transferiu a sede do distrito para 
a povoação de Casa Grande. Em 1938, o decreto-lei nº 148, de 17 de de- 
zembro, transferiu o distrito de Casa Grande para o município de La- 
goa Dourada, do qual'se desmembrou em 1962. 


CASCALHO RICO — Depois da guerra atroz e cruel contru os Caiapós, 
na zona do Alto Paranaíba, o Cel. Antônio Pires de Campos fundou, ali, 
em meados do século XVIII, algumas aldeias com índios bororos, que, 
servissem de vanguarda, na defesa contra os terríveis Caiapós. Uma 
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dessas aldeias foi a de Rio das Pedras. As autoridades de Goiás, por 
volta de 1811, andaram forçando os índios a se mudarem para o Presídio 
da Nova Beira. Saint Hilaire visitou a aldeia, em 1819; descreveu-a cons- 
tituída de casas dispersas, cobertas de sapé, à semelhança das demais 
dos lusos brasileiros, porém, altas e espaçosas. Poucos índios puros en- 
controu; a maioria dos habitantes, segundo o escritor francês, era cons- 
tituída de “curibocas”, mestiços de negros com índias. Transcreveu um 
quadro da população, segundo Eschwege, dando à aldeia a população 
de 102 habitantes. Nos registros de Saint Hilaire, encontram-se informa- 
ções curiosas: todos os habitantes eram lavradores; e como a aldeia si- 
tuava-se na beira da estrada, vendiam com facilidade seus produtos, 
acrescentando que “em geral, estavam bem vestidos”, Eis mais infor- 
mações do cientista francês: “Não conservavam nenhum dos costumes de 
seus antepassados, e viviam absolutamente como os brasileiros. Entre- 
tanto, quando conversavam entre si, deixavam de falar o Português e 
o que é bastante notável, o idioma de que se serviam era, salvo ligeiras 
diferenças, a língua geral dos indígenas da costa”. E citava, em seguida, 
para comprovar, o vocabulário usado. Eschwege e outros autores nar- 
ram como os brancos foram penetrando e se apossando das terras dos 
índios. O decreto nº 199, de 6 de outubro de 1890, criou o distrito de 
paz, com sede na aldeia do Rio das Pedras, têrmo de Bagagem (Estrê- 
Ja do Sul). A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, mudou o nome do dis- 
trito (município de Estrêla do Sul) para Cascalho Rico. E a lei nº 336, 
de 27 de dezembro de 1948, criou o município, desmembrado do de Es- 
trêla do Sul, elevando Cascalho Rico à categoria de cidade. (Saint Hilai- 
re, Viagem às Nascentes do Rio São Francisco; Pizarro, Memórias do Rio 
de Janeiro, IX; Coleção de Leis Mineiras). 


CASCUDOS — Ver Silva Xavier. 


CÁSSIA — O distrito, com a denominação de Santa Rita, foi criado pela 
lei nº 720, de 16 de maio de 1855, no município de Passos (o Dicioná- 
rio Corográfico de Minas Gerais menciona o ano de 1849). O distrito foi 
elevado a freguesia, pela lei nº 1.271, de 2 de janeiro de 1866, quando 
pertencia ao município de Passos. Então, já aparece com o nome de 
Santa Rita de Cássia. O decreto nº 21, de 26 de fevereiro de 1890, ele- 
vou a freguesia a vila, criando o município, desmembrado do de Passos. 
A lei nº 23, de 24 de maio de 1892, elevou a cidade tôdas as vilas sedes 
de comarca e, entre elas, Santa Rita de Cássia. O nome atual — Cássia 
— foi-lhe -dado pela lei nº 747, de 20 de setembro de 1919. Cássia fica 
no Sul de Minas e consta de apenas o distrito da cidade. 


CASSITERITA — O antigo povoado de Nossa Senhora da Conceição da 
Barra, no município de São João del Rei, surgiu em tôrno da capela eri- 
gida por provisão episcopal de 28 de setembro de 1765. Foi a freguesia, 
por divara imperial de 29 de agôsto de 1825 (Cônego Trindade). Teve 
como primeiro vigário o Pe. João de Castro Guimarães. Entretanto, há 
um alvará de 29 de agôsto de 1724, criando a freguesia de N. Sº da 
Conceição da Barra. Não temos elementos para afirmar que se trate do 
mesmo lugar. Em 1841, foi a sede da freguesia da Conceição transferida 
para o arraial de N. S? do Nazaré, pela lei nº 202, de 19 de abril. Em 
1843, a lei nº 247, de 20 de julho, fêz voltar a freguesia do arraial de 
Nazaré para o da Conceição. Nova transferência da sede da paróquia de 
Conceição da Barra para a capela de Nazaré foi determinada pela lei nº 
271, de 15 de abril de 1844. Dois anos depois, volta a paróquia para Con- 
ceição da Barra, com a lei nº 288, de 12 de março de 1846. Essas mu- 
danças eram resultado. exclusivo, de interêsses políticos locais. 3 

A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, reduziu a denominação do 
distrito de Nossa Senhora da Conceição da Barra para Conceição da 
Barra. E o decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, mudou a 
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denominação para Cassiterita. Foi Cassiterita elevada à categoria de 
cidade, com a lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, que criou o mu- 
nicípio, desmembrado do de São João del Rei. Fica na zona dos Cam- 
pos das Vertentes e consta do distrito da cidade apenas. 


CATADUPAS — Ver Cachoeira de Minas. 


CATAGUARINO — Distrito do município de Cataguases. O povoado do 
Empoçado foi elevado a distrito de paz, pela lei nº 1.623, de 6 de no- 
vembro de 1869, com a denominação de Espírito Santo do Empoçado. 
Foi elevado a freguesia pela lei nº 2.031, de 19 de setembro de 1873, 
com a denominação de Divino Espírito Santo do Empoçado; entretanto, 
não chegou a ser instituída canônicamente. Pertencia ao município de 
Leopoldina e, pela lei nº 2.180, de 25 de novembro de 1875, foi incor- 
porado ao município de Cataguases. Foi criado o curato do Divino Es- 
pírito Santo do Empoçado, filial da igreja de Cataguases, por provisão 
de 12 de setembro de 1892; o primeiro cura foi Pe. Manoel Malaquias 
de Lana. Ao ser organizado o primeiro Conselho Distrital, ficou consti- 
tuído dos srs. João Ribeiro da Fonseca Viana, presidente, Manoel José 
de Oliveira e Urbano José Alves da Cunha, secretário. Reuniu-se, pela 
primeira vez, a 7 de março de 1892. Em 21 de fevereiro de 1894, o Con- 
selho, sob a presidência do sr. Urbano, consultou o Agente Executivo 
sôbre a competência do Conselho, no sentido de mudar a denominação 
do arraial do Empoçado para Alto Passa Cinco. Em sessão de 2 de junho 
de 1894, sob a presidência do sr. João Antônio Henriques, foi aprovada 
a proposta no sentido de ser mudada a denominação do arraial para Ca- 
taguarino. A lei municipal nº 32, de 31 de outubro de 1894, aprovou o 
ato do Conselho Distrital (Rev. A.P.M., XID. 


CATAGUASES — Guido Tomás Marliêre, o notável civilizador dos índios 
do vale do rio Doce, abriu uma estrada que ia de Minas aos Campos dos 
Goitacases. A estrada, aliás, foi aberta pela 3? Divisão Militar do Rio 
Doce, da qual era Coronel Comandante. No dia 26 de maio de 1828, no 
local denominado Pôrto dos Diamantes, um dos moradores, o sargento 
de Ordenanças Henrique José de Azevedo, fazia a Marliêre a doação de 
um terreno, para o fim especial de se erigir uma capela e fundar uma 
povoação. Marliêre aceitou a doação solenemente, naquele dia. e traçou 
os limites da povoação e as normas para sua formação. Por escritura 
daquela data (26 de maio de 1828), o sargento Henrique José de Aze- 
vedo constituia o patrimônio da capela de Santa Rita. O nôvo povoado 
que se formou rápidamente, recebeu desde logo a denominação de Meia 
Pataca. “O Universal”, de Ouro Prêto, de 7 de julho do mesmo ano, no- 
ticiou o aparecimento da nova povoação, acrescentando que já contava 
com “38 fogos brasileiros e várias aldeias de índios Coroados, Coropós 
e Puris”. A capela ficou subordinada à freguesia do Presídio de São 
João Batista, até 1841, quando passou a ser filial da freguesia de Ubá. 
O arraial se desenvolveu e a lei provincial nº 534, de 10 de outubro de 
1851, elevou a freguesia o curato de Santa Rita do Meia Pataca. O pri- 
meiro vigário foi Pe. Cassimiro Rodrigues de Oliveira. E o único vi- 
gário colado foi Pe. Luís Gonçalves Pereira de Araújo, depois Monse- 
nhor, com o apelido de Monsenhor Angola, por haver nascido nas costas 
africanas, quando os pais viajavam de regresso ao Brasil. A lei nº 666, 
de 27 de abril de 1854, anexou a freguesia do Meia Pataca ao município 
de Leopoldina. A lei nº 2,180, de 25 de novembro de 1875, elevou Meia 
Pataca a vila, com a denominação de Cataguases, criando o município. 
A instalação solene da vila se fêz a 7-de setembro de 1877. Cataguases 
foi Plevada à categoria de cidade, pela lei n? 2.766, de 13 de setembro 
e . 


Entre os fazendeiros da região, um deixou seu nome ligado ao pro- 
gresso do arraial do Meia Pataca e ao desenvolvimento da vila de Ca- 
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taguases: o major Joaquim Vieira da Silva Pinto. Seu filho, Cel. José 
Vieira de Rezende e Silva, foi o primeiro Presidente da Câmara e pri- 
meiro Agente Executivo Municipal e também grande artífice de seu 
progresso. 

Com relação à denominação primitiva, convém lembrar que Meia 
Pataca é o nome do ribeiro que passa a leste da cidade. E, com relação 
ao topônimo Cataguases, é bom salientar que os índios Cataguás nunca 
residiram nessa região, onde viviam os Puris, os Coroados. Foi o Cel, 
José Vieira de Rezende que, em lembrança à região denominada Catauá, 
nas vizinhanças de Lagoa Dourada, onde se localizava a fazenda do Bom 
Retiro, onde nasceu e de onde seu pai se transferiu para o arraial do 
Meia Pataca, sugeriu o nome artificial “Cataguases” para a vila que se 
ia criar, Nem se procure qualquer outra ligação do nome da vila com 
os famosos Cataguás. O domínio dêstes era a região limítrofe de São 
Paulo; e o “nome dêles generalizou-se para todo o sertão ao norte da 
Mantiqueira” (Diogo de Vasconcelos, Hist. Ant. de Minas Gerais, 116). 
“O nome cataguá dado a princípio ao sertão, serviu até 1710 para desig- 
nar as minas dos Cataguases, inclusive o distrito das Minas Gerais” (idem, 
118). “Atualmente existe um arraial antigo, quase extinto, na região de 
Lagoa Dourada, com o nome de Catauá. É a memória única e final que 
relembra o poder outrora terrível e o nome belicoso dos senhores do 
sertão” (idem, 119). Quanto ao significado do vocábulo, preferimos não 
transcrever as mais variadas opiniões que têm sido emitidas, mencionan- 
do apenas a de Teodoro Sampaio: “Como o nome cataguá se compõe de 
caá-ata-guá, e as duas primeiras partes dêles (caá-ata) se traduzem por 
mato rijo, mato bravo, mato alto, claro está que Cá-ata-guá, pelas razões 
expostas, se traduzirá: habitante do mato bravo ou, se quiserem, da 
mata virgem, como comumente dizemos”. 

“Se o nome Cataguá é tupi, como me parece, ainda que aplicado 
a nações tapuias... nem se estranhe que seja de procedência tupi a de- 
nominação de povos que não eram tupis. Denominações como esta se 
tornaram comuns, porque a maioria das bandeiras e batedores dos ser- 
tões falavam o tupi; os mesmos brancos falavam essa língua e-o grosso 
da bandeira composto de escravos índios e mamelucos falava o tupi de 
preferência ao português” (Rev. A.P.M., XII). 


CATANDUVAS — Ver Varginha. 
CATAUÁ — Ver Santana dos Montes. 


CATAS ALTAS — Distrito do município de Santa Bárbara. O nome “pro- 
` vém das profundas escavações que se faziam no alto do morro” (Eschwe- 
ge, Rev. A.P.M., II, 628). O lugar, também chamado Catas Altas do 
Mato Dentro, para o distinguir de Catas Altas da Noruega, foi fundado 
em 1703. Francisco de Assis Carvalho Franco, com base em Taunay, aí 
situa o paulista Manoel Dias, em 1703, como descobridor; e, de acôrdo 
com Basílio de Magalhães, dá, como um dos fundadores do arraial, o ser- 
tanista Domingos Borges, português. Cônego Trindade informa que, em 
1710, já tinha seu vigário, Pe. André do Couto Leal (Arquidiocese de 
Mariana, 1º, 68). Lê-se no “Livro de Lotação das Freguesias dêste Bis- 
pado” (Arquivo Eclesiástico de Mariana), fls. 104, que “consta do 1º ba- 
tismo que se celebrou na capela de N. Sº da Conceição de Catas Altas, 
no ano de 1712, que sua fundação havia sido muito anterior ao tempo 
em que começou a ser provida de vigários encomendados”. A freguesia 
foi tornada colativa por alvará de 16 de fevereiro de 1724. E o primeiro 
vigário colado foi Pe. Domingos Luís da Silva. n 

O dr, José Vieira Couto estêve no arraial, em 1800, e assim o 
descreveu: “... é um arraial tão grande como o de Santa Bárbara, porém, 
muito mais decadente... A povoação fica na maior parte ao comprido, 
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e se alonga pela estrada, vício geral de quase todos os arraiais de Minas, 
que foram todos formados sem gôsto, e como para pouco tempo, à beira 
dos rios que davam ouro ou pela estrada, ao comprido, à maneira de 
feira” (Memória sôbre a Capitania de Minas Gerais, Rev. A.P.M., X). 


A respeito da Matriz de N. S? da Conceição de Catas Altas, 
eis o que escreveu Paulo Krüger Correia Mourão: “,.. é um templo de 
aspecto imponente, com duas tôrres terminadas superiormente por or- 
natos piramidados, encimados por uma cruz. Tem três portas na facha- 
da, ficando sôbre cada uma delas uma janela envidraçada. Os cunhais, 
pilastras, borda do frontão, guarnições das portas e janelas, bem como 
a cornija, são todos de pedra de cantaria. Sôbre o frontão, há um óculo 
cruciforme. Ao redor de cada ornato Piramidado da tôrre, existem qua- 
tro ornatos menores. As portas externas são almofadadas. As sacadas 
laterais têm guarda-corpo com balaustrada, havendo também balaústres 
vedando as janelas inferiores dos lados e do fundo da igreja. Embora a 
fachada não seja prôpriamente graciosa, o interior do templo é muito rico, 
com profusos ornatos em talha branca e dourada. Na parte superior do 
retábulo do altar-mor, existem movimentadas esculturas, representando 
a Ei Trindade, Kia o grande número de anjos e que- 
rubins, entre nuvens. sôbre o dossel do trono” (As Igrejas Setecen! 
de Minas Gerais, pág. 66/67). 6 rd Etorentistas 


CATAS ALTAS DA NORUEGA — Município criado pela lei nº 2.764, de 
30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Conselheiro Lafaiete. Si- 
tua-se na zona Metalúrgica e consta de apenas o distrito da cidade. In- 
forma o Cônego Trindade que a primitiva capela foi erigida em 1727 e 
teve concessão de pia batismal, por provisão de 23 de novembro de 
1730. O patrimônio foi constituído por Sebastião Pedrosa, em 11'de fe- 
vereiro de 1744. O curato foi elevado a freguesia por lei mineira nº 
184, de 3 de abril de 1840. Sempre fêz parte do município hoje deno- 
minado Conselheiro Lafaiete, até sua elevação à categoria de cidade. 


CATAS ALTAS DO MATO DENTRO — Ver Catas Altas. 


CATIARA — Distrito do município de Serra do Salitre. Antiga estação 
da E.F, Centro Oeste, Catiara foi elevada a distrito pela lei nº 2.764, de 
30 de dezembro de 1962. 


CATIGUA — Ver Patrocínio. 

CATINGA — Ver Caatinga. 

CATINGA — Ver Pedra Azul. 

CATINGA DO MURIAÉ — Ver São Sebastião da Vargem Alegre. 


CATINGAS — Povoação dêste nome, no município de Araçuaí, foi ele- 
vada a distrito, pela lei nº 2.565, de 3 de janeiro de 1880. Não conse- 
guimos qualquer outra notícia a respeito. Não temos conhecimento de 
localidade com êste nome. 


CATUGI — Distrito do município de Itaipé. Foi criado pela lei nº 1.039, 
de 12 de dezembro de 1953, com sede na povoação denominada Três 
Barras, e com território desmembrado do distrito de Itaipé. 


CATUNÉ — Distrito do município de Tombos. Foi criado pelo decreto- 
lei nº 1,058, de 31 de dezembro de 1943, com território desmembrado 
do distrito de Tombos, com sede no povoado de Santo Antônio da La- 
jinha, temer chamado Mata dos Crioulos, o qual passou a denominar- 
se Catuné. 
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CATUNI — Distrito do município de Francisco Sá. A denominação pri- 
mitiva era Santo Antônio do Gorutuba; e, pela lei nº 184, de 3 de abril 
de 1840, foi o curato de Santo Antônio do Gorutuba elevado a paróquia. 
Pouco depois, porém, foi essa lei retificada, com a declaração de que o 
“nome do curato elevado a freguesia pela lei nº 184 é Santo Antônio 
do Itacambiruçu da Serra do Grão Mogol” (Publicação do IBGE mencio- 
na o distrito criado pela lei nº 184). Santo Antônio do Gorutuba foi 
realmente elevado a paróquia pela lei n? 2.145, de 27 de novembro de 
1865. Logo em seguida, foi a sede da freguesia transferida para o arraial 
de São Goncalo do Brejo das Almas, no município de Grão Mogol (lei 
nº 1.398, de 27 de novembro de 1867). Foi restaurada pela lei nº 2.086, 
de 24 de dezembro de 1874. Continuando sempre no município de Grão 
Mogol, teve o distrito sua denominação mudada para Santo André, pela 
lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. E, pelo decreto-lei n? 1.058, de 31 
pa de 1943, foi o nome Santo André mudado para o atual, 
atuni. 

Resolução nº 736, de 22 de dezembro de 1965, da Assembléia Le- 
gislativa, autorizou os municípios de Grão Mogol e Francisco Sá a mo- 
dificarem seus limites. Autorizados pelas Câmaras Municipais respec- 
tivas, os prefeitos dos dois municípios assinaram um acôrdo, pelo qual 
o distrito de Catuni ficou dentro do município de Francisco Sá. Na ad- 
ministração seguinte, porém, sob a alegação de que não haviam sido pa- 
gas indenizações pelos melhoramentos realizados, a prefeitura de Grão 
Mogol. pretendeu anular o acôrdo e recorreu à justica. Mas a decisão 
do Tribunal de Justiça do Estado manteve o acôrdo e, assim, Catuni 
continua como distrito do município de Francisco Sá. 


CAVACO — Ver Divino Espírito Santo. 


CAXAMBU — Foi dos lugares povoados na primeira metade do século 
XVII. Em 1711, João Batista de Carvalho obtinha sesmaria “aonde cha- 
mam o Cachambum” (Rev, A.P.M,, II, 268). Referindo-se a esta ses- 
maria, anotou Mons. José do Patrocínio Lefort: “Era um outro Caxambu 
— distinção que não fêz Diogo de Vasconcelos, na sua célebre História 
Antiga de Minas Gerais” (15º Anuário Eclesiástico da Diocese de Cam- 
panha, 1953, pág. 14). A 1º de janeiro de 1728, Sebastião Fernandes 
Correia obteve sesmaria “por detrás do morro chamado Caxambu” (Rev. 
A.P.M., IX, 458/459). Foi, porém, Estácio da Silva, morador na fazenda 
do Caxambu, quem tomou a iniciativa de edificar “uma capela em suas 
terras e começou o povoado, em 1747; por provisão episcopal de 8 de 
junho de 1748, foi-lhe concedida permissão para edificar a capela „dedi- 
cada a N. S? da Conceição, em sítio a ser assinalado pelo vigário da 
Baependi. Construída a capela, preferiu o fundador dedicála a N. Sº 
dos Remédios, que passou a ser o orago, de acôrdo com a concessão 
diocesana. < 

Segundo a tradição, foi em 1814 que se descobriram as fontes de 
águas minerais. Em 1861, foram desapropriadas pelo govêrno da pro- 
víncia. Posteriormente, outras fontes foram descobertas, existindo, ʻatu- 
almente, as seguintes: D. Pedro, D. Isabel, D. Leopoldina, Conde d'Eu, 
Duque de Saxe, Dr. Viotti, Mayrink I, Mayrink II, Mayrink II, Venân- 
cio e Beleza, havendo águas ferruginosas, sulfurosas, magnesianas etc. 

A paróquia de Caxambu foi criada por lei provincial nº 2.157, de 
16 de novembro de 1875. Foi elevada a vila, com a criação do municí- 
pio, pela lei nº 319, de 16 de setembro de 1901, desmembrado do de 
Baependi. E foi a vila elevada a cidade pela lei nº 663, de 18 de setem- 
bro de 1915. ` k i: 

No alto de uma colina, existe belíssimo templo dedicado a Santa 
Isabel, rainha da Hungria, em estilo gótico. A 22 de novembro de 1868, 
com a presença de D. Isabel e do Conde d'Eu, foi lançada a pedra fun- 
damental dessa igreja. Mas a construção do templo, a cargo do enge- 
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alelo peada onorato Ferera se Carvalho so gove ao grande ben- 
or de Caxambu, o Conselheiro Francisco de Paula Mayri i ben- 
ta a 19 de novembro de 1897. yanke Au 

Com relação ao significado do vocábulo Caxambu, Nelson de Se- 
na menciona a controvérsia relativa à etimologia do têrmo. (Rev. A.P. 
M., XID). Vamos transcrever apenas a origem sugerida por Henrique 
Monat, segundo a qual o vocábulo é de origem congolesa, constituído 
de Cachá — tambor; e mumbu — música, tendo havido a aglutinação 
dos dois têrmos. Diogo de Vasconcelos, apoiando essa etimologia, infor- 
ma ter subido ao alto do morro do Caxambu e, de acôrdo com o que lhe 
haviam dito antes, deu golpes no chão, ouvindo o solo retumbar, qual um 
tambor africano... Também Mons. Lefort (159 Anuário Eclesiástico da 
Diocese de Cam a) desenvolve as várias opiniões sôbre a origem do 
discutido topônimo. (Outras fontes: Cônego Raimundo Trindade, Insti- 
tuições de igrejas no Bispado de Mariana; Diogo de Vasconcelos, His- 
tória Antiga de Minas Gerais). 


CAXAMBU — Ver Padre Pinto. 


CEDOFEITA — Povoado e estação da Central, no município de Matias 
Barbosa; a estação foi inaugurada em 30 de dezembro de 1875. A de- 
nominação foi homenagem a Henrique Coelho de Souza, Conde de Ce- 
dofeita, cônsul de Portugal em Santo Antônio do Paraibuna (Juiz de Fo- 
Fo qual tinha ali imponente solar, cujas ruinas se viam até pouco 


CEDRO — Ver Caetanópolis. 
CEDRO — Ver Cedro do Abaeté. 


CEDRO DO ABAETÉ — Município criado pela lei nº 2.764, de 30 de de- 
zembro de 1962, desmembrado do de Abaeté. Fica no Alto São Francis- 
co e consta de apenas o distrito da cidade. Esse distrito, com a denomi- 
nação que tem hoje, foi criado na povoação do Cedro, pela lei nº 1.039, 
de 12 de dezembro de 1953. 


CEMITÉRIO — Ver Guarani. 


CEMITÉRIO — Nome de distrito criado pela lei nº 1.692, de 21 de se- 
tembro de 1870, no município de Conceição do Mato Dentro. Não existe 
mais. No município de Conceição do Mato Dentro, em território do dis- 
trito de Costa Sena, existe o povoado de Cemitério do Peixe; não temos 
elementos para afirmar seja o mesmo. 


CEMITÉRIO DE ESTRELA — Ver Estrêla do Indaiá, 


CENTENÁRIO — Distrito do município de Mutum. A povoação deno- 
minada Santo Antônio do Mutum foi elevada a distrito, com a lei nº 
Cide 7 de setembro de 1923, quando recebeu a denominação de Cen- 
enário . 


CENTRAL — -Ver Central de Minas. 


CENTRAL DE MINAS — Município criado pela lei nº 2.764, de 30 de 
dezembro de 1962, desmembrado do dé Mendes Pimentel. Fica na zona 
do Rio Doce. Tem apenas o distrito da cidade. Esse distrito foi criado 
no povoado denominado Central, então no município de Mantena, pela 
lei nº 1.039, de: 12 de dezembro de 1953, que o transferiu para o muni- 
cípio de Mendes Pimentel, criado pela mesma lei. 


CENTRAL DE SANTA HELENA — Distrito do município de Divino das 
Laranjeiras. Foi criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, 
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desmembrado do distrito Sapucaia do Norte, então no município de Ga- 
liléia. Com a criação do município de: Divino das Laranjeiras (lei nº 
2.764), foi para êste município transferido. 


CENTRALINA — Município do Triângulo, criado pela lei nº 1.038, de 
12 de dezembro de 1953, desmembrado do de Canápolis, O distrito de 
Centralina foi criado pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, no mu- 
nicípio de Canápolis, que fôra criado por esta mesma lei. 


CERCADO — Ver Prudente de Morais. 
CERCADO — Ver Nova Serrana, 


CHACARA — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 2.764, de 
30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Juiz de Fora. Consta de 
apenas o distrito da cidade. 

A capela de S. Sebastião da Chácara, filial da freguesia de Juiz 
de Fora, foi ereta por provisão de 19 de maio de 1884. O patrimônio 
foi constituído por D. Iria Maria da Silva, em 10 de janeiro de 1863. O dis- 
trito policial foi criado por portaria de 5 de novembro de 1873. Não te- 
mos conhecimento de qualquer ato criando o distrito de paz. A própria 
lei nº 3.276, de 30 de outubro de 1884, ao criar ali a freguesia, deter- 
minou'a elevação do distrito policial de São Sebastião da Chácara a fre- 
guesia. Esta só foi instituída canônicamente em 1887, tendo tido como 
primeiro vigário Pe. Leopoldo Caglianoni. 


CHALÉ — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 2.764, de 30 
de dezembro de 1962, com os territórios dos distritos de Chalé e Pro- 
fessor Sperber, desmembrados do município de Lajinha. A localidade 
primitiva denominava-se São Domingos; com esta denominação foi ele- 
vada a distrito, no município de Manhuaçu, pela lei n? 556, de 30 de 
agôsto de 1911, Na própria divisão administrativa do Estado, publica- 
da em virtude da lei acima, o distrito já figura, no municipio de Manhua- 
cu, com o nome de São Domingos do Rio José Pedro. “São Domingos 
do Rio José Pedro-(Chalé)” é como figura na lei nº 663, de 18 de setem- 
bro de 1915, que também criou o distrito, já no têrmo de Santo Antônio 
do Rio José Pedro. Como em 1923, o município de Rio José Pedro pas- 
sou a denominar-se José Pedro, o distrito passou a figurar com o nome 
de São Domingos do José Pedro. Pela lei nº 1.128, de 19 de outubro de 
1929, São Domingos do José Pedro passou a denominar-se Chalé. Ao 
ser criado o município de Lajinha, em 1938, para êle foi transferido o 
distrito de Chalé; e dêle se desmembrou em 1962. 


CHAPADA — Ver Chapada de Minas. 
CHAPADA — Ver Chapada do Norte. 
CHAPADA — Ver São João da Chapada. 


CHAPADA DE MINAS — Distrito do município de Estrêla do Sul. Foi 
criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com sede na povoa- 
ção denominada Chapada. 


CHAPADA DO NORTE — Município desmembrado do de Minas Novas, 
criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. Está na zona do 
Alto Jequitinhonha. Consta de apenas o distrito da cidade. 

No tempo em que se repartiu o ribeirão do Bom Sucesso (1728), 
formou o povo dois arraiais: Itaipaba e Paiol. Algum tempo depois, des- 
cobriu-se uma grande mancha de ouro numa chapada sôbre o rio Capi- 
vari; e o povo dos dois arraiais se transportou para o nôvo descoberto e, 
em breve, estava formado outro arraial, que ficou com o nome de Cha- 
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pada (Rev. A.P.M., XII, 598). A freguesia, com o nome de Santa Cruz 
da Chapada, foi criada, em seguida foi extinta e, afinal, restaurada pela 
lei nº 472, de 31 de maio de 1850. O nome do arraial cra simplesmente 
Chapada. No antigo arraial da Chapada existiu um Recolhimento de mu- 
lheres onde, segundo informações e sindicâncias verificadas em 1780, 
viviam as recolhidas com muita virtude e edificação (Rev. A.P.M., ID. 
Em 1962, a lei nº 2.764, ao criar o município, deu-lhe a denominação 
de Chapada do Norte. 


CHAPÉU D'UVAS — Ver Paula Lima. 


CHAVESLANDIA — Distrito do município de Santa Vitória; foi criado 
pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. Um dos primeiros habi- 
tantes do lugar, da família Chaves, deu origem ao nome do distrito. 


CHIADOR — O povoado primitivo, denominado Santo Antônio, no mu- 
nicípio de Mar de Espanha, foi elevado a distrito, com a lei nº 2.085, 
de 24 de dezembro de 1874, com a denominação de Santo Antônio do 
Chiador. Antes de ser instalado, foi o distrito suprimido pela lei nº 
2.152, de 3 de novembro de 1875. O curato de Santo Antônio do Chia- 
dor foi novamente elevado a distrito, com a lei nº 2.413, de 5 de no- 
vembro de 1877. Foi elevado a paróquia pela lei nº 2.586, de 3 de ja- 
neiro de 1880. Em 1897, passou a ser subordinado à diocese de Maria- 
na; pertencia antes à do Rio de Janeiro. O decreto-lei nº 148, de 17 de 
dezembro de 1938, reduziu sua denominação para Chiador. A lei nº 
1.039, de 12 de dezembro de 1953, elevou Chiador a cidade, criando o 
município desmembrado do de Mar de Espanha. Fica na zona da Mata 
e consta de dois distritos: Chiador e Penha Longa. 


CHROCKATT DE SA — Estação da Central do Brasil, inaugurada em 3 
de novembro de 1897, com o nome de Bocaina. A denominação atual foi 
homenagem ao engenheiro João Chrockatt de Sá Pereira de Castro, Di- 
retor da Estrada em 1891. 


CHONIM — Distrito do município de Governador Valadares. A vila é 
atravessada pela rodovia Rio-Bahia. 


CHUMBO — Vila, sede do distrito do mesmo nome, no município de Pa- 
tos de Minas. O primitivo arraial do Chumbo foi abandonado, tendo seus 
moradores edificado outro, distante 20 km, erigindo nova capela. O nô- 
vo arraial passou a chamar-se Areado. O orago da primitiva capela era 
N. S? da Conceição. Na nova capela, passou a ser N. S? das Dores. A 
primitiva capela, então abandonada, passou a ser chamada Capelinha do 
Chumbo. O distrito, então pertencente à freguesia de Morada Nova, ioi 
criado pela lei nº 654, de 17 de junho de 1854, com o nome de Nossa 
Senhora da Conceição do Areado. A freguesia foi criada pela lei nº 
2.329, de 12 de julho de 1876. Ao ser criada a freguesia, pertencia ao 
município de São Francisco das Chagas do Campo Grande, razão porque 
aparece com o nome de Areado de São Francisco das Chagas. A fregue- 
sia foi instituída canônicamente, com a invocação de N. S? da Concei- 
ção e N. Sè das Dores, por provisão episcopal de 23 de julho de 1877. 
Seu primeiro vigário encomendado foi Pe. César Albérti. O distrito pas- 
sou a pertencer ao município de Paios de Minas, com o nome de Dores 
do Areado. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, deu-lhe a denomina- 
cão de Chumbo, denominação do arraial primitivo e abandonado. 


CIANITA — Ver Madre de Deus de Minas. 


CIDADE INDUSTRIAL — Ver Parque Industrial. 
CIDADE DE MINAS — Ver Belo Horizonte. EF 
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CIPOTANEA — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 1.039, de 
12 de dezembro de 1953, desmembrado do de Alto Rio Doce. Consta do 
único distrito da cidade. 


O arraial primitivo denominava-se São Cactano, chamado também, 
às vêzes, “São Caetano do Xopotó, ou, simplesmente, Xopotó. O povoa- 
mento foi iniciado aí pelo sertanista Antônio Rodovalho da Fonseca, 
acompanhado dos capitães Francisco Alvares e Sebastião de Freitas Mo- 
reira. Mais tarde, aí se estabeleceu, por compra de terras, o Coronel 
Salvador Fernandes Furtado que, em São Caetano, estava estabelecido 
em 1703, com sua mineração e seus engenhos de cana (Augusto de Lima 
Júnior, A Capitania de Minas Gerais, 3? ed, 37). A capela primitiva, ao 
redor da qual se formou o povoado de São Caetano do Xopotó, foi ini- 
ciativa do Pe. Domingos Xavier, irmão mais velho de Tiradentes, con- 
forme provisão de 31 de julho de 1757. A capela, filial da freguesia de 
Guarapiranga, foi elevada a freguesia por lei provincial nº 822, de 6 de 
julho de 1857. Pelo decreto nº 26, de 7 de março de 1890, foi o distrito 
de São Caetano do Xopotó transferido do município de Piranga para o 
de Alto Rio Doce. Em 1938, o decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro, mu- 
dou sua denominação para Cipotânea. E foi à categoria de cidade, com 
a lei nº 1.039, de 1953, já mencionada. 


CISNEIROS — Distrito do município de Palma. Denominava-se Aliança; 
e com esta denominação foi criado o distrito de paz pelo decreto nº 87, 
de 2 de junho de 1890, então no município de Cataguases. Ao ser criado 
o município de Palma, foi transferido para êste município. A Câmara 
Municipal de Palma, em sessão de 11 de junho de 1892, mudou a deno- 
minação do distrito para Cisneiro (no singular), como homenagem ao dr. 
Bernardo Cisneiro da Costa Reis, ali residente, e a cujo trabalho se de- 
via a criação não só do distrito, como do próprio município de Palma 
(Rev. A.P.M., XII, 850). As publicações oficiais passaram a grafar 
Cisneiros (no plural) e, assim, ficou sendo chamado. 


CLARAVAL — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 1.039, de 
12 de dezembro de 1953, desmembrado do de Tbiraci. O nome primitivo 
era Garimpo das Canoas, antigo distrito de Passos, elevado a freguesia 
pela lei nº 2.762, de 12 de setembro de 1881, quando foi incorporado ao 
de São Sebastião Paraíso. Até 1923, fazia parte do município de Cássia; 
naquele ano foi criado o município de Ibiraci e o distrito de Garimpo 
das Canoas passou a integrar o nôvo município. Ao ser elevado a cida- 
de, com a criação do município, a lei nº 1.039 mudou-lhe a denomina- 
são para Claraval. 


“CLARO DE MINAS — Distrito do município de Vazante. Foi criado pe- 


la lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembra- 
do do distrito de Vazante. 


CLAUDIO — A primitiva capela de N. S% Aparecida de Cláudio deve ter 
sido construída em 1761, de acôrdo com um registro no Livro de Visitas 
Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade, abaixo transcrito. 
Em 1802, já figurava Cláudio entre os arraiais do têrmo da vila de S. 
José. O arraial se desenvolveu bastante. Em 1825, recebeu a visita do 
Bispo de Mariana, que deixou o seguinte registro sôbre a capela de Apa- 
recida de Cláudio: “Está decente o Santuário, mas muito Pequeno para 
a população... A pia batismal, que deve ser de pedra, está assim mes- 
mo de pau, desde 1761, apesar de haverem obtido nesse tempo relaxa- 
cão interina, com a cominação de a fazerem de pedra o mais breve pos- 
sível, o que esperamos...” (Livro de Visitas Pastorais de Dom Frei Jo- 
sé da Santíssima Trindade, Arquivo Eclesiástico de Mariana). 

A paróquia, desmembrada da de S. José, foi criada pela lei pro- 
vincial nº 913, de 8 de junho de 1858, com a denominação de N. S? Apa- 
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recida do Cláudio; foi canônicamente instalada em 1860, tendo como 
primeiro vigário colado o Pe. João Teixeira Pinto. O município de Apa- 
recida de Cláudio surgiu com a lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, des- 
membrando-se do de Oliveira. O município e o distrito passaram a cha- 
mar-se simplesmente Cláudio, aliás, o nome primitivo, com a lei esta- 
dual nº 843, de 7 de setembro de 1923. 


CLAUDIO MANOEL — Distrito do município de Mariana. A capela ini- 
cial foi construída por Manoel Domingos da Costa, por provisão do vi- 
gário da Vara de Mariana, de 30 de junho de 1733. O patrimônio foi 
doado pelo mesmo Manoel Domingos da Costa à capela de N. S? das 
Neves, tendo a escritura sido lavrada a 8 de novembro de 1749 (Cônego 
'Trindade). Como a fazenda tinha o nome de Boa Vista, esta ficou sendo 
também a denominação do arraial surgido em tôrno da capela e, depois, 
do distrito. Em 1841, a lei nº 202, de 1º de abril, suprimiu o distrito da 
Boa Vista, que fui restaurado pela lei nº 288, de 12 de março de 1846. 
Em 1850, novamente foi suprimido o distrito, pela lei nº 472, de 31 de 
maio, que incorporou seu território ao de São Caetano. Foi restaurado 
em 1854, com a lei nº 693, de 24 de maio. Boa Vista foi elevada à cate- 
goria de paróquia pela lei provincial nº 3.798, de 16 de agôsto de 1889. 
A denominação foi mudada para Cláudio Manoel pela lei nº 843, de 7 de 
setembro de 1923. d 


COCAIS — Distrito do município de Barão de Cocais. A primitiva ca- 
pela de Cocais foi fundada por dois irmãos, Antônio Furtado Leite e 
João Furtado Leite. Por alvará régio de 1769, foi aos dois irmãos con- 
cedido o direito do padroado. A lei provincial nº 760, de 2 de maio de 
1856, elevou o distrito de Cocais a freguesia, sendo a matriz “a capela 
de N. S? do Rosário”. Pertencia então ao município de Santa Bárbara. 


côco — Distrito do município de Moeda. O povoado primitivo chama- 
va-se São Caetano da Moeda e era distrito do município de Ouro Prêto. . 
Segundo informa o Dicionário Corográfico de Minas Gerais, foi o distri- 
to criado em 1850 e, entre os povoados existentes no distrito, havia um 
denominado Côco. São Caetano da Moeda ou, como também era chama- 
do, São Caetano da Casa da Moeda, é lugar antigo. Cônego Trindade 
menciona a provisão de 17 de março de 1749, nomeando capelão para a 
capela. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, mudou a denominação 
do distrito de São Caetano da Moeda para Moeda; pertencia, então, ao 
município de Itabirito. Ao ser criado o município de Belo Vale, foi o 
distrito da Moeda transferido para o nôvo município, quando teve sua 
denominação mudada para Côco (decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro 
de 1938). E ao ser criado o município de Moeda, em 1953, passou a in- , 
tegrar êste município. 


COIMBRA — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 336, de 27 
de dezembro de 1948, desmembrado do de Viçosa. Tem apenas o distri- 
to da cidade. Segundo informa o Dicionário Corográfico de Minas Ge- 
rais, o distrito de São Sebastião de Coimbra foi criado pela lei nº 1.103, 
de 16 de outubro de 1861. A capela de São Sebastião de Coimbra, filial 
de Viçosa, foi elevada a freguesia pela lei nº 2.031, de 1º de dezembro 
de 1873. O primeiro vigário foi Pe. Ezequiel Francisco Rodrigues. Em 
1923, a denominação foi reduzida para Coimbra qei 843, de 7 de setem- 
bro). E, em 1948, foi elevada a cidade, com a criação do município. 


COLÔNIA DE URUCU — Ver Carlos Chagas. 
COLUNA — Município da zona do Rio Doce, criado pela lei nº 1.039, de 


12 de dezembro de 1953, desmembrado do de São João Evangelista. 
Consta de apenas o distrito da cidade. Este distrito, com a denominação 
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de Santo Antônio da Coluna, foi criado pelo decreto n? 192, de 20 de se- 
tembro de 1890, então no município de Peçanha. A lei n? 843, de 7 de 
setembro de 1923, transferiu o distrito para o município de São João 
Evangelista e mudou-lhe a denominação para Coluna. Afinal, em 1953, 
foi Coluna elevada à categoria de cidade, com a criação do município. 


COMENDADOR GOMES — Município do Triângulo, criado pela lei nº 
336, de 27 de dezembro de 1948, desmembrado do de Frutal. Tem ape- 
nas o distrito da cidade. A povoação primitiva denominava-se São Se- 
bastião das Areias; e foi elevada a distrito do município de Frutal, pela 
lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, que lhe modificou a denominação 
para Comendador Gomes. 


COMENDADOR VIANA — Ver Serra da Saudade. 
COMERCINHO — Ver Alto Itaúna, 


COMERCINHO — Foi criado o distrito de paz na povoação de Comerci- 
nho, pela lei provincial nº 2.376, de 25 de setembro de 1877. Pertencia 
então ao município de Araçuaí. A lei nº 2.565, de 3 de janeiro de 1880, 
elevou o distrito a freguesia. Foi Comercinho elevado à categoria de 
cidade, com a lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, que criou o mu- 
nicípio, desmembrado do de Médina. Fica no Médio Jequitinhonha e 
consta de um único distrito. 


CONCEIÇÃO — Povoado no município de Itabira. 
CONCEIÇÃO — Ver Conceição de Ipanema. 
CONCEIÇÃO — Ver Conceição de Minas. - 
CONCEIÇÃO — Ver Conceição do Mato Dentro. 
CONCEIÇÃO — Ver Perdizes. 


CONCEIÇÃO DA APARECIDA — Município do Sul de Minas, criado pelo 
decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, com território desmem- 
brado do de Carmo do Rio Claro. Tem apenas um distrito. Conceição 
da Aparecida foi elevada à condição de paróquia pela lei nº 2.544, de 
6 de dezembro de 1879. Informa Nelson de Sena que o povoado primi- 
tivo chamou-se Barro Prêto (Rev. A.P.M., XVI, 316). 


CONCEIÇÃO DA BARRA — Ver Cassiterita. 


CONCEIÇÃO DA BOA VISTA — Distrito do município de Recreio. O 
distrito de Conceição da Boa Vista foi criado pela Lei nº 553, de 10 de 
outubro de 1851, com a denominação de Nossa Senhora da Conceição da 
Boa Vista, então no município de Mar de Espanha. Foi o distrito eleva- 
do a freguesia por lei provincial nº 1.902, de 19 de julho de 1872. Per- 
tencia, dltimamente, ao município de Leopoldina. Ao ser criado o mu- 
nicípio de Recreio, em 1938 (decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 
1938), passou a integrar o nôvo município. 


CONCEIÇÃO DA BOA VISTA — Ver Divisa Nova. 


CONCEIÇÃO DA BREJAÚBA — Distrito do município de Gonzaga. Foi 
criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, a mesma que criou 
o município a que pertence, com território desmembrado do distrito de 


Gonzaga. 


CONCEIÇÃO DA IBITIPOCA — Distrito do município de Lima Duarte. 
Trata-se de um dos lugares antigos de Minas. 


CONCEIÇÃO DA PARAIBA es US CONCEIÇÃO DE MINAS 


CONCEIÇÃO DA PARAÍBA — O arraial de Conceição da Paraíba, no 
município de Leopoldina, foi elevado a distrito, pela lei nº 1.172, de 22 
de dezembro de 1863. Não obtivemos outra informação a respeito. Exis- 
te hoje, segundo se vê no Dicionário Toponímico (Departamento de Es- 
tatística do Estado) a povoação de Conceição da Paraíba, no municipio 
de Estrêla Dalva. 


CONCEIÇÃO DA PEDRA — Município criado pela lei nº 2.764, de 30 
de dezembro de 1962, com território desmembrado do de Natércia. Fica 
no Sul de Minas. Tem apenas o distrito da cidade. Este distrito, com a 
denominação de Pedra Branca, foi criado pela lei nº 2.775, de 19 de 
setembro de 1881, na povoação e capela de Pedra Branca, freguesia de 
Santa Catarina. Em 1910, a lei nº 543, de 27 de setembro, deu ao dis- 
trito de Pedra Branca, no município de Santa Rita do Sapucaí, a deno- 
minação de Conceição da Pedra. Ao ser criado o município de Santa 
Catarina (Natércia), ficou integrado no nôvo município. Em 1962, a lei 
nº 2.764 elevou Conceição da Pedra à categoria de cidade. 


CONCEIÇÃO DA POAIA — Ver Poaia. 
CONCEIÇÃO DA SERRA — Ver Amparo da Serra. 


CONCEIÇÃO DA VARGEM — Distrito do município de São Francisco. 
Foi criado pelo decreto nº 143, de 16 de julho de 1890, “na parte que 
fica ao sul do distrito do Morro”. 


CONCEIÇÃO DA VOLTA GRANDE — Ver Careaçu. 


CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS — Município do Triângulo, criado pelo de- 
creto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, desmembrado do de Ubera- 
ba. Além do distrito da cidade, tem ainda o de Poncianos. Os primeiros 
povoadores do lugar eram garimpeiros; chamava-se Garimpo das Alagoas. 
Há várias lagoas e, daí, a denominação que passou a ter. A primeira 
capela, dedicada a N. S? da Conceição, deu origem ao topônimo: Con- 
ceição das Alagoas. Não conseguimos descobrir a data da criação do dis- 
trito; pois a lei nº 2.464, de 21 de outubro de 1878, ao criar a fregue- 
sia, determinou a elevação do distrito policial de Conceição das Alagoas 
a freguesia. Foi a paróquia instituída canônicamente a 20 de fevereiro 
de 1879. Segundo informa o dr. José Mendonça (Anuário Eclesiástico 
de Uberaba), ò primeiro sacerdote que ali se estabeleceu foi um de nome 
Francisco, como garimpeiro, por volta de 1751. 


CONCEIÇÃO DE IPANEMA — No povoado de Conceição, no município 
de Ipanema, foi criado o distrito, com a denominação de Conceição de 
Ipanema, pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. O mesmo distrito 
foi elevado a município, pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953 
(desmembrado de Ipanema). Fica na zona do Rio Doce; consta de apenas 
o distrito da cidade. 


CONCEIÇÃO DE ITAGUA — No município de Bonfim, havia o distrito 
de Brumado do Paraopeba, cuja denominação foi mudada para Conceição 
de Itaguá, pela lei nº 622, de 18 de setembro de 1914. Em 1923, perdeu 
Conceição de Itaguá a condição de sede distrital, que foi transferida para 
Brumadinho, .pela lei nº 843, de 7 de setembro. Com a criação do mu- 
nicípio de Brumadinho, o povoado de Conceição de Itaguá ficou integran- 
do o território dêste município. Afinal, a lei nº 1.039, de 12 de dezem- 
bro de 1953, novamente elevou Conceição de Itaguá à condição de sede 
distrital. Assim, é distrito do município de Brumadinho. 


CONCEIÇÃO DE MINAS — Distrito do município -de Dionísio. Foi cria- 
do pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no povoado 
denominado Conceição. 
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CONCEIÇÃO DE PIRACICABA — Distrito do município de Rio Piraci- 
caba, criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com sede no 
povoado denominado Jorge. 


CONCEIÇÃO DE TRONQUEIRAS — Distrito do município de Coroaci. 
Foi criado pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. 


CONCEIÇÃO DO BARREIRO — Ver Francisco Dumont. 


CONCEIÇÃO DO CAPIM — Distrito do município de Aimorés. Foi cria- 
do pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, na povoação do mesmo 
nome. 


CONCEIÇÃO DO CASCA — Ver Rio Casca. 


CONCEIÇÃO DO FORMOSO — Distrito o município de Santos Dumont. 
Na povoação de Formoso, foi criado o distrito de Nossa Senhora da Con- 
ceição do Formoso, pela lei nº 3,442, de 28 de setembro de 1887, então 
no município de Pomba (Rio Pomba). Na divisão administrativa de 1911, 
já aparece com a atual denominação, no município de Palmira (atual 
Santos Dumont). 


CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO — Depois de descobertas as minas do 
Sêrro Frio, a ânsia de novos descobertos leva os sertanistas a novas aven- 
turas. Enquanto uns exploram o norte, uma bandeira segue para o Sul: 
Gaspar Soares, Manoel Correia de Paiva e Gabriel Ponce de Lion che- 
fiam-na. Descobrem Itapanhoacanga. Avançam mais. Lutando contra 
tôda sorte de dificuldades, atravessando montanhas escarpadas, fugindo a 
encontros com índios, afinal, descobrem ouro em abundância: “Nas areias 
do minguado Cuiabá, Gabriel Ponce de Lion encontrou, de uma só ba- 
teada, cêrca de 20 oitavos de ouro. Sem dúvida, era o El-Dorado”. 
(História de Conceição do Mato Dentro, Geraldo Dutra de Morais). Gas- 
par Soares prossegue, à procura de novos descobrimentos. Enquanto 
isso, outros acorrem, diante da fama do nôvo descoberto, e, em pouco 
tempo, está formado o arraial da Conceição. 

Ponce de Lion levanta a primeira capela, dedicada a N. Sè? da 
Conceição. O autor acima citado publica interessante documento ex- 
traído do Livro da Vara da Vila do Príncipe (nº 3, fls. 31v., 1736), pelo 
qual se verifica que Gabriel Ponce de Lion não só levantara a capela de- 
dicada a N. S? da Conceição, como, em 1703, mandara buscar em 
Itu a imagem da padroeira, O mesmo autor afirma que Conceição, em 
1709, era freguesia provida de vigários encomendados. A paróquia foi 
elevada à natureza colativa por alvará régio de 16 de janeiro de 1752. 

João Emanuel Pohl assim viu o arraial: “Este arraial, que 'está en- 
tre as maiores povoações da Capitania, distingue-se dos demais pela sua 
situação bela e salubre... A outrora abundante produção de ouro deu 
lugar à fundação dêste, cujos grandes edifícios dão testemunho suficiente 
da antiga abastança dos habitantes. Mas, observa-se, com igual clareza, a 
decadência de hoje... O número de edifícios pode elevar-se a 200. Muitos 
dêles assobradados. As igrejas, em número de 4, são tôdas bem edifica- 
das. Os habitantes que, antes, viviam da extração do ouro, vivem hoje 
geralmente de suas plantações...” (Viagem no interior do Brasil, 2º' 
parte, pág. 336). j 

O arraial de Conceição do Sêrro foi elevado a vila, com a lei pro- 
vincial nº 171, de 23 de março de 1840, com a denominação de Concei- 


são. A festiva instalação verificou-se a 11 de março de 1842, com a posse - 


de seu primeiro govêrno municipal: cap. João Vieira Braga, Presidente 
da Câmara e Agente Executivo Municipal; vereadores cap. Joaquim Viei- 
ra Braga, Tte. Francisco de Paula Lages, Cel. Joaquim Bento Ferreira 
Carneiro, Major da Legião José Justino Ribeiro de Carvalho, Tte. Cel. 
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Modesto Batista dos Santos, Major Antônio Honório de Abreu Lima. 
Apesar de ser criado o município com o nome de Conceição, continuou 
a ser designado, mesmo em atos oficiais, por Conceição do Sêrro; como 
tal, foi elevada à categoria de cidade, pela lei nº 553, de 10 de outubro 
de 1851. A lei nº 879, de 24 de janeiro de 1925, mudou a denominação 
da comarca, do município e do distrito de Conceição do Sêrro para Con- 
ceição. E o decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, deu-lhe a 
denominação de Conceição do Mato Dentro, a atual. 

“Tem, como curiosidade, pinturas feitas pelos selvagens, com uma 
tinta vermelha indelével, no alto do Passa Cinco, duas léguas a oeste 
da cidade” (Rev. A.P.M., IV, 664). “Hã um bonito chafariz, no largo 
do mesmo nome, inaugurado a 12 de abril de 1825, outro na rua do 
Gambá, um terceiro na de Santana e três outros, no bairro da Randei- 
nha” (Rev. A.P.M., IV, 665). 

. A igreja Matriz de Nossa Senhora da Conceição do Mato Dentro, 
“cujo risco foi executado no período inicial da exploração do ouro de 
lavagem, constitui uma jóia de arte barroca, pela harmonia de sua ar- 
quitetura e pela demonstração artística da época... A mescla de estilo 
é bem sensível. Na capela-mor predomina o jesuítico, notando-se que nos 
diversos ângulos da sacristia e do consistório, principalmente nas cima- 
lhas convexas que ligam a parede ao teto, a tendência asiática (arqui- 
tetura chinesa) é notável... A graça, a espontaneidade, a harmonia e a 
riqueza exuberante em talhas e douramentos, tornam aquêle templo ver- 
dadeiro relicário de arte colonial brasileira. A imponente beleza da 
capela-mor, a simplicidade sombria dos beirais, cornijas, ombreiras, for- 
mam um conjunto gracioso com a ausência de cantaria... O altar-mor 
é de uma riqueza incalculável. Todo revestido de talha dourada e o sa- 
crário é um primor em escultura... A sacristia da direita é, como disse- 
mos, a relíquia da Igreja Matriz de Conceição. Um mimo de graça e de 
rara beleza artística. O altar do Senhor do Bonfim, todo decorado a ouro, 
com seu retábulo representando a cena do Calvário, onde aparecem as 
figuras da Virgem e de São João Evangelista, foi inaugurado em 7 de 
setembro de 1746”, (Geraldo Dutra de Morais, ob. cit.). 

Além da Matriz, digna de nota é a capela de N. S3? do Rosário, 
cuja construção foi iniciada em 1728; esta capela “é interessante, pela 
planta goiena e pela pintura do presbitério. Além da capela de N. 
S% do Ó, de Sabará, já estudada neste trabalho, e desta capela de Nossa 
Senhora do Rosário, existem, em Minas, um ou outro templo de planta 
poligonal” (Paulo Kruger Correia Mourão, ob. cit.). 


CONCEIÇÃO DO PARA — No município de Pitangui, havia o distrito 
de Leandro Ferreira, cuja denominação foi mudada para Conceição do 
Pará, pela lei nº 843, e 7 de setembro de 1923. O distrito de Conceição 
do Pará foi elevado a município, desmembrado do de Pitangui, pela lei 
nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. Consta êste município de apenas 
o distrito da cidade. Fica no Alto São Francisco. 


CONCEIÇÃO DO PARA — Antigo distrito do município de Bonfim, ex- 
tinto pela lei nº 2.986, de 14 de outubro de 1882. 


CONCEIÇÃO DO PIRANGA — Ver Piranguita. 
CONCEIÇÃO DO POMPÉU — Ver Pompéu. 


CONCEIÇÃO DO RIO ACIMA — Distrito do município de Santa Bárba- 
ra. Com a denominação acima, foi suprimido um distrito de Ouro Prêto, 
pela lei nº 45, de 17 de março de 1836, tendo seu território sido incor- 
porado ao de São Bartolomeu. O distrito de Conceição do Rio Acima, no 
município de Santa Bárbara, foi criado em 1840, com a lei nº 171. Foi 
elevado a freguesia com a lei nº 3.100, de 28 de setembro de 1883. 


BLIOTECA : 
ARQUIVO PpugLICO MINEIRO 


CONCEIÇÃO DO RIO NôVO = JD es CONCÓRDIA DO MUCURI 


CONCEIÇÃO DO RIO NOVO — Ver Rio Nôvo. 
CONCEIÇÃO DO RIO GRANDE — Ver ljaci. 
CONCEIÇÃO DO RIO PARDO — Ver Rio Pardo de Minas. 


CONCEIÇÃO DO RIO VERDE — O primeiro povoador foi Inácio Carlos 
da Silveira. Com data de 12 de julho de 1732, obteve sesmaria no lugar 
gue se achava povoando, chamado Campina do Rio Verde; dizia-se mo- 
rador no rio Verde, “caminho velho destas Minas”, de ambas as margens 
do rio Verde. Pouco depois, aí surgia a capela de N. S? da Concei- 
ção. Inácio Carlos da Silveira, o primitivo povoador, vendeu sua sesma- 
ria a João Aires, e êste, a Damião Rodrigues Gomes. Este último, com 
sua espôsa, Isabel Maria de Jesus, doaram 108 braças de cada lado da 
capela de N. S3 da Conceição, para o patrimônio, conforme documen- 
to de 1778. Outrs doações se verificaram depois (149 Anuário Eclesiás- 
tico da Diocese de Campanha). 

A lei provincial nº 114, de 9 de março de 1839, criou a paróquia 
de N. S? da Conceição do Rio Verde. O Pe. Francisco Antônio Grilo, 
que vinha funcionando como capelão, desde 1836, foi o primeiro vigário 
encomendado; paroquiou até 1843. A lei estadual nº 556, de 30 de agôsto 
de 1911, elevou Conceição do Rio Verde a vila, criando o município, des- 
membrado do de Águas Virtuosas. O município fica no Sul de Minas; 
tem dois distritos: Conceição do Rio Verde e Águas de Contendas. 


CONCEIÇÃO DO SERRO — Nome pelo qual era, às vêzes, designado o 
distrito, hoje cidade de Conceição do Mato Dentro. 


CONCEIÇÃO DO TURVO — Ver Senador Firmino. 


CONCEIÇÃO DO VARADOURO — Ver Varadouro. 


CONCEIÇÃO DOS OUROS — Embora conhecida por Conceição dos Ouros, 
foi a povoação elevada a distrito, no município “de Pouso Alegre, pela 
lei nº 993, de 27 de junho de 1859, com a denominação de Nossa Senho- 
ra da Conceição dos Ouros. Ao ser elevado o distrito à categoria de pa- 
róquia, a lei nº 1.270, de 2 de janeiro de 1866, determinou a elevação do 
distrito dos Ouros, no município de Pouso Alegre, a paróquia, com a de- 
nominação de Nossa Senhora da Conceição dos Ouros. A lei nº 1.676, de 
21 de setembro de 1880, transferiu a sede da freguesia para o distrito de 
São João Batista, do mesmo município de São José do Paraíso; mas, pouco 
depois, foi a transferência revogada pela lei nº 2.682, de 30 de nover- 
bro de 1880. O municipio de Conceicão dos Ouros foi criado pela lei nº 
336, de 27 de dezembro de 1948, desmembrado do de Paraisópolis. Fica 
no Sul de Minas e possui apenas o distrito da sede. Segundo Nelson de 
Sena, o povoado era, a princípio, conhecido por Capela de Cima (Rev. 
A.P.M., XVI, 316). 


CONCEIÇÃO DE TRONQUEIRAS — Distrito do município de Coroaci. 
Foi jaca pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. 


CONCÓRDIA — Ver Concórdia do Mucuri. Ver também Ladainha. 


CONCÓRDIA DO MUCURI — Distrito do município de Ladainha. Com 
a denominação de Concórdia do Mucuri, foi criado o distrito no povoado 
denominado Concórdia, pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953. 
A localidade de Concórdia, antes denominada Sete Posses, já havia si- 
do distrito do município de Teófilo Otoni, criado pela lei municipal nº 
47, de 12 de maio de 1894, confirmada a criação pela lei estadual nº 222, 
de 20 de janeiro de 1902. Posteriormente, a lei nº 1.128, de 19 de ou- 
tubro de 1929, transferiu a sede do distrito de Concórdia, para a povoa- 
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ção de Ladainha. Vinte e quatro anos depois, foi novamente criado o 
distrito, quando recebeu a denominação de Concórdia do Mucuri. 


CONDADO — Ver Condado do Norte. 


CONDADO DO NORTE — Distrito do município de São João da Ponte. 
No povoado de Condado foi criado o distrito, com a denominação de Con- 
dado do Norte, pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953. 


CôNEGO JOÃO PIO — Distrito do município de São Domingos do Pra- 
ta. O distrito de Cônego João Pio foi criado pela lei nº 336, de 27 de de- 


zembro de 1948, com sede no povoado anteriormente denominado Tei- 
xeiras. 


CôNEGO MARINHO — Distrito do município de Januária. O distrito de 
Cônego Marinho foi criado pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, 
com pad do povoado de Saco dos Bois, então no município de Jequiti- 
nhonha, 


A denominação atual foi dada em homenagem à memória do Cô- 
nego José Antônio Marinho, um dos homens mais ilustres e mais cul- 
tos de seu tempo. Nasceu ali, no pequeno povoado, à beira do rio São 
Francisco, a 7 de outubro de 1803, filho de humildes lavradores. Foram 
tais os dotes de inteligência revelados pelo menino, que seu padrinho, 
abastado fazendeiro, resolveu custear-lhe os estudos no seminário de 
Olinda. Tendo sido um dos líderes da Revolução Liberal de 1842, homi- 
siou-se numa fazenda, então no município de Conselheiro Lafaiete, de- 
pois da derrota; aí escreveu a “História do Movimento Político que no 
ano de 1842 teve lugar na Província de Minas Gerais”. Cônego Marinho 
notabilizou-se também por moral rígida e apêgo às causas justas. 


CONFINS — Distrito do município de Lagoa Santa, criado pela lei nº 
1.039, de 12 de dezembro de 1953, com sede no povoado do mesmo no- 
me. Seu território foi desmembrado do distrito de Lagoa Santa. 


CONFUSÃO — Nome com que se designava tôda a vasta região compre- 
endendo os territórios dos atuais municípios de Luz, Estrêla do Indaiá e 
São Gotardo. Passou, em seguida, a designar uma fazenda, nas proximi- 
dades de São Gotardo e, finalmente, o arraial de que se originou esta 
dade. Ver: Nossa Senhora da Luz da Confusão. Ver também São Go- 
ardo, 


CONFUSÃO — Pequeno povoado no município de Vargem Bonita, no 
distrito da sede 


CONGONHAL — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 1.039, de 
12-de dezembro de 1953, com território desmembrado do de Pouso Ale- 
gre. O distrito, Com a denominação de São José do Congonhal, foi cria- 
do pela lei provincial nº 2.242, de 26 de junho de 1876, no município 
de Pouso Alegre. Com a mesma denominação — São José do Congonhal 
— foi o distrito elevado a freguesia, pela lei nº 2.650, de 4 de novem- 
bro de 1880. Em 1938, o decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro, reduziu 
sua denominação para Congonhal. Só tem o distrito da sede. 


CONGONHAS — Centro religioso por excelência, Congonhas, sobretudo 
na semana de 7 a 14 de setembro, palpita e vibra com a Presença de mi- 
lhares de peregrinos que, anualmente, enchem a cidade. 

. Congonhas foi um dos centros de mineração das Minas Gerais. 
Xavier da Veiga dá a criação da freguesia por alvará régio de 3 de abril 
de 1745. Mas o Cônego Trindade menciona a criação da mesma em 1734; 
e, segundo êste historiador, foi a freguesia elevada à condição de Cola- 
tiva por alvará de 6 de novembro de 1749. Informação segura, parece, 
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encontra-se no Livro de Lotação das Freguesias dêste Bispado (Arquivo 
Eclesiástico de Mariana): “Foi erigida por ordem de S. Majestade, em 
1734, e depois, pelo Ordinário, em curato e, pelo alvará de 13 de abril 
de 1745, foi mandada declarar de natureza colativa, em lugar da de N. 
S? da Conceição do Ribeirão do Carmo que, pela sua elevação a cabeça 
da Diocese, passou a ser curato amovível a arbítrio do Prelado”. 

Que foi importante centro de mineração, não há dúvida, Numa 
lista secreta, feita em 1746, dos homens mais abastados da capitania, 
constam dez nomes da freguesia de Congonhas, têrmo de Vila Rica, e 
todos os dez eram mineiros. “As lavras das Goiabeiras, Boa Esperança, 
Casa de Pedra, do Pires, da Forquilha, do Veeiro e diversas outras no 
Braga, além do famoso Batateiro, assim chamado pelo tamanho avulta- 
do dos granetes de ouro, são indicadores de um passado de larga pros- 
peridade” (Augusto de Lima Júnior. Revista de História e Arte, nº 1, 
pág. 24), “Tirando seu nome, diz o mesmo historiador, da vegetação que 
cobre seus campos, a terra do Bom Jesus é representada com elevadas 
cifras de rendimento e contribuiu, pela prosperidade de seus moradores 
primitivos, para formar troncos ilustres de famílias do Brasil” (id.ib.), 

Um português, de nome Feliciano Mendes, como tantos outros, 
dispunha seus negócios e preparava-se para regressar à pátria. Atacado 
de grave enfermidade, fêz uma promessa ao Senhor Bom Jesus. Curado, 
não mais pensou no plano de regresso. Homem de fé viva e cheio de 
gratidão pelo benefício recebido, construiu uma grande cruz e plantou-a 
no alto do morro do Maranhão, no caminho do povoado do Kedondo. 
Junto à cruz, edificou um nicho, onde colocou a imagem do Bom Jesus. 
Logo em seguida, deu início à construção de uma ermida. Três anos de- 
pois, estava coberta e já recebia visitas de quantos ansiavam por uma 
graça. Feliciano Mendes, que não era rico, empregou tudo o que possuia 
na construção da capela e passou a esmolar pela redondeza, proclaman- 
do os milagres do Senhor Bom Jesus. Conseguiu do rei Dom José um 
alvará que o autorizava a “como ermitão da ermida do Senhor Bom Je- 
sus de Matozinhos”, angariar esmolas para conclusão da obra. Nas suas 
andanças, veio a falecer em Antônio Pereira, a 23 de setembro de 1765, 
sem terminar a igreja. Um sucessor continuou a obra e um segundo 
sucessor fundou a Irmandade do Bom Jesus e conseguiu a graça do Ju- 
bileu. Mais tarde, foi a ermida substituída pelo magnífico Santuário, cen- 
tro das peregrinações conhecidas, e onde se guarda, como relíquia his- 
tórica, a primitiva cruz construída por Feliciano Mendes. 

Em 1827, entregou o Imperador o Santuário aos padres lazaristas, 
que ali fundaram um grande colégio. Este colégio funcionou até 1855, 
quando, por dificuldades sérias, os lazaristas desistiram da doação e se 
retiraram. Em 1924, foi a administração do Santuário confiada aos pa- 
dres Redentoristas, que ali mantêm um Seminário. 

O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, criou o municí- 
pio de Congonhas do Campo. E a lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, 
simplificou-lhe a denominação, reduzindo-a para Congonhas. 

Visitando o Santuário imponente, em época de romaria, Alfonsus 
de Guimaraens escreveu belo poema, do qual extraimos esta parte: 


“Vai-se pela ladeira acima, 

Até chegar ao alto do morro. | 
Tão Longe... mas tuem desanima, 
Se êle é o Senhor do Bom Socorro! 


Tem tanto encando a sua igreja, 
Paz que nos é tão familiar, 

Que é impossível que se não seja 
Um bom cristão em tal lugar. 
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Alegrias mais que terrestres 
Murmuram hinos pelas naves, 
No adro, quantas flôres silvestres! 
Nas tôrres, quantos vôos de aves! 


Quando o jubileu se aproxima, 

Ai! quanta gente sobe o morro... 

Tão longe... mas quem desanima 
Se êle é o Senhor do Bom Socorro! 


Entrevados de muitos anos 
Vão de rastros pelos caminhos, 
Olhar os olhos tão humanos 
Do Bom Jesus de Matozinhos. 


Saem de leitos como de eças, 
Espectros cheios de esperança, 
E vão cumprir loucas promessas 
Pois de esperar a fé não cansa. 


Almas sem rumo, como as vagas, 
Vinde rezar! Vinde rezar! 
Se êle também tem tantas chagas 
Como não há de vos curar! 


Direis talvez: “Chegar lá em cima... 
Antes de lá chegar eu morro! 

Tão longe... Mas quem desanima, 
Se êle é o Senhor do Bom Socorro!” 


As estátuas dos profetas, construídas por Antônio Francisco Lis- 
boa e sua equipe de artistas, constituem a grande atração turística de 
Congonhas. Algumas dessas estátuas são mais grosseiras; outras pri- 
mam pela arte realmente deslumbrante. Também os Passos, com as es- 
tátuas em tamanho natural, provocam admiração. Dêsses Passos, um 
particularmente chama a atenção: a Santa Ceia, na qual se nota o Judas 
com um estrago; é que um peregrino, com sua fé exaltada, não se con- 
teve e desfechou um tiro no apóstolo-traidor. Congonhas, com sua ar- 
quitetura realmente original, com seu aspecto curioso e típico, com seu 
clima admirável e, sobretudo, com suas extraordinárias obras de arte, 
é de fato um grande centro turístico. 


CONGONHAS — Ver Nova Lima. 

CONGONHAS — Ver Ilicínea. 

CONGONHAS — Ver Congonhas do Norte. 
CONGONHAS DAS MINAS DE OURO — Ver Nova Lima. 


CONGONHAS DAS MINAS DO SABARÁ — Primeira designação de que 
temos notícia, da região de Lagoa Santa. Aparece no próprio título do 
livro “PRODIGIOSA LAGOA DESCUBERTA NAS CONGONHAS DAS 
MINAS DO SABARA, QUE TEM CURADO A VÁRIAS PESSOAS DOS 
ACHAQUES QUE, NESTA RELAÇÃO, SE EXPÕEM” — (Lisboa, 1749). 


CONGONHAS DO CAMPO — Ver Congonhas. 


CONGONHAS DO NORTE — Município da zona Metalúrgica, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado 
do de Conceição do Mato Dentro. O distrito, que pertencia a princípio 
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ao município do Sêrro, foi suprimido e, depois, restaurado, pela lei nº 
818, de 4 de julho de 1857, com a denominação de Congonhas. Existe 
apenas o distrito da cidade. Na divisão administrativa de 1911, o dis- 
trito já figura com o nome de Congonhas do Norte. 


” CONGONHAS DO SABARÁA — Ver Nova Lima. 


CONQUISTA — Conquista é lugar relativamente nôvo, tendo surgido o 
arraial nos últimos anos do século passado. O fazendeiro Cel. Domingos 
Vilela de Andrade, em 1895, construiu a capela, em tôrno da qual se for- 
mou o povoado. Em 1898, já estava pequena para a população; foi, en- 
tão, ampliada, com o concurso dos moradores. A lei estadual nº 88, de 
10 de setembro de 1901, criou o distrito. E a lei nº 556, de 30 de agôsto 
de 1911, criou o município, desmembrado do de Sacramento, elevando 
Conquista à categoria de vila. Solene instalação do município verificou- 
se a 19 de junho de 1912, Fica no Triângulo. O município é constituído 
de três distritos: Conquista, Guaxima e Jubaí. 


CONQUISTA — Ver Itaguara, 


CONQUISTA — Conquista é um dêsses têrmos vagos, usado para desig- 
nar região conquistada aos silvícolas. Depois da expedição de Lourenço 
Castanho Taques, que Pedro Taques registra em 1665; o Barão do Rio 
Branco, em 1663; Diogo de Vasconcelos, em 1675; e Éllis Júnior precisa 
no período de maio de 1668 a dezembro de 1670 (tempo em que estêve 
ausente de São Paulo), tôda a vasta região do lado cá da Mantiqueira 
ficou sendo conhecida por Conquista. O nome perdurou; a sesmaria do 
cap. Antônio Francisco França, “no sertão do Campo Grande... do rio 
Piauí até o sertão da Conquista...” (1760, Cód. 129, fl. 99, A.P.M.); 
com os mesmos dizeres foi concedida, no mesmo ano, a do sargento-mor 
Felipe Antônio de Burém (Cód. 129, fl. 100, A.P.M,); “para as partes 
da conquista” foi a expressão usada na sesmaria de Antônio Alves Cor- 
sino de Azevedo (1763, Cód. 129, A.P.M.). Em 1806, foi concedida ses- 
maria a Alexandre José dos Santos, “na paragem denominada a Conquis- 
ta”, entre as fazendas da Areia e do Tijuco (Cód. 305, fl. 23, A.P.M.). 
Conquista é o nome de um ribeirão, afluente da margem direita do rio 
Grande. Conquista era o nome da atual cidade de Itaguara. E é o no- 
me de cidade do Triângulo. 


CONSELHEIRO LAFAIETE — A mais antiga notícia que temos do arraial 
dos Carijós, primitiva denominação de Conselheiro Lafaiete, que feste- 
jou a 2 de janeiro de 1966, o centenário de sua elevação à categoria de 
cidade, é-nos dada por Saint Adolphe. Segundo êste escritor, mineiros 
que lavraram na serra do Ouro Branco, uniram-se aos carijós, consti- 
tuindo o arraial. Indubitâvelmente, a região dos Carijós foi das primei- 
ras de Minas a ser devassada pelas bandeiras, que se enfurnaram pelo 
sertão, à cata de ouro, antes mesmo do descobrimento no vale do Tri- 
puí. Segundo Basílio de Magalhães, por aí estêve, em 1691, José Gomes 
de Oliveira, que foi encontrar ouro em Itaverava. De acôrdo com as in- 
formações de Bento Fernandes Furtado de Mendonça, transcritas por 
grande número de historiadores, Antônio Rodrigues Arzão percorreu 
aquêle sertão e teria descoberto o primeiro ouro. Em seguida, Bartolo- 
meu Bueno de Siqueira, em 1694, percorreu os mesmos sertões, também 
atingindo Itaverava. 

Informação que nos parece, entretanto, mais segura é a de que 
um certo Duarte Nunes, que outro não seria senão o mulato referido por 
Antonil, foi o primeiro a percorrer aquêle sertão, descobrindo o primei- 
ro ouro. E, regressando a São Paulo, com notícias alvissareiras, logo se 
formou grande bandeira, que devassou o sertão, em busca de ouro. Ma- 
noel de Camargo, seu cunhado Bartolomeu Bueno de Siqueira, seu gen- 
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ro Miguel Garcia de Almeida e Cunha, seu sobrinho João Lopes de Ca- 
margo, constituiram a grande bandeira que, em 1694, estêve na região 
dos Carijós e chegou a Itaverava, onde descobriu ouro. Estes foram, pois, 
os descobridores de ouro; é esta a versão de José Rebelo Perdigão, em 
prática dirigida ao Pe. Diogo Soares, aceita por Francisco de Assis Car- 
valho Franco e por Augusto .de Lima Júnior. 


A verdade incontestável é que, tão logo se verificou o “rush” pa- 
ra as Minas Gerais, com o aparecimento dos arraiais de Ouro Branco, 
Catas Altas, Guarapiranga, surgiu também o arraial dos Carijós. Ali se 
achava a passagem obrigatória para o antigo Guarapiranga, para Maria- 
na, para Itaverava, para Catas Altas, isto é, era um pouso obrigatório. 


Resta agora indagar: Quem eram êsses Carijós? Nelson de Sena, 
em sua “Toponímia Geográfica”, difundiu a idéia de que carijó era o 
mesmo que caboclo, isto é, mestiço de sangue indígena e branco. Real- 
mente, o têrmo era empregado “também” nessa acepção, como salienta 
I. Xavier Fernandes, em “Topônimos e Gentílicos”, I vol., pág. 300. 
Mas, a verdade, como frisa o mesmo autor, na obra citada, carijós era 
o nome empregado genêricamente pelos colonos portuguêses dos pri- 
meiros tempos, para designar índios em geral. Confirma-o Boxer, em 
“Idade do Ouro no Brasil, pág. 72 e na 161. Mais confirmações podem 
ser obtidas ainda “O Mistério do ouro dos Martírios”, de Manoel Ro- 
drigues Ferreira, págs. 179 e 242; “Paulística”, Paulo Prado, pág. 52; 
Rev. A.P.M., XII, pág. 186). Como o têrmo Carijós foi empregado pa- 
ra designar os índios resultantes do cruzamento de índios goiases e ca- 
ribas, do extremo norte do Brasil, de onde emigraram para o Sul e che- 
garam a ocupar vastíssima extensão, e como o cruzamento entre bran- 
cos e índios deve ter sido extensíssimo, tanto no arraial dos Carijós, co- 
mo em outras plagas, com o correr dos tempos, provavelmente veio o vo- 
sábio a ser empregado no sentido que alguns pretendem, isto é, o de 
mamelucos. 


É fora de dúvida que, nos primeiros anos do século XVII, já exis- 
tia o arraial, onde foi erigida a capela de N. S? da Conceição, subordi- 
nada à Matriz de Furquim. A freguesia foi instituída em 1709, pelo bis- 
po do Rio de Janeiro, e foi a 13? de Minas, em ordem cronológica. Te- 
mos lido que o arraial teria surgido em terreno de Jerônimo Pimentel 
Salgado; ora, sua sesmaria, concedida em 1711, quando o arraial já es- 
tava constituído, principiava no “ribeiro da Casa Branca, pelo caminho 
do povoado, até a Igreja de N. S? da Conceição”. Ao ser concedida a 
sesmaria, em 1711, o “caminho do povoado” era sinal de referência. 
Outra circunstância para a qual convém chamar a atenção é a de „men- 
cionar “Igreja” e não capela, corroborando a informação do Cônego 
Trindade, de que era freguesia desde 1709. Já outros fazendeiros esta- 
vam por ali estabelecidos, como João da Silva da Costa, Amaro Ribeiro 
etc. Jerônimo Pimentel Salgado, ao requerer sua sesmaria, faz referên- 
cia ao sítio dos Carijós, à freguesia de N. S? da Conceição e também ao 
povoado, como vimos. Em alguns documentos, é a freguesia assim de- 
signada: “Nossa Senhora da Conceição do Campo Alegre dos Carijós”; 
e, segundo nos informa o Cônego Trindade, foi elevada à condição de 
colativa, por alvará régio de 19 de janeiro de 1752 (não criada nesta da- 
ta, como indica a Enciclopédia dos Municípios). O ilustre historiador 
ainda relaciona os seus primeiros vigários colados: Padres Simão Caeta- 
no de Morais Barreto, Antônio José de Abreu, Fortunato Gomes Carnei- 
ro, Cândido Tadeu Pereira Brandão, Domiciano Teixeira Campos e José 
Vieira de Souza Barros. Num relatório datado de 1849, assinado pelo 
vigário, Pe. Eteneto Antônio Machado, lê-se: “Esta igreja não só é uma 
das mais antigas, como muito bem construída, tôda de pedra e cal; e tô- 
da ela está, não só por dentro, como por fora, muito decente” (Igrejas 
de Minas, Relatórios dos Vigários, 1849, A.P. 
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Numa relação particular e secreta dos homens de negócio mais 
abastados da Capitania, organizada pelo Provedor da Fazenda Real, Do- 
mingos Pinheiro (Arquivo Ultramarino, Coleção Augusto de Lima Jú- 
nior), consta os seguintes nomes da freguesia dos Carijós: Alvaro Car- 
doso de Lima, Alexandre Pereira de Araújo, Luís Teixeira de Carvalho, 
Manoel Mendes, Manoel Ferreira de Lemos, Manoel Nogueira Penido, 
Manoel Teixeira Sobreira, Manoel Teixeira de Aguiar, Manoel da Mota 
Botelho, José da Costa de .Oliveira, capitão Batista Pereira; interessante 
é que, com exceção dos dois primeiros, cuja profissão não é menciona- 
da, e do último, negociante, todos os demais são dados como roceiros. 


Ao governador da Capitania, Visconde de Barbacena, representa- 


ram os moradores do Campo Alegre dos-Carijós, alegando a considerá- 
vel distância em que se achavam das vilas de S. João, S. José, Vila Ri- 
ca e Mariana, a cujas justiças eram sujeitos, com grandes prejuízos e 
incômodos; alegaram ainda ser o Campo Alegre dos Carijós o ponto 
mais central entre as freguesias de N. S? da Conceição, Congonhas do 
Campo e Itaverava, e ainda o fato de estar o povoado situado na Estra- 
da Real que vinha do Rio de Janeiro. Suplicavam fósse o arraial eleva- 
do à categoria de vila, “com corpo de Câmara e justicas competentes”. 
E o sr. Visconde, a 19 de setembro de 1790, no próprio arraial, onde se 
achava, acompanhado de luzida comitiva, assinou o auto da criação da 
vila, no arraial dos Carijós, “o qual de hoje em diante se denominará 
Real Vila de Queluz”. 

A lei nº 1.276, de 2 de janeiro de 1866, determinava em seu ar- 
tigo primeiro: “Fica elevada à categoria de cidade a Vila de Queluz, 
conservando o mesmo nome”, É êste o ato cujo centenário a cidade de 
Conselheiro Lafaiete comemorou festivamente. A denominação de Con- 
selheiro Lafaiete foi dada à cidade, ao município e à comarca, pela lei 
nº 11.274, de 27 de março de 1934. 

Queluz foi o teatro da mais notável vitória obtida pelas fôrças li- 
berais de 1842. Estava Queluz em poder das fôrças legalistas, sob o co- 
mando do brigadeiro Manoel Alves de Toledo Ribas; eram 4 batalhões, 
vários contingentes de outros corpos, além de cavalaria e artilharia, num 
total de 1.300 homens. Os rebeldes, depois de longas discussões, deli- 
peraram tomar a vila. O comandante Galvão tomou posição no Lava-Pés; 
outra coluna, sob o comando de Alvarenga, postou-se na saída para Bar- 
bacena; noutra saída ficou a coluna do capitão Marciano, restando des- 
guarnecida, por falta de gente, uma outra saída. Ao amanhecer do dia 
26, carregaram os rebeldes de Galvão sôbre os legalistas, que foram re- 
cuando até a Matriz. Entrou em cena, então, a coluna de Alvarenga, en- 
quanto o capitão Marciano os atacou pela retaguarda. Os oficiais lega- 
listas mais graduados conseguiram fugir durante a noite; e, ao amanhe- 
cer do dia seguinte, a tropa legalista, com lenços brancos na ponta das 
baionetas, entregou-se com forte material de guerra. 

Na campanha contra Lopes, 25 voluntários da vila de Queluz in- 
tegraram a gloriosa 1º Brigada Mineira, tão decantada por Taunay. In- 
felizmente, não conseguimos apurar o número dos que, de Queluz, se di- 
rigiram diretamente ao Rio, onde foram incorporar-se à 2º Brigada Mi- 
neira, que seguiu por mar. Mas merece um registro especial o seguinte 
episódio: Os 1.200 homens da 1º Brigada Mineira, que partiram de Ouro 
Prêto, a 10 de maio de 1865, com destino a Uberaba, descansaram em 
Queluz por cinco dias. Pois bem, uma Comissão da então vila tratou de 
alimentar fartamente os heróis voluntários, durante os cinco dias, e ter- 
minantemente se recusou à receber qualquer pagamento pelas despesas. 

Na campanha cívica de Rui Barbosa, Queluz brilhou mais uma 
vez. O grande brasileiro sentiu-se emocionado com a recepção carinho- 
sa que lhe tributou o povo daquela cidade. E, no seu regresso, Rui fêz 
questão de que o trem especial se detivesse novamente ali: “Quero pa- 
rar novamente em Queluz. Como gostei daquela gente!” disse o então 
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candidato a Presidente da República. Queluz deu-lhe realmente magní- 
fica e brilhante votação. 


Reduto de civismo, centro de cultura e de trabalho, Conselheiro 
Lafaiete é bem um exemplo de uma comuna em que se cristalizaram as 
virtudes típicamente mineiras. Hoje, centro comercial e industrial de 
destaque, Conselheiro Lafaiete continua sendo a terra da Liberdade, a 
terra da Cultura, a terra do civismo, 


CONSELHEIRO MATA — Distrito do município de Diamantina. A po- 
voação primitiva denominava-se Varas. O decreto nº 52, de 6 de maio de 
1890, elevou o povoado de Varas a distrito de paz. A lei nº 590, de 3 
de setembro de 1912, deu ao distrito a denominação atual, Conselheiro 
Mata. Aí foi inaugurada, em 12 de outubro de 1912, a estação da Cen- 
tral denominada Riacho das Varas. Tem, hoje, o mesmo nome do dis- 
trito. Esta denominação foi homenagem ao ilustre mineiro, Cons. João 
da Mata Machado, deputado à Assembléia Geral, Ministro dos Estran- 
geiros, em 1884. a 


CONSELHEIRO PENA — Era, até 1938, o distrito denominado Lajão, no 
município de Itanhomi. O decreto-lei n?'148, de 17 de dezembro de 1938, 
elevou Lajão a cidade, com a denominação de Conselheiro Pena, crian- 
do o município dêste nome. Fica na zona do Rio Doce. Tem nove dis- 
tritos: Conselheiro Pena, Aldeia, Barra do Cuieté, Bueno, Cuieté Velho, 
Cuparaque, Ferruginha, Goiabeira e Penha do Norte. 


CONSOLAÇÃO — A região do Capivari povoou-se por volta de 1733. Em 
1752, os moradores da fazenda do Capivari, freguesia de N. S? da Con- 
ceição de Pouso Alto, pediram ao Bispo provisão para erguerem uma 
capela com a invocação da Senhora Santa Ana, “no lugar chamado Ca- 
pivari”. Dom Frei Manoel da Cruz concedeu a provisão, em data de 23 
de maio do mesmo ano. E, nesse mesmo ano, foi benta a capela pelo 
Pe. Antônio Teixeira de Miranda, de Pouso Alto. O patrimônio foi doa- 
do por Antônio Rabelo e sua mulher, Maria Ribeira da Maia; constituia- 
se de uma sorte de terras da fazenda doBom. Sucesso, terras que se li- 
mitavam com Felipe Pereira e João Vieira da Silva. A escritura foi pas- 
sada em São João del Rei, pelo procurador dos doadores, Hilário Nunes 
da Mata Trant, a 18 de março de 1755 (16º Anuário da Diocese de Cam- 
panha, 1954). No Livro de Visitas Pastorais de Dom Frei José da San- 
tíssima Trindade, lê-se, com data de 1824: “Capela curada, com 146: pal- 
mos de comprimento, 50 de alto e 43 de largura — forrada” (Arquivo 
Eclesiástico de Mariana). A freguesia de Santana do Capivari foi insti- 
tuída por lei provincial nº 138, de 3 de abril de 1839, desmembrando-se 
da de Pouso Alto, município de Baependi. O primeiro vigário colado, Pe. 
Antônio Ribeiro de Carvalho, paroquiou de 1839 a 1849. Suprimida a 
paróquia, foi restaurada pela lei nº 825, de 8 de julho de 1857. Em 1870, 
sempre por conveniência política, foi novamente suprimida, pela lei nº 
1.659, de 14 de setembro de 1870, que transferiu a sede para São José 
do Picu. Foi restaurada pela lei nº 2.544, de 6 de dezembro de 1879. 
Em favor da instituição canônica da paróquia de Santana do Capivari, 
há um parecer favorável, de 1883, no qual consta que possui igreja “há 
pouco reedificada, de construção sólida de taipa, espaçosa, caiada e com 
todo o tabuado para o fôrro do teto”. Foi realmente instituída por pro- 
visão de 5 de abril de 1884. Em 1923, como distrito do município de 
Paraisópolis, teve sua denominação mudada para Tapari, em virtude da 
lei nº 843, de 7 de setembro. Em 1926, a lei nº 921, de 24 dé setembro, 
restituiulhe a denominação primitiva, isto é, Capivari. Mas, em 1943, o 
decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro, mais uma vez mudou a denomi- 
nação para Consolação. Foi elevada a cidade, com a criação do munici- 
pio, pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. Fica no Sul de Mi- 
nas. É constituído de um único distrito. - 
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CONTAGEM — Diogo de Vasconcelos informa que'Sebastião Pereira de 
Aguilar assenhoreou-se de tôda a região que se estende de Bento Pires 
até as matas do Anhanhonhecanga (Sumidouro do rio das Velhas), inclu- 
indo o ribeirão das Abóboras, onde fundou o arraial da Contagem. “E 
o arraial tomou o nome de Contagem, por ser onde eram as rezes con- 
tadas para a taxa das entradas” (História Antiga de Minas Gerais, pág. 
239). Abílio Barreto repete-u: “Sebastião Pereira de Aguilar, baiano fa- 
moso, régulo terrível... inclusive o ribeirão das abóboras, junto ao qual 
tinha uma fazenda como importador de gado dos currais da Bahia e da 
qual nasceu o arraial da Contagem...” (Belo Horizonte, Memória His- 
tórica e Descritiva, 1º vol. pág. 45). Ao que parece, houve equívoco do 
Mestre, pioneiro da História de Minas Gerais, repetido por Abílio Bar- 
reto, Realmente, Sebastião Pereira de Aguilar, numa das sesmarias que 
obteve, em 1711, fêz mencionar “um sítio donde chamam o riacho das 
abóboras, no qual tinha suas lavouras plantadas haverá cinco para seis 
anos” (Rev: A.P.M., I, 260). Entretanto, outras indicações, como a 
passagem do rio das Velhas no Arraial Velho, a extensão de apenas meia 
légua de comprimento por trezentas braças de fundo, dão a entender que 
o riacho das abóboras nada tinha a ver com o sítio das Abóboras: a ou- 
tra sesmaria de Sebastião Pereira de Aguilar tinha por pião “o sítio a 
que chamam Bento Pires” (id. ib.), o que tira a possibilidade da vizi- 
nhança da antiga Contagem. 


Já a sesmaria do capitão João de Souza Souto Maior, também de 


1711, era explícita; “... que êle suplicante até o presente costuma bo- 
tar os seus gados a refazer-se em o sítio das Abóboras de que está de 
posse há muitos anos...” (Rev, A.P.M., X, 911).A outra sesmaria con- 


cedida ao capitão João de Souza Souto Maior tem duas referências que 
facilitam sua localização: riacho do Tombadouro, mencionado em outras 
sesmarias vizinhas do Curral del Rei; outra: “correndo pela parte de bai- 
xo do dito ribeiro para o rio das Velhas, até testar com o sítio de Cle- 
mente Pereira (Rev. A.P.M., X, 910). Ora, o sítio de Clemente Pereira 
de Azevedo ficava “no pé do Tombadouro da parte do Curral del Rei” 
(Rev. A.P.M., X, 944). Essa vizinhança do Curral del Rei tira qualquer 
dúvida. Desta forma, parece ter sido o cap. João de Souza Souto Maior 
o iniciador do povoamento da antiga Contagem ou Contagem das Abó- 
boras, nome originado da contagem ou registro que aí existiu. A mais 
antiga referência a êsse registro, de que temos notícia, é uma determi- 
nação de D. Brás Baltasar, em têrmo da Junta, com data de 14 de fe- 
vereiro de 1715: “quanto ao gado, se levantarão registros como o que 
está pôsto nas Abóboras” (Cód, 6, fl. 44, A.P.M.). 


Há uma circunstância curiosa, que vem demonstrar a estreita li- 


gação do arraial das Abóboras com o comércio de gado; numa relação 
secreta dos homens mais abastados da Capitania, organizada pelo Pro- 
vodor da Fazenda Real, Domingos Pinheiro, em 1746, e na qual a maio- 
ria é geralmente constituída de mineiros, figuram três nomes do arraial 
das Abóboras e todos os três tinham a profissão de marchante. 


O arraial foi elevado à categoria de paróquia, desmembrada da 
de Curral del Rei, por lei provincial nº 671, de 29 de abril de 1854. O 
primeiro vigário encomendado foi Pe. Francisco de Paula e Silva. O 
município, desmembrado do: de Santa Quitéria, foi criado pela lei nº 
556, de 30 de agôsto de 1911, compreendendo o distrito de Contagem, 
Campanhã (Venda Nova) e Vera Cruz, desmembrados do município de 
Sabará; e “distrito de Vargem da Pantana, desmembrado do de Santa 
Quitéri... Contagem fica na zona Metalúrgica. Dista de- Belo Horizonte 
21 km pela V.F. Centro-Oeste e 15 km por rodovia asfaltada. Fica ape- 
nas a 8 km da Cidade Industrial, atual Parque Industrial. 


CONTAGEM — Ver Planalto de Minas. 
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CONTAGEM DAS ABÓBORAS — Ver Contagem. 
CONTENDAS — Ver Brasília de Minas. 
CONTENDAS — Ver Águas de Contendas. 


CONTRIA — Distrito do município de Corinto, criado pela lei nº 843, 
de 7 de setembro de 1923. O nome do povoado e da estação se originou 
da denominação da fazenda da Contria, que foi motivo de uma ação, na 
comarca de Curvelo, e na qual tiveram ganho de causa os descendentes 
de D. Maria de La Contrie, irmã do Pe. Dr. Felipe de La Contrie, um 
dos primeiros povoadores da região (Antônio Gabriel Diniz, in Morro da 
Garça, do Pe. João Batista Boaventura, C.S.S.R.). A sesmaria conce- 
dida ao dr. Felipe de La Contrie, em 1738, menciona que residia “hå 
vinte e quatro anos”, o que vem significar seu estabelecimento por vol- 
ta de 1713-1714. O padre francês, segundo informa o historiador acima 
mencionado, apossou-se de terras dos domínios de D. Isabel Guedes de 
Brito e, apesar de vitoriosa D. Isabel, em suas reclamações junto ao so- 
berano, a verdade é que o padre não abandonou suas terras, provâvel- 
mente devido às boas relações que mantinha com o Conde de Assumar. 
Inaugurada aí a estação da Central do Brasil, a 22 de outubro de 1906, 
formou-se o povoado. Pouco depois, informa Frei Samuel Tetteroo (Li- 
vro de Tombo da paróquia do Morro da Garça), uma pobre creoula co- 
nhecida por D. Aninha Veludo, a “tiradora do têrço” do lugar, anga- 
riou esmolas e providenciou a construção de uma casa de oração. No 
ano de 1910, estava pronta a capelinha, construída por Clemente Fer- 
nandes e Antônio Caetano. Em outubro de 1922, teve início a constru- 
ção da atual capela, tendo sido'a primitiva aproveitada para capela-mor. 


CONVENTO — Ver Ubari. 


COQUEIRAL — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 336, de 
27 de dezembro de 1948, com território desmembrado do de, Boa Espe- 
rança. Atribui-se a fundação do primitivo arraial, que se teria chamado 
Espírito Santo dos Sertões, ao sertanista Matias da Silva Borges, na se- 
gunda metade do século XVIII. (Revista Boa Esperança, nº 1, 1963). 
Informa o pesquisador Mons. Lefort que a capela data de 1792; e o po- 
voado teve os nomes de Espírito Santo dos Sertões da Trombuca e Espí- 
rito Santo do Sapé (18º Anuário da Diocese de Campanha). A lei pro- 
vincial nº 312, de 1846, criou o distrito, com a denominação de Espíri- 
to Santo dos Coqueiros, então no município de Lavras. A freguesia, com 
o mesmo título, foi criada por lei provincial nº 729, de 18 de maio de 
1855, ainda no município de Lavras. O primeiro vigário encomendado 
foi Pe. Joaquim Mamede Rosa (Cônego Trindade). Depois de criado o 
município de Campos Gerais, passou a pertencer a êste município. Em 
1923, quando já era distrito de Boa Esperança, teve a denominação mu- 
dada para Coqueiral (lei nº 843, de 7 de setembro de 1923). Criado o 
município de Coqueiral, em 1948, teve como primeiro prefeito o farma- 
cêutico Hormino Alves dos Reis, empossado a 2 de abril de 1949. 


COQUEIROS — Ver Indaiabira. 


CORAÇÃO DE JESUS — Município da zona de Montes Claros. Com a 
denominação de Santíssimo Coração de Jesus, foi criada a paróquia, pe- 
la lei nº 138, de 3 de abril de 1839. O distrito passou a ser designado 
simplesmente por Coração de Jesus; quando pertencia ao município de 
Montes Claros, foi elevado a município, com a denominação de Inconfi- 
dência, pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911. Constituia-se, então, 
dos distritos de Coração de Jesus, Extrema e Jequitaí. A lei nº 843, de 
7 de setembro de 1923, deu também ao distrito da sede a denominação 
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de Inconfidência. Em 1928, a lei nº 1.035, de 20 de setembro, deu à vi- 
la e ao município a denominação que tem hoje, Coração de Jesus. 


CORDISBURGO — A história de Cordisburgo está íntimamente relacio- 
nada com a devoção ao Sagrado Coração de Jesus. Foi Dom Frei Ma- 
noel da Cruz, o primeiro bispo de Mariana, quem introduziu esta devo- 
ção em Minas. E, segundo nos esclarece Cônego R. Trindade, foi a dio- 
cese de Mariana das primeiras do mundo a praticar tal devoção que, 
aliás, encontrou forte e ferrenha oposição por parte dos Cônegos do 
Cabido Marianense. Que luta teve que sustentar o venerando bispo, que 
soma de paciência teve que empregar, a fim de não perder a serenidade! 


Pe. João de Santo Antônio, o fundador de Cordisburgo, estudou 
em Mariana e ali lecionou, depois de ordenado. Ali encontrou a devo- 
são já estabelecida; e sentiu de perto a tradição dos sofrimentos, das 
angústias de Dom Frei Manoel da Cruz, em luta com inimigos cruéis, 
que tudo fizeram no sentido de levar o Bispo a perder a compostura, o 
que não conseguiram, e, mais tarde, tomou conhecimento também dos 
pedidos de perdão, na hora final, de alguns de seus inimigos. Pe. João 
de Santo Antônio nasceu em Morro Vermelho, distrito do município de 
Caeté, a 20 de abril de 1824, Ordenou-se a 8 de março de 1856. Foi 
quando passou a lecionar no Seminário. O santo bispo D. Viçoso, leva- 
do pela ânsia de melhorar o nível de nossa gente, e conhecendo de per- 
to as virtudes e a capacidade daquele sacerdote, convocou-o para, como 
missionário, percorrer a vasta diocese, de cidade em cidade, de vila em 
vila, de arraial em arraial, na tentativa de educar o povo, melhorar os 
costumes e levá-lo a uma vida mais cristã. Durante 20 anos, de 1860 a 
1880, percorreu Pe. João nossa província. Seu biógrafo, Pe. Joaquim 
Silvério de Souza, menciona testemunhos notáveis da sua atuação, no 
sentido de elevar um pouco o nível do nosso povo. De quando em quan- 
do, passava uma temporada em Morro Vermelho, para um justo repou- 
so. Mas seu descanso, na terra natal, nada mais era que a continuação 
de sua atividade apostólica; apenas, ali, estava junto aos' entes queri- 
dos da família. Empolgado pela devoção ao Sagrado Coração de Jesus, 
e desejando difundi-la, encomendou, na França, uma imagem. E ideali- 
zou levantar um templo dedicado ao Coração de Jesus, onde se lhe tri- 
butassem as homenagens do povo. Muito querido e estimado, encontrou 
logo boa vontade de muitos que se dispuseram a ajudá-lo no seu projeto 
(Pe. Joaguim Silvério de Souza, Sítios e Personagens). 


Justamente nessa época, era levada à praça a fazenda do Melo, 
uma das fazendas que constituam o Vínculo da Jaguara. Êsse vínculo 
da Jaguara fôra uma doação feita no século XVIII por Antônio de Abreu 
Guimarães, constituída das fazendas da Jaguara, Vargem Comprida, Mo- 
cambo, Riacho d'Anta, Pau de Cheiro, Forquilha, Melo, Barra do Rio de 
Melo, com tôdas as benfeitorias, engenhos, casas, escravos, gado etc., pa- 
ra o fim de se estabelecer ali um educandário para instrução de meni- 
nos pobres, outro para donzelas e um hospital. Entretanto, ao que pa- 
rece, a Administração do grande patrimônio não agiu lá muito bem; e 
o Vinculo da Jaguara acabou esfacelando-se. 

Levada à praça a fazenda do Melo, sesmaria nº 61, arrematou-a 
Pe. João, pela importância de dois' contos de réis. E tratou de dar iní- 
cio ao seu plano. O fundador de Cordisburgo deixou um diário, em que 
registrou todos os episódios do nascimento do povoado. Eis um trecho: 
“Aos 21 de agôsto de 1883, vim dar comêço à fundação da povoação da 
Vista Alegre, começando por edificar uma capela ao patriarca S. Jo- 
sé...” Esta pequena capela dedicada a S. José, núcleo que deu origem 
à atual cidade de Cordisburgo, ainda lá está, embora esquecida e aban- 
donada. Morava, então, o fundador, em: casa do sr. Cirino Ferreira de 
Figueiredo, até que, a 13 de março de 1884, mudou-se para pequena ca- 

-~ sa erguida ao lado da capela, casa que, infelizmente, já foi demolida. 
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Sua primeira providência para a nascente povoação foi a instalação do 
serviço de água. Enquanto se construia a capela de S. José, levantou Pe. 
João uma crmidazinha, onde celebrou, desde 23 de dezembro de 1883, 
até a conclusão da capela de S. José, É interessante a maneira como 
registrou o fato em seu diário: “No dia 23 de dezembro de 1883, soou 
pela primeira vez a voz do sino de 62 quilos, que fiz vir do Rio de Ja- 
neiro, chamando o povo a vir assistir. à primeira missa, neste ainda cer- 
rado da Vista Alegre”. A 23 de junho de 1884, estava concluída a ca- 
pela de S. José. A imagem do: patriarca foi trazida processionalmente 
do Taboleiro Grande (Paraopeba). Nesse mesmo ano, chegou a imagem 
do Coração de Jesus, de extraordinária beleza (hoje, num altar lateral 
da Matriz), encomendada em Paris. E, ainda em 1884, deu início à cons- 
pura da igreja do Coração de Jesus (Arquivo da Paróquia de Cordis- 
urgo). 

O arraial surgiu logo, antes mesmo da conclusão do templo. Os 
lotes eram gratuitos; Pe. João apenas disciplinava a sua distribuição. 
Como o local era conhecido por Vista Alegre, a povoação ficou sendo 
chamada Coração de Jesus da Vista Alegre. E o decreto nº 99, de 9 de 
junho de 1890, criou ali o distrito de paz, dando-lhe a denominação de 
Cordisburgo da Vista Alegre. Em 1893, inaugurava-se a estação telegrá- 
fica. No ano seguinte estava concluída a Matriz. Grandes festividades 
assinalaram, a 20 de maio de 1894, a bênção da igreja, por D. Silvério 
Gomes Pimenta. Após a bênção, Pe. João, já velhinho, mas alegre e 
sorridente, cantou missa solene. No mês anterior, fôra colocada, na igre- 
ja, uma pia batismal feita com um bloco de estalagmite extraído da Gru- 
ta de Maquiné. Ainda lá está a pia. 


O diário referente a 18 de outubro de 1895, registra a doação do 
patrimônio da igreja pelo Pe. João: uma casa e 40 alqueires de terras, 
conforme escritura lavrada em Sete Lagoas. A 5 de agôsto de 1904, era 
inaugurada a estação da Central, que veio dar impulso ao povoado. Em 
1917, os franciscanos assumiram a responsabilidade da paróquia. O de- 
creto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, elevou o distrito à categoria 
de cidade, criando o município de Cordisburgo. 

A mais notável atração de Cordisburgo é, sem dúvida, a gruta 
de Maquiné, -mundialmente famosa pelas descrições que dela fizeram 
o dr. Lund e, posteriormente, Alvaro da Silveira. O primeiro dá-lhe o 
comprimento de 440m e descreve pormenorizadamente as várias câma- 


„Yas. A certa altura de sua linda exposição, assim se exprime o sábio di- 


namarquês: “Todos êsses deslumbrantes primores da natureza são re- 
alçados pelos mais delicados ornatos, de formas tão fantásticas quanto 
de bom gôsto — franjas, grinaldas, frisos e uma infinidade de outros 
enfeites, cuja enumeração seria fastidiosa e incapaz de dar idéia da be- 
leza do conjunto àqueles que não a viram com seus próprios olhos. O 
que contribui, principalmente, para aumentar o efeito destas belezas ar- 
quitetônicas é o seu revestimento brilhante. Tôda a câmara e tôdas as 
figuras nela existentes estão cobertas de uma crosta de cristais delica- 
dos de carbonato de cal, ora do branco mais puro, ora diversamente co- 
loridos, predominando o amarelo nanquim..Os esplêndidos reflexos pro- 
duzidos pela luz, ferindo as inúmeras facetas dêstes cristais, deslumbram 
a vista e juga-se o homem transportado a um palácio de fadas. A mais 
rica imaginação poética não saberia criar uma tão esplêndida morada 
para seres maravilhosos; diante desta notável gruta, ela seria forçada a 
confessar sua impotência... Quanto a mim, confesso que nunca meus 
olhos viram nada de mais belo e-magnífico da natureza e da arte” (As 
grutas em Minas Gerais, Departamento Estadual de Estatística). 


CORDISLÂNDIA — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de São Gonçalo do Sapu- 
caí. A-denominação anterior era Paredes do Sapucaí e o povoado foi 


CORDISLANDIA — 144 — CORINTO 


elevado a distrito, pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911. A paróquia 
foi criada por ato de 28 de abril de 1945 (18º Anuário Eclesiástico da 
Diocese de Campanha). A lei nº 2.764, ao criar o município, mudou a 
denominação de Paredes do Sapucaí para Cordislândia. 


CORGUINHOS — Distrito do município de Iguatama, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


í 
CORINTO — O povoamento da região do antigo Curralinho começou por 
volta de 1700 ou 1701, segundo se depreende dos têrmos da. sesmaria 
concedida, em 1711, a Antônio de Araújo dos Santos, o primeiro povoa- 
dor. Segundo êle próprio informa, ali na sua.fazenda levantou por vol- 
ta de 1705, um engenho de fazer açúcar “que foi o primeiro que se le- 
vantou nestas Minas” (Rev. A.P.M., 1,262). Ficava o sítio do Curra- 
linho na estrada que vinha dos “currais”; é o que se vê claramente na 
sesmaria concedida a Manoel da Silva Rosa, em 1710: “...pela estrada 
que vem dos currais até o rio da Cachoeira... estrada que vem dar em 
um sítio chamado do Curralinho..." (Rev. A.P.M., X, 900). O povoa- 
do do Curralinho, porém, surgiu bem mais tarde. A primeira capela de 
que se tem notícia, foi a de N. Sè da Conceição, no local onde o ramal 
de Diamantina atravessa antiga Estrada da Barra, dentro do território 
da freguesia de Silva Jardim (Tomás Gonzaga), e onde havia um cruzei- 
ro, com a inscrição “1883” O vigário de Morro da Garça, Pe. Joaquim 
José da Silveira, benzeu-a a 14 de setembro de 1904. Em 20 de março 
de 1906, inaugurou-se a estação da E. F. Central do Brasil, o que veio 
apressar a formação definitiva do povoado. Logo em seguida, o mesmo 
vigário de Morro da Garça deu início, do lado esquerdo dos trilhos da 
estrada de ferro, à construção da capela dedicada a S. Sebastião. Co- 
meçou a construção em 1908. Em 1910, por ocasião de se inaugurar a 
estação de Pirapora, passou por Curralinho o diretor da Estrada, Dr. 
Paulo de Frontin; interessou-se vivamente pelo pitoresco povoado que 
tão promissoramente se formava e ordenou ao engenheiro residente, dr. 
Pedro Dutra Filho, empregasse todos os seus esforços para a conclusão 
da capela. Desta forma, os trabalhadores da estrada dedicavam os do- 
mingos e feriados ao trabalho na capela e, em pouco tempo, estava con- 
cluída. O povoado crescia; e a lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, trans- 
feriu a sede do distrito do Pilar para o povoado e estação do Currali- 
nho, no município de Curvelo, dando ao nôvo distrito a denominação de 
Corinto. O povoado cresceu tanto que, em 1917, o vigário de Morro da 
Garça, Frei Adolfo, transferiu a residência para Corinto. E tratou logo 
de tomar as providências para a construção de igreja melhor e mais am- 
pla. Nessa mesma época, um grande fazendeiro local, homem inteligen- 
te e de visão, o Cel. Ricardo Gregório de Souza que tinha parte na divi- 
são da fazenda do Capão do Rocha (eram muitos os “sócios, cêrca de 70), 
reservou uma das glebas que lhe couberam na divisão, a de nº 87 (teve 
outras), com área de 21.300 ares, no valor total de 85 mil réis, para cons- 
trução de casas com quintais, em lotes, sob vigilância do Sr. Bispo Dio- 
cesano e dentro de certas condições: os que já se houvessem apossado 
de terras, a elas teriam direito; os que já morassem dentro da área e 
não tivessem terras, receberiam os lotes gratuitamente; os pobres tam- 
bém os teriam de graça; os demais que os quisessem, pagariam preço 
razoável, ficando o produto da venda destinado para a construção da 
igreja. A divisão da fazenda do Capão do Rocha foi julgada a 27 de 
março de 1917, com aquelas cláusulas. : 


A 7 de setembro de 1922, qħùando se comemorou o primeiro cen- 
tenário da independência nacional, foi solenemente colocada a pedra 
fundamental da nova Igreja, a de N. S? da Conceição. 

A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, criou o município de Co- 
rinto, com território desmembrado do de Curvelo, ficando o arraial elè- 
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vado à categoria de vila. O nôvo município foi instalado a 20 de julho 
de 1924, com a presença dos elementos que constituiram sua primeira 
câmara: Agenor Moreira da Costa, Dr. Antônio Otaviano de Alvarenga, 
farm. José Bittencourt Machado, major Clarindo de Paiva, Paulino Ál- 
varo de Miranda, Altino de Matos Pinho e Pedro Antônio de Souza. Foi 
então eleito o primeiro Presidente da Câmara e Agente Executivo Mu- 
nicipal o sr. dr. Antônio Otaviano de Alvarenga, que fêz administração 
profícua e elogiada. O vice-presidente era Altino de Matos Pinho; e se- 
cretário, o farm. José Goulart Bittencourt Machado. Uma das primeiras 
providências da nova administração foi a confecção de uma planta da fu- 
tura cidade, de que foi incumbido o engenheiro Luís Pôrto Maia, pelo 
preço de 11 contos e setecentos mil réis. Passando Corinto a ter admi- 
nistração municipal própria, a gleba que, na divisão de 1917, da fazenda 
do Capão do Rocha, fôra doada para a construção de casas do arraial, 
foi, por escritura de 21 de dezembro de 1928, registrada no Livro 13, 
do Cartório do 19 Ofício de Corinto, doada à municipalidade pelo Cel. 
Ricardo Gregório de Souza e sua espôsa, d. Hermogênea Antônia de Pai- 
va. 

Corinto continuava crescendo. O que restava do antigo povoado 
era denominado Curralinho Velho, nome bastante sugestivo. Mas na 
sessão de 4 de agôsto de 1924, o vereador Pedro Antônio de Souza pro- 
pôs fôsse a denominação daquele bairro mudada para Gomes Carneiro, 
tendo sido aprovada sua proposta. Corinto fica na zona do Alto São 

cisco. Além do distrito da sede, tem o de Contria. 


Com relação ao topônimo Corinto, há os que atribuem a idéia ao 
primeiro tipógrafo da localidade, Antônio Pertence, que, como homem 
de alguma instrução, teria capacidade para sugerir o nome da cidade 
grega. Há quem pense seja iniciativa do Senador estadual Cônego Ro- 
lim, que sempre perdera as eleições no Curralinho c, por isso, teria pro- 
posto a denominação de Corinto, para significar que, assim como o após- 
tolo São Paulo precisou pregar para os corintios, também os moradores 
do Curralinho estavam precisando de um apóstolo... A-verdade, entre- 
tanto, é que, apresentado no Senado Mineiro, por uma comissão mista, 
o projeto da nova divisão administrativa do Estado, de que resultou a 
lei 556, dêle constava a transferência da sede do distrito do Pilar “para 
Curralinho (estação)”. E o senador Levindo Lopes, vice-presidente do 
Senado e membro da comissão de divisão administrativa, apresentou vá- 
rias emendas, em 5 de agôsto de 1911 e, entre elas, a de nº 15, referente 
à transferência da sede do distrito para Curralinho, nestes têrmos: 
“Acrescente-se: com a denominação de Coríntio”. Mas, no texto da cita- 
da lei nº 556, figura o nome Corinto. 


COROACI — Município da zona do Rio Doce, criado pela lei nº 336, de 
27 de dezembro de 1948, desmembrado do de Peçanha. O distrito, com 
a denominação de Santana da Onça, foi criado por resolução da Câmara 
Municipal, em 11 de outubro de 1901. Já na divisão administrativa de 
1911, figura com a denominação de Santana do Suaçuí. A lei nº 843, de 
7 de setembro de 1923, mudou a denominação de Santana do Suaçuí pa- 
ra Coroaci. Com esta denominação é que foi elevado o distrito a cida- 
de, em 1948. ` 5 


i 


.COROAS — Ver Coronel Xavier Chaves. 


COROMANDEL — O General Cunha Matos, passando pelo arraial de 
Coromandel, em 1923, registrou uma origem absurda da denominação: 
“O nome Carabandela que se dá geralmente a esta povoação teve origem 
no costume do proprietário da fazenda do Pouso Alegre, sita junto ao 
mesmo “arraial, cujas terras lhe pertenciam, de falar muitas vêzes no 
diabo, chamando-o Carabandela. Algumas pessoas dizem Coromandel, o 
que é rro” (Itinerário do Rio de Janeiro ao Pará e Maranhão pelas pro- 
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víncias de Minas Gerais e Goiás). O ilustre viajante deve ter anotado a 
pronúncia deturpada da gente do povo e anotado uma dessas comuns 
lendas locais, fruto de imaginação. Uma publicação da diocese de Ube- 
raba registra: “O arraial de Santana do Pouso Alegre do Coromandel, 
segundo consta, foi fundado por portuguêses que haviam estado na fn- 
dia, na costa do Coromandel e, por isso, deram êste nome ao arraial. 
A povoação é antiga, pois, em 1820, já havia Juiz de Paz aí”, Segundo 
informa o Dicionário Corográfico de Minas Gerais, o distrito, com a de- 
nominação de Santana do Pouso Alegre do Coromandel, foi criado em 
1839. Uma estatística da freguesia de Patrocínio, de 1844, registra, no 
distrito, 434 fogos. A paróquia foi criada por lei provincial nº 1.670, de 
17 de setembro de 1870. A lei nº 2.930, de 6 de outubro de 1882, criou 
o município de Coromandel, composto das freguesias de Santana do Pou- 
so Alegre do Coromandel, elevada à categoria de vila, e de Abadia dos 
Dourados, ambas desmembradas do município de Patrocínio. Mas vol- 
tou logo à condição de distrito de Patrocínio. Sua autonomia definitiva 
foi dada pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, que criou o municí- 
pio e deu-lhe a denominação de Coromandel. Fica no Alto Paranaíba e 
é constituído de três distritos: Coromandel, Alegre e Santa Rosa dos 
Dourados. A propósito do topônimo: I. Xavier Fernandes aponta alguns 
topônimos estrangeiros e, entre êles, como forma portuguêsa ou apor- 
tuguesada, cita Coromândel; e, como furma estrangeira ou mal aportu- 
guesada, Coromandel (Topônimos e Gentílicos, Pôrto, 19 vol. pág. 55). 


CORONEL FABRICIANO — Município da zona Metalúrgica, criado pela 
lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, desmembrado do de Antônio Dias. 
Santo Antônio do Piracicaba era o nome do povoado do município de 
Antônio Dias, que foi elevado a sede distrital, com a lei nº 843, de 7 de 
setembro de 1923, com a denominação de Melo Viana. Esta denomina- 
ção foi mudada para Coronel Fabriciano, pelo decreto-lei nº 148, de 17 
de dezembro de 1938. 


CORONEL MURTA —. Município do Médio Jequitinhonha, criado pela 
lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, desmembrado do de Virgem da 
Lapa. O distrito, com a denominação de Coronel Murta, foi criado na 
localidade de Itaporé, pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. Mas 
a denominação primitiva do povoado era Boa Vista do Jequitinhonha. 
A denominação Itaporé fôra dada ao povoado pela lei nº 805, de 22 de 
setembro de 1921, quando ainda se localizava dentro do distrito de Pon- 
tal, no município de Araçuaí. 


CORONEL PACHECO — No município de Juiz de Fora, o povoado de 
Água Limpa foi, pelo decreto nº 158, de 31 de julho de 1890, elevado à 
categoria de sede de distrito. Pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezem- 
bro de 1938, passou o distrito de Água Limpa a integrar o município 
de Rio Nôvo. Havia, no distrito, a estação de Coronel Pacheco, O mo- 
vimento ferroviário trouxe bastante desenvolvimento para o povoado que 
se formou ao redor da estação, que teve seu nome mudado para Água 
Limpa. A lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, inscreveu o distrito 
novamente no município de Juiz de Fora, com o nome de Coronel Pa- 
checo. Finalmente, foi criado o município de Coronel Pacheco, pela lei 
nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. Fica entre os municípios de Piau, 
Rio Nôvo, Chácara e Juiz de Fora, na zona da Mata. 


CORONEL XAVIER CHAVES — Município da zona dos Campos das Ver- 
tentes, criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com terri- 
tório desmembrado do de Prados. O distrito, com a denominação de São 
Francisco Xavier, foi criado no povoado de Mosquito, então no munici- 
pio de Tiradentes, pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, que o incor- 
porou ao município de Prados. Em 1943, o descreto-lei nº 1.058, de 31 
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de dezembro, mudou a denominação de São Francisco Xavier para Co- 
roas. Finalmente, a lei nº 2.764, de 1962, ao criar o município, deulhe 
a denominação de Coronel Xavier Chaves. Tem apenas o distrito da ci- 
lade. 


CORREDEIRA — Ver Santana do Jacaré. 


CÓRREGO DANTA — Município do Alto São Francisco, criado pela lei 
nº 336, de 27 de dezembro de 1948, com território desmembrado do de 
Luz. É constituído de dois distritos: Córrego Danta e Cachoeirinha. A 
tradição local guardou o nome de um Martins Parreiras, que teria sido 
o iniciador do povoamento. Na sesmaria de José Nunes de Carvalho, de 
três léguas, situada na Perdição, é dado, como um dos vizinhos, um Ma- 
noel Martins Carreiras (Cód. 286, fl. 267v.). A sesmaria é de 1800. Já 
na sesmaria de Manoel Rodrigues Cunha, situada na paragem chamada 
Marcela, o confrontante na parte oeste é Manoel Martins. Manoel Mar- 
tins Parreiras, por volta de 1807, estava residindo no Tamanduá, onde, 
com a função de Quadrilheiro-mor, provocou uma série de queixas e 
protestos, a ponto de o governador dirigir-lhe a seguinte carta: “Orde- 
no a Você que se abstenha de todos os atos abusivos de jurisdição, de- 
vendo tão sômente exercêla sôbre os criminosos de mortes violentas, 
roubos conhecidos etc.; e não suspendo desde já Vmcê. desta jurisdi- 
são, por não ter podido ainda inteirar-me no verdadeiro conhecimento 
da conduta de Vmcê. “O governador Pedro Maria Xavier de Ataíde da- 
tou a carta de 9 de julho de 1807 (Cód. 315, fl. 28 e 28v.). O nome men- 
cionado na primeira sesmaria citada — Manoel Martins Carreiras — po- 
deria resultar de um êrro de grafia. Entretanto, no registro de terras 
realizado em meados do século passado, consta, entre os vários mora- 
dores da fazenda do Córrego Danta, um Manoel Vieira de Carreiras Gui- 
marães. Mas, na mesma fazenda, havia um Veríssimo Dias Ferreira, que 
alegou ter comprado suas terras a José Martins Parreiras. Havia tam- 
bém, na mesma fazenda, vários Martins: José Bento Martins, Bento José 
Martins, Joaquim Martins do Espírito Santo etc. 

O povoado deve ter-se formado nos meados do século passado; e 
foi elevado a distrito pela lei n? 1.472, de 9 de julho de 1868, com o no- 
me de São José do Córrego Danta. Suprimido, foi novamente criado pe- 
la let nº 1.790, de 23 de setembro de 1871. Pertencia ao município de 
Santo Antônio do Monte, quando foi o distrito elevado a freguesia, com 
a lei nº 2.162, de 19 de novembro de 1875. Num recenseamento reali- 
zado em 1890, o distrito, já pertencendo ao município de Dores do In- 
daiá, tinha 3.429 habitantes. 

O Pe. José Miguel, que acompanhou D. Silvério Gomes Pimenta, 
nas visitas pastorais, dedica algumas páginas a um grande benemérito 
do lugar, o prof. Francisco Rocha, notável educador (Cartas Sertanejas, 
1905). Quando foi criado o município de Luz, em 1923, o distrito passou 
a integrar êste município; e, pela mesma lei (nº 843, de 7 de setembro), 
teve sua denominação reduzida de São José do Córrego Danta para Cór- 
rego Danta. 


CÓRREGO DO BARRO — Distrito do município de Pará de Minas, cria- 
do pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


CÓRREGO DO BOM JESUS — Município do Sul de Minas, criado pela 
lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, desmembrado do de Cambuí. 
Com o nome de Senhor Bom Jesus do Córrego, foi criada a freguesia 
pela lei nº 3.712, de 27 de julho de 1890. Algumas publicações oficiais 
mencionam esta lei como a que teria criado o distrito. Na divisão ad- 
ministrativa de 1911, o distrito já figura com o nome de Bom Jesus do 
Córrego. A lei nº 1.039, de 1953, ao criar o município, alterou a deno- 
minação para Córrego do Bom Jesus. 


ian 


CÓRREGO DO MEIO — 148 — CORREIA DE ALMEIDA 


CÓRREGO DO MEIO — Ver Maripá de Minas. 


CÓRREGO FUNDO — Distrito do município de Formiga. Na localidade 
de Córrego Fundo .do Meio, foi criado, pela lei nº 336, de 27 de dezem- 
bro de 1948, o distrito, com a denominação de Córrego Fundo. 


CÓRREGO FUNDO DO MEIO — Ver Córrego Fundo. 


CÓRREGO NÔVO — Município da zona do Rio Doce, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de 
Bom Jesus do Galho. O distrito fôra criado pela lei nº 336, de 27 de de- 
zembro de 1948. O município tem apenas o distrito da sede. 


| CÓRREGO DO OURO — Distrito do município de Campos Gerais. A ca- 
pela primitiva data de 1795 (18º Anuário Eclesiástico da Diocese de Cam- 
panha). Foi criado o distrito de paz, então no município de Três Pon- 
tas, pela lei nº 1.473, de 9 de julho de 1868. Ainda no município de Três 
Pontas, foi Córrego do Ouro elevado a freguesia, com a lei nº 2,042, de 
1º de dezembro de 1873. Apesar de a lei nº 1.473 haver criado o distri- 
to com a denominação de Córrego do Ouro e assim ter sido sempre de- 
signado, a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, determinou que o dis- 
| trito de Nossa Senhora do Rosário do Córrego do Ouro, no município de 
Campos Gerais, passasse a denominar-se Córrego do Ouro. 


| CÓRREGOS — Distrito do município de Conceição do Mato Dentro. O 
distrito foi criado pela lei nº 902, de 8 de junho de 1858 e foi elevado 
a paróquia, com o. título de Nossa Senhora da Aparecida de Córregos, 
pela lei nº 2.420, de 5 de novembro de 1877. 


CORREIA DE ALMEIDA — Borda do Campo era o nome da fazenda on- 
de se estabeleceu, em 1703, o Cel. Domingos Rodrigues da Fonseca Le- 
me, que foi quem concluiu o Caminho Nôvo do Rio de Janeiro. Regres- 
sando à capitania de São Paulo, transferiu a fazenda, que passou por vá- 
rias mãos. Na época da Inconfidência Mineira, era propriedade de José 
Aires Gomes, um dos inconfidentes. 

Borda do Campo foi o núcleo inicial do povoamento, na região de 
Barbacena. Segundo 'Cônego Trindade, mais remotamente se chamou 
Borda do Campolide. A freguesia em Borda do Campo foi criada por 
ato do Bispo do Rio de Janeiro, de 19 de agôsto de 1726 (D. Frei An- 
tônio de Guadalupe). A igreja do Registro Velho servia de Matriz. Em 
1738, já possuia Companhia de Ordenanças. Em meado do século XVIII, 
foi construída a Igreja Nova, ao redor da qual se constituiu o arraial 
da Igreja Nova, que deu origem a Barbacena. Na Borda do Campo foi 
construída, em 1770, a igreja do Rosário, segundo provisão de 5 de se- 
„tembro. 

A lei n? 128, de 14 de março de 1839, suprimiu o distrito. Foi 
restaurado o distrito pela lei 'n? 2.799, de 3 de outubro de 1881, com`a 
denominação de Borda do Campo. Foi a lei nº 2.955, de 7 de outubro 
de 1882, que determinou: “O distrito da Borda do Campo do município 
de Barbacena, criado pela lei de 3 de outubro de 1881, fica denomina- 
do São Sebastião”. Em algumas publicações, inclusive no Dicionário 
Corográfico de Minas Gerais, aparece com o nome de São Seastião dos 
Tôrres. O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, novamente 
mudou a denominação para Tôrres. Finalmente, o decreto-lei nº 1.058, 
de 31 de dezembro de 1943, deu-lhe a atual denominação de Correia de 
Almeida. Convém lembrar que oPe. Correia de Almeida, que residiu 
em Barbacena, durante 30 anos zelou pela capela da Borda do Campo, 
funcionando como capelão. (José Bonifácio, Rev. A.P.M., XI; Cônego 
R. Trindade, Arquidiocese de Mariana, 1? vol.; Dicionário Corográfico 
de Minas Gerais). 


CORRENTINHO — 149 — CRISÓLIA 


CORRENTINHO — Distrito do município de Guanhães. Foi criado pelo 
decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943. 


CORUJA — Ver lHtumirim. 


COSTA SENA — Distrito do município de Conceição do Mato Dentro» 
A denominação primitiva era Paraúna; era conhecido também por São 
Francisco do Paraúna. A capela primitiva foi erguida em meado do sé- 

culo XVII, teve concessão de pia batismal por provisão de 16 de julho 

de 1765. (Cônego Trindade). O povoado teve origem na mineração; não 

é de se estranhar que tenha, como tem, bela igreja, com rico altar-mor, 

com belíssimas molduras e quatro altares laterais. O distrito de Paraú- 

na, informa o Dicionário Corográfico de Minas Gerais, foi criado em 

1836, pela lei nº 45. Em 1848, passou a ser sede de freguesia, pois a 

lei nº 371, de 9 de outubro de 1848, transferiu a sede paroquial de Gou- 

veia para a capela do Paraúna. Mas a lei nº 507, de 4 de julho de 1850, 

fêz voltar a sede novamente para o arraial de Gouveia. Só em 1872, foi 

o distrito definitivamente elevado a paróquia, com a lei nº 1.881, de 15 

de julho. O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, mudou sua 
denominação para Costa Sena. 


COSTAS — Distrito do município de Paraisópolis. Foi criado pela lei 


ar09 de 12 de dezembro de 1953, com sede no povoado do mesmo 


COSTAS — Ver Santana do Paraopeba. 
COSTINA — Ver Vila Costina. 
COUTO DE MAGALHÃES — Ver Couto de Magalhães de Minas. 


COUTO DE MAGALHÃES DE MINAS — Município criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962. A capela primitiva, dedicada a N. 
St da Conceição, foi erigida por provisão episcopal de 9 de novembro 
de 1828. Formado o povoado, foi, em 1839, elevado a distrito, com a de- 
nominação de Rio Manso. A freguesia foi criada pela lei provincial nº 
654, de 17- de junho de 1853, quando teve, como primeiro vigário, o Pe. 
Manoel José Lourenço de Seixas. Em 1938, ainda pertencendo ao muni- 
cípio de Diamantina ‚teve sua denominação mudada para Couto de Ma- 
galhães (decreto-lei nº 1.058, de 17 de dezembro). E a lei nº 2.764, de 
30 de dezembro de 1962, criou o município, desmembrado do de Dia- 
mantina, com a denominação de Couto de Magalhães de Minas. 


CRASTO — Nome da estação da Central do Brasil, no ramal de Ponte 
Nova, inaugurada em 5 de agôsto de 1929. O pequeno povoado, que já 
se chamou Crasto de Baixo, é bem antigo. A capela de S. João Batista 
do Crasto foi fundada por Manoel Correia Rabelo, que constituiu o pa- 
trimônio, por escritura de 28 de maio de 1727. Era subordinada à fre- 
guesia do Furquim. Um nôvo patrimônio foi doado pelo sargento-mor 
Francisco de Abreu Lima, quando já era subordinada à freguesia de Bar- 
ra Longa, isso em 1771 (Cônego Trindade). Em seguida, entrou o povoa- 
do em decadência. š 


CRASTO DE BAIXO — Ver Crasto. 


CRISÓLIA — Distrito do município de Ouro Fino. Foi criado pela lei 
nº 556, de 30 de agôsto de 1911, com a denominação de Piedade. A lei 
eae de 22 de setembro de 1921, mudou sua denominação para Cri- 
sólia. 


CRISGLITA — 150 — CRISTINA 


CRISÓLITA — Distrito do município de Aguas Formosas. O distrito foi 
criado com território desmembrado do município de Teófilo Otoni, com 
o decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, passando a integrar, 
desde então, o município de Águas Formosas, criado pela mesma lei. 
Tinha, então, a denominação de Rio Negro. O decreto-lei nº 1.058, de 
31 de dezembro de 1943, deu-lhe a denominação de Crisólita. 


CRISPIM JAQUES — No município de Teófilo Otoni, formou-se um po- 
voado, em tôrno da estação de Bias Fortes, da E.F. Bahia e Minas, A 
lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, criou o distrito, com a denomina- 
ção de Crispim Jaques, no povoado de Bias Fortes. Pertence ao municí- 
pio de Teófilo Otoni. : 


CRISTAIS — Ver Glucínio. 


CRISTAIS — Município da zona dos Campos das Vertentes, criado pela 
lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, desmembrado do de Campo Be- 
lo. O distrito foi criado pela lei nº 1.204, de 9 de agôsto de 1864, no 
município de Tamanduá (Itapecerica). Ainda no mesmo município, foi 
o distrito elevado a freguesia, com a lei nº 2.611, de 7 de janeiro de 
1880 e, pela mesma lei, criada a primeira escola primária. A freguesia, 
desmembrada da de Candeias, foi instituída canônicamente por provi- 
são de 31 de dezembro de 1880, e teve como primeiro vigário o Pe. 
Custódio Ferreira dos Reis. Posteriormente, passou a pertencer ao mu- 
nicípio de Campo Belo, do qual foi desmembrado, em 1948, quando Cris: 
tais foi elevada à categoria de cidade. 


CRISTÁLIA — Município da zona de Itacambira, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Grão Mogol. O distri- 
to, com a denominação de Nossa Senhora da Conceição da Extrema, foi 
criado pela lei nº 2.691, de 30 de novembro de 1880, é o que informa o 
Dicionário Corográfico de Minas Gerais. A verdade, porém, é que, no 
censo realizado em Minas, em 1831, pelo Juiz de Paz de cada distrito 
(Avulsos, A.P.M.), encontra-se, entre outros, o “Distrito de Nossa Se- 
nhora da Conceição da Extrema”, com 736 pessoas livres, 165 cativos, 
901 habitantes ao todo e 300 fogos. O distrito de Nossa Senhora da Con- 
ceição da Extrema teve sua denominação mudada para Cristália, pela lei 
nº 843, de 7 de setembro de 1923. 


CRISTALINA — Ver Glucínio. 


CRISTIANO OTONI — Município da zona Metalúrgica, criado pela lei 
nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do 
de Conselheiro Lafaiete. Consta dos distritos de Cristiano Otoni e São 
Caetano. O distrito de Cristiano Otoni foi criado pela lei nº 556, de 30 
de agôsto de 1911, no povoado e estação do mesmo nome. Essa estação 
da E. F. Central do Brasil foi inaugurada a 15 de dezembro de 1883; a 
denominação foi homenagem ao Cons. Cristiano Benedito Otoni, orga- 
nizador da primeira companhia que deu início à construção da Estrada 


e primeiro diretor da mesma estrada. 


CRISTINA — Município do Sul de Minas, criado pela lei provincial nº 
485, de 19 de junho de 1850, com território desmembrado do de Itaju- 
bá. O distrito denominava-se Cumquibus. O curato era filial da paró- 
quia do Carmo; e foi elevado a freguesia, com a denominação de Espí- 
rito Santo dos Camquibus, pela lei nº 209, de 7de abril de 1841; perten- 
cia, então, ao município de Baependi, tendo sido desmembrada a fre- 
guesia da do Carmo. A freguesia do Espírito Santo dos Cumquibus foi 
elevada a vila, com a denominação de Cristina, pela lei nº 485, de 19 
de junho de 1850, que criou o município. Foi Cristina elevada à cate- 
goria de cidade pela lei nº 1.885, de 15 de julho de 1872. 


CRUCILANDIA DT — CUBAS 


CRUCILÂANDIA — Município da zona Metalúrgica, criado pela lei nº 336, 
de 27 de dezembro de 1948, com território desmembrado do de Bonfim. 
Tem o único distrito da cidade. A povoação primitiva denominava-se 
Gambá; e nesse povoado, a lei nº 2.665, de 30 de novembro de 1880, criou 
o distrito de paz, com a denominação de Santa Cruz das Águas Claras. 
Em 1910, a lei nº 543, de 27 de setembro, alterou a denominação do dis- 
trito para Santa Cruz de Dom Silvério. Novamente foi mudada a deno- 
minação do distrito para Dom Silvério, pela lei nº 843, de 7 de setembro 
de 1923. Mais uma vez, foi trocada a denominação do distrito para Dom 
Silvério do Bonfim, pelo decreto-lei n? 148, de 17 de dezembro de 1938. 
A última mudança da denominação se operou com o decreto-lei nº 1.058, 
de 31 de dezembro de 1943, quando passou a denominar-se Crucilândia. 
Com esta denominação, foi elevado o distrito a município, pela lei nº 
336, de 27 de dezembro de 1948. 


CRUZ DAS ALMAS DAS CAATINGAS DO RIO VERDE — Ver Francis 


co Sá. 


CRUZEIRO DA FORTALEZA — Município do Alto Paranaíba, criado pe- 

la lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembra- 

do do de Patrocínio. Tem dois distritos: o da cidade e Brejo Bonito. O 

distrito! (e Oruzelto. da Fortaleza foi criado pela lei nº 556, de 30 de agôs- 
e * 


CRUZEIRO DOS PEIXOTOS — Distrito do município de Uberlândia. Foi 
criado pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, com o ter- 
ritório dos distritos de Martinésia e de Uberlândia, com sede no povoa- 
do de Cruzeiro dos Peixotos. 


CRUZIÍLIA — Em 1726, Manoel de Sá obtinha sesmaria de “meia légua 
de testada para a parte de Ieruoca, rumo direito, e duas léguas de ser- 
tão”, depois de alegar, em seu requerimento, que “há dois anos sem con- 
tradição de pessoa alguma, está cultivando umas terras que até êsse tem- 
po nunca tiveram dono nem cultura, no sertão que vai da encruzilhada 
a Ieruoca”. (Cód. 28, fl. 151v., A.P.M.). É a primeira notícia que ti- 
vemos da Encruzilhada, no caminho que vinha de São Paulo, Outra re- 
ferência vamos encontrá-la, com data de 1736, por ocasião da “fatura” 
da Picada de Goiás. Manoel da Costa Gouveia e outros requereram li- 
cença para construir um atalho no caminho velho de São Paulo, “princi- 
piando no sítio de Manoel de Sá, aonde chamavam a encruzilhada, con- 
tinuando-o até entrar no caminho nôvo dos Goiases” (Cód. 59, fl. 10v., 
A.P.M.). Saint Hilaire faz referência a Encruzilhada, arraial que se for- 
mou no primitivo sítio de Manoel de Sá, ao redor da capela de São Se- 
bastião. Ficou, por isso mesmo, conhecido por São Sebastião da Encru- 
zilhada, que passou a ser também o nome do distrito. O distrito de São 
Sebastião da Encruzilhada foi elevado a freguesia, com a lei nº 1.997, 
de 14 de novembro de 1873. Como distrito do município de Baependi, te- 
ve sua denominação reduzida para Encruzilhada, pelo decreto-lei n? 148, 
de 17 de dezembro de 1938. Em 1943, o decreto-lei nº 1.058, de 31 de 
dezembro, mudou a denominação de Encruzilhada para Cruzília. Final- 
mente, a lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, criou o município de 
Cruzília, desmembrado do de Baependi. Fica no Sul de Minas. Tem ape- 
nas o distrito da cidade. 


CUBAS — Distrito do município de Ferros. O povoado denominado Es- 
meraldas foi elevado a distrito de paz, pela lei provincial nº 3.272, de 30 
de outubro de 1884. Embora não instalado, foi mantido pela lei nº 556, 


-de 30 de agôsto de 1911. Só foi instalado a 15 de novembro de 1912. A 


lei nº 703, de 17 de setembro de 1917, transferiu a sede do distrito para 
o povoado denominado Cubas, no mesmo município. 


CUIABÁ pao DE CUIET& VELHO 


CUIABA — Ver Mestre Caetano. 
CUIABA — Povoado no município de Gouveia. 


CUIABA — Nome de um povoado que foi grande centro de mineração, 
no têrmo da vila de São José del Rei, mais importante e mais rico que 
a própria vila. A mineração se fazia no córrego do mesmo nome. Mais 
tarde, entrou o arraial em decadência (Ligeiras Memórias sôbre a vila 
de São José, nos tempos coloniais, por Herculano Veloso, pág. 21). 


CUIETÉ — Ver Cuieté Velho. 


CUIETÉ VELHO — É o nome que passou a ter o antigo distrito do Cuie- 
té. O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, retirou do Cuieté a 
regalia de sede distrital, tendo passado a simples povoado do distrito de 
Barra do Cuieté, criado pelo mesmo ato. E o antigo povoado do Cuieté 
passou a ser designado por Cuieté Velho. Em 1953, a lei nº 1.039, de 
12 de dezembro, aí criou novamente o distrito com a denominação de 
Cuieté Velho. A origem do nome Cuieté, segundo o Alferes Francisco 
de Paula Mascarenhas, se prende a uma pedra alta, vizinha à povoação, 
e que tem a forma de uma cuia, o que confirma a opinião de Martius: 
cuia-eté, isto é, cuia legítima. Segundo informa o Cônego Trindade, o 
Pe. Domingos da Silva Xavier, irmão do Tiradentes, teve provisão, em 
1772, como vigário da Vara e Juiz dos descobertos do Cuieté, então um 
aldeiamento de índios. O curato de N. S? da Conceição dos Índios Bo- 
tocudos foi erigido em 1768; e, por alvará de 1824, foi tornado freguesia 
colativa. 


Foi D. Antônio de Noronha que, preocupado com a decadência 
das minas, mandou construir uma estrada para o Cuieté, “per ser um 
sertão extenso, cheio de excelentes matos e cortado de diversos rios e 
ribeirões, que mostram pinta de ouro”. Concluiu-a, mais tarde, D. Ro- 
drigo José de Menezes. Em 29 de maio de 1779, lançou êste último um 
bando em que declarava: “Tôdas as pessoas que quiserem transportar-se 
à dita conquista, estabelecer-se nela, poderão fazê-io livremente, e eu 
lhes prometo a minha proteção e preferência nas datas, as quais pode- 
rão requerer” (Cód. 214, A.P.M., fl. 7v.). Em outro bando de 26 de 
agôsto do mesmo ano, anunciava: “No dia 12 de setembro próximo do 
presente ano, hei de sair desta vila para o arraial da Conquista do Cuie- 
té, onde podem concorrer livremente tôdas as pessoas que quiserem ter 
parte na repartição de terras minerais” (Cód. 214, A.P.M., fl. 8). Che- 
gou, assim, o arraial a tomar algum impulso. Na “Descrição Geográfica, 
Histórica e Política da Capitania de Minas Gerais — 1781”, referindo- 
se aos sertões, afirma o autor: “Era o mais notável o da Casa da Casca, 
nome que se deu a uma aldeia do gentio situada pouco adiante do rio 
Doce, no lugar hoje denominado Cuieté” (Rev. 1.H.G.B., LXXI, parte 
D. D. Rodrigo José de Menezes, na sua exposição de 4 de agôsto de 1780, 
em que chama as nossas minas de “cadavéricas”, assim se refere ao Cuie- 
té: “Distrito onde me seguram há uma abundância de ouro, que poderá 
levantar esta Capitania” (Rev. A.P.M., I, 314). Este estadista, que pro- 
curou sanar a situação calamitosa do mineiro, depois de encaminhar gen- 
te para a Mantiqueira, e depois de sua tentativa de povoamento da Con- 
quista dos Arripiados, dirigiu-se, em 1781, a Cuieté; mas aí teve doloro- 
sa decepção. Assim descreveu o arraial: “um Congresso de miseráveis” 
(Cód. 224, A.P.M.). Talvez seja essa a razão por que veio a ser, mais 
tarde, lugar de degrêdo. Assim se referiu Marlitre, em 1826, ao Cuie- 
té: “Bste arraial fundado nas cabeceiras do rio do mesmo nome, destina- 
do para degrêdo de malfeitores, e sem saída por parte alguma, exceto 
pelo rio, seis meses no ano não a tem, era seguro outrora, para O fim a 
que se destinou, por ser cercado de gentios antropófagos Botocudos, a 


quem não escapava nenhum fugitivo degredado, sem ser comido; mas-. 
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hoje que são amigos e mansos, êles são os próprios que guiam os degre- 
dados...” (Rev. A.P.M., XI, 84). O Alferes Francisco de Paula Mas- 
carenhas, que visitou Cuieté, em 1832, confirma: “Tem êste lugar servi- 
do até Aa” degrêdo para os criminosos desta província” (Rev. A. 


CUMQUIBUS — Ver Cristina. 


CUNHA — Povoação no município de Barra Longa. A capela de N. S? 
das Dores do Cunha, ao redor da qual se formou o povoado, foi construí- 
da por provisão de 3 de junho de 1884 (Cônego Trindade, ob. cit.). 


CUPARAQUE — Distrito do município de Conselheiro Pena. A povoação 
Aldeia de Cima foi elevada a sede do distrito, pela lei nº 336, de 27 de 
dezembro: de 1948, que lhe deu a denominação de Cuparaque. 


CURIMATAÍ — Distrito do município de Buenópolis. Antigo distrito de 
Diamantina, foi Curimataí elevado a paróquia por decreto da Regência 
de 14 de julho de 1832; na comarca do Sêrro Frio, foi Curimataí uma 
das cinco paróquias criadas. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, 
tronsteriu o distrito para o município de Buenópolis, criado pelo mesmo 
ato. 


CURRAL — Informa o Dicionário Corográfico de Minas Gerais que Cur- 
ral foi o primitivo nome do distrito de Bias Fortes, no município de Bar- 
bacena (atual cidade de Antônio Carlos). Acrescenta que a denominação 
fôra mudada para Bias Fortes, em virtude da resolução da Câmara Mu- 
nicipal de Barbacena, nº 52, de 21 de setembro de 1895, aprovando Re- 
solução do Conselho Distrital. 


CURRAL — Ver Nossa Senhora das Mercês do Curral. 
CURRAL DEL REI — Ver Belo Horizonte. 
CURRALINHO — Ver Corinio. 

CURRALINHO — Ver Extração. 


CURRALINHO — O decreto nº 187, de 10 de setembro de 1890, criou 
distrito de paz na povoação denominada Curralinho, freguesia de Lagoa 
Dourada, município de Tiradentes. Na divisão administrativa de 1911, 
já não figura distrito com esta denominação. 


CURVELO — (O trabalho que se segue, sôbre Curvelo, foi escrito espe- 
cialmente para esta obra, por Antônio Gabriel Diniz) — “Está o municí- 
pio de Curvelo situado no planalto central de Minas Gerais. Foi criado 
por decreto da Regência, de 13 de outubro de 1831. Limita-se ao nascen- 
te, com o rio das Velhas; a SE, com o rio Paraopeba; a oeste, com o mu- 
nicípio de Felixlândia; ao norte, com os de Morro da Garça, Corinto e 
Inimutaba, que também é limítrofe, na parte leste; ao sul, com os muni- 
cípios de Cordisburgo e Paraopeba. Todos os municípios limítrofes fo-- 


. ram desmembrados de Curvelo (o de Cordisburgo, em parte, pertenceu 


ao município de Paraopeba, antigo distrito de Taboleiro Grande, desmem- 
brado, em 1867, de Curvelo). Formou o município de Curvelo o distrito 
de Santo Antônio do Curvelo, desmembrado de Sabará. Ao município, 
em 1834, foi incorporado o distrito de São Gonçalo das Tabocas, o qual 
andou, em contradança, desmembrado e reincorporado, até que se fir- 
mou no município de Curvelo. A sede de São Gonçalo foi transferida 
para Pirapora, sob a denominação de São Gonçalo de Pirapora (hoje mu- 
nicípio de Pirapora). O clima é salubre e .sêco, livre de epidemias. A 
população é calculada em 50.000 habitantes, dos quais uns 30.000, na 


cidade. 
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relhos de televisão, joalherias, bares, restaurantes etc. Há um pôsto da 
COBAL e um Entreposto da Secretaria da Agricultura. Muitas são as 
firmas engarrafadoras de cachaça, cada qual procurando primar na apre- 
sentação de seus produtos. O Mercado Municipal, construído na praça 
Getúlio Vargas, vem cumprindo sua finalidade; 

Seis agências bancárias servem ao desenvolvimento do município: 
Banco do Brasil, Banco de Crédito Real, do Estado de Minas Gerais, La- 
voura e Mercantil de Minas Gerais. Êste último é muito querido dos 
curvelanos; foi fundado em Curvelo; anos depois foi a sede transferida 
para Belo Horizonte. Além das agências bancárias mencionadas, é a ci- 
gaia dotada de uma agência da Caixa Econômica Estadual e uma da 

a As atividades agro-pecuárias são bem desenvolvidas. As exposi- 
ções anuais demonstram o rápido desenvolvimento da pecuária em Cur- 
velo e municípios que o cercam. Predominam as raças Gir, Guzerá e Ne- 
lore. O introdutor do gado zebu em Curvelo foi o dr. Viriato Diniz Mas- 
carenhas. Na lavoura, cultiva-se milho, feijão, arroz, mamona, mandioca, 
algodão, batatas. Vai em progresso a cultura de abacaxi, mangas e la- 
ranjas. O de que ainda não se cuida é da horticultura intensiva. 


Entre os filhos ilustres de Curvelo, já falecidos, citam-se: Desem- 
bar; ador Elias Pinto, de Carvalho, o primeiro curvelano que fêz o curso 
jurídico; foi chefe liberal no município; tomou parte na Revolução de 
1842; foi advogado, juiz, Desembargador dos Tribunais da Relação de 
Goiás e de Minas, deputado provincial e Geral, vice-presidente da pro- 
víncia, que presidiu, nesta qualidade, por duas vêzes. Major João Eli- 
siário Brandão Lima, do Exército Nacional, morto a 18 de julho de 1866, 
no assalto às trincheiras de Potrero Sauce, na guerra contra Lopes. Dr. 
José Cupertino de Siqueira, ajudante de seleiro na oficina de seu pai; 
depois, engenheiro civil, republicano histórico, deputado federal, em 
duas legislaturas. Dr. Viriato Diniz Mascarenhas, advogado, promotor 
de justiça, deputado à Constituinte Mineira, Deputado Federal; foi o in- 
trodutor do gado zebu em Curvelo. Major Antônio Salvo, professor, jor- 
nalista, um dos fundadores da imprensa em Curvelo, político. Na quali- 
dade de vice- presidente da Câmara, administrou o município por mais 
de um ano. Abandonou a política, tornando-se pecuarista, invernista e 
comerciante de gado gordo, que remetia para o Rio de Janeiro. Dr. Jo- 
sé Augusto de Azevedo Viana, engenheiro, professor da Escola de Minas 
de Ouro Prêto. Dr. Luís de França Viana, advogado, promotor de Jus- 
tiça, deputado provincial. Dr. Cândido de Oliveira Filho, advogado, ju- 
rista notável, professor de Direito e autor de várias obras. Os irmãos 
Mascarenhas: Antônio Cândido, Barão de Sete Lagoas, Bernardo, Caeta- 
no, pioneiros da indústria de tecidos; dr. Pacífico, médico, deputado à 
Assembléia Geral do Império, deputado à Constituinte Federal, vice-pre- 
sidente do Estado; e Francisco de Paula, industrial. Dr. Augusto Viana 
do Castelo, advogado, promotor, comerciante, deputado federal, líder da 
maioria na Câmara (no govêrno Bernardes), Secretário da Agricultura, 
Ministro da Justiça no govêrno Washington Luís. Foi exilado pela Re- 
volução de 1930. Dr. Alvaro Viana, poeta, advogado, dedicou-se, já no 
fim da vida, à mineração. Mário Pinto da Silva, poeta e jornalista, gran- 
de talento, falecido muito jovem. Claudovino de Carvalho, normalista, 
comerciante, professor. Ricardo de Souza Cruz, professor, um dos mes- 
tres de Pedagogia, jornalista e poeta. 

Entre os vivos contam-se: Dr. Adauto Lúcio Cardoso, advogado 
jurista notável, deputado federal, Presidente da Câmara dos Deputados, 
Ministro do Supremo Tribunal Federal. Dr. Antônio Goncalves de Oli- 
veira, advogado, consultor jurídico do Ministério da Viação e Consultor 
Geral da República, Ministro e vice-presidente do Supremo Tribunal Fe- 
deral. Dr. Lourival Gonçalves de Oliveira, advogado, Desembargador do 
Tribunal de Justiça da Guanabara. Dr. Péricles Pinto da Silva, farma- 
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cêutico, médico, ex-vereador, deputado federal, Senador suplente, que 
ocupou, por algum tempo, a cadeira senatorial; um dos diretores da Lo- 
teria do Estado. Embaixador Bolivar de Freitas, deputado estadual, Se- 
cretário da Educação, professor, André de Carvalho, professor, escritor; 
fundou, em Belo Horizonte, o Ginásio Claudovino de Carvalho. Dr. Ed- 
mundo Pena Barbosa, diplomata. Dr. Lúcio de Souza Cruz, advogado, 
deputado estadual, Secretário da Viação do Estado. Os irmãos Luís An- 
tônio, ex-Prefeito de Curvelo, e Paulo Gonzaga, engenheiros. Dr. Eva- 
risto de Paula, advogado, pecuarista, atual Secretário da Agricultura do 
Estado. Os irmãos Paula Pinto: Edmundo, médico, cirurgião, professor 
da Universidade, e Fausto, cirurgião-dentista, professor. Dr. Joaquim 
Matoso, engenheiro-agrônomo ex-Diretor da Escola de Viçosa. Dr. Pau- 
lo Mascarenhas Tamm, médico, escritor, autor de “A Família Mascare- 
nhas”; colabora em vários jornais da capital. Dr. Nelson Washington 
Viana, engenheiro-topógrafo, escritor, com diversas obras ublicadas; é 
membro do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais. Pe. Celso 
de Carvalho, licenciado em Teologia, professor. Dr. Dalton Moreira Ca- 
nabrava, médico, cirurgião, vereador à Câmara Municipal e Deputado à 
Assembléia Legislativa do Estado. Raimundo “Targino de Figueiredo, den- 
tista licenciado, vereador, vice-prefeito e prefeito interino, deputado à 
Assembléia Legislativa do Estado. Maior seria a lista dos notáveis e ilus- 
tres filhos de Curvelo, se dispuséssemos de espaço. 


uanto à imprensa curvelana, é atualmente representada pelo se- 
e: “O Pão de Santo Antônio”, já no seu XX ano. É órgão da pa- 
róguia. A revista “Santuário de São Geraldo”, já no seu LVI ano de pu- 
blicação, órgão dos padres redentoristas, sai, com precisa regularidade, 
mensalmente; é destinada ao culto do santo de que tirou seu nome. Fun- 
dadores do primeiro jornal de Curvelo foram Joaquim José de Castro 
Leão, Major Antônio Salvo e Cristóvão de Faria. Fundaram O Curve- 
Jano” do qual foram redatores Antônio Salvo, na primeira fase, Pedro 
Pechincha e Ovídio Marques, na segunda. Os semanários, já desapare- 
cidos, de maior projeção foram “O Município de Curvelo”, “Cidade de 
Curvelo”, “O Porvir”, “O Curvelano”, em suas duas fases, “O Taumatur- 
go”, “A Verdade” e o “Centro de Minas”. 
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DATAS — Município do Alto Jequitinhonha, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de Diaman- 
tina. Tem apenas o distrito da cidade. Este distrito foi criado pela lei 
nº 128, de 14 de março de 1839, com a denominação de Ribeirão das Da- 
tas, com território desmembrado do de Gouveia. A paróquia do Espíri- 
to Santo das Datas foi criada pela lei n? 1.357, de 6 de novembro de 
1866. Suprimida em 1870, com a lei nº 1663, de 16 de setembro, foi res- 
taurada definitivamente pela lei n? 1.999, de 14 de novembro de 1873. 
Embora o arraial sempre se chamasse Datas, era, às vêzes,- designado 
por Espírito Santo das Datas, nome da paróquia; por isso, a lei nº 843, 
de 7 de setembro de 1923, determinou a mudança da denominação de 
Espírito Santo das Datas para Datas. 


DELFIM MOREIRA — Município do Sul de Minas criado pelo decreto-lei 
nº 148, de 17 de dezembro de 1938, com território desmembrado do de 
Itajubá. Antigo distrito do município de Itajubá, chamava-se Soledade 
de Itajubá. A denominação de Delfim Moreira foi dada pelo mesmo ato 
que criou o município. O curato de Soledade de Itajubá foi elevado a fre- 
guesia pela lei provincial nº 239, de 30 de novembro de 1842. 


DELFINÓPOLIS — Município do Sul de Minas, criado pelo decreto-lei nº 
148, de 17 de dezembro de 1938, com território desmembrado do de Cás- 
sia. O distrito, com a denominação de Espírito Santo da Forquilha, foi 
criado, segundo informa o Dicionário Corográfico de Minas Gerais, 1850, 
pela lei nº 472. Encontra-se, com fregiiência, mencionado simplesmente 
como arraial da Forquilha. Passou a sede de freguesia, em 1865, quando 
a lei provincial nº 1.262, de 19 de dezembro, transferiu a sede da paró- 
quia do Desemboque para Espírito Santo da Forquilha. Mas, em 1870, 
foi novamente a sede da freguesia transferida para N. S? do Destêrro 
do Desemboque (lei nº 1.667, de 16 de setembro de 1870). No ano se- 
guinte, foi criada a freguesia do Espírito Santo da Forquilha, então têr- 
mo de Sacramento (lei nº 1.782, de 22 de setembro de 1871). A lei nº 
747, de 20 de setembro de 1919, deu ao distrito do Espírito Santo da 
Forquilha, já no município de Cássia, a denominação de Delfinópolis. 


DEPUTADO AUGUSTO CLEMENTINO — Distrito do município do Sêrro. 
Foi criado, no município de Alvorada de Minas, pela lei nº 2.764, de 30 de 
dezembro de 1962, com sede no povoado denominado, até então, Mato 
Grosso. A denominação atual — DEPUTADO AUGUSTO (o) 
— foi dada em homenagem à memória do ilustre representante do Sêrro 
na Assembléia Legislativa, e cuja fazenda se localizava a um quilômetro 
do povoado que ora tem seu nome. Nessa fazenda, nasceram seus filhos 
Oswaldo Clementino, Otávio Clementino e Dr. Dario Clementino. O 
deputado Augusto Clementino, médico extremamente caridoso, foi um 

modêlo de honradez e de dedicação à causa pública. Com autorização da ` 
Assembléia Legislativa e aprovação das Câmaras Municipais respectivas, 
os prefeitos de Alvorada de Minas e Sêrro realizaram um acôrdo modifi- 
cando os limites dos dois municípios. E, por êste acôrdo, passou o dis- 
trito Deputado Augusto Clementino a integrar o município do Sêrro. 
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DERRIBADINHA — Distrito do município de Governador Valadares, 
criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com sede no povoa- 
o do mesmo nome. 


DESCOBERTO — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 1.039, 
de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de São João 
Nepomuceno. Segundo o Dicionário Corográfico de Minas Gerais, teria 
sido criado o distrito em 1841, Descoberto do Rio Nôvo é como se cha- 
mou a princípio; por provisão de 16 de junho de 1824, foi dada ao capi- 
tão Joaquim José licença para usar a primitiva capela (Cônego Trinda- 
de). Pela lei nº 1.265, de 19 de dezembro de 1865, foi o distrito do Des- 
coberto da Santíssima Trindade transferido da freguesia do Rio Nôvo, 
no município de Mar de Espanha, para a de São João Nepomuceno. A 
lei nº 2.086, de 24 de dezembro de 1874, criou a freguesia da Santíssima 
Trindade do Descoberto, ainda no município de Rio Nôvo. Na divisão 
administrativa de 1911, já figura no município de São João Nepomuce- 
no, com a denominação de Descoberto. 


DESCOBERTO DO PEÇANHA — Ver Peçanha. 
DESCOBERTO DO RIO NOVO — Ver Descoberto. 
DESCOBERTO DE ITAJUBA — Ver Itajubá. 


DESEMBARGADOR OTONI — Distrito do município de Di tina, 
criado. pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. PRA ASR E 


DESEMBOQUE — A região do antigo rio das. Abelhas foi infestada de 
quilombos e índios Caiapós que, durante muito tempo, dificultaram os 
exploradores. De uma dessas bandeiras exploradoras, escapou Agostinho 
Nunes de Abreu, que foi ter a Pitangui. Só com a expedição de Barto- 
lomeu Bueno do Prado, em 1759, expedição organizada em São João del 
Rei pelo governador José Antônio Freire de Andrade, foram aniquilados 
os quilombos e dizimados os quilombolas. Só então, animados com as no- 
tícias divulgadas por Agostinho Nunes de Abreu, em Pitangui e em Ta- 
manduá, organizaram-se expedições que deram realmente origem à po- 
voação do Desemboque. De Pitangui, partiram Tomás Antônio Calaça e, 
depois, Manoel José Tôrres e Antônio da Silva Cordeiro. Do Tamanduá 
sairam o sargento-mor Manoel Alves Gondim, o guarda-mor Manoel Ro- 
drigues Gondim, tendo por guia o referido Agostinhó Nunes de Abreu. 
Encontraram ouro em abundância e deram início ao arraial. O vigário 
de Tamanduá, Pe. Gaspar Alves Gondim, ia periôdicamente administrar- 
lhes o pasto espiritual. Os primitivos fundadores do arraial ali permá- 
neceram até 1763, quando grandes transformações se operaram. Lutas e 
disputas próprias dos centros de mineração tiveram ali consegliências 
as mais funestas, 

O Pe. Marcos Freire de Carvalho conseguiu de Dom Frei Manoel 
da Cruz, bispo de Mariana, provisão para exercer o ministério no Sul de 
Minas, zona do Jacuí, onde tomou conhecimento da existência do nôvo 
arraial do Desemboque, que surgia tão promissoramente. Quis passar-se 
para o Nôvo arraial, mas sua provisão estava finda. Pela fama que gran- 
geara, de traficante e contrabandista, tinha certeza de que não obteria a 
renovação da mesma. Dirigiu-se, a Goiás, a fim de oferecer ao govêrno 
daquela capitania o nôvo arraial. Mas não encontrou autoridade ecle- 
siástica alguma; a cúria não estava funcionando. Partiu para São Paulo, 
onde foi mais feliz; Dom Antônio da Madre de Deus aceitou seu ofere- 
cimento e nomeou-o vigário do Desemboque, com jurisdição no Sul de 
Minas. O Pe. Dr. Marcos Freire de Carvalho tinha como coadjutor o 
Pe. Félix José Soares da Silva, um criminoso vulgar, contrabandista fa- 
moso que, por duas vêzes, estivera recolhido ao aljube pelo juízo ecle: 
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siástico, de que se livrara pelo recurso à coroa. O Pe. Soares dirigiu-se 
a Goiás e, às autoridades ofereceu o nôvo descoberto do Desemboque. 
Foi quando soldados de Goiás apareceram ali, expulsaram as autoridades 
mineiras, assenhorearam-se do arraial e adjacências, que ficaram anexa- 
dos a Goiás, Com data de 28 de fevereiro de 1763, o bispo de Mariana 
redigia seu manifesto contra a usurpação do Desemboque, Jacuí, êste pa- 
ra a diocese de São Paulo. Em 1766, estava o Desemboque sob jurisdi- 
ção goiana. Ao se fixarem os limites do Julgado do Desemboque, em 
auto lavrado a 7 de outubro de 1811, registrou-se um documento compro- 
batório de que o Julgado do Desemboque “já exercitava suas funções 
no ano de 1766”. Realmente, foi nessa data que Goiás criou aquêle Jul- 
gado. 

Em 1764, ao ser publicado o bando sôbre a derrama de 13 arrôbas 
de ouro (13 arrôbas, 14 libras, 1 marco e 3 onças) que faltaram para o to- 
tal de 100 arrôbas, foram muitos os moradores do Tamanduá que se en- 
furnaram pelo sertão e foram dar a Desemboque, aumentando conside- 
ravelmente sua população (Rev. A.P.M., IX, 669). De São Pedro de Al- 
cântara do Jacuí iam constantemente carregações de mantimentos e gê- 
neros diversos, que eram vendidos com facilidade no nôvo e rico arraial. 
Comentava-se a “Picada do Desemboque”, o que prova que por lá não 
passava o caminho para Goiás. Aliás, em “Documentos Interessantes”, 
vol, 11, com data de 1789, há interessante bando do governador José de 
Lorena, de São Paulo, proibindo a utilização da “Picada do Desemboque”, 
antes utilizada apenas pelos carregações de gêneros, pelos viandantes 
que, desviando-se do registro do rio das Velhas, iam ter ao Desemboque, 
ali forjavam guias falsas e seguiam para Goiás. Isto talvez explique o 
topônimo Desemboque. A picada inicialmente desembocava no arraial e 
ali terminava. Não ia além. No Cód. 156, onde se registram as sesma- 
rias concedidas de 1767 a 1769, várias se encontram com esta indicação: 
“picada que vai para o Desemboque” (pág. 89v., 90v. etc.). 

Pizarro confessa que não encontrou notícia alguma da paróquia 
de N. S? do Destêrro do Rio das Velhas, anterior a 1768 (Memórias His- 
tóricas do Rio de Janeiro, 5º, 133). Sabemos que, antes de 1768, ali exer- 
ceu suas Atividades apostólicas o franciscano Frei José (Rev. A.P.M., 


7. ý 
Em 1816, atendendo a pedido dos moradores do Julgado de São 
Domingos do Araxá, D. João transferiu tôda a região para Minas. Em 


` 1836, a lei n?'28, de 23 de fevereiro, suprimiu o Julgado do Desembo- 


que, incorporando seu território ao de Araxá. A lei n? 429, de 19 de ou- 
tubro de 1848, suprimiu a freguesia. No ano seguinte, foi restaurada pe- 
la lei n? 452; de 20 de outubro de 1849. Em 1850, foi promulgada a lei 
nº 472, de 31 de maio, que determinou o seguinte: “Art. 1º — A sede 
da freguesia do Desemboque fica sendo desde já a Matriz de N. Sa: do 
Destêrro”. Art. 2º — Fica elevada à categoria de vila a paróguia do 
Desemboque”. Poucos anos depois, novamente perdeu as regalias de pa- 
róguia: a lei nº 1.262, de 19 de dezembro de 1865, transferiu a sede da 
paróquia para Espírito Santo da Forquilha. E o pior é que a mesma lei 


suprimiu a-vila, ficando extinto o município do Desemboque. Em 1870, 


passou a ter novamente as regalias de paróquia; a lei nº 1.663, de 16 de 
setembro de 1870, transferiu a sede da freguesia do Espírito Santo da 
Forquilha para o Desemboque. 

Como distrito do município de Sacramento, teve a denominação de 
Nossa Senhora do Destêrro do Desemboque reduzida para Desemboque, 
pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. 

Desemboque exerceu importante papel, como centro de expansão 
territorial; dali é que partiam expedições que tornaram conhecida tôdi 
a extensão da Farinha Podre, e deram lugar ao nascimento de várias po- 
voações, hoje cidades importantes. O nome que se salienta nessa fase 
de expansão nascida no Desemboque, é o do Pe. Hermógenes Cassimiro 


rms 
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de Araújo Brúonswik, natural de Conceição do Mato Dentro, o vulto mais 
importante na história do Desemboque, e cujo túmulo se' encontra no 
adro da matriz do lugar. 

Desemboque é hoje distrito do município do Sacramento. Outras 
fontes, além das já mencionadas: Côn. Raimundo - Trindade, Arquidioce- 
a de Pires nos vol., Códices do A.P.M., Documentos Interessantes, 

ev. A.P.M.I. 


DESERTO DOURADO — Ver São Bento Abado. 
DESTERRO — Ver Marilândia. 


DESTERRO DE ENTRE RIOS — Informa o Dicionário Corográfico de 
Minas Gerais que o distrito de Capela Nova do Destêrro foi criado em 
1836, com a lei nº 50. O distrito foi extinto algum tempo depois dessa 
data, sendo restaurado com a lei provincial nº 202, de 1º de abril de 
1841, com a mesma denominação de Capela Nova do Destêrro. Perten- 
cia ao têrmo de Bonfim; em- 1853, estavam construindo nova capela; no 
A.P.M.,.há, com aquela data, pedido de auxílio à Assembléia provin- 
cial. A lei nº 2.979, de 10 de outubro de 1882, elevou o distrito à cate- 
goria de paróquia, dando-lhe o título de Nossa Senhora do Destêrro de 
Entre Rios, pois já pertencia ao município de Entre Rios. Foi instituí- 
da canônicamente a 17 de janeiro de 1884, e teve como primeiro vigário 
o Pe. Antônio Lorenzo (Cônego Trindade). Daí por diante, passou o lu- 
gar a ser designado por Destêrro de Entre Rios. E, com esta denomina- 
cão, foi criado o município, desmembrado do de Entre Rios de Minas, 
com a lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953. Fica na zona dos Cam- 
pos das Vertentes; consta de dois distritos: o da cidade e o de São Se- 
bastião do Gil. 


DESTERRO DO MELO — A capela do Destêrro, na fazenda do Melo, fre- 
guesia de Guarapiranga, foi edificada por iniciativa do Pe. José Dias de 
Siqueira, conforme provisão de 5 de junho de 1761. O patrimônio foi 
doado por Antônio José de Melo; a capela foi benta a 12 de março de 
1777 (Cônego Trindade, ob. cit.). Foi criada a freguesia por lei provin- 
cial nº 1.830, de 10 de outubro de 1871, com a denominação de Melo 
do Destêrro. Antigo distrito de Piranga (1842), pértenceu ao município 
de Rio Pomba (1851), vindo finalmente (1854) a pertencer ao de Barba- 
cena, do qual se desmembrou, quando foi elevado a sede municipal, pe- 
Ja lei nº 2,764, de 30 de dezembro de 1962. O município de Destêrro do 
Melo fica entre os municípios de Ressaquinhz, Senhora dos Remédios, 
Alto Rio Doce, Mercês e Barbacena, na zona dos Campos das Vertentes. 
Só há o distrito da cidade. 


DIAMANTE — Ver Diamante de Ubá. 


DIAMANTE DE UBA — Distrito do município de Ubá. Foi criado pela 
lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, no povoado de Diamante. 


DIAMANTINA — Partindo do Sêrro Frio, grupos de aventureiros pas- 
saram a explorar as regiões vizinhas, apesar das serras alcantiladas que 
dificultavam a penetração. Um baiano, Jerônimo Gouveia, em 1713, es- 
tabeleceu-se nas encostas da serra da Lapa e aí ergueu a capelinha de 


S. Antônio. Ao redor da capela surgiu o pequeno arraial. Outros” 


arraiais se formaram pelas redondezas, como Milho Verde, Gouveia, 
Inhaí, Caeté-Mirim ete. Em 1714, o mineiro Francisco Machado da Silva 
encontrou uma pedra que lhe pareceu bonita; deu-a de presente a Luís 
Botelho de Queirós, do Sêrro Frio. Num dos córregos vizinhos da serra 
da Lapa, encontrou o mesmo mineiro outras pedras idênticas, que deu, 
umas a José Leitão Oya, e outras, ao capitão João de Almeida e Vascon- 
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celos. Este fêz lapidar uma e verificou ser diamante. O segrêdo foi cui- 
dadosamente guardado, mas os interessados continuaram a obter das 
mesmas pedras. Em 1721, na lavra do córrego de Morrinhos, de pro- 
priedade do português Bernardo da Fonseca Lobo, um feitor achou uma 
dessas pedras, que entregou a seu patrão. Verdadeiro derrame de dia- 
mantes estava sendo encaminhado para a Bahia e, dali, para Portugal. 
Um nôvo Ouvidor chegado ao Sêrro Frio, Dr. Antônio Rodrigues Banha, 
entrou também no negócio das pedras e, para despistar, enviou a Lisboa 
algumas amostras de cristais de rocha a fim de serem examinados, pois 
diziam ser diamantes. Era a maneira mais prática de continuar no ne- 
gócio, sem ser molestado. Em 1726, Bernardo da Fonseca Lobo viajou 
para Vila Rica levando um grande lote das pedrinhas. Deuas de pre- 
sente a Manoel de Afonseca, Secretário do governador D. Lourenço de 
Almeida. De uma carta do conde de Sabugosa a Martinho de Mendonça, 
há êste trecho: “O padre Antônio Xavier de Souza teve comigo várias 
conferências e também Felipe de Santiago, que ambos êles e algumas 
outras pessoas convieram em que Dom Lourenço de Almeida conheceu 
logo as pedras por preciosas; eu, com muita razão, me persuadi ao mes- 
mo, porque, em cinco anos que permaneci em Goa, fiquei tão prático 
que facilmente as distinguia das outras; veja vmcê. agora se com dezes- 
sete anos que o dito Dom Lourenço residiu na Índia e trazendo seu dote 
e cabedal que adquiriu com s sua boa economia empregada nelas, se po- 
deria enganar” (Revista de História e Arte, n? 3 e 4, pág. 103). “Dom 
Lourenço de Almeida também reuniu quantos diamantes pôde, junto dos 
desprevenidos mineiros, mas alguém em Vila Rica logo descobriu o jô- 
go. Turbas de aventureiros com seus escravos, passaram da lavagem do 
ouro para a de diamantes, penetrando nas partes mais remotas do Sêr- 
ro do Frio. Dom Lourenço não tinha agora outra alternativa senão re- 
latar à coroa o que se estava passando, o que fêz nas palavras hâbilmen- 
te compostas de seu despacho de 22 de julho de 1729” (S.R. Boxer, A 
Idade do Ouro do Brasil, 184,185). Nessa comunicação, referia-se a cer- 
tas pedras brancas que alguns diziam ser diamantes. Respondendo a 8 
de fevereiro de 1730, a Coroa censurou Dom Lourenço por sua incúria, 
pois lotes de diamantes estavam chegando regularmente do Brasil a Lis- 
boa. Foi quando o govêrno promulgou o primeiro regimento diamanti- 
no. Aí está explicado porque a data de 1729 é geralmente mencionada 
como a do descobrimento dos diamantes do Tijuco. O arraial tornou-se 
logo grande e importante; aglomeraram-se aí autoridades, funcionários 
e soldados. A capela, inicialmente filial da igreja da Vila do Príncipe, 
o elevada à categoria de paróquia colativa por alvará de 6 de setembro 
e . 

Quando Saint Hilaire estêve no Tijuco, assim registrou suas im- 
pressões “Em tôda a província de Minas, encontrei homens dóceis, cheios 
de benevolência e hospitalidade; e os habitantes do Tijuco não possuem 
em grau inferior estas qualidades e nas primeiras classes da sociedade 
elas ainda são mais realçadas por uma urbanidade sem afetação e pelo 
estilo da boa companhia. Encontrei no Tijuco mais ilustração que em 
todo o Brasil, mais gôsto pela literatura e um amor mais vivo pela ins- 
trução. Muitas pessoas possuídas de nobre emulação, aí aprenderam o 
francês sem mestre, conhecem nossos melhores autores e alguns, de- 
pois de longo exercício consigo mesmo, conseguiram poder falar nossa 
língua de modo inteligível, só com o auxílio de uma gramática muito 
imperfeita. Os habitantes do Tijuco escrevem com belos caracteres e, 
a êste respeito, podem rivalizar com os mais hábeis inglêses” (in Rev. 
A.P.M., XX, 115). 

Diamantina foi a terceira localidade de Minas a ter imprensa. 
Manoel Sabino de Sampaio Lopes, ourives, inteligente, habilidoso, resol- 
veu, em 1828, a fundar uma tipografia. Fundiu êle próprio os tipos, au- 
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xiliado por outro jovem, também liberal exaltado, João Nepomuceno de 
Aguilar. Formaram a matriz e logo apareceu o “Eco do Sêrro”, primei- 
ro periódico do lugar. Em 1832, circulou “O Diamantino” e, em segui- 
da, “O Exorcista”, “O Tribuno do Sêrru”, “O Jequitinhonha” (1860-1864), 
“O Voluntário” (1865) ete. (Rev. A.P.M., ID. 

Foi o Tijuco elevado a vila, com a denominação de Diamantina, 
por resolução da Assembléia Geral de 13 de outubro de 1831. Foi insta- 
lada solenemente a 4 de junho de 1832, com a posse da primeira Câma- 


ra Municipal. A elevação à categoria de cidade foi conseguida com a, 


lei nº 94, de 6 de março de 1838. Diamantina foi sede do 2º bispado de 
Minas, de acôrdo com a lei nº 693, de 10 de agôsto de 1853; foi criado 
por Pio IX, com a Bula de 6 de junho de 1854. Seu primeiro bispo, D. 
João Antônio dos Santos. Foi criado o Arcebispado por Bento XV, com 
a Bula de 28 de julho de 1917, O primeiro arcebispo foi D. Joaquim 


' Silvério, nomeado pelo mesmo ato que criou a arquidiocese. Entre as 


igrejas de Diamantina, salienta-se a de São Francisco de Paula, ereta 
por provisão de 19 de março de 1760 e cujo patrimônio foi constituído 
pelo Desembargador João Fernandes de Oliveira e mais devotos da cape- 
la de S. Francisco de Paula. 

O município de Diamantina é constituído dos distritos de Diaman- 
tina, Conselheiro Mata, Desembargador Otoni, Extração, Guinda, Men- 
danha, Planalto de Minas, S. João da Chapada, Senador Mourão, Sôpa e 
Inhaí. Fica no Alto Jequitinhonha. 


DIAS — Distrito do município de Brasópolis. Foi criado pela lei 
nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do 
distrito de Brasópolis. 


DIOGO DE VASCONCELOS — Município da zona Metalúrgica, criado 
pela lei n? 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmem- 
brado do de Mariana. São Domingos era o nome do povoado que se for- 
mou ao redor da capela, que teve concessão de pia batismal em 22 de 
fevereiro de 1754. Foi, a princípio, filial da matriz do Sumidouro. O po- 
voado foi elevado a freguesia por lei provincial nº 2.762, de 12 de se- 
tembro de 1881. Teve a paróquia instituição canônica por provisão epis- 
copal de 3 de abril de 1884. Seu primeiro vigário foi Pe. José Maria 
Portas Crespo. Como distrito do município de Mariana, foi a denomina- 
ção de São Domingos mudada para Vasconcelos, pela lei nº 843, de 7 de 
setembro de 1923. E em 1928, a lei nº 1.048, de 25 de setembro, mudou 
a denominação de Vasconcelos para Diogo de Vasconcelos. 


DIONÍSIO — A capela de São Sebastião, filial da antiga freguesia ao Al- 
fié, surgiu em meado do século passado. „Seu patrimônio foi doado por 
João Gonçalves de Lima e Joaquim Silvério Gonçalves da Costa, confor- 
me escritura de 20 de março de 1854. (Cônego Trindade, ob. cit.). For- 
mado o povoado, a lei nº 2.876, de 20 de setembro de 1882, criou a pa- 
róquia do Santíssimo Sacramento, com território desmembrado da de 
Santana do Alfié, têrmo de Itabira, “fazendo parte da mesma a povoa- 
cão de Dionísio, que será a sede”. Entretanto, a freguesia só foi insti- 
tuída canônicamente, em 1897, por provisão de 20 de maio dêsse ano; 
com a declaração de que o orago do lugar é São Sebastião, e não San- 
tíssimo Sacramento, como constou da lei provincial. O primeiro vigário 
foi Pe. Antônio Fernandes Lélis. Realmente, o arraial passou a ser co- 
nhecido por São Sebastião do Dionísio e o próprio distrito ficou com es- 
ta denominação. Foi a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, que mu- 
dou a denominação do distrito de São Sebastião do Dionísio para Dioní- 
sio, no município de São Domingos do Prata. O município foi criado 
com a lei nº'236, de 27 de dezembro de 1948, desmembrado do de São 


Domingos do Prata, quando Dionísio passou à categoria de cidade. Fica - 
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na zona do Rio Doce e consta de dois distritos: o' da cidade e Conceição 
de Minas. 


DIVINÉSIA — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 2.764, de 
30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de Ubá. O dis- 
trito, com a denominação de Divino, foi criado pela lei nº 556, de 30 de 
agôsto de 1911. Foi elevado a curato por provisão de 3 de março de 1922. 
Em 1923, a lei nº 843, de 7 de setembro, alterou-lhe a denominação para 
Divino de Ubá. Foi a paróquia criada por provisão de 28 de abril de 
1941, tendo sido seu primeiro vigário o Pe. José Soares Guimarães. Fi- 
nalmente, foi elevado à categoria de cidade, em 1962, com a denomina- 
ção de Divinésia. 


DIVINO — Ver Divinésia. 
DIVINO — Ver Divino de Virgolândia. 
DIVINO — Ver Divinolândia de Minas. 


DIVINO — Município da zona da Meta, criado pelo decreto-lei nº 148, de 
17 de dezembro de 1938, com território desmembrado do de Carangola. 
A povoação do Divino foi elevada a curato independente, com a lei nº 
1.847, de 12 de outubro de 1871. Divino Espírito Santo era o nome do 
distrito, às vêzes também chamado Divino Espírito Santo do Carangola. 
Com esta última denominação foi criada a freguesia, com a lei provincial 
nº 2.905, de 23 de setembro de 1882. Foi canônicamente instituída a 6 
de fevereiro de 1889. Seu primeiro vigário foi Pe. Antônio Justino do 
Nascimento Esquina (Cônego Trindade). Em 1923, a lei n? 843, de 7 de 
setembro, mudou a denominação do distrito de Divino Espírito Santo 
para Divino do Carangola. E o decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 
1938, ao criar o município, elevando Divino do Carangola a cidade, re- 
duziu-lhe a denominação para Divino. 


DIVINO DAS LARANJEIRAS — Município da zoná do Rio Doce, criado 
pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmem- 
brado do de Galiléia. É constituído de dois distritos: Divino das Laran- 
jeiras e Central de Santa Helena. O distrito de Divino das Laranjeiras 
foi criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território 
desmembrado do de Sapucaia do Norte, então no município de Galiléia. 
DIVINO DE GUANHÃES — Ver Divinolândia de Minas. 


DIVINO DE UBÁ — Ver Divinésia. 
DIVINO DE VIRGINÓPOLIS — Ver Divinolândia de Minas. 


DIVINO DE VIRGOLANDIA — Distrito do município de Virgolândia. 
No povoado até então chamado Divino, foi criado o distrito pela lei nº 
2e E 30 de dezembro de 1962, com a denominação de Divino de Vir- 
gol a. 


DIVINO DO CARANGOLA — Ber Divino. 


DIVINO ESPÍRITO SANTO — Distrito do município de Alterosa, criado 
pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no povoado de- 
nominado Cavaco, que passou a chamar-se Divino Espírito Santo. 


DIVINO ESPÍRITO SANTO — Ver Divino. 

DIVINO ESPÍRITO SANTO DO CARANGOLA — Ver Divino. 
DIVINO ESPÍRITO SANTO DAS CATANDUVAS — Ver Varginha. 
DIVINO ESPIRITO SANTO DO EMPOÇADO — Ver Cataguarino. 
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DIVINO ESPIRITO SANTO DO PIAU — Ver Piau. 


DIVINOLÂNDIA DE MINAS — Município da zona do Rio Doce, criado 
pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembra- 
do do de Virginópolis. Pela lei nº 3.442, de 28 de setembro de 1887, foi 
criado o distrito. de paz no povoado do Divino, freguesia de Patrocínio de 
Guanhães. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, determinou que o 
distrito de Nossa Senhora da Glória do Divino de Guanhães, do municí- 
pio de Virginópolis, passasse a denominar-se Divino de Guanhães. Em 
1938, o decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro, alterou a denominação do 
distrito para Divino de Virginópolis. Finalmente, ao ser o distrito ele- 
vado a cidade e sede municipal, foi-lhe dada a denominação atual de Di- 
vinolândia de Minas. 


DIVINÓPOLIS — Os primeiros moradores que se estabeleceram no ser- 
tão do Espírito Santo do Itapecerica, segundo um relatório do vigário 
de Pitangui, datado de 1780, transcrito pelo Cônego Trindade (Instituição 
de Igrejas no Bispado de Mariana), foram o sargento-mor Gabriel da Sil- 
va Pereira e Tomás Teixeira, êste tendo como sócio o capitão Francisco 
de Araújo e Sá. E acrescenta o referido relatório: “haverá vinte ou vin- 
te e dois anos”, o que significa que o estabelecimento deve ter-se dado 
por volta de 1760. Realmente, numa sesmaria concedida em 1763, o no- 
me do sargento-mor Gabriel da Silva Pereira é mencionado como vizi- 
nho (Cód. 129, fl. 149, A.P.M.). 


A capela, dedicada inicialmente ao Divino Espírito Santo e São 
Francisco de Paula, foi edificada segundo provisão de 13 de janeiro de 
1767, concedida a pedido de vários moradores (Cônego Trindade, ob. 
cit.). Em 1770, Manoel Fernandes Teixeira fêz a doação do patrimônio 
para a capela do Divino Espírito Santo e São Francisco de Paula, para o 
que teve que ir a Mariana. O patrimônio constituia-se de “uma morada 
de casas térreas, cobertas de telhas, sita ao pé da dita capela” e um ca- 
pão de mato “que levará 40 alqueires de plantas”, Não existe sesmaria 
em nome de Manoel Fernandes Teixeira. Na própria escritura de doa- 
cão, êle confessa que se assenhoara das terras devolutas (Pedro X. Gon- 
tijo, História de Divinópolis, pág. 11). No mesmo ano, vendia êle meia 
légua quadrada de terras a Antônio Mendes (Cód. 172 fl. 93). Os vizi- 
nhos que constam do documento referido eram Estêvão de Arantes, João 
Borges, Manoel Teixeira, João Soares de Meira, Vicente Pinto Cardoso e' 
Manoel Álvares. Temos, desta forma, notícia dos primeiros povoadores 
do arraial. Êste arzaial se constituiu, a princípio, com gente do têrmo de 
Pitangui; por isso mesmo, ficou subordinado às autoridades da vila de 
Pitangui. Mas o povoamento foi-se intensificando com gente também de 
São Bento do Tamanduá, têrmo da vila de São Joséi E os atritos surgi- 
ram. Em data de 31 de dezembro de 1775, a Câmara de Pitangui dirigia- 
se à rainha D. Maria I, protestando contra violência das autoridades, in- 
clusive a prisão no arraial, do Juiz de Vintena, José Ribeiro Valdoz, e do 
almotacé Francisco Ferreira Fontes. O autor das violências teria sido 
João Pinto Caldeira. A Câmara de São José respondeu à interpelação 
da soberana, informando ter tomado posse do São Bento de Tamanduá, 
em, 1744... E confessava que o capitão João Pinto Caldeira cumpria or- 
dens da Câmara. Em 1787, voltou a Câmara de Pitangui a reclamar. 
Informaram que os oficiais da Câmara de São José convidaram para uma 
reunião, a fim de dirimir as dúvidas, marcando a reunião na capela de 
N. Sè do Bom Despacho. Acontece que havia uma capela de N. Sº do 
Bom Despacho nas proximidades de Pitangui e havia outra, da mesma 
invocação, nas vizinhanças de São José. Provavelmente isso explique por- 
que os emissários de Pitangui tenham esperado indtilmente. A Câmara 
de Pitangui renovou as acusações a João Pinto Caldeira e os insultos co- 
metidos em “Itapecerica, capela filial de nossa freguesia e colônia nos- 
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sa”, Acrescentavam que João Pinto Caldeira morava no Espírito Sonta 
do Itapecerica, de onde se ausentara por motivo de dívidas. E voltara, 
mais tarde, com podêres concedidos pela Câmara de São José. 

A criação da vila do Tamanduá (atual Itapecerica) e fixação dos 
limites de seu têrmo veio complicar a situação. Com as reclamações das 
autoridades de Pitangui, o Visconde de Barbacena designou, então, o 
Alferes Comandante Bento Joaquim Garcez de Almeida Grant para es- 
tudar o assunto. Este combinou encontro no arraial do Espírito Santo 
do Itapecerica com representantes de Pitangui e do Tamanduã. Os de 
Pitangui apresentaram-se munidos de documentos, o que não aconteceu 
aos do Tamanduá. Chegou, afinal, à conclusão de que as divisas marca- 
das para o têrmo do Tamanduá fizeram-se “sem retas intenções”, Per- 
guntados os moradores do arraial, responderam que Pitangui ficava duas 
léguas mais longe, mas sempre dependeram de Pitangui, ali já. tinham 
seus procuradores, tinham seus conhecidos e casas onde se hospedarem. 
Em seu relatório datado de 12 de setembro de 1790, Almeida Grant, com 
mapas e outros documentos, manifestou sua opinião de que o arraial de- 
veria continuar subordinado a Pitangui. Estêve realmente no têrmo de 
Pitangui, até meados do século XIX, quando foi o distrito transferido pa- 
ra o de Tamanduá. 

A capela do Espírito Santo só passou a ser curada nos últimos anos 
do século XVII. É o que se depreende das pesquisas do vigário Frei 
Brás (Pedro X. Gontijo, ob. cit. pág. 13). Num mapa da população do 
têrmo da vila de Pitangui, de 1813, figura o distrito do Itapecerica com 
378 brancos livres, 242 pretos livres, 323 mulatos livres, e 211 escravos, 
num total de 1.154 habitantes. Em 1833, foi criado e serviço do correio, 
pela Câmara de Pitangui, com um agente no distrito do Espírito Santo 
do Itapecerica. . 

Em 1830, violento incêndio destruiu a capéla por completo. Um 
relatório do Pe. -Francisco Guarita Pitangui ao Presidente da Província, 
com data de 1849, informa que êle ainda não residia ali, mas sabe que 
a edificação de nova igreja se fêz de 1830 a 1834; e acrescenta que é 
“uma das melhores dêstes arredores ou pelo menos das que maior dura- 
ção prometem” (Maço-Relatório de Vigários, 1849, A.P.M.). Assim con- 
clui êle o aludido relatório: “O adro é cercado por longo muro de pedra, 
também rebocado e caiado, o qual, pela proibição que há de enterra- 
mentos dentro do templo, serve de cemitério”. 

Com o título de Espírito Santo do Itapecerica, foi criada a fregue- 
sia, com “a lei provincial nº 138, de 3 de abril de 1839, desmembrada da 
de Pitangui. No ano seguinte, foi suprimida, sendo transferida a sede 
para a capela do Cajuru, conforme estipulava a Jei nº 168, de 15 de mar- 
co de 1840. Mas em 1841, foi restabelecida a paróquia, pela lei nº 209, de 
7 de abril de 1841. Eis o que determinou esta lei: “A paróquia do Ita- 
pereriça é restabelecida no arraial do Espírito Santo, município de Pi- 

ngui”. 

Em 1865, violento temporal provocou extraordinária enchente do 
rio Itapecerica, que carregou a ponte ali existente. Construída outra, foi 
destruída por nova enchente, a 3 de agôsto de 1870. Foi quando os mo- 
radores, encabeçados por Domingos Francisco Gontijo, vigário Francis- 
co Guarita Pitangui, Flávio Epifânio Pereira e Francisco Machado Gon- 
tijo, dirigiram um apêlo à Assembléia Legislativa, pedindo a construção 
da ponte, necessária para comunicação dos habitantes das duas margens 
do rio não só, como também para o comércio com cidades vizinhas (Avul- 
sos A.P.M.). 

A 18 de setembro de 1890, era inaugurada a estação de Henrique 
Galvão, junto à povoação. Depois de construída a ligação ferroviária com 
Belo Horizonte, que ficou concluída em 1910, Pedro X. Gontijo coloca- 
se à frente de um movimento para a criação do município. A campanha 
saiu vitoriosa, pois a lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, criou o munici- 


DIVINÓPOLIS E DOIS DE ABRIL 


pio, com a denominação de Henrique Galvão, e constituído do distrito 
do mesmo nome, desmembrado do de Itapecerica. A primeiro de junho 
de 1912, instalava-se o nôvo município e empossava-se o primeiro govêr- 
no municipal: Antônio Olímpio de Morais, Presidente da Câmara e Agen- 
te Executivo Municipal; Adolfo Machado Gontijo, vice-presidente; e Jo- 
sé Nogueira Guimarães, secretário e Manoel Antônio de Almeida, Otá- 
vio Machado Gontijo, João Severino de Azevedo e José Viegas, vereado- 
res. Pedro XxX. Gontijo, ao que parece, não se conformou com a denomi- 
nação de Henrique Galvão, que nenhum significado tinha para a nova 
vila. E, a pedido do Presidente da Câmara Municipal, surgiu a lei nº 
590, de 3 de setembro de 1912, que deu à vila de Henrique Galvão o no- 
me atual de Divinópolis. Em 1915, a lei nº 663, de 18 de setembro, ele- 
vou Divinópolis à categoria de cidade. 

Entre os vultos marcantes da História de Divinópolis, dois nomes 
merecem destaque especial: um é de Pedro X. Gontijo, intelectual, jor- 
nalista, o propugnador da criação do município e o autor da História de 
Divinópolis. O outro é o do Cel. Jovelino Rabelo, espírito pioneiro, que 
se fixou em Divinópolis, em 1916, com uma serraria. Em 1920, criou ali 
a primeira fundição. Em 1922, juntamente com Pedro X. Gontijo, João 
Notini, Camilo Rinaldi e dr. Fernando Gomes, constituiu uma sociedade 
que, aproveitando a cachoeira do Coelho, no rio Pará, instalou a luz elé- 
trica em Divinópolis. Em 1938, com a colaboração de Licínio Notini, 
Joaquim Afonso Rodrigues e Amâncio Correia, fundou a Cia. Fiação e 
Tecelagem de Divinópolis. Em 1940, encabeçou a criação da Companhia 
Mineira de Siderurgia. Depois, fundou a Siderúrgica São Marcos. Em 
seguida, voltou suas vistas para O ensino. Com Pedro X. Gontijo e João 
Notini, conseguiram a transferência para Divinópolis do Ginásio São Ge- 
raldo, dirigido pelo prof. Martin Cyprien. Logo depois, graças aos três, 
surgiu a Escola Normal. Depois o Hospital N. S? Aparecida. Homem de 
rara visão, percebendo a necessidade do desenvolvimento da cidade, já 
cheia de operários, tratou de adquirir pastos que loteou, fazendo surgir, 
como milagre, os bairros de Afonso Pena, Belo Horizonte, Cruzeiro, Oli- 
veira, Interlagos. Jovelino Rabelo é, sem dúvida alguma, o homem que 
criou a mentalidade industrial, em Divinópolis, cidade de que se tornou 
grande benfeitor. Divinópolis é hoje, de fato, um centro industrial; em 
população é a 7? cidade do Estado, com uma população urbana, estima- 
da, em 1967, em 70.000 habitantes. 


DIVISA NOVA — Município do Sul de Minas, criado pelo decreto-lei nº 
148, de 17 de dezembro de 1938, com território desmembrado do de Ca- 
bo Verde. Tem apenas o distrito da sede. A primitiva denominação era 
Conceição da Boa Vista, onde foi criado distrito pela lei nº 1.187, de 21 


de julho de 1884, então no município de Caldas. A paróquia de Concei- . 


cão da Boa Vista foi criada pela lei nº 1.651, de 14 de setembro de 1870. 
À lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, transferiu o distrito da “Boa Vis- 
ta” do município de Alfenas para o de Cabo Verde; e na divisão admi- 
nistrativa resultante dessa mesma lei, o distrito figura com o nome tra- 
dicional, Conceição da Boa Vista. Em 1923, a lei nº 843, de 7 de setem- 
bro, mudou a denominação do distrito para Divisa Nova. 


DIVISA NOVA — Ver Campos Gerais. 


DIVISÓPOLIS — Distrito do município de Almenara, criado pela lei nº 
1.039, de 12 de dezembro de 1953, com sede no povoado do mesmo nome. 


DOCE DE CIMA — Ver Moema. 


DOIS DE ABRIL — Distrito do município de Rio do Prado. Foi criado o 
distrito pelo decreto-lei nº 59, de 12 de janeiro de 1938, então no muni- 
cípio de Jequitinhonha. Parece que não chegou a ser instalado, pois foi 
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novamente criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, já no 
município de Rio do Prado. Mais ou menos entre fins do século XIX e 
princípios do atual, um engenheiro francês, Dr. Apolinário Froou, de- 
pois de percorrer parte do território paulista e mineiro, estêve no ser- 
tão baiano. Atingiu a foz do Jequitinhonha. Desceu pelo litoral e en- 
controu a foz larga do rio Jucuruçu, que é o mesmo rio denominado, em 
Minas, do Prado. Esse rio do Prado, ao atingir o território baiano, ad- 
quire o nome de Jucuruçu. Subiu o engenheiro por êste rio, exploran- 
do uma região, por assim dizer, virgem, dando nomes a vários ribeirões 
e córregos que iam cair no rio que explorava. Ao chegar à confluência 
de determinado córrego, acabara de verificar, no calendário, que se acha- 
va no dia 2 de abril; resolveu, assim, batizar com êsse nome aquela cor- 
rente. Justamente na foz do córrego Dois de Abril no rio do Prado, sur- 
giu pequeno povoado, que passou a ser designado pelo mesmo nome: 
E de Abril (Homero de Almeida, comunicação de 29 de janeiro de 


DOLIARINA — Distrito criado pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, 
com sede na povoação de Gameleira, no município de Estrêla do Sul. 
Foi instalado a 29 de outubro de 1912. Este distrito foi suprimido com 
a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. 


DOM CAVATI — Município da zona do Rio Doce, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Inhapim. A povoação 
fôra elevada a distrito pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. 


DOM JOAQUIM — Município da zona do Rio Doce, criado pelo decreto- 

lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938; com território desmembrado do 

de Conceição do Mato Dentro. É constituído de dois distritos: Dom Joa- 

quim e Gororós. A denominação atual — Dom Joaquim — foi dada pelo 

naren acima mencionado. Chamava-se, antes, São Domingos do Rio 
o Peixe. 

Por volta de 1750, Domingos José da Silva, português, depois de 
explorar o rio do Peixe, apossou-se de uma sesmaria de mata virgem, 
perto da atual cidade, aí erigiu a capela dedicada a S. Domingos, tendo 
mandado vir a imagem de Portugal. Ao redor da capela, formou-se 0 
arraial de São Domingos do Rio do Peixe. Anos depois, em 1818, ressen- 


- tiase o arraial de falta d'água; e como se achava localizado no alto de 


uma colina, acordaram os moradores em mudá-lo para o ponto em que 
se acha hoje a cidade. O nôvo patrimônio, onde se ergueu o segundo 
arraial, foi doado por João Lopes de Albuquerque (Rev. A.P.M., IV, 
870). 

O distrito de São Domingos do Rio do Peixe foi elevado a fregue- 
sia por lei nº 1.718, de 5 de outubro de 1870; por provisão de 29 de ju- 
nho de 1874, foi designado seu primeiro vigário, Pe. Firmiano Gonçal- 
ves da Costa (Rev. A.P.M., IV, 669). O rio do Peixe passa junto à cida- 
de. ? 


DOM LARA — Distrito do município de Caratinga, criado pela lei n? 
.336, de 27 de dezembro de 1948, no povoado e estação do mesmo nome. 


DOM SILVÉRIO — Ver Crucilândia. 


DOM SILVÉRIO — A capela primitiva, dedicada a N. S? da Saúde, foi 
erigida por provisão de 20 Ge outubro de 1761. Foi seu fundador o Pe. 
Domingos de Araújo, que também constituiu seu patrimônio, com ter- 
ras de sua fazenda, conforme escritura datada de 23 de novembro de 
17:62 (Cônego Trindade). Em 1832, passou a pertencer à freguesia de 
Paulo Moreira, então criada. Foi o lugar elevado a freguesia pela lei nº 
211, de 7 de abril de 1841, ficando desmembrada da de Paulo Moreira, 
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então município de Mariana. O primeiro vi x 
FENE P. gário foi Pe Manoel Pedro 
Em 1839, foi iniciada a construção de nova Matriz e, segund 
relatório do vigário, de 1849, estava ei sólida, apesar de a de a 
deira (Avulsos, A.P.M.). Ao ser criado o município de Alvinópolis, o 
distrito, que se denominava Saúde, passou a fazer parte do nôvo muni- 
cípio. O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, elevou o distri- 
to a município, desmembrado do de Alvinópolis, quando teve sua deno- 
minação mudada para Dom Silvério. O município de Dom Silvério fica 
na zona Metalúrgica e consta de dois distritos: o da cidade e o Sem Pei- 
xe. A estação da E. F, Leopoldina foi aí inaugurada a 20 de fevereiro 
de 1887. A denominação atual constitui homenagem a D.’ Silvério Go- 
mes Pimenta, santo homem, membro da Academia Brasileira de Letras. 


DOM SILVÉRIO DO BONFIM — Ver Crucilândia. 


DOM VIÇOSO — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 1.039, de 
12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de Carmo de 
Minas. O distrito denominava-se Virgínia; e quando pertencia ainda ao 
município de Baependi, foi elevado a paróquia, pela lei nº 1.308, de 5 
de novembro de 1866. O nome atual lembra o do grande bispo de Ma- 
riana, D. Antônio Ferreira Viçoso, cujo processo de beatificação conti- 
nua em andamento. r 


DONA EUSÉBIA — Município`da zona da Mata, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de Astolfo 
Dutra. A povoação denominada Dona Eusébia, então no município de 
Cataguases, foi elevada a distrito, com a lei nº 843, de 7 de setembro de 
1923, que lhe deu a denominação de Astolfo Dutra. Em 1938, um outro 
distrito de Cataguases, Pôrto de Santo Antônio, foi elevado a município, 
com a denominação de Astolfo Dutra (Decreto-lei nº 148, de 17 de de- 
zembro de 1938). Êste mesmo ato mudou a denominação do distrito de 
Astolfo Dutra para Dona Eusébia, nome primitivo; e inclulu-o no nôvo 
município de Astolfo Dutra, do qual se desmembrou, em 1962, para cons- 
tituir o município de Dona Eusébia. (Publicações oficiais registram Do- 
na Euzébia, com 2). 


DORADOUQUARA — Ver Douradoquara, 
DORES — Ver Capela Nova.. 


DORES — Nome pelo qual era freqlentemente designado o arraial, ho- 
je cidade de Dores do Indaiá. 


DORES DA BOA ESPERANÇA — Ver Boa Esperança. 
DORES DA PEDRA MENINA — Ver Capela Nova. 
DORES DA PONTE ALTA — Ver Babilônia. 


DORES DA VITÓRIA — Distrito do município de Miraí. O primitivo“ no- 
me do local era Samambaia. Por iniciativa de Antônio Carlos da Fonse- 
ca, foi erigida a primeira capela, dedicada a N. S? das Dores, conforme 
provisão de 10 de agôsto de 1855. Formou-se o arraial, com a denomina- 
ção de Nossa Senhora das Dores da Vitória, nome com o qual foi eleva- 
do a distrito, com a lei nº 818, de 4 de julho de 1857, então no muúnicf- 
pio de Muriaé. Em 1874, foi o distrito elevado a freguesia, pela lei nº 
2.085, de 24 de dezembro. Cônego Trindade dá a instituição canônica 
da freguesia a 24 de outubro de 1874, o que significa exatamente dois 
meses antes de sua criação oficial. A lei nº 843, de 7 de setembro de 
1923, transferiu o distrito, com a denominação reduzida — Dores da Vi- 
tória — para o município de Miraí, criado pela mesma lei. 


DORES DE CAMPOS O o n DORES DO INDAIA 


DORES DE CAMPOS — Município da zona dos Campos das Vertentes, 
criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, com territó- 
rio desmembrado do de Prados. É constituído de um único distrito. A 
localidade primitiva denominava-se Patusca e foi elevada a distrito de 
paz pela lei provincial nº 3.442, de 28 de setembro de 1887. Pelo decre- 
to nº 41, de 15 de abril de 1890, foi elevado a freguesia, com a denomi- 
nação de Dores de Campos. 


DORES DE GUANHÃES — No povoado de Capelinha das Dores, então 
no município de Conceição, foi criado o distrito de paz, por lei provin- 
cial nº 665, de 27 de abril de 1854, A lei nº 1.635, de 15 de setembro 
de 1870, criou a freguesia de Nossa Senhora das Dores de Guanhães e, 
com tal título, passou a ser designado também o distrito. Assim, a lei 
nº 843,'de 7 de setembro de 1923, mudou a denominação do distrito pa- 
ra Dores de Guanhães. Com a lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, 
foi criado o município dêsse nome, desmembrado do de Guanhães. Fica 
situado entre os de Senhora do Pôrto, Guanhães, Braúnas e Ferros, na 
zona do Rio Doce. Tem apenas o distrito da sede. 


DORES DE GUAXUPÉ — Ver Guaxupé. 

DORES DE MONTE ALEGRE — Ver Senhora das Dores. 

DORES DE SANTA JULIANA — Ver Santa Juliana. 

DORES DO AREADO — Ver Chumbo. . 
DORES DO ATERRADO — Ver Ibiraci. 

DORES DO CAMPO FORMOSO — Ver Campo Florido. 


DORES DO INDAIÁ — A segunda metade do século XVIII caracterizou- 
se por um movimento de expansão no povoamento da capitania, resulta- 
do justamente do empobrecimento das minas. Quatro irmãos, Amaro da 
Costa Guimarães, José da Costa Guimarães, João da Costa Guimarães e 
Joaquim da Costa Guimarães, obtiveram sesmarias, em 1785, no terri- 
tório justamente ocupado hoje pelo município de Dores do Indaiá. Em 
seus pedidos, todos se diziam moradores ali “há mais de vinte anos”. 
No de Amaro da Costa Guimarães, porém, êste se dizia o “primeiro po- 
voador” daquele sertão. Amaro tinha sua sesmaria entre o rio S. Fran- 
cisco, ribeirão das Antas e ribeirão do Jorge; as terras de João ficavam 
além das de Amaro, a partir do ribeirão das Antas; José estabeleceu-se 
mais adiante, além do ribeirão dos Porcos, incluindo parte do território 
do atual município de Estrêla do Indaiá; Joaquim fixou-se entre as ter- 
ras de João e as de José em território que se prolongava até o sopé da 
serra, atingindo parte do território do atual município de Serra da Sau- 
dade. 7 

Houve anterior tentativa de povoamento, que não deixou raízes; 
o abridor do caminho de Pitangui a Paracatu, em 1736, obteve, com data 
de 1738, uma sesmaria que ficou entre o ribeirão das Antas e o dos Vea- 
dos, fundando o sítio que êle denominou Pé da Serra. Provâvelmente a 
hostilidade do gentio — ainda existe, perto da cidade, um local deno- 
minado Tapuias — impediu que essa: primeira tentativa frutificasse. 

Outros fazendeiros, nas duas últimas décadas do século XVII, aí 
se foram estabelecendo: Manoel da Costa Mascarenhas, Manoel Batista 
Gomes, Antônio Pereira de Castro, Teodósio Cardoso de Aguiar, Manoel 
Martins, Manoel Joaquim de Souza, José Gomes de Moura ete. Nos úl- 
timos anos do século XVII, um grupo de fazendeiros decidiu-se a le- 
vantar a capela: Mariano Ferreira do Amaral, Antônio de Souza Fernan- 
des, Albino José Pinto Coelho, Manoel Lino Fiúza, Manoel Alves Cirino 
e outros discutiram" longamente o assunto, cada qual pleiteando a honra 


ra R E 


DORES DO INDAIÁ — 172 — DORES DO MONTE ALEGRE 


de doar o patrimônio ou a comodidade de ter a capela nas proximidades 
da fazenda. Chegou a ser iniciada a construção na fazenda de Santa Fé, 
onde um córrego conserva o nome de córrego “da Matriz”. Mas a maio- 
ria optou por outro local mais acessível a todos, justamente em terras 
de Manoel Correia de Souza, que foi o doador do patrimônio. Construída 
a capela dedicada a N. S? das Dores, por volta de 1798 ou 1799, lenta- 
mente se foi formando o arraial. Por ato de 16 de julho de 1803, foi no- 
meado primeiro guarda-mor substituto das terras e águas minerais do 
distrito da Capela de Nossa Senhora das Dores, João da Costa Bicudo. 
Arruinada esta capela e criada a paróquia pelo Bispo de Pernambuco, 
em 1805, foi dado início à construção de outra igreja, tendo por orago 
S. Sebastião. 
| O arraial denominava-se Boa Vista. Apesar do que se vê em certas 
publicações, não houve ato criando o distrito, têrmo já empregado em 
1803, no ato de nomeação do primeiro guarda-mor substituto. Apenas a 
lei nº 52, de 9 de abril de 1836, determinou: “Ficam reduzidos a um, no 
município de Pitangui, os distritos de Nossa Senhora do Indaiá”. Deno- 
minado a princípio Boa Vista, aos poucos passou a ser chamado arraial 
das Dores e, finalmente, Dores do Indaiá. Foi êste arraial o foco liberal, 
onde se centralizou, na zona, o movimento em favor da Revolução Libe- 
ral de 1842. Tomou parte ativa no movimento e seus chefes foram pre- 
sos.de armas na mão. 
pepe lei n? 472, de 31 de maio de 1850, elevou-o a vila, criando o mu- 
nicípio desmembrado do de Pitangui. Mas a lei exigia que os moradores 
construissem, a sua custa, o prédio para "Câmara e Cadeia. E como a 
construção não fôra providenciada, a lei n? 524, de 23 de setembro de 
1851, suprimiu a vila de Dores do Indaiá. Pouco depois, a lei n? 623, de 
30 de maio de 1853, restaurou a vila, que foi instalada a 2 de dezembro 
de 1854. Compreendia, então, o município de Dores do Indaiá a fregue- 
sia de Dores do Indaiá, com os distritos da sede, Tiros, Quartel Geral do 
Espírito Santo do Indaiá, Marmelada, São Sebastião do Pouso Alegre 
(São Gotardo) e a freguesia de Morada Nova, com os distritos de Mora- 
da Nova e Areado. Com a ascensão dos conservadores ao poder (1868), 
os chefes políticos dêsse partido, em Pitangui, pleitearam e conseguiram 
fôsse a sede da vila transferida para Abaeté (lei nº 1.635, de 15 de se- 
tembro de 1870). Com isto, queriam impedir a vitória dos liberais, de 
que Dores do Indaiá continuava sendo foco. Em Abaeté havia três líde- 
res conservadores que prometiam vitória para o partido no município. 
Alguns anos depois, morre um dos chefes conservadores de Abaeté, Da- 
vid José Pereira; o outro, Pe. Kerdole Dias Maciel, foi enviado para ou- 
tra freguesia; e o terceiro, capitão João Roberto de Herédia Mendes Ri- 
beiro, muda-se para Dores do Indaiá. Os chefes políticos do partido, em 
Pitangui, com sucessivos e contínuos pedidos aos deputados conserva- 
dores da Assembléia Provincial, conseguiram, então, voltasse a sede da 
vila para Dores do Indaiá. Assim, surgiu a lei nº 2.651, de 4 de novem- 
bro de 1880, criando novamente o município e elevando Dores do Indaiá 
a vila. A lei nº 3.333, de 8 de outubro de 1885, elevou Dores do Indaiá 
à categoria de cidade. 

Instalado o nôvo município, teve como primeiro Presidente da Cå- 
mara e Agente Executivo Municipal, Narciso Pereira da Costa. 

A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, mudou a denominação pa- 
ra Indaiá; com a reação do povo do lugar, voltou a denominação antiga 
— Dores do Indaiá — com a lei nº 921, de 24 de dezembro de 1926. Fi- 
ca na zona do Alto São Francisco. O município só tem o distrito da sede. 


DORES DO JOSÉ PEDRO — Ver Durandé. 
DORES DO MARMELADA — Ver Abaeté. 
DORES DO MONTE ALEGRE — Ver Taruaçu. 


DORES DO PANTANO 
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DORES DO PANTANO — Ver Boa Esperança. 


DORES DO PARAIBUNA — Distrito do município de Santos Dumont. 
Foi criado pela lei n? 2.586, de 3 de janeiro de 1880. Segundo informa 
o Cônego Trindade, a capela inicial foi erigida por provisão de 26 de no- 
vembro de 1884, como filial da Matriz de João Gomes (Santos Dumont). 
Deve ter sido outra capela, pois a lei n? 2.586, de 3 de janeiro de 1880, 
determinou a elevação da “capela de N. S? das Dores do Paraibuna a 
distrito de Paz”. Foi o distrito elevado a freguesia pela lei nº 3.387, de 
10 de julho de 1886, quando ainda pertencia ao município de Barbacena. 


DORES DO QUILOMBO — Ver Bias Fortes. 
DORES DO RIO DO PEIXE — Ver Lima Duarte. 
DORES DO RIO JOSÉ PEDRO — Ver Durandé. 


DORES DO TURVO — A capela primitiva, na freguesia do Pomba, foi 
erigida por provisão de 7 de junho de 1783, por iniciativa de D. Maria 
Lopes. Teve concessão de pia batismal por provisão de 13 de janeiro de 
1802. Informa o Cônego Trindade que o Padre Manoel de Jesus Maria 
benzeu a capela de Dores do Turvo, em 10 de dezembro de 1810; provà- 
velmente terá sido outra, de construção mais recente. O curato de Do- 
res do Turvo foi elevado a freguesia pela lei nº 471, de 19 de junho de 
1850. Mas, em 1865, foi a sede da freguesia transferida de Dores do Tur- 
vo para o distrito de Conceição do Turvo (lei nº 1.262, de 19 de dezem- 
bro de 1865). Poucos anos depois, voltou a sede da freguesia, transferi- 
da pela lei nº 1.815, de 30 de setembro de 1871, de Conceição do Turvo 
para Dores do Turvo. Novamente removida a sede para Conceição do 
Turvo, foi a freguesia criada definitivamente pela lei nº 1.999, de 14 de 
novembro de 1873. Pertencia, então, ao município de Piranga. O decre- 
to nº 26, de 7 de março de 1890, transferiu o distrito para o município de 
Alto Rio Doce, voltando posteriormente a pertencer ao de Senador Fir- 
mino, do qual se desmembrou, em 1953, quando a lei nº 1.039, de 12 de 
dezembro daquele ano, criou o município de Dores do Turvo. Fica na 
zona da Mata. Tem o único distrito da sede. 


DORESÓPOLIS — Escrevendo sôbre o antigo curato das Perobas, da fre- 
guesia do Piuí, informa' Cônego Trindade: “nada existe sôbre êsse cura- 
to”. No município de Piuí, havia o distrito de Santo Antônio de Entre 
Rios; a lei nº 2.938, de 23 de setembro de 1882, transferiu a sede do dis- 
trito de Santo Antônio de Entre Rios para a povoação de Nossa Senhora 
das Dores das Perobas, com esta última denominação. A denominação 
acabou reduzida a Perobas e, assim, figura na divisão administrativa de 
1911. A lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, elevou o distrito de 
Perobas a cidade, criando o município desmembrado do de Piuí, ao mes- 
mo tempo que lhe deu a denominação atual de -Doresópólis. Fica no Al- 
to São Francisco. Só tem o distrito da sede. 


DOURADINHO — Distrito do município de Machado. A denominação de 
Douradinho foi dada pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923; era, até 
então, São João Batista do Douradinho. Paróquia muito antiga, perdeu 
essa regalia em 1840, quando a lei nº 168, de 15 de março, transferiu a 
sede para a capela de N. S? do Carmo da Escaramuça. Da condição de 
curato, voltou novamente à de freguesia, com a lei nº 239, de 30 de no- 


vembro de 1842. 
DOURADO — Ver Espírito Santo do Dourado. 


DOURADOQUARA — Município do Alto Paranaíba, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de 
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Monte Carmelo. É constituído de um único distrito. O distrito de Dou- 
radoquara foi criado pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, com ter- 
ritório desmembrado do distrito de Monte Carmelo. O “Prontuário Ge- 
ral da Divisão Judiciária e Administrativa do Estado”, publicação do De- 
partamento Estadual de Estatística, na relação das localidades que muda- 
ram de nome, de acôrdo com a lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, 
inclui Douradoquara, pois que antes a grafia era Doradoquara. 


DOURADOS — Ver Pirajuba. 


DOUTOR CAMPOLINA — Distrito do município de Jequitibá. Na publi- 
cação do Departamento Estadual de Estatística, sob o título “Prontuário 
Geral da Divisão Judiciária e Administrativa do Estado” (lei nº 2.764, de 
30 de agôsto de 1962)”, consta o município de Jequitibá com os seguin- 
tes distritos: “Jequitibá e Doutor Campolina (ex-Lagoa dos Veados)”. 
Trata-se de um equívoco. Lagoa dos Veados continua como povoado; o 
distrito Doutor Campolina tem por sede o povoado que se chamava La- 
goa da Trindade. A criação dêsse distrito foi um dos erros da Assem- 
bléia Legislativa, resultado da predominância do interêsse político, co- 
locado acima de qualquer outro. 


O lugar que se pretendia elevar a distrito era o Núcleo João Pi- ` 


nheiro; a iniciativa da denominação — Doutor Campolina — partiu de 
um abaixo-assinado dos moradores do Núcleo João Pinheiro, com apoio 
da Câmara Municipal de Jequitibá; visava a homenagear um dos primei- 
ros moradores do núcleo, médico extremamente caridoso, humanitário, 
descendente de família ilustre. Entretanto, da luta entre dois deputados 
vinculados à região, resultou a vitória do mais forte no momento, aquêle 
que pleiteou a elevação a distrito do povoado de Lagoa da Trindade, que 
recebeu a denominação — Doutor Campolina — sem qualquer signifi- 
cado local, pois a denominação fôra sugerida para o Núcleo João Pinhei- 
ro. Houve recurso do Prefeito Municipal de Jequitibá ao DAM e à CE- 
DAJE, cujo processo recebeu o nº 1.748. Mas foram consideradas intei- 
ramente válidas as decisões da Assembléia (Carta do sr. Geraldo Satur- 
nino, Lopes, Secretário da Prefeitura de Jequitibá, de 27`de junho de 


DR. LUND — Distrito do município de Pedro Leopoldo, criado pela lei 
nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. O povoado formou-se em tôrno da 
estação “Dr.Lund”, da E. F. Central.do Brasil, inaugurada em 15 de fe- 


. vereiro de 1895, com o nome de Horta Velha. A denominação dada pos- 


teriormente à estação e que se passou ao povoado, e ao distrito, foi ho- 
menagem ao cientista dinamarquês. Alguns dados sôbre a vida e os tra- 
balhos do-dr. Peter William Lund podem ser vistos'no título Lagoa San- 
ta. 


Dr. SÁ FORTES — Ver Sá Fortes,dr. 


DURANDÉ — Distrito do município de Manhumirim. Dores do Rio José 
Pedro era um povoado do município de Manhumirim, que foi „elevado a 
distrito pela lei nº 2.407, de 5 de novembro de 1877. Mas a lei acima fi- 
cou sem efeito; e.só em 1890, com o decreto nº 170, de 22 de agôsto, foi 
o distrito policial de Dores do Rio José Pedro, ainda no município de Ma- 
nhumirim, elevado à categoria de distrito de paz. Em 1923, como distri- 
to do município de Manhumirim, teve a denominação de Dores do Rio 
José Pedro mudada para Dores do José Pedro (lei nº 843, de 7 de setem- 
bro de 1923). Finalmente, a lei nº 1.035, de 20 de setembro de 1928, 
transferiu a sede do distrito de Dores do José Pedro para o povoado de 
Durandé, no mesmo distrito, continuando o distrito com a denominação 
de Dores do José Pedro. Foi a lei nº 1.128, de 19 de outubro de 1929, 
que mudou a denominação para Durandé. 


EDGARD MELO — Distrito do município de Itanhomi, criado pela lei nº 


2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no povoado denominado, 
até então, Queiroga. 


ELÓI MENDES — Mutuca chamou-se o primitivo povoado, que tirou seu 
nome do ribeirão assim chamado. A primeira notícia do lugar, com da- 
ta de 1792, obteve-a Mons. Lefort: o registro do sepultamento, em Cam- 
panha, de um morador da Mutuca. No final do século XVIII, a região de- 
via estar bem povoada. Um dos fazendeiros estabelecidos ali foi Domin- 
gos Rodrigues Coimbra, que construiu a fazenda do Morro Prêto, nas pro- 
ximidades do Mutuca. Depois de sua morte, a viúva, Francisca do Espí- 
rito Santo, providenciou a construção da capela dedicada ao Divino Es- 
pírito Santo, de que era muito devota. A capela foi construída com mo- 
rosidade e só recebeu a bênção a 17 de junho de 1810; benzeu-a o vigá- 
rio de Campanha, Pe. José de Souza Lima. Os nomes com que aparece 
nos documentos variam: ora se vê Capela da Mutuca, ora Capela do Es- 
pírito Santo do Morro Prêto. O patrimônio foi constituído, já nos prin- 
cípios do século XIX por Joaquim Oriano Marques Padilha e tenente Jo- 
sé Batista. O vigário Pe. Manoel José Rodrigues Vieira informava, mais 
tarde, que o patrimnio apenas nominalmente pertencia à igreja, pois que 
o arraial ocupava o território do mesmo. O curato do Espírito Santo da 


“Mutuca foi elevado a paróquia, com a lei nº 471, de 1º de junho de 1850; 


tornada sem efeito esta lei, foi, em 1856, o distrito elevado a paróquia 
desmembrada da de Varginha, pela lei nº 769, de 2 de maio. O primei- 
ro vigário encomendado foi Pe. Luís da Costa Pereira. O decreto nº 194, 
de 22 de setembro de 1890, transferiu a sede da freguesia do Espírito 
Santo da Mutuca, do município de Campanha, para o povoado do Espí- 
rito Santo da Varginha, com a denominação de Espírito Santo do Pon- 
tal. Posteriormente, foi a denominação reduzida para Pontal. O distrito 
foi elevado a vila, com a criação do município desmembrado do de Var- 
ginha, pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, que lhe deu a denomi- 
nação de Elói Mendes, em homenagem a Joaquim Elói Mendes, Barão 
de Varginha. Foi o município instalado a 1º de junho de 1912. 

Nova Matriz foi construída nos anos de 1930 a 1933; a pedra fun- 
damental foi colocada a 20 de junho de 1930 e foi solenemente inaugura- 
da a 24 de dezembro de 1933. Pavoroso incêndio atingiu essa Matriz, na 
madrugada de 3 de agôsto de 1939, sendo imediatamente reconstruída 
(22º Anuário Eclesiástico da Diocese de Campanha). 


EMBAU — Félix Jaques, em busca das minas, transpôs a Mantiqueira, 
na garganta do Embaú e explorou o sertão do rio Verde. “Descoberta 
por êste modo a passagem do Embaú...” (Diogo de Vasconcelos, Histó- 
ria Antiga de Minas Gerais, 32). 

Nelson de Sena explica que é denominação de um túnel da antiga 
Rêde Sul Mineira (na linha que sai do Cruzeiro para Passa Quatro, entre 
os territórios confinantes de Minas e São Paulo, através do maciço da 
Mantiqueira). E continua: “Para Teodoro Sampaio (O Tupi na Geografia 
Nacional, 2º ed., pág. 214) o nome Embaú vem de Mba-u e significa “o 
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beber do extremo” ou derradeira aguada (por alusão ao último bebedou- 
ro, que os índios só aí encontravam — segundo nos parece — ao terem 
de atravessar a região altíssima da serra, nessa garganta ou passagem); 
mas para o citado historiógrafo mineiro (dr. Diogo de Vasconcelos), 
Mbaú quer apenas dizer-corredor, garganta, e foi por ela a única passa- 
gem conseguida pela engenharia moderna, quando teve de construir uma 
linha ferroviária dantes chamada “Minas-Rio” (hoje Rêde Sul Mineira). 


Por essa garganta do Embaú, na serra da Mantiqueira, foi que o intrépi-. 


do e velho paulista Fernão Dias pôde, em 1673, à frente de numerosa 
bandeira, atravessar de terras vicentinas para o território das Minas Ge- 
rais, em demanda da lendária Serra das Esmeraldas, nos sertões além da 
encantada lagoa Vupabuçu” (Rev. A.P.M., XXV, 283). 


EMBOABAS — Distrito do município de São João del Rei. Trata-se de 
um dos lugares mais antigos de Minas, cuja denominação primitiva era 
São Francisco do Onça. A capela, dedicada a S. Francisco, foi erigida 
por provisão de 13 de janeiro de 1727; e foi benta a 8 de abril de 1728, 
pelo Revdo. Dr. Manoel da Rosa Coutinho (Cônego Trindade). A fregue- 
sia surgiu com a lei nº 1.199, de 9 de agôsto de 1864, que transferiu a 
sede da paróquia de São Miguel do Cajuru para a capela de São Francis- 
co do Onca. Poucos anos depois, voltou a sede da freguesia para São 
Miguel do Cajuru, determinada pela lei nº 1.671, de 17 de setembro de 
1870. O distrito de São Francisco do Onça foi elevado a freguesia, de nô- 
vo, pela lei nº 3.199, de 23 de setembro de 1884. Foi a paróquia insti- 
tuída por provisão de 11 de março de 1887 e-teve, como primeiro vigá- 
rio, Pe. Lourenço Sabatelli. . 

Na divisão administrativa de 1911, como distrito do município de 
São João del Rei, já aparece com a denominação de São Francisco de 
Assis do Onça. A denominação foi reduzida para Onça, pelo decreto-lei 
nº 148, de 17 de dezembro de 1938. Novamente teve sua denominação 
mudada de Onça para Emboabas, pelo decreto-lei nº'1.058, de 31 de de- 
zembro de 1943. 


EME — Ver Independência. 


EMPANTURRADO — Nome de um ribeirão afluente do rio Pará, na ba- 
cia do-rio S. Francisco. A região foi habitada desde meados do século 
XVII. Em 1747, foram concedidas sesmarias a Antônio Rodrigues Pe- 
reira e Pe. Antônio Gonçalves (Rev. A.P.M., XIV, 125 e 124). A capela 
no ribeirão do Empaturrado, freguesia de Pitangui, foi erigida por provi- 


são de 6 de fevereiro de 1783, por iniciativa do Pe. Simão Teles de Me- . 


nezes (Cônego Trindade, Instituições de Igrejas no Bispado de Mariana). 
O povoado pertencia ao têrmo de Pitangui. „Passou, depois, a fazer parte 
do município de Itaúna. Hoje está no município de Carmo do Cajuru. 


EMPOÇADO — Ver Cataguarino. 
ENCRUZILHADA — Ver Cruzília. 


ENGENHEIRO CALDAS — Município da zona do Rio Doce, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado 
do de Tarumirim. É constituído de dois distritos: Engenheiro Caldas e 
São José do Acácio. A povoação de Santa Bárbara, no município de Ta- 
rumirim, foi elevada a distrito, pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 
1948. Ao ser o distrito elevado a município, foi a denominação de Santa 


Bárbara mudada para Engenheiro Caldas. 
ENGENHEIRO CORREIA — Distrito do município de Ouro Prêto, criado 


pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, no povoado que se formou 
ao redor da estação do mesmo nome. Essa estação da Central foi inau- 
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gurada em 1º de dezembro de 1896. A denominação foi dada em ho- 
menagem a Manoel Francisco Correia Júnior, engenheiro morto em de- 
sastre, pouco adiante. 


ENGENHEIRO DOLABELA — Estação da Central inaugurada a 10 de 
novembro de 1922, com a denominação de Jequitaí. Posteriormente foi 
a denominação mudada para Camilo Prates e, finalmente, para Engenhei- 
ro Dolabela, em homenagem a Wandick Dolabela Portela, engenheiro au- 
tor dos primeiros estudos do traçado entre Corinto e Montes Claros e 
empreiteiro das obras no referido trecho (Max de Vasconcelos, ob. cit.). 


ENGENHEIRO NAVARRO — Município da zona de Montes Claros, criado 
pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembra- 
do do de Bocaiúva. Tem só o distrito da cidade. 

No dia 1º de agôsto de 1925, foi inaugurada a estação da E. F. 
Central do Brasil, com a denominação de Malhada do Meio, pois que, nas 
proximidades, havia povoado com êsse nome. Posteriormente, foi dada 
à estação o nome de Engenheiro Navarro, como homenagem ao enge- 
nheiro residente da estrada, João do Nascimento Navarro, morto em de- 
sastre, em São Paulo.,O povoado que se formou ao redor da estação, foi 
elevado a distrito, pelei n? 1.039, de 12 de dezembro de 1953. O ter- 
ritório do distrito foi desmembrado do de Bocaiúva. Em 1962, com a 
lei citada no início, foi Engenheiro Navarro elevada à categoria de cidade. 


ENGENHEIRO SCHNOOR — Distrito do município de Araçuaí. Foi cria- 


do o distrito no povoado e estação do mesmo nome, pela lei nº 3 
27 de dezembro de 1948. f i Foo Dela del. nº 280V de 


ENGENHO — Ver Engenho do Ribeiro. 
ENGENHO DO MATO — Ver Paula Lima. 


ENGENHO DO RIBEIRO — Distrito do município de Bom Despacho. 
Foi criado pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, no povoado deno- 
minado Engenho. 


ENGENHO NOVO — Distrito do município de Mar de Espanha. No po- 
voado de São „Sebastião do Engenho Nôvo, e com esta denominação, foi 
criado o distrito, pelo decreto n? 161, de 8 de agôsto de 1890. Na di- 
visão administrativa de 1911, já figura com o nome que tem hoje, isto é, 
Engenho Nôvo. a 


ENTRE FÔLHAS — Distrito do município de Caratinga. A capela de N. 
S? do Rosário de Entre Fôlhas foi criada por provisão de 25 de março 
de 1889 (Cônego Trindade). No povoado que, então, se formou, foi logo 
criado, por portaria, o distrito policial. O decreto nº 16, de 6 de feverei- 
ro de 1890, elevou o distrito policial de Nossa Senhora do Rosário de Entre 
Fôlhas à categoria de paróquia, desmembrada da de Caratinga. Na divi- 
são administrativa de 1911, o distrito já figura com o nome atual — 
Entre Fôlhas. 


ENTRE RIOS — Ver Entre Rios de Minas. 


ENTRE RIOS DE MINAS — Bromado, Brumado do Suaçuí, Entre Rios, 
João Ribeiro, Entre Rios de Minas, eis as denominações várias que tem 
tido a terra de D. Oscar de Oliveira, Arcebispo de Mariana, o historiador 
de cujas notas nos valemos para êste resumo histórico. 

O primeiro morador do lugar, Pedro Domingues, obteve sesmaria 
concedida por D. Brás Baltasar da Silveira, em 20 de dezembro de 1713, 
“no caminho nôvo que vem da vila de São João del Rei para as Minas 
Gerais, na paragem chamada o Bromado”. A casa de residência de Pedro 
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Domingues, considerado o fundador de Entre Rios de Minas, existiu na rua 
chamada dos Cruzeiros, até o ano de 1915, quando foi demolida (Aristi- 
des Neves da Silve, Rev. I.H.G.M.G., VII). E 

Ps denominação de Bromado é explicada por Diogo de Vasconce- 
los: “não correspondendo à riqueza pintada, ficou com o nome de Bro- 
mado, isto é, mentido” (História Antiga de Minas Gerais, 160). Nélson de 
Sena repete a mesma explicação: “Brumado é a que deu em nada, em 
relação com o muito que dela se esperava” (Rev. A.P.M., XX, 267). 

Segundo Francisco de Assis Carvalho Franco, que o afirma tendo 

Basílio de Magalhães como fonte, foi João Pedroso, sertanista de São 
Paulo, o descobridor das minas do Brumado. 

+ O primeiro batismo, na capela de N. S? dos Brotas do Bromado, 
filial da Matriz de Congonhas, está registrado pelo Pe. Semião Lopes 
Barbosa, com data de 18 de fevereiro de 1739 (Dom Oscar de Oliveira, 
Rev. I.H.G.M.G., VIO). Em 1749, estava já constituída a Irmandade 
de N. S? do Rosário, na capela de N. S? das Brotas, pelo missioná- 
rio frei Luís Maria de Fulgo, o que indica a existência do povoado (Rev. 
A.P.M., 19). Segundo a mesma fonte, foram as famílias de Bartolomeu 
Machado, Quartel Mestre José Inácio de Oliveira, Caetano Fernandes Pena 
e João Fernandes do Vale, as primeiras que ali se estabeleceram. Outras 
famílias que se fixaram foram as do capitão-mor João Ribeiro da Silva, 
Alferes José Pacheco Monteiro, capitão-mor Joaquim de Souza Pinto etc. 

Entre as 32 paróquias criadas em Minas pelo decreto da Regência, 
de 14 de julho de 1832, está a de Brumado. O primeiro vigário colado 
foi Pe. Antônio Fernandes dos Santos (Cônego Trindade, ob. cit.). Com 
o nome de Brumado do Suaçuí, foi criado o município pela lei provincial 
nº 2.109, de 7 de janeiro de 1875, desmembrado do de Conselheiro La- 
faiete. A lei nº 2.455, de 19 de outubro de 1878, mudou sua denomina- 
são para Entre Rios. A mesma lei criou a comarca de Entre Rios. Foi 
elevada à categoria de cidade pela lei nº 2.579, de 3 de janeiro de 1880. 
O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, mudou sua denomina- 
ção de Entre Rios para João Ribeiro. E a lei nº 1.039, de 12 de dezem- 
bro de 1953, deu-lhe a denominação atual — Entre Rios de Minas. 

Foi na fazenda dos Olhos d'Água, de propriedade do Pe. Gon- 
salves Ferreira da Fonseca, no distrito da atual cidade (na época, no mu- 
nicípio de Queluz, atual Conselheiro Lafaiete), que se refugiou, após o 
fracasso da Revolução Liberal de 1842, o Cônego José Antônio Mari- 
nho. E, nessa fazenda, escreveu a “História do Movimento Político que 
E ano de 1842 teve lugar na Província de Minas Gerais” (Rev. A.P.M., 


EPAMINONDAS OTONI — Distrito do município de Carlos Chagas. A 
lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, criou o distrito de Epaminondas 
Otoni, com sede no povoado e estação de Urucu, daquele município. 


EREMITA — Ver São Bento Abade. 
ERMIDA DE SÃO BENTO DO CAMPO BELO — Ver São Bento Abade. 


ERMIDINHA — Distrito do município de Montes Claros, criado pela lei 
nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


ERVAL — Ver Ervália. 


ERVÁLIA — Município da zona da Mata, criado pelo decreto-lei nº 148, 
de 17 de dezembro de 1938, com território desmembrado do de Viçosa. 
São Sebastião dos Aflitos foi o nome primitivo do povoado, que 
se formou ao redor da capelinha, filial da freguesia de Arrepiados. Em 
1839, foi criado o distrito de São Sebastião dos Aflitos, no sertão do 
município de Fresídio, pela lei nº 147, de 6 de abril. A elevação a paró- 
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quia se fêz com a lei nº 654, de 17 de junho de 1853, que determinava ser- 
visse de Matriz “a atual capela de São Sebastião”. Suprimida, foi nova- 
mente criada pela lei nº 1.034, de 6 de julho de 1859. Em 1886, quando 
já pertencia ao município de Viçosa, foi a denominação mudada para 
São Sebastião do Erval, pela lei nº 3.387, de 10 de julho. Entretanto, 
a lei nº 3.387 apenas oficializou uma denominação já usada; no Arquivo 
Público Mineiro, há um abaixo-assinado dos moradores de São Francisco 
das Chagas do Carêço, com data de 1877, no qual se dizem localizados no 
“distrito e freguesia de São Sebastião do Erval, têrmo da cidade de Vi- 
cosa” (Avulsos, A.P.M.). Nova mudança foi determinada pela lei nº 
843, de 7 de setembro de 1923, que reduziu a denominação para Erval. 
Com esta denominação foi o distrito elevado a cidade, quando se criou 
o município. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, deu- 
lhe a denominação atual de Ervália. 


ESMERALDAS — Santa Quitéria era seu nome anterior, desde a fun- 
dação do arraial, no século XVII. Na primeira metade dêsse século 
XVIII, na fazenda denominada Santa Quitéria, foi erigida a capela, tendo 
o capitão Antônio Barbosa Leão constituído seu patrimônio. Mais tarde, 
foi a doação confirmada pelo Cel. Luís José Souto, conforme escritura 
de 24 de março de 1773. À freguesia de Santa Quitéria foi criada por de- 
creto assinado pelo regente Diogo Antônio Feijó, com data de 14 de 
julho de 1832, quando passou a ter o curato de Sete Lagoas, como filial. 
A lei nº 319, de 16 de setembro de 1901, criou o município de Santa Qui- 
téria, “composto do distrito dêsse nome, que será a sede, do de Capela 
Nova de Betim, do de Contagem e do da Vargem da Pantana, desmem- 
brados do município de Sabará”. Foi instalado solenemente a 1º de ja- 
neiro de 1902. Em 1943, o decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro, mu- 
dou sua denominação para Esmeraldas. Fica na zona Metalúrgica e tem 
atualmente três distritos: Esmeraldas, Andiroba e Melo Viana. 


ESMERALDAS — Ver Cubas. 
ESMERALDAS — Ver Esmeraldas de Ferros. 


ESMERALDAS DE FERROS — Distrito do município de Ferros, criado 
pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no povoado de- 
nominado, até então, Esmeraldas. 


ESPERA — Ver Rio Espera. 


ESPERA FELIZ — A cêrca de 6 km de Espera Feliz, existe a povoação 
de São Sebastião da Barra. Nessa povoação foi criado o distrito policial, 
por portaria de 13 de de maio de 1886. O decreto nº 116, de 21 de junho 
de 1890, elevou o distrito policial de São Sebastião da Barra a distrito 
de paz. Espera Feliz era povoado pertencente ao distrito de São Sebas- 
tião da Barra, município de Carangola. A lei nº 663, de 18 de setembro 
de 1915, determinou a transferência da sede do distrito de São Sebastião 
da Barra para Espera Feliz. Em 1938, o decreto-lei nº 148, de 17 de 
dezembro, elevou o distrito de Espera Feliz a cidade, criando o munici- 
pio desmembrado do de Carangola. Fica na zona da Mata. Só tem o 
distrito da sede. 


ESPINHA — Pequena aldeia de índios que existiu no sertão da Farinha 
Podre. Num relatório datado de 1º de novembro de 1823, o regente do 
Rio das Velhas do Araxá, tenente Francisco Inocêncio de Miranda, depois 
de se referir às várias aldeias do seu registro, menciona outras aldeias de 
que tem notícia e, entre estas, a de Espinha, prâticamente no fim de sua 
existência, com apenas dois casais, um dos quais com 8 filhos. (Avulsos, 
A.P.M.). 
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ESPINOSA — Manoel Afonso de Siqueira, o môço, sertanista de São 
Paulo, por volta de 1759-1760, andou explorando o Gorutuba, afluente 
do rio Verde, ali extraindo ouro. Mais tarde, explorando as redondezas, 
teria atingido o vale dos Lençóis. Parece que foi o primeiro branco a 
explorar a região. O povoamento do vale dos Lençóis veio a se inten- 
sificar, nos princípios do século XIX. Em 1807, João Soares Barbosa 
arrendava o sítio dos Lençóis, comprometendo-se a pagar a renda anual 
de um mil e quinhentos réis. João Soares Barbosa, casado com Luciana 
Maria de Jesus, foi chefe de família numerosa. José Barbosa Filho, genro 
de Soares Barbosa, conhecido por Cazusa Barbosa, doou o patrimônio 
para „edificação de uma capela dedicada a S. Sebastião. Ao redor dessa 
igrejinha, surgiu o arraial, que se denominou São Sebastião dos Lençóis 
(Rev. A.P.M., XII). A lei provincial nº 1.011, de 2 de julho de 1859, 
elevou a distrito de paz a povoação dos Lençóis, no município de Rio 
Pardo. Em 1868, a lei nº 1.593, de 30 de julho, incorporou o distrito de 
Lençóis à freguesia de N. S? da Graça do Tremedal, Passou a ser sede 
de freguesia em virtude da lei nº 1.663, de 16 de setembro de 1870, que 
para ali transferiu a sede da freguesia do Tremedal. Essa disposição foi 
tornada sem efeito, criando-se a freguesia de São Sebastião dos Lençóis, 
com a lei nº 1.905, de 19 de julho de 1872. Em 1878, foi o distrito in- 
corporado ao município de Boa Vista do Tremedal (Monte Azul, hoje), 
pela lei nº 2.487, de 9 de novembro. A lei nº 843, de 7 de setembro de 
1923, criou o município, desmembrado do de Monte Azul, e, pela mesma 
td foi a denominação de São Sebastião dos Lençóis mudada para Es- 
osa. 


“ESPIRITO SANTO — Ver Guarani. . 


ESPIRITO SANTO — Distrito suprimido, no têrmo de São João del Rei, 
pela lei nº 1.265, de 19 de dezembro de 1865. 


ESPÍRITO SANTO DA ÁGUA LIMPA — Ver Água Viva. 
ESPÍRITO SANTO DA FORQUILHA — Ver Delfinópolis. 


ESPIRITO SANTO DA MUTUCA — Ver Elói Mendes (com cuidado, pois 
a denominação primitiva de Elói Mendes era Espírito Santo da Varginha). 


ESPÍRITO SANTO DA VARGINHA — Ver Elói Mendes. 
ESPÍRITO SANTO DA VARGINHA — Ver Varginha. 
ESPIRITO SANTO DAS DATAS — Ver Datas. 

ESPIRITO SANTO DO CEMITÉRIO — Ver Guarani. 
ESPIRITO SANTO DO CEMITÉRIO — Ver Iraf de Minas. 


ESPÍRITO SANTO DO DOURADO — Município do Sul de Minas, criado ` 


pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembra- 
do do de Silvianópolis. O distrito, com a mesma denominação, foi criado 
no município de Silvianópolis, pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911. 
Em 1923, a lei nº 843, de 7 de setembro, alterou a denominação para 
Dourado. Em 1943, o decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro, mudou 
novamente a denominação para Jangada. O distrito voltou a ter sua de- 
nominação primitiva — Espírito Santo do Dourado — com a lei nº 336, 
de 27 de dezembro de 1948. 


ESPÍRITO SANTO DO EMPOÇADO — Ver Cataguarino. 
ESPIRITO SANTO DO GUARARÁ — Ver Guarará. 
ESPÍRITO SANTO DO INDAIÁ — Ver Quartel Geral. 
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ESPIRITO SANTO DO ITAPECERICA — Ver Divinópolis. 
ESPIRITO SANTO DO MAR DE ESPANHA — Ver Guarará. 
ESPIRITO SANTO DO MORRO PRETO — Ver Elói Mendes. 


ESPIRITO SANTO DO PIAU — Ver Piau. 


ESPÍRITO SANTO DO POMBA — Ver Guarani. 
ESPÍRITO SANTO DO PONTAL — Ver Elói Mendes. 


ESPÍRITO SANTO DO PRATA — Ver Pratápolis: 
ESPIRITO SANTO DO QUARTEL GERAL — Ver Quartel Geral. 


ESPIRITO, SANTO DO QUARTEL GERAL DO INDAIÁ — Ver Quartel 
eral. 


ESPIRITO SANTO DO RIO POMBA — Ver Guarani. 

ESPIRITO SANTO DO SAPÉ — Ver Coqueiral. 

ESPÍRITO SANTO DOS COQUEIROS — Ver Coqueiral. 

ESPÍRITO SANTO DOS CUMQUIBUS — Ver Cristina. 

ESPÍRITO SANTO DOS PEIXOTOS — Ver Goianases. 

ESPIRITO SANTO DOS SERTÕES — Ver Coqueiral. 

ESPÍRITO SANTO DOS SERTÕES DA TROMBUCA — Ver Coqueiral. 


ESPLANADA — Ver Planura. 


ESPRAIADO — Distrito suprimido, no têrmo da vila de Aiuruoca, incor- 
porado seu território ao de Bom Jardim, pela lei nº 45, de 17 de março 
de 1836. 


ESTAÇÃO DE POUSO ALTO — Ver São Sebastião do Rio Verde. 
ESTAÇÃO DE SERRANOS — Ver Seritinga. 


ESTEIOS — Distrito do município de Luz. A capela de N. Senhora do 
Nazaré foi criada a pedido do cap. Sebastião José Cordeiro, por provisão 
de 30 de maio de 1822. O patrimônio era constituído de terras, nas ca- 
beceiras do ribeirão da Noruega, doadas por Eusébio Antônio de Mes- 
quita. A povoação que aí surgiu era comumente designada como Nazaré 
de Esteios ou Nossa Senhora de Nazaré dos Esteios e, com esta última 
denominação, foi elevada a distrito, pela lei nº 2.413, de 5 de novembro 
de 1877. A lei nº 3.359, de 10 de outubro de 1885, transferiu a sede da 
paróquia de Córrego Dantas para o distrito de Esteios. E a lei nº 3.360, 
do mesmo dia (10-outubro-1885), desmembrou da freguesia do Aterrado e 
anexou à de Córrego Dantas, ambas do município de Dores do Indaiá, o 
distrito de Esteios. Num recenseamento processado em 1890, a paróquia 
de N. Sè dos Esteios compreendendo os distritos de Nazaré dos Es- 
teios e Córrego Dantas, tinha 1.654 homens, 1.775 mulheres, num total 
de 3.429 habitantes. Em 1911, a nova divisão administrativa, resultante 
da lei nº 556, transferiu o distrito do município de Dores do Indaiá para 
o de Santo Antônio do Monte. Em 1923, já como distrito do município 
de Luz, teve sua denominação reduzida de N. S? do Nazaré dos Esteios 
para Esteios (lei nº 843, de 7 de setembro de 1923). 
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ESTÊVÃO DE ARAÚJO — Distrito do município de Araponga. Foi cria- 
do pelo decreto-lei nº 1,293, de 6 de março de 1945, no município de 
Ervália. Ao ser criado o município de Araponga, em 1962, passou a in- 
tegrar o nôvo município, 


ESTIVA — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 336, de 27 de 
dezembro de 1948, desmembrado do de Pouso Alegre. O distrito, no mu- 
nicípio de Pouso Alegre, toi criado pela lei nº 877, de 8 de junho de 
1858, que elevou “a distrito de paz a Capela de Nossa Senhora Aparecida”. 
Esta era, portanto, a denominação primitiva do povoado. A lei nº 1,654, 
de 14 de setembro de 1870, elevou o curato a paróquia, denominando-a 
N. S? Aparecida da Estiva. No ano seguinte, porém, a lei nº 1.845, 
de 12 de outubro de 1871, determinou em seu art. 19: “A paróquia criada 
pela lei nº 1.654, de 14 de setembro de 1870, tem a denominação de Nossa 
Senhora da Estiva”. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, reduziu a 
denominação do distrito de Nossa Senhora da Estiva para Estiva. 


ESTIVA — A povoação da Estiva, no município de Araçuaí, foi elevada 
a distrito pela lei nº 2.418, de 5 de novembro de 1877. Nenhum outro 
dado conseguimos a respeito. Na divisão administrativa de 1911, nenhum 
distrito figura com tal denominação. 


ESTIVA — Uma das aldeias de índios do sertão da Farinha Podre. Em 
um mapa do “estado atual das diversas aldeias do Registro de Santana 
do Rio das Velhas do Araxá”, datado de 19 de novembro de 1823, o te- 
nente Francisco Inocêncio de Miranda registrou, na aldeia de Estiva: 84 
moradores, todos pardos, 17 fogões, acrescentando: “e uma viúva, Ro- 
mana da Silva, com 130 anos” (Avulsos, A.P.M.). 


ESTREITO — Em fins de 1967, Estreito era um aglomerado humano, com 
cêrca de 3.000 homens em trabalho contínuo, na construção da usina de 
Estreito, no rio Grande, na divisa entre São Paulo e Minas, a cêrca de 
150 km abaixo da usina de Furnas. As residências são novas, de alve- 
naria, as ruas são asfaltadas, constituindo Estreito verdadeira cidade, com 
cinema, clubes, zona comercial, hotel, campos de esporte ete. 


ESTRÊLA — Ver Estrêla de Jordânia. 
ESTRELA — Ver Estrêla Dalva. 
ESTRELA — Ver Estrêla do Indaiá. 


ESTRELA DALVA — Na povoação que se formou, na estação de São 
Sebastião, foi criado o distrito de paz, têrmo de São José d'Além Pa- 
raíba, e, ao mesmo tempo, elevado o distrito à categoria de freguesia, 
com a denominação de São Sebastião da Estrêla, com a lei nº 2.988, de 
14 de outubro de 1882. A freguesia foi suprimida e, pela lei nº 3.387, de 
1º de julho de 1886, foi restabelecida. O decreto-lei nº 148, de 17 de 

. dezembro de 1938, mudou a denominação de São Sebastião da Estrêla 
para Estrêla. Ao ser criado o município de Volta Grande, o distrito de 
Estrêla passou a integrar o nôvo município. E, em 1943, como distrito 
de Volta Grande, foi sua denominação mudada para Estrêla Dalva, pelo 
decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro. O município, desmembrado do 
de Volta Grande, foi criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 
1953. O município de Estrêla Dalva fica na zona da Mata; consta dos 
distritos de Estrêla Dalva e Água Viva. 


ESTRÊLA DO INDAIÁ — Com o falecimento de Antônio Rodrigues Bra- 
ga, a fazenda da Estrêla e São Lourenço, no município de Dores do In 
daiá, foi dividida entre os herdeiros, em 1891. Com a divisão da fazenda 
e aumento do número de proprietários e moradores, construiu-se ali um 
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cemitério, com sua capelinha. O lugar passou a ser conhecido com o 
nome de Cemitério de Estrêla. Ao redor da capela formou-se o povoado. 
Periôdicamente, ia o vigário de Dores do Indaiá ali celebrar. Com a de- 
nominação de Estrêla, foi o arraial elevado a distrito, no município de 
Dores do Indaiá, pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911. Nas divisas 
que a lei acima fixou para o nôvo distrito, desde o Jorge Grande, na 
barra do S. Mateus, por êste acima etc., menciona-se o seguinte: “... 
córrego de Cocais, por êste abaixo até a estrada Dores-Aterrado, na fa- 
zenda de Ricardo Carneiro, por esta estrada, até o Cemitério do Tino- 
co...”; eram, pois, comuns os cemitérios construídos em fazenda, desde 
que houvesse bastantes moradores nas redondezas. O distrito foi insta- 
lado a 3 de maio de 1913. A 3 de março de 1929, foi criada a paróquia, 
que teve como primeiro vigário o Pe. João Batista Braga, até então coad- 
jutor da paróquia de Dores do Indaiá. O decreto-lei nº 148, de 17 de 
dezembro de 1938, mudou a denominação de Estrêla para Estrêla do In- 
daiá. A lei estadual nº 336, de 27 de dezembro de 1948, criou o munici- 
pio de Estrêla do Indaiá, desmembrando-o de Dores do Indaiá. Foi so- 
lenemente instalado a 19 de janeiro de 1949. Um intendente nomeado pelo 
govêrno estadual administrou o nôvo município até 3 de abril de 1949, 
quando tomou posse o primeiro prefeito, Joaquim Alves Belo. O muni- 
cípio de Estrêla do Indaiá, situado no Alto São Francisco, consta de dois 
distritos: Estrêla do Indaiá e Baú. 


ESTRELA DE JORDANIA — Distrito do município de Jordânia. Foi cria- 
do ea lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, no povoado denominado 
Estrêla. 


ESTRELA DO SUL — Os primeiros moradores de que temos notícia no 
ribeirão da Bagagem, foram Pe. Fortunato José de Miranda e Manoel 
Dias da Rocha, que se estabeleceram em sesmarias concedidas em 1818, 
naquele sertão da Farinha Podre (Cód. 377, A.P.M.). Pequenos agru- 
pamentos indicavam intenso trabalho de garimpo. Um acontecimento 
provocou rápido povoamento e formação do arraial: a 2 de março de 
1852, foi ali achado o famoso diamante Estrêla do Sul, pesando 254 e 
meio quilates. A notícia espalhou-se, provocando corrida de gente de 
todo aquêle sertão e do Alto Paranaíba. No mesmo ano de 1852, era 
criado o distrito de paz, pela lei nº 575, de 4 de maio, e com a mesma 
denominação do curato: Nossa Senhora Mãe dos Homens da Bagagem. 
Pertencia, então, ao município de Patrocínio. Logo em seguida, a lei nº 
667, de 27 de abril de 1854, elevou o distrito Diamantino da Bagagem à 
categoria de paróquia. O primeiro vigário, Pe. Caetano José de Almeida 
Gomes, ali se achava, desde 1852, como capelão. Dois anos depois, pela 
lei nº 777, de 30 de maio de 1856, era-lhe concedida a autonomia muni- 
cipal, com a elevação de Bagagem a vila. Foi solenemente instalada a 30 
de outubro de 1858. A vila crescia rapidamente. A lei nº 1.101, de 19 
de setembro de 1861, elevou Bagagem à categoria de cidade. Crescendo 
sempre, chegou a ser dos principais centros comerciais da província, se- 
gundo declarou o deputado Padre Mestre Modesto Caldeira, que para lá 
se mudara de Piuí, em 1872, e, num discurso pronunciado na Assembléia 
Provincial, nesse mesmo ano, assim o declarou, acrescentando que ali 
encontrara considerável número de líderes liberais que, tendo caído no 
ostracismo político, com a proscrição do partido, em 1848, para lá se 
transferiram. 

A lei nº 319, de 16 de setembro de 1901, determinou em seu art. 
24: “A cidade de Bagagem passa a denominar-se Estrêla do Sul, nome 
que será aplicado à comarca e ao município, e O arraial de Estrêla do 
Sul, passa a denominar-se Santa Rita de Estrêla”. Apesar de criado o 
distrito com a denominação de Bagagem (Nossa Senhora Mãe dos Homens 
da Bagagem), apesar de ser Bagagem o nome mencionado na criação da 
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vila e, depois, da cidade, a sede do município era denominada Cachoeiras. 
Tanto assim, que a lei nº 556, de 1911, ao dar a divisão administrativa 
do Estado, assim se refere ao município de Estrêla do Sul: “distritos: 
Cachoeiras (sede), Santa Rita de Estrêla, Rio das Pedras, Doliarina”. O 
município de Estrêla do Sul fica no Triângulo Mineiro. É constituído, 
hoje, i Kii distritos: Estrêla do Sul, Chapada de Minas e Santa Rita 
le Estrêla, 


ESTRELA DO SUL — Ver Santa Rita de Estrêla. 
EUBANQUE — Ver Ewbank da Câmara. 


EUGENÓPOLIS — São Sebastião da Mata era o nome do distrito do mu- 
nicípio de Muriaé, o qual foi elevado à categoria de freguesia, pela lei nº 
1.717, de 5 de outubro de 1870. Suprimida a freguesia pela lei nº 2.085, 
de 24 de dezembro de 1874, foi restaurada pela lei nº 2.153, de 15 de 
novembro de 1875. O decreto nº 413, de 9 de março de 1891, elevou o 
distrito de São Sebastião da Mata à categoria de vila, com o nome de 
São Manoel, criando o município desmembrado do de Muriaé. O decreto- 
lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, mudou sua denominação para 
Eugenópolis. Possui três distritos: Eugenópolis, Gavião e Pinhotiba, Fica 
na zona da Mata. 


EWBANK — Ver Ewbank da Câmara. 


EWBANK DA CAMARA — Município da zona da Mata, criado pela lei 
nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de 
Santos Dumont. É constituído únicamente do distrito da sede. 

Com o nome de Ewbank da Câmara, foi inaugurada a estação da 
Central, a 12 de outubro de 1890. A denominação foi homenagem ao 
engenheiro José Ewbank da Câmara, diretor da estrada de 1884 a 1889. 
Havia, ali, pequeno povoado com o nome de Tabuões. Com a estrada, o 
povoado desenvolveu-se. Em 1923, a lei nº 843, de 7 de setembro, ali 
criou o distrito com o nome de Ewbank. Na divisão administrativa de 
1938 e nas que se lhe seguiram, figura o distrito com o nome de Euban- 
que. Ao ser elevado o distrito a cidade, com a criação do município, a 
lei nº 2.764 deu-lhe a denominação primitiva da estação, isto é, Ewbank 
da Câmara, esclarecendo: 'ex-Eubanque”. 


EUXENITA — Distrito do município de Sabinópolis. A localidade cha- 
mava-se Patrimônio; e foi elevada a distrito pela lei nº 843, de 7 de se- 


tembro de 1923, que lhe deu a atual denominação. 


EXPEDICIONÁRIO ALÍCIO — Distrito do município de Aimorés. Foi 
criado pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, no povoado denomi- 
nado, até então, Mata Três. 


EXTRAÇÃO — Distrito do município de Diamantina. Foi criado o dis- 
trito na povoação de Curralinho, município de Diamantina, por lei pro- 
vincial nº 1.143, de 24 de setembro de 1862. Não instalado, foi nova- 
mente criado o distrito, com a lei nº 2.085, de 24 de dezembro de 1874. 
Em 1923, a lei nº 843, de 7 de setembro, mudou a denominação de Cur- 
ralinho para Extração. 


EXTREMA — Município do extremo Sul de Minas, criado pela lei nº 319, 
de 16 de setembro de 1901, com território desmembrado do de Jaguari 
(Camanducaia). É constituído, hoje, de um único distrito. Foi a vila ins- 
talada a 1º de janeiro de 1902. 

O distrito de Santa Rita foi criado pela lei nº 45, de 17 de março de 
1836, que determinou: “A capela de Santa Rita e terrenos adjacentes 
(Aiuruoca) formam o nôvo distrito, desmembrado do de Bom Jardim”. 
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Santa Rita do Extrema, como passou a ser designado o distrito, foi ele- 
vado a paróquia pela lei nº 1.858, de 12 de outubro de 1871, lei que 
algumas publicações oficiais mencionam como a que teria criado o dis- 
trito. Na divisão administrativa do Estado, de 1911, o município de 
Santa Rita de Extrema figura com um único distrito, a que dá o nome 
de Santa Rita. O município teve sua denominação mudada de Santa Rita 
de Extrema para Extrema, pela lei nº 663, de 18 de setembro de 1915; 
mas o distrito da sede continuou com o nome de Santa Rita, que foi tam- 
bém mudado para Extrema, pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. 
Extrema foi elevada a cidade pela lei nº 893, de 10 de setembro de 1925. 


EXTREMA — Ver lIbiaí. 
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FAMA — O distrito de Fama foi criado pela lei n? 556, de 30 de agôsto 
de 1911, então no município de Alfenas. Foi instalado a 5 de maio de 
1912. Em 1923, passou a pertencer ao município de Paraguaçu. A lei nº 
336, de 27 de dezembro de 1948, elevou Fama a cidade, criando o muni- 
cipio, desmembrado seu território do de Paraguaçu. Fica no Sul de Minas 
e é constituído de um único distrito. 


FANADO — Ver Minas Novas. 
FANADO DAS MINAS NOVAS DO ARAÇUAÍ — Ver Minas Novas. 
FANADO DE MINAS NOVAS — Ver Minas Novas. 


FARIA LEMOS — A capela de S. Mateus, filial da freguesia de Tombos 
do Carangola, foi erigida por provisão de 20 de julho de 1887 (Cônego 
Trindade, ob. cit.). O decreto nº 185, de 6 de setembro de 1890, aí criou 
o distrito de paz, com a denominação de Faria Lemos. Posteriormente, 
voltou a denominar-se São Mateus. Foi a lei n? 843, de 7 de setembro 
de 1923, que lhe restituiu a primitiva denominação do distrito, isto é, 
Faria Lemos. O município, formado com território desmembrado do de 
Carangola, foi criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953. Fica 
na zona da Mata. Tem o único distrito da cidade. 


FARIAS — Distrito do município de Guanhães. A lei nº 3.077, de 6 de 
novembro de 1882, criou distrito de paz na povoação de São João do Fa- 
ria, têrmo de São Miguel de Guanhães. Embora não possa afirmar com se- 
gurança, parece que prevaleceu a denominação popular — os Farias — 
e, na divisão administrativa do Estado, de 1911, o distrito figura com a 
denominação de Farias. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, alterou 
a denominação para Farias de Guanhães. Mas o decreto-lei nº 148, de 
17 de dezembro de 1938, restituiu a denominação de Farias. 


FARIAS DE GUANHÃES — Ver Farias. 


FARINHA PODRE — Denominação pela qual era conhecida tôda 2 zona 
do Triângulo Mineiro. Para justificá-la, criou-se a lenda dos bandeiran- 
tes que teriam enterrado a farinha e, no regresso, encontraram-na podre. 
Antônio Borges Sampaio, o historiador de Uberaba, informa que ouviu 
do capitão Manoel Rodrigues da Cunha Matos, do vigário Antônio Jesé da 
Silva, do ajudante Pedro Gonçalves da Silva, do cônego Hermógenes Cas- 
simiro de Araújo Bruonswik e de outros homens antigos, a versão de que 
os primeiros entrantes do Triângulo haviam deixado enterradas, em de- 
terminado ponto, provisões de bôca que deveriam desenterrar na volta; e, 
de regresso, encontraram a farinha apodrecida. E acrescenta: “Aceito, 
Sao melhor, mesmo porque outra não encontrei” (Rev. A.P.M., XIV, 

Pouco provável nos parece essa história de farinha enterrada. Deve 
ser uma das tantas lendas criadas para explicar uma denominação. Fa- 
tinha Podre, como inúmeras outras, deve ser denominação trazida por 


FARINHA PODRE — 188 — FELISBERTO CALDEIRA 


portuguêses, já que o topônimo não é raro em Portugal. Como se pode 
ver em “Portugal Antigo e Moderno”, 3º vol., pág. 140, essa era a de- 
nominação de uma vila do Douro, Conselho de Penacova, Bispado de 
Coimbra e distante 30 km desta última cidade. Também se denominava 
Farinha Podre (S. Paio de) a freguesia situada na comarca e Conselho de 
Tábua e que tinha por orago S. Paio. 


FAVAXO — Distrito suprimido, no município de Baependi, pela lei nº 
288, de 12 de março de 1846. 


FECHADOS — Distrito do município de Santana de Pirapama. O distri- 
to foi criado com a denominação de Santana dos Fechados, pela lei nº 
1.114, de 16 de outubro de 1861, com sede em pequeno povoado, surgi- 
do na fazenda do sr. José da Silva Souza (Rev. A.P.M,, IV, 687), muni- 
cípio de Conceição. Informa o Dicionário Corográfico de Minas Gerais 
que a lei nº 2.830, de 24 de outubro de 1881, reduziu a denominação pa- 
ra Fechados. Entretanto, a lei acima citada (nº 2.830, de 24 de outubro 
de 1881) determina que o distrito de Freichados, no município de Con- 
cenção “denomina-se Fechados”. Pertenceu ao município de Conceição 
do Mato Dentro até 1962, quando foi transferido para o de Santana de 
Pirapama. Há duas fontes de águas minerais no distrito, nos lugares de- 
nominados Rio Prêto e Queimado (Rev. A.P.M., IV, 687). 


FECHO DO FUNIL — Estação da E. F. Central do Brasil, na linha do 
Paraopeba, inaugurada a 20 de junho de 1917. 


FEIJÃO CRU — Ver Leopoldina, 
FELICINA — Distrito do município de Açucena. Foi criado, no municí- 


pio de Governador Valadares, pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezem- 
bro de 1938, com a denominação de São Félix. A lei nº 1.058, de 31 de 
dezembro de 1943, transferiu-o do município de Governador Valadares 
para o de Açucena, mudando-lhe, ao mesmo tempo, a denominação de 
São Félix para Felicina. 


FELÍCIO DOS SANTOS — Município do Alto Jequitinhonha, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Diamanti- 
na. O distrito, no município de Diamantina, foi criado pela lei nº 1.039, 
de 12 de dezembro de 1953, no povoado de Grota Grande. E, em 1962, 
foi o distrito elevado à categoria de cidade, com a criação do município. 


FELIPE DOS SANTOS — Ver Lobo Leite. 


FELISBERTO CALDEIRA — A primeira capela, dedicada a S. Gonçalo, 
e que deu origem à formação do arraial de São Gonçalo do Rio Prêto, foi 
erigida por iniciativa do sargento-mor Manoel Jácome Soeiro, conforme 
provisão de 27 de novembro de 1769. o patrimônio dessa capela foi cons- 
tituído, em 1802, pelo Alferes Joaquim José da Silva Reis, de acôrdo com 
escritura de 2 de maio daquele ano (Cônego Trindade, ob. cit.). Entre- 
tanto, o Almanaque de Minas Gerais de 1873, na pág. 559, publica o se- 
guinte histórico: “Em 1808, o português Vitoriano da Rocha idealizou 
erguer uma capela, na margem direita do rio Prêto, mas o proprietário 
do terreno se opôs. Vitoriano tratou de erguêla na margem oposta. Ini- 
ciou a construção, mas faleceu antes de terminá-la. Gonçalo: Pereira de 
Carvalho concluiu o templo e constituiu o patrimônio”. Ao redor da ca- 
pela, continua a nota do Anuário, formou-se o arraial de São Gonçalo do 
Rio Prêto. A notícia do anuário coincide com as notas do Cônego Trin- 
dade, na data da criação da paróquia (1820), no nome do primeiro vigá- 
rio Pe. João Floriano dos Santos Correia. É bem possível que a infor- 
mação do anuário se refira a uma segunda capela em consequência de 
ruina da primeira. Alvará régio de 8 de outubro de 1820, instituiu a pa- 


FELISBERTO CALDEIRA — BD = FERREIROS 


róguia de São Goncalo do Rio Prêto (algumas publicações oficiais men- 
cionam êsse alvará como o que teria criado o distrito). Mons. João Flo- 
riano dos Santos Correia, seu primeiro" vigário, paroquiu durante 45 
anos. Segundo informa o Dicionário corográfico de Minas Gerais, o dis- 
trito foi criado pela lei nº 102, de 1838. A denominação foi mudada pa- 
ra FELISBERTO CALDEIRA pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. 
O distrito de Felisberto Caldeira desmembrado do município de Diaman- 
tina, foi elevado à categoria de cidade, com a criação do município, pe- 
la lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. Fica no Alto Jequitinhonha. 


FELISBURGO — Município do Médio Jequitinhonha, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Joaíma. A deno- 
minação primitiva era Rubim; ao ser elevada a distrito pela lei nº 843, 
de 7 de setembro de 1923, foi mudada para Felisburgo. Pertencia então 
ao município de Jequitinhonha. 


FELIXLÂNDIA — Piedade do Bagre, Nossa Senhora da Piedade do Ba- 
gre, Nossa Senhora da Piedade da Capela do Bagre, Bagre, são as várias 
denominações referentes à atual cidade de Felixlândia. O distrito foi 
criado em 1847. Foi o curato elevado a paróquia, então no município de 
Curvelo, pela lei nº 905, de 8 de junho de 1858, com a denominação de 
Nossa Senhora da Piedade do Bagre. Em algumas publicações oficiais 
consta a lei acima como a que criou o distrito. Num recenseamento feito 
em 1831, consta o curato de Nossa Senhora da Piedade da Capela do Ba- 
gre com 1892 habitantes, sendo 1723 livres e 169 cativos (avulsos A.P. 
M.) Na divisão administrativa de 1911 consta o distrito com o nome de 
Piedade do Bagre; mas em publicação de 1920, já figura apenas como 
Bagre. O município foi criado com a denominação de Felixlândia, des- 
membrado de Curvelo, pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. Fica 
na zona do Alto São Francisco, a pequena distância da reprêsa de Três 
Marias. É constituido de dois distritos: Felixlândia e São José do Buriti. 


FERNANDES TOURINHO — Município criado pela lei nº 2.764, de 30 
de dezembro de 1962, desmembrado do de Tarumirim. Fica na zona do 
Rio Doce. Além do distrito da sede, tem outro: Senhora da Penha. A 
localidade primitiva, de nome Itapiru, foi elevada a distrito com a lei 
nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com a denominação de Itapiruna. 
Ao ser elevada a cidade, nova mudança se fêz na denominação, que pas- 
sou a Fernandes Tourinho. 


FERNÃO DIAS — Surgiu o arraial de São Lourenço, no distrito da vila 
de Brasília de Minas. À lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, elevou a 
povoação a distrito com a denominação de Assis Brasil. Posteriormente, 
a lei nº 898, de 10 de setembro de 1925, deu-lhe a denominação de São 
Lourenço de Brasília. Mais tarde, a lei nº 955, de 4 de setembro de 1927, 
alterou-lhe novamente a denominação para Fernão Dias. Ainda é distri- 
to de Brasília de Minas. 


FERREIRAS — Distrito do município de São Gonçalo do Sapucai. Foi 
criado, com sede no povoado até então denominado Ressaca, pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962. A atual denominação — Ferreiras — 
representou homenagem à família dos Ferreiras, bastante numerosa na 
localidade, onde residiram também seus antepassados. (Carta do Prefei- 
to de São Gonçalo do Sapucaí, sr. Dr. José Ibrahim de Carvalho, de 28 de 
julho de 1967). 


FERREIRÓPOLIS — Distrito do município de Salinas. Foi criado pela 
lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com sede no povoado até então 
denominado Bom Jesus dos Ferreiras. 


FERREIROS — Ver Guarda dos Ferreiros. 
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FERREIROS — Ver Borba Gato. 


FERROS — Centro de mineração e de garimpo, aí usavam os mineiros pás 
e outros instrumentos de ferro. Nas margens do rio S. Antônio, foram 
tantos dêstes instrumentos imprestáveis encontrados, que a denomina- 
são “dos Ferros” se passou ao lugar. Santana dos Ferros foi a denomi- 
nação primitiva do povoado que, segundo informa o Cônego Trindade, fô- 
ra fundado pelos mineiros Pedro Fernandes Alves e José Ferreira San- 
tiago (Inst. Igrejas no Bispado de Mariana). Logo que se povoou a para- 
gem conhecida por “os Ferros”, no comêço do último quartel do século 
XVII, o ouvidor da comarca do Sêrro Frio, no intuito de saber a que vila 
estaria a região subordinada, para lá enviou um emissário, o escrivão da 
Câmara, Manoel Costa Coelho e o alcaide Joaquim José de Melo. Foi la- 
vrado um auto, com data de 7 de março de 1779, que foi assinado por vá- 
rios moradores “da paragem chamada os Ferros”, no qual declaram que 
terão que se subordinar à Comarca do Sêrro Frio, pois não existe cami- 
nho “nem de pé nem de cavalo” para Sabará. Este documento é assina- 
do por Manoel Carvalho Lamega, Hipólito Fernandes da Rocha, Francis- 
co Antunes, José Pinto Ribeiro, Damaso da Fonseca e Souza, Antônio de 
Matos Lanhoso, Antônio Vicente de Almeida, Manoel José Pinto Morei- 
ra, Antônio José de Mesquita, Francisco da Costa Ribeiro, Caetano Es- 
teves Barbosa, Antônio Teixeira de Leão, Custódio Rodrigues de Sá, João 
de Oliveira Campos, Antônio Ferreira Pacheco, João Moreira, Félix da 
Silva e Souza, José de Barros Leira, Manoel Francisco Gracia, João Fer- 
reira Pacheco, Raimundo Martins da Rocha, Bernardo da Silva e Almei- 
da, Antônio de Borba Gato, Manoel Pinto Moreira, Manoel de Souza Ri- 
beiro, Antônio de Almeida Leite, Joaquim José de Melo, ete. O interes- 
sante no documento é a menção da “paragem chamada os Ferros”, dan- 
do a entender a não existência do arraial. 


Da mesma data, 1779, existe um auto de ratificação de posse, pe- 
la Câmara de Sêrro Frio, no qual se declara que, há mais de vinte anos, 
exerce a dita Câmara sua jurisdição na paragem. Já num documento de 
1802, consta claramente o arraial de Santana dos Ferros: “Manoel Pei- 
xoto de Melo, meirinho geral da vila do Príncipe, Comarca do Sêrro Frio 
etc., certifico que por ordem do dito almotacé da dita vila do Príncipe, 
o capitão Francisco José Martins da Fonseca, publiquei pelos lugares pú- 
blicos do arraial de Santana dos Ferros...” (Rev. A.P.M., IX) 


O coronel Guido Tomás, com data de 14 de janeiro de 1829, diri- 
gia um apêlo ao Presidente da Província, para que a capela de Santana 
dos Ferros fôsse elevada a freguesia. Informava o Diretor dos Índios 
que a aplicação tinha já 408 fogos e 2.853 pessoas. (Arquivo Eclesiás- 
tico de Mariana, Caixa-Padroado) No censo organizado em 1831, pelo juiz 
de paz, o número dê habitantes dado para a Aplicação de Santana dos 
Ferros é exatamente 2853. (Avulsos A.P.M.) Entre as paróquias cria- 
das pelo ato do regente Diogo Antônio Feijó, em 14 de julho de 1832, 
consta a de Santana dos Ferros de Caeté. Foi então desmembrada da de 
Nossa Senhora do Pilar do Morro do Gaspar Soares. Foi instituída a pa- 
róquia canônicamente a 7 de novembro de 1833, tendo tido o Pe. João 
José Dias Camargo como primeiro vigário colado. A lei provincial nº 
3.195, de 23 de setembro de 1884, criou o município de Santana dos Fer- 
ros, constituído das freguesias de Santana dos Ferros, Joanésia e Sete 
Cachoeiras, desmembradas do município de Itabira. O distrito da sede 
era designado por Santa Ana, simplesmente. Santana dos Ferros foi ele- 
vada à categoria de cidade pela lei nº 3.387, de 10 de julho de 1886. A 
denominação foi mudada para Ferros, pela lei nº 843, de 7 de setembro 
de 1923. O município de Ferros fica na zona Metalúrgica e consta dos 
seguintes distritos: Ferros, Borba Gato, Cubas, Esmeraldas de Ferros, 
Santa Rita do Rio do Peixe, Santo Antônio da Fortaleza, Sete Cachoeiras. 
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FERRUGINHA — Distrito do município de Conselheiro Pena. Foi cria- 
do pelo decreto lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943. 


FERVEDOURO — Distrito do município de Carangola. Foi criado pela 
Lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado 
do distrito de Alvorada, do mesmo município. Tem êsse nome devido às 
fontes termais, cujas águas gozam de grande reputação medicinal. 


FIDALGO — Distrito do município de Pedro Leopoldo. O nome Fidalgo, 
tradicional, lembra o local onde foi assassinado o castelhano D. Rodrigo 
Castelo Branco. Apenas a vila hoje denominada Fidalgo, distrito do mu- 
nicípio de Pedro Leopoldo, nada tem com o antigo e primitivo arraial de 
Fidalgo. Este ficava a 4 léguas de Santa Luzia, segundo se vê no roteiro 
da viagem do governador de Goiás, José de Almeida de Vasconcelos de 
Serveral e Carvalho (Coleção Félix Pacheco, Bibl. Munic. de São Pau- 
lo). Fica a poucos quilômetros de Lagoa Santa. A sede dêsse antigo dis- 
trito de Fidalgo foi transferida para a povoação de Lapinha, pela lei nº 
556, de 30 de agôsto de 1911. Ao ser criado o município de Pedro Leo- 
poldo, em 1923, desmembrado do de Santa Luzia, foi a povoação do Su- 
midouro elevada a distrito, com a denominação de Fidalgo, ficando per- 
tencendo ao nôvo município de Pedro Leopoldo (lei nº 843, de 7 de se- 
tembro de 1923). 


Essa povoação de Sumidouro, chamada antigamente a Quinta do 
Sumidouro, foi fundada por Fernão Dias, em 1674, “no lugar onde o rio 
some (o Anhacanhura) dos indigenas” (Salomão de Vasconcelos) Rev. I. 
H.G.B. IV, pág. 18). O decreto lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, 
devolveu-lhe a denominação de Sumidouro. Mas o decreto-lei nº 1.058, 
de 31 de dezembro de 1943, determinou que se chamasse de nôvo Fidal- 
go. Pela mesma lei mencionada acima (843, de 7 de setembro de 1923) 
desapareceu o distrito de Lapinha. Da antiga vila do Fidalgo, resta hoje 
a fazenda dêsse nome, a capela de Santana, ao lado da fazenda e, a um 
quilômetro de distância, a cruz em ruinas, a assinalar o local da morte 
de D. Rodrigo Castelo Branco, Vêem-se muitos restos de construções 
suntuosas, alicerces e esteios de aroeira. Êsse local foi povoado antes de 
1728, pelo capitão-mor João Ferreira dos Santos, que transferiu suas ter- 
ras a Manoel de Seixas Pinto. Êsse Manoel de Seixas Pinto foi quem le- 
vantou a capela de Santana do Fidalgo e lhe constituiu o patrimônio, por 
escritura de 26 de maio de 1745. (Cônego Trindade). Os herdeiros de 
Manoel de Seixas Pinto, após sua morte, venderam a fazenda a D. Feli- 
zarda Barbosa da Silva, que obteve sesmaria da mesma, assinada por Jo- 
sé Antônio Freire de Andrada, datada de São João del Rei, 27 de novem- 
bro de 1759 (original guardado na fazenda do Fidalgo). Foi a sesmaria 
demarcada a 14 de março de 1760. 


FIDELÂNDIA — Distrito do município de Ataléia. Com território des- 
membrado do distrito de Igreja Nova, município de Itambacuri, foi cria- 
do o distrito de São Fidélis, pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro 
de 1938. Ao ser criado o município de Ataléia, pelo decreto-lei nº 1.058, 
de 31 de dezembro de 1943, o mesmo ato transferiu o distrito de São Fi- 
délis para o nôvo município, ao mesmo tempo em que lhe mudou a de- 
nominação para Fidelândia. 


FIGUEIRA — Ver Governador Valadares. 
FILADÉLFIA — Ver Teófilo Otoni. 


FLORALIA — Distrito do município de Santa Bárbara. O lugar denomi- 
nava-se Rio de São Francisco e surgiu na primeira metade do século 
XVII. O patrimônio da capela foi constituído pelo Pe. Antônio de Araú- 
jo Cunha, em 25 de janeiro de 1745. Pertencia ao município de Itabira 
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do Mato Dentro; mas a lei nº 52, de 9 de abril de 1836, suprimiu o dis- 
trito incorporando o seu território ao município de Santa Bárbara. Já 
neste município, foi criado o distrito pela lei nº 288, de 12 de março de 
1846. Foi novamente suprimido o distrito de Rio de São Francisco, pela 
lei nº 472, de 31 de maio de 1850. Foi novamente criado o distrito pela 
lei nº 998, de 27 de junho de 1859. Foi elevado o distrito a freguesia pe- 
la lei nº 2.001, de 14 de novembro de 1873, com o nome de São Francis- 
fo is e nº 843, de 7 de setembro de 1923, deu-lhe a atual denominação 
e orália . 


FLORESTA — Ver Alvarenga. 


FLORESTAL — Seu nome primitivo era Guarda-Mor. A lei nº 556, dé 
30 de agôsto de 1911, elevou a povoação de Guarda-Mor a distrito e des- 
membrou seu território do município de Mateus Leme, anexando-o ao de 
Pará de Minas. Em 1962, a lei nº 2.764, de 30 de dezembro, elevou Flo- 
restal a cidade, criando o município, com território desmembrado do de 
Pará de Minas. Fica na zona Metalúrgica; tem o único distrito da cidade. 


FLORESTINA — Distrito do município de Araguari. Foi criado pela lei 
nº 336, de 27 de dezembro de 1948. 


FÔLHA LARGA — Ver José Raydan. 
FOLHADOS — Ver Silvano. 


FONSECA — Distrito de Alvinópolis. Foi criado pelo decreto nº 365, de 
5 de fevereiro de 1891. 


FORMIGA — É uma das raras cidades mineiras que conservam o nome 
dado pelos primeiros povoadores da região. Realmente, as sesmarias con- 
cedidas ali, antes da ereção da capela, fazem menção da paragem cha- 
mada a Formiga. Assim a de Antônio Gonçalves Lopes, de 1768 (Cód. 
156, fl. 133v., A.P.M.), e a de Domingos Antônio da Silveira, de 1777 
(Cód. 206,f1.116, A.P.M.). Também numa carta do conde de Valadares 
ao capitão-mor do Tamanduá, de 1769, há menção de nomes de indivi- 
duos “moradores no sertão chamado da Formiga” (Cód. 143, fl. 219, 
A.P.M.). Na primeira das sesmarias mencionadas, a de Antônio Gonçal- 
ves Lopes, há uma retificação curiosa, que forçosamente deve ter sido 
copiada de seu requerimento: “na paragem chamada a Formiga, digo, de- 
nominada o Ribeirão da Formiga, distrito do Tamanduá...” Depois que 
surgiu a capela, as sesmarias já fazem referência à aplicação de São Vi- 
cente Férrer da Formiga. Esta capela, dedicada a S. Vicente Férrer, foi 
erigida de conformidade com a provisão episcopal de 13 de abril de 1780. 

Com data de 1787, um longo memorial foi dirigido ao Sr. Bispo 
de Mariana, por João do Couto Godinho, Bernardo Fernandes Barroso. e 
outros aplicados da capela de São Vicente Férrer da Formiga, filial da 
matriz de S. Bento do Tamanduá, no qual declararam ter feito a capela 
de pedra, paramentada e com ornamentos, e mais casas também de pe- 
dra, para patrimônio da mesma capela, tendo gasto 4.000 cruzados, o 
que provaram com o atestado do vigário... As sesmarias pedidas, depois, 
disso, fazem referência à Aplicação de S. Vicente Férrer da Formiga. 
Assim a de Ana Joaquina Alves Gondim, de 1787 (Cód. 275, fl. 1, A. 
P.M.) e Maria Joaquina Alves Gondim, do mesmo ano (Cód. 275, fl. 2, 
A.P.M.); a de José Bernardes Alves de Andrade, de 1801 (Cód. 293, 
fl. 13); várias concedidas em 1804, como as de Manoel Ribeiro da Silva 
Vilela, Antônio Ribeiro da Silva Vilela, D. Ana Ribeira Vilela (Cód. 305, 
A.P.M.); e a de José Luis Gomes, de 1807 (Cód. 305, fl. 33v., A.P.M.). 
Muitos outros moradores já então havia na Aplicação: Alexandre Ferrei- 
ra, Manoel Rabelo de Macedo, Antônio Luis Teixeira Alvares, Antônio 
Ribeiro de Morais etc. 
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- Tão logo se formava o arraial, a primeira providência era a for- 
mação de uma Companhia de Ordenanças. Ora, com data de 23 de agôs- 
to de 1798, o governador Bernardo José de Lorena, em ofício ao Juiz e 
oficiais da Câmara da Vila de S. Bento do Tamanduá, autorizou a formar 
uma Companhia de Ordenanças na “Capela de São Vicente da Formiga”, 
de conformidade com a representação do Regente Inácio Correia Pamplo- 
na, que informava haver moradores em número suficiente (Cód. 277, fl. 
25v., A.P.M.). Podemos assim deduzir que já existia, então, o arraial. 
Em 1818, passou por êste arraial J. E. Pohl, que o descreveu constituído 
de 100 choupanas de barro e duas igrejas insignificantes (Viagem no in- 
terior do Brasil, 19 p. 222). Em 1819, um longo abaixo-assinado pedia a 
criação de uma escola de primeiras letras e uma cadeira de gramática 
latina, informando que o arraial e Aplicação tem 3.000 almas e “grande 
número de boas famílias” (Cód. 380 A.P.M.). Em 1823, passou pelo 
arraial o General R. J. Cunha Matos e o descreveu assim: “o arraial é 
vasto; tem casas elegantes tôdas abastecidas de água por canais subter- 
râneos”; a igreja de São Vicente Férrer está sendo acrescentada e “há 
três bons sinos prontos aqui fundidos para se lhe colocarem” (Itinerário 
do Rio de Janeiro ao Pará e Maranhão pelas províncias de Minas Gerais 
e Goiás). Em 1825, continuavam os trabalhos de reconstrução da capela, 
segundo registrou o Bispo Dom Frei José, na sua visita a Tamanduá. Em 
sua anotação registrou o Bispo de Mariana que “o capitão Bernardo e 
outros não têm esmorecido” (livro de Visitas Pastorais de Dom Frei Jo- 
sé da Santíssima Trindade, Arquivo Eclesiástico de Mariana). O decre-|" 
to do regente Feijó de 14 de julho de 1832 criou, entre outras, a paró- | 
quia de Formiga do Tamanduá tendo por filiais a Aplicação das Can- 
deias e o distrito de Sete Lagoas (?). A paróquia foi instituída canônica- 
mente a 29 de novembro de 1833, quando foi assinada provisão como vi- 
gário encomendado para o Pe. Antônio Carvalho da Trindade’ (Livro de 
Provisões e ordens Régias, fl. 60, Arquivo Eclesiástico de Mariana). For- 
miga crescia; já estava em condições de passar a sede de município. Foi 
o que aconteceu com a lei nº 134, de 16 de março de 1839, que elevou o 
arraial de São Vicente Férrer da Formiga à categoria de vila, com a de- 
nominação de Vila Nova da Formiga. A lei nº. 880, de 6 de junho de 
1858, elevou a Vila nova da Formiga a cidade, quando ficou tendo a de- 
nominação que lhe deram os primitivos moradores: Formiga. Fica na 
zona dos Campos das Vertentes; tem cinco distritos: Formiga, Albertos, 
Baiões, Córrego Fundo, Pontevila. 


FORMIGAS — Ver Montes Claros. 
FORMOSA — Ver Alfenas. 

FORMOSA DE ALFENAS — Ver Alfenas. 
FORMOSO — Ver Conceição do Formoso. 


FORMOSO — Município do Alto Médio São Francisco, criado pela Jei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de 
São Romão. Tem apenas o distrito da sede. O distrito de Formoso foi 
criado pela lei nº 1.713 de 5 de outubro de 1870 (Dicionário Corográfi- 
co de M.G.) no município de Paracatu. Em 1923, a lei nº 843, de 7 de 
setembro, transferiu-o de Paracatu para o município de São Romão, do 
qual se desmembrou, em 1962. 


FORQUILHA — Ver Delfinópolis. 
FORTALEZA — Ver Pedra Azul. 


FORTALEZA DE MINAS — Município do Sul de Minas, criado pela lei 
nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Jacuí. Tem 
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apenas o distrito da sede. Santa Cruz era o nome primitivo do arraial, 
que foi elevado a distrito pelo decreto nº 462, de 4 de abril de 1891, no 
município de São Sebastião do Paraíso. Foi transferido para o municí- 
Pio de Jacuí pela lei n? 319, de 16 de setembro de 1901, figurando já 
com a denominação de Santa Cruz das Areias. Ao ser criado o municí- 
pio, a lei nº 2.764 mudou a denominação de Santa Cruz das Areais para 
Fortaleza de Minas. 


FORTUNA — Ver Fortuna de Minas, 


FORTUNA DE MINAS — Município da zona Metalúrgica, criado pela lei 
nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do município de 
Inhauma. O distrito de Fortuna foi criado no município de Sete Lagoas, 
pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911. Em 1948, ao ser criado o mu- 
nicípio de Inhaúma, desmembrado do de Sete Lagoas, o distrito de For- 
tuna passou a integrar o nôvo município. E em 1962, ao ser criado o 
município, a lei nº 2.764 deu-lhe a denominação de Fortuna de Minas. 


FRANCISCO BADARÓ — Antigo Sucuriú, Francisco Badaró é município 
do Alto Jequitinhonha, criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 
1962, desmembrado do de Minas Novas. O arraial de Sucuriú foi eleva- 
do a freguesia pela lei nº 312, de 8 de abril de 1846. Perdendo a regalia 
de paróquia, teve-a restaurada pela lei nº 910, de 4 de junho de 1858, 
com a mesma denominação de Ñ. S? da Conceição do Sucuriú. A lei nº 
336, de 7 de dezembro de 1948, mudou .a denominação do antigo distrito 
de Minas Iovas de Sucuriú para Francisco Badaró. Finalmente em 1962, 
foi o distrito de Francisco Badaró elevado à categoria de cidade. 


FRANCISCO DUMONT — Município da zona de Montes Claros, criado 
pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Bo- 
caiúva. Tem apenas o distrito da sede. A denominação primitiva era 
Barreiro; e foi aí criado distrito pela Câmara Municipal de Bocaiúva em 
1892. Foi instalado em 1906. A lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, con- 
firmou sua criação. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1948, 
determinou a mudança do nome Barreiros (no plural) para Vargem Mi- 
mosa. E a lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, mudou de nôvo o 
topônimo Vargem Mimosa para Conceição do Barreiro. E, ao ser criado 
o município, mais uma vez foi mudada a denominação para Francisco 
Dumont. 


FRANCISCO SA — A região do antigo Brejo das Almas foi tôda palmi- 
lhada pelo grande sertanista Antônio Gonçalves Figueira, que tomou par- 
te na bandeira da Fernão Dias, acompanhando Matias Cardoso de Almei- 
da, seu cunhado. Percorreu todo o sertão do Verde, Pardo, Minas No- 
vas, à procura das esmeraldas. A tradição local é que uma das expedi- 
ções, seja a de Antônio Gonçalves Figueira, seja outra posterior, teria 
chegado no dia de Finados; e teriam os homens colocado uma grande 
cruz, dando ao lugar a denominação de Cruz das Almas. (Rev. 1.H.G. 
M. G. NI). Muito lentamente, foi sendo a região povoada. A primeira 
capela foi edificada por Cap. Joaquim Benedito do Amaral e seus ami- 
gos, em 1768, dedicada a São Gonçalo. O patrimônio foi doado pelo 
guarda-mor Antônio Goncalves da Silva, em 1769. A capela foi consa- 
grada em 1789. Em 1826, foi criado o curato, tendo sido o primeiro cura 
o Pe. Jerônimo Rodrigues. A lei provincial nº 147, de 6 de abril de 1839, 
elevou o curato de Brejo das Almas das Catingas do Rio Verde a distrito 
de paz, no município de Minas Novas. A freguesia, com o título de São 
Gonçalo do Brejo das Almas, foi criada pela lei nº 1.398, de 27 de no- 
vembro de 1867, quando já pertencia ao município de Grão Mogol. O 
município foi criado pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, com a de- 
nominação de Brejo das Almas. Foi instalada a 7 de setembro de 1924, 
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tendo tido como primeiro Presidente da Câmara e Agente Executivo Mu- 
nicipal o sr. Cel. Jacinto Alves da Silveira. O decreto-lei nº 148, de 17 
de dezembro de 1938, deu-lhe a denominação atual de Francisco Sá. Fi- 
ca na zona de Montes Claros. O município de Francisco Sá compreen- 
de-os distritos de Francisco Sá, Canabrava e Catuní. Êste último, como 
resultado de um acôrdo firmado entre as Prefeituras de Francisco Sá 
e Grão Mogol, com autorização das respectivas Câmaras e aprovação da 
Assembléia Legislativa, passou do Município de Grão Mogol para o de 
Francisco Sá. Posteriormente, a Prefeitura de Grão Mogol pretendeu 
anular o acôrdo e recorreu à justiça, mas inútilmente. A denominação 
de Francisco Sá representa homenagem a ilustre mineiro que, como Mi- 
nistro da Viação, bateu a 1º estaca na construção do ramal de Montes 
Claros, da E. F. Central do Brasil, em 1910. 


FRANCISCO SALES — Ver São Vicente de Minas. 
FRANCISCO SALES —'Ver Itumirim. 


FRANCISCÓPOLIS — Distrito do município de Malacacheta. Foi criado 
êste distrito pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, com sede no po- 
voado denominado Santa Cruz. 


FRANCISCOS (arraial dos) — Ver Capitólio. 


FREI EUSTÁQUIO — Distrito do município de Coqueiral. Foi criado pe- 
la lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com sede no povoado deno- 
minado, até então; Cachoeira. 


FREI GASPAR — Município da zona do Mucuri, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Itambacuri. O distrito 
foi criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. 


FREI GONZAGA — Distrito do município de Teófilo Otoni; foi criado 
pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, no povoado de Jaboti. 


FREI INOCÊNCIO — Município da zona do Mucuri, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Itambacuri. É 
constituído do único distrito da sede. O distrito de Frei Inocêncio foi cria- 
o no município do qual, em 1962, se desmembrou, pela lei nº 1.039, de 
12 de dezembro de 1953. 


FREI JORGE — Distrito do município de Mendes Pimentel. Foi criado 
pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, no povoado que, até então, 
se chamava São Félix. A denominação atual foi iniciativa dos próprios 
moradores do arraial de São Félix, como homenagem a Frei Jorge de 
Módica, capuchinho, que serviu naquele povoado (carta do Prefeito Mu- 
EP E S Pimentel, sr. Anedino Clara Ferreira, de 1º de agôs- 
o de . 


FREI LAGONEGRO — Distrito do município de São José do Jacuri, cria- 
do pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1982, na localidade de Bom 
Sucesso. Ao ser elevada à condição de sede distrital, a localidade de 
Bom Sucesso recebeu a denominação de Frei Lagonegro, por sugestão do 
então presidente da Câmara de São José do Jacuri, Geraldo Nunes Fer- 
reira (carta do sr. Paulo Barbosa de Souza, secretário da Prefeitura de 
São José do Jacuri, de 9 de agôsto de 1967). A denominação é uma ho- 
menagem à memória de Frei Bernardino Lagonegro, primeiro vigário de 
São José do Jacuri e grande incentivador de seu progresso. 


FREI ORLANDO — Distrito do município de Morada Nova de Minas; foi 
criado pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, no povoado de Junco. 
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FREICHADOS — Ver Fechados. 
FREITAS — Ver Caetano Furquim. 
FRÓIS -— Ver Bonfinópolis de Minas. 


FREI SERAFIM — Distrito do município de Itambacuri, Foi criado pela 
lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, com sede no povoado, até então, de- 
nominado Santa Isabel, 


FRONTEIRA — Município do Triângulo, criado pela lei nº 2.764, de 30 
de dezembro de 1962, desmembrado do de Frutal. 


FRUTAL — À povoação de Carmo do Frutal surgiu entre 1830 e 1836, 
graças à iniciativa de Antônio de Paula e Silva, proprietário da fazenda 
denominada Rio Verde, homem respeitabilíssimo, muito estimado, che- 
fe de família numerosa, que promoveu a construção da capela e incenti- 
vou o povoamento. A lei nº 862, de 14 de maio de 1858, elevou a povoa- 
são de Carmo do Frutal a distrito. E a lei nº 1667 de 16 de dezembro de 
1870, elevou o distrito a freguesia, com a denominação de N. Sè do 
Carmo de Frutal. Seu primeiro vigário foi Pe. José Marinho de Olivei- 
ra, encomendado por provisão de 9 de setembro de 1871. O Comendador 
J. A. Gomes da Silva, que transferiu sua residência de Pitangui para 
Carmo do Frutal, deixou seu nome ligado ao desenvolvimento do lugar 
e, com seus esfôrços, conseguiu a promulgação da lei nº 3.325, de 5 de 
outubro de 1885, que criou o município, desmembrado do de Uberaba, 
com elevação de Carmo do Frutal a vila. Só foi instalada a vila a 25 de 
outubro de 1888, pois o govêrno demorou em marcar a data para eleição 
dos vereadores. À lei nº 3,464, de 4 de outubro de 1887, elevou a vila 
(antes mesmo de sua inatalação) à categoria de cidade, determinação 
confirmada posteriormente pela lei nº 23, de 1892. A lei nº 843, de 7 
de setembro de 1923, deu ao distrito a denominação de Frutal. Frutal 
fica no Triângulo; o município é constituído de dois distritos: Frutal e 
Aparecida de Minas. 


FUNCHAL — A região conhecida pela designação de Funchal, vizinha 
ao ribeirão do mesmo nome, já estava bem povoada, no início do século 
XIX. Joaquim Correia da Silva aí se estabeleceu, ainda no século XVIII, 
pediu e obteve sesmaria de três léguas, começando no ribeirão do Fun- 
chal, seguindo pela margem do rio Indaiá abaixo (avulsos, A.P.M.>. Em 
1826, a Câmara de Pitangui pedia a criação do distrito de Funchal, des- 
membrado do de Quartel Geral, e indicava o Alferes Domingos Pereira 
de Araújo Caldas, para capitão de uma Companhia de Ordenanças (Cód. 
35, A.P.M.). Um pouco abaixo, perto do rio Indaiá, cêrca de 20 km de 
distância da barra do ribeirão do Funchal, surgiu o povoado de São José 
das Perobas, que foi elevado a distrito, pela lei nº 843, de 7 de setembro 
de 1923. A denominação de São José das Perobas foi mudada para Fun- 
chal, pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. O distrito de 
Funchal pertence ao município de São Gotardo. 


FUNIL — Ver Funilândia. 


FUNILANDIA — Município da zona Metalúrgica, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Jequitibá. A povoação 
denominava-se Funil, no município de Sete Lagoas; ao ser criado o mu- 
nicípio de Jequitibá, com a lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, des- 
membrado de Sete Lagoas, foi a povoação de Funil elevada a distrito e 
incorporado ao nôvc município, com a denominação de Funilândia. 


FURQUIM — Distrito do município de Mariana. Trata-se de um dos lu- 
gares mais antigos de Minas, centro de mineração que, em 1706, já era 
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aróquia que, por alvará de 16 de fevereiro de 1724, foi tornada colativa. 

(Livro de Lotação das Freguesias dêste Bispado, fl. 104, Arquivo Ecle- 
siástico de Mariana). O arraial de Furquim foi fundado pelo sertanista 
Antônio Furquim da Luz, um dos primeiros descobridores de ouro; fi- 
xou-se no ribeirão do Carmo Abaixo, aí obteve sesmaria em 1711 e, al, 
morreu. Na lista secreta dos homens mais abastados da Capitania, feita 
em 1746, e à qual nos temos referido mais de uma vez, constam, de Fur- 
quim, 19 nomes, dos quais 13 eram mineiros. Mais tarde, Furquim en- 
trou em decadência, e perdeu a regalia de paróquia. A matriz de Fur- 
quim, com invocação do Sr. Bom Jesus do Monte, é de construção dos 
meados do século XVIII. Entretanto, em 1782, há pagamento a José Pe- 
reira Arouca, por obras na igreja do Senhor Bom Jesus do Monte do 
Furquim. Estava em obras em 1868. “Esta linda matriz tem, exterior- 
mente, aspecto pesado, com fachadas largas, duas tôrres quadradas, pou- 
co elevadas. O frontão tem duas volutas laterais interrompidas e uma 
parte central mais alta encimada por uma cruz. No frontão, fica o óculo 
envidraçado, de forma complexa. O frontispício, na parte inferior da ci- 
malha, é dividido em três partes, por pilastras de pedra aparentes na 
superfície da fachada. A portada central é provida de cimalhinha e um 
ornato alto com uma medalha no centro. De cada lado da porta prin- 
cipal, há duas sacadas com a devida guarnição de pedra... O altar-mor 
é bastante original, não se parecendo com os congêneres dêsse período. 
Sôbre o dossel, há esculturas representando anjos em várias posições, 
havendo uma coroa acima da tarja. O retábulo dêsse altar-mor apresen- 
ta a curiosidade de ser bastante largo, ocupando todo o fundo de pres- 
bitério” (Paulo Kruger C. Mourão, As Igrejas Setecentistas de Minas, 
pág. 107). 


SG 


GAGÉ — Estação da E. F. Central do Brasil, a pequena distância de 
Conselheiro Lafaiete, inaugurada em 6 de maio de 1889, para exportação 
de manganês. 


GAIA — Estação da Central, no ramal de Santa Bárbara, a pequena dis- 
tância de Sabará. A denominação foi tomada de um ribeirão vizinho 
que, por sua vez, deve tê-lo herdado do sertanista de São Paulo, Manoel 
Afonso Gaia que, no ano de 1702, andou pesquisando ouro nas Minas Ge- 
rais, tendo-se passado, mais tarde, para a capitania da Bahia, onde fale- 
ceu em avançada idade. 


GAIO — A lei nº 2.407, de 5 de novembro de 1877, criou o município 
de Manhuaçu e elevou, nêsse nôvo município, o povoado de Gaio a sede 
distrital, Não conseguimos qualquer outra informação. 


GALENA — Distrito do município de Presidente Olegário. Foi criado 
pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, com a denominação de Gale- 
na, e com sede no povoado de Andrequicé, desmembrado do então dis- 
trito de Santa Rita de Patos (hoje Presidente Olegário), município de 
Patos de Minas. Quando, em 1938, foi Santa Rita de Patos elevada a se- 
de de município, com a denominação de Presidente Olegário, foi-lhe ane- 


xado o distrito de Galena. 


GALHO — Povoação que já foi sede de distrito, no município de Cara- 
tinga; a sede distrital foi transferida, pela lei 556, de 30 de agôsto de 
1911, para Bom Jesus do Galho. 


GALILÉIA — Município da zona do Rio Doce, criado pela lei nº 336, de 
27 de dezembro de 1948, desmembrado do de Conselheiro Pena. São To- 
mé foi o nome do distrito criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de de- 
zembro de 1938; o território pertencia ao município de Itambacuri; e o 
distrito ficou subordinado ao município de Conselheiro Pena, criado pe- 
la mesma lei. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, mu- 
dou a denominação do distrito de São Tomé para Moscovita. Ao ser ele- 
vado a sede municipal, pela lei nº 336, de 1948, recebeu a denominação 
de Galiléia. O município tem três distritos: Galiléia, São Geraldo do 
Baixio e Sapucaia do Norte. 


GAMA — Região do Alto São Francisco, situada no têrmo da vila de São 
José e, depois, no da de São Bento do Tamanduá. Temos notícia de duas 
sesmarias aí concedidas em 1742; a de Antônio Correia, na paragem cha- 
mada o Quilombo, 1 légua distante da estrada antiga de Pitangui, entre 
o caminho que chamam do Gama e os Goiases (Cód. 80, fl. 44, A.P.M.); 
e a de Antônio Mrz. Nogueira, “para a parte.do Quilombo, em umas ter- 
ras... de onde chamam o Gama, em um ribeiro em que o dito Gama 
matara uma onça” (Rev. A.P.M., XIV, 74). Em 1799, foi concedida ses- 
maria a Bernarda Maria da Conceição, “na paragem chamada o Gama e 
Córrego da Itapecerica” (Cód. 286, fl. 202, A.P.M.). 
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GAMA — Distrito do município . Foi 
GAMA = Distrito doa unicípi de Açucena. Foi criado pela lei nº 1.039, 


GAMAS — Pequeno povoado no município de Nova Serrana. 
GAMBA — Ver Crucilândia. 


GAMELÃO — Local onde se estabeleceu e onde viveu Teodósio Soares 
Cardoso que se diz “morador nos sertões do Indaiá”, além de Marmelada, 
“nas matas do Gamelão”. É êste, hoje o nome de uma serra, nas divisas 
entre os municípios de Abaeté e Cedro do Abaeté. 


GAMELEIRA — Populoso bairro de Belo Horizonte, cujo nome se origi- 
nou do da estação da Central, inaugurada em 20 de junho de 1917. Na 
ocasião da construção da linha, aí havia uma imponente e secular ga- 
meleira, que deu o nome à estação e, posteriormente, ao bairro. 


GAMELEIRA — Ver Doliarina. 
GAMELEIRA — Ver Gamoleiras. 
GAMELEIRA — Ver Gustavo da Silveira. 
GAMELEIRA — Ver Ibiracatu, 
GAMELEIRA — Ver Janaúba, 


GAMELEIRAS — Distrito do município de Monte Azul, Embora a re- 
gião fôsse povoada desde o século XVIII, pois data dêsse século o sítio 
dos mártires, foi só em meados do século passado que Antônio Dias Cor- 
reia e outros edificaram a capela de Santo Antônio e formaram o arraial 
denominado Brejo dos Mártires. (Rev. A.P.M,, XII, 351). O decreto 
nº 166, de 19 de agôsto de 1390, no seu artigo 19, determinou: “Fica cria- 
do um distrito de paz na povoação denominada Brejo dos Mártires, mu- 
nicípio de Boa Vista do Tremedal”. À distância de 6 km da sede distri- 
tal havia o povoado da Gameleira (Dicionário Corográfico de M.G.). A 
lei nº 663, de 18 de setembro de 1915, transferiu a sede do distrito do 
Brejo dos Mártires para a'povoação da Gameleira. Apesar de ser Brejo dos 
Mártires o nome do distrito criado pelo decreto 166, de 1890, e cuja se- 
de foi transferida para Gameleira, a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, 
determinou a mudança de denominação do distrito de Santo Antônio do 
Brejo dos Mártires para Gameleiras. 


GANGORRAS — Ver José Gonçalves de Minas. 
GARAMBÉU — Ver Santana do Garambéu, 
GARAPA — Ver Garapuava. 
GARAPUAVA — Distrito do município de Unaí. Na localidade Garapa, 


então no município de Paracatu, foi criado o distrito, com a denominação 
de Garapuava, pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. 


GARIMPO — Ver Padre Fialho. 
GARIMPO DAS ALAGOAS — Ver Conceição das Alagoas. 
GARIMPO DAS CANOAS — Ver Claraval. 
GASPAR SOARES — Ver Morro do Pilar. 


GAVIÃO — Distrito do município de Eugenópolis, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962. 
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GENERAL CARNEIRO — Estação da E. F. Central do Brasil, a 9 km de 
Sabará, inaugurada a 19 de fevereiro de 1895. O prédio da estação era 
uma das mais requintadas obras de arte; foi recentemente destruído e, 
em seu lugar, construído um barracão. O antigo engenheiro da Central, 
historiador Victor Figueira de Freitas, escreveu, na imprensa de Belo 
Horizonte, uma série de artigos, indagando que teria sido feito do ma- 
terial importado e criminosamente desaparecido. Jamais apareceu uma 
resposta, um esclarecimento às perguntas do Dr. Victor Figueira de Frei- 
tas. 


GENIPAPO — Distrito do município de Francisco Badaró, criado pela 
lei n? 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


GIMIRIM — Ver Poço Fundo. 


GLAUCILANDIA — Distrito do município de Juramento, criado pela lei 
n? 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


GLAURA — Distrito do município de Ouro Prêto. Chamou-se primitiva- 
mente Casa Branca e foi dos mais antigos arraiais de mineração de Mi- 
nas Gerais. “Quem ainda hoje transita por êsses lugares, às margens do 
rio das Velhas, a uma légua do arraial da Casa Branca, fica tomado de 
admiração ante as imensas escavações em tôrno das ruinas dessa fazenda, 
escavações que em alguns lugares se alongam desde as margens do rio 
até os altos vizinhos...” (Rev. A.P.M., XII, 84). O autor referia-se à 
fazenda da família Figueiredo Neves, onde havia uma capela dedicada a 
Jesus, Maria e José, uma das mais antigas de Casa Branca. Baltasar de 
Godoy era o proprietário da antiga capela em que se celebravam os atos 
religiosos, em Casa Branca, antes de se edificar a Matriz, “para cuja 
construção muito concorreu a família Figueiredo Neves e também Bal- 
tasar de Godoy”. Já era Capela curada em 1719, como se verifica pelo se- 
guinte assentamento: “fiste livro há de servir para nele se lançarem os 
assentos dos batizados, casados e mortos, nesta matriz de S. Antônio do 
Campo, onde chamam Capela de Baltasar de Godoy, e leva no fim o têr- 
mo de encerramento por mim assinado como vigário da vara desta Vila 
Rica e seu distrito. Vila Rica, 2 de outubro de 1719 Lucas Ribeiro (REV. 
A.P,M,, XII, 85). Deduz-se que a primitiva denominação de Casa Bran- 
ca aparece pela primeira vez, no têrmo da visita pastoral feita ao lugar 
por Dom Antônio de Guadalupe, bispo do Rio de Janeiro, em 30 de agôs- 
to de 1727. O arraial de Casa Branca foi elevada a freguesia, por ato de 
Dom Frei Manoel da Cruz, em 1748. O alvará de 16 de janeiro de 1752 
elevou-a à categoria de colativa. O título era Santo Antônio da Casa 
Branca. E o primeiro vigário colado foi Pe. Manoel Pires Vergueiro. 
Posteriormente foi suprimida a paróquia, sendo restaurada com a lei 
mineira n? 209, de 7 de abril de 1841, com a mesma denominação, isto 
é, Santo Antônio da Casa Branca. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de de- 
zembro de 1943, deu-lhe a denominação de Glaura. O saudoso Mestre 
Salomão de Vasconcelos, lamentando a destruição de nossos topônimos 
antigos, escreveu: “Casa Branca, tradicional e poético povoado do muni- 
cípio de Ouro Prêto, cujo nome foi tirado da primeira habitação ali plan- 
tada no final do século XVII, chama-se hoje, simplesmente, Glaura!” 
(Rev. L.H.G.M.G., IV, 19). . 


GLÓRIA — Ver Caranaíba. 
GLÓRIA — Ver Itamuri. 


GLÓRIA — Ver Miradouro. 
GLÓRIA — Ver Senhora da Glória. 
GLÓRIA DE MURIAÉ — Ver Itamuri. 
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GONGO soco 


GLÓRIA DE QUELUZ — Ver Caranaíba, 


GLUCÍNIO = Distrito do município de Santa Maria do Suaçuí. Denomi- 
nava-se antigamente Cristais o povoado e o distrito. O decreto lei nº 
148, de 17 de dezembro de 1938, mudou a denominação de Cristais para 
Cristalina. Posteriormente o decreto lei n? 1.058, de 31 de dezembro de 
1943, deu-lhe a denominação atual, isto é, Glucínio. 


GOIABAL — Ver São José do Goiabal, 


GOIABEIRA — Distrito do município de Conselheiro Pena, criado pela 
lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, com sede na povoação do mesmo 
nome. 


GOIANA — Distrito do município de Rio Nôvo. A povoação denomina- 
va-se Santo Antônio do Limoeiro, e foi elevada a sede distrital pela lei 
nọ? 556, de 30 de agôsto de 1911, i 


GOIANASES — Distrito do município de Capetinga. Peixotos era a de- 
nominação antiga da povoação que foi elevada a distrito com a lei nº 
2.707, de 30 de novembro de 1880, e, pela mesma lei, transferido do mu- 
nicípio de Passos para o de São Sebastião do Paraíso. A lei n? 3.042, de 
23 de outubro de 1882, elevou o distrito de Peixotos à categoria de pa- 
róquia e, repetindo os mesmos têrmos da lei 2.707, declarava .“desmem- 
brada do têrmo de Passos e anexada ao de São Sebastião do Paraíso”. 
Na divisão administrativa de 1911, aparece com o nome de Espírito San- 
to de Peixotos. A lei nº 622, de 18 de setembro de 1914, determinou a 
mudança da denominação de Espírito Santo dos Peixotos para Goiana- 
ses. Em 1938, ao ser criado o município de Capetinga, desmembrado do 
de São Sebastião do Paraíso, pelo decreto-lei nº 148, passou o distrito de 
Goianases a integrar o nôvo município (O Depart, Est. de Estatística 
usa a grafia Goianazes, com z, contrariando as disposições do Conselho 
Nacional Je aroetan, publicadas na Revista Brasileira de Geografia 
ano n? 1). 


GOMES — Ver Areado. 
GOMES — Ver Leme do Prado. 


GONÇALVES — Município do Sul de Minas, criado pela lei n? 2.764, de 
30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Paraisópolis. Consta do 
único distrito da sede. O distrito de Gonçalves foi criado pela lei mu- 
nicipal nº 98, de 10 de julho de 1902, e foi instalado em 1º de abril de 


1909. 


GONGO SôCO — Povoado que se formou em tôrno da famosa: mina de 
ouro dêsse nome, e que já mereceu vários estudos; fica a 26 km de Ba- 


. rão de Cocais. O primeiro mineiro que a explorou foi um português de 


nome Bittencourt, por volta de 1740; juntou colossal fortuna, que deixou 
a seu sobrinho, Manoel da Câmara. Os herdeiros dêste não souberam 
continuar as explorações; e a mina foi vendida ao guarda-mor José Alves 
da Cunha. Êste soube aproveitá-la melhor.- Havia aí tal atividade, que 
chegou a formar-se o arraial, em princípios do século passado; os mora- 
dores aproveitavam-se das sobras deixadas pelos proprietários. Com a 
morte do guarda-mor José Alves da Cunha, seu genro, o Barão de Catas 
Altas, vendeu a mina de Gongo Sôco à Imperial Brazilian Mining Asso- 
ciation, por 70.000 libras esterlinas, mais ou menos por volta de 1825. 
Em 1835, era Gongo Sôco já florescente povoado (Rev. A.P.M., KX). 
Na língua indígena, Gongo Sôco significa caverna de ladrões. Em 1911, 
a 24 de maio, foi aí inaugurada a estação da Central. - 
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GONZAGA — Município da zona do Rio Doce, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962. O distrito do Gonzaga, no município de Gua- 
nhães, foi criado pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, com sede na 
povoação de São Sebastião (art. 99, item XCVI). Foi instalado a 13 de 
julho de 1912. Ao ser criado o município de Virginópolis, em 1923, pas- 
sou a integrar o nôvo município; foi quando teve (lei nº 843, de 7 de se- 
tembro de 1923) sua denominação mudada para Gonzaga de Guanhães. 
O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, devolveu-lhe a primi- 
tiva denominação do distrito: Gonzaga. Em 1962, foi elevado à catego- 
ria de cidade. O município de Gonzaga tem dois distritos: Gonzaga e 
Conceição da Brejaúba. 


GONZAGA DE GUANHÃES — Ver Gonzaga. 
GORCEIX — Ver José Brandão. 


GOROR6S — Distrito do município de Dom Joaquim. O território per- 
tencia ao município do Sêrro. O distrito foi criado pelo decreto-lei nº 
148, de 17 de dezembro de 1938, ficando subordinado ao município de 
Dom Joaquim, criado pela mesma lei. 


GORUTUBA — Distrito do município de Porteirinha. São José do Goru- 
tuba era a denominação do antigo povoado do município de Grão Mo- 
gol. Foi elevado a paróquia por decreto da Regência, de 14 de julho de 
1832. Em 1875, o distrito de São José do Gorutuba, pela lei nº 2.107, 
de 7 de janeiro, foi dividido em três distritos: Santo Antônio do Riacho, 
Serra Branca e São José do Gorutuba. A denominação foi reduzida a Go- 
rutuba, pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. E, em 1988, ao ser 
criado o município de Porteirinha, desmembrado do de Grão Mogol, o 
distrito de Gorutuba passou a integrar o nôvo município. 


GOUVÊA — Ver Gouveia. 


GOUVEIA — Surgiu no século XVII o arraial da Gouveia. A capela de 
Santônio da Gouveia, filial da Matriz da vila do Príncipe, foi edificada 
por provisão de 11 de fevereiro de 1765; e o patrimônio para o Santíssi- 
mo Sacramento da Capela S. Antônio da Gouveia, foi doado por Luis An- 
tônio da Costa Lima, conforme escritura de 16 de junho de 1775. (Con. 
Trindade, ob. cit.). Parece, entretanto, que o arraial é bem mais anti- 
go, pois segundo se vê na “Capitania de Minas Gerais”, de Aug. de Lima 
Junior, pág. 63, o povoado existia, no têrmo do Serro Frio, em 1738, e 
surgiu nas lavras da viúva Francisca de Gouveia (ob. cit. pág. 87). 


O arraial foi crescendo e, em 1811, já tinha a capela do Rosário, 
cujo patrimônio foi instituído por José da Silva de Andrade, Francisco 
Pereira de Almeida e a mulher dêste, Rita Margarida de Cartona. Já 
pertencendo ao têrmo de Diamantina, foi o curato elevado a freguesia, 
com o título de Santo Antônio do Gouveia, por lei provincial nº 209, de 
7 de abril de 1841. Seu primeiro vigário foi o Pe. Vicente Ferreira Bra- 
são. Pouco depois, perdeu essa regalia, tendo sido a sede da paróquia 
transferida para a capela do Paraúna, pela lei nº 371, de 9 de outubro de 
1843. Voltou a sede da freguesia, transferida novamente para o arraial 
da Gouveia, pela lei 507, de 4 de julho de 1850. A lei nº 1994, de 13 de 
novembro de 1873, elevou Gouveia a vila criando o município: não che- 
gou, porém, a ser a vila instalada, pois os moradores não se interessa- 
vam pela causa. Só veio a ser criado o município, desmembrado do de 
Diamantina, com elevação de Gouveia a cidade, com a lei estadual nº 
1.039, de 12 de dezembro de 1953. Fica na zona do Alto Jequitinhonha. 
Contém o único distrito da cidade. Nota: as Publicações oficiais do De- 
part. Est. de Estatística mencionam Gouvêa e não Gouveia. Com rela- 
cão ao topônimo Gouveia, convém esclarecer que era muito comum, em 


GOUVEIA — 204 — GRAO CAIRO 


Portugal. “Não é apenas a vila serrana, que é sede de conselhia, mas 
designa também alguns lugares espalhados desde Trás-os-Montes até ao 
Alentejo” (Xavier Fernandes, Topônimos e Gentílicos, 2º volume, pág. 
319. Pôrto, 1943). 


GOUVEIA — Ver Barão de Guaicuí. 


GOVERNADOR VALADARES — Pôrto da Figueira do Rio Doce ou sim- 
plesmente Pôrto da Figueira, como era às vêzes chamado, era pequeno 
amontoado de casas. A lei nº 3.077, de 6 de novembro de 1882, criou o 
distrito de paz “no pequeno comércio do Pôrto da Figueira do Rio Do- 
ce, com a denominação de distrito de Baguari”. Pertencia, então, ao mu- 
nicípio de Suaçuí; a lei nº 3.198, de 23 de setembro de 1884, elevou o 
distrito de Baguari a freguesia, mudando-lhe a denominação para Figuei- 
ra. Em nenhum ato apareceu o nome de Santo Antônio da Figueira; en- 
tretanto, a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, determinou que Santo 
Antônio da Figueira, distrito do município de Peçanha, tivesse a denomi- 
nação mudada para Figueira. Com esta denominação foi criado o muni- 
cípio desmembrado do de Peçanha, em 31 de dezembro de 1937. O de- 
creto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, mudou a denominação para 
Governador Valadares. Governador Valadares é considerada a cidade 
que mais cresce, em Minas Gerais; sua população, pelo recenseamento 
de 1950, era no município, de 60.958; urbana, 20.357; pelo recenseamen- 
to de 1960, no município, 122.209, urbana, 76.380. O crescimento foi, 
pois, superior a 100%. O departamento de Estatística do Estado, esti- 
mou a população em 1966 em 144.628. Já em 1967, só a população ur-' 
bana foi calculada, pelo mesmo departamento, em 180.000 habitantes. 


GRAMA — Ver Graminea. 

GRAMA — Ver Jaguaruçu. 

GRAMA — Ver Santo Antônio do Grama. 
GRAMA — Ver Vila Costina. 


GRAMINEA — Distrito do município de Andradas, foi criado o distrito 
na povoação denominada Grama, pelo decreto-lei nº 148, de 17 de de- 
zembro de 1938. Posteriormente, o decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezem- 
bro de 1943, mudou-lhe a denominação para Graminea. 


GRANADA — Distrito do município de Abre Campo. Sua denominação 
primitiva era Santo Antônio do Matipó. O patrimônio foi instituído por 
Maria de Lima, em 18 de junho de 1853, “para a futura capela” (conego 
Trindade). Com a denominação Santo Antônio do Matipó, formou-se o 
povoado que foi elevado a paróquia por lei nº 2.629, de 7 de janeiro de 
1880. Foi instituída canônicamente a 29 de abril de 1881, tendo como 
primeiro vigário, Pe. Roque Pinto. Pertencia, então, ao município de 
Ponte Nova. O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, reduziu a 
denominação para Santo Antônio. A denominação atual — Granada — 
foi dada pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943. 


GRÃO CAIRO — Sítio mencionado em duas das sesmarias concedidas 
aos abridores da picada de Goiás, ambas em 1737; a de Maximiano de 
Oliveira Leite principiava, da parte do rio das Mortes, no alto da serra 
do Nazaré, onde acabava a fazenda de José Caetano Roiz Dorta, até a 
vargem grande chamada Grão Cairo (Cód. 42, fl. 62. A.P.M.) e a de 
Francisco Pais de Oliveira, no sítio chamado Jessurana, principiava no 
Gran Cairo, onde acabava a fazenda de Maximiano de Oliveira Leite, 
“para as partes do Rio das Mortes” (Cód. 42, fl. 62v. A.P.M.). 


GRAO MOGOL = 2065 — GUAICUI 


GRAO MOGOL — Município da zona de Itacambira. É constituída dos 
distritos de Grão Mogol, Barrocão, Josenópolis e Padre Carvalho. A po- 
voação primitiva, fundada por garimpeiros, denominava-se Serrinha. Em 
1781, verificou-se um choque entre a tropa do oficial Antônio José de 
Araújo e os garimpeiros, quando os soldados foram batidos pelos garim- 
peiros. Consta que, a partir dessa época, o arraial passou a ser designa- 
do por Serra (M.M. de Freitas, Rev. 1.H.G.M.G., V). Ao topônimo 
“Serra”, foi acrescentado, depois, a expressão de “Grão Mogor”. Serra 
do Grão Mogor foi elevada a vila, com a criação do município, pela lei 
nº 171, de 23 de março de 1840, com a denominação de Grão Mogor. 
Seu território foi desmembrado do município de Montes Claros. Foi a 
vila elevada à categoria de cidade, pela lei nº 859, de 14 de maio de 1858; 
esta lei, entretanto, menciona que a vila da “Serra do Santo Antônio do 
Grão Mogol” é elevada a cidade, com a mesma denominação. Foi, então, 
a primeira vez que apareceu o têrmo Mogol, (com 1). Na divisão admi- 
nistrativa de 1911, a cidade e o município já figuram com o nome de 
Grão Mogol. 


GRÃO MOGOR — Ver Grão Mogol. 
GRAVATA — Ver Nôvo Cruzeiro. 


GROTA — Distrito do município de Jequeri. A capela de São Sebastião 
do Grota, filial da Matriz de Jequeri, município de Ponte Nova, foi er- 
guida por provisão de 28 de abril de 1880. Foi elevada a freguesia por 
decreto nº 58, de 7 de maio de 1890, com o título de São Sebastião do 
Grota, mas não instituída canônicamente. Só foi ali criado o curato por 
provisão de 5 de outubro de 1909, tendo tido como primeiro cura o Pe. 
Antônio Aurélio Correia de Magalhães (Cônego Trindade). Foi distrito 
do município de Ponte Nova até a criação do Município de Jequeri, em 
1923, quando, passou a fazer parte dêste último. 


GROTA GRANDE — Ver Felício dos Santos. 


GRUPIARA — Município do Alto Paranaíba, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Estrêla do Sul. Tem o 
único distrito da sede. O distrito de Grupiara foi criado pela lei nº 843, 
de 7 de setembro de 1923, com sede na povoação até então denominada 


- Troncos. 


GUAICUÍ — Guacuí era o nome que os indígenas davam ao rio das Ve- 
lhas e ċujo significado é exatamente êste (Corografia Brasílica, Aires de 
Casal, pág. 384). Justamente na confluência dêsse rio com o São Fran- 
cisco, surgiu a povoação denominada Barra do Rio das Velhas, que foi 
elevada a freguesia, com a denominação de N. S? do Bom Sucesso e 
Almas da Barra do Rio das Velhas (Rev. A.P.M., XVI, pág. 320). Se- 
gundo a tradição, o território pertencera primitivamente à Casa da Tôrre, 
da Bahia. João Emmanuel Pohl visitou o arraial da Barra do Rio das 
Velhas e registrou suas impressões: Está edificado “ng margem seten- 
trional do rio das Velhas, perto da sua confluência com o majestoso rio 
São Francisco... não raro é êle atingido por inundações... O número 
de casas eleva-se, no máximo a 80: enfileiram-se numa rua única e, para 
o lado do norte, são poucas e isoladas. Tôdas essas casas são térreas e o 
material de que são feitas é barro e madeira, mas são cobertas de te- 
lha... A igreja de Nossa Senhora (?) de Matozinhos, ainda incompleta e 
cuja construção deve ser continuada, é em grande parte, de pedra. A 
igreja matriz de Nossa Senhora do Bom Sucesso existe apenas na “Co- 
rografia” da Padre Casal... Este araial tem grande fama pelo seu am- 
plo tráfego comercial, principalmente pelos seus consideráveis depósi- 
tos de sal... como aqui, especialmente na época chuvosa, reinam a febre 


GUAICUI — 206 — GUANHAES 


pútrida e as intermitentes, que dizimam a população, os funcionários 
da justiça e o vigário fixaram residência no próximo arraial da Por- 
teira...” (Viagem no Interior do Brasil, 23 parte, 280). A lei provincial 
nº 1112, de 16 de outubro de 1861, elevou o arraial à condição de vila, 
criando o município, com a denominação de Guaicuí. Poucos anos de- 
pois, porém, a lei nº 1.996, de 14 de novembro de 1873, criou o municí- 
pio de Jequitaí, com sede no arraial do Senhor do Bonfim de Montes 
Claros, e suprimiu a vila e o município de Guaicuí. Passou a ser distri- 
to do município de Jequitaí (Bocaiúva); na divisão administrativa de 
1911, figura como distrito de Pirapora. Ao ser criado o município de 
Várzea da Palma, em 1953, ficou integrando éste município. Guaicuí, há 
anos, entrou em franca decadência, ostentando as ruínas de templos re- 
almente suntuosos, como, por exemplo, a chamada igreja da Pedra. Ho- 
je, com o negócio de carvão, mantido pela Belgo-Mineira, há uma espé- 
cie de renovação no lugar, O censo escolar realizado em 1964, acusou 
603 habitantes, com 171 crianças em idade escolar, das quais, 115 fre- 
guentavam as “Escolas Combinadas Major Cipriano”. Já em 1967, eram 
312 os alunos matriculados naquele estabelecimento. 


GUAIPAVA — O povoado, então no têrmo de Machado, denominava-se 
Pouca Massa, e foi elevado a distrito de paz pela lei provincial nº 3204, 
de 23 de setembro de 1884. Mas o decreto nº 31-A, de 26 de março de 
1890, suprimiu o distrito. No mesmo ano, o decreto nº 49, de 30 de 
abm e 1000; Eu que 4 rue do fistélto guto ficasse per- 

endo à freguesia da qual fôra desmembrado, isto é, a de Douradi 
município de S. Antônio do Machado. Em 1915, a” lei o gua nho; 
de setembro, novamente criou o distrito de Pouca Massa, já agora no 
município de Paraguaçu. Sua denominação foi mudada para Paramirim, 
pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. Mais uma vez foi mudada 
sua denominação de Paramirim para Guaipava, pelo decreto-lei nº 1058, 
de 31 de dezembro de 1943. É distrito do município de Paraguaçu. 


GUALAXO — Gualaxo do Norte e Gualaxo do Sul são dois rios da Bacia 
do Rio Doce e com confluência nas proximidades da Barra Longa. Ri- 
guíssimos em ouro, atrairam intenso povoamento para suas imediações. 
Segundo Diogo de Vasconcelos, Gualaxo é corrupção de Iguarachue, que 
quer dizer “poco do carumbá quebrado” (iguã = poço; chue = carum- 
bé; rá = quebrado); e explica: carumbé era uma espécie de tartaruga 
que os índios comiam, quebrando-lhes a casca; colhiam, quebravam-lhes 
as cascas e as depositavam num poço cercado (História Ant. de Minas 
Gerais, 235). Outros dão como rio que arrebata, que leva. Mas Francisco 
Freire Alemão vê no vocábulo certa feição espanhola e afirma que sua 
origem está no espanhol. (Rev. I.H.G.B., XLV, 356). 


GUANHÃES — Município da zona do Rio Doce, criado em 1875, e des- 
membrado do de Sêrro. Na antiga fazenda de Guanhães, foram erigidas 
várias capelas; mas a de S. Miguel e Almas de Guanhães, foi “erigida 
por alvará régio de 26 de janeiro de 1811 e instituída canônicamente por 
provisão de 17 de junho de 1828 (Cônego Trindade). José Coelho da Ro- 
cha é considerado o primeiro povoador das terras de S. Miguel, atual 
cidade de Guanhães (Dermeval José Pimenta, A Mata do Peçanha). Esse 
José Coelho da Rocha, bem como outros fundadores do povoado, como 
Francisco de Souza Ferreira, Antônio de Oliveira Rosa, Faustino Xavier 
Caldeira, José de Oliveira Rosa, foram os doadores do patrimônio da 
capela de São Miguel, em tôrno da qual se formou o núcleo da atual 
cidade de Guanhães (Inocente Soares Leão, Notas Históricas sôbre Gua- 
nhães). O arraial, segundo o autor de Notas Históricas sôbre Guanhães, 
data de 1821. O povoado foi crescendo muito lentamente. O decreto 
da Regência, de 14 de julho de 1832, criou a paróquia, porém, com uma 
denominação que não sabemos explicar: São Miguel das Correntes. Entre 
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as cinco paróquias criadas pelo ato do Regente Feijó, na comarca do 
Sêrro Frio, figura, realmente, a de São Miguel das Correntes. O primei- 
ro vigário encomendado, Pe. Firmiano Alves de Oliveira, celebrou a 
primeira missa, ali, em 1834, segundo informa Dermeval José Pimenta 
(ob. cit.). A paróquia de São Miguel e Almas, como sempre se deno- 
minou, foi pela lei nº 2.132, de 25 de outubro de 1875, elevada a vila, 
desmembrado o município do de Sêrro, com a denominação de São 
Miguel de Guanhães. A vila foi instalada a 9 de dezembro de 1879, tendo 
sido seu primeiro Presidente da Câmara e Agente Executivo Municipal, 
Francisco Nunes Coelho. São Miguel de Guanhães foi elevada à catego- 
ria de cidade pela lei nº 2766, de 13 de setembro de 1881. Na divisão 
administrativa de 1911, tanto a comarca, como o município, aparecem 
já com o nome de Guanhães. 


GUAPÉ — O povoado primitivo denominava-se Aguapé, têrmo que apa- 
rece, com fregiiência escrito, imprôpriamente, assim: Agua-pé. Segundo 
Teodoro Sampaio, é corruptela de Guapé e vocábulo idêntico a Guapeba 
ou Guapeva, decompondo-se em Aguá ou Guá, “redondo”, “circular”, “cur- 
vo"; e Pé, contração de peba, “chato”, “plano”; daí, como interpretou 
Macedo Soares, vir a palavra exprimir, no conceito imaginoso do selya- 
gem, a “fôlha redonda, grossa e plana das ninféias que cobrem alguns dos 
nossos rios e lagoas” (O Tupi na Geografia Nacional). Aguapé é descrito 
por Couto de Magalhães como a planta hidrófila que forma êste tecido 
basto e compacto por sôbre as águas dos pantanais como imenso tapete 
vegetal; é uma espécie de lírio aquático de flôres brancas em cachos, 
com o cálice da corola, às vêzes, roxo e, às vêzes, côr de rosa (O Selva- 
gem). A capela primitiva, em tôrno da qual se formou o povoado, foi 
fundada em 1825, como filial da Boa Esperança, e foi confirmada em 1826 
(Livro de Lotação das Freguesias dêste Bispado, Arquivo Eclesiástico 
de Mariana). O povoado foi elevado a freguesia com o nome de São 
Francisco de Agua-Pé, por lei provincial nº 744, de 29 de maio de 
1856. Fazia parte do município de Boa Esperança e teve sua denomina- 
ção modificada para São Francisco do Rio Grande. A lei nº 843, de 7 
de setembro de 1923, elevou o distrito a município que passou, pela re- 
ferida lei, a ser designado por Guapé. Com a represa de Furnas, foi a 
cidade inundada, construindo-se outra cidade, pouco distante. Quem ti- 
nha título de posse de imóvel, recebeu, na nova cidade, outro nôvo. Houve 
porém, casos, como o do ginásio, que não possuia título de propriedade 
do imóvel em que funcionava, pois o prédio fôra construído por uma 
emprêsa que se dissolvera e ficou sem teto; como, porém, a emprêsa 
de Furnas edificara, na nova cidade de Guapé, um edifício excessivamen- 
te grande, para Hospital, nesse edifício passou o ginásio a funcionar. 
A maior parte do município foi inundada. 


PIARA — Povoado no município de Aiuruoca. A capela de Santana 
do Ciuplara foi fundada em 1749, confirmada em 1752, e, Pelo alvará 
régio de 27 de setembro de 1758, foi contemplada como curato” (Livro 
de Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade). Nesse 
mesmo livro (Arquivo Eclesiástico de Mariana) lê-se: “Contém 453 apli- 
cados”. O povoado foi elevado a distrito e, em 1911, foi a sede do dis- 
trito transferida para o povoado de Carvalhos. Ver Carvalhos. 


GUARACIABA — Barra do Bacalhau ou simplesmente Bacalhau é das 
mais antigas povoações de Minas, elevada a freguesia por decreto da 
Regência, de 14 de julho de 1832. Cônego Trindade supõe que o nome 
se tenha originado do sertanista português José Gonçalves Bacalhau, 
que faleceu em 1781, na região denominada Xopotó. Segundo informa o 
mesmo historiador, a capela primitiva de S. Ana, também „chamada San- 
tana dos Ferros, foi erigida por iniciativa de João Rodrigues de Aze- 
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vedo, por provisão episcopal de 28 de novembro de 1749; e a bênção da 
referida capela foi realizada a26 de junho de 1752, pelo vigário de Gua- 
rapiranga, Cônego Dr. João Martins Cabrita. O patrimônio da capela 
foi constituído pelo mesmo João Rodrigues de Azevedo conforme sen- 
tença de 17 de junho de 1752. Pela pastoral de 1759, foi o templo de 
Santana, na Barra do Bacalhau, declarado capela curada da freguesia de 
Guarapiranga (Livro de Lotação das Freguesias dêste Bispado, Arq. Ecle- 
siástico de Mariana, fls. 105). Foi elevada a paróquia, por decreto da 
Regência de 14 de julho de 1832 e teve como primeiro vigário, Pe. 
Serafim de Sampaio Vale. Em meados do século passado, foi o distrito 
suprimido 2 vêzes e 2 vêzes restaurado. A lei 377, de 9 de outubro de 
1848, que o restaurou, menciona apenas Bacalhau; da mesma forma, a 
lei nº 472 de 31 de maio de 1850 que o suprimiu pela 2% vez, menciona 
apenas Bacalhau. A lei nº 3268, de 30 de outubro de 1884, mudou o 
nome da freguesia de Barra do Bacalhau para Santana do Guaraciaba. 
Foi criado o município, desmembrado do de Piranga, com a lei nº 336, 
de 27 de dezembro de 1948, que alterou o nome para Guaraciaba, nome 
atual. Fica na zona da Mata. O têrmo Guaraciaba, que os legisladores 
minere aeram à parra do Bacalhau, significa, segundo Teodoro Sam- 
y elos do sol, isto é, da côr do sol, a Loura, ou Laura” (O 
Tupi na Geografia Nacional). é i A 


GUARACIABA — Ver Tobati. 


GUARACIAMA — Distrito do município de Bocaiúva. Foi criado pelo 
decreta nº 1058, de 31 de nA 1943, na povoação desosdaado 
a. 


GUARANÉSIA — Santa Bárbara era a denominação primitiva; e com es- 
ta denominação foi criado o distrito, então no município de Jacuí, pela 
lei nº 100, de 6 de abril de 1838. Santa Bárbara das Canoas ficou sendo 
a denominação do arraial que foi elevado a freguesia, pela lei nº 2.031, 
de 1º de dezembro de 1873, quando já pertencia ao têrmo de São Sebas- 
tião do Paraíso. Foi criado o município desmembrado do de Muzambi- 
nho, com a elevação de Santa Bárbara das Canoas à categoria de vila, 
pela lei nº 319, de 16 de setembro de 1901, quando lhe foi dada a deno- 
minação de Guaranésia. Foi Guaranésia elevada a cidade, pela lei nº 
663, de 18 de setembro de 1915. Fica no sul de Minas. É o município 
constituído de dois distritos: Guaranésia e Santa Cruz do Prata. 


GUARANI — Cemitério, Espírito Santo do Cemitério, Espírito Santo do 
Rio Pomba, Espírito Santo do Pomba, Espírito Santo, foram as várias 
denominações por que passou o arraial que se desenvolveu e é hoje a 
cidade de Guarani. A capela primitiva é antiga; não sabemos quando te- 
rá sido erigida. Há quem diga que foi uma das capelas filiais criadas pe- 
lo famoso apóstolo do gentio, Pe. Manoel de Jesus Maria. 

O cap. Luciano Coelho de Oliveira, com fazenda na margem do 
Pirapetinga, foi dos primeiros povoadores e o grande incentivador na 
formação do povoado. Outros dos primeiros povoadores foram cap. Fe- 
lisberto Vieira de Souza, tenente Manoel José de Oliveira e Guarda-mor 
Manoel de Morais Sarmento. 

Tendo morrido um morador da região, foi êle enterrado a uma 
légua abaixo do pôrto de Nazaré. Depois do enterramento, um morador, 
tenente Manoel José de Oliveira, doou um alqueire de terra, para patri- 
mônio, no local onde o homem fôra enterrado, e que ficou com o nome 
de Cemitério. Outra doações foram feitas: o guarda-mor Manoel de Mo- 
rais Sarmento, Felisberto Vieira de Souza e cap. Luciano Coelho.de Oli- 
veira doaram outras porções de terras. 

Por iniciativa do cap. Luciano, realizou-se, a 26 de agôsto de 1849, 
uma reunião de moradores da região, para o fim de melhorar a capela e 
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tratar da fundação do povoado. Nessa reunião, presidida pelo cap. Lu- 
ciano, ficou deliberado se construisse outra capela melhor e maior, e se 
fundasse o povoado, com a construção de casas dentro do patrimônio. 
Foi escolhido o alinhador das construções, Domingos Mendes Peixoto, 
com o salário de dois mil réis por casa alinhada. Na 1º reunião, ficou 
deliberado ainda, por proposta do cap. Luciano, se elegessem Procura- 
dor Geral, Secretário, Tesoureiro e 12 procuradores, com a incumbência 
de angariar esmolas para a construção da capela. Foram eleitos: Pro- 
curador Geral, Luciano Coelho de Oliveira; Tesoureiro, Antônio Alva- 
res Vieira; Secretário, Joaquim Teixeira de Oliveira (autor da ata da reu- 
nião) e doze procuradores: Antônio Álvares Vieira, Joaquim Pires Mun- 
dim, Silvestre José de Almeida Ramos, Laureano José Coutinho, Cândi- 
do Alves Vieira, Antônio Vieira de Souza, Zeferino José Ramos de Al- 
meida, Francisco do Couto Pereira, Joaquim Teixeira de Oliveira, Manoel 
Carvalho de Oliveira, Jacinto Pereira da Silva, Manoel Rodrigues da 
Costa. Na 2% reunião, deliberou-se construir a nova capela no local onde 
fôra enterrado o homem acima referido. Surgiu, assim, o arraial e, com 
êle, uma capela sólida e bem construída. Uma ata de 1850 já menciona 
o arraial do Cemitério. (Pedro Lopes de Abreu, Município de Guarani, 
Esbôço Histórico e Cronológico, publicado em O Guarani). 

Com o nome de Espírito Santo do Cemitério, foi criado o distrito 
pela lei nº 533, de 10 de outubro de 1851. Ao ser criada a paróquia, a 
lei provincial nº 969, de 3 de junho de 1859, elevou o distrito de Espíri- 
to Santo do Rio Pomba à categoria de paróquia. Perdeu a regalia de pa- 
róquia, em 1864, mas foi restaurada em seguida, pois a lei nº 2.848, de 
25 de outubro de 1881, determinou a mudança da denominação da pa- 
róquia do Espírito Santo, no município do Pomba, para Guarani. Final- 
mente, a lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, criou o município de Gua- 
rani, desmembrado do de Pomba. Foi instalado a 25 de março de 1914. 
O município de Guarani fica situado na zona da Mata, e é constituído de 


um único distrito. 
GUARANI — Ver Guaranilândia. 


GUARANILANDIA — Distrito do município de Jequitinhonha. Foi cria- 
do pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no povoado, 


até então, chamado Guarani. 
GUARAPIRANGA — Ver Piranga. 


GUARARA — A tradição local, várias publicações e jornais locais anti- 
gos, informam que O patrimônio da antiga capela do Espírito Santo foi 
doado por Domingos Ferreira Marques e sua mulher, D. Feliciana Fran- 
cisca Dias, conforme escritura lavrada a 20 de julho de 1828. Aí se for- 
mou o curato do Divino Espírito Santo ou Espírito Santo do Mar de Es- 
panha, que foi elevado a paróquia com a lei nº 1466, de 1º de janeiro de 
1868. A freguesia foi elevada a vila, constituída em município, pelo de- 
creto nº 278, de 5 de dezembro de 1890; foi o município desmembrado 
do de Mar de Espanha. Foi a vila instalada solenemente a 1º de feve- 
reiro de 1891. Logo em seguida, o decreto nº 343, de 22 de janeiro de 
1891, determinou: “A vila do Espírito Santo, criada pelo decreto nº 278, 
de 5 de dezembro, do ano findo, passa a denominar-se vila de Guarará' . 
Mais tarde, a lei nº 84, de 6 de junho de 1894, deu-lhe a denominação de 
Espírito Santo do Guarará. Entretanto, na divisão administrativa de 
911, já figura, com o nome de Guarará, que conserva até hoje. 


GUARATAIA — Distrito do município de Itambacuri. Foi criado pela 
lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, no povoado denominado Santa 
Luzia. 


GUARATINGA — Ver Patos de Minas. 
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GUARDA DOS FERREIROS — Distrito do município de São Gotard 
criado pela lei nº 2,764, de 30 de dezembro de 1962. Aí havia, no século 
a fazenda dos Ferreiros. E, segundo se lê num acórdão da Câma- 

ra de Paracatu (registrado no livro nº 6, fl. 95, da Câmara de Pitangui) 
por essa fazenda dos Ferreiros passava a picada de Goiás, Aí foi criado 
um quartel comumente designado com o nome de Guarda, de onde se 
originou a denominação de Guarda dos Ferreiros. Foi, até os fins do sé- 
culo RD pnportanto garoncanento de estradas que serviam a Paraca- 
, ocinio, Patos, Lagoa Formosa, Carmo do Pa ão 
Gotardo, Dores do Indaiá, etc. j SaDa Ea Frio não 


GUARDA-MOR — Ver Florestal. 


GUARDA-MOR — Município da zona do Paracatu, criado pelo lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Vazmte. Saint- 
Hilaire, em “Viagem às Nascentes do Rio São Francisco”, descrevendo 
sua viagem à Paracatu, menciona a fazenda do Guarda-Mor (Pág. 249). 
Aí se formou o arraial do mesmo nome, que foi elevado a distrito pela 
lei nº 239, de 30 de novembro de 1842. Tornada sem efeito a lei men- 
quad a Sua pia Mo evado a geito de paz pela lei nº 879, de 4 
o de . aróquia de Guarda-Mo; i 
1998, de 14 de norane ae 1873. alor 4ohmaprimida poliot ho 


GUARDAS — Estação e povoado no município de Pará de Minas. O no- 
me é bem antigo, pois, numa sesmaria, concedida em 1718, a Diogo da 
qu da ndo Pepper a vila E N S% da Piedade do Pitangui”, 
mencionado o sítio chamado os Guardas, que possuía “h: R 
(Cód. 12, fl. 11, A.P.M.). P PEROSA A Haans 


GUARDINHA — Distrito do município de São Sebastião do Paraíso, Foi 


criado pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, com território desmem- 
brado do distrito de São Sebastião do Paraíso. 


GUARITAS — Povoado que pertencia ao município de São Gotardo e 
hoje está dentro do de Campos Altos. O mais antigo documento em que 
vemos êsse nome, foi um requerimento do abridor do caminho de Pi- 
tangui a Paracatu, Domingos de Brito, no qual pedia o sítio “Aguarita” 
para seu sócio Luís Aires. Tem o deferimento a data de 2 de novembro 
de 1736 (Cód. 59, fls. 9, A.P.M.). Parece, porém, que nem Domingos de 
Brito nem seus sócios deixaram qualquer sinal de ocupação, devido, mui- 
to provavelmente, à hostilidade do gentio. Em 1802, Sebastião Dias dos 
Reis pede sesmaria nas “Guritas”, dizendo-se “um dos primeiros povoa- 
dores daquela conquista”. Essa sesmaria de três léguas de terra, foi con- 
cedida a 21 de outubro de 1802 (Cód. 293, fl. 235 V., A.P.M.). Esse 
Sebastião Dias dos Reis morava na região desde muitos anos, pois, nu- 
ma carta de 28 de abril de 1781, Inácio Correia Pamplona refere sua es- 
tada nas “Goritas do Ambrósio” e relata encontro do alferes Joaquim 
José da Silva Xavier com o gentio Caiapó; e refere ainda que o alferes 
era acompanhado de um soldado, três pedestres e dois guias, um dêstes 
de nome Sebastião Dias dos Reis. (Cód. 165, A.P.M.). 


GUAXIMA — Distrito do município de Conquista, criado pela lei nº 843, 
do 7 as stembro de 1923, com território desmembrado do distrito de Con- 
quista. 


GUAXIMA — Ver Mutum. 


GUAXUPÉ — O distrito de paz foi criado com a lei nº 623, de 30 de maio 
de 1853, com a denominação de: Nossa Senhora das Dores do Guaxupé. 
Pertencia, então, ao município de Jacuí. Em 1864, a lei nº 1.189, de 23 
de julho, elevou o curato a paróquia, com o mesmo título de Nossa Se- 
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nhora das Dores do Guaxupé. A lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, 
criou a vila de Guaxupé, no “distrito do mesmo nome”, criando o mu- 
nicípio desmembrado do de Muzambinho. Em 1915, a lei nº 663, de 18 
de setembro, elevou a vila de Guaxupé à categoria de cidade. Nesse 
mesmo ano de 1915, foi aí criada a diocese. Se o distrito foi criado com 
a denominação de Nossa Senhora das Dores do Guaxupé; e mais tarde 
foi elevado a vila e a cidade com a denominação de Guaxupé, é inexpli- 
cável que a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, contenha, como con- 
tém, a determinação no sentido de mudar a denominação de Dores de 
Guaxupé, para Guaxupé. O município fica no Sul de Minas, consta do 
único distrito da cidade. 


GUIA LOPES — Ver São Roque de Minas. 


GUIDOVAL — Sapé era o nome primitivo. Também se costumava dizer 
Sapé de Ubá. O curato de Sapé, então no município de Presídio, foi ele- 
vado a distrito de paz, pela lei nº 533, de 10 de outubro de 1851. Foi 
elevado a povoado a paróquia pela lei nº 758, de 2 de maio de 1856, com 
o título de Santana do Sapé. Já pertencia, então, ao município de Ubá. 
No Dicionário Corográfico de Minas Gerais, publicação do Departamen- 
to Estadual de Estatística, figura o distrito com a denominação de San- 
tana do Sapé. Era o título da paróquia que se transferia para o distrito. 
Realmente, a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, determinou a mudan- 
ca do nome do distrito de Santana do Sapé para Sapé, sendo que Sapé 
era a denominação com que fôra criado. O primeiro vigário da paróquia 
foi Pe. José Francisco Baião. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro 
de 1943, mudou a denominação de Sapé para Guidoval. E a lei nº 336, 
de 27 de dezembro de 1948, elevou Guidoval à categoria de cidade, cri- 
ando o município desmembrado do de Ubá. Fica na zona da Mata. A de- 
nominação atual, Guidoval, foi tirada da fazenda que ali existiu, de pro- 
priedade do grande civilizador dos índios, Guido Tomás Marlière, e on- 
de residiu e faleceu o desbravador de nosso sertão. Um monumento foi 
aí erguido em homenagem ao extraordinário Marliêre, justamente nas 
terras da antiga fazenda do Guidoval, à beira da estrada que liga Ubá a 
Cataguases. Na face do obelisco voltada para o lado de Cataguases, lê-se 
esta inscrição: “Na colina em frente existiu o cemitério dos índios, onde 
foi sepultado o grande patriota”. Na face voltada para o lado de Ubá, lê-se: 
“Neste sítio, fazenda de Guidoval, existiu a casa de sua residência”. Do 
lado posterior: “Falecido em 1836. Transladadas para esta urna, aqui es- 
tão guardadas suas cinzas”. O monumento contém ainda esta inscrição: 
“A memória de Guido Tomás Marliêre, o desbravador das selvas e civi- 
lizador dos índios, abrindo estradas e semeando núcleos de população, - 
as Câmaras municipais de Ubá, Cataguases, Rio Branco e Pomba fize- 
ram erigir êste monumento, símbolo da gratidão ao pioneiro de progres- 
so de Minas. Inaugurado em 1928”. 


GUIMARÃES — Ver Guimarânia. 


GUIMARANIA — Um fazendeiro da família Guimarães, com intuito de 
povoar o lugar, distribuiu lotes gratuitos e ainda forneceu madeiras de 
graça, para construção de casas. Assim surgiu o povoado que se ficou ' 
chamando Guimarães. O decreto-lei nº 148, de 17.de dezembro de 1938, 
criou o distrito, então no município de Patos de Minas. O decreto-lei nº 
1.058, de 31 de dezembro de 1943, mudou a denominação para Guimará- 
nia. E, em 1962, a lei nº 2.764, de 30 de dezembro, elevou Guimarânia 
a cidade, criando o município desmembrado do de Patos de Minas. Fica 
no alto Paranaíba, entre os municípios de Coromandel, Patos de Minas, 
Cruzeiro da Fortaleza, Patrocínio. 


GUINDA — Distrito do município de Diamantina. Foi criado pela lei nº ` 
401, de 14 de setembro de 1905, e instalado em'5 de dezembro de 1906. 


GUINES 
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GUINES — Nome da região, no antigo sertão de Bambuí, têrmo da vila 
de São Bento do Tamaduá, região banhada pelo rio Samburá e córrego 
da Fivela. Aí obteve sesmaria o capitão João Quintino de Oliveira, em 
1801 (Cód. 293, A.P.M,) e, no ano seguinte, o Pe. Joaquim de Oliveira 
(Cód. 293, fl. 204, V. A.P.M.). 


GUIRICEMA — O atual município de Guiricema, situado na zona da Mata, 
foi criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, que elevou 
a sede do distrito à condição de cidade. É'a seguinte a origem da povoa- 
ção: o furriel José Lucas Pereira, português, por volta de 1806, fixou-se 
nos sertões do ribeirão de S. Antônio dos Bagres. Éle e os elementos de 
sua família foram os primeiros povoadores da região, então ainda ocu- 
pada pelos índios coroados. Criou sua fazenda apesar dos choques frequen- 
tes com os indígenas. Outros se foram fixando por ali, alguns a convite 
do próprio furriel. Em 1825, sua espôsa, Tereza Maria de Jesus, adoeceu 
de bexiga, vindo a falecer no dia 24 de novembro do mesmo ano. Enter- 
rou-a, em local próximo à sede da fazenda e, no mesmo dia, formou o 
propósito de construir uma capela, com o fim de transladar os restos da 
espôsa para dentro da capela, Tratou de obter licença do Bispo e do 
Govêrno. Vamos transcrever alguns trechos da licença da Regência, com 
data de 16 de setembro de 1836 e assinatura do Pe, Diogo Antônio Feijó: 
“— sendo requerido por José Lucas Pereira, morador no Ribeirão dos 
Bagres, da freguesia do Presídio de São João Batista, que se lhe conce- 
desse faculdade para poder erigir naquele lugar de sua moradia, em be- 
nefício de sua numerosa família e de seus vizinhos, uma Capela pública, 
com a denominação de Capela de Nossa Senhora da Encarnação... aten- 
dendo a que o dito José Lucas Pereira se acha munido da competente 
licença do ordinário...” Construída a capela, paramentou-a e para seu 
interior levou os restos da espôsa. Constituído o patrimônio, foram sur- 
gindo as casas ao redor da-capela e, assim, se formou o povoado. Logo 
foi criado o curato e em 1851, a lei nº 533, de 10 de outubro, criou o 
distrito de paz dos Bagres, no município de Presídio. O curato dos Ba- 
gres foi elevado a freguesia pela lei nº 1899, de 19 de julho de 1872. 
Pouco antes, a 20 de dezembro de 1860, faleceu o fundador do lugar, cer- 
cado da veneração e do respeito de todos os moradores. O nome foi mu- 
dado para Guiricema, quando ainda distrito do município de Rio Branco. 
O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, elevou Guiricema a ci- 
dade, criando o município. (Almanaque de Minas Gerais, 1873, Cônego 
Trindade, Instituição de Igrejas do Bispado de Mariana). 


GUIRINHATA — Município do Triângulo, criado pela lei nº 2764, de 30 
de dezembro de 1962, desmembrado do de Ituiutaba. Consta de apenas o 
distrito da cidade, distrito êsse criado com território desmembrado dos 
distritos de Ituiutaba e Santa Vitória, com sede no povoado de São Jerô- 
nimo, que passou a denominar-se Guirinhatã. (Decreto-lei nº 1058, de 31 
de dezembro de 1943). 


GUSTAVO DA SILVEIRA — Estação da E.F. Central do Brasil e po- 
voado, à distância de 9 km de Curvelo. A estação foi inaugurada em 5 
de agôsto de 1905; a denominação foi dada em homenagem ao Eng. Gus- 
tavo Adolfo da Silveira, que foi diretor da estrada, de 1900 a 1903. Aí 
havia, anteriormente, pequeno povoado com o nome de Gameleira. 


== = 


HELIODORA — O povoado primitivo, denominado Santa Isabel e, às vê- 
zes, Santa Isabel dos Coqueiros (3º anuário Eclesiástico da Diocese de 
Campanha, 1941) foi, pela lei provincial nº 2.048, de 24 de dezembro de 
1874, elevado a distrito de paz do têrmo de Campanha. Quatro anos de- 
pois, pela lei mineira nº 2.454 de 19 de outubro de 1878, foi elevado à 
categoria de paróquia. Esta última lei elevou São Gonçalo da Campa- 
nha à categoria de vila, passando o distrito de Santa Isabel a integrar 


icípio, que se ficou chamando São Gonçalo do Sapucaí. A 
pao mae i da ee IDEO de 1923, alterou a denominação S. Isabel 
para Heliodora. Em 1948, teve sua autonomia municipal: a lei n? 336, 
de 27 de dezembro de 1948, criou o município daiíido-lhe o nome de Se- 
nador Lemos. Mas a lei nº 1039, de 12 de dezembro de 1953, restituiu- 
lhe a denominação de Heliodora. Fica no sul de Minas. O topônimo re- 
presenta homenagem a Bárbara Eliodora Guilhermina da Silveira, que 
faleceu em São Gonçalo do Sapucaí; mas a heroína sempre assinava “Elio- 


dora”, sem H. 


HEMATITA — Distrito do município de Antônio Dias. Na povoação de 
São Sebastião do Pouso Alegre, foi criado o distrito, com a denominação 


de Hematita, pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. 
HENRIQUE GALVÃO — Ver Divinópolis. 


HERMILO ALVES — Distrito do município de Carandaí, criado pela lei 
nº 336, de 27 de dezembro de 1948, no povoado e estação do mesmo no- 
me. A estação, da linha da Central, foi inaugurada em 2 de março de 
1898, com a atual denominação, em homenagem ao engenheiro Hermilo 


Cândido da Costa Alves, ajudante da 2% divisão, em 1872. 


HERVAL — Ver Ervália. 


HONORÓPOLIS — Distrito do município de Campina Verde, criado pela 
lei nº 2764, de 30 de dezembro de 1962. 


HORTA VELHA — Ver Dr. Lund. 
HUMAITÁ — Ver São Francisco do Humaitá. 


JAPU — Município da zona do Rio Doce, criado pela lei nº 336, de 27 de 
dezembro de 1948, desmembrado do de Inhapim. O povoado primitivo, 
no município de Caratinga, denominava-se Santo Estêvão; êsse povoado 
foi elevado a distrito pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, com a 
denominação mudada para Boachá. Mais tarde, a lei nº 901, de 15 de 
setembro de 1925, transferiu a sede do distrito para o povoado de São 
João do Oriente, que passou a chamar-se Boachá. O antigo povoado vol- 
tou, assim, à sua denominação primitiva, isto é, Santo Estêvão. Mas a 
lei nº 1035, de 20 de setembro de 1928, fêz voltar a sede do distrito para 
a povoação de Santo Estêvão, que conservou esta denominação. Ainda 
estava no município de Caratinga. A denominação de Santo Estêvão foi 
mudada para Iapu pelo decreto-lei nº 1058, de 31 de dezembro de 1938. 
Atualmente, o município de Iapu é constituído de três distritos: Iapu, 
Bugre e São Sebastião da Barra. 


IBATÉ — Ver Jubaí. 
IBATUBA — Ver Soledade de Minas. 


IBERTIOGA — Município da zona dos Campos das Vertentes, criado pe- 
la lei nº 2764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Barba- 
cena. Bertioga era a denominação primitiva e, com esta denominação, 
foi o distrito elevado a freguesia pela lei nº 2701, de 30 de novembro de 
1880. No censo realizado pelo Juiz de Paz, em 1831, consta a denomi- 
nação de “distrito da capela de Santo Antônio da Bertioga” e por êle, 
verifica-se a seguinte população: 433 livres, 400 cativos, 833 habitantes. 
O decreto-lei nº 138, de 17 de dezembro de 1938, determinou a mudan- 
g ja denominação do distrito de “Santo Antônio da Ibertioga” para 
ertioga. 


IBIA — Ibiá (terra alta, segundo ensina Teodoro Sampaio, em O Tupi na 
Geografia Nacional) é a denominação dada em 1923, à localidade que se 
chamou São Pedro de Alcântara. A primitiva capela de São Pedro de 
Alcântara foi iniciativa dos moradores, Alferes João Ferreira Martins, 
cap. Leonardo Ribeiro e outros (Dr. José Mendonça, Anuário Eclesiásti- 
co da Diocese de Uberaba). Na publicação “Isto é Ibiá”, são menciona- 
dos como primeiros moradores de São Pedro de Alcântara, Francisco 
Mendes Ferreira, Francelino Ribeiro Xavier, Manoel Ribeiro Xavier e 
Leandro Antônio Ferreira. São nomes conservados provavelmente pela 
tradição: J. E. Pohl estêve no arraial de São Pedro de Alcântara, em 
1818, e descreve-o como povoado pobre e elogia a obsequiosidade do vi- 
gário local, um espanhol. (provavelmente, o capelão). Em 1823, Cunha 
Matos descreve o arraial como tendo apenas 34 casas; e foi pernoitar na 
fazenda de S. Pedro de Alcântara que, com tôda probabilidade, deu no- 
me ao povoado. (Itinerário do Rio de Janeiro ao Pará e Maranhão pe- 
las províncias de Minas Gerais e Goiás). 

O distrito de S. Pedro de Alcântara, no município de Araxá, foi 
elevado a freguesia pela lei nº 2980, de 10 de outubro de 1882; o primei- 
ro vigário, Pe. Ananias Tobias de Aguiar, já alí residia, como capelão, 
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desde muitos anos. O município foi criado pela lei nº 843, de 7 de se- 
tembro de 1923, que mudou a denominação para Ibiá. O município, si- 
tundo no Alto Paranaíba, é constituído de três distritos: Ibiá, Argenita 
e Tobati. se 


IBIAÍ — Município criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 
Fica situado entre os de Buritizeiro, Brasília de Minas, Coração de Je- 
sus e Lagoa dos Patos, na zona de Montes Claros. O nome primitivo era 
Extrema; e o distrito pertenceu, a princípio, à vila Risonha de São Ro- 
mão, tendo sido suprimido pela lei nº 291, de 26 de março de 1846; foi 
restaurado pela lei nº 377, de 9 de outubro de 1848, já no município de 
Montes Claros. Ao ser criado o município de Inconfidência (hoje, Cora- 
ção de Jesus), em 1911, com a lei nº 556, passou a integrar o nôvo mu- 
nicípio. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, mudou a denominação 
do distrito para Borda do Rio. E a lei nº 921, de 24 de setembro de 1926, 
determinou que o distrito de Borda do Rio passasse a denominar-se Tbiaí. 
Com psta denominação foi elevado a cidade, pela lei citada, nº 2.764, 
"i é 


IBIRACATU — Distrito do município de Varzelândia, O povoado de Ga- 
meleira, então no município de Brasília de Minas, foi elevado a distrito, 
pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, com a denominação de Jbira- 
catu. O distrito pertenceu ao município de São João da Ponte e, atual- 
mente, pertence ao de Varzelândia que daquele se desmembrou. 


IBIRACI — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 843, de 7 de 
setembro de 1923, com território desmembrado do de Cássia. Foi ins- 
talado a 6 de abril de 1924. A mesma lei acima mencionada alterou a 
denominação, que era Dores do Aterrado, para Ibiraci. Dores do Aterra- 
do foi paróquia criada pela lei nº 497, de 28 de junho de 1850, então 
subordinada ao bispado de São Paulo, 


IBIRITÊ — Ver Ibirité. 


IBIRITÉ — Município da zona Metalúrgica, criado pela lei nº 2.764, de .. 


30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de Betim. O 
distrito, com a denominação de Vargem do Pântano, foi criado pelo de- 
creto nº 88, de 2 de junho de 1890, na freguesia de Contagem, municípió 
de Sabará. Na divisão administrativa de 1911, já figura no município 
de Contagem, com o nome de Vargem da Pantana. A lei nº 843, de 7 de 
setembro de 1923, mudou a denominação de Vargem da Pantana para 
Tbiritê. Em 1938, ao ser criado o município de Betim, o distrito passou 
a figurar nesse município, com a denominação atual, Ibirité. A estação 
loca! fa linha do Paraopeba, da Central, foi inaugurada a 20 de junho 
e . 


IBITIGUAIA — Ver Belmiro Braga. 
IBITIPOCA — Ver Conceição de Ibitipoca. 
IBITIPOCA — Ver Santa Rita de Ibitipoca. 
IBITIGRA — Ver lIbitiúra de Minas. 


IBITIGRA DE MINAS — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Caldas. Consta 
do único distrito da sede. A primitiva denominação do lugar era São 
Benedito; e foi elevado a distrito do município de Caldas, com a deno- 
minação de Ibitiúra, com a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. Em 
1962, a lei nº 2.764 criou o município dando-lhe a denominação de Ibi- 
tiúra de Minas. 


IBITURUNA - m IGREJINHA 


IBITURUNA — Uma das raras localidades mineiras que conservaram o 
nome primitivo. Para Diogo de Vasconcelos, Ibituruna significa serra 
negra; Martius, porém, traduz como Nuvem Negra. A verdade é que o 
nome aparece desde a bandeira de Fernão Dias Pais, que, depois de 
transpor o rio Grande, “estabeleceu o primeiro arraial na Ibituruna (Ser- 
ra Negra), o mais antigo lar da pátria mineira” (História Antiga de Mi- 
nas Gerais, pág. 41). A capela de São Gonçalo do Ibituruna, na fregue- 
sia de São João del Rei, foi criada por provisão de 27 de novembro de 
1769, é o que ensina Cônego Trindade (Inst. de Igrejas no Bispado de 
Mariana). Surgiu como freguesia em 1865, quando a lei nº 1.247, de 17 
de novembro, transferiu a sede da paróquia de Nazaré para a capela de 
São Gonçalo do Ibituruna. Pouco depois, voltou a sede da freguesia pa- 
za o arraial de Nossa Senhora do Nazaré, de acôrdo com a lei nº 1653, de 
16 de setembro de 1870. Novamente foi criada a freguesia, pela lei nº 
2:150, de 30 de outubro de 1875, com o tíulo de São Gonçalo da Ibituru- 
na; foi instituída canônicamente a 18 de agôsto de 1877, tendo o Pe. João 
Ferreira Godinho como primeiro vigário. A lei nº 843, de 7 de setembro 
de 1923, mudou a denominação do então distrito do município de Bom 
Sucesso, de São Gonçalo da Ibituruna para Ibituruna. A lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, criou o município de Ibituruna, desmembra- 
do do de Bom Sucesso. Fica na zona dos Campos das Vertentes, locali- 
zado entre os municípios de Bom Sucesso, Nazareno, Itutinga, Itumirim 
e Ijaci. Tem o único distrito da cidade. 


IBITUTINGA — Ver Ritápolis. 


IGARAPÉ — Município da zona Metalúrgica, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1982, com território desmembrado do de Mateus 
Leme. É constituído de dois distritos: Igarapé e São Joaquim de Bicas. 
O povoado primitivo chamava-se Barreiro. Em 1931, o decreto nº 10.002, 
de 30 de julho, transferiu a sede do distrito de São Joaquim de Bicas 
para o povoado de Barreiro, com o nome de Igarapé, Pertencia ao mu- 
nicípio de Pará de Minas. O Decreto-lei nº 148, de 30 de dezembro de 
1938, transferiu o distrito de Igarapé do município de Pará de Minas pa- 


. ra o de Mateus Leme, criado no mesmo ato. O topônimo Igarapé, cria- 


do no decreto nº 10:002, de 1931, para o então povoado de Barreiro, sig- 
nifica “caminho da canoa” segundo ensina Frei Francisco dos Prazeres 
Maranhão. (Rev. 1.H.G.B. vol. 8, pág. 69). 


IGARATINGA — Na paragem denominada São João Acima, foi erigida 
a capela, filial da Matriz de Pitangui, conforme provisão de 6 de abril 
de 1754. (Cônego Trindade). O povoado que se formou, chamou-se Santo 
Antônio de São João Acima; e o distrito segundo o Dic. Corográfico de 
Minas Gerais, foi criado em 1846. Com a denominação de Santo Antônio 
de São João Acima, foi o distrito elevado a freguesia, pela lei nº 3.141, 
de 18 de outubro de 1883, já no município de Pará (de Minas). Na divi- 
são administrativa de 1911, figura o distrito com a denominação de San- 
to Antônio do Rio São João Acima. E a lei nº 843, de 7 de setembro de 
1923, determinou a mudança da denominação de Santo Antônio do Rio 
São João Acima para Igaratinga. Com esta última denominação foi cria- 
do o município, desmembrado do de Pará de Minas, pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962. Fica na zona Metalúrgica. O município é 
constituído de um único distrito. 


IGREJA NOVA — arraial da — Ver Barbacena. 
IGREJA NOVA — Ver Campanário. 


IGREJINHA — Estação e povoado, a 27 km de Juiz de Fora, na linha de 
Lima Duarte. O povoado chamava-se Boa Vista; numa elevação bem no 
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meio do povoado, havia bela igrejinha em estilo rococó, o que levou os 
engenheiros a batizarem a estação, inaugurada em 13 de novembro de 
1916, com o nome de Igrejinha. 


IGUATAMA — Faustino Lopes de Camargos foi o primeiro morador que 
se fixou no Pôrto Velho, passagem real do São Francisco, em meados do 
século XVII. Era incumbido da passagem do rio; o pôrto, por isso, aca- 
bou tendo a designação de Pôrto Real ou Pôrto Real do São Francisco. 
Inácio Correia Pamplona, que era um colecionador de sesmarias, chegou 
a ter 8, cada um com “três léguas, assim na largura, como no compri- 
mento”, obteve também a das Perdizes, em 1767. Esta sesmaria, dentro 
da qual se localizava o Pôrto Real, vendeu-a Pamplona a Maria Alves de 
Souza, viúva de Alexandre Ferreira, segundo êle próprio declara em seu 
testamento. A compradora entrou em demorada demanda com os her- 
deiros de Faustino Lopes de Camargos, a viúva, Paula Gonçalves Fur- 
tado e os filhos, José Lopes de Camargos, João Mendes de Camargos, 
José Pedro, Manoel, José e Isabel, Pretendia expulsá-los da margem do 
S. Francisco; êles, porém, alegavam os direitos adquiridos, pois Fausti- 
no fôra o primeiro morador e o encarregado do Pôrto Real. Depois que 
outros moradores se estabeleceram nas imediações, surgiu a capela de- 
dicada a Nossa Senhora da Abadia. Pelo Alferes Oliveiro Pedrosa Fer- 
reira e outros moradores foi pedida a licença episcopal e licença régia. 
A provisão episcopal foi concedida com data de 18 de novembro de 1822. 
Para concessão da ordem imperial, iniciativa do alferes Oliveiro Pedro- 
sa Ferreira e outros, foram pedidas informações ao bispo de Mariana. 
E, por ordem dêste, foi o vigário de Bambuí, Pe. Domingos José Bento 
Salgado, visitar a capela. Seu relatório, datado de 7 de agôsto de 1827, 
informa que “desde que cheguei a esta freguesia, há treze anos, sempre 
ouvi tratar da obra da capela de que faz menção o requerimento... jun- 
to ao pôrto de S. Miguel, distante 7 léguas desta Matriz...” Acrescenta 
o relatório do vigário que o procurador da capela, Inácio Teutônio Mar- 
tins, apresentou-lhe uma provisão régia para a mesma capela (Registro 
de Provisões, Ordens régias, fls. 104/5, Arquivo Eclesiástico de Maria- 
na). Essa provisão régia a que alude o vigário é desconhecida mesmo do 
Cônego Trindade, A capela primitiva, junto ao pôrto de S. Miguel, na 
margem do São Francisco, foi abandonada depois de alguns anos. Em 
noya informação, com data de 1829, o vigário acrescenta: “ao presente, 
vejo a dita capela edificada da outra parte do pôrto...” É que os mora- 
dores resolveram mudar a capela e o povoado para outro ponto mais 
elevado e mais bem situado. Com data de 6 de outubro de 1829, a pro- 
visão imperial confirmou a criação da capela; textualmente: “há por bem 
confirmar tão sômente a criação da capela de N. S? da Abadia, que o 
alferes Oliveiro Pedrosa Ferreira e outros mais moradores do Pôrto de 
São Miguel, têrmo da vila de S. Bento do Tamanduá, fizeram erigir...” 
(idem fl, 109). O povoado foi crescendo e a câmara Municipal de For- 
miga ali criou o distrito, criação aprovada pela lei provincial nº 239, de 
30 de novembro de 1842. O nome mencionado nessa lei é Nossa Senho- 
ra da Abadia do Pôrto do Rio São Francisco. A lei nº 472, de 31 de maio 
de 1850, suprimiu o distrito, incorporando seu território ao de Arcos. 
O distrito, com a denominação de Nossa Senhora da Abadia do Pôrto 
Real do São Francisco foi restaurado pela lei nº 533, de 10 de outubro 
de 1851, que o incorporou à freguesia de Formiga. O distrito foi eleva- 
do a freguesia, desmembrada já da de Arcos, pela lei nº 1532, de 20 de 
julho de 1868. Esta lei foi tornada sem efeito e novamente criada a fre- 
guesia pela lei nº 1.999, de 14 de novembro de 1873. O decreto lei nº 
148, de 17 de dezembro de 1938, determinou a mudança da denominação 
de Pôrto Real do S. Francisco para Pôrto Real. O município foi criado 
pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, com território des- 
membrado do de Arcos, e com a denominação que tem hoje, isto é, Igua- 
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tama. Fica na zona do Alto São Francisco. O município consta de dois 
distritos: Iguatama e Corguinhos. 


IJACI — Município criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, 
desmembrado do de Lavras. Fica no sul de Minas. E tem o único dis- 
trito da cidade. A denominação anterior era Conceição do Rio Grande. 
Na “fazenda do Rio Grande”, da freguesia de N. S? da Conceição do 
Carrancas, foi erigida a capela de N. S3 da Conceição do Rio Grande 
(mesmo título da Matriz), capela que funcionou desde 1732, com capelão, 
segundo informa Pe. José do Patrocínio Lefort (X Anuário Eclesiástico 
da Diocese de Campanha, 1948). Entretanto, só teve autorização para 
funcionar, por provisão de 1º de fevereiro de 1755, por iniciativa de D. 
Maria do Nascimento. (Cônego Trindade, Inst. de Igrejas do Bisp. de 
Mariana). O distrito, com a denominação de Conceição do Rio Grande, 
foi criado pelo decreto nº 326, de 13 de janeiro de 1891, com sede na 
povoação de Macaia (?). A denominação de Ijaci foi dada ao distrito de 
Conceição do Rio Grande, pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, por 
iniciativa dos chefes políticos de Lavras, de cujo município era distrito, 
sem consulta aos moradores do lugar (carta do sr. Elias Antônio Filho, 
prefeito, de 12 de janeiro de 1967). 


ILHEUS — Ver Padre Brito. 


ILHÉUS DO PRATA — Distrito do município de São Domingos do Pra- 
ta, criado pelo decreto de 9 de abril de 1891. 


ILICÍNEA — “No início do século XIX, quando era grande o número de 
fazendeiros locais, Francisco Inácio de Andrade e Antônio Casemiro Mon- 
teiro doaram terras a N. Sè da Aparecida. Edificou-se uma capela, em 
tôrno da qual o povoado foi crescendo” (Revista Boa Esperança, nº 1, 1963). 
O povoado chamava-se Congonhas. A lei nº 2.154, de 15 de novembro 
de 1875, criou o distrito de paz em Congonhas, município de Boa Espe- 
rança. A lei nº 3.150, de 18 de outubro de 1883, elevou o distrito a pa- 
róguia. E a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, deu-lhe a denominação 
de Ilicínea. Com esta denominação foi criado o município pela lei nº 
1.039, de 12 de dezembro de 1953, desmembrado do de Boa Esperança. 


IMACULADA CONCEIÇÃO DO MORRO DA GARÇA — Ver Morro da 
Garça. 


IMACULADA CONCEIÇÃO DE NOSSA SENHORA — Ver Morro da Gar- 
ça. 


IMACULADA CONCEIÇÃO DA POAIA — Ver Poaia. 


IMBÉ — Distrito do município de Caratinga. Santana do Imbé era o no- 
me do distrito criado pela Câmara Municipal, conforme lei nº 116, de 30 
de setembro de 1901, e instalado em 7 de junho de 1908. O decreto-lei 
nº 148, de 17 de dezembro de 1938, mudou a denominação de Santana 
do Imbé para Imbé. 


INCONFIDÊNCIA — Ver Coração de Jesus. 


INCONFIDENTES — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de Ouro Fi- 
no. É constituído do único distrito da sede. O distrito de Inconfidentes 
foi criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953. 


INDAIÁ — Informa Nelson de Sena que o nome Indaiá se origina da pal- 
meira a que os indígenas chamavam Inaiá, classificada como Attalea 
Comptu cu Attalea indaia, comum nos cerrados mineiros; dá como tra- 
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dução “a que sobressai”, pois se destaca na vegetação miúda ou enfesa- 
da que a rodeia” (Rev. A.P.M., XX, 205). Outros, porém, entendem que 
o têrmo original era Andaiá, isto é, palmeira ou coqueiro que dá muita 
amêndoa. — Ver DORES DO INDAIÁ e PEDRA DO INDAIÁ. 


INDAIABIRA — Distrito do município de Rio Pardo de Minas. Com a 
denominação de Coqueiros, foi crindo o distrito pelo decreto-lei nº 148, 
de 17 de dezembro de 1938. A denominação atual foi-lhe dada por de- 
creto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943. 


INDEPENDÊNCIA — Distrito do município de Resplendor. A lei nº 336, 
de 27 de dezembro de 1948, transferiu a sede do distrito de Eme para o 
povoado de Boa Esperança, ficando êste com a denominação de Indepen- 
dência. O distrito de Eme fôra criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de 
dezembro de 1938, no município de Resplendor. 


INDIANA — Ver Nanuque. 


INDIANÓPOLIS — Santana do Rio das Velhas, Santana da Barra do Rio 
das Velhas, Aldeia de Santana do Rio das Velhas, Santana da Aldeia da 
Barra do Rio das Velhas, Barra do Rio das Velhas, Aldeia da Barra do 
Rio das Velhas, são as denominações que se encontram nos vários docu- 
mentos ao aldeamento de indígenas, fundado, segundo algumas opiniões, 
por Antônio Pires do Campos, em 1750. A aldeia foi logo confiada aos 
jesuítas, que aí tiveram como primeiro superior, Pe. José de Castilho. 
Sete anos depois, exatamente em 1757, teve início a terrível perseguição 
aos Pa que foram forçados a abandonar a aldeia. Os últimos mis- 
sionários que dirigiram o aldeamento foram Pe. Manoel da Cruz, supe- 
rior e Pe. Francisco José, seu companheiro. (Serafim Leite, S. J., His- 
tória da Companhia de Jesus, vol. 6). Merece todo acatamento a opi- 
nião do Pe. Serafim Leite, que também menciona a data de 1750 para a 
fundação da aldeia de Santana por Antônio Pires de Campos, tendo si- 
do, em seguida confiada aos jesuítas. Isso porque Saint Hilaire fornece 
informação diferente, quanto à data; diz o escritor francês: “As tradi- 
ções unânimes dos índios bororos atribuem aos jesuítas a primeira fun- 
dação da aldeia de Santana”. E acrescenta: “Impossível que essa tradi- 
cão não seja fiel”. Refere-se ao ano de 1741 para acrescentar que “antes 
dessa época, os jesuítas já tinham formado uma aldeia composta de ín- 
dios no litoral, no local denominado Santana”. Informa Saint Hilaire 
que, segundo as mesmas tradições, “o povoado foi a princípio habitado 
por índios do litoral” (Viagem às nascentes do Rio S. Francisco). De- 
pois .que ficaram sem os seus naturais protetores, os jesuítas, foram os 
Índios perdendo paulatinamente suas terras, com o avanço sistemático 
dos brancos. Em 1833, o Comandante Regente do Distrito, Manoel José 
de Almeida, dirigia-se ao Presidente da Província, denunciando os no- 
mes dos que avançavam em terras dos índios, incluindo, entre os intru- 
sos, o próprio Juiz de Paz, Joaquim Rodrigues de Resende. Acrescenta- 
va em seu ofício: “Mais de 50 fazendeiros avexam os índios”. (A.P.M., 
1833, maço-Fôrca Pública e Guarda Nacional). As reclamações conti- 
nuaram nos anos seguintes: dois índios tiveram suas choças destruídas 
por Antônio Rodrigues Tosta, José Gonçalves Chaves, Miguel Rodrigues 
da Silva e mais camaradas, a mando de Antônio do Vale Pereira. (A.P. 
M., cód. 127, Provincial, fl. 93v. e 94). Em 1836, a própria Câmara de 
Araxá é que propôs ao govêrno a dispersão dos índios (Avulsos, A.P.M.). 
Em 1840, foi o curato elevado a paróquia (lei nº 184, de 3 de abril de 
/1840), com o título de freguesia dos índios da Aldeia de Santana do Rio 
das Velhas. Segundo informação de Pizarro, a paróquia existira antes, 
erigida por provisão de 2 de setembro de 1761 (Memórias Históricas do 
Rio de Janeiro, 5º vol. pág. 112). Segundo um relatório datado de Ube- 
raba, em 25 de julho de 1846, havia, na aldeia de Santana do Rio das 
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Velhas, 424 índios; o relatório informa que as melhores terras de cultu- 
ra estão sendo tomadas pelos brancos (A.P.M. avulsos) Quando Castel- 
nau visitou a aldeia, registrou sua impressão:” de índigena só tem o no- 
me, pois é hoje habitada apenas por brasileiros” (Expedição às Regiões 
Centrais da América do Sul). 

Em 1852, o vigário, Pe. Manoel Rodrigues da Paixão, fazia um 
apêlo ao govêrno: a Matriz, pronta em 1840, com tanto zêlo, está em ruí- 
nas; depois daquela data não houve qualquer auxílio do govêrno. Em 
1864, a lei nº 1.195, de 6 de agôsto, transferiu a sede da freguesia para 
o vizinho distrito do Brejo Alegre. Um comovente pedido foi dirigido à 
Assembléia Provincial, em 1870, no sentido de ser restaurada a fregue- 
sia; alegaram os signatários que Brejo Alegre ficava a 12 léguas de dis- 
tância. E, no mesmo ano de 1870, a lei nº 1.657, de 14 de setembro, res- 
taurou a freguesia, que passou a ter, como vigário, Pe. José Martins 
Carrijo. 

Em 1882, com a lei nº 2.996, de 19 de outubro, foi criado o muni- 
cípio de Araguari e o distrito de Santana do Rio das Velhas passou a 
pertencer a êste município. O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 
1938, elevou Santana do Rio das Velhas a cidade, criando o município, 
desmembrado do de Araguari, quando recebeu a denominação de India- 
nópolis. Fica no Alto Paranaíba. 


INFICIONADO — Ver Santa Rita Durão. 


INGAf — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 2.764, de 30 de 
dezembro de 1962, com território desmembrado do de Itumirim. É cons- 
tituído do único distrito da sede. A localidade de Ingaí é antiga; surgiu 
em tôrno a capela, filial de Carrancas, criada por iniciativa de Pe. Iná- 
cio Franco Tôrres, conforme provisão de 31 de março de 1775 (Cônego 
Trindade). O distrito de Ingaí foi criado em 1846, segundo informação 
do Dicionário Corográfico de Minas Gerais. Em 1943, ao ser criado o 
município de Itumirim, foi o distrito transferido do município de Lavras 
para aquêle município, do qual se desmembrou, em 1962. 


INHAf — Distrito do município de Diamantina. Foi criado em 1853, com 
a a e foi elevado a freguesia pela lei nº 3.151, de 18 de outu- 
ro de . 


INHAPIM — Não é localidade muito antiga. O distrito, no município de 
Caratinga, foi criado pelo decreto nº 242, de 21 de novembro de 1890. 
E o município, com elevação de Inhapim a cidade, foi criado pelo de- 
creto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, desmembrado do de Cara- 
tinga. Ihapim consta de cinco distritos: Ihapim, Itajutiba, São Domingos 
das Dores, São Sebastião da Anta e Tabajara. O município fica na zona 
do Rio Doce. 


INHAÚMA — Município da zona Metalúrgica, criado pela lei nº 336, de 
27 de dezembro de 1948, desmembrado do de Sete Lagoas. Só tem o dis- 
trito da cidade. O distrito de Inhaúma, na freguesia de Sete Lagoas, foi 
criado pela lei nº 2.106, de 4 de janeiro de 1875. Foi criado o curato, 
por provisão de 23 de abril de 1878, tendo Pe. Antônio Diniz Costa como 
1º cura (Con. Trindade). O distrito foi elevado a paróquia, no munici- 
pio de Sete Lagoas, pela lei nº 2.664, de 30 de novembro de 1880; e ins- 
tituída canônicamente, por provisão de 13 de dezembro do mesmo ano, 
funcionando como primeiro vigário o mesmo Pe. Antônio Diniz Costa, 
que vinha trabalhando como capelão. Inhaúma é dos pequenos munici- 
pios de Minas; tem apenas 62 km2 de área. 


INHAUMA — Ver Santo Antônio do Monte. 
INHUMAS — Ver Nhandutiba. 


N 
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INIMUTABA — A povoação Ipiranga, no município de Curvelo, foi ele- 
vada a distrito de paz, pelo decreto nº 111, de 17 de junho de 1890. A 
denominação do distrito foi mudada para Inimutaba, pelo decreto-lei nº 
1.058, de 31 de dezembro de 1943. Em 1962, a lei nº 2.764, de 30 de de- 
zembro, elevou Inimutaba a cidade, criando o município, desmembrado 
do de Curvelo. O município de Inimutaba fica na zona do Alto São Fran- 
cisco. Tem o único distrito da sede. 


INVERNADA — Ver Babilônia. 
IPANEMA — Ver Santana do Paraíso. 


IPANEMA — O curato, com a denominação de Santo Antônio do Rio 
José Pedro, foi criado por provisão de 24 de julho de 1879 e teve o Pe. 
Roque Pinto como primeiro cura. O distrito de Santo Antônio do José 
Pedro foi elevado a freguesia, desmembrada da de Manhuaçu, por lei nº 
2.657, de 4 de novembro de 1880. Só foi instituída canônicamente por 
provisão de 28 de setembro de 1887, tendo o pe. Sócrates Colaro como 
seu primeiro vigário. O município, com a denominação de Rio José Pe- 
dro, desmembrado do de Manhuaçu, foi criado pela lei nº 556, de 30 de 
agôsto de 1911, e composto dos seguintes distritos: Santo Antônio do Jo- 
sé Pedro (sede), São Sebastião do Ocidente, Barra do Manhuaçu, São 
José da Ponte Nova, Pocrane e São Manoel do Mutum. O curioso é que 
o distrito, sede do município, tinha nome diferente dêste. E a mesma 
Jei nº 556 fixou as divisas do distrito de Santo Antônio do José Pedro, 
sede do município de Rio José Pedro. A lei nº 663, de 18 de setembro 
de 1915, (parece incrível) criou o distrito de Santo Antônio do Rio José 
Pedro, no têrmo de Santo Antônio do Rio José Pedro. Em 1916, a lei nº 
673, de 5 de setembro, do art. 3º, determinava o seguinte: “O município 
do Rio José Pedro, criado pelo art. 79 da lei 556, de 30 de agôsto de 
1911, compõe-se dos seguintes distritos: 1º Santo Antônio do Rio José 
Pedro (sede); 2 — São José da Ponte Nova; 3 — Passagem do José Pe- 
dro; 4 — Pocrane; 5 — Santana do José Pedro, que terá a denominação 
de Lajinha do Chalé e sede na povoação do mesmo nome; 6 — São Do- 
mingos do Rio José Pedro”. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, de- 
terminou a mudança da denominação do município de Rio José Pedro 
para José Pedro; e do distrito de Santo Antônio do José Pedro para José 
Pedro. Em 1928, a lei nº 1.035, de 20 de setembro, determinou nova 
mudança da denominação de José Pedro para Ipanema. Ipanema fica na 
zona do Rio Doce; o município consta de dois distritos: Ipanema e Tapa 
ruba. 


IPATINGA — Município criado na divisão administrativa de 30 de de- 
embro de 1962; vetada a criação dêste município pelo govêrno, foi o ve- 
to rejeitado pela Assémbléia Legislativa. Não conseguimos, por mais 
que nos esforçássemos, qualquer informação do Prefeito sôbre Ipatinga. 


IPIAÇU — Município do Triângulo Mineiro, criado pela lei nº 2.764, de 
30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de Ituiutaba. É 


constituído do único distrito da sede. Esse distrito foi criado pela lei nº- 


-1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do dis- 
trito de Ituiutaba. 


IPIRANGA — Ver Inimutaba. 


IPOEMA — O distrito de Aliança, no município de Itabira, foi criado por 
lei municipal nº 214, de 7 de dezembro de 1901. 'O decreto-lei nº 1.058, 
de 31 de dezembro de 1943, deu-lhe a denominação de Ipoema, que é o 
nome atual daquele distrito de Itabira. 
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IPUIONA — Na povoação denominada Santa Quitéria, no município de 
Caldas, foi criado o distrito, pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, com 
a denominação de Ipuiúna. Em 1943, ao ser criado o município de Santa 
Rita de Caldas, passou a integrar êste município. E a lei nº 1.039, de 
12 de dezembro de 1953, elevou Ipuiúna a cidade, criando o município 
desmembrado do de Santa Rita de Caldas. Fica no sul de Minas. Consta 
o único distrito da sede- 


IRAT — Ver Iraí de Minas. 


IRAÍ DE MINAS — A povoação primitiva, Espírito Santo do Cemitério, 
sede de distrito do município de Monte Carmelo, teve sua denominação 
mudada para Iraí, pela lei nº 513, de 11 de outubro de 1909. Mais tarde, 
o decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, modificou novamente 
a denominação para Bagagem. Nova alteração se verificou em seguida, 
para Iraí de Minas. Afinal, com esta denominação, foi elevada a cidade 
e criado o município, pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 
Fica localizado entre os municípios de Nova Ponte, Romaria, Monte Car- 
melo, Patrocínio, Perdizes e Pedrinópolis, no Triângulo. É constituído do 
único distrito da sede. 


ITABERAVA — Ver Itaverava, 


ITABIRA — Segundo escreveu Saint-Hilaire, pelos anos de 1720, Francis- 
co de Faria Tlbernaz (deve ser Albernás) e seus irmãos “paulistas de es- 
pírito arrojado, já estavam estabelecidos nas minas do Itambé, ao norte 
de Itabira; atravessaram dez léguas de florestas, sem outra bússola além 
do cume piramidal dessa montanha. Costeando a cadeia, chegaram pela 
garganta do Pissarão à base do morro sôbre o qual está edificada atual- 
mente a povoação de Itabira. Tendo feito aproximadamente o círculo do 
morro, encontraram, em uma nascente, que denominaram Fonte de Prata, 
grande quantidade de ouro de coloração argentina e levantaram nesse 
local uma casa e uma pequena capela coberta de colmo. Tal foi, concluiu 
Saint-Hilare, a origem da povoação do Itabira. Outros colonos, em breve, 
se lhes reuniram e fizeram novas explorações” (Viagem pelas Províncias 
do Rio de Janeiro e Minas, tomo 1º, pág. 235). Na parte histórica, o 
ilustre escritor francês valeu-se de informações de oitiva, algumas delas 
passíveis de retificação. Já o Cônego Trindade informa que o povoamen- 
to data de 1705, quando o Pe. Manoel do Rosário e João Teixeira Ramos 
descobriram ouro. Realmente essa é a informação que se lê na Rev. 
A.P.M., I, pág. 333. Cônego Trindade acrescenta que Pe. Manoel do 
Rosário fundou a Capela do Rosário, mais tarde elevada a matriz (Arq. 
Mariana, 2º, 157), Itabira do Mato Dentro foi elevada a freguesia por 
alvará de 20 de dezembro de 1825 e teve, como primeiro vigário colado, 
o Pe. Manoel José Dias de Souzá. Por esta ocasião, alguns homens abas- 
tados do lugar, cap. Tomé, João Francisco, Major Paulo, tomaram a ini- 
ciativa de levantar nova matriz. Levou anos a construção, que só foi 
terminada pelo 3º vigário, Mons. José Felicíssimo do Nascimento, que 
tomou posse e funcionou na Matriz Velha; esta foi destruída e em seu 
lugar, construído o cemitério. Mons. Felicíssimo foi grande benfeitor de 
Itabira, tendo levado a efeito a construção de um Hospital, por meio de 
subscrição popular e grande apoio do Presidente da Câmara, João Ba- 
tista Drumond. O Hospital foi inaugurado a 15 de abril de 1859, tendo 
sua construção durado cinco anos. O município de Itabira foi criado por 
ato de 30 de junho de 1833, desmembrado do de Caeté; a vila foi insta- 
lada solenemente a 7 de outubro do mesmo ano. Foi elevada a cidade 
com a denominação de Itabira do Mato Dentro, por lei nº 374, de 9 de 
outubro de 1848. O decreto-lei nº 839, de 13 de junho de 1942, deu ao 
município a denominação de Presidente Vargas. Mas o decreto nº 2.430, 
de 5 de março de 1947, restabeleceu a denominação antiga, Itabira. Se- 
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gundo a maioria dos autores, Martius inclusive, Itabira significa pedra 
fulgurante, chamejante. O Pe. Júlio Engrácia, tentou apresentar outra 
significação — “outra pedra alta” (ita = pedra; bi = alta; ra = outra) 
(in Rev. A.P.M., II, 330). José Vieira Couto, quando por ali passou, ano- 
tou: “donde lhe veio o nome de Itabira, em língua de gente da terra, que 
tornando em português quer dizer môça ou rapariga de pedra” (Rev. 
A.P.M., X, 88). Compreende-se, dr. Couto obteve a informação de gente 
do lugar: “A palavra Itabira, no idioma indígena quer dizer pedra bri- 
lhante; mas a gente do lugar dá-lhe outra significação, a de môça de pe- 
dra, pela semelhança que parece ter a pedra com uma mulher” (Rev. 
A.P.M., XX, 20). Ttabira fica na zona Metalúrgica e, na cidade, está 
sediada a Companhia Vale do Rio Doce. O município possui três distritos: 
Itabira, Ipoema, Senhora do Carmo. Em 1947, classificou-se em 49 lugar 
entre os municípios mineiros na arrecadação de impostos federais, com 0 
total de Cr$ 7.104.919,00. 


ITABIRA DO CAMPO — Ver Itabirito. 
ITABIRA DO MATO DENTRO — Ver Itabira. 
ITABIRINHA — Ver Itabirinha de Mantena. 


ITABIRINHA DE MANTENA — Município da zona do Rio Doce, criado 
pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Man- 
tena. O povoado de Itabirinha, no município de Mantena, foi elevado a 
distrito, com a lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. E a lei nº 2.764, 
que elevou Itabirinha a cidade e criou o município, alterou a denomina- 
ção para Itabirinha de Mantena. : 


ITABIRITO — Itabira do Campo, distrito do têrmo de Vila Rica, foi ativo 
centro de mineração. A freguesia foi criada por alvará de 3 de abril de 
1745 e tornada colativa por alvará de 16 de janeiro de 1752 (Cônego Trin- 
dade). O distrito de Itabira do Campo foi elevado a município desmem- 
brado do de Ouro Prêto, pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, com 
a denominação de Itabirito. O têrmo “itabirito” foi dado por von Esch- 
wege à rocha composta de minério de ferro especular micáceo, ferro es- 
pecular compacto, raramente laminado (Charles Frederick Hartt, Geolo- 
gia e Geografia Física do Brasil, 574/575). O município de Ttabirito fica 
na zona Metalúrgica. Consta de quatro distritos: Itabirito, Acuruí, Bação 
e São Gonçalo do Monte. A estação da Central foi aí inaugurada em 16 
de julho de 1887. à 


ITABOCA — Distrito do município de Santa Rita do Jacutinga. Nossa 
Senhora da Conceição do Boqueirão era distrito do município de Rio 
Prêto, e teve sua denominação mudada para Boqueirão, em virtude da 
lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. Pelo decreto-lei nº 1.058, de 
31 de dezembro de 1943, passou a integrar o município de Santa Rita 
do Jacutinga, criado pela mesma lei, e com a denominação de Itaboca. 


ITACAMBIRA — Na “História Média de Minas Gerais”, de Diogo de 
Vasconcelos, e nas “Memórias Históricas da Província de Minas Gerais” 
(Rev. A.P.M., vol. XID, lê-se que, em 1698, o capitão Miguel Domin- 
gues e um grupo de paulistas descobriram “Ttacambira, onde se demoraram 
algum tempo. Atacados por uma -bandeira de papudos, mestiços, retira- 


ram-se para Serro Frio. Regressaram mais tarde, quando os mestiços, - 


tendo verificado que havia ouro para todos, passaram a viver em paz. 
Aí foi levantada a capela dedicada a S. Antônio e as minas manifestadas, 
em 1707, ao govêrno da Bahia. O mesmo Diogo de Vasconcelos dá Ita- 
cambira como arraial fundado por Fernão Dias Pais, para servir de ce- 
leiro e de guarnição para O distrito das esmeraldas (História Antiga de 
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Minas Gerais, pág. 51). Essa história está parecendo um tanto confusa. 
Entre os „documentos históricos publicados pela Revista A.P.M., há o 
“Livro primeiro da Receita da Fazenda Real destas Minas do Serro Frio 
e Tucambira, de que é guarda-mor explorador o capitão Antônio Soares 
Ferreira”. Nesse documento, com data de 15 de março de 1702, lê-se que 
o guarda-mor Antônio Soares Ferreira fêz exatíssimas diligências por 
descobrir novas minas e explorando com todo o zêlo e cuidado do serviço 
de S. Majestade, de que Deus guarde, todo êste sertão do Serro Frio e 
Tucambira, não só pelos lucros... vinha para estas partes tão distantes, 
a descobrir estas novas minas, como com efeito descobriu, à sua custa, 
com grande trabalho e perda de sua fazenda... e o acompanhou seu fi- 
lio goo. Somes Ferreira, e 8 capitão Manoel Correia, Arzão, o que eu 

o certifico e sei, por também acompanhar ao dito guarda-mor. ..” 
(Rev. A.P.M,, VIE 939/40). O livro referido é rubricado pelo capitão 
Baltasar de Lemos Morais Nabarros, Procurador da Fazenda Real. Está 
de perfeito acórdo com o que informa Francisco de Assis Carvalho Fran- 
co: “Baltasar de Lemos e Morais, que também assinava Baltasar de Le- 
mos e Morais Navarro, passou a residir nas Minas Gerais e foi procu- 
rador da Coroa, nas minas de Tucambira, por ocasião de serem reveladas 
pelos paulistas Antônio Soares Ferreira, que tinha como companheiros 
de jornada ao capitão Manoel Correia Arzão, João Soares Ferreira e 
Lourenço Carlos Mascarenhas de Araújo. A provisão nomeando a Bal- 
tasar de Morais tinha a data de 13 de fevereiro de 1701. Dessa região de 
Itucambira, desceram todos a se fixar em Sêrro Frio, com os mesmos 
cargos, em 1702. Deixando estas minas, cêrca de 1708, Baltasar de 
Morais foi em 1714, em companhia de Antônio Luís do Passo, descobri- 
dor do Rio Pardo, em 1698, e irmãos do potentado do Sêrro Frio, Geraldo 
Domingues, para o sertão, em que os antigos paulistas teimavam existi- 
rem esmeraldas...” (Os Camargos de São Paulo, 141/142). A freguesia 
foi criada por alvará de 23 de março de 1823. A regalia foi tornada sem 
efeito; assim, a lei nº 184, de 3 de abril de 1840, elevou a paróquia o 
curato de Santo Antônio do Gorutuba; essa lei foi em seguida emendada 
da seguinte forma: o nome do curato elevado a freguesia pela lei nº 184, 
é “Santo Antônio do Itacambiruçu da Serra do Grão Mogol”. De nôvo 
perdeu a sede da freguesia, pela lei nº 1.575, de 22 de julho: de 1868, 
que transferiu a sede para o distrito de São João Batista da Terra Bran- 
ca, município de Grão Mogol, com a denominação de São João Batista 
da Terra Branca. O distrito de Santo Antônio do Itacambira, chamado 
também Santo Antônio do Bom Retiro, no município de Grão Mogol, teve 
a sua denominação alterada para Itacambira, pela lei nº 843, de 7 de 
setembro de 1923. Com esta denominação, foi criado o município des- 
membrado do de Grão Mogol, com a lei nº 2.764, de 30 de dezembro 
de 1962. Fica na zona de Itacambira, situado o município entre os de 
Juramento, Grão Mogol, Motumirim e Bocaiúva. 


ITACARAMBI — Município do Alto Médio São Francisco, criado pela lei 
nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Januária. 
Além do distrito da sede, tem o das Missões. No município de Januária, 
havia o antigo distrito de São João das Missões, que foi extinto em 1836, 
com a lei nº 45, de 17 de março; foi restaurado com a lei nº 1.187, de 
21 de julho de 1864; e afinal, o decreto nº 277, de 5 de dezembro de 
1890, transferiu a sede do distrito para a povoação de Jacaré. A povoa- 
ção de Jacaré, elevada a distrito, teve sua denominação mudada para 
Ttacarambi, pela lei nº 921, de 24 de setembro de 1926. E, em 1962, foi 


“Itacarambi elevada a cidade, com a criação do município. 


VTACI — Distrito do município de Carmo do Rio Claro. Foi criado pela 
lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, no município de Dores da Boa 
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Esperança; o decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, 
para o município de Carmo do Rio Claro. o de 1938, transferiu-o 


ITACOLOMI — Distrito do município de Conceição do Mato Dentro. Foi 

criado a grrtação do Ra nome, pela. lei nº 336, de 27 de dezembro 
. colomi significa o da 

trad. de Rodolfo Jacó, Rev. APM. II 829o Pedra Fluto Brasileiro, 


ITACURU — Ver Itambé do Mato Dentro. 
ITAETÉ — Ver Barra Feliz. 


ITAGUARA — A capelinha primitiva surgiu por iniciativa de José Ro- 
drigues Marins, que obteve a provisão de 12 de janeiro de 1796. O patri- 
mônio foi doado por Leandro Gomes Rodrigues e sua mulher Catarina 
Josefa do Sacramento, conforme escritura lavrada em 20 de março de 
1813. Ao redor da capela, foi-se formando, lentamente, o arraial que se 
denominou da Conquista. A lei “provincial nº 1.667, de 16 de setembro 
de 1870, aí criou a paróquia, Não chegou, porém, a ser instalada, vindo 
a ser suprimida por lei de 19 de julho de 1872. Entretanto, a lei nº 
2.411, de 5 de novembro de 1877, determinou: “— fica em seu inteiro 
vigor o art. 29 da Jei n? 1.667, de 16 de setembro de 1870, que cria a 
freguesia da Conquista no município de Bonfim”. A 3 de maio de 1878, 
era instituída canônicamente a paróquia, que teve, como primeiro vigá- 
rio Pe. Manoel Francisco de Paula Xavier. Ao ser criado o município 
de Itaúna, em 1901, foi o distrito de Conquista transferido para êsse mu- 
nicípio. Em 1923, já como distrito de Itaúna, foi a denominação do dis- 
trito mudada de Conquista para Itaguara (lei nº 843, de 7 de setembro 
de 1923). Afinal, o decreto-lei n? 1.058, de 31 de dezembro de 1943, 
elevou Itaguara a cidade, com a criação do município, desmembrado do 
de aten Fica na zona dos Campos das Vertentes. Tem o único distri- 
a sede. 


ITAIM — Distrito do município de Cachoeira de Minas. Santo Antônio 

do Itaim foi o distrito criado pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, 

no município de Paraisópolis e que, pela mesma lei, passou a pertencer 

ao município de Cachoeira de Minas. O decreto-lei nº 148, de 17 de de- 

zembro de 1938, reduziu a denominação de Santo Antônio do Itaim para 
im. 


ITAIPÉ — Município do Médio Jequitinhonha, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Nôvo Cruzeiro. O dis- 
trito foi criado pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, no município 
de Teófilo Otoni, com sede na povoação do Rio Prêto. A divisão adminis- 
trativa do Estado, que acompanha a lei nº 556, de 1911, entretanto, entre 
os distritos de Teófilo Otoni, menciona Rio Prêto e não Itaipé. O dis- 
trito foi instalado a 13 de maio de 1917. Os moradores continuaram a 
dar o nome de Rio Prêto ao lugar. Daí a determinação da lei nº 843, 
de 7 de setembro de 1923, no sentido de mudar a denominação de Rio 
Prêto para Itaipé. 


ITAJUBÁ — “O estudo etimológico dos nomes tupis, com aplicação na 
geografia e na histórica nacional, é um trabalho mais de investigação 
histórica do que prôpriamente de lexicologia; por isso, o estudo essen- 
cial para se conseguir uma definição exata dos nomes é o da sua identi- 
ficação histórica ou a restauração de sua grafia primitiva, tal como ela 
simbólicamente representou em outros tempos a palavra falada” (Teo- 
doro Sampaio, o Tupi na Geografia Nacional). “Este seguro critério de 
interpretação não tem sido adotado pelos tradutores do vocábulo Itaju- 
bá que, quase todos, dão a essa palavra a segnificação de pedra amarela 
e, por analogia, ouro, fazendo-a derivar de itá-pedra, e iubae-amarela. E 
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tradução errada. É errada porque o tradutor confunde o vocábulo paro- 
xítono Itajuba, com o composto oxitono Itajubá, vocábulos homógrafos, 
mas distintos, não só em relação à sua respectiva acentuação tônica, co- 
mo em relação aos elementos aglutinados de que são formados... Ita- 
juba, com significação de pedra amarela, ouro, diz T. Sampaio. tem o 
acênto tônico na penúltima sílaba e não na última, como geralmente se 
diz. (ob, cit. pág. 47). A grafia primitiva do nome da pequena fregue- 
sia do Alto da Mantiqueira era Itajibá, como consta de velhos documen- 
tos, entre os quais, uma carta escrita dêsse lugar, em 1723, pelo padre 
João da Silva Caualo, e de uma portaria expedida em 1724, por D. Ro- 
drigo de Meneses, governador de São Paulo, a favor de Francisco Godói 
de Almeida, escrivão das minas de Itajibá, documentos existentes no Ar- 
quivo Público de São Paulo e publicados no vol. XI de sua Revista... 
O substantivo itá, pedra, no princípio das palavras compostas e junto a 
outro substantivo, traduz-se como se estivesse no genitivo; o vocábulo i 
Gi ou ju, por corruptela) significa água, rio; e bá(abae) é a forma do 
particípio presente do verbo a, cair de cima, com síncope do a, na for- 
mação do vocábulo; assim, Itajubá(itá-i-abae) significa lugar onde o rio 
das pedras cai de cima, ou, em outros têrmos, cachoeira do rio das pe- 
dras... E a denominação Itajubá convém admirâvelmente à localidade 
que designa e constitui mais uma prova da propriedade dos nomes da- 
dos aos lugares... O Itajubá Velho, o primitivo Itajibá, está situado na 
margem direita do rio de Santo Antônio, quase em frente da majestosa 
cachoeira aí formada por êsse rio, ao cair de uma rocha de mais de 40 
metros de altura” (Dr. Geraldino Campista, Itajubá, 1703-1832, Memó- 
ria Histórica, in Rev. 1.H.G.B., tomo especial, Primeiro Congresso de 
História Nacional, parte, IL páginas 440/441). 


A dar-se crédito às informações de Felício Moniz Pinto Coelho da 
Cunha, môço fidalgo da Casa Real, foi seu avô, Antônio Caetano Pinto 
Coelho, o descobridor das minas de Itajubá. Esse português, natural da 
província do Minho, veio para o Brasil como capitão-mor da capitania 
de Itanhaéem, com patente datada de 17 de maio de 1717, e promoveu, 
segundo atesta o neto, à sua custa, o descobrimento das minas de Itaju- 
bá, para onde abriu caminho e ali promoveu a distribuição das datas 
(Cód. 346, A.P.M.). Esse Antônio Caetano Pinto Coelho foi tronco de 
numerosa família que se espalhou por tôda a capitania. Entretanto, o 
sr. Geraldino Campista cita várias provas de que as minas de Itajubá 
foram descobertas por Miguel Garcia, o mesmo que andou perambulan- 
do por vários pontos das Minas Gerais. Pouca gente teria afluído a essas 
minas, segundo informa um dos primeiros moradores, o Pe. João da Sil- 
va Caualo. O auto de posse, para o bispado de São Paulo, da freguesia 
de N. S? da Soledade do Itajubá, com data de 8 de setembro de 1753, é 
assinado pelo vigário da vara, Pe, José Alvares Vilela, e pelo capelão 
curado, Pe. Antônio da Silva Cardoso. Este auto de posse foi redigido 
de maneira um tanto confusa; faz referência à freguesia de N. S? da 
Soledade do Itajubá; e, em seguida, faz alusão à posse da capela; e, de- 
pois de referir-se ao pároco, menciona o capelão curado. A freguesia, 
prôpriamente, só foi criada por Dom Frei Antônio, Bispo de São Paulo, 
por provisão de 24 de novembro de 1762. Antônio Garcia Velho comprou 
o sítio Barra das Minas a João Valente da Silva, em 1757 e, em 1760, fêz 
doação do mesmo, com tôdas as benfeitorias, a N. S% da Soledade, “pa- 
droeira desta freguesia de Itajubá”. (É possível que o têrmo freguesia 
tenha sido usado, em 1760, pelo fato de ser a capela curada, com cape- 
lão residente). Também o capitão-mor Manoel Correia d'Afonseca fêz 
doação, em 1770, de meia légua de terras de testada, e uma légua de ser- 
tão, com 12 cabeças(de gado, à “matriz do arraial de Itajubá de N. Sè da 
Soledade”, na paragem chamada Tabuão. O arraial desenvolveu-se len- 
tamente, com a denominação de Soledade do Itajubá; como em todos os 
arraiais auríferos, a topografia constituia um impecilho ao seu desen- 
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volvimento. Por volta de 1815 a 1820, era vigário de Soledade de Ita- 
jubá o padre Lourenço da Costa Moreira. Por êsse tempo, começou a 
povoar-se o terreno onde se localiza hoje a cidade. No dia 19 de março 
de 1818, o referido vigário resolveu celebrar missa na povoação nascen- 
te, tendo-se improvisado um templo coberto de palha. Pe. Lourenço, 
comparando a topografia do lugar com a de Soledade de Itajubá, formou 
o plano de, para ali, transferir a povoação. A idéia foi discutida longa- 
mente, até que o número de adeptos da mudança autorizou o padre a 
realizá-la. Foi construída igreja na povoação que nascia e um belo dia, 
pelos anos de 1828 ou 1829, o vigário, reunindo o povo de Soledade de 
Itajubá, formou uma procissão para o transporte das imagens e para- 
mentos para a nova igreja. Mas, uma parte da população de Soledade 
se opôs tenazmente à mudança; essa gente, armada, foi ao encontro da 
procissão. Houve luta, da qual resultaram vários feridos. O local onde 
se travou a luta conservou o nome de Encontro. Afinal, chegou-se a um 
acôrdo: as imagens continuariam em Soledade e iriam apenas os para- 
mentos para a nova igreja. Entre 1829 e 1830, estava constituído o nô- 
vo povoado, do qual são considerados fundadores o Pe. Lourenço da 
Costa Moreira, que ali foi vigário ainda por mais de vinte anos, capitão 
Manoel José dos Santos Cabral, Manoel José Pereira, Antônio Dias Pe- 
reira, Cel, José Francisco Pereira, Tte. Cel. Caetano Ferreira da Cos- 
ta e Silva e Antônio Soares dos Santos. O decreto do Regente Feijó, de 
14 de julho de 1832, que criou tantas freguesias em Minas e suprimiu 
algumas, criou também a de Itajubá e determinou em seu art. 99; “A 
paróquia de Itajubá será transladada para a nova igreja situada na po- 
voação de Boa Vista, ficando reduzida a curato a Aplicação da atual ma- 
triz”. A vila de Itajubá foi criada pela lei nº 355, de 27 de setembro de 
1848, com a denominação de Boa Vista do Itajubá, desmembrado o mu- 
nicípio do de Campanha. Foi solenemente instalada a vila a 29 de ju- 
nho de 1849. A lei nº 1,149, de 4 de outubro de 1862, elevou a vila à 
categoria de cidade. Itajubá fica no sul de Minas; o município consta 
de dois distritos: Itajubá e Lourenço Velho. O município de Itajubá tem, 
como base econômica, a indústria e a pecuária; a agricultura também 
aparece com destaque. Os principais ramos industriais são a fiação e 
tecelagem do algodão, produtos alimentares e a indústria metalúrgica e 
mecânica. O valor da produção industrial, em 1966, atingiu a 9 milhões 
e 700 mil cruzeiros. Os produtos de origem animal, em 1966, al- 
cançaram o valor de 3 milhões e 49 mil cruzeiros. E a produção agríco- 
la, no mesmo ano, atingiu a 1 milhão de cruzeiros. Itajubá já tem a sua 
cidade industrial, localizada no km 1 da rodovia Itajubá-Poços de Caldas. 


ITAJUTIBA — Distrito do município de Ihapim. No município de Ca- 
ratinga, foi criado o distrito de Nôvo Horizonte, pelo decreto-lei nº 148, 
de 1 7 de dezembro de 1938. O nôvo distrito passou a integrar o municí- 
pio de Thapim, criado pela mesma lei. Havia, nesse distrito, um povoa- 
do denominado Rochedo; e o decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 
1943, determinou a transferência da sede do distrito de Nôvo Horizon- 
te para o povoado de Rochedo, “que passou a denominar-se Ttajutiba”. 


ITAMARANDIBA — A povoação denominada São João Batista é antiga; 
segundo se vê em “Minas Gerais em 1925”, de Vitor Silveira, foi o sar- 
gento-mor Faustino Batista que, em 1765, providenciou a construção da, 
capela, em tôrno da qual surgiu o povoado. O curato de São João Batis- 
ta foi elevado a paróquia, com a lei nº 184, de 3 de abril de 1840. Vê-se 
às vêzes, a denominação de São João Batista de Minas Novas. A vila foi 
criada pela lei nº 1,136, de 24 de setembro de 1862, desmembrando-se o 
município do de Minas Novas. Foi a vila instalada a 19 de março de 
1865. E elevada à categoria de cidade com a lei nº 1.780, de 21 de se- 
tembro de 1871. Em 1923, a lei nº 843, de 7 de setembro, que alterou 
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quase completamente a toponímia de Minas Gerais, deu ao distrito, mu- 
nicípio e comarca de São João Batista a denominação de Itamarandiba. 
O vocábulo Itamarandiba significa, para Diogo de Vasconcelos, pedra 
miúda muita, isto é, cascalho. (Hist. Ant. de Minas Gerais, 43); para 
Teodoro Sampaio, pedregal miúdo, cascalho. (O tupi na Geografia Na- 
cional) e para Francisco Freire Alemão, sítio de abundância de peque- 
nas pedras (Rev. 1.H.G.B., XIV, 2º, 357). O município fica no alto Je- 
quitinhonha. Possui quatro distritos: Itamarandiba, Aricanduva, Padre 
João Afonso e Penha de França. 


ITAMARATI — Ver ltamarti de Minas. 


ITAMARATI DE MINAS — Em 1890, diversos fazendeiros “do distrito da 
cidade de Cataguases, moradores no vale do Rio Nôvo, dirigiram uma re- 
presentação ao Govêrno do Estado, pedindo a criação de um distrito que 
tivesse como sede o local onde estava situado o engenho “Bom Sucesso”. 
Atendendo ao apêlo, surgiu o decreto nº 405, de 6 de março de 1891, 
criando o distrito de paz com a denominação de Itamarati. No mesmo 
ano de 1891, foram nomeados juiz de paz e suplentes, os srs. tenente 
João Antônio de Araújo Pôrto, José Vieira de Gusmão e Manoel Rodri- 
gues Gomes. Em 19 de março de 1892, instalou-se o primeiro Conselho 
Distrital, composto dos srs. José Henriques Pereira da Mata, presidente, 
Joaquim da Silva Ladeira e Raimundo Lucas Pedrosa da Paz Pimentel. 
Entretanto, não existia um povoado para sede do distrito. A primeira 
providência seria a fundação de um povoado que funcionasse como sede 
do distrito. E o Conselho designou uma comissão composta dos srs. Joa- 
quim Gomes de Araújo Pôrto, Francisco Soares Henriques Vieira, Joa- 
quim Gonçalves Barroso Sobrinho, Francisco de Paula Ladeira e Manoel 
'Luis Pereira, para o fim de indicar o local que mais conviesse para fun- 
dação do povoado. Logo, porém, a comissão se dividiu em 2 grupos: o 
1º, composto de Joaquim Gomes de Araújo Pôrto, Francisco de Paula La- 
deira e Manoel Luis Pereira, opinou pela fundação do arraial no terreno 
vizinho ao Engenho Central Bom Sucesso, indicando várias razões sendo 
a primeira a de ter sido êste o local indicado ao govêrno para criação do 
distrito. O 2º grupo indicou um terreno à margem do ribeirão do Pires, 
até a margem esquerda do Rio Nôvo e do outro lado dêste junto à pon- 
te. O Conselho Distrital aceitou o parecer do 1º Grupo, e esta decisão 
foi aprovada pela Câmara Municipal. A questão chegou a exaltar os âni- 
mos, embora o Conselho procurasse agir com prudência. O sr. José Vi- 
eira de Gusmão ofereceu gratuitamente o terreno à margem do Rio Nô- 
vo e outros ofereceram -(não deram) dinheiro, com a condição de ser ali 
fundado o povoado. O Conselho não cedeu, porém. Escolhido o. local que 
pareceu mais indicado, foi o terreno desapropriado pela lei municipal n? 
8, de 17 de janeiro de 1893. Mas não chegou a haver desapropriação. Qua- 
se todos entraram em acôrdo. Em sessão de 3 de junho de 1893, foi apre- 
sentada a planta do arraial. A la. rua construída foi a do Comércio 
(Rev. A.P.M., XI). Outras foram surgindo, de acôrdo com a planta, e 
assim se formou o povoado de Itamarati. A lei estadual nº 2.764, de 30 
de dezembro de 1962, criou o município com a denominação de Itama- 
rati de Minas, desmembrado do de Cataguases. Fica na zona da Mata e 
consta do único distrito da sede. 


ITAMBACURI — Dois missionários franciscanos foram os fundadores de 
um aldeamento indígena, de que resultou a atual cidade de Itambacuri: 
Frei Serafim de Gorízia e Frei Ângelo de Sassoferrato. Frei Serafim 
(chamado, no século, João Madon) nasceu em Gorizia, na Áustria, a 20 
de maio de 1829. Depois de fazer o curso de Engenharia é que ingres- 
sou na ordem dos Capuchinhos. Frei Angelo (no século, Afonso Gensi) 
nasceu em Sassoferrato. Vindo ambos para o Brasil, em 1872, receberam 
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do Ministro da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, Barão de Itaúna, 
a incumbência da catequese dos indígenas do Mucuri; e pelo Superior da 
Ordem no Brasil, Frei Serafim foi nomeado Diretor e Frei Angelo sub- 
diretor. A região aonde chegaram os dois missionários era uma floresta 
compacta, com árvores colossais, o que dificultava a escolha do local pa- 
ra fundar o aldeamento, Eis como o próprio frei Angelo narra a escolha: 
“Por meio de intérprete fêz ver aos índios, com os quais já estavam em 
boas relações, a intenção que ali os levara: fundar um núcleo para pro- 
tegê-los, com o apoio do govêrno. Os índios indicaram, então, o melhor 
local; levaram os dois missionários a um quilômetro de distância, “a um 
ponto a que chamavam Encogek, que significa espinhaço de cachorro”, 
devido ao formato da serra que, de norte a sul, corre paralela ao rio que, 
nos mapas, figurava com o nome de Tambacuri, “no ponto em que se 
aproxima do Suaçuí”. “Estabelecendo-nos nas suas cabeceiras, no ponto 
em que, através de cachoeiras empedradas, desce ao vale da colônia, 
acrescentamos âquêle nome a sílaba i, formando ita, que quer dizer pe- 
dra e, assim, ficou chamado Itambacuri e foi oficialmente reconhecido 
pelo govêrno” (Nas selvas do Mucuri e do Rio Doce, P. Jacinto de Palaz- 
zolo, OFM, Editôra Vozes, 1945, pág. 68). A respeito dos índios que exis- 
tiam, alí, escreveu frei Serafim: “A maior fôrça dos índios aqui estabele- 
cidos, em número superior a mil, são restos de botocudos e aimorés que, 
embrenhados no interior das terras, entre o Mucuri e o rio Doce, se ti- 
nham conservado selvagens e ferozes, levando ao longe o terror” (Rela- 
tório, in Frei Jacinto Palazzolo, ob, cit. pág. 63). Escolhido o local, foi 
feita a derrubada, construída pequena choupana para os missionários, 
outras pra seus acompanhantes e também foi levantada a capela, e te- 
ve início o longo, penoso trabalho de aproximação com os índios, Na 
capela, a 13 de abril de 1873, domingo de páscoa, foi celebrada a pri- 
meira missa, com a presença já de vários índios e alguns brancos. Com 
o tempo, outra capela maior foi construída, também dedicada a N. Sè 
dos Anjos. Outras casas foram sendo edificadas. Das várias tribos da 
região, Poruntum, Aranã, Giporok, Catolé, Poté, Bavão, etc., foram os 
terríveis e cruéis Pojichás os últimos a serem atraídos. Um dos caci- 
ques, Porapoc, foi o grande apoio dos missionários. Inúmeros perigos 
correram os dois missionários, a princípio; e, como defensores dos índios, 
sofreram perfídias e calúnias de tôda a espécie, por parte de certos fa- 
zendeiros vizinhos, interessados em explorar o trabalho dos índios. A 
respeito do local onde se estabeleceu o aldeamento, assim se manifes- 
tou Carlos Prates, Inspetor de Terras e Colônias, em ofício ao Presiden- 
te do Estado, em 1895: “admira mesmo ao observador, como pudessem os 
frades, no meio de frondosa mata virgem, escolher tão bem o lugar”. 
Frei Serafim, depois de construídas as casas para os índios, esco- 
la, feitas plantações, tratou, como engenheiro que era, de construir es- 
trada para Filadélfia; outras estradas para outros pontos construiu em 
seguida. Os índios foram-se aproximando em número cada vez maior. 
Em 1878, já eram em número de 600. De um relatório de 1884, consta a 


seguinte população: índios nômades já aldeados ... ... ... 784 
Índios nômades aldeados que se casaram com nacionais ... 106 
TOTAL ... s.. oro ado e CAL So DA E C nau 000 GU 890 
Lavradores nacionais pobres ... ... s.. sss sse see se 900 

1.790 


Nova matriz, dedicada a N. Sê dos Anjos foi iniciada em 1877 e 
concluída em 1883. O sargento Torquato Bicalho que, de Ouro Prêto, 
acompanhara os missionários, fixou-se em Itambacuri e foi o primeiro 
professor. Da escola de meninas a primeira professôra foi d. Romualda 
órfão de Meira, substituída, após sua morte, pela índia D. Delfina Bacã 
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de Araná, que lecionou durante dez anos, até a inauguração do colégio 
Santa Clara, em 1907. Existe curiosa carta de Frei Serafim de Gorízia, 
dirigida ao Presidente do Estado, dr. Francisco Sales, com data de 19 
de março de 1906, em resposta a um pedido de informação sôbre qual 
importância doada pelo govêrno de Minas para a construção da Matriz: 
“Eu trouxe da Europa porção de moedas de ouro de vinte francos cada 
uma, recebidas a título de esmola e caridade generosa, na ocasião de 
minha partida para o Brasil, a fim de que pudesse logo regressar, em 
caso de moléstia grave ou não tirar resultado da missão dos silvícolas, 
nestas então extensas e cerradas florestas virgens; mas eu cambiei-as 
por papel do tesouro nacional, no Rio de Janeiro e as gastei na edifica- 
ção da referida casa e na da Igreja de N. S? dos Anjos” (Do arquivo do 
Dr. Nélson Figueiredo). 

A lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911,'criou o distrito de Itamba- 
curi, no município de Teófilo Otoni; foi solenemente instalado a 5 de 
junho de 1912. O interessante é que a população ia crescendo e Frei 
Serafim favorecia os casamentos entre índios e nacionais. E o municí- 
pio, constituído de território desmembrado do de Teófilo Otoni, foi cria- 
do pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923; a instalação festiva da vila 
de Itambacuri, se realizou a 18 de maio de 1924, com a posse do primeiro 
govêrno municipal: Dr. Pedro Autran, primeiro Presidente da Câmara 
e Agente Executivo Municipal; e vereadores, Marcelo Estêves, Júlio Es- 
têves Sagres, Manoel José de Magalhães e Amadeu Onofre. Frei Ângelo 
foi o paraninfo da grande solenidade. Itambacuri fica na zona do Mu- 
curi. Consta o município de três distritos: Itambacuri, Frei Serafim e 
Guarataia. Tanto Frei Serafim, falecido em 1918, como Frei Ângelo fa- 
lecido em 1926, foram sepultados em Itambacuri. 


ITAMBÉ — Ver Itambé do Mato Dentro. 


ITAMBÉ DO MATO DENTRO — Itambé, Nossa Senhora da Oliveira do 
Itambé, eram as designações comuns a êsse importante centro de mine- 
ração. “Sabe-se, por tradição, que êste povoado foi fundado pelo bandei- 
rante Romão Gramacho, de fins de 1600 a princípios de 1700. Nela per- 
maneceu alguns anos, ocupado na extração do ouro, tendo erigido na 
rua das Cavalhadas, uma capela dedicada a N. S? da Oliveira, porém, 
coberta de palha, já tendo desaparecido seu último vestígio” (Rev. 
A.P.M., IV,674). O arraial foi elevado a paróquia, pela lei nº 209, de 
7 de abril de 1841, tendo sido instituída canônicamente a 22 de feverei- 
ro de 1842. Foi a paróquia suprimida pela lei nº 288, de 12 de março 
de 1842; foi restaurada em 1859, com a lei nº 1.031, de 6 de julho. Per- 
tencia ao município de Conceição (do Mato Dentro). Em 1943, ao ser 
criado o município de Santa Maria de Itabira, o decreto lei nº 1.058, de 
31 de deembro, transferiu o distrito para o nôvo município e, ao mesmo 
tempo, alterou-lhe a denominação para Itacuru. Esta denominação foi 
novamente mudada para Itambé do Mato Dentro, pela lei nº 1.039, de 
12 de dezembro de 1953. Em 1962, a lei nº 2.764, de 30 de dezembro, 
criou o município de Itambé do Mato Dentro, com território desmem- 
brado do de Santa Maria de Itabira. Fica na zona Metalúrgica e consta 
de apenas o distrito da sede. “Tem as seguintes curiosidades naturais: a 
cachoeira do Jardim, a 3 km da cidade, com 50 m de altura, cujas águas 
transformam-se em neblina antes de tocar o solo; a ponte natural sôbre 
o rio Itambé, no lugar denominado Caixão, distante 2 léguas da sede, e 
uma légua acima da barra; as figuras desenhadas pelos indígenas nas 
serras do Milagre, Itacolomi e Cuiabá, em tempos imemoriais, represen- 
tando veados, tatus, sapos e outros reptis, alguns hoje bem estragados 
pelas faíscas elétricas” (Rev. A.P.M., IV, 674). 


ITAMEMBÉ — Ver Monsenhor João Alexandre. 


ITAMIRIM ITAMURI 


ITAMIRIM — Distrito do município de Espinosa. Chamava-se anterior- 
mente Santa Rita. Foi em meados do século XIX, que surgiu, nas Pe- 
drinhas, a capela de Santa Rita de Cássia, ào redor da qual se formou o 
arraial, que ficou sendo conhecido por .Santa Rita. A denominação que 
o lugar tinha — Pedrinhas — resultou da quantidade de pedregulhos ou 
cascalho existente na barranca baiana, margem direita do Rio Verde Pe- 
queno. Havia aí a “Passagem das Pedrinhas”. Cresceu o povoado e, em 
1875, a lei nº 2.145, de 29 de outubro, criou o distrito de Santa Rita, 
então no município de Rio Pardo. Criado o município de Boa Vista do 
Tremedal (hoje Monte Azul), passou Santa Rita a fazer parte do muni- 
cipio. A lei n? 843, de 7 de setembro de 1923, ao criar o município de 
Espinosa, transferiu para êle o distrito de Santa Rita ao qual a mesma 
lei deu a denominação de Itamirim. 


ITAMOGI — São João Batista das Posses foi elevado à condição de dis- 
trito do município de Monte Santo, pela lei nº 2.905, de 23 de setembro 
de 1882. Elevado a município, pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, 
teve sua denominação mudada pela mesma lei, para Arari. O decreto 
lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, deu-lhe a atual denominação 
de ET Fica no sul de Minas. O município é constituido de um úni- 
0 distrito, 


ITAMONTE — Em 1818, um abaixo-assinado de diversos moradores da 
região pedia licença para construir um atalho da capela de Capivari ao 
Picu, a fim de facilitar a comunicação com o Rio de Janeiro. Os signa- 
tários prontificavam-se a construir o quartel que servisse para o Regis- 
tro do Picu. A Câmara de São João del Rei, com data de 1819, deu in- 
formação contrária à pretensão. Mas a verdade é que o atalho foi cons- 
truído. Da margem do Capivari, logo adiante de Pouso Alto, o atalho 
dirigia-se diretamente para a Mantiqueira, atravessava a serra, ao lado 
do pico do Picu, e descia do outro lado, atingindo o rio Paraíba (Avulsos 
A.P.M.). Ai surgiu o quartel do registro, surgiu o pouso e dêle, o no- 
me primitivo de Pouso do Picu. Não demorou a ser levantada a capela 
de Ss. José, ficando o povoado conhecido por São José do Picu. Informa 
o Dicionário Corográfico de Minas Gerais que distrito foi criado pela lèi 
nº 138, de 1839, São José do Picu teve as regalias de paróquias, em 
1870, quando a lei nº 1.659, de 14 de setembro, transferiu a sede da 
freguesia do Capivari para São José do Picu. Como distrito do municí- 
pio de Itanhandu, teve sua tradicional denominação de São José do Picu 
mudada para São José do Itamonte, pela lei nº 955, de 4 de setembro 
de 1927. E o decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, ao elevar 
o distrito a cidade, com criação do município, desmembrado do de Ita- 
nhandu, reduziu sua denominação para Itamonte. Fica no sul de Minas. 
Tem apenas o distrito da sede- 


ITAMURI — Distrito do município de Muriaé. A primitiva capela de N. 
Sè da Glória, no ribeirão da Meia Pataca, filial da igreja do Presídio de 
S. João Batista, foi erigida por provisão de 29 de novembro de 1821 (Cô- 
nego Trindade). Foi elevado a freguesia, com o título de N. Sè? da Gló- 
ria, pela lei nº 247, de 20 de julho de 1843. O distrito do Glória foi cria- 
do pela lei nº 271, de 15 de abril de 1844, Em 1846, a lei nº 288, de 12 
de março, transferiu a sede da freguesia do Glória para o distrito de S. 
Paulo, do mesmo município de Presídio. Foi a paróquia criada de nôvo 
pela lei nº 471, de 1º de junho de 1850. Glória de Muriaé ou N. S? da 
Glória de Muriaé eram denominações pelos quais era o lugar conhecido; 
pois o distrito de Nossa Senhora da Glória, logo depois de criado o mu- 
nicípio de Muriaé, passou a dêle fazer parte. A lei nº 981, de 17 de se- 
tembro de 1927, determinou que o distrito de N. S? da Glória do Muriaé 
passasse a denominar-se Itamuri. 


E A E E ES 
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YTANHANDU — Município do sul de Minas, criado pela lei nº 843, de 
” de setembro de 1923, com os distritos de Itanhandu, São José do Picu, 
desmembrados do município de Pouso Alto; e Alagoa, desmembrado do 
de Aiuruoca. Hoje, Itanhandu contém apenas o distrito da sede. Esse 
distrito de Itanhandu foi criado pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, 
com “sede no lugar da estação do mesmo nome”. O lugar, segundo se 
vê no 3º anuário Eclesiástico da Diocese de Campanha, teve anterior- 
mente os nomes de Barra do Rio Verde e Estação de Capivari. 


ITANHOMI — A povoação de Queiroga, do distrito de Cuieté, município 
de Caratinga, foi elevada a distrito, com a denominação de Itanhomi, 
pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923; e, pela mesma lei, foi criado 
o município de Itanhomi, desmembrado do de Caratinga. Em 1938, o de- 
creto-lei nº 148, de 17 de dezembro, retirou a autonomia municipal de 
Itanhomi; que passou a distrito do município de Tarumirim. Mais tar- 
de, a lei 336, de 24 de dezembro de 1948, elevou Itanhomi a cidade, crian- 
do o município desmembrado -de Tarumirim. Fica na zona do Rio Doce. 
Tem hoje três distritos: Itanhomi, Capitão Andrade e Edgard Melo. 


ITAOBIM — A povoação de São Roque, no município de Araçuaí, foi ele- 
yada a distrito pela lei n? 556, de 30 de agôsto de 1911. A lei nº 843, 
de 7 de setembro de 1923, mudou a denominação de São Roque para 
Itaobim. Pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, foi o dis- 
trito de Itaobim transferido para o município de Medina. A lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, elevou Itaobim a cidade, criando o munici- 
pio desmembrado do de Medina. Fica na zona do Médio Jequitinhonha. 
Consta do único distrito da sede. 


ITAPAGIPE — Município do Triângulo, criado pela lei nº 336, de 27 de 
dezembro de 1948, desmembrado do de Frutal. Lê-se, em uma publica- 
cão, que o povoado se denominava, a princípio, Santo Antônio do Lajea- 
do. O distrito foi criado, com a denominação de Lajeado, pelo decreto 
Jei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. Sua denominação foi mudada pa- 
ra Itapagipe, pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943. 


ITAPANHOACANGA — Distrito do município de Alvorada de Minas. 
Tapanhoacanga, como se chamava, foi opulento arraial, centro de mine- 
ração, no século XVIII e mesmo no século XIX. Um de seus moradores, 
o negociante João Simões, figurou entre os homens mais abastados da 
capitania, em 1746 (Arquivo Ultramarino, maço 1714 a 1749, documen- 
to cedido por Augusto de Lima Júnior). Cônego Trindade, (ob. cit.). 
menciona a provisão de 30 de maio de 1763, para ereção da capela de 
São José, filial da Matriz de Vila do Príncipe. E acrescenta que o patri- 
mônio foi doado por Dominges Pereira Braga, por escritura de 15 de 
março de 1771. Não resta a menor dúvida de que se trata de nova cons- 
trução, pois, que, muito antes de 1763, era Tapanhoacanga opulento 
arraial. Com a denominação de Tapanhoacanga, então têrmo da vila de 
Príncipe, foi suprimido o distrito pela lei nº 45, de 17 de março de 1836, 
incorporado seu território ao de S. Antônio do Rio do Peixe. Já havia o 
arraial entrado em decadência. Aliás, nas “Memórias da Capitania de 
Minas Gerais” do Dr. José Vieira Couto, lê-se que o arraial da Tapanhoa- 
canga terá “cousa de cingiienta fogos, casas tôdas insignificantes, me- 
nos uma, que dava mostras de uma casa nobre. Vivem seus habitantes 
de lavras e roças”. Acrescentava o cientista que os moradores mineira- 
vam nos rios das Pedras e Vermelho, “deixando os montes que observei 
todos intactos” (Rev. A.P.M., X, 66). Com a mesma denominação, Ta- 
panhoacanga, foi de nôvo criado o distrito pela lei nº 2.731, de 18 de de- 
zembro de 1880; e elevado o distrito a freguesia, pela lei nº 2.848, de 25 
de outubro de 1881. Na divisão administrativa de 1911, já figura o dis- 
trito, no município de Sêrro, com a denominação de São José do Itapa- 
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nhoacanga. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, reduziu a denomina- 
são de São José do Itapanhoacanga para Itapanhoacanga, Ao ser criado 
o município de Alvorada de Minas, desmembrado do de Sêrro, passou 
o distrito de Itapanhoacanga a pertencer ao nôvo município. Não resta 
dúvida de que o topônimo que figura em vários documentos do século 
XVII, nas Memórias do Dr. José Vieira Couto, nas leis citadas, de nú- 
meros 45, 2731 e, 2848, é Taponhoacanga. E sua etimologia é dada por 
Brás da Costa Pinheiro da seguinte forma: do guarani tapafiu = escra- 
vo negro; acanga = cabeça; e acrescenta: “espécie de pedra ou cascão, 
ouro prêto, férreo, que acompanha a superfície da terra (Rev. IHGB, 
XLV, 2º, 381). 


ITAPECERICA — Feliciano Cardoso de Camargo foi o tipo do sertanis- 
ta aventureiro, daquêles que não conseguiram fixar-se em lugar algum. 
Depois de andar ceca-e-meca, vamos encontrá-lo descobrindo ouro, com 
um grupo numeroso de companheiros, no Quilombo, algumas léguas de 
Itatiaiuçu. Depois de aí minerar por cêrca de um ano, o capitão Felicia- 
no Cardoso de Camargo resolveu explorar um pouco mais adiante, “na 
diligência de achar ouro”, e, depois de percorrer umas cinco léguas, des- 
cobriu um ribeiro, a que deu o nome de Tamanduá, e outro córrego que 
se chamou Rosário. Duas fontes seguras nos garantem a época do des- 
cobrimento do Tamanduá: 1739. O local imediatamente encheu-se de 
mineiros vindos de São José; de São João e principalmente do Quilombo, 
cujas minas ficaram abandonadas. O guarda-mor de Paraopeba foi ali 
servir na mesma função. Em 1740, estava formado o arraial; e não de- 
morou a chamar a atenção dos oficiais da Câmara de São José del Rei. 
De fato, a 30 de maio de 1744, em acórdão, “a bem desta República”, 
deliberou aquela Câmara que devia tomar posse do nôvo descoberto e 
do arraial. E a 18 de junho de 1744, no “lugar do descobrimento e 
arraial de São Bento”, o Juiz Ordinário, capitão-mor Manoel de Seixas 
da Fonseca, o vereador Manoel de Araújo Sampaio, o Escrivão da Câ- 
mara Diogo Antônio de Oliveira e João de Souza Lisboa tomaram posse 
solenemente do descobrimento e do arraial, para a vila de São José. Os 
mesmos representantes da Câmara de São José nomearam, em seguida, 
as primeiras autoridades locais: ampbnh o gapitão Vicente. Ferreira da 
ta; elião, e! a Costa; jui intenário, Jca: reir; 

crivão, Manoel da Silva Gral. PESAR PERES A 

Nos primeiros anos, a assistência espiritual foi dada aos morado- 
res pelo vigário de Curral del Rei; depois, devido à distância, acabaram 
ficando os moradores, por três anos, sem padre. Foi quando o vigário 
de São José se dispôs a ministrar-lhes o pasto espiritual. Mas, depois 
de um ano, comunicou, por escrito, ao bispo de Mariana, a impossibili- 
dade de continuar dando assistência, devido às distâncias. A solução foi 
D. Frei Manoel da Cruz criar ali a paróquia, o que fêz por provisão de 
15 de fevereiro de 1757. Mandou o bispo, como primeiro vigário enco- 
mendado daquele sertão, no mesmo ano de 1757, o Pe. Gaspar Alvares 
Gondim, filho de fazendeiro abastado da zona, e que vinha funcionando 
como capelão da Sé de Mariana. O vigário encontrou, em Tamanduá, 
uma ermida coberta de palha. Sua primeira providência foi promover a 
construção de uma igreja decente. O têrmo que o vigário emprega amiú- 
de, em sua correspondência, com referência a seu apostolado, é “domes- 
ticar” os moradores daquele sertão. Pe. Gaspar foi sempre zeloso, con- 
seguiu realmente “domesticar” os aventureiros, edificou boa matriz, che- 
gou a construir sete capelas filiais da freguesia de S. Bento do Taman- 
duá, e, acima de tudo, conseguiu formar ali uma verdadeira e sã comu- 
nidade de homens trabalhadores, com famílias de moral rígida, e depois 
de 25 anos, ou seja, em 1782, quando a paróquia rendia 17 mil cruzados 
de dízimos, entra em cena o vigário de São José, Pe. Carlos Correia de 
Toledo, pretendendo transformar aquela freguesia que vinha funcionan- 
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uarto de século, em simples capela filial de sua matriz. O 
go kayin um qua fôra nomeado vigário de São José em „1776, quando se 
achava em Lisboa; e lá mesmo tomou posse do cargo. Inicialmente, apre- 
sentou sua pretensão ao Bispo, que indeferiu a petição. Recorreu, então 
o vigário da vara ao juízo da Coroa e teve ganho de causa. Com a de- 
cisão favorável, pediu e obteve do. governador ordem ao Bispado, no 
sentido de que o vigário encomendado de Tamanduá desistisse de seu 
emprêgo e todos os moradores obedecessem a êle, Pe. Toledo. Depois 
disso, dirigiu-se a Tamanduá, em companhia do Juiz Ordinário da vila 
de São José. Chegaram os dois, hospedaram-se e trataram de dormir. 
Mas não dormiram. Durante a noite, fizeram-se ouvir gritos de protes- 
to, tiros, uma barulheira infernal; e, a certa hora, apareceu debaixo da 
porta do quarto do Juiz Ordinário uma carta, intimando-o a sair cedo do 
arraial, pois, do contrário, o vigário iria assistir ao seu funeral. O Juiz 
não se intimidou e não saiu. No dia seguinte, pela manhã, dirige-se Pe. 
Toledo à igreja, que encontra fechada; e ninguém dava notícia das cha- 
ves. A quase totalidade da população saíra do arraial. O Comandante 
Inácio Correia Pamplona, depois disso, escreveu ao governador, recla- 
mando providências do govêrno. Era o protetor do vigário, que ali, não 
pudera exercer seu ministério. No ano seguinte, 1783, usando da fa- 
culdade concedida aos vigários da vara, o vigário de São José nomeou 
o Pe. Lourenço Pinto Barbosa como capelão de Tamanduá. Com o fim 
de facilitar a posse do capelão, o Comandante e Mestre de Campo Iná- 
cio Correia Pamplona escreveu ao Comandante de Tamanduá, capitão 
José Pais de Miranda, ordenando que facilitasse a posse do nôvo capelão. 
Chegou o Pe. Lourenço. Mas o capitão Miranda alegou que havia perdido 
as chaves da igreja. Durante dois dias procurou-as inbtilmente. Pe. 
Lourenço teve ímpetos de mandar arrombar a porta da igreja; mas exa- 
minando o ambiente em que se encontrava, julgou mais prudente não 
o fazer. Afinal, desiludido, retirou-se de Tamanduá, segundo êle próprio 
declarou em carta a Pamplona, “antes que me façam alguma desaten- 
ção”. Foi então o próprio Pamplona a Tamanduá, abriu inquérito e ex- 
pulsou do arraial três elementos dentre os que julgou mais responsáveis 
pela resistência popular: Antônio Rodrigues Azambuja, Custódio José da 
Silva e João da Silva Pereira. O comandante do distrito do Destêrro, a 
pedido de Pamplona, também esteve em Tamanduá, numa tentativa de 
conciliar a situação. Tudo inútil. O bravo povo de Tamanduá não se sub- 
meteu. A carta que o Mestre de Campo remeteu ao Governador cons- 
titui verdadeira catilinária contra o povo de Tamanduá e seu padre; e 
terminou com estas palavras: “Eu considero êstes Padres do Tamanduá 
(referiasê ao Pe. Gaspar e seus capelães) e seus arrabaldes como jesui- 
tas com os índios nas missões”. Na época da terrível perseguição aos 
jesuítas, o que êle achou de mais forte para jogar sôbre Pe. Gaspar 
foi o nome de jesuíta. O Comandante de Tamanduá, cap. José Pais de 
Miranda, por sua vez, escreveu ao Governador; sua carta é um libelo 
contra Pamplona; declarava que Pamplona estava avançando demais em 
suas atribuições e que Tamanduá estava fora de sua regência. Cônego 
Trindade faz referência ao requerimento do Pe. Correia de Toledo ao 
Bispo, acrescentando o ilustre historiador que nada mais encontrou sô- 
bre o assunto. Pois bem, a disputa terminou com a, mais completa vi- 
tória do bravo povo de Tamanduá. Não ficaram inativos os moradores. 
Dirigiram seus apelos ao Bispo e pediram sua proteção a favor do an- 
tigo vigário, Pe. Gaspar. E, num dos avulsos do Arquivo Público Mi- 
neiro, encontra-se um documento assinado pelo Vigário Geral do Bispa- 
do, Cônego Dr. Francisco Pereira de Santa Apolônia que, mais tarde, 
como vice-presidente da Província, estêve por duas vêzes à frente do Go- 
vêrno mineiro. Com data de 17 de novembro de 1783, determinava: 
“mando a qualquer oficial da justiça do Distrito Eclesiástico que, em 
cumprimento dêste, indo por mim assinado, a requerimento dos fregue- 
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ses da Tamanduá, notifigquem ao -Revmo. Vigário da freguesia de S. 
José, Carlos Correia de Toledo, e seu coadjutor, operário Lourenço Pinto 
Barbosa, para que, no têrmo de oito dias, exibam no juízo geral e con- 
tencioso desta cidade os despachos que obtiveram do mesmo juízo, e 
ainda de S. Exma. Revma. depois de que, posta em juízo a ação penden- 
te entre os mesmos padres, sem a suspensão de posse e execução dos 
acórdãos da Coroa, por certidão e Cura paroquial na forma referida nos 
mesmos Autos, pena de se julgarem nulos e de nenhum efeito”. A fre- 
guesia foi elevada a colativa, por alvará de 1780. Atendendo a insisten- 
tes requerimentos dos moradores, o governador Visconde de Barbacena 
resolveu a 20 de novembro de 1789, criar vila, na freguesia de S. Bento 
do Tamanduá. E, a 18 de janeiro de 1790, o Dr. Desembargador Ouvidor 
Geral e Corregedor Luís Ferreira de Araújo Azevedo, em nome do Go- 
vernador, erigiu o arraial em vila, com as solenidades de estilo, levan- 
tando o pelourinho na Chapada do Morro, da banda do Sul, por detrás 
da Igreja Matriz. A primeira Câmara imediatamente eleita pelos homens 
bons e pela nobreza, compunha-se de Domingos Rodrigues Gondim, An- 
tônio Garcia de Melo, José Joaquim Carneiro, José Ferreira Gomes e 


Antônio Joaquim de Ávila. Nos primeiros anos do século passado, o . 


município de S. Bento do Tamanduá abrangia enorme área: Bambuí, 
Piuí, Formiga, Candeias, S. Antônio do Monte, Campo Belo, Luz, S. 
Roque, Carmo da Mata etc. Eram, ao todo, 34 distritos, incluído o do 
arraial velho, nome com que ficou sendo conhecido o povoado primiti- 
vo, pois a vila desenvolvera-se ao redor do pelourinho. O povo de Ta- 
manduá sempre foi valente e brioso; por ocasião da guerra de indepen- 
dência, em janeiro de 1823, mandou para a Bahia substancial auxílio: 
novecentos e vinte e nove mil e novecentos réis, importância obtida em 


subscrição popular. Logo depois de instalada a vila, é ali iniciada a cons- 
trução de nôvo e grandioso templo. Mas... ficou anos, nos alicerces. Só 


depois de uma visita pastoral, com um apêlo do Bispo, animou-se o povo 
a terminá-la; e, em 1853, estava recebendo o telhado (Avulsos A.P.M.). 
No livro de Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade 
(1821-1826 — Arquivo Eclesiástico de Mariana), lê-se sôbre a freguesia 
de S. Bento do Anmanduá: “vimos a igreja matriz no estado mais de- 
plorável possível e aí certo nenhum particular quereria habitar uma 
casa tão indecente e que nenhuma formalidade mostra de Templo em 
que habita o Homem Deus Sacramentado... e assita, no mesmo estado 
de alicerces lançados há 40 anos! O Revmo. Pároco mudará o Sacra- 
mento para a Igreja da Confraria de S. Francisco dos Pardos, ficando 
declarado o Intérdito para confusão dos paroquianos... prazo de um 
ano”, A lei nº 1.148, de 4 de outubro de: 1862, elevou a vila à categoria 
de cidade. E a lei nº 2.995, de 19 de outubro de 1882, deu-lhe a denomi- 
nação atual de Itapecerica. Itapecerica não é vocábulo artificial, como 
tantos outros, criados pela sabedoria dos legisladores: é o nome do rio 
e, segundo Teodoro Sampaio (O Tupi na Geografia Nacional) significa 
penha escorregadia ou penhasco de encosta lisa. 


ITAPECERICA — Ver Divinópolis. 


ITAPEVA — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 2.764, de 30 
de dezembro de 1962, desmembrado do de Camanducaia. O distrito da 
cidade, único do município, foi criado pela lei nº 336, de 27 de dezembro 
de 1948, na povoação do mesmo nome. 


ITAPIRAÇABA — Ver Januária. 


ITAPIRU — Distrito do município de Rubim. Foi criado pela: lei nº 
1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do dis- 
trito de, Rubim. 


ITAPIRU — 237 — ITAGNA 


ITAPIRU — Ver Fernandes Tourinho. 


ITAPIRUÇU — Distrito do município de Palma. A lei que „criou o dis- 
trito, nº 3.171, de 18 de outubro de 1883, registra “Tapiruçu”. Pertencia 
ao município de Leopoldina. Na divisão administrativa de 1911, já figu- 
ra no município de Palma, com o nome de Itapiruçu. 


ITAPIRUNA — Ver Fernandes Tourinho, 
ITAPORANGA — Ver Sericita. 
ITAPORÉ — Ver Coronel Murta. 


ITARUNA — Nome mencionado por visível engano, na lei nº 1.663, de 
16 de setembro de 1870, quando deveria referir-se a Ibituruna. 


ITATIAIA — Antigo arraial do município de Ouro Prêto, onde foi criada 
a paróquia na Eae metade do século XVIII, elevada a colativa por 
alvará de 16 de janeiro de 1752. Pe. José Moreira da Silva foi o 1º 
vigário colado; e o 2º, Pe. José Lana Pôrto, paroquiou por 38 anos, dei- 
xando fama de sacerdote virtuoso. Suprimida a paróquia, foi restaurada 
pela lei n? 138, de 3 de abril de 1839, com o título de Santo Antônio 
do Itatiaia. O distrito de Itatiaia e a freguesia foram suprimidos defi- 
nitivamente pela lei nº 271, de 15 de abril de 1844. Hoje, Itatiaia é po- 
voado no município de Ouro Branco. 


TIAIUÇU — Município da zona Metalúrgica, criado pela lei nº 2.764, 
o de pin de! 1962, desmembrado do de Itaúna: É realmente 
admirável que êste lugar, povoado desde a 1º metade do século XVII, 
conserve a mesma denominação até hoje. Parece impossível que nossos 
legisladores tenham deixado passar esta exceção. A capela de Itatiaiuçu 
teve seu patrimônio constituído por doação do cap. Francisco de Araújo, 
conforme escritura de 27 de junho de 1748. O distrito foi criado em 
1839, pela lei nº 134, segundo esclarece o Dicionário Corográfico de 
Minas Gerais: e foi elevado a freguesia por lei nº 471, de 1º de junho 
de 1850, com o nome de São Sebastião do Itatiaiucu. Segundo se lê 
numa representação da Câmara de Vila Rica, Jtatiaiuçu era o ponto de 
convergência da estrada que vinha de Piuí, Formiga etc. e, devido aos 
perigos da Mata do Cego, em Patafufo, também da estrada que vinha 
de Dores, Araxá, Farinha Podre... Isso, em 1831 (Avulsos A.P.M.). 


ITAÚ — Ver Itaú de Minas. 


MINAS — Distrito do município de Pratápolis. No distrito da 
ITAU DE Passos, havia o povoado de Itaú, formado em tôrno da estação 
do mesmo nome. O decreto-lei n? 1.058, de 31 de dezembro de 1943, 
criou aí o distrito, com denominação de Itaú de Minas. E transferiu-o 
para o município de Pratápolis, criado pela mesma Jei. 


ITAGBA — Ver Sobrália. 


— Santana do São João Acima era a denominação primitiva. 
ms sas Et menciona, como primeiro morador, Antônio Gonçal- 
ves Guia, cuja sesmaria “em o lugar de Santana”, foi concedida a 25 de 
setembro de 1801 (Cód. 294, fls. 147, A.P.M.). Acrescenta que seu Lee 
tabelecimento é bem anterior a essa data. Entretanto, o sr. Osm: io 
Soares Nogueira (O Povoamento em nossa Região) relaciona várias ses- 
marias concedidas em 1746: ao a e se e Ea pa- 

agem chamada do Rio São João’ v. A.P.M. : q 
beiro Ferreira, no “Rio São João” (Rev. A.P.M., XII, 879); a Manoel 
Machado e companhia, no “Rio chamado São João”; e ao ajudante João 
da Silva Ferraz “em o rio chamado São João” (Rev. A.P.M., XII, 883). 


o 
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Nessas quatro sesmarias, certas expressões indicam que os pedidos te- 
riam sido redigidos pela mesma pessoa. Em 1751, é concedida sesmaria 
ao Sargento-Mor Gabriel da Silva Pereira, “nas cabeceiras do rio São 
João”, em terras devolutas, “suposto se metera nelas Manoel Pinto, sem 
título algum, o que era contra as ordens de Sua Majestade que, sendo 
botada algumas posses depois do ano de mil setecentos e trinta e dois, 
sem sesmaria, manda se dêem à pessoa que os denunciou, o que o supli- 
cante fazia... (Rev. A.P.M., XIX, 363). Publicando a sesmaria acima, 
comenta Osmário Soares Nogueira: “E êste enigmático Manoel Pinto 
deve ter residido aqui, pelo menos meio século antes de Antônio Gon- 
calves Guia. E até segunda ordem, meus caros conterrâneos, o sr. Ma- 
noel Pinto fica sendo nosso primeiro povoador, salvo melhor juízo” (ob. 
cit.). Não haverá melhor juízo. O sr. Soares Nogueira descobriu real- 
mente o primeiro povoador de Itaúna não só, mas aquêle que edificou 
a primeira capela de Santana. Para confirmá-lo temos a informação do 
Cônego Trindade: a capela de Santana, na freguesia de Pitangui, foi edi- 
ficada por provisão de 9 de dezembro de 1750, obtida por iniciativa de 
Manoel Pinto Moreira. O patrimônio da capela foi constituído pelo mes- 
mo Manoel Pinto, conforme documento de 11 de outubro de 1765 (Cône- 
go Trindade, ob. cit.). Mas se não existe sesmaria em nome de Manoel 
Pinto Moreira? Ora, a maioria dos povoadores não se preocupou em obter 
o diploma de sesmaria. Simplesmente se assenhoreava de determinada 
porção de terra. E quanto à primitiva capela de Santana foi provável 
mente, a princípio, capela particular, da fazenda. Em 1758, Domingos 
Rabelo obtém sesmaria junto ao rio São João. Em 1767, o alferes José 
de Queirós Ferreira (Cód. 140, fls. 239, A.P.M.). A expressão “Rio 
São João Acima” aparece, pela primeira vez, em 1760, nas sesmarias 
concedidas a Manoel Rodrigues do Monte (Cód. 129, fls. 3v., A.P.M.), 
e Padre Manoel de Siqueira (Cód. 129, fls. 4, A.P.M.). Em 1'69, na 
sesmaria concedida a Lourenço Correia dos Santos, aparece, pela pri- 
meira vez, a “capela da Senhora Santa Ana”; nesta sesmaria são men- 
cionados, como confrontantes, Gabriel da Silva, 'já mencionado, e Manoel 
Francisco Simeão. Em 1799, pela primeira vez, é mencionada a “para- 
gem chamada Santa Ana do Rio São João Acima”, na sesmaria de Ma- 
noel Luís de Souza (Cód. 286, fls. 235, A.P.M.). Informa João Dornas 
Filho que outros se foram estabelecendo: José da Cunha, Antônio Gon- 
galves Moreira etc. Ao redor da capelinha de Santana, surgiu o povoado 
de Santana de São João Acima, logo elevado a curato; por lei nº 138, de 
3 de abril de 1839, foi curato de Santana de São João Acima transferido 
da paróquia de Pitangui para a do Espírito Santo de Itapecerica, criada 
pela mesma lei. Em 1841, a lei nº 209, de 7 de abril, elevou o curato a 
Paróquia; nessa lei, o título da paróquia era apenas Santana. Tinha 
então, 96 fogos e 480 habitantes. Seu primeiro vigário foi Pe. Antônio 
Domingos Maia. Em 1877 ,o arraial de Santana teve um grande melho- 
ramento: a 17 de fevereiro era criada a agência do correio. Nesse ano 
de 1877, os moradores de Santana de São João Acima julgavam o arraial 
já em condições de ser elevado a vila; e dirigiram veemente apêlo à As- 
sembléia Provincial; um abaixo-assinado dos moradores de Cajuru cor- 
roborou o pedido que, entretanto, não foi levado em consideração. Com 
data de 14 de junho de 1901, foi assinado por Senocrit Nogueira, Presi- 
dente do Conselho Distrital, em nome dos moradores, um apêlo que foi 
dirigido à Assembléia, no sentido de ser criado o município de Santana 
de São João Acima; o apêlo foi apresentado à mesa pelo deputado José 
Gongalves de Souza; e, logo a lei nº 319, de 16 de setembro de 1901, criou 
o município com a denominação de Itaúna, composto dos distritos de 
Santana de São João Acima, Carmo do Cajuru, e o povoado dos Tinocos, 
desmembrados do município de Pará, e dos distritos de Itatiaiuçu e Con- 
quista, desmembrados do município de Bonfim. A 2 de janeiro de 1902, 
com a instalação solene da vila, tomava posse o primeiro govêrno muni- 
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cipal, constituído do Presidente da Câmara, e Agente Executivo Muni- 
cipal, Dr. Antônio Goncalves de Souza Moreira; vice-presidente, Pe. An- 
tônio Maximiano de Campos; e vereadores, Jove Soares Nogueira, Mar- 
doqueu Gonçalves de Souza, Luís Ribeiro de Oliveira, Flávio José de 
Faria Santos, Pe. Eusébio Nogueira Penido (de Ttatiaiuçu), Antônio Fa- 
ria (de Cajuru), Luís Augusto da Silva (de Conquista). A vila de Itaúna 
foi elevada à categoria de cidade pela lei nº 663, de 18 de setembro de 
1915. E a comarca foi ali criada com a lei nº 879, de 24 de janeiro 
de 1925. Nova e bela matriz de Santana teve sua pedra fundamental co- 
locada a 12 de agôsto de 1934 e foi solenemente consagrada, pelo arce- 
bispo D. Antônio dos Santos Cabral, a 26 de janeiro de 1941. A deno- 
minação Itaúna é artificial, criada pelos nossos legisladores. Teodoro 
Sampaio traduz como pedra preta (ferro). Fica na zona Metalúrgica, O 
município é constituído do único distrito da sede. Itaúna de hoje é uma 
bela cidade, centro industrial importante, sede de indústrias de siderur- 
gia e de tecidos; tem sido celeiro de vultos ilustres, que se têm distin- 
guido nas letras e na administração pública. Hoje é também sede de 
Universidade, grande centro de estudos superiores. ` 


ITAÒNINHA — Distrito do município de Santa Maria do Itabira. O dis- 
trito foi criado pela lei 556, de 30 de agôsto de 1911, no povoado deno- 
minado Capelinha do Corcunda, então no município de Ferros (numa 
carta datada de 20 de’ fevereiro de 1912, lê-se: “Capela de Itaùninha, 
antigo Cacunda”, Arquivo Eclesiástico de Mariana). 


ITAVERAVA — Município criado pela lei n? 2.764, de 30 de dezembro 
de 1962, desmembrado do de Conselheiro Lafaiete. Fica na chamada 
zona Metalúrgica, situado entre os municípios de Conselheiro Lafaiete, 
Ouro Branco, Ouro Prêto, Catas Altas da Noruega, Lamim e Santana 
dos Montes. O município consta de dois distritos: Itaverava e Monsenhor 
Isidro (ex-Sobrado do Rocha). No século XVII, quando ainda pertencia 
ao têrmo de Vila Rica, era comum a grafia Itaberaba. Este é um dos to- 
nônimos sôbre cuja significação não há discrepância: Diogo de Vascon- 
celos = pedra brilhante; Teodoro Sampaio = pedra reluzente; Fran- 
cisco Freire Alemão = pedra reluzente, brilhante; Martius = mons ful- 
gurans. Segundo um relatório do mestre de campo José Rebelo Perdi- 
gão, dirigido ao Pe. Diogo Soares, o descobrimento de Itaverava se veri- 
ficou no século XVI, tendo sido, portanto, dos primeiros arraiais auri- 
feros das Minas. “Sairam êstes do povoado no verão de 1694, trazendo 
por seus primeiros cabos Manoel de Camargos, seu sobrinho, que ainda 
hoje assiste nas Minas. Chegados a Itaberaba, fizeram na sua serra as 
suas primeiras experiências e descobriram nela o seu primeiro ouro; 
mas como êsse descobrimento não fôsse de grande lucro, prosseguiu o 
dito Manoel de Camargo com seu filho, Sebastião de Camargo a sua 
primeira derrota da idéia da Casa da Casca; mas antes de chegar a 
ela, teve a infelicidade de o matar o gentio, deixando só com vida o 
filho, com mais alguns negros, com que êste retrocedeu a viagem, re- 
tirando-se, e o gentio para o mato, como natural dêle” (in Vila Rica do 
Ouro Prêto, Augusto de Lima Júnior, pág. 49). Cônego Trindade trans- 
ereve um relatório do vigário de Itaverava, segundo o qual a Matriz data 
de 1726, tendo sido a paróquia tornada colativa por alvará de 16 de ja- 
neiro de 1752; e o primeiro vigário colado foi Pe. Manoel Ribeiro Ta- 
boada (ob. cit.). A Matriz achava-se arruinada, em 1768, e o vigário, 
Pe. Manoel Ribeiro Taboada, bem como o provedor e demais oficiais da 
Irmandade do Santíssimo Sacramento requereram à Real Mesa da Cons- 
ciência e ordens, um suprimento régio para a reconstrução. Depois de 
percorrer os canais competentes, com pareceres vários, foi a planta posta 
em praca, pela segunda vez, em 1788, e arrematada pelo mestre de 
ofício João Antunes de Carvalho. Anteriormente, porém, foi a fachada 
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substituída (Revista de História e Arte, nº 2). Numa lista secreta dos 
homens mais abastados da Capitania, organizada em 1746, pelo Prove- 
dor da Fazenda Real, Domingos Pinheiro, figuram os seguintes nomes 
da freguesia de Itaverava, todos mineiros: Antônio Mateus Lagoaça, An- 
tônio Soares Barros, Diogo Antônio de Oliveira, Jerônimo Antônio da 
Traga, Joaquim Gomes Pereira, José Pereira Cardoso e Manoel Couto 
le Souza. 


ITERERÊ — Distrito do município de Wenceslau Brás, criado pela lei 
nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


ITINGA — Seu território foi explorado em 1805, pelo capitão-mor João 
da Silva Santos, por ordem do govêrno da Bahia. O explorador subiu 
o Jequitinhonha, até a Barra do Pontal. Em 1810, chegou a esta zona 
o alferes Julião Fernandes Leão e deu início, por ordem do Príncipe 
Regente, a uma estrada chamada da 7º Divisão. A estrada marginava o 
rio Piuí, afluente do Jequitinhonha, a seguia até Belmonte. Ao longo 
dessa estrada, foram-se estabelecendo alguns moradores. E, com êsses 
primeiros moradores, surgiu o arraial de Itinga. Foram os primeiros 
povoadores: Romão da Silva Cardoso, D. Maria Antunes de Oliveira, 
Agostinho Maria de Jesus e, a pequena distância, Manoel de Jesus 
Maria. Em 1831, aí apareceu Manoel Serafim dos Anjos e tratou logo 
de edificar uma capela, para o que todos concorreram. Foram fincados 
os esteios, mas a construção não passou disso. Outro morador, Manoel de 
Oliveira Castro entrou em acôrdo com Martiniano Antunes de Oliveira 
e João Batista Pinto e, juntos, levantaram outra capela, em local um 
pouco mais afastado dos esteios da primitiva. No ano seguinte, 1842, es- 
tava já coberta. Foi quando aí chegou o missionário Frei Antônio Espi- 
nola e animou os moradores a concluir o templo. Mas foi outro missioná- 
rio, grande missionário, Frei Domingos de Casale, que o concluiu e deu 
grande impulso ao arraial. (Almanaque de Minas Gerais, 1873). O arraial 
de Itinga foi elevado a paróquia com a lei nº 670, de 29 de abril de 
1854. A paróquia é mencionada, às vêzes, com o nome de Santo Antônio 
da Barra do Itinga. (Em publicação oficial, a lei nº 670, de 29 de abril 
de 1854, é mencionada como a que teria criado o distrito). Pertencia 
então, ao município de Minas Novas; depois foi transferida para o de 
Araçuaí. O município, com a mesma denominação de Itinga, foi criado 
pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, desmembrado do 
de Araçuaí. Fica no Médio Jequitinhonha e possui três distritos: Itinga, 
Jacaré e Santana do Araçuaí. O têrmo Itinga significa “água branca”. 


ITINGUI — Ver Medina. 


“ITIRA — A povoação primitiva denominava-se Barra do Pontal e locali- 
zava-se no termo de Minas Novas. A lei nº 818, de 4 de julho de 1857, 
criou aí o distrito com denominação de Senhor Bom Jesus da Barra 
do Pontal. Comumente chamado Barra do Pontal, teve sua denominação 
mudada, pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, para Bom Jesus do 
Pontal de Araçuaí. Nova alteração foi efetuada pelo decreto-lei nº 148, 
de 17 de dezembro de 1938, que determinou que o distrito de Bom 
Jesus do Pontal passasse a denominar-se Pontal. A última modificação 
verificou-se com o decretolei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, 
que lhe deu a atual denominação de Itira. Pertence ao município de 
Araçuaí. E 

— Foi criado o distrito de Ttueta pelo decreto-lei nº 148, de 17 
Aire do 1938, com território desmembrado do distrito de Res- 
plendor, município de Aimorés; e passou a integrar o município de Res- 
plendor criado pela mesma lei. O município de Itueta foi criado pela 
lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, desmembrado do de Resplendor. 
Fica na zona do Rio Docc. Consta de dois distritos: Itueta e Quatituba. 
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ITUÍ — Distrito de S. João Nepomuceno. O distrito, que é antigo, cha- 
mava-se São José da Cachoeira. A denominação foi mudada para Ituí, pela 
lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. 


ITUIUTABA — A primeira capela, dedicada a S. José do Tijuco, foi ini- 
ciada em 1820, no lugar denominado Córrego Sujo. A iniciativa foi de 
Pe. Antônio Dias de Gouveia, que percorria a zona, para a desobriga; 
c o patrimônio foi constituído por Joaquim Antônio de Morais e José da 
Silva Ramos, também em 1820, com terrenos doados das fazendas, res- 
pectivamente, do Carmo e S. Lourenço. Algum tempo depois, com a 
capela arruinada, resolveram os moradores edificar outra mais ampla, 
nas proximidades do Córrego do Carmo, exatamente no local onde mais 
tarde, se levantou a Matriz, que ficou concluída em 1862. Ao redor da ca- 
pela e dentro do patrimônio doado formou-se o povoado de São José do 
Tijuco (Tijuco é o nome do rio que banha a cidade). O primeiro capelão 
foi Pe. Francisco de Sales Souza Fleury. O curato de São José do Tiju- 
co foi elevado a freguesia pela lei nº 138, de 3 de abril de 1839, des- 
membrada da de Uberaba. Perdeu a regalia, mais tarde. Foi novamen- 
te criada a freguesia, pela lei nº 1.360, de 7 de novembro de 1866, quan- 
do São José do Tijuco já era distrito do município do Prata. Quando 
ainda não passava de arraial, em 1887, foi aí fundado o Partido Repu- 
blicano, sob a presidência do tenente Antônio Martins Pereira. O ma- 
nifesto, então lançado pelos republicanos de São José do Tijuco, foi pu- 
blicado na Gazeta Sul-Mineira, de 2 de outubro de 1887. Em 1901, sur- 
giu o município; a lei n? 319, de 16 de setembro de 1901, criou o muni- 
cípio composto dos distritos de São José do Tijuco e Rio Verde desmem- 
brados do município do Prata, sendo a sede em São José do Tijuco, que 
passava a denominar-se Vila Platina, A lei nº 663, de 18 de setembro de 
1915, elevou a vila que já tinha a denominação de Ituiutaba, à categoria 
de cidade. A comarca de Ituiutaba foi criada pela lei nº 879, de 24 de 
janeiro de 1925. (Anuário da Diocese de Uberaba). Ituiutaba é dos mais 
ricos e progressistas municípios de Minas; um dos maiores centros de 
produção agrícola do Estado; e a cidade é a sexta, em população, com 
79.000 habitantes (urbana). 


ITUMIRIM — A primitiva denominação era Francisco Sales, povoação 
do município de Lavras. Em 1915, a lei nº 663, de 18 de setembro, trans- 
feriu a sede do distrito de Rosário para a povoação de Francisco Sales. 
Esta denominação (Francisco Sales) foi mudada para Coruja, pela lei 
843, de 7 de setembro de 1923; no ano seguinte, porém, a lei nº 860, de 
9 de setembro de 1924, novamente mudou a denominação para Itumirim. 
O decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, criou o município de 
Itumirim, com o território dos distritos de Itumirim, Ingaí, Itutinga e 
Luminárias, desmembrados do município de Lavras. Itumirim fica no sul 
de Minas; o município tem dois distritos: Itumirim e Macuco de Minas. 


ITURAMA — O povoado de Santa Rosa pertencia ao município de Fru- 
tal. Ao ser criado o município de Campina Verde, pelo decreto-lei nº 
148, de 17 de dezembro de 1938, foi o povoado elevado a distrito, pelo 
mesmo ato, passando a integrar o nôvo município. O decreto-lei nº 1.058, 
de 31 de dezembro de 1943, alterou-lhe a denominação para Camélia. 
O distrito de Camélia foi elevado a município pela lei nº 336, de 24 de 
dezembro de 1948, com a denominação de Iturama. Situado no vértice 
do Triângulo, é o único município mineiro que se limita com o Estado 
de Mato Grosso. Iturama deve ser incluído entre os grandes municípios 
mineiros, com 5.846 km2 de área. 


ITUTINGA — Santo Antônio de Ponte Nova era o nome do distrito e da 
freguesia, a que foi dada, posteriormente, a denominação de Itutinga. 
A povoação é antiga; data de 1760, segundo informa 18º Anuário Ecle- 
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jocese de Campanha. A localidade é mencionada, às vêzes, 
po de Ponte Nova. O distrito, segundo informação do Dicioná- 
rio Corográfico de Minas Gerais, foi criado em 1844, no município de 
São João del Rei. A lei nº 2.702, de 30 de novembro de 1880, crion a 
freguesia de Santo Antônio de Ponte Nova, e transferiu-a do município 
de São João Del Rei para o de Lavras. Só foi instituída, porém, a 21 de 
junho de 1891; suprimida, só foi restaurada em 1944. A denominação 
de Santo Antônio da Ponte Nova foi mudada para Itutinga, pela lel n 
860, de 9 de setembro de 1924. Em 1943, ao ser criado o municíp o de 
Itumirim, desmembrado do de Lavras, passou o distrito de Itutinga a 
integrar “o nôvo município. O município de Itutinga foi criado pela lei 


É 12 de dezembro de 1953, desmembrado do de Itumirim. Fi- 
a ão sul Em de Minas. É constituído de um único distrito. 


IURUOCA — Ver Aiuruoca. 
IVITURUI — Ver Sêrro. 


je 


J.K, — Distrito do município de Curvelo. A povoação de São José da 
Lagoa foi elevada a distrito, pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 
1962, com a denominação de J.K. Esta mesma lei criara o município de 
Presidente Juscelino, desmembrado do de Curvelo, e que se chamava, 
como distrito, Paraúna, depois, Ponte de Paraúna; criou também o mu- 
nicípio de Presidente Kubitschek, desmembrado do de Diamantina, de- 
nominação dada ao antigo distrito de Pouso Alto de Diamantina. Era, 
pois, desnecessária, além de supinamente ridícula, essa outra homena- 
gem ao então Presidente da República, Com tôda a certeza, nenhum dos 
deputados que aprovaram tal denominação, gostaria de que à sua terra 
natal fôsse dado nome tão extravagante. 


JABOTI — Ver Frei Gonzaga. 


JABOTICATUBAS — Félix da Costa, o fundador do Recolhimento das 
Macaúbas, depois de ter sua sesmaria, no sertão do rio das Velhas, con- 
firmada por D. João V, por resolução de 28 de julho de 1728, andou 
estendendo suas posses pelos terrenos adjacentes, inclusive no vale do 
Jaboticatubas. Antes de falecer, legou êsses domínios, por todos con- 
siderados como propriedade sua, ao convento das Macaúbas. Quando fa- 
leceu, em 1737, estava em construção o segundo Recolhimento, que só 
foi concluído em 1743. A necessidade de numerário para as obras, após 
a morte do fundador, levou a comunidade a vender as terras do vale 
do Jaboticatubas. Um sobrinho de Félix da Costa, Antônio Ferreira da 
Costa, comprou os terrenos próximos ao retiro das Jaboticatubas. Ou- 
tro comprador foi o capitão João de Almeida Maia, que adquiriu terras 
nas margens do Jaboticatubas, onde, por volta de 1741 ou 1742, levan- 
tou a fazenda do Ribeirão; vendeu-a, alguns anos depois, a José Ferrei- 
ra da Costa que, por sua vez, algum tempo depois, vendeu-a ao capitão 
Manoel Gomes da Mota. Outros foram adquirindo terrenos pelas ime- 
diações e constituindo as fazendas de Taquaruçu, do Bamburral, dos 
Costas ete. 

O terceiro proprietário da fazenda do Ribeirão, capitão Manoel 
Gomes da Mota, foi quem teve a iniciativa de levantar a capela, que de- 
dicou à Virgem Imaculada Conceição. Em 1753, requereu a necessária 
licença ao Bispo de Mariana, obtendo despacho favorável a 17 de feve- 
reiro daquele ano; a provisão tem a data de 19. Edificou a capela no 
alto de uma colina, em terras da fazenda do Ribeirão, justamente no lo- 
cal onde, mais tarde, se levantou a matriz. Com data de 1º de janeiro 
de 1754, doou, para patrimônio, um capão com cêrca de 40 alqueires de 
terras. Em seguida, o fundador de Jaboticatubas requereu licença para 
se benzer a capela. A 2 de setembro de 1754, o capelão de Macaúbas, 
Pe. José da Costa Roris, benzeu a capela, que achou decente, e aí, na- 
quele mesmo dia, celebrou a primeira missa, no local onde está hoje a 
matriz de Jaboticatubas. No ano seguinte, o mesmo capitão Manoel Go- 
mes da Mota requeria licença para construção de um adro, ao redor da 
capela, que servisse de cemitério. Obtida a licença, o mesmo capelão 
de Macaúbas benzeu o adro, a 3 de maio de 1756. Em requerimento de 


JABOTICATUBAS — 244 — F JACARÉ 


1758, o cap. Manoel Gomes da Mota pedia licença para mudar a capela, 
alegando dois motivos: o vento forte que, ali no alto, soprava e a distân- 
cia das habitações. Apesar do despacho favorável, a mudanca não se 
fêz; mas a petição dá a entender que outras moradas já haviam surgido 
por ali. Depois da morte do fundador, a fazenda do Ribeirão passou a 
ser propriedade de Antônio Raposo de Oliveira, mais conhecido por Ra- 
poso; isso justifica a denominação que recebeu o povoado, primitiva- 
mente, Ribeirão do Raposo. 

O nôvo proprietário continuou zelando pela capela e fêz mais: ' 
conseguiu um capelão, Pe. José da Silva, a quem doou alguns alqueires 
de terras, para que construisse seu sítio. 

O povoado foi crescendo aos poucos. Em 1841, foi criado o curato 
do Ribeirão do Raposo. Nessa época, o capelão, Cônego Domingos Bor- 
ges de Araújo, organizou uma comissão que se incumbisse de levantar 
igreja maior, já que a capela não comportava 0 povo. Esta comissão fi- 
cou composta dos srs. Tte. Cel. Francisco Alves dos Santos, Major João 
Batista dos Santos Viana, Tte. João Goncalves de Melo, Floriano Mar- 
ques Afonso, Felício César e Francisco Jovita Fernandes, tendo como 
tesoureiro e encarregado da direção das obras o Alferes Luís Marques 
Afonso. A igreja foi construída, aproveitando-se a capela primitiva como 
capela-mor. 

A lei nº 912, de 4 de junho de 1858, elevou o curato do Ribeirão 
do Raposo a freguesia, com o título de Nossa Senhora da Conceição de 
Jaboticatubas. No ano seguinte era instalada a paróquia pelo primeiro 
vigário, Cônego Domingos Borges de Araújo, que já vinha exercendo as 
funções de capelão. 

O terceiro vigário, Pe. Messias Marques Afonso, filho de Jabo- 
ticatubas, é que foi, porém, o grande benfeitor e impulsionador do pró- 
gresso do lugar; pela sua atuação, pode ser considerado o legitimo fun- 
dador de Jaboticatubas. Ribeirão de Jaboticatubas era um ajuntamento 
de casas; ainda não havia arruamento quando, em 1867, logo após sua 
ordenação, fixou-se Pe. Messias em sua terra natal. Adquiriu êle um 
terreno e cedeu lotes a quem quisesse construir, organizando, desta for- 
ma, a primeira rua, que ficou sendo chamada rua Direita. 

Ribeirão de Jaboticatubas foi crescendo; a lei nº 843, de 7 de se- 
tembro de 1923, reduziu a denominação do distrito de Ribeirão de Ja- 
boticatubas para Jaboticatubas. E o decreto-lei n? 148, de 17 de dezem- 
pro de 1938, criou 0 município de Jaboticatubas, com território desmem- 
brado do de Santa Luzia. Situado na zona Metalúrgica, consta de dois 
distritos: Jaboticatubas e Almeida. 

Com relação ao topônimo — Jaboticatubas — nome do ribeirão 
que se passou à localidade, esclarece Leônidas Marques Afonso, autor 
de “História de Jaboticatubas”, de que nos valemos para estas notas, 
que o têrmo não é aumentativo de jabuticaba, como se poderia pensar; 
e acrescenta que o sufixo “tuba” dá a significação de grande quantidade 
e corresponde ao sufixo “al ”, em nossa língua. Jaboticatuba, na sua opi- 
nião, corresponde a jabuticabal. É o que ensina também Nelson de Se- 
na. Entretanto, Martius (Glossaria Linguarum Brasiliensium) interpreta 
o sufixo “tuba” como corruptela de “typa” = lugar; assim, de acôrdo 

com Martius, o significado seria lugar de jabuticabas. 


JACARANDIRA — Distrito do município de Resende Costa. No distrito 
da cidade de Resende Costa havia o povoado de Salvaterra; êste povoado 
foi elevado a distrito, pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 
1943, e criado, para êle, o nome de Jacarandira. 3 


JACARÉ — Distrito do município de Itinga, criado pela lei nº 336, de 
27 de dezembro de 1948, com sede no povoado do mesmo nome. - 
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JACARÉ — Ver Itacarambi. 
JACAREGUAI — Ver São Francisco de Oliveira. 
JACARINI — Ver São João da Mata. 


JACINTO — Município do Médio Jequiti j 
equitinhonha, criado -lei 
Ee ia de 31 de dezembro de 1943, com território paço E 
Ea meara, com os distritos de Jacinto, Jordânia (ex-Palestina) e Sal- 
a n a (eai aonde) O distrito de Jacinto pertenceu antes ao 
equi ei À Pg ceifa 
municipio de Fade tuhoni a. O município é constituído de dois distri- 


JACU — Ver Luislândia. 


JACUÍ — Centro de mineração dos mais im] 
À - é portantes, no sécul: 
foi o raiado Jacuí glevado a vila, com o nome de São Carlos do Jacu, 
égio 9 de julho de 1814. A instalação sol il 
do nôvo município verificou-se em sessão presidida Belo dr Manoel Ins 
cio de Melo e Souza, então Ouvidor da comarca do Rio das Mortes e, 
mais tarde, Barão do Pontal. j j 
A vila de São Carlos do Jacuí foi elevada a cidade pela lei nº 
o de 15 de outubro de 1869. No ano seguinte, porém, foi à gado mi 
; He pal neta para a povoação de São Sebastião do Paraíso, pela 
le n? 1.641, de 13 de setembro de 1870. Graças aos ingentes esforços 
o major José Antônio Mendes, foi, pela lei n? 2.784, de 22 de setem- 
bro de 1881, criado outra vez o município de Jacuí. O distrito continuou 
e zome 09 Pio e do ERA tendo sido mudado para Jacuí, pela 
setembro . Fi i 
Da ás a e n e 1923. Fica no Sul de Minas. O têrmo 


JACURI — Ver São José do Jacuri. 


JACUTINGA — O distrito de Jacutinga, no municí 
s! pio de Pouso Al 

foi elevado a freguesia pela lei nº 1.786, de 22 de setembro. de OR 
ET foi elevada a vila, com a criação do município, pela lei nº 319, 

e 16 de setembro de 1901. Foi elevada à categoria de cidade, pela lei 
n? 663, de 18 de setembro de 1915. Entretanto, o distrito da sede conti- 
nuon: com: onome de Santo Antônio do Jacutinga, que foi mudado para 
arina pile Ia tolo ae 7 Ec EPE de 1923. Jacutinga fica no 

; io é consti istritos: i ã 

Sul do Minas; o municipii S eonen uído de três distritos: Jacutinga, São 


JACUTINGA — Ver Santo Antônio do Manhuaçu. 


JAGUARA (Vínculo da) — Um português, coronel dos Auxili 

nome Antônio de Abreu Guimarães, possuidor de imensa Aceites ds 
tante principalmente do contrabando de ouro e diamantes, regressara 
a Portugal, confessou-se, na velhice, resolveu abraçar o estado religioso 
e ofereceu à rainha todos os'seus bens. Sua Majestade, entretanto, acon- 
selhou dedicasse aquêles bens a obras pias, de acôrdo com seu confes- 
sor. Ofereceu, então, Antônio de Abreu Guimarães suas “vastas e úteis 
possessões”, na comarca de Sabará, denominadas Jaguara, Vargem Com- 
prida, Mocambo, Riacho d'Anta, Pau de Cheiro, Forquilha, Melo, Barra 
do Rio Melo, com engenhos, fábricas, casas, escravos, gados e criações, 
além de muitas léguas de terras minerais, de qué se tem extraído e pode 
extrair muito ouro”, para que fôsse tudo vinculado e tornado inaliená- 
vel, a fim de ser o produto dividido em 5 partes iguais, sendo uma delas 
reservada para o doador dispor livremente, enquanto fôr vivo ou por 
testamento; as outras quatro partes do rendimento seriam distribuídas 
assim: uma para manter um Seminário para meninos pobres; outra para 
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manter .um colégio, a terceira para um hospital de lazarentos e a quarta 
para o convento do Rêgo, em Portugal. Com data de 23 de novembro 
de 1787, baixou a rainha um alvará vinculando os bens e tornando-os ina- 
lienáveis e fixando um Regimento, segundo o .qual seriam administrados. 
No item XIII dêsse Regimento se estipulava que será permitido ao Di- 
retor Geral “receber e admitir, até três dias, alguns hóspedes que a de- 
rência e o direito de hospitalidade fizeram indispensáveis; porém com 
tôda a moderação e sem dissipação dos rendimentos...” (Rev. A.P.M., 
I, 773). Parece que êsse item, com o esquecimento das palavras fi- 
nais, foi o mais importante para a administração do Vínculo do Jaguara, 
nome com que ficou sendo designado o conjunto das grandes fazendas. 
Para se calcular a extensão dessas “possessões”, basta informar que só 
a fazenda do Melo deu 62 sesmarias. A direção do Vínculo do Jaguara 
foi confiada ao sobrinho do doador, Francisco de Abreu Guimarães, que 
foi quem mais proveitos obteve. E tiveram início, então, as recepções, 
as festas, os jantares, os bailes. Algumas fazendas foram repartidas 
entre parentes. A dissipação foi tal que alguém chegou a comentar: o 
coronel (que, aliás, terminou santamente seus dias) entrou pela porta 
do céu, com essa doação; mas abriu a do inferno para muita gente (Cô- 
nego Trindade, Instituição de igrejas no bispado de Mariana). O enorme 
patrimônio acabou esfacelado, sesmarias passaram a ir à praça. E assim 
terminou o sonho do coronel Antônio de Abreu Guimarães, A fazenda 
do Jaguara, sede do extinto Vínculo, fica na margem do rio das Velhas, 
a pequena distância de Matozinhos e de Prudente de Morais. 


JAGUARAÇU — Município da zona do Rio Doce, criado pela lei nº 
1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de 
São Domingos do Prata. Informa Cônego Trindade que a denominação 
primitiva era São José do Grama, conhecido, às vêzes, o arraial por 
Grama, Mas o povoado elevado a distrito, pela lei nº 843, de 7 de se- 
tembro de 1923, já era denominado Jaguaraçu. 


JAGUARÃO — Distrito do município de Jacinto, criado pela lei nº 
1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do dis- 


trito de Jacinto, e com sede no povoado de Jaguarão. 
JAGUARI — Ver Camanducaia. 


JAGUARITIRA — Distrito do município de Malacacheta. O distrito foi 
criado pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, na povoação de Ponta- 


rete, com a denominação de Trindade (município de Malacacheta). Foi: 


oficialmente instalado a 14 de setembro de 1924. O decreto-lei n? 1.058, 
de 31 de dezembro de 1943, mudou a denominação de Trindade para 
Jaguaritira. 


JAGUARUNA — Ver Onça de Pitangui. 


JAMPRUCA — Distrito do município de Campanário, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


JANAÚBA — No município de Francisco Sá, o povoado de Gameleira foi 
elevado a distrito, pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, 
com a denominação de Janaúba. A lei nº 336, de 27 de dezembro de 
1948, elevou Janaúba a cidade, criando o município, desmembrado do 
de Francisco Sá. Fica na zona de Montes Claros. O município tem o 
único distrito da sede. 


JANGADA — Ver Espírito Santo do Dourado. 


JANUÁRIA — Refere Diogo de Vasconcelos que, ao tempo em que o 
Cel. Januário Cardoso de Almeida vivia em Morrinhos, e, com sua gente, 
dominava todo o médio S. Francisco, apareceulhe, oferecendo seus ser- 
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viços, um português aventureiro, de nome Manoel Pires Maciel. Tratava- 
se de um cruel “fascinoroso”, que passou a gozar de inteira confiança 
do Cel. Januário. E dêste obteve a promessa de que lhe seria dada em 
partilha a aldeia de Tapiraçaba, a maior que havia ali (Itapiraçaba é como 
se lê na Rev. A.P.M., XI, 378, que esclarece: ita = pedra; bira = pon- 
tuda; caba = cousa comum). Manoel Pires Maciel, com sua gente ar- 
mada e com outros índios, cairam de surprêsa sôbre a aldeia, produzindo 
terrível carnificina; com os prisioneiros que fêz, fundou nôvo arraial, 
uma légua para cima,.em local não sujeito a inundações. Aí construiu a 
capela dedicada a N. S? do Amparo, ao redor da qual se formou o arraial 
de N. S3 do Amparo, depois vila, depois cidade de Januária (História 
Média de Minas Gerais, págs. 3536). 

Segundo se vê na Rev. A.P.M,, XI, 378, o nome do arraial era 
Brejo do Amparo. “É êste brejo tão pingue que, ainda hoje, produz a 
cana doce nos lugares onde há mais de cem anos se fizeram as primei- 
ras plantações” (Rev. A.P.M., XII, 623). A capela dêsse arraial foi re- 
edificada em 1803, quando era coberta parte de telha e parte de capim. 

A propósito do que escreveu Diogo de Vasconcelos há que repa- 
rar o seguinte: a vila de Januária, criada em 30 de junho de 1833, fre- 
guesia por decreto real de 2 de janeiro de 1811, só foi transferida para 
o arraial de N. S? do Amparo do Brejo do Salgado, pela lei nº 54, de 
29 de abril de 1836. Mais tarde, foi a sede da vila transferida para o 
povoado do Pôrto do Salgado (lei n? 279, de 11 de abril de 1845). Cinco 
anos depois, foi a vila novamente removida para o Brejo do Salgado, de 
conformidade cm a lei nº 472, de 31 de maio de 1850. A denominação 
do arraial era Brejo do Salgado, “porque as águas de um ribeirão que 
rega o arraial e fertiliza as suas vizinhanças são salobras, causando aos 
novos habitantes e aos viajantes algumas lubricidades no ventre por 
dias” (Rev. A.P.M., XIII, 623). 

Com a paróquia, verificaram-se as mesmas peripécias: a lei nº 
288, de 12 de março de 1846, transferiu a sede da freguesia da “Senhora 
do Amparo do Brejo do Salgado para o Pôrto do Salgado, sede da vila 
de Januária”. Mas a lei nº 995, de 27 de junho de 1859, determinou: 
fica revogado o § 2º do art. 6º da lei n. 288, de 12 de março de 1846, 
que transferiu a freguesia da Senhora do Amparo do Brejo do Salgado 
para o Pôrto do Salgado”. 

* Ao ser criado o Julgado, desmembrado do de São Romão, em 22 
de agôsto de 1814, a denominação que aparece é “Amparo do Brejo do 
Salgado”. Conservando sempre a mesma denominação de Januária, foi 
a vila elevada à categoria de cidade, pela lei nº 1.093, de 7 de outubro 
de 1860. Em 1871, a lei nº 1.814, de 30 de setembro, novamente trans- 
feriu a cidade para o arraial de N. S? do Brejo do Amparo (sic), até 
que os “habitantes construam Casa para Câmara e Cadeia, em lugar inas- 
cessível às águas das enchentes do rio S. Francisco”. 

Mas a lei nº 3.297, de 27 de agôsto de 1885, revogou a lei nº 1.814. 

A comarca foi criada, com a denominação de Itapiraçaba; foi a 
lei nº 3.184, de 23 de setembro de 1884, que mudou a denominação da 
comarca para Januária. Fica no Alto Médio São Francisco. Januária é 
o-maior município de Minas Gerais, com área de 14.810 km2, isto é, 
12,6 vêzes maior do que a do Estado da Guanabara. ii 


JAPÃO — Ver Carmópolis de Minas. 
JAPÃO DE OLIVEIRA — Ver Carmópolis de Minas. 


JAPARAÍBA — Município do Alto São Francisco, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de 
Arcos. Consta só do distrito da cidade. O distrito de Japaraíba, no 
município de Arcos, foi criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro 
de 1953, com sede no povoado denominado, até então, São Simão. 


“a 
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JAPARAÍBA — Ver Rochedo de Minas. 
JAPORÉ — Ver Nhandutiba. 
JARDIM — Ver Jardinésia. 


JARDINÉSIA — Distrito do município de Prata. A povoação, com o 
nome de Bom Jardim, foi elevada a distrito, pela resolução nº 26, de 20 
de janeiro de 1900, da Câmara Municipal. A lei estadual nº 843, de 7 de 
setembro de 1923, alterou sua denominação para Jardim. Finalmente, o 
decreto-lei nº 1,058, de 31 de dezembro de 1943, deu-lhe a atual deno- 
minação de Jardinésia. 


JARDINÓPOLIS — Ver Topázio. 
JATOBÁ — Ver Porteirinha, 


JATUBA — Distrito suprimido, no município de Piuí, pela lei nº 
288, de 12 de março de 1846. 


JECEABA — Na região de Camapuã, distrito de São Brás do Suaçuí, 
município de Entre Rios de Minas, o Pe. Pedro Pinto, vigário de São 
Brás do Suaçuí, inaugurou a capela, a 5 de março de 1915. Ao redor da 
capela, formou-se o povoado de Camapuã, que foi elevado a sede distri- 
tal, pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. Em 1943, o de- 
creto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro, mudou a denominação do distrito 
de Camapuã para Jeceaba. E, afinal, a lei nº 1.039, de 12 de dezembro 
de 1953, criou o município de Jeceaba, desmembrado o território do de 
Entre Rios de Minas. Entretanto, houve recurso contra a criação dêste 
município e, baseado em decisão do S,T.F., de 1º de junho de 1956, 
o Senado Federal, pela Resolução nº 17, de 15 de abril de 1966, decidiu 
tornar nula a criação do município, Mas a existência legal do referido 
município já estava assegurada pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro 
de 1962. Jeceaba fica na zona dos Campos das Vertentes. O município 
é constituído de três distritos: Jeceaba, Bituri e Caetano Lopes. 


JEQUERI — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 843, de 7 de 
setembro de 1923, com território desmembrado do de Ponte Nova. O 
município possui quatro distritos: Jequeri, Grota, Piscamba e São Vi- 
cente do Grama. A cidade de Jequeri não é antiga. Eis o que se sabe 
sôbre sua origem: no lugar denominado Vargem Alegre, havia uma 
“venda” de propriedade de um tal Manoel Jequeri. A venda do Jequeri, 
ir ao Jequeri, eram expressões usadas com fregiiência; quando os mo- 
radores edificaram a capela dedicada a Santana, surgiu o povoado, com 
o nome de Santana do Jequeri. O patrimônio da capela foi constituído 
de doze alqueires de terras doados por Manoel Gonçalves Mol, capitão 
Joaquim Antônio Ribeiro, capitão Manoel Justiniano Ferreira, capitão 
Camilo de Lélis, Alferes Antônio José Martins e Manoel Gonçalves Pena, 
conforme escritura de 30 de junho de 1855 (Cônego Trindade). Ao que 
parece, embora a escritura seja de 1855, a doação fôra feita em 1849 
(Estado de Minas, de 14-1-1966, Aires da Mata Machado Filho, citando 
Moreira Pinto). A capela de Santana do Jequeri era filial da matriz de 
Ponte Nova. Pela lei nº 720, de 16 de maio de 1855, foi o curato ele- 
vado a distrito de paz do município de Mariana. Três anos depois, a lei 
nº 875, de 4 de junho de 1858, elevava o distrito a freguesia; seu pri- 
meiro vigário foi Pe. Cândido Martins Braga (vigário colado). Passou, 
mais tarde, o distrito a integrar o município de Ponte Nova. E a lei nº 
843, ao criar o município, mudou a denominação de Santana do Jequeri 
para Jequeri. 
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JEQUITAI — Município da zona de Montes Claros, criado pela lei nº 
336, de 27 de dezembro de 1948, com território desmembrado do de Co- 
ração de Jesus. O distrito de Jequitaí, no município de Montes Claros, 
foi criado pela lei nº 2.145, de 29 de outubro de 1875. A paróquia, com 
o título de Nossa Senhora da Conceição do Jequitaí, foi criada pela lei 
nº 2.214, de 3 de junho de 1876. Em 1911, ao ser criado o município 
de Inconfidência (hoje Coração de Jesus), pela lei nº 556, foi o. distrito 
de Jequitaí transferido para o nôvo município. E, em 1948, foi elevado 
a cidade. O município de Jequitaí tem o único distrito da sede. 


JEQUITAI — Ver Bocaiúva. 


JEQUITIBÁA — Município da zona Metalúrgica, criado pela lei nº 336, 
de 27 de dezembro de 1948, com território desmembrado do de Sete 
Lagoas. Tem dois distritos: Jequitibá e Doutor Campolina. O distrito 
de Jequitibá, com a denominação de Trindade, pertenceu, inicialmente, 
ao município de Sabará. A lei nº 757, de 2 de maio de 1856, ao criar 
a paróquia, com o título de Santíssimo Sacramento da Barra do Jequi- 
tiba, incluiu-a no município de Santa Luzia. Publicações oficiais, por equí- 
voco, mencionam a lei nº 757 como a que teria criado o distrito. A ca- 
pela primitiva, dedicada ao Santíssimo Sacramento, foi criada por pro- 
visão de 8 de junho de 1818, a pedido de Antônio Marques Guimarães. 
Depois que foi criado o município de Sete Lagoas, o distrito, já com a 
denominação de Jequitibá, passou a integrar êsse município, do qual se 
desmembrou em 1948, 


JEQUITIBA — Ver Presidente Soares. 
JEQUITIBA — Ver Sericita. 
JEQUITIBA DE GUANHÃES — Ver Aramirim. 


JEQUITINHONHA — Segundo Teodoro Sampaio, é provável que o têrmo 
Jequitinhonha provenha da língua dos botocudos, significando “rugido de 
onça” (O Tupi na Geografia Naciónal). O arraial primitivo foi fundado 
pelo alferes Julião Fernandes Leão. Explorando a região do Jequitinho- 
nha, construía uma estrada para o litoral e fundava quartéis, que êle de- 
nominava da 7? Divisão. No São Miguel, gostou do lugar, que achou bem 
aprazível e aí se estabeleceu, por volta de 1804. O Pe. José Pereira 
Lidoro conseguiu o apoio do alferes e de outros moradores e edificou a 
capela (Almanaque de Minas Gerais, 1873). O arraial que aí se formou, 
cresceu com certa rapidez; aí foi criada a freguesia subordinada ao mu- 
nicípio de Rio Prêto. A lei nº 59, de 6 de março de 1837, determinou: 
“Fica desmembrada do município de Rio Prêto e incorporada ao de 
Minas Novas a freguesia de São Miguel da 7º Divisão”. 

Em 1847, aí chegou o missionário Frei Domingos de Casale, que 
deu grande impulso ao povoado; construiu igreja melhor, para matriz, 
cemitério e ainda uma Casa de Caridade. Por três vêzes seguidas, foi a 
paróquia de S. Miguel transferida para o arraial de Salto Grande: pela 
lei 654, de 17 de junho de 1853; pela lei nº 1.262, de 19 de dezem- 
bro de 1865; e pela lei nº 1.663, de 16 de setembro de 1870. 

O município, com a' denominação de São Miguel do Jequitinhonha, 
foi criado pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, que determinou 
que o nôvo município seria formado “dos distritos de São Miguel, com 
o nome de Joaíma, São João da Vigia e São Sebastião do Salto Grande”. 
A instalação solene se realizou a 1º de janeiro de 1913. Jequitinhonha 
fica na zona do Médio Jequitinhonha. O município é constituído de 
três distritos: Jequitinhonha, Guaranilândia e São Pedro do Jequiti- 
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JESUÂNIA — Lambari, Bias Fortes, Lambarizinho e, afinal, Jesuânia, 
foram as denominações dêsse município do Sul de Minas, criado pela 
lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, com território desmembrado 
do de Lambari. Tem o único distrito da sede. n 

O povoamento de Jesuânia (antigo Lambari) é anterior ao da 
atual cidade de Lambari. O pesquisador Mons. José do Fatrocínio Le- 
fort, baseado nos assentamentos eclesiásticos, registra os primeiros mo- 
radores aí estabelecidos no século XVIII: João Delgado da Silva, casado, 
natural de Guaratinguetá; Manoel Rodrigues da Costa, casado, natural 
também de Guaratinguetá; Amaro Alves da Silva, Simplício Lopes Ma- 
ciel, casado, natural de Jacareí; Brás Nunes Gonçalves, casado, paulis- 
ta; Luís Branco de Santana; Inácio Gomes de Abreu, casado; Pascoal 
Vieira Monteiro, casado, filho de Ilhéus; João Ferreira Ribeiro, casado; 
e RO Jacinto Tôrres (8º Anuário Eclesiástico da Diocese de Cam- 
panha). 

Na segunda metade do século XVIII, intensificou-se o povoamento, 
tendo sido iniciado o povoado. 

Em 1816, o alferes José Inácio de Mira e sua mulher, D. Josefa 
Maria de Jesus, .venderam uma porção de terras da fazenda de S. Rita 
do Lambari ao procurador da capela do Senhor Bom Jesus de Matozinhos 
do Lambari, Antônio Xavier Mariano, para patrimônio da referida ca- 
pela. Cônego Trindade registra a provisão de 15 de julho de 1828, 
para ser usada a capela do Bom Jesus do Lambari, filial da matriz de 
Campanha. Não resta dúvida, entretanto, de que a capela é bem ante- 
rior a essa provisão. Perto do arraial do Lambari, surgiu a povoação de 
Águas Virtuosas da Campanha (atual cidade de Lambari); e a lei n? 487, 
de 28 de junho de 1850, criou a paróquia de Águas Virtuosas, mas, no 
art. 3º, determinava: “A capela do Lambari (atual Jesuânia) fica sendo 
provisôriamente a sede da nova freguesia, até construir-se a matriz de 
que trata o artigo antecedente”. Instituída canônicamente a 2 de ja- 
neiro de 1852, a paróquia passou a funcionar no arraial de Lambari, que 
é a atual Jesuânia, À lei nº 858, de 14 de maio de 1858, determinou, 
afinal, que a sede da paróquia das Águas Virtuosas da Campanha fôsse 
transferida para o lugar denominado Lambari; a lei oficializava uma si- 
tuação de fato. Por fim, em 1867, a lei nº 1.421, de 24 de dezembro, 
estabeleceu que a sede da freguesia do Lambari passasse a ser a po- 
voação de Águas Virtuosas. O antigo arraial do Lambari perdeu, assim, 
a regalia de sede da paróquia, que só foi restaurada, com a lei nº 1.659, 
de 14 de setembro de 1870. 

A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, determinou que o dis- 
trito de Lambari, no município de Águas Virtuosas, passasse a deno- 
minar-se Lambarizinho. O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 
1938, extinguiu o distrito de Lambarizinho, transformando-o em zona 
da cidade, que já se chamava Lambari. Mas, o decreto-lei nº 1.058, 
de 31 de dezembro de 1943, criou, com sede no povoado de Lamba- 
rizinho, o distrito, com a denominação de Jesuânia. E a lei nº 336, de 
1948, elevou Jesuânia a cidade, criando o município. 


JOAÍMA — Município do Médio Jequitinhonha, foi criado pela lei nº 
336, de 27 de dezembro de 1948, com território desmembrado do de Je- 
quitinhonha. O distrito de Joaíma foi criado pela lei nº 556, de 30 de 
agôsto de 1911, a mesma que criou o município de Jequitinhonha (então 
São Miguel de Jequitinhonha), e com uma redação quase incompreen- 
sível, O art. 7º da citada lei determinava: “Ficam criados os seguintes 
municípios e elevados à categoria de vila os distritos que forem sede: 
Mi figuel, com o nome de Joaíma, São João da Vigia e São Sebastião do 
Salto Grande”. Na realidade, ao ser criado o município de São Miguel 
do Jequitinhonha, foi o povoado de Bonfim dos Quartéis elevado a dis- 


XI — São Miguel do Jequitinhonha, formado dos distritos de São, 
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trito, com a denominação de Bonfim de Joaíma; e na divisão adminis- 
trativa resultante da lei nº 556, de 1911, figura o distrito de “Toaíma 
(Bonfim de)”. E sem que houvesse qualquer ato nesse sentido, passou 
o distrito a figurar com o nome de Joaíma. Bonfim dos Quartéis ou ainda 
Quartéis do Senhor do Bonfim, como, às vêzes, era designado o povoado, 
eram denominações que faziam alusão aos quartéis da 7º Divisão de São 
Miguel. O topônimo Joaíma, ao que consta, deriva “do nome de um 
chefe indígena botocudo, fundador do primeiro núcleo de povoamento” 
(Flagrantes Brasileiros, 15, IBGE, pág. 45). Acrescenta a mesma pu- 
blicação: “Trata-se de uma comunidade preponderantemente rural, com 
80% dos seus componentes residindo no campo”. 


JOANÉSIA — Município da zona do Rio Doce, criado pela lei nº 1.039, 
de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de Mesquita. 
No município de Itabira, o curato de Joanésia foi elevado a paróquia, 
com a lei nº 604, de 21 de maio de 1852. Em 1864, foi a sede da pa- 
róquia transferida para o arraial das Queixadas, no mesmo município, 
com a denominação de Paraíba do Mato Dentro (lei n? 1.202, de 9 de 
agôsto de 1864). Em 1881, foi dada à paróquia de Paraíba do Mato Den- 
tro a denominação de Joanésia (lei nº 2.848, de 25 de outubro de 1881). 
Desmembrado de Itabira o município de Ferros (Santana dos Ferros), 
a êle ficou pertencendo o distrito de Joanésia. Em 1938, foi transferido 
do município de Ferros para o de Mesquita, do qual se separou, em 
1953, ao ser criado o município. 


JOANÓPOLIS — Ver Serra Bonita. 
JOÃO GOMES — Ver Santos Dumont. 


JOÃO MONLEVADE — João Monlevade foi o nome dado à comunidade 
criada pela Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira, com o estabelecimen- 
to de sua usina, então no município de Rio Piracicaba. A poucos quilô- 
metros de distância, havia um pequeno povoado denominado Carneiri- 
nhos. Este povoado formou-se no final do século XIX; nos princípios 
do século XX, havia aí pequena escola dirigida pelo mestre Luís Prisco. 
A única coisa que distinguia o arraial era a criação. Entre seus primei- 
ros moradores, distinguia-se Antônio Pedro, grande criador de porcos e 
fabricante de polvilho; outro era José Rabelo, mercador, que adquiria 
bestas e ia vendê-las na mata. O córrego de Carneirinhos banha os dois 
núcleos, Carneirinhos e João Monlevade, indo desaguar no rio Piracica- 
ba, nas proximidades da usina. 

A lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, criou o distrito de João 
Monlevade, no município de Rio Piracicaba. E a lei nº 2.764, 'de 30 
de dezembro de 1962, criou o município de João Monlevade, constituído 
de um único distrito. Essa criação foi vetada pelo governador do Esta- 
do, sendo o veto rejeitado pela Assembléia Legislativa. O curioso é que 
a sede o município de João Monlevade é Carneirinhos, que continua cha- 
mando-se Carneirinhos. A localidade passa, no momento, por fase de 
grande e notável desenvolvimento. 


JOÃO PINHEIRO — Antigo arraial de Santana dos Alegres, foi elevado 
a freguesia por consulta de 25 de agôsto de 1813 e Resolução de 10 de 
setembro de 1814 (Rev. A-P.M., XII, 624). J. E. Pohl visitou Santa- 
na dos Alegres em 1818, e aí se demorou alguns dias. “O lugar conta 
30 pequenas cabanas e uma igreja em ruina, com teto esburacado. O 
altar dessa, igreja é feito de tábuas pintadas e nem sequer tem casti- 
cais; as velas são espetadas em pontas de pregos” — foi sua anotação, 
acrescentando: “os habitantes vivem em extrema pobreza” (Viagem no 
Interior do Brasil, 2? parte, 252). 


JOAO PINHEIRO = DD JOSÉ CORREIA 


- A lei nº 1.713, de 15 de outubro de 1870, determinou fôsse a fre- - 
guesia de Santana dos Alegres incorporada ao município de Paracatu. 
A lei nº 1.993, de.13 de novembro de 1873, elevou o arraial a vila, com o 
nome de „Alegres. Ignoro se chegou a ser instalada; provàvelmente, não, 
pois a criação definitiva do município deu-se com a lei nº 556, de 30 de 
| agôsto de 1911, com a denominação de João Pinheiro; era, então, consti- 
| tuído dos distritos de Santana dos Alegres, sede, Catinga, Canabrava, Ve- 
redas, desmembrados do município de Paracatu. Como a lei nº 556 não 
determinou a mudança da denominação do distrito sede, a lei nº 848, 
de 7 de setembro de 1923, determinou a mudança do nome do distrito 
de Santana dos Alegres para João Pinheiro. A cidade de João Pinheiro, 
servida pela rodovia Belo Horizonte-Brasília, tomou sensível impulso, 
depois dessa ligação. O município de João Pinheiro, situado na zona de 
Paracatu, é formado de cinco distritos: João Pinheiro, Caatinga, Cana- 
brava, Olhos d'Água do Oeste e Vereda. É hoje o segundo município 
mineiro em área: tem 14,451 km2, 


JOÃO RIBEIRO — Ver Entre Rios de Minas. 
JOAQUIM ANTÔNIO — Ver Santa Rita de Estrêla. 


JOAQUIM FELÍCIO — Município da zona do Alto São Francisco, criado 

pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmem- 

brado do de Buenópolis. Na povoação de Tábua, município de Diaman- 

tina, foi criado o distrito, pela lei nº 280, de 6 de dezembro de 1890. A e 
Jei nº 590, de 3 de setembro de 1912, deu ao distrito de Tábua a deno- 

minação de Joaquim Felício. Ao ser criado o município de Buenópolis, 
desmembrado do de Diamantina, com o decreto-lei nº 148, de 17 de de- 

zembro de 1938, foi o distrito de Joaquim Felício incorporado ao nôvo 

município. E dêste desmembrou-se, em 1962, quando foi elevado à ca- 

tegoria de cidade. Tem o único distrito da sede. 


JOAQUIM MURTINHO Dr. — Povoado com cêrca de 100 casas, com 
parte no município de Congonhas e parte no de Conselheiro Lafaiete. 
O nome proveio do da estação da Central, localizada no município de 
Conselheiro Lafaiete. 


JORDANIA — O distrito, com a denominação de Palestina, pertenceu 
inicialmente ao município de Vigia (hoje Almenara). Ao ser criado o 
município de Jacinto, pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 
1943, passou a integrar êste município, com a denominação mudada para 
Jordânia. A lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, elevou Jordânia a 
cidade, criando o município, com território desmembrado do de Jacinto. 
Fica na zona do Médio Jequitinhonha, É constituído de dois distritos: 
Jordânia e Estrêla de Jordânia. 


JORGE — Ver Conceição do Piracicaba. 


JOSÉ BRANDÃO — Estação da Central, localizada no bairro do mesmo 
nome, na cidade de Caeté. Chamou-se primitivamente Mundéus, nome 
que tinha o bairro, ao ser inaugurada, em 30 de junho de 1919. Mais 
tarde, foi dado à estação o nome Gorceix, em homenagem ao fundador 
da Escola de Minas, Henrique Gorceix. Finalmente, recebeu o nome de 
José Brandão, nome que passou a ter também o bairro, em virtude da 
lei municipal nº 250, de 24 de agôsto de 1953, que determinou, em seu 
art. 1º: “Fica denominado José Brandão todo o bairro da zona urbana 
da cidade que outrora se chamava Mundéus...” Af, no bairro José Bran- 
dão, está a usina Gorceix, da Cia. Ferro Brasileiro. 


JOSÉ CORREIA — Ver Rodrigo Silva. 
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JOSÉ DE MELO — Município da zona Metalúrgica, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de 
Caeté. Consta do único distrito da sede. A localidade primitiva denomi- 
nava-se Viúva; nesse povoado, freguesia de Roças Novas, município de 
Caeté, foi criado o distrito, com a denominação de União, pelo decreto 
nº 113, de 20 de junho de 1890. Em 1943, sua denominação passou a 
ser União de Caeté, em virtude do decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezem- 
bro. E, em 1962, ao ser criado o município, mais uma vez foi mudada sua 
denominação para José de Melo. 


JOSÉ GONÇALVES DE MINAS — Distrito do município de Berilo, cria- 
do pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no povoado 
chamado, até então, Gangôrras. 


JOSÉ PEDRO — Ver Ipanema. 
JOSÉ PINTO — Ver Campolide. 
JOSÉ PINTO — Ver Paraíso Garcia. 


JOSÉ RAYDAN — Distrito do município de Santa Maria do Suaçuí. O 
distrito foi criado na povoação de Fôlha Larga, com território desmem- 
brado do de Santa Maria do Suaçuí, município de Peçanha, pela lei nº 
843, de 7 de setembro de 1923. Passou a pertencer ao município de San- 
ta Maria do Suaçuí, por determinação do decreto-lei nº 1.058, de 31 de 
dezembro de 1943. A denominação de José Raydan foi-lhe dada pela lei 
nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953. 


JOSELANDIA — Distrito do município de Santana dos Montes. Na po- 
voação de São José do Carrapicho, município de Conselho Lafaiete, foi 
criado o distrito pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com a 
denominação de Joselândia. Ao ser criado o município de Santana dos 
Montes, desmembrado do de Conselheiro Lafaiete, pela lei nº 2.764, de 
30 de dezembro de 1962, foi o distrito de Joselândia transferido para o 
nôvo município. 


JOSENÓPOLIS — Distrito do município de Grão Mogol, criado pela lei 
nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. O Pe. José Francisco de Carva- 
lho, vigário de Grão Mogol, no período de 1904 até meados de 1912, deu 
início a dois povoados: a um deu o nome de Marianópolis, que é o atual 
distrito de Padre Carvalho; e a outro, que iniciou em 1906, denominou 
Josenópolis. Vigário zeloso, culto e cheio de virtudes, viajando pelos 
sertões de sua paróquia, convocava os moradores para levantar a cape- 
la e constituir o povoado, a fim de facilitar sua ação de apóstolo. Não 
resta dúvida, Pe. Carvalho foi um pioneiro, um desbravador do sertão. 


JUATUBA — Distrito do município de Mateus Leme. A povoação, sur- 
gida em tôrno da estação do mesmo nome (da antiga Rêde Mineira de 
Viação, atual E.F. Centro-Oeste), foi elevada a distrito pela lei nº 336, 
de 27 de dezembro de 1948. 


JUBAI — Distrito do município de Conquista. Com o nome de São Fran- 
cisco de Assis, foi criado o distrito, no município de Sacramento, pela 
lei nº 3.583, de 28 de agôsto de 1888. Parece que não chegou a ser 
instalado, pois, a Câmara Municipal de Sacramento, por lei nº 88, de 10 
de setembro de 1901, criava o distrito, com o nome de São Francisco 
“da Ponte Alta; foi instalado a 25 de dezembro de 1909. Em 1911, a Jei 
n? 556 transferiu-o do municipio de Sacramento para o de Conquista. 
Sua denominação foi mudada para Ibaté, com a lei n? 621, de 15 de 
setembro de 1914. Posteriormente, recebeu o nome atual de Jubaí. 
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JUIRAÇU — Distrito do município de São Domingos do Prata. No 
voado de Santa Isabel, também chamado Santa Tabel do Prata, havia 
uma capela que era filial da matriz de Dionísio. Aí foi criado o distrito, 
com a denominação de Santa Isabel do Prata, pela lei nº 34, de 1891, da 
Câmara Municipal. Sua criação foi aprovada e mantida na divisão ad- 
ministrativa de 1911. Foi criada a paróquia pela provisão de 16 de de- 
zembro de 1921. Em 1923, a lei estadual nº 843, deu ao distrito de Santa 
Isabel do Prata a denominação de Juiraçu. Mas a lei nº 1.085, de 9 de 
outubro de 1929, transferiu a sede do distrito para o povoado de São 
José do Goiabal. E o lugar, perdendo a regalia de sede distrital, perdeu 
também a denominação artificial, voltando a ser Santa Isabel. A lei nº 
336, de 27 de dezembro de 1948, aí criou novamente o distrito, com a 
denominação de Juiraçu. 


JUIRAÇU — Ver São José do Goiabal. 


JUIZ DE FORA — São muito freqüentes os documentos que, no século 
XVII, se referem à fazenda do Juiz de Fora. Pesquisas de Paulino de 
Oliveira, Lindolfo Gomes e Albino Estéves não conseguiram identificar 
o juiz que teria dado o nome à fazenda. Miguel Costa Filho (Rev. I.H. 
H.M.G., V, 65) publicou o roteiro extraído da 1? edição da obra de An- 
tonil (Cultura e Opulência do Brasil, por suas Drogas e Minas), de 1711, 
na qual figura êsse trecho que não consta das edições posteriores: “... e 
daí à Roça do Juiz da Alfândega Manoel Correia”. 


A verdade, porom, é que da fazenda surgiu apenas a denominação 

da cidade atual, já que a povoação de Santo Antônio do Paraibuna, que 
deu origem a esta cidade, não tem relação alguma com a fazenda. 

Até 1836, não havia povoado algum, na margem direita do Parai- 
buna, onde depois surgiu o arraial. Nesse ano de 1836, o dr. Henrique 

Uilherme Fernando -Halfeld contratou com o govêrno “a abertura de 
um caminho que, da Vila Rica, fôsse ao Paraibuna”. Esta estrada aber- 
ta por Halfeld (atual avenida Rio Branco) deu início à formação do po- 
voado. Ali se estabeleceu Halfeld, que construiu alguns ranchos; outras 
casas foram surgindo. Um prédio construído pelo dr. Halfeld, na mar- 
gem da estrada, serviu, mais tarde, para sede da Câmara Municipal. Ou- 
tros se lhe seguiram e, em pouco tempo, estava formada uma rua. Ou- 
tros moradores do antigo povoado que havia nas imediações da Fazenda 
Velha, na outra margem do rio Paraibuna, transferiram-se depressa pa- 
ra o nôvo povoado que surgia tão auspiciosamente. Por esta razão, Hal- 
feld é justamente considerado o fundador do arraial de Santo Antônio 
do Paraibuna, hoje cidade de Juiz de Fora. Entre os elementos que se 
destacaram, no desenvolvimento do arraial, cumpre destacar, além do 
dr. Halfeld, os filhos de Antônio Dias Tostes e o comendador José An- 
tônio da Silva Pinto, mais tarde, barão de Bertioga. 

Com data de 8 de março de 1844, o Presidente da Província ex- 
pediu provisão autorizando a erigir-se a capela de Santo Antônio (de 
Juiz de Fora). Comentando êste ato, escreveu Cônego Trindade: “Ter- 
seia extinguido a capela da família Tostes?” É que Antônio Dias Tostes 
havia conseguido provisão régia de 11 de março de 1815, e provisão epis- 
copal de 13 de novembro de 1821, para a capela na fazenda do Juiz de 
Fora. Podemos supor que a provisão de 1844 foi obtida para ereção da 
capela no arraial de Santo Antônio do Paraibuna, embora não tenhamos 
elementos para comprová-lo. 

A lei provincial nº 472, de 31 de maio de 1850, elevou a paróquia 
de Santo Antônio do Juiz de Fora à categoria de vila, com a denomina- 
ção de Santo Antônio do Paraibuna. O nôvo município foi instalado em 
1853, tendo José Ribeiro de Resende como Agente Executivo Municipal. 
A lei nº 759, de 2 de maio de 1856, elevou a vila à categoria de cidade, 
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nominação de Paraibuna. Foi a cidade instalada oficialmente a 
Pie a dengam de 1856. A lei nº 1.202, de 19 de dezembro de 1865, de- 
terminou a mudança da denominação para Juiz de Fora. Foi mais ou 
menos nessa época que Richard Burton visitou „Juiz de Fora, assim re- 
gistrando sua impressão: “Juiz de Fora é uma única rua, ora poeirenta, 
ora enlameada, ou melhor, uma estrada, ao longo da qual alinham-se pa- 
res de palmeiras (Viagem aos planaltos do Brasil). 

Em 1870, apareceu ali o primeiro periódico — O IMPARCIAL. — 
Outros se lhe seguiram, como O FAROL (1872), A LUZ (1878), O PA- 
RAIBUNA, GAZETA DE JUIZ DE FORA etc. > 

Juiz de Fora passou a sede episcopal, pela bula de Pio XI de 1º 
de fevereiro de 1924. Seu primeiro bispo foi D. Justino José de Santana. 

Em nossas notas, valemo-nos do interessante livro de Paulino de 
Oliveira, História de Juiz de Fora. Entretanto, lê-se nessa obra, na Pág. 
80: “Não há provas de que de Juiz de Fora tenha seguido algum contin- 
gente de tropas para os campos da guerra com o Paraguai”. Meu Deus, 
são abundantes, no Arquivo Público Mineiro, os documentos sôbre os vo- 
luntários partidos dali. Pode-se mesmo afirmar que Juiz de Fora foi o 
município que forneceu o maior contingente de voluntários para a guer- 
ra da Tríplice Aliança. Nas: i 

Um dos fatôres do extraordinário progresso de Juiz de Fora, sem 
dúvida, foi a construção da “União e Indústria”, estrada que ligava a 
cidade à capital do Império. A União e Indústria era dirigida por Ma- 
riano Procópio Ferreira Lage, grande e extraordinário espírito, homem 
empreendedor, exemplo raro de patriota. Pois bem, o filho de Mariano 
Procópio, dr. Alfredo Ferreira Lage, durante anos seguidos, foi cole- 
cionando preciosidades artísticas e objetos de valor histórico, organizan- 
do, no castelo construído pelo pai, o Museu denominado Mariano Procó- 
pio, que foi doado pelo mesmo dr. Alfredo Ferreira Lage à municipali- 
dade de Juiz de Fora. É realmente um dos mais importantes museus do 
Brasil. Para maiores esclarecimentos, ver Mariano Procópio. 

Na noite de 22 de agôsto de 1889, sem inauguração oficial, eram 
acesas as lâmpadas elétricas de Juiz de Fora, obra de um pioneiro, Ber- 
nardo Mascarenhas, que instalou, no Paraibuna, a primeira usina hi- 
drelétrica da América do Sul. j 

Situada na zona da Mata, Juiz de Fora, grande centro comercial e 
industrial, cognominada a “Manchester Mineira”, conta com uma popula- 
ção urbana de 160.000 habitantes (em 1967). O município tem os se- 
guintes distritos: o da sede, Paula Lima, Rosário de Minas, Sarandira e 
Torreões. Benfica foi distrito até 1968, quando passou a 3? subdistrito 
do distrito da sede. 


JUNCO — Ver Frei Orlando. 
JUNCO — Ver Junco de Minas. 


JUNCO DE MINAS — Distrito do município de Malacacheta, criado pela 
lei n? 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no povoado de Junco. 


JURAMENTO — Município da zona de Montes Claros, criado pela lei n? 
1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de 
Montes Claros. O distrito fôra criado pela lei nº 556, de 30 de agôsto 
de 1911. É constituído o município de dois distritos: Juramento e Glau- 
cilândia. é 

ÉIA — Distrito do município de Monte Belo. Foi criado com a de- 
Sonato de Tuiuti, pelo decreto-lei n? 148, de 17 de dezembro de 1938, 
com território desmembrado do distrito de Monte Belo, então no muni- 
cípio de Muzambinho. A mesma lei acima criou o município de Monte 
Belo, ao qual ficou pertencendo o distrito de Tuiuti. O decreto-lei nº 
1.058, de 31 de dezembro de 1943, mudou-lhe a denominação para Juréia. 


JURUAIA 


JUVENÍLIA 
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JURUAIA — No município de Muzambinho, foi criado o distrito de São 
Sebastião da Barra Mansa, pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911; foi 
instalado a 1º de junho de 1912. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, 
alterou sua denominação para Juruaia. E a lei nº 336, de 27 de dezem- 
bro de 1948, criou o município, com território desmembrado do de Mu- 
zambinho. O município de Juruaia fica no Sul de Minas. Tem apenas o 
distrito da cidade. 


JURUMIRIM — Distrito do município de Rio Casca, criado pela lei nº 
843, de 7 de setembro de 1923, Informa Cônego Trindade que a capela 
de Jurumirim teve provisão para ser erigida em 30 de junho de 1893. 


JUSTINÓPOLIS — O distrito de Venda Nova teve sua sede transferida 
para a povoação de Campanhã, no município de Contagem. Pertenceu 
depois ao município de Betim, voltou ao de Contagem (decreto-lei nº 
1.058, de 31 de dezembro de 1943), passou para o de Pedro Leopoldo e, 
afinal, o distrito de Campanhã, com a denominação mudada para Justi- 
nópolis, passou, pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, a integrar 
o município de Ribeirão das Neves, criado no mesmo ato. 


JUVENÍLIA — A lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, criou o dis- 
trito de Juvenília, no município de Manga. Posteriormente, com auto- 
rização da Assembléia Legislativa, as Câmaras Municipais de Manga e 
Montalvânia decidiram marcar novos limites para os dois municípios. 
Os prefeitos foram autorizados pelas câmaras respectivas a assinar um 
acôrdo. E, pelo acôrdo realizado, o distrito de Juvenília passou a fazer 
parte do município de Montalvânia. 


sb 


LACERDINHA — Distrito do município de Carangola, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962. O povoado chamava-se Varginha; ao 
ser elevado a distrito, foi-lhe dada a denominação acima, como home- 
nagem à numerosa família dos Lacerdas, ali residente (Carta do sr, Mil- 
ton Vieira Campos, Chefe do Gabinete do sr. Prefeito de Carangola, de 
25-julho-1967). j 


LADAINHA — Município da zona do Mucuri, criado pela lei nº 336, de 
27 de dezembro de 1948, com território desmembrado do de Poté. É 
constituído de dois distritos: Ladainha e Concórdia do Mucuri. Eis um 
histórico do distrito de Ladainha: pela lei municipal nº 47, de 12 de 
maio de 1894, foi criado, no município de Teófilo Otoni, o distrito das 
Sete Posses. Posteriormente, passou a chamar-se Concórdia; e sua cria- 
cão foi confirmada pela lei estadual nº 222, de 20 de janeiro de 1902. 
A sede do distrito de Concórdia foi transferida para a povoação de La- 
dainha, por lei nº 1.128, de 19 de outubro de 1929. Em 1938, ao ser 
criado o município de Poté, pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro, 
foi o distrito de Ladainha, pelo mesmo ato, transferido do município de 
Teófilo Otoni para o de Poté. E em 1948, desmembrou-se de Poté, quan- 
do Ladainha foi elevada à categoria de cidade. 


LAGAMAR — Município da zona de Paracatu, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de Presi- 
dente Olegário. Fica entre os municípios de Patos de Minas, Coroman- 
del, Vazante e Presidente Olegário. O distrito de Lagamar, muito an- 
tigo, conservou, por milagre, a denominação primitiva. Foi criado pela 
lei nº 693, de 24 de maio de 1854, no município de Patrocínio, com a de- 
nominação de Nossa Senhora do Lagamar. Foi suprimido pela lei nº 
1.678, de 21 de setembro de 1870; foi de nôvo criado o distrito, com a 
denominação de Lagamar, pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 
1938, quando seu território foi desmembrado do município de Patos de 
Minas, para integrar o de Presidente Olegário, criado pela mesma lei. 


LAGE — Ver Resende Costa. 
LAGEADO — Ver Itapagipe. 
LAGES — Ver Bonfinópolis de Minas. 
LAGOA — Ver Lagoa Bonita. 


LAGOA BONITA — Distrito do município de Cordisburgo. A denomina- 
ção primitiva do lugar era Retiro da Lagoa, no distrito de Monteiros, mu- 
nicípio de Curvelo. A lei nº 2.698, de 30 de novembro de 1880, elevou 
o distrito de Monteiros a freguesia, com o título de Santo Antônio da 
Lagoa, e com sede na povoação de Registro da Lagoa. Dez anos mais 
tarde, o nome de Santo Antônio da Lagoa é dado ao distrito, cuja sede 
ficou sendo o antigo arraial do Retiro da Lagoa. Foi o decreto nº 296, de 
22 de dezembro de 1890, que determinou a mudança do nome do distri- 
to de Monteiros, na freguesia de Santo Antônio da Lagoa, município de 
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Curvelo, para Santo Antônio da Lagoa. Mais tarde, o decreto-lei nº 148, 
de 17 de dezembro de 1938, reduziu a denominação para Lagoa, ao mes- 
mo tempo em que transferia o distrito para o município de Cordisburgo, 
criado pela mesma lei. Em 1943, o decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezem- 
bro, deu-lhe a atual denominação, isto é, Lagoa Bonita. 


LAGOA DA AIURUOCA — Ver Alagoa, 


LAGOA DA PRATA — A povoação, comumente chamada de Pântano, 
data dos princípios do século passado. A companhia de Ordenança assi- 
nala geralmente o aparecimento de qualquer povoado; ora, em 1805, era 
concedida a patente de Alferes da Companhia de Ordenança do distrito 
do Pântano, têrmo da vila de São Bento do Tamanduá, a Antônio Joa- 
quim da Silva, por ter-se ausentado do têrmo João da Silva Cardoso. 
(Cód. 614, D.F., A.P.M., fl. 75). Entende-se que a companhia seja an- 
terior àquela data. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, elevou a po- 
voação de São Carlos do Pântano, no município de Santo Antônio do 
Monte, à condição de sede distrital, com a denominação de Lagoa da 
Prata. Foi criada a cidade e o município de Lagoa da Prata, com ter- 
xitório desmembrado do de Santo Antônio do Monte, com o decreto-lei 
nº 148, de 17 de dezembro de 1938: O município é constituído de dois 
distritos: Lagoa da Prata e Martins Guimarães. Fica no Alto São Fran- 
cisco. 


LAGOA DA TRINDADE — Ver Doutor Campolina. 


LAGOA DOS PATOS — Município da zona de Montes Claros, criado pe- 
la lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembra- 
do do de Coração de Jesus. O distrito foi criado na povoação do mesmo 
nome, pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, no mesmo município 
de Coração de Jesus. 


LAGOA DOS VEADOS — Povoado Ver Doutor Campolina. 


LAGOA DOURADA — A região de Lagoa Dourada estava já bem povoa- 
da, por volta de 1717. Segundo informação do Cônego Trindade, a ca- 
pela de S. Antônio da Lagoa Dourada foi fundada por Dom Frei Antô- 
nio de Guadalupe, e benta, em 1734, pelo Pe. Manoel da Encarnação 
Justiniano, que era vigário de Prados. Segundo o censo realizado pelo 
Juiz de Paz, em 1831, havia em Lagoa Dourada, naquele ano, 1.207 li- 
vres, 954 cativos, com o total de 2.161 moradores. Em 1832, foi elevada 
a freguesia, com o decreto da regência, de 14 de julho. Foi a paróquia 
instituída canônicamente, em 1834; seu primeiro vigário colado foi Pe. 
Antônio Rodrigues Chaves. A criação do município de Lagoa Dourada, 
com elevação do arraial a vila, deu-se com a lei nº 556, de 30 de agósto 
de 1911. O território do município foi desmembrado do de Prados. Fi- 
ca na zona dos Campos das Vertentes, É constituído de um único distri- 
to. 

LAGOA FORMOSA — Município da zona do Alto Paranaíba, criado pe- 
1a lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado 
do de Patos de Minas. O nome é devido a belíssima lagoa ali existente, 
a uma altitude de 893m. A primitiva capela de N. Sº da Piedade foi 
construída pelo capitão Manoel Felipe Fernandes Canedo; e o patrimônio 
foi doado por Manoel Simões de Lima (Dr. José Mendonça, Anuário 
Eclesiástico de Uberaba). O distrito foi criado com a denominação de 
Nossa Senhora da Piedade da Alagoa Formosa, no município de Patro- 
cínio, pela lei nº 878, de 8 de junho de 1858; e foi elevado a freguesia, 
desmembrada da de Patos de Minas, pela lei nº 2.656, de 4 de novembro 
de 1878. Seu primeiro vigário foi Pe. Cândido da Rocha Camacho. O 
decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, mudou a denominação 
“Senhora da Piedade de Lagoa Formosa” para Lagoa Formosa. 
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LAGOA GRANDE — Ver Lagoa Santa. 


LAGOA SANTA — Augusto de Lima Júnior, em “Notícias Históricas”, 
publica a fôlha de rosto de um folheto intitulado “Prodigiosa Lagoa des- 
coberta nas Congonhas das Minas do Sabará, que tem curado a várias 
pessoas dos achaques, que nesta Relação se expõem — Lisboa, ano de 
1749”, Esclarece Augusto de Lima Júnior que o historiador português, 
professor Augusto da Silva Cardoso, ao reeditar o folheto, em 1925, atri- 
buiu sua autoria ao médico morador na Bahia, dr. João Cardoso de Mi- 
randa. No citado livro — Notícias Históricas — esclarece o autor: “O 
primeiro morador das margens da Lagoa Grande, foi Felipe Rodrigues 
que, em 1713, se estabeleceu junto ao pequeno sangradouro, cultivando 
cereais e plantando cana, tendo erigido um pequeno engenho de aguar- 
dente. Em anos posteriores, vieram outros, não se notando, até 1747, ne- 
nhum povoado. Felipe Rodrigues foi, ao que parece, o primeiro a re- 
velar as virtudes curativas das águas dessa lagoa, que viria, depois, a 
denominar-se santa. Segundo declarou êle ao padre frei Antônio de Mi- 
randa, que residia em Sabará, quando ali chegara, era portador de “'se- 
tenta e duas gomas abertas e depois de ter tomado, por duas vêzes, a 
cura do azougue, o que sômente fêz lavar as chagas com aquela água e 
com dois meses de tempo se achou inteiramente são” (Notícias Históri- 
cas, pág. 251). Inúmeros outros casos de curas miraculosas são narrados 
no folheto a que nos referimos e comentados pelo ilustre historiador de 
que estamos nos valendo. As curas teriam sido devidamente apuradas 
pelo dr. Antônio Cialli, médico italiano que residia em Sabará, e por 
Frei Antônio de Miranda. “Seja lá como fôr, Lagoa Santa é um dos te- 
souros com que a Providência Divina dotou nossa terra, e do qual não 
temos sabido tirar um útil partido. No século XVIII, a fama das águas 
da Lagoa Santa espalhou-se tanto, mercê das espantosas curas que reali- 
zava, que para Lisboa se exportavam barris, onde eram vendidos por al- 
tos preços, com enorme consumo. Foi necessário providência régia, proi- 
bindo êsse comércio que, conforme escreve o dr. Augusto da Silva Car- 
doso, estava prejudicando o consumo das águas de Caldas, em Portugal” 
(Notícias Históricas, pág. 256). 


Acorrendo bastante gente, surgiu a necessidade da capela. E 
assim, por iniciativa de Felipe Rodrigues de Macedo e Manoel Pereira 
Berredo, foi obtida a provisão de 2 de maio de 1749, para se erguer a 
capela dedicada a N. Sº da Saúde, “no lugar da Lagoa Grande”, filial 
da matriz de Roça Grande. A provisão para a bênção da referida capela 
tem a data de 18 de outubro de 1749 (Cônego Trindade, ob. cit.). O pa- 
trimônio da capela foi constituído por uma casa e uma chácara, doadas 
pelo capitão João Furtado Leite, conforme escritura de 26 de novembro 
de 1764. Na escritura, o doador declara que se retirava para o Rio, a 
fim de ingressar em uma ordem religiosa. A capela tornou-se curada pe- 
la pastoral de 25 de agôsto de 1759 (Livro de Lotação das Freguesias dês- 
te Bispado, Arquivo Eclesiástico de Mariana). 


O documento que, a seguir, vamos transcrever, confirma as infor- 
mações anteriores; refere-se à construção de igreja melhor. Tem a data 
de 1765. Eilo: “Dizem os devotos de N. Sè da Saúde de Lagoa Santa... 
que haverão (sic) quinze anos, concorreu algum povo a tomar banho na 
dita Lagoa, com os quais expérimentaram algumas pessoas melhoras em 
várias queixas que padeciam; e com a devoção que tinham erigiram à 
mesma Senhora uma capelinha que por se ir danificando, principiaram a 
fazer uma igreja para terem missa pronta, pois fica muito distante ou- 
tra daquele sítio e porque só os moradores daquele circunvizinhança não 
podem concorrer com esmolas suficientes para se completar a mesma 
obra, o que poderão conseguir se V. Majestade lhe conceder sômente li- 
cença para que um ermitão peça pelas Minas Gerais para a dita obra...” 
(A.H.C., 1765, coleção Augusto de Lima Júnior). 
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Alvaro da Silveira refere-se às lendas de curas extraordinárias rea- 
lizadas pelas águas da lagoa, acrescentando: “Ouvi a enumeração de vá- 
rios dêstes milagres: entrevados que adquiriam a faculdade de locomo- 
ção, com um simples banho na lagoa; febrentos desenganados que recu- 
peram a saúde com a ingestão de algumas doses da água santa; enfim, 
uma série de casos importantes em que é atestada a eficácia da água 
como remédio” (Rev. A.P.M., XI). Sempre se insistiu nas curas ali ve- 
rificadas. O periódico “Lagoa Santa” que tinha como redator o Pe. Ho- 
rácio Marques, em 1913, publicou a seguinte nota: “A bem da humani- 
dade sofredora e daqueles que, desenganados pela terrível moléstia que 
tem feito tantas vítimas, com sua fouce inexorável, privando a sociedade 
de tantas vidas necessárias, é que traçamos estas linhas de verdades con- 
firmadas pela experiência de muitos que já sentiam o pêso terrível dos 
seus últimos dias, e, entretanto, depois que tiveram a ventura de respi- 
rar a nossa brisa salvadora, viram como por encanto os seus dias se mul- 
tiplicarem, e ainda tuberculoso houve que, aqui, vivesse mais de 46 anos! 
A, tuberculose em Lagoa Santa paraliza-se e é impossível o seu contágio; 
isto é questão de fato e de experiência...” (in Almanaque de Minas 
Gerais, Nelson de Sena). O autor da nota referia-se, naturalmente, ao 
Dr. Lund que, ali, fixara residência e, apesar de sua enfermidade, vivera 
ainda 45 anos. 

Um outro aspecto interessante da região de Lagoa Santa, focali- 
zado por H. V. Walter, são os achados arqueológicos e antropológicos, 
que colocam Lagoa Santa “no rol do mundo científico, e muito tem con- 
tribuído para o nosso conhecimento inicial da pré-história da América 
do Sul (Rev. I.H.G.M.G., IV). O mesmo autor, H.V. Walter, em seu 
livro “The Pre-History of Lagoa Santa Region”, depois de referir-se à 
natureza pitoresca do lugar, ao clima salutar e às águas antes tidas por 
milagrosas, escreve o seguinte: “O mundo científico possui outra boa ra- 
zão para conhecer Lagoa Santa e seus arredores. Ali existe grande ri- 
queza de material arqueológico, autropológico e sobretudo paleontoló- 
gico. Esta região foi introduzida nos círculos científicos pela na- 
turalista Peter William Lund, há cem anos. Êste homem de ciên- 
cia era diplomado pela Universidade de Copenhague, «onde estudou 
medicina, botânica e zoologia. Dr. Lund veio ao Brasil duas vêzes. 
A primeira foi em 1825, ocasião em que aqui permaneceu 4 
anos, durante os quais estudou a fauna e a flora dos arrabaldes 
do Rio de Janeiro. Ele voltou à Europa, em 1829, visitando a Ale- 
manha, Áustria, Itália e localidades do Mediterrâneo, onde continuou os 
seus trabalhos científicos. Em 1832, resolveu voltar novamente ao Bra- 
Sil e embarcou num navio a vela em Hamburgo, chegando ao Rio a 18 
de janeiro de 1833. Tinha nessa época 32 anos de idade e não gozava 
de boa saúde. Ao executar esta viagem, parece que Lund não tenciona- 
va voltar à Europa, mas procurar nas montanhas do Brasil o clima ne- 
cessário para recuperar suas fôrças e seu sossêgo. Os biógrafos contam 
que êle chegou a Curvelo, em Minas, em outubro de 1834, acompanhado 
pelo botânico alemão Riedel. Nesta cidade mineira, teve oportunidade 
de conhecer um seu patrício, P. Clausen, proprietário da fazenda co- 
nhecida pelo nome de Porteirinha, onde visitou, a seu convite, várias ca- 
vernas situadas nas rochas calcárias do vale do rio das Velhas. Nos seus 
depósitos aluvionários, Lund reconheceu alguns ossos de mamíferos ex- 
tintos, ali encontrados, e logo compreendeu o vasto campo de pesquisas 
e de estudos a seu alcance. Fixou sua residência em Lagoa Santa, em 
1835, e durante quase dez anos, fêz muitas explorações minuciosas nos 
depósitos aluvionários das cavernas do vale do rio das Velhas. Em 1844, 
Lund abandonou por completo as pesquisas e dedicou-se ao estudo das 
ciências naturais. Sua rica coleção da fauna extinta da região foi envia- 
da a Copenhague, onde existe até hoje o Museu Lundii” (pág. 9 e 10). 
Referindo-se, depois, aos mamíferos fósseis descobertos por Lund e por 
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pesquisas posteriores, o autor menciona os seguintes: “sub ordem — 
Carnívora (felidae) — Smilodon (tigre de dente de sabre), onças e ga- 
tos do mato. (Canidae) — lobos, cachorros e raposas. (Ursidae) — ursos 
de face curta. (Lustelidae) — lontras. Subordem (Probiscidae) — Mas- 
todontes. Toxodonta — Toxodontes. Lipdoterna — macrauchenia. Pe- 
rissodactila — cavalos, antas. Artiodactila — Queixadas, lhamas, vea- 
dos. Edentata — Grandes e pequenos tatus, preguiças, tamanduás. Ro- 
dentia — Capivara, ratos, camondongos, esquilos, porco-espinho etc. Pri- 
matas — Protopithecus, allouatta. Poliprotodontia — Gambás. Chorop- 
tera — Morcegos” (ob. cit. pág. 100). Acrescenta que os mastodontes 
foram abundantes na região de Lagoa Santa (pág. 102). E mais adiante: 
“Os cavalos, como as lhamas foram numerosos em tempos pré-históri- 
cos, e um dos problemas não resolvidos resulta do fato de terem se ex- 
tinguido” (pág. 108). Outro aspecto curioso que o autor focaliza, por 
duas vêzes, em seu livro (pág. 20 e 28) é o seguinte: em todos os cemi- 
térios de indígenas encontrados, 50% dos esqueletos eram de crianças, 
dando a entender uma incrível mortalidade infantil. 

A freguesia de N. S? da Saúde de Lagoa Santa, desmebrada da 
de Santa Luzia, foi criada por alvará de 1823. Nessa época, já havia 
igreja maior, em substituição à anterior; foi benta em 1819. O municí- 
pio de Lagoa Santa foi criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezem- 
bro de 1938, desmembrado do de Santa Luzia. Ao ser elevado a muni- 
cípio, em 1938, contava apenas o distrito da cidade; hoje são três: Lagoa 
Santa, Confins e Lapinha. Fica na zona Metalúrgica. Lagoa Santa é li- 
gada a Belo Horizonte por estrada asfaltada; fica a 37 km de distância. 


LAGOINHA — Ver Bituri. 
LAJÃO — Ver Conselheiro Pena. 
LAJEADO — Ver Itapagipe. 


LAJINHA — Município da zona da Mata, criado pelo decreto-lei nº 148, 
de 17 de dezembro de 1938, com os distritos de Lajinha e Chalé, desmem- 
brados do município de Ipanema. A lei nº 673, de 5 de setembro de 1916, 
transferiu a sede do distrito de Santana do José Pedro para a povoação 
de Lajinha do Chalé, com esta última denominação (Ver Santana do Jo- 
sé Pedro). A mesma lei transferiu o distrito do município de Manhuaçu 
para o de Ric Jusé Pedro (atual Ipanema), do qual se desmembrou em 
1962. A denominação de Lajinha do Chalé foi mudada para Lajinha, pe- 
la lei nº 1.128, de 19 de outubro de 1929, O município de Lajinha foi 
solenemente instalado a 1º de janeiro de 1939 e teve, como primeiro 
prefeito o sr. Célio Resende Teixeira (de 13-1-1939 a 6-X11-1940), 


LAJINHA DO CHALÉ — Ver Lajinha. 


LAMBARI — Referem vários historiadores que, em 1780, Antônio de 
Araújo Dantas descobrira as fontes minerais, cuja água ficou sendo con- 
siderada e denominada Água Santa. Pesquisador consciencioso, Mons. 
Lefort, Secretário do Bispado de Campanha, conseguiu identificar êsse 
Antônio de Araújo Dantas — não um negro, não um escravo, mas um 
“caboclo”, que faleceu em 1812, com 73 anos de idade. As-Águas Santas 
ou Águas Virtuosas passaram a ser procuradas por levas de forasteiros, 
que desejavam a melhora para seus males. Em 1827, a Câmara de Cam- 
panha dirigiase ao Presidente da Província e informava que as Águas 
Virtuosas ou Águas Santas eram procuradas por “imensas famílias"; que, 
às vêzes, se juntavam ali 4 ou 5 vigários de freguesias diferentes e que 
não tinham onde celebrar. Sugeria se construissem algumas habitações 
e “uma pequena ermida para se dizer missa ao povo, pois concorrem ali 
muitos e muitos eclesiásticos”. Sugeria ainda a Câmara que se adquiris- 
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se o terreno em tôrno das nascentes das águas. Terminava a missiva da 
Câmara de Campanha declarando que “em breve tempo ali se formará 

a Rvo arraial populoso” (8º Anuário Eclesiástico da Diocese de Cam- 
anha). 

Entretanto, a capela não surgiu logo. Em 1832, um vereador pro- 
punha à Câmara de Campanha se demarcasse o lugar próprio “para a 
fundação do templo” (ob. cit.). Mons. Lefort informa que só foi cons- 
truída a igreja depois de 1837. 

A lei provincial n? 487, de 28 de junho de 1850, criou a paróquia 
na povoação de Águas Virtuosas da Campanha; mas o art. 3º dessa Ibi 
determinava que a sede da freguesia seria a capela do Lambari (atual 
Jesuânia), até que fôsse construída a matriz de Águas Virtuosas. E fri- 
sava no art. 4º: “logo que fôr construída a matriz mandada edificar pe- 
lo art. 2º, será para ela mudada a sede da nova freguesia”. E como não 
surgiu a matriz, a lei nº 858, de 14 de maio de 1858, determinou a trans- 
jerência da freguesia de Águas Virtuosas para o lugar denominado Lam- 

ari. 


Em 1859, a lei nº 998, de 27 de junho, elevou a povoação de Águas 
Virtuosas da Campanha a distrito de paz. A paróquia só foi criada em 
1867, com a lei nº 1.421, de 24 de dezembro. O município de Águas Vir- 
tuosas, composto dos distritos de Águas Virtuosas, como sede, de Lam- 
bari e da Conceição do Rio Verde, surgiu com a lei nº 319, de 16 de se- 
tembro de 1901. Os dois primeiros distritos foram desmembrados do 
município de Campanha; e o último, do de Baependi. A lei nº 663, de 
18 de setembro de 1915, elevou Águas Virtuosas à categoria de cidade. 

Note-se: o primitivo povoado do Lambari é hoje a cidade de Je- 
suânia; e o topônimo Lambari designa hoje a cidade de Águas Virtuo- 
sas. Quanto no significado do têrmo Lambari, Martius registra apenas 
“vox spuria”. Segundo os estudiosos do assunto, o vocábulo Lambari 
não é indígena; poderia, sim, ser corrupção de “arambari” (sardinha) 
(Rev. A.P.M., XX). 

“A antiga cidade de Águas Virtuosas é, hoje, ao lado das princi- 
pais estâncias hidrominerais do Sul de Minas Gerais, importante centro 
de repouso e cura, em virtude da qualidade de suas águas e condições 
climáticas e topográficas. A 900 metros de altitude, em sítio subalpes- 
tre florestado, revestido de matas e com atmosfera asséptica, ozonifica- 
da, tônica e salubérrima, sua temperatura média não vai além de 199. 
Em seu Parque das Águas encontram-se sete fontes águas alcalino-gaso- 
sas, acídulo-gasosas ou carbo-gasosas — para diversas indicações clíni- 
cas” (Flagrantes Brasileiros, nº 34, IBGE, pág. 39). 


LAMBARI — Ver Jesuânia. 
LAMBARIZINHO — Ver Jesuânia. 


LAMIM — O lugar tomou o nome de seu povoador, José Pires Lamin, 
que erigiu a primeira capela, com provisão de 4 de julho de 1760. Mais 
tarde, outros proprietários da fazenda do Lamim, seus sucessores pro- 
vâvelmente, Francisco de Souza Rêgo e sua mulher, Ana Maria da As- 
sunção, erigiram outra capela dedicada ao Espírito Santo, em virtude de 
ter-se arruinado a primeira. A provisão para esta segunda capela tem a 
data de 6 de junho de 1767. Neste mesmo ano, o casal constituiu o pa- 
trimônio da capela. Mais tarde, em 1781, a 12 de setembro, foi benta a 
capela (Cônego Trindade, ob. cit.). Com tôda a probabilidade, o povoa- 
do se formou depois da constituição do patrimônio. ` 

O povoado do Lamim foi elevado a distrito do município de Que- 
luz (Conselheiro Lafaiete), em 1840, com a lei nº 184 (informação do Di- 
cionário Corográfico de Minas Gerais). E com a lei nº 1.048, de 6 de 
julho de 1859, foi o distrito elevado a freguesia. Lamim fêz parte do 
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município de Conselheiro Lafaiete, até dezembro de 1938, quando, pelo 
decreto-lei nº 148, foi transferido para o de Alto Rio Doce. Passou, de- 
pois, a integrar o de Rio Espera. 

Lamim foi elevado a categoria de cidade, com a criação do muni- 
cípio, desmembrado do de Rio Espera, com a lei nº 2.764, de 30 de de- 
zembro de 1962. Fica na zona da Mata. O município é constituído de 
um único distrito. 

Em Lamim nasceu o diplomata e poliglota Napoleão Reis, que foi 
Ministro Plenipotenciário no Japão. Sua biblioteca realmente notável, 
com cêrca de 26.000 volumes, foi doada a sua terra natal; infelizmente, 
porém, não foi zelada devidamente; acha-se bem desfalcada. 


LAMOUNIER — Distrito do município de Itapecerica, criado pela lei nº 
1.039, de 12 de dezembro de 1953. 


LANHOSO — Lanhoso era uma das aldeias que existiram nas proximi- 
dades do Registro do Rio das Velhas (hoje Araguari), no antigo distrito 
da Farinha Podre. O mapa de Halfeld localiza a aldeia do Lanhoso a 
uma légua e meia ao norte da cidade de Uberaba. Saint Hilaire visitou 
o que restava da aldeia: “não vi senão um rancho e duas miseráveis 
choupanas habitadas por índios descendentes dos Bororos; mas essa boa 
gente me disse que tinha parentes estabelecidos na vizinhança” (Viagem 

Nascentes do Rio S. Francisco). Num mapa do “Estado atual das di- 
versas aldeias do Registro de Santana do Rio das Velhas do Araxá”, com 
data de 1? de novembro de 1823, vê-se registrado com relação a Lanho- 
so: 3 fogões = 3 casais com o total de 15 filhos, todos pardos. Era o fim. 


LAPA — Ver Ravena. 
LAPINHA — Ver Luís Pires de Minas, 


LAPINHA — O povoado da Lapinha, no município de Santa Luzia, foi 
elevado a distrito, em 1911, quando a lei nº 556, de 30 de agôsto, trans- 
feriu a sede do distrito de Fidalgo para aquêle povoado. Em 1923, a 
lei nº 843, de 7 de setembro, transferiu a sede do distrito da Lapinha 
ara o arraial do Sumidouro, com o nome de Fidalgo. Voltou Lapinha 

condição de simples povoado, no município de Santa Luzia. Em 1953, 
quando já se encontrava em território do município de Lagoa Santa, a 
lei nº 1,039, de 12 de dezembro, elevou novamente Lapinha a distrito. 
É, hoje, um dos distritos de Lagoa Santa. 

Nas suas proximidades, fica a famosa gruta da Lapinha que Al- 
varo da Silveira, nas suas “Memórias Corográficas”, compara à de Ma- 
quiné. Depois de frisar que é “uma das mais belas que até hoje tenho 
visitado”, continua: “Na face aberta do rochedo calcário, está a entrada 
ampla que dá para um salão, espécie de vestíbulo, bem iluminado pela 
luz solar. O seu teto ondulado tem em dois ou três pontos concreções 
que dão a idéia de candelabros brancos, pendentes de uma abóbada uzul. 
Desce-se por uma galeria larga e de paredes elevadas, singelamente ador- 
nadas por concreções agarradas à rocha azulada. Mais adiante, essa ga- 
leria se bifurca e então começa a complicação labiríntica das ruas des- 
sa espécie de cidade subterrânea em que vamos admirando obras de arte 
do mais subido valor. O nosso guia, porém, conhece todos êsses escani- 
nhos, de modo que não há perigo de nos perdermos naquela confusão 
de becos, ruas e praças”. Depois de descrever outros salões, continua 
Alvaro da Silveira: “Velado por um cortinado adamantino que cai da 
ahóbada elevada, um recanto em forma de dedo de luva é o mais mimo- 
so dos que até agora nos surpreenderam. Parece mesmo que aquelas 
cortinas propositalmente segregaram aquêle ninho de pedrarias cuja 
grandiosidade nos dá a noção de um sacrário destinado a encerrar a es- 
sência de um Deus. É, certamente, uma das mais belas e curiosas for- 
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mas de estalactites essa que semelha majestosa cortina. Não me lem- 
bro de vê-la em outras grutas. Cálculo em cêrca de 400 metros todo o 
trajeto feito em nossa excursão subterrânea”, O ilustre cientista ter- 
mina suas impressões com estas palavras: “senti verdadeiro pesar por 
me despedir daquele labirinto encantador, espécie de palácio de fadas”. 


LARANJAL — Município da zona da Mata, criado pelo deer 9 
148, de 17 de dezembro de 1938, com território desmembrado dede de 
taguases. É constituído de dois distritos: Laranjal e São João da Sapu- 
caia. O curato de N. St da Conceição do Laranjal foi elevado a distrito 
de paz, com a lei nº 533, de 10 de outubro de 1851, quando ficou trans- 
ferido do município de Presídio para o de Mar de Espanha. A lei nº 
666, de 27 de abril de 1854, transferiu-o para o município de Leopoldina, 
então criado. Mas, no ano seguinte, foi suprimido, pela lei nº 720, de 
16 de maio, ficando seu território incorporado à freguesia do Capivara. 
Foi restaurado dois anos depois, com a lei nº 818, de 4 de julho de 1857. 
A freguesia foi aí criada com a lei nº 1.783, de 22 de setembro de 1871 
e, pouco depois, anexada ao município de Cataguases (Lei nº 2.180, de 
25 de novembro de 1875). Pertenceu algum tempo ao município de Pal. 
ma (decreto nº 297, de 23 de dezembro de 1890); mas voltou em seguida 
ao de Cataguases (decreto nº 274, de 13 de fevereiro de 1891), do qual 
se desmembrou, em 1938. (Rev. A.P.M., XIID. 


LASSANCE — No velho povoado de São Gonçalo das Tabocas foi inau- 
gurada, em 27 de fevereiro de 1908, a estação da Central, a que foi dada 
a denominação de Lassance, em homenagem ao engenheiro Ernesto An- 
tônio Lassance Cunha, chefe da construção da estrada, em 1894, Natu- 
ralmente, passou o povoado a ser designado pelo nome da estação. Las- 
sance foi elevada a distrito do município de Pirapora, com a lei nº 843, 
de 7 de setembro de 1923. O uniao foi criado pela lei nº 1.039, de 
12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de Pirapora. 
Consta de um único distrito. Fica na zona do Alto São Francisco. 


LAVRAS — Parece que o povoamento, nas Lavras do Funil, teve início 
por volta de 1729, segundo se depreende da sesmaria de três léguas em 
quadra, concedida, em 1737, ao capitão de cavalos Pedro da Silva Miran- 
da, Francisco Bueno da Fonseca, Salvador Jorge Bueno, Pascoal Leite 
Pais, Diogo Bueno e Manoel Francisco Xavier Bueno, que tinham pos- 
ses e feitorias “há mais de sete anos no Funil do Rio Grande” (Rev. 
A.P.M,, IV, 888; 109 Anuário Eclesiástico da Diocese de Campanha, 32 
e 33). Francisco Bueno da Fonseca, neto de Amador Bueno, era pai de 
Salvador, Pascoal, Diogo e Manoel Francisco Xavier Bueno. A sesmaria 
concedida a 30 de janeiro de 1753 é curiosa, porque menciona vários ou- 
tros moradores que, com suas famílias, devem ser considerados também 
dos primeiros povoadores de Lavras: “... tendo respeito a me represen- 
tar por sua petição Diogo Bueno da Fonseca que, haveria trinta anos, 
pouco mais ou menos, fôra em companhia de seu pai, com grande risco 
de vida e despesas, a descobrir e povoar o sertão do rio Grande abaixo 
e Capivari, onde o suplicante mora, digo, ora morador, com bastante fa- 
milia, junto com seus vizinhos, que também eram moradores na mesma 
paragem, há mais de dez anos, com grande número de família e fábrica, 
os quais eram nomeados João de Almeida Pedroso, Carlos Martins de 
Souza, Estêvão Rodrigues Branco, Manoel Pereira Souto, Francisco Bue- 
no da Fonseca, Salvador Jorge Bueno, Diogo da Fonseca Leme e Domin- 
gos da Silva Kamos, querendo todos alcançar por sesmaria...” E con- 
cedeu-lhes José Antônio Freire de Andrade uma sesmaria de três léguas 
de comprido e uma de largo, ou três de largo e uma de comprido ou lé- 
gua e meia em quadra (Rev. A.P.M., II, 912). $ 
Verdade é que, na sesmarìa concedida a Joaquim Bueno da Fon- 
seca, em 1773, consta que o mesmo se dizia “um dos primeiros descobri-. 
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dores e povoadores do sertão hoje chamado Lavras do Funil” (Cód. 172, 
fl, 163v., A.P.M.). 

Pela provisão de 18 de setembro de 1751, obtiveram os moradores 
das Lavras do Funil, freguesia de Carrancas, licença para erigir uma ca- 
pela em honra da Senhora Santa Ana. E Luís Gomes Salgado, para pa- 
trimônio da dita capela, doou umas capoeiras nas vizinhanças da referi- 
da capela, conforme sentença de aceitação datada de 21 de abril de 
1753. A provisão de pia batismal, teve-a a capela em 3 de abril de 1754. 
Tem-se a impressão de que o arraial, formado em tôrno da capela, cres- 
ceu ràpidamente, pois, em 1760, tinha já mais moradores que a própria 
sede da freguesia, isto é, Carrancas. Nesse ano de 1760, o juiz das dili- 
gências do Bispado de Mariana, Pe. Dr. José Soares Aranha Brandão, 
visitando a matriz de Carrancas e capelas filiais, mostrou a necessidade 
de nova matriz, pois a que havia em Carrancas pertencia a particular, 
não tinha adro, nem comodidade para procissões. Ciente do fato, os mo- 
radores da Aplicação da capela de Santana das Lavras do Funil dirigi- 
ram um apêlo ao sr. Bispo, pedindo a transferência da sede da paró- 
quia de Carrancas para a capela de Santana; alegaram que estavam cons- 
truindo nôvo corpo da: igreja, ficando a parte antiga como capela-mor. 
Entre os signatários da petição figuram nomes conhecidos, como Barto- 
lomeu Bueno do Prado, Diogo Bueno da Fonseca ete. O requerimento 
foi remetido ao vigário de Carrancas, Pe. Manoel Martins, que deu pa- 
recer favorável, alegando, entre outras cousas, que Carrancas tinha uns 
500 moradores, enquanto a Aplicação de Santana tinha mais de mil. A 
provisão de Dom Frei Manoel da Cruz, primeiro bispo de Mariana, da- 
tada de 21 de novembro de 1760, determinava fôsse a capela de Santa- 
na das Lavras do Funil erigida em Matriz da paróquia “que até agora se 
intitulava das Carrancas” (10º Anuário Eclesiástico da Diocese de Cam- 
panha). A provisão episcopal determinava ainda que o vigário de Car- 
rancas se transferisse para a nova sede; entretanto, preferiu êle conti- 
nuar em Carrancas, tendo mandado para Lavras do Funil seu coadjutor, 
Pe. João Gomes Salgado (Cônego Bueno de Sequeira, Revista de Histó- 
ria e Arte, nº 2). Pe. João Gomes Machado paroquiou até sua morte, 
em 11 de setembro de 1766. Na lista dos vigários de Lavras, organiza- 
da por Mons. Lefort, consta o nome do Pe. Manoel Martins, de 1762 a 
1768 (ob. cit.). Compreende-se: era êle O vigário nomeado pela autori- 
dade eclesiástica. E o fato assinalado por alguns historiadores, de figu- 
rar em alguns documentos o nome “Paróquia de Carrancas e Lavras do 
Funil”, nos anos que se seguiram a 1760, é compreensível: o vigário no- 
meado continuou residindo em Carrancas. ` 

Outros elementos que se fixaram nas Lavras do Funil, devem ser 
mencionados, pois se tornaram troncos originários de famílias numero- 
sas; são êles: Francisco Inácio Botelho, português, falecido em 1796; Ma- 
noel da Costa, português, falecido em 1782 ou 1783; capitão Gaspar José 
de Abreu, português, falecido em 1810; Luís de Carvalho Ferreira, por- 
tuguês, falecido em 1810; sargento-mor João de Deus Alves de Azevedo, 
falecido em 1823 ete. > EN . 

Com a denominação de Lavras do Funil, foi criada a vila por Re- 
solução de 13 de outubro de 1831. Foi solenemente instalada a 19 de se- 
tembro de 1832; no auto de levantamento e criação da vila, consta que 
a povoação de Santana das Lavras do Funil foi erigida em vila, com a 
denominação de Lavras do Funil. O pelourinho foi, então, levantado 
no Largo da Matriz, “fronteiro ao beco que desce a fonte”. q: 

O primeiro Presidente da Câmara e Agente Executivo Municipal 
foi José Antônio Diniz Junqueira. A Câmara instalou-se a 14 de agôsto 
do mesmo ano; compunham-na os vereadores Francisco José Teixeira de 
Souza, sargento-mor Tomás de Aquino Alves de Azevedo, Antônio Cae- 
tano de Andrade, Antônio Simões de Souza, Manoel Tomás de Carvalho 
e Domingos de Abreu Salgado, além do Presidente já mencionado. 
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Por iniciativa dos missionários capuchinhos Frei Eugê o 
Francisco, foi construído pelo povo o cemitério, em pr m.e rel 
Em 1862, uma associação particular iniciou a edificação do teatro, que 
se chamou, a princípio, de Santa Ana; à frente dessa iniciativa colocou- 
se Francisco do Couto e Silva. Em 1º de janeiro de 1866, foi instalada 
a Irmandade de N. S? das Dores, com a finalidade do dotar Lavras de 
uma Casa de Caridade; todos concorreram com boa vontade, instalando- 
se aquela Casa de Caridade que tantos benefícios tem prestado à po- 
pulação, 

Lavras foi elevada à categoria de cidade, com a lei nº 1,510, de 


20 de julho de 1868. Fica no Sul de 3 i 
do único distrito da cidade! Minas. O município é constituído 


LAVRAS DO FUNIL — Ver Lavras. 
LAVRAS VELHAS DO SERRO — Ver Sárro. 


LEANDRO FERREIRA — Município criado pela lei nº 2.764, de 30 de 
dezembro de 1962, com território desmembrado do de Pitangui, O po- 
voado de Leandro Ferreira, criado em tôrno da estação do mesmo no- 
me, da antiga E, F., Oeste de Minas (hoje R. F, Centro-Oeste), foi ele- 
vado a distrito pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. Fica 
no Alto São Francisco e consta de apenas o distrito da sede. 


LEANDRO FERREIRA — Ver Conceição do Pará, 
LEITE — Ver Santo Antônio do Leite. 


LEME DO PRADO — Distrito do município de Minas Novas, criado pela 
lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, .com sede no povoado, até en- 
tão, chamado Gomes. 


LENÇÓIS — Ver Espinosa. 


LEOPOLDINA — O antigo distrito de São Sebastião do Feijão Cru, no 
município de Mar de Espanha, conhecido também por arraial do Feijão 
Cru, foi, pelo art. 19 da lei nº 666, de 27 de abril de 1854, elevado a 
freguesia; e pelo art. 2º da mesma lei, foi a freguesia elevada a. vila, 
com a denominação de Leopoldina. A autonomia municipal trouxe es 
tímulo à população; e a vila desenvolveu-se com rapidez, Em 1861, com 
a lei nº 1.116, de 16 de outubro, foi a vila de Leopoldina elevada à cate- 
goria de cidade. A 4 de abril de 1886, era inaugurada a estação ferro- 
viária, que trouxe notável impulso à cidade. Por decreto pontifício de 
16 de julho de 1897, foi Leopoldina transferida da diocese do Rio para 
a de Mariana. E foi criado o bispado de Leopoldina pelo decreto pon- 
tifício de 25 de abril de 1942, instalado a 5 de agôsto do mesmo ano. 
D. Delfim Ribeiro Guedes foi o primeiro bispo da Diocese. 


LEVINÓPOLIS — Distrito do município de Januária. A denominação 
Primitiva era Mucambo. Foi criado o distrito em 1836 (informação do 
Dicionário Corográfico de Minas Gerais). Com o título de Nossa Senho- 
ra do Rosário do Mocambo, foi criada a freguesia, com a lei nº 1.379, 
de 14 de novembro de 1866. Perdeu a regalia de Paróquia, quando a lei 
nº 1.679, de 21 de setembro de 1870, transferiu a sede para o arraial de 
Nossa Senhora do Amparo do Brejo do Salgado, com a denominação 
de Nossa Senhora do Amparo. A lei nº 3.358, de 10 de outubro de 


1885, desmembrou o distrito do Mucambo da freguesia do Brejo do Am- - 


paro e incorporou-o à da cidade de Januária. A denominação de Mucam- 
bo (às vêzes, aparece como Mocambo) foi mudada para Levinópolis 
pela lei nº 921, de 24 de setembro de 1926. 
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LIBERDADE — Município do Sul de Minas, criado pelo decreto-lei nº 
148, de 17 de dezembro de 1938, com território desmembrado do de Aiu- 
ruoca. A cidade está a 1.123m de altitude, goza de um clima admirável, 
onde a média térmica é de 15º. Livramento era sua denominação ante- 
rior. A capela do Bom Jesus do Livramento, filial da matriz de Aiuruo- 
ca, foi erigida por provisão de 11 de abril de 1773 (Cônego Trindade, ob. 
eit.). Obteve o beneplácito régio em 1814. O distrito do Livramento foi 
elevado a freguesia pela lei nº 726, de 18 de maio de 1855. Seu pri- 
meiro vigário foi Pe. Antônio Procópio de Souza. O distrito do Livra- 
mento, no município de Aiuruoca, teve sua denominação mudada para 
Liberdade, pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. O atual municí- 
pio de Liberdade é constituído do único distrito da sede. 


LIMA DUARTE — A região de Lima Duarte foi percorrida, em 1692, 
pela bandeira que tinha, como capelão, o Pe. João de Faria Fialho. 
Essa região foi povoada intensamente, no século XVIII, apesar de ser 
considerada área proibida. Foi D. Rodrigo José de Meneses que, logo 
após sua posse, preocupado em melhorar a situação da capitania, diri- 
giu-se, em 1781, ao rio do Peixe, onde concedeu larga cópia de datas 
minerais e sesmarias. D., Rodrigo, a propósito da proibição de se abri- 
rem picadas na região da Mantiqueira, dá mais uma demonstração de 
seu elevado espírito público: “se se tivessem observado as provisões de 
1720 e 1733, em que se funda a mesma provisão (declaração de área 
proibida para a Mantiqueira) e outras... estariam as Minas na sua 
primeira infância. Não haveriam (sic) Goiases, Paracatu, Campanha do 
Rio Verde, Minas Novas d'Araçuaí e outros distritos de menor pondera- 
ção” (Cód. 224, A.P.M.). 


im surgiu a povoação do Rio do Peixe. A primeira ermida 
mak em ade Roadas por Dona Inácia Maria d'Assunção, mu- 


“lher de José Delgado Mota, conforme depõem seus descendentes próxi- 


inda vivos, e depositários das tradições orais de seus familiares” 
(Alexandre Miranda Delgado, Memória Histórica Sôbre a Cidade de Lima 
Duarte e seu Município). “Consolidada a povoação, nesse mesmo ano — 
1839 — era elevada a sede da distrito de paz”. Em 1859, a lei nº 991, de 
27 de junho, criou a freguesia, com a denominação de Nossa Senhora 
das Dores do Rio do Peixe. Um trabalho foi sendo realizado, no sentido 
de se conseguir a elevação da freguesia a vila, com a criação do muni- 
cípio de Rio do Peixe. O livro de que retiramos a maioria dessas notas 
(Alexandre de Miranda Delgado, ob. cit.), menciona dois elementos lo- 
cais, dos que mais se destacaram, em seus esforços, para conseguir a 
triação do município: João de Deus Duque e Francisco Delgado Mota. E, 
afinal, foi sancionada a lei nº 2.804, de 3 de outubro de 1881, que ele- 
vou a freguesia do Rio do Peixe à categoria de vila, compondo-se o nôvo 
município da freguesia da vila e da de Conceição de Ibitipoca, desmem- 
bradas ambas do município de Barbacena. O município só foi instalado 
em 29 de dezembro de: 1884, quando Rio do Peixe já estava elevado à 
categoria de cidade, com a lei nº 3.269, de 30 de outubro de 1884, lei 
que lhe deu a denominação atual de Lima Duarte. Constituído o govêrno 
municipal, coube ao comendador João de Deus Duque o cargo de pri- 
meiro Presidente da Câmara e, portanto, primeiro Agente Executivo 
Municipal. Eram vereadores, na primeira Câmara, João Antônio de 
Paiva, Manoel Joaquim Rodrigues, Manoel Antônio de Almeida Pires, 
Felício José de Oliveira, Tte. Cel. Joaquim Carlos de Paula e Capitão 
Manoel Vitório Nardy. A comarca de Lima Duarte foi criada com a lei 
nº 3.702, de 27 de julho de 1889. 


ùnicípio de Lima Duarte fica na zona da Mata. É constituído 
de quite E Lima Duarte, Conceição da Ibitipoca, São Domingos 


- da Bocaina e São José dos Lopes. 
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A denominação atual representa homenagem ao Dr. José Rodri- 
gues de Lima Duarte, Ministo, da pasinta ão gabinete Saraiva (1880- 
s elheiro de Estado, deputado, depois Senador do Império e, 
em 1889, feito Visconde de Lima Duarte ? s 


LIVRAMENTO — Ver Liberdade. 
LIVRAMENTO — Ver Oliveira Fortes. 


LOBO LEITE — Antiga Soledade, sua capela foi construída na primeira 
metade do século XVIII, como filial da igreja de Ouro Branco, a prin- 
cípio; e depois, filial da de Congonhas, A segunda capela, informa Cô- 
nego Trindade, foi edificada por provisão de 9 de novembro de 1756. 
O distrito de Soledade, no município de Ouro Prêto, foi suprimido pela 
lei nº 45, de 17 de março de 1836 e seu território incorporado ao de Con- 
gonhas. Só foi restaurado em 1890; o decreto nº 129, de 2 de julho de 
1890, elevou o distrito de paz o policial denominado Soledade, “sito na 
estação de Congonhas da E.F.C.B.”, município de Ouro Prêto. O dis- 
trito de Soledade teve sua denominação mudada para Felipe dos Santos, 
pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. Pouco depois, era o nome 
do distrito de Felipe dos Santos mudado para Lobo Leite, pela lei nº 
921, de 24 de setembro de 1926. É que à estação de Congonhas, inaugu- 
rada em 1886, fôra dado o nome de Lobo Leite, em homenagem ao enge- 
nheiro Francisco Lobo Leite Pereira, Chefe do Prolongamento da Cen- 
tral, em 1884. 

Quando foi criado o município de Congonhas, em 1938, o distrito 
de Lobo Leite foi transferido do de Ouro Prêto para o nôvo município. 
Na divisão administrativa de 1962, continua figurando como distrito do 
município de Congonhas. No antigo distrito da Soledade, nasceu o Cô- 
nego Luís Vieira da Silva, o inconfidente. 


LONTRA — Distrito do município de São João da Ponte, criado pela lei 
nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do 
distrito de Santo Antônio da Boa Vista. 


LORENA — Ver Aricanduva. 
LOURENÇO — Ver Ubaí. 


LOURENÇO VELHO — Distrito do município de Itajubá. Chamava-se a 
Povoação São José do Rio Manso; e foi elevada a distrito, com a deno- 
minação de Lourenço Velho, pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. 


LUFA — Distrito do município de Nôvo Cruzeiro. O nome primitivo era 
Bom Jesus do Lufa. O nome atual veio-lhe em virtude do decreto- 
lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. Segundo Nélson de Sena, o nome 
Primitivo do lugar era Bom Jesus do Asvessas (Rev. A.P.M., XVI, 320). 


LUIS PIRES DE MINAS — Distrito do município de Coração de Jesus. 
Foi criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no 
povoado de Lapinha (não Lajinha, conforme se vê em publicações ofi- 
ciais). Ao ser criado o distrito, a Câmara Municipal de Coração de Jesus 
sugeriu à Assembléia Legislativa a denominação de Luís Pires para o 
antigo povoado de Lapinha. E foi criado o distrito, com a denominação 
de Luís Pires de Minas. A homenagem foi prestada a antigo Presidente 
da Câmara e Agente Executivo Municipal de Coração de Jesus, português 
de nascimento e que muito trabalhou pelo progresso do município. 


LUISBURGO — Distrito do município de Manhuaçu. Foi criado pela lei 
municipal nº 26, de 25 de outubro de 1901, no povoado denominado São 
Luís. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, mudou-lhe a denominação 
para Luisburgo. 
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LUISLANDIA — Distrito do município de Brasília de Minas, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no povoado chamado, 
até então, Jacu. 


LUMINÁRIAS — O município de Luminárias, no Sul de Minas, foi criado 
pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, com território desmembrado 
do de Itumirim. A capela de N. S? do Carmo das Luminárias surgiu 
em 1798, por iniciativa de D, Maria José do Espírito Santo (Cônego Trin- 
dade, ob. cit.). A verdade é que é bem posterior o pedido de aprovação 
da capela. Com data de 1º de março de 1828, há um pedido de informação 
ao Bispo de Mariana, por parte do govêrno imperial, a propósito de um 
requerimento de D. Maria José do Espírito Santo: “Diz D. Maria José do 
Espírito Santo... na sua fazenda denominada Luminárias, território da 
freguesia das Carrancas... na fazenda erigiram uma Ermida e pedem a 
graça de aprovar...” (Registro de Provisões, Ordens Régias, Arquivo 
Eclesiástico de Mariana, fls. 52v.). O povoado que se formou ao redor 
da capela foi elevado a distrito do município de Lavras, pela lei nº 167, 
de 1840; suprimido pela lei nº 288, de 12 de março de 1846, foi restaurado 
pela lei nº 472, de 31 de maio de 1850; novamente suprimido pela lei 
nº 1.455, de 31 de dezembro de 1867, outra vez foi restaurado pela lei 
nº 1.708, de 4 de outubro de 1870. A freguesia, com o título de Nossa 
Senhora do Carmo das Luminárias, foi criada com a lei nº 2.001, de 14 
de novembro de 1873. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, reduziu a 
denominação do distrito de Nossa Senhora do Carmo das Luminárias para 
Luminárias. Em 1943, ao ser criado o município de Itumirim, o distrito 
de Luminárias passou a fazer parte dêsse município, do qual se desmem- 
brou, em 1948, quando Luminárias foi elevada à categoria de cidade. 


LUMINOSA — Distrito do município de Brasópolis. O distrito, que tinha 
o nome de Candelária, teve esta denominação mudada para Luminosa, 
pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943. 


LUNALTA — Ver Monte Rei. 
LUND, Dr. — Ver Dr. Lund. 


LUZ — Um curioso documento é publicado pelo Cônego Trindade e que 
remonta aos primódios do arraial do Aterrado. É um abaixo-assinado dos 
moradores, no qual dizem que “há sete para oito anos, erigiram a capela 
com provisão régia” e se queixam da falta de assistência espiritual, apesar 
de estar a capela filiada à matriz de Bambuí. A êste abaixo-assinado deu 
o sr. Bispo, o seguinte despacho: “Informe o Revdo. Vigário da Vara do 
Tamanduá. Mariana, 15 de abril de 1822”. Poder-seia deduzir daí ter 
sido erigida a capela por volta de 1813 ou 1814. Só se foi a segunda 
capela, pois que por um recenseamento verificado em 1808, o distrito 
de Nossa Senhora da Luz da Confusão, têrmo de São Bento de Taman- 
duá, já possuia 340 habitantes, sendo 125 brancos, 90 pardos e 116 pretos 
(Avulsos, A.P.M.). O que caracterizava o início do arraial era a cons- 
tituição da Companhia de Ordenança. Ora, em 1805, já existia a Com- 
panhia de Ordenança, no distrito de N. 5% da Luz da Confusão, como 
se verifica por uma patente daquela data (Cód. 614, D.F., A.P.M.). O 
arraial, pois, deve ter surgido nos princípios do século XIX. Não existe 
ato criando o distrito, pois que, até o primeiro quartel do século XIX, 
logo que um “continente” passava a ser habitado, passava a ser designa- 
do por distrito. Com data de 1825, há o seguinte registro feito Por 
ocasião da Visita Pastoral a Bambuí: “A capela ou ermida de N. S 
da Luz... com 800 aplicados... é muito pequena, coberta de telha e 
tem um alpendre para o povo. Pretendem fazer outra nova com maior 
capacidade (Livro de Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima 
Trindade, Arquivo Eclesiástico de Mariana). 
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Foi a paróquia criada pela lei provincial nº 764, de 2 de maio 
de 1856, com a denominação de Nossa Senhora da Luz do Aterrado. E 
o primeiro vigário encomendado foi Pe. Manoel Martins Ferraz, um 
grande potentado, dono de imensas terras nas fazendas de Santo Antônio 
do Baú, Limoeiro, Marcela e que distribuiu, em grande parte, ainda em 
vida. Em 1878, estava a matriz em reconstrução. Mas o nome do distrito 
já era Nossa Senhora da Luz do Aterrado, por influência do título da 
paróquia; o arraial, porém, era conhecido por Aterrado. A lei nº 843, 
de 7 de setembro de 1923, deu-lhe a autonomia, criando o município, com 
a denominação de Luz. A vila foi festivamente instalada a 16 de março 
de 1924, Pela bula “Romanis Pontificibus”, de 8 de julho de 1918, foi 
criado o bispado, devido, em grande parte, aos esforços do vigário, Pe. 
Joaquim das Neves Parreiras. O primeiro bispo, D. Manoel Nunes Coelho, 
instalou o bispado a 10 de abril de 1921. 


—M— 


MACAIA — Distrito do municipio de Bom Sucesso. Foi criado pela lei 
n? 843, de 7 de setembro de 1923, com território desmembrado do distrito 
de Bom Sucesso. 


MACAINHA — Ver ljaci. 


MACAÚBAS — Recolhimento de piedosas senhoras que vivem em comu- 
nidade, obedecem a uma regra, usam hábito religioso da Ordem da Con- 
ceição. Foi fundado por Félix da Costa e seus parentes. Esse Félix da 
Costa com seus irmãos, cap. Manoel da Costa Soarés e Antônio da Cos- 
ta, filhos e filhas do segundo (manoel), além de escravos, deixaram Pe- 
nedo (hoje, no Estado de Alagoas) e vieram para Minas. Félix e Antônio 
eram solteiros. Compraram o terreno de Macaúbas a Antônio da Silva, 
por 620 oitavas de ouro. Félix pediu em seguida e obteve a sesmaria do 
terreno para, aí, erguer uma ermida. Em 1712, obteve autorização do Bis- 
po do Rio de Janeiro para vestir hábito da ordem da Conceição. Em 12 
de agôsto de 1714, iniciou a construção, com a devida provisão, e, a 19 
de janeiro de 1716, estava concluída, tendo recebido a bênção do vigá- 
rio de Roça Grande, Dr. Lourenço de Valadares Ribeiro. Estêve antes 
no Rio, e obteve permissão para que suas irmãs e sobrinhas se dedicas- 
sem à vida religiosa. No dia seguinte à bênção, ingressavam no Reco- 
lhimento 12 môças, das quais 7 eram irmãs e sobrinhas de Félix. Em 
1725, já eram 32 as recolhidas. Félix da Costa continuou como adminis- 
trador do Recolhimento. Um nôvo e mais amplo edifício foi iniciado em 
1733. Mas Félix faleceu a 11 de outubro de 1737, antes de vê-lo concluí- 
do. Só em 1743 foi bento o segundo Recolhimento, pelo vigário da Vara 
de Vila Rica, Dr. Amaro Gomes de Oliveira. Transferiram-se, então, as 
recolhidas para o nôvo edifício. Pouco depois, visitouo Dom Frei Ma- 
noel da Cruz, que elevou Macaúbas a curato, isentando-o da jurisdição 
da paróquia de Roça Grande. É que alguns vigários andaram criando di- 
ficuldades para as freiras. O vigário de Roça Grande, Pe. Manoel da 
Silva Lagouibe, exigia o pagamento da conhecença; seu sucessor, Pe. 
José Lopes da Cruz, foi além: sob a alegação de que o estatuto que isen- 
tava o Recolhimento dêsse tributo, não estava aprovado por Sua Majes- 
tade, requereu em juízo e obteve sentença favorável do Ouvidor de Sa- 
bará. Munido da sentença, o ambicioso vigário dirigiu-se ao Recolhimen- 
to e apoderou-se da chave do Tabernáculo e das alfaias. Recorreram as 
religiosas ao Bispo e êste, por despacho de 6 de setembro de 1777, deter: 
minou ao vigário de Roça Grande não perturbasse o convento das reco- 
lhidas, sob pena de suspensão. Nesse meio tempo, Pe. Manoel Dias da 
Costa Lana, o capelão de Macaúbas, vai a Portugal, a fim de obter a al- 
mejada aprovação dos estatutos. Mas o Ministro Martinho de Melo pe- 
de a opinião de um Bispo (por sinal, brasileiro) e êste, depois de anos, 
determina fôsse ouvida a opinião de um padre (também, por casualida- 
de, nascido no Brasil) e êste, sob alegações fúteis (canto do ofício em 
côro) declara que precisa fazer outro estatuto, mas não o faz. O dedica- 
do capelão, Pe. Lana, permaneceu onze anos e meio em Lisboa, pedindo, 
rogando, implorando, valendo-se até dos confessores da Rainha. Só em 
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1789, afinal, consegue vitória, com o ato de D. Maria I, em que coloca 
o Recolhimento sob sua proteção. Em uma das cartas que enviou de 
Lisboa, Pe. Lana chegou a escrever: “se eu tivesse que rogar uma pra- 
ga a algum meu inimigo, eu pediria que tivesse que acompanhar um re- 
querimento aqui em Lisboa”. O Recolhimento de Macaúbas só recebia 
donzelas; mas, uma vez por outra, como se deu por intimação do Conde 
de Valadares e outra de D. Luís da Cunha Meneses, teve de recolher 
mulher casada, devido a viagem prolongada do marido (Pe. Joaquim Sil- 
vério de Souza, Sítios e Personagens; Frei Apolinário da Conceição, 
Claustro Franciscano, Lisboa Ocidental, 1740). 


MACAÚBAS DE BAIXO — Ver Santo Antônio da Vargem Alegre. 


MACHACALIS — Município da zona do Mucuri, criado pela lei nº 1.039, 
de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de Águas 
Formosas. Ao ser criado o município de Aguas Formosas (o nome era 
Águas Belas), em 1938, com o decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro, foi, 
pelo mesmo ato, criado o distrito de Norte, e anexado ao nôvo municí- 
pio. A mesma lei que elevou o distrito de Norte à categoria de cidade, 
com a criação do município, mudou a denominação para Machacalis. 

A denominação atual — Machacalis — foi retirada do nome de 
uma tribo indígena, cujos remanescentes ainda vivem, numa aldeia dis- 
tante trinta e tantos quilômetros da cidade, em estado lastimável. Aliás, 
segundo se vê no Almanaque de Minas, de 1873, a povoação dos Macha- 
calis situava-se a leste de São Miguel de Jequitinhonha, na margem di- 
reita do rio dêsse nome. Aí fôra levantada pequena capela, sob a invo- 
cação de N, Sè da Boa Viagem, obra de Frei Domingos de Casale. O es- 
tado lastimável a que chegaram os Machacalis, foi resultado da prote- 
ção do S.P.I., cujos responsáveis, ali, exploraram e dizimaram sistemâti- 
camente os índios, a ponto de, lá, ser comum a tradução da sigla — 
S.P.I. — por “Serviço de Perseguição ao Índio”. Tôda a sorte de en- 
riquecimento ilícito foi praticada pelos funcionários do serviço. Atual- 
pente, êsses silvícolas estão confiados à FUNAI (Fundação Nacional do 
ndio). 


MACHADINHO — Ver Poço Fundo. 


MACHADO — Municipio do Sul de Minas, criado pela lei n? 2.684, de 
30 de novembro de 1880, com território desmembrado do de Alfenas. 
Santo Antônio do Machado era a denominação do distrito e da freguesia, 
criada esta pela lei n? 809, de 3 de julho de 1857. Também a vila se de- 
nominava Santo Antônio do Machado, e foi elevada à categoria de cida- 
de pela lei nº 2.766, de 13 de setembro'de 1881. Foi em 1923 que a lei 
nº 843, de 7 de setembro, reduziu o nome para Machado. O município de 
Machado é constituído de dois distritos: Machado e Douradinho. (A pro- 
pósito da lei nº 809, de 3 de julho de 1857, acima mencionada: ela criou 
a paróquia de Sacra Família do Machado). 


MACUCO — Ver Macuco de Minas. 


MACUCO DE MINAS — Distrito do município de Itumirim. Com o no- 
me de Macuco de Minas, foi criado o distrito, pela lei nº 2.764, de 30 
de dezembro de 1962, com sede no povoado de Macuco. 


MADRE DE DEUS DA ANGUSTURA — Ver Angustura. 


'MADRE DE DEUS DE MINAS — Município criado pela lei nº 1.039, de 
12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de Andrelân- 
dia. Fica no Sul de Minas e contém apenas o distrito da cidade. soa 

O povoado teve início no século XVII, ao redor da capela primi- 
tiva, filial da paróquia de São João del Rei. O patrimônio da capela foi 


“dores do atual território do distrito das Mamonas. A fazenda das Ma- 
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constituído por Antônio Rosa, em 1753. Foi elevado a freguesia, no mu- 
nicípio de São João del Rei, por lei provincial nº 1.032, de 6 de julho 
de 1859. O primeiro e único vigário colado foi Pe. João Bernardes de 
Souza. Chamava-se, então, Madre de Deus do Rio Grande. Em 1923, já 
integrando o município de Turvo (atual Andrelândia), teve sua denomi- 
nação mudada para Cianita (lei nº 843, de 7 de setembro de 1923). A 
vila de Cianita foi elevada a cidade, com a denominação de Madre de 
Deus de Minas, com a lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953. 


MADRE DE DEUS NO ANGU — Ver Angustura. 
MADRE DE DEUS DO RIO GRANDE — Ver Madre de Deus de Minas. 
MAE DOS HOMENS — Ver Materlândia. 


MÃE DOS HOMENS — Distrito do município de São Sebastião do Mara- 
nhão. Foi criado pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, a mesma 
que criou o município de São Sebastião do Maranhão. 


MAEPENDI — Ver Baependi. 


MAINART — Distrito criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro 
de 1938, no município de Mariana, e suprimido pela lei nº 336, de 27 
de dezembro de 1948. 


MAJOR EZEQUIEL — Distrito do município de Alvinópolis. Foi criado 
pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. 


MAJOR PORTO — Na antiga freguesia de Morada Nova, havia um arraial 
de certa importância, o arraial do Chumbo. Em meados do século pas- 
sado, os moradores do povoado resolveram construir outro arraial, em 
local mais aprazível, distante cêrca de 20 quilômetros. Construiram ini- 
cialmente nova capela, dedicada a N. S? das Dores, e levantaram o 
arraial, que ficou sendo chamado Areado; e, abandonada, ficou a capeli- 
nha do Chumbo, tendo desaparecido o primitivo arraial (De um relatório 
do Vigário da Vara de Dores do Indaiá, Pe. Elias José de Barros, data- 
do de 21 de abril de 1885, Arquivo Eclesiástico de Mariana). O local do 
antigo povoado passou a ser designado por Capelinha do Chumbo. Aos 
poucos, porém, com o correr dos anos, foi-se formando nôvo povoado, 
muito lentamente; e continuou sendo designado por Capelinha do Chum- 
bo. Esse povoado, já no município de Patos de Minas, foi elevado a dis- 
trito, pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com a denominação 
de Major Pôrto. É distrito de Patos de Minas. 


MALACACHETA — Município da zona do Mucuri, criado pela lei nº 
843, de 7 de setembro de 1923, com território desmembrado do de Teó- 
filo Otoni. O distrito foi criado pela lei nº 2.376, de 25 de setembro de 
1877, com sede na povoação de Malacacheta, e com a denominação de 
Santa Rita do Malacacheta. A lei nº 2.486, de 9 de novembro de 1878, 
elevou o distrito a freguesia. Na divisão administrativa de 1911, já cons- 
ta, no município de Teófilo Otoni, o distrito com o nome de Malacacheta. 


MALHADA DO MEIO — Ver Engenheiro Navarro. 


MAMONAS — Distrito do município de Espinosa. No território da anti- 
ga freguesia do Tremedal, havia a tradicional fazenda das Mamonas. Na 
segunda metade do século XVIII, era propriedade dos fidalgos da Casa 
da Ponte, os quais tinham outras propriedades pelo sertão do rio Pardo, 
e que, aos poucos, foram vendendo seus domínios. Ao que parece, o 
capitão Francisco da Costa Meira, dono da fazenda das Mamonas, e o 
Alferes José Nunes, da do Bom Sucesso, foram os primeiros coloniza- 
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monas era conhecida também pelo nome de Mamonas do Damião (Rev. 
A.P.M., XII, 329). Foi nessa fazenda das Mamonas que surgiu a po- 
voação do mesmo nome, que foi elevada a distrito da freguesia do Tre- 
medal, com a denominação de Santo Antônio das Mamonas, pela lei nº 
2.911, de 25 de setembro de 1882. Ao ser criado o município de Espi- 
nosa, com a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, o distrito de Santo 
Antônio das Mamonas passou a integrar o nôvo município. Desde então, 
o nome que passou a figurar nas publicações oficiais é Santo Antônio 
de Mamonas; até que, pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 
1938, foi reduzido para Mamonas. 


MANDU — Ver — Pouso Alegre. 


MANGA — São Caetano do Japoré, arraial surgido na época do bandei- 
rismo, no norte de Minas, era das mais antigas freguesias, criada pelo 
bispo de Pernambuco. Em um processo que se vê no arquivo da paró- 
quia de Paracatu, lê-se: “Ano de N.S.J.C. de 1731, nesta freguesia de 
São Caetano do Japoré do rio São Francisco do arraial de São Romão, 
Bispado de Pernambuco...” Na divisão administrativa de 1911, figura 
o distrito de São Caetano do Japoré, no município de Januária. A lei nº 
843, de 7 de setembro. de 1923, criou o município de Manga, com sede 
no distrito de São Caetano do Japoré, que passou a chamar-se Manga, e 
com os distritos de Manga, Matias Cardoso (ex-Morrinhos), desmembra- 
dos do município de Januária, e o de Japoré, criado pela mesma lei. O 
município de Manga foi instalado a 19 de outubro de 1924. Hoje, é cons- 
tituído de cinco distritos: Manga, Matias Cardoso, Miravânia, Monte Rei 
e Nhandutiba. Fica no Alto Médio São Francisco. Com 7.015 km2, Man- 
ga é, hoje, o 6º município mineiro em área. 


MANGA — Ver São Romão. 


MANHUAÇU —. São Lourenço do Manhuaçu, no têrmo de Ponte Nova, 
era um distrito policial que, por lei nº 2.042, de 19 de dezembro de 1873, 
foi elevado a distrito de paz. A freguesia de Manhuaçu, ainda no muni- 
cípio de Ponte Nova, foi criada pela lei nº 2.765, de 20 de novembro de 
1875. Foi instituída canônicamente a 15 de fevereiro de 1878, tendo o 
Pe. Fortunato de Souza Carvalho, como primeiro vigário (Cônego Trin- 
dade, ob. cit.). O município foi criado em 1877; eis como o fêz a lei nº 
2.407, de 5 de novembro daquele ano: “Art. 19 — Fica criado municí- 
pio que se denominará Manhuaçu. Art. 2º — Este município se compo- 
rá do distrito de São Simão, que será sua sede, e que fica elevado à ca- 
tegoria de freguesia, com as mesmas divisas; das freguesias de Santa 
Margarida, São Lourenço do Manhuaçu, Vermelho, Santa Helena, São 
Roque, Caratinga e das povoações do Cabeludo, Vermelho Nôvo, Gaio, 
Sacramento, Matipoó, Santana do Rio José Pedro, Santa Cruz do Rio José 
Pedro, Dores do Rio José Pedro e Senhor Bom Jesus da Pirapetinga, que 
ficam elevadas a distrito de paz”. Mas, em 1880, a lei nº 2.557, de 3 de 
janeiro, transferiu a sede do município de Manhuaçu para a povoação 
de São Lourenço, “elevada à categoria de vila”. São Lourenço do Ma- 
nhuaçu foi elevada à categoria de cidade, pela lei nº 2.766, de 13 de se- 
tembro de 1881. O distrito da sede municipal de Manhuacu continuava 
chamando-se São Lourenço, até que a lei nº 843, de 7 de setembro de 
1923, deu-lhe a denominação do município, isto é, Manhuaçu. Fica na 
zona da Mata. O município é constituído de seis distritos: Manhuaçu, 
Luisburgo, Reduto, São João do Manhuaçu, São Pedro do Avaí e São Se- 


bastião do Sacramento. 
MANHUMIRIM — Pirapetinga era o nome primitivo do lugar. Ao ser 


criado o município de Manhuaçu, pela lei nº 2.407, de.5 de novembro 
de 1877, foi, pelo mesmo eto, criado o distrito de Senhor Bom Jesus da 
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Pirapetinga. Com a mesma denominação, foi o distrito 

$ : elevado 

sia, pela lei nº 2.762, de 12 de setembro de 1881. Na E ie 

apra de 1911, figura o distrito com o nome reduzido para Pirapetinga 

Fo! O distrito elevado a vila, com a criação do município, desmembrado 

do le nbonça, com a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. Esta lei 

deu ao a ito, à vila e ao município a denominação de Manhumirim 
oi instalado o município a 16 de março de 1924. Fica na zona da Mata. 


Bo municipio constituído de três distritos: Manhumirim, Durandé e Mar- 


MANJA LÉGUA — Pequeno povoado no m ii 

3 3 a unicípio de Piranga, no dis- 
trito t Santo Antônio do Pirapetinga. Tem apenas vinte e Es ca- 
as. No recenseamento de 1831, o distrito da capela de N. S? da Con- 


ceição do Manjal ili i i 
E Vo Ra o da Guarapiranga, contava 360 habitantes e 


MANOEL BURGO (sítio de) — Ver Muriaé. 


MANTENA — Município da zona do Rio Doce, criado pelo di 
Ego de 31 de dezembro de 1943, com território demenbrade, do N 
onselheiro Pena. Ao ser criado, compunha-se o município de três dis- 
tritos: Mantena e Barra do Ariranha, criados pela mesma lei, e Bom Je- 
sus do Mantena, transferido do município de Conselheiro Pena. A co- 
marca foi criada logo em seguida, pelo decreto-lei nº 1.291, de 30 de 
dezembro de 1944, marcada sua instalação para 1º de janeiro de 1945. O 
município de Mantena. Constitui-se, hoje, de cinco distritos: Mantena, 
Papa Man, s Ta do Ariranha, Santo Agostinho de Minas e 


MANTIQUEIRA — Ver Bom Jardim de Minas. 


MANTIQUEIRA — Estação da Central, nas i 

, roximid; ý 
mone foi inaugurada em 16 de junho de 1818, no fados de Bantos DE 
então, por Rancho da Maria Cândida, O nome, tirado do grande conjunto 
montanhoso, foi traduzido por Francisco Freire Alemão por “terra onde 
os aguaceiros são freqüentes”. Baseado na grafia adotada por Antonil- 
Amantinquira, Freire Alemão registrou: amana = chuva; tykyra — ma- 
nar, correr (Francisco Freire Alemão, Rev. 1.H.G.B., XLV, 29, 358). 


MAQUINÉ — Estação da Central e pequeno povoado, n: i 

do v ziheiig do mesmo nome; a estação foi A aana as proxima aa 
- Fica próxima a Cordisburgo e, portanto, não distante da famosa 

gruta. A propósito da gruta de Maquiné, ver Cordisburgo. 


MAR DE ESPANHA — O arraial do Cá 
— 0. gado teve as honras 

1851, quando a lei provincial nº 514, de 10 de setembro, transferiu" A se 
de da vila de São João Nepomuceno para aquêle arraial, ao mesmo tem- 
po em que lhe dava a denominação de Mar de Espanha. No mês seguin- 
te, era o curato de Cágado elevado a paróquia (lei nº 545, de 5 de outu- 
bro de 1851). A lei provincial nº 997, de 27 de junho de 1859, elevou 
Mar r ge Espanha à categoria de cidade. A freguesia pertenceu à diocese 
3 E io de Janeiro até 1897, quando, por decreto pontificio de 16 de ju- 
ho, foi transferida para a de Mariana. Mar de Espanha é um dos mais 
ricos municípios da zona da Mata. É constituído de três distritos: Mar 
de Espanha, Engenho Nôvo e Saudade. 


MARAMBAINHA — Distrito do município de Carai. O distri i cri 

do pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, Do munido de 
Teófilo Otoni. Em 1943, ao ser criado o município de Nôvo Cruzeiro, 
passou a integrar êste município. Em 1948, desmembrando-se de Nôvo 
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Curar O MO maaan O delio de Marambainha a pertencer à est 
último município. 

MARANHÃO — Ver Alvorada. 

MARANHÃO — Ver Carmo da Cachoeira. 

MARANHÃO — Ver São Sebastião do Maranhão. 


VILHAS — Município do Alto São Francisco, criado pela lei nº 
Br de 12 de p en de 1953, com território desmembrado do de 
Pitangui. É constituído do único distrito da sede. Este distrito surgiu 
em 1841, com a lei nº 211, de 7 de abril, que determinou a divisão do 
distrito de Santo Antônio de São Toanico, no município de Pitangui, em 
dois: “um se denominará distrito de Maravilha e outro, Pequi”. Foi ele- 
vado a paróquia pela lei nº 1.635, de 15 de setembro de 1870, 


MARCELA — Diogo de Vasconcelos difundiu um engano, ao escrever que 
a serra da Marcela é a serra da Saudade de hoje. Marcela e Saudade 
são nomes regionais de um só conjunto montanhoso, o divisor de águas 
entre o São Francisco e o rio Indaiá, como esclarece o engenheiro Hen- 
rique Gerber, em “Noções Geográficas e Administrativas da Província 
de Minas Gerais”. Mas são serras distintas. A serra da Marcela, situada 
nos municípios de Estrêla do Indaiá e Luz, ainda apresenta os sulcos da 
antiga Picada de Goiás. A fazenda da Marcela é muito conhecida no dis- 
trito de Baú, município de Estrêla do Indaiá. No mapa dêste município, 
encontram-se registrados os nomes das fazendas de J. Marcela, Dico Mar- 
cela, Antônio Marcela, com que eram conhecidas essas fazendas situadas 
ao sopé da serra dêsse nome. A serra da Saudade, na divisão adminis- 
trativa de 1962, deu seu nome ao município da Serra da Saudade, des- 
membrado do de Dores do Indaiá. A propósito da serra da Marcela, hã 
um curioso documento datado de 29 de janeiro de 1794, sob o título — 
“Lista dos lavradores que não .se avençaram na freguesia de Bambuí, 
por se verem obrigados pelo administrador de, Goiás” — no qual se 
vêem os seguintes nomes: Miguel Afonso da Silva Pinheiro, Sebastião 
Dias dos Reis, Antônio Machado e Manoel Álvares Carrixa, todos esta- 
belecidos na serra da Marcela (Cód. 480, D.F., fls. 22/23, A.P.M.). No 
registro de terras de 1856, constam numerosos moradores na fazenda da 


Marcela. 


— Campos de Maria da Fé, no município de Cristina, foi 
BARIA DAPI pela lei nº 998, de 27 de junho de 1859. SA A 
pio, já com a denominação de Maria da Fé, foi criado pela lei A 50g, de 
30 de agôsto de 1911. A nova vila foi instalada a 1º de junho de 5 
O município de Maria da Fé foi desmembrado do de Pedra Branca. 4 
distrito da cidade — são minúcias da lei — continuou com o seno o ei a 
de Campos de Maria da Fé; só foi mudado o nome para Maria da 
pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. Fica no Sul de E” o 
nicípio é constituído de dois distritos: o da cidade e Pintos Negreiros. 


— “Capital espiritual e religiosa de Minas, foco de onde se 
MARIAN a A gani profana, que já foi nosso orgulho, cidade a 
luarte da Igreja Católica, Apostólica, Romana...” (Augusto de Li aa 
nior, As Primeiras Vilas do Ouro, pág. 29). Mariana foi a Praia a 
criada em Minas Gerais, como foi também a primeira capital, a p. 
meira cidade e sede do primeiro bispado. 


“Fim 1698, João Lopes de Lima, morador em Atibaia, em São Paulo, 
levando consigo o Padre Manoel Lopes e seu irmão, 'que tinha a pos 
de Dué, descobriu e ocupou o ribeirão que denominou de Nossa. iora 
do Carmo...” (Augusto de Lima Júnior, ob. cit.). Aliás, no Códice Ma- 
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toso, a informação é taxativa: “Foi êste sítio descoberto no mesmo tempo 
em que se principiou a extrair ouro no morro do Padre Faria, em Vila 
Rica. Seu descobridor foi um paulista chamado João Lopes de Lima, assis- 
tente no dito morro que, embandeirado com outros descobridores, desceu 
o tal ribeirão, com 4 dias de jornada, que tanto eram necessários naquele 
tempo, por causa dos grandes matos...” E mais adiante: “Logo o dito 
João Lopes de Lima fêz levantar uma capelinha feita de ramos de palmito 
e nela colocou uma imagem de N. S? do Carmo, de quem era muito 
devoto” (Notícia sôbre o Ribeirão do Carmo, Cód. Matoso, Biblioteca Mu- 
nicipal, São Paulo). 

O ouro do ribeirão do Carmo logo chamou a atenção, não só pela 
abundância, como pela excelente qualidade. A total repartição das datas, 
pelas barrancas do ribeirão, numa extensão de duas léguas, só se operou 
em 1700. Em 1701, vários arraiais se viam pelo ribeirão afora. “O Co- 
ronel Salvador Fernandes Furtado, que passou muito tempo como fun- 
dador do Ribeirão do Carmo, graças à memória de seu filho Bento Fur- 
tado, que serviu a Cláudio Manoel da Costa e a outros historiadores, 
sômente chegou ao famoso Eldorado, quando êste prâticamente já estava 
povoado” (Augusto de Lima Júnior, ob. cit., pág. 32). Informa Cônego 
Trindade que o primeiro vigário aí encontrou capela de N. S? da 
Conceição, que teria sido a primeira, na sua opinião, capela coberta de 
palha e que servia também para agasalho de animais. As variadas in- 
formações que encontramos coincidem em muitos pontos; assim, na Rev. 
do A.P.M., vol. XI, pág. 725, lê-se; “Assim começou o arraial de cima 
do Ribeirão do Carmo, onde, em 1703, o Coronel Salvador Fernandes 
Furtado fundou uma capela, de que foi capelão o Pe. Francisco Gon- 
salves”. Não ficara vestígio da ermidazinha de N. S? do Carmo; mas, 
criada a freguesia em 1704, foi encontrada a capela dedicada a N. S? 
da Conceição, levantada no ano anterior pelo Coronel Salvador. Daí a 
opinião manifestada pelo Cônego Trindade. A freguesia foi realmente 
criada em 1704, por Dom Frei Francisco de S. Jerônimo, com o título 
de Nossa Senhora da Conceição do Ribeirão do Carmo. E o primeiro vi- 
gário, Pe. Manoel Brás Cordeiro, convocou os mineiros e, com esmolas 
obtidas, edificou igreja melhor, com o mesmo orago. A paróquia foi 
tornada colativa pelo alvará de 16 de fevereiro de 1724. 

Salomão de Vasconcelos dá, como primeiro povoador do Ribeirão 
do Carmo, Antônio Pereira Machado, vindo não se sabe de onde. “De 
onde veio e como apareceu nas minas do Carmo é até hoje uma in- 
cógnita” (Rev. 1.H.G.M.G., V, 140). Informa ainda o ilustre histo- 
riador que, ao ser criada a vila, sentiu-se o governador Antônio de Al- 
buquerque em dificuldades, pois os- terrenos estavam todos doados em 
datas e sesmarias; e, ao apêlo do mesmo governador, cedeu Antônio 
Pereira a sesmaria de meia légua, que havia obtido em 1709, doando-a 
ao Senado da Câmara para seu logradouro. “Consta tudo isso, por outras 
palavras, na Carta Régia de 11 de março de 1721, a D. Pedro de Al- 
meida Portugal, Conde de Assumar” (Cód., dessa data, A.P.M,, Salomão 
de Vasconcelos, Rev. 1.H.G.M.G., V, 140). Há, entretanto, no Arquivo 
Eclesiástico de Mariana, curioso documento sôbre a localidade de An- 
tônio Pereira, no qual se lê o seguinte: “Entre 1700 e 1701, por ocasião 
da grande fome que grassou nas minas, Antônio Pereira Machado seguiu 
rumo ao norte, chegou ao lugar que ficou tendo seu nome e aí se fixou. 
Ao lugar deu o nome de Bonfim do Mato Dentro e a tradição conservou 
a idéia da existência de uma capela dedicada a N. S. do Bonfim. 
Desgostoso, sobretudo com a abundância de animais ferozes, mudou-se 
para o arraial do Carmo, em 1703”. Trata-se de um registro da história 
de Antônio Pereira; embora não possamos garantir a autenticidade da 
informação, ela parece combinar perfeitamente com os outros dados. 
Nesse caso, Antônio Pereira Machado teria encontrado o arraial do Ri- 
beirão do Carmo já formado. 
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No arraial do Ribeirão do Carmo foi criada a primeira vila de 
Minas: “Aos oito dias do mês de abril de mil setecentos e onze, nas 
casas em que mora o senhor Governador Antônio de Albuquerque Coelho 
de Carvalho, acharam-se presentes em uma Junta Geral que o dito Senhor 
ordenou para êste dia, as pessoas e moradores principais dêste distrito 
do Ribeirão de Nossa Senhora do Carmo, lhes fêz presente o dito Senhor 
que, nas formas das ordens de Sua Majestade, que Deus guarde, tinha 
determinado levantar uma vila neste Distrito e Arraial, por ser o sítio 
mais capaz para ela, e que como para esta se erigir era sumamente 
preciso concordarem os ditos moradores para a fábrica da igreja, ele- 
vando Câmara e Cadeia, como era estilo e pertencia a tôdas as Repú- 
blicas, deviam êles ditos moradores, cada um conforme as suas posses, 
concorrerem para o dito efeito, com aquêle zêlo e vontade que esperava 
de tão bons vassalos do dito Senhor e assim deviam, neste particular, 
dizer o que entendiam, sujeitando-se a viverem com aquela boa forma 
a que são obrigados. O que visto e ouvido por todos êles, uniformemente 
ajustaram e concordaram que êles desejavam viver neste Distrito com 
vila e forma de República, sujeitos- às leis e justiças de Sua Majestade, 
que Deus guarde, e, como leais vassalos, concorrerem conforme suas 
posses, para tudo que fôsse necessário para se levantar vila neste dis- 
trito e arraial de N. S? do Ribeirão do Carmo, por ser o mais capaz 
e, assim ajudariam para se fazer a Igreja, Casa da Câmara, não só os 
presentes, mas também todos os mais da jurisdição dêste Distrito, a que 
não deviam faltar...” 

A escolha da primeira Câmara se fêz em julho: “Aos quatro dias 
do mês de julho de mil setecentos e onze, nesta vila de Nossa Senhora 
do Carmo de Albuquerque, novamente erigida neste Arraial do Distrito 
do Ribeirão de Nossa Senhora do Monte do Carmo, no palácio em que 
mora o Senhor Governador e Capitão-General Antônio de Albuquerque 
Coelho de Carvalho, tendo ali convocado o povo e principal nobreza dêste 
Distrito, foi por êle. dito, Senhor Governador, dito geralmente a todos 
que se devia fazer eleição para Governança e Oficiaiidade da Câmara da 
dita vila, pois se achava levantada na forma das ordens de Sua Majestade, 
que Deus guarde, assim lhes recomendava elegessem seis sujeitos ca- 
pazes para eleitores e se fazer a dita eleição na forma e como dispõe 
a Ordenação do Reino e sendo por todos a mais votos eleitos o capitão- 
mor Pedro Frazão de Brito, Manoel de Campos, Domingos Fernandes 
Pinto, José Rebelo Perdigão, José de Campos, Paulo da Costa e Rafael 
da Silva e Souza, os quais o dito Senhor Governador e Capitão-General 
lhes deu logo o juramento, na forma do estilo e divididos na mesma 
Casa, dois a dois, fizeram seus róis que, digo, assinados, que apresenta- 
ram ao dito Governador, o qual, conferindo-os com os votos, melhor 
conhecimentos dos sujeitos e atendendo ao mais conveniente (como consta 
dos mesmos róis), ficaram eleitos para servirem na Câmara o presente 
ano: para juiz mais velho, Pedro Frazão de Brito; mais môço, José Per- 
digão; vereador mais velho, Manoel Ferreira de Sá; e segundo, Francisco 
Pinto Almendra; terceiro, Jacinto Barbosa Lopes e Procurador, Torquato 
Teixeira de Carvalho...” Verificou-se a posse no dia seguinte. Nesta 
vila se instalou a primeira capital de Minas, pois aí funcionaram, como 
governadores, Dom Brás Baltasar da Silveira e Dom Pedro de Almeida. 
Importantes arraiais subordinavam-se, então, à vila, como os da Passa- 
gem, São Sebastião, São Caetano, Furquim, São José da Barra, Sumidou- 
ro, Guarapiranga, Camargos, Inficionado, Catas Altas do Mato Dentro, 
Bonfim do Antônio Pereira etc. z 

Carta régia de 23 de abril de 1745 determinou: “Atendendo a que 
a vila do Ribeirão do Carmo é a mais antiga das Minas Gerais e que fica 
em sítio mais cômodo para a ereção de uma das duas catedrais. que 
tenho determinado pedir a Sua Santidade, no território da Diocese do 
Rio de Janeiro, fui servido criar cidade a dita vila do Ribeirão do Carmo, 
que ficará chamando-se Mariana...” Realmente, atendendo a pedido de 
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D. João V, o papa Bento XIV criou o bispado de Mariana a 6 de de- 
zembro de 1745. O orago da matriz sempre fôra N. S? da Conceição. 
Entretanto, o motu-proprio que elevou essa Matriz à dignidade de Cate- 
dral, mudou o titular da mesma para Assunção de Nossa Senhora (Cô- 
nego Trindade, Titulares de Igrejas e Patronos de Lugares, pág. 13). 

Mariana acha-se hoje ligada a Belo Horizonte por estrada asfal- 
tada; fica a 12 km de Ouro Prêto. E o asfalto tem hoje proporcionado 
maior número de visitas a essa cidade que está erigida em Monumento 
Nacional. Realmente, o decreto-lei nº 7.713, de 6 de julho de 1945, de- 
terminou: “O conjunto arquitetônico e urbanístico da cidade de Mariana, 
no Estado de Minas Gerais, tombado para os fins do decreto-lei nº 25, 
de 30 de novembro de 1937, é erigido em Monumento Nacional”. 

Em Mariana, o Museu Sacro é uma das coisas mais sérias já or- 
ganizadas no País; a coleção de objetos de prata — turíbulos, ostensó- 
rios, custódias, navetas, coroas, resplendores, tocheiros — é, talvez, a 
mais completa existente no País. E ainda a coleção de objetos de ouro, 
mobiliário, imagens antigas etc. O Museu Sacro, por si só, justifica uma 
visita à velha Mariana. O Museu funciona na antiga Casa Capitular; tra- 
ta-se de um dos belos exemplares de arquitetura civil, obra de Arouca. 

A Catedral, a Sé, é a antiga Matriz de N, S? da Conceição. Sua 
construção foi iniciada no tempo de D. Antônio de Albuquerque, primei- 
ro governador; informa Cônego Trindade que sua construção se prolon- 


“gou até 1760, quando se fizeram as pinturas. “O interior da Sé repre- 


senta a forma clássica das basílicas; mas no puro estilo romântico. É 
tôda formada de arcos de várias e devidas dimensões, que lhe dão ma- 
jestade e beleza consoantes ao aspecto religioso de seu destino, todo sin- 
gular, como cabeça e Mãe das Igrejas de Minas”. “... A escultura em 
talha do altar-mor apresenta-nos o estilo jesuítico das nossas mais anti- 
gas igrejas: colunas torcidas, folhagens e anjos e retábulo amplo e re- 
cortado de flôres estilizadas, profusamente liberalizadas nos intervalos. 
Nos altares laterais, realmente majestosos, em que acaba a cruz latina, 
o estilo já representa a evolução do barroco. As colunas são menos 
torcidas, a aspiral mais elegante, a talha mais simples, o “recaille” de 
uma beleza encantadora. Os anjos que servem de atlântides, sobretudo 
no altar de S. Miguel, são obras-primas, verdadeiras jóias artísticas” 
(Dr. Diogo de Vasconcelos, História do Bispado de Mariana, Belo Hori- 
zonte, 1935, pág. 127). 

A igreja do Carmo foi iniciada em 1784, com a construção con- 
fiada ao mestre Domingos Moreira de Oliveira, que trabalhou durante 
dez anos. O mestre pedreiro José Antônio Soares de Brito trabalhou 
durante seis anos na obra. Em 1801, quando os dois acima mencionados 
haviam falecido, foi o término da obra confiado ao tenente Francisco 
Machado da Luz. O autor do risco do retábulo foi Manoel Dias. 

A igreja de S. Pedro, suntuosa, imponente, surgiu como inicia- 
tiva do primeiro bispo de Mariana, D. Frei Manoel da Cruz. Mas as 
obras foram suspensas em 1785; a igreja só foi terminada no tempo de 
D. Helvécio. A igreja de S. Francisco é obra realmente notável, devida 
a José Pereira Arouca. A construção foi iniciada em 1763 e, em 1777, 
estavam prontas a capela-mor, a sacristia e a Casa do Noviciado. A cons- 
trução foi bastante demorada. Só foi entregue à Irmandade, em 1793. A 
igreja do Rosário foi iniciada em 1752, por iniciativa das Irmandades do 
Rosário, S. Benedito e Santa Efigênia. Recebeu a bênção em 1758, mas 
o altar-mor só foi concluído em 1775. Uma referência especial merece o 
palácio que dizem ter sido do Conde de Assumar. Das constituições que 
datam dos primórdios das Minas Gerais, é êste palácio dos que permane- 
ceram quase intactos. Sua capela é digna de admiração. 


MARIANO PROCÓPIO — Estação da Central e bairro de Juiz de Fora. 
Pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, foi Mariano Procópio elevado a 
distrito de Juiz de Fora; mas a cidade cresceu e, hoje, Mariano Procópio 


MARIANO PROCÓPIO — 280 — MARLIÉRIA 


é apenas um bairro da metrópole da zona da Mata, O nome representa 
homenagem a Mariano Procópio Ferreira Lage, que foi diretor da es- 
trada, de 1869 a 1872. Ali, ao lado da estação, localiza-se o parque, em 
cujo centro se vê um castelo de puro estilo Renascença, onde funciona 
o Museu, a que já nos referimos, no verbete Juiz de Fora. Contém 
preciosas coleções de pintura, quadros, retratos, autógrafos, estátuas, 
esculturas, jóias, moedas, minerais, porcelanas, tapetes, móveis, objetos 
de arte, enfim, coleções de alto valor histórico. Há várias salas especiais 
de pinacoteca, numismática, cerâmica, indumentária histórica, mobiliário, 
gabinete mineralógico ete. 


MARIANÓPOLIS — Ver Padre Carvalho. 


MARILAC — Município da zona do Rio Doce, criado pela lei nº 2,764, 
de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de Virgolân- 
dia. Tem o único distrito da sede. O distrito de Marilac foi criado pela 
lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, no município de Virgolândia, 
com sede no povoado chamado, até então, Assa-Peixe. 


MARILÂNDIA — Distrito do município de Itapecerica, A povoação é an- 
tiga e surgiu em tôrno da capela edificada por Manoel de Carvalho da 
Silva, na sua fazenda, “no sertão do Tamanduá”, conforme provisão de 
22 de abril de 1754 (Cônego Trindade, ob. cit.).' O mesmo fazendeiro 
Manoel de Carvalho da Silva constituiu o patrimônio, por escritura de 
19 de novembro de 1756. Foi a capela benta pelo Pe. Manoel de Siqueira, 
“morador no arraial de N. S? do Destêrro, da freguesia de São José”, 
o que vem mostrar como é antigo o povoado. Segundo informa Cônego 
Trindade, a povoação foi elevada a freguesia por lei provincial nº 138, 
de 3 de abril de 1839. O distrito, com o nome de Nossa Senhora do Des- 
têrro, foi criado em 1847 (Dicionário Corográfico de Minas Gerais). A 
verdade é que, mesmo em atos oficiais, o distrito figura com o nome re- 
duzido de Destêrro. Assim, a paróquia, a ser exata a informação de 
Cônego Trindade, deve ter sido extinta, pois a lei nº 1.667, de 16 de 
setembro de 1870, elevou o distrito de Destêrro, no município de Ta- 
manduá, a freguesia. Perdeu, depois, a regalia, pois, a freguesia foi 
transferida para o arraial de São Sebastião do Curral, pela lei nº 2.775, 
de 19 de setembro de 1881. A denominação oficial do distrito — Nossa 
Senhora do Destêrro — foi mudada para Marilândia pelo decreto nº 
11.821, de 6 de fevereiro de 1935, “a fim de evitar confusões com loca- 
lidades de igual nome existentes no Estado”. O referido decreto acres- 
centa: “conserva-se com a nova designação a homenagem à padroeira 
local, atendendo-se assim aos sentimentos religiosos daquela população”. 


MARIPA — Ver Maripá de Minas. 


MARIPÁ DE MINAS — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de 
Guarará. O distrito, com a denominação de Maripá, foi criado com sede 
no povoado de Córrego do Meio, então no município de Mar de Espanha, 
pelo decreto nº 42, de 16 de abril de 1890. Ao ser criado o município de 
Guarará, passou a integrar êsse município. E ao ser elevado a município 
passou a denominar-se Maripá de Minas. 


MARLIÉRIA — Babilônia era o nome da localidade que, no município de 
São Domingos do Prata, foi elevada a distrito, por ato da Câmara Muni- 
cipal, lei nº 32, de 1891; êste ato foi mantido pelo govêrno estadual. A 
lei estadual nº 556, de 30 de agôsto de 1911, que dispôs sôbre a divisão 
administrativa do Estado, registrou aquêle distrito. Babilônia tinha ca- 
pela, que era filial da matriz de Alfié, Foi aí criada a paróquia, por 
provisão de 25 de março de 1922, tendo sido instalada solenemente a 
30 de novembro do mesmo ano. Seu primeiro vigário foi Pe. Raimundo 
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Rodolfo Correia. A lei n? 843, de 7 de setembro de 1923, alterou a de- 
nominação do distrito de Babilônia para Marliéria. Foi criado o município 
de Marliéria, com território desmembrado do de São Domingos do Prata, 
pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, que elevou Marliéria à 
categoria de cidade. 


MARMELADA — Ver Abaeté. 


MARMELÓPOLIS — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de Delfim 
Moreira. Tem o único distrito da sede. Esse distrito foi criado no po- 
voado de Queimada, com esta denominação, pela Jei nº 1.039, de 12 de 
dezembro de 1953. Quando foi criado o município, a lei nº 2.764 deu- 
lhe a denominação de Marmelópolis. Realmente, o município é grande 
produtor de marmelos, “um dos maiores produtores de marmelo do mun- 
do, estando a cidade cercada de marmelais” (Carta do Prefeito, sr. Fran- 
cisco Ribeiro da Mota, de 3 de agôsto de 1967); daí a origem da atual 


denominação. 


MARTINÉSIA — Distrito do município de Uberlândia. O distrito foi 
criado pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, com a denominação 
de Martinópolis. fsse nome foi mudado para Martinésia, pelo decreto- 
lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943. 


MARTINHO CAMPOS — O povoado de Abadia, no têrmo de Pitangui, 
deve ter surgido nos primeiros anos do século XIX. Segundo informa 
Cônego Trindade, a paróquia foi criada por ato episcopal, antes de 1822, 
tendo sido sanada a irregularidade por alvará de 16 de abril de 1822. 
Consideramos possível um engano do ilustre historiador, dada a confu- 
são de nomes semelhantes. A verdade é que a paróquia foi criada por 
lei provincial nº 911, de 8 de junho de 1858. Só em 1870 veio a ter o 
primeiro vigário colado, na pessoa do Pe. Elias José de Barros. A lei nº 
843, de 7 de setembro de 1923, alterou o nome para Abadia de Pitangui. 
O município foi criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 
1938, que também modificou a denominação para Martinho Campos. 
Fica na zona do Alto São Francisco. A denominação atual foi dada em 
homenagem a um grande brasileiro, filho da zona, Martinho Álvares da 
Silva Campos, deputado, Senador do Império, Conselheiro de Estado, Pre- 
sidente da Província do Rio de Janeiro, chefe do gabinete de 1882 e, 
sem dúvida, o maior líder oposicionista ao tempo da monarquia. 


MARTINHO CAMPOS — Povoado no município de Três Pontas, distrito 
de Pontalete. O nome primitivo era Nossa Senhora do Rosário do Qui- 
lombo e, com esta denominação, foi a povoação elevada a distrito, pela 
lei nº 3.086, de 6 de dezembro de 1822. Na divisão administrativa de 
1911, já figura o distrito com o nome de Nossa Senhora do Rosário de 
Martinho Campos. A lei nº 716, de 16 de setembro de 1918, transferiu 
a sede do distrito para a estação de Pontalete. E a antiga sede distrital 
voltou à condição de povoado, com a denominação reduzida para Mar: 
tinho Campos. 


MARTINSPOLIS — Ver Martinésia. 


MARTINS GUIMARÃES — Distrito do município de Lagoa da Prata. Foi 
criado pela lei n? 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


MARTINS SOARES — Distrito do município de Manhumirim. A povoá- 
ção primitiva denominava-se Pouso Alegre; e com a denominação de 
Martins Soares, foi elevada a distrito pela lei nº 336, de 27 de dezem- 
bro de 1948. 
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MARTIR SÃO MANOEL DOS SERTÕES DO RIO POMBA E PEIXE — 
Ver Rio Pomba. 


MARZAGANEA — Ver Carvalho de Brito. 
MARZAGÃO — Ver Carvalho de Brito. 


MASCARENHAS — Pequeno povoado e estação da Central, no município 
de Curvelo. A estação foi inaugurada a 11 de março de 1905; chamou-se 
Riacho Fundo, depois Pindaíba e, afinal, recebeu a denominação de Mas- 
carenhas, em homenagem a tradicional família mineira. 


MATA DA BOA VISTA — Ver Carmo da Mata. 


MATA DOS ARAÚJOS — Nome com que era conhecido, antigamente, o 
povoado de que se originou a atual cidade de Araújos. Com esta denomi- 
nação — Mata dos Araújos — foi criado o distrito, pela lei nº 1.545, de 
Z0 de julho de 1868. Ver Araúlos. 


MATA DOS CRIOULOS — Ver Catuné. 
MATA TRÊS — Ver Expedicionário Alício. 


MATA VERDE — Distrito do município de Almenara. Foi criado pela 
lei nº 1,039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado 
do distrito de Bandeira, do mesmo município. 


MATERLÂNDIA — Município da zona do Rio Doce, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de 
Rio Vermelho. O distrito, com a denominação de Nossa Senhora Mãe 
dos Homens do Turvo, foi criado pela lei nº 334, de 1847, no município 
do Sêrro. Foi o distrito elevado a freguesia, com a lei nº 1.691, de 1870. 
Em 1938, ao ser criado o município de Rio Vermelho, com o decreto-lei nº 
148, foi o distrito de Nossa Senhora Mãe dos Homens transferido para o 
nôvo município, quando teve sua denominação reduzida para Mãe dos 
Homens. Em 1962, a lei que criou o município, mudou-lhe a denomina- 
ção para Materlândia. Tem o único distrito da sede. 


MATEUS JOSÉ — Em 1825, um garimpeiro, por nome Mateus José, es- 
tabeleceu-se pouco acima da confluência do Príncipe no rio Abaeté; e 
passou a garimpar. Logo aí se povoou, formou-se o arraial, que ficou 
com o nome do primitivo morador, arraial do Mateus José. Fica entre 
São Gonçalo do Abaeté e São José do Canastrão, no município de São 
Gonçalo do Abaeté, distrito de Canoeiros. 


MATEUS LEME — Dos vários Mateus Leme que existiram, parece que o 


iniciador do povoamento no local que conservou seu nome, foi o paulista - 


que, depois de mineirar por aqui, passou-se para a Bahia, onde combateu 
índios ferozes, desde 1715 até depois de 1717 (Francisco de Assis Carva- 
lho Franco, Dicionário de Bandeirantes e Sertanistas do Brasil). Na ses- 
maria concedida em 1710, a Borba Gato, já o Mateus Leme é menciona- 
do: “,.. O Tte, General Manoel de Borba Gato, que há muitos anos está 
em mansa e pacífica posse de uma sorte de terras entre o rio Paraopeba 
e a Cordilheira do Itatiaia e de Mateus Leme até fechar na barra...” 
(Rev. A.P.M., II, 258). O povoado surgiu em pleno século XVII, 
pois a igreja do Rosário, geralmente uma capela construída quando o 
arraial já possui desenvolvimento, teve provisão datada de 29 de março 
1832. Foi canônicamente instituída em 9 de agôsto do ano seguinte; te- 
da de Curral del Rei, foi criada por ato da Regência de 14 de julho de 
1832, Foi canônicamente instituída em 9 de agôsto do ano seguinte; te- 
ve, como primeiro vigário, Pe. Antônio Mendes da Cunha Jardim. Pe- 
lo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, foi criado o município 
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de Mateus Leme, com território desmembrado do de Pará de Minas. Ho- 
je, é constituído de quatro distritos: Mateus Leme, Azurita, Juatuba e 
Serra Azul. Fica na zona Metalúrgica. 


MATIAS — Ver Matias Barbosa. 


MATIAS BARBOSA — No município de Juiz de Fora, a povoação deno- 
minada Matias foi elevada a distrito de paz, pela lei nº 3.302, de 27 de 
agôsto de 1885, com a denominação de Nossa Senhora da Conceição de 
Matias Barbosa. Na divisão administrativa de 1911, entretanto, o distri- 
to já aparece, no município de Juiz de Fora, com o nome reduzido para 
Matias Barbosa. E com esta denominação foi elevado a município, peia 
lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, com território desmembrado do 
de Juiz de Fora. Fica situado na zona da Mata. 

Matias Barbosa da Silva, cujo nome ficou ali gravado, foi grande 
sertanista e um dos maiores potentados das Minas. No primeiro quartel 
do século XVII, prestou grande auxílio na luta contra os castelhanos, 
quando foi feito coronel de um du» quatro regimentos de cavalaria, “sen- 
do um dos moradores das Minas que mais se distinguiram no pronto âni- 
mo com que se ofereceu...” (Cód. 57, fl. 115, A.P.M.). No mesmo do- 
cumento, Martinho de Mendonça de Pina e Proença acrescenta que “avi- 
sando o Conde de Sarzedas a Cristóvão Pereira de Abreu para lhe come- 
ter como prático do país as disposições necessárias contra a invasão dos 
castelhanos e achando-se êle sem meios alguns para executar a jornada, 
antes embaraçado com execuções e dívidas, o sobredito Matias Barbosa 
lhe emprestou considerável soma de ouro com que pôde fazer a jorna- 
da...” Se alguém tiver dúvidas sôbre a riqueza dos primeiros tempos 
das Minas Gerais, basta ler o testamento de Matias Barbosa. Além de 
ouro em barra, em pó e lavrado, muitas jóias, talheres de prata, louças 
da Índia e vários créditos, deixou 4 sítios continuados e duas sesmarias 
na Picada de Goiás, da qual foi um dos abridores; 3 fazendas no Gua: 
laxo, terras minerais no Guarapiranga e casas em Ouro Prêto, em An- 
tônio Dias (várias) e no Rio de Janeiro. O testamento é datado da vila 
de Ribeirão do Carmo, a 1º de fevereiro de 1738 e foi aberto a 25 de 
julho de 1742, 

Nas divisas de Minas com Rio de Janeiro, existiu o registro de 
Matias Barbosa, com “uma alfândega bastante laboriosa (Rev. I.H.G.B., 
LXXXI). A estação da Central foi aí inaugurada a 31 de outubro de 1875. 


MATIAS CARDOSO — Distrito do município de Manga. Essa denomina- 
ção de Matias Cardoso foi dada ao distrito de Morrinhos, pela lei nº 843, 
de 7 de setembro de 1923. Embora o nome lembre o do grande serta- 
nista, convém desde logo esclarecer: O arraial de Morrinhos que hoje é 
sede do distrito de Matias Cardoso, nada tem com o bandeirante e guer- 
reiro; o Morrinhos, “antigo povoado de Matias Cardoso”, não é o Mor- 
rinhos, distrito, que passou a chamar-se Matias Cardoso, pois êste “'va- 
loroso sertanista paulistano o que fundou foi o Morrinhos da caatinga, 
à margem do rio Verde, que desapareceu com as enchentes” (Salomão 
de Vasconcelos, Rev. I.H.G.M.G., IV, 19). O antigo arraial de Morri- 
nhos, que hoje se chama Matias Cardoso, é o mais antigo da beira do 
São Francisco. Segundo se lê na “Descrição prática do Rio de São Fran- 
cisco do Norte, por Mariano Joaquim de Siqueira (manuscrito, A.P.M., 
pasta 21), tem belíssima igreja de alvenaria: “No pavimento do altar- 
mor, entre os lados do Evangelho e da Epístola, coberto com uma pedra- 
mármore prêto, com a seguinte inscrição: Aqui jaz Januário Cardoso 
d'Almeida”. 

MATIP6 — A capela primitiva, dedicada a São João, surgiu na segunda 
metade do século passado, como filial da matriz de Abre Campo. Seu 
patrimônio foi constituído por João Fernandes dos Santos, conforme es- 
critura de 28 de outubro de 1876. O povoado, que se denominava São 


MATIP6 — 284 — MATOZINHOS 


João do Matipoó, foi elevado a distrito pela lei nº 3.221, de 11 de outu- 
bro de 1884. A lei nº 3.442, de 28 de setembro de 1887, elevou o dis- 
trito a freguesia, com o mesmo título de São João do Matipó (a grafia, 
nesta lei, é Matipó). Entretanto, a provisão canônica apenas criou O 
curato, a 23 de março de 1889; e depois, nesse mesmo ano, foi instituída 
a paróquia, tendo como primeiro vigário Pe. João Facundo Martins Cha- 
ves, que fôra o primeiro cura (Cônego Trindade). O município foi cria- 
do com o decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, com território 
desmembrado do de Abre Campo, e com a denominação reduzida para 
atipo. 


MATIPO6 — Ver Raul Soares. 
MATO GROSSO — Ver Deputado Augusto Clementino. 
MATO GROSSO — Ver Araporã. 


MATO VERDE — Município da zona de Itacambira, criado pela lei nº 
1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de 
Monte Azul. A localidade é recente, embora o povoamento da região 
date dos fins do século XVII. Em 1871, o primeiro bispo de Diamanti- 
na, D. João Antônio dos Santos, em visita pastoral pela região, hospe- 
dou-se na fazenda do Barreiro, de propriedade de Raimundo Barbosa. 
Havia aí uma pobre capelinha dedicada a S. Antônio, onde os vizinhos, 
todos os anos, festejavam o padroeiro. Por intermédio do Pe. Mestre 
pregador Cesário Miranda, o Bispo aconselhou os moradores a escolhe- 
rem um local mais plano e mais aprazível, onde pudessem criar um po- 
voado e levantar uma capela decente dedicada a Santo Antônio. Os mo- 
radores aceitaram a idéia; um grupo constituído de Luís José da Silva, 
Raimundo Barbosa, Quintino Barbosa, Florentino José de Sá, Manoel 
Bittencourt da Costa e outros procuraram o local adequado e optaram 
pela planície do Rapadura. Escolhido o local, fizeram o roçado, assina- 
laram o ponto onde deveria ser erguida a igreja, marcaram a praça da 
mesma e as ruas. E aí, construída a igreja de S. Antônio, foi-se forman- 
do o povoado com a denominação de Rapadura. O nome proveio de um 
pernambucano que ali se estabeleceu e passara a cultivar cana em maior 
escala e a fabricar rapaduras. Em 1873, a lei nº 2.027, de 1º de dezem- 
bro, criava o distrito de Rapadura, na freguesia do Tremedal. A fregue- 
sia do Mato Verde ou Santo Antônio do Mato Verde foi criada pela lei 
nº 2.692, de 30 de novembro de 1880. Mas a povoação era mais conheci- 
da por Rapadura. Na divisão administrativa de 1911, o distrito do mu- 
nicípio de Boa Vista do Tremedal (hoje Monte Azul) já figura com a de- 
nominação de Santo Antônio do Mato Verde. O decreto-lei nº 148, de 
17.XI1.1938, reduziu a denominação para Mato Verde. O município cons- 
ta de dois distritos: Mato Verde e São João do Bonito. (Rev. A.P.M., 


MATOZINHOS — A cidade de Matozinhos, com seu tradicional Santuá- 
rio, é um centro de peregrinações que atrai, todos os anos, considerável 
número de visitantes. Fina na zona Metalúrgica. O município foi cria- 
do pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, com os territó- 
rios dos distritos de Matozinhos, Capim Branco e Prudente de Morais, 
desmembrados do de Pedro Leopoldo. A capela primitiva, filial da ma- 
triz de Roça Grande, foi fundada por Inácio Pires de Miranda, conforme 
provisão de 30 de maio de 1774 (Cônego Trindade, ob.cit.). Essa capela 
foi elevada a freguesia, desmembrada da de Santa Luzia, por alvará im- 
perial de 25 de agôsto de 1823. Hoje, o município de Matozinhos é cons- 
tituído de dois distritos: Matozinhos e Macumbeiro. Quando foi inaugu- 
rada a estação da Central, em 31 de agôsto de 1895, o engenheiro Las- 
sance Cunha, Chefe da Construção, escolheu, influenciado pelas noti- 
cias de’ pacificação no sul do Brasil, o nome “Paz”. E, no lugar apro- 
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priado foi colocada a placa, com aquêle nome. Entretanto, no dia se- 
guinte à inauguração, a placa apareceu com o nome “Paz” riscado e a 
indicação de que a estação deveria chamar-se Matozinhos, como ficou 
sendo, de fato. 


MATUTINA — O nome primitivo era Pimentas. O nome do arraial se 
originou do da fazenda dos Pimentas. Joaquim José Pimenta, Sebastião 
Pimenta, Serafim Pimenta e outros descendentes doaram o patrimônio, 
onde se formou o arraial denominado Pimentas, município de São Go- 
tardo. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, criou o dis- 
trito com território desmembrado dos distritos de São Gotardo e Fun- 
chal, e com sede no povoado de Pimentas “que passa a denominar-se 
Matutina”. O nome Matutina foi uma homenagem ao Cel. Olímpio Fran- 
co, chefe político do município de São Gotardo, grande fazendeiro, e 
cuja fazenda se denominava Matutina. A lei nº 1.039, de 12 de dezem- 
bro de 1953, criou o município de Matutina, desmembrado do de São 
Gotardo. Fica na zona do alto São Francisco. Só tem o distrito da cidade. 


MEDEIROS — Município do Alto São Francisco, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Bambuí. O distrito de 
Medeiros, foi criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. 


MEDINA — Santa Rita era a denominação primitiva do distrito do muni- 
cípio de Araçuaí, criado pela lei nº 2.418, de 5 de novembro de 1877. 
Foi o distrito elevado a paróquia, com a lei nº 3.442, de 28 de setembro 
de 1887, com a mesma denominação de Santa Rita. Sem que houvesse 
ato nesse sentido passou o distrito a ser designado por Santa Rita do 
Itinga. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, mudou a denominação 
de Santa Rita do Itinga para Itingui. Três anos depois, o distrito de Itin- 
gui teve sua denominação mudada para Santa Rita do Araçuaí (a lei nº 
921, de 24 de setembro de 1926). Nova mudança se verificou com o de- 
creto-lei nº 60, de 12 de janeiro de 1938, que transferia o distrito para 
o município de Fortaleza, com a denominação de Santa Rita do Medina. 
Neste mesmo ano de 1938, o decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro, ele- 
vou Santa Rita do Medina a cidade, criando o município, com a deno- 
minação de Medina. Fica no Médio Jequitinhonha e tem dois distritos: 
Medina e Tuparecê. 


MEIA PATACA — Ver Cataguases. 


MELANCIA — Nome de lugarejo no antigo distrito de Sete Lagoas, on- 
de o naturalista Pedro Claussen descobriu, em 1843, mina riquíssima de 
cobre, outras de prata e chumbo (Rev. A.P.M., XX, 23). 


MELO DO DESTERRO — Ver Destêrro do Melo. 


MELO FRANCO — Na tradicional e antiga povoação de Aranha, foi inau- 
gurada, com esta denominação, a estação da Central, na linha de Parao- 
peba, em 25 de junho de 1918. Posteriormente, foi retirado da estação 
o nome da localidade, e colocado o de Melo Franco, em homenagem a 
Afrânio de Melo Franco, Ministro da Viação na época da construção. 


MELO VIANA — Distrito do município de Esmeraldas. Foi criado pelo 
decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, com território desmem- 


brado do município de Sete Lagoas e anexado ao de Santa Quitéria, atual 
Esmeraldas. 


MELO VIANA — Ver Coronel Fabriciano. 
MELO VIANA — Ver Senador Melo Viana. 
MELO VIANA — Ver Serra da Saudade. 
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MENDANHA — Distrito do município de Diamantina. O antigo curato 
da Mendanha foi elevado a distrito pela lei nº 1.251, de 17 de novem- 
bro de 1865. Foi à freguesia com a lei nº 1.999, de 14 de novembro de 
1873. Depois de muitos anos, foi extinto o distrito e só criado de nôvo 
pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. 


MENDANHA — Grande fazenda, com monumental sede, situada, hoje, 
no município de Lagoa Dourada. A mais antiga menção à “paragem cha- 
mada o Mendanha”, na freguesia de Prados, têrmo da vila de São José 
del Rei, vimos na sesmaria concedida a Manoel Roiz Pontes em 1759 
(Cód. 125, fl. 136, A.P.M.). O nome aparece novamente, em 1784, na 
sesmaria concedida a Inácio Correia Mosso, entre “as quadras das ses- 
marias do Capote e Mendanha, Palmeira e Sítio do Pe. Manoel Vaz”. 
(Cód. 234, fl. 79, A.P.M.). Bem antes dessa data, já a fazenda do Men- 
danha era propriedade de Inácio Correia Pamplona que, conforme re- 
gistrou em seu testamento, vendeu-a a seu filho, Pe, Inácio Correia Pam- 
plona Côrte Real. Depois da morte do pai, em 1810, o Pe. Inácio ven- 
dono Mendanha ao Conselheiro Paulo Fernandes Viana, morador no Rio 
e Janeiro. 


MENDES PIMENTEL — Município da zona do Rio Doce, criado pela lei 
n? 1.039, de 12 de dezembro de 1953, desmembrado do de Mantena, O 
município é constituído de 2 distritos: Mendes Pimentel e Frei Jorge. 
A localidade chamava-se Bom Jesus de Mantena e pertencia ao municí- 
pio de Itambacuri; o decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, criou 
o distrito e anexou-o ao município de Conselheiro Pena. Com o lecreto- 
lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, passou a integrar o município 
de Mantena, então criado. E a lei nº 1.039, de 1953, criou o município, 
elevando Bom Jesus de Mantena à categoria de cidade, com a denomi- 
nação de Mendes Pimentel. 


MERCES — Capelinha das Mercês era como se designava o local, a prin- 
cipio. Era uma pequena capela coberta com fôlhas de palmito. Aí se 
formou a povoação designada, às vêzes, por Mercês do Pomba, com gen- 
te oriunda principalmente de Barbacena: Cap. Mateus Homem da Cos- 
ta, Sargento-mor Anacleto Dias de Siqueira, Alferes José Inácio de Car- 
valho, Alferes José Gonçalves Jorge, major Felisberto de Araújo Lima, 
José Alves de Siqueira, cap. Francisco José de Figueiredo, João Antu- 
nes da Silva e outros. O Pe. Jacó Henrique Pereira Brandão foi o 19 
capelão e quem instituiu o patrimônio, conforme escritura de 10 de ou- 
tubro de 1791. Outros capelães foram Pe. Felipe de Almeida Lima, Pe. 
Francisco de Souza Guerra etc., que visitavam periôdicamente a cape- 
la. Na fazenda, a 2 km da capela, existia o rancho dos tropeiros e vian- 
dantes. Em 1811, foi a capela ampliada e melhorada, por iniciativa do 
alferes José Gonçalves Jorge, José da Costa Batista, Narciso José Cristo 
e outros moradores. Um nôvo cemitério foi construído, então, mais pró- 
ximo à nova igreja. Como a estrada que ligava Vila Rica ao Rio, passa- 
va pelo povoado de Mercês do Pomba, novas construções foram surgindo, 
ao longo da estrada, o que explica a extensão e mau alinhamento da rua 
principal, A freguesia foi criada em 1841, com a lei nº 209, de 7 de 
abril. O título era Nossa Senhora das Mercês. O primeiro vigário foi 
Pe. José de Magalhães Queirós. Em 1882, nova e belíssima Matriz foi 
construída, por iniciativa do vigário, Pe. Luis Carlos da Rocha. 


A lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, criou o município de Mer- 
cês, desmembrado do de Pomba. Por um dêsses descuidos da lei, conti- 
nuou o distrito da sede a denominar-se Mercês do Pomba; foi a lei nº 
843, de 7 de setembro de 1923, que deu ao distrito da sede a denomina- 
cão de Mercês. O município, que consta do único distrito da sede, fica 
situado na zona da Mata, (Rev. A.P.M., HI; Cônego Trindade, ob., cit). 


MERCÊS DE AGUA LIMPA — 287 — MILHO VERDE 


MERCÊS DE AGUA LIMPA — Distrito criado no município de Santa 
Bárbara, pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911; não chegou, porém, a 
ser instalado. Em publicação oficial da divisão administrativa do Esta-. 
do, anterior à lei nº 843, de 1923, ainda constava: “A desmembrar-se do 
distrito de S. João do Morro Grande”. ` 


MERCÊS DE DIAMANTINA — Ver Senador Modestino Gonçalves. 
MERCÊS DO ARAÇUAÍ — Ver Senador Modestino Gonçalves. 
MERCÊS DO POMBA — Ver Mercês. 


MESQUITA — Santo Antônio do Caratinga era a denominação primitiva, 
onde foi criado distrito policial, pela lei nº 3.798, de 16 de agôsto de 
1889. Pertencia, então, à freguesia de Joanésia, município de Santana 
dos Ferros. No ano seguinte, o decreto nº 102, de 10 de junho de 1890, 
elevou o distrito policial de Santo Antônio do Caratinga a distrito de paz. 
Ao ser criado o município, desmembrado do de Ferros, com a lei nº 843, 
de 7 de setembro de 1923, foi a denominação mudada para Mesquita. A 
paróquia só foi criada por provisão episcopal de 15 de abril de 1941. O 
município de Mesquita fica na zona do Rio Doce, e é constituído de dois 
distritos: Mesquita e Santana do Paraíso. 


MESTRE CAETANO — Distrito do município de Sabará. O nome ante- 
rior do distrito era Cuiabá. A denominação atual de Mestre Caetano foi 
dada pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943. O arraial de 
Cuiabá foi elevado a distrito, pela lei nº 288, de 12 de março de 1846, 
quando pertencia ao município de Caeté. Aí foi inaugurada a estação de 
Central, no ramal de Santa Bárbara, a 7 de dezembro de 1908. A Caeté 
pertenceu até 1923, quando a lei nº 843 o transferiu para o município 
le Sabará. 


MIGUEL BURNIER — Distrito do município de Ouro Prêto. Foi criado, 
com a denominação de São Julião, pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 
1911, com sede no povoado e estação de Burnier. Esta estação fôra inau- 
gurada em 17 de junho de 1884; e a denominação escolhida representa- 
va homenagem ao engenheiro Miguel Noel Nascentes Burnier, diretor 
da Estrada, no ano da inauguração da estação (Max. de Vasconcelos, a 
Estrada de Ferro Central do Brasil, Rio, 1928). A lei nº 1.085, de 8 de 
outubro de 1929, determinou que a sede do distrito de São Julião, no 
município de Ouro Prêto, “é o povoado da Usina, onde existiu a capela 
de S. Julião”. Neste povoado, onde funciona a Usina Wigg, foi instituí- 
da a paróquia de N. S. Auxiliadora de Calastróis, por provisão de 16 
de julho de 1918, e, pela mesma provisão, foi concedido o direito do pa- 
droado aos fundadores, Comendador Carlos Wigg e Exma. espôsa (Cô- 
nego Trindade, ob. cit.). Ao distrito de São Julião foi dada a atual de- 
nominação — Miguel Burnier — pela lei nº 336, de 17 de dezembro de 
1948. A Usina Queirós Júnior Ltda. tem aí uma instalação de altos for- 
nos. Há grande abundância de minério de manganês, no distrito. Em 
Miguel Burnier, inicia-se o ramal de Ponte Nova, da Central. 


MILAGRE — Distrito do município de Monte Santo de Minas. Foi cria- 
do pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. 


MILHO VERDE — Distrito do município do Sêrro. Uma capela, dedica- 
da a São José, no lugar denominado São José do Milho Verde, foi ergui- 
da por iniciativa do cap. José de Moura e Oliveira, conforme provisão 
de 8 de outubro de 1781. Subordinava-se à matriz do Sêrro. A lei nº 
830, de 11 de julho de 1857, elevou a paróquia o arraial de São Gonçalo 
do Milho Verde, têrmo da cidade do Sêrro. As várias leis transferindo 
a sede da paróquia fazem verdadeira confusão com os nomes. Assim, a 
lei nº 977, de 3 de junho de 1859, transferiu a paróquia de Milho Verde 
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e São Gonçalo para o arraial de Milho Verde. Mas, em 1867, a lei nº 
1.408, de 7 de dezembro, novamente mudou a sede da paróquia para o 
arraial de São Gonçalo (hoje São Goncalo do Rio das Pedras); A povoa- 
ção de Milho Verde foi elevada a distrito pela lei nº 1.475, de 9 de ju- 
lho de 1868. No mesmo dia, mês e ano, foi sancionada a lei nº 1.479, 
que transferiu a sede da paróquia de São Gonçalo para São Gonçalo do 
Milho Verde. O arraial sempre se chamou Milho Verde e também êste 
era o nome do distrito. Entretanto, na divisão administrativa de 1911, 
como também na de 192%, aparece com o nome de Nossa Senhora dos 
Prazeres do Milho Verde. E o decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro os 
1938, determinou a mudança da denominação de Nossa Senhora dos Pra- 
zeres do Milho Verde para Milho Verde. O orago do lugar é Nossa Se- 
nhora dos Prazeres. 


MINAS GERAIS — Nos últimos anos do século XVII, imediatamente 
após o descobrimento do ouro, o nome com que se designavam os des- 
cobertos era “as minas”, Mesmo durante as três primeiras décadas do 
século XVIII, ainda eram comuns as expressões assistente nas minas”, 
“morador nas minas”, “caminho para as minas”. Dois exemplos apenas: 
Na Carta Régia de 5 de junho de 1706 a D. Fernando Martins de Mas- 
carenhas Lencastre, lê-se: “,.. não consentísseis nas minas pessoas que 
não mostrassem licença...” (Documentos Interessantes, LII, 20); e na 
Instrução dada ao capitão-mor Francisco do Amaral Gurgel, de 6 de ju- 
lho de 1706: “... vassalos que assistem nas Minas” (Id., 33). 

Mais especificadamente, aparece, ainda no século XVII e princi- 
pios do XVII, a denominação “minas dos Cataguás” ou “minas dos Ca- 
taguases”, A provisão do governador Artur de Sá e Meneses a Domingos 
da Silva Bueno, com data de 16 de março de 1699, menciona o ofício de 
Procurador da Fazenda Real “das minas dos Cataguases” (Rev. 1.H.G. 
São Paulo, 18, 348), Na carta do mesmo governador, de 29 de abril de 
1699, êle esclarece: “as minas de Taubaté são as chamadas dos Catagua- 
ses que distam de Taubaté mais de cem léguas” (Rev. I.H.G. São Paulo, 
18, 312). Há uma provisão assinada por Garcia Rodrigues Pais, de 1705, 
em que êle se declara “Fidalgo da Casa de S.M. que Deus guarde, Guar- 
da-Mor das minas de ouro do Sabarabuçu e Cataguais e de tôda as mais 
e seus distritos” (Documentos Interessantes, LI, 306). Nota-se aqui a 
distinção entre as minas de Sabará e as dos Cataguás, compreendendo 
estas últimas a região de Ouro Prêto e suas imediações. Esta mesma dis- 
tinção vê-se em Antonil, quando diz: “as minas gerais dos Cataguás e 
as que chamam do Caeté; e as mais modernas, no rio das Velhas e em 
outras partes”, Pouco adiante, o jesuíta ilustre frisa bem: “além das 
minas gerais dos Cataguás, descobriram-se outras por outros paulistas, no 
rio que chamam das Velhas”. A expressão — minas dos Cataguás — 
perdura ainda por vários anos, embora se encontrem também outras de- 
nominações como “minas do Ouro Prêto”, “minas do Ribeirão de N. S? 
do Carmo”, ao lado de “minas do Rio das Velhas”, “minas do Rio das 
Mortes” etc. 

Quanto ao topônimo — Minas Gerais — podemos assinalar a época 
em que apareceu e, mais precisamente, o ano em que seu uso ficou ge- 
neralizado, oficializando-se. Os documentos mais antigos (do nosso co- 
nhecimento) em que se vê a expressão “minas gerais”, datam de 1701. 
Assim, na provisão dada pelo governador Artur de Sá e Meneses ao 
sargento-mor Antônio da Rocha, com data de 17 de abril de 1701, pode-se 
ver: “Procurador da fazenda Real no distrito das minas gerais dos Ca- 
taguás” (Documentos Interessantes, LI, 25). E na provisão dada pelo 
mesmo governador a Domingos da Silva Monteiro, em 25 de abril de 
1701, lê-se: “Tesoureiro em cujo poder esteja o ouro que pertencer a 
S.M. nestas minas gerais” (idem, LI, 32). Ainda na provisão dada & 
Patrício de Novilhes, de 15-11-1701, lê-se: “escrivão das execuções das 
minas gerais” (idem, LI, 43). E, em outra provisão dada ao mesmo Pa- 
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trício de Novilhes, com data de 20-5-1702, nova referência é feita ao 
ofício de “escrivão das execuções das minas gerais” (idem, LI, 100). Em 
várias cartas de sesmarias, como as concedidas a Francisco Gonçalves 
Fontes e Antônio Francisco da Silva (1706), aparece a designação “Mi. 
nas Gerais”, já com as iniciais maiúsculas (idem, LI, 18); já na sesmaria 
de Bento de Souza Barros (1706), consta que era residente nas “Minas 
Gerais do ouro dos Cataguases” (idem, LĪ, 50). Também na sesmaria 
de Martinho Goncalves (1707) se lê; “assistente nas minas gerais” (idem, 
LII, 56). Em várias outras sesmarias, como nas de Domingos Gonçalves 
(1708), do Pe. Antônio de Souza Pereira (1709), figura a designação “Mi- 
nas Gerais” (Idem, LI). Mas na sesmaria de Antônio Dias Quaresma 
(1706), consta que era morador nas minas gerais do ouro (Idem, LID). 
Com data de 1711, já são comuns as sesmarias em que o suplicante se 
e aaraa no Suhite das, Minas Gerais ou nos campos das Minas Ge- 
i me se pode verificar no vol. XI da Rev. i ú 
Mineiro, págs. 940, 960, 971, 975... do ruivo! Enbltro 
Mas, e na correspondência oficial emanada da côrte? S j: 
princípio a referência a “minas” ou “minas do ouro” ou “nana dos 
Cataguás”. Mas, em 1709. é criada a Capitania de São Paulo e das minas 
de Ouro, independente da do Rio de Janeiro. Em tôdas as cartas Tégias 
dirigidas ao governador da nova capitania, a partir de 1709, le-se: “Ca- 
priania do vip Ratio dar aminas o Ouro” (Cód. 4, fls. 1, A.P.M.); ou 
ernador e Capitão-General de Sã d 
“São Paulo e terras das minas”. j EAD JA aaa ana 
É verdade que, numa carta dirigida a Antônio de Albuquerque de 
Carvalho, de 1710, se diz que “fr. Francisco de Meneses, religioso da 
Fantiarima rip veio a tare o somo procurador dos mora- 
o nascente e do poeni a 
Ga a e eE de poente do rio das Velhas... 
Depois do alvará de 2 de dezembro de 1720, que crio i 
des dO da 5, morm embra da de são dro as ati PO a Canilanila 
ernador e capitão-general da Capitania das Mi 
pode a no Códice 5 do Arquivo Biblica ns Anos, couormerae 
onvém ressaltar aqui uma circunstância curiosa: 
em que geralmente aparece a designação — “Minas Gerais” Fiat 
são, via de regra, provisões e cartas de sesmarias, isto é, documentos 
resultantes de petições; e, em geral, tanto nas provisões como nas cartas 
de sesmarias repetemse os têrmos constantes das petições dos süpli- 
cantes. São êstes, portanto, isto é, os moradores das minas, os que cria- 
ram o topônimo “Minas Gerais”. Outra circunstância digna de nota é a 
seguinte: amiudadas vêzes, se vê referência a minas do Rio das Velhas, 
minas do Ribeirão de N. S? do Carmo, minas do Rio das Mortes etc.: 
mas, quando um morador pretendia referir-se à região das minas em 
geral, como no caso de frei Francisco de Meneses, no caso do tesoureiro 
Domingos da Silva Monteiro, preferia o emprêgo da expressão “minas 
Gerais” que, lentamente, foi-se firmando. 

Rocha Pita, cuja História da América Portuguêsa vai apenas até 
1724, escreveu: “Estão as minas do Ouro Prêto e do Morro abaixo do 
trópico de Capricórnio, em altura de vinte e três graus e meio, e, nela, 
com pouca diferença, ficam tôdas as minas gerais” (pág. 306). O mesmo 
Rocha Pita esclarece na página seguinte: “Descobriram-se no ano de mil 
seiscentos e noventa e oito as minas gerais, as do Ouro Prêto, as do 
Morro, as do Ourobueno, as de São Bartolomeu, Ribeirão do Carmo, Ita- 
colomis, Itabira e outras anexas...” Vêse que designou como as minas 
gerais as que menciona. 

Também a obra de Francisco Tavares de Brito, i 
grande parte por Augusto de Lima Júnior — “Descrição mapeada; geo: 
gráfico que compreende os limites do govêrno de S. Paulo e minas” — 
faz referência às minas gerais. Esta obra, embora tenha sido publicada 
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em 1732, foi escrita entre 1709 e 1720, segundo se deduz claramente do 
título, com a referência ao govêrno de S. Paulo e minas. 

É curioso notar que o mapa do Pe. Jacó Codeo que, segundo 
Luis dos Santos Vilhena, foi feito em 1710, mas que o cartógrafo F, de 
Mesquita atribui à época de 1700, já contém o nome “minas gerais”, ma 
região de Ouro Prêto. A ser exata a opinião do cartógrafo F. de Mes- 
quita, registrada na cópia existente no Estado Maior do Exército, o mapa 
do ilustre jesuíta será o mais antigo documento a registrar a designação 
“minas gerais”. = 

O fato é que o topônimo “Minas Gerais” foi ganhando corpo e ge- 
neralizou-se de tal forma que, em 1732, passou a ser usado oficialmente 
nas cartas régias. Assim é que, com data de 12 de agôsto de 1732, lê-se: 
“Conde das Galveias, André de Melo e Castro, Governador e Capitão-Ge- 
neral das Minas Gerais” Cód. 5, fls. 153, A.P.M.). A partir de então, 
em tôdas as demais cartas régias dirigidas ao capitão-general, a desig- 
nação passa a ser esta, conforme se pode verificar a partir da fôlha 156 
do Códice .5 do Arquivo Público Mineiro. Conclusão: a oficialização do 
topônimo Minas Gerais data de 1732. 


MINAS NOVAS — O capitão Sebastião Leme do Prado, paulista, asso- 
ciou-se a alguns amigos e pediu ao governador, D. Lourenço de Almeida, 
autorização para organizar uma bandeira e explorar o sertão. Atendendo 
a seu pedido, concedeu-lhe o governador a provisão. O grupo partiu do 
Sêrro em meados de 1727, explorou a região do Itamarandiba, onde a 
sorte não lhes sorriu. Passaram-se em seguida ao Fanado, onde, desilu- 
didos, preparavam-se para regressar, quando, num dos afluentes do mes- 
mo Fanado, foi achado ouro em abundância. Foi para todos um “Bom 
Sucesso”, denominação que deram ao arraial que, então, se formou. E, 
com o título de Nossa Senhora do Bom Sucesso, ergueram logo a capela. 
As datas foram distribuídas e o arraial prosperou, pois a fama do nôvo 
descoberto correu célere. A resolução régia de 17 de maio de 1729 de- 
terminou que os novos descobertos de Araçuaí e Fanado (Minas Novas) 
ficassem pertencendo à capitania da Bahia (Rev. A.P.M., HI, 777). (Se- 
gundo Efemérides Mineiras, resolução de 21 de maio de 1729; também 
menciona a data de 21 a História Antiga de Minas Gerais, Diogo de 
Vasconcelos, pág. 47. A 21 de maio de 1729, foi expedida ordem para 
a criação da vila que foi realmente instalada a 2 de outubro de 1730, 
sujeita judicialmente à comarca do Sêrro Frio; mas, administrativamen- 
te e militarmente ao govêrno da Bahia. Denominava-se Vila de Nossa 
Senhora do Bom Sucesso das Minas Novas do Araçuaí e foi a 9º vila de 
Minas Gerais (embora, na época, pertencendo à Bahia). Depois de insta- 
Jada a comarca de Jacobina, na Bahia, a ela ficou subordinada. Entre- 
tanto, os problemas criados com a extração dos diamantes chegaram a 
tal ponto, que o Conselho Ultramarino, por Resolução de 13 de maio de 
1757, determinou sua incorporação ao território de Minas Gerais (Rev. 
A.P.M,., I, 769). Surgiram, porém, dúvidas na interpretação da ordem 
real. O Ouvidor de Jacobina interpretou o decreto real a seu modo, su- 
pondo que, no tocante às justiças, ficaria a vila sujeita à comarca de 
Jacobina e apenas militarmente subordinada ao govêrno das Minas. Daí 
a carta régia de 28 de agôsto de 1760 que, depois de se referir a “in- 
terpretações incompetentes”, declarou taxativamente que Minas Novas 
estava subordinada à comarca do Sêrro Frio, capitania de Minas Gerais, 
tanto civil como militarmente (Rev. A.P.M., I, 769). (Em alguns auto- 
res, a data é 27 de agôsto de 1760). E 

A lei provincial nº 163, de 9 de março de 1840, elevou a vila do 
“Fanado de Minas Novas” à categoria de cidade, com a designação de 
Minas Novas. A denominação “Fanado de Minas: Novas” é realmente 
freqiiente; entretanto, na verdade, a vila denominava-se “Vila de Nossa 
Senhora do Bom Sucesso das Minas Novas”. Entretanto, a lei que a elevou 
a cidade, de fato, refere-se à vila do “Fanado das Minas Novas”. Essa 
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designação — Fanado — realmente comum, mas que não existiu ofici: 
mente, é explicada por Diogo de Vasconcelos, como significando EEN 
sado, infausto, explorado em vão (História Antiga de Minas Gerais, påg. 
43); e a mesma explicação é vista na Rev. do A.P.M., vol. XII, pág. 
593: “rio que teve êste nome por ser falhada a pinta de ouro”. A cidade 
de Minas Novas fica no Alto Jequitinhonha e o município é constituído 
de dois distritos: Minas Novas e Leme do Prado. 


MINAS VERMELHAS — Distrito criado no municípi i 
pela lei n? 843, de 7 de setembro de 1923, nicípio de Fatosde Minar, 
Pilar. Não chegou a ser instalado, ao que parece. 


MINDURI — Municipio do Sul de Minas, criado pela lei n? 
de dezembro de 1953, com território desmembrado do de pala fede 
(atual São Vicente de Minas). Consta de um único distrito. Com a de- 
nominação de Andradina, foi criado o distrito, pelo decreto-lei nº 148, 
de 17 de dezembro de 1938, com território desmembrado do distrito de 
Andrelândia e anexado, pelo mesmo ato, ao município de Francisco 
Pales, Na fircão administrativa medulnto; resultante do decreto-lei nº 
«058, e dezembro de , a de Ši i: i 
a a nominação de Andradina foi 


MIRABELA — Município da zona de Montes Claros, criado pela lei n? 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de 
Montes Claros. Mirabela tem dois distritos: o da cidade e o de Patis. 
Com o nome de Bela Vista foi criado o distrito pela lei nº 556, de 30 
de agôsto de 1911, no município de Brasília, e, pela mesma lei, trans- 
ferido para o de Montes Claros. A denominação — Bela Vista — foi 
ETE para Mirabela pelo decreto-lei n? 1.058, de 31 de dezembro 


MIRADOURO — Santa Rita do Glória era o nome do i 
de Muriaé, que foi elevado a distrito de paz pela fo arraial, To ma 
de dezembro de 1867. Foi o distrito suprimido pela lei nº 2.085, de 24 
de dezembro de 1874; e restaurado pela lei n 92.306, de 11 de julho de 
1876. Foi o distrito elevado a freguesia pela lei nº 2.905, de 23 de 
setembro de 1882. Entretanto, a paróquia de Santa Rita do Glória só 
foi instituída canônicamente a 15 de janeiro de 1891, e teve como primeiro 
vigário, Pe. Modesto da Costa Montesserate. O decreto-lei nº 148, de 17 
de dezembro de 1938, elevou Santa Rita do Glória a município, quando 
foi sua denominação mudada para Glória. O município foi instalado com 
dois distritos: Glória e Santo Antônio do Glória, ambos desmembrados 
de Danas. direta Mio du de Fi de dezembro de 1943, mudou 
— Glória — para Miradouro. Fi i- 
tuído de um só distrito, o da sede Ox BACALAR AONA, OA MAU: do Const 


MIRAÍ — O antigo arraial denominado Brejo surgiu ao redor da c: 
de S. Antônio, construída em 1853. Seu patrimônio foi constituido da 
dez alqueires de terras de cultura que, por documento de 15 de dezembro 
de 1852, Salustiano José Fernandes e sua mulher venderam para o pa- 
trimônio; o dinheiro para a aquisição foi conseguido com uma lista de 
subscrição para êste fim organizada. As terras do patrimônio ficavam 
na margem do rio Muriaé; eram parte da fazenda das Três Barras, her- 
dada E Aere Peyrnino, peiro se Resende, pai de Salustiano. Dentro 
sse terreno foi edificada a capela, a ii 
arraial do Brejo (Rev. A.P.M., E. o odor da- qual, fo) surgindo o 
O povoado do Brejo foi elevado a distrito de paz, na freguesia 
de Meia Pataca, município de Leopoldina, pela lei nº 998, de 27 de Sunho 
de 1859, com a denominação de Santo Antônio do Muriaé. Foi transfe- 
rido do município de Leopoldina para o de Muriaé pela lei nº 1.263, de 
19 de dezembro de 1865, e, em seguida, para o de Ubá, pela lei nº 1.847, 
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de 12 de outubro de 1871. Foi elevado a freguesia pela lei nº 1.901, de 
19 de julho de 1872. 

Ao ser criado o município de Cataguases, em 1875, passou a per- 
tencer a êsse município. O nome Santo Antônio do Muriaé foi mudado 
para Santo Antônio do Camapuã, pela lei nº 3.171, de 18 de outubro de 
1883. Esta última denominação, entretanto, não foi aceita pelo povo; o 
arraial continuou a ser designado por Brejo. Em 1895, foi dada à es- 
tação ferroviária a denominação de Miraí que, por resolução nº 168, de 
15 de abril de 1903, da Câmara Municipal, se tornou extensiva ao distri- 
to. O município de Miraí foi criado pela lei nº 843, de 7 de setembro 
de 1923, com território desmembrado do de Cataguases. Fica na zona 
da Mata. É constituído de dois distritos: Miraí e Dores da Vitória. 


MIRALTA — Distrito do município de Montes Claros. O povoado cha- 
mava-se Morrinhos; e com êste nome foi elevado a distrito do município 
de Montes Claros, pelo decreto nº 395, de 21 de fevereiro de 1891. E o 
decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, mudou a denominação 
de Morrinhos para Miralta. 


MIRANTÃO — Distrito do município de Bocaina de Minas. O distrito 
foi criado pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, com 
sede no povoado de Capelinha das Flôres, que passou a adotar a nova 
denominação, Mirantão, Quando foi criado, o distrito pertencia ao mu- 


nicípio de Liberdade. 


MIRAPORANGA — Distrito do município de Uberlândia. Santa Maria é 
como se chamava o povoado, que teve início por volta de 1860, quando 
os herdeiros do fazendeiro Jerônimo Sales Cunha edificaram a capela 
que, posteriormente, veio a servir de matriz. Foi criado o distrito de 
Santa Maria, então na freguesia de Monte Alegre, município de Prata, 
com a lei nº 1.198, de 9 de agôsto de 1864. Foi o distrito elevado a fre- 
guesia, com o título de Nossa Senhora do Carmo de Santa Maria, com 
a lei nº 1.758, de 19 de abril de 1871. Seu primeiro vigário foi Pe. An- 
tônio da Silva Vieira. A lei nº 3.643, de 31 de agôsto de 1888, elevou a 
freguesia de Santa Maria a município, desmembrado o território do de 
Monte Alegre. Ao que parece, essa lei ficou sem efeito, não chegando 
a ser instalado o município. Na divisão administrativa de 1911, já figu- 
ra como distrito do município de Uberlândia; teve o nome de Santa Ma- 
ria mudado para Miraporanga, pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de de- 
zembro de 1943, 


MIRAVANIA — Distrito do município de Manga, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962. 


MISSIONÁRIO — Distrito do município de Alto Rio Doce. O povoado 
primitivo, no município de Barbacena, chamava-se São Domingos; e foi 
elevado a distrito pela lei nº 3.272, de 30 de outubro de 1884 (Informa- 
ção do Dicionário Corográfico de Minas Gerais). Em virtude do decre- 
to nº 318, de 9 de janeiro de 1891, passou a chamar-se São Domingos do 
Monte Alegre. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, transferiu o dis- 
trito do município de Barbacena para o de Alto Rio Doce. O decreto-lei 
nº 148, de 17 de dezembro de 1938, fêz, retornar sua denominação pri- 
mitiva, São Domingos. Na divisão administrativa seguinte, resultante do 
decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, mais uma vez foi mu- 


dado seu nome para Missionário. 


MISSÕES — Distrito do município de Itacarambi. Foi criado pelo de- 
creto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, no município de Januária. 
Com a criação do município de Itacarambi (lei nº 2.764, de 30 de de- 
zembro de 1962), foi o distrito de Missões transferido para êsse municí- 
pio. 
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MISSÕES — Ver São Francisco de Sales. 


MOCAMBEIRO — Distrito do município de Matozinhos. Foi a povoação 


de Mocambeiro eleva içã istri i 
ge Mocan beiro elevada i gondição de sede distrital, com a lei nº 336, 


MOCAMBO — Ver Levinópolis. 


MOCOTÓ — Pequeno povoado no municípi ã 
pio de Concei: das G 
Aee, paragem en 9 Mocotó”, Julgado do sertão da Farinha Po- 
as margens do rio “jao-berava”, foi di j 
Magalhães Portilho, em 1818 (Cód. 377, fl. EAP a Sento 


MOEDA — No município de Bonfim, foi criado em 1857, o distrito da 
Boa Morte ou Ñ. S? da Boa Morte. Em 1911, a lei nº 556, de 30 de agôs. 
to, transferiu a sede do distrito para a Povoação de Pôrto Alegre. Em 
1928, a lei nº 1.035, de 20 de setembro, determinou a transferência da 
sede do distrito para a estação denominada Moeda, com esta denomina- 
ção. O município de Moeda foi criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezem- 
bro de 1953, com território desmembrado do de Belo Vale. 


MOEDA — Ver Côco. 


MOEMA — Município do Alto São Francisco, eriado pela 1 

» ei nº 1.039, 
de 12 de dezembro de -1953, com território desmembrado do de Bom 
Despacho. Tem o único distrito da sede. Êste distrito, com a denomina- 
são atual, Moema, foi criado com sede na povoação chamada Doce de 
Cima, no município de Bom Despacho, pela lei nº 843, de 7 de setembro 
de 1923. O nome Moema, dado ao antigo povoado de Doce de Cima, sig- 
nifica, segundo Teodoro Sampaio (ob.cit.), “que faz doçuras, a meiga”. 


MOMBUCA — Ver Santana da Vargem. 


MONJOLINHO — Povoação que foi sede de distrito i 
sob a denominação de Nossa Senhora do Rosário da fede de, paróquia, 
Verde; fica na margem do rio Verde. A fundação do arraial e sua ele- 
vação a distrito foram obra de grande benfeitor da região, cap. Camilo 
de Oliveira Chaves (Rev. A.P.M., II, 375). Ver Campina Verde, 


MONJOLINHO DE MINAS — Distrito de Lagoa Fi j i 
n? 2.764, de 30 de dezembro de 1962. g esa SRIKOA mola» 


MONJOLOS — Município do Alto Jequitinhonh i i 

de 30 de dezembro de 1962, com território ra a e el 0 2.764, 

dei constituido, aa dois distritos: Monjolos e Rodeador. O distrito 
i criado, no icípii i 

de 27 do e do Todo. município de Diamantina, pela lei nº 336, 


MONJOLOS — Ver Pedro Lessa, 
MONJOLOS DO SÉRRO — Ver Pedro Lessa. 
MONSANTO — Ver Monte Santo de Minas. 


MONSENHOR HORTA — Distrito do município de Mariana. Antigo 

tritó e antiga freguesia do têrmo de Mariana, denominava-se São Gaste. 
no, e, às vêzes, São Caetano de Mariana. A freguesia foi aí instituída pe- 
lo Ordinário, em 1742. Obteve a natureza colativa pelo alvará de 16 de 
janeiro de 1752. Pe. Caetano Lopes Pereira foi o primeiro vigário co- 
lado (Cônego Trindade). A lei nº 50, de 8 de abril de 1836, determinou 
que as freguesias suprimidas de São Caetano e São Sebastião “formarão 
ia 30, com mihiz em i Sio petan, Ao distrito de São Caetano foi 

me de onse! i 
EE Ao ara an or orta, em virtude do decreto-lei nº 1.058, 
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MONSENHOR ISIDRO — Distrito do município de Itaverava, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. O povoado denominava-se So- 
brado do Rocha; ao ser elevado a distrito, a lei acima mencionada deu- 
lhe a denominação de Monsenhor Isidro, que foi vigário de Itaverava, 
por muitos anos; mas nenhuma ligação teve, jamais, com o distrito a que 
foi dado seu nome (Carta do Prefeito, sr. Itamar Reis Carvalho, de 1º 
de agôsto de 1967). 


MONSENHOR JOÃO ALEXANDRE — Distrito do município de Cláudio. 
A povoação de Cachoeira de São Mateus foi elevada à condição de dis- 
trito, com a denominação de Itamembé, com a lei nº 843, de 7 de se- 
tembro de 1923, E a lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, mudou mais 
uma vez a denominação para Monsenhor João Alexandre. 


MONSENHOR PAULO — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 
336, de 27 de dezembro de 1948, com território desmembrado do de 
Campanha. O nome primitivo da povoação era Ponte Alta e, segundo in- 
forma o 18º Anuário Eclesiástico da Diocese de Campanha, também se 
chamou Volta Grande. No município de Campanha, foi o distrito criado 
pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, com a denominação de Nossa 
Senhora da Conceição da Ponte Alta. O decreto-lei nº 148, de 17 de de- 
zembro de 1938, reduziu a denominação para Ponte Alta. Por provisão 
de 27 de dezembro de 1941,£oi criada a paróquia, O decreto-lei nº 1.058, 
de 31 de dezembro de 1943, mudou a denominação de Ponte Alta para 
Monsenhor Paulo, como homenagem a Monsenhor Paulo Emílio Moinhos 
de Vilhena, primeiro vigário-geral do Bispado de Campanha e Cura da 
Catedral. Foi criado o município, com esta denominação, em 1948, quan- 
do Monsenhor Paulo teve as regalias de cidade. 


MONTALVANIA — Montalvânia é cidade nova, a mais nova de Minas 
Gerais, fruto da perseverança e da capacidade realizadora de um ho- 
mem, Antônio Lopo Montalvão, seu fundador. O local onde está a cida- 
de de Montalvânia era, até 1952, uma grande fazenda, com terras ina- 
proveitadas, rodeada por outras fazendas grandes e pequenas, dentro do 
município. de Manga. Era mínimo o valor dessas terras. 

No município de Manga imperou, até então, o “coronelismo”, que 
mandava e desmandava. Antônio Lopo Montalvão, aparentado com gen- 
te dos “coronéis”, pretendeu influir no sentido de fazer cessar as arbi- 
trariedades, em benefício do sossêgo do povo. Nada conseguindo, resol- 
veu fundar uma cidade, onde gente livre pudesse trabalhar e viver “sem 
mêdo do chicote”. Pondo em prática seu sonho, comprou Montalvão, 
por preço irrisório, a fazenda do sr. Manoel Rodrigues; e ali, entre os 
rios Cachá e Poções, a 22 de abril de 1952, lançou a pedra fundamental 
de uma cidade, que batizou com nome derivado do seu — Montalvânia. 
Mas a iniciativa do jovem Antônio Lopo Montalvão foi considerada um 
desafio aos coronéis da sede municipal, Manga, os quais iniciaram uma 
campanha de represálias, de perseguições contra o jovem ousado. Hou- 
ve até tentativas de eliminá-lo. Até a polícia foi invocada, com intrigas, 
para provocar choques contra o fundador de Montalvânia. 

A beleza do lugar, as perspectivas de trabalho e de ganho, num 
ambiente isento da imposição de coronéis mandões, foram atraindo no- 
vos elementos e, assim, cresceu Montalvânia. Depois que o lugar se de- 
senvolveu bastante e se tornou tão importante quanto a própria sede 
municipal, Antônio Lopo Montalvão candidatou-se ao cargo de prefeito 
do município de Manga. Foi derrotado. Mas, não desanimou e, na elei- 
ção seguinte, novamente se candidatou e conseguiu vencer a pressão 
dos famosos “coronéis” municipais, conseguindo eleger-se. Como pre- 
feito do município de Manga, encetou a campanha para a emancipação 
de Montalvânia, o que só foi conseguido na administração de seu suces- 
sor e amigo, sr. Erasmo Luís Gonzaga, com a lei nº 2.764, de 30 de de- 


MONTALVANIA o 205 — MONTE AZUL 


zembro de 1962. Criado o município de Montalvânia, ficou durante seis 
meses sob a administração de um intendente municipal, nomeado pelo 
govêrno estadual, realizando-se, em seguida, a eleição para escolha do 
primeiro prefeito municipal, que foi o sr. Juarez Espínola Guedes. 

Montalvânia é, hoje, cidade florescente, com Prefeitura bem ins- 
talada, ginásio estadual, Grupo Escolar, 2 escolas combinadas, 3 escolas 
reunidas, 87 escolas rurais, desenvolvida agricultura, sobretudo de al- 
godão, pequenas indústrias, importante centro pecuário. As informações 
acima foram-nos prestadas pelo sr. Niváiter Rodrigues Carneiro, secre- 
tário da Prefeitura Municipal, que assim termina seu relatório: ... e 
um povo livre, livre!”. Fica na zona do Alto Médio São Francisco, entre 
o município de Januária, Estado da Bahia e o município de Manga. É 
constituído de quatro distritos: Montalvânia, Pitarana, São Sebastião dos 
Poções e Juvenília. (A propósito da inclusão dêste último distrito no 
município de Montalvânia, ver Juvenília). 


MONTE ALEGRE — Ver Monte Alegre de Minas. 
MONTE ALEGRE — Ver Nossa Senhora das Dôres do Monte Alegre. 


MONTE ALEGRE DE MINAS — Monte Alegre era o nome do arraial 
conhecido oficialmente por São Francisco das Chagas do Monte Alegre. 
A capela de São Francisco das Chagas do Monte Alegre foi elevada a 
paróquia, desmembrada da de Morrinhos, pela lei nº 247, de 20 de julho 
de 1843. Foi criado o município de Monte Alegre, com elevação da pa- 
róquia a vila, com a lei nº 1.664, de 16 de setembro de 1870. Foi des- 
membrado do Prata. A lei nº 2.556, de 3 de janeiro de 1880, elevou Mon- 
te Alegre à categoria: de cidade. A denominação foi mudada para Tori- 
baté, pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943. Mas a lei 
nº 336, de 27 de dezembro de 1948, mudou novamente de Toribaté para 
Monte Alegre de Minas. O município é constituído de um único distri- 
to. Fica no Triângulo. 


MONTE ALTO — Ver Alexandrita. 


MONTE AZUL E) Tremedal, como se chamou antigamente, era parte da 
capitania da Bahia; seu território estava dentro dos domínios da Casa 
do Conde da Ponte, que fundava fazendas, com colonos e escravos e ar- 
rendava outras. Mencionam-se: como primeiros povoadores: Maria Ro- 
sária e o português Pompeu, além de outros que se fixaram pelas vizi- 
nhanças. “Reza a tradição oral que muitas índias, na flor da idade, fo- 
ram agarradas a dente de cachorro, segundo a expressão popular, do- 
mesticaram-se, casaram-se, tiveram filhos, com os primeiros explorado- 
res, cujos descendentes contam hoje numerosa progênie” (Rev. A.P.M., 
XII, 226). O Conde da Ponte, reintegrado na plena posse de seus domi- 
nios, em virtude da Carta Régia de 17 de junho de 1818, deliberou ven- 
der tudo, para o que determinou a seu procurador dêsse preferência aos 
que ocupavam suas terras. Nessa época, em Tremedal, havia, entre ou- 
tros, os seguintes enfiteutas: Antônio de Macedo Portugal (Riacho Sêco), 
Manoel Dias Correia (Santana), D. Ana Vitória da Conceição (Santa Cruz 
e Espírito Santo), Antônio Ferreira de Souza (Riacho Abaixo) Joaquim 
Alves Martins (Barreiro Grande), Manoel Antônio Correia de Brito (Bom 
Sucesso). Na última década do século XVII, Maria Rosária fêz doação 
de um terreno para patrimônio da Senhora da Graça, exatamente -o local 
onde se acha hoje a cidade. Muito lentamente, foram surgindo as cons- 
truções, ao redor da capelinha. Em 1809, houve, na região, forte e pro- 
longada sêca, que trouxe grandes prejuízos. As grandes sêcas, aliás, re- 
petiam-se periôdicamente. A povoação crescia bem vagarosamente. Em 
1840, a lei nº 171, de 23 de março, transferiu o distrito de Tremedal do 
município da Formiga para o de Grão Mogol. A lei nº 472, de 31 de maio 
de 1850, transferiu o distrito para o município de Rio Pardo. Tremedal 
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foi elevada a paróquia pela lei nº 1.593, de 30 de julho de 1868, com o 
título de Nossa Senhora da Graça do Tremedal, Dois anos depois, a lei 
nº 1.663, de 16 de setembro de 1870, transferiu a sede da freguesia pa- 
ra Lençóis; foi, porém, restaurada com a lei n? 1.905, de 19 de julho de 
1872. A paróquia de Tremedal foi elevada à categoria de vila, com a cria- 
ção do município desmembrado do de Rio Pardo, com a lei nº 2.487, de 
9 de novembro de 1878, com a denominação de Boa Vista do Tremedal. 

Por ocasião da abolição da escravatura, Boa Vista do Tremedal, 
como Rio Pardo e lugares vizinhos, sofreram horrlvelmente. Os ex-es- 
cravos abandonaram. a lavoura, passaram a viver nas sedes municipais. 
Houve sensível diminuição nas colheitas. Em 1890, por infelicidade, ain- 
da houve falta de chuvas. O govêrno do Estado teve que mandar socor- 
ros para a zona. Em 1890, com o decreto nº 7, de 20 de novembro, foi 
criada a comarca de Boa Vista do Tremedal. Em 1891, normalizadas as 
chuvas, dentre os inúmeros baianos que haviam emigrado para São Pau- 
lo, um apareceu cheio de dinheiro, contando maravilhas da Paulicéia. 
Deu-se, então, fenômeno curioso: de 1891 a 1898, 40% da população emi- 
graram para São Paulo, Em 1899, verificou-se a mais terrível de tôdas 
as secas. Ficou histórica a chamada sêca dos nove. O município despo- 
voou-se, com sensível emigração. As chuvas de 1900 povoaram novamen- 


te o município. O historiador de Boa Vista do Tremedal denomina sua - 


terra de o Ceará mineiro (Rev. A.P.M., XID). 

A elevação da vila a cidade deu-se com a lei nº 3.485, de 4 de ou- 
tubro de 1887, À comarca, à cidade, ao município e ao distrito de Boa 
Vista do Tremedal foi dada a denominação de Tremedal, pela lei nº 843, 
de 7 de setembro de 1923, Finalmente, seguindo a orientação firmada 
de extinguir tôdas as denominações tradicionais, o decreto-lei nº 148, de 
17 de dezembro de 1938, deu-lhe a denominação atual de Monte Azul. 
Fica na zona de Itacambira. Além do distrito da cidade, o município tem 
o de Gameleiras. 


MONTE BELO — Município do Sul de Minas, criado pelo decreto-lei nº 
148, de 17 de dezembro de 1938, com território desmembrado do de Mu- 
zambinho. Além do distrito da sede, o município tem outros dois: Juréia 
e Santa Cruz da Aparecida. = 

Informa Nelson de Sena que, ao se iniciar o povoado, era conhe- 
cido por Capela dos Lopes (Rev. A.P.M., XVI 317). A antiga capela 
de Monte Belo foi elevada a distrito de paz do município de Cabo Verde, 
com a lei nº 2.702, de 30 de novembro de 1880. Foi o distrito elevado a 
freguesia pela lei nº 3,079, de 6 de novembro de 1882. O distrito foi su- 
primido pelo decreto nº 237, de 18 de novembro de 1890, e restaurado 
Pouco depois. A lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, transferiu-o do mu- 
nicípio de Cabo Verde para o de Muzambinho, do qual se separou, ao ser 
elevado a sede municipal, 


MONTE CARMELO — Por volta de 1840, deve ter surgido o arraial do 
Carmo da Bagagem, constituído de famílias de garimpeiros. O arraial 
foi elevado a paróquia, com a lei nº 1.650, de 14 de setembro de 1870, 
com o título de Nossa Senhora do Carmo. Com a denominação de Nossa 
Senhora do Carmo da Bagagem, foi a paróquia elevada à categoria de 
vila e sede municipal, com a lei nº 2.997, de 6 de outubro de 1882. O 
município formara-se com o território desmembrádo do de Estrêla do 
Sul (então, chamado Bagagem). A vila foi solenemente instalada a 7 de 
janeiro de 1889. Foi elevada a cidade, com a lei nº 23, de 24 de maio 
de 1892. A denominação Carmo da Bagagem foi mudada para Monte Car- 
melo pela lei nº 286, de 25 de junho de 1900. Fica na zona do Alto Pa- 
ranaíba. O município é constituído do único distrito da cidade. 


MONTE CELESTE — Distrito do município de São Geraldo. Foi criado 
pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmem- 


brado do distrito de São Geraldo, com sede no povoado de Monte Celeste. 


————2; 


MONTES CLAROS 
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MONTE REI — Distrito do município de Manga, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, com sede no povoado denominado, até en- 
tão, Lunalta. . 


MONTE SANTO — Ver Monte Santo de Minas. 


MONTE SANTO DE MINAS — São Francisco de Paula do Tejuco era a 
denominação do distrito do município de São Carlos do Jacuí, que foi 
elevado a paróquia, com a lei nº 908, de 8 de junho de 1858. Daí por 
diante, torna-se comum a designação de São Francisco do Monte Santo. 
A freguesia foi elevada a vila, já com esta última denominação, e criado 
o município, desmembrado do de São Carlos do Jacuí, pelo decreto nº 
243, de 21 de novembro de 1890. Foi a vila elevada à categoria de cida- 
de com a lei nº 23, de 24 de maio de 1892 (esta lei elevou à categoria de 
cidade tôdas as vilas que eram sedes de comarca). Na divisão adminis- 
trativa de 1911, já o município aparece com o nome reduzido para Mon- 
te Santo. Em 1943, o decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro, mudou- 
lhe a denominação para Monsanto, Mas a lei nº 336, de 27 de dezembro 
a 1948, mudou essa denominação para a atual, isto é, Monte Santo de 
nas. 


MONTE SIÃO — Município do Sul de Minas, criado por ato de 3 de no- 
vembro de 1936, com território desmembrado do de Ouro Fino. A loca- 
lidade de Morro Pelado, então no município de Pouso Alegre e fregue- 
sia de Ouro Fino, foi elevada a distrito de paz, com a denominação de 
Monte Sião, pela lei nº 665, de 27 de abril de 1854. O distrito foi elevado 
à categoria de paróquia, pela lei nº 2.085, de 24 de dezembro de 1874. 


MONTE VERDE — Ver Senador Côrtes. 


MONTEIROS — Ver Lagoa Bonita. 


MONTES CLAROS — Importante centro comercial e industrial da zona 
a que empresta seu nome, Montes Claros surgiu da fazenda dos Montes 
Claros, que data dos princípios do século XVIII. Antônio Goncalves Fi- 
gueira, o fundador da fazenda dos Montes Claros, foi sertanista de São 
Paulo, casado em Santos e que, môço ainda, acompanhou seu cunhado 
Matias Cardoso de Almeida, na bandeira de Fernão Dias Pais. Seguiu 
depois para a Bahia, combateu os silvícolas do Rio Grande do Norte e, 
em 1693, estava no Ceará, no combate ao gentio. Em 1694, voltando Ma- 
tias Cardoso para suas fazendas, no médio São Francisco, acompanhou-o 
Antônio Gonçalves Figueira, pois havia ali levantado seu engenho. Per- 
correu os sertões do rio Pardo e rio Verde, conquistou duas nações de 
índios e acabou fundando três fazendas, entre as quais a dos Montes 
Claros. Ligou suas terras ao rio São Francisco e construiu uma estrada 
até Pitangui, para onde exportava seu gado. Retirando-se “para Santos, 
Antônio Gonçalves Figueira deixou a fazenda dos Montes Claros entre- 
gue a agregados e, posteriormente, seu filho, Manoel Ângelo Figueira, 
tentou dirigila. Afinal vendeu a fazenda dos Montes Claros ao Alferes 
José Lopes de Carvalho. Este transformou a fazenda; construiu nova se- 
de e requereu licença para ereção da capela dedicada a Nossa Senhora 
da. Conceição e S. José, em 18 de junho de 1764. O patrimônio foi logo 
constituído “de um terreno de uma légua de largura por légua e meia 
de comprimento e cingiienta novilhas ferradas”. A capela foi construída 
nos fundos da atual matriz da.praça Dr. Chaves. Ao redor da capela 
formou-se o arraial, que se chamou Formigas, nome da região. Duas 
circunstâncias concorreram para pronto desenvolvimento do povoado: 
uma, o fato de o arraial situar-se num dos ramos da estrada que, do Te- 
juco, seguia para a Bahia; outra, o próprio Saint-Hilaire no-la informa: 
“Essa povoação... não adquiriu certa importância senão depois que se 
começou a fabricar salitre na região” (Montes Claros, sua História, sua 
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Gente e seus Costumes, Hermes de Paula, Rio, 1957; Francisco de Assis 
Carvalho Franco, Dicionário de Bandeirantes e Sertanistas do Brasil). 
Lê-se no Almanaque de Minas Gerais, de 1873, que os moradores 
do arraial de Jesus, Maria, José das Formigas pediram ao rei o estabe- 
lecimento de um Julgado no arraial das Formigas. O requerimento, sem 
data, tem despacho de 1819. Por ato de 13 de outubro de 1831, foi o 
arraial elevado à categoria de vila, com a denominação de vila de Mon- 
* tes Claros das Formigas. O decreto da Regência de 14 de julho de 1832, 
criou a paróquia na vila, então ainda não instalada. A lei nº 802, de 3 
de julho de 1857, elevou a vila de Montes Claros das Formigas a cidade, 
com a denominação de Montes Claros. 
. No momento, Montes Claros atravessa sua fase de maior desen- 
volvimento, transformando-se em grande centro industrial. No ano de 
1966, foi o município de Montes Claros colocados em 7? lugar, entre os 


de maior arrecadação de imposto estadual, com o total de Cr$ ........ 
4.125.515,00. 


MONTES CLAROS DAS FORMIGAS — Ver Montes Claros. 


MONTEVIDÉU — Designação um tanto comum, em Minas. Ās vêzes, 
aparece como Montevidio. Herculano Veloso registra: “Há uma fazenda 
com êsse nome (Montevidio) no distrito da Onça, da comarca de São João 
del Rei” (Ligeiras Memórias da Vila de São José del Rei). O topônimo 
passou por transformações, pois, no município de São João del Rei, exis- 
te hoje o povoado de Montevidéu. O general R. J. Cunha Matos (Itine- 
rário do Rio de Janeiro ao Pará e Maranhão, pelas províncias de Minas 
Gerais e Goiás) registra “o aprazível sítio de Montevidéu” no têrmo de 
Bambuí, além da serra dos Medeiros. Também no registro territorial da 


paróquia de Bambuí, consta a fazenda de Montevidio. Há ainda alguns 
morros, ora com o nome de Montevidéu, ora como Montevidio. 


MONTEZUMA — Distrito do município de Rio Pardo de Minas. O iní- 
cio do povoamento se verificou ua fazenda da Tabúa, nos albores do sé- 
culo XIX. Mas a fundação do arraial de Água Quente é devida à des- 
coberta, em meados do século XIX, de uma fonte de água termal, por 
um caçador, nas proximidades do ribeirão da Tabúa. Em pouco tempo, 
correu a fama das águas milagrosas daquela fonte. Surgiu o povoado. 
Mas, só depois de 1890, é que as casas de telhas passaram a substituir 
as choupanas (Antônio da Silva Neves, Rev. A.P.M., XII). Outras fon- 
tes termais foram descobertas, mais tarde, cêrca de 6 ou 7, sendo a mais 
antiga a do Poço Antigo ou do Félix. As águas, em qualquer época do 
ano, têm temperatura superior a 40º. Em 1880, foi sancionada a lei nº 
2.603, de 7 de janeiro, abrindo o crédito necessário “para mandar cons- 
truir modesto estabelecimento balneário, nas águas medicinais do muni- 
cípio de Rio Pardo, lugar denominado Águas Quentes”, Entretanto, essa 
lei nunca entrou em execução. Curas extraordinárias são contadas, co- 
mo resultado de banhos nessas águas. 

Com a denominação de Santana da Água Quente, foi criado o dis- 
trito, pelo decreto nº 224, de 30 de outubro de 1890; foi instalado a 15 
-de novembro de 1909, O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, 
reduziu a denominação para Água Quente. E o decreto-lei nº 1.058, de 
31 de dezembro de 1943, novamente alterou o nome, dando-lhe a atual 
denominação de Montezuma. 


MORADA — Ver Morada Nova de Minas, 
MORADA NOVA — Ver Morada Nova de Minas. 


MORADA NOVA DE MINAS — Povoamento: O povoamento inicial veio 
do Norte, via São Romão; mais tarde, elementos do têrmo de Pitangui 
completaram êsse povoamento. Na barra do Paraopeba, o primeiro mo- 
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rador de que temos notícia, em 1737, é José de Faria Pereira, mencio- 
nado como vizinho do fundador do Papagaio. Ésse José de Faria Perci- 
ra tornou-se verdadeiro potentado, fazendo coleção de sesmarias. Em 
1738, obteve duas sesmarias; a primeira, a 7 de novembro, na foz do 
Paraopeba, onde se havia fixado, com grande criação de gado, na fazen- 
da denominada da Barra, que adquirira a Manoel Moreira; a outra, com 
data de 14 do mesmo mês e ano, ao lado da de Tomé Rodrigues da Fon- 
seca, no Extrema (Cód. 42, A.P.M.). Em 1741, conseguiu mais uma ses- 
maria de três léguas quadradas, para os lados do Indaiá (Cód. 72, A.P. 
M.). Uma quarta sesmaria obteve em 1744, também de três léguas qua- 
dradas, $ que ia do Indaiá até a sua primeira fazenda da Barra (Cód. 80, 

Na região do Extrema, estabeleceu-se Tomé Rodrigues da Fonse- 
ca, justamente ao sul da atual cidade de Morada Nova de Minas; obteve 
sesmaria em 1739 (Cód. 42. A.P.M.). 

Entretanto, o que se declara o primeiro morador da região do 
Sucuriú é Antônio da Costa Madureira, que obteve sesmaria em 1747 
(Cód. 90,A.P.M.). Seu sítio chamava-se Palmeiras; mas os confrontan- 
tes que menciona, Cel. Bernardo de Souza Vieira, no Sucuriú, e Dioní- 
sio Pereira de Castro, para os lados do Indaiá, indicam que já encontrou 
povoadores na região que fica entre o Sucuriú e o Indaiá (Cód. 90, fl. 
49v., A.P.M.). 

Na região do Sucuriú, mas do outro lado do São Francisco, esta- 
beleceu-se José Nunes Pinto, com sesmaria obtida em 1760 (Cód. 129, 
fl. 44, A.P.M.). O povoamento foi-se intensificando, mas a maior par- 
te dos povoadores nāo se preocupou em retirar o diploma de sesmaria. 
Muitas foram concedidas de 1801 a 1804, nas imediações do Borrachu- 
do; a Manoel Inácio da Fonseca, João Dias da Rosa, Vicente Teixeira, 
Antônio da Costa etc. 


O” povoado: Quando surgiu o povoado de Morada Nova? Num li- 
vro de registro eclesiástico, pudemos ver casamentos realizados pelo 
cura João Gomes do Rêgo, “nesta Morada Nova do Indaiá”, freguesia de 
Santana dos Alegres (João Pinheiro), em outubro de 1816; um dos casa- 
mentos era de Ambrósio Pereira, filho legítimo de Félix de Faria Pe- 
reira, exatamente o nome de família do primeiro dos povoadores men- 
cionados. Interessante é notar que os registros de casamentos indicam: 
“nesta fazenda das Palmeiras do Indaiá”, fazenda dos Morrinhos, fazenda 
do Saco Bom do Indaiá, fazenda da Onça do Indaiá, etc.; mas nos casa- 
mentos a que nos referimos, consta: “nesta Morada Nova do Indaiá”, o 
que pode dar a entender que a denominação não era só da fazenda, mas 
já designava a povoação que se formara na fazenda daquele nome. Num 
outro casamento se menciona “nesta fazenda da Morada Nova do In- 
daiá”, o que indica que ainda existia a fazenda que emprestou seu no- 
me ao povoado. 

. Denominações: Morada Nova de Minas tem sido sacrificada em 
todo sentido, até nas mudanças freqüentes de denominação que o govêr- 
no lhe tem impôsto a seu arbítrio. Foram quatro as mudanças operadas. 
O decretolei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, mudou de Nossa Se- 
nhora do Loreto de Morada Nova para Morada Nova; o decreto-lei nº 
1.058, de 31 de dezembro de 1943, reduziu o nome Morada Nova para 
Morada; em 1948, a lei nº 336, de 27 de dezembro, deu-lhe a denomi- 
nação artificial de Moravânia; finalmente, com a lei nº 1.039, de 12 de 
dezembro de 1953, passou a ter a denominação atual, isto é, Morada No- 
va de Minas. 

Paróquia e cidade: O povoado de Morada Nova, com sua capela 
dedicada a N. S? do Loreto, foi logo elevada à categoria de curato. Em 
1823, aí estêve o Pe. Domingos Alves dos Reis Louzada, em “giro de de- 
sobriga”. Em 1842, foi o curato de N. S? do Loreto de Morada Nova 
transferido da paróquia de Santana dos Alegres para a de Dôres do In- 
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daiá (lei nº 239, de 30 de novembro de 1842). O curato foi elevado à ca- 
tegoria de paróquia pela lei provincial nº 603, de 21 de maio de. 1852. 
Era nessa época o arraial mais importante da redondeza, pois tinha 17 
quarteirões, enquanto Marmelada tinha 14 e Dores do Indaiá, apenas 9, 
Seu primeiro vigário encomendado foi Pe. Alexandre Cidrão de Siquei- 
ra Tôrres, que recebeu provisão por um ano, datada de 25 de outubro 
de 1852, e, com a mesma data, provisão de Vigário da Vara. Pertencia à 
diocese de Olinda, e as provisões eram dadas pelo Vigário da Vara de 
Paracatu, que desfrutava de quase todos os poderes de um diocesano. 
As provisões do Pe. Cidrão como vigário encomendado e vigário da vara 
foram renovadas anualmente, até 1857. Vimos também a provisão de 20 
de setembrô de 1860 de vigário encomendado e da vara a favor do Pe. 
Luís Ferreira da Silva Luz. 

«e Três Marias: Com a emprêsa de Três Marias, foi o município sa- 
crificado em 649 km2, área inundada do município. Embora as publica- 
ções oficiais atribuam ao município de Morada Nova de Minas a super- 
ficie de 2.034 km2, a verdade é que é de apenas 1.385 km2, desconta- 
da a área inundada. Fôsse a cidade inundada, como aconteceu a Guapé, 
outro núcleo urbano seria construído, como compensação. Mas se a ci- 
dade não foi inundada, foi o município sacrificado em 31% de sua área 
produtiva, com a inundação. Os nossos homens públicos não percebem 
que êsse município merece uma compensação? 


MORAVÂNIA — Ver Morada Nova de Minas. 
MORRINHOS — Ver Arinos. 

MORRINHOS — Ver Matias Cardoso. 
MORRINHOS — Ver Miralta. 


MORRO — Distrito do município de São Francisco. É bem desenvolvido, 
tem 150 casas, 8 estabelecimentos comerciais. Foi criado (informação 
do Dicionário Corográfico de Minas Gerais) pela lei nº 3.272, de 30 de 
outubro de 1884, 


MORRO ALTO — Ver Barão do Monte Alto. 


MORRO D'ÁGUA QUENTE — Pequena povoação do distrito de Catas 
Altas (do Mato Dentro), no município de Santa Bárbara. Tinha bonita 
capela dedicada a N. S? das Mercês, erigida por provisão do vigário ca- 
Pitular do bispado, de 29 de março de 1767, a favor do Pe. Pantaleão 
Nunes França, tendo funcionado como filial da freguesia de Catas: Altas 
(Con. Trindade, Instituição de Igrejas no Bispado de Mariana; Rev. A. 
P.M., XH). A respeito dêsse povoado, escreveu Francisco Inácio Fer- 
reira: Possui tanto cobre, que o dr. José Vieira Couto, tratando de se- 
melhante assunto, assim diz: Aqui o cobre é imenso, todo o arraial e 
suas casas estão fundadas sôbre continuados lajedos de cobre de espé- 
cie vermelha, os quais se mostram todos salpicados e cravados com a 
mina cinzenta, de maneira que isto forma um enxadrezado agradável à 
vista. Estes lajedos aturam muito avante, depois de se ter passado o tal 
arraialzinho, e são tão duros que, atropelados das ferraduras dos cava- 
los sôbre êles, nos incomodavam com seu tinido, e parecia que caminhá- 
vamos sôbre uma chapa de ferro (Rev. A.P.M., 


MORRO DO CHAPÉU — Ver Santana dos Montes. 


MORRO DO ESPIA — No distrito de Tiros, perto da foz do ribeirão dos 
Tiros no Abaeté, existe um morro e também um povoado, com êste no- 
me; há boa capela e uma casa de escola. Na Revolução Liberal de 1842, 
os rebeldes de Tiros, chefiados pelo tenente José de Borba, mandavam 
que um espia se colocasse no alto do morro, a fim de verificar a aproxi- 
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mação de tropas legalistas. Não adiantou o expediente, pois que o Cel. 
Antônio de Morais Pessoa, vindo de Pitangui, com muitos refôrcos, pren- 
deu todos os chefes rebeldes. 


MORRO DO FERRO — Distrito do município de Oliveira. O lugar cha- 
mava-se São João Batista. Aí, na “serra do Sal, Picada de Goiases”, foi 
erigida capela, filial da igreja de São José, dedicada a S. João Batista, 
por iniciativa de Bartolomeu da Silveira Machado e José Muniz Falcão, 
conforme provisão de 24 de janeiro de 1765. A provisão foi renovada 
a 3 de setembro de 1768 e o patrimônio foi constituído em 1781, quando 
se tornou capela pública e começou a formar-se o arraial de São João 
Batista, (Con. Trindade, ob.cit.). O distrito foi criado por resolução 
da Câmara Municipal de Oliveira, aprovada pela lei provincial nº 239, 
de 30 de novembro de 1842. Foi o distrito elevado a freguesia com a lei 
nº 1.784, de 22 de setembro de 1871. O decreto-lei n? 1.058, de 31 de 
dezembro de 1943, mudou a antiga denominação de São João Batista pa- 
ra Morro do Ferro. 


MORRO DA GARÇA — Município da zona do Alto São Francisco, criado 
pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmem- 
brado do de Curvelo. É constituído do único distrito da sede. 

O povoamento da região do Morro da Garça é antigo, havendo in- 
dícios de se ter originado êsse povoamento da Bahia. Campo da Garça, 
região vizinha da fazenda da Garça, é mencionado nos antigos roteiros 
que iam ter à Bahia; o próprio Antonil o menciona. A fazenda da Gar- 
sa, arrematou-a João Jorge Rangel, um potentado do sertão, obtendo 
sesmaria em 1738. A denominação Morro da Garça, porém, é anterior e 
já vem mencionada na correspondência sôbre os motins do sertão. O 
proprietário da fazenda do Morro da Garça, ainda no século XVII, era 
João Antônio Ribeiro, morto em 1794, Em 1802, teve início, na comarca 
de Curvelo, uma ação em tôrno dessa fazenda, também chamada Logra- 
douro, por iniciativa de alguns moradores do Morro, alferes João Cor- 
reia Mendes, José Francisco Viana, Bernardo José Leite, Manoel José 
Pereira da Fonseca, contra a viúva Rosa Maria da Mota... 


A primitiva capela do Morro da Garça, dedicada a N. S? das Ma- 
ravilhas, segundo tradição registrada por Cônego Rolim (Efemérides Cur- 
velanas), data de 1720. Entretanto, Pe. João Batista Boaventura Leite, 
CSSR, na obra de que nos valemos para estas notas (Morro da Garta 
no centenário da Paróquia, 1966), informa que possivelmente vem de 
1791. Num recenseamento realizado em 1831, pelo juiz de paz de cada 
distrito, encontra-se o distrito da Capela de N. S% das Maravilhas do 
Morro da Garça com a seguinte população: 1.003 livres, 278 cativos e 
1.281 moradores (Avulsos, A.P.M.). Pela lei nº 1.272, de 2 de janeiro 
de 1866, foi criada a paróquia, com a denominação de Imaculada Concei- 
são de Nossa Senhora. Entretanto, a mesma imagem de Nossa Senhora 
das Maravilhas continuou a ser venerada, agora com outro título. Foi 
instituída canônicamente por provisão de 7 de maio do mesmo ano. O 
primeiro vigário foi Pe. Boaventura de Nossa Senhora da Guia Bandei- 
ra, que era vigário de Curvelo, de cujo território fôra desmembrada a 
nova paróquia; e optou pela paróquia do Morro da Garça. Pe. Joaquim 
José da Silveira foi o 2º vigário. Em 1916, foi a paróquia confiada aos 
franciscanos. 

Pela lei nº 1.635, de 15 de setembro de 1870, perdeu a regalia, 
sendo a sede da paróquia transferida para Papagaio, no mesmo muni- 
cípio. Cinco anos mais tarde, a lei nº 2.107, de 7 de janeiro de 1875, 
transferiu a sede da paróquia de N. Sè? do Livramento do Papagaio 
para o distrito do Morro da Garça, com a denominação de Imaculada 
Conceição do Morro da Garça. 

A primitiva capela dedicada a N. S? das Maravilhas foi, infe- 
lizmente, destruída em 1950, sob a alegação de que ameaçava ruir. 
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A 30 de agôsto de 1962, tomou posse o primeiro govêrno muni- 
cipal: Prefeito, José Boaventura Leite Júnior; vereadores Antônio Cân- 
dido de Souza, presidente da Câmara, dr. Vicente Boaventura Leite, Ex- 
pedito Pereira da Silva, Edgar Pereira Leite, Norberto Sampaio, Antônio 
Vicente Leite, Arnaldo Marques, José Diniz, Sandoval Mariz, 


MORRO DO GASPAR SOARES — Ver Morro do Pilar. 


MORRO DO PILAR — Município da zona Metalúrgica, criado pela lei 
nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de 
Conceição do Mato Dentro. Diogo de Vasconcelos informa que o serta- 
nista Antônio Soares descobriu, em 1704, o morro do Gaspar Soares 
(História Antiga de Minas Gerais, 163). Outra informação, que nos parece 
mais segura, indica que êste arraial “foi fundado pelo aventureiro mi- 
neiro Gaspar Soares, conforme dados consultados, em 1755, supondo-se, 
entretanto, que o fôra antes, em 1700, porque, numa fôlha solta de velhos 
livros, encontra-se esta última data” (Rev. A.P.M., IV, pág. 660). Aliás, 
no trabalho acima citado, o distrito é designado pelo nome de Nossa 
Senhora do Pilar. Foi, sem dúvida, um grande centro de mineração. 
Cônego Trindade informa que não foi encontrado registro da primeira 
capela; e que a segunda foi benta por provisão de 2 de março de 1789. 
Acrescenta que a freguesia foi criada por alvará régio de 14 de abril de 
1819 (Instituição de Igrejas no Bispado de Mariana). O município de 
Morro do Pilar tem o único distrito da sede. 


MORRO GRANDE — Ver Barão de Cocais. 
MORRO PELADO — Yer Monte Sião, 


MORRO VELHO — Augusto de Lima, num interessante trabalho de pes- 
quisa, que o introduziu no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
(Um município de ouro, Rev. A.P.M., VI, onde não aparece, infelizmen- 
te, o nome do autor), manifesta a opinião de que a mina de Morro Ve- 
lho teria sido descoberta por volta de 1700, talvez antes. Menciona várias 
datas minerais ali concedidas, sendo a primeira, a 19 de abril de 1728, 
concedida pelo guarda-mor Fernão Pais Leme a Francisco Neto Alber- 
nás. Com data de 17 de setembro de 1737, outra era concedida a Manoel 
Alvares de Oliveira, Estas datas, anos depois, eram de propriedade do 
capitão Antônio de Almeida Lima, que as vendera, mais tarde, ao Revdo. 
Dr. José Correia da Silva. O capitão Antônio de Almeida Lima obteve 
várias datas, em 1776; nesse ano, algumas datas minerais eram concedi- 
das a Salvador Ferreira da Luz, que extraiu boa cópia de ouro. Em 
1786, as várias datas já eram propriedade do Revdo. Dr. José Correia 
da Silva, que adquiriu tôdas ou quase tôdas. Em 1795, foram elas ad- 
quiridas pelo Cel. Manoel Pereira de Freitas. E, no comêço do século 
XIX, aí vamos encontrar, como explorador das várias minas, o Pe. Freitas 
que, por equívoco, é considerado por alguns como o primeiro explora- 
dor das minas do Morro Velho. Pe. Freitas tornou-se famoso, pela 
grande riqueza que acumulou; só em 1814, trabalhando com 22 empregados 
e 122 escravos, extraiu 14 quilos de ouro. Parece que o padre interrom- 
peu a exploração, em 1814; e, por volta de 1834, vendeu as minas de 
Morro Velho ao capitão Lyon, diretor da mina do Gongo Sôco, e seus 
sócios. Êstes, por sua vez, venderam a mina pouco depois à “Saint John 
del Rey Mining Company Ltd.”, emprêsa organizada em 1830, para ex- 
plorar as minas de São João del Rei e São José del Rei, minas que a 
emprêsa abandonou, em seguida. Para se ter idéia do trabalho da com- 
panhia inglêsa, basta esta informação: de 1838 a 1863, a produção foi de 
ara p ae: 12 marcos, 3 onças e 2 oitavas de ouro (Augusto de Lima, 
ob. cit.). 


Atualmente, a mina do Morro Velho é explorada pela Mineração 
Morro Velho S.A., emprêsa brasileira, com diretores brasileiros. Sua 
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profundidade é de 2.475 m e sua extensão é de 3.800 m; essa extensão 
não é dirigida no rumo de Belo Horizonte, como se costuma ouvir, mas, 
sim, na direção de Santa Bárbara e Barão de Cocais. Já teve cêrca de 
10.000 empregados, mas hoje tem apenas 4.500, embora dela dependam 
aproximadamente 40.000 pessoas. Não só o ouro é explorado, mas também 
a prata e o arsênico; a produção no ano de 1967 foi de 5.143 quilos de 
ouro; 978 quilos de prata e 222.190 quilos de arsénico. 


MORRO VERMELHO — Distrito do município de Caeté. É antigo; in- 
forma o Dicionário Corográfico de Minas Gerais, que foi criado em 1842. 
A capela de Morro Vermelho foi elevada a freguesia por lei nº 2.709, de 
30 de novembro de 1880. Seu primeiro vigário foi Pe. Francisco de 
Assis Chagas. 


MORUBAU — Ver São Sebastião do Maranhão. 
MOSCOVITA — Ver Galiléia. 

MOSQUITO — Ver Coronel Xavier Chaves. 
MUCAMBO — Ver Levinópolis, 

MUMBUCA — Ver Santana da Vargem. 
MUNDÉUS — Ver José Brandão. 


MUNDO N6VO — Antigo distrito do município de Campanha, suprimido 
pela lei nº 182, de 3 de abril de 1840, ficando seu território incorporado 
ao distrito da cidade. Mais tarde, o povoado de Mundo Nôvo ficou dentro 
do distrito de Monsenhor Paulo, no mesmo município de Campanha. Com 
a criação do município de Monsenhor Paulo, ficou o povoado pertencendo 
a êste município. 


MUNDO NAVO — Ver Mundo Nôvo de Minas. 


MUNDO NOVO DE MINAS — Distrito do município de Aimorés, cria- 
do pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no povoado 
de Mundo Nôvo. 


MUNHOZ — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 1.039, de 
12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de Camandu- 
caia. O distrito, então no município de Camanducaia, foi criado pelo 
decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. 


MURIAÉ — Constantino José Pinto, diretor dos índios, acompanhado de 
Índios mansos, escravos e outras pessoas, no princípio do século XIX, 
ao penetrar na região, depois de atravessar a serra das Perobas, foi 
atacado pelos Puris. Mas não revidou ao ataque. Ao contrário, mandou 
que seus índios fôssem parlamentar com os atacantes; desta forma, con- 
seguiu até ser auxiliado pelos Puris. A caravana de Constantino perma- 
neceu cêrca de dois anos, junto ao ribeirão Fernando, extraindo poaia. 
Depois é que desceu um pouco mais, até a margem do rio Muriaé, fixan- 
do-se nas proximidades de uma cachoeira, justamente onde está hoje a 
cidade de Muriaé. O grande pacificador dos índios, Guido Tomás Mar- 
lière, ali, junto ao rio Muriaé, estabeleceu um quartel e muito auxiliou 
no trabalho de pacificação dos silvícolas. Nesse local, conhecido por sítio 
do Manoel Burgo, providenciou Marliêre a ereção de uma capela dedi- 
cada a S. Paulo, apóstolo das gentes, conforme provisão de 16 de agôsto 
de 1819. Temos mais de um documento que comprova aquela data, que 
deve ser considerada a do início do povoado de São Paulo do Muriaé. 
Um é o registro, no Arquivo Eclesiástico de Mariana, a propósito da 
freguesia de São João Batista do Presídio: “Tem outra capela, distante 
da Matriz 12 léguas, ao leste, em uma planície, à margem do rio Muriaé; 
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é no sítio de Manoel Burgo, com invocação de S. Paulo, Apóstolo das 
Gentes, mandada erigir por provisão de 16 de agôsto de 1819, para 
civilização e cristianização dos índios...” (Livro de Visitas Pastorais de 
“Dom Frei José da Santíssima Trindade). Outro documento é uma pe- 
tição do próprio Guido Tomás Marliêre, datada de 1.º de setembro de 
1823, dirigida ao Bispo de Mariana: “... em virtude de uma provisão de 
16 de agósto de 1819, mandei erigir, no sítio de Manoel Burgo, uma 
capela debaixo da invocação de S. Paulo, apóstolo das gentes”. Por ordem 
do Bispo, visitou a capela o vigário de São João Batista do Presídio, em 
14 de junho de 1824. Mas a informação que o vigário, Pe. Marcelino 
Rodrigues Ferreira, forneceu, não foi animadora. Declarou que a capela 
não estava concluída. Aconteceu que, depois da visita do Pe. Marcelino, 
isto é, em 1825, a Fazenda Pública autorizou a construção da capela, que 
foi paramentada por Constantino José Pinto, o qual também lhe consti- 
tuiu o patrimônio, Afinal, por despacho de 17 de novembro de 1832, 
Dom Frei José da Santíssima Trindade ordenou que fôsse benta a ca- 
pela. Aquêle bispo, na mesma provisão, nomeava Constantino José Pinto 
o zelador da Capela e “designava, para capelão, o capuchinho Frei Sera- 
fim. Passou, desde então, a ser capela curada (Almanaque de Minas Ge- 
rais, de 1873; Cônego Trindade, ob. cit.). 

O curato de São Paulo foi elevado a distrito de paz, pela lei nº 
211, de 7 de abril de 1841. A lei provincial nº 288, de 12 de março de 
1846, transferiu a sede da freguesia do Glória para o distrito de São 
Paulo, ambos no município de São João Batista. Essa lei foi tornada sem 
efeito; e a lei nº 605, de 21 de maio de 1852, elevou definitivamente o 
gurato de São Paulo do Muriaé a paróquia; Parece que, em atos oficiais, 
foi a primeira vez que apareceu o topônimo São Paulo do Muriaé. A 
paróquia foi elevada a vila, com a criação do município, desmembrado 
do de Presídio de São João Batista (atual Visconde do Rio Branco), com 
a lei nº 724, de 16 de maio de 1855. Foi a vila solenemente instalada 
a 80 de setembro de 1861. 

A vila de São Paulo do Muriaé foi transferida para a povoação de 
Nossa Senhora do Patrocínio, com a denominação de Patrocínio de Mu- 
riaé, pela lei nº 1.045, de 6 de julho de 1859. Na condição de povoado, 
ficou São Paulo de Muriaé apenas um ano, pois a lei n? 1.089, de 7 
de outubro de 1860, novamente fêz voltar para ali a sede da vila e do 
município. Foi a vila de São Paulo do Muriaé elevada à condição de 
cidade, pela lei nº 1.257, de 25 de novembro de 1865. A 7 de setem- 
bro de 1923, a lei nº 843 reduziu sua denominação para Muriaé. 

O município de Muriaé, situado na zona da Mata, é hoje consti- 
tuído dos seguintes distritos: Muriaé, Belisário, Boa Família, Bom Jesus 
da Cachoeira, Itamuri, Pirapanema e Rosário da Limeira. Trata-se de 
grande centro produtor de café. Sob o título “Muriaé, município cafeei- 
ro”, Flagrantes Brasileiros, nº 3, do IBGE, publicou uma página de que 
extraífmos o seguinte trecho: “A produção agrícola da comuna alcançou, 
em 1953, cêrca de.90 milhões de cruzeiros — 54 milhões devidos ao café. 
No quingiiênio 1949-1953, a safra cafeeira manteve-se superior a 3 mil 
toneladas anuais, tendo em 1950-1951 e 1953 ficado próxima de 4 mil. 
A segunda cultura local é o arroz (13.500 mil cruzeiros em 1953), apa- 
recendo o milho, o feijão, a mandioca e a cana-de-açúcar como lavouras 
subsidiárias. No último censo industrial, a produção do município ia 
além de 100 milhões de cruzeiros anuais; a indústria de produtos ali- 
mentícios (em especial, beneficiamento do café) contribuia com 93% do 
valor conjunto da produção nesse ano (1949)”. 


MUTUCA — Ver Elói Mendes. 
MUTUM — O território dêste município fazia parte da região contestada 


pelo govêrno do Espírito Santo. Aí existiu, anteriormente à dominação 
espiritossantense, um pôsto fiscal que tinha a denominação de Guaxima. 
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Este era também o nome do povoado que aí surgiu. Com a posse do ter- 
ritório pelo Espírito Santo, ao povoado foi dado o nome de Marechal 
Hermes. Passou o território para a jurisdição do Estado de Minas Gerais, 
em virtude do laudo do Tribunal Arbitral composto do dr. Canuto Sarai- 
va, presidente, dr. Prudente de Morais Filho, relator, e dr. Antônio J. 
Pires de C. e Albuquerque, e, como secretário, o sr. Justo R. Mendês 
de Morais. O advogado que funcionou em nome do govêrno mineiro foi 
o dr. F. Mendes Pimentel; e o laudo foi proferido a 30 de novembro 
de 1914, O decreto nº 4.304, de 19 de janeiro “de 1915, normalizou a 
situação criada pelo govêrno do Espírito Santo. O distrito de São Manocl 
do Mutum fôra criado pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911. Mas, com 
a posse, pelo Espírito Santo, do território, ficou prâticamente sem efeito. 
Assim, após o decreto de 19 de janeiro de 1915, que normalizou a situa- 
ção, a lei nº 673, de 5 de setembro de 1916, no seu art. 19, criou o 
distrito de Mutum; e no artigo 2º, criou definitivamente o município de 
São Manoel do Mutum, constituído dos distritos de Mutum, como sede, 
São Sebastião do Ocidente e Bom Jardim. A denominação de São Ma- 
noel do Mutum foi reduzida para Mutum, pelo decreto-lei nº 148, de 17 
de dezembro de 1938. O município, situado na zona do Rio Doce, é 
constituído hoje dos seguintes distritos; Mutum, Centenário, Ocidente, 
Roseiral e São Francisco do Humaitá. 
E O topônimo Mutum é atribuído a uma corruptela da expressão 
my-tu” que, em tupi, significaria pele negra. É o nome de uma ave 
que Martius exprime como Crax. Em geral, atribui-se à abundância des- 
sas aves — os mutuns — a origem do topônimo. Eis como Frei Cláudio 
da Conceição descreve essa ave: “Mutum é a maior e a mais linda ave 
do ar; é do volume de um peru; os machos são todos pretos com cocar 
da mesma côr que os enfeita; descansando nas árvores mostram a figura 
e garbo de um galo. As fêmeas, de côr parda e mais pequenas, carecem 
de cocar” (Gabinete Histórico, Frei Cláudio da Conceição, tomo X, 2º 
edição, pág. 35). 


MUZAMBINHO — São José da Boa Vista era o nome do povoado, na 
freguesia de Cabo Verde, que foi elevado a distrito de paz, pela lei nº 
1.095, de 7 de outubro de 1860. O distrito de São José da Boa Vista foi 
elevado a paróquia desmembrada da de Cabo Verde, com a lei nº 1.277, 
de 2 de janeiro de 1866, quando ainda pertencia ao município de Caldas. 
A lei nº 2.500, de 12 de novembro de 1878, elevou a paróquia a vila, 
com a criação do município, desmembrado do de Cabo Verde, e com 
a denominação de Muzambinho. Dois anos depois, era Muzambinho ele- 
vada à categoria de cidade, com a lei nº 2.687, de 30 de novembro de 
1880. A mesma lei criou a comarca de Muzambinho. O município é 
constituído de um único distrito. Fica no Sul de Minas. 


NACIP RAYDAN — Município da zona do Rio Doce, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de 
Virgolândia. O povoado de Bananal, com a lei acima, foi elevado a sede 
distrital e sede municipal, com a denominação de Nacip Raydan. 


NANUQUE — É município situado no extremo do Estado, limitando-se, 
a norte e a leste, com o Estado da Bahia e, ao Sul, com o do Espírito 
Santo. A região foi palmilhada por várias expedições exploradoras que 
subiram pelo Mucuri. Mesmo no século XIX, por aí passaram expedi- 
ções. Mas o homem que concorreu para desbravar a região, de fato, foi 
Teófilo Otoni, com seu plano de colonização, de que resultou a fundação 
de Filadélfia (atual Teófilo Otoni) e com sua Companhia de Navegação, 
cujo funcionamento foi autorizado em 1851. Nessa época, organizado o 
pôrto de Santa Clara, que hoje se localiza dentro do município de Nanu- 
que, tornou-se êste pôrto o centro irradiador de penetrações pelo sertão 
do Mucuri e base, também, de um povoamento mais intenso. Santa Clara, 
pela lei nº 2,418, de 5 de novembro de 1877, foi elevada a distrito de 
paz, na freguesia de Filadélfia, município de Minas Novas. Foi o distrito 
de Santa Clara elevado a freguesia, já no município de Teófilo Otoni, 
pela lei nº 2.829, de 24 de outubro de 1881, com o título de Santa Clara 
do Mucuri. 

Com a construção da E. F. Bahia e Minas, aprovada „por lei mi- 
neira de 1878 e baiana de 1879, construção cheia de peripécias e de di- 
ficuldades, um povoado surgiu na ponta dos trilhos, em ocasião em que 

| a construção estêve interrompida por algum tempo: o povoado de Aimo- 

Lg rés. E a lei n? 228, de 18 de dezembro de 1902, transferiu a sede do 

| distrito de Santa Clara para Aimorés. 

| Famílias de pioneiros estabeleciam-se nas imediações; Jorge David 
Schieber, engenheiro que cooperou nos trabalhos de Teófilo Otoni, fixou- 

| se em Santa Clara; após sua morte, a viúva e os filhos transferiram-se 

i para Sete de Setembro, onde tinham grandes propriedades. Os Reuter, 
os Madaus, os Full, os Krull, os Fritz estabeleceram-se nas proximidades 
E de Setembro, e são, todos êles, considerados colonizadores da 
regiao. 

Não longe do povoado e estação de Aimorés, no local conhecido 
por Sete de Setembro, foi construída uma caixa d'água; e o local passou, 
desde então, a ser designado por Caixa d'Água. Em 1911, o armador 
João Américo Machado fêz uma visita a Caixa d'Agua e adquiriu terre- 
nos para o fim de instalar uma grande serraria. No ano seguinte, che- 
gava êle com todo o material e operários especializados; um carro da 
estrada de ferro foi transformado em estação, com aparelho Morse. A 
inauguração dessa grande serraria, a 7 de setembro de 1912, é conside- 

À rada a data da fundação da cidade de Nanuque. Na realidade, era um 

$ mundo nôvo que surgia ali, O carro-estação-telégrafo funcionou até a 
inauguração da estação, com o nome de Presidente Bueno, em 30 de 

julho de 1918, A denominação foi homenagem a Bueno Brandão. Outra 

grande serraria foi inaugurada em 1920; e, nesse mesmo ano de 1920, 

com a colaboração de Alípio e Vindilino Matos Lima, foi construída a 
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primeira capela. No dia 23 de agôsto, era celebrada a primeira missa, 
por Frei Félix Pompeu, O.F.M. 

Na divisão administrativa de 1923, o distrito de Aimorés teve sua 
denominação mudada para Indiana. E, pelo decreto-lei nº 148, de 17 de 
dezembro de 1938, foi o distrito de Indiana incorporado ao município 
de Carlos Chagas e, pelo mesmo ato, foi a sede do distrito transferida 
para o arraial e estação de Presidente Bueno, com o nome de Indiana. 
O sr. Jorge David Schieber Júnior manifestou-se no sentido da conser- 
vação do nome primitivo da estação, isto é, Presidente Bueno. Mas o de- 
creto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, mudou a denominação 
do distrito para Nanuque, O distrito de 'Nanuque foi elevado a cidade e 
sede municipal, com território desmembrado do de Carlos Chagas, pela 
lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. A instalação solene do nôvo mu- 
nicípio verificou-se a 1º de janeiro de 1949. E a 2 de abril de 1949, o 
primeiro Prefeito Municipal, sr. Franz Schapper, recebia o poder das 
mãos do Intendente nomeado pelo govêrno do Estado. 

O município de Nanuque tem, além do distrito da sede, o de Vila 
Pereira. Está situado na zona do Mucuri. A cidade fica em ambas as 
margens do rio Mucuri. Ainda hoje, a indústria madeireira é a princi- 
pal ali, com grandes serrarias e a Bralanda é considerada a maior fábri- 
ca de compensados da América do Sul. 

Quanto ao topônimo Nanuque, trata-se de adaptação do nome de 
tribo dos botocudos, e que tem aparecido com várias grafias: Nacknanuk, 
Nack Nenuck, Nacknanuca Nac-Knuc etc. e, segundo algumas opiniões, 
significa bugre de cabelos negros. Martius registra em seu dicionário: 
“botocudo Nac-nanouc ou Nac-Knuck, i.e., homines terrae”. Nelson de 
Sena escreve Nac-nanuc e informa que, até a primeira metade do século 
XIX, esta tribo dominou o vale do rio Doce, onde teve seus contactos 
com Guido Tomás Marliêre. 


NAQUE — Distrito do município de Açucena, Pertencia ao município 
de Governador Valadares; em 1948, ao ser criado o município de Açuce- 
na, foi para êle transferido. 


NATÉRCIA — O descoberto da Pedra Branca é conhecido desde 1741. 
Foi nesse ano que 33 mineiros de Campanha dirigiram-se ao Ouvidor de 
São João del Rei, pedindo-lhe providenciasse a partilha das datas do des- 
coberto da Pedra Branca. O Ouvidor, alegando ocupações, não pôde aten- 
dê-los. Insistiram os signatários, informando que já fôra feito um cami- 
nho “com perfeição” até o descoberto. Em 12 de setembro de 1742, or- 
denou o Governador fôsse o guarda-mor ao distrito da Pedra Branca e 
fizesse a repartição das datas, com a maior brevidade possível. Mas foi 
o próprio Ouvidor de São João quem realizou a diligência, acompanhado 
do escrivão das datas, Bento Pereira de Sá: Este escrivão, provido a 5 de 
novembro de 1742, acabou feito o primeiro guarda-mor de Pedra Bran- 
ca. Em 1743, o Governador de-São Paulo ordenou que Bartolomeu Cor- 
reia Bueno, como guarda-mor, fôsse assenhorear-se de Pedra Branca e 
S. Gonçalo. Mas os oficiais da Câmara de São João expulsaram os en- 
trusos. E lavraram o têrmo: “Neste arraial do Ribeirão de Santa Cata- 
rina... da Pedra Branca... estamos de posse dêste arraial e seus distri- 
tos desde o tempo do primeiro descobridor... por razão de serem estas 
paragens pertencas de suas posses antigas do arraial de Santo Antônio 
da Campanha...” O núcleo do descoberto de Pedra Branca constituiu a 
paragem e capela de Santa Catarina (25º Anuário Eclesiástico da Diocese 
de Campanha, 1963). O primeiro registro a mencionar a “Capela de San- 
ta Catarina da Pedra Branca”, com data de 1749, encontrou-o Mons. Jo- 
sé do Patrocínio Lefort; entretanto, como o têrmo de posse de 1743 já 
menciona o arraial, é bem possível que, então, já existisse a capela. A 
verdade é que a provisão para se erigir a capela de Santa Catarina, com 
a assinatura de Dom Frei Manoel da Cruz, só veio a aparecer em 1762. 
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Mons. Lefort considera Manoel Lopes Viana, João Alvares dos Santos, 
Domingos José Guedes e Francisco Rodrigues da Rocha como os funda- 
dores do arraial. O povoado foi crescendo, outros moradores se foram 
fixando; em 1769, foi construída a capela do Rosário, por iniciativa do 
Pe. Manoel Antônio Teixeira de Miranda (Cônego Trindade, ob.cit.). 
Em 1820, os moradores, em número bem grande, dirigiram-se às 
autoridades, pedindo a criação da paróquia. A informação do vigário de 
Campanha não foi muito fiel, ocultando o verdadeiro número de mora- 
dores da Aplicação. Houve diligência e, afinal, por resolução régia de 9 
de maio de 1822, foi criada a paróquia, com o título de Santa Quitéria. 
Supõe-se que alguém, com muita devoção a esta santa, tivesse influído 
na denominação; entretanto, o mais provável é que tenha havido simples 
equívoco, na redação da lei. Houve natural reação e, por fim, o alvará 
de 11 de julho de 1822 criou a paróquia de Santa Catarina. Segundo in- 
formação de Mons. Lefort (25º Anuário Eclesiástico da Diocese de Cam- 
panha), o padre e o povo, de comum acôrdo, resolveram, em 1816, edifi- 
car outro templo em local mais aprazível, distante meia légua do anti- 
go. Foi adquirido o terreno para a igreja e o largo da igreja; e posses 
foram vendidas aos que quiseram construir nas proximidades. É onde 
está hoje a cidade. Entretanto, num relatório que se vê no Arquivo Pú- 
blico Mineiro (Igrejas de Minas, Relatórios dos Vigários, 1849), lê-se que 
o primeiro vigário, Pe. Mariano Acioli de Albuquerque, chegado da côr- 
te, tomou posse a 24 de novembro de 1822, “numa igrejinha distante da 
atual méia légua e tôda arruinada”. E continua o aludido relatório: “O 
vigário transferiu-se para a atual, que era um pouso de tropeiros. Fêz 
escoras, esteios de perobas, cobriu de telhas, e o padre, no início, dormia 
na igreja mesmo. No Livro de Visitas Pastorais de Dom Frei José da 
Santíssima Trindade (Arquivo Eclesiástico de Mariana), lê-se que o Pe. 
Mariano Acioli de Albuquerque era o único sacerdote na freguesia, até 


1825. 

O município de Santa Catarina, desmembrado do de Santa Rita do 
Sapucaí, foi criado pea lei n? 843, de 7 de setembro de 1923. A deno- 
minação atual, Nat rcia (anagrama de Catarína, Caterina no português 
antigo, sublime demonstração da inteligência de nossos legisladores), foi 
dada à cidade pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953. 


NATIVIDADE — Ver Aimorés. 


NATIVIDADE DE MANHUAÇU — Continuou “a estação ferroviária de 
Aimorés com a denominação de Natividade de Manhuaçu, nome que era 
o da pequena povoação do vale do rio Doce, antes da criação da comar- 
ca. Só mais tarde, na vigência de minha gestão à frente da administra- 
são municipal, consegui da diretoria da estrada a construção de nôvo 
prédio para a estação, e que fôsse dado a esta o nome de Aimorés (Wal- 
demar Pequeno, Rev. 1.H.G.M.G., V, 99). 


NAVARRO — Ver Vereda do Paraíso. 
NAZARÉ — Ver Nazaré de Minas. 
NAZARÉ — Ver Nazareno. 


NAZARÉ DE MINAS — Distrito do município de Nepomuceno, criado 
pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no povoado de 


Nazaré. 
NAZARÉ DOS ESTEIOS — Ver Esteios. 


NAZARENO — Município da zona dos Campos das Vertentes, criado pe- 
la lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembra- 
do do de São João del Rei. Chamava-se, a princípio, Nossa Senhora do 
Nazaré ou, simplesmente, Nazaré. A capela primitiva foi fundada por 
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provisão do Bispo do Rio de Janeiro, Dom Frei Antônio de Guadalupe, 
de 9 de março de 1734, no lugar denominado Ribeiro Fundo, a pedido 
de Manoel de Seixas Pinto. Essa capela recebeu a bênção do vigário da 
Vara de São João del Rei, a 2 de setembro de 1734 (Cônego Trindade, 
ob.cit.). Em 1841, ganhava a regalia de paróquia, pois a lei nº 202, de 
1º de abril daquele ano, transferiu para a capela de Nazaré a sede da 
freguesia de Conceição da Barra. Mas a lei nº 247, de 20 de julho de 

1843, anulou a transferência. Nbva transferência da paróquia se verifi- 
cou com a lei nº 271, de 15 de abril de 1844, que foi tornada sem efeito, 
dois anos depois, com a lei nº 288, de 12 de março de 1846. Nossa Se- 
nhora do Nazaré voltou a ter a regalia de paróquia, com a lei nº 471, 
de 1º de junho de 1850, que elevou o curato a paróquia. Em 1865, nova- 
mente perdeu a regalia, pois a lei nº 1,247, de 17 de novembro de 1865, 
levou a sede da freguesia do Nazaré para a capela de São Gonçalo da 
Ibituruna. Só em 1870, voltou a ser sede de paróquia, pois a lei nº 1.663, 
de 16 de setembro daquele ano, transferiu a freguesia de S. Gonçalo 
da Ibituruna para Nazaré (aliás, a lei nº 1.663 menciona São Gonçalo 
da Itaruna, por visível êrro tipográfico). Essas transferências da sede 
paroquial eram resultados de interêsses políticos do momento. Nossa 
Senhora do Nazaré, à beira da estrada que ia para a côrte, era lugar 
próspero e com bastante comércio, 

s o distrito de Nossa Senhora do Nazaré teve sua denominação ofi- 
cial reduzida para Nazaré, geo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 
1938. O distrito de Nazaré, sempre no município de São João del Rei, 
sofreu nova mudança na denominação, com o decreto-lei nº 1.058, de 
31 de dezembro de 1943: passou a Nazareno. E, afinal, em 1953, foi o dis- 
trito de Nazareno desmembrado do município de São João del Rei, para 
constituir município autônomo. Tem o único distrito da sede. 


NELSON DE SENA — Distrito do município de São João Evangelista. 
A atual denominação — Nélson de Sena — foi dada ao antigo distrito 
de São Sebastião dos Pintos, pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 


1953. 


O povoado de São Sebastião dos Pintos, outrora São Sebastião da 
Aldeia, na margem do ribeirão de S. Nicolau, floresceu, no distrito de 
São João Evangelista, ainda no município de Peçanha, até, mais ou me- 
nos, o ano de 1896. Grassou, nesse ano, ali, a varíola, que fêz muitas ví- 
timas e concorreu para que grande parte da população emigrasse. E o 
povoado, durante anos seguidos, marcou passo, em completa estagna- 
ção. Em 1907, o vigário de São João Evangelista, Monsenhor Brandão, 
com o apoio do povo, substituiu a capela primitiva por outra mais espa- 
cosa e construída de tal forma a poder servir, futuramente, de capela- 
mor a igreja maior. Em 1908, os habitantes, depois de inútilmente pe- 
direm o auxílio governamental, construiram, a sua custa, uma ponte sô- 
bre o ribeirão de S. Nicolau. Nesse mesmo ano de 1908, recebeu o po- 
voado a visita pastoral de Dom Joaquim Silvério, bispo de Diamantina 
(Rev. A.P.M., XII, 127). Parecia que um nôvo sôpro de progresso ani- 
mava o arraial. Afinal, a lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, ao criar o 
município de São João Evangelista, desmembrado do de Peçanha, criou 
o distrito de São Sebastião dos Pintos, anexando-o ao nôvo município. 


NEOLÂNDIA — Distrito do município de Itapecerica, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


NEPOMUCENO — São considerados fundadores de Nepomuceno, na úl- 
tima metade do século XVIII, Manoel Pereira de Carvalho, capitão Ma- 
teus Luís Garcia, Francisco da Silva Teixeira e José Simões de Aguiar. 
E, em época posterior, capitão Manoel Joaquim da Costa, Alferes José 
Antônio Gomes, Alferes Flávio Antônio de Morais e João Inácio Dias. 
Dos nomes acima mencionados, merece primazia o do capitão Mateus 


NORUEGA 
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Luís Garcia, pois, na sua fazenda do Congonhal, é que teve origem o po- 
voado que se formou ao redor da capela de S. João Nepomuceno, e que 
ficou sendo comumente designada por São João Nepomuceno de Lavras. 
O mais antigo registro que se conhece, referente à capela de S. João 
Nepomuceno, filial da matriz de Lavras, é um batismo feito em 6 de 
março de 1776. O primeiro capelão, Pe. José Alves Prêto, funcionou 
de 1776 a 1792; e acompanhou com especial interêsse e rara dedicação a 
formação do arraial (209 Anuário Eclesiástico da Diocese de Campanha). 

Resolução de 11 de setembro de 1831, criou o distrito de São João 
Nepomuceno, no têrmo de Lavras. A lei n? 209, de 7 de abril de 1841, 
eriou a paróquia de São João Nepomuceno, desmembrada da de Lavras. 
A instituição canônica da freguesia verificou-se a 17 de maio de 1843; 
e o primeiro vigário encomendado, Pe. João Evangelista de Meneses, 
era filho do lugar. A lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, elevou o dis- 
trito a vila, criando o município, com a denominação de Nepomuceno, 
embora continuasse o distrito da sede com o nome de São João Nepo- 
muceno. O município, desmembrado do de Lavras, foi solenemente ins- 
talado a 1º de julho de 1912. O primeiro Presidente da Câmara e Agen- 
te Executivo Municipal, Manoel Correia Ribeiro, muito fêz pelo desen- 
volvimento do município. Raro o homem público que se dedica, como 
êle o fêz, ao progresso de sua terra natal. Ocupou o cargo por mais de 
uma vez, e foi autor de iniciativas de alto valor. Em 1914, levou para 
sua terra o professor José Mamede Silva, elemento de escol, que de- 
sempenhou extraordinário papel no desenvolvimento do lugar, fazendo 
conferências, promovendo representações teatrais, fundando hebdoma- 
dário, criando ginásio ete. Em 1917, Manoel Correia Ribeiro conseguiu 
a criação de um grupo escolar. Em 1923, era inaugurada a usina hidre- 
létrica, notável iniciativa sua; promoveu também a confecção de planta 
cadastral da sede municipal. Para estas realizações convocou o Agente 
Executivo um engenheiro alemão, William Brossenius, que, além de cons- 
truir a usina hidrelétrica, confeccionou a planta cadastral, dirigiu a cons- 
trução da nova matriz. Um busto de Manoel Correia Ribeiro, na cidade, 
assinala a gratidão do povo a seu benfeitor. 

Em 1923, a lei nº 843, de 7 de setembro, reduziu a denominação 
da sede distrital de São João Nepomuceno de Lavras para Nepomuceno, 
denominação dada ao município, desde 1911. 


NEVES — Ver Ribeirão das Neves. 


NHANDUTIBA — Distrito do município de Manga. Com a denominação 
de Japoré, foi criado o distrito, no município de Manga, com sede na 
povoação chamada, nté então, São Caetano, pela lei nº 843, de 7 de se- 
tem de 1923. Havia, nesse distrito, o povoado de Inhumas. Em 1926, a 
lei nº 921, de 24 de setembro, determinou a mudança da sede do distri- 
to de Japoré para o povoado de Inhumas. Essa denominação — Inhumas 
— foi mudada para Nhandutiba, pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de de- 
zembro de 1943. 


NICOLÂNDIA — Distrito do município de Resplendor. Foi criado pela 
lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com sede no povoado chama- 
do, até então, Barra da Santa Cruz. 


NORTE — Ver Machacalis. 


NORUEGA — Paragem mencionada na sesmaria concedida em 1737, na 
Picada de Goiás, a Domingos Ribeiro Guimarães, um dos abridores da 
mesma picada (Rev. A.P.M., IV, 903). No registro de terras da antiga 
paróquia de Bambuí, encontram-se, com freqüência, as expressões “Fa- 
zenda da Noruega”, “Morro da Noruega”, “Ribeirão da Noruega” (Livro 
de Registro Paroquial de Bambuí, A.P.M.). O ribeirão da Noruega, aflu- 
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ente do rio S. Francisco, pela margem esquerda, fica hoje no município 
de Luz. E a antiga paragem da Noruega, no atual município de Luz, fica 
entre o distrito da cidade e o de Esteios. 


NOSSA SENHORA DA ABADIA — Ver Abadia dos Dourados. 

NOSSA SENHORA DA ABADIA — VerTupaciguara, 

NOSSA SENHORA DA ABADIA DE ÁGUA SUJA — Ver Romaria. 
NOSSA SENHORA DA ABADIA DO BOM SUCESSO — Ver Tupaciguara. 


NOSSA SENHORA DA ABADIA DO PORTO DE SÃO FRANCISCO — Ver 
Iguatama. 


NOSSA SENHORA DA ABADIA DO PôRTO DO RIO SÃO FRANCISCO 
— Ver Iguatama, 


NOSSA SENHORA DA ABADIA DO PÔRTO REAL DE SÃO FRANCISCO 
— Ver Iguatama. 


NOSSA SENHORA DA AJUDA DA VEREDINHA — Ver Vereda do Pa- 


raíso. 


NOSSA SENHORA DA AJUDA DOS CRISTAIS — Nome com que cra de- 
signado, eclesiâsticamente, o arraial de Cristais. Em 1825, estava sendo 
construída nova capela (Livro de Visitas Pastorais de Dom Frei José da 
Santíssima Trindade, Arquivo Eclesiástico de Mariana). Ver Cristais. 


NOSSA SENHORA DA ASSUNÇÃO DO ENGENHO DO MATO — Ver 
Paula Lima. 


NOSSA SENHORA DA APARECIDA — Ver Estiva. 
NOSSA SENHORA DA APARECIDA DA ESTIVA — Ver Estiva. 
NOSSA SENHORA APARECIDA DE CÓRREGOS — Ver Córregos. 


NOSSA SENHORA DA CACHOEIRA DO BRUMADO — Ver Cachoeira 
do Brumado. 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO — Foram inúmeras as povoações 
que, em Minas, surgiram sob a invocação de Nossa Senhora da Concei- 
ção. Não é de se estranhar, pois, era já a padroeira dos Reinos e Senho- 
rios portuguêses: “Assentamos de tomar por Padroeira de nossos Rei- 
nos e Senhorios a Santíssima Virgem Nossa Senhora da Conceição, na 
forma dos Breves do Santo Padre Urbano VIII” (Provisão de D. João 
Iv, de 25 de março de 1646, in Arquidiocese de Mariana, pág. 400). 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO — Ver Perdizes. 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO — Informa Diogo de Vasconcelos 
que Inácio Correia Pamplona, depois de levantar a igreja de Bambuí, eri- 
giu outras como a de Nossa Senhora da Conceição, no Quilombo do Am- 
brósio. (História Média de Minas Gerais, 199). 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DA APARECIDA DO RIC NEGRO 
— O vigário Carlos Ribeiro da Fonseca, autorizado pelo bispo de Maria- 
na, entrou para a parte leste da Mantiqueira, com os descobridores Ma- 
noel Pires e Jerônimo de Pontes e mais dezesseis pessoas. E, no lugar 
que êle chamou Nossa Senhora da Conceição da Aparecida do Rio Negro, 
lavrou o auto de posse, para o bispado de Mariana, em 20 de setembro 
de 1763. Aí levantou cruz e celebrou por oito dias. (Cônego Trindade, 


ob.cit.). 


N. S3? CONC, DA BARRA mn A N. S? CONC. RIO GRANDE 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DA BARRA — Ver Cassiterita. 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DA BOA VISTA — Ver Conceição 
da Boa Vista, 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DA CASCA — Ver Rio Casca. 
NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DA EXTREMA — Ver Cristália. 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DA FIDELIDADE DO CASCA — 
Ver Rio Casca, 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DA PONTE ALTA — Ver Monse- 
nhor Paulo. 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DAS CARRANCAS — Ver Carran- 
cas. 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DE ÁGUA SUJA — Com êste nome 
EE nas dae enória o arraial que se transformou na 
idade Ti istóri i i 
atual, Dida Eds E E ilo em rias Históricas da Província de Minas Ge- 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DE JABOTICATUBAS — Ver Ja- 
boticatubas. 


1 
NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DE MATIAS BARBOSA — Ver Ma 
tias Barbosa. 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DE VOLTA GRANDE — Ver Ca- 
reaçu. 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DO AMPARO DA SERRA — Ver 
Amparo da Serra. 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DO AREADO — Ver Chumbo. 
NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DO BOQUEIRÃO — Ver Itaboca. 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DO CA 5 
J6S — Ver Conselheiro Fara NED: LD NE 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DO CAPÃO REDONDO — Ver San- 
ta Fé de Minas, 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DO FORMOSO — Ver Conceição 
do Formoso. 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DO JATOBA — Ver Porteirinha. 
NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DO JEQUITAS — Ver Jequitat. 
NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DO LARANJAL — Ver Laranjal, 


Hp SENHORA DA CONCEIÇÃO DO MANJALÉGUAS — Ver Manja 
as. 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DO PIRANGA — Ver Piranga, 
NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DO RIO DAS PEDRAS — Ver Acu- 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DO RIO GRANDE — Ver Carran- 
cas. 


N. S3 CONC. RIO MANSO — 914 — N. S? DA OLIVEIRA 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DO RIO MANSO — É como é desig- 
nado o distrito do município de Diamantina, atual município de Couto 
de Magalhães de Minas, na Rev. do A.P.M., vol. IV, que publica inte- 


ressante descrição do mesmo. 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DO RIO VERDE — Ver Conceição 
do Rio Verde. é 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DO SUCURIG — Ver Francisco Ba- 
daró. , 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DOS MORRINHOS — “Tendo o Mes- 
tre de Campo Januário Cardoso fundado um arraial em lugar pouco dis- 
tante da confluência do rio Verde, que hoje se conhece com o nome de 
Arraial Velho, o qual se apelidou arraial do Cardoso; por motivo das 
inundações, se mudou dali o povo para outro sítio, que se diz arraial do 
Meio e, daí, se transladou para outro, onde três morrinhos fizeram per- 
der a sua denominação primeira e que lhe deram o nome, por que hoje 
se conhece” (Memórias Históricas da Província de Minas Gerais, Rev. 
A.P.M,, XII, 602). É por esta razão, porque Morrinhos é outro arraial 
distante do primitivo, que Salomão de Vasconcelos se rebelou contra a 
denominação de Matias Cardoso dada ao arraial de Morrinhos. 


ORA SENHORA DA CONCEIÇÃO DOS OUROS — Ver Conceição dos 
uros, 


NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DOS PRADOS — Ver Prados, 
NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DOS TOMBOS — Ver Tombos. 
NOSSA SENHORA DA ESTIVA — Ver Estiva. 
NOSSA SENHORA DA FIDELIDADE DO CASCA — Ver Rio Casca. 
NOSSA SENHORA DA GLÓRIA — Ver Itamuri. 
NOSSA SENHORA DA GLÓRIA — Ver Senhora da Glória. 
NOSSA SENHORA DA GLÓRIA DE MURIAÉ — Ver Itamuri. 
NOSSA SENHORA DA GLÓRIA DO DIVINO DE GUANHÃES — Ver 
Divinolândia de Minas. 

` NOSSA SENHORA DA GRAÇA DA CAPELINHA — Ver Capelinha. 
NOSSA SENHORA DA GRAÇA DO TREMEDAL — Ver Monte Azul. 
NOSSA SENHORA DA LAPA — Ver Ravena. 
NOSSA SENHORA DA LUZ DA CONFUSÃO — Ver Luz. 
NOSSA SENHORA DA LUZ DO ATERRADO — Ver Luz, 
NOSSA SENHORA DA MADRE DE DEUS — Ver Angustura. 
NOSSA SENHORA DA MADRE DE DEUS DO ANGU — Ver Angustura. 
NOSSA SENHORA DA OLIVEIRA — Capela erigida pelo dr. Manoel Ri- 
beiro de Carvalho, na sua fazenda da Lavra do Rocha, freguesia do Su- 
midouro, conforme provisão de 12 de janeiro de 1757. A capela, que era 
suntuosa e rica, entrou em ruina, A imagem de N, S? da Oliveira foi, 


então, transportada para o Seminário Maior de Mariana. O Dr. Manoel 
Ribeiro de Carvalho casou-se com D. Luísa de Souza Oliveira, viúva do 


N S? DA OLIVEIRA an MOO cs N. S? SAÚDE DE CALDAS 


afamado sertanista Cel. Matias Barbosa da Silva; e por morte da espôsa,. 
o noTTas em Mariana, a 28 de dezembro de 1759 (Cônego Trindade, ob. 


NOSSA SENHORA DA OLIVEIRA — Capela erigida no lugar denomina- 


do Cruz de Pedra, freguesia de Borda do Campo, confo isi 
22 de maio de 1753 (Cônego Trindade, ob. at. š Tee ASE 


NOSSA SENHORA DA OLIVEIRA — Ver Oliveira. 
NOSSA SENHORA DA OLIVEIRA — Ver Senhora de Oliveira. 


ROSA SENHORA DA OLIVEIRA DO ITAMBÉ — Ver Itambé do Mato 


NOSSA SENHORA DA PENA DO RIO VERMELHO — Ver Rio Vermelho. 


NOSSA SENHORA DA PENHA DE FRANÇA DO ARRAIAL DA LAGE 
— Ver Resende Costa. 


pes SENHORA DA. FENHA DO RIO VERMELHO — Trata-se de en- 
ublicações oficiais; ão ta 
Pena do Rio Vermelho. Ver Rio Vermelho. ni nas 


NOSSA SENHORA DA PENHA LONGA — Ver Penha Longa. 
NOSSA SENHORA DA PIEDADE — Ver Piacatuba. 
NOSSA SENHORA DA PIEDADE — Ver Turmalina. 


Eos SENHORA DA PIEDADE DA ALAGOA FORMOSA — Ver Lagoa 
'ormosa. 


NOSSA SENHORA DA PIEDADE DA LAGOA FORMOSA — Ver Lagoz 
Formosa. 


NOSSA SENHORA DA PIEDADE DE BARBACENA — Ver Barbacena. 
NOSSA SENHORA DA PIEDADE DO BAGRE — Ver Felixlândia. 
NOSSA SENHORA DA PIEDADE DA BOA ESPERANÇA — Ver Rio Es- 


pera. 
NOSSA SENHORA DA PIEDADE DE CAMPOLIDE — Ver Barbacena. 


NOSSA SENHORA DA PIEDADE DA CAPELA DO BAGRE — Ver Fe- 
lixlândia, 


NA SENHORA DA PIEDADE DOS GERAIS — Ver Piedade dos Ge- 
rais. 


NOSSA SENHORA DA PIEDADE DO PARA — Ver Pará de Minas. 
NOSSA SENHORA DA PIEDADE DO PATAFUFO — Ver Pará de Minas. 


NOSSA SENHORA DA PIEDADE DO RIO GRANDE — Ver Piedade do 
Rio Grande. 


NOSSA SENHORA DA SAÚDE — Ver Dom Silvério. 


"NOSSA SENHORA DA SAÚDE — Ver Perdigão. 


NOSSA SENHORA DA SAÚDE DAS ÁGUAS DE CALDAS — Ver Poços 
de Caldas. 


NOSSA SENHORA DA SAÚDE DE CALDAS — Ver Poços de Caldas. 


N. S? SAGDE P. CALDAS — 316 — N. St MERCES DO CURRAL 


NOSSA SENHORA DA SAÚDE DE POÇOS DE CALDAS — Ver Poços 
de Caldas. 


NOSSA SENHORA DA SAÚDE DO PINHEIRO — Ver Pinheiros Altos. 
NOSSA SENHORA DA SOLEDADE DO PILAR — Ver Pilar. 

NOSSA SENHORA DA VITÓRIA DE FERROS — Ver Rosário de Ferros. 
NOSSA SENHORA DAS CANDEIAS — Ver Candeias. 

NOSSA SENHORA DAS CARRANCAS — Ver Carrancas. 

NOSSA SENHORA DAS DORES — Ver Dores do Indaiá, 


NOSSA SENHORA DAS DORES DA CONQUISTA — A lei nº 1.667, de 
16 de setembro de 1870, que transferiu a sede da freguesia de N. S? das 


Dores do Campo Formoso, no têrmo de Uberaba, para o arraial de N. 

Sa do Carmo de Frutal, não mencionou aquêle nome, mas o de Nossa 
Senhora das Dores da Conquista, Supomos tratar-se de simples engano 
do legislador; ou então, a paróquia de N. S? das Dores do Campo For- 

moso era conhecida também pela denominação de N. Sè das Dores da 
'onquista. 


NOSSA SENHORA DAS DORES DA VITÓRIA — Ver Dores da Vitória. 
NOSSA SENHORA DAS DORES DAS PEROBAS — Ver Doresópolis. 


NOSSA SENHORA DAS DORES DE GUANHÃES — Ver Dores de Gua 
nhães, 


NOSSA SENHORA DAS DORES DO CAMACHO — Ver Camacho. 


Nossa SENHORA DAS DORES DO CAMPO FORMOSO — Ver Campo 
orido. 


NOSSA SENHORA DAS DORES DO GUAXUPÉ — Ver Guaxupé. 


NOSSA SENHORA DAS DORES DO MONTE ALEGRE — Foi criada a ` 


paróquia, com êste título, no município de Leopoldina, pela lei nº 947, 
de 8 de junho de 1858, Mais tarde, foi novamente criada a paróquia de 
Monte Alegre, já no município de Mar de Espanha. Parece-nos que se 
trata do distrito chamado hoje Taruaçu. Ver Tarvaçu, 


NOSSA SENHORA DAS DORES DO PARAIBUNA — Ver Dores do Pa- 
raibuna. 
NOSSA SENHORA DAS DORES DO RIO DO PEIXE — Ver Lima Duarte. 


NOSSA SENHORA DAS DORES DOS REMÉDIOS — Ver Senhora dos Re- 
médios. 


NOSSA SENHORA DAS MARAVILHAS DO MORRO DA GARÇA — Ver 
Morro da Garça. 


NOSSA SENHORA DAS MERCÊS — Ver Mercês. 
NOSSA SENHORA DAS MERCÊS DO ARAÇUAÍ — Ver Senador Modes- 
tino Gonçalves. 


NOSSA SENHORA DAS MERCÊS DO CURRAL — A povoação denomina- 
da Curral, na freguesia de Tamanduá, foi elevada a distrito, com a de- 
nominação de Nossa Senhora das Mercês do Curral, pela lei nº 1.476, 
de 9 de julho de 1868. Nenhum outro dado conseguimos. 


N. St NECS. RIO PEIXE — 317 — N. S? DO DESTERRO 


NOSSA SENHORA DAS NECESSIDADES DO RIO DO PEIXE — Ver Pi- 
racema. 


NOSSA SENHORA DE NAZARÉ DE ESTEIOS — Ver Esteios. 


NOSSA SENHORA DE NAZARÉ DO INFICIONADO — Ver Santa Rita 
urão. 


NOSSA SENHORA DE SANTANA DO DESERTO — Ver Santana do De- 
serto, 


NOSSA SENHORA DO ABAETÉ — A lei nº 1.626, de 6 de novembro 
de 1869, elevou a distrito de paz o povoado de Nossa Senhora do Abaeté, 
fixando-lhe as divisas: rio Abaeté, até a barra no rio S. Francisco, ri- 
beirão da Gameleira, serra do Prata ete. Este distrito foi suprimido pela 
lei nº 3.387, de 10 de julho de 1886. 


NOSSA SENHORA DO AMPARO — Ver Januária. 
NOSSA SENHORA DO AMPARO DAS BRAUNAS — Ver Braúnas. 


Nest SENHORA DO AMPARO DO BREJO DO SALGADO — Ver Ja- 
nuária. 


NOSSA SENHORA DO BOM SUCESSO DAS V. q 
CUAÍ — Ver Minas Novas. MINAS! NOVAS O 


NOSSA SENHORA DO BOM SUCESSO E ALMAS DA BARRA DO RIO 
DAS VELHAS — Ver Guaicuí. 


NOSSA SENHORA DO BREJO DO AMPARO — Ver Januária. 

NOSSA SENHORA DO CARMO — Ver Senhora do Carmo. 

NOSSA SENHORA DO CARMO — Ver Carmo do Paranaíba. 

NOSSA SENHORA DO CARMO DA RAGAGEM — Ver Monte Carmelo, 
NOSSA SENHORA DO CARMO DA ESCARAMUÇA — Ver Paraguaçu. 
NOSSA SENHORA DO CARMO DAS LUMINARIAS — Ver Luminárias. 


NOSSA SENHORA DO CARMO DO ARRAIAL NÔVO — Ver Carmo do 
Paranaíba. 


NOSSA SENHORA DO CARMO DO CAJURU — Ver Carmo do Cajuru. 
NOSSA SENHORA DO CARMO DO CAMPESTRE — Ver Campestre. 


noi SENHORA DO CARMO DO CAMPO GRANDE — Ver Campos 
erais. 


NOSSA SENHORA DO CARMO DO FRUTAL — Ver Frutal, 


NOSSA SENHORA DO CARMO DO JATOBA — Foi criado, com essa de- 
nominação, um distrito, no município de Piuí, pela lei nº 239, de 30 
de novembro de 1842. Desapareceu, em seguida. 


NOSSA SENHORA DO CARMO DOS MORRINHOS — Ver Prata. 
NOSSA SENHORA DO CARMO DOS PAINS — Ver Pains. 

NOSSA SENHORA DO CARMO E SÃO SEBASTIÃO — Ver Uberlândia. 
NOSSA SENHORA DO DESTÉRRO — Ver Marilândia. 


N. S? DO PORTO SEGURO 


N. S? DO DEST. CAB. RIO VELHAS 


— 318 — 


NOSSA SENHORA DO DESTERRO DAS CABECEIRAS DO RIO DAS VE- 
LHAS — Nome com que, às vêzes, era designado o arraial do Desembo- 
que. Ver Desemboque. 


NOSSA SENHORA DO DESTÊRRO DE ENTRE RIOS — Ver Destêrro de 
Entre Rios. 


NOSSA SENHORA DO DESTÊRRO DO DESEMBOQUE — Ver Desem- 
oque. 


NOSSA SENHORA DO LAGAMAR — Ver Lagamar. 


NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO DO PAPAGAIO — Ver Tomás 
Gonzaga. 


NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO DO SARANDI — Ver Sarandira. 


NOSSA SENHORA DO LORETO DE MORADA NOVA — Ver Morada 
Nova de Minas, 


NOSSA SENHORA DO MARMELADA — Ver Abaeté. 
NOSSA SENHORA DO MONTE ALEGRE — Ver Taruaçu. 
NOSSA SENHORA DO.NAZARÉ — Ver Nazareno. 


NOSSA SENHORA DO NAZARÉ DA CACHOEIRA — Nome com que 
Aires de Casal, na sua Corografia Brasílica, designa a localidade de Ca- 
choeira do Campo. 


NOSSA SENHORA DO NAZARÉ DO INFICIONADO — Ver Santa Rita 
Durão. . 


NOSSA SENHORA DO NAZARÉ DOS CAMPOS DE MINAS — Ver Ca- 
choeira do Campo. 


NOSSA SENHORA DO PATROCÍNIO — Ver Patrocínio. 
NOSSA SENHORA DO PATROCÍNIO — Ver Patrocínio de Muriaé. 
NOSSA SENHORA DO PATROCÍNIO — Ver Virginópolis. 


NOSSA SENHORA DO PATROCÍNIO DE GUANHÃES — Ver Virginó- 
polis. 


NOSSA SENHORA DO PATROCÍNIO DO MARMELADA — Ver Abaeté. 


NOSSA SENHORA DO PATROCÍNIO DA SERRA NOVA — Ver Serra 
Nova. 


NOSSA SENHORA DO PATROCÍNIO DO MURIAÉ — Ver Patrocínio de 
Muriaé. 


NOSSA SENHORA DO PATROCÍNIO DO RIO VERDE DE CALDAS — 
Título com que foi criada a freguesia de Caldas. Ver Caldas. 


NOSSA SENHORA DO PATROCÍNIO DO SERRO — Ver Virginópolis. 
NOSSA SENHORA DO PILAR — Ver Morro do Pilar. 

“NOSSA SENHORA DO PORTO — Ver Senhora do Pôrto. A 
NOSSA SENHORA DO PORTO DE GUANHÃES — Ver Senhora do Pôrto. 
NOSSA SENHORA DO PORTO SEGURO — Ver Pôrto Firme. 


N. 5º DO ROSÁRIO — 819 — MOVA ERA 


NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO — Ver Rosário da Limeira. 


NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO DA ALAGOA DA AIURUOCA — Ver 
agoa. 


NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO DA BOA VISTA DO RIO VERDE — 
Ver Rio Verde. . 


NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO DA BOA VISTA DO RIO VERDE — 
Ver Campina Verde. 


NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO DA ESTIVA — Ver Pimenta. 

NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO DA PIMENTA — Ver Pimenta. 

NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO DE CHAPÉU D'UVAS — Ver Paula 
ima. 


NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO DE ENTRE FOLHAS — Ver Entre 
as. 


NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO DE MARTINHO CAMPOS — Ver Mar- 
tinho Campos e ver Pontalete. 


NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO DO CABO VERDE — Ver Cabo Verde. 
NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO DO CÓRREGO DO OURO — Ver Cór- 


rego do Ouro. 
NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO DO MOCAMBO — Ver Levinópolis. 


NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO DO QUILOMBO — Ver Martinho Cam. 
pos e ver Pontalete, 

NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO DOS FERROS — Ver Rosário de 
Ferros. 

NOSSA SENHORA DOS PRAZERES DO MILHO VERDE — Ver Milho 


Verde. 
NOSSA SENHORA DOS REMÉDIOS — Ver Senhora dos Remédios. 


NOSSA SENHORA MADRE DE DEUS DE ROÇAS NOVAS — Ver Roças 
ovas. 


A sol SENHORA MÃE DOS HOMENS DA BAGAGEM — Ver Estrêla 
o Sul. 


NOSSA SENHORA MÃE DOS HOMENS DO TURVO — Ver Materlândia. 
NOSSA SENHORA DA BOA MORTE — Ver Boa Morte. 

NOSSA SENHORA DA BOA MORTE — Ver Moeda. 

NOSSO SENHOR DOS PASSOS DO RIO PRETO — Ver Rio Prêto. 


NOVA ERA — Antigo núcleo de mineração, surgiu nos primórdios do sé- 
culo XVIII. O povoamento inicial é atribuído a João Correia da Silva, 
bisneto de Amador Bueno, o aclamado de São Paulo, casado com Maria 
Pedroso de Morais, o qual teria fundado a fazenda do Rio do Peixe, nos 
primeiros anos do século XVIII (Pedro Maciel Vidigal, Amador Bueno, o 
Aclamado, na Família Lagoana, 1945). “Fundado entre 1703 e 1705, por 
ocasião da passagem de Antônio Dias de Oliveira e-dos irmãos Camargos, 
pelas margens até hoje muito auríferas do Piracicaba, o velho arraial de 
São José da Lagoa, que já perdeu o nome bicentenário, foi um grande 


NOVA ERA — 820 — NOVA LIMA 


centro de mineração” (id, ib., pãg. 51). O mesmo autor, P. M. Vidi- 
gal, acrescenta: “Não exagerariamos se disséssemos que, em 1715, a se- 
nhorial residência de João Correia da Silva estava já construída”. 

Numa monografia escrita pelo Pe. Júlio Engrácia, publicada na 
Rev. A.P.M,, refere-se o autor ao documento mais antigo que viu, re- 
ferente ao arraial de São José da Lagoa; é o documento de doação do 
patrimônio da capela, nos princípios do século XVIII, quando havia já 
muitas rocas no lugar. Uma dessas roças fôra comprada e oferecida como 
patrimônio (Rev. A.P.M., IO, 347). A capela era filial da matriz de 
São Miguel do Piracicaba. Foi elevada a curato, em 1832 (Côn. Trin- 
dade). Foi o curato elevado a freguesia, com a lei nº 384, de 9 de ou- 
tubro de 1848, com o nome de São José da Lagoa, no município de Ita- 
bira do Mato Dentro. Foi o distrito elevado à categoria de cidade, com 
a criação do município, desmembrado do de Itabira, com o decreto-lei nº 
148, de 17 de dezembro de 1938, que também mudou a denominação de 
São José da Lagoa para Presidente Vargas. O decreto-lei nº 839, de 13 
de junho de 1942, novamente mudou a denominação de Presidente Vargas 
para Nove Era. O município fica na zona Metalúrgica e só tem o distrito 
a sede. 


NOVA ESPERANÇA — Distrito do município de Montes Claros, criado 
pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no povoado cha- 
mado, até então, Veado. à 


NOVA LIMA — Foi o paulista Domingos Rodrigues da Fonseca Leme que, 
depois de acompanhar seu cunhado, Garcia Rodrigues Pais, por cêrca de 
quatro anos, à procura das esmeraldas do Sabarabuçu, andou explorando 
os sertões de Minas, com seu irmão, Sebastião Pinheiro da Fonseca Ra- 
poso, e, por volta de 1700, descobriu dois córregos auríferos na região 
de Nova Lima. Pouco tempo se demorou ali. Outros mineiros, entretan- 
to, fixaram-se a explorar as minas, que foram recebendo os nomes de 
Bela Fama, Cachaça, Vieira, Urubu, Gaia, Gabriela, Faria Garcês, Batista 
e Morro Velho. “Congonhas das Minas de Ouro” era como se denomi- 
nava o lugar, designado, também, comumente, apenas por Congonhas. Em 
1726, eram concedidas datas minerais, no arraial de Congonhas, à Pedro 
Peixoto Huna, Pedro de Souza Barros, Antônio Cardoso, guarda-mor Pe- 
dro da Fonseca Osório, Manoel Ferreira Barbosa, Damásio da Silva Fal- 
cão, José da Costa Vale, Antônio Mina, Firmo Dias, Joaquim da Costa 
Mesquita, Manoel Rodrigues Lima, Pe. Manoel de Almeida (Augusto de 
Lima, Um Município de Ouro, Rev. A.P.M., VD. 

O arraial foi elevado a freguesia, por ato episcopal, em 1748; ad- 
quiriu a natureza colativa, por alvará de 16 de janeiro de 1752. Seu 
primeiro vigário colado foi Pe. Dr. Jerônimo de Sá Vilhena (Cônego 
Trindade, ób. cit.). O distrito foi criado pela lei provincial: nº 50, de 
8 de abril de 1836, com a designação de Congonhas do Sabará. Em 1852, 
quando ainda era simples arraial, foi construído magnífico teatro, na 
praça principal. 

A freguesia de Congonhas do Sabará foi elevada à categoria de 
vila, com a criação do município, desmembrado do de Sabará, com o de- 
creto nº 361, de 5 de fevereiro de 1891, que lhe deu o nome de Vila 
Nova de Lima. Era homenagem ao ilustre filho da terra, Augusto de 
Lima, poeta, membro da Academia Brasileira de Letras, historiador, mem- 
bro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, estadista, que gover- 
nou o Estado, no início do período republicano. A vila foi instalada a 
29 do mês seguinte, em meio a grandes festas populares. Posteriormente, 
a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, deu-lhe a denominação atual, Nova 
Lima. A comarca foi criada pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro 
de 1938. 

O município de Nova Lima localiza-se na zona Metalúrgica. A 
cidade é cercada de montanhas e suas construções, em geral, lembram 
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o Brasil colonial. O censo de 1960 registrou 28.223 habitantes, com um 
aeréacimo, ES 28,7% sôbre o anterior. Sôbre a mina de Morro Velho, ver 
orro Velho. 


NOVA LORENA — O famoso capitão Isidoro, chefe de um grupo de ga- 
rimpeiros, homem que percorreu várias regiões da capitania, sempre à 
procura de diamantes e sempre perseguido, denunciou ao capitão-gene- 
ral Bernardo José de Lorena, nos últimos anos do século XVIII, um ter- 
ritório abundante em diamantes. Corroborando a denúncia, ofereceu ao 
Real Erário um diamante de bem mais de duas oitavas. O governador 
determinou, então, o exame da região, pelo cientista Dr. José Vieira 
Couto, que chefiou numerosa expedição e teve, como guia, o próprio ca- 
pitão Isidoro. Na memória que escreveu (Rev. A.P.M., X), o Dr. Viei- 
ra Couto, ao descrever a região diamantina, confina-a a oeste, com a ca- 
pitania de' Goiás (Triângulo Mineiro); a leste, com o rio São Francisco; 
ao sul, com Bambuí; e, ao norte, com os rios Prêto e Paracatu. E, como 
homenagem ao governador, deu a esta região a denominação de Nova Lo- 
rena. Abrangia, sobretudo, as bacias do Indaiá e do Abaeté. Entretanto, 
a denominação não vingou. Chegou a ser criado o distrito da Nova Lo- 
rena, com a lei nº 2.843, de 24 de outubro de 1881, no município de Abae- 
té; mas foi exinto pela lei nº 3.387, de 10 de julho de 1886. Para maio- 
res esclarecimentos, ver Quartel: Geral. : 


NOVA MÓDICA — Município da zona do Mucuri, criado pela lei n? 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de Itamba- 
curi. O distrito de Nova Módica foi criado, no município de Itambacuri, 
pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com sede no povoado cha- 
mado, até então, São Jorge. 


NOVA PONTE — Município do Alto Paranaíba, criado pelo decreto-lei 
nº 148, de 17 de dezembro de 1938, com território desmembrado do de 
Sacramento. O primitivo povoado chamava-se São Miguel da Ponte No- 
va; foi, com esta denominação, elevado a distrito, pela lei nº 1.906, de 
19 de julho de 1872. Foi o distrito elevado a freguesia, com a lei nº 
2.916, de 26 de setembro de 1882. A paróquia foi canônicamente insti- 
tuída a 28 de outubro de 1884, tendo o Pe. Joaquim Severino Ribeiro, 
como primeiro vigário. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, mudou 
a denominação de São Miguel da Ponte Nova para Nova Ponte. 


NOVA RESENDE — Santa Rita do Rio Claro foi a denominação primiti- 
va e com a qual foi criado o distrito, pela lei nº 720, de 1855 (informa- 
ção do Dicionário Corográfico de Minas Gerais). A freguesia de Santa 
Rita do Rio Claro foi incorporada ao município de Passos, pela lei nº 
1.713, de 5 de outubro de 1870. O município, com a denominação de 
Vila Nova de Resende, foi criado pela lei nº 319, de 16 de setembro de 
1901, que, ao criar o município, determinou ficasse constituído dos dis- 
tritos “de Santa Rita do Rio Claro e São Sebastião da Ventania, desmem- 
brados do município de Passos, e com sede em Santa Rita, que passa a 
denominar-se Vila Nova de Resende”, A lei nº 843, de 7 de setembro de 
1923, alterou a denominação de Vila Nova de Resende para Nova Resen- 
de. Pea a Sul de Minas. O município tem dois distritos: Nova Resen- 
de e Petúnia. 3 


NOVA SERRANA — Município do Alto São Francisco, criado pela lei nº 
1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de 
Pitangui. O distrito, que tinha a denominação de Cercado, foi criado pe- 
la lei nº 1.622, de 5 de novembro de 1869, com território desmembrado 
do distrito da Saúde. A denominação de Nova Serrana foi dada pela lei 
que eriou o município. Consta dos distritos de Nova Serrana e Boa Vista 
de as. 
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NOVILHONA — Distrito do município de Nôvo Cruzeiro. No po 

J} A voado de 
Sapé, então no município de Malacacheta, foi criado o distrito pela lei 
n? 843, de 7 de setembro de 1923, „com a denominação de Setubal. o 
nome Setubal foi mudado para Novilhona (prova do bom gôsto de nos- 
sos pede renia Pr de 19 de outubro de 1929. Em 1943, 

ação do municipio de Nôvo i o distri i 
na transferido para Est nei Cruzeiro, foi o distrito o ovilio: 


NÔVO CRUZEIRO — Na localidade de São Bento, então no município di 
; a e 
Araçuaí, foi criado o distrito, com a denominação de Gravatá pela lei 
nº 843, de 7 de setembro de-1923. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de de- 
cembro de 1943, criou o município, com território desmembrado do de 
rasta , dando-lhe a denominação de Nôvo Cruzeiro. Ao ser criado, o 
município de Nôvo Cruzeiro constituia-se dos distritos de Nôvo Cruzei- 
zo fex-Gravatá), Caraí, Lufa, desmembrados do município de Araçuaí; 
ovilhona, transferido do de Malacacheta; Itaipé e Marambainha, des. 
membrados do de Teófilo Otoni, e com sede em Nôvo Cruzeiro. O mu- 
nicípio, situado na zona do Médio Jequitinhonha, tem hoje os seguintes 
distritos: Nôvo Cruzeiro, Lufa, Novilhona e Queixada. 


NOVO HORIZONTE — Antiga sede di trital, hoj 
de Ttajutiba, município de Inhapim. Ver itajutiba. Povoado no distrito 


NOVO SUL — Nome que aparece, com certa fregiiênci: ãi 
Farinha Podre, sobretudo quando se intensificou PS ep 
como exemplo, damos os têrmos da sesmaria concedida ao tenente Joa- 
quim, Ea onda, E paa = Julgado de N. S? do Destêrro, “no ser- 
o da Prata, na ibeirãi 
Douradinho...” (Cód. 377, fl. 150, Ap MS chamada o Ribeirão do 


NÚCLEO JOÃO PINHEIRO — Povoado. Ver Doutor Campolina. 


midi 


OCIDENTE — Distrito do município de Mutum. Foi criado pela lei nº 
556, de 30 de agôsto de 1911, com o nome de São Sebastião do Ocidente; 
entretanto, seu território estava incluído dentro da zona contestada pe- 
lo Estado do Espírito Santo; e só passou a integrar definitivamente o 
Estado de Minas, depois do laudo arbitral de 30 de novembro de 1914. 
Desta forma. foi o distrito novamente criado pela lei nº 663, de 18 de 
setembro de 1915. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, reduziu a de- 


nominação para Ocidente. 


OLARIA — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 2.764, de 30 
de dezembro de 1962, com território desmembrado do de Lima Duarte. 
Santo Antônio da Olaria era antigo distrito do município de Rio Prêto, 
que foi elevado a paróquia pela lei nº 1.907, de 19 de julho de 1872. 
Em 1923, a lei nº 843, de 7 de setembro, transferiu-o para o município 
de Lima Duarte. Em 1938, o decreto-lei n? 148, de 17 de dezembro, re- 
duziu sua denominação de Santo Antônio da Olaria para Olaria. 


OLEGÁRIO MACIEL — Distrito do município de Piranguinho. A esta- 
cão de Olegário Maciel, da antiga Rêde Sul Mineira, foi inaugurada em 
23 de agôsto de 1894. Lentamente foi-se formando o povoado ao redor 
da estação. A lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, criou o distrito “no 
povoado e estação do mesmo nome”. 


OLHOS D'ÁGUA — Distrito do município de Bocaiúva. Foi criado em 
1845, pela lei nº 281, com a denominação de Santana dos Olhos d'Água, 
no município de Montes .Claros. A lei nº 1.563, de 21 de julho de 1868, 
elevou o distrito a paróquia, com a mesma denominação. Na divisão ad- 
ministrativa de 1911, já figura, no município de Bocaiúva, com a deno- 
minação de Olhos d'Água. 


OLHOS D'ÁGUA — Ver Olhos d'Água do Oeste. 


OLHOS D'ÁGUA — Antigo distrito do têrmo da vila de S. José, que teve 
algum desenvolvimento e, mais tarde, entrou em decadência, passando 
a simples povoado. A capela dos Olhos d'Água foi erigida, como filial 
da igreja de Prados, por provisão de 1733 (Cônego Trindade). Em 1802, 
figura como um dos arraias subordinados à vila de S. José (Avulsos, 
A.P.M.). No censo de 1831, o distrito da capela de Olhos d'Água, têr- 
mo de São José, tinha 333 livres, 248 cativos, com o total de 581 habi- 
tantes (Avulsos, A.P.M.). 

OLHOS D'AGUA DO OESTE — Distrito do municipio de João Pinheiro, 
criado pela lei n? 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no povoa- 
do de Olhos d'Água. 

OLÍMPIO NORONHA — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de 
Cristina. É constituído de um único distrito, que foi criado pela lei nº 
336, de 27 de dezembro de 1948, “no povoado e estação do mesmo no- 
ne. É um dos pequenos municípios mineiros, com apenas 67 km2 de 
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OLIVEIRA — Cônego Trindade, sob o título “Oliveira”, registra o pedi- 

do de José de Souza Pereira, para levantar uma capela dedicada a N. S? 

Mãe dos Homens e menciona a provisão concedida para êsse fim, de 30 

de junho de 1828. Isto levou um historiador a supor tivesse sido esta a 
primitiva capela de Oliveira, o que não representa a verdade. Dom Frei 
José da Santíssima Trindade estêve por duas vêzes no arraial de Olivei- 
ra. Por ocasião da primeira visita, em 1825, registrou: “Visitamos pes- 
soalmente a capela curada de N, S3 da Oliveira, no dia 2 de julho (1825). 
Louvamos o muito zêlo dos que começaram o edifício do Santuário, mas 
não podemos deixar de estranhar gravemente a frouxidão... Portanto, 
ordenamos gravemente ao capelão e a seus aplicados promovam as obras 
da capela com a maior brevidade e em especial a sacristia (Livro de Vi- 
sitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade, Arquivo Ecle- 
siástico de Mariana). Não há a menor referência à capela de N. S? Mãe 
dos Homens, que é posterior a essa data; esta referência vai ocorrer, por 
ocasião da segunda visita, poucos anos depois. Eis o que o mesmo Bispo 
deixou registrado em sua segunda visita: A capela de N. S? da Oliveira 
“6 tôda de pedra, com duas tôrres e os portais e o presbitério, de pedra 
mármore e as tôrres por acabar... No mesmo (arraial), fazendo frente 
à capela, tem a de N. S3 do Rosário acabada de próximo e, perto da su- 
bida, tem uma ermida do Senhor dos Passos e, a um lado, em alguma 
distância, FABRICA-SE OUTRA ERMIDA, PARA COLOCAREM A SE- 
NHORA MÃE DO SHOMENS” (Livros de Visitas Pastorais, acima cita- 
do). A capela de Nossa Senhora da Oliveira, como mostraremos a seguir, 
deve ter surgido entre 1754 e 1758. 

O primeiro morador de que temos notícia, ali, é Domingos Vieira 
da Mota, que residia no Passa-Tempo, e que obteve sesmaria, em 1754, 
“na paragem do Campo Grande, picada de Goiás”. Ainda não havia a 
capela que, entretanto, como veremos adiante, existia em 1758. Domin- 
gos Vieira da Mota cedeu sua sesmaria a Antônio de Oliveira Jorge. 
Esta sesmaria, não confirmada, veio a ser arrematada, em praça públi- 
ca, na vila de São José, por volta de 1758, por André Diniz Linhares. 
ste, ao pedir o diploma da sesmaria, em 1758, já faz referência à capela 
de N. Sê da Oliveira, na paragem do Campo Grande. Foilhe concedida 
em 1760. Já ali encontrou moradores, entre 'êles, Manoel Martins Go- 
mes, que vendeu depois sua sesmaria a Ricardo Pereira Leitão e Mateus 
Ferreira, e êstes, ao Pe. Manoel de Oliveira Silva e êste, por sua vez, 
a José Friz. Martins. 

Outros se foram estabelecendo, sempre citando a Aplicação da 
capela de N. Sè da Oliveira, como Josefa Maria de Sá, que obteve ses- 
maria em 1765; Dr. João Antônio da Silva Leão, de São João del Rei, 
em 1768; Antônio Ribeiro de Morais Castro, em 1768; Antônio Friz, Mar- 
tins, em 1771; etc. Muitos outros se estabeleciam, sem a preocupação de 
legalizar a posse de suas terras. 

W A menção da “Picada de Goiás” e de “Campo Grande”, expres- 
sões usadas nas primeiras sesmarias, levou alguns autores a outro equí- 
voco: o de supor que êstes tenham sido primitivos nomes de Oliveira. 
Ora, Picada de Goiás era a designação escolhida para tôdas as sesmarias 
situadas nas vizinhanças daquele caminho, desde São João del Rei até 
Paracatu; da mesma forma, Campo Grande era expressão designativa de 
tôda a vasta região que ia de São João del Rei até Goiás, ou. melhor, até 
o Alto Paranaíba. Salvo engano, foi José Joaquim da Silva o primeiro a 
cometer o equívoco, escrevendo: “A povoação da Oliveira denominada 
antigamente Picada de Goiás...” (Tratado de Geografia Descritiva Espe- 
cial da Província de Minas Gerais, 1878). 

Origem do topônimo: Quanto à origem do topônimo, não nos es- 
queçamos de que os portuguêses, penetrando pelo sertão, iam plantando 
ermidas, capelas ou simples oratórios, com os oragos de sua devoção tra- 
zida de Portugal. Assim, N. S? da Oliveira, como N. S? da Boa Viagem, 
do Bom Despacho, do Patrocínio, da Madre de Deus, da Misericórdia ete. 
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eram devoções comuns entre os portuguêses. Veja-se, por exemplo, em 
“Notícias Históricas de Portugal e do Brasil” (Coimbra, 1961), as notas 
referentes aos movimentos de navios, no século XVII; ver-se-ão aquêles 
nomes acima mencionados, e outros como N. S% da Glória, da Penha de 
França, da Conceição, do Nazaré, das Necessidades etc. 

Com relação a N. S? da Oliveira, incluída entre as mais comuns, 
era a padroeira dos oficiais confeiteiros, carpinteiros de carruagens e de 
carros em geral e dos picheleiros, os quais constituiam, em Portugal, 


. um dos onze ofícios embandeirados, isto é, com direito a bandeira (Rev. 


1.H.G.B., 86). ' 

Augusto de Lima Júnior, em “História de Nossa Senhora em Mi- 
nas Gerais”, depois de mostrar a antigüidade da devoção a N. S? da 
Oliveira, em Portugal, escreve: “Traziam os povoadores de Minas, nos 
primeiros tempos do: desbravamento, pequenas imagens dos padroeiros 
ou oragos de suas aldeias natais, diante das quais haviam começado a 
levantar suas almas e mãos para o céu”. E, qui, nos sertões onde se fi- 
xavam, construiam sua capela, dedicando-a a N. Senhora ou ao santo 
de sua devoção. O mesmo autor cita, a propósito, o arraial de N. Sè da 
Oliveira do Itambé do Mato Dentro, de N. S? da Oliveira do Piranga 
(1758), além daquele que deu origem à atual cidade de Oliveira. Pode- 
ria ter o Mestre acrescentado a capela de N. S? da Oliveira de Borda 
do Campo (1753) e a da freguesia do Sumidouro, que acabou abandona- 
da, e cuja imagem se encontra hoje no Seminário de S. José, de Mariana. 

A capela e o capelão: Corria o ano de 1780. O Pe. Miguel Ribeiro 
da Silva que, havia alguns anos, vinha servindo de capelão, administran- 
do o pasto espiritual a contento a todos os aplicados, pelo seu zêlo e pela 
sua dedicação, convocou os moradores para a construção de nova e maior 
capela, dado o estado lastimável da primitiva. A construção foi iniciada 
com entusiasmo geral e muito boa vontade. Pouco depois, porém, por 
imposição do Mestre de Campo Inácio Correia Pamplona, foi indicado 
pelo vigário de São José outro capelão, o Pe. Manoel Pacheco Lopes 
que, segundo as reclamações constantes dirigidas ao mesmo vigário de 
São. José, não primava pela virtude. Tanto pediram os aplicados, tanto 
imploraram, que conseguiram o afastamento do Pe. Pacheco, em 1785. 
Voltou, como capelão, o Pe. Miguel, e o povo, entusiasmado, recomeçou 
as obras da capela. 

Mas, em 1788, alarmaram-se os aplicados de N. S? da Oliveira, 
com as notícias que corriam: o vigário de São José, Pe. Carlos Correia 
de Toledo, preparava sua viagem a Lisboa e, segundo constava, iria dei- 
xar como seu substituto, na vila de São José, o Pe. Bonifácio da Silva 
Toledo, parente do “depravado” Pe. Pacheco que, certamente, iria vol- 
tar a ser o capelão de N. S da Oliveira. Um longo abaixo-assinado, com 
92 assinaturas, foi dirigido ao sr. Bispo de Mariana, pedindo-lhe evitasse 
aquela calamidade para os aplicados. O documento constitui verdadeira 
catilinária contra o Pe. Pacheco; e nele se faz referência a uma devas- 
sa aberta justamente pelo procedimento indigno daquela capelão. 

O receio dos moradores desapareceu, pois, em vez de viajar para 
Lisboa, foi o Pe. Toledo prêso como inconfidente. A igreja de N. S? 
da Oliveira só foi concluída anos depois, por um arquiteto de renomè 
que, em seguida, foi chamado a construir a igreja de N. S? da Boa Mor- 
te, de Barbacena. 

De arraial a cidade: O arraial cresceu e, em 1798, era criada ali 
uma companhia de Ordenanças do Regimento de Pamplona. Em 1802, o 
arraial é mencionado entre os importantes que se subordinavam à vila 
de São José. Por ali passou, em 1823, o General Cunha Matos, na sua 
viagem a Goiás; gostou do arraial que classificou de aprazível. Na sua 
memória, menciona Cunha Matos, além da igreja dedicada a N. Sè da 
Oliveira, outra numa baixada, no princípio do arraial, dedicada ao Se- 
nhor dos Passos; e refere-se ainda a outra, em construção na época, em 
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honra de N. S3 do Rosário. Não faz qualquer referência à igre; a 
S* Mãe dos Homens, que foi iniciada mais tarde, ais 

, O arraial foi elevado à categoria de freguesia, por decreto da Re- 
gência, de 14 de julho de 1832, paróquia que foi instituída canônicamen- 
te a 12 de julho do ano seguinte. Cônego Trindade menciona como o 
Primeiro vigário encomendado o Pe, Joaquim Luís Campos; entretanto, 
no Registro de Provisões, Ordens Régias, fl. 125 v. (Arquivo Eclesiásti- 
co de Mariana), consta, com data de 4 de junho de 1834, a provisão de 


vigário encomendado “da nova freguesia de N. S? da Oliveira, desmem- . 


brada da de São José, a favor do Pe. José Francisco Lopes. Pouco de- 
pois, a lei provincial nº 134, de 16 de março de 1839, elevava a freguesia 
à vila, com a denominação de Nossa Senhora da Oliveira, criando-se o 
município. O nôvo município teve instalação solene, que se verificou a 
9 de julho de 1840. E foi a vila elevada à categoria de cidade, com a lei 
provincial nº 1.102, de 19 de setembro de 1861. 


OLIVEIRA — Distrito suprimido, no município de Oliveira, pela lei nº 
239, de 30 de novembro de 1842. pia 


OLIVEIRA — Ver Nossa Senhora da Oliveira (freguesia do Sumidouro). 
OLIVEIRA — Ver Senhora de Oliveira, 
OLIVEIRA DE PIRANGA — Ver Senhora de Oliveira. 


OLIVEIRA FORTES — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 
1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de 
Barbacena. É constituído de um único distrito. Chamava-se, a princípio, 
Livramento ou Santana do Livramento. A primitiva capela, depois ma- 
triz, informa Cônego Trindade (ob. cit.), foi construída em 1822, por ini- 
ciativa de José da Silva de Andrade. O distrito de Livramento perten- 
ceu, até 1846, ao município de Pomba, quando foi transferido para o de 
Barbacena (Rev. A.P.M., XII, 39). No censo realizado em 1831, verifi- 
ca-se que tinha 1.133 livres, 233 cativos, num total de 1.366 moradores. 
O censo referido é encontrado entre os papéis avulsos do A.P.M.; é 
datado e assinado assim: “Comarca de Sabará, distrito da capela do Li- 
vramento, 2, de novembro de 1831. Alberto da Silva e Oliveira Rolim, 
Juiz de Paz”, Esse juiz de Paz era irmão do inconfidente Pe. Rolim. 

A lei nº 533, de 10 de outubro de 1851, suprimiu o distrito, que foi 
restaurado pouco depois, com a lei nº 693, de 24 de maio de 1854, Em 
1880, a lei nº 2.712, de 30 de novembro, criou a paróquia, com o nome 
de Santana do Livramento; só veio a ser instituída canônicamente, seis 
anos mais tarde, tendo como primeiro vigário o Pe. José Violin (Côn. 
Trindade, ob.cit.). O decreto lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, re- 
duziu a denominação de Santana do Livramento (nome da paróquia que 
se estendeu ao distrito) para Livramento. O decreto-lei nº 1.058, de 31 
de dezembro de 1943, mudou o nome do distrito para Oliveira Fortes. 
E, dez anos depois, foi Oliveira Fortes elevado à categoria de cidade, 
com a criação do município. 

A denominação atual — Oliveira Fortes — foi dada à estação da 
Central, inaugurada em 2 de julho de 1911, como homenagem a Francis- 
co José de Oliveira Fortes, pai do Dr. Crispim Jaques Bias Fortes, pre- 
sidente do Estado, no período 1894-1898 (Max. de Vasconcelos, a Estra- 
da de Ferro Central do Brasil). 


ONÇA — Ver Emboabas. 
ONÇA — Ver Onça de Pitangui. 
ONÇA — Ver Vau-Agu. 
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ONÇA DE PITANGUI — Município do Alto São Francisco, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado 
do de Pequi. Arraial Nôvo da Onça é como se chamou a princípio; sua 
capela, dedicada a Santana, foi erigida por provisão de 24 de março de 
1752. Onça do Rio São João Acima, é como se ficou chamando o distri- 
to, no município de Pitangui, que foi elevado a freguesia, com a lei nº 
1.046, de 6 de julho de 1859 (Esta lei é mencionada, geralmente, como 
a que teria criado o distrito). Foi transferido do município de Pitangui 
para o de Pequi, pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, já com a de- 
nominação de Onça. A lei nº 948, de 29 de agôsto de 1927, mudou a de- 
nominação do distrito de Onça para Jaguaruna. O decreto-lei nº 1.058, 
de 31 de dezembro de 1943, novamente mudou a denominação de Jagua- 
runa para Onça. E, afinal, em 1962, foi elevado a cidade, com a deno- 
minação de Onça de Pitangui. 


ONÇA DO RIO SÃO JOÃO ACIMA — Ver Onça de Pitangui. 


ORATÓRIOS — Distrito do município de Ponte Nova. A povoação sur- 
giu ao redor da capela de S. José, na fazenda de Santa Cruz. A Irman- 
dade de S. José chegou a ter bom patrimônio, que foi sendo vendido aos 
poucos. O distrito foi criado pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, 
com a denominação de São José dos Oratórios. A lei nº 843, de 7 de se- 
tembro de 1923, reduziu a denominação para Oratórios. 


ORIZANIA — A povoação de São Sebastião do Carangola ou São Sebas- 
tião do Alto Carangola foi elevada a distrito de paz, pelo decreto nº 
195, de 22 de setembro de 1890, no município de Manhuaçu. Comumen- 
te era designado simplesmente por Alto Carangola. Em 1923, já perten- 
cendo ao município de Carangola, teve sua denominação mudada para 
Arrosal, pela lei nº 843, de 7 de setembro. A lei nº 1.128, de 19 de ou- 
tubro de 1929, determinou: “O distrito de Arrosal, no município de Ca- 
rangola, volta a chamar-se Alto Carangola”. Afinal, o decreto-lei nº 
1.058, de 31 de dezembro de 1943, deu-lhe a atual denominação de Ori- 
zânia. É, hoje, distrito do município de Divino. 


OURO BRANCO — Pouco adiante da serra do Ouro Branco, “está o 
arraial do Ouro Branco, velho como as Minas Gerais, com sua bela igre- 
ja dedicada a Santo Antônio e seu largo, onde velhas casas constituem, 
para o estudioso, um pequeno .compêndio de história da casa rural em 
Minas” (Augusto de Lima Júnior, Revista de História e Arte, nº 2, pág. 
61). Ouro Branco é realmente das mais antigas freguesias de Minas, que 
foi tornada colativa pelo alvará de 16 de fevereiro de 1724. Seu primei- 
ro vigário colado foi Pe. Romão Furtado de Mendonça. Na lista secreta 
dos homens mais abastados da capitania, organizada em 1746, pelo Pro- 
vedor da Fazenda Real, Domingos Pinheiro, e citada inúmeras vêzes, fi- 
guram oito nomes da freguesia de Ouro Branco; e circunstância interes- 
sante, todos os oito eram mineiros: Antônio Dutra Gonçalves, Constanti- 
no Barbosa da Cunha, capitão-mor Domingos Morais, capitão Domingos 
Moreira Fernandes, Gervásio Ferreira da Silva, Manoel Gomes da Cruz, 
Manoel Fernandes da Costa e capitão Manoel de Sá Tinoco. Com rela- 
ção a Ouro Branco, tem Eschwege observação curiosa: a única localida- 
de do Brasil onde todos os habitantes se dedicam, em suas fazendas, à 
cultura da vinha. A respeito da matriz de S. Antônio de Ouro Branco, 
Paulo Kruger Correia Mourão, depois de informar que a construção data 
de 1717, acrescenta: “No frontispício da igreja está a data de 1779, pro- 
vavelmente a da conclusão da sua edificação. A diferença entre estas 
datas, isto é, 62 anos, é um prazo muito plausível para a duração das 
obras, pois tôda igreja de certa importância, nos tempos coloniais, levou 
muitos anos a ficar concluída, havendo casos de um século ou mais, des- 
de o início até as obras finais. A matriz de Ouro Branco é uma linda 
igreja de alvenaria, com colunas, cunhais, cimalhas e portada de pedra 
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de cantaria bem como as escadas do frontispício. Na imponente porta- 
da, vêem-se superiormente interessantes lavores abertos em pedra. O 
frontão é de lindo desenho, em volutas, terminando superiormente por 
uma cruz artística, repousando em caprichoso pedestal... O interior da 
igreja tem a beleza impressionante, característico do barroco. O retá- 
bulo do altar-mor é cheio de rica talha dourada, onde dominam as volu- 
faso À Alfosralevoa e tora] ornatos, ano parecendo classificar-se em 
1 três tipos puros da evolução do barri ineiro” 5 
jas Setecentistas de Minas, págs. 65/69). pesam nato” (AS TE0S 

., O município de Ouro Branco, desmembrado do de Ouro Prêto, foi 
criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953. Fica na zona Me- 
talúrgica, Só tem o distrito da cidade. 


OURO BUENO — Um dos arraiais surgidos nas imediações de Ouro Prêto. 
Posteriormente, foi absorvido pela antiga capital mineira. 


OURO FINO — Em vários autores, Francisco Martins de Lustosa é apon- 
tado como o descobridor das minas de Ouro Fino. Esse português, nas- 
cido em 1700, na vila de Santiago de Lustosa, Arcebispado de Braga, re- 
sidiu, durante algum tempo em Moji das Cruzes, onde se casou. Levado 
pela ânsia do descobrimento do ouro, entrou com outros companheiros 
para o Sul de Minas; estêve algum tempo em Campanha do Rio Verde. 
Tendo descoberto as minas de Santana do Sapucaí, com seus associados, 
apressou-se em denunciá-las ao governador de São Paulo, D. Luís de 
Mascarenhas, que o nomeou guarda-mor das mesmas (28-setembro-1746). 
Neste mesmo ano, as autoridades do Rio das Mortes pretenderam tomar 
posse das minas, sendo repelidas por Lustosa. Mas, a transferência de- 
finitiva do território para a capitania das Minas, levou Lustosa a refu- 
giar-se no sítio do Ouro Fino, onde permaneceu pouco tempo, pois havia 
ordem de prisão contra êle; retirou-se, então, para Curitiba, onde chegou 
a ocupar cargos importantes, inclusive o de Juiz Ordinário. Um dos 
associados de Lustosa, Veríssimo João de Carvalho, continuou em Ouro 
Fino. Segundo o depoimento de Ângelo Batista, êste Veríssimo é que 
foi o verdadeiro descobridor das minas de Ouro Fino; e, cumprindo sua 
obrigação, comunicou o fato a Lustosa, quando aí ainda se achava; e 
Lustosa apenas teria transmitido a notícia. pá 

A capela de S. Francisco de Paula do Ouro Fino foi provida pela 
autoridades diocesana de São Paulo, em 8 de março de 1749. No ano 
seguinte, 1750, o vigário da Campanha tomou posse do arraial de São 
Francisco de Paula (Mons. Lefort, 7º Anuário Eclesiástico da Diocese 
de Campanha, pág. 35). Entretanto, Cônego Trindade assevera que a 
instituição canônica da freguesia do nôvo descoberto do Ouro Fino e Cabo 
Verde se fêz por provisão de 11 de janeiro de 1765. Entende-se: em 
1749, foi instituída a paróquia pelo bispo de São Paulo (História Média 
de Minas Gerais, pág. 183); e, em 1765, instituiu a paróquia o Bispo de 
Mariana. A freguesia foi elevada à categoria de vila pela lei nº 1.570, de 
22 de julho de 1868. Mas, parece, não chegou a ser instalada, pois a lei 
nº 2.658, de 4 de novembro de 1870, criou o município de Ouro Fino. 
Fica no Sul de Minas. O município é constituído de três distritos: Ouro 
Fino, Crisólia e São José do Mato Dentro. 


OURO PODRE — Um dos arraiais surgidos nas imediações de Ouro Prêto, 
logo após o descobrimento das minas. Desapareceu, em seguida. 


OURO PRETO — A história dos primeiros descobrimentos de ouro nas 
Minas Gerais, sobretudo na região de Ouro Prêto, tem sido, inclusive por 
nomes respeitáveis da historiografia mineira, relatada segundo as memó- 
rias de Bento Fernandes Furtado de Mendonça. Não há dúvida, a sua 
“Memória” é constituída de narrações de um assistente, como salienta 
Orville Derby. Mas foi escrita mais de 60 anos após os acontecimentos 
que narra. Além disso, Diogo de Vasconcelos frisa uma circunstância 
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digna de nota: seus apontamentos pertencem “à classe das tradições au- 
riculares”. Há ainda outra particularidade: a preocupação de atribuir 
certas prioridades ao pai, Cel. Salvador Fernandes Furtado de Mendon- 
ça. A verdade é que o conhecimento posterior de certos documentos, so- 
bretudo do acervo do Códice Matoso, veio subtrair ao relato de Bento 
Furtado de Mendonça o valor que a êle sempre se atribuiu. E é justa- 
mente nos documentos do Códice Matoso que nos baseamos para os in- 
formes seguintes: O Mestre de Campo José Rebelo Perdigão, “habitador 
dos mais antigos destas Minas”, e que veio como secretário do gover- 
nador Artur de Sá e Meneses, informa que foi um Manoel Garcia que 
descobriu “o celebrado e rico Ouro Prêto”. Continuando sua informa- 
ção, conta-nos que, com a notícia, chegou ao povoado tanta gente, que 
apenas se repartiram três braças de terra a cada um dos mineiros, “por 
cuja causa lançou nova bandeira um Antônio Dias e, correndo a mesma 
serra, descobriu o ribeirão que hoje chamam do mesmo nome, que, com 
a continuação e disposição que lhe deram é agora uma continuada rua 
e forma a Vila Rica do Ouro Prêto”. Relata em seguida que o Padre 
João de Faria Fialho, nó caráter de capelão dessas bandeiras ou associa- 
do a elas, “fêz sua tropa” e, em breve tempo descobriu o ribeirão do 
seu nome. “E foi tanta gente que concorreu que, no ano de 1697, valeu 
o alqueire de milho sessenta e quatro oitavas e o mais na proporção”. 
Explicando bem os descobrimentos: das três bandeiras, escreveu Augusto 
de Lima Júnior: “Foram três bandeiras distintas que se não devem con- 
fundir: a de Manoel Garcia, na vertente dos córregos Tripuí e Passa 
Dez; a de Antônio Dias, posteriormente dois anos, no lado do nascente, 
local que tomou seu nome; a última foi a do Padre Faria, nos córregos 
que descem do Itacolomi (As Primeiras Vilas do Ouro, pág. 58). Dos 
vários arraiais que se formaram, dois se destacavam: Ouro Prêto e An- 
tônio Dias. Foi êste arraial do Ouro Prêto e o de Antônio Dias que o 
governador Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho houve por bem 
erigir em vila, “pois era o sítio de maiores conveniências que os povos 
tinham achado para o comércio”. E, assim, no dia 8 de julho de 1711, 
foi lavrado o auto de ereção da vila com o nome de Vila Rica d'Albu- 
querque, “visto que todos assentavam em que fôsse nestes sítios e dois 
arraiais de Ouro Prêto e Antônio Dias levantada a dita vila”. No mesmo 
dia, presentes as pessoas principais e mais povo dêste distrito, houve 
eleição, “votando cada um por si em seis pessoas para eleitores capazes 
e de tôda a suposição e zêlo, para bem elegerem os juízes, vereadores 
e Procurador que haviam de servir na Câmara êste ano presente, o que 
logo se deu cumprimento, votando todos e cada um por si nos ditos elei- 
tores, sairam a mais votos o Coronel Antônio Francisco da Silva, Mestre 
de Campo Pascoal da Silva Guimarães, Félix de Gusmão, Fernando da 
Fonseca, Manoel de Figueiredo Mascarenhas e Manoel de Almeida, os 
quais foram logo chamados e pelo dito Senhor lhes foi dado juramento 
e encomendado que, de dois em dois, fizessem rol das pessoas mais ca- 
pazes dêste povo para serem juízes, vereadores e Procurador da Câmara 
desta nova vila, a saber, dois juízes, três vereadores e um procurador...” 
“... para juiz mais velho ao Coronel José Gomes de Melo e para juiz 
mais môço Fernando da Fonseca e Sá, vereador mais velho Manoel de 
Figueiredo Mascarenhas, segundo vereador Félix Gusmão e Mendonça, 
terceiro vereador Antônio de Faria Pimentel, Procurador o capitão Ma- 
noel de Almeida Costa”. No dia seguinte empossaram-se os eleitos. E 
assim foi instalada a segunda vila de Minas, com suas justiças. Como 
era de praxe, foi escolhido o brasão da vila: “Em campo de ouro, três 
morros de prêto, com a coroa mural por cima, e êste mote latino: “Proe- 
tiosum tamen nigrum”. Na carta régia de confirmação da sesmaria con- 
cedida à Câmara, no ano de 1734, ainda consta a denominação de Vila 
Rica de Albuquerque (Bicentenário de Ouro Prêto, Memória Histórica, 
pág. 127). Carta imperial de 20 de março de 1823, de D. Pedro I, “houve 
por bem, por Imperial Decreto de 24 de mês próximo passado, em me- 
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mória e agradecimento de tantos e tão relevantes serviços... elevar a 
categoria de cidades tôdas as vilas que forem capitais de províncias. E 
sendo Vila Rica a capital de Minas Gerais, Hei por bem, em conformi- 
dade do dito meu Decreto que fique ereta em cidade e que por tal seja 
havida e reconhecida”... “.., Hei outrossim por bem conceder à sobre- 
dita vila o título de Imperial Cidade de Ouro Prêto...” (Bicentenário de 
Ouro Prêto, pág. 10). O decreto federal nº 22.928, de 12 de julho de 
1933, declarou Ouro Prêto Monumento Nacional. A cidade de Ouro Prêto 
é realmente um monumento, Não apenas as evocações históricas, mas 
sua arquitetura, suas igrejas e capelas, seus palácios, seus chafarizes, 
tudo, enfim, ali, faz de Ouro Prêto um verdadeiro monumento nacional. 

As Igrejas: A igreja de N. S? do Pilar foi instituída entre 1700 
e 1703; era pequena e já não comportava a população da paróquia, Eis 
porque, em 1724, ano em que foi tornada colativa, decidiram os mora- 
dores levantar templo mais amplo. Durante a construção, funcionou, 
como matriz, a capela do Rosário do Caquende. Antes de concluídas as 
obras, verificou-se a transladação do Santíssimo Sacramento da igreja 
do Rosário para a nova matriz, solenidade imponente, descrita em o 
“Triunfo Eucarístico”. O frontispício só foi terminado em 1848, Seu in- 
terior é de beleza deslumbrante. Na sacristia da igreja de Nossa Senhora 
do Pilar, foi inaugurado, em 1967, um museu de arte sacra, com peças 
de prata, imagens e outros vários objetos de valor. A igreja de São 
Francisco de Assis “é o primor de arte em Ouro Prêto, não só pela ori- 
ginalidade de sua concepção, como pelos temas eruditos de suas decora- 
ções (Augusto de Lima Júnior, Vila Rica do Ouro Prêto, pág. 190). A 
fachada supera “tudo quanto ainda se fêz em Minas. As colunas jônicas, 
fustes de palmeira, dando-lhes com efeito as tons de pureza helênica, 
harmonizam-se com o frontão da Renascença, ao passo que do conjunto 
ressumbra o barroco italiano” (Diogo de Vasconcelos, Obras de Arte, Bi- 
centenário de Ouro Prêto, Memória Histórica, pág. 149). A respeito da 
pintura do teto, acrescenta o mesmo autor: “não vi ainda, no Brasil, 
pintura religiosa de tal magnitude e perfeição”. A igreja de N. S? do 
Carmo, externamente, “é monumental, tôda ela de alvenaria de pedra, 
com ampla escadaria, que lhe dá acesso, circundada por paredões imen- 
sos de sustentação... A portada principal é ricamente entalhada e tra- 
balhada em pedra sabão... Tanto êsses entalhes como os do lavabo, que 
se vê na sacristia, foram executados de 1771 a 1776, sob a responsabili- 
dade do canteiro Francisco de Lima Cerqueira. Há insistência em atri- 
buir a Antônio Francisco Lisboa a concepção e o acabamento dêstes or- 
natos que, no entanto, lembram muito de perto a escola de João Gomes 
Batista, o mestre abridor de cunhos da Casa de Fundição de Vila Rica, 
mestre e amigo do Mestre Aleijadinho” (Eponina Ruas, Ouro Prêto, pág. 
112). O altar-mor é de autoria de Manoel da Costa Ataíde, que assim se 
expressou, entregando o risco ao Procurador da Ordem: “cuido .que em 
valentia e gôsto o não podia eu fazer melhor” (Eponina Ruas, ob. cit., 
pág. 113). A igreja de N. S? do Carmo tem seis altares laterais, -com 
imagens de madeira em tamanho natural, A igreja de N. S? da Con- 
ceição de Antônio Dias teve sua construção iniciada em 1727, em tôrno 
da primitiva capela; foi concluída depois de 1760. O projeto e a constru- 
são são de responsabilidade de Manoel Francisco Lisboa. Os altares la- 
terais, em número de oito, com belíssimos motivos ornamentais; o altar- 
mor com uma alegoria apocalíptica, acima do retábulo, tudo concorre para 
tornar a Matriz da Conceição de Antônio Dias uma das obras dignas de 
serem vistas, em Ouro Prêto. Outras igrejas como a de N. S? do 
Rosário, de Sta. Efigênia, de N. S? das Dores, de N. S3 das Mercês 
e Perdões (Mercês de Baixo), N. S? das Mercês e Misericórdia (Mercês 
de Cima), de S. Francisco de Paula ete. são outros tantos templos que 
adornam a antiga capital de Minas. 

Palácio do Govêrno: construído por Gomes Freire de Andrade, em 
1740, é a atual sede da Escola de Engenharia. “É um castelo forte, pro- 
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jetado pelo brigadeiro José Fernandes Pinto Alpoim, e no modêlo das 
praças fortes do Alentejo, em Portugal, lembrando, principalmente, as 
fortificações de Almeida”. Aí pode ser visto um dos mais completos 
museus mineralógicos do Brasil, P 

Casa da Câmara e Cadeia: Foi começada em 1785 e terminada entre 
1835 e 1840. Nesse prédio funciona, hoje, o Museu da Inconfidência, 
como Panteon dos Inconfidentes mortos no exílio, cujas cinzas foram 
repatrindas ao tempo do presidente Getúlio Vargas, por iniciativa „de 
Augusto de Lima Júnior. F direita do salão, estão as lápides de Vito- 
riano Gonçalves Veloso, Salvador Carvalho do Amaral Gurgel, Francisco 
Antônio de Oliveira Lopes, João da Costa Rodrigues, Tomás Antônio 
Gonzaga, Inácio José de Alvarenga. À esquerda, as de José Alvares Ma- 
ciel, Francisco de Paula Freire de Andrade, Domingos de Abreu Vieira, 
Luís Vás de Toledo Piza, José Aires Gomes, Antônio de Oliveira Lopes, 
Vicente Vieira da Mota. Também aí se encontram os despojos de Ma- 
rília de Dirceu, transladados em 1955. Ao lado, há um pequeno túmulo 
com a inscrição do nome de Bárbara Eliodora Guilhermina da Silveira; 
êsse pequeno túmulo, porém, nada contém, pois os restos da infeliz es- 
pôsa de Alvarenga continuam em São Gonçalo do Sapucaí, onde foi ela 
sepultada. Há ainda, em exposição, documentos referentes aos inconfi- 
dentes, autógrafos, bem como duas traves da fôrca em que foi supliciado 
o Alferes, transferidas do Museu Histórico Nacional. A outra parte do 
museu, que ocupa quase todo o prédio, contém inúmeros objetos histó- 
ricos, mesas, peças de mobiliário, cofres, liteiras, lanternas, oratórios, 
imagens, bancos, gamelas para banho, painéis, esculturas, custódias, eru- 
cifixos, cálices, telas etc. O prédio do museu, antiga Casa da Câmara e 
Cadeia, é “um dos mais importantes monumentos da arquitetura civil 
do país”. Sôbre o histórico da construção, há trabalho publicado na Rev. 
A.P.M., XIX, págs. 269/344, da autoria de Feu de Carvalho. 

Casa dos Contratos: Conhecida hoje por Casa dos Contos, foi an- 
tiga propriedade de João Rodrigues de Macedo. Sob a escada que dá 
neo E andar superior, foi encontrado o cadáver de Cláudio Manoel 

osta. 

E Casa de Tomás Antônio Gonzaga, Chácara do Cruzeiro, que perten- 
ceu a Francisco de Paula Freire de Andrade, casa de Cláudio Manoel da 
Costa, 'os 14 chafarizes, são outras tantas obras merecedoras de uma 
visita. Dentre os 'chafarizes, dois merecem destaque: o do pátio do Hos- 
pício da Terra Santa, em puro estilo bisantino; e o das Águas Férreas, 
na saída para Mariana, pela fama de suas águas. A respeito das-pontes 
de Ouro Prêto, há um trabalho de Feu de Carvalho, na Rev. A.P.M., 
XIX, págs .151/162. 

Ouro Prêto não é apenas a cidade monumento. Passa atualmente 
por transformações na' sua estrutura econômica; em 1967, foi o 8º mu- 
nicípio mineiro em arrecadação estadual, com o total de Cr$ 3.672.474,00. 


OURO VERDE — Ver Ouro Verde de Minas. 


OURO VERDE DE MINAS — Município da zona do Mucuri, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do 
de Ataléia. Só tem o distrito da sede. O distrito de Ouro Verde de Minas 
foi criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território 
desmembrado do de Ataléia, e com sede no povoado chamado, até então, 
Ouro Verde. 


OUROS — Ver Conceição dos Ouros. 
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PACAS — Distrito suprimido, no município de Itabira do Mato Dentro, 
pela lei nº 52, de 9 de abril de 1836, que incorporou seu território ao 


de São Gonçalo do Rio Abaixo. 


PADRE BRITO — Distrito do município de Barbacena, O distrito, criado 
em 1873, suprimido pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, restaurado 
pela lei nº 663, de 18 de setembro de 1915, chamava-se Ilhéus. Sua de- 
nominação proveio do fato de terem sido portuguêses naturais das ilhas 
os seus primitivos habitantes (Rev. A.P.M., XII, 56). A capela de Ilhéus, 
informa Cônego Trindade, é de instituição antiga, e sua instituição foi 
sanada por ordem régia de 1° de dezembro de 1813, Mas sômente com 
data de 23 de março de 1822, foi assinada provisão episcopal nesse sen- 
tido. O distrito de Ilhéus teve sua denominação mudada para Padre Brito, 
com a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. 


PADRE CARVALHO — Distrito do município de Grão Mogol, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no povoado chamado, 
até então, Marianópolis. Eis aqui um caso verdadeiramente raro: por lei, 
é dado a uma localidade, o nome de seu fundador e não o de figura de 
certa importância na sede municipal. Pe. José Francisco de Carvalho foi 
uma espécie de pioneiro, desbravador do sertão. Foi vigário de Grão 
Mogol de julho de 1904 a 19 de junho de 1912. Em 1905, viajando pelas 
margens do rio Vacaria, planejou fundar um povoado, onde mais fàcil- 
mente pudesse atender aos moradores do sertão localizado dentro de sua 
paróquia. Continuando seu percurso, encontrou, numa chapada, um grupo 
arranchado; perguntou-lhes o padre que pretendiam. Um dos presentes, 
de nome Sabino José dos Santos, respondeu ao padre: Chegamos aqui 
ontem e aqui pretendemos estabelecer-nos. O virtuoso e culto padre Car- 
valho esclareceu-lhes que ali não havia água; e convidou-os a que o acom- 
panhassem. A um quilômetro de distância, em local aprazível, com abun- 
dância de água, estacionaram. Aí deu Pe. Carvalho início a uma povoa- 
ção, a que denominou Marianópolis. Padre Carvalho deu assistência cons- 
tante e permanente ao povoado, até vê-lo com bastante desenvolvimento. 
O velho Sabino José dos Santos, um dos primeiros moradores do lugar 
faleceu em 1958. A lei nº 2.764, de 1962, elevando o lugar a distrito, 
deu-lhe a denominação de Padre Carvalho. Trata-se de vila próspera com 
cêrca de 150 casas, boa e abundante água, onde, em 1967, se instalava 
usina hidrelétrica, em córrego vizinho. 


PADRE FARIA — Antigo arraial, no extremo leste de Ouro Prêto, de 
que é hoje um bairro. Padre João de Faria Fialho, natural de São Paulo, 
“depois de andar como capelão de bandeiras alheias, organizou a sua 
própria e tomou para si o descoberto que o enriqueceu. A primitiva ca- 
pela da lavra do Padre Faria teve a invocação de Bom Sucesso, nome que 
ficou para o local onde se enriqueceu, logo, o Padre Faria. Mudado o seu 
arraial para o local que inda hoje tem seu nome, aí construíram a nova 
capela, e deram a invocação de N. S? do Rosário, tendo as duas ima- 
gens, a antiga e a nova, no mesmo altar. (Augusto de Lima Júnior, Vila 
Rica do Ouro Prêto, pág. 200). A igreja do Padre Faria é primorosa. 


PADRE VIEGAS 


PADRE FARIA — 984 — 


“A pobreza do exterior contrasta com a riqueza e a magnificência do in- 
terior, tal o esplendor dos trabalhos da talha doirada dos altares” (Epo- 
nina Ruas, Ouro Prêto, pág. 60). “O altar-mor desta capela é a jóla mais 
rica desta cidade, chapa de ouro aberta por anjos em maravilhas de 
talha (Diogo de Vasconcelos, Obras de Arte, Bicentenário de Ouro Prêto). 


PADRE FELISBERTO — Distrito do município de Amparo da Serra, cria- 
do pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no povoado de 
Alto Vau-Açu, cuja denominação passou.a ser Padre Felisberto. 


PADRE FIALHO — Distrito do município de Matipó; foi criado na loca- 
lidade de Garimpo, com a denominação de Padre Fialho, pela lei nº 1.039, 
de 12 de dezembro de 1953. 


PADRE JOÃO AFONSO — Distrito do município de Itamarandiba, cria- 
go pela lei n? 336, de 27 de dezembro de 1948, no povoado denominado 
OCOITO. 


PADRE GASPAR — Povoado do município de Tiradentes. Em 1802, já 
figurava entre os arraiais do têrmo da vila de São José. Nas anotações 
de Dom Frei José da Santíssima Trindade, lê-se: “Capela ou Ermida do 
Pe. Gaspar, título do seu primeiro instituidor a 2 léguas da Matriz e uma 
dọ Bichinho, com 409 almas e 62 fogos e não tem capelão por impossi- 
bilidade do povo”. (Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima 
Trindade, Arq. Ecl. Mariana). No censo de 1831, organizado pelo Juiz 
de Paz, consta: “Distrito da Capela do Pe. Gaspar” tinha 499 livres, 221 
cativos e 720 habitantes, e 115 fogos; entre os moradores, merece desta- 
que um: José Alves Lima, negociante, que possuia 47 escravos, entre os 
quais, 3 ferreiros, 2 pedreiros, 1 alfaiate e 1 sapateiro. 


PADRE JOSÉ BENTO — Ver Senador José Bento. 


PADRE PARAISO — Município criado pela lei nº 2.764, de 30 de de- 
zembro de 1962. Situa-se entre os de Itinga, Caraí e Araçuaí, na zona 
do Médio Jequitinhonha. O povoado primitivo chamava-se Água Verme- 
lha, e foi elevado a freguesia pela lei provincial nº 2,145, de 29 de ou- 
tubro de 1875. Pertencia, então, ao município de Rio Pardo. Passou de- 
pois, a fazer parte do de Salinas, Alguns povoados subordinados à pa- 
róquia de Água Vermelha, indicam bem a mais antiga atividade da re- 
gião: Curral de Dentro, Curral de Varas... A lei nº 336, de 27 de de- 
zembro de 1948, criou aí o distrito de paz, mudou a denominação: de 
Águas Vermelhas para Padre Paraíso e transferiu o distrito para o mu- 
nicípio de Caraí, criado pela mesma lei. Finalmente, foi elevado a cidade, 
em 1962, com a criação do município desmembrado do de Caraí. 


PADRE PINTO — Distrito do município de Rio Piracicaba. O distrito foi 
criado pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, com sede no povoa- 


do que, até então, se denominava Caxambu. 


PADRE VIEGAS — Distrito do município de Mariana. A denominação 
anterior e tradicional era Sumidouro. A igreja de N. S? do Rosário 
do Sumidouro foi erigida em Matriz, pelo Bispo do Rio de Janeiro, entre 
1742 e 1745; foi tornada colativa pelo alvará de 1752. (Livro de Lotação 
das Freguesias dêste Bispado, fls. 104 v., Arquivo Eclesiástico de Maria- 
na). A capela do Rosário dos Pretos, no arraial, foi erigida por provisão 
de 9 de fevereiro de 1753. A lei nº 1.397, de 27 de novembro de 1867, 
transferiu a sede da freguesia para a povoação de Pinheiro. Perdendo a 
regalia de paróquia, arraial entrou em decadência. A lei nº 336, de 
27 de dezembro de 1948, elevou o povoado a distrito, com a denominação 
de Padre Viegas. 
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PAINEIRAS — Município do Alto São Francisco, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Abaeté. O distrito fôra 
criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. 


PAINS — Município criado com sede no distrito de Pains, desmembrado 
do de Formiga, pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, 
que lhe anexou o distrito de Pimenta, desmembrado do município de 
Piuí. Fica no alto São Francisco; consta hoje do distrito da cidade e o 
de Vila Costina. O distrito foi criado pela lei nº 979, de 2 de junho de 
1859. A lei nº 1.675, de 21 de setembro de 1870, suprimiu o distrito, que 
foi restaurado com a lei nº 1.854, de 12 de outubro de 1871. A lei nº 
3.221, de 11 de outubro de 1884, determinou a elevação a freguesia do 
distrito de Nossa Senhora do Carmo dos Pains. O distrito sempre se 
denominou Pains. No entanto, a lei n? 843, de 7 de setembro de 1923, 
determinou a mudança do nome do distrito do município de Formiga de 
Carmo de Pains para Pains. - 


PAIOLINHO — Distrito do município de Poço Fundo. Foi criado pelo 
decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. 


PAIVA — A estação de Paiva, da E.F.C.B., inaugurada em 6 de setem- 
bro de 1914, no município de Barbacena, foi construída em terras doadas 
à estrada pelo proprietário da fazenda de Santa Rosa, João Ferreira de 
Paiva, apelidado João Menino. Em sua homenagem, foi dada à estação o 
nome de Paiva. Ao redor, foi-se formando o povoado que, a lei nº 336, 
de 27 de dezembr de 1948, elevou a distrito. Em 1953, a lei nº 1.039, de 
12 de dezembro de 1953, elevou Paiva a cidade, criando o município des- 
membrado do de Barbacena. Fica na zona da Mata e consta do único 
distrito t sede. É dos pequenos municípios de Minas: tem apenas 64 
e área. 


PALESTINA — Ver Jordânia 
PALESTINA — Ver Canaã. 


PALMA — São Francisco de Assis do Capivara foi o nome primitivo, 
tendo sido o distrito criado pela lei nº 533, de 1851. A lei mineira nº 
1.239, de 29 de agôsto de 1864, criou a freguesia, que era subordinada à 
diocese do Rio de Janeiro; pelo decreto pontifício de 16 de julho de 
1897, é que foi transferida para a diocese de Mariana. O decreto nº 297, 
de 23 de dezembro de 1890, elevou São Francisco de Assis do Capivara 
à categoria de vila, criando o município desmembrado do de Catagua- 
ses. Pouco depois, o decreto nº 441, de 23 de março de 1891, mudou 
a denominação de São Francisco do Capivara para vila de Palma. A lei 
nº 23, de 24 de maio de 1892, elevou a vila de Palma à categoria de 
cidade. Fica na zona da Mata. Além do distrito da cidade, o município 
tem mais os distritos Cisneiros e Itapiruçu. 


PALMA VELHA — Ver Várzea da Palma. 
PALMARES — Ver Palmópolis. 


PALMEIRAL — Distrito do município de Botelhos. Foi criado pela lei 
nº 843, de 7 de setembro de 1923, na povoação que se denominava Santa 
Rita das Palmeiras. Foi instalado a 2 de outubro de 1924. 


PALMEIRAS — O distrito de Palmeiras foi criado, no município de Ex- 
trema, pela lei nº 663, de 18 de setembro de 1915. Figurou, pela última 
vez, na divisão administrativa de 1923. 


PALMEIRAS — Bairro de Ponte Nova, que foi elevado a paróquia, em 
1926. Seu primeiro vigário foi o salesiano Pe. Antônio Bianco. 
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PALMEIRAS DO NORTE — Ver Bonança. 
PALMIRA — Ver Santos Dumont. 
PALMITAL — Ver Palmital dos Carvalhos. 


L DOS CARVALHOS — Distrito do município de Senhora dos 
Remédios, Na localidade de Palmitál, com a denominação de pamita 
dos Carvalhos, foi criado o distrito pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro 
de 1962. s 


— Distrito do município de Rio do Prado. Foi criado com 
e emana e com Território desmembrado do município 
de Rubim, pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, e anexado ao 
município” de Rio do Prado, criado pela mesma lei acima. 


i 30 
A — Município da zona do Mucuri criado pela lei nº 2.764, de 
de dezembro de 1 1963, desmembrado do de Águas Formosas. Tem o ato 
distrito da sede. Ao ser criado o município de Águas Belas (atual guas 
Formosas) com território desmembrado dae Tesio poih em E E 
i nº , de 17 de dezembro de , foi, , 

o listeito” de Pampã e anexado ao município nôvo, do qual se desmem- 
brou em 1962. 


PAMPA — Ver Águas Formosas. 


— nicípio de Estiva. Foi criado pela lei nº 
PANTANO, E too de” 1953, com território desmembrado do dis- 


trito de Estiva. 
PANTANO — Ver Lagoa da Prata. 
PAPAGAIO — Ver Tomás Gonzaga, 


— Município do Alto São Francisco, criado pela lei nº 
TAa do p de dezembro de 1953, com território desmembrado, do de 
Pitangui. O distrito surgiu com a lei nº 556, de 30 de agôsto de „ cons- 
tituído de território desmembrado do distrito de Maravilhas. 


— „se ao rio S. Francisco, escreveu Gabriel Soares de 
PARA “A Referindose; y o gentio o Fath, O qual é uito pomeado oaet 
õ uais foi sempre muito povoado”. a , 
paasa o registra Pará significando o mar; em nie 
local de sua obra (O Tupi da Geografia Nacional), menciona Pará signifi- 
cando rio, “... fomos até um rio mui caudal, por nome Pará que, pone 
do os índios me informaram, é o rio de São Francisco” (carta do E 
Aspilcueta Navarro, in Caminhos Antigos e Povoamento, Capistrano do 
Abreu, pág. 174). No roteiro da viagem de Pero Domingues, da São 
Paulo, lê-se: ao rio de São Francisco, “chamado também Par. n 
ginas “de História do Brasil, Pe. Serafim Leite). 


tagn ai A 3 3 de 
AS — Uma provisão citada pelo Cônego Trindade, de 
PARA DP MINAS =z, autorização para a criação de uma capela, a lugar 
do Patafúfio, na freguesia de Pitangui, tom a invocação., sgue escolheram 
moradores e no sítio que marcar o Pe. p] j: sta”. 

mesmo Cônego historiador chama a atenção para a grafia malg, anus que 
era Patafúfio; mais tarde, ora se vê Patafúfio, ora Patafufo; o a 
dor de Pará de Minas, Theófilo de Almeida, salienta, da mesma ao Ta, 
que a designação inicial foi Patafúfio e não Patafufo (História Antiga de 
Pará de Minas, pág. 65). O povoado deve ter surgido nos últimos anca 
do século XVII; a criação da Companhia de Ordenanças era o sinal e 
aparecimento de qualquer povoação; ora, atendendo à solicitação o 
capitão-mor de Pitangui, Francisco José da Silva Capanema, que propi 


PARA DE MINAS — 337 — PARACATU 


nha a criação de uma Companhia de Ordenança, no distrito de Patafufo, 
o governador Bernardo José de Lorena, em 19 de fevereiro de 1799, di- 
rigia-se à Câmara daquela vila, determinando fôsse feita a indicação de 
três pessoas “mais idôneas” para os postos de “comando (Cód. 277, fls. 
40, A.P.M.). A tradição local, que pode ou não ter fundo de verdade, 
reza que o primeiro morador da região, um tal Manoel Batista que, 
gordo, baixote, vaidoso de seus haveres, era conhecido pelo apelido de 
Pato-Fôfo e teria sido o doador do patrimônio para a primitiva capela 
(José Tarcísio de Almeida Melo, Diário da Assembléia, 7-10-1965). “A 
lenda ou tradição oficializada com que se apresenta o Pará de Minas 
na Enciclopédia dos Municípios, publicidada pelo IBGE, e que se ensina 
nos Grupos Escolares, e que todos nós, os paraenses, repetimos, conta 
que um mercador português de nome Manoel Batista, alcunhado o Pato- 
Fôfo, se instalou por aqui, para comerciar com paulistas e forasteiros 
e que, abandonando depois o comércio, passou a explorar a fazenda à 
beira do ribeirão Paciência (Theófilo de Almeida, ob. cit.). 

Surgiu o povoado que foi crescendo lentamente; com o correr 
dos anos, casas melhores foram sendo construídas; “algumas já demoli- 
das, outras que sobrevivem, a começar, vindo do bairro do Alto, pela 
velha casa hoje da família de Adelino Ferrão Castelo Branco, no início 
da atual rua S. José, considerada como sendo a mais antiga vivenda e 
moradia do suposto fundador do arraial” (Theófilo de Almeida, ob. cit). 

A paróquia, com a denominação de N. S? da Piedade do Pata- 
fufo; foi criada pela lei nº 312, de 8 de abril de 1846. Foi a freguesia 
elevada à condição de vila, com a criação do município, desmembrado 
do de Pitangui, com a lei nº 386, de 9 de outubro de 1848. Entretanto, 
a não construção de Cesa da Câmara e Cadeia, pelos moradores, como 
então se exigia, ocasionou a supressão da vila, com a lei nº 472, de 31 
de maio de 1850. A lei nº 882, de 8 de junho de 1858, restaurou a vila 
de “Patafúfio”, com a denominação de vila do Pará; a mesma lei mudou 
a denominação da paróquia para N. S? da Piedade do Pará. 

A vila foi instalada a 20 de setembro de 1859, em solenidade pre- 
sidida pelo dr. Francisco Cordeiro de Campos Valadares, presidente da 
Câmara da cidade de Pitangui, que empossou a primeira Câmara cons- 
tituída dos seguintes eleitos: Francisco de Assis dos Santos, Antônio José 
de Abreu e Silva, Fidélis Evaristo, Firmiano Ribeiro, Francisco Estêves 
Rodrigues, Manoel Teixeira Duarte, Belmiro José Pinto Coelho, os quais 
escolheram o primeiro, Francisco de Assis dos Sântos, para presidente 
e Agente Executivo Municipal. Nesta época, o município de Pará era 
constituído de quatro paróquias e 7 distritos: paróquia e distrito de N. 
Sº da Piedade do Pará, que compreendia também os distritos de Santo 
Antônio do Rio Acima, e Santo Antônio do Pequi; paróquia e distrito 
de Santana do Rio São João Acima, que compreendia também o distrito 
de Cajuru ou Carmo do Pará; paróquia e distrito de São Gonçalo do 
Pará; e paróquia e distrito de Morro de Mateus Leme (Avulsos, A.P.M.). 

Vítima das injunções políticas da época, foi o município do Pará 
suprimido pela lei nº 1.889, de 15 de julho de 1872, incorporando-se seu 
território ao de Pitangui. O município do Pará foi restabelecido pela 
lei n? 2.081, de 23 de dezembro de 1874. Foi a vila do Pará elevada à ca- 
tegoria de cidade pela lei nº 2.416, de 5 de novembro de 1877. A de- 
nominação foi mudada para Pará de Minas, pela lei nº 806, de 22 de 
setembro de 1921. 

O município de Pará de Minas fica na zona Metalúrgica, a 80 km 
de Belo Horizonte, por rodovia, e a 105 km, pela V.F.C.0. O município 
é constituído de quatro distritos: Pará de Minas, Ascensão, Carioca e 
Córrego de Barro. 


PARACATU — A região de Paracatu foi sendo povoada inicialmente por 
elementos vindos da Bahia, via S. Romão. Temos notícia, no primeiro 
quartel do século XVIII, de um morador nas cabeceiras do Paracatu, vindo 
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da cidade do Salvador: Tomás do Lago Monteiro que, alegando que já 
servira de Alferes do Têrço de Auxiliares da “cidade da Bahia”, pediu e 
obteve, com data de 26 de janeiro de 1722, a patente de Coronel do Pa- 
racatu, a fim de, com maior autoridade, combater o gentio bravo e, desta 
forma, facilitar as expedições e a procura do ouro (Cód. 21, fls. 66/66v. 
A.P.M.). Nas cabeceiras do Paracatu, obteve sesmaria, em 1727, Fran- 
cisco Nunes dos Santos, morador no rio S. Francisco da parte da Bahia; 
alegara “que havia quatro anos havia descoberto e povoado o sítio do 
Pico com criação de gado vacum (Rev. A.P.M., IX, 423). Inácio de Oli- 
veira, declarando que se estabelecera em 1719, em um sítio de criar 
gado vacum e cavalar, chamado Barra do Rio Prêto, obteve sesmaria em 
1728 (Rev. A.P.M., IX, 430). No rio Paracatu, João da Costa Ferreira 
obteve sesmaria em 1728 (Rev. A.P.M,, IX, 444). No mesmo ano, José 
dos Santos teve seu diploma de sesmaria (Rev. A.P.M., IX, 440). Em 
1736, nas Gerais do S. Francisco, parte de Pernambuco, tinha sua ses- 
maria Bernardo Domingues que declarara ter encontrado, ao chegar, 
“sete taperas ou povoações do gentio bravo” (Cód. 42, fls. 38v.). Pe. 
Francisco Palhano, estabelecido nas cabeceiras do Paracatu, caminho 
nôvo de Pitangui, para os Goiases, teve sua sesmaria doada em 1737 
(Cód. 42, fls. 96). José Vieira de Melo, André Martins Neto, na barra 
do rio Sono no Paracatu, descobriram, povoaram um sítio, com “muita 
quantidade de gados vacum e cavalar” e tiveram sua sesmaria em 1741 
(Cód. 80, fis. 28). Outras tantas sesmarias eram concedidas na região 
do Urucuia, 

Com relação ao início da formação do arraial, não estão acordes os 
historiadores; Afonso Arinos acha deva ter-se iniciado entre 1736 e 1744, 
Alírio Carneiro (O Centenário de Paracatu) asscgura que a primitiva 
igreja do arraial nascente, a de Santa Ana, fôra edificada em 1730 (in 
Paracatu perante a História, Oliveira Melo, pág. 39). Já êste autor su- 
põe ter-se iniciado o arraial bem antes de 1730. Não há dúvida que, em 
1736, quatro diferentes caminhos para Goiás passaram a fazer junção em 
Paracatu: a Picada de Goiás, cuja construção foi permitida por despacho 
do governador Gomes Freire de Andrade, de 8 de maio de 1736; a de 
Pitangui a Goiás, também autorizada em 1736 ao requerente Domingos 
de Brito e seus sócios; a que passava por S. Romão, onde desemboca- 
vam caminhos de Minas, da Bahia e de Pernambuco; e o caminho que 
transpunha o S. Francisco na passagem do. Espírito Santo, nas proximi- 
dades da barra do rio Abaeté. A Picada de Goiás e a que passava por 
S. Romão eram as mais freqiientadas; sôbre esta última há o seguinte 
documento de 1736: “êste caminho há de ser o geral e mais fregientado 
para os Goiases” — (Rev. A.P.M., XVI, 375). E dêste mesmo ano de 
1736, há uma sugestão de Simão dá Cunha Pereira ao governador da Ca- 
pitania; era tão fregientada que convinha pôr contrato (Cód. 54, fls. 
75v.). Ora, se êstes quatro caminhos diferentes iam juntar-se em Pa- 
racatu, de onde apenas um continuava para Goiás, é bem possível que 
aí nesse entrocamento houvesse, então, casas de hospedagem, e, provà- 
velmente algum povoado com recursos para os viajantes. Que o arraial 
é anterior ao manifesto das minas de ouro, não há dúvida. Augusto de 
Lima Júnior, publicando a relação dos povoados que, em 1738, possuiam 
Companhias de Ordenança, cita o de Paracatu, então no têrmo do Sêrro 
Frio (A Capitania de Minas Gerais, 3º edição, pág. 63). Oliveira Melo 
transcreve um documento referente ao sacristão da capela de N. S? 
do Rosário dos Pretos “dêste arraial” e “morador no largo da mesma 
capela”, eleito em 1744 (Oliveira Melo, ob. cit., pág. 39). Estêve em 
minhas mãos o livro da Irmandade de N. S? do Rosário dos Prêtos de 
Paracatu, cuja igreja foi levantada no ano de 1744. $ 

E, nesse ano, tornaram-se conhecidas as minas do Paracatu. Quanto 
tempo, antes, estiveram os mineiros aí se locupletando? Xavier da Veiga, 
nas Efemérides, registra: “24 de junho de 1744: O governador Gomes 
Freire de Andrade ordena que as minas de ouro, no principio dêste ano 
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descobertas em Paracatu pelo guarda-mor José Rodrigues Fróis, sejam 
distribuídas, pelos respectivos exploradores”. E Oliveira Melo comenta: 
“A data oficial das descobertas das minas do Paracatu é 24 de junho de 
1744” (ob. cit., pág. 45). Olímpio Gonzaga menciona a mesma data — 
24 de junho de 1744 — como a da denúncia das minas feita por José Ro- 
drigues Fróis ao governador (Memória Histórica de Paracatu). Entre- 
tanto, em carta de 9 de maio de 1744, isto é, no mês anterior, em vista 
“dos avisos que tenho de que nas cabeceiras do Paracatu se tem desco- 
berto ouro em grande conta, tanto pela parte donde corre o dito rio, 
como pela do caminho de São João del Rei a Goiás e que nos ditos dis- 
tritos se tem juntado uma grande porção de povo”, determinava o go- 
vernador aos capitães-maiores João Jorge Rangel e José Pereira Brazão. 
se dirigissem com escolta dos dragões aos sítios de São Luís e N. £? 
dos Remédios, com o fim de conter o povo e fazer os guarda-mores re- 
partirem as terras na forma das ordens de S. Majestade” (Cód. 69, fls. 
44), Esse João Jorge Rangel era grande conhecedor da região, pois es- 
tivera no Paracatu em 1736, quando se vira ameaçado por desordeiros 
do rio S. Francisco. (Cód. 54, fls. 46). Comunicando o descobrimento 
a El Rei, Gomes Freire de Andrade informava que, em Paracatu “se jun- 
taram de tôdas as comarcas das Minas Gerais, Goiás, São Paulo, Bahia e 
Rio, mais de dez mil almas...” (Cód. 45, fls. 67). 


São Paulo pretendeu que as minas de Paracatu ficassem sob seu 
govêrno; e a 20 de agôsto de 1744, escreveu o governador a D. João, 
manifestando sua pretensão (Cód. 45, fls. 38v.). 

Os dois vultos mais importantes, no início da mineração em Pa- 
racatu foram Felisberto Caldeira Brant e José Rodrigues Fróis. Discu- 
tem os historiadores qual teria chegado primeiro, qual primeiro teria ` 
saído, pormenor que não nos interessa. E se houve, a princípio, alguma 
rivalidade entre os dois chefes sertanistas, a verdade é que viveram em 
boa paz, sobretudo depois do casamento de Joaquim Caldeira Brant com 
uma irmã de Rodrigues Fróis. Geralmente se mencionam três irmãos 
Caldeira Brant: entretanto, no livro da Irmandade de Santa Ana, no ano 
de 1746, figuram os nomes de José Rodrigues Fróis, como Juiz da Irman- 
dade; como procurador, Felisberto Caldeira Brant; como irmãos da con- 
fraria, Conrado Caldeira Brant, Joaquim Caldeira Brant e Sebastião 
Caldeira Brant e um Pedro Rodrigues Fróis. Este documento (do Arqui- 
vo da Paróquia de Paracatu) mostra que os Rodrigues Fróis e os Caldeira 
Brant viviam em boa harmonia, na mesma Irmandade; e ainda mostra 
a ausência de razão dos que afirmam a retirada de qualquer dêles antes 
dessa data. 

Sesmarias continuaram sendo concedidas: em 1745, a Pedro Gomes 
Santiago (C. 80, fls. 162); Manoel Martins Viana (C. 80, fls. 163); Clara ` 
Correia de Carvalho (C. 80, fls. 145); Antônio Rodrigues de Paiva (C. 
80, fis. 166); Pe. João Cardoso (fazenda Canabrava) (C. 80, fl. 167); José 
Dionísio de Almeida (C. 80, fls. 178); José Pires de Almeida (C. 80, 
fls. 178v.); José Manoel de Morais (C. 80, fls. 188); Manoel Coelho Dias 
(C. 80, fls. 156); Pe. Manoel Barbosa Leal (C. 85, fls. 42v.); Antônio de 
Morais Tavira e Dom Brás da Cunha (C. 85, fls. 39). Em quase tôdas se 
faz menção à criação de gado. Em 1746: João Duarte de Pinho (C. 85, 
fls. 154). Em 1747: Antônio Correia de Carvalho (C. 90, fls. 5lv.); 
Antônio Dassa Castelo Branco e o ajudante Manoel Ferreira de Almeida 
« , fls. 20). Em 1748: Francisco Machado Silva (C. 90, fls. 99v.); 
Antônio Carvalho da Cunha (C. 90, fls. 105); Sargento-mor Bento José 
(C. 90, fl. 114); Antônio Lourenço Mundim (C. 90, fl. 125). Em 1749: 
Antônio Mendes e Francisco Dias (C. 90, fl. 200); capitão Manoel da 
Silva Fonseca (C. 90, fl. 201); Lázaro da Costa (C. 90, fl. 233v.). A 
lista é enorme; desejamos mencionar apenas mais duas sesmarias: a do 
Pe. Antônio Mendes Santiago, de 1761 (C. 129, fl. 117v.) e a de João 
de Melo Franco, de 1762 (C. 129, fl. 137v.). 
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O arraial de S. Luís e Santana das Minas de Paracatu crescia 
sempre e, na maioria, ao que parece, eram naturais do reino seus 
moradores. Peio menos é enorme a relação dos testamentos e casamen- 
tos de filhos do reino, nos anos que se seguem. Apenas alguns exem: 
plos: Antônio Costa Ribeiro, natural da freguesia de S. João Batista, 
Arcebispado de Braga, no testamento feito em 1755, deixa recomendações 
para 2.805 missas! Outro português, Antônio Antunes da Silva, além de 
escravos e outros bens relacionados no testamento de 1756, deixou 70.000 
oitavas de ouro. 

Paracatu cresceu com rapidez. Em 1745, já pretendia sua elevação 
a vila e cabeça de comarca. Ouvidas as Câmaras de outras vilas, as 
opiniões foram” certamente contrárias; e, em 1747, Gomes Freire de An- 
drade, escrevendo ao rei, informava que o descoberto de Paracatu “pôsto 
que não continue com a opulência primeira, promete duração... parece 
que, sem a experiência de mais tempo, é supérfluo por ora criar ali 
vila” (Cód. 45, fls. 77v., A.P.M.). Nôvo abaixo-assinado, com 76 assi- 
naturas, foi dirigido em data de 23 de junho de 1757, pedindo a criação 
da vila (Avulsos, A.P.M.). 

A vila, porém, foi criada pelo alvará régio de 20 de outubro de 
1798. Pelo mesmo alvará foi criado o cargo de Juiz de Fora, para o 
qual foi nomeado o dr. José Gregório de Morais Navarro, que também 
fôra encarregado de instalar a vila. Aos 18 de dezembro de 1799, foi 
realmente instalada a vila, com a denominação de Paracatu do Príncipe 
e dada posse aos primeiros vereadores eleitos. No ano de 1800, dentro da 
vila de Paracatu, viviam 266 brancos, 1.026 mulatos livres, 824 pretos 


livres, 25 mulatos escravos e 796 pretos cativos, num total de 2.937 ha- | 


bitantes. 

Com relação à parte eclesiástica, convém lembrar que Paracatu, 
como quase tôda a margem esquerda do rio S. Francisco, estava sob 
jurisdição do Bispado de Pernambuco. Algumas vêzes, não muitas, es- 
têve o Bispo em Paracatu. Em 1825, um ofício de Antônio Paulino Limpo 
de Abreu informava ao Presidente da Província sôbre o carinho com 
que fôra ali recebido o Bispo (Avulsos A.P.M.). Temos notícia de 
outra visita, em 1845. Devido justamente à distância e à raridade das 
visitas pastorais, o vigário da vara de Paracatu tinha poderes quase idên- 
ticos ao do Bispo. Houve, por isso mesmo, certos abusos. Já em 1745, 
Gomes Freire de Andrade, escrevendo ao rei sôbre as divisas dos Bis- 
pados de São Paulo e Mariana, aproveitou a oportunidade e descreveu 
as inconveniências de estarem Curvelo e outras freguesias do Norte de 
Minas subordinadas ao Arcebispado da Bahia e as minas de Paracatu 
pertencendo ao Bispado de Pernambuco. “Tem faltado sempre a regula- 
ridade que V.M. tanto deseja dar na administração do bem das almas” 
(Cód. 45, fl. 62). No Códice 135 (A.P.M.) — 1761-1765 — encontra-se 
um abaixo-assinado dirigido ao rei de moradores do arraial de São Luís 
e Santana contra o Pe. Antônio Mendes Santiago, pelos abusos na co- 
brança de seus serviços. Sua Majestade fulminou o procedimento do 
padre, acatando os recursos recebidos (Doc. Inters. vol. XIV). Em 1783, 
o bispo de Pernambuco recebeu queixas dos moradores contra o vigário 
Antônio Joaquim de Souza Correia e Melo e seu coadjutor José Severino 
da Silveira. Foi aberta a devassa. (Avulsos de 1784, A.P.M.). O resul- 
tado foi a ordem de prisão ao Pe. Antônio Joaquim de Souza Correia e 
Melo, dada por D. Rodrigo, c sua entrega ao Bispo de Pernambuco (Cód. 
239, fl. 41); quanto ao coadjutor, Reverendo José Severino da Silveira, 
foi dada ordem para que saisse da Capitania dentro de 15 dias (Cód. 
239, fl. 41v.). Estêve no Bispado de Pernambuco até 1854, ano em que 
foi criado o de Diamantina; Paracatu passou então a êste Bispado. Hoje, 
é sede de Bispado. z ` 

Com relação ao topônimo — PARACATU — há divergência entre 
os que se têm ocupado do assunto. Há os que apontam o nome Paracatu 
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como o primitivo, o original, que apareceu desde os primeiros docu- 
mentos (Oliveira Melo, ob. cit.). Afonso Arinos já acredita que a de- 
nominação primitiva era Piracatu (peixe bom) e que Paracatu seja de- 
turpação (Paracatu do Príncipe, Anuário do Museu Imperial, vol. 6, pág. 
89). Saint Hilaire, informa que José Rodrigues Fróis, tendo encontrado, 
em 1744, peixes de sabor agradável, no Córrego Rico, dera ao país o. 
nome de Piracatu. E acrescenta a informação de que o “carimbo do 
correio traz mesmo o nome de Piracatu (Viagem às Nascentes do Rio S. 
Francisco, pág. 258). Observamos que o têrmo Paracatu é bem anterior 
ao aparecimento de José Rodrigues Fróis na região. E, na verdade, no 
Arquivo Público Mineiro, encontram-se as duas grafias com bastante 
fregiiência e, às vêzes, no mesmo documento. 

A comarca de Paracatu foi criada por alvará de 16 de maio de 
1815; alvará régio de 17 de junho do mesmo ano manda seja demarcada 
a comarca de Paracatu, a 5º de Minas. A vila de Paracatu foi elevada 
à categoria de cidade pela lei nº 163, de 9 de março de 1840. A cidade 
dá seu nome à zona de Paracatu. O município tem o único distrito da 
sede. Mas é o 5º município mineiro em área, com 7.882 km2. 

A cidade de Paracatu passa, atualmente, por fase de grande trans- 
formação, desde que passou a ser servida pela rodovia que se dirige para 
Brasília. A cidade tradicional com sua arquitetura típica, vai cedendo 
lugar a construções modernas. 


PARACATU — Paragem na freguesia de Congonhas do Campo, têrmo 
da vila de São José, comarca do Rio das Mortes, conforme se verifica nos 
têrmos da sesmaria concedida em 1756, a Joaquim José de Vasconcelos 
(Cód. 112, A.P.M.). Com o nome de Paracatu, é mencionado um córre- 
go, na divisa da sesmaria de Jacinto Coelho da Silva, em 1762, nos 
“Campos Gerais, comarca do Rio das Mortes”. (Cód. 129, fl. 137v., 
A.P.M.). 


PARAGUAÇU — Segundo alguns autores, o arraial primitivo se chamava 
Carmo dos Cocos. Carmo do Escaramuça é a denominação que aparece 
com freqüência. A capela de N. S? do Carmo do Escaramuça foi ele- 
vada a freguesia, com êsse título, com a lei n? 168, de 15 de março de 
1840. O município foi criado no distrito de Carmo do Escaramuça, des- 
membrado do município de Santo Antônio do Machado, pela lei nº 556, 
de 30 de agôsto de 1911, lei que elevou Carmo do Escaramuça a vila, 
dando-lhe a denominação de Paraguaçu. Por um lapso, então, comum, 
foi dada nova denominação à vila e ao município, continuando o distrito 
com o nome anterior. Foi a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, que 
deu ao distrito de Carmo do Escaramuça a denominação de Paraguaçu. 
Fica no sul de Minas. O município tem o distrito da sede e o de Guaipava. 


PARAGUAI — Distrito do município de Cajuri, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962. 


PARAÍBA DO MATO DENTRO — Ver Joanésia. 
PARAIBUNA — Ver Juiz de Fora, 

PARAISO — Ver Paraíso da Piedade. 
PARAÍSO — .Ver Paraisópolis. 

PARAISO DA PIEDADE — Distrito do município de Piedade do Rio 
Grande. Com essa denominação, foi criado o distrito, pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, na localidade de Paraíso. 

PARAÍSO DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS — Ver Plautino Soares. 
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PARAISO GARCIA — Distrito do município de Santa Rita de Ibitipoca. 


Toi criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com sede no 


povoado, até então, chamado José Pinto. 


PARAIS6POLIS — A primitiva denominação do lugar era S. José das 
Formigas. No curato de São José das Formigas, município de Pouso Ale- 
gre, foi criada a paróquia pela lei nº 472, de 31 de maio de 1850, com a 
denominação de São José do Paraíso. A freguesia com esta denominação, 
foi elevada a vila pela lei nº 1.396, de 25 de novembro de 1867, desmem- 
brado o nôvo município do de Itajubá. A lei nº 1.587, de 24 de julho 
de 1868, revogou a lei nº 1.394 de 1867, que elevou a vila a freguesia de 
S. José do Paraíso (As injunções políticas eram tais que nem se preo- 
cupavam em citar corretamente as leis que se revogavam). A freguesia 
foi de nôvo elevada a vila, desmembrada desta vez do município de Pou- 
so Alegre, pela lei nº 1882, de 15 de julho de 1872 e com a denomina- 
cão de Paraíso. Foi, com a denominação anterior, de São José do Paraí- 
so, elevada à categoria de cidade, com a lei nº 2.084, de 24 de dezembro 
de 1874. A lei nº 621, de 15 de setembro de 1914, mudou a denomina- 
ção da cidade, do município e do distrito, de São José do Paraíso para 
Paraisópolis. E a lei nº 765, de 10 de setembro de 1920, mudou a deno- 
minação da comarca e do têrmo de São José do Paraíso para Paraisópo- 
lis. Fica no sul de Minas. O município é constituído de dois distritos: 
Paraisópolis e Costas. 


PARAMIRIM — Ver Guaipava. 


PARANA — Houve época em que se pretendeu dar às comarcas nomes ' 


de rios, como houve a do Rio das Velhas e Rio das Mortes. Assim, a de 
Pitangui teve o nome de Indaiá. E a comarca do Paraná teve sua deno- 
minação mudada para Uberaba, pela lei nº 2.500, de 12 de novembro de 


PARAOPEBA — Município da zona Metalúrgica, criado pela lei nº 556, 
de 30 de agôsto de 1911, com sede no distrito de Taboleiro Grande, até 
então pertencente ao município de Sete Lagoas. É constituído do único 
distrito da sede. A respeito de Paraopeba, publica Cônego Trindade in- 
teressante documento: o requerimento do capitão “Antônio Ferreira de 
Meireles, cap. Frutuoso Barbosa, Alferes Manoel de Palhares, João Ro- 
drigues Leite, Manoel André Pinto, Pascoal Teixeira, Pedro Alves e ou- 
tros muitos, para cima de trinta moradores em parte casados com bas- 
tante família, assistentes na Paraopeba, freguesia de N. S? da Boa Via- 
gem do Curral del Rei...” pedem se determine o local em que se possa 
erigir capela, visitá-la e benzê-la. O requerimento foi deferido por Dom 
Frei João da Cruz em 6 de maio de 1742 (Inst. de Igrejas no Bispado de 
Mariana). O curato de Taboleiro Grande foi elevado a paroquia pela lei 
nº 164, de 9 de março de 1840, então no município de Curvelo. Ao ser 
criada a vila de Paraopeba, a lei já mencionada nº 556, criou município 
no distrito do Taboleiro Grande. Assim, por um defeito de redação, con- 
tinuou o distrito da sede com a denominação antiga, que só foi mudada 
para Paraopeba pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. Com relação 
ao têrmo Paraopeba, que designa um dos grandes afluentes da margem 
direita do São Francisco, Diogo de Vasconcelos informa que vem de Pi- 
rahipeba, isto é, rio do peixe chato (Hist. Média M.G.); para Francisco 
Freire Alemão, é rio plano (Rev. 1.M.G.B., XLV, 2º, 359); para Martius 
é rio Chato; e Teodoro Sampaio o identifica como Parahipeba — ou pa- 
ra-y-peba, ou seja, rio de água rasa (O Tupi na Geografia Nacional). No 
antigo Taboleiro Grande quando ainda arraial circulou o hebdomadário 
“O Industrial” redigido por A. Fóscolo. Muitos outros periódicos circu- 
laram no arraial e depois vila de Paraopeba. A Vida, Nova Era, Bebê, 
O crepúsculo, O mosquito, O Elefante, O Taboleirense, O Leque, O Ma- 
caco, A Faísca, O Ensaio, O Lidador, o Libelo, O Mimo, O operário, O 
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Bugari, O Bisturi, Fôlha do Cedro, O Riso, Vila Paraopeba, A Defesa, A 
Urucubaca, Pau d'Água, A Rua, O Alfinete, O Entrão, O Divulgador, O 
Gavião, A Notícia, A Gazeta de Paraopeba, êste último dos que tiveram 
vida mais longa; seu diretor, redator e impressor, o jornalista Manoel A. 
da Silva, publicou-o como diário, nos primeiros seis meses de 1918; em 
seguida passou a semanário e, durante anos seguidos, foi o defensor dos 
interêsses de Paraopeba. 


PARAOPEBA — Paraopeba (ou “rio chato”, segundo Nelson de Sena), é 
um caudaloso afluente da margem direita do rio S. Francisco. Entretan- 
to, em um roteiro dado pelo capitão-mor do Cuiabá, Antônio Pires de 
Campos, ao capitão-mor Antônio Rodrigues Vilares, para a descoberta 
das terras dos índios Araés, está indicado o rio Tocantins, com o nome 
de Paraupeba (Raimundo José da Cunha Matos, Corografia Histórica da 
Província de Goiás). 


PARAPITINGA — No mapa de Barleus, o rio S. Francisco “traz o nome 
de Parapitinga, contração de Paraná-Petinga — rio das águas brancas, 
isto é, barrentas, como são as dêsse rio. Pela sua grandeza os indígenas 
o chamavam Pará” (Nota do professor Pirajá da Silva em “Notícia do 
Brasil”, 1º vol. pág. 119). 


PARAGNA — Ver Costa Sena. 
PARAGNA — Ver Barão de Guaicuí. 
PARAÚNA — Ver Presidente Juscelino. 
PAREDÃO — Ver Paredão de Minas. 


PAREDÃO DE MINAS — Distrito do município de Buritizeiro. Paredão 
era a denominação “anterior, no município de Pedra dos Angicos (São 
Francisco); a povoação passou a ser sede de freguesia, com a lei nº 1.996, 
de 14 de novembro de 1873, que criou a freguesia de S. Sebastião, com- 
preendendo os distritos de Pirapora e São Sebastião das Lages, com se- 
de na povoação do Paredão. Mas essa regalia durou pouco tempo; a lei 
nº 2.107, de 7 de janeiro de 1875, transferiu a sede da freguesia de São 
Sebastião para a povoação do Capão Redondo, do mesmo município (en- 
tão, Pedra dos Angicos), e com outra denominação, a de Santana do Ca- 
pão Redondo. Foi a paróquia criada novamente, com o título de Santo 
Antônio do Paredão, pela lei nº 2.214, de 2 de junho de 1876, compre- 
endendo o distrito de Pirapora. Novamente foi suprimida, em seguida. 

Também o distrito do Paredão acabou suprimido pela lei nº 556, 
de 30 de agôsto de 1911. Passou a simples povoado do distrito de Buri- 
tizeiro, já no município de Pirapora. A lei nº 2.764, de 30 de. dezem- 
bro de 1962, ao criar o município de Buritizeiro, elevou Paredão a dis- 
trito, dando-lhe a denominação de Paredão de Minas. 


PAREDES DE SAPUCAÍ — Ver Cordislândia. 


PARQUE INDUSTRIAL — Distrito do município de Contagem, criado na 
chamada Cidade Industrial, pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953. 
Continua, porém, a ser designado vulgarmente por Cidade Industrial ou 
Cidade Industrial de Contagem. Fica a 15 minutos do centro de Belo Ho- 
rizonte. Teve início em 1941, quando o govêrno de Minas Gerais, pelo 
decreto-lei nº 770, desapropriou uma área de 5 milhões de metros qua- 
drados, com a finalidade de ali implantar a Cidade Industrial. Hoje, es- 
tão ali sediados 17 estabelecimentos de indústrias de transformação de 
minerais não metálicos, 39 de indústria metalúrgica, mecânica e de ma- 
terial elétrico, 13 de produtos químicos e farmacêuticos, 5 de indústria 
têxtil e de vestuário, 10 de produtos alimentícios, e, 15 outros de indús- 
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trias diversas, além de 33 estabelecimentos industriais em fase de insta- 
lação. (A Cidade Industrial em Números, publicação do Centro das In- 


dústrias das Cidades Industriais de Minas Gerais). 
PARREIRAS — Ver Caldas. 


PASSA DEZ — Distrito do município de Bom Jesus do Galho. Foi criado 
pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. Entretanto, o povoado é 
antigo, pois, segundo informação do Cônego Trindade, a capela dos San- 
tíssimos Corações de S. Miguel e Almas, no lugar do Passa Dez, fregue- 
sia do Pilar de Vila Rica, foi erigida por provisão de 12 de agôsto de 
1771, por iniciativa de Manoel de Jesus Toste, 


PASSA QUATRO — Segundo informação de Diogo de Vasconcelos, a de- 
nominação anterior do rio era Passa Trinta (História Antiga de Minas 
Gerais, pág. 41). Podemos garantir que o primeiro morador no sítio de 
Passa Quatro, foi Domingos Rodrigues Correia; para obter sua sesmaria 
a 2 de outubro de 1733 (Rev. A.P.M,, II, 786), alegou que fôra o pri- 
meiro povoador daquela: paragem e que aí vivia “com mulher e filhos 
e mais família”, havia muitos anos, tendo conseguido sesmaria do Con- 
de de Assumar; mas, como não pudera obter a confirmação, por falta de 
quem na côrte lha conseguisse, pedia novamente a sesmaria, que tives- 
se por pião sua casa de morada. 

A igreja Matriz foi construída em 1750 (3º Anuário Eclesiástico 
da Diocese de Campanha, pág. 40). A capela teve instituição canônica 
a 11 de maio de 1853 (18º Anuário Eclesiástico da Diocese de Campa- 
nha). A povoação foi elevada a distrito de paz, no município de Baepen- 
di, pela lei nº 693, de 24 de maio de 1854, Foi elevada a freguesia pela 
Jei nº 1.493, de 13 de julho de 1868. Foi a freguesia elevada à catego- 
ria de vila, desmembrado o município do de Pouso Alegre, pela lei nº 
3.657, de 1º de setembro de 1888, Fica no Sul de Minas. O município 
é constituído de três distritos: Passa Quatro, Pé de Morro e Pinheirinhos. 


PASSA TEMPO — As primeiras sesmarias de que temos notícia, na pa- 
ragem do Passa Tempo, foram concedidas em 1747, embora alguns ses- 
meiros aleguem ter penetrado bem antes. Assim, por exemplo, Manoel 
Pacheco Barrosas (Barroso?), morador na Lagoa Dourada, segundo ale- 
ga, teria entrado em 1734 para o sertão das cabeceiras do rio Pará, onde 
chamam Passa Tempo (Cód. 90, fl, 19. A.P.M.). Outras sesmarias con- 
cedidas em 1747 foram as seguintes: Brás da Rosa, nas Quatro Pontes 
do Passa Tempo (Rev. A.P.M., XIV,65); Manoel de Rosa (idem, 83); An- 
tônio Rodrigues e Domingos Ferreira, na fazenda chamada Cachoeirinha 
(idem, 132); Matias Neto e Manoel Rodrigues Crasto (idem, 135); Estê- 
vão dos Reis Mota (idem, 136). Outras sesmarias que encontramos foram 
as de Domingos Vieira da Mota, em 1754 (Cód. 106, fl. 141, A.P.M.) 
e Gregório Francisco Pereira (Cód. 156, f1.91, A.P.M.). Em nenhuma 
das sesmarias acima mencionadas se faz menção de capela ou Aplicação; 
em umas, se vê a expressão “matos do Passa Tempo”, em outras “para- 
gem do Passa Tempo”. O arraial deve ter surgido no final do século 
XVII; com data de 1802, Passa Tempo já é mencionado entre os arraiais 
subordinados à vila de São José. A freguesia de Passa Tempo, desmem- 
brada da de São José, foi criada pelo decreto da Regência Feijó de 14 
de julho de 1832. Foi canôricamente instituída em 31 de julho de 1833, 
tendo o Pe. José Fabião Cordeiro, como primeiro vigário. 

O município de Passa Tempo foi criado pela lei nº 556, de 30 de 
agôsto de 1911, com território desmembrado do de Oliveira, ficando Pas- 
sa Tempo elevada à categoria de vila. O município, que só tem o dis- 
trito da sede, fica na zona dos Campos das Vertentes. 


PASSA TRINTA — Ver Passa Quatro, 
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PASSA VINTE — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 1.039, 
de 12 de dezembro de 1953, desmembrado do de Liberdade. Antigo dis- 
trito do município de Aiuruoca criado pela lei nº 818, de 4 de julho de 
1857, com a denominação de Santo Antônio do Passa Vinte, passou a ser 
sede de freguesia, com a lei nº 1.401, de 9 de dezembro de 1867. Ao 
ser criado o município de Liberdade, em 1938, foi anexado a êsse muni- 
cípio, ao qual ficou pertencendo até 1953, quando dêle se desmembrou. 


PASSABÉM — Município da zona Metalúrgica, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de Santa 
Maria de Itabira. O distrito de Passabém foi criado no município de Con- 
ceição do Mato Dentro, pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, com a 
denominação de São José do Passabém. O decreto-lei nº 148, de 17 de 
dezembro de 1938, mudou a denominação para Passabém. Ao ser criado 
o município de Santa Maria de Itabira, em 1943, foi o distrito de Passa- 
bém anexado a êsse município, do qual se desmembrou, em 1962. 


PASSAGEM — Ver Assaraf. 
PASSAGEM — Ver Passagem de Mariana. 
PASSAGEM DA VEREDA — Ver Amparo do Sítio. 


PASSAGEM DE MARIANA — Distrito do município de Mariana. Fica a 
meio caminho, entre Ouro Prêto e Mariana. O distrito da Passagem foi 
suprimido pela lei nº 116, de 9 de março de 1839, incorporado seu terri- 
tório ao de Mariana. O decreto nº 155, de 26 de julho de 1890, elevou 
a distrito de paz o policial da Passagem. A denominação Passagem foi 
mudada para Passagem de Mariana, pelo decreto-lei nº 148, de 17 de de- 
sarno de 1938. A paróquia foi criada por provisão de 15 de abril de 


O que dá vida à pequena vila é a mina, explorada ainda hoje com 
vantagem. A exploração do ouro, ali, data dos tempos das bandeiras. 
Muitas datas foram concedidas, desde 1729; mais tarde, adquiriu-as tô- 
das José Botelho Borges, que explorou o ouro por muito tempo, sendo, 
após sua morte, os terrenos levados à praça, em 1819; foram arremata- 
dos pelo barão de Eschwege. Organizou êste a Sociedade Mineralógica 
da Passagem, com capital de 1.900 libras. Depois de exploradas as mi- 
nas por muitos anos, foram interrompidos os trabalhos e vendida a pro- 
priedade a um inglês, Thomas Bawden que, logo em seguida, a revendeu 
à Anglo-Brazilian Gold Company Ltd., em 1859. Esta companhia adqui- 
riu mais três propriedades vizinhas, as lavras do Fundão, do Paredão e 
de Matacavalos; durante mais de meio século, explorou as minas a com- 
panhia inglêsa, com resultados compensadores. Ultimamente, passou a 
pertencer a brasileiros. 

Em Passagem, foi levantada, primeiramente, a capela de Santo 
Antônio do Morro, na fazenda do Tte. Cel. Maximiano de Oliveira Lei- 
te; chegou a ser curada; mas depois da morte daquele sertanista, entrou 
em decadência e passou a ser apenas capela particular da fazenda. Foi, 
então, construída, em lugar mais cômodo, outra capela, tendo por orago 
N. S? da Glória, que passou a ser curada. 


PASSAGEM DO ESPÍRITO SANTO — A passagem do Espírito Santo, no 
rio S. Francisco, é registrada em vários mapas antigos, inclusive no de 
José Joaquim da Rocha. Ficava num dos caminhos que iam dar a Para- 
catu, com destino a Goiás; justamente o caminho que, saindo de Saba- 
rá, passava por Lagoa Santa, Fidalgo, Pindaíbas ete. Localizava-se um 
pouco acima da barra do rio Abaeté. O dr. Antônio Olinto dos Santos 
Pires, comissionado pela Escola de Minas de Ouro Prêto, ao fazer as ex- 
Plorações nos terrenos diamantinos do Abaeté, passou pelo pôrto deno- 
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minado Passagem do Espírito Santo, que achou „completamente abando- 
nadn | É coberto de mato (Anais da Escola de Minas de Ouro Prêto, nº 


4, 
PASSAGEM DO JOSÉ PEDRO — Ver Assaraí. 
PASSAGEM DO MANHUAÇU — Ver Assaraí. 


PASSAGEM DO OURO BRANCO — Distrito suprimido, no município de 
Ouro Prêto, pela lei nº 198, de 27 de março de 1841. 


PASSOS — A expansão territorial da capitania, que foi o característi- 
co da segunda metade do século XVII, quando se verificou o esgota- 
mento das minas de ouro, prolongou-se pelos princípios do século XIX. 
É assim que o mateiro João Pimenta de Abreu se enfurnou pelos sertões 
do Jacuí, aí se fixando, João Pimenta de Abreu adquiriu certa extensão 
de terras e apossou-se de outro tanto, que ainda não tinha dono; tornou- 
se grande proprietário. Além de camaradas, possuia boa leva de escra- 
vos para os trabalhos de sua incipiente fazenda. 

Algum tempo depois, teve que ir a Jacuí; desnorteou-se pelo ca- 
minho, em meio a matagal fechado, perdendo por completo o rumo a 
seguir; fizera, então, a promessa: se se saísse bem daquela dificuldade, 
separaria de suas terras uma gleba, a fim de constituir o patrimônio do 
Senhor Bom Jesus dos Passos, justamente a invocação a que se habitua- 
ra, desde a infância. Sua fazenda, denominada Cachoeira, era imensa; 
Pelas vizinhanças, outros moradores foram-se fixando, como Isabel Pru- 
denciana do Carmo, Antônio Silveira Fernandes, Ana Rufina do Car- 
mo, João Evangelista da Silveira, Manoel Cardoso Osório, os irmãos Le- 
mos, Violanta Maria do Carmo, Domingos de Souza Vieira, João Custó- 
dio dos Santos, Domingos Vieira de Souza, Domingos Teixeira de Car- 
valho, os Caetanos, os Medeiros, os Andrades, os Caetanos de Barros, os 
Borges, os quais foram as origens de tradicionais famílias do município. 

João Pimenta de Abreu vendeu parte de suas terras a Domingos 
de Souza Vieira e Joaquim Lopes da Silva, com a cláusula expressa de 
que os compradores reservariam um quinhão para o patrimônio do Se- 
nhor Bom Jesus dos Passos. Nas terras adquiridas, foram surgindo cho- 
sas, famílias várias se foram estabelecendo. Os novos proprietários tu- 
do fizeram no sentido de expulsar os que se iam apossando de terras, 
nada conseguindo; estavam êstes constituindo já um minúsculo povoa- 
do, a que denominavam arraial da Capoeira. Foi, então, solicitada a in- 
terferência de João Pimenta de Abreu. Êste concordou, com a condição 
de ser cumprido o compromisso assumido pelos dois compradores de 
suas terras: a doação do patrimônio ao Senhor Bom Jesus dos Passos. 
E a promessa foi, afinal, cumprida, tendo os senhores Domingos de Sou- 
za Vieira e Joaquim Lopes da Silva feito a doação da terreno, lavrando- 
se a escritura. Desde então, o nascente povoado passou a ser designa- 
do por arraial do Senhor Bom Jesus dos Passos. Ao mesmo tempo, entre 
fazendeiros e posseiros, surgiu a idéia da construção de uma capela. Em 
1835, estavam tomadas as providências para a construção da referida ca- 
pela. João Pimenta de Abreu, José Caetano Machado, capitão Manoel 
Ferreira de Souza Brandão, Domingos de Souza Vieira e Joaquim Lopes 
da Silva cooperaram eficientemente para o levantamento da capela, A 
inauguração verificou-se a 20 de março de 1836, tendo surgido como ca- 
que curada. O Pe, Francisco de Paula Trindade foi seu.primeiro cape- 
ão. 

O povoado cresceu com mais rapidez; em 1840, a lei nº 184, de 
3 de abril, elevava o curato à categoria de paróquia ,com o mesmo tf- 
tulo, Senhor Bom Jesus dos Passos, desmembrado seu território da de 
Jacuí. Era um grande melhoramento e constituiu notável estímulo pa- 
ra os moradores, Pouco depois, era pleiteada a elevação da paróquia à 
categoria de vila, com a criação do município. E a lei nº 386, de 9 de 


q 


PASSOS — 347 — PATOS DE MINAS 


outubro de 1848, elevou realmente a freguesia do Senhor Bom Jesus dos 
Passos a vila. A 7 de setembro de 1850, realizou-se a solenidade da ins- 
talação da vila, com a posse de seu primeiro govêrno municipal: José 
Caetano Machado, Cavaleiro da Ordem de Cristo, Presidente da Câmara 
e Agente Executivo Municipal; e vereadores, os senhores Manoel José 
Lemos, Manoel Cardoso Osório, Camilo Pereira, Padre Fortunato José 
da Costa, Jerônimo de Melo e Souza, mais tarde, barão de Passos. 

A vila foi elevada à categoria de cidade, pela lei nº 854, de 14 de 
maio de 1858, quando teve sua denominação reduzida para Passos. A 
comarca de Passos foi criada pela lei nº 2.203, de 1º de junho de 1876. 

Passos fica no Sul de Minas, situado entre os municípios de Delfi- 
nópolis, São João Batista da Glória, Bom Jesus da Penha, Jacuí, Alpinó- 
polis, Cássia, Pratápolis e Fortaleza de Minas. 

Cidade bonita e simpática, com aspecto de cidade moderna, conta 
com 6.800 prédios, o que dá bem idéia de seu crescimento. Sua popula- 
ção foi estimada em 57.000 habitantes. Tem o município o total de 1.614 
propriedades rurais, o que mostra bem claramente como está bem divi- 
dida a terra, na região. Com seis estabelecimentos de ensino médio, Pas- 
sos é, hoje, indubitâvelmente, um centro intelectual de valor. 

Com relação à data do aparenimento do primitivo arraial do Se- 
nhor Bom Jesus dos Passos, há um registro que merece destaque: A 
Comissão censitária de 1873, antes das anotações referentes ao recen- 
seamento então realizado, registrou o seguinte: “Foi fundada a povoa- 
ção há cinqüenta anos”. Isso nos faz chegar ao ano de 1823, como a 
provável data da fundação do primitivo arraial. (A Cidade de Passos do 
Sashar Bom Jesus dos Passos, dr. Washington Álvaro de Noronha, 
inédito). 


PATAFÚÓFIO — Ver Pará de Minas. 
PATAFUFO — Ver Pará de Minas. 


PATIS — Distrito do município de Mirabela. Foi criado, no município 
de Montes Claros, pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, 
com território desmembrado do distrito de Mirabela e sede no povoado 
de Patis. Em 1962, ao ser criado o município de Mirabela, foi o distrito 
de Patis anexado a êsse município. 


PATOS — Ver Patos de Minas. 


PATOS DE MINAS — Patos de Minas é dessas cidades que nasceram 
com o destino da grandeza. Terra privilegiada, núcleo comercial de im- 
portância, reduto agrícola que hoje se destaca, pela sua produção, como, 
dos maiores do Brasil, verdadeira colmeia de trabalho e de riqueza, 
Patos de Minas distingue-se ainda como centro intelectual de excepcio- 
nal relêvo, onde cronistas, poetas, romancistas e jornalistas irradiam o 
brilho de seu talento, como astros de primeira grandeza. 

O final do século XVII e princípios do século XIX assinalam o 
que se poderia denominar a fuga da mineração. Já não compensavam 
os trabalhos árduos das minas; e os mineiros sem meios de alimentar 
sua “fábrica” de escravos, atiravam-se às regiões onde pudessem dedi- 
car-se à criação e à lavoura. Foi quando se povoou mais intensamente 
o Alto São Francisco e o Alto Paranaíba. 

Em 1770, três sesmarias eram concedidas no Alto Paranaíba: as 
de Antônio Friz Lamego, Manoel de Bastos Guimarães e Afonso Manoel 
Pereira; o primeiro era morador no arraial de Paracatu e os dois últi- 
mos diziam-se “viandantes do caminho do Rio de Janeiro”. Mas, o que 
se percebe é que os três pedidos de sesmarias foram redigidos pela mes- 
ma pessoa, pois as expressões usadas são as mesmas: “matos devolutos... 
servindo de asilo de negros fugidos dos moradores de Paracatu e de 
Goiás...” Já antes, em 1738, aí obtivera sesmaria o Pe. Leonardo Fran- 
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cisco Palhano que, estabelecido em outra sesmaria nas cabeceiras do 
Paracatu, adquirira as terras de um dos abridores da Picada Pitangui- 
Paracatu, um tal Manoel Fernandes: (Cód. 42, fl. 113, A.P.M.). Isto 
nos dá orientação sôbre o rumo da referida picada, aberta por iniciativa 
de Domingos de Brito, o qual, para êsse fim, se associara a vários outros. 
Na carta da Câmara de Tamanduá, a propósito de desordens provocadas 
por elementos de Goiás, com o fito de se apossarem do território explo- 
rado e povoado por gente das Minas, de 20 de julho de 1793, é mencio- 
nado um Afonso Manoel Pereira de Araújo, como povoador da Babilô- 
nia, Aragões e Onça (Rev. A.P.M., II, 381). 

A partir de 1816, torna-se mais intenso o povoamento do Alto Pa- 
ranaíba; nesse ano são concedidas sesmarias a Lourenço Antônio Mon- 
teiro, “nas margens do rio Paranaíba, Julgado de S. Domingos do Araxá” 
(Cód. 363, fl. 127, A.P.M.); a D. Maria Pelágia do Carmo, “na mar- 
gem do Paranaíba, Julgado de S. Domingos do Araxá” (idem, fl. 128): 
a D. Isabel Damiana Monteira, “nas margens do Paranaíba do Julgado de 
S. Domingos do Araxá” (idem, fl. 129); ao sargento-mor José Bento Soa- 
res (idem, fl. 132v.) etc. Já João Francisco Rodovalho e Manoel Fran- 
cisco Rodovalho, ao pedirem suas sesmarias, fazem referência direta à 
Ermida de Santa Ana (Cód. 363 e 377, A.P.M.). 

Saint Hilaire, descrevendo sua viagem de 1819, de Araxá a Pa- 
racatu, faz referência às duas capelas filiais da paróquia de Araxá, Pa- 
trocínio e S. Pedro de Alcântara. Nessa época, pois, nenhum sinal de- 
veria existir ainda de S. Antônio dos Patos... Só mais tarde, com data 
de 19 de julho de 1826, é lavrada, na fazenda dos Patos, a eserituza de 
doação do patrimônio ao “glorioso S. Antônio”, por Joaquim da Silva 
Guerra e sua mulher, Luzia Correia de Andrade. A escritura de doação 
refere que a fazenda dos Patos ficava na “Aplicação de Santa Ana da 
Barra do Espírito Santo”. Construída a capela dentro do patrimônio 
doado, logo se constituiu o arraial em seu redor. A origem da povoação 
foi idêntica à de tantas outras de Minas e de São Paulo: depois de estar 
a região ocupada com um certo número de fazendas, sentem os fazendei- 
ros a necessidade de maior assistência espiritual; é quando um dêles, de 
maior fôrça, doa o patrimônio constituído de um trecho de sua fazenda. 
Construída a capela, lentamente vão surgindo as casas ao redor. 

Num relatório da freguesia de Patrocínio, de 1844, figura o dis- 
trito de S. Antônio da Pernaíba dos Patos com 319 fogos. Já era, pois, 
arraial de certa importância. Não é de se estranhar que, dois anos depois, 
tenha a lei provincial nº 312, de 8 de abril de 1846, ali criado a paró- 
quia de S. Antônio dos Patos. Mas o acontecimento importante a assi- 


„Nalar é a lei nº 1.291, de 30 de outubro de 1866, que elevou a freguesia 


de Santo Antônio dos Patos à categoria de vila, com criação do muni- 
cipio. Uma nova era ia surgir para o arraial, com a autonomia municipal, 
que a lei lhe conferia, Já antes da criação da vila, vinha o arraial atrain- 
do elementos de valor, como, por exemplo, a família Maciel, que tão assi- 
nalados serviços iria prestar à nova comuna. 

A lei nº 23, de 24 de maio de 1892, elevou à categoria de cida- 
de tôdas as vilas sedes de comarcas. A denominação era Patos. O de- 
creto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, mudou a denominação de 
Patos para Guaratinga. Houve, entretanto, reação popular. E recebeu, 
em seguida, a denominação de Patos de Minas. O município é constituí- 
do de cinco distritos: Patos de Minas, Bom Sucesso de Patos, Chumbo, 
Major Pôrto e Santana de Patos. 


PATRIMÔNIO — Ver Euxenita. 


PATRIMÔNIO — Distrito do município de Prata, criado pelo decreto- 
lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. 


PATRIMÔNIO DE SÃO BENEDITO — Ver Petúnia. 
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PATROCÍNIO — O Conde de Valadares exerceu importante papel na obra 
de expansão do território mineiro, na segunda metade do século XVII. 
As entradas de Inácio Correia Pamplona, o estabelecimento do arraial 
de Bambuí, foram resultado de determinações suas. Numa carta dirigida 
ao Ouvidor Geral e Intendente José Francisco Xavier Lobo Peçanha ,pre- 
venia essa autoridade contra qualquer requerimento do vigário de Pi- 
tangui, contra o estabelecimento da capela no arraial de Bambuí; nessa 
carta, de 17 de outubro de 1770, declarava taxativamente: “auxilici e 
atualmente auxilio o estabelecimento dêstes novos entrantes...” (Cód. 
117, fl. 93v. A.P.M.). Uma estrada nova mandou construir ligando Vila 
Rica a Pitangui (Cód. 186, fl. 202v., A.P.M.). Ao capitão Inácio de 
Oliveira Campos incumbiu de fazer explorações e socavações em vários 
ribeiros e córregos, desde 1771. Em 1771 e 1772, estêve Inácio de Oli- 
veira Campos realizando explorações no Bromado e no Esmeril (Cód. 
188, fl. 14, A.P.M.). O mesmo governador preveniu o Alferes Coman- 
dante José da Silva Pontes que auxiliasse o comandante Inácio de Oli- 
veira Campos no que fôsse possível (Cód. 188, fl. 13v., A.P.M.). Ao 
capitão-mor João Godoi Pinto da Silveira escreveu o Conde incumbindo-o 
de providenciar o alimento para a expedição de Oliveira Campos. Já no 
fim de 1772, o capitão-general dirigiu-se ao capitão-mor João Pedro de 
Carvalho, de Pitangui, e encarregou-o de conseguir que o capitão das 
Entradas, Francisco de Araújo e Sá, que morava no Picão, no rio São 
Francisco, fazendo-se acompanhar de quinze ou vinte homens “'vadios e 
de menos falta”, municiados, se pusesse imediatamente em marcha para 
o sítio do Salitre ou Guaxinguá ou outra parte onde estiver o capitão 
Inácio de Oliveira Campos” (Cód. 188, fl. 64v., A.P.M.). Realmente, 
estava Inácio de Oliveira Campos no Catiguá (não Caxinguá, conforme se 
vê na carta do Conde de Valadares) desde 1771. Nesse local, além de 
providenciar as socavações nos ribeiros, tratou de fazer as roças neces- 
sárias, enfim, estabeleceu uma fazenda (Rev. A.P.M,, II, 382). Catiguá 
era o nome que os negros davam ao lugar (id. ib.). Como a expedição 
partira de Pitangui tanto a Câmara dessa vila, como o vigário, trataram 
de tomar posse de tôda a região. Cônego Trindade menciona um ates- 
tado assinado por Inácio de Oliveira Campos, segundo o qual, o vigário 
e a Câmara de Pitangui tomaram posse da Picada de Goiás, Parnaíba... 
etc. e que o vigário benzera o cemitério “nos Campos de Catiguá ou 
Salitre”; aí, segundo a mesma informação, celebrou o Pe. José Teixeira 
de Camargo, em março de 1771 (Instituição de Igrejas no Bispado de 
Mariana, 332). O capitão Inácio „đe Oliveira Campos, depois de destruir 
alguns quilombos, aprisionou mais de 50 negros “entre os quais se acha- 
vam alguns crioulos mancebos por se batizarem”, devolveu-os a seus 
donos, em Paracatu, e, em 1773, estava de regresso a Pitangui. Sua 
fazenda, porém, continuou sob outras mãos, com o nome de fazenda do 
Bromado; em 1793, aí existia já um pequeno povoado, com o nome de 
Salitre; em 1804, ergueram os moradores do arraial uma casa de oração 
dedicada a N. S? do Patrocínio e, em 1807, Salitre já era, “oficialmen- 
te, o arraial de Nossa Senhora do Patrocínio” (Joaquim Carlos dos San- 
tos, Rev. 1.H.G.M.G., I, 202). Saint Hilaire registra a informação de 
Eschwege de que, em 1816, havia 40 casas (pág. 200); tendo passado por 
Patrocínio, em 1819, acrescenta que o número dobrou, em três anos; 
continua Saint Hilaire: “Em 1819, contava-se aí uma quarentena de casas 
muito pequenas, construídas de barro e madeira, cobertas de telhas e sem 
rebôco. Essas casas, dispostas em duas filas, formam uma praça alon- 
gada, no meio da qual está construída uma pequena capela, edificada, 
como as próprias casas, de madeira e barro” (Viagem às Nascentes de 
Rio S. Francisco e pela Capitania de Goiás, pág. 246). As casas, informa 
Saint Hilaire, na maioria, pertenciam a fazendeiros que delas se serviam 
apenas aos domingos e dias santos de guarda. 

João Emanuel Pohl, cujo livro “Viagem no Interior do Brasil”, 
foi editado em 1837, viu o arraial de Nossa Senhora do Patrocínio como 
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um “lugar pobre, com uma igreja de madeira e barro, que só recebe luz 
pelas portas, e umas trinta casas, cuja construção denuncia claramente a 
penúria de seus donos”. Entretanto, tendo pernoitado na fazenda do 
juiz do arraial, Matias Vieira, mostrou-se deslumbrado com a fidalguia e 
o luxo com que foi recebido, com a refeição que lhe foi servida; elogia 
os pratos de louça inglêsa, os guardanapos, os talheres de prata e copo 
de prata... (ob. cit., 1º parte, pág. 229).-Castelnau, o mais sizudo e 
severo dos viajantes estrangeiros que nos têm visitado, achou os mora- 
dores de Patrocínio “muito diferentes, no que toca à jovialidade e aco- 
lhimento, dos que até aí tínhamos encontrado” (Expedição às Regiões 
Centrais do Brasil). 

Patrocínio teve as regalias de paróquia, com o título de Nossa Se- 
nhora do Patrocínio, com a lei nº 114, de 9 de março de 1839. Já havia 
seis anos, funcionava como capelão o Pe, José Ferreira Estrêla, que foi 
provisionado como primeiro vigário; e paroquiou até 25 de março de 
1862 (Anuário Eclesiástico de Uberaba). Lei nº 171, de 23 de março 
de 1840, criou a vila, que foi instalada em 1842. Em 1844, tinha a vila 
357 fogos (Avulsos, A.P.M.). Foi elevada à categoria de cidade, com 
a lei nº 1.995, de 13 de novembro de 1873. Patrocínio fica no Alto Pa- 
ranaíba e o município consta dos seguintes distritos: Patrocínio, Salitre 
de Minas, Silvano, São João da Serra Negra e Santa Luzia dos Barros. 


PATROCÍNIO — Ver Virginópolis. 
PATROCÍNIO DE GUANHÃES — Ver Virginópolis. 


PATROCÍNIO DE MURIAÉ — Município da zona da Mata, criado pela 
lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado 
do de Muriaé. O curato de Nossa Senhora do Patrocínio de Muriaé foi 
elevado a distrito, pela lei nº 185, de 4 de abril de 1840, então no mu- 
nicípio de São João Batista do Presídio. Foi elevado a paróquia, com 
o título de Nossa Senhora do Patrocínio, pela lei nº 903, de 8 de junho 
de 1858, desmembrando-se da de São Paulo de Muriaé. Seu primeiro 
vigário foi Pe. Manoel José Ferreira. Teve as regalias de vila com a 
lei nº 1.045, de 6 de julho de 1859, que transferiu a sede do município 
de São Paulo de Muriaé para a povoação de Nossa Senhora do Patrocínio 
de Muriaé, com a denominação de Patrocínio de Muriaé. No ano se- 
guinte, porém, nova lei, a de nº 1.089, de 7 de outubro de 1860, trans- 
feriu a sede da vila para São Paulo de Muriaé. Só voltou a ter autono- 
mia municipal em 1953. 


PATROCÍNIO DO SERRO — Ver Virginópolis. 
PATUSCA — Ver Dores de Campos. 


PAU GRANDE — Nome de um pôrto, na missão de São João, no norte 
do rio São Francisco, perto das terras das Araras, onde viviam os índios 
e (Livro de Registro de Correspondência da Câmara de Pa- 
racatu). ` 


PAU GRANDE DE CIMA — Nome do território desmembrado do mu- 
nicípio de Juiz de Fora e anexado ao de Mar de Espanha, pela lei nº 
1.837, de 10 de outubro de 1871. 


PAU GROSSO — Ver Baldim. 


PAULA CANDIDO — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 
1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de 
Visconde do Rio Branco. Tem o único distrito da cidade. 

O sertanista Francisco Barroso Pereira organizou uma bandeira, 
para descobrir ouro no Xopotó, obtendo, para isto, autorização de 29 de 
janeiro de 1772. Penetrando na região do Xopotó, deu aí início ao arraial 
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de São José do Barroso (Diogo, História Média de Minas Gerais, 190). 
Ao redor da capela de São José do Barroso, que era filial da matriz do 
Pomba e, mais tarde, da de S. Rita do Turvo, formou-se e desenvolveu- 
se o arraial. Com data de 23 de janeiro de 1853, os moradores da Apli- 
cação de São José do Barroso, filial da matriz de Santa Rita do Turvo, 
município da vila do Presídio, dirigiram um abaixo-assinado ao govêrno, 
pedindo a criação da paróquia. Alegavam „que havia na Aplicação 4.000 
almas e fazendeiros abastados. “Temos feito e quase concluído uma de- 
cente, grande e bem segura capela que não cede a qualquer matriz” — 
afirmavam. O primeiro signatário é João Fernandes Ribeiro da Costa 
(Avulsos, 1853, A.P.M.). Mas a freguesia só veio a ser criada pela lei 
nº 1.682, de 21 de setembro de 1870. Ao ser criado o município, pela 
lei nº 1.039, já citada, foi a denominação mudada de São José do Bar- 
rosp para Paula Cândido. 


PAULA LIMA — Distrito do município de Juiz de Fora. O lugar flo- 
resceu no século XVII, com o nome de Chapéu d'Uvas. Chegou a ser 
elevado a paróquia, em 1764, com o título de Nossa Senhora da Assun- 
ção do Engenho do Mato, “no lugar de Chapéu d'Uvas”. Era, entretanto, 
designado comumente como Engenho do Mato. Saint Hilaire, ao visitar 
o arraial de Chapéu d'Uvas, registrou: “A paróquia de Chapéu á'Uvas 
também denominada “Nossa Senhora da Assunção do Engenho do Mato...” 
(Viagem pelas Províncias do Rio de Janeiro e Minas). Ao que parece, 
depois que o Caminho Nôvo para o Rio de Janeiro passou a ser prefe- 
rido e mais movimentado, o arraial entrou em decadência e perdeu a 
regalia de sede de paróquia. Esta só foi criada novamente com a lei 
nº 2.921, de 26 de novembro de 1882, com o título de Nossa Senhora 
do Rosário de Chapéu d'Uvas. Teve sua instituição canônica em 12 de 
novembro de 1884; o primeiro vigário foi Pe. Mateus Antônio Cabrese 
(Côn. Trindade, ob. cit.). A denominação de Chapéu d'Uvas, anterior à 
criação da primeira paróquia, em 1764, das mais tradicionais de Minas, 
ai mudada para Paula a, pelo decreto n? 442, de 24 de março de 


PAULISTAS — Município da zona do Rio Doce, criado pela lei nº 1.039, 
de 12 de dezembro dé 1953, com território desmembrado do de Sabinó- 
polis. A denominação antiga era São José dos Paulistas, povoação que 
foi elevada a distrito e a freguesia, na mesma lei nº 2.258, de 30 de 
junho de 1876. A freguesia foi desmembrada da de N. Sè da Pena 
do Rio Vermelho (a lei, por engano, menciona N. S? da Penha). Em 
1923, ao ser criado o município de Sabinópolis, desmembrado do de 
Sêrro, foi o distrito de São José dos Paulistas transferido para o nôvo 
município. O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, reduziu a 
denominação de São José dos Paulistas para Paulistas. 


PAULO MOREIRA — Ver Alvinópolis, 


PAVÃO — Município da zona do Mucuri, criado pela lei nº 2.764, de 
30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de Teófilo Oto- 

a o distrito criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro 
e E 


PÉ DO MORRO — Distrito do município de Passa Quatro. O povoado de 
Pé do Morro (estação de Angaturama) foi elevado a distrito pela lei nº 
336, de 27 de dezembro de 1948. 


PEÇANHA — João de Azevedo Leme, com alguns companheiros, havia 
dois anos, andavam à procura de ouro, para os lados do nascente, quando, 


certa feita, encontraram um ribeirão de águas muito turvas. Na dúvida 
se aquilo seria resultado de trabalho de mineiros ou de algum quilombo 


de negros fugidos, o que era comum, voltaram ao Sêrro e pediram ajuda 
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à Câmara (Rev. A.P.M., I, 766/767). O Senado da Câmara, com data 
de 17 de fevereiro de 1752, celebrou um acôrdo com João de Azevedo 
Leme, pelo qual o auxiliava com ajuda de custo de vinte oitavas de 
ouro, arrôba e meia de pólvora, seis arrôbas de chumbo e o aluguel de 
dois cavalos e um negro, a fim de que pudesse continuar as explorações. 
Subindo pelo rio Turvo Grande, até as nascentes, voltou, em seguida, à 
confluência do rio Vermelho; subiu por êste, até o Suaçuí Grande, em 
constantes pesquisas e exames. Nas suas andanças, acabou efetuando o 
descobrimento do córrego das Almas. Alguns anos depois, em 1758, o 
guarda-mor João Peçanha Falcão e o vigário Francisco Martins, sob os 
auspícios do capitão-general, organizaram na Vila do Príncipe uma ex- 
pedição, que chegou até o citado córrego das Almas. Em vista da 
abundância do ouro encontrado, deu o guarda-mor início ao arraial, cons- 
truindo pequena casa de pouso. Documentos publicados por Demerval 
- José Pimenta (A Mata do Peçanha) comprovam que realmente o povoa- 
mento se inicióu em 1758. E o lugar passou a ser conhecido por Des- 
coberto do Peçanha (Dermeval José Pimenta, ob. cit.). Segundo o Pe. 
João Pedro de Almeida, Mestre de ler no Descoberto do Peçanha, em 
carta de 1792, registrada nos anais da Câmara do Sêrro, a paróquia teria 
sido estabelecida em 1758 ou 1759 (Rev. A.P.M., I). Cônego Trindade 
apenas registra o ato de posse do Descoberto de João Peçanha Falcão, 
pelo vigário Francisco Martins, com data de 10 de abril de 1758, ratifi- 
cado posteriormente (ob, cit.). Em outro local de sua obra, dá o mesmo 
autor a freguesia criada por alvará régio de 1822. Dom Frei José da San- 
tíssima Trindade, respondendo, em 1820, a um pedido de informação 
sôbre o Pe, João Bernardes Vieira, informa que “há onze anos está curan- 
do a capela”, acrescentando que nunca recebeu uma queixa contra o 
padre; depois de referir-se à boa conduta de Pe. João, informa que pou- 
cos padres apetecem igrejas como a de Santo Antônio do Pecanha, “pela 
vizinhança próxima do gentio”. A freguesia de Santo Antônio do Pe- 
çanha que, às vêzes, aparece com o nome de Santo Antônio do Bom 
Sucesso do Descoberto do Peçanha, no município do Sêrro, foi suprimida 
pela lei nº 1.578, de 22 de julho de 1868. Foi, entretanto, restaurada 
pouco depois. A lei nº 2.132, de 25 de outubro de 1875, elevou a paró- 
quia de Santo Antônio do Paçanha à categoria de vila, com a denomi- 
nação de Rio Doce. Foi instalada a vila a 7 de janeiro de 1881, em 
sessão presidida pelo Presidente da Câmara do Sêrro. E o primeiro 
Presidente da Câmara e Agente Executivo Municipal foi Marcelino Ba- 
tista de Queirós. A lei n? 2.766, de 13 de setembro de 1881, elevou a 
vila do Rio Doce à categoria de cidade, dando-lhe a denominação de 
Suaçuí. A lei nº 3.446, de 28 de setembro de 1887, mudou a denomi- 
nação para Santo Antônio do Paçanha. Na divisão administrativa de 
1911, já figura com o nome de Peçanha, Fica na zona do Rio Doce. O 
município é constituído de três distritos: Peçanha, Cantagalo e Santa 
Tereza do Bonito. 


PEDRA AZUL — Na povoação de Catinga, município de Salinas, foi cria- 
da a paróquia por lei provincial nº 3.387, de 10 de julho de 1886. O 
distrito de Catinga, por lei municipal de 1892, teve sua denominação 
mudada para Fortaleza. A lei estadual nº 556, de 30 de agôsto de 1911, 
elevou Fortaleza à condição de vila, criando o município, cujo território 
foi desmembrado do de Salinas. A vila foi instalada a 1º de junho de 
1912. Foi elevada à categoria de cidade, por lei nº 893, de 10 de setembro 
de 1925. Em 1943, o decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro, mudou a 
denominação para Pedra Azul. Fica na zona do Médio Jequitinhonha. 
O município tem o único distrito da cidade. 


PEDRA BONITA — Distrito do município de Abre Campo. Com a deno- 
minação de São José da Pedra Bonita, foi o arraial elevado a distrito, 
pela lei nº 1.627, de 6 de novembro de 1869. No ano seguinte, a lei 
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nº 1.744, de 8 de outubro de 1870, elevava o distrito, então no muni- 
cípio de Ponte Nova, a freguesia, desmembrada da de Abre Campo. o 
município de Abre Campo, desmembrado do de Ponte Nova, em 1889, 
passou a têlo como distrito seu e, assim, figura na divisão administra- 
tiva de 1911. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, mudou a deno- 
minação de São José da Pedra Bonita para Pedra Bonita. 


PEDRA.BRANCA — Ver Natércia. 
PEDRA BRANCA — Ver Pedralva. 
PEDRA BRANCA — Ver Conceição da Pedra. 


PEDRA CORRIDA — Distrito do município de Açucena. Ao redor da 
estação, formou-se o povoado que foi elevado a distrito pela lei nº 336, de 


27 de dezembro de 1948. 
PEDRA CORRIDA — Ver Senhora da Penha. 


PEDRA DE AMOLAR — Povoação do distrito de Caatinga, município de 
João Pinheiro. Na Revista do A.P.M., vol. II, pág. 847, há a sesmaria 
concedida em 1737 a Gaspar Ribeiro da Silva, no sítio de Pedra de Amo- 
lar, que havia povoado e onde, por uma parte, “fazia um bocado de sais”. 


PEDRA DE SANTANA — Povoado no município de Várzea da Palma. 


PEDRA DO ANTA — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de 
Teixeiras. Contém o único distrito da sede. A capela inicial foi fundada 
em 1829 e, ao redor da mesma, constituiu-se uma aldeia de índios, con- 
fiada à catequese do Pe. Ângelo da Silva Peçanha. Com a denomina- 
cão de Anta, na freguesia de Ponte Nova, foi o curato elevado a distrito 
pela lei nº 247, de 20 de julho de 1843. Foi o distrito elevado a fre- 
guesia pela lei nº 385, de 9 de outubro de 1848, com o título de São 
Sebastião da Pedra do Anta, então no município de Mariana. Aliás, na 
divisão administrativa de 1911, com esta denominação — São Sebastião 
da Pedra do Anta — figura como distrito do município de Viçosa. 


PEDRA DO INDAIÁ — Município da zona dos Campos das Vertentes, 
criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território des- 
membrado do de Itapecerica. É constituído do único distrito da cidade. 
A capela do Senhor Bom Jesus da Pedra do Indaiá, filial da matriz do 
Tamanduá, foi criada por provisão de 22 de agôsto de 1771 (Cônego Trin- 
dade, ob. cit.). Logo se formou o arraial, que passou a ser designado 
por distrito do Senhor Bom Jesus da Pedra do Indaiá. Foi o distrito su- 
primido pela lei nº 40, de 16 de março de 1836, e seu território incorpo- 
rado ao da vila de Tamanduá. Foi restaurado pela lei nº 575, de 4 de 
maio de 1852; nessa lei, o nome que aparece é “Aplicação do Andaiá”, 
no município de Tamanduá; a designação mais comumente encontrada 
era Bom Jesus da Pedra do Indaiá. A lei nº 843, de 7 de setembro de 
1923, determinou a mudança da denominação de Senhor Bom Jesus da 
Pedra do Indaiá para Pedra do Indaiá. 


PEDRA DO SINO — Distrito do município de Carandaí, criado pela lei 
nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. Aí foi inaugurada a estação da 
E.F. Central do Brasil, a 19 de maio de 1894. “Uma gruta de pedra 
situada nas proximidades e cujas paredes vibram como um sino, sob a 
ação de qualquer pancada, originou o nome da antiga fazenda Pedra 
do Sino, que o transmitiu à estação” (Max. de Vasconcelos, Estrada de 
Ferro Central do Brasil). 
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PEDRA DOURADA — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 
2,764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de 
Tombos. Fica situado entre os municípios de Faria Lemos, Tombos, Eu- 
genópolis, Vieiras, São Francisco do Glória e Carangola. O distrito, no 
município de Tombos, foi criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de de- 
zembro de 1938, 


PEDRA DOS ANGICOS — Ver São Francisco. 


PEDRA GRANDE — Distrito do município de Almenara. Foi criado 
pela lei nº 663, de 18 de setembro de 1915, no município de Jequitinho- 
nha. Em 1938, ao ser criado o município de Vigia (hoje Almenara), pas- 
sou a fazer parte dêsse município. 


PEDRA MENINA — Distrito do município de Rio Vermelho, criado com 
território desmembrado do de Rio Vermelho, e com sede no povoado do 
mesmo nome, pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943. 


PEDRALVA — A capela de São Sebastião do Capituba, filial da matriz 


de Santa Catarina, foi fundada por provisão de 27 de novembro de 
1769, pelo Pe. Manoel Antônio Teixeira de Miranda (189 Anuário Ecle- 
siástico da Diocese de Campanha). Por decreto da Regência de 14 de 
julho de 1832, foi criada a freguesia, com a mesma denominação. A lei 
nº 2.650, de 4 de novembro de 1880, mudou a denominação de São 
Sebastião de Capituba para São Sebastião da Pedra Branca. Pertencia 
já ao município de Cristina. A lei nº 3.275, de 30 de outubro de 1884, 
elevou a freguesia à categoria de vila, com a criação do município, des- 
membrado do de Cristina, e com a denominação de Pedra Branca. O de- 
creto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, deu-lhe a atual denomi- 
nação, Pedralva. Fica no Sul de Minas. Tem apenas o distrito da sede, 


PEDRAS DE MARIA DA CRUZ — Distrito do município de Januária. 
Foi criado pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911. 


PEDRINÓPOLIS — Município do Alto Paranaíba, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de Santa 
Juliana. É constituído de um único distrito. O povoado foi elevado a 
distrito pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. 


PEDRO LEOPOLDO — Embora seja antigo o povoamento da região; a 
verdade é que o arraial é relativamente recente. Quando foi construída 
a linha da E.F. Central do Brasil, em 1895, nas proximidades da Ca- 
choeira Grande, foi levantada a estação, a que foi dado o nome de Pe- 
dro Leopoldo, em homenagem ao engenheiro Pedro Leopoldo da Silveira, 
chefe da secção de Construção da Estrada, morto em 1894. A região 
denominava-se Cachoeira Grande, por causa da cachoeira. Aí havia a 
fazenda da Cachoeira, de propriedade de quatro môças e que, por isso, 
era comumente designada por Cachoeira das Môças. Os engenheiros que 
construiam a estrada registraram que, no terreiro da fazenda da Cachoeira 
das Môças, havia um cruzeiro que ostentava, em baixo relêvo, a data de 
1702 (Max. de Vasconcelos, A Estrada de Ferro Central do Brasil, 3º 
edição, 1928, pág. 157). O distrito de Pedro Leopoldo foi criado por lei 
municipal de 10 de julho de 1901 (Santa Luzia). E o município foi criado 
pela lei nº 843, de 7. de setembro de 1923, com território desmembrado 
do de Santa Luzia. Fica na zona Metalúrgica e consta dos seguintes dis- 
tritos: Pedro Leopoldo, Dr. Lund, Fidalgo, Vera Cruz de Minas. 


PEDRO LESSA — Distrito do município do Sêrro, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede na povoação de Monjolos, 
também chamada Monjolos do Sêrro. O orago do lugar é Santo Antônio. 
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PEDRO TEIXEIRA — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de 
Lima Duarte. Tem apenas o distrito da sede. O distrito de Pedro Tei- 
xeira foi criado, no município de Barbacena, com território desmembrado 
do distrito de União, e composto do povoado da Boa Vista, pela lei nº 
556, de 30 de agôsto de 1911. Em 1923, a lei nº 843 transíeriu-o para o 
município de Lima Duarte, do qual se desmembrou, em 1962. 

A denominação que recebeu, Pedro Teixeira, representou home- 
nagem a um chefe político de Barbacena, Presidente da Câmara, nesse 
município, no período 1853-1856. Foi também um dos líderes da Revo- 
lução Liberal de 1842 (Alexandre Miranda Delgado, ob. cit.). 


PEDRO VERSIANI — Distrito do município de Teófilo Otoni. Foi criado 
na povoação e estação do mesmo nome, pela lei nº 336, de 27 de de- 
zembro de 1948. 


PEIXE CRU — Povoado. Ver Caçaratiba. 
PEIXOTOS — Ver Goianases. 


PENEDIA — Distrito do município de Caeté. Denominava-se Penha; e foi 
criado pela lei nº 239, de 30 de outubro de 1842 (informação do Dicio- 
nário Corográfico de Minas Gerais). O decretolei nº 1.058, de 31 de 
dezembro de 1943, determinou a mudança da denominação — Penha — 
para Penedia. 


PENHA — Ver Penedia. 


PENHA DE FRANÇA — Distrito do município de Itamarandiba. Foi 
criado em 1837. è 


PENHA DO CAPIM — Distrito do município de Aimorés. Foi criado pela 
lei nº 663, de 18 de setembro de 1915. Esse distrito fazia parte do terri- 
tório contestado pelo Estado do Espírito Santo, passando ao de Minas, 
em virtude do laudo do Tribunal Arbitral, composto dos srs. dr. Canuto 
Saraiva, presidente, dr. Prudente de Morais Filho, relator, dr. Antônio 
J. Pires de C. e Albuquerque, tendo como secretário o sr. Justo R. 
Mendes de Morais. O laudo proferido tem a data de 30 de novembro de 
1914; e em 19 de janeiro de 1915, foi expedido o decreto nº 4.304, nor- 
malizando a situação. A lei nº 673, de 5 de setembro de 1916, nova- 
mente criou o distrito de Penha do Capim. 


PENHA DO CASSIANO — Distrito do município de Governador Vala- 
dares. Foi criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com 
território desmembrado do distrito de Brejaubinha, 


PENHA LONGA — Distrito do município de Chiador. O distrito, com a 
denominação de Nossa Senhora da Penha Longa, foi criado pelo decreto 
nº 390, de 18 de fevereiro de 1891, no município de Mar de Espanha. 
Na divisão administrativa de 1911, já aparece com a denominação redu- 
zida para Penha Longa. Em 1953, ao ser criado o município de Chiador, 
desmembrado do de Mar de Espanha, passou o distrito de Penha Longa 
a integrar o nôvo município. 


PENHA DO NORTE — Distrito do município de Conselheiro Pena. Cria- 


do pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, foi seu território 
desmembrado do município de Itambacuri e anexado ao de Conselheiro 


Pena, criado pela mesma lei. 


PEQUERI — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 1.039, de 
12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de Bicas. É 
constituído de um único distrito. O lugar é relativamente nôvo. O pa- 
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trimônio da capela de S. Pedro foi instituído pelo capitão Marcelino 
Dias Tostes e Manoel Gervásio da Silva Fialho, conforme escritura de 
10 de setembro de 1887 (Cônego Trindade, ob. cit.). O povoado de São 
Pedro, no município de Juiz de Fora, foi elevado a distrito pelo decreto 
nº Y3, de 16 de maio de 1890, No mesmo ano, foi alterada a denomina- 
cão do distrito de São Pedro para São Pedro do Pequeri, pelo decreto 
nº 162, de 11 de agôsto de 1890. Na divisão administrativa de 1911, o 
distrito figura no município de Mar de Espanha. Pela lei nº 843, de 
7 de setembro de 1923, foi a denominação reduzida para Pequeri e ane- 
xado o distrito ao município de Bicas, criado pela mesma lei. 


PEQUI — Município do Alto São Francisco, criado pela lei nº 556, de 
30 de agôsto de 1911, com território desmembrado do de Pará de Minas. 
Tem o único distrito da sede. 


O curato de Santo Antônio do Pequi foi instituído por orovisão 
de 13 de maio de 1890. Foi seu primeiro cura Pe. João Batista Maina. 
O arraial, entretanto, é bem mais antigo; o distrito, com o nome de Pe- 
qui, foi criado pela lei nº 211, de 7 de abril de 1841, que dividiu o dis- 
trito de Santo Antônio de São Joanico, no município de Pitangui, em 
dois: Pequi e Maravilha. Foi o distrito elevado a freguesia, já no muni- 
cípio de Pará de Minas, com a lei nº 3.029, de 20 de outubro de 1882, 
com o título de Santo Antônio do Pequi; não teve, porém, instituição ca- 
nônica, já que, em 1890, era criado o curato. A lei nº 556, de 30 de agôs- 
to de 1911, criou o município de Pequi “no distrito do mesmo nome”; e 
foi instalado a 1º de junho de 1912. À lei nº 211, ao criar o distrito, men- 
cionou Pequi; a lei nº 556, de 1911, ao criar o município de Pequi, acres- 
centou: “no distrito do mesmo nome”. Entretanto, a lei nº 843, de 7 de 
setembro de 1923, determinou a mudança do nome do distrito de Santo 
Antônio do Pequi para Pequi. O têrmo Pequi, que significa em tupi “cas- 
ca áspera” (Theófilo de Almeida, História Antiga de Pará de Minas), foi 
originado de um pequiseiro frondoso que existiu em frente a uma ven- 
da, no largo da igreja. 


PERDIÇÃO — Ver Tapiraí. 


PERDIGÃO — Município do Alto São Francisco, criado pela lei nº 1.039, 
de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de Santo 
Antônio do Monte. o distrito, com a denominação de Saúde, então no 
município de Pitangui, foi criado em 1841, depois extinto, afinal restau- 
rado pela lei nº 1.494, de 13 de julho de 1868, A freguesia, com a de- 
nominação de Saúde de Santo Antônio do Monte, foi criada pela lei nº 
2.041, de 1º de dezembro de 1873. Na divisão administrativa de 1911, 
já figura o distrito no município de Santo Antônio do Monte, com o no- 
me de Nossa Senhora da Saúde. O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro 
de 1938, reduziu a denominação para Saúde, E o decreto-lei nº 1.058, 
de 31 de dezembro de 1943, mudou o nome Saúde para Perdigão. 


PERDILÂNDIA — Distrito do município de Santa Vitória, criado pela 
lei n? 2.764, de 30 de dezembro de 1962. O nome foi tirado do córrego 
Perdida, que fica nas proximidades. 


PERDIZES — O distrito, com a denominação de Nossa Senhora da Con- 
ceição, no município de Araxá, foi criado em -1875. Com a mesma deno- 
minação, foi criada a freguesia, pela lei provincial nº 2.594, de 3 de ja- 
neiro de 1880. O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, criou 
o município, com território desmembrado do de Araxá, com a denomina- 
ção de Perdizes. Situado na zona do Alto Paranaíba, tem o município de 
Perdizes apenas o distrito da sede. ; 
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PERDÕES — A capela de Bom Jesus dos Perdões, ao redor da qual se 
formou o arraial dos Perdões, foi edificada por iniciativa do Alferes Ro- 
mão Fagundes do Amaral, conforme provisão de 3 de agôsto de 1770, 
(Cônego Trindade, ob. cit.). Segundo a tradição local, êsse Romão Fa- 
gundes foi grande minerador e acumulou considerável fortuna. Além de 
construir a capela, foi o iniciador da povoação, sendo considerado o fun- 
dador de Perdões. Dizem também que teria enviado para a côrte de D. 
žoão, no Rio, um cacho de bananas de ouro maciço (Rev. A.P.M. ID. 
O arraial de Bom Jesus dos Perdões figura, em 1802, entre os do têrmo 
da vila de São José. Não houve ato criando o distrito de Perdões; num 
mapa existente no Arquivo Público Mineiro (Avulsos), consta a popula- 
cão do distrito do Senhor Bom Jesus dos Perdões, em 1831: 760 brancos, 
481 pardos livres, 80 crioulos livres e 26 pretos livres, totalizando 1.347 
pessoas livres; e, como cativos, 56 pardos, 299 crioulos e 402 pretos, num 
total de 757. O número de habitantes do distrito era, Pois, de 2.104. | 

A lei nº 714, de 18 de maio de 1855, elevou o distrito a freguesia 
(em publicações oficiais, é geralmente mencionada esta lei como a que 
teria criado o distrito). O primeiro vigário, Pe. João Valeriano de Cas- 
tro, paroquiou até a morte, em 1888. A lei nº 556, de 30 de agôsto de 
1911, criou o município “no distrito do mesmo nome”, com território 
desmembrado do de Lavras. A instalação da vila e do município de Per- 
dões verificou-se em solenidade de 19 de junho de 1912, Fica na zona 
dos Campos das Vertentes. Só há o distrito da cidade. 


PEREIRA — Ver Vila Pereira. 
PEREIRAS — Ver Vila Pereira. 


PERIPERI — Pequeno povoado, no distrito da cidade de Capim Branco, 
onde foi inaugurada a estação da Central, em 19 de novembro de 1912. 


PERIQUITO — Distrito do município de Açucena, criado pela lei n? 
2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


PEROBAS — Ver Rio Doce. 
PEROBAS — Ver Doresópolis. 


PERPÉTUO SOCORRO — Distrito do município de Belo Oriente, criado 
pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no povoado cha- 
mado, até então, Cachoeira Escura. 


PESCADOR — Município da zona do Mucuri, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de Itamba- 
curi. Consta apenas do distrito da sede. O distrito de São Pedro, deno- 
minação que tinha o povoado, foi criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 
de dezembro de 1938, no município de Itambacuri. A denominação de 
São Pedro foi mudada para Pescador, pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 
de dezembro de 1943. 


PETONIA — Distrito do município de Nova Resende. No povoado deno- 
minado Patrimônio de São Benedito, foi criado o distrito, com a deno- 
minação de Petúnia, com território desmembrado dos distritos de Nova 
Resende e Bom Jesus da Penha; pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de de- 
zembro de 1943, 


PIACATUBA — Distrito do município de Leopoldina. A capela primiti- 
va, filial da igreja de Feijão Cru, Bispado do Rio de Janeiro, teve seu pa- 
trimônio constituído pelo capitão Domingos de Oliveira Alves, conforme 
escritura de 23 de agôsto de 1844. O curato foi elevado a- distrito do 
município de Mar de Espanha, com a denominação de Nossa Senhora da 
Piedade, pela lei nº 533, de 10 de outubro de 1851. Com a mesma deno- 
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minação — Nossa Senhora da Piedade — já no município de Leopoldina, 
foi o distrito elevado a paróquia, pela lei nº 2.027, de 1º de dezembro 
de 1873. Ou não foi instituída canônicamente ou a lei acima foi torna- 
da sem efeito, pois o curato, já com a denominação de Piedade de Leo- 
poldina, foi elevado a freguesia pela lei nº 3.798, de 16 de agôsto de 
1889, Não teve instituição canônica, pois, segundo informa Cônego Trin- 
dade, ainda era curato, quando foi transferido para a diocese de Maria- 
na, por ato pontificio de 16 de julho de 1897. A lei nº 843, de 7 de se- 
tembro de 1923, que modificou 324 topônimos do Estado, e retirou de 
sedes municipais e distritais 177 denominações de origem cristã, mudou 
o nome do distrito de Piedade (assim vinha sendo designado desde a di- 
visão administrativa de 1911) para Piacatuba. 


PIAU — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 1.039, de 12 de 
dezembro de 1953, com território desmembrado do de Rio Nôvo. A ca- 
pela do Espírito Santo do Piau era, a princípio, filial da igreja de Enge- 
nho do Mato. Por provisão régia de 26 de maio de 1813, concedida ao 
capitão Antônio Fernandes de São José, foi sanada a irregularidade de 
sua instituição (Cônego Trindade). O distrito do Divino Espírito Santo 
do Piau, então no município de Barbacena, tinha, em 1831, segundo o 
censo realizado pelo juiz de paz, 1420 livres e 998 cativos, totalizando 
2.418 habitantes (Avulsos, A.P.M,). A paróquia, com o título de Espí- 
rito Santo do Piau, foi criada pela lei nº 1.571, de 22 de julho de 1868, 
desmembrando-se da de Juiz de Fora (Em publicações oficiais, figura o 
deita fg por esta e Na divisão re td de pu, o dis- 

a com o nome de Piau, no município de Rio Nôvo. O mu- 
nicípio de Piau consta do único distrito da dede ço em 


PICADA DE GOIÁS — Sôbre a famosa picada, sua construção, tri 
etc. ver “A PICADA DE GOIAS” (retificação de vários tório 
gam de Almeida Barbosa, na Revista de História e Arte, n? 2, fls. 


PICÃO — Ver Bom Despacho. Passava pelo rio Picão a estrada que li- 
gava Patrocínio, Araxá, Dores do Indaiá à capital da província, como pas- 
sava também pelo arraial de Bom Despacho; em 1870, a Câmara de Pi- 
tangui reclamava ponte para o rio Picão; acrescentava que era de gran- 
de importância para o transporte de boiadas (Avulsos, A.P.M.). Picão 


é, hoje, nome de pequeno povoad, i 
Guno n pa sd, Pequeno, PO oado, no distrito de Engenho do Ribeiro, 


PIEDADE — Ver Crisólia. 

PIEDADE — Ver Piacatuba. 

PIEDADE — Ver Piedade de Ponte Nova. 

PIEDADE — Ver Serra da Piedade. 

PIEDADE — Ver Turmalina, 

PIEDADE DA BOA ESPERANÇA — Ver Rio Espera. 
PIEDADE DE LEOPOLDINA — Ver Piacatuba. 


PIEDADE DE PONTE NOVA — Município da zona da Mata, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado 
do de Ponte Nova. Tem o único distrito da sede. A capela inicial, filial 
da matriz de Rio Casca, teve seu patrimônio instituído por Francisco Mar- 
tins de Oliveira, em 20 de julho de 1864. Segundo informação de Dicio- 
nário Corográfico de Minas Gerais, o distrito foi criado pela lei nº 3.449, 
de 28 de setembro de 1887; na verdade, porém, esta lei elevou o dis- 
trito da Piedade a freguesia. j 
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PIEDADE DO BAGRE — Ver Felixlândia. 
PIEDADE DO GALO — Ver Belo Oriente. 


PIEDADE DO PARAOPEBA — Distrito do município de Brumadinho. 
Na divisão administrativa de 1923, figura no município de Nova Lima. 
Em 1938, ao ser criado o município de Brumadinho, foi o distrito de Pie- 
dade do Paraopeba transferido para êsse município. A capela primitiva 
de Piedade do Paraopeba teve seu patrimônio “em terras e capoeiras” 
instituído por Bento Rodrigues da Costa, por escritura de 27 de feverei- 
ro de 1729 (Côn. Trindade). Foi o distrito elevado a freguesia por de- 
creto da Regência, de 14 de julho de 1832. 


PIEDADE DO RIO GRANDE — Na primeira metade do século XVII, 
por iniciativa de Salvador Lourenço de Oliveira e de sua mulher, d. Iná- 
cia Lema de Godói, foi erigida a capela dedicada a N. S? da Piedade. 
Segundo informação do Cônego Trindade, a capela já funcionava em 
1748. E foi elevada a curato, por provisão de 10 de fevereiro de 1892. 


. Segundo se vê no Dicionário Corográfico de Minas Gerais, foi o distrito 


criado em 1859, com a denominação de Nossa Senhora da Piedade do Rio 
Grande, pertencente ao município de Turvo. Pela lei nº 556, de 30 de 
agôsto de 1911, foi mudada sua denominação para Arantes. O município 
foi criado pela lei n? 1.039, de 12 de dezembro de 1953, quando teve sua 
denominação novamente mudada para Piedade do Rio Grande. Fica no 
Sul de Minas. 


PIEDADE DOS GERAIS — Município da zona Metalúrgica, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado 
do de Bonfim. O curato de Piedade dos Gerais foi elevado a paróquia, 
com a lei nº 184, de 3 de abril de 1840, ficando desmembrada da de Bon- 
fim. O primeiro vigário colado foi Pe. Francisco de Paula Gonçalves. 
A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, mudou o nome do distrito de 
Nossa Senhora da Piedade dos Gerais para Piedade dos Gerais. 


PILAR — Pequenina povoação no município de Corinto (no distrito de 
Contria). A primitiva capela do Pilar deve ter surgido no primeiro quar- 
tel do século XVII. “Provavelmente foi fundada por alguns frades ami- 
gos ou aliados ou confidentes do célebre ex-ditador das Minas, Manoel 
Nunes Viana. Este ex-ditador, depois de entregar o govêrno das Minas a 
Antônio de Albuquerque, retirou-se com seu leal camarada e ajudante, 
o Mestre de Campo Antônio Francisco da Silva, para suas fazendas, êste 
no seu descoberto do Papagaio, de que, em 13 de junho de 1719, obteve 
sesmaria, passada pelo Conde de Assumar, e aquêle, nos de Jequitaí e 


` Tabúa do Curimataí, hoje Joaquim Felício. Tendo Manoel Nunes Viana 


procuração bastante de D. Isabel Maria Guedes de Brito, viúva do cap. 
Antônio Pimentel e filha do cap. Antônio Guedes de Brito, para admi- 
nistrar o seu grande latifúndio, herdado de seu pai, e que queria se es- 
tendesse do Morro do Chapéu, no rio S. Francisco, 160 léguas em dire- 
cão às nascentes do rio das Velhas, e tendo êle conseguido, apresentan- 
do essa procuração ao governador geral da Bahia, a autoridade e o po- 
der de Mestre de Campo e Regente do rio B. Francisco, começou a go- 
vernar êsse latifúndio, dando posses aos seus amigos e confidentes”. 
Em seguida, o autor de onde extraímos estas linhas, depois de mostrar 
como Manoel Nunes Viana era amigo dos frades e até tivera um dêles, o 
carmelita Frei Simão de Santa Tereza, como secretário, continua: “Por 
estas razões, não podemos duvidar que M. N. Viana, assim como prote- 
gia, dando-lhes posses nas terras de D. Isabel, aos seus amigos, também 
terá prestado o seu valioso auxílio e sua poderosa proteção aos seus “fra- 
des”: principalmente depois e em virtude da Carta Régia de 9 de junho 
de 1711, haviam de procurar algum lugar ou esconderijo, se queriam fi- 
car nas Minas. Pois bem, nos arredores da capela do Pilar, segundo reza 
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a tradição popular, fundada por frades, encontram-se lugares que, por 
suas denominações, indicam alguma relação com “frades”, assim como 
“Passagem dos Frades”, no rio Bicudo, o “Capão dos Frades”, nos ge- 
Tais, onde nasce o ribeirão ou riacho do Carmo; bem como a mesma tra- 
dição popular diz que na fazenda da Cachoeira do Carmo e na do Barra- 
cão, vêem-se vestígios de alicerces de Conventos daqueles frades. Fui 
informado de que, cavando na fazenda da Cachoeira do Carmo, acharam- 
se medalhas que os frades costumam trazer dependuradas em suas coro- 
nas” (Notas de Frei Samuel Tetteroo, O.F.M., no Livro de Tombo da fre- 
guesia do Morro da Garça). Segundo informa o historiador do Morro da 
Garça, Pe. João Batista Boaventura Leite (ob. cit, pág. 20), a primiti- 
va fazenda do Pilar foi concedida, em sesmaria, em 1740, a Domingos 
Gomes Pedroso, “morador no sertão”, No censo realizado em 1831, o dis- 
trito da capela de N. S? da Soledade do Pilar, filial da matriz de S. 
Antônio de Curvelo, apresentava 561 livres, 108 cativos e um total de 
669 moradores (Avulsos, A.P.M.). A capela foi reconstruída e retoca- 
da em 1847; depois de concluída a obra, aí foi colocada a imagem da 


padroeira, N. S3 da Piedade, “a qual, na realidade, representava N, S% . 


da Piedade” (Frei Samuel Tetteroo, ob. cit.) O distrito do Pilar deixou 
de existir em 1911, quando a lei n? 556, de 30 de agôsto daquele ano, 
transferiu a sede para a povoação de Curralinho, hoje cidade de Corinto. 


PILAR — Ver Minas Vermelhas. 


PILÕES — O sítio dos Pilões, por onde Saint Hilaire passou, na sua via- 
gem a Paracatu, é colocado pelo escritor francês a duas léguas aquém de 
Guarda-Mor. “O sítio dos Pilões, miserável choça cuja entrada nem mes- 
mo era fechada, que não tinha janelas e onde não se viam outros móveis, 
senão jiraus ou leitos rústicos...” (Viagem às Nascentes do Rio S. Fran- 
cisco e pela Capitania de Goiás, pág. 247). Aí, entretanto, formou-se 0 
povoado dos Pilões, que foi elevado a distrito do município de Paracatu, 
pela lei nº 3.052, de 26 de outubro de 1882. Entretanto, entrou em de- 
cadência. O Dicionário Corográfico de Minas Gerais menciona Pilões 
como povoado de Guarda-Mor. 


PIMENTA — Foi o fundador do povoado o Tte, Cel. Antônio Gonçalves 
de Melo que, em 1841, erigiu a capela dedicada a Nossa Senhora do Ro- 
sário da Estiva (Almanaque de Minas Gerais, 1879). O distrito, com o 
nome de Senhora do Rosário da Estiva, foi criado por Resolução da Câ- 
mara Municipal de Formiga, aprovada por lei provincial nº 239, de 30 
de novembro de 1842. Em 1853, os moradores do distrito de “Nossa 
Senhora do Rosário da Pimenta” dirigiram um pedido ao govêrno, no 
sentido de ser criada a paróquia, alegando a distância de 22 ou 23 lé-s: 
guas da matriz. Acompanhou o pedido um atestado da Câmara Munici- 
pal de Piuí, que se refere ao arraial da “Senhora do Rosário da Estiva”. 
Também o vigário de Piuí forneceu um atestado favorável à criação da 
paróquia, no “Distrito da Senhora do Rosário da Estiva” (Avulsos, A.P.M.). 
Vê-se, assim, que, enquanto os moradores davam ao arraial uma deno- 
minação nova, a Câmara e o vigário mencionavam o nome primitivo. 
Mas prevaleceu a denominação dada pelos moradores, pois a lei nº 1.307, 
de 5 de novembro de' 1866, criava a freguesia em Pimenta. Esta lei foi 
tornada sem feito, no ano seguinte, pois a lei nº 1,422, de 24 de dezem- 
bro de 1967, revogou a lei nº 1.307, que criou a freguesia da Pimenta. 
De acôrdo com a lei nº 556, de 30-de agôsto de 1911, foi o distrito trans- 
ferido do município de Formiga para o de Bambuf; mas, na divisão ad- 
ministrativa de 1923, já constou o distrito no município de Piuí. Em 
1943, quando foi criado o município de Pains, foi o distrito de Pimenta 
transferido para êsse município. E a lei nº 336, de 27 de dezembro de 
1948, elevou Pimenta a cidade, criando o município, com território des- 
membrado do de Pains. Fica no Alto São Francisco. É o município cons- 
tituído de dois distritos: Pimenta e Santo Hilário. 
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PIMENTAS — Ver Matutina. 
PINDAIBAS — Ver Senador Mourão. 
PINDAÍBAS — Ver Vera Cruz de Minas. 
PINDARÉ — Ver Vera Cruz de Minas. 
PINDUCA — Ver Serra Bonita. 


PINHEIRINHOS — Distrito do município de Passa Quatro. Foi criado 
pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, no povoado do mesmo nome. 


PINHEIRO — Ver Pinheiros Altos. 
PINHEIROS — Ver Pinheiros Altos. 
PINHEIROS — Ver Pinhotiba. 


PINHEIROS ALTOS — Distrito do município de Piranga. Nos primeiros 
anos do século XVIII, Antônio Fernandes Furtado de Mendonça, por or- 
dem de seu pai, Cel. Salvador Fernandes Furtado de Mendonça, e em 
companhia de seu irmão, Feliciano Cardoso de Mendonça, andou explo- 
rando a região do Guarapiranga, onde os dois irmãos descobriram vá- 
rias minas, e, entre elas, a do Pinheiro. O arraial do Pinheiro surgiu lo- 
go em seguida, pois, em 1738, já possuia Companhia de Ordenança (A 
Capitania de Minas Gerais, Augusto de Lima Júnior, pág. 62). A capela 
do Pinheiro foi filial da matriz do Sumidouro. A sede da freguesia do 
Sumidouro foi transferida para o arraial do Pinheiro, pela lei nº 1.397, 
de 27 de novembro de 1867. Parece que não chegou a ser instalada, pois 
a lei nº 2.139, de 28 de outubro de 1875, criou também a freguesia do 
Pinheiro, no município de Piranga, e deu-lhe a denominação de Nossa 
Senhora da Saúde do Pinheiro. Foi canônicamente instituída a 4 de ja- 
neiro de 1879. O Dicionário Corográfico de Minas Gerais dá a criação do 
distrito por esta lei. Na divisão administrativa de 1911, e nas seguintes, 
figura o distrito com a denominação de Pinheiros (no plural). O decre- 
to-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, mudou a denominação de Pi- 
nheiros para Pinheiros Altos. 


PINHEIROS DE SÃO MANOEL — Ver Pinhotiba. 


PINHOTIBA — Distrito do município de Eugenópolis. Foi criado por 
Resolução nº 3, de 5 de julho de 1903, da Câmara de São Manoel (atual 
Eugenópolis); foi instalado a 1º de novembro de 1906. Tinha, então, o 
nome de Pinheiros. Por pertencer ao município de São Manoel, era co- 
mumente designado por Pinheiros de São Manoel. E a lei nº 765, de 10 
de setembro de 1920, mudou a denominação de Pinheiro de São Manoel 
para Pinhotiba. 


PINTOS NEGREIROS — Distrito do município de Maria da Fé. Foi cria- 
do pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com sede no povoado 
do mesmo nome. Deriva o topônimo do nome das primeiras famílias 
que se fixaram no local (Carta do sr. Gilberto Anacleto de Oliveira, 
Agente de Estatística do município, de 1º de abril de 1968). 


PIRACAÍBA — Distrito do município de Araguari. Havia, no município 
de Araguari, o distrito de Santa Rita dos Barreiros. A lei nº 765, de 
10 de setembro de 1920, determinou a mudança da sede dêsse distrito 
para a povoação de Piracicaba. Em seguida, a lei nº 806, de 22 de se- 
tembro de 1921, determinou que o distrito de Santa Rita dos Barreiros, 
cuja sede fôra transferida para o povoado de Piracicaba ,passasse a de- 
nominar-se Piracaíba. 
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PIRACEMA — O povoado surgiu em tôrno da capela de N. S? das Ne- 
cessidades do Rio do Peixe, erigida por provisão de 1772, A lei nº 714, 
de 18 de maio de 1855, elevou a freguesia o distrito de Nossa Senhora 
das Necessidades do Rio do Peixe, então no município de Bonfim. Na 
divisão administrativa de 1911, figura o distrito com o nome de Rio do 
Peixe, no município de Entre Rios. O decreto-lei nº 148, de 17 de de- 
zembro de 1938, transferiu o distrito para o município de Passa Tempo. 
E a lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, criou o município desmem- 
brado do de Passa Tempo, e com a denominação de Piracema. Fica na 
zona dos Campos das Vertentes. Consta do único distrito da sede. 


PIRACICABA — Ver Piracaíba. 
PIRACICABA — Ver Rio Piracicaba. 
PIRAGUARA — Ver Senhora de Oliveira, 


PIRAJUBA — Município do Triângulo Mineiro, criado pela lei nº 1.039, 
de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de Concei- 
ção das Alagoas. A povoação de Dourados, no município de Uberaba, foi 
elevada a distrito pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, 
quando passou a integrar o município de Conceição das Alagoas, criado 
pela mesma lei. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, mu- 
dou sua tradicional denominação de Dourados para Pirajuba. Consta do 
único distrito da cidade. 


PIRANGA — Chamou-se primitivamente Guarapiranga. Piranga é adje- 
tivo e o significado é vermelho (Francisco Freire Alemão, Rev. I.H.G. 
B., XLV, 2º, 359). Brás da Costa Rubim dá o nome como tirado de uma 
Planta (Rev. I.H.G.B., 29, 377). Entretanto, parece que Diogo de Vas- 
concelos tinha razão em dar Guarapiranga como significando “pássaro 
vermelho (História Antiga de Minas Gerais, 112). Confirma-o Jarpas Ser- 
tório de Carvalho, o historiador de Ponte Nova (O Pássaro Guarapiran- 
ga — Ibis Rubra — e outros motivos a serem reverenciados, Jarbas Ser- 
tório de Carvalho, Instituto Pontenovense de História, 1962). 

Em geral, os historiadores dão como primeiro explorador do ter- 
ritório o taubateano João de Siqueira Afonso, em 1704 (Basílio- de Maga- 
lhães, in Dicionário de Bandeirantes e Sertanistas do Brasil, de Carva- 
lho Franco; e Diogo de Vasconcelos, História Antiga de Minas Gerais, 
161). Entretanto, lê-se no Códice Matoso que, em 1691, Francisco Rodri- 
gues de Siqueira e Manoel Pires Rodovalho exploraram a região do Gua- 
rapiranga. (Relatos Sertanistas, Taunay, pág. 41). Informa ainda o mes- 
mo relato que uma capela ou um oratório, com a invocação de N. S3 
da Conceição, foi edificada em 1694; e nela “lhes dizia missa um frade 
terceiro, por nome Frei José de Jesus, por alcunha o Catarro (idem, 81). 
E acrescenta: “No ano seguinte de 1695, fizeram a igreja com a mesma 
invocação de Nossa Senhora da Conceição, por ser êste sítio. infestado 
de sezões e ter morrido muita gente e despejado outros. Veio por vigá- 
rio para êle por provisão do sr. Bispo do Rio de Janeiro, o Pe. Roque 
Pinto de Almeida e a benzeu e ficou milagrosa, que logo que foram ben- 
zidos os ares, cessaram as sezões, sarando os que a tinham e ficou êste 
sítio o mais sadio das Minas” (idem, 81). $ 

A freguesia foi tornada colativa pelo alvará de 16 de fevereiro de 
1724 (Livro de Lotação das Freguesias dêste Bispado, fl. 105, Arquivo 
Eclesiástico de Marjana). 


O arraial de Guarapiranga, em 1708, tendo como capitão-mor Ra- - 


fael da Silva e Souza, sofreu as consegiiências da guerra dos Emboabas. 
Esse capitão-mor agiu com tal prudência, que Diogo de Vasconcelos dá-o 
como adversário dos emboabas, zos quais teria infringido total derrota, 
quando atacaram o arraial. Francisco de Assis Carvalho Franco contes- 
ta o historiador mineiro, procurando provar que êle foi dos principais 
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emboabas. Parece que a verdade, como a virtude, está no meio. Rafael 
da Silva e Souza, português, homem prudente, de espírito apaziguador, 
evitou que os paulistas causassem algum mal a Guarapiranga e, da mes- 
ma forma, conseguiu que não fôsse o arraial destruído pelos reinóis. É 
o que se deduz da leitura de uma carta patente de Coronel da Companhia 
Er Ordenanças dos Privilegiados, concedida em 1714 (Rev. A.P.M., HI, 


A região de Guarapiranga foi mais intensamente povoada, nos 
anos de 1753, 1754, 1755 e 1756; são inúmeras as sesmarias concedidas 
nesses anos, nas quais se mencionam grandes “roças de milho, casas de 
vivenda, paiol, senzalas, bananais e outras árvores” (Cód. 112, A.P.M.). 

Numa relação secreta dos homens de negócio mais abastados que 
vivem nestas Minas, organizada em 1746, pelo Provedor da Fazenda Real, 
constam os seguintes nomes de Guarapiranga: Antônio Lopes Francisco, 
Antônio Dias da Cunha, cap. Antônio Luís de Almeida, Antônio Alves 
de Souza, Domingos Coelho, tenente Martinho de Freitas, Manoel Rodri- 
gues Benade, Domingos Rodrigues Benade, João Rodrigues dos Santos, 
Alferes Antônio Pereira, Antônio Gomes, Alferes Manoel Pereira, João 
Pereira de Azevedo, Manoel Teixeira de Carvalho, Alferes João Gonçal- 
ves de Oliveira, Antônio da Silva Correia, Antônio Antunes, todos mi- 
neiros; Brás Pires Farinha, Domingos Mendes Peixoto, Pedro da Mata, 
Miguel de Matos, João Martins, João da Arruda e Câmara, José Barbosa, 
roceiros; e André Martins, José Gonçalves e Domingos Mendes, nego- 
ciantes (Arquivo Ultramarino, cópia do Arquivo particular de Augusto 
de Lima Júnior). Em 1831, segundo e censo realizado pelo juiz de paz, . 
o distrito da paróquia de Guarapiranga tinha 1.372 livres, 633 cativos, 
com o total de 2.005 habitantes (Avulsos, A.P.M.). 

Em 1841, foi criada a vila do Piranga, com instalação do município 
desmembrado do de Mariana (lei nº 202, de 1º de abril de 1841). Num 
relatório datado de 25 de junho de 1849, o vigário interino, Pe. Maximia- 
no José da Silva e Castro, informava ao Presidente da Província: A Ma- 
triz desta vila da Piranga “conta quase um século de existência, é uma 
obra de trabalho custoso e, para êstes lugares, um monumento que não 
só atesta a sua riqueza aurífera, como também o espírito ortodoxo dos 
seus habitantes” (Igrejas e Matrizes, Relatórios de vigários, 1849, A.P. 
M.). Foi suprimido o município em 1865, “com a lei nº 1.249, de 17 de 
novembro; mas foi restaurado pouco depois, com a lei nº 1.537, de 20 
de julho de 1868. Em 1870, a lei nº 1.729, de 5 de outubro, elevou Pi- 
ranga à categoria de cidade. Nas divisões administrativas do Estado, o 
distrito sede do município figurava com a denominação de Nossa Se- 
nhora da Conceição do Piranga; assim, a lei nº 843, de 7 de setembro de 
1923, mudou o nome do distrito para Piranga. O município de Piranga 
fica na zona da Mata; consta de três distritos: Piranga, Pinheiros Altos 
e Santo Antônio do Pirapetinga. 


PIRANGUÇU — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 2.764, de 
30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de Itajubá. 
Contém o único distrito da sede. A lei nº 1.668, de 17 de setembro de 
1870, elevou a distrito de paz a povoação de Piranguçu, da paróquia de 
Piedade de Itajubá. A lei nº 1.789, de 22 de setembro de 1871, elevou 
o distrito de Piranguçu, têrmo de Itajubá, à condição de freguesia, As 
duas leis referidas acima mencionam o têrmo “Piranguçu”. No entanto, 
a lei nº 843, de 7'de setembro de 1923, determinou a mudança da deno- 
minação do distrito de Santo Antônio do Piranguçu, no município de 
Itajubá, para Piranguçu. 


PIRANGUINHO — O município de Pitanguinho, no Sul de Minas, foi 
criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território des- 
membrado do de Brasópolis. Foi o distrito de Piranguinho criado pela 
a P de 30 de agôsto de 1911, no município então denominado Vi- 
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PIRACEMA — O povoado surgiu em tôrno da capela de N. S? das Ne- 
cessidades do Rio do Peixe, erigida por provisão de 1772. A lei nº 714, 
de 18 de maio de 1855, elevou a freguesia o distrito de Nossa Senhora 
das Necessidades do Rio do Peixe, então no município de Bonfim. Na 
divisão administrativa de 1911, figura o distrito com o nome de Rio do 
Peixe, no município da Entre Rios. O decreto-lei n? 148, de 17 de de- 
zembro de 1938, transferiu o distrito para o município de Passa Tempo. 
E a lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, criou o município desmem- 
brado do de Passa Tempo, e com a denominação de Piracema. Fica na 
zona dos Campos das Vertentes. Consta do único distrito da sede. 


PIRACICABA — Ver Piracaíba. 
PIRACICABA — Ver Rio Piracicaba, 
PIRAGUARA — Ver Senhora de Oliveira, 


PIRAJUBA — Município do Triângulo Mineiro, criado pela lei nº 1.039, 
de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de Concei- 
são das Alagoas. A povoação de Dourados, no município de Uberaba, foi 
elevada a distrito pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, 
quando passou a integrar o município de Conceição das Alagoas, criado 
pela mesma lei. O decreto-lei n? 1.058, de 31 de dezembro de 1943, mu- 
dou sua tradicional denominação de Dourados para Pirajuba. Consta do 
único distrito da cidade. 


PIRANGA — Chamou-se primitivamente Guarapiranga. Piranga é adje- 
tivo e o significado é vermelho (Francisco Freire Alemão, Rev. 1.H.G. 
B., XLV, 2º, 359). Brás da Costa Rubim dá o nome como tirado de uma 
planta (Rey. L.H.G.B., 29, 377). Entretanto, parece que Diogo de Vas- 
concelos tinha razão em dar Guarapiranga como significando “pássaro 
vermelho (História Antiga de Minas Gerais, 112). Confirma-o Jarpas Ser- 
tório de Carvalho, o historiador de Ponte Nova (O Pássaro Guarapiran- 
ga — Ibis Rubra — e outros motivos a serem reverenciados, Jarbas Ser- 
tório de Carvalho, Instituto Pontenovense de História, 1962). 

Em geral, os historiadores dão como primeiro explorador do ter- 
ritório o taubateano João de Siqueira Afonso, em 1704 (Basilio: de Maga- 
lhães, in Dicionário de Bandeirantes e Sertanistas do Brasil, de Carva- 
lho Franco; e Diogo de Vasconcelos, História Antiga de Minas Gerais, 
161). Entretanto, lê-se no Códice Matoso que, em 1691, Francisco Rodri- 
gues de Siqueira e Manoel Pires Rodovalho exploraram a região do Gua- 
rapiranga. (Relatos Sertanistas, Taunay, pág. 41). Informa ainda o mes- 
mo relato que uma capela ou um oratório, com a invocação de N. Sº 
da Conceição, foi edificada em 1694; e nela “lhes dizia missa um frade 
terceiro, por nome Frei José de Jesus, por alcunha o Catarro (idem, 81). 
E acrescenta: “No ano seguinte de 1695, fizeram a igreja com a mesma 
invocação de Nossa Senhora da Conceição, por ser êste sítio infestado 
de sezões e ter morrido muita gente e despejado outros. Veio por vigá- 
rio para êle por provisão do sr. Bispo do Rio de Janeiro, o Pe. Roque 
Pinto de Almeida e a benzeu e ficou milagrosa, que logo que foram ben- 
zidos os ares, cessaram as sezões, sarando os que a tinham e ficou êste 
sítio o mais sadio das Minas” (idem, 81). è 

A freguesia foi tornada colativa pelo alvará de 16 de fevereiro de 
1724 (Livro de Lotação das Freguesias dêste Bispado, fl. 105, Arquivo 
Eclesiástico de Mariana). 

O arraial de Guarapiranga, em 1708, tendo como capitão-mor Ra- 
fael da Silva e Souza, sofreu as consegiiências da guerra dos Emboabas. 
Esse capitão-mor agiu com tal prudência, que Diogo de Vasconcelos dá-o 
como adversário dos emboabas, aos quais teria infringido total derrota, 
quando atacaram o arraial. Francisco de Assis Carvalho Franco contes- 
ta o historiador mineiro, procurando provar que êle foi dos principais 
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emboabas. Parece que a verdade, como a virtude, está no meio. Rafael 
da Silva e Souza, português, homem prudente, de espírito apaziguador, 
evitou que os paulistas causassem algum mal a Guarapiranga e, da mes- 
ma forma, conseguiu que não fôsse o arraial destruído pelos reinóis. É 
o que se deduz da leitura de uma carta patente de Coronel da Companhia 
do ordenanças dos Privilegiados, concedida em 1714 (Rev. A.P.M., II, 


A região de Guarapiranga foi mais intensamente povoada, nos 
anos de 1753, 1754, 1755 e 1756; são inúmeras as sesmarias concedidas 
nesses anos, nas quais se mencionam grandes “roças de milho, casas de 
vivenda, paiol, senzalas, bananais e outras árvores” (Cód. 112, A.P.M.). 

Numa relação secreta dos homens de negócio mais abastados que 
vivem nestas Minas, organizada em 1746, pelo Provedor da Fazenda Real, 
constam os seguintes nomes de Guarapiranga: Antônio Lopes Francisco, 
Antônio Dias da Cunha, cap. Antônio Luís de Almeida, Antônio Alves 
de Souza, Domingos Coelho, tenente Martinho de Freitas, Manoel Rodri- 
gues Benade, Domingos Rodrigues Benade, João Rodrigues dos Santos, 
Alferes Antônio Pereira, Antônio Gomes, Alferes Manoel Pereira, João 
Pereira de Azevedo, Manoel Teixeira de Carvalho, Alferes João Gonçal- 
ves de Oliveira, Antônio da Silva Correia, Antônio Antunes, todos mi- 
neiros; Brás Pires Farinha, Domingos Mendes Peixoto, Pedro da Mata, 
Miguel de Matos, João Martins, João da Arruda e Câmara, José Barbosa, 
roceiros; e André Martins, José Gonçalves e Domingos Mendes, nego- 
ciantes (Arquivo Ultramarino, cópia do Arquivo particular de Augusto 
de Lima Júnior). Em 1831, segundo e censo realizado pelo juiz de paz, 
o distrito da paróquia de Guarapiranga tinha 1.372 livres, 633 cativos, 
com o total de 2.005 habitantes (Avulsos, A.P.M.). 

Em 1841, foi criada a vila do Piranga, com instalação do município 
desmembrado do de Mariana (lei nº 202, de 1º de abril de 1841). Num 
relatório datado de 25 de junho de 1849, o vigário interino, Pe. Maximia- 
no José da Silva e Castro, informava ao Presidente da Província: A Ma- 
triz desta vila da Piranga “conta quase um século de existência, é uma 
obra de trabalho custoso e, para êstes lugares, um monumento que não 
só atesta a sua riqueza aurífera, como também o espírito ortodoxo dos 
seus habitantes” (Igrejas e Matrizes, Relatórios de vigários, 1849, A.P. 
M.). Foi suprimido o município em 1865, com a lei nº 1.249, de 17 de 
novembro; mas foi restaurado pouco depois, com a lei nº 1.537, de 20 
de julho de 1868. Em 1870, a lei n? 1.729, de 5 de outubro, elevou Pi- 
ranga à categoria de cidade. Nas divisões administrativas do Estado, o 
distrito sede de município figurava com a denominação de Nossa Se- 
nhora da Conceição do Piranga; assim, a lei nº 843, de 7 de setembro de 
1923, mudou o nome do distrito para Piranga. O município de Piranga 
fica na zona da Mata; consta de três distritos: Piranga, Pinheiros Altos 
e Santo Antônio do Pirapetinga. 


PIRANGUÇU — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 2.764, de 
30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de Itajubá. 
Contém o único distrito da sede. A lei nº 1.668, de 17 de setembro de 
1870, elevou a distrito de paz a povoação de Piranguçu, da paróquia de 
Piedade de Itajubá. A lei nº 1.789, de 22 de setembro de 1871, elevou 
o distrito de Piranguçu, têrmo de Itajubá, à condição de freguesia. As 
duas leis referidas acima mencionam o têrmo “Piranguçu”. No entanto, 
a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, determinou a mudança da deno- 
minação do distrito de Santo Antônio do Piranguçu, no município de 
Itajubá, para Piranguçu. 

PIRANGUINHO — O município de Pitanguinho, no Sul de Minas, foi 
criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território des- 
membrado do de Brasópolis. Foi o distrito de Piranguinho criado pela 
x z 556, de 30 de agôsto de 1911, no município então denominado Vi- 
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PIRANGUITA — Distrito do município de Rio Espera, criado pela lei nº 
1.039, de 12 de dezembro de 1953, com sede no povoado denominado, 
até então, Conceição do Piranga. 


PIRAPAMA — Ver Santana de Pirapama, 


PIRAPANEMA — Distrito do município de Muriaé, criado pela lei nº 
843, de 7 de setembro de 1923. 


PIRAPETINGA — Antigo distrito de Além Paraíba, que foi elevado a 
município pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. Chamava- 
se Santana do Pirapetinga. Em 1864, a lei nº 1.240, de 29 de agôsto, ele- 
vou o curato de Santana do Pirapetinga a distrito e a paróquia. Por 
decreto pontifício de 16 de julho de 1897, foi a paróquia transferida da 
diocese do Rio de Janeiro para a de Mariana. E o decreto lei nº 148, de 
17 de dezembro de 1938, ao criar o município, desmembrado do de Além 
Paraíba, mudou-lhe a denominação para Pirapetinga. É constituído de 
dois distritos: Pirapetinga e Caiapó. Fica na zona da Mata. 


PIRAPETINGA — Ver Manhumirim, 


PIRAPORA — São Gonçalo das Tabocas era o nome primitivo do arraial 
e do distrito que, durante muitos anos, integrou o município de Curve- 
lo. Ao criar o município de Pirapora, a lei nº 556, de 30 de agôsto de 
1911, determinou que seria “formado dos distritos de São Gonçalo das 
Tabocas, do município de Curvelo, de São Francisco do Pirapora, com 
sede em Pirapora”. Aí inaugurou a E. F. Central do Brasil a estação, 
no dia 28 de maio de 1910, o que veio concorrer grandemente para o de- 
senvolvimento do lugar. A lei nº 663, de 18 de setembro de 1915, elevou 
a vila Pirapora à categoria de cidade. Assim, ficou a cidade e o municí- 
pio, com o nome de Pirapora, tendo o distrito da sede o de São Gonçalo 
das Tabocas. Foi a lei nº 843, de 7 de setembro dé 1923 que mudou a 
denominação do distrito de São Gonçalo das Tabocas para Pirapora. A 
cidade de Pirapora, situada na margem direita do Alto Médio São Fran- 
cisco, justamente em frente a cachoeira de Pirapora (pira=peixe; pora 
= salto; in Brás da Costa Rubim, Rev. I.H.G.B., XLV, 29, 377), é pôr- 
to fluvial e ponto inicial da navegação normal do rio S. Francisco. O 
município é constituído de um único distrito. 


PIRAQUARA — Nome de famosa fazenda que existiu na margem direi- 
ta do rio S. Francisco, mais ou menos no local onde funcionou a estação 
Artur Bernardes da V.F.C.0. (hoje ramal extinto), um pouco acima do 
ponto em que a linha férrea atravessava o rio. O local foi, como tantos 
outros, motivo de discórdia entre as Câmaras de São José e de Pitangui; 
aquela, pretendendo a posse do território, e esta, provando seus direi- 
tos. O auto de posse da Câmara de São José, na paragem do Piraquara, 
com data de 6 de outubro de 1770, denomina o lugar de passagem velha 
do S. Francisco; “meti um marco com tôdas as cerimônias da lei e nele 
esculpi as letras da Câmara de São José — V.S.J.” (Ligeiras Memórias 
da Vila de São José, pág. 49). Essa denominação de passagem velha foi 
também registrada, no ano anterior, 1769, no auto de posse de Bambuí. 
Nas suas andanças, também estêve na Piraquara a expedição de Inácio 
Correia Pamplona; seu capelão, Pe. Gabriel da Costa Resende, atestou 
ter ali oficiado os atos possessórios, celebrando na capela de S. Fran- 
cisco de Sales, em 1769 (Côn. Trindade, Inst. de Igrejas no Bispado de 
Mariana, pág. 331). A carta que a Câmara de Pitangui escreveu ao go- 
vernador da capitania, em 2 de julho de 1787, mostra seus direitos, pro- 
vando com certidão a existência do marco de posse fincado e a posterior 
ratificação de posse, em meados do século. Cita os primeiros morado- 
res da Piraquara, sargento-mor Domingos Rodrigues Neves e sua mu- 
lher, Páscoa Rodrigues de Assunção, por cujo falecimento, foi a fazen- 
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da inventariada no Cartório de Pitangui, em 1748. Esclarece ainda a car- 
ta que, na Piraquara nunca houve passagem real, mas sim, a 10 a 12 lé- 
guas acima, no rio, logo abaixo da barra do rio Bambuí (Avulsos, A.P.M.). 
Existe um outro documento, mencionado por Cônego Trindade (ob. cit), 
um processo no qual uma testemunha, depondo, afirmou que chegara a 
Pitangui em 1731, acrescentando que Domingos Rodrigues Neves não foi 
o primeiro morador da Piraquara, mas o segundo, por “ter éle testemu- 
nha lembrança de ouvir dizer que Domingos Rodrigues Neves havia com- 
prado o tal sítio da Piraquara a Batista Maciel, por 2 negros...” Teria 
sido, assim, Batista Maciel o primeiro morador da Piraquara (Ver Piui, 
onde esta notícia é confirmada, com desenvolvimento). Havia ligação da 
fazenda da Piraquara a Pitangui, conforme se pode verificar pela leitura 
da doação de algumas sesmarias na Picada da Piraquara: Manoel Afonso 
Gonçalves, comprada a Antônio Marques da Costa, em 1770 (Cód. 172, 
Fart A.P.M.); a de Antônio Pereira, em 1794 (Cód. 256, fl. 275, A. 


A denominação Piraquara é proveniente de uma lagoa belíssima, 
com nascentes próprias, a poucos metros do rio São Francisco, ao qual 
se liga por estreito canal. E o significado do têrmo, dá-o o dr. José Vi- 
eira Couto: “buraco ou cova de peixe”. É realmente impressionante a 


* quantidade de peixe nela existente, apesar dos processos criminosos de 


pesca ali últimamente adotados. O dr. Vieira Couto, na sua viagem de 
exploração dos terrenos diamantinos dos rios Indaiá e Abaeté, visitou 
a lagoa da Piraquara e sentiu-se deslumbrado com sua beleza. A água 
da lagoa, escreveu então, é “maravilhosamente cristalina e, encontran- 
do-se com a do rio, que vem turva, vão ambas correndo separadas e sem 
se comunicarem, por algum tempo. O peixe procura com tanta avidez 
esta lagoa, de maneira que não se vê neste apertado senão continuados 
cardumes êles, uns que saem, e outros que entram...” E continuando: 
“Este lago fará um dia a fortuna e, ao mesmo tempo, o deleite do seu 
dono, quando a artéria da indústria levantar sua airosa cabeça entre 
êstes povos e dignar-se ensiná-los a lançar mão dos muitos ramos de ri- 
quezas e prazeres que, nestes países, a pródiga natureza lhes oferece”. 
(Rev. A.P.M., X, 94). O ilustre cientista sentiu-se embevecido com a 
beleza da lagoa e quase se esqueceu da finalidade de sua viagem: “Não 
nos fartávamos de estar aqui, e já era passado muito tempo, quando nos 
lembrou que devíamos continuar nossa viagem. Deixamos com sauda- 
de a Piraquara...” (id,ib.). 


PIRAUBA — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 1.039, de 
12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de Rio Pom- 
ba. A capela de S. Sebastião, filial da matriz de Guarani foi erigida por 
provisão de 16 de janeiro de 1889. Por portaria de 20 de fevereiro de 
1889, foi criado o distrito policial. O povoado de Piraúba foi elevado a 
distrito de paz do município de Pomba, pelo decreto nº 89, de 4 de ju- 
nho de 1890. Foi criado o curato por provisão de 15 de abril de 1896; 
o primeiro cura foi Pe. Joaquim Pinto Fraissat. A freguesia só foi cria- 
da por provisão de 15 de abril de 1941. O município de Piraúba só tem 
o distrito da sede. 


PIRES — O arraial dos Pires originou-se do aldeamento de índios bati- 
zados; e seu nome se deve ao trabalho do sertanista Francisco Pires Fa- 
rinha (Diogo de Vasconcelos, História Média de Minas Gerais, pág. 190). 
Francisco de Assis Carvalho Franco, baseádo no mesmo autor, informa 
que aquêle sertanista foi nomeado capitão e curador dos índios coropós 
e coroados pertencentes à raça puri da zona do rio Pomba (Dicionário 
de Bandeirantes e Sertanistas do Brasil, 147). 


PIRES E ALBUQUERQUE — Distrito do município de Bocaiúva. O no- 
me primitivo era Rio Verde. Aí foi inaugurada a estação da E. F. Cen- 
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tral do Brasil, a 1º de setembro de 1926. O povoado cresceu, em tôrno 
da estação, à qual foi dado, posteriormente, o nome de Pires e Albu- 
querque, como homenagem ao engenheiro Manoel Pires de Carvalho e 
Albuquerque, que era subdiretor interino da 6? Divisão da Estrada, na 
época. A lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, criou ali o distrito, 
com território desmembrado do distrito de Bocaiúva. 


PIRRAÇA — Ver Piscamba. 


PISCAMBA — Distrito do município de Jequeri. Ao ser criado o muni- 
cípio de Jequeri, desmembrado do de Ponte Nova, com a lei nº 843, de 
” de setembro de 1923, foi o povoado de Pirraça elevado à condição de 
distrito do nôvo município. A lei nº 921, de 24 de setembro de 1926, 
trocou a denominação do distrito de Pirraça para Piscamba. 


PISSARRÃO — Ver Senhora da Glória. 


PISSARRÃO — Uma das aldeias fundadas com índios bororos, na região 
do Paranaíba. A aldeia do Pissarrão foi fundada a 4 léguas da do Rio 
das Pedras e para ela se passaram alguns casais de índios, residentes na 
do Rio das Pedras (Pizarro, 99, 222). Saint Hilaire explica melhor: “Des- 
tacou-se uma parte dos habitantes desta última (Rio das Pedras) para 
construir outro núcleo de povoamento no lugar chamado Pissarrão e dar 
aos viajantes um pouso a mais. Os novos colonos ficaram satisfeitos 
com as suas terras; a aldeia do Pissarrão, se bem que situada ao norte 
da estrada, a uma jornada de 4 léguas do Rio das Velhas, foi em breve 
abandonada; uma parte de seus habitantes retirou-se para Estiva, onde 
se conta hoje em dia (1819) onze fogos, e outra para o local chamado 
Boa Vista” (Viagem às Nascentes do Rio São Francisco). Mais adiante, 
o escritor francês refere-se novamente a Pissarrão: “A duas léguas de 
Estiva, passei pela aldeia do Pissarrão; compunha-se de algumas casas, 
uma pequena capela, um rancho construído numa baixada, à margem de 
um córrego que tem o mesmo nome da aldeia, mas tudo estava deserto”. 
Naturalmente, os moradores deveriam estar ausentes, no trabalho das 
roças. Eschwege, uns anos antes, em 1816, registrou a população da al- 
deia do Pissarrão: 11 homens, 10 mulheres, 21 crianças, 42 moradores. 
Num mapa enviado pelo Regente do Rio das Velhas e Araxá, Francisco 
Inocêncio de Miranda, em 1823, a população estava constando de 44 mo- 
radores e 10 fogões (sic) (Avulsos, A.P.M.). Pissarrão é o nome de um 
ribeirão no município de Estrêla do Sul e que constitui a divisa entre 
êste município e o de Indianópolis. Aí foram concedidas sesmarias a 
Francelina Carneira de Resende (Cód. 363, fl. 135v., A.P.M.) e José 
de Resende Costa (Cód. 363, fl. 131, A.P.M.) em 1881. 


PITANGUI — Pitangui, uma de nossas primeiras vilas do ouro, teve iní- 
cio mais ou menos semelhante ao dos demais arraiais auriferos, elevados 
à categoria de vila. Os primeiros paulistas que construiram o arraial, 
gente atrevida, valente, destemida, possuindo aquela bravura que carac- 
terizava os homens que desbravaram nosso sertão, deram ao arraial, 'en- 
tretanto, uma particularidade que o distinguia dos demais: isolaram-se 
em Pitangui, e não permitiam que os naturais do Reino lhes invadissem 
as minas. Êsses paulistas haviam sofrido, antes, duramente a prepotên- 
cia dos emboabas. E, tendo encontrado ouro em abundância, não deseja- 
vam, muito naturalmente, que aí se repetissem os sangrentos episódios 
dos emboabas. Existe curioso documento que nos explica o fato, como 
também nos esclarece sôbre os conflitos que, depois, aí se verificaram. 
É uma carta do governador D. Brás Baltasar da Silveira, escrita em São 
Paulo, a 1º de setembro de 1713: “Senhor. Vendo os moradores desta 
cidade que os reinóis nos últimos levantamentos os haviam lançado vio- 
lentamente das Minas, e despojado dos bens que nelas tinham, tomaram 
a resolução de procurar outros sertões em que continuassem 0s seus des- 
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cobrimentos, e chegando até o sítio chamado Pitangui ou Pará, come- 
Saram a descobrir ali algum ouro, e, continuando nesta diligência, a que 
os obrigava a sua necessidade, acharam cada vez mais bem logrado o 
seu trabalho, com a abundância de ouro que foram descobrindo, e, receo- 
sos de que, com a entrada de reinóis, experimentassem o mesmo dano 
gue receberam nas primeiras, publicaram que não haviam de consentir 
nela os ditos reinóis, porém, depois da minha chegada a esta cidade, me 
segurando os homens principais dela que êles se acomodariam com o 
que eu resolvesse, neste particular, e reconhecendo que a verdadeira se- 
gurança dêstes governos compostos de paulistas e reinóis é a união de 
uns e outros, a qual se não „pode fazer senão associando-os e, nesta so- 
edade, aministra. A stica, determino procurar quanto me fôr 
i] e se utilizem todos e vi / é 
(Cód, 4, fl. 325, APM). RR MR 
(A verdade, porém, é que D. -Brás não conseguiu acomodá-los: o: 
seguidos conflitos, que deram a Pitangui a fama de “vila turbulenta”, 
bem mostram que a animosidade entre paulistas e reinóis perdurou ain- 
da por muitos anos. Quanto à data do descobrimento das minas de Pi- 
tangui, Sílvio Gabriel Diniz admite se tenha verificado em 1710 ou 1711 
(Eesqulsando a História de Pitangui, Belo Horizonte, 1965, pág. 11). 
criação da vila: Com relação à criação da vila de Pitangui 
nhum documento se conhece, nos arquivos de Minas, a não eA 
do mesmo D. Brás Baltasar, datada de primeira capital de Minas, Ri- 
beirão do Carmo, de 6 de fevereiro de 1715: “Representando-me segun- 
da vez os paulistas a necessidade que tinham de que o arraial de Pitan- 
gui fôsse erigido em vila, não só para o bom regime daqueles morado- 
res... parece conveniente que vm. vá fazer a dita ereção...” (Rev. A. 
P.M., II, 90). E porque não temos o auto da ereção da vila? Simplesmente 
porque, no Arquivo Público Mineiro, sem dúvida um dos maiores repositó- 
rios de documentos da História do Brasil e de Minas, o zêlo pela con- 
servação dos documentos é tal que, no Códice 6 (secção colonial), onde 
se encontram os autos de ereção das primeiras vilas do ouro e das pos- 
teriores a 1715, quatro fôlhas foram arrancadas: as de nº 28, 29, 30 e 
m q aome. ggdice, am malo da pia 27 para a fôlha 32. Desta for- 
, os autos referen' 
An os entes à vila de Pitangui, bem como à 
Como sabemos, então, que a vila foi instalad; j 
1715? Porque Azevedo Marques, nos Aponta ai à É do junho de 
ficos, Biográficos, Estatísticos e Noticiosos da Província de São Paulo”, 
transcreve uma carta patente de mestre de campo de Antônio Pires de 
Ávila, que havia sido sargento-mor no distrito de Pitangui, provido a 27 
de dezembro de 1713, o qual tendo agido com notória satisfação, fôra 
nomeado para o cargo de superintendente das minas de Pitangui. E a 
mesma carta patente, nas suas referências ao nôvo mestre de campo, 
continua assim: “Em 9 de junho de 1715, com ordem do governador e 
PATEN e a, dai gargal, Luís Botelho de Queirós, 
o distrito de Pitangui i : 
sa Senhora da Piedade” (Rev. A E M.o 1 9 O nome de vila de Nos- 
Em 1746, numa lista encontrada no uivo Ultramari 
Augusto de Lima Júnior, lista secreta que ATAN os Dans M ns 
mais abastados da capitania (mencionada várias vêzes, neste trabalho), 
figuram os seguintes ncmes do têrmo de Pitangui: Gabriel Rodrigues Ta- 
vares, Luís de Castilho, José Baltasar da Rocha, João Veloso Ferreira, 
João Ribeiro Guimarães, cap. Miguel de Farias Sodré, Miguel de Bas- 
tos da Costa, cap. Miguel de Faria Morato, cap. Manoel da Mota Bote- 
lho, Alferes Manoel Pereira de Crasto, cap. Manoel da Silva de Carvalho, 
Manoel Mendes da Silva, Antônio Ferreira da Silva, cap. Antônio Ro- 
drigues Velho, Antônio, Ferreira Gaueiro, João Vieira Chaves, José de 
Oliveira Portela, João Pereira da Costa, João Antônio da Silva, todos 
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mineiros; e Pascoal dos Santos, João Pacheco “Ferreira, Domingos Fran- 
cisco Rodrigues e Domingos Marques Guimarães, negociantes. 

A paróquia — Nenhum elemento fornecem nossos arquivos sôbre 
o primeiro vigário de Pitangui. Cônego Trindade, em “Arquidiocese de 
Mariana”, 1? vol., registra apenas: “Era certamente paróquia, quando, 
em 1715, foi criada a vila”. Entretanto, o dr. Sílvio Gabriel Diniz des- 
cobriu interessante documento: numa Junta realizada na vila de Ribei- 
rão do Carmo, em 1715, com a presença de Procuradores das Câmaras, 
Ouvidores-Gerais, Vigários da vara, encontra-se, entre as assinaturas, a 
seguinte: “João Vaz Teixeira, vigário de Pitangui”, É o primeiro nome 
de vigário que aparece, em Pitangui. Em 1724, foi a paróquia declarada 
colativa; e teve como primeiro vigário colado Pe. Luís Damião que, se- 
gundo informação do Cônego Trindade, regeu a paróquia por mais de 
trinta anos, transferindo-se, depois, para Paraíba do Sul. t 

Metrópole de vasta região: Pitangui foi, durante muito tempo, a 
metrópole, o centro urbano, de onde partiram os desbravadores de nos- 
so sertão, e onde se abasteciam do essencial os primeiros moradores dês- 
se mesmo sertão. À medida que novas explorações se faziam, à propor- 
ção que novos povoados iam surgindo, mais crescia em extensão o mu- 
nicípio de Pitangui. Em meados do século passado, abrangia êsse muni- 
cípio uma imensidão de terras: Confusão, Tiros, Morada Nova, Marmela- 
da, Dores do Indaiá, Bom Despacho, “Abadia, Saúde, Buriti da Estrada, 
Maravilhas, Onça, São Gonçalo do Pará, Espírito Santo da Itapecerica, 
Pequi, Patafufo, Santana do São João Acima, Santo Antônio do São João 
Acima, Mateus Leme, Cajuru. Convém salientar, porém, que, à medida 
que os povoados iam surgindo, ampliando cada vez mais o município 'de 
Pitangui, êste não se portava como padastro, ao contrário, mostrava des- 
vêlo e interêsse pelos arraiais. Assim é que, a 13 de outubro de 1823, 
partia de Pitangui um brado de protesto, pelo fato de não haver ainda 
o govêrno criado uma escola de primeiras letras no arraialzinho das Do- 
res. E, a 27 de abril de 1833, de conformidade com o Regulamento da 
Administração Geral dos Correios, criava a Câmara de Pitangui agência 
postal nos mais importantes arraiais do município, colocando um agente 
postal em cada um dêles: Dores, Onça, Patafufo, Santo Antônio do Rio 
São João Acima, Santana do São João Acima, São Gonçalo do Pará, Es- 
pirito Santo da Itapecerica, Saúde, Abadia, Bom Despacho do Picão, Es- 
pírito Santo do Indaiá. Convém salientar ainda que, ao contrário de ou- 
tras Câmaras que se batiam tenazmente contra o desmembramento de 
seu município, foi a Câmara de Pitangui que tomou a iniciativa de, em 
ofício de 27 de janeiro de 1845, dirigir-se à Assembléia Provincial, pe- 
dindo a elevação do arraial de Dores a vila. O ofício tinha a assinatura 
do Presidente, João de Freitas Mourão, bem como dos demais ivereado- 
res. Quando esta notícia transpirou, surgiu um grande movimento em 
Abaeté, no sentido de ser êste o arraial elevado à categoria de vila. 

A vila de Pitangui foi elevada à categoria de cidade pela lei nº 
731, de 16 de maio de 1855. e . 

Pitangui e a guerra do Paraguai: Pitangui não foi apenas o centro 
dispersor de ba: e $ 
mo então se dizia; não apenas o centro comercial, onde os primeiros mo- 
radores do sertão vinham abastecer-se; não apenas a metrópole de uma 
vasta região do Alto São Francisco; Pitangui foi também, e acima de tu- 
do, um centro educador, um grande centro de civismo, ónde cidadãos 
aprendiam a amar a Pátria. Quando se comemora o centenário da guer- 
ra da Tríplice Aliança, sem qualquer espírito de animosidade para com 
o país vizinho, mas tão sômente com a preocupação de salientar para as 
gerações atuais o patriotismo, o heroismo da geração de um século atrás, 
é justo relembrar que Pitangui foi o grande centro de onde partiu o 
grito de alerta, chamando às armas os moços de 1865, em desagravo à 
honra ultrajada do Brasil. Nos demais municípios da Província, organi- 
zaram-se comissões patrióticas, para o fim-de promover o, alistamento 


eiras a explorar o sertão desconhecido à “deserto”, co- > 
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de voluntários. Mas, em Pitangui, para o mesmo fim, foi fundada, em 
princípios de 1865, a sociedade “Amor da Pátria”. E seu Presidente, Dr. 
Francisco Augusto Alvares da Silva, e o tesoureiro, Pedro de Azevedo 
Souza Filho, desdobraram-se em esforços, trabalharam de verdade, no 
sentido de elevar bem alto o número de voluntários da Pátria. E no dia 
27 de março de 1865, partia de Guardas o primeiro contingente de vo- 
luntários do município, sendo 52 de Pitangui, 18 de Bom Despacho, 10 
de Pará, 8 de Cajuru, mais um grupo de Itaúna, cujo número não con- 
seguimos fixar. O mais curioso é que os 52 primeiros voluntários de Pi- 
tangui dirigiram ao Presidente da Província um pedido, com assinatura 
de todos êles, no sentido de lhes ser permitido seguir diretamente para 
a Côrte, pois desejavam ardentemente entrar imediatamente em luta. 
Há, no meio dêsse primeiro contingente, nomes conhecidos, como José 
Bahia da Rocha e Inácio Joaquim Bahia da Cunha, ambos filhos do ma- 
jor Manoel Bahia da Rocha; João Soares de Freitas Mourão, filho do ve- 
lho João de Freitas Mourão; e Antônio da Silva Barbosa, Faustino Ro- 
drigues Zica etc. 

No dia 29 de junho de 1865, seguiu de Pitangui o segundo contin- 
gente, constituído de 73 guardas nacionais designados e voluntários. Sob 
o comando do capitão José de Deus Álvares da Silva, dirigiu-se ao ponto 
de concentração, que era Formiga. José de Deus Álvares da Silva, da 
Guarda Nacional, deveria fazer entrega de seus homens e regressar a 
Pitangui. Entretanto, „o comandante em Formiga, Major João Carlos Cor- 
reia Lemos, do Exército, percebendo não só o valor daquêle homem, co- 
mo o respeito e a amizade com que o tratavam os guardas de Pitangui, 
não permitiu seu regresso e, ao Presidente da Província, pediu a apro- 
vação de seu ato. O capitão José de Deus Alvares da Silva, comandan- 
do a Companhia de Guardas Nacionais de Pitangui, partiu a 22 de agôs- 
to, com destino ao Rio de Janeiro, onde se constituiu a 2% Brigada Minei- 
ra que, sob aclamações do povo e das autoridades, seguiu para os cam- 
pos de batalha. Pitangui não foi o município que mais voluntários for- 
neceu para a guerra; mas, certamente, está incluído entre os que contri- 
buiram com maiores contingentes. 


PITARANA — Distrito do município de Montalvânia, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


PIUÍ — A região de Piuí foi descoberta, explorada e inicialmente povoa- 
da por Batista Macirl, sertanista de São Paulo, em 1731. Neste mesmo 
ano, dois outros exploradores, o capitão Tomás de Souza, português, e 
o Alferes Moreira, percorreram o sertão do Piuí. Pode-se, assim, deter- 
minar o ano de 1731, como o do seu descobrimento. 

.o paulista Batista Maciel fixara-se na Piraquara, margem direita 
do São Francisco, têrmo da vila de Pitangui. Naquele ano, organizou 
uma bandeira com filhos, agregados e escravos, explorou o Alto São Fran- 
cisco, descobrindo faisqueiras no Piuí. Francisco de Assis Carvalho Fran- 
co, baseado em Diogo e Basílio de Magalhães, dá-o como partindo de Pa- 
racatu, para esta expedição; mas, então, o arraial de Paracatu ainda não 
existia. (Ver Piraquara, onde se mostra que Batista Maciel foi o primeiro 
proprietário dessa fazenda). No mesmo ano de 1731, surgiu Batista Maciel 
em Pitangui, com a nova do descobrimento de minas de ouro no sertão do 
Piuí. Imediatamente se organizou uma expedição, tendo à frente o vigá- 
rio de Pitangui, Pe. Luís Damião, e o Procurador da Câmara, João Veloso 
Falcão. Como guia, seguiu o próprio Batista Maciel, com sua gente. O 
grupo era bem numeroso; e a finalidade era tomar posse do “país do Piui”. 

Seguiram e realmente tomaram posse daquele sertão, Pe. Damião 
celebrou missa, a primeira missa em Piuí, em 1731; mas o ouro não foi 
achado com a grandeza que se esperava. Houve decepção, e Batista Ma- 
ciel acabou prêso, como falso descobridor e causador da grande despe- 
sa que a bandeira fêz. Entretanto, dois filhos de Batista Maciel mais al- 
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guns agregados, diante daquele fato nôvo, amotinaram-se, houve troca 
de tiros, de que resultou ferir-se o Procurador da Câmara, João Veloso 
Falcão, que recebeu uma carga de chumbo no braço. Livre, Batista Ma- 
ciel retirou-se, acompanhado dos filhos, agregados e escravos e foi fi- 
xar-se nas Perdizes, pouco abaixo, no mesmo São Francisco, mais ou me- 
nos no ponto em que se localiza hoje a cidade de Iguatama. (Cônego) 
Trindade, Instituição de Igrejas no Bispado de Mariana). 

O capitão Tomás de Souza, natural das ilhas, residia em Pitangui; 
de posse do famoso roteiro dos Três Morros, percorreu o sertão do Piuí 
e todo o Alto São Francisco. O Alferes Moreira, que também partiu de 
Pitangui, relata seu encontro, no Piuí, com Batista Maciel e Tomás de 
Souza, na sua “2º Prática ao Pe. Diogo Soares”. 

Em 1736, foi a região cortada pela Picada de Goiás e aí distribuí- 
das as primeiras sesmarias. Tudo o que já se escreveu sôbre essa Picada 
de Goiás, mesmo pelos historiadores mais autorizados, deve ser revisto. 
É que novos documentos (ver o verbete Picada de Goiás) trouxeram mais 
luz a respeito dessa iniciativa. Saliente-se, em primeiro lugar, que não 
foi iniciativa governamental. Um grupo de sertanistas se dispôs a abrir 
a picada e pediu certos privilégios, como a preferência sôbre sesmarias, 
ao longo da mesma picada, e proibição de outros por ali se estabelece- 
rem, no prazo de um ano. Atendidos nessa exigência, foi o respectivo 
edital baixado pelo governador Martinho de Mendonça, em julho de 1736. 
Pouco depois de estabelecidos os sesmeiros abridores da picada, tiveram 
que retirar-se e prâticamente se interrompeu o trânsito pela famosa pi- 
cada. Negros aquilombados assenhorearam-se da região, passaram a as- 
saltar e a causar danos horríveis. Em 1741, mais numerosos, tornaram- 
se ainda mais atrevidos. Ninguém podia resistir-lhes. Os bandos de Go- 
mes Freire de Andrade, dessa data, inclusive o que divulgou o famoso 
alvará que ordenava se colocasse, a fogo, a marca com a letra “F”, na 
espádua de negros fugidos e aprisionados, nenhum resultado prático 
trouxeram. As queixas avolumavam-se contra os terríveis quilombolas. 

Em 1743, providenciou-se um ataque aos negros aquilombados. 
Ao capitão Vicente da Costa Chaves foi confiado o comando das tropas. 
Ao tenente Manoel Cardoso da Silva e ao Alferes Sebastião Cardoso de 
Meneses foi dada a incumbência de conseguir e ordenar a gente neces- 
sária, bem assim auxiliar em tudo o comandante Costa Chaves. Os qui- 
lombos foram atacados e destruídos, e a região ficou limpa dos terríveis 
quilombolas. Recomeçou, então, o povoamento. Manoel de Souza Por- 
tugal, Antônio da Câmara Portugal, José Luís Cardoso, em seus pedidos 
de sesmarias, alegaram ter-se estabelecido ali em 1743. O primeiro ain- 
da descreveu a região como “um deserto sertão que até agora servira de 
couto a negros aquilombados, que ali se achavam em grande poder”, Os 
que haviam abandonado suas sesmarias, “por causa do grande dano que 
lhes causavam os negros fugidos”, voltaram também, em seguida, ou 
mandaram seus sócios. E outros se foram fixando: Domingos Rodrigues 
fe Lima, Antônio Francisco França, sargento-mor Felipe Antônio de Ba- 
rém etc. a 
Em 1752, intensificou-se a mineração e, provavelmente, iniciou-se 
o arraial. Nesse ano, aí estêve o Pe. Marcos Freire de Carvalho, que 
ainda agia como emissário de Mariana, tendo tomado posse do Piuí pa- 
ra aquêle bispado (Cônego Trindade, ob. cit.). 

Em princípios de 17:54, quando as minas da Capitania se achavam 
em geral cansadas e os mineiros, na maioria, desanimados, espalhou-se de 
repente a notícia: ouro! ouro com grandeza no Piuí! E o “rush” se reno- 
vou, com gente do Tamanduá, de São João, de São José, do Brumado, de 
tôda a parte. O Ouvidor da comarca do Rio das Mortes, tão logo soube 
da corrida para o Piuí, ordenou ao guarda-mor de Passa Tempo se diri- 
gisse incontinente àquele continente a fim de proceder à distribuição das 
datas, evitando-se as contendas e disputas naturais naquelas circunstân- 
cias. O mesmo ouvidor, em março de 1754, dirigia-se à Câmara de São 
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José, informando do nôvo descoberto, da quantidade de gente que se 
achava já naquele sítio, e outro tanto a caminho, terminando por sugerir 
à Câmara providenciasse a tomada de posse do lugar, antes que a Câ- 
mara de Pitangui o fizesse. E, no mesmo mês de março de 1754, no dia 
28, em casa de morada de José da Serra Caldeira, os procuradores da 
Câmara de São José del Rei (atual Tiradentes), meirinho Lean: de 
Arruda e o sargento-mor Francisco José Beserto, tomavam posse do 
descoberto do Piuí, subordinando os moradores do arraial e seus distri- 
tos à vila de São José. Interessante é que, entré-as testemunhas que 
assinaram o auto de posse, figuravam dois franciscanos, frei Amaro da 
Sacra Família e frei José da Imaculada Conceição. 

Passada a febre de ouro, continuaram os pedidos de sesmaria: 
feres Bento José Vivas, José Vieira da Mota, João Arantes Marques, 
tônio José da Silva, Manoel Barbosa Soares, Bento Gonçalves da Costa(etc. 
Um nome ligado à história de Piuí, Luís Antônio da Silva, obteve se: 
ria em 1769, na paragem denominada as Baias. Muitos outros se for: 
fixando. Na famosa fazenda de S. Miguel e Almas, obtiveram sesma- 
rias, em 1785, o capitão José Rodrigues da Costa, vindo de Carijós, e An- 
tônio Rodrigues da Costa, transferido de Itaverava. 

Em 1758, o arraial estava próspero; nesse ano, segundo várias fon- 
tes teria sido criada a paróquia; entretanto, Dom Frei José da Santíssima 
Trindade, no ato em que decidiu subordinar a capela de São Roque à 
freguesia de Piuí, esclarece que esta paróquia foi instituída ,por ato epis- 
copal, em 1754, por iniciativa do fazendeiro Manoel Marques de Carva- 
lho, o fundador da capela de São Roque (Livro de Visitas Pastorais de 
Dom Frei José da Santíssima Trindade, 1821-1826, fl, 306/307, Arquivo 
Eclesiástico de Mariana). Esta freguesia foi declarada colativa, por al- 
vará régio de 26 de janeiro de 1803. O primeiro vigário colado, ainda 
em 1803, foi Pe. Antônio Teles (Cód. 608, D.F., fl. 36, A.P.M.). An- 
tes, era provida de vigários encomendados; Cônego Trindade menciona 
a provisão de 6 de julho de 1773, nomeando Pe. José Soares da Silva 
vigário da vara da freguesia dos novos descobertos do Piauim. 

Foi a paróquia elevada à categoria de vila, com autonomia muni- 
cipal, pela lei nº 202, de 1º de abril de 1841, desmembrando-se o nôvo 
município do de Formiga. E a lei nº 1.510, de 20 de julho de 1868, ele- 
vou a vila à categoria de cidade. 

Com relação ao topônimo — Piuí — resta-nos tratar de dois as- 
pectos: a grafia e o significado do vocábulo. Quanto à grafia, nada há 


-que discutir, hoje. O filólogo José de Sá Nunes, contratado como Con- 


sultor técnico do Conselho Nacional de Geografia, reformulou a grafia 
de aproximadamente 1.100 topônimos de origem tupi-guarani (nomes de 
municípios e de distritos, no Brasil, existentes em 1948); e, entre êles, 
Piuí, com til sôbre o u e acento agudo no i. É a grafia adotada pelo Con- 
selho Nacional de Geografia e, portanto, pelo IBGE, ou seja, a grafia ofi- 
cializada. Na cidade, porém, todos adotam a grafia Piumhi. 

Outro aspecto que tem dado muito pano para manga é o signifi- 
cado do vocábulo. Martius vulgarizou, em seu dicionário, a significação 
de rio de môsca, água de mosquito. Seria aceitável a denominação e o 
significado, para uma região além do rio, pois aí havia realmente um 
brejo abundante de mosquito. O Alferes Moreira faz referência ao as- 
sunto, na sua “2º Prática ao Pe. Diogo Soares”, quando diz textualmen- 
te: “Entre o piauí e a terra há um grande tremedal, em que são inume- 
ráveis os mosquitos”. Mas, em Montoya (Pe. A. Ruiz de Montoya), po- 
de-se vislumbrar outra origem: pi = interior; uu = mole; i = água ei 
= até: Mole até o interior? Brejo? Era famoso o brejo aí existente: “Che- 
guei ao Cururu em 23 dias com marchas pequenas e algumas falhas, de- 
pois de passar o Lambari. É o Cururu um brejo grande e distará pelo 
caminho velho de São Paulo da vila de Pitangui só treze dias de viagem” 
(Alferes Moreira, 2? Prática do Pe. Diogo Soares). Tudo isso, entretanto, 
cai por terra, se pusermos em prática a lição de Teodoro Sampaio, em 
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o Tupi na Geografia Nacional: para se ĉonseguir a etimologia de um to- 
pônimo, em primeiro lugar, deveremos verificar como era grafado pri- 
mitivamente, nos mais antigos documentos. Ora, em todos os documen- 
tos antigos, sem exceção, o nome do lugar e do rio era Piauhy. No rela- 
tório do Alferes Moreira; em todos os pedidos de sesmaria já menciona- 
dos, bem assim nos verificados na última década do século XVII e prin- 
cipios do século XIX (Januário José de Souza, Martinho Ferreira de Fi- 
gueiredo, Francisco de Paula Teixeira, Vicente Teixeira Alvares, José da 
Silva de Oliveira, João da Silva de Oliveira etc.); a grafià é sempre Piau- 
hy. No arquivo de Mariana também se encontram inúmeros documentos 
com essa grafia, como, por exemplo, um abaixo-assinado de 1823, em que 
os aplicados da capela de S. Roque pedem fique sua capela filiada à pa- 
róquia do Piauhy. Mas, nesse Arquivo Eclesiástico de Mariana, encon- 
tram-se também documentos em que se lê Piauim. Assim também escrevia, 
nos arquivos paroquiais, o primeiro vigário da vara, Pe. Félix José da Silva. 


Outros vigários escreviam Piuhy. Pode-se perceber perfeitamente como. 


se foi operando a nasalação do fonema. Ora, a nasalação é um vício que 
herdamos do indígena. Foi o que frisou a autoridade no assunto, Teo- 
doro Sampaio: “O vício da nasalação, herdado do índio, leva ainda hoje 
o brasileiro a fazer nasais sons que, em vocábulos portuguêses, absolu- 
tamente não o são” (Teodoro Sampaio, Língua Portuguêsa, 467, in Topo- 
nímia Brasileira, Levy Cardoso, pág. 177). 

Ora, se a grafia primitiva era Piauhy; se, no século XIX, se ope- 
rou a nasalação do fonema, nós teremos que procurar o significado do 
têrmo primitivo, comum e generalizado. Piuí foi, sem sombra de dúvi- 
da, a deturpação do nome primitivo. Temos assim: piau = peixe; i = 
água, rio; Piauí = rio de peixe. Haveria razão para êsse nome e êsse 
significado? Algum motivo especial teria havido para essa designação? 
Sem dúvida alguma, e é o próprio Alferes Moreira quem no-lo fornece, 
quando, referindo-se ao Piauí, diz: “tem muito peixe” (documento já ci- 
tado). Ora, o sertanista, menciona o rio São Francisco; percorreu largo 
trecho do rio Grande; faz referência ao Lambari; cita o rio Verde, todos 
muito piscosos; no entanto, só o rio Piauí chamou-lhe a atenção, pela 
abundância de peixe. Com relação à grafia com y, o próprio Montoya 
informa-nos sôbre essa preferência em se grafar com y o fonema que 
deveria ser representado por i. Parece que não há razão para dúvida: o 
nome primitivo era Piauí (rio de peixe); em meado do século XIX, o vo- 
cábulo foi sofrendo alteração, até chegar a Piuí. 

Convém ainda deixar bem claro o seguinte: os topônimos de ori- 
gem tupi, em Minas, não foram criados pelos índios moradores da re- 
gião. Estes não eram tupis e, lôgicamente, não poderiam criar designa- 
cões tupis. Foram os topônimos criados ou pelos índios que guiavam as 
expedições, índios do litoral, ou pelos próprios bandeirantes, como Ba- 
tista Maciel, que falavam a língua geral. g 

NOTA: A propósito de certa monografia sôbre Piuí, editada pelo 
IBGE, na qual há referências sôbre explorações em 1708, primeira missa 
em 1708, sem qualquer citação de fontes, fica-se admirado de como uma 


` organização, como o IBGE, não disponha de elemento de espírito crítico, 


capaz de impedir divulgação de informações tão ridículas. 


PLANALTO DE MINAS — Distrito do município de Diamantina. Com o 
nome de Planalto de Minas, foi o povoado de Contagem elevado a distri- 
to, com a lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


PLANURA — Município do Triângulo Mineiro, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro dé 1562, com território desmembrado do de Frutal. 
No município de Uberaba, havia a localidade de Esplanada; o decreto- 
lei nº 148, de 17 de.dezembro de 1938, aí criou o distrito de paz e, pela 
mesma lei, ficou anexado ao município de Frutal, O decreto-lei nº 1.058, 
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de 31 de dezembro de 1943, mudou sua denominação para Planura. E, 
em 1962, foi Planura elevada à categoria de cidade, com a criação do 
município. 


PLATINA — Ver Ituiutaba, 


PLAUTINO SOARES — Distrito do município de Sobrália. O povoado de 
Paraíso de Nossa Senhora das Graças: foi elevado a distrito, pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, com o nome de Plautino Soares. É 
preciso boa dose de insensibilidade para trocar o nome tradicional de 
Paraíso de Nossa Senhora das Graças por Plautino Soares. 


POAIA — Distrito do município de Santa Maria do Suaçuí. A localidade 
é antiga, tendo sido elevada a paróquia pela lei nº 2.831, de 24 de outu- 
bro de 1881, com o título de Imaculada Conceição da Poaia; pertencia, 
então, ao município de Suaçuí. Não sabemos se chegou a ser instalada. 
O distrito foi criado, com o mesmo nome do povoado — Poaia — pela 
lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, com território desmembrado dos 
distritos de Ramalhete (do município de Peçanha) e Santa Maria de São 
Félix, transferido do município de Peçanha para o de Santa Maria do 
Suaçuí. Foi instalado a 19 de maio de 1927. 


POÇO FUNDO — Na região do Machadinho, havia, entre os fazendeiros, 
o natural desejo de erguer uma capela c, quem sabe, constituir um po- 
voado. Um elemento mais empreendedor, o capitão Francisco Ferreira 
de Assis, deliberou tomar a iniciativa. E, no dia 2 de abril de 1870, o 
capitão Francisco Ferreira de Assis, com elementos de sua família e os 
escravos, fizeram o roçado e limparam o local escolhido para aquêle fim. 
Acontece que o dia escolhido era o dia de S. Francisco de Paula. Foi 
erguida a capela, dedicada a êsse santo. O povoado, ao redor da capela, 
formou-se com rapidez, com o auxílio do capitão José Dias Gouveia (mais 
tarde, Barão de Alfenas) e outros cidadãos que também são considera- 


` dos fundadores. (Xavier da Veiga, Efemérides Mineiras). A lei nº 1.676, 


de 21 de setembro de 1870, elevou o povoado de Machadinho, no muni- 
cípio de Alfenas, a distrito, com o nome de São Francisco de Paula do 
Machadinho. No ano seguinte, foi o distrito elevado a paróquia, pela lei 
nº 1.787, de 22 de setembro de 1871. O município foi criado pela lei nº 
843, de 7 de setembro de 1923, com território desmembrado do de Ma- 
chado, quando sua denominação foi mudada para Gímirim. Finalmente, 
foilhe dada a denominação atual — Poço Fundo — pela lei nº 1.039, 
de 12 de dezembro de 1953. Fica no Sul de Minas. Consta o município 
de dois distritos: Poço Fundo e Paiolinho. 


POCOS DE CALDAS — Em 1765, Manoel Velho, Pedro Franco (Quares- 
ma) e outros desbravaram o território que ficou sendo conhecido como o 
Descoberto de Manoel Velho, justamente na região de Poços de Caldas. 
O.sargento Jerônimo Dias Ribeiro levou a notícia ao Governador da pra- 
ca de Santos, no mesmo ano; mas, já havia sido restabelecida a Capita- 
nia de São Paulo; e a comunicação foi ter :às mãos do nôvo Governador, 
Dom Luís de Souza Botelho Mourão. Havia, entretanto, ordens no sen- 
tido de se impedir a exploração do ouro na Capitania de São Paulo, por 
causa da vizinhança da costa marítima. Assim, foi interditado o desco- 
berto. No último quartel do século XVIII, correu a notícia de que umas 
águas termais, com cheiro de ôvo podre, ali descobertas, curavam tôdas 
as enfermidades. Quem fêz a comunicação oficial ao Governador foi o 
Comandante do Distrito do Sapucaí, Capitão João de Almeida da Fonse- 
ca, nestes têrmos: — “Dou parte a V. Ex? em como neste Distrito, da- 
qui onze ou doze léguas, apareceu um olho dágua; Caldas legítimas, e é 
tão quente que se não pode abusar dentro dela. Causa suores gravíssi- 
mos, tudo o que são feridas gálicas e gálicos, tudo sara com brevidade. 
Sarou um quase lázaro, já com empolas grandes por todo o corpo. Faço 
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distritos componentes dêsse município. A lei nº 663, de 18 de setembro 
de 1915, criou novamente o distrito de Procrane, no têrmo de Santo An- 
tônio do Rio José Pedro (Ipanema), A lei nº 336, de 27 de dezembro de 
1948, criou o município de Pocrane, desmembrado do de Ipanema. Fica 
na zona do Rio Doce, É o município constituído de três distritos: Pocra- 
ne, Assaraí e Barra da Figueira. 


POMBA -— Ver Rio Pomba. 


POMPÉU — Em geral, é mencionado Antônio Pompeu Taques, como o 
fundador do sítio do Pompéu. É possível. Esse paulista, depois de pe- 
rambular pelos currais da Bahia, onde se casou e, em seguida, ficou viú- 
vo, regressou a São Paulo. Mas, pouco depois, veio fixar-se no distrito 
de Antônio Pereira, onde obteve sesmaria em 1711 (Rev. A.P.M., X, 
966). Transferiu-se, em seguida, para Pitangui, onde se casou, segunda 
vez, com Escolástica Pais, filha de José Rodrigues Betim. Informa Fran- 
cisco de Assis Carvalho Franco (Dicionário de Bandeirantes e Sertanis- 
tas do Brasil) que, devido aos motins de 1720, regressou a São Paulo, 
de onde seguiu, mais tarde, para Goiás, onde faleceu, 

O morador do sítio do Pompéu, de que temos notícia concreta, 
foi o “capitão-major” Francisco de Barros Braga; seu sítio foi à praça 
em Pitangui, e foi arrematado pelo Tte. Cel. João Gonçalves Fraga. O 
sítio do Pompéu e outros quatro, que eram os bens do capitão-major, 
foram arrematados por doze mil cruzados pelo Tte. Cel. Fraga; além 
do sítio do Pompéu (Rev. A.P.M., XIV, 107), o de Morrinhos (id. 56), 
o da Porteira (id., 109), o de Passagens de Monserrate (id. 110) e o do 
Bom Jardim (id.,112). Ao todo cinco sesmarias concedidas em 1747. Era 
comum a referência ao sítio do Pompéu; como exemplo, a sesmaria con- 
cedida em 1759, a Veríssimo Dias de Freitas, no têrmo da vila de Pitan- 
gui, principiava no ribeirão da Areia, seguindo pela “estrada que ia pa- 
ra o Pompéu” (Cód, 125,f1.116,A.P.M.). 


A fazenda do Pompéu tornou-se famosa, depois que passou a ser, 


propriedade de Inácio de Oliveira Campos, Espírito de bandeirante, com 
um quê de aventureiro, homem empreendedor, dirigiu diversas expedi- 
ções ordenadas pelo capitão-general. De 1771 a 1773, estêve dirigindo 
pesquisas na região de Patrocínio, de onde regressou com notícias ani- 
madoras. Em Serra Negra, destruiu um quilombo, aprisionando várias de- 
zenas de negros e muitos crioulos, que devolveu aos seus donos. Pode- 
se dizer que ampliou o têrmo da vila de Pitangui. Sua espôsa, mais co- 
nhecida por D, Joaquina do Pompéu, tornou-se realmente famosa; sabia 
receber os viajantes ilustres que se hospedavam na fazenda, dava boas 
contribuições para as causas nobres, como, por exemplo, para a guerra 
de independência, na Bahia. Soube conservar o patrimônio realizado pe- 
Jo marido; não se esqueça, porém, de que quem construiu êsse patrimô- 
nio foi o marido, Cel. Inácio de Oliveira Campos. A grande e notável 
sede da fazenda do Pompéu, verdadeira curiosidade arquitetônica, foi 


adquirida pelo govêrno de Minas e demolida, justamente quando ocupa- - 


va o palácio da Liberdade um descendente de D. Joaquina do Pompéu. 

A capela foi edificada em 1801, por iniciativa de Inácio de Olivei- 
ra Campos (Cônego Trindade, ob. cit.). Em sua viagem pelo sertão, con- 
ta Freyress que, em 1814, hospedou-se na fazenda do Pompéu; e relata a 
festa a que assistiu e para a qual a proprietária mandara buscar músicos 
e comediantes em Pitangui (G.W. Freireyss, Viagem ao Interior do Bra- 
sil, Rev. I.H.G.S. Paulo, vol.XD. 

Nas proximidades da fazenda, foi surgindo o povoado com o no- 
me tão bonito, tão sugestivo, tão poético de Buriti da Estrada. Aí foi 
criado o distrito, com a lei nº 198, de 27 de marco de 1841, que deter- 
minou: “Fica elevado a distrito de paz o curato de Conceição do Pom- 
péu, no município de Pitangui”. Em vários documentos que'se encon- 
tram no Arquivo Público Mineiro, o distrito é mencionado apenas com 
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o nome de Pompéu; assim, um impresso avulso, referente à freguesia 
de Pitangui, com data de 1844, refere-se no distrito de Pompéu. Também 
em outro documento avulso do A.P.M., com data de 1858, vê-se uma 
relação das comarcas, vilas e distritos; e, na vila de Pitangui, consta o 
distrito de Pompéu, sem qualquer referência ao arraial do Buriti da Es- 
trada, que já existia. 

Ao criar a paróquia, a lei nº 1.978, de 14 de novembro de 1866, 
determinou: “Fica elevado a freguesia o distrito da Conceição do Pom- 
péu”. Nos princípios do nosso século, verificou-se essa anomalia, que 
vinha desde os meados do século anterior: o distrito tinha o nome ofi- 
cial de Conceição do Pompéu; o arraial chamava-se Buriti da Estrada. 
Essa a razão por que a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, determinou 
que o distrito de Conceição de Pompéu passasse a denominar-se Pom- 
pio; e a mesma lei determinava que Buriti da Estrada se chamasse Pom- 
péu. 

Afinal, o decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, criou o 
município de Pompéu, com território desmembrado do de Pitangui. Fi- 
ca na zona do Alto São Francisco. É constituído de dois distritos: Pom- 
péu e Silva Campos. 


POMPÉU — Povoado com menos de 100 moradas, no distrito de Mestre 
Caetano, municíplo de Sabará. Já foi bastante florescente, como se veri- 
fica da seguinte nota; “Entre as duas (refere-se a Sabará e Caeté), vê-se 
o Cuiabá e o Pompéu, localidades outrora florescentes e ricas e das 
quais só a primeira conserva sinais de vida, graças à exploração de uma 
das suas velhas minas de ouro que ali faz, há anos, a Companhia do Mor- 
ro Velho (Antônio Olinto dos Santos Pires, A Serra da Piedade, Rev. 
A.P.M., VII, 818). Na lista dos homens mais abastados da capitania, 
em meados do século XVIII, a que nos temos referido mais de uma vez, 
constam os seguintes moradores no arraial do Pompéu: Carlos Campelo, 
Domingos Rodrigues da Cruz, Estêvão Roiz Maia, Alferes Manoel Vieira 
Duarte, Manoel de Araújo Pinto, João Rodrigues Lima, todos mineiros; 
e Alferes João Dias Tôrres, José Gonçalves Pereira, José da Silva Vala- 
dares, Manoel Dias Frazão, Manoel Fernandes da Costa e Manoel de Al- 
meida Paula. 


PONCIANOS — Distrito do município de Conceição das Alagoas. Foi 
criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953 ,com território des- 
membrado do distrito de Conceição das Alagoas. 


PONTAL — Em 1888, Francisco Machado de Magalhães e sua mulher, 
Felícia Rosa de Magalhães, doaram, para patrimônio da futura capela 
de N. S? do Rosário, uma ilha no rio Piranga, ilha grande, além de ou- 
tras pequenas, da fazenda do Pontal, de sua propriedade. Era uma área 
de cêrca de dois alqueires de mata virgem. Defronte da ilha, foi cons- 
truída a estação de Pontal, da E. F. Leopoldina. Em 1893, Mons. Júlio 
Bicalho plantou uma cruz, na ilha; posteriormente, um cruzeiro maior 
substituiu o primeiro. A doação foi confirmada por escritura lavrada em 
1894. Parece que devido às enchentes, foi o patrimônio vendido em be- 
nefício das obras de São Vicente de Paulo (Arquivo Eclesiástico de Ma- 
riana). O povoado surgiu e a capela foi erigida pelo vigário Horta Bu- 
selin, que a benzeu em 5 de junho de 1898, na margem esquerda do rio 
Piranga (Côn. Trindade, ob. cit.). É povoado no município de Ponte 
Nova. 


PONTAL — Ver Elói Mendes. 
PONTAL — Ver Itira. 


PONTALETE — Distrito do município de Três Pontas. No município de 
Três Pontas, havia o povoado de Nossa Senhora do Rosário do Quilombo, 
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que foi elevado a distrito, com a mesma denominação, pela lei nº 3.086, 
de 6 de dezembro de 1882. Na divisão administrativa de 1911, já aparece 
o distrito com o nome de Nossa Senhora do Rosário de Martinho Cam- 
pos. No Dicionário Corográfico de Minas Gerais (do Departamento Es- 
tadual de Estatística), figura apenas Martinho Campos. A lei nº 716, de 
16 de setembro de 1918, transferiu a sede do distrito de Martinho Cam- 
pos para a estação de Pontalete, no mesmo município. Conservou, po- 
rém, o distrito sua denominação anterior. Foi a lei nº 843, de 7 de se- 
tembro de 1923, que determinou a mudança de Nossa Senhora do Rosá- 
rio de Martinho Campos para Pontalete. 


PONTARETE — Ver Jaguaritira. 

PONTE ALTA — Ver Monsenhor Paulo. 
PONTE ALTA — Ver Ponte Alta de Minas. 
PONTE ALTA — Ver Pontevila. 


PONTE ALTA — Com o nome de Ponte Alta, foi criado, pela lei nº 
2.260, de 30 de junho de 1876, o distrito de paz, na freguesia de Forqui- 
lha, têrmo do Santíssimo Sacramento. Não chegou a ser instalado ou foi 
suprimido em seguida. Ver Jubaí. 


PONTE ALTA DE MINAS — Distrito do município de Carangola, cria- 
do pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no povoado 
denominado Ponte Alta. 


PONTA DO MORRO — Local onde se fizeram os primeiros descobrimen- 
tos de ouro, cujas minas deram origem ao aparecimento do arraial de 
Santo Antônio, depois vila de São José del Rei, atual cidade de Tiraden- 
tes. O historiador local, Herculano Veloso, dá Ponta do Morro como o 
nome primitivo do arraial. Daniel de Carvalho, sem maior exame do as- 
sunto, repete-o: Ponta do Morro “que sucessivamente foi Arraial Velho 
do Rio das Mortes, depois vila de São José do Rio das Mortes e... final- 
mente cidade de Tiradentes”. (Estudos e Depoimentos, pág. 36). Tra- 
tasse de engano. Ponta do Morro continua com a mesma denominação, 
nas proximidades da cidade de Tiradentes. 


PONTE DO PARAÚNA — Ver Presidente Juscelino. 


PONTE DOS CIGANOS — Distrito do município de Coração de Jesus, 
criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


PONTE DOS TEIXEIRAS — Ver Soledade de Minas. 


PONTE FIRME — Distrito do município de Presidente Olegário. O dis- 
trito, com a denominação de São Pedro da Ponte" Firme, foi criado pela 
lei n? 556, de 30 de agôsto de 1911. Entretanto, em 1923, ainda não es- 
tava instalado o distrito administrativo. E a lei n? 843, de 7 de setem- 
bro de 1923, reduziu sua denominação para Ponte Firme. Em 1938, o 
decreto-lei n? 148, de 17 de dezembro, transferiu o distrito do município 
de Patos de Minas para o de Presidente Olegário, criado pela mesma lei. 


PONTE NOVA — Mariana foi o único bispado de Minas Gerais, até ju- 
nho de 1854, quando se criou o de Diamantina. O arquivo da atual Àr- 
quidiocese de Mariana é, assim, “um repositório de imenso valor, onde 
se esconde a história da formação dos povoados mineiros, pois que, a 
exceção das vilas do ouro, em todos êles, a capela precedeu a formação 
do arraial. 

. Felizmente, o atual Arcebispo, D. Oscar de Oliveira, às extraor- 
dinárias virtudes de Príncipe da Igreja, alia as qualidades de historiador 
e homem de cultura; quis proteger o grande acervo e fêz construir pré- 
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dio magnífico, em estilo colonial, cópia da Casa dos Contos, de Ouro 
Prêto, onde aquêle arquivo será devidamente cuidado. Já antes o ilus- 
tre Arcebispo havia dotado Mariana de um Museu de Arte Sacra que é, 
sem favor, uma das cousas mais notáveis, mais sérias e mais dignas de 
ser vistas em Minas Gerais. 

Pois bem, o arquivo de Mariana, em parte já aproveitado pelo 
Cônego Trindade, é que nos conta a origem de Ponte Nova. Pe. João 
do Monte de Medeiros tinha sua fazenda do Vau-Açu, também denomi- 
nada da Ponte Nova, situada da outra parte do rio Guarapiranga, fre- 
guesia do Senhor Bom Jesus do Monte de Furquim. Fôra ordenado, em 
São Paulo, em 1763, durante a longa enfermidade que levou ao túmulo 
o primeiro bispo de Mariana, Dom Frei Manoel da Cruz. Pois bem, Pe. 
João do Monte de Medeiros requereu licença para erigir, na sua fazen- 
E uma capela sob a invocação de S. Sebastião e Almas. Com data de 

de julho de 1770, foi assinada a provisão, concedendo-lhe a licença pe- 
dida; determinava-se, porém, que a capela seria visitada e benta, depois 
de paramentada e constituído seu patrimônio. Imediatamente, providen- 
ciou o padre-fazendeiro a doação do patrimônio, com terras de sua ses- 
maria. E, no dia 28 de dezembro do mesmo ano, era assinada a escri- 
tura de doação de um terreno “em um córrego que fica em frente da 
igreja e desagua no rio Piranga; e faz partilha na parte de cima, no espi- 
gão; e na parte de baixo, no outro espigão, que fica sôbre a cachoeira”. 
O terreno doado ficava ao sul da sesmaria do padre. 

Em princípios de 1771, era benta a capela, ao redor da qual se 
foi constituindo o arraial. Cresceu o povoado que, em 1832, por decreto 
da Regência, de 14 de julho, foi elevado à categoria de paróquia. Seu 
primeiro vigário foi Pe. João José de Carvalho. O Interessante é notar 
que o 2º vigário e primeiro colado, Pe. José Miguel Martins Chaves, era 
natural de Ponte Nova. A freguesia desenvolveu-se, foi crescendo, com 
as famílias que aí se iam estabelecendo; havia também bom número de 
índios. Num relatório de 1851, registrou-se ali um aldeamento com avul- 
tado número de indígenas. H 

A lei provincial nº 827, de 11 de julho de 1857, deu-lhe autono- 
mia municipal, criando a vila. E, pela lei nº 1.300, de 30 de outubro de 
1866, foi a vila elevada à. categoria de cidade. 

O santo bispo de Mariana, D. Antônio Ferreira Viçoso, cujo pro- 
cesso de beatificação foi encetado por D. Silvério Gomes Pimenta, em 
1916, e reiniciado por D. Oscar de Oliveira, em 1964, estêve, pela pri- 
meira vez, em Ponte Nova, em visita pastoral, a 24 de maio de 1846. 
Apenas um dia durou a visita, pois o grande bispo deveria percorrer prà- 
ticamente quase tôda a província. Mas, com que carinho e com que efu- 
sões de amor filial e de respeito, o povo do arraial soube cercar a figura 
veneranda do bispo que, muito breve, poderá ser o primeiro santo mi- 
neiro, embora nascido em Portugal.. D. Viçoso ainda estêve em Ponte 
Nova por mais duas vêzes: em dezembro de 1857 e em 6 de setembro de 


Quando o Brasil, de Norte a Sul, se viu abalado com a notícia da 
invasão do seu território, por tropas estrangeiras, em todos os povoados 
e vilas, apresentaram-se os voluntários, para defesa da honra nacional, 
E, de Ponte Nova, só no ano de 1865, seguiram 35 voluntários, que foram 
integrar a 1º Brigada Mineira, que seguiu para Mato Grosso. Tomaram 
êles parte na tragédia de Laguna; e um dêsses voluntários, João Ga- 
briel Pereira da Cunha, do 17º Batalhão, regressou com os remanescen- 
tes da 1º Brigada, e veio a falecer, em 1920, em idade avançada, em 
sua terra natal, 

Em Ponte Nova, nova e bela matriz foi construída, em nosso sécu- 
lo. Sagrou-a D. Helvécio Gomes de Oliveira, a 26 de abril de 1926. No 
altar-mor, do lado do Evangelho, há uma placa de mármore, na qual se 
1ê que fôra consagrada no dia 25. Entretanto, um imprevisto de última 
hora fêz adiar a cerimônia para o dia seguinte; e a placa já estava colo- 
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cada. Acontece que o Arcebispo estava acolitado, então, pelo Cônego 
Trindade que, como historiador, registrou o fato. 

A cidade de Ponte Nova de hoje surpreende. Centro cultural e 
de saber, tem dado ao Estado e ao Brasil uma plêiade de grandes homens 
na administração, na política e nas letras. Sem intenção de melindrar a 
quem quer que seja, gostaria de focalizar dois nomes: o de um poeta e 
estudioso de nossa história, membro de várias instituições culturais, o 
dr, José Pinto Coelho, autor de obras que o consagram como um de 
nossos mais sérios pesquisadores; e o do dr. Jarbas Sertório de Carvalho, 
eminente historiador e higienista. Seus colégios e suas fábricas são bem 
um testemunho de sua grandeza, Ponte Nova realmente surpreende o 
visitante, como núcleo industrial e comercial, município de mais de 
70.000 habitantes, superado, na zona da Mata, apenas por Juiz de Fora, 
e com uma densidade de 67 habitantes por km2, verdadeira metrópole, 
onde um povo laborioso realiza sua parcela de estôrço pelo engrandeci- 
mento do Brasil. 


PONTE NOVA — Ver Itutinga. 


PONTEVILA — Distrito do município de Formiga. Denominava-se Ponte 
Alta. A região de Ponte Alta foi habitada desde meados do século 
XVII. A sesmaria de Ana Maria de Oliveira foi concedida na paragem 
“chamada Ponte Alta, Picada de Goiás”, e, em 1777 foi demarcada, a 
requerimento da sesmeira, “nesta paragem denominada Ponte Alta da 
Aplicação da Capela de S. Vicente Férrer da Formiga” (Museu de São 
João del Rei, maço A-7). No povoado da Ponte Alta foi criado o dis- 
trito do município de Formiga, pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de de- 
zembro de 1943, com a denominação de Pontevila. 


PORTEIRA — Ver Santa Terezinha de Minas. 


PORTEIRINHA — Município da zona de Itacambira, criado pelo decreto- 
lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, com território desmembrado do 
de Grão Mogol. Primeiramente, no município de Grão Mogol, foi criado 
o distrito de Serra Branca, quando a lei nº 2.107, de 7 de janeiro de 
1875, dividiu o distrito de São José do Gorutuba em três, inclusive o de 
Serra Branca. Mais tarde, a lei nº 3.272, de 30 de outubro de 1884, 
transferiu a sede do distrito de Serra Branca para o povoado de Jatobá, 
dando-lhe a denominação de Nossa Senhora da Conceição do Jatobá. 
Em 1891, pela lei nº. 805, de 22 de setembro, mais uma vez foi transfe- 
rida a sede do distrito de Jatobá para o povoado de Porteirinha. A lei 
nº 843, de 7 de setembro de 1923, mudou a denominação do distrito 
de Nossa Senhora da Conceição do Jatobá para Porteirinha. E, afinal, 
com esta última denominação, foi criado o município, em 1938. O mu- 
nicípio de Porteirinha é constituído de três distritos: Porteirinha, Go- 
rutuba e Serranópolis. 


PôRTO ALEGRE — Povoado no município de Moeda. A capela primi- 
tiva, filial da matriz de São José do Paraopeba, foi erigida em 1777 (Côn. 
Trindade). Quando pertencia ao município de Bonfim, foi elevada a 
distrito, pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911; a-lei nº 1.035, de 
20 de setembro de 1928, transferiu a sede do distrito para a estação de- 
nominada Moeda. 


PORTO ALEGRE DE UBÁ — Ver Astolfo Dutra. 
PORTO DA FIGUEIRA — Ver Governador Valadares. : 
PORTO DA FIGUEIRA DO RIO DOCE — Ver Governador Valadares. 
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PORTO DAS FLORES — Distrito do município de Belmiro Braga. O 
povoado deve ter surgido em 1887, pois data de 1º de maio dêsse ano a 
provisão para se erigir a capela, então filial da igreja de São José do 
Rio Prêto (Cônego Trindade). O decreto nº 64, de 12 de maio de 1890, 
elevou a distrito de paz o distrito policial de Pôrto das Flôres, no mu- 
nicípio de Juiz de Fora. Ao ser criado o município de Belmiro Braga, 
desmembrado do de Juiz de Fora, com a lei nº 2.764, de 30 de dezem- 
bro de 1962, foi o distrito de Pôrto das Flôres transferido para o nôvo 
município. 


PORTO DE GUANHÃES — Ver Senhora do Pôrto. 
PORTO DE SANTO ANTÔNIO — Ver Astolfo Dutra. 
PORTO DE SÃO MIGUEL — Ver Iguatama. 

PORTO DO SALGADO — Ver Januária, 
PORTO DO TURVO — Ver Andrelândia. 
PORTO DOS DIAMANTES — Ver Cataguases. 


PORTO DOS MENDES — Distrito do município de Campo Belo. Com 
a denominação de São Sebastião do Pôrto dos Mendes, foi criado o 
distrito, pela lei nº 1.198, de 9 de agôsto de 1864. Foi suprimido e seu 
território anexado ao distrito de Campo Belo, pelo decreto-lei nº 148, 
de 17 de dezembro de 1938. Com a denominação de Pôrto dos Mendes, 
foi de nôvo criado o distrito pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 
1962. 


PORTO FARIA — Pequeno povoado, com meia centena de casas, no 
município de Lassance. Aí foi inaugurada, em 1º de fevereiro de 1910, 
a estação da Central. 


PORTO FIRME — Município da zona da Mata, criado pela lei n° 1.039, 
de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de Piranga. 
A capela de N. Sè da Conceição, “no lugar do Pôrto Seguro”, na fre- 
guesia de Guarapiranga, foi erigida por provisão de 20 de fevereiro 
de 1753, a pedido do Pe. Jerônimo José de Oliveira. O patrimônio foi 
constituído pelo mesmo padre, em 4 de abril do mesmo ano (Cônego Trin- 
dade, ob. cit.). O arraial que se formou ao redor da capela passou a 
ser conhecido por Tapera. No censo realizado em 1831, a Capela da 
Tapera apresentou 1.723 livres, 169 cativos, com um total de 1.892 
habitantes (Avulsos, A.P.M.). A lei nº 2.402, de 5 de novembro de 1877, 
elevou o distrito da Tapera, no município de Piranga, a paróquia, com 
o título de Nossa Senhora do Pôrto Seguro. Na divisão administrativa 
de 1911, o distrito já aparece com a designação de Pôrto Seguro. O 
decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, mudou a denominação 
de Pôrto Seguro para Pôrto Firme. O município de Pôrto Firme tem 
o único distrito da cidade. A paróquia de Pôrto Firme só foi instituída 
a 12 de abril de 1942. 


PORTO NôVO — “Pôrto Nôvo do Cunha, fundado em 1784, pelo sargen- 
to-mor Pedro Afonso Galvão de São Martinho, que aí estabeleceu um re- 
gistro, dando-lhe o nome de Cunha, em homenagem ao governador Luís 
da Cunha Meneses” (Max. de Vasconcelos, ob. cit., pág. 45). O mesmo 
autor acrescenta que a estação de Pôrto Nôvo do Cunha, da E. F. Leo- 
poldina, foi inaugurada a 6 de agôsto de 1871, a 3 km da cidade de Além 
Paraíba. i 
Essa região foi explorada, por ordem do governador D. Rodrigo 
José de Meneses que, em 1781, encarregou o Tte. Cel. Manoel do Vale 
Amado de construir o chamado caminho de Meneses; na realidade, po- 
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rém, quem o construiu foi o Alferes Joaquim José da Silva Xavier, o Ti- 
radentes, que estabeleceu o pôrto e Quartel de Meneses (Cód. 224, A. 
P.M.). O governador seguinte, Luís da Cunha Meneses, detrminou, em 
16 de abril de 1784, que o sargento-mor Pedro Afonso Galvão de São 
Martinho chefiasse uma expedição exploradora da região, que desejava 
conhecer; na portaria em que fixou as instruções que deveriam ser se- 
guidas, é que determinou que o Alferes Joaquim José da Silva Xavier, 
pela sua “inteligência mineralógica”, executasse diversos trabalhos típi- 
cos de engenheiro (Cód. 242, A.P,M.). 

No mesmo ano de 1784, foi o sargento-mor Pedro Afonso Galvão 
de São Martinho incumbido pelo mesmo governador de abrir um cami- 
nh da aldeia do Mártir São Manoel do Pomba até chegar ao Paraibuna. 
Foi nessa época que surgiu o chamado Pôrto Nôvo do Cunha. 

Hoje, com o crescimento do lugar e da própria cidade de Além 
Paraíba, Pôrto Nôvo (não mais se diz do Cunha) passou a ser um bairro 
daquela cidade, mas o bairro principal, o mais comercial, o mais movi- 
mentado, onde se localizam os melhores hotéis e mais importantes esta- 
belecimentos comerciais. 


PORTO NOVO DO CUNHA — Ver Pôrto Nôvo. 
PORTO REAL — Ver Iguatama, 

PORTO REAL DE SÃO FRANCISCO — Ver Iguatama. 
PORTO SEGURO — Ver Pôrto Firme. 


POTÉ — Município da zona do Mucuri, criado pelo decreto-lei nº 148, 
de 17 de dezembro de 1938, constituído dos distritos de Poté, Ladainha, 
desmembrados do município de Teófilo Otoni, e o de Valão. O distrito 
de Poté foi criado pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911. Hoje, o mu- 
nicípio só tem dois distritos: Poté e Valão. 


POUCA MASSA — Ver Guaipava. 


POUSO ALEGRE — Mandu era o nome primitivo do arraial, que vem do 
século XVII. Aí funcionou um registro com um quartel, até o ano de 
1770, quando foi transferido para Jaguari. Antônio Simões Gomes, co- 
mandante do registro do Mandu, após a transferência do quartel, tentou 
inútilmente vender as casas em que o'mesmo funcionara, e que não mais 
tinham utilidade para a Fazenda Real; acabaram levadas à praça (Cód. 
188, D.F., fl. 17, A.P.M.). 

Os moradores do povoado do Mandu, desde 1805, vinham pleitean- 
do a criação da freguesia. Durante os anos de 1807 a 1810, José Bento 
Leite Ferreira de Melo, hóspede de seu protetor, o bispo D. Mateus, de 
São Paulo, preparou-se para o sacerdócio; nessa época, renovados os pe- 
didos dos moradores do Mandu, interessou-se vivamente pelo caso e con- 
seguiu que D. Mateus desse informação favorável. Assim, por alvará 
do príncipe D. João, de 6 de novembro de 1810, foi afinal criada a fre- 
guesia do Senhor Bom Jesus do Pouso Alegre, na capela do Mandu. Ao 
cargo de primeiro vigário da nova paróquia, candidatou-se o Pe. José 
Bento, que tomou posse a 20 de fevereiro de 1811. Na incipiente locali- 
dade que se transformou na bela cidade de Pouso Alegre, Pe. José Ben- 
to não foi apenas vigário; foi verdadeiro guia espiritual e temporal, pro- 
curando melhorar as condições de vida dos moradores, e dirigindo pes- 
soalmente os trabalhos de alinhamento das ruas. Fundado pelo Pe. José 
Bento, surgiu em Pouso Alegre, em 1830, o “Pregoeiro Constitucional”, 
o primeiro jornal do Sul de Minas e o 5º da Província. Interessante é 
que a tipografia do “Pregoeiro Constitucional”, de propriedade do Pe. 
José Bento, editou a “Constituição Política do Império do Brasil”, trans- 
sie pelo Barão Homem de Melo nos seus “Escritos Históricos e Lite- 
rários”. 
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A vila foi criada por Resolução da Assembléia Geral, sancionada 
pela Regência em 13 de outubro de 1831, desmembrado o município do 
de Campanha. Sete meses depois, instalava-se a vila, em memorável so- 
lenidade. O primeiro govêrno municipal ficou assim constituído: Maria- 
no Pinto Tavares, Presidente da Câmara e Agente Executivo Municipal; 
Procurador, Francisco de Paula Pereira e Melo; vereadores, João Dias de 
Quadros Aranha, Emídio de Paiva Bueno, João Francisco Pereira Filho, 
Manoel Leite Ferreira de Melo, Joaquim Pio da Silva e Inácio Gonçalves 
Lopes. É interessante assinalar que, entre as primeiras providências da 
Câmara, consta a de ter mandado destruir os paris existentes nos rios 
Cervo e Pântano e ter ordenado outras medidas de proteção aos peixes. 
Só estas providências dão idéia do nível extraordinário para a época. 
(Amadeu de Queirós, O Senador José Bento, Belo Horizonte, 1933). 

Pouso Alegre teve os foros de cidade, com a lei nº 433, de 19 de 
outubro de 1848. Em 1897, o vigário, Pe. José Paulino de Andrade, pelo 
semanário “A Pátria”, levantou a campanha para a criação do bispado. 
Trabalhou intensamente nesse sentido, tendo adquirido uma chácara on- 
de, em 1899, instalou um Seminário Menor. O mesmo vigário realizou 
notáveis reformas na Matriz, adaptando-a para a função de catedral. 
Sua campanha foi coroada de êxito, tendo sido o bispado criado a 4 de 
agôsto de 1904 (Arquidiocese de Mariana, 2º vol., pág. 274). 

Uma particularidade digna de registro: Existe em Pouso Alegre 
um Livro de Ouro, criado pela Câmara Municipal, por proposta do Pre- 
sidente, Urbano Dias Ferraz da Luz, em sessão de 16 de julho de 1887, 
e oferecido por Adalberto Ferraz, no qual deveriam ser registrados, co- 
mo de fato foram, as cartas de alforria concedidas a escravos. É um 
exemplo curioso resultante da campanha pela libertação dos escravos. 
Dentre várias cartas de alforria registradas no Livro de Ouro, transcre- 
vemos uma, como exemplo: “Registro da carta de liberdade da escrava 
Juliana, pertencente ao Dr. Francisco Silvino de Almeida Brandão. 
Nós, abaixo-assinados, restituimos à liberdade plena e incondicional a es- 
cravisada Juliana, em atenção aos cuidados e carinhos que, como ama, 
sempre dispensou ao nosso filho... (ilegível), hoje falecido. Cidade de 
Pouso Alegre, 11 de janeiro de 1888. Maria Isabel de Paiva Brandão- 
Doutor Francisco Silviano de Almeida Brandão. Nada mais declara essa 
dita carta de liberdade que, bem fielmente, para aqui transcrevi, aos de- 
zesseis dias do mês de janeiro de 1888. Eu, Joaquim Sanches Brandão, 
Secretário da Câmara que o escrevi”. 

José Joaquim da Silva, no seu “Tratado de Geografia Descritiva 
Especial da Província de Minas Gerais”, de 1878, assim se refere a Pou- 
so Alegre: “A cidade de Pouso Alegre, formosa entre as mais formosas 
povoações de Minas, está colocada em terreno ligeiramente acidentado e 
entrecortado de grandes planícies e é o seu todo de um aspecto encan- 
tador. Aos pés da cidade corre o rio Mandu que, outrora, deu seu nome 
à nascente povoação e que, depois de banhar a cidade, lança-se no Sa- 
pucaf-Mirim, rio piscoso, que corre a menos de 2 km, e cujas águas são 
sulcadas por barcos de mil arrôbas, que fazem viagens entre diversos 
pontos de Pouso Alegre, Itajubá, Alfenas e Campanha. O Sapucai-Gran- 
de passa a 6 km da cidade”, 


POUSO ALEGRE — Ver Abaeté dos Mendes. 
POUSO ALEGRE — Ver Martins Soares. 


POUSO ALTO — Antônio Delgado da Veiga ,sertanista de São Paulo, 
com seu filho João da Veiga e Miguel Garcia organizaram uma bandei. 
ra escravagista e, saindo de Taubaté, atravessaram a Mantiqueira e se 
embrenharam pelo Sul de Minas. De índios ouviram referências a ouro 
e andaram pesquisando o precioso metal. Êsses sertanistas deram iní- 
cio ao arraial de Pouso Alto (Francisco de Assis Carvalho Franco, Dicio- 
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nário de Bandeirantes e Sertanistas do Brasil). O povoado de Pouso Al- 
to, em 1738, possuia já sua Companhia de Ordenança (Augusto de Lima 
Jr., A Capitania de Minas Gerais, 3º ed., 63). Foi elevado a freguesia, 
por ato do bispo de São Paulo, em 1748, com o título de Nossa Senhora 
da Conceição do Pouso Alto; a freguesia foi confirmada e elevada à na- 
tureza colativa, em 1752 (Livro de Lotação das Freguesias dêste Bispa- 
do, Arquivo Eclesiástico de Mariana). 

Segundo o depoimento escrito pelo tenente de Milícias Antônio 
Roiz Ribeiro (A.P.M.), natural de Pouso Alto, com data de 18 de julho 
de 1816, quando contava 68 anos de idade, a fazenda do Pouso Alto per- 
tencia a Brás Estêves Leme que, em 1763, assinou documento, a pedido 
de 33 fregueses, dando licença para ser levantada “igreja nova”, “ao pé 
de seu terreiro”, e também para construirem casas de morada, com a 
condição de não levantarem ranchos de passageiros nein trazerem gados 
que pudessem causar danos à dita fazenda. Durante muitos anos, ao re- 
dor da capela que servia de Matriz, só havia sete casas, uma das quais 
pertencia ao. vigário, Pe. Francisco Lopes Guimarães, que morava com 
a mãe e irmãos. Como dote do patrimônio da igreja, Estêves pagava seis 
mil réis por ano, para guisamentos. Depois, o Alferes Domingos Martins 
Alves Pôrto, como nôvo possuidor da fazenda, é que teria liberado a 
construção de casas; e só então, tomou o arraial algum desenvolvimento. 

A freguesia de N. Sº da Conceição do Pouso Alto, em 1824, con- 
tava já com 8.750 almas (Livro de Visitas Pastorais de Dom Frei José 
da Santíssima Trindade). Foi a freguesia elevada a vila e criado o mu- 
nicípio, desmembrado do de Baependi, pela lei nº 2.079, de 19 de de- 
zembro de 1874, Foi a vila elevada à categoria de cidade, com a lei nº 
2.461, de 18 de outubro de 1878. No dia seguinte, a lei nº 2.462 criava 
a comarca de Pouso Alto. 


POUSO ALTO — Ver Presidente Kubitschek. 
POUSO ALTO DE DIAMANTINA — Ver Presidente Kubitschek. 
POUSO DO PICO — Ver Itamonte. 


PRADOS — Centro de mineração, o arraial dos Prados surgiu nos prin- 
cípios do século XVIII. Segundo a tradição local, foram paulistas da fa- 
mília Prado os fundadores do arraial. Em livro encontrado no arquivo 
paroquial, há referência a casamentos e outros atos litúrgicos celebrados 
na capela dos Prados, em 1716. Cônego Trindade apenas informa que a 
paróquia é antiga; e foi tornada colativa pelo alvará de 16 de janeiro 
de 1752. Informa ainda o mesmo historiador que o primeiro vigário co- 
lado foi Pe. Manoel Martins de Carvalho. Em 1738, possuia já Compa- 
nhia de Ordenança (Augusto de Lima Júnior, ob. cit.). Em 1802, era 
um dos importantes arraiais do têrmo da vila de São José. Dessa época, 
há interessante documento sôbre a igreja local: “Diz a Irmandade do 
Santíssimo Sacramento da freguesia de Nossa Senhora da Conceição do 
arraial dos Prados, têrmo da vila de São José, comarca do Rio das Mor- 
tes, que, lembrando-se a suplicante da grande e religiosa piedade com 
que os Augustos Predecessôres de V.A.R. têm praticado, mandando eri- 
gir as capelas-mores das paróquias das terras do Ultramar, por isso e em 
razão da decadência presente do país que apenas pode a dita freguesia 
concorrer para a ereção do corpo da igreja, ficando impossibilitada pa- 
ra continuar a Capela-mor que de necessidade deve ser retificada para 
o culto e veneração do Sacramento, por cuja razão há que recorrer a 
V.A.R. para que se digne mandar que pela sua Real Fazenda se assista 
com o necessário para a dita Capela-mor”. A margem há a seguinte ano- 
tação: “Informe com seu parecer o governador e capitão-general de Mi- 
nas Gerais. Lisboa, 3 de agôsto de 1802” (5 rubricas ilegíveis). O gover- 
nador Pedro Maria Xavier de Ataíde mandou, a 24 de novembro de 1803, 
o parecer do Dr. Ouvidor da Comarca. 
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No censo realizado em 1831, o distrito de N. Sè? da Conceição dos 
Prados apresentava 1.380 livres, 1.052 cativos, com o total de 2.432 ha- 
bitantes e 308 fogos (Avulsos, A.P.M.). 


O arraial foi crescendo e, pelo decreto nº 41, de 15 de abril de 
1890, foi elevado à categoria de vila, com a criação do município, com 
território desmembrado do de Tiradentes. Prados é terra de homens 
ilustres, como Estêvão Ribeiro de Resende, Marquês de Valença, nasci- 
do a 20 de junho de 1777; de José de Resende Costa, pai, e de José de 
Resende Costa, filho, nascidos respectivamente em 1728 e 1765. Uma 
curiosidade digna de registro é o esqueleto colossal encontrado numa 
lavra, nos arredores do arraial, em 1785; existe curiosa carta do gover- 
nador Luís da Cunha Meneses, a respeito. Com data de 26 de agôsto de 
1785, o governador Luís da Cunha Meneses dá notícia do descobrimen- 
to de colossal esqueleto, com 56 palmos de comprimento e 46 de altura. 
Eis a carta: “Ilmo. e Exmo. Sr. Correndo por tôda esta capitania a no- 
tícia de ter aparecido em uma lavra do padre José Lopes, ao pé do 
arraial dos Prados, comarca do Rio das Mortes, no tempo em que se an- 
dava desmontando a mesma lavra, um esqueleto de 56 palmos de com- 
prido e na altura de 46 palmos, e não me parecendo desprezível uma 
sempre extraordinária notícia, sem embargo de me ter parecido pouco 
duvidosa, sempre mandei indagar qual seria sua origem, e, achando 
maior certeza de ser assim, mandei logo o sargento-mor Simão Pires Sar- 
dinha examinar o estado do dito esqueleto e sua qualidade, por ser um 
dos mais hábeis naturalistas e mineralógicos que, presentemente, há nes- 
ta capitania. Este, pelas providências que para um semelhante exame 
lhe mandei dar e de necessidade eram precisas, achou ainda com os res- 
tos resíduos que tinham ficado da grande desordem que houve, quando 
conheceram ser ossos de algum animal, depois de três dias que os pre- 
tos da mesma lavra tinham andado quebrando os mesmos ossos com la- 
bancas, cuidando que eram raízes de pau. Os extraordinários ossos que 
remeto em um ote pequeno, com sobrescrito a V. Ex? e a análise 
ou relação inclusa que êle me fêz do estado e circunstâncias fisicas, em 
que achou os ditos ossos do dito esqueleto, para o fim de V. Ex? o fa- 
zer presente a S. Majestade, como uma cousa extraordinária que me pa- 
receu digna de lhe ser apresentada e igualmente que por êste extraor- 
dinário acontecimento e saber eu terem aparecido já naquela comarca 
mais três esqueletos, também de uma extraordinária estatura de que se 
não fêz caso algum, que já mandei dar as providências necessárias para 
ser avisado, logo que se encontrar mais algum, ou outra qualquer cousa 
extraordinária, com vestígios que indiquem antiguidades, por todos os 
grandes socavões que, continuadamente, se andam fazendo pelas lavras 
de tôda esta capitania. Deus guarde V. Ex? muitos anos. Vila Rica, 26 
de agôsto de 1785. Ilmo. e Exmº Sr. Martinho de Melo e Castro - Luís 
da Cunha Meneses” (Minas Gerais em 1925, pág. 612). 


PRATA — O sargento-mor Antônio Eustáquio de Oliveira, comandante 
do Distrito da Farinha Podre e Curador dos Índios, apossou-se de umas 
terras, entre o rio Prata e o ribeirão de São José. A 10 de julho de 1810, 
deu início a uma povoação, a que denominou, inicialmente, Nossa Se- 
nhora do Monte do Carmo. Em 13 de agôsto de 1811, obteve provisão 
da Mesa de Consciência e Ordens, para erigir uma capela, sob a invoca- 
ção de N. S? do Monte do Carmo (Odorico Mendes, Os Índios da Fari- 
nha Podre, manuscrito do A.P.M.). O arraial foi crescendo lentamente, 
com a denominação de Nossa Senhora do Carmo de Morrinhos e, às vê- 
zes, designado apenas por Carmo de Morrinhos. Com o título de Nossa 
Senhora do Carmo de Morrinhos, foi o curato elevado a paróquia, pela 
lei nº 164, de 9 de março de 1840, A lei nº 363, de 30 de setembro de 
1848, elevou a paróquia à categoria de vila, com a criação do município 
desmembrado do de Uberaba. A lei nº 472, de 31 de maio de 1850, Su- 
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primiu a vila. Foi, entretanto, restaurada pela lei nº 668, de 27 de abril 
de 1854, com a denominação de Prata. Foi a vila elevada a cidade, com 
a lei nº 2.002, de 15 de novembro de 1873. Fica no Triângulo; o muni- 
cípio é constituído de três distritos: Prata, Jardinésia e Patrimônio. 


PRATÁAPOLIS — Município do Sul de Minas, criado pelo decreto-lei nº 
1.058, de 31 de dezembro de 1943, com o território do distrito de Pra- 
tápolis, desmembrado do município de São Sebastião do Paraíso e trecho 
do território do distrito de Passos. O município é constituído de dois 
distritos: Pratápolis e Itaú de Minas. O nome primitivo era 'Pratinha e, 
com esta denominação foi criado o distrito de paz, pela lei nº 1.546, de 
20 de julho de 1868, quando ainda pertencia ao município de Jacuí. Com 
a mesma denominação de Pratinha, foi o distrito, já pertencendo ao mu: 
nicípio de São Sebastião do Paraíso, elevado a paróquia, pela lei nº 2.087, 
de 24 de dezembro de 1874. A paróquia foi canônicamente instituída 
com o título de Espírito Santo do Prata e, como era praxe, também o 
distrito passou a ter esta designação. Em 1938, o decreto-lei nº 148, de 
17 de dezembro, mudou a denominação de Espírito Santo do Prata para 


Pratápolis. 
PRATINHA — Ver Pratápolis. 


PRATINHA — Antigo povoado do município de Araxá, foi elevado a dis- 
trito de paz, com a lei nº 623, de 30 de maio de 1853. Muito lentamente, 
foi o povoado se desenvolvendo; datando de Pratinha, a 7 de agôsto de 
1870, dois moradores do “distrito de Santo Antônio do Pratinha, têrmo 
de São Francisco do Campo Grande, comarca do Paranaíba”, José Pedro 
de Lara Ordones e Pio Ribeiro Ordones, dirigiram-se ao Presidente da 
Província, mostrando a necessidade de o distrito ser elevado a fregue- 
sia (Avulsos, A.P.M.). O pedido foi levado na devida consideração; a 
lei nº 1.819, de 2 de outubro de 1871, elevou o distrito de Pratinha, no 
município de Araxá, a freguesia. Ao ser criado o município de Ibiá, 
com a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, Santo Antônio da (sic) Pra- 
tinha foi transferido para êsse município. O decreto-lei nº 148, de 17 de 
dezembro de 1938, reduziu a denominação de Santo Antônio da Pratinha 
para Pratinha. Quando foi criado o município de Campos Altos, em 1943, 
passou a integrar êsse município, do qual se desmembrou, em 1948, quan- 
do a lei nº 336, de 27 de dezembro, criou o município de Pratinha. Tem 
o único distrito da sede. Fica na zona do Alto Paranaíba. 


PRESIDENTE BERNARDES — O povoado do Calambau surgiu em tôr- 
no da capela de S. Antônio do Calambau, filial da freguesia do Guarapi- 
ranga. O patrimônio foi constituído com uma doação de João Cabral da 
Silva, conforme escritura de 19 de dezembro de 1733. D. Ana Cabral da 
Câmara, que ficou com o direito de padroado sôbre a capela, conseguiu 
a concessão de pia batismal, por ato de 24 de agôsto de 1755. Em 1770, 
os moradores resolveram construir outra igreja “em lugar mais cômo- 
do”; obtiveram a necessária licença e, em 1775, foi bento o nôvo templo, 
realizando-se solenemente a transladação das imagens. A freguesia foi 
criada pela lei provincial nº 1.572, de 22 de julho de 1868, com o título 
de Santo Antônio do Calambau. Mas não chegou a ser instituída canô- 
nicamente, sendo extinta, por lei de 1º de dezembro de 1873. Segundo 
informa Cônego Trindade, D. Viçoso, por ato de 22 de julho de 1868, 
criou ali o curato. Novamente foi criada a freguesia pela lei nº 2.086, 
de 24 de dezembro de 1874. A lei estadual nº 1.039, de 12 de dezembro 
de 1953, elevou o distrito de Calambau a cidade, com a denominação de 
Presidente Bernardes, criando o município desmembrado do de Piranga. 


Fica na zona da Mata. l 
Votou o MOL dr Ah 
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PRESIDENTE JUSCELINO — Município da zona do Alto São Francisco, 
criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território des- 
membrado do de Curvelo. Fica situado entre os municípios de Santo Hi- 
pólito, Santana de Pirapama, Curvelo e Inimutaba. O distrito de São Se- 
bastião do Paraúna foi criado, segundo informação do Dicionário Coro- 
gráfico de Minas Gerais, pela lei nº 1.294, de 30 de outubro de 1866; e 
foi a freguesia com a lei nº 1.881, de 15 de junho de 1872. Embora o 
distrito fôsse comumente designado por Paraúna, a lei nº 843, de 7 de 
setembro de 1923, determinou a mudança da denominação de São Se- 
bastião do Paraúna para Paraúna. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de de- 
zembro de 1943, novamente alterou a denominação de Paraúna para Pon- 
te do Paraúna, Finalmente, a lei nº 2.784, ao criar o município, deu-lhe 
a atual denominação, Presidente Juscelino. Consta de um único distrito. 


PRESIDENTE KUBITSCHEK — Município do Alto Jequitinhonha, cria- 
do pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmem- 
brado do de Diamantina. O distrito de paz foi criado pela lei nº 1.520, 
de 20 de julho de 1868, quando sua denominação era Pouso Alto. Men- 
cionando o nome de Pouso Alto de Diamantina, a lei nº 3.442, de 28 de 
setembro de 1887, elevou o distrito a freguesia. Em 1923, a lei nº 848, 
de 7 de setembro, mudou a denominação de Pouso Alto para Tijucal. E, 
20. eer, griado o município, em 1962, recebeu o nome atual, Presidente 


PRESIDENTE OLEGÁRIO — Município da zona de Paracatu, criado pelo 
decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, com os distritos de Pre- 
sidente Olegário (ex-Santa Rita de Patos), Ponte Firme, desmembrados 
do município de Patos (Patos de Minas) e Lagamar, criado pela mesma 
lei. Hoje, o município é constituído de três distritos: Presidente Olegá- 
rio, Galena e Ponte Firme. 

A capela de Santa Rita, ao redor da qual se formou o povoado, 
deve ter surgido em meado do século passado; pois a escritura de doa- 
ção do patrimônio da capela tem a data de 10 de outubro de 1851. Fo- 
ram doadores do patrimônio Joaquim Afonso de Sá e sua mulher, D. 
Inácia Maria Rodrigues. Santa Rita era a denominação do povoado. Se- 
gundo se vê no Anuário da Diocese de Uberaba, o nome primitivo teria 
sido Santa Rita da Boa Sorte. Foi o povoado elevado a distrito, pela lei 
nº 1.444, de 26 de dezembro de 1867. O distrito de Santa Rita foi ele- 
vado a freguesia, com a denominação de Santa Rita de Patos, pela lei 
nº 2.688, de 30 de novembro de 1880, desmembrada da dos Alegres. O 
nome da freguesia, como era natural, passou a designar também o dis- 
trito. Em 1988, ao ser elevado o distrito à categoria de cidade, com a 
criação do município, foi a denominação de Santa Rita de Patos muda- 
da para Presidente Olegário. 


PRESIDENTE PENA — Distrito do município de Carlos Chagas. Foi 
criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, que desmem- 
brou seu território do município de Teófilo Otoni e o anexou ao de 
Carlos Chagas. 


PRESIDENTE SOARES — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 
1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do de 


Manhumirim. Consta de um único distrito. No município de Manhumi. . 


rim, a m uu de de Setembro de 1923, criou o distrito, com sede 
no povoado de Jequitibá, e com a denominação de Presidi n 
Foi o distrito instalado a 15 de junho do ano seguinte. PERS RIESA 


PRESIDENTE VARGAS — Ver Nova Era. 
PRESIDENTE VARGAS — Ver Itabira. 
PRESIDENTE WENCESLAU BRAS — Ver São Francisco de Oliveira. 
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PRESÍDIO — Ver Visconde do Rio Branco. 

PRESÍDIO DOS INDIOS PURIS — Ver Visconde do Rio Branco. 
PRESÍDIO DO RIO PRÊTO — Ver Rio Prêto. 

PRESÍDIO DE SÃO JOÃO BATISTA — Ver Visconde do Rio Branco. 
PROFESSOR SPERBER — Distrito do município de Chalé. A localidade 


de Bananal foi elevada a distrito, pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro . 


de 1953, quando recebeu a denominação de Professor Sperber. 
PROTEÇÃO DE SÃO JOSÉ DO CANASTRÃO — Ver Canastrão. 


PROVIDÊNCIA — Distrito do município de Leopoldina. Foi criado pe- 


lo decreto nº 61, de 9 de maio de 1890, do govêrno provisório de Minas. 


PRUDENTE DE MORAIS — Antigo Cercado, fazenda que ainda existe 
ali, propriedade do sr. Otávio França, hoje. Ali existe também outra 
fazenda antiga, a da Lagoinha, hoje pertencente ao sr. Acenor Correia 
da Costa. O nome da fazenda do Cercado passou-se para o povoado que, 
ali, se formou. O nome Cercado era muito comum, em Minas. Para êsse 
têrmo, arranjou Diogo de Vasconcelos uma explicação demasiadamente 
pueril: “lugar em que os índios tinham os seus prisioneiros a engordar. 
destinados aos festins e orgias canibalescas”. Como têm sido caluniados 
os coitados dos índios! Acontece que o vocábulo “cercado” era de uso 
fregiiente na mineração; na sesmaria de João Raposo Bocarro, por exem- 
plo, tio de João Leite da Silva, encontramos êsse têrmo: “onde tinha fei- 
to um cercado de cascalhos” (Rev. A.P.M.,;X, 977). 


Na povoação do Cercado, foi inaugurada, a 14 de setembro de 
1896, a estação de Prudente de Morais, da E. F. Central do Brasil. Co- 
mo é natural, o nome da estação predominou. E o nome Cercado foi es- 
quecido. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, elevou Prudente de Mo- 
rais a distrito do município de Pedro Leopoldo. E a lei nº 2.764, de 30 
de dezembro de 1962, criou o município de Prudente de Morais, com 
território desmembrado do de Pedro Leopoldo. Fica na zona Metalúrgi- 
ca. Só tem o distrito da sede. 


ed 


QUARTEL DE SÃO JOAO — Distrito do município de Quartel Geral, 
criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. Quartel de São João 
foi criado no final do século XVIII, subordinado ao Quartel Geral do In- 
daiá; tinha por finalidade impedir a entrada na região proibida do In- 
daiá, infestada de garimpeiros, apesar da proibição. Dr. José Vieira 
Couto, na sua exploração pela região diamantina do Indaiá e do Abaeté, 
em 1800, passou pelo Quartel de São João e registrou sua passagem. 


QUARTEL DO SACRAMENTO — Distrito do município de Bom Jesus do 
Galho, criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


QUARTEL GERAL — fiste núcleo, o nome o indica, surgiu ao redor de 
um dos quartéis criados com o fim de impedir o extravio de diamantes 
e de ouro. Na “Breve Descrição Geográfica, Física e Política da Capita- 
nia de Minas Gerais” por um anônimo, manuscrito do século XVII, exis- 
tente na Biblioteca Nacional, mencionam-se vários quartéis gerais, aos 
quais se subordinavam outros tantos quartéis; entre êles, menciona o 
Quartel Geral do Abaeté, mais comumente chamado Quartel Geral do 
Indaiá e, mais tarde, Espírito Santo do Quartel Geral. Em outra relação 
dos quartéis gerais, que pode ser vista na Revista do A.P.M., vol. VI, 
pág. 844, seu nome aparece como Quartel Geral do Indaiá. Num traba- 
lho de Francisco Inácio Ferreira, consta a descoberta de diamantes nas 
cabeceiras do Indaiá, em 1729 (Rev. A.P.M., XX, 19), o que constitui 
visível engano. Da mesma forma, as lendas que se contam sôbre três 
degredados ou fugitivos da justica, que descobriram diamante no rio 
Abaeté (Rev. A.P.M., XX, 79) são, nada mais, nada menos, que o resul- 
tado de notícias deturpadas pelo povo. Não merecem fé. Há fatos ver- 
dadeiros, de mistura com invencionices resultantes de naturais deturpa- 
ções nas notícias transmitidas de outiva. 

A primeira notícia concreta de diamantes, na região, refere-se ao 
áno de 1749; trata-se de uma carta de D. Rodrigo José de Meneses aos 
administradores da Real Extração Diamantina do Tijuco, de 9 de agôsto 
de 1782, em que o governador narra uma denúncia feita pelo cabo Ra- 
fael da Silva e Souza, em 1749, ao Conde de Bobadela; refere também a 
denúncia dada ao antecessor, D. Antônio de Noronha, em 1779. Acres- 
centa que ambos mandaram guardar a região; e manifesta a esperança 
de que o assunto seja esquecido pelo povo. “Parece-me que a prudên- 
cia pedia se não falasse uma palavra...” (Cód. 230, fl. 22, A.P.M.). 
Inútil precaução. Em 1753, sete diamantinhos foram apanhados na mão 
de Tomé da Rocha Linhares, que os extraira no rio da Prata (Cód. 107, 
fl. 49, A.P.M.). Em 1755, o cabo de esquadra Manoel Lopes Saraiva, 
guarda dos diamantes do rio da Prata, foi atacado pelos quilombolas, 
que o deixaram quase morto, bem assim o seu camarada (Rev. I.H.G. 
M.G., VI, 445). Aliás, era fato comum a fuga de negros para essa região 
proibida. Com data de 20 de setembro de 1759, José Antônio Freire de 


* Andrade dirigia-se ao capitão Inácio da Luz, acusando o recebimento da 


notícia da prisão de dois negros no Destacamento do Andaial, “por se 
acharem trabalhando nos córregos proibidos” e acusando outra notícia, 
da prisão de outro negro no córrego do Bom Sucesso. Insiste com o capi- 
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tão para que mande patrulhar constantemente os córregos para acabar 
com “esta canalha”, conforme “por várias vêzes lhe tenho recomenda- 
do” (Cód. 123, fl. 107, A.P.M.). Em 1768, o Alferes Francisco José de 
Aguilar, de Paracatu, informava o governador sôbre as entradas à procu- 
ra de ouro na região (Cód. 159, fl.34v,A.P.M.). Várias expedições fo- 
ram realizadas, nesse ano, ao rio Abaeté (Cód. 159, f1.54,A.P.M.). Mais 
tarde, enviou o Conde de Valadares ordem àquele capitão, para explorar 
o rio Abaeté; e do capitão Pedro Dias Pereira, que devia acompanhá-lo, 
enviou cópia de um roteiro (Cód. 143, f1.176v. e 180, A.P.M.). Um Ma- 
noel Pinto da Fonseca entrou para as cabeceiras do Indaiá e Abaeté, com 
seus fâmulos e escravos, e viu-se assaltado por uma “multidão de ne- 
gros fugidos armados” (Cód. 143, fl. 121, A.P.M.). O mesmo Manoel 
Pinto da Fonseca alegou ter feito o manifesto do descoberto do Abaeté e 
Indaiá, acrescentando que “grande número de povo tem entrado para o 
dito descoberto a título de plantarem”, isso ainda em 1768 (Cód. 103, fl. 
123, A.P.M.). Em 1780, o sr. Marquês de Angeja se rejubila com as 
notícias de diamantes nos rios da Prata, Sono, Catinga e Verde e pede 
notícias “com individuação” (Avulsos, A.P.M.). Nesse mesmo ano, O 
Comandante de Paracatu, Teodósio D. Coimbra, recebe instruções no 
sentido de aproveitar o nôvo descoberto do ribeirão dos Dourados (Avul- 
sos, A.P.M.). Em 1782, o feitor Manoel Antônio Pereira foi despacha- 
do para fazer experiências em vários córregos (Cód. 230, f1.22v.,A.P. 
M.). Nesse ano, estêve em Paracatu o Ouvidor Geral Luís Beltrão de 
Gouveia Almeida; recebeu, por isso, amável convite do governador para 
dizer tudo o que por acaso ouvira falar sôbre diamantes na região (Cód. 
230, fl. 361, A.P.M.). Em 1786, o governador Luís da Cunha Meneses 
felicita o capitão Antônio José Coelho pela prisão de três garimpeiros e 
cinco negros e o cabeça dêles, Manoel de Brito (Cód. 241, f1.137v., A. 
P.M.). Nesse mesmo ano de 1786, a Junta do Tijuco deliberou mandar 
ao descoberto o aaministrador geral dos serviços, Miguel Ribeiro de Araú 
jo, com escravos e feitores necessários, a fim de examinar os rios fala- 
dos como diamantíferos. Em vista dos resultados obtidos, teve comêço, 
em 1791, o trabalho no rio Abaeté, com uma tropa de 200 trabalhadores 
dirigidos pelo administrador Antônio José Alves Pereira; durante qua- 
tro anos estiveram trabalhando na exploração, “com imenso incômo- 
do”... “distâncias de mais de 60 léguas”... Comentando esta informa- 
cão, J. Felício dos Santos, nas “Memórias do Distrito Diamantino”, acres- 
centa que os diamantes extraídos apenas deram para cobrir as despesas. 
Em 1787, Luís da Cunha Meneses fazia severas recomendações ao tenen- 
te José Antônio de Melo, no sentido de explorar e guardar os rios Abae- 
té e Indaiá, “cobertos de imensos garimpeiros não obstante não o terem 
encontrado assim os administradores que, por ordem da Real Extração 
dos Diamantes e comissão minha, os foram examinar”. E determina que 
fizesse assentar praça de pedestres para “guarda dos sobreditos rios a 
homens forros libertos, solteiros e capazes de poderem fazer aquêle ser- 
viço” (Cód. 241, f1.156/157,A.P.M.). Em 1788, o mesmo governador 
Luís da Cunha Meneses felicita o tenente José Antônio de Melo 
pela remessa de diamantes extraídos nas averiguações que mandou fa- 
zer no rio Abaeté, além de três crisólitas e várias pedras vermelhas (Cód. 
241, fl. 163v., A.P.M.). Hoje, temos notícia de um contrabando de vul- 
to, adquirido por volta de 1795, por José Fernandes Valadares, de Pitan- 
gui. Em carta datada de 18 de março de 1809, escrita pouco antes de 
morrer, e dirigida aos filhos, José Fernandes Valadares conta que, cator- 
ze anos atrás, isto é, em 1795, comprara 24 embrulhos de diamantes, com 
o pêso total de 8 oitavas, de extraviadores do rio Indaiá e Abaeté. En- 
tregou os diamantes a seu irmão, Manoel Cordeiro, para os vender, no 
Rio; Manoel, porém, não os vendera nem devolvera; tinha-os em seu po- 
der. Na aludida carta, pedia perdão a S.A.R. a quem, ordenava aos fi- 
lhos, deveriam ser os diamantes entregues. Pedia aos filhos não com- 
prometessem o tio, se entregasse os diamantes de boa vontade. Os fi- 
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lhos, cumprindo as ordens do pai, entregaram as pedras em Vila Rica, 
a 11 de agôsto do mesmo ano. Eram pedras muito boas e, com escolta, 
foram remetidas para o Rio (Avulsos, A.P.M.). 


Afinal, surgiu o grande diamante descoberto por Manoel Gomes 
Batista (na realidade, achado pelo filho). Segundo um dos relatos exis- 
tentes, no ano de 1792, o Alferes Manoel Gomes Batista, o Pe. Anastá- 
cio Gomes Pimentel e muitos outros, servindo-se de um roteiro, interna- 
ram-se pelo sertão à procura do lugar denominado “Três Irmãos”. In- 
forma êsse relato que foi achado o grande diamante e acrescenta: “Nes- 
se mesmo ano foi estabelecido o quartel do Indaiá e foi seu primeiro 
comandante o Alferes Antônio Dias Bicalho” (Rev. A.P.M., VII, 711). 
A informação sôbre o Quartel do Indaiá, veremos adiante, não é verda- 
deira. A data mencionada não confere com a referida pelo próprio fi- 
lho do achador, neto do Alferes Batista. O Pe. José Marciano Gomes 
Batista, neto de Manoel Gomes Batista, narrou o fato como se tendo ve- 
rificado em 1796; contou que um filho do Alferes Manoel Gomes Batis- 
ta, de nome Antônio, rapazinho que, na época, contava 15 para 16 anos, 
teve sua atenção chamada pelo brilho de uma pedra; pegou-a e levou-a 
ao pai que, por suá inexperiência, não reconheceu seu valor. Mostrou-a, 
porém, ao prático do Tijuco, que ali se achava; e êste, vendo a pedra, 
exclamou: “É um diamante que todo o dinheiro do reino não pode pa- 
gar!” O homem do Tijuco não guardou segrêdo e revelou a descoberta 
do diamente ao Pe. Anastácio. Este seduziu alguns companheiros, com 
promessas de régio pagamento. Na hora aprazada, intimou o Alferes a 
entregar a pedra ou morrer. Mas o Alferes puxou da espada, enfrentou o 
padre e seus comparsas e, com o filho e alguns companheiros fiéis, re- 
tiraram-se para a outra margem. Pe. Anastácio, na impossibilidade de 
tomar-lhe o diamante, seguiu para Pitangui; ali contou às autoridades 
uma história a seu modo, conseguiu um grupo de soldados e voltou ao 
encontro de Batista. Localizado e cercado por soldados armados, foi in- 
timado a entregar a pedra. Batista então gritou: “Viva El Rei!” E fêz a 
entrega do diamante, sem relutância (Não esquecer que o diamante era 
propriedade real). Seguiu tôda a comitiva para Pitangui. Enquanto se 
preparava a condução do diamante, que pesava 7 oitavas e meia e dois 
vinténs, dirigiu-se Pe. Anastácio para Vila Rica, apresentou-se às auto- 
ridades como o descobridor do grande diamante. Munido de apresenta- 
ções das autoridades, seguiu para o Rio de Janeiro e, dali, para Lisboa, 
a fim de pleitear o prêmio pelo achado. Manoel Gomes Batista seguiu 
também para Vila Rica e teve notícias da viagem do Pe. Anastácio. Mu- 
nido de cartas do Visconde de Barbacena que, a esta altura, já estava 
cientificado sôbre quem fôra o verdadeiro descobridor, seguiu para o 
Rio. Lutando com falta de recursos, quando chegou ao Rio, já havia pař- 
tido o navio com o diamante e o ambicioso padre. A fim de conseguir 
os meios de .poder viajar, passou Batista a negociar em frutas e miude- 
zas, até que, com dificuldade extrema, pôde obter os meios de fazer a 
viagem a Lisboa. Na capital portuguêsa, vencendo as dificuldades ori- 
undas de seus parcos recursos e da rudeza de homem do sertão, conse- 
guiu afinal chegar-se ao Ministro. Quando êste quis rasgar a obreia do 
ofício, Manoel Gomes Batista, sem o traquejo dos homens da cidade, gri- 
tou: “Alto lá, Senhor meu, não confio êsses papéis a Vossa Mercê! Aqui 
só a rainha põe a mão!” O Ministro dera boa gargalhada e, ao que pare- 
ce,- sentiu-se atraído pelos modos francos do matuto e fêz-se seu amigo. 
A comunicação do governador desmascarava Pe. Anastácio, que preten- 
dia passar como descobridor do diamante; acabou prêso em Lisboa. Por 
êle intercedeu o mesmo Batista, alma generosa; e o Pe. Anastácio ainda 
recebeu uma recompensa, o cargo de sucessor do vigário de Pitangui. O 
Alferes Batista foi feito tesoureiro das reais casas de fundição de Saba- 
rá; seu filho Antônio Gomes Batista, o de escrivão; pai e filho tiveram 
ainda .o hábito de Cristo (Recopilador Mineiro, 1º de agôsto de 1872). 
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Pe. Marciano, autor dêste relato, era filho de Antônio Gomes Batista 
e, portanto, neto do Alferes. Os 14 escravos que faziam parte da expe- 
dição foram também premiados; além da alforria, cada um ganhou cem 
mil réis. A propósito dêsse diamante achado pelo filho de Manoel Go- 
mes Batista, há, no manuscrito já citado existente na Biblioteca Nacio- 
nal, um atestado no qual se afirma que o diamante, segundo o atestante 
ouvira do próprio Alferes Gomes Batista, fôra encontrado no braço nor- 
te do rio Indaiá e manifestado no Abaeté; acrescentou o declarante os 
sinais descritos por Batista, referentes ao local onde fôra achado, sinais 
que o atestante pôde posteriormente verificar e confirmar. Assim, o 
grande diamante foi achado no Indaiá, não no Abaeté, como geralmente 
se proclama. 

z O governador da Capitania tinha freqüentes notícias a respeito da 
riqueza diamantífera dos rios Indaiá e Abaeté; por outro lado, as infor- 
mações da Real Extração do Tijuco davam aquêle “país” como pobre e 
“de nenhuma utilidade”. - Acontece, porém, que um famoso garimpeiro, 
o capitão Isidoro que, por sinal, teve morte horrível, nas garras dos ver- 
dugos da Extração do Tijuco, denunciou ao governador Bernardo José de 
Lorena a riqueza diamantina daqueles rios e, como prova, ofereceu um 
diamante pesando mais de duas oitavas. Para tirar a cousa a limpo, o 
governdor incumbiu o Dr. José Vieira Couto de- explorar a região. A 
expedição partiu de Vila Rica a 24 de abril de 1800. Além da Piraquara, 
do outro lado do São Francisco, no sítio do capitão Amaro da Costa Gui- 
marães, encontrou-se com a expedição do capitão Isidoro, que iria ser- 
vir de guia. A numerosa comitiva passou pela fazenda de Santa Rosa, 
marchou rumo a serra da Saudade, passou pelo Quartel de São João (dan- 
do uma volta inexplicável) e, afinal, chegou ao rio Indaiá; aí, em apenas 
um buraco, foram extraídos 42 diamantes. Transpôs o morro chamado 
Nau de Guerra, o Indaiàzinho, o Borrachudo, o ribeirão dos Tiros, Quar- 
tel da Ascensão, e, afinal, chegou ao rio Abaeté. Vários diamantes fo- 
ram aí encontrados. Entusiasmado com a região que percorria, batizou- 
ao dr. Vieira com a denominação de Nova Lorena, nome que afinal, fi- 
cou apenas nos seus escritos (Rev. A.P.M,, X). Depois do regresso a 
Vila Rica, foi lavrada uma ata, na Junta da Administração e Arrecada- 
são da Real Fazenda, na qual consta que o capitão Isidoro d'Amorim Pe- 
reira, o denunciante e guia da expedição, o sargento-mor Antônio José 
Dias Coelho, que auxiliou a diligência, o major Manoel Antônio de Ma- 
galhães e o dr. José Vieira Couto, “uniformemente julgaram serem aquê- 
les territórios de riqueza e merecimento” e apresentaram 32 pedras de 
diamante tiradas no Abaeté e 43 pedras extraídas no Indaiá (Avulsos, 
A.P.M.). Anos mais tarde, o irmão do dr. Vieira, José Joaquim Viei- 
ra Couto, capitão do Sêrro Frio, alegando os trabalhos que desenvolveu, 
como acompanhante do irmão, os-encontros com selvagens, a rudeza do 
sertão ete., requeria recompensa (Avulsos, A.P.M.). Ordem do Real 
Eerário de 19 de dezembro de 1801, determinou à Junta da Administra- 
cão da Real Fazenda da Capitania “haja de promover a dita exploração 
com tôda a atividade e economia”. Deu-se início à construção de bom 
prédio do Quartel Geral, obra de que se encarregou Inácio Carvalho La- 
ge, de Pitangui. O governador Xavier de Ataíde designou o Tte. Manoel 
José de Deus Lopes para, ali, providenciar os cômodos necessários para 
habitação do Caixa e mais empregados (Cód. 315, fl. 23, A.P.M.). Em 
seguida, ordenou fôssem dispensados da Extração Real o Caixa e Admi- 
nistrador Geral, Caetano Miguel da Costa, bem como auxiliares e escra 
vos de que necessitar, no Quartel Geral do Indaiá (Cód. 315, fl. 26, A. 
P.M,). O Dr. Diogo Pereira Ribeiro de Vasconcelos foi nomeado Caixa 
da nova Administração, em 27 de junho de 1807 (Rev. A.P.M., IX, 379), 
com instruções de fixar-se no Quartel do Indaiá e aí levantar rancha- 
rias, construir roças e máquinas, que deveriam funcionar na sêcã de 
1808. Foi imediatamente providenciada a instalação de armazém de fér- 


QUARTEL GERAL 


— 398 — QUARTEL GERAL 


ro, pólvora, sal e tudo o mais necessário, inclusive a Botica da Adminis- 
tração. Manoel Gomes Batista continuou trabalhando como prático da 
Extração. Muitas nomeações foram feitas, inclusive a de José da Silva 
de Oliveira Rolim, irmão do Pe. Rolim, o inconfidente. Após a chegada 
do Dr. Diogo, foi feita a solene instalação dos trabalhos da Extração. O 
vigário de Dores do Indaiá, Pe. Francisco Luís de Souza, cantou missa 
solene, em altar armado na porta do Quartel. Após a missa, foi entoado 
o “Te Deum Laudamus”. Em seguida, Dr. Diogo proferiu um discurso, 
no qual, se lêem trechos realmente curiosos, como êste: “Ah! Com que 
glória a posteridade falará de nós que, primeiros, através de males que 
apresentam inóspitos climas, surdos aos berros das onças e do tigre, que 
nos cercam e ameaçam, caminhando sôbre o cascável e mais reptis pe- 
gonhentos e mortíferos, que tapizam sertões ásperos e incultos, sem mê- 
do finalmente aos perigos, demandamos as riquezas que nestes se en- 
cerram a pró de tão Alto como Adorável Príncipe” (Pasta 1, nº 25, A.P. 
M.). Com vivas a S. Alteza Real, descargas de praxe, encerrou-se a so- 
lenidade. O Administrador ainda adornou uma árvore com as letras: 
“Viva a P.R.N.S.” Um edital do Dr. Diogo proibia a entrada de qual- 
quer pessoa na demarcação, sem licença sua. 

Nas “Memórias do Distrito Diamantino”, o autor refere-se às ten- 
tativas de explorar os diamantes do Indaiá e Abaeté, seguidas de desen- 
gano e decepção. E acrescenta: “... por falsas e exageradas informações 
dadas à côrte sôbre a riqueza diamantina do descoberto do Abaeté, foi 
êste Governador encarregado...” (Rev. A.P.M., XV, 61). É que o au- 
tor reflete exatamente o ponto de vista reinante no Tijuco. Há inúme- 
ras referências à indisposição de todos da Administração Diamantina 
contra as explorações no Indaiá e Abaeté. Em ofício de 28 de julho de 
1807, ao Vice-rei, dizia o Governador Pedro Maria Xavier de Ataíde, re- 
ferindo-se à Administração do Tijuco: “... indisposta sempre contra os 
serviços diamantinos do Abaeté”. Em carta de 11 de dezembro de 1807, 
ao Caixa, Dr. Diogo, o mesmo Governador fazia reparo às desobediên- 
cias formais de Miguel da Costa às ordens recebidas, acrescentando: “Es- 
teja convencido de que os tijucanos, mal grado seu, olham para esta Ad- 
ministráção Diamantina com todo enjôo e folgariam que ela nunca pros- 
perasse” (Avulsos, A.P.M.). Os próprios escravos serviam sem zêlo; e 
o governador Xavier de Ataíde, em ofício de 16 de dezembro de 1807, 
dirigindo-se à Administração do Vínculo do Jaguara, pedia escravos pa- 
ra substituir os remetidos pela Real Extração do Tijuco, “muitos forros, 
outros crianças, não falando em velhos e meio cegos”. Nas instruções 
dadas pelo mesmo Governador ao Dr. Diogo, em 28 de junho de 1807, 
lê-se: “Vmcê. não ignora as notícias que correm da má fé com que se 
houveram as tropas diamantinas do Tijuco, nos serviços que desde o ano 
de 1791 até 1794, fizeram nos rios que foram explorar, receosos de que 
a riqueza dêles os não arrancassem de seus lares, em melhor país e mais 
sadio, qual o arraial do Tijuco”. E termina recomendando que fique 
“sempre de prevenção com êles” (Cód. 316, fl. 2v. a 4v., A.P.M.). 
Ainda em carta de 10 de novembro de 1808, depois de extinta a Adminis- 
tração, escrevia o Governador ao Dr. Diogo: “Fêz muito bem em despe- 
dir os dois carpinteiros porque, para isso, bastava serem levados do Sêr- 
ro pelo velhaco Caetano Miguel da Costa”. Aliás, o Dr. José Vieira Cou- 
to, na “Memória sôbre as Minas da Capitania de Minas Gerais”, previu 
com nitidez o fracasso das explorações dos homens do Sêrro > do Tiju- 
co, devido ao meio completamente diferente, aos rios mais caudalosos, 
onde os métodos deveriam ser outros, acrescentando: “Estas atendíveis 
circunstâncias e outras muitas ainda jamais serão vistas nem precavidas 
por homens rotineiros” (Revista do A.P.M., X, 148,149). Assim, expli- 
ca-se porque a exploração dos rios Indaiá e Abaeté não deu resultados 
esperados. Os homens incumbidos do serviço, contrariados por se afas- 
tarem de seus lares, queriam voltar quanto antes. E tudo fizeram, inclu- 
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sive atos de sabotagem, para demonstrar o fracasso das explorações. 
Assim, pois, não seria de estranhar a ordem dada logo após a chegada 
do Príncipe Regente, para cessação dos trabalhos (22 de janeiro de 1808). 
Em 5 de fevereiro seguinte, é confirmada a ordem para cessar os traba- 
lhos de exploração. Em vista, porém, das ponderações do Dr. Diogo, o 
Governador dá contra-ordem a 7 de fevereiro, mandando que continuas- 
sem os serviços. Em junho, o Governador procurava gente nova, novos 
práticos para os serviços. Afinal, a 13 de outubro de 1808, é expedida 
ordem do Real Erário, no sentido de se encerrar definitivamente o ser- 
viço e lavar o cascalho que houvesse acumulado. O governador lamentou 
sinceramente a ordem de cessação dos trabalhos: “As roças que estão 
plantadas, ranchos levantados, máquinas construídas, estradas abertas, 
exames bem principiados, tudo se perde...” (Carta ao Secretário de Es- 
tado, Rev. A.P.M., XI, 319). 

Ao encerrar as atividades, o Dr. Diogo remeteu um embrulho com 
695 diamantes extraídos no Indaiá e no Abaeté, com o pêso de 22 oita- 
vas e meia. Anges de deixar o Quartel do Indaiá, o Dr. Diogo reuniu ʻo 
administrador, o cabeça da tropa, os práticos e pediu-lhes registrassem 
suas impressões sôbre o serviço. Há tópicos realmente curiosos, nas de- 
clarações feitas e assinadas por todos: declararam que a utilidade dos 
serviços estava provada com o achamento do diamante de três oitavas, 
no Indaiá; com o grosso dos diamantes recolhidos no cofre; que “tendo 
experiência da mineração diamantina do Tijuco de trinta anos para ci- 
ma, a exceção do administrador do Abaeté, que declarou ter 27 anos, se 
não lembram de provas tão ricas de grossos diamantes, como os dos so- 
cavões feitos em um limitado prazo de dois meses”. Acrescentaram que 
“os rios Indaiá e Abaeté que êles conheciam eram, sem dúvida, o mais 
rico patrimônio do mesmo Augusto Senhor na Capitania”. E para apurar 
as riquezas havidas, mil negros equivaleriam a três inil empregados na 
Extração do Tijuco” (Manuscrito da Biblioteca Nacional já mencionado). 

O contrabando de diamantes continuou ininterruptamente. Para 
citar um documento apenas, mencionamos a carta do Comandante do 
Quartel Geral, de 16 de agôsto de 1823, informando que “não tem meios 
de impedir o extravio de diamantes, não podia resistir a mais de 300 
pessoas entrando de todo o jeito, por picadas e canoas...” (Avulsos, A. 
P.M.). 

Num dos documentos citados no início dêste estudo, é menciona- 
da a data de 1792 para'a criação do Quartel Geral do Indaiá. É engano. 
O Quartel é bem mais antigo. Em carta assinada pelo Conde de Vala- 
dares, de 27 de julho de 1768, vê-se uma ordem para diminuir um sol- 
dado no Quartel do Andaial (Cód. 143, fl. 116v., A.P.M.). Em outra car- 
ta do mesmo governador, é mencionado o Quartel Diamantino do Andaial 
(Cód. 143, fl. 116; A.P.M.). Ao Quartel Geral do Indaiá eram subordi- 


nados os presídios de Santana, das Palmeiras, Quartel de São João, Quar-: 


tel dos Ferreiros, Quartel dos Aragões e o da Cachoeira Mansa (Rev. 
A.P.M., VI, 844). DE 
Para êsse Quartel Geral foi levado, logo após a execução de Tira- 
dentes, o filho ainda de colo, João, com a mãe, Eugênia, pelo “mata-va- 
ca” Luís de Almeida Beltrão que, com a finalidade de ocultá-lo, já que 
fôra atingido pela sentença condenatória, emprestou-lhe seu sobrenome 
“Almeida Beltrão”. João de Almeida Beltrão, como se ficou chamando, 
cresceu ali, assentou praça, e, mais tarde, casou-se com a filha de gran- 
de fazendeiro. Com a morte do sogro, tornou-se grande proprietário. 
Seus filhos, netos de Tiradentes, passaram a residir em Dores do Indaiá, 
de onde se espalharam por outros pontos de Minas e de Goiás. Em Do- 


res do Indaiá ainda existem alguns descendentes, que assinam Beltrão." 


João de Almeida Beltrão, excessivamente pródigo, esbanjou sua fortu- 
na em sucessivos banquetes, foi vendendo suas terras e acabou envene- 
nado durante um jantar. 
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Com o correr dos anos, foi-se formando outro povoado, a pouca dis- 
tância do primitivo quartel. Em 1804, Felipe José Ferreira de Camargos 
era nomeado guarda-mor substituto do distrito da Capela do Espírito 
Santo do Indaiá. Sua população em 1813, era constituída assim: livres; 
330 brancos, 18 pretos e 184 mulatos; e cativos: 120 pretos e 9 mulatos, 
num total 661 moradores. Já em 1817, o distrito do Espírito Santo do 
Indaiá apresentava 595 moradores, o que vem a significar diminuição 
(Avulsos, A.P.M.). Num mapa enviado pelo vigário da vara de Dores do 
Indaiá, Pe. José Júlio de Araújo Viana, consta que o distrito do Espíri- 
to Santo do Indaiá tinha, em 1842, 503 habitantes e 160 votantes e, en- 
tre êstes, José de Almeida Beltrão. No final do século, firmou-se a de- 
nominação de Espírito Santo do Quartel Geral para o distrito. A lei nº 
3.798, de 16 de agôsto de 1889, elevou o curato a freguesia, com a deno- 
minação de Espírito Santo do Quartel Geral do Indaiá. Não chegou, po- 
rém, a ser instalada a paróquia. E a lei nº 843, de 7 de setembro de 
1923, reduziu a denominação para Quartel Geral. A lei nº 1.039, de 12 
de dezembro de 1953, criou o município de Quartel Geral, com território 
desmembrado do de Dores do Indaiá. Fica no Alto São Francisco e é 
constituído de dois distritos: Quartel Geral e Quartel de São João. 


QUARTEL GERAL DO ABAETÉ — Ver Quartel Geral. 
QUARTEL GERAL DO INDAIA — Ver Quartel Geral. 


QUATITUBA — Distrito do município de Itueta. A povoação de Santo 
Antônio da Boa Sorte foi elevada à condição de distrito, pela lei nº 1.039, 
de 12 de dezembro de .1953, com a denominação de Quatituba. 


QUEIMADA — Ver Marmelópolis. 
QUEIROGA — Ver Edgard Melo. 
QUEIROGA — Ver Itanhomi. 


QUEIXADA — Distrito do município de Nôvo Cruzeiro, criado pela lei 
nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado do 
distrito de Lufa. 


QUEIXADAS — Ver Joanésia. 
QUELUZ — Ver Conselheiro Lafaiete. 


QUELUZITA — Município da zona Metalúrgica, criado pela lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado do de Conse- 
lheiro Lafaiete. Denominava-se Santo Amaro o antigo arraial fundado, 
na primeira metade do século XVII, e cujo início é atribuído a Amaro 
Ribeiro. Ao mencionar a provisão para a construção da capela dedicada 
a S. Amaro, concedida a João Martins e Miguel Gomes, com data de 12 
de março de 1738, Cônego Trindade informa que a capela fôra construl- 
da 12 anos antes, isto é, em 1726. Um dos primeiros povoadores de San- 
to Amaro foi José da Costa Oliveira, português, do qual são netos o Ba- 
rão de Pouso Alegre e o Pe. Manoel Rodrigues da Costa, o inconfiden- 
te; e bisneto, o Conselheiro Lafaiete Rodrigues Pereira. 

A lei nº 907, de 8 de junho de 1858, elevou o distrito de Santo 
Amaro a paróquia, ainda no município de Queluz. O decreto-lei nº 1.058, 
de 31 de dezembro de 1943, mudou a denominação do distrito de Santo 
Amaro para Queluzita. E, com êste nome, foi elevada à categoria de ci- 
dade, em 1962. Tem o único distrito da sede. 


QUILOMBO — Distrito do município de Sabinópolis. Foi criado pela lei 
nº 843, de 7 de setembro de 1923, com território desmembrado do dis- 
trito de Santo Antônio do Rio do Peixe, município de Sêrro, e anexado 
ao de Sabinópolis, criado pela mesma lei. 


e E 
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QUILOMBO — Ver Bias Fortes. 


QUILOMBO — Nome de vários povoados existentes em Minas Gerais, nos 

municípios de Ibiá, Piuí, Alagoa, Carmo da Mata, Conceição dos Ouros, 

Divinópolls; Passa Quatro, Pimenta, Piracema, Ressaquinha, Wenceslau 
rás. 


QUILOMBO DO AMBRÓSIO — Nome do maior, mais famoso e mais du- 
radouro quilombo de Minas Gerais, destruído mais de uma vez e, da des- 
truição, renascia ainda mais poderoso. Tão famoso era que uma vasta 
extensão do território da capitania, provavelmente a região até onde se 
fazia sentir seu raio de ação, passou a denominar-se Quilombo do Am- 
prósio. fsse quilombo foi localizado por Álvaro da Silveira, em 1924 
(Narrativas e Memórias, 2º vol.), nas cabeceiras do pequeno afluente da 
margem esquerda do -ribeirão do Quilombo, entre os municípios de Ibiá 
e São Gotardo, a leste da cidade de Ibiá. Álvaro da Silveira visitou o lo- 
cal, em 1924, estêve no morro do Espia, exatamente na divisa daqueles 
municípios; o nome — morro do Espia — é sugestivo: indica o local on- 
de ficavam as sentinelas do quilombo. Aí existe ainda a povoação do 
Quilombo e o ribeirão do Quilombo do Ambrósio, que nasce no morro do 
Espia. Álvaro da Silveira ainda notou ruinas das obras de defesa e de 
casas, ruinas, acrescentou, que “admirei com respeito”. 

No seu, livro “Achegas à História do Oeste de Minas”, o Dr. Leo- 
polde Correia transcreve um testamento em que se lê: *... ano do nas- 
cimento de N.S.J.C. de 1814, aos 13 dias do mês de abril do dito ano, 
nesta fazenda do Quilombo do Ambrósio, da Aplicação de N. Sè da Ajuda 
dos Cristais, têrmo da vila de São Bento do 'Tamanduá, comarca do Rio 
das Mortes...” Ora, conclui o autor, Cristais é perto de Formiga, logo, o 
Quilombo do Ambrósio ficava perto de Formiga... Ora, a sesmaria de 
Constantino Barbosa da Silva, obtida em 1765, na “paragem chamada Qui- 
lombo do Ambrósio”, ficava entre o Lambari, afluente do rio Grande, e 
o próprio rio Grande (Museu de São João del Rei, sesmarias, maço C-1). 
Em tôdas as vinte e duas sesmarias concedidas, em 1º de dezembro de 
1787, a Inácio Correio Pamplona e seus companheiros e seus filhos, do 
outro lado do São Francisco, é mencionado o Quilombo do Ambrósio; 
e eram tôdas elas sesmarias de três léguas “assim na largura, como no 
comprimento”. E, quando o mesmo Inácio Correia Pamplona e seus 
companheiros reclamaram ao Governador contra os que estavam entran- 
do, aproveitando-se do trabalho e das despesas que haviam realizado, no- 
vamente êle identifica a região assim: “serra da Marcela e Quilombo do 
Ambrósio” (Cód. 103, fls. 23, A.P.M.). No têrmo de posse do Bambuí 
por emissários da Câmara de São José, em 7 de julho de 1769, lê-se: “nes- 
ta paragem que é do Bambof... passagem velha da Picada de Goiás, serra 
da Marcela, suis vertentes de uma e outra parte, cabeceiras do Para- 
naíba, Quilombo do Ambrósio...” (Ligeiras Memórias da Vila de São 
José, Herculano Veloso). Da mesma forma, no auto de ratificação de 
posse do arraial do Bambuí, em 7 de, agôsto de 1770, a expressão é mais 
clara: “... passagem velha, procurando -o sertão a dentro o quilombo do 
Ambrósio...” (idem). Numa devassa realizada pelas autoridades de São 
João del Rei contra o famoso garimpeiro capitão Isidoro, a testemunha 
Domingos Jácome Goncalves declara que foi achar o capitão Isidoro “na 
paragem chamada Quilombo do Ambrósio, que é muito adiante do Bam- 
buí, na capitania de Goiás, aonde estava arranchado” (Museu de São João 
del Rei). Adiante, menciona a paragem do “Quebra-Anzóis, que é três 
grandes jornadas ou quatro adiante do Quilombo do Ambrósio”. 

De tôdas essas citações, pode-se seguramente concluir: primeiro, 
que o Quilombo do Ambrósio ficava mesmo no Alto Paranaíba; onde 

varo da Silveira o localizou; as referências da testemunha Domin- 
gos Jácome Gonçalves são claras e precisas; segundo, que era comum 
a generalização de uma denominação, de modo a abranger vasta re- 
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giño. Para confirmá-lo, podia citar como exemplo o topônimo Campo 
Grande, que abrangia tôda a região que ia desde o rio Grande até o 
Alto Paranaíba. Outro exemplo de como um têrmo, às vêzes, passava a 
designar grande extensão, temos numa carta de Gomes Freire de An- 
drade, de 1740, na qual afirma: “O sertão do Paraná chega até donde 
se estabeleceu o registro da Bandeirinha” (Cód. 65, fl. 97, A.P.M.). 
Ora, o registro da Bandeirinha ficava além de Paracatu... 


QUINTA DO SUMIDOURO — Resolução régia, de 17 de dezembro de 
1821, determinava a elevação a freguesia, desmembrada da de Santa Lu- 
zia, da capela de Nossa Senhora da Quinta do Sumidouro. A antiga Quinta 
do Sumidouro chama-se, hoje, Fidalgo; é distrito do município de Pedro 
Leopoldo. Ver Fidalgo. 


QUINTINOS — Distrito do município de Carmo do Paranaíba. Foi 
criado, no município de Patos, pela lei municipal nº 52, de 16 de abril 
de 1901. Figurou na divisão administrativa de 1911, embora não esti- 
vesse ainda instalado. O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 
1938, transferiu-o para o município de Carmo do Paranaíba. 


RABICHO — Ver Taruaçu. 
RAMALHETE — Ver Virgolândia. 

RANCHARIA — Ver Simão Pereira. 

RANCHO DE MARIA CÂNDIDA — Ver Mantiqueira. 
RAPADURA — Ver Mato Verde. 

RAPOSA — Ver São João do Paraíso. 

RAPOSO — Ver Caetano Lopes. 


RAPOSOS — “A freguesia de N. Sº da Conceição de Raposos julga-se ter 
sido erigida por todo o ano de 1690, e é tradição ser a primeira de Minas 
Gerais” (Cônego Trindade, ob. cit.). Cônego Raimundo Trindade ainda 
cita alguns documentos para corroborar a opinião de que foi realmente a 
primeira de Minas. Foi tornada colativa pelo alvará de 16 de fevereiro 
de 1724, Segundo Diogo de Vasconcelos, foi Pedro de Morais Raposo 
que, antes de residir no Rio das Mortes, entrara com Artur de Sá e Me- 
neses para a região do rio das Velhas, onde mineirou alguns anos e onde, 
com alguns parentes, fundou o arraial dos Raposos, “porventura o mais 
opulento da região” (Dicionário de Bandeirantes e Sertanistas do Brasil). 
O arraial é realmente bem antigo; em sesmarias datadas de 1711, é co- 
mumente citado o arraial; eis alguns exemplos: na sesmaria de João de 
Crasto, vê-se que êle “estava situado no arraial dos Raposos, à beira do 
rio das Velhas (Rev. A.P.M., X, 931); também de Francisco Lins, se 
lê que “estava situado no arraial dos Raposos, à beira do rio das Ve- 
lhas” (Rev. A.P.M., X, 932); em outras, também de 1711, aparece a 
expressão sítio dos Raposos. Na relação particular e secreta dos homens 
de negócio, mineiros e tropeiros, mais abastados da capitania, organiza- 
da em 1746, pelo Provedor da Fazenda Real, Domingos Pinheiro (Arqui- 
vo Ultramarino, maço-1714 a 1749, cópia cedida por Augusto de Lima 
Júnior), constam os seguintes da freguesia de Raposos: Alexandre de 
Oliveira Braga, Domingos Gomes Albernás, João Miz. Gomes, mineiros; 
Antônio da Mota Campos, João da Mota Campos, Antônio Félix Braga, 
negêciantes; Alferes Jeremias Gomes, Estêvão de Araújo, Bento de 
Araújo e Antônio dos Santos, sem profissão declarada. O município de 
Raposos foi criado pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, com 
território desmembrado do de Nova Lima. Fica na zona Metalúrgica; 
o município só tem o distrito da cidade. 


RAUL SOARES — Consta que os primitivos moradores foram Casimiro 
e Domingos Lana, que, em 1841, venderam suas terras a Francisco Alves 
do Vale, que aí se fixou com sua família. Os filhos dêste, José, Jacó, 
Francisco e Manoel Alves do Vale, depois da morte do pai, doaram parte 
de suas terras ao patrimônio da capela de São Sebastião (Minas Gerais 
em 1925). A primitiva capela foi fundada pelo Pe. Francisco Antônio 
de Carvalho, que era vigário de São Pedro dos Ferros e passou a re- 
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sidir junto à capela que criara. Por escritura de 29 de outubro de 
1873, João Pinto de Oliveira aumentou o patrimônio, doando cinco al- 
queires de terras. O povoado que aí se formou, chamou-se São Sebastião 
de Entre Rios, pelo fato de localizar-se entre os rios Matipó e Santana. 
A povoação foi crescendo lentamente e, em 1902, a Câmara Municipal 
de Ponte Nova, pela lei municipal nº 146, de 3 de fevereiro, criou 
distrito de São Sebastião de Entre Rios. Na divisão administrativa de 
1911, o distrito de São Sebastião de Entre Rios já figura no município 
de Rio Casca. A autonomia municipal veio-lhe com a lei n? 843, de 7 de 
setembro de 1923, que elevou o distrito a vila, criando o município, com 
a denominação de Matipoó. O município de Matipoó ficou constituído 
dos distritos de São Sebastião de Entre Rios (sede), desmembrado do 
município de Rio Casca; Vermelho, desmembrado do município de Ca- 
ratinga; e Vermelho Nôvo, criado pela mesma lei que criara o muni 
cípio. A vila foi solenemente instalada a 20 de janeiro de 1924, com a 
posse do primeiro govêrno municipal: Cel. Carlos Gomes Brandão, Pre- 
sidente da Câmara e Agente Executivo Municipal; Cel. Raimundo Rafael 
Coelho, vice-presidente da Câmara; Cel. Joaquim José da Silveira, se- 
cretário; e Coronéis João Domingos da Silva, Milgre Sobrinho, Francisco 
Costa Abrantes q José Maria de Souza, vereadores. No ano seguinte, a 
lei nº 862, de 1 setembro de 1924, mudou a denominação do mu- 
nicípio de Matipoó e do distrito de São Sebastião de Entre Rios (sede) 
para Raul Soares, atendendo à representação dos moradores. Era uma 
homenagem ao Presidente do Estado, empossado a 7 de setembro de 
1922, e falecido antes do término de seu período governamental. Raul 
Soares foi elevada à categoria de cidade pela lei nº 893, de 10 de setem- 
pro de 1925. Fica na zona da Mata. O município é constituído de sete 
distritos: Raul Soares, Bicuíba, Santana do Tabuleiro, São Sebastião do 
Óculo, São Vicente da Estrêla, Vermelho Nôvo e Vermelho Velho. 


RAVENA — Distrito do município de Sabará. Lapa era a denominação 
primitiva do povoado, designado também, às vêzes, por Nossa Senhora 
da Lapa; em 1738, já tinha Companhia de Ordenança (Augusto de Lima 
Júnior, A Capitania de Minas Gerais, pág. 62). O arraial foi elevado a 
paróquia pela lei nº 725. de 16 de maio de 1855, com o título de Nossa 
Senhora de Assunção. Teve como primeiro vigário o Pe. João Alves 
Pacheco. O distrito de Lapa era antigo no município de Sabará; mas o 
decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, transferiu-o para o de 
Santa Luzia. Em 1943, o decreto-lei nº 1058, de 31 de dezembro, mudou- 
Jhe a denominação para Ravena. E a lei nº 1039, de 12 de dezembro de 
1953, fê-lo voltar para o município de Sabará. Fica nas proximidades da 
rodovia para Monlevade. A denominação atual, Ravena, representa uma 
homenagem ao frei Luís de Ravena, capuchinho italiano, superior da 
ermida de Nossa Senhora da Piedade, famoso pelas suas virtudes; “numa 
capelinha do lugar, são conservados o cilício, o capuz, e as sandálias do 
frade italiano” (Lúcia Machado de Almeida, Rev. 1.H.G.M.G. VI, 270). 


RECREIO — Município da zona da Mata, criado pelo Decreto-lei nº M8, 
de 17 de dezembro de 1938, com os distritos de Recreio, Conceição da 
Boa Vista e São Joaquim, desmembrados do município de Leopoldina. 
Atualmente, o município de Recreio é constituído dos distritos de Re- 
creio, Angaturama e Conceição da Boa Vista. A capela do Menino Deus 
de Recreio surgiu no século passado, filial da Matriz da Conceição da 
Boa Vista; pertencia ao Bispado do Rio de Janeiro e foi, com a freguesia 
a que pertencia, transferida para o de Mariana, em 1897. O distrito-de 
“Recreio, no município de Leopoldina foi criado pelo decreto nº 123, de 
27 de junho de 1890. Depois da criação do município e elevação de Re- 
creio à categoria de cidade, é que foi ali criada a paróquia, por provisão 
de 15 de abril de 1941. 
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REDONDO — Ver Alto Maranhão. 


REDUTO — Distrito do município de Manhuaçu. Foi criado pela lei nº 
336, de 27 de dezembro de 1948, no povoado e estação do mesmo nome, 
no referido município de Manhuaçu. 


REGISTRO VELHO — Fazenda a cêrca de 8 ou 10 km de Barbacena, sôbre 
a qual escreveu Alexandre Miranda Delgado: “Como ainda existe a sede 
da Fazenda do Registro Velho — talvez a mais antiga edificação de Mi- 
nas, e uma das casas mais históricas do Estado — julguei acertado di- 
rigir um pedido à Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio- 
nal, no sentido de que a mesma para sua melhor conservação, fôsse tom- 
bada, isto é, colocada aos cuidados daquela entidade governamental, 
criada em 1936. Em seguida, recebemos a informação de que isto ainda 
não foi feito em virtude de ainda não ter sido possível proceder-se à 
vistoria do mencionado prédio” (Rev. I.H.G.M.G., IX, 238). Na fa- 
zenda do Registro existia a capela de N. S? do Pilar. Por escritura de 
19 de dezembro de 1748, Manoel de Sá e Figueiredo instituiu o patrimô- 
nio para “a capela que serviu de Matriz, sita na sua fazenda do Registro 
Velho, com invocação de N. Sè do Pilar” (Cônego Trindade, ob. cit.). A 
expressão “que serviu de Matriz” é curiosa; realmente, a sede da paró- 
quia de N. S? da Piedade da Borda do Campo foi transferida em 1730, 
para a Capela de N. S? do Pilar do Registro Velho (Barbacena, C. Gar- 
den, 1940). A fazenda do Registro Velho pertenceu ao Pe. Manoel Ro- 
drigues da Costa, que estêve exilado em conventos de Portugal, como in- 
confidente. Depois de perdoado do resto da pena, aí se instalou e foi 
visitado por D. Pedro I, que ali ficou hospedado de 11 de junho de 1831 
até dia 17. A propósito da fazenda e de seu proprietário, escreveu Saint- 
Hilaire: “Tinham-me falado do proprietário do Registro Velho, o Pe. 
Manoel Rodrigues da Costa, como de um agricultor notável, e, de volta 
de minha viagem, fui visitá-lo... trouxera de lá (Portugal), máquinas 
próprias para tecer o linho e fazer diversos outros tecidos; que convi- 
dara todos a virem ver essas máquinas e a construir outras semelhantes, 
mas que ninguém se aproveitou dêsse oferecimento; que tinha inùtil- 
mente dado parte ao govêrno dos seus projetos de incrementar, na pro- 
vincia de Minas, as artes úteis; não recebera nem resposta nem estímu- 
lo... Tendo passado o Registro Velho, avistamos Barbacena” (Viagem 
pelas Províncias do Rio de Janeiro e Minas). Aí foi inaugurada, a 15 
de agôsto de 1897, a estação da Central Dr. Sá Fortes. Essa denomina- 
ção, em lugar tão tradicional, foi dada em homenagem ao Dr. Carlos de 
Sã Fortes, médico e fazendeiro, na localidade, ao tempo da construção 
da tas (A Estrada de Ferro Central do Brasil, Max. Vasconcelos, 3% 
ed., è 


REMÉDIOS — Ver Senhora dos Remédios. 


RESENDE COSTA — A primitiva capela de N. S? da Penha de França, 
no “lugar da Lage”, filial da Matriz de São José, foi erguida por provi- 
são de 12 de dezembro de 1749, a pedido de João Francisco Malta e 
E! outros. Em 1802, o arraial de Lage era mencionado entre os do têrmo 
da vila de São José (Avulsos, A.P.M.). Em um censo realizado em 
f 1831, verifica-se que a capela da Lage, pertencente ao têrmo da vila de 
S. José, tinha 581 livres, 662 cativos, com o total de 1.243 habitantes 
8 (Avulsos, A.P.M.). Segundo publicações oficiais, foi o distrito criado 
g em 1836, com a lei nº 50; e foi elevado o curato a freguesia, com a lei 
nº 184, de 3 de abril de 1840, com o título de N. S? da Penha de França 
do arraial da Lage. O primeiro vigário colado foi Pe. Joaquim Carlos 
~y de Resende Alvim. A lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, criou o mu- 
nicípio com a denominação de vila de Resende Costa e constituido do 
distrito de Lage. Foi instalado a 1º de junho de 1912. Como o distrito 


il 
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continuou sendo Lage, foi preciso que a lei nº 843, de 7 de setembro 
de 1923, mudasse sua denominação para Resende Costa. Fica na zona 
dos Campos das Vertentes. É constituído o município de dois distritos: 
Resende Costa e Jacarandira. 


RESPLENDOR — Município da zona do Rio Doce, criado pelo decreto- 
lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, desmembrado do de Aimorés. O 
distrito de Resplendor foi criado, no município de Caratinga, pela lei nº 
556, e 30 de agôsto de 1911. Foi instalado em 15 de novembro de: 1913. 
Mais tarde, a lei nº 663, de 18 de setembro de 1915, novamente criou 
o distrito de Resplendor, já no município de Aimorés. O decreto-lei nº 
148, de 17 de dezembro de 1938, criou o município com os distritos de 
Resplendor, desmembrado do município de Aimorés; do Bom Jesus, Eme 
e Itueta. Hoje o município de Resplendor é constituído de sete distritos: 
Resplendor, Bom Pastor, Calixto, Campo Alegre de Minas, Alegre, Inde- 
pendência e Nicolândia. 


RESSACA — Antigo distrito do município de Tiradentes, elevado a fre- 
guesia pela lei nº 1.887, de 15 de julho de 1872. Hoje é apenas po- 
voado no município de Lagoa Dourada. 


RESSACA — Ver Ferreiras. 


RESSAQUINHA — Município dos Campos das Vertentes, criado pela lei 
nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, desmembrado do de Barbacena, 
É constituído de dois distritos: Ressaguinha e Alfredo de Vasconcelos. 
Antigo distrito de Barbacena, desde 1874, foi aí inaugurada a estação 
da Central, com a denominação de Ressaquinha, em 12 de abril de 
1882. Por resolução nº 50, de 19 de setembro de 1895, a Câmara Mu- 
nicipal de Barbacena mudou a denominação do distrito para São José 
da Ressaquinha. Em 1923, a lei estadual nº 843, de 7 de setembro, re- 
duziu a denominação para Ressaquinha. A freguesia foi criada por pro- 
visão de 3 de maio de 1925. 


RETIRO — Ver Serra da Canastra. 
RETIRO — Ver Turvolândia. 

RETIRO DA LAGOA — Ver Lagoa Bonita. 
RIACHÃO — Ver Buenópolis. 


RIACHO DA CRUZ — Distrito do município de Januária. Foi criado, 
com esta denominação, no povoado de Bela Vista, pela lei nº 1.039, 
de 12 de dezembro de 1953. 


RIACHO FUNDO — Ver Santana do Riacho. - 


RIACHO DOS MACHADOS — Município da zona de Itacambira, criado 
pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Por- 
teirinha. Com o nome de Santo Antônio do Riacho dos Machados, era 
distrito do município de Grão Mogol, criado pela lei nº 2.107, de 7 de 
janeiro de 1875, tendo sido elevado a freguesia pela lei nº 2.500, de 12 
de novembro de 1878. A denominação foi reduzida para Riacho dos Ma- 
chados pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. Em 1938, ao ser criado 
o município de Porteirinha, desmembrado do de Grão Mogol, foi-lhe ane- 
xado o distrito de Riacho dos Machados. De Porteirinha é que se des- 
membrou, em 1962, quando foi elevado a sede municipal. O município 
é constituído do único distrito da sede. 

RIBEIRÃO DA MATA — Pequeno povoado, no município de Santa Lu- 
zia, com meia centena de casas. A estação da Central foi inaugurada 
em 1º de junho de 1915. O topônimo se originou do ribeirão da Mata, 
que aí deságua no rio das Velhas. 


RIBEIRO JUNQUEIRA 
|] 
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RIBEIRÃO DAS DATAS — Ver Datas. 


RIBEIRÃO DAS NEVES — A capela de N. S? das Neves, filial da 
matriz de Curral del Rei, foi construída em meados do século XVII; seu 
patrimônio foi constituído pelo mestre de campo Jacinto Bessa da Costa, 
por escritura de 9 de dezembro de 1747 (Cônego Trindade, ob. cit.). 
No Livro de Registro das Visitas Pastorais de Dom Frei José da 
Santíssima Trindade (Arquivo Eclesiástico de Mariana), lê-se, com data 
de 1822, uma anotação referente à capela de N. S? das Neves, da fre- 
guesia de Curral del Rei: “a capela está encravada na fazenda do capitão 
José Luís de Andrade; e o capelão e zelador da mesma é o Pe. José 
Maria de Andrade, filho do proprietário da fazenda”. O povoado cres- 
ceu muito lentamente, pois, só em 1923, com a lei nº 843, de 7 de se- 
tembro, foi criado o distrito de Neves, no município de Contagem. Em 
1938, Contagem perdeu sua autonomia municipal, passando a distrito de 
Betim; também o distrito de Neves ficou no município de Betim. O 
fato que concorreu grandemente para o crescimento do povoado foi a 
construção da Penitenciária Agrícola de Neves, com inúmeras depen- 
dências, casas para os agregados, conjunto residencial para funcionários 
ete. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, mudou sua 
denominação para Ribeirão das Neves e transferiu o distrito do muni- 
cípio de Betim para o município de Pedro Leopoldo. Em 1953, a lei nº 
1.039, de 12 de dezembro, criou o município de Ribeirão das Neves, 
com território desmembrado do de Pedro Leopoldo. É constituído de 
dois distritos: Ribeirão das Neves e Justinópolis. Fica na zona Meta- 
lúrgica e dista 30 km de Belo Horizonte. 


RIBEIRÃO DE ALBERTO DIAS — Ver Ressaquinha. 
RIBEIRÃO DE JABOTICATUBAS — Ver Jaboticatubas. 


RIBEIRÃO DE.NOSSA SENHORA DO CARMO — Denominação que se 
vê, às vêzes, designando o arraia! de que se originou a vila de Ribeirão 
do Carmo, atual cidade de Mariana. 


RIBEIRÃO DE SÃO DOMINGOS — Distrito do município de Santa Mar- 
garida. Chamava-se, anteriormente, São Domingos; a lei nº 1.039, de 
12 de dezembro de 1953, é que modificou a denominação para Ribeirão 
de São Domingos. 


RIBEIRÃO DO CARMO — Ver Mariana. 
RIBEIRÃO DO RAPOSO — Ver Jaboticatubas. 


RIBEIRAO VERMELHO — Município da zona dos Campos das Verten- 
tes, criado pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, desmembrado 
do de Lavras. O distrito de Ribeirão Vermelho foi criado por lei muni- 
cipal de 25 de setembro de 1900, nº 249, e aprovado pela lei nº 315, de 
12 de setembro de 1901. Consta o município de único distrito da sede. 
É um dos pequenos municípios do Estado, com apenas 53 km? de área. 


RIBEIRÃO VERMELHO — Distrito que existiu na freguesia de Abre 
Campo; foi criado pela lei nº 875, de 4 de junho de 1858. Foi elevado 
a freguesia pela lei nº 1.246, de 18 de setembro de 1865; dez anos 
depois, foi a sede transferida para Santa Helena, com a lei nº 2.165, de 


20 de novembro de 1875. 
RIBEIRO FUNDO — Ver Nazareno. 
RIBEIRO JUNQUEIRA — Distrito do município de Leopoldina. Com 


a denominação de Campo Limpo, foi o distrito criado na povoação" do 
mesmo nome, no município de Leopoldina, pela lei nº 2.500, de 12 de 
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novembro de 1878. A denominação de Campo Limpo foi mudada para 
Ribeiro Junqueira, pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. O “Mi- 
nas Gerais”, órgão oficial do Estado, ao publicar a lei acima, menciona 
f distrito de Ribeiro Junqueira, acrescentando, “ex-Agua Limpa”. Erro 
le revisão. 


RIBEIROS — Distrito do município dé São Gonçalo do Sapucaí, criado 
pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


RINCÃO — Ver Altolândia. 


RIO ACIMA — Santo Antônio do Rio Acima foi ativo centro de mine- 
ração, surgido nos primórdios das Minas Gerais. Com a denominação 
de Santo Antônio do Rio Acima, encontrou Cônego Trindade a seguinte 
anotação: “Consta ter sido erigido em 1736”. Foi a paróquia declarada 
colativa pelo alvará de 16 de janeiro de 1752, tendo-tido como- primeiro 
vigário colado o Pe. Luís de Paiva. Na lista secreta e particular dos 
homens mais abastados da capitania de Minas Gerais, organizada em 
1746, pelo Provedor da Fazenda Real, Domingos Pinheiro (Arquivo Ul- 
tramarino, maço de 1714 a 1749, documento cedido por Augusto de Lima 
Júnior), figuravam os seguintes da paróquia de Santo Antônio do Rio 
Acima: João de Freitas Castro, Tte. Cel. Luís José Souto, Manoel Fer- 
nandes Peixoto, Antônio Alves Pugas, Agostinho da Silva Coelho, Antô- 
nio Ferreira Tôrres, todos mineiros; Manoel Jorge de Figueiredo e Ra- 
fael Coelho Lima, negociantes. Isso significa que, nos meados do século 
XVII, era ainda importante centro minerador. A igreja de N. S? do 
Rosário foi erigida por provisão de 28 de janeiro de 1773. A paróquia 
foi suprimida, restaurada pela lei n? 138, de 3 de abril de 1839, nova- 
mente suprimida pela lei n? 184, de 3 de abril de 1840, que transferiu a 
sede para igreja do Rio das Pedras; novamente foi restaurada pela lei 
n? 209, de 7 de abril de 1841. A estação da Central foi inaugurada em 
19 de junho de 1890, e não deixou de trazer algum impulso ao lugar. 
Santo Antônio do Rio Acima, nome da paróquia que se passou para o 
distrito, sempre fêz parte do município de Sabará; depois de criado o 
município de Nova Lima é que passou a fazer parte dêsse município. 
A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, reduziu a denominação de 
Santo Antônio do Rio Acima, para Rio Acima. A lei nº 336, de 27 de 
dezembro de 1948, elevou Rio Acima a município, com território des- 
membrado do de Nova Lima. Fica na zona Metalúrgica; o município cons- 
ta do único distrito da sede. Em publicação do IBGE, figura o distrito 
de Santo Antônio do Rio São João Acima, como o que deu lugar à atual 
cidade do Rio Acima. Trata-se de engano de quem elaborou a publica- 
são; tanto o povoado, como a paróquia e o distrito sempre tiveram a 
denominação de Santo Antônio do Rio Acima. Quando ainda arraial, 
recebeu a visita de D. Pedro I e da Imperatriz, por ocasião da viagem 
do Imperador a Minas; eis o registro referente à estada de Suas Ma- 
jestades no arraial de Santo Antônio do Rio Acima, no dia 9 de feverei- 
ro de 1831: “... o reverendo vigário, com os clérigos da freguesia e 
pessoas mais distintas receberam Suas Majestades Imperiais, debaixo do 
pálio, para irem à igreja-Matriz e, cantando o “Te Deum”, conduziram- 
nas à casa destinada para passarem o dia, sendo tudo acompanhado de 
repetidos vivas e fogos do ar, com grande concurso de pessoas. À noite, 
iluminaram-se muito bem tôdas as casas. Suas Majestades Imperiais 
passaram sem incômodo e sairam às 5 h da manhã” (Rev. I.H.G.B., 
tomo LX, p. 1º, 344). ` 


RIO BRANCO — Ver Visconde do Rio Branco. 


RIO CASCA — A povoação foi fundada, em 1836, pelo furriel Ângelo 
Vieira de Souza, em terreno da fazenda da Fidelidade. Conceição do 
Casca era como se denominava. A capela era filial da matriz de Barra 
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Longa, no município de Mariana. A lei mineira nº 867, de 14 de maio 
de 1858, elevou o arraial de Conceição do Casca a freguesia, com o ti- 
tulo de Nossa Senhora da Conceição do Casca. Cônego Trindade com- 
prova, com documentos eclesiásticos, que o topônimo primitivo era Nos- 
sa Senhora da Fidelidade do Casca. Acrescenta que, no início, teve 
também a denominação de Bicudos (provàvelmente antes da ereção da 
capela). A lei n? 556, de 30 de agôsto de 1911, criou o município, com 
a denominação de Rio Casca, “formado dos distritos de Conceição do 
Casca, São Pedro dos Ferros e São Sebastião de Entre Rios, desmem- 
prados de Ponte Nova”. Foi o município instalado a 1º de junho de 
1912. Rio Casca foi elevada à categoria de cidade, com a lei nº 663, de 
18 de setembro de 1915. Como ficou frisado, linhas atrás, a lei nº 556, 
que criou o município, manteve a designação de Conceição do Casca 
para o distrito sede; foi a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, que 
mudou o nome dêsse distrito para Rio Casca. Fica na zona da Mata e 
consta, hoje, de dois distritos: Rio Casca e Jurumirim. 


RIO DAS MORTES — Distrito do município de São João del Rei. O po- 
voado, com denominação de Santo Antônio do Rio das Mortes, é antigo; 
e foi elevado a paróquia, pela lei nº 2.281, de 10 de julho de 1876. O 
decreto nº 131, de 3 de julho de 1890, elevou a distrito de paz o antigo 
distrito policial de Santo Antônio do Rio das Mortes, no município de 
São João del Rei. O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, re- 
duziu sua denominação para Rio das Mortes. 


RIO DAS MORTES — Ver São João del Rei. Com relação ao nome do 
rio, que se generalizou, designando a Comarca de São João del Rei, qui- 
seram alguns autores atribuir sua denominação à matança originada da 
guerra dos Emboadas. Entretanto, Antonil, antes da guerra dos Emboa- 
bas, já menciona o rio das Mortes, explicando a origem de seu nome: 
“por morrerem nêle:uns homens que o passavam nadando e outros, que 
se mataram a pelouradas, brigando entre si, sôbre a repartição dos índios 
gentios que traziam do sertão”. 


RIO DAS PEDRAS — Ver Acuruí. 

RIO DAS PEDRAS — Ver Cascalho Rico. 

RIO DAS PEDRAS — Ver São João do Rio das Pedras. 
RIO DE SÃO FRANCISCO — Ver Florália. 

RIO DO PEIXE — Ver Alvorada de Minas. 

RIO DE PEIXE — Ver Lima Duarte. 

RIO DO PEIXE — Ver Piracema. 

RIO DO PEIXE E JACARÉ — Ver São Tiago. 


RIO DO PRADO — Antônio Martins de. Figueiredo foi o fundador do 
arraial do Barracão, núcleo de que se originou a atual cidade do Rio do 
Prado. Corria o ano de 1929. Diversos moradores, estabelecidos pelas 
vizinhanças do córrego da Boa Vista, Barracão, Rubim do Sul, Sêco, Pal- 
mito e a Podre, em vista das longas distâncias a que se achavam _ 
das localidades de Rubim de José Ferreira (atual Felisburgo), Joaíma, 
Jequitinhonha, Vigia (atual Almenara), União (atual Rubim) e Bana- 
neiras (atual Palmópolis), chegaram à decisão de que deveriam criar 
um povoado. Escolheram o local, uma fazenda pertencente a herdeiros 
do “Vicentinho”, depois denominada Itapitanga. Deram início ao arraial, 
com a construção de meia dúzia de casas. Entretanto, logo descobriram 
um inconveniente: não havia estradas para as localidades acima men- 
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cionadas, Decidiram-se a procurar outro local e a escolha recaiu na fa- 
zenda pertencente à viúva Flora, situada nas margens do córrego do 
Barracão, ponto de convergência de várias estradas. Mas a viúva, pro- 
prietária da fazenda, não permitiu a construção de casas, a não ser que 
lhe comprassem a fazenda. Foi quando surgiu a figura de um homem 
inteligente, Antônio Martins de Figueiredo, que adquiriu a fazenda, que 
media 38 alqueires, dos quais reservou quatro para o desejado arraial. 
No local, surgiram umas poucas casinholas. Domério Pinto de Oliveira 
iniciou a construção de uma casa de adobes, coberta de telhas, e, em 
seguida, Antônio Martins de Figueiredo iniciou construção semelhante. 
Com o objetivo de angariar meios de construir o arraial, foi planejada 
uma festa, com leilão de prendas, na casa, ainda por terminar, de 
Domério Pinto de Oliveira. Homero de Almeida, proprietário da fa- 
zenda Trinta Voltas, foi o animador da festa. A festa se prolongou até 
a madrugada do dia seguinte, 15 de agôsto de 1929. Terminada a festa, 
Antônio Martins de Figueiredo convidou os presentes para, em procis- 
são, plantarem um cruzeiro, que marcaria o início verdadeiro do arraial. 
Esse cruzeiro havia sido feito de uma única aroeira existente no alto 
de colina vizinha, No mato, já havia sido prêviamente aberta a estrada 
pelo fundador. O cruzeiro foi levado processionalmente, às 3 horas da 
madrugada de 15 de agôsto de 1929 e plantado fora dos limites dos qua- 
tro alqueires doados por Figueiredo. É que êle previa o crescimento do 
povoado. Ali, depois de fincado o cruzeiro, naquela madrugada, histó- 
rica, diante de cêrca de 500 pessoas, falou o fazendeiro Homero de 
Almeida, com o entusiasmo dos pioneiros, incitando todos a cooperarem 
para a formação do povoado. A data de 15 de agôsto de 1929 é consi- 
derada a da fundação oficial do arraial do Barracão, como ficou sendo 
designado. Iniciado sob tão bons auspícios, o arraial foi atraindo elemen- 
tos de outros pontos, que aí se foram fixando, como, por exemplo, Ro- 
gério Guimarães, que deu real impulso ao povoado, Homero de Almeida, 
Pedro Trindade, Antônio Martins de Figueiredo Filho, Antônio Verme- 
lho, Mário e Agenor Guimarães, Basílio Gonçalves da Cruz, Agenor Sa- 
raiva etc. Entre os primeiros que aí se fixaram merece relêvo um, Cle- 
mente Trindade, educador de mérito. A primeira escola municipal foi 
criada a 19 de fevereiro de 1934; e para regê-la foi designada a Srta. 
Jaci de Azevedo Trindade, filha do educador Clemente Trindade. No 
mesmo ano foi a escola tornada estadual. Elementos locais edificaram 
a capela dedicada ao Senhor Bom Jesus do Bonfim. O arraial do Bar- 
racão, situado no município de Jequitinhonha, foi elevado a sede dis- 
trital, pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. Pouco depois, 
o decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, transferiu o distrito 
para o município de Rubim, criado pelo mesmo ato; e o nome do Bar- 
racão foi, então, pela mesma lei, mudado para Rio do Prado. O muni- 
cípio foi criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, que elevou 
Rio do Prado à categoria de cidade. Fica na zona do Médio Jequitinho- 
nha. O rio do Prado, que deu o nome à cidade, nasce no distrito de Rio 
do Prado e, depois de penetrar na Bahia, recebe a denominação de Jacu- 
rugu. O município, que é limítrofe do Estado da Bahia, tem três distri- 
tos: Rio do Prado, Dois de Abril e Palmópolis. O fundador de Rio do 
Prado, Antônio Martins de Figueiredo, faleceu a 15 de maio de 1937, 
cercado do respeito e da veneração de quantos o conheceram. Depois de 
administrado o município por um intendente nomeado pelo govêrno es- 
tadual, foram empossados, como primeiro prefeito e primeiro vice-pre- 
feito, a 1° de fevereiro de 1955, respectivamente, os srs. Isnaldo Santos 
e Pacífico Rodrigues. A primeira câmara instalada ficou assim consti- 
tuída: vereadores Inimá Santos, José Antônio de Almeida, Josias Figuei- 
redo de Souza, Joel Viana de Oliveira, Néri Jardim de Figueiredo (re- 
presentantes do comércio, da indústria, da lavoura e da pecuária), Do- 
lores Barbosa Araújo (representante da mulher riopradense), Carivaldo 
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Ribeiro e Silva e Lauro Birindiba do Nascimento (representantes das 
profissões liberais) e Ademar Amaral da Silva (representante dos co- 
merciários) (Homero de Almeida, Pequena História de Rio do Prado; An- 
tônio Duarte de Oliveira, Memória Histórico-Estatística do município do 
Rio do Prado). 


RIO DOCE — A localidade é relativamente nova. A zona do Rio Doce foi 
mais intensamente povoada no século XIX; só de 1825 a 1827, “foram 
concedidas 239 sesmarias na região do Rio Doce. A região onde está hoje 
a cidade do Rio Doce chamava-se Perobas. Alguns moradores, Teófilo 
de Oliveira Machado, Joaquim José Lafaiate e José Maria Inocêncio Go- 
mes pediram autorização para erguer ali uma capela e, com informações 
favoráveis do vigário, Pe. José Manoel Teixeira, foi obtida a provisão 
com data de 18 de julho de 1884. O patrimônio da capela foi constituí- 
do por terras doadas por Antônio da Conceição Saraiva, conforme escri- 
tura de 20 de abril de 1885 (Cônego Trindade). Foi-se formando o pe- 
queno povoado das Perobas. A 6 de setembro de 1886, a E. F. Leopol- 
dina aí inaugurou a estação, a que deu o nome de Rio Doce. O mesmo 
vigário que visitava assiduamente a capela, comunicou, então, à auto- 
ridade eclesiástica, em 1887, que o povoado passara a ter o mesmo nome 
da estação: Rio Doce. O povoado cresceu e, em 1890, o decreto nº 122-A, 
de 27 de junho, aí criou o distrito de paz. Pertencia, então, ao munici- 
pio de Mariana, O decreto n? 160, de 8 de agôsto de 1890, transferiu o 
distrito do município de Mariana para o de Ponte Nova. Por provisão de 
13 de outubro de 1909, foi Rio Doce elevado a curato, quando teve, como 
primeiro cura, o Pe. Raimundo Otávio da Trindade. Foi o curato elevado a 
freguesia por provisão de 27 de fevereiro de 1920, e instalada a 25 de 
abril do mesmo ano. O município do Rio Doce, que fica na zona da 
Mata, foi criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, des- 
membrado do de Ponte Nova. Tem apenas o distrito da cidade. 


RIO DOCE — Ver Peçanha. 


RIO ESPERA — Espera foi a denominação. primitiva do lugar onde se 
ergueu a capela de N. S? da Piedade da Espera, demarcada a 20 de ou- 
tubro de 1760, benta pelo vigário Taborda, a 4 de março de 1763. O pa- 
trimônio da Capela foi constituído por Mateus Pereira da Ponte e sua 
mulher, Quitéria de Oliveira, conforme escritura de 11 de agôsto de 
1766. O curato de Espera foi elevado a freguesia com o título de N. 
S% da Piedade da Boa Esperança, pela lei nº 471, de 1º de junho de 
1850, desmembrada da de S. José do Xopotó, município de Piranga. Era 
frequentemente designada por Piedade da Boa Esperança. O Pe. Agos- 
tinho Resende da Ascensão foi o único vigário colado. A lei 556, de 
30 de agôsto de 1911, criou o município do Rio Espera, “que será for- 
mado do distrito da Piedade da Boa Esperança, desmembrado do mu- 
nicípio de Piranga”. Conservando assim o distrito a denominação antiga, 
foi preciso que a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, mudasse a de- 
nominação do distrito de Piedade da Boa Esperança para Rio Espera. 
Rio Espera fica na zona da Mata. O município é constituído de três dis- 
tritos: Rio Espera, Piranguita e Rio Melo. 


RIO JOSÉ PEDRO — Ver Ipanema. 
RIO MANSO — Ver Couto de Magalhães de Minas. 


RIO MANSO — Santa Luzia do Rio Manso é como se denominava o dis- 
trito, cuja criação data de 1836, com a lei nº 50 (Dicionário Corográfico 
de Minas Gerais). A paróquia foi criada pela lei nº 2.605, de 7 de janei- 
ro de 1880, quando pertencia ao município de Bonfim. O primeiro vigário 
foi o Pe. Cesário Otaviano Dias. A lei nº 843, de 7 de setembro de 
1923, reduziu a denominação para Rio Manso. Com a lei nº 2.764, de 
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30 de dezembro de 1962, foi Rio Manso elevado a cidade e sede de 
município. Este é constituído de dois distritos: Rio Manso e Cachoeira 
dos Antunes. Fica situado na zona Metalúrgica. 


RIO MELO — Distrito do município de Rio Espera, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


RIO NEGRO — Ver Crisólita, 


RIO NVO — O povoamento da região do Rio Nôvo foi o resultado da 
expansão da capitania, que caracterizou a segunda metade do século 
XVIII, quando grupos de elementos, desiludidos da mineração, se puse- 
ram à procura de terras boas para plantação. Provavelmente nos últimos 
anos do século XVIII, um grupo de exploradores, seguindo o curso si- 
nuoso de um ribeiro, a que denominaram “Caranguejo”, atravessaram 
a mata e descobriram um rio mais volumoso e navegável, a que deram o 
nome de rio Nôvo. Encantados com a região e principalmente com o ter- 
reno, aí se fixaram, criaram suas fazendas e deram início à capela de- 
dicada a Nossa Senhora da Conceição. A provisão dessa capela, obtida 
por iniciativa de Antônio Dias dos Reis, tem a data de 17 de junho 
de 1800. Aí teve início a povoação do Rio Nôvo, também conhecida por 
Conceição do Rio Nôvo. Mais tarde, quando se cogitou da nova capela, 
surgiu o problema do patrimônio; e um dos moradores, Francisco Ge- 
raldo, promoveu subscrição popular e adquiriu os terrenos para o pa- 
trimônio, dentro do qual se edificou nova capela maior e coberta de 
telhas, no mesmo local, onde, anos depois, surgiu a Matriz. Aí foi criada 
a freguesia pela lei nº 471, de 1º de junho de 1850, com a denomina- 
cão de Conceição do Rio Nôvo. O primeiro vigário foi Pe. João Gon- 
calves de Oliveira. A freguesia foi elevada a vila, com a criação do mu- 
nicípio, com a lei nº 1.644, de 13 de setembro de 1870, que transferiu 
a sede da vila de S. João Nepomuceno para Rio Nôvo. Foi elevada à 
categoria de cidade, pela lei nº 1.887, de 19 de outubro de 1871. Fica 
na zona da Mata. O município tem dois distritos: Rio Nôvo e Goianá., 
Rio Nôvo é cidade aprazível, plana na maior parte, tendo ao centro a 
praça principal, Marechal Floriano, onde se localizam os prédios prin- 
cipais: Forum, Biblioteca Municipal, Agência do E.C.T., estabelecimen- 
tos bancários, a Matriz e as principais casas comerciais. 


RIO PARANAIBA — Em 1846, chega à Assembléia Provincial um pedi- 
do: Luís Gonzaga de Jesus e Silva, por si e pelos demais habitantes, pe- 
de a criação da freguesia na Aplicação de São Francisco das Chagas do 
Campo Grande (Avulsos A.P.M.). E, nesse mesmo ano de 1846, com a 
lei nº 312, de 8 de abril, foi o distrito de São Francisco das Chagas, no 


município de Araxá, elevado a paróquia. Foi imediatamente provisiona- - 


do como primeiro vigário da nova freguesia, pelo bispo de Goiás, D. 
Francisco, o Pe. José de Brito Freire e Vasconcelos; entretanto, vivia 
como capelão, em São Francisco das Chagas, havia mais de 24 anos, o Pe. 
Antônio Pinto Ribeiro, estimadíssimo de todos. O povo e as autoridades 
locais dirigiram um apêlo ao prelado, pedindo a provisão de vigário pa- 
ra o antigo capelão. Também o Presidente da Província dirigiu-se ao 
Bispo no mesmo sentido. D. Francisco, em ofício de 31 de maio de 1848, 
comunicava ao presidente da Província haver cassado a provisão do Pe. 
José de Brito Freire e Vasconcelos e provisionado o Pe. Antônio Pinto 
Ribeiro, que foi, na realidade o 1º vigário (A.P.M., maço-Papéis Diver- 
sos, 1848). A lei nº 347, de 20 de setembro de 1848, elevou o arraial de 
São Francisco das Chagas à categoria de vila, criando o município des- 
membrado do de Araxá, com a denominação de São Francisco das Cha- 
gas do Campo Grande. Tinha a vila, nêsse ano, 948 votantes qualificados 
(Avulsos, A.P.M.). A lei nº 472, de 31 de maio de 1850, suprimiu a vila 
cujo território voltou a fazer parte do município de Araxá; pela mesma 
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lei, foi a sede da paróquia transferida para Santo Antônio dos Tiros. 
Em 1853, a lei nº 654, de 17 de junho, elevou o curato novamente a pa- 
róquia. E a lei nº 999, de 30 de junho de 1859, restaurava o município, 
elevando S. Francisco das Chagas do Campo Grande a vila. A instalação 
da primeira Câmara deu-se a 6 de junho de 1861, conforme se verifica 
pelo seguinte Têrmo de juramento e posse: Aos seis dias do mês de 
junho de 1861,... nesta vila de São Francisco das Chagas do Campo 
Grande, criada em virtude da lei nº 999, de 30 de junho de 1859, em o 
Paço da Câmara, achando-se presentes o Comandante Superior, Fortuna- 
to José da Silva Botelho, Presidente da Câmara de Araxá, tomou o mes- 
mo presidente assento à mesa, tendo a seu lado o Presidente da nova 
Câmara Municipal, Capitão Antônio José Coelho e, do outro lado, os ve- 
readores, Tte. Cel. João Bento Pereira, Tte. Cel. Francisco José de Di- 
ma, Joaquim Rodrigues de Azevedo, Revdo. João Gonçalves de Freitas, 
Revdo. Francisco Alves da Cunha Menezes, Capitão Antônio Mendes de 
Carvalho. (Cód. Prov. 901, A.P.M.). Novamente foi suprimida a vila, 
com a lei nº 1639, de 13 de setembro de 1870. A freguesia, também su- 
primida, foi em seguida restaurada pela lei nº 1821, de 2 de outubro de 
1871. E a vila foi restaurada pela lei nº 2.032, de 19 de dezembro de 
1873, quando o município ficou composto da freguesia da vila e da do 
Carmo do Arraial Nôvo e dos distritos do Areado, Tiros e São Sebastião 
da Confusão. A lei nº 2.306, de 11 de julho de 1876, transferiu a sede 
da vila para o arraial do “Carmo do Arraial Nôvo”, com a denominação 
de Carmo do Paranaíba. E São Francisco das Chagas passou à condição 
de distrito de Carmo do Paranaíba. Nesta condição ficou até que a lei 
nº 556, de 30 de agôsto de 1911, criou o município de Rio Paranaíba, 
“composto dos distritos de São Francisco das Chagas (sede), São Gotardo 
e São Jerônimo, desmembrados do município de Carmo do Paranaíba. 
Pela quarta vez, foi a vila suprimida e a sede transferida para São Go- 
tardo, pela lei nº 622, de 18 de setembro de 1914. Desapareceu o mu- 
nicípio de Rio Paranaíba e São Francisco das Chagas passou a distrito 
do município de São Gotardo. Pela quinta vez (e última), foi criado o 
município, com a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923.: Rio Paranaíba 
fica no Alto Paranaíba; é constituído de dois distritos: Rio Paranaíba e 
Abaeté dos Mendes. 


RIO PARDO — Ver Argirita. 
RIO PARDO — Ver Rio Pardo de Minas. 
RIO PARDO DE LEOPOLDINA — Ver Argirita. 


RIO PARDO DE MINAS — Freguesia criada em 1740, subordinada ao 
bispado da Bahia, é das antigas paróquias de Minas. Segundo informa 
Antonino da Silva Neves (Rev. A.P.M., XIII), a povoação surgiu em 
terras pertencentes à casa do Conde da Ponte. Para povoar êsse sertão 
e estabelecer fazendas de criação de gado e de lavoura, o proprietário 
das terras, o “fidalgo”, como era conhecido, mandava escravos, colonos 
e talvez padres que se incumbissem da catequese. Segundo o mesmo his- 
toriador, no comêço do século passado, ainda pagavam renda anual à ca- 
sa da Ponte os seguintes moradores do Rio Pardo: José Inácio de Almei- 
da, no sítio da Coruja; Manoel Gonçalves Chaves, no sítio da Vereda (pa- 
gava 800 réis); Diogo Machado de Meireles, no sítio da Vereda dos Bois 
e no de Paus Pretos, dos quais se tornou, depois, proprietário; Félix Vi- 
eira Barbosa, no da Boa Sorte (pagava 2.000 réis por ano); Antônio de 
Freitas de Faria, no de N. S% do Livramento; Manoel de Barros Ribei- 
ro, no do Saco; Antônio Gonçalves Barbosa, no da Gameleira; José da 
Costa Teixeira, no de São José; Bernardo José de Matos, no de Campo 
Alegre; Leandro de Souza Medina, no de S. Bartolomeu, do qual se tor- 
nou proprietário. Em 1831, era dos mais importantes arraiais da região; 
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e o decreto da Regência de 13 de outubro de 1831 criou a vila, com o 
nome de Rio Pardo. Foi solenemente instalado o nôvo município a 24 de 
agôsto de 1833 (ano da fumaça, segundo a tradição local), em sessão pre- 
sidida pelo Pe. Carlos Pereira Freire de Moura, então Presidente da Câ- 
mara de Minas Novas, município do qual se desmembrara Rio Pardo, 
Empossaram-se, nesta solenidade, os primeiros vereadores eleitos: Ma- 
noel Zeferino Ribeiro, Sargento-mor José Teodoro de Sá, vigário João 
Nepomuceno Pereira do Pinho, o coadjutor Pe. Donato Francisco Men- 
des, José Cardoso de Araújo, Plácido José Ferreira e Henrique Manoel 
de Almeida. A vila de Rio Pardo foi elevada à categoria de cidade pela 
lei nº 1.887, de 15 de julho de 1872. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de 
dezembro de 1943, deu-lhe a denominação de Rio Pardo de Minas. O 
município é constituído dos distritos de Rio Pardo de Minas, Indaibira, 
Montezuma, Santo Antônio do Retiro e Serra Nova. É dos grandes mu- 
nicípios mineiros, com 6.756 km2 de área. A comarca, criada em 1858 
(lei nº 946), foi suprimida em 1868 (lei nº 1.507) e restaurada em 1870 
(lei nº 1.740). 


RIO PIRACICABA — Diogo de Vasconcelos (História Antiga de Minas 
Gerais, pág. 162) e Francisco de Assis Carvalho: Franco (Os Camargos de 
São Paulo, pág. 95) dão o alcaide-mor José de Camargos Pimentel, pau- 
lista, como o descobridor e fundador do arraial de São Miguel do Pira- 
cicaba (1704) e onde veio a falecer nos começos de 1706. Entretanto, 
monografia com tôda a aparência de bem documentada (Rev. A.P.M., 
VII, pág. 757 e seguintes), com informações confirmadas pelo próprio 
Francisco de Assis Carvalho Franco (Dicionário de Bandeirantes e ser- 
tanistas do Brasil, pág. 87) dá o capitão-mor João dos Reis Cabral, pau- 
lista, como descobridor e fundador do arraial de São Miguel de Piraci- 
caba. No dia 9 de setembro de 1713, assentou seu barracamento à beira 
de um córrego, cêrca de um quarto de légua de distância do lugar onde 
surgiu o arraial, córrego a que denominou S. Miguel, No ano de 1714, 
deu princípio à fundação, do arraial do Piracicaba, tendo por orago o 
Arcanjo São Miguel. No ano de 1716, Frei Gaspar de S. Maria, religioso 
do Carmo, que fôra designado cura de Antônio Dias Abaixo, deixara ês- 
te arraial, fixando-se em São Miguel do Piracicaba. O capitão-mor João 
dos Reis Cabral veio a falecer em São Miguel do Piracicaba, a 6 de de- 
zembro de 1725. Embora a monografia a que nos referimos dê Frei Gas- 
par de S. Maria como primeiro vigário e relacione os seus sucessôres, a 
verdade é que deveriam ter sido capelães; a freguesia de S. Miguel de 
Piracicaba foi erigida em 1748, pelo prelado de Mariana (Cônego Trin- 
dade) e proposta a S. Majestade, que lhe deu a natureza colativa, por 
alvará de 3 de novembro de 1750. A Matriz, iniciada em 1717, pelo pri- 
meiro capelão, Frei Gaspar de S. Maria, foi demolida a 23 de maio de 
1869. Substituíra essa matriz a capela primitiva que era localizada exa- 
tamente onde se achava a casa onde residira Jerônimo Américo de Aze- 
vedo Barros. O sino dessa Matriz, denominado das almas, tinha a inscri- 
ção de 1727. Serviu até o ano de 1792, quando foi substituído por outro- 
maior, denominado Sacramento; o sino do Sacramento fendeu-se, em ja- 
neiro de 1862, devido aos repetidos toques, pela morte do vigário João 
Pinto da Cruz, que paroquiara durante trinta anos. As obras da Matriz 
nova foram iniciadas em 1855; depois de bem adiantado o serviço, estêve 
êste paralisado por 14 anos; reiniciados os trabalhos em 1869, foi a Ma- 
triz concluida em 1876, quando foi benta com solenidades excepcionais. 
A lei n? 556, de 30 de agôsto de 1911, criou o município de Rio Piraci- 
caba, “no distrito de S. Miguel do Piracicaba de Santa Bárbara”. Surgiu 
assim a vila do Rio Piracicaba. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, 
modificou a denominação do distrito que passou a chamar-se também 
Rio Piracicaba. Fica na zona Metalúrgica. Consta de três distritos: Rio 
Piracicaba, Conceição de Piracicaba e Padre Pinto. Diogo de Vasconce- 
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los assim explica o têrmo: pirá (peixe); ci (chegar); caabo (monte), dan- 
do a seguinte explicação: monte em que pára o peixe (ob. cit. 162). 
Martius: “pira (peixe); ycica (grude); caba (lugar de fazer). Fabrica 
ichthyocollae. ” 


RIO POMBA — Durante anos, verificaram-se encontros sangrentos entre 
expedições exploradoras e índios coroados e coropós da região do Rio 
Pomba. De tanto serem atacados, acabaram tornando-se terríveis inimi- 
gos dos brancos. Na primeira metade do século XVIII, o capitão-mor 
Luís Borges Pinto, estabelecido em Guarapiranga, explorou a região du- 
rante três anos, aprisionando selvagens e assassinando com sua gente os 
que resistiam. Em 1750, o capitão Inácio de Andrade repetiu as mes- 
mas façanhas. Afinal, ao que parece, operou-se uma reviravolta na ma- 
neira de encarar a atuação junto àqueles selvagens. (Rev. História e 
Arte, nº 3 e 4, págs. 35/36). E o governador Luís Diogo Lobo da Silva 
dirigiu-se ao Cabido de Mariana, pedindo a indicação de um sacerdote 
que agisse com outras armas, no sentido de atrair os selvagens à grei da 
civilização. Nenhum se apresentou. Afinal, ofereceu-se para a missão o 
Pe. Manoel de Jesus Maria, o primeiro que se fixou na região do Rio 
Pomba e que se tornou notável apóstolo dos silvícolas. Natural de Casa 
Branca, filho de um português, João Antunes, e uma prêta da nação an- 
gola, de nome Maria, mostrou sinais de piedade desde a infância, quan- 
do serviu de sacristão na Matriz de Antônio Dias, em Ouro Prêto. Com 
data de 2 de setembro de 1767, recebeu êle a provisão do vigário enco- 
mendado “da nova Matriz que se há de erigir no Mártir São Manoel dos 
Sertões do Rio Pomba e Peixe dos Índios Coropós e Coroados” (Rev. 
A.P.M.,1,355/56). Por ordem do capitão-general, acompanharam-no 0 
capitão Francisco Pires Farinho e seu irmão, Manoel Pires Farinho, além 
de alguns índios civilizados, para servirem de “línguas”. Ao capitão Fa- 
rinho foi confiado o govêrno civil dos silvícolas e, durante anos, foi o 
Diretor dos mesmos. Com natural dificuldade, foi aberto o caminho até 
os sertões do rio Pomba. A primeira missa ali celebrada, no meio da 
mata, em altar portátil, simbolizou a posse do nôvo vigário e o início 
de sua apostólica atividade. Com data de 25 de dezembro de 1767, foi 
lavrada ata do acontecimento, a qual recebeu assinatura de quantos sa- 
bim escrever e eram em número de sete (Efemérides Mineiras). Em se- 
guida, tratou o apóstolo dos índios de construir capela e casas de mora- 
da. Passou então a exercer ativamente e com extraordinário zêlo as 
suas funções; percorrendo longas distâncias a pé, foi atraindo lentamen- 
te os selvagens, dos quais conseguiu a amizade e a admiração. Abriu es- 
cola de primeiras letras, criou roças para a manutenção dos meninos, re- 
gistrando-se casos de índios que aprenderam a ler e a escrever e assen- 
taram praça no Regimento da Tropa Paga, como Antônio de Arruda e 
Câmara e João Dias da Rocha. Sustentava os pequenos à sua custa. E, 
às vêzes, ainda tinha que mandar buscar mantimentos suplementares, pa- 
ra o que adquiriu animais e escravos. A fim de manter sua obra, teve 
que vender uma roça a Manoel Vieira de Souza e outra Pedro Lemes 
Duarte. Alguns governadores ajudaram-no, enviando roupas para os ín- 
dios. Em seguida, ao seu estabelecimento, outros brancos se aventura- 
ram a fixar-se na região. Em princípios de 1768, requereu não fôssem 
inquietados “em suas porções de terras aquêles que cooperaram para O 
caminho e outras cousas condicentes ao bem estar dos índios” (Cód. 315, 
A.P.M.). Suas sucessivas representações à coroa apresentam-no como 
intransigente defensor dos índios. (Rev. A.P.M., Il, 761/65). O sr. 
Conde de Valadares, que deu todo o apoio à ação do Pe. Manoel de Je- 
sus Maria e ao capitão Pires Farinho, concedeu aos índios uma sesmaria 
de duas léguas e meia de comprimento por três quartos de légua de lar- 
gura, em 1770; e, nesse mesmo ano de 1770, achavam-se já cento e tan- 
tos índios aldeados (Rev. I.H.G.M.G., VII, 709). Em 1779, protestava 
veementemente contra os tue tentavam usurpar as terras dos Índios 
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(Cód. 315, A.P.M.). A partir de 1771, tornou-se vigário colado. Um dos 
índios que instruiu, chegou a ordenar-se e foi seu auxiliar na capela fi- 
lial de São José do Paraopeba (Tocantins): Pe. Pedro da Mota. Esse ín- 
dio coroado, aos 9 anos de idade, passou a residir em casa do guarda-mor 
Manoel da Mota de Andrade; com seu pai adotivo morou 5 anos; em se- 
guida, durante 10 anos, cursou as aulas do licenciado Manoel Caetano 
de Souza. (Arquivo Eclesiástico de Mariana). Depois de sua ordenação, 
o Pe. Manoel de Jesus Maria dirigiu uma representação à rainha; ex- 
pôs que mantinha escola de ler a escrever para meninos, escolá para me- 
ninas, na qual, além de ler e escrever, aprendiam a costurar e a fazer 
renda; e pedia a nomeação do Pe. Pedro da Mota para mestre dos índios 
de sua nação, a dos “croatos”, com o ordenado anual de cento e quaren- 
ta mil réis (Avulsos A.P.M.). O Pe. Manoel de Jesus Maria, 
seja na pacificação dos índios, seja com as escolas de primeiras le- 
tras, seja ainda com a introdução de melhores métodos de agricultura e 
de trabalho, seja em defesa constante dos direitos dos índios, enfim, com 
sua catequese e seu apostolado, tornou-se credor da admiração e de re- 
conhecimento de seus patrícios. Eis um trecho bem elucidativo: “Luís 
Diogo Lobo da Silva, general que foi dessa capitania, querendo domar 
e civilizar os gentios cropos e croatos, designou o suplicante para os re- 
duzir ao Grêmio da Igreja, o que não teve repugnância, indo-se meter 
nos sertões dos matos, vivendo entre os mesmos, sem encontrar casa 
nem caminho, viajando e diligenciando todos os meios para poder sub- 
sistir com provisão do vigário, onde se acha colado pela minha grande- 
za, não havendo no dito mato quando o suplicante entrou, morador al- 
gum branco ou de qualquer outra qualidade, que não fôsse índio ou gen- 
tio...” (Carta régia de 20 de outubro de 1779, in Arquidiocese de Ma- 
riana, 2º vol., 156). Com razão pôde Diogo de Vasconcelos escrever: “Se 
mais não fêz, é porque não foram cumpridas as promessas a êle feitas, 
na a forneceram os meios necessários” (História Média de Minas Ge- 
Tais). 

A igreja foi construída, na maior parte, por Francisco Ribeiro de 
Andrade; pagamentos a êsse construtor encontram-se registrados no Cód. 
247, fl. 68, DF, APM, com data de 1770; entretanto, carta régia de 1778, 
tratava da construção da mesma igreja da freguesia do Mártir S. Ma- 
noel dos Sertões do Rio Pomba e Peixe, “devido à fuga do arrematante 
Francisco Ribeiro de Andrade” (Cód. 281, D.F., A.P.M.). 


A paróquia foi declarada colativa por alvará de 15 de junho de 
1771 (Cônego Trindade, ob. cit.). Com o apostolado do vigário junto 
aos índios, muitos brancos foram sendo atraídos e, em 1799 ,cêrca de 
3.000 existiam já na paróquia. Quando faleceu, a 3 de dezembro de 1811, 
o arraial do Pomba já não era muito pequeno; foi então o fundador su- 
bstituído pelo Cônego José Bonifácio Duarte, que paroquiou de 1813 a 
1838. Resolução assinada pela Regência em 13 de outubro de 1831, de- 
pois de aprovada pela Assembléia Geral (Câmara dos Deputados) toma- 
da sôbre outra do Conselho Geral da Província, elevou a povoação de 
São Manoel do Pomba a vila, compreendendo seu têrmo a freguesia do 
mesmo nome e a do Presídio de São João Batista. No dia 25 de agôsto 
de 1832, com a presença do Ouvidor Geral de Ouro Prêto, dr. Antônio 
José Monteiro de Barros, foi solenemente. levantado o pelourinho no lar- 
go denominado Praça da Alegria, ao lado da Matriz e instalada a vila, 
que passou a compreender, segundo os têrmos do auto então lavrado, as 
freguesias das Mercês, Dores, Conceição do Turvo, S. José do Barroso, 
Santa Rita do Turvo, S. José do Paraopeba, Santo Antônio do Pôrto, São 
João Nepomuceno do Rio Nôvo, Conceição do Rio Nôvo, Santa Rita da 
Meia Pataca, Presídio, São Januário do Ubá e Bonfim (Rev. A.P.M., 
IV). Foi a vila elevada à categoria de cidade pela lei nº 881, de 6 de 
junho de 1858, quando passou a chamar-se apenas Pomba. A 14 de ou- 
tubro de 1894, inaugurou-se o edifício do Forum, construído por inicia- 
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tiva do Juiz de Direito, Dr. Felemon Tôrres; o prédio, em estilo tosca- 
no, projeto do arquiteto Rossi, custou 62 contos de réis (NCr$ 62,00), 
tendo a Câmara contribuído com 15,'o restante foi obtido por subscrição 
popular. (Efemérides Mineiras). A lei nº 336, de 28 de dezembro de 
1948, mudou a denominação da cidade, do distrito e do município de 
Pomba para Rio Pomba. Fica Rio Pomba na zona da Mata; é o município 
constituído do único distrito da sede. Em 1967, a cidade festejou dois 
séculos de fundação; entre as solenidades, verificou-se a inauguração de 
um marco comemorativo do bicentenário. 


RIO PRETO — O povoado do Rio Prêto surgiu nos princípios do século 
XIX. Não sabemos exatamente quando terá sido erigida a primeira ca- 
pela. Sabemos que o primeiro capelão, Frei Henrique da Anunciação 
Got, assumiu suas funções em 1821. José Marinho de Araújo (Rev. 1.H. 
G.M.G., VD, menciona os primeiros registros feitos nos livros da capela, 
por frei Henrique, com data de 9 de maio de 1821. Menciona o historia- 
dor acima citado que, em data de 1812, já se registravam, no livro pró- 
prio, importâncias doadas para construção de uma igreja melhor, a fu- 
tura matriz. E esclarece que, em 1814, Joaquim Rodrigues Franco doara 
uma chácara para: patrimônio de Nosso Senhor dos Passos. Cônego Trin- 
dade (ob. cit.) cita a provisão de 4 de março de 1831, para a construção 
da capela do Senhor dos Passos. Foi evidentemente o despacho final em 
processo iniciado no ano anterior, ao tempo em que vivia ainda Frei 
Henrique da Anunciação, falecido em 1830, para construção da segunda 
capela. O requerimento do capitão Joaquim Rodrigues Franco e demais 
moradores do arraial pedia licença para construção da nova capela, sob 
a mesma invocação do Senhor dos Passos, em vista de achar-se a primi- 
tiva arruinada e mantida com escoras. O arraial estava bastante desen- 
volvido nessa época. Tanto assim que, por decreto da Regência, de 14 
de julho de 1832, era criada a paróquia do Rio Prêto do Presídio. Em 
1838, a capela ainda funcionava como matriz, pois a igreja ainda se acha- 
va em construção. O arraial foi elevado a vila por quatro vêzes sucessi- 
vas. A lei nº 271, de 15 de abril de 1844, criou a vila do Senhor dos Pas- 
sos do Rio Prêto, ficando o município desmembrado do de Barbacena. 
Foi suprimido o município em seguida, pela lei nº 285, de 12 de março 
de 1846. Novamente foi o arraial elevado a vila ,com lei nº 472, de 31 
de maio de 1850, com a denominação do Presídio do Rio Prêto. Em 1854, 
a lei nº 665, de 27 de abril, tornou a suprimir a vila. A lei nº 835, de 11 
de julho de 1857, determinou: “Fica criada na comarca do Paraibuna, a 
vila do Rio Prêto, cujo território e limites serão os da freguesia do Se- 
nhor dos Passos do Rio Prêto e do Bom Jardim, e terá sede na povoação 
daquele nome”. Em 1860 com grandes solenidades, foi inaugurada a no- 
va Matriz, templo grandioso e imponente para a época. A solenidade sê 
verificou a 26 de setembro. Para as obras, só a senhora d. Maria Tereza 
de Souza Fortes contribuiu com 200 contos de réis (Cr$ 200,00), impor- 
tância realmente elevada para a época. Em 1864, a lei nº 1191, de 27 de: 
julho, transferiu a sede da vila do Senhor dos Passos do Rio Prêto para 
a povoação de Nossa Senhora do Pôrto do Turvo; pela terceira vez, per- 
dia Rio Prêto as regalias de vila, como resultado dos mesquinhos inte- 
rêsses políticos de então. Pela quarta e última vez, Rio Prêto teve sua 
elevação a vila, com a lei nº 1644, de 13 de setembro de 1870, que trans- 
feriu a sede da vila do Turvo “para a povoação de Nosso Senhor dos. 
Passos do Rio Prêto, que é elevada a vila com o nome de Rio Prêto”. A 
vila foi reinstalada a 22 de julho de 1871; neste mesmo ano a lei nº 1781, 
de 21 de setembro, elevava Rio Prêto à categoria de cidade. 


RIO PRETO — Ver ltaipé. 
RIO PRETO — Ver Unaí. 
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RIO PRETO — Ver Felisberto Caldeira. 
RIO PRETO DO PRESÍDIO — Ver Rio Prêto. 


RIO SÃO JOAO — Distrito criado por resolução da Câmara Municipal de 
Caeté, aprovada pela lei provincial nº 239, de 30 de novembro de 1842. 
Não conseguimos qualquer outro dado a respeito. 


RIO VERDE — Ver Conceição do Rio Verde. 
RIO VERDE — Ver Pires e Albuquerque. 


RIO VERDE — O nome primitivo era Nossa Senhora do Rosário da Boa 
Vista do Rio Verde, que acabou resumido em Rio Verde. A sede do dis- 
trito era no povoado de Monjolinho. A fundação do arraial do Monjo- 
linho e posterior criação do distrito foi graças aos esforços e ao trabalho 
do capitão Camilo Rodrigues Chaves. Foi, seguidas vêzes, o representan- 
te do arraial, como vereador à Câmara do Prata. Camilo R. Chaves de- 
sempenhou importante papel na catequese e instrução de índios, aos 
quais ensinava a leitura e algum ofício, como Diretor de uma aldeia, na 
margem do Rio Grande, dez léguas abaixo do arraial de S. Francisco de 
Sales (Francisco Itagiba, Rev. A.P.M. IM. O distrito do Rio Verde, 
com sede no arraial de Monjolinhos, na margem do rio Verde, pertenceu 
ao município de Prata, ao da vila Platina, e, de nôvo, ao de Prata. Af fui 
criada a paróquia, com o título de Boa Vista do Rio Verde, pela lei nº 
1.625, de 6 de novembro de 1869. Com o aparecimento do arraial do 
Campo Belo (hoje capas Verde) nas proximidades, foi a sede do dis- 
trito transferida para'lá com a lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911. A 
denominação Rio Verde permaneceu no nôvo distrito, até que a lei nº 
843, de 7 de setembro de 1923, mudou para Campina Verde. Ver Cam- 
pina Verde e Monjolinho. 


RIO VERDE DE CALDAS — Designação mencionada no alvará do prín- 
cipe D. João, de 27 de março de 1813, que elevou a freguesia a capela de 
N. Sê do Patrocínio, erigida no lugar do Rio Verde de Caldas, desmem- 
brada da de Ouro Fino. Ver Caldas. 


RIO VERMELHO — Município criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de 
dezembro de 1938, desmembrado do de Sêrro. Fica na zona do Rio Do- 
ce. É constituído de dois distritos: Rio Vermelho e Pedra Menina. A 
capela primitiva e bem assim a Matriz são dedicadas a Nossa Senhora da 
Pena, protetora dos intelectuais. Entretanto, nas publicações oficiais, no 
decreto-lei nº 148, acima mencionado, nas publicações ao Departamento 
Estadual de Estatística, figura erradamente a denominação de Nossa Se- 
nhora da Penha do Rio Vermelho. Segundo o Cônego Trindade, que tam- 
bém escreve Nossa Senhora da Penha, o lugar foi fundado por Antônio 
Goncalves Torrão; e registra um auto possessório feito pelo vigário Fran- 
cisco Martins, em 10 de abril de 1758. Foi instituída a paróquia por pro- 
visão de 5 de abril de 1810. Mas, um ofício de Dom Frei José da Santis- 
sima Trindade, de 10 de março de 1826, ao Ministro da Justiça, lê-se que 
a Matriz de Rio Vermelho está caída, servindo de Matriz uma Casa Par- 
ticular. (Livro de Visitas Pastorais de D. Frei José SS. Trindade, Arq. 
Ecl. Mariana). Nas Memórias Históricas de Prov. de M.G. (publicadas 
em 1849 ou 1850), lê-se sôbre N. S? da Pena do Rio Vermelho: “não tem 
Capela alguma curada, mas conta no seu território 3.600 habitantes” 
(Rev. A.P.M., XII, 578). O nome foi mudado para Rio Vermelho pela 
lei criou o município. 


RITAPOLIS — Município da zona dos Campos das Vertentes, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado de São João del 
Rei. A localidade tinha o nome de Santa Rita do Rio Abaixo; pertencia 
ao município de São José del Rei (Tiradentes). No livro de Visitas Pas- 
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torais de Dom Frei José da SS. Trindade, lê-se: “o seu capelão é o Pe. 
Manoel Coelho dos Santos; é cura há 30 anos por ser natural do lugar”. 
Foi elevada a freguesia pela lei nº 669, de 28 de abril de 1854. O pri- 
meiro vigário foi Pe. Crispiniano Antônio de Souza. Em 1891, a lei nº 
891, de 4 de junho, transferiu a freguesia do município de Tiradentes 
para o de São João del Rei. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, mu- 
dou a denominação do distrito de Santa Rita do Rio Abaixo para Ibitu- 
tinga. Em 1938, o decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro, restituiu-lhe a 
denominação primitiva, Santa Rita do Rio Abaixo. Em 1962, a lei nº 
2.764, ao criar o município, deu-lhe a denominação de Ritápolis. Tem o 
único distrito da cidade. 


ROÇA GRANDE — Distrito do município de São João Nepomuceno, eria- 
do pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953. 


ROÇA GRANDE — Pequeno povoado, na margem do rio das Velhas, a 
pequena distância de Sabará, centro de peregrinações dos devotos de S. 
Antônio. Segundo Diogo de Vasconcelos, foi o paulista Francisco Rodri- 
gues Penteado e seus irmãos que, mineirando nos princípios do século 
XVII, fundaram o arraial de Santo Antônio do Bom Retiro da Roça Gran- 
de (História Antiga de Minas Gerais, 239). Salomão de Vasconcelos dá 
Roça Grande fundada por Borba Gato (Rev. 1.H.G.M.G., IV, 14). Com 
fregiiência se vê o arraial designado ora por Bom Retiro da Roça Gran- 
de, ora Santo Antônio da Roça Grande, e às, vêzes, simplesmente Bom 
Retiro. Informa o Cônego Trindade ter sido a freguesia instituída por 
ato episcopal, em 1707. Foi tornada colativa, por alvará régio de 16 de 
fevereiro de 1724. O primeiro vigário colado foi Pe. Manoel Pereira Go- 
dim. O patrimônio foi constituído de vasta extensão de terras doadas por 
Manoel de Borba Gato (Rev. A.P.M., II, 263). Iam estas terras desde 
o valo que fêz na sua roça o cap. Domingos Dias da Silva até partir com 
a roça de Urbano de Castro. Em meados do século XVIII, Dom Frei João 
da Cruz transferiu a sede da freguesia para Santa Luzia; houve recurso, 
muita troca de correspondência, mas depois de 25 anos, o vigário, Pe. 
Manoel Pereira Godim, renunciou; e por carta régia de 1779, foi confir- 
mada a transferência. 


ROÇAS NOVAS — Distrito do município de Caeté. A capela era filial 
da de Sabará; aí exerceu notável apostolado o Pe. José Gonçalves, natu- 
ral da localidade e famoso pelas suas virtudes. Foi a capela elevada a 
freguesia, desmembrada da de Sabará, com a lei nº 209, de 7 de abril de 
1841, e a denominação de Nossa Senhora Madre de Deus de Roças No- 
vas. O primeiro vigário foi Pe. Manoel José Pinto. 


ROCHA DIAS — Pequeno povoado e estação da Central, no município 
de Santos Dumont. A estação foi inaugurada a 11 de setembro de 1896; 
a denominação foi dada em homenagem 20 engenheiro Luís da Rocha 
Dias, funcionário da estrada. 


ROCHEDO — Ver Itajutiba. 
ROCHEDO — Ver Rochedo de Minas. 


ROCHEDO DE MINAS — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 

2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de São João Nepo- 
muceno. Tem único distrito da sede. O lugar é relativamente nôvo, pois 
a capela primitiva, filial da Matriz de São João Nepomuceno, foi erigida 
por provisão de 28 de agôsto de 1893. Formado o povoado, foi criado o 
distrito, logo em seguida, com a lei nº 42, de 30 de marco de 1894, com 
a denominação de Rochedo; foi o distrito instalado a 9 de janeiro de 
1895. Em 18 dé março de 1901, foi aí criado o curato. O patrimônio lo- 
cal foi constituído pela firma Henrique Lima & Cia., com a doação de 
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75.853 m2 de terras. No período de 26 de dezembro de 1895 a 20 de 
junho de 1896, funcionou o distrito como sede do município de São João 
Nepomuceno, em virtude de grave epidemia que grassou na cidade. O 
decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, mudou a denominação 
de Rochedo para Japaraíba. Mas a lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, 
mudou a denominação de Japaraíba para Rochedo de Minas. 


ROCINHA — Ver Tapuirama. 
ROCINHA DA NEGRA — Ver Torreões. 


RODEADOR — Distrito do município de Monjolos, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


RODEIRO — O povoado do Rodeiro que se formou em tôrno de sua ca- 
pelinha, no município de Ubá, foi elevado a distrito pela lei nº 556, de 
30 de agôsto de 1911. No mesmo ano foi a capela erigida em curato, por 
provisão de 12 de outubro de 1911. Apesar de ter sido o distrito criado 
com a denominação de Rodeiro, a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923 
determinou a mudança da denominação de São Sebastião da Boa Espe- 
rança do Rodeiro para Rodeiro. O arraial foi-se desenvolvendo e, por 
provisão de 6 de maio de 1941, foi criada a paróquia. A lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962, criou o município de Rodeiro, desmembrado 
do de Ubá. Fica na zona da Mata. É constituído do único distrito. 


RODRIGO SILVA — Distrito do município de Ouro Prêto, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, Aí, entre Ouro Prêto e Maria- 
na, foi inaugurada a estação em 1º de janeiro de 1888. A localidade cha- 
mava-se José Correia; e à estação foi dado o nome de Rodrigo Silva, em 
homenagem ao Conselheiro Rodrigo Augusto da Silva, ministro das Obras 
Públicas em 1888, ano da inauguração da estação. 


ROMARIA — Com a invasão de Mato Grosso pelas tropas paraguaiás, no 
início da guerra da Tríplice Aliança, muitos voluntários se apresentaram 
para desagravar a honra nacional. Até julho de 1867, segundo dados ofi- 
ciais, Minas Gerais enviou 6.097 homens para os campos de batalha, além 
daqueles que se forem apresentar na Côrte, em Campos e na Bahia. En- 
tretanto, as notícias dos sofrimentos aterradores dos mineiros, na Reti- 
rada da Laguna, foram como água fria no fogo do entusiasmo. E o vo- 
luntariado cessou, O govêrno lançou mão do recrutamento dos homens 
alistados na Guarda Nacional. No Triángulo Mineiro, onde primeiramen- 
te chegaram as notícias vindas de Mato Grosso, o pavor foi indescritível. 
E muitos homens fugiram ao recrutamento. Ora, desde 1840, vinham os 
garimpeiros agindo nos sertões da Bagagem (atual Estrêla do Sul) e do 
Carmo da Bagagem (atual Monte Carmelo). Os que fugiram ao recruta- 
mento, procuraram internar-se pelos matos, longe das autoridades e de- 
dicaram-se ao garimpo. No córrego da Água Suja, em fins de 1867, um 
garimpeiro descobriu um diamante bom e pinta de ouro. A notícia es- 
palhou-se. Outros acorreram. E surgiu logo o arraial, com inúmeras chô- 
sas cobertas de capim. Foi erguida também a capela. Em 1869, diver- 
sos moradores do arraial da Água Suja, como de outras povoações e vi- 
las do Triângulo, dirigiram-se a Muquém, célebre centro de romeiros de 
Goiás.. A viagem era naturalmente bem penosa. Assim, aquêles romei- 
ros de Agua Suja acharam de bom alvitre pedir ao bispo de Goiás (todo 
o Triângulo pertencia ao bispado de Goiás) licença para erguer no arraial, 
uma capela dedicada a N. 5% da Abadia, onde pudessem gosar dos mes- 
mos privilégios e graças, e, desta forma, dispensados ficavam daquela ro- 
maria tão difícil a Muquém. O bispo anuiu aos desejos dos romeiros e, 
no ano seguinte, estava construída a capela (Dr. José Mendonça, Anuá- 
rio Eclesiástico da Diocese de Uberaba). O arraial prosperou rápidamen- 
te; a lei nº 1.660, de 14 de setembro de 1870, elevou a distrito de paz 
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a povoação de Água Suja, têrmo de Bagagem; e, em 1872, com a lei mi- 
neira nº 1900, de 19 de julho, era aí criada a paróquia de Nossa Senhora 
da Abadia de Água Suja. O primeiro vigário foi Pe. Antônio da Silva 
Vieira, que assumiu as funções em março de 1873. O jubileu de Agua 
Suja passou a atrair cada vez maiores números de devotos. Em 1920, 
grandes solenidades, que contaram com a presença do bispo de Uberaba, 
D. Eduardo, assinalaram o 50º aniversário da fundação da igreja que, 
posteriormente, foi elevada à categoria de Santuário. Em 1925, foi a pa- 
róquia confiada aos cuidados dos padres dos Sagrados Corações. Esta 
data assinala também o início da construção de majestoso templo, um 
dos mais suntuosos de Minas. A denominação de Nossa Senhora da Aba- 
dia de Água Suja foi mudada para Romaria, em virtude do decreto-lei 
nº 148, de 17 de dezembro de 1938. Pela lei mineira nº 2.764, de 30 de 
dezembro de 1962, foi Romaria elevada a cidade, com a criação do mu- 
nicípio, desmembrado do de Monte Carmelo. Fica o município de Ro- 
maria entre os de Nova Ponte, Estrêla do Sul, Monte Carmelo e Iraí de 
Minas, na zona do Alto Paranaíba. 


ROSALINDA — Ver Santa Rosa da Serra. ` 


ROSÁRIO — Foi antigo distrito do município de Lavras, suprimido pela 
lei nº 1.535, de 20 de julho de 1868; restaurado pela lei nº 1.708, de 4 
de outubro de 1870; afinal teve a sede transferida para o povoado de 
Francisco Sales, atual Itumirim, pela lei nº 663, de 18 de setembro de 
1915. Hoje é povoado do município do Itumirim. 


ROSÁRIO — Ver Rosário de Minas. 
ROSÁRIO DA ALAGOA — Ver Alagoa. 
ROSÁRIO DA BOCAINA — Ver Rosário de D. Viçoso. 


ROSÁRIO DA LIMEIRA — Distrito do município de Muriaé. A capela 
primitiva dedicada a N. S? do Rosário, foi fundada em 1866, por An- 
tônio Serafim Batista. O arraial foi elevado a freguesia, com o título 
de Nossa Senhora do Rosário, pela lei nº 2.223, de 13 de junho de 
1876. Entretanto, só foi instituída canônicamente a 1º de abril de 1894. 
Na divisão administrativa de 1911, já figura com o nome đe Rosário da 
Limeira. 

ROSÁRIO DE MINAS — No município de Juiz de Fora, o povoado do 
Rosário foi elevado à condição de distrito, em 1836. A lei nº 2.921, de 
26 de setembro de 1882, elevou o distrito à categoria de paróquia. Ao ser 
criado o município de Bias Fortes, passou a integrar o nôvo município 
(17 de dezembro de 1938). Teve seu nome alterado para Augusto Franco, 
pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943. Finalmente a lei 
nº 336, de 27 de dezembro de 1948, transferiu-o novamente para o mu- 
nicípio de Juiz de Fora, dando-lhe a denominação de Rosário de Minas. 


ROSÁRIO DE DOM VIÇOSO — Denominação que foi dada pela lei nº 

3.442, de 28 de setembro de 1887, à freguesia criada nas povoações de 

Rosário da Bocaina e Virgínia, do município de Cristina. A capela de 

Rosário da Bocaina foi fundada em 1830 (Cônego Trindade). Ver Dom 
içoso. 


ROSARIO DOS FERROS — A lei n? 2.801, de 3 de outubro de 1881, 
determinou: “Fica criada a freguesia de Nossa Senhora da Vitória dos 
Ferros, com sede na margem esquerda do rio S. Antônio e desmembrado 
o seu território do da freguesia de Santana dos Ferros, municipio de Ita- 
bira”. A lei n? 3.058, de 28 de outubro de 1882, mudou a denominação 
de Nossa Senhora da Vitória dos Ferros para Nossa Senhora do Rosário 
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de.Ferros. E a lei nº 3.195, de 23 de setembro de 1884, revogou a lei 
que criara a freguesia de Rosário dos Ferros. Não conseguimos outras 
7 informações. 


ROSEIRAL — Distrito de Mutum. Ao ser criado o município de São Ma- 
noel do Mutum, a povoação de Bom Jardim foi elevada a distrito do nôvo 
município. Como quase todos os distritos e municípios situados no ter- 
ritório contestado pelo Espírito Santo, foi o distrito de Bom Jardim criado, 
primeiramente, pela lei nº 663, de 18 de setembro de 1915; e, depois, 
pela lei nº 673, de 5 de setembro de 1916. A denominação do distrito 
foi mudada para Roseiral, pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. 


RUBELITA — Município criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro 
de 1962. Fica situado entre os municípios de Salinas, Comercinho, Itin- 
ga, Cel. Murta, Virgem da Lapa e Grão Mogol. A cidade de Rubelita 
teve sua origem no povoado denominado Bom Jesus de Salinas. Em vir- 
tude do decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, foi o povoado 
elevado à condição de distrito de paz do município de Salinas com a 
denominação atual. 


RUBIM — Havia, no município de Jequitinhonha, o povoado de União, 
que foi elevado a distrito, com a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, 
com a denominação de Rubim. Ao ser criado o município de Almenara, 
desmembrado do de Jequitinhonha, em 1938, passou o distrito de Rubim 
a fazer parte do nôvo município. O decreto-lei nº 1.058, de 31 de de- 
zembro de 1943, criou o município de Rubim, desmembrado do de Al- 
menara. Rubim fica no Médio Jequitinhonha. O município é constituído 
de dois distritos: Rubim e Itapera. 


RUBIM — Ver Felizburgo. 


—S— 


SA FORTES, Dr. — Estação da E. F. Central do Brasil. Ver Registro 
elho. 


SABARA — Sabarabuçu foi o nome encantado, que atraiu tanta gente 
à procura de prata. Foi o El-Dorado famoso, que povoou de sonhos a 
cabeça de bandeirantes audazes. 

Quando a bandeira de Fernão Dias Pais perlustrava os sertões de 
Minas Gerais, criaram-se feitorias, com plantações, onde a leva de gente 
encontrava alimento. Dessas feitorias, apenas duas criaram raízes mais 
duradouras: Roça Grande e Sumidouro. Roça Grande tornou-se arraial e, 
aí, Borba Gato fazia pião, nas suas andanças pelo sertão. Em 28 de agôs- 
to de 1682, verificou-se o conflito, de que resultou o assassínio de D. 
Rodrigo de Castelo Branco. Borba Gato embrenhou-se pelo sertão a den- 
tro, onde se escondeu por cêrca de 18 anos, mantendo, entretanto, con- 
tato com a família, em São Paulo. Encontrou o ouro. Não foi encontra- 
da a prata, mas ouro em abundância surgiu no legendário rio das Ve- 
lhas. E, afinal, por ocasião da vinda do governador Artur de Sá e Me- 
nezes, o manifesto do ouro é trocado pelo perdão. Não só o perdão. Foi 
feito Tenente-General e Superintendente das Minas do rio das Velhas (9- 
junho-1702). 

Nessa época, já o arraial de Sabará, surgido próximo a Roça 
Grande, era o mais populoso das Minas Gerais. Alguns de nossos pri- 
meiros historiadores incorreram em êrro, ao atribuir a Borba Gato a 
fundação de Sabará; é que êle residia no arraial de Roça Grande, foi 
dos primeiros a descobrir ouro no rio das Velhas. Daí a confusão. 

Tão logo correu a notícia do ouro no famoso rio, provavelmente 
antes do manifesto do Borba, paulistas e entrantes de origem vária, aí 
se fixaram, Já em 1701, era erigida a paróquia, pelo Bispo do Rio de 
Janeiro, D. Frei Francisco de São Jerônimo, paróquia que foi elevada à 
categoria de colativa, pelo alvará de 16 de fevereiro de 1724 (Cônego 
R. Trindade, "ob. cit.). Quando o governador Antônio de Albuquerque 
veio às Minas, em 1711, criou nossas três primeiras vilas: a do Ribeirão 
do Carmo (Mariana), a 8 de abril; a de Vila Rica, a 8 de julho; e à 
terceira, a 16 de julho de 1711, “... neste arraial e Barra de Sabará... 
presentes em uma Junta... as pessoas e moradores do dito arraial e dis- 
trito dêle, e do Rio das Velhas... que tinha determinado levantar uma 
povoação e vila neste dito distrito e arraial, que compreendesse os arraiais 
sobreditos, por ser o sítio mais capaz e cômodo para ela... e- desejavam 
que esta nova vila se intitulasse Vila Real de N. S? da Conceição, por 
ser a Padroeira da sua Paróquia” (Efemérides Mineiras, vol. IM. 

Ea vila prosperava. Era o grande centro comercial entre as minas 
do ouro e a Bahia. O seu têrmo abrangia extensão imensa, e compreen- 
dia um sem número de arraiais: Pompéu, Lapa, Raposos, Roça Grande, 
Congonhas, Rio das Pedras, São Vicente, Curral del Rei, Abóboras, Pa- 
raopeba etc. 

Em 1714, são criadas as 3 primeiras comarcas e, entre elas, a 
de Sabará. Sua extensão era enorme, pois limitava-se com a Bahia, 
com Pernambuco, com Goiás, com Espírito Santo, com Rio de Janeiro. 


SABARA — 4920 — SABARABUÇU 
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O então arraial de Dores do Indaiá, que pertencia ao bispado de Per- 
nambuco, era parte da comarca de Sabará. Quando em 1809, as terras 
junto ao Córrego de Nossa Senhora, foram doadas ao patrimônio da 
igreja, o zelador requereu fôssem levadas à praca. Em praça estive- 
ram até 1815, quando Mariano Ferreira do Amaral, a cavalo, foi de 
Dores do Indaiá, a Sabará, sede da Comarca, e ali as arrematou com o 
lance de 300 réis acima da avaliação, que era de 450 mil réis, importân- 
cia que pagou em prestações anuais. 

Quando em 1822, chega da Bahia um abaixo-assinado, encabeçado 
por Miguel Calmon du Pin e Almeida, pedindo auxílio dos mineiros para 
as lutas contra o general Madeira, o “Nero Baiense”, Sabará contribuiu 
com a significativa importância de dois contos e duzentos mil réis. 
Não só. Voluntários de lá seguiram para a Bahia, a fim de lutar pela 
independência do Brasil. Já antes havia dado sua contribuição para as 
lutas contra os franceses, no Rio, em 1711. 


Na revolução liberal de 1842, foi importante o papel de Sabará, 
pois que foi teatro de resistência e de luta sangrenta. 

Na guerra contra o ditador do Paraguai, Sabará contribuiu de ma- 
neira brilhante: a 22 de fevereiro de 1865, seguiu para a capital a pri- 
meira leva de voluntários da Pátria, em número de 25; em seguida, mais 
4; em março, mais 16; no dia 6 de maio, mais 25, assim por diante; o 
fato é que, com a 1? Brigada Mineira, que tantas páginas gloriosas es- 
creveu na história de nossa terra, estavam 84 jovens, filhos de Sabará. 
Tudo natural. Centro onde se cultivaram sempre as mais belas tradi- 
ções mineiras, não podia deixar de ser, como sempre foi e é, escola 
de civismo. - 

Terra de inteligência e de cultura, ali amanheceu cedo a imprensa 
escrita. Em 1832, circulou o “Atleta Sabarense”, de gloriosas memórias. 
No mesmo ano, circulou “O Vigilante”. Outros periódicos se seguiram, 
uns de vida efêmera, outros que tiveram bastante repercussão: A Misce- 
lânea, O Diabo Coxo (1834-1835), O Espelho da Verdade (1834-1836), O 
Estafeta ete. 

Sabará, com suas igrejas, constitui verdadeiro relicário, de extra- 
ordinário encantamento. A mais importante delas é a Igreja Grande, 
a matriz de N. S? da Conceição; sôbre ela escreveu o historiador Augus- 
to de Lima Júnior: “A riqueza decorativa e simbólica dos retábulos dessa 
igreja ilustre compõe-se de um conjunto de temas do período gótico-siría- 
co, numa profusão e arrumação de grandes efeitos estéticos e edifican- 
tes”. A igreja da Senhora do Ó é das “mais belas capelas setecentistas 
mineiras, verdadeira jóia de ouro e côres”, nas palavras de Paulo Kru- 
ger Correia Mourão. A de N. S? do Carmo, magnífico exemplar de arte 
do período colonial, com imponente fachada, exuberantemente ornamen- 
tada, e estupendas obras interiores (inclusive de Aleijadinho), constitui 
verdadeiro deslumbramento. 


Mas Sabará, além das igrejas, tem seus chafarizes, que merecem 
ser vistos; e tem seu Museu do Ouro. E tem a alma de Minas Gerais, 
relicário de nossas mais caras tradições. 

Sabará foi elevada à categoria de cidade, pela lei nº 93, de 6 
de março de 1838. 


SABARABUÇU — O nome Sabarabuçu aparece em várias sesmarias con- 
cedidas em 1711. “Foram conhecidas por Minas do Sabará-buçu, que se 
diz — Sabará das Minas Gerais” (Pedro Taques, Nobiliarquia Paulistana, 
in Hist. Antiga de Minas Gerais, pág. 171). “Sobra-buçu que val o mesmo 
que cousa felpuda e é uma serra de altura desmarcada que está vizinha 
do Sumidouro, a qual chamam todos hoje Comarca do Sabará” (Cláudio 
Manoel da Costa, Fundamento Histórico). . 


SABINÓPOLIS — Município da zona do Rio Doce, criado pela lei nº 
843, de 7 de setembro de 1923, desmembrado do de Sêrro. É constituí- 
do dé três distritos: Sabinópolis, Euxenita e Quilombo. A denominação 
primitiva de Sabinópolis era São Sebastião dos Correntes. O curato foi 
elevado a paróquia, pela lei nº 184, de 3 de abril de 1840; foi instituída 
canônicamente de 30 de junho de 1841. O primeiro vigário colado foi 
Pe. Narciso Xavier Alves Tinoco. Suprimida a paróquia, foi restaurada 
pela lei nº 288, de 12 de março de 1846. Em 1868 foi novamente supri- 
mida, com a transferência da sede para a capela de Santo Antônio do 
Itambé (lei nº 1.480, de 9 de julho de 1868). Foi restaurada com a lei 
nº 1.691, de 3 de outubro de 1870. Esta lei deferminou: “A capela de N. 
S2 Mãe dos Homens de São Sebastião dos Correntes, município do Sêr- 
ro, é elevada a paróquia”. A lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, criou 
o município e determinou a mudança da denominação de São Sebastião 
dos Correntes para Sabinópolis. 


SACO — Distrito que existiu no têrmo de São João del Rei, e foi supri- 
mido pela lei nº 1.265, de 19 de dezembro de 1865. 


SACO DE BOIS — Ver Cônego Marinho. 
SACRA FAMÍLIA DO MACHADO — Ver Machado. 
SACRAMENTO — Ver São Sebastião do Sacramento. 


SACRAMENTO — Desemboque foi o centro de onde partiram expedições 
várias a explorar o sertão da Farinha Podre, atual Triângulo Mineiro. 
Em uma dessas bandeiras, em 1808, partiu o vigário de Desemboque, Pe. 
Hermógenes Cassimiro de Araújo Brunswick. Quando a expedição atin- 
giu o rio Borá, aí encontrou um bom número de garimpeiros e minera- 
dores estabelecidos. Com o auxílio de todos, que se reuniram ao encon- 
tro da expedição, levantou Pe. Hermógenes um cruzeiro, ao pé do qual 
celebrou missa. Na sua volta, depois de explorar grande parte do Triân- 
gulo Mineiro, Pe. Hermógenes, no mesmo local, onde se erguera o cru- 
zeiro, fêz construir um pequeno oratório dedicado ao Santíssimo Sacra- 
mento. Chegado ao Desemboque, requereu a D. João licença para, na- 
quele local, erigir uma capela. A provisão régia de 17 de dezembro de 
1819 concedia licença para ereção da capela “com o orago do Santíssimo 
Sacramento, apresentado pelo patrocínio de Maria, à margem do ribei- 
rão Borá”. O Bispo de Goiás, D. Francisco Pereira de Azevedo, à vista 
da provisão real, concedeu, a 20 de abril de 1820, licença ao Pe. Hermó- 
genes, para benzer a pedra fundamental, construir a capela, benzê-la, ao 
mesmo tempo em que determinava instruções a respeito do patrimônio 
da mesma. Êste patrimônio foi logo constituído por doação de 214 al- 
queires de terras, avaliados, então, em 135 mil réis, pelo capitão Manoel 
Ferreira de Araújo e sua mulher, Joaquina Rosa de Santana. Conforme 
ata lavrada a 24 de agôsto de 1820, o Pe. Hermógenes, acompanhado de 
seu codjutor, Pe. Silvério da Costa e Oliveira, que estava funcionando 
como capelão da capela de S. Antônio e S. Sebastião de Uberaba, leu as 
provisões, e, com aprovação de todos os moradores, foi assinalado, para 
construção da capela, “o mesmo lugar em que está fundado o oratório”. 
O oratório foi, desde logo, declarado Capela Curada — (Rev. A.P.M., 
I, 949/951). 

Logo se formou o povoado que, por lei n? 804, de 3 de julho de 
1857,. foi elevado à categoria de freguesia. O primeiro vigário foi Pe. 


- Antônio Lisboa Lima. (Anuário Eclesiástico de Uberaba). 


Com a denominação de Santíssimo Saċramento, foi criada a vila 
e o município, desmembrado do de Araxá, pela lei nº 1637, de 13 de 
setembro de 1870. 
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Com a mesma denominação de Santíssimo Sacramento, foi a vila 
elevada à categoria de cidade, pela lei nº 2.216, de 3 de junho de 1876. 

Na divisão administrativa de 1911, a cidade figura com o nome 
de Sacramento. Fica na zona do alto Paranaíba. O município é consti- 
tuído de dois distritos: Sacramento e Desemboque. 


SALINAS — O distrito de Santo Antônio das Salinas, no município de 
Rio Pardo, era famoso como centro produtor do sal da terra. Foi eleva- 
do a freguesia pela lei nº 730, de 16 de maio de 1855. Com a mesma de- 
nominação de Santo Antônio das Salinas, foi o arraial elevado a vila, 
criando-se o município, desmembrado do de Rio Pardo, pela lei nº 2.725, 
de 18 de dezembro de 1880. A vila foi elevada à categoria de cidade pe- 
la lei nº 3.485, e 4 de outubro de 1887. A lei nº 843, de 7 de setembro 
de 1923, reduziu a denominação para Salinas. O município fica na re- 
gião de Itacambira e consta de três distritos: Salinas, Ferreirópolis e 
Santa Cruz de Salinas. 


SALDANHA — Ver Campolide. 
SALITRE — Ver Serra do Salitre. 
SALTO — Ver Salto da Divisa. 


SALTO DA DIVISA — Município do Médio Jequitinhonha, criado pela 
lei n? 336, de 27 de dezembro de 1948, desmembrado do de Jacinto. Com 
a denominação de Salto, foi criado o distrito, no município de Minas No- 
vas, pela lei nº 472, de 31 de Maio de 1850, São Sebastião do Salto Gran- 
de comumente chamado também Salto Grande, era o nome que tinha o 
arraial para onde a lei nº 654, de 17 de junho de 1853, transferiu a sede 
da paróquia de São Miguel (Minas Novas). Tornada sem efeito essa lei, 
novamente a lei nº 1.262, de 19 de Dezembro de 1365, transferiu a sede 
de freguesia de São Miguel para Salto Grande. Novamente tornada sem 
efeito, pela terceira vez, foi a sede da paróquia de São Miguel transfe- 
rida para São Sebastião do Salto Grande, pela lei nº 1.663, de 16 de 
Setembro de 1870 (era têrmo de Minas Novas). Tornada ainda sem efei- 
to esta última lei, foi o distrito de São Sebastião do Salto Grande eleva- 
do a paróquia pela lei nº 1.860, de 12 de outubro de 1871, (já era têr- 
mo de Araçuaí). Em 1923, a lei nº 843, de 7 de setembro, mudou a de- 
nominação de São Sebastião do Salto Grande para Salto Grande. Em 
1943, o decreto-lei nº 1,058, transferiu o distrito para o nôvo município 
de Jacinto e mudou a denominação de Salto Grande para Salto da Di- 
visa, (31 — XI — 43). 


SALTO GRANDE — Ver Salto da Divisa. 
SALVATERRA — Ver Jacarandira. 
SAMAMBAIA — Ver Dores da Vitória. 


SANTA AMÉLIA — Estação da E. F. Central do Brasil, no ramal de, 
Piranga. Foi inaugurada a 13 de Novembro de 1914, com esta denomi- 
nação — Santa Amélia — em homenagem à senhora D. Amélia Ramiro, 
espôsa do proprietário da fazenda Vargem Alegre, que doou o terreno 
para a construção da estação. 


SANTA BARBARA — Freguesia das mais antigas de Minas, foi tornada 
colativa pelo alvará de 16 de Fevereiro de 1724. Seu primeiro vigário 
colado foi Padre Manoel de Souza Tavares (1724 — 1750). (Conêgo “Trin- 
dade). A vila de Santa Bárbara foi criada pela lei nº 134, de 16 de Mar- 
ço de 1839. Foi elevada à categoria de cidade com a lei nº 881, de 6 de 
junho de 1858. Foi criada aí a comarca pela lei 2.500, de 12 de Novem- 
bro de 1878. Fica na zona Metalúrgica. O município é constituído de 


SANTA BARBARA 


E SANTA CRUZ 


seis distritos: Santa Bárbara, Barra Feliz, Brumal, Catas Altas, Concei- 
cão do Rio Acima e Florália. Segundo Diogo de Vasconcelos, Antôrio 
Bueno, depois de descobrir o Brumado, descobriu o ribeirão de Santa 
Bárbara, “bêrço da bela cidade”. (Hist. Ant. M. G., 160). A cidade ca- 
racteriza-se por sua arquitetura tipicamente colonial., 


SANTA BARBARA — Distrito do município de Caratinga. Foi criado na 
povoação do mesmo nome, pela: lei nº 336, de 27 de Dezembro de 1948. 


SANTA BARBARA — Ver Carlos Alves. 

SANTA BÁRBARA — Ver Engenheiro Caldas. 

SANTA BARBARA — Ver Guaranésia. 

SANTA BARBARA — Ver Santa Bárbara do Tugúrio. 
SANTA BÁRBARA DAS CANOAS — Ver Guaranésia. 


SANTA BARBARA DO MONTE VERDE — O curato foi elevado a distri- 

to do município de Barbacena, pela lei nº 211, de 7 de abril de 1841. Ao 

ser criado o município de Rio Prêto, ficou pertencendo a êste município. 

A lei nº 817, de 4 de julho de 1857, elevou o distrito a freguesia, des- 

emprada, da de Rio Prêto. Hoje, continua como distrito do município 
e Rio Prêto. 


SANTA BÁRBARA DO TUGÚRIO — Município da zona dos Campos das 
Vertentes, criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com ter- 
ritório desmembrado do de Barbacena. A capela de Santa Bárbara, filial 
da de Borda do Campo, foi benta a 6 de setembro de 1764 (Côn. Trinda- 
de). Foi criado o distrito de Santa Bárbara, no município de Barbacena, 
pela lei nº 128, de 14 de março de 1839. Esta foi tornada sem efeito, 
pois, em 1882, a lei nº 2.951, de 7 de outubro, criou distrito na capela 
de Santa Bárbara, têrmo de Barbacena. Passou a ser curato por provisão 
de 13 de novembro de 1866. A lei nº 3.798, de 16 de agôsto de 1889, 
elevou o distrito de Santa Bárbara do Tugúrio a freguesia. Canônica- 
mente, Santa Bárbara do Tugúrio só veio a ser freguesia por provisão 
de 15 de abril de 1941. O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, 
reduziu a denominação para Tugúrio. Ao ser criado o município, a lei 
nº 2.764 fêz voltar a denominação anterior, Santa Bárbara- do Tugúrio. 
O município tem o único distrito da sede. 


SANTA CATARINA — Ver Natércia. 
SANTA CATARINA DA PEDRA BRANCA — Ver Natércia. 
SANTA CLARA — Ver Guaraciama., 


SANTA CLARA — Antigo pôrto, criado por Teófilo Otoni; com sua em- 
prêsa de colonização; já foi sede distrital (Ver Nanuque). Hoje, é apenas 
a fazenda de Santa Clara, de propriedade do sr. João Moreira, no mu- 
nicípio de Nanuque. Ainda existe a capela construída por Teófilo Otoni, 
abandonada; lá estão os dois cemitérios, o dos brancos e o de escravos, 
ambos tomados pelas pastagens; vêem-se ainda o velho casarão, também 
abandonado, e os coqueiros ornamentais que não tardarão a desapare- 
cer, com as queimadas periódicas. (Informações do sr. Florioni Meire- . 
les Oliveira, Agente de Estatística de Nanuque). 


SANTA CLARA DO MUCURI — Ver Nanuque. 


SANTA CRUZ — Ver Ataléia. 
SANTA CRUZ — Ver Fortaleza de Minas. 


SANTA CRUZ Pa SANTA FÉ DE MINAS 


SANTA CRUZ — Ver Franciscópolis. 

SANTA CRUZ — Ver Santa Cruz da Aparecida. 
SANTA CRUZ — Ver Santa Cruz de Minas. 
SANTA CRUZ — Ver Santa Cruz do Escalvado. 


SANTA CRUZ DA APARECIDA — Distrito do município de Monte Belo. 
Foi criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, na povoação 
denominada Santa Cruz, que passou a chamar-se Santa Cruz da Apareci- 
da. 


SANTA CRUZ DAS ÁGUAS CLARAS — Ver Crucilândia. 
SANTA CRUZ DAS AREIAS — Ver Fortaleza de Minas. 
SANTA CRUZ DE DOM SILVÉRIO — Ver Crucilândia. 


SANTA CRUZ DE MINAS — Distrito do município -de Tiradentes, cria- 
do pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede na povoação 
de Santa Cruz. 


SANTA CRUZ DE SALINAS — Distrito do município de Salinas. Foi 
criado com território desmembrado do distrito de Salinas, pela lei nº 
556, de 30/8/1911. 


SANTA CRUZ DO ESCALVADO — A capela primitiva foi erigida pelo 
Padre Bernardino José da Silva, conforme provisão de 1823. Passou a 
ser capela curada em 1833. Chamava-se a princípio, Santa Cruz do Char- 
necão, adquirindo, depois, a denominação atual. O distrito foi criado pe- 
la lei nº 312, de 1846. E a freguesia, com a denominação de Santa Cruz, 
foi criada pela lei nº 768, de 2 de Maio de 1856. O primeiro vigário foi 
padre Joaquim Pires de Abreu. O município, desmembrado do de Pon- 
te Nova, foi criado pela lei nº 336, de 27 de Dezembro de 1948. Fica na 
zona da Mata. É constituído de três distritos: Santa Cruz do Escalvado, 
São Sebastião do Soberbo e Zito Soares. 


SANTA CRUZ DO PRATA — Distrito do município de Guaranésia, Foi 
criado pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, mas não foi instalado. 
Foi criado novamente pela lei nº 336, de 27 de Dezembro de 1948. 


SANTA EFIGÊNIA — Ver Santa Efigênia de Minas. 


SANTA EFIGÊNIA DE MINAS — O distrito de Santa Efigênia, no mu- 
nicípio de Virginópolis, foi criado pela lei nº 336, de 27 de Dezembró de 
1948. Foi elevado a município, com a denominação de Santa Efigênia de 
Minas, pela lei nº 2.764, de 30 de Dezembro de 1962, que o desmembrou 
ae Nirginópolis. Fica na zona do Rio Doce. Tem apenas o distrito da 
cidade. 


SANTA FÉ — Colônia de hansenianos, pouco distante de Três Corações. 
Foi declarada curato, por ato episcopal de 3 de agôsto de 1944. (18º anuá- 
rio Eclesiástico da Diocese de Campanha). 


SANTA FÉ DE MINAS — Município do Alto Médio São Francisco, cria- 
do pela lei nº 2.764, de 30 de Dezembro de 1962, desmembrado do de 
São Romão. A lei provincial nº 2.107, de 7 de janeiro de 1875, no seu ar- 
tigo 2º, determinou: “A sede da freguesia de São Sebastião, município de 
Pedra dos Angicos, fica transferida para a povoação do Capão Redondo, 
com a denominação de freguesia de Santana do Capão Redondo”. Desta 
forma, o povoado de Capão Redondo teve as honras de freguesia. A lei 
nº 2.848, de 25 de outubro de 1881, determinou que a freguesia de San- 


SANTA FÉ DE MINAS — 5 cms SANTA LUZIA 


tana do Capão Redondo, no município de São Francisco, passasse a de- 
nominar-se freguesia de Nossa Senhora da Conceição do Capão Redon- 
do. A lei n? 843, de 7 de Setembro de 1923, reduziu a denominação para 
Capão Redondo, aliás, o nome primitivo da povoação. Pertencia, então, 
ao município de São Romão. Capão Redondo foi elevado a sede do mu- 
nicípio, com a lei nº 2.764, de 30 de Dezembro de 1962, que lhe deu a 
atual denominação de Santa Fé de Minas. Fica entre os municípios de 
Unaí, São Romão, Brasília de Minas, Buritizinho e João Pinheiro. 


SANTA FILOMENA — Distrito do município de Santana do Manhuaçu. 
O distrito foi criado no município de Simonésia, pela lei nº 336, de 27 
de Dezembro de 1948. Com a criação do município de Santana do Ma- 
nhuaçu, em 1962, passou a integrar êste município. 


SANTA HELENA — Ver Caputira. 

SANTA HELENA DA CABELUDA — Ver Caputira. 
SANTA HELENA DO MANHUAÇU — Ver Caputira. 
SANTA IZABEL — Ver Abaíba. 

SANTA ISABEL — Ver Frei Serafim. 

SANTA ISABEL — Ver Heliodora. 

SANTA ISABEL — Ver Juiraçu. 

SANTA ISABEL DO PRATA — Ver Juiraçu. 

SANTA ISABEL DOS COQUEIROS — Ver Heliodora. 


SANTA JULIANA — A primeira capela coberta de folhas de coqueiro, 
foi construida em 1842. O seu patrimônio foi doado por alguns dos pri- 
meiros povoadores: José Ferreira de Almeida, Joaquim Vaz da Costa, 
Francisco Antônio de Oliveira, Pascoal Antônio e Antônio Joaquim de 
Oliveira; uma parte pequena foi doada pela família chamada dos Elias. 
O curato de Dôres de Santa Juliana, então pertencente ao município de 
Araxá, foi elevado a distrito de paz, pela lei nº 533, de 10 de outubro 
de 1851. Em 1863, estava concluída a nova igreja. A lei nº 2.153, de 15 
de novembro de 1875, elevou o distrito a paróquia. Em 1905, foi o pa- 
trimônio da matriz acrescido de mais 35 alqueires de terras doadas por 
João Eustáquio Nunes. O decreto lei nº 148, de 17 de Dezembro de 1938, 
criou o município desmembrado do de Araxá, quando alterou a denomi- 
nação de Dores de Santa Juliana para Santa Juliana. Fica no Alto Pa- 
ranaíba. Além do distrito da sede, tem o de Zelândia. 


SANTA LUZIA — É bem provável que já existisse a Capela de Santa Lu- 
zia, em 1701, informa Augusto de Lima' Junior (Rev. 1.H.G.M.G., X, 
282). Desde cedo, o arraial de Santa Luzia tornou-se centro de abaste- 
cimentos de regiões mineiras e núcleo de importante artesanato, de on- 
de sairam os famosos oratórios, móveis de estilo etc. Santa Luzia foi, a 
princípio, capela filial da freguesia de Roça Grande. O Bispo Dom Frei 
João da Cruz, por provisão de 19 de Novembro de 1744, transferiu a sede 
da freguesia de Roça Grande para o arraial de Santa Luzia. Mas os mo- 
radores de Roça Grande não se conformaram em perder a regalia de se- 
de paroquial, recorreram da decisão do bispo e obtiveram sentença fa- 
vorável do Desembargador do Paço da Bahia. Houve longa troca de cor- 
respondência entre o Bispo e Sua Majestade, prevalecendo, afinal, a 
transferência, por ordem régia de 6 de Setembro de 1779. O primeiro 
vigário colado de Santa Luzia foi Padre João de Souza Carvalhc. Numa 
relação particular e secreta dos homens mais abastados da Capitania, or- 
ganizada em 1746, pelo Provedor da Fazenda Real, Domingos Pinheiro, 


SANTA LUZIA 


figura de Santa Luzia, um número avultado: Luis Carvalho de Figueiró, 
Manoel da Cunha, Manoel Fernandes Aleixo, Agostinho Francisco Perei- 
ra, Manoel Pereira de Magalhães, Manoel Antunes Leal, todos mineiros; 
` e Sebastião de Lucena, Gabriel de Souza de Macedo, João Fernandes Ri- 
beiro, sargento-mor José Ferreira do Vale, José Correia Tavares, Alexan- 
dre Ferreira, Antônio Ferreira da Silva, Antônio da Silva Salgado, Cus- 
tódio Fernandes Palmeira, Custódio Monteiro Lopes, Domingos da Fon- 
seca e Silva, Faustino Luis Pacheco, João Lopes Coelho, João das Chaves 
Bitencourt, Manoel Antônio Ferreira, Sebastião Ferraz de Magalhães e 
Gregório Goncalves Guimarães, negociantes, além de outros sem profis- 
são mencionada. O curioso é que Santa Luzia era, talvez, o único lugar 
da capitania em que a maioria dos homens abastados não era constituída 
de mineiros, mas de negociantes. É que Santa Luzia representou o pa- 
pel de empório comercial para a zona do Sêrro e a de Paracatu. Aliás, 
o Dr. José Vieira Couto, na “Memórias sôbre as minas da Capitania de 
Minas Gerais”, escrita em 1801, assinalava essa circunstância; eis como 
se referiu a Santa Luzia: “lugar populoso e brilhante, e que deve seu 
melhoramento atual (coisa rara!), aos arraiais de minas, às suas lavras e 
a ser, além disso, por causa de sua situação natural, como um pequeno 
empório, onde vêm surtir-se de alguns genêros pertencentes ao comércio 
muitos negociantes de Paracatu e Sêrro”, (Rev. A.P.M,, X, 124 
Augusto de Lima Júnior publica interessante documento, no qual 
os moradores do arraial de Santa Luzia, em 1761, pediam ao Rei a cria- 
ção da vila. (Rev. LH.G.M.G., X, 284/287) 
Ao pedirem a elevação para vila, sugeriam o nome de Vila Flor ou 
Vila Nova dos Infantes, “título que lhe corresponde pela etimologia ou 
anologia da situação em que está”. Entre os numerosos argumentos (o 
requerimento é bem longo), vê-se que “se acham já trezentos vizinhos 
e se continuam no aumento que êstes, juntos aos imediatos nos seus su- 
búrbios, com famílias e fábricas, é numeroso povo, de sorte que, tendo 
o dito arraial, como na verdade tem, duas grandes igrejas, havendo ne- 
las quatro, cinco ou mais missas que se dizem e se enchem estas... que 
fora destas igrejas, há mais cinco, muito vizinhas e chegadas... que tão 
bem como fica dito, passa por êste arraial a estrada tão famigerada co- 
mo geral, de todos os sertões do grande Rio São Francisco, Bahia, Per- 
nambuco, e Maranhão, com infinito e numeroso comércio para tôdas as 
dunas Gerais. Como também para as minas de Paracatu e capitania de 
oiás... 


O requerimento, entretanto, não foi atendido, provavelmente de- 
vido à vizinhança com Sabará. A freguesia só foi elevada a Vila, des- 
membrado o município do de Sabará, pela lei nº 317, de 18 de Março 
de 1847. Contingências políticas comuns „à época, provocaram a lei nº 
472, de 31 de Maio de 1850, que suprimiu a vila, Foi restaurada pela 
lei nº 755, de 30 de Abril de 1856. Foi elevada à categoria de cidade 
pela lei nº 860, de 14 de Maio de 1858. Em 1923, a lei nº 843, de 7 de 
setembro, mudou a denominação de Santa Luzia para Santa Luzia do Rio 
das Velhas. Mas a lei nº 860, de 9 de setembro de 1924, fêz retornar a 
denominação de Santa Luzia. Compõe-se o município, hoje, de dois dis- 
tritos: Santa Luzia e São Benedito. A cidade dista vinte e poucos quilô- 
metros de Belo Horizonte, por estrada asfaltada; é ligada à capital tam- 
bém por trem. Santa Luzia foi teatro de sérias lutas, na revolução li- 
beral de 1842. Muitas relíquias, ali, lembram as batalhas dos liberais 
contra as fôrças legalistas. 


SANTA LUZIA — Ver Guarataia, 

SANTA LUZIA DO CARANGOLA — Ver Carangola. 
SANTA LUZIA DO RIO MANSO — Ver Rio Manso. 
SANTA LUZIA DO RIO DAS VELHAS — Ver Santa Luzia. 
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SANTA LUZIA DOS BARROS =A SANTA RITA 


SANTA LUZIA DOS BARROS — Distrito do município de Patrocínio, 
criado pela lei n? 2.764, de 30 de Dezembro de 1962. 


RGARIDA — A povoação de Santa Margarida foi elevada a 
SAIA: M de Abre Campo, pela lei n? 982, de 21 de Junho de 
1859. Foi o distrito elevado a freguesia, desmembrada da de Abre Cam- 
po, pela lei n? 1.305, de 5 de Novembro de 1866. Em 1870, foi a sede 
da freguesia transferida para São Simão (Manhuaçu). Mas, no ano se- 
guinte, a lei n? 1.847, de 12 de Outubro de 1871, tornou sem efeito a 
transferência, restabelecendo a paróquia de Santa Margarida, no muni- 
cípio de Ponte Nova. A lei 336, de 27 de Dezembro de 1948, criou o mu- 
nicípio de Santa Margarida, com território desmembrado do de Matipó. 
Atualmente, o município de Santa Margarida, da zona da Mata, é consti- 
tuído de dois distritos: Santa Margarida e Ribeirão de São Domingos. 


SANTA MARIA — Ver Miraporanga. 
SANTA MARIA — Ver Santa Maria de Itabira. 


SANTA MARIA DE ITABIRA — Santa Maria era um povoado que sur- 
giu em meado do século XIX, em tôrno de uma capelinha que foi sendo 
aumentada, para servir de igreja Matriz. Aí foi criada a freguesia de 
Nossa Senhora do Rosário de Santa Maria de Itabira, pela lei nº 1.635, 
de 15 de Setembro de 1870. Continuou chamando-se Santa Maria, até 
que o decreto lei nº 148, de 17 de Dezembro de 1938, mudou a denomi- 
nação para Santa Maria de Itabira. O município foi criado pelo decreto 
lei nº 1.058, de 31 de Dezembro de 1943, com o território dos distritos 
de Santa Maria de Itabira, desmembrado do de Itabira, Itacuru, (ex-Itam- 
bé) e Passabém, desmembrados do município de Conceição, e Itaúninha, 
desmembrado do município de Ferros. Hoje, o município de Santa Maria 
de Itabira é constituído de apenas dois distritos: Santa Maria de Itabira 
e Itaúninha. Fica na zona Metalúrgica. 


SANTA MARIA DE SÃO FÉLIX — Ver Santa Maria do Suaçuí. 

SANTA MARIA DO SALTO — Município do médio Jequitinhonha, cria- 
do pela lei nº 2.764, de 30 de Dezembro de 1962, desmembrado do de 
Salto da Divisa. O distrito de Santa Maria do Salto, no município de Sal- 
to da Divisa, foi criado pela lei nº 336, de 27 de Dezembro de 1948. o 
município de Santa Maria do Salto é constituído de um único distrito. 


SANTA MARIA DO SUAÇUÍ — Denominava-se Santa Maria de São Fé- 
lix a povoação que foi elevada a distrito com a lei nº 1.719, de 5 de ou- 
tubro de 1870, na freguesia de São João Batista. Santa Maria de São Fé- 
lix foi elevada a paróquia pela lei nº 2.214, de 3 de julho de 1876, des- 
membrada da de São João Batista, o pertencendo ao município dêste no- 
me. Na divisão administrativa de 1911, já o distrito figura no município 
de Peçanha. Ao ser elevado a município, desmembrado do de Peçanha, 
com a lei nº 843, de 7 de se amino d o pamon a commas eia 
Maria do Suaçuí. Fica na zona do Rio Doce. Hoje o município 

tituído de QUE distritos: Santa Maria do Suaçuí, Glucínio, José Ray- 
dan e Poaia. 


SANTA QUITÉRIA — Ver Esmeraldas. 
SANTA QUITÉRIA — Ver Ipuiúna. 
SANTA QUITÉRIA — Ver Natércia. 


SANTA RITA — Distrito do município de Caratinga. Foi criado pela 
lei nº 336, de 27 de Dezembro de 1948. 


SANTA RITA — Ver Cássia. 
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SANTA RITA — Ver Extrema. 

SANTA RITA — Ver Itamirim. 

SANTA RITA — Ver Medina, 

SANTA RITA — Ver Presidente Olegário. 
SANTA RITA — Ver Santa Rita da Estrêla, 
SANTA RITA — Ver Santa Rita do Sapucaí. 


SANTA RITA — Distrito “que foi suprimido no município de Sabará, pe- 
la lei nº 209, de 7 de abril de 1841, Ao que parece, o povoado de Santa 
Rita se localiza, hoje, no município de Rio Acima. 


SANTA RITA DA BOA SORTE — Ver Presidente Olegário. 
SANTA RITA DA BOA VISTA — Ver Santa Rita do Sapucaí. 


SANTA RITA DA ESTRELA — Distrito do município de Estrêla do Sul. 
O arraial de Joaquim Antônio, nome primitivo, surgiu do garimpo. A lei 
nº 873, de 4 de junho de 1858, elevou-o à categoria de distrito. Em 1860, 
a lei nº 1.091, de 7 de outubro, determinava que o distrito de Joaquim 
Antônio, no município de Bagagem, “se denominará de ora em diante 
Estrêla do Sul”. A lei provincial nº 3.106, de 6 de outubro, de 1883, ele- 
vou o distrito à categoria de freguesia. Afinal, a lei 319, de 16 de se- 
tembro de 1901, dando à sede do município a denominação de Estrêla 
do Sul, modificou a do distrito, que assim era chamado, para sua atuai 
denominação de Santa Rita da Estrêla. O distrito de Santa Rita da Es- 
trêla foi suprimido pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, 
e seu território foi incorporado ao de Estrêla do Sul, A lei 336, de 27 
de dezembro de 1948, novamente criou o distrito de Santa Rita da Estrê- 
la, “com sede no povoado de Santa Rita”. $ 


SANTA RITA DA MALACACHETA — Ver Malacacheta. 
SANTA RITA DA VEREDINHA — Ver Vereda do Paraíso, 
SANTA RITA DAS PALMEIRAS — Ver Palmeiral. 


SANTA RITA DE CALDAS — Santa Rita de Cássia do Rio Claro é como 
se chamava o povoado que foi elevado a distrito do município de Caldas, 
com a lei nº 1,103, de 16 de outubro de 1861. A capela de Santa Rita 
de Cássia do Rio Claro foi elevada a freguesia pela lei nº 1.581, de 22 
de julho de 1868. A lei nº 513, de 11 de outubro de 1909, determinava 
que o distrito de Santa Rita de Cássia do Rio Claro, do município de Cal- 
das, passasse a denominar-se Santa Rita de Caldas. Apesar dessa mu- 
dança, a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, determinou a mesma mu- 
dança feita pela lei 513, de 1909, ou melhor, a lei nº 843 determinou a 
mudança de Santa Rita do Rio Claro para Santa Rita de Caldas, ao pas- 
so que a denominação era Santa Rita de Cássia do Rio Claro. Com esta 
denominação de Santa Rita de Caldas, foi criado o município pelo de- 
creto lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, com o território dos dis- 


“tritos de Santa Rita de Caldas e Ipuiuna, desmembrados do município. 


de Parreiras (Caldas). Fica no sul de Minas e consta de dois distritos: 
Santa Rita de Caldas e São Bento de Caldas. 


SANTA RITA DE CÁSSIA — Ver Cássia. 
SANTA RITA DE CÁSSIA DO RIO CLARO — Ver Santa Rita de Caldas. 
SANTA RITA DE EXTREMA — Ver Extrema. f 
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SANTA RITA DE IBITIPOCA — Município criado pela lei n? 2.764, de 
30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Bias Fortes. Fica na zona 
da Mata e consta de três distritos: Santa Rita de Ibitipoca, Campolide e 
Paraíso Garcia. Dos primeiros moradores e povoadores, temos notícias 
de João Esteves e Felipe Dutra, que obtiveram sesmaria a 9 de junho de 
1744, assinada por Gomes Freire de Andrada. Ao requererem a sesma- 
ria, alegaram ser moradores “em Santa Rita, distrito da Botipoca, fre- 
guesia da Borda do Campo, comarca do Rio das Velhas” (Rev. A.P.M., 
IX, 893). O arraial que se formou em redor da capela de Santa Rita de 
Ibitipoca, no município de Barbacena, foi elevado a freguesia por alvará 
régio de 21 de outubro de 1826 (Cônego Trindade). Foi a paróquia su- 
primida pela lei nº 52, de 9 de abril de 1836; e restaurada pela lei nº 
138, de 3 de abril de 1839. Em 1831, segundo o censo organizado pelo 
juiz de paz do distrito, havia 649 livres, 610 cativos, num total de 1.259 
moradores. Ao ser criado o município de Bias Fortes (decreto-lei nº 148, 
de 17 de dezembro de 1938), passou a integrar o nôvo município, quando 
teve sua denominação mudada para Tbitipoca. Em 1962, foi o distrito 
elevado a município, quando a lei nº 2.764 lhe devolveu a primitiva de- 
nominação de Santa Rita de Ibitipoca. 


SANTA RITA DE MEDINA — Ver Medina. 


SANTA RITA DE OURO PRETO — Distrito do município de Ouro Prê- 
to, criado pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. 


SANTA RITA DE PATOS — Ver Presidente Olegário. 
SANTA RITA DO ARAÇUAÍ — Ver Medina. 


SANTA RITA DO CEDRO — Distrito do município de Curvelo. Foi cria- 
do pelo decreto nº 30-A, de 24 de março de 1890 (Dicionário Corográfico 
de Minas Gerais). 


SANTA RITA DO GLÓRIA — Ver Miradouro. 
SANTA RITA DO ITINGA — Ver Medina. 


SANTA RITA DO ITUETO — Município da zona do Rio Doce, criado.pe- 
la lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Resplen- 
dor. O distrito foi criado pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, no 
mesmo município de Resplendor. O município de Santa Rita do Itueto 
consta do único distrito da sede. 


SANTA RITA DO JACUTINGA — Município do sul de Minas, criado pe- 
lo decreto lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, com território des- 
membrado do de Rio Prêto. O distrito de Santa Rita do Jacutinga foi 
criado em 1835, pela lei nº 45, segundo informa o Dicionário Corográfi- 
co de Minas Gerais. A lei nº 976, de 2 de junho de 1859, elevou a capela 
curada de Santa Rita do Jacutinga a paróquia (em publicação oficial, es- 
ta lei nº 976 é mencionada como a que teria criado o distrito; é engano). 
O decreto lei nº 1.058 de 31 de dezembro de 1943, criou o município, 
com o território dos distritos de Santa Rita do Jacutinga e Itaboca (ex-Bo- 
queirão), desmembrados do município de Rio Prêto. São os mesmos dis- 
tritos que constituem, hoje, o município. ' 


SANTA RITA DO MEIA PATACA — Ver Cataguases. 
SANTA RITA DO RIO ABAIXO — Ver Ritápolis. 
SANTA RITA DO RIO CLARO — Ver Nova Resende. - 


SANTA RITA RIO CLARO SANTA RITA DURÃO 
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SANTA RITA DO RIO CLARO — Ver Santa Rita de Caldas. (Foi um êrro 
constante da lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, pois a denominação 
anterior de Santa Rita de Caldas era Santa Rita de Cássia do Rio Claro). 


SANTA RITA DO RIO DO PEIXE — Distrito do município de Ferros. 
Foi criado pela câmara municipal em 22 de setembro de 1902 e instalado 
a 6 de maio de 1907 (Dicionário Corográfico de Minas Gerais). 


SANTA RITA DO SAPUCAÍ — Os aplicados da capela de Santa Rita, no 
lugar chamado “Boa Vista do Sapucaí”, filial da matriz de Santa Cata- 
rina”, pediram e obtiveram de S. Majestade a provisão de 24 de março 
de 1826, para ser a capela elevada a categoria de curada. De posse da 
provisão do Imperador, requereram ao Bispo de Mariana aquela regalia, 
sendo atendidos pela provisão do Ordinário, de 3 de março de 1827, data 
em que a capela de Santa Rita passou a ser curada (Livro de Provisões 
Régias, Arquivo Eclesiástico de Mariana). Com o título de Santa Rita, foi 
elevada a freguesia pela lei nº 138, de 3 de abril de 1839, desmembrada 
da de São Sebastião do Capituba. Comumente era designada por Santa 
Rita da Boa Vista. A paróquia teve sua denominação mudada de Santa 
Rita da Boa Vista para Santa Rita do Sapucaí, pela lei nº 2.673, de 30 de 
novembro de 1880, que a transferiu para o município de São Gonçalo do 
Sapucaí. Foi elevada à categoria de Vila, com a criação do município, 
pela lei nº 3.658, de 19 de setembro de 1888. A lei nº 23, de 24 de maio 
de 1892, elevou a cidade tôdas as vilas sedes de comarcas e, entre elas, 
a de Santa Rita do Sapucaí. O município de Santa Rita do Sapucaí fica 
no Sul de Minas. É constituido do único distrito da cidade. As ativida- 
des agro-pecuárias constituem a base da economia local, abastecendo a 
sua produção agrícola as cidades vizinhas e Rio de Janeiro, São Paulo 
e Belo Horizonte. A produção de leite ocupa posição de relêvo na eco- 
nomia municipal, alcançando a cifra de 10 milhões de litros por ano, 
sendo a maior parte industrializada pelas fábricas de laticínio. A pro- 
dução extrativa se faz em pequena escala, sobressaindo-se a de pedras, 
areias para construção, a de argila destinada a fabricação de telhas, ti- 
jolos e a de madeira. Os principais ramos da indústria local são a estam- 
paria (confecção de latas), fábrica de roupas para proteção industrial, ca- 
mas patentes, laticínios. O comércio local mantém maior transação com 
a capital paulista e o Rio de Janeiro. Houve em Santa Rita do Sapucaí 
acentuado aumento nas unidades industriais, bem como incremento in- 
terno das indústrias instaladas. A análise comparativa indica que o par- 
que industrial do município apresentou um crescimento de 50,5%, absor- 
vendo mão-de-obra em nível equivalente. 


SANTA RITA DO TURVO — Ver Viçosa. 
SANTA RITA DOS BARREIROS — Ver Piracaíba, 


SANTA RITA DURÃO — Distrito do município de Mariana. A deno- 
minação primitiva era Inficionado. Salvador Faria de Albernás, paulista, 
casado em São Paulo, teve o pôsto de sargento-mor e explorou, em 1699, 
tôda a região do Carmo. Foi o descobridor do ouro no Inficionado, por 
volta de 1702 ou 1703 (Francisco de Assis Carvalho Franco, Ob. Cit., com 
base em Diogo de Vasconcelos). Diogo de Vasconcelos atribuiu o nome 
de Inficionado à turba dos desordeiros que infestaram aquêle. ribeiro. 
(Hist. Antiga de Minas Gerais, fl. 160). Eschwege diz que tomou êsse 
nome devido a má qualidade do ouro que aí se extraia (Rev. A.P.M., 
I, 628). O poeta Santa Rita Durão manifestou opinião idêntica à de 
Eschwege, mais generalizada: 


“Torrão que do seu ouro se nomeava, 

Por criar do mais fino ao pé das serras, 

Mas que feito enfim baixo e mal prezado, 

O nome teve de ouro inficionado” (Canto IV). 


SANTA RITA DURAO —s1— SANTANA 


O poeta esclarece, em nota, que assim o soube “dos antigos mo- 
radores daquela paróquia, de que êle é natural”. João Emanuel Pohl re- 
gistra a mesma origem do nome (Viagem no interior do Brasil, 23, 385). 

A freguesia foi criado por provisão de 27 de fevereiro de 1718, 
com o título de Nossa Senhora do Nazaré do Inficionado. A matriz foi 
erguida pelo sargento-mor Paulo Rodrigues Durão, um dos primeiros mo- 
radores das minas e pai do poeta Frei José de Santa Rita Durão. Foi 
benta a 28 de maio de 1729 (Côn. Trindade, ob. cit.). Foi a paróquia 
tornada colativa por alvará de 16 de janeiro de 1752. A denominação 
atual — Santa Rita Durão — foi dada por resolução da Câmara Muni- 
cipal de 22 de junho de 1895. 


SANTA ROSA — Ver Iturama. 

SANTA ROSA — Ver Santa Rosa da Serra. 
SANTA ROSA — Ver Santa Rosa de Lima. 
SANTA ROSA — Ver Santa Rosa dos Dourados. 


SANTA ROSA DA SERRA — No município de São Gotardo, a povoação 
de Santa Rosa foi elevada a distrito, com a lei nº 1.039, de 12 de dezem- 
bro de 1953, com a denominação de Rosalinda. O distrito de Rosalinda 
foi elevado a município, com a denominação de Santa Rosa da Serra, pe- 
la lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com território desmembrado 
do de São Gotardo. Situado na zona do Alto São Francisco, consta do 
único distrito da cidade. 


SANTA ROSA DE LIMA — Distrito do município de Montes Claros. Foi 
criado pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, com território 
desmembrado do distrito de Mirabela (ex-Bela Vista). O texto do decre- 
to-lei acima trouxe uma redação confusa: “distrito criado com território 
desmembrado do de Mirabela (ex-Bela Vista), com sede no povoado de 
Santa Rosa, que passa a denominar-se Bengo”. A verdade é que o po- 
voado primitivo denominou-se Bengo; passou a chamar-se Santa Rosa; e 
aí foi criado o distrito, com a denominação de Santa Rosa de Lima (Car- 
ta do sr. Antônio Mendes de Oliveira, Secretário da Prefeitura de Mon- 
tes Claros, de 2 de outubro de 1967). 


SANTA ROSA DOS DOURADOS — Distrito do município de Coromandel. 
Foi criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com sede no 
povoado de Santa Rosa. 


SANTA TEREZA DO BONITO — Distrito do município de Peçanha. No 
arraial denominado Bonito, foi criado o distrito policial, por portaria de 
6 de junho de 1882. O decreto n? 105, de 11 de junho de 1890, elevou o 
distrito policial à categoria de distrito de paz, pertencente ao município 
de Peçanha; o mesmo decreto deu-lhe a atual denominação de Santa Te- 
reza do Bonito. 


SANTA TEREZINHA DE MINAS — Distrito do município de Itatiaiuçu. 
Foi criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede na po- 
voação denominada, até então, Porteira. 


SANTA VITÓRIA — Município do Triângulo Mineiro, criado pela lei nº 
336, de 27 de dezembro de 1948, desmembrado do de Ituiutaba. É cons- 
tituído de três distritos: Santa Vitória, Chaveslândia e Perdilândia. 
SANTANA — Ver Abre Campo. 

SANTANA — Ver Ferros. 


SANTANA — Ver Itaúna. 
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SANTANA — Ver Santana de Caldas. 

SANTANA — Ver Santana do Manhuaçu. 

SANTANA — Ver Sericita. 

SANTANA DA ÁGUA BOA — Ver Aguã Boa. 

SANTANA DA ÁGUA QUENTE — Ver Montezuma. 

SANTANA DA BARRA DO ESPÍRITO SANTO — Ver Santana de Patos. 
SANTANA DA BARRA DO RIO DAS VELHAS — Ver Indianópolis. E 
SANTANA DA FAZENDA VELHA — Ver Santana do Araçuaí. 
SANTANA DA ONÇA — Ver Coroaci. 

SANTANA DA PEDRA BONITA — Ver Sericita. 

SANTANA DA RESSACA — Ver Carandaí. 


SANTANA DA VARGEM — Município do sul de Minas, criado pela lei 
nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Três Pontas. 
A capela de Santana da Vargem surgiu por volta de 1862 (189 Anuário 
Eclesiástico da Diocese de Campanha, 1956). O distrito de Santana da 
Vargem foi criado pela lei nº 1.999, de 14 de novembro de 1873, na pa- 
róquia de Três Pontas. Foi elevado o distrito a paróquia, pela lei nº 
2.402, de 5 de novembro de 1877, já pertencendo ao município de Três 
Pontas. Foi a paróquia instituída canônicamente, a 17 de janeiro de 1878, 
tendo como primeiro vigário o padre José Maria Rabelo Campos. Curio- 
so é que tanto a lei que criou o distrito como a que o elevou a paróquia, 
fazem menção do nome Santana da Vargem. Entretanto, na Divisão Ad- 
ministrativa e Judiciária do Estado de Minas Gerais, publicação do Ser- 
viço de Estatística Geral, de 1927, lê-se que a lei nº 843, de 7 de setem- 
bro de 1923, mudou a denominação de Santana da Vargem Grande (sic) 
para Mombuca; e a lei nº 860, de 9 de setembro de 1924, mudou a de- 
nominação de Mumbuca (sic) para Santana da Vargem. 


SANTANA DA VARGEM GRANDE — Ver Santana da Vargem. 
SANTANA DAS CONTENDAS — Ver Brasília de Minas. 
SANTANA DAS LAVRAS DO FUNIL — Ver Lavras. 


SANTANA DE CALDAS — Distrito do município de Caldas. Foi criado 
no povoado de Santana, pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. 


SANTANA DE CATAGUASES — O lugar é relativamente nôvo. A cape- 
la de Santana, filial da matriz de Cataguases, teve seu patrimônio consti- 
tuído por Dona Ana Leonor da Silva, por escritura de 27 de novembro de 
1863. Pode-se dizer que, mais ou menos, nessa época é que se iniciou o 
povoado denominado Santana de Cataguases. A 22 de outubro de 1880, 
foi criado o distrito policial, ocasião em que foram nomeados subdelega- 
dos e suplentes os srs. Antônio Luís da Silveira Sobrinho, José Joaquim 
Rodrigues de Oliveira Modesto, José Pereira Gonçalves e José Evangelista 
Teixeira. A lei nº 3.043, de 23 de outubro de 1882, elevou o distrito po- 
licial a distrito de paz. E a lei nº 3.442, de 28 de setembro de 1887, 
criou a paróquia de Santana de Cataguases. Entretanto, não houve ins- 


tituição canônica da freguesia, senão em 1941, por provisão de D. Helvé- . 


cio Gomes de Oliveira, de 6 de maio. Em 1892, o Conselho Distrital, pre- 
sidido pelo sr. Felisberto Sá, realizou obra importante: executou um 
plano elaborado pelo Dr. Antônio Cavalcanti Sobral, médico residente 
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no distrito, para abertura de ruas, esgotamento e drenagem de um ter- 
reno pantanoso formado pelo ribeirão da Fumaça, junto ao povoado. O 
conselho distrital (2º triênio), presidido por Juvenal de Souza Dias e 
Moura, tomou importante providência, em 1895; mediu e demarcou o pa- 
trimônio constituído de 13 alqueires doados por Dona Ana Leonor da 
Silva, e mais 6, posteriormente doados por Dona Francisca Clara de Je- 
sus. O município de Santana de Cataguases, com o único distrito da 
cidade, foi criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmem- 
brado do de Cataguases. Fica na zona da Mata. 


SANTANA DE ITAPORANGA — Ver Sericita. 


SANTANA DE PATOS — Distrito do município de Patos de Minas. A 
primitiva capela, dedicada a Santana, foi edificada em 1822 e, ao redor, 
formou-se o povoado de Santana da Barra do Espírito Santo. O patri- 
mônio foi doado por Dona Ana Soares da Encarnação. Num relatório 
referente a paróquia de Nossa Senhora do Patrocínio, com data de 1º 
de setembro de 1844, o distrito de Santana da Barra do Espírito Santo 
figura com 298 fogos. (Avulsos, A.P.M.). A paróquia foi criada com a 
denominação de Santana do Paranaíba, já no município de Patos, pela 
lei nº 1.903, de 19 de julho de 1872. Na divisão administrativa de 1911, 
já figura com a denominação de Santana de Patos, no município de Pa- 
05. 


SANTANA DE PIRAPAMA — Traíras era o nome do antigo distrito do 
município de Curvelo, que foi elevado a paróquia, pela lei nº 471, de 1º 
de junho de 1850. Em 1938, ao ser criado o município de Cordisburgo, 
foi para êsse município transferido o distrito de Trairas. O decreto lei 
nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, mudou a denominação de Traíras 
para Pirapama. A lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, elevou o dis- 
trito de Pirapama a município, desmembrando-o de Cordisburgo e dan- 
do-lhe a denominação de Santana de Pirapama. O município de Santana 
de Pirapama fica na zona Metalúrgica. É constituído de dois distritos: 
Santana de Pirapama e Fechados. 


SANTANA DE SÃO JOÃO ACIMA — Ver Itaúna. 


SANTANA DO ALFIÉ — A capela inicial foi erigida por provisão epis- 
copal de 1º de julho de 1751, por iniciativa de Francisco Ribeiro da Sil- 
va e Francisco Leite de Barros. Em 1752, foi o patrimônio constituído 
pela doação de metade de um sítio por seus proprietários, Francisco Ri- 
beiro da Silva e seu irmão Manoel José dos Santos. Ficou sendo a cape- 
la filial da matriz de São Miguel do Piracicaba. Em 1821, era cura da 
capela Padre Antônio da Cunha e Pádua, que tinha fazenda perto. Foi o 
curato elevado a freguesia pela lei provincial nº 184, de 3 de abril de 
1840. Teve intituição canônica a 20 de agôsto do mesmo ano. O primei- 
ro vigário colado foi Padre Luis Antônio França. Santana do Alfié, às 
vêzes chamada simplesmente Alfié, é distrito do município de São Do- 
mingos do Prata. 


SANTANA DO ARAÇUAÍ — Distrito do município de Itinga. Na povoa- 
ção de Santana da Fazenda Velha, no município de Araçuaí, foi criado o 
distrito, pelo decreto-lei nº 61, de 12 de janeiro de 1938, com a denomi- 
nação de Santana do Araçuaí. Ao ser criado o município de Itinga, em 
1a, o distrito de Santana do Araçuaí foi transferido para o nôvo mu- 
nicípio. 


SANTANA DO BAMBUÍ — Ver Bambuí. 


SANTANA DO BARROSO — Ver Barroso. 
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SANTANA DO BURITI — Povoação do têrmo de Paracatu, elevada a 
freguesia por resolução régia de 31 de maio de 1815. A rede da fregue 
sia foi transferida para a capela da povoação de Morrinhos (hoje Arinos) 
pela lei nº 472, de 31 de maio de 1850, art. 25º. 


SANTANA DO CAMPESTRE — Distrito do município de Astolfo Dutra, 
criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. é 


SANTANA DO CAPAO REDONDO — Ver Santa Fé de Minas. 


SANTANA DO CAPIVARI — Distrito do município de Pouso Alto. Foi 
criado, segundo o Dicionário Corográfico de Minas Gerais, pela lei nº 
2.544, de 6 de dezembro de 1879. 


SANTANA DO CAPIVARI — Ver Consolação. 
SANTANA DO CARANDAÍ — Ver Carandaí. 
SANTANA DO CATINGA — Ver Caatinga. 


SANTANA DO DESERTO — Município da zona da Mata, criado pela lei 
nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, desmembrado do de Matias Bar- 
bosa. A capela de Santana do Deserto foi elevada a distrito de paz, 'no 
município de Juiz de Fora, pela lei nº 876, de 4 de junho de 1858. Foi 
o distrito elevado a paróquia, pela lei nº 3.720, de 13 de agôsto de 1889, 
ainda no município de Juiz de Fora. Esta lei menciona o nome de Nos- 
sa Senhora de Santana do Deserto, nome que não mais aparece; em tô- 
das as divisões administrativas só se vê Santana do Deserto. A paróquia, 
instituída canônicamente a 24 de abril de 1890, teve como primeiro vi- 
gário o Padre Marcelino José Ferreira. Ao ser criado o município de 
Matias Barbosa, com a lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, o distrito de 
Santana do Deserto passou a integrar êsse município, do qual se sepa- 
rou, em 1953, quando teve a autonomia municipal. 


SANTANA DO FIDALGO — Ver Fidalgo. 


SANTANA DO GARAMBÉU — Município da zona da Mata, criado pela 
Jei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Lima Duar- 
te. É constituído de um único distrito, o da sede. A primitiva capela de- 
dicada a São José e Santana, “no sítio do Garambéu”, no Rio Grande, fi- 
lial da matriz de Borda do Campo, foi erigida por iniciativa de José Vi- 
çoso, conforme provisão de 7 de junho de 1754. Em Santana do Garam- 
béu funcionou, no século XVII, um destacamento com a finalidade de 
patrulhar o Rio Grande; segundo se vê em Saint Adolphe, havia aí uma 
ponte “que dá serventia à estrada que vai de Serranos a São João Del 
Rei”. Informa o Dicionário Corográfico de Minas Gerais que o distrito 
de Santana do Garambéu foi.criado pela lei nº 52, em 1836. Numa pu- 
blicação oficial de 1936, figura o distrito com a denominação de Garam- 
béu, simplesmente. 


SANTANA DO GUAPIARA — Ver Guapiara. 
SANTANA DO GUARACIABA — Ver Guaraciaba. 
SNTANA DO IMBÉ — Ver Imbé. 


SANTANA DO JACARÉ — Município do Campo das Vertentes, criado 
pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, desmembrado do de Cam- 
po Belo. A capela de Santa Ana, filial da matriz de São José Del Rei, 
foi erigida por iniciativa de José Gomes, João Vieira, Bartolomeu Dias 
e José de Oliveira, conforme provisão de 25 de junho de 1770. Seu pa- 
trimônio, constituído de 8 alqueires de terras, foi doado por Manoel Fer- 
reira de Almeida e sua mulher, Feliciana Cardoso de Andrade, confor- 
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me escritura de 19 de novembro de 1787. Em 1802, subordinada à fre- 
guesia do Tamanduá, teve concessão de pia batismal. Nêsse mesmo ano 
de 1802, figura o arraial de Santana do Jacaré entre os povoados subor- 
dinados ao têrmo da vila de São José. Em 1825, recebeu a visita pasto- 
ral do bispo de Mariana que achou a capela “desprovida de algumas 
coisas e até de provisões de ereção”, (Livro de Visitas Pastorais de Dom 
Frei José da Santíssima Trindade, Arquivo Eclesiástico de Mariana). Em 
1872, já fazendo parte do município de Oliveira, foi o curato de Santa- 
na do Jacaré elevado a. distrito de paz, pela lei nº 472, de 31 de maio. 
A lei nº 3.442, de 28 de setembro de 1887, elevou o distrito a freguesia. 
Em 1923, como distrito de Campo Belo, teve sua denominação mudada 
para Corredeira (lei n? 843, de 7 de setembro). No ano seguinte, porém, 
a lei nº 860, de 9 de setembro de 1924, devolveu-lhe a denominação de 
Sântana do Jacaré. Foi elevada à categoria de cidade, com a lei nº 1.039, 
de 1953, que criou o município. Tem o único distrito da zede. 


SANTANA DO JEQUERI — Ver Jequeri. 


SANTANA DO JOSÉ PEDRO — Com o nome de Santana do Rio José Pe- 
dro, no município de Manhuacu, foi criado o distrito, pela lei n? 2.407, 
de 5 de novembro de 1877. Não chegou, porém, a ser instalado, pois que 
se achava em território contestado pelo Espírito Santo. Com o nome de 
Santana do José Pedro, ainda no município de Manhuaçu, foi criado pe- 
la segunda vez, pela lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911. Pela terceira 
vez foi criado o distrito, depois do acôrdo territorial com o Espírito San- 
to, pela lei nº 663, de 18 de setembro de 1915, já no município de Santo 
Antônio do Rio José Pedro. Mas foi a sede do distrito transferida para 
a localidade de Lajinha do Chalé, com esta última denominação, pela 
lei nº 673, de 5 de setembro de 1916. Como resultado do acôrdo entre 
os govêrnos de Minas e Espírito Santo, Santana do José Pedro passou a 
êste último estado; chama-se hoje Santana do Pequiá, distrito do muni- 
cípio de Iúna, Estado do Espírito Santo. 


SANTANA DO LIVRAMENTO — Ver Oliveira Fortes. 


SANTANA DO MANHUAÇU — Município da zona da mata, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Simonésia. 
O distrito de Santana, no município de Manhuaçu, foi criado pelo de- 
creto nº 78, de 22 de maio de 1890, na então freguesia de São Simão. 
Na divisão administrativa de 1911, já aparece com a denominação de 
Santana do Manhuaçu. Em 1943, ao ser criado o município de Simonésia, 
desmembrado do de Manhuaçu, foi o distrito de Santana transferido pa- 
ra o nôvo município, do qual se desmembrou em 1962. Santana de Ma- 
nhuaçu é constituído de dois distritos: o da sede e Santa Filomena. 


SANTANA DO MORRO DO CHAPÉU — Ver Santana dos Montes. 


SANTANA DO PARAISO — Distrito do município de Mesquita. No mu- 
nicípio de Itabira, a câmara municipal criou o distrito de Ipanema, pela 
resolução nº 26, de 16 de novembro de 1892. A lei estadual nº 556, de 
30 de agôsto de 1911, transferiu o distrito para o município de Santana 
dos Ferros (Ferros), com a denominação de Santana do Paraíso. Ao ser 
criado o município de Mesquita, com a lei nº 843, de 1923, foi o distri- 
to de Santana do Paraiso incorporado ao nôvo município. 


SANTANA DO PARANAÍBA — Ver Santana de Patos. 


SANTANA DO PARAOPEBA — Distrito do município de Belo Vale. Na 
fazenda de Manoel Teixeira Sobreiro, por iniciativa dêle e de seu sócio, 
Manoel Machado, foi erguida a primitiva capela de Santana, conforme 
provisão de 4 de março de 1750 (Cônego Trindade, ob. cit.). Formou-se 
aí o povoado com o nome de Santana do Paraopeba. A capela foi eleva- 
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da a freguesia, pela lei nº 1.254, de 25 de novembro de 1865, que, para 
Santana do Paraopeba, transferiu a sede da freguesia de São Gonçalo da 
Ponte. Perdeu a regalia, em seguida, pois a lei nº 1.667, de 16 de se- 
tembro de 1870, fêz voltar a sede da freguesia para São Gonçalo da Pon- 
te. Novamente foi a freguesia transferida de São Gonçalo da Ponte pa- 
ra Santana do Paraopeba, pela lei nº 2.706, de 30 de novembro de 1880. 
Sempre no município de Bonfim, ao qual sempre pertenceu, no passado, 
foi a sede do distrito de Santana do Paraopeba transferida para o povoa- 
do denominado Costas “que passará a denominar-se Santana do Parao- 
peba”, pela lei nº 1.035, de 20 de Setembro de 1928. A localidade de 
Costas ficava a 4 Km de distância. Ao ser criado o município de Belo 
Vale, em 1938, o distrito de Santana do Paraopeba foi transferido para 
êsse município. A vila de Santana do Paraopeba, portanto, está hoje, no 
local que se chamava Costas, e não é a histórica Santana do Paraopeba, 
que vem do século XVII. 


SANTANA DO PIRAPETINGA — Ver Pirapetinga. 
SANTANA DO POUSO ALEGRE DO COROMANDEL — Ver Coromandel. 


SANTANA DO RIACHO — Riacho Fundo era o nome da fazenda per- 
tencente ao sargento-mor Antônio Ferreira de Aguiar, freguesia de Con- 
ceição (do Mato Dentro). Aí levantou o fazendeiro a capelinha, por pro- 
visão de 27 de outubro de 1759. Esta fazenda, obteve-a o licenciado An- 
tônio Ferreira de Aguiar e Sá por sesmaria, em data de 22 de maio de 
1744, “no Riacho Fundo, comarca de Sêrro Frio, que por uma parte par- 
tia com o caminho que ia para Sabará, e por outra com o rio das Pedras, 
pela parte do sertão com José de Souza e, pela da serra da Lapa, com 
João Fragoso”. (Rev. A.P.M. IX, 545). O licenciado Antônio Ferrei- 
ra de Aguiar e Sá foi, pois, o primeiro povoador do local onde está hoje 
a cidade de Santana do Riacho, cujo nome primitivo era Riacho Fundo. 
Na sua fazenda levantou a capela, sendo que a provisão para a mesma 
tem data de 27 de outubro de 1759. Na época pertencia à freguesia de 
Conceição (do Mato Dentro). Riacho Fundo passou a ser povoado por 
outros elementos, surgindo o arraialzinho ao redor da capela e passou a 
ser designado, como era de praxe, por distrito. Mas a lei nº 45, de 17 de 
março de 1836, suprimiu o distrito de Riacho Fundo, no têrmo da vila do 
Príncipe e incorporou seu território ao de Morro do Pilar. A lei nº 271, 
de 15 de abril de 1844, restaurou o distrito, já no município de Concei- 
ção. A lei nº 1.355, de 6 de novembro de 1866, elevou o distrito de Ria- 
cho Fundo, município de Conceição, a freguesia. Mas a lei nº 1.682, de 
21 de setembro de 1870, revogou a lei nº 1.355, de 1866. Foi restabele- 
cida a paróquia, pela lei nº 2.500, de 12 de novembro de 1878. O distrito 
de Riacho Fundo passou a pertencer, Mais tarde, ao muricípio de, San- 
ta Luzia; na divisão administrativa de 1911, já aparece no município de 
Santa Luzia. Em 1938, ao ser criado o município de Jaboticatubas, pelo 
decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro, foi o distrito de Riacho Fundo 
anexado ao nôvo município. Com a denominação de Santana do Riacho, 
a lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, elevou Riacho Fundo a munici- 
pio, desmembrado do de Jaboticatubas. Consta de dois distritos: San- 
tana do Riacho e Cardeal Mota. Fica na zona Metalúrgica. 


SANTANA DO RIO DAS VELHAS — Ver Indianópolis. 


SANTANA DO RIO JOSÉ PEDRO — Ver Santana do José Pedro. 


SANTANA DO RIO PRETO — A lei nº 3.272, de 30 de outubro de 1884, 
elevou a povoação de Cabeça de Boi, no município de Conceição, a dis- 
trito de paz com a denominação de Santana do Rio Prêto. Não obtive- 
mos qualquer outro dado a respeito. Não figura nas divisões adminis- 
trativas de Minas. 


SANTANA DO SAPÉ — a — SS. DO TAQUARAÇU 


SANTANA DO SAPÉ — Ver Guidoval. 

SANTANA DO SAPUCAÍ — Ver Silvianópolis. 
SANTANA DO SAPUCAÍ-MIRIM — Ver Sapucaí-Mirim. 
SANTANA DO SUAÇUÍ — Ver Coroaci. 


SANTANA DO TABULEIRO — Distrito do município de Raul Soares. O 
povoado foi elevado a distrito pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. 


SANTANA DOS ALEGRES — Ver João Pinheiro. 
SANTANA DOS FECHADOS — Ver Fechados. 
SANTANA DOS FERROS — Ver Ferros. 
SANTANA DOS FERROS — Ver Guaraciaba. 


SANTANA DOS MONTES — Município criado pela lei nº 2.764, de 30 de 
dezembro de 1962, desmembrado do de Conselheiro Lafaicte. Fica na 
zona Metalúrgica e é constituído dos distritos de Santana dos Montes e 
Joselândia. A primitiva capela de Santana do Morro do Chapéu, filial 
da matriz dos Carijós, foi erigida por iniciativa de Antônio Duarte Cor- 
reia e Manoel André, por provisão de 8 de agôsto de 1749. Os dois aci- 
ma mencionados constituíram o patrimônio. O distrito, com a denomi- 
nação de Santana do Morro do Chapéu, foi criado em 1840, com a lei nº 
184 (Dicionário Corográfico de Minas Gerais). O distrito que sempre per 
tenceu ao município de Queluz (Conselheiro Lafaiete) foi elevado à ca 
tegoria de freguesia, com a lei nº 2.085, de 24 de dezembro de 1874. O 
primeiro e único vigário colado foi Padre Silvino Fernandes de Castro 
(Cônego Trindade). Em 1923, a lei nº 843, de 7 de setembro, mudou a 
denominação para Morró do Chapéu. O decreto lei nº 1.058 de 31 de 
dezembro de 1943, novamente mudou a denominação para Catauá. E a 
lei nº 336, de 17 de dezembro de 1948, mais uma vez mudou a denomina- 
ção para Santana dos Montes, que é o atual. “Segundo dados existentes 
no 3º Distrito do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, a capela de 
Santana dos Montes é uma capelinha formosa e bem construída com fron 
tispício de pedra e belos cunhais de Cantaria.” “Tem em frente uma ele- 
gante escada de pedras e o átrio, que foi outrora cemitério, é todo cer- 
cado de muros lajeados por cima. Tem a sineira em uma armadura de 
madeira do lado de fora, a um canto do átrio. Os seus altares são de be- 
la aparência e de boa talha. No fôrro da nave, vê-se um belíssimo pai- 
nel da Ascenção do Senhor, em estilo e colorido bastante aproximado dos 
no dem iamos! da Costa Ataíde”. (As Igrejas Setecentistas de Mi- 
nas, pág. 


SANTANA DOS OLHOS D'ÁGUA — Ver Olhos D'água. 

SANTISSIMA TRINDADE DO DESCOBERTO — Ver Descoberto. 
SANTÍSSIMO CORAÇÃO DE JESUS — Ver Coração de Jesus. 
SANTÍSSIMO CORAÇÃO DE JESUS DAS BARREIRAS — Ver Carbonita. 
SANTÍSSIMO SACRAMENTO — Ver Dionísio. 

SANTÍSSIMO SACRAMENTO — Ver Sacramento. 


SANTÍSSIMO, SACRAMENTO DA BARRA DO JEQUITIBA — Ver Jequi: 
tibá. 


SANTÍSSIMO SACRAMENTO DO TAQUARUÇU — Ver Taquaruçu de 
nas. 


SANTO AGOSTINHO s ASR mm S. ANT. DA CANABRAVA 


SANTO AGOSTINHO — Ver Santo Agostinho de Minas. 


SANTO AGOSTINHO DE MINAS — Distrito do município de Mantena. 
` Foi criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com sede no pè 
voado de Santo Agostinho. 


SANTO AMARO — Ver Queluzita. 

SANTO ANDRÉ — Ver Catuni. 

SANTO ANTÔNIO — Ver Chiador. 

SANTO ANTÔNIO — Ver Granada. 

SANTO ANTÔNIO — Ver Santo Antônio do Araçuaí. 
SANTO ANTÔNIO — Ver Santo Antônio do Carangola. 
SANTO ANTÔNIO — Ver Santo Antônio do Jacinto, 
SANTO ANTÔNIO (arraial de) — Ver Tiradentes. 
SANTO ANTÔNIO — Ver Tuparecê. 


SANTO ANTÔNIO DA ÁGUA FRIA — O rio Santo Antônio ou Santo An- 
tônio da Água Fria nasce nas proximidades da vila de Verêdas. Logo 
após a nascente, divide-se o ribeirão em dois braços, que correm para la- 
dos opostos. Na margem direita do que conserva o nome de Santo Antô- 
nio ou Santo Antônio da Água Fria, surgiu o arraial de Santo Antônio 
da Água Fria, Era constituído quase só de garimpeiros; ai viveu o famo- 
so Janjão Silveira, homem de grande fortuna, possuidor de muitos es- 
cravos, verdadeiro potentado e manda-chuva. O arraial foi elevado a dis- 
trito desmembrado do dos Alegres, pela lei nº 239, de 30 de novembro 
de 1842, Por provisão de 1º de agôsto de 1853, foi autorizada a ereção 
de casa de oração, com oratório para celebração da missa (Livro de Reg. 
de Dispensas Matrimoniais, Provisões, ete. da Paróquia de Paracatu, fl. 
29). Entretanto, quando os diamantes foram rareando, muitos morado- 
res se retiraram; caiu em decadência. E a lei nº 556, de 30 de agôsto de 
1911, transferiu a sede do distrito para Veredas. Hoje, Santo Antônio 
da Água Fria é pequeno povoado com algumas casas de taipa e uma igre- 
jinha, onde um padre vai celebrar de quando em quando. Está dentro 
do distrito de Olhos d'Água do Oeste, no município de João Pinheiro. 


SANTO ANTÔNIO DA BARRA DO ITINGA — Ver Itinga. 
SANTO ANTÔNIO DA BERTIOGA — Ver Ibertioga. 
SANTO ANTÔNIO DA BOA SORTE — Ver Quatituba. 


SANTO ANTÔNIO DA BOA VISTA — Distrito do município de São João 
da Ponte. Antigo distrito do município de Montes Claros, foi criado pela 
lei nº 507, de 4 de julho de 1850, com a denominação de Boa Vista. Su- 
primido o distrito, foi restaurado pela lei nº 978, de 2 de junho de 1859. 
Foi elevado a paróquia, a primeira vez, pela lei nº 1.298, de 30 de outu- 
bro de 1866. Suprimida, foi criada novamente pela lei nº 2.431, de 13 
de novembro de 1877, com o nome de Santo Antônio da Boa Vista. Afi- 
nal, foi transferida para o arraial de São João da Ponte, pela lei 3.266 
de 30 de outubro de 1884. Depois de criado o município de Brasília 
(1890), passou a fazer parte dêste município. Em 1943, ao ser criado o 
município de São João da Ponte, desmembrado do de Brasília, passou o 
distrito de Santo Antônio da Boa Vista a integrar o município de São 
João da Ponte. q 


SANTO ANTÔNIO DA CANABRAVA — Ver Canabrava, 


S. ANT. CASA BRANCA sas WE e S. ANT. ENTRE RIOS 


SANTO ANTÔNIO DA CASA BRANCA — Ver Glaura. 
SANTO ANTÔNIO DA COLUNA — Ver Coluna. 


SANTO ANTÔNIO DA ERMIDA DE CAMPOS — Ver Santo Antônio dos 
Campos. 


SANTO ANTÔNIO DA ESTRADA — Ver Curvelo. 

SANTO ANTÔNIO DA FIGUEIRA — Ver Governador Valadares. 
SANTO ANTÔNIO DA FORTALEZA — Distrito do município de Ferros, 
criado na povoação do mesmo nome, pela lei nº 336, de 27 de dezembro 
de 1948. 

SANTO ANTÔNIO DA FORTALEZA — Ver Calixto. 

SANTO ANTÔNIO DA IBERTIOGA — Ver Ibertioga. 

SANTO ANTÔNIO DA LAGOA — Ver Lagoa Bonita. 

SANTO ANTÔNIO DA LAJINHA — Ver Catuné. 

SANTO ANTÔNIO DA MANGA — Ver São Romão. 

SANTO ANTÔNIO DA MANGA DE SÃO ROMÃO — Ver São Romão. 
SANTO ANTÔNIO DA OLARIA — Ver Olaria. 

SANTO ANTÔNIO DA PONTE NOVA — Ver Itutinga. 


- SANTO ANTÔNIO DA PRATINHA — Ver Pratinha. 


SANTO ANTÔNIO DA ROÇA GRANDE — Ver Roça Grande. 
SANTO ANTÔNIO DA TAPERA — Ver Santo Antnio do Norte. 


SANTO ANTÔNIO DA VARGEM ALEGRE — Distrito do município de 
Bonfim. Foi o distrito criado com o decreto nº 151, de 21 de julho de 
1890, no lugar denominado Macaúbas de Baixo. É o que se depreende 
do art. 19 do decreto acima mencionado, que tem redação incrível: “Fi- 
ca criado no lugar denominado Macaúbas de Baixo, município de Bon- 
fim, comarca de Entre Rios, um distrito de paz no lugar denominado 
Santo Antônio da Vargem Alegre”. Em 1914, teve sua denominação 
mudada para Campo Alegre (lei nº 622, de 18 de setembro de 1914). O 
decreto lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, mais uma vez modifi- 
cou-lhe a denominação para Turibaf. E, afinal, a lei nº 1.039, de 12 de 
dezembro de 1953, restituiu-lhe a primitiva denominação do distrito, is- 
to é, Santo Antônio da Vargem Alegre. 


SANTO ANTÔNIO DA VARGEM ALEGRE — Ver Vargem Linda. 


SANTO ANTÔNIO DA VEREDA — Nome de distrito, no município de 
Januária, que foi suprimido pela lei nº 239, de 30 de dezembro de 1842. 


SANTO ANTÔNIO DAS MAMONAS — Ver Mamonas. 
SANTO ANTÔNIO DAS MARIANAS — Ver Tuiutinga. 
SANTO ANTÔNIO DAS SALINAS — Ver Salinas. 


SANTO ANTÔNIO DE ENTRE RIOS — Distrito que existiu no município 
de Piuí, criado pela lei nº 1.790, de 23 de setembro de 1871; e a lei nº 
2.938, de 23 de setembro de 1882, transferiu a sede do distrito para o 
povoado de Nossa Senhora das Dores das Perobas, atual Doresópolis. 


S. ANT. PONTE NOVA — AO — S. ANT. BOM RETIRO 


SANTO ANTÔNIO DE PONTE NOVA — Ver Itutinga. 


SANTO ANTÔNIO DE SÃO JOANICO — Quando, em 1814, G. W. Frei- 
reyss foi explorar os distritos diamantinos dos rios Abaeté e Indaiá, pas- 
sou pela fazenda de São Joanico, que descreveu como importante, com 
igreja. E, a propósito, esclareceu: “Notável também é a riqueza em 
prata que se encontra por tôda a parte em Minas Gerais; mesmo gente 
pobre tem geralmente garfos e colheres deste metal”, (Rev. L.H.G.S. 
P., 11). O distrito de Santo Antônio de São Joanico, no município de Pi- 
tangui, pela lei 211, de 7 de abril de 1841, ficou dividido em dois: “um 
se denominará distrito de Maravilha e o outro, Pequi”. 


SANTO ANTÔNIO DE SÃO JOÃO ACIMA — Ver Igaratinga. 


SANTO ANTÔNIO DO AMPARO — Em 1802, era já mencionado entre 
os arraiais do têrmo da vila de São José. Em 1825, estêve em visita pas- 
toral ao arraial o Bispo de Mariana, Dom Frei José da Santíssima” Trin- 
dade, que registrou: “Estranhamos a falta de títulos desta capela e man- 
damos que, com tôda brevidade, cuidem de requerer a S.M.I. pelo com- 
petente Tribunal a provisão de confirmação para se unir às nossas”. (Li- 
vro de visitas pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade, Arq. 
Ecl. Mariana, data de 13 de julho de 1825). Foi criada a freguesia por 
decreto da regência de 14 de julho de 1832. Foi instituída canônicamen- 
te a 23 de agôsto de 1833; seu primeiro vigário encomendado foi o pa- 
dre Fabiano Dias Ladeira. Foi elevada a Vila, com criação do município, 
pela lei nº 3.270, de 30 de outubro de 1884, Não foi instalada a vila; foi 
posteriormente suprimida, de conformidade com o decreto nº 314, de 7 
de janeiro de 1891, e ficou como distrito de Bom Sucesso. O decreto-lei 
nº 148, de 17 de dezembro de 1938, elevou o distrito a município des- 
membrando-o de Bom Sucesso. Fica na zona dos Campos das Verdentes. 
O município é constituído de um único distrito. 


SANTO ANTÔNIO DO ARAÇUAI — Pelo decreto-lei nº 61, de 12 de ja- 
neiro de 1938, foi criado o distrito de Santo Antônio do Araçuaí, com se- 
de no povoado de Santo Antônio, município de Araçuaí. Entretanto, na 
divisão administrativa do estado, de 31 de dezembro do mesmo ano, pu- 
blicada pelo Departamento Estadual de Estatística e nas que se segui- 
ram, não figura o distrito acima. Entretanto, há um alvará de 10 de mar- 
go de 1827, criando a freguesia de Santo Antônio do Araçuaí. 


SANTO ANTÔNIO DO ARRAIAL DA GOUVEIA — Ver Gouveia. 


SANTO ANTÔNIO DO AVENTUREIRO — Município da zona da Mata, 
criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do 
de Além Paraíba. Tem o único distrito da sede. O povoado de Santo An- 
tônio do Aventureiro, no município de Mar de Espanha, foi elevado a 
distrito pela lei provincial nº 575, de 4 de maio de 1852. Foi o distrito 
elevado a paróquia pela lei nº 3.442, de 28 de setembro de 1887. Teve 
sua denominação reduzida para Aventureiro, pela lei nº 843, de 7 de se- 
tembro de 1923. O decreto lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, trans- 
feriu o distrito do Aventureiro para o município de Além Paraíba, do 
qual se desmembrou, em 1962, com a denominação primitiva, de Santo 
Antônio do Aventureiro. 


SANTO ANTÔNIO DO BACALHAU — Ver Santo Antônio do Pirapetinga. 
SANTO ANTÔNIO DO BOM RETIRO — Ver ltacambira. 
SANTO ANTÔNIO DO BOM RETIRO — Ver Roça Grande. 


SANTO ANTÔNIO DO BOM RETIRO DA ROÇA GRANDE — Ver Roça 
Grande. 


S. ANT. BOM RETIRO — 441 — S. ANT. DO ITAIM 


SANTO ANTÔNIO DO BOM RETIRO DO SÉRRO DO FRIO — Ver Sêrro. 


SANTO ANTÔNIO DO BOM SUCESSO DO DESCOBERTO DO PEÇANHA 
— Ver Peçanha. 


SANTO ANTÔNIO DO BOQUEIRÃO — Distrito do município de Unaí. 
criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


SANTO ANTÔNIO DO BREJO DOS MÁRTIRES — Ver Gameleiras. 
SANTO ANTÔNIO DO CALAMBAU — Ver Pr: 
SANTO ANTÔNIO DO CAMAPUÁ — Ver Miraí. 

SANTO ANTÔNIO DO CAMPO — Ver Santo Antônio dos Campos. 


SANTO ANTÔNIO DO CAMPO — Ver Glaura. 


SANTO ANTÔNIO DO CARANGOLA — A capela do povoado de Santo 
Antônio, no município de Carangola, foi elevada a distrito de paz, pela 
lei nº 334, de 3 de abril de 1847. Por estar no município de Carangola, 
comumente era o povoado chamado Santo Antônio do Carangola. Foi 
elevado a paróquia pela lei nº 2.396, de 27 de novembro de 1878. Mas 
aao tee instituição canônica. Não obtivemos mais informação dessa 1o- 
calidade. 


SANTO ANTÔNIO DO CARATINGA — Ver Mesquita. 
SANTO ANTÔNIO DO CHIADOR — Ver Chiador. 


SANTO ANTÔNIO DO CRUZEIRO — Distrito do município de Nepomu: 
ceno, criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


SANTO ANTÔNIO DO GLÓRIA — Distrito do município de Vieiras. Foi 
criado o distrito de paz, então no município de Muriaé, pela lei nº 2.085, 
de 24 de dezembro de 1874. Em 1938, quando Santa Rita de Glória foi 
elevada a município, com o nome de Glória (hoje Miradouro), foi Santo 
Antônio do Glória transferido para êsse município. E em 1953, passou 
a integrar o município de Vieiras, criado nesse ano. 


SANTO ANTÔNIO DO GORUTUBA — Ver Catuni. 
SANTO ANTÔNIO DO GOUVEIA — Ver Gouveia. 


SANTO ANTÔNIO DO GRAMA — Município da zona da mata, criado pe- 
la lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, desmembrado do de Rio Cas- 
ca. Tem o único distrito da cidade. O distrito foi criado, no arraial do 
Grama, então município de Ponte Nova, pela lei nº 1.550, de 20 de ju- 
lho de 1868. E a freguesia, com o título de Santo Antônio do Grama, 
foi criada pela lei nº 2.657, de 4 de novembro de 1886; foi instituída ca- 
nônicamente a 9 de novembro do mesmo ano. Seu primeiro vigário foi 
padre Cândido Sinfrônio de Castro e Silva. 


SANTO ANTÔNIO DO INDAIÁ — Povoado, hoje, no município de Divi- 
no. O curato de Santo Antônio do Indaiá foi elevado a distrito de paz, 
pela lei nº 1.250, de 16 de novembro de 1865, então no município de 
Muriaé. Perdeu, em seguida, a regalia de. sede distrital. 


SANTO ANTÔNIO DO ITACAMBIRA — Ver Itacambira. 


SANTO ANTÔNIO DO ITACAMBIRUÇU DA SERRA DO GRÃO MOGOL 
— Ver Itacambira. 


dente Bernardes. 


SANTO ANTÔNIO DO ITAIM — Ver Itaim. 


S. ANT. DO ITAMBÉ — 4492 — 


SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ — Município do Alto Jequitinhonha, 
criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do 
de Sêrro. Consta de um único distrito. Antigo centro de mineração, é 
distrito desde 1841 (Dicionário Corográfico de Minas Gerais). A paró- 
quia foi criada em 1868, quando a lei nº 1,478 transferiu a sede da fre- 
guesia de São Sebastião dos Correntes para Santo Antônio do Itambé. 
Suprimida, foi restaurada pela lei nº 2.180, de 25 de novembro de 1875. 


SANTO ANTÔNIO DO ITATIAIA — Ver Itatiaia. 


SANTO ANTÔNIO DO JACINTO — Município do Médio Jequitinhonha, 
criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do 
de Jacinto. o povoado denominado Santo Antônio, no município de Ja- 
cinto, foi elevado a distrito com a denominação de Santo Antônio do 
Jacinto, pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948. 


SANTO ANTÔNIO DO JACUTINGA — Ver Jacutinga. 
SANTO ANTÔNIO DO JOSÉ PEDRO — Ver Ipanema. 
SANTO ANTÔNIO DO JUIZ DE FORA — Ver Juiz de Fora. 
SANTO ANTÔNIO DO LAJEADO — Ver Itapagipe. 


SANTO ANTÔNIO DO LEITE — Distrito do município de Ouro Prêto. O 
povoado do Leite foi elevado a distrito com a denominação de Santo An- 
tônio do Leite. A lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948 modificou a de- 
nominação de Santo Antônio do Leite para Bárbara Heliodora. E a lei 
1.039, de 12 de dezembro de 1953, restituiu-lhe a denominação anterior, 
que conserva. 


SANTO ANTÔNIO DO LIMOEIRO — Ver Goianá. 
SANTO ANTÔNIO DO MACHADO — Ver Machado. 


SANTO ANTÔNIO DO MANHUAÇU — Distrito do município de Caratin- 
ga. Segundo informação do Dicionário Corográfico de Minas Gerais, foi 
o distrito criado por ato de 25 de novembro de 1880. Era a capela filial 
do Cuieté, erigida por provisão de 18 de junho de 1887 (Conêgo Trinda- 
de). O decreto nº 16, de 6 de fevereiro de 1890, elevou o distrito policial 
de Santo Antônio do Manhuaçu a freguesia, Na divisão administrativa 
de 1911, figura como distrito de Caratinga. A sede do distrito foi trans- 
ferida para o povoado de Jacutinga, conservando a denominação de San- 
to Antônio do Manhuaçu, pela lei nº 765, de 10 de setembro de 1920. 


SANTO ANTÔNIO DO MATIPÓ — Ver Granada. 
SANTO ANTÔNIO DO MATO VERDE — Ver Mato Verde. 


SANTO ANTÔNIO DO MONTE — Segundo informa Conêgo Trindade 
(obra citada), a capela de Santo Antônio do Monte teve concessão de pia 
batismal por provisão de 16 de maio de 1802. Temos elementos para su- 
por que esta capela surgiu em 1799; duas sesmarias concedidas em 8 de 
outubro de 1799 (e pedidas naturalmente pouco antes), a de Mateus de 
Melo e a de Manoel Antônio de Melo, fazem referência aos mesmos, co- 
mo moradores em Santo Antônio do Monte. (Cód. 289, APM). Nas de- 
mais, concedidas a partir de 25 de junho de 1800, sem exceção, já cons- 
ta a referência à Aplicação de Santo Antônio do Monte. Isto indica mais 
ou menos a data do aparecimento da Capela. Assim, nas concedidas a 
Joaquim José da Silveira e Manoel José da Silveira, na data acima men- 
cionada (Cód. 289, APM). Nas de Joãuv Martins dos Santos e Francisco 
Martins dos Santos, concedidas em 1801 (Cód. 293, APM) e na de Geral- 


S. ANT. DO MONTE 


S. ANT. DO MONTE — 449 — S. ANT. DO PORTO 


do José da Silveira em 1805 (Cód. 305, APM) consta a referência à Apli- 
cação de Santo Antônio do Monte. 

O povoado que se formou, em tôrno da Capela ,teve as regalias de 
freguesia, por lei nº 693, de 24 de maio de 1854; seu primeiro vigário 
foi Padre Francisco Alexandrino dos Santos. A povoação foi elevada à 
categoria de vila, pela lei nº 981, de 3 de junho de 1859; pertencia, a 
princípio, ao têrmo da vila de São Bento do Tamanduá (Itapecerica); mas 
ao ser criado o município, em 1859, foi desmembrado do de Formiga, ao 
qual passara a pertencer em 1839. Tornada sem efeito a lei que criara 
o município, foi a lei n? 981, de 3 de junho de 1859, declarada de intei- 
ro vigor, pela lei nº 1.636, de 13 de setembro de 1870. Em 1875, foi a 
vila de Santo Antônio do Monte elevada à categoria de cidade. Em 1885, 
a lei nº 3.356, de 10 de outubro, mudou-lhe o nome para Inhaúma. Mas 
a lei nº 360, de 18 de abril de 1899, restituiulhe a antiga denominação 
de Santo Antônio do Monte. Fica na zona do Alto São Francisco. O mu- 
nicípio só tem o distrito da sede. 


SANTO ANTÔNIO DO MUCURI — Distrito do município de Malacache- 
ta, criado pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


SANTO ANTÔNIO DO MURIAÉ — Ver Miraf. 
SANTO ANTÔNIO DO MUTUM — Ver Centenário. 


SANTO ANTÔNIO DO NORTE — Distrito do município de Conceição do 
Mato Dentro. Tapera foi o nome primitivo do arraial. A lei nº 902, de 
8 de junho de 1858, elevou a paróquia a povoado da Tapera. O decreto- 
lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, mudou a denominação de Santo 
Antônio da Tapera para Santo Antônio do Norte. 


SANTO ANTÔNIO DO PARAIBUNA — Ver Juiz de Fora. 
SANTO ANTÔNIO DO PAREDÃO — Ver Paredão de Minas. 
SANTO ANTÔNIO DO PASSA VINTE — Ver Passa Vinte. 
SANTO ANTÔNIO DO PEÇANHA — Ver Peçanha. 

SANTO ANTÔNIO DO PEQUI — Ver Pequi. 

SANTO ANTÔNIO DO PIRACICABA — Ver Coronel Fabriciano. 
SANTO ANTÔNIO DO PIRANGUÇU — Ver Piranguçu. y 


SANTO ANTÔNIO DO PIRAPETINGA — Distrito do município de Piran- 
ga. Bacalhau era o nome do povoado, que foi elevado a freguesia, com 
a lei nº 2.139, de 28 de outubro de 1875, sob o título de Santo Antônio 
do Bacalhau. Não conseguiu, porém, instituição canônica. “Em têrmos 
enérgicos, Dom Benevides, aliás sempre manso e condescendente, negou- 
se perentôriamente a instituir essa freguesia, criada apenas para satis- 
fação de mesquinhos interêsses políticos locais. E Santo Antônio do Ba- 
calhau é, ainda hoje, capela filial de Piranga” (Cônego Trindade, Insti- 
tuições de Igrejas no Bispado de Mariana, pág. 7). A lei nº 556, de 30 
de agôsto de 1911, deu-lhe a denominação atual Santo Antônio do Pira- 
petinga. 


SANTO ANTÔNIO DO PORTO — Distrito do município de Piedade do 
Rio Grande. A povoação é antiga, e foi elevada a distrito, então no mu- 
nicípio do Turvo, pela lei nº 2.775, de 19 de setembro de 1881. Perdeu 
em seguida a regalia, com a lei nº 3.281 de 30 de outubro de 1884. Foi 
elevado a distrito, já no município de Piedade do Rio Grande, pela lei 
nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


S. ANT. PORTO ALEGRE cia UMA cs S. ANT. DOS BERRANTES 


SANTO ANTÔNIO DO PORTO ALEGRE DE UBÁ — Ver Astolfo Dutra. 


SANTO ANTÔNIO DO RETIRO — Distrito do município de Rio Pardo de 
Minas, criado pela lei nº 2,764, de 30 de dezembro de 1962. 


SANTO ANTÔNIO DO RIACHO — Em virtude da lei nº 2.107, de 7 de 
janeiro de 1875, o distrito de São José do Gorutuba, no município de 
Grão Mogol, foi dividido em três: Santo Antônio do Riacho, Serra Bran- 
ca c São José do Gorutuba. O nome Santo Antônio do Riacho não mais 
aparece; entretanto, na divisão administrativa de 1911, figura, no muni- 
cípio de Grão Mogol, o distrito de Santo Antônio do Gorutuba, que tudo 
indica ser o mesmo. Santo Antônio do Gorutuba é hoje, ainda, distrito 
de Francisco Sá, com a denominação de Catuni. 


SANTO ANTÔNIO DO RIACHO DOS MACHADOS — Ver Riacho dos Ma- 
chados. 


SANTO ANTÔNIO DO RIO ABAIXO — Dizendo-se “o primeiro que prin- 
cipiou naquele sertão a rotear a terra, porque foi visto corresponder-lhe 
bem, já em roças já em sinais de lavrar”, acrescentando que, em segui- 
da, “concorreram em breves tempos para cima de quatrocentas pessoas”, 
José Ferreira Santiago dirigiu-se ao Rei, pedindo licença para levantar 
uma ermida que servisse a êle e a seus vizinhos. Por provisão real de 
10 de março de 1788, foi seu pedido deferido. Já no ano anterior, Cus- 
tódio de Souza e sua mulher faziam a doação de um patrimônio à cape- 
la de Santo Antônio do Rio Abaixo, conforme escritura lavrada em 18 
de junho de 1787 (Conêgo Trindade, obra citada). Formou-se o povoado 
de Santo Antônio do Rio Abaixo e a lei nº 2.103, de 4 de janeiro de 
1875, elevava o distrito a freguesia (algumas publicações dão, por enga- 
no, esta lei como criando o distrito). A capela era filial de Conceição; 
o distrito sempre pertenceu a êsse município, até que dêle se desmem- 
brou, para constituir município autônomo, o que se deu a lei nº 2.764, 
de 30 de dezembro de 1962. Fica na zona Metalúrgica. É constituído do 
único distrito da sede. 


SANTO ANTÔNIO DO RIO ACIMA — Ver Rio Acima, 

SANTO ANTÔNIO DO RIO DAS MORTES — Ver Rio das Mortes. 
SANTO ANTÔNIO DO RIO DO PEIXE — Ver Alvorada de Minas. 
SANTO ANTÔNIO DO RIO JOSÉ PEDRO — Ver Ipanema. 
SANTO ANTÔNIO DO RIO SÃO JOÃO ACIMA — Ver Igaratinga. 


SANTO ANTÔNIO DO RIO SÃO JOÃO ACIMA — Mencionado numa pu- 
blicação oficial como distrito que deu origem à atual cidade de Rio Aci- 
ma. Trata-se de engano de quem elaborou o trabalho. Confira: Rio Aci- 
ma. 


SANTO ANTÔNIO DO SARDOA — Ver Sardoá. 
SANTO ANTÔNIO DO SETUBINHA — Ver Setubinha. 
SANTO ANTÔNIO DO UBERABA — Ver Uberaba. 


SANTO ANTÔNIO DO VALE DA PIEDADE DA CAMPANHA DO RIO 
VERDE — Ver Campanha. E 


SANTO ANTÔNIO DOS ARAÚJOS — Distrito do município de São Se- 
bastião do Maranhão, criado no povoado do mesmo nome, pela lei nº 
336, de 27 de dezembro de 1948. 


SANTO ANTÔNIO DOS BERRANTES — Ver Vargem Linda. 


S. ANT. DOS CAMPOS a DA. a SANTOS DUMONT 


SANTO ANTÔNIO DOS CAMPOS — Distrito do municipio de Divinópo- 
lis. Santo Antônio da Ermida de Campos, do município de Itapecerica, 
foi elevado a distrito de paz, pela lei n? 3.442 de 28 de setembro de 1887. 
Na divisão administrativa de 1911, já figura com a denominação de San- 
to Antônio dos Campos. A lei n? 843, de 7 de setembro de 1923, transfe- 
riu-o com esta denominação para município de Divinópolis. Nas publica- 
ções oficiais de 1943 e 1953 figura no município de Divinópolis, com o 
nome de Santo Antônio dos Campos. Na divisão administrativa de 1962, 
já aparece como Santo Antônio do Campo, o que pode ser atribuído a 
um êrro tipográfico. 


SANTO ANTÔNIO DOS COQUEIROS — Povoado que teve certa opulên- 
cia, no município de São Miguel de Guanhães; foi elevado a paróquia, 
por lei nº 3.088, de 6 de novembro de 1882. Esta lei determinava a ele- 
vação a freguesia do distrito de Santo Antônio dos Coqueiros. Hoje é 
povoado do distrito de Correntinho, no município de Guanhães. 


SANTO ANTÔNIO DOS PATOS — Ver Patos de Minas. 

SANTO ANTÔNIO DOS SILVEIRAS — Ver Silveirânia. 

SANTO ANTÔNIO DOS TEIXEIRAS — Ver Teixeiras. 

SANTO ANTÔNIO DOS TIROS — Ver Tiros. 

SANTO ANTÔNIO E SÃO SEBASTIÃO DO UBERABA — Ver Uberaba. 


SANTO DE MARIANA — Nome que figura em ato oficial, por visível 
engano. Ver Tuiutinga. 


SANTO ESTEVÃO — Ver lapu. 


SANTO HILÁRIO — Distrito do município de Pimenta. O distrito foi 
criado no município de Piuí, pelo decreto nº 380, de 17 de fevereiro de 
1891, com a denominação de Bocaina. Foi mudada para Santo Hilário, 
pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. Ao ser criado o município de 
Pimenta, em 1948, a lei nº 336, de 27 de dezembro, transferiu o distrito 
para êsse município. 


SANTO HIPÓLITO — Município da zona do Alto São Francisco, criado 
pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Co- 
rinto. Havia aí, antes da inauguração da estação, a fazenda de Santo Hi- 
pólito, com uma capelinha situada exatamente no local onde foi construí- 
da a casa do sr. Américo Costa. O nome, Santo Hipólito, foi dado à es- 
tação da Central, inaugurada em 21 de dezembro de 1910, e à povoação 
que aí se formou. Por volta de 1910 e 1911, a firma Irmãos Moreira cons- 
truiu uma capela melhor em terreno doado para êsse fim. Pertencia o 
povoado de Santo Hipólito ao distrito de Senhora da Glória, então no 
município de Diamantina. Foi criado o distrito, já no município de Co- 
rinto, pela lei nº 843, de 7 de dezembro de 1923. E em 1962, foi elevado 
o distrito à categoria de cidade, com a criação do município. Consta de 
três distritos: Santo Hipólito, Senhora da Glória e Vale Fundo. 


SANTOS DUMONT — João Gomes era o nome do pequeno povoado com 
capela, filial- da matriz do Engenho do Mato, município de Barbacena, 
ainda no século XVIII. Mas, ao que parece, não possuia meios de se de- 
senvolver: Daí a provisão de 27 de fevereiro de 1778, autorizando a re- 
moção da capela de São Miguel e Almas do sítio de João Gomes para O 
de D. Clara Maria de Jesus. A capela de João Gomes foi restaurada por 
provisão de 27 de junho de 1827. Foi quando o povoado tomou algum 
impulso, foi crescendo, até que a lei nº 1.458, de 31 de dezembro de 
1867, elevou o distrito de João Gomes à categoria de paróquia. Em 1889, 


SANTOS DUMONT mis US cs SÃO BENTO ABADE 


a lei nº 3,712, de 27 de julho, criou o município, desmembrado do de 
Barbacena, e constituído de duas paróquias: a de João Gomes, como se- 
de, elevada à categoria de vila, com o nome de Palmira, e a de Dores do 
Paraibuna. O decreto nº 25, de 4 de março de 1890, assinado por João 
Pinheiro da Silva, elevou Palmira à categoria de cidade. Em 1932, foi 
sua denominação mudada para Santos Dumont, em homenagem ao filho 
ilustre, o pai da aviação, pelo decreto nº 10. 447, de 31 de julho. O mu- 
nicípio de Santos Dumont é constituído dos seguintes distritos: Santos 
Dumont, Dores do Paraibuna, Conceição do Formoso e São João da Ser- 
ra. Situada ns contrafortes da serra da Mantiqueira, a 838 metros de al- 
titude, Santos Dumont goza de um clima excelente. A temperatura mé- 
dia pode ser assim expressa: méd:a das máximas, 29,9; média das mí- 
nimas, 9,1; média compensada, 19,0. 


SAO BARTOLOMEU — Distrito do município de Ouro Prêto. “Os assen- 
tos que se acharam nos livros da freguesia de São Bartolomeu persua- 
dem haver sido erigido em freguesia pelos anos de 1716; e pelo alvará 
de 16 de fevereiro de 1724, foi elevada à natureza coletiva”. (Livro de 
Lotação das Frogneri dste Bispado, Arquivo Eclesiástico de Mariana). 


SAO BENEDITO — * Distrito do município de Santa Luzia, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


SÃO BENEDITO — Ver Ibitiúra de Minas. 
SÃO BENEDITO — Ver Tabaúna. 

SÃO BENTO — Ver Barra Feliz. 

SÃO BENTO — Ver Nôvo Cruzeiro. 

SÃO BENTO — Ver São Bento Abade. 


SAO BENTO ABADE — Município criado pela lei nº 2.764, de 30 de 
dezembro de 1962, com território desmembrado do de Carmo da Cacho- 
eira. Consta do único distrito da sede. A povoação primitiva denomi- 
nava-se São Bento. Como o “primeiro que entrara a povoar o dito ser- 
tão, havia mais de três anos... dizendo missas, administrando os sacra- 
mentos a todos os moradores daquele continente sem conveniência al- 
guma”, o Padre José Bento Ferreira de Toledo obtivera sesmaria “no 
deserto dourado, sertão que corre pelo rio Grande abaixo, têrmo da vila 
de São João Del Rei”, em 14 de agôsto de 1752. São Bento do Campo 
Belo era o nome da sede de sua grande fazenda, onde surgiu a capela 
e onde se iniciou o povoado. Com provisão de altar portátil, o padre 
Bento percorria grandes extensões, àadministrando os sacramentos. Mon- 
senhor Lefort, que investigou os arquivos paroquiais de Lavras e de Car- 
rancas, menciona as seguintes denominações que encontrou: Oratório do 
Campo Belo do Deserto Dourado, Ermida do Campo Belo (em 1770), Er- 
mida de São Bento do Campo Selo (encontrado pela primeira vez em 
1779). Não há dúvida ter sido o Padre José Bento Ferreira de Toledo o 
primeiro povoador e iniciador do povoado (Vigésimo primeiro Anuário 
Eclesiástico da Diocese de Campanha, 1959). “A capela de São Bento do 
Campo Belo, a cargo do vigário de Carrancas, e o de Lavras quer que lhe 
pertença. Não tem capelão há mais de 5 anos dizem ser motivo: 1º) Por- 
que estando encravada em terras da fazenda denominada Campo Belo, 
os possuidores dela temem a sua frequência, por não se verem na pre- 
cisão de aldeamento e povoação do lugar; 2º) por estar repartido para 
duas matrizes o povo que fazia esta aplicação; 39) Por falta de sacerdo- 
tes; 49) Porque tendo esta capela certo patrimônio, a que está responsá- 
vel, dizem, o capitão Manoel Joaquim vares, desta Aplicação ou vizi- 
nho dela, por seu antecessor se torna mais estimável o silêncio da dita 
capela. 25 de setembro de 1824” (Livro de Visitas Pastorais de Dom Frei 
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José da Santíssima Trindade, pág., 390, Arquivo Eclesiástico de Maria- 
na). Aí está a explicação porque demorou tanto a formar-se o povoado 
digno de ser elevado a distrito, o que só aconteceu com o decreto lei nº 
148, de 17 de dezembro de 1938, que criou o distrito de São Bento, com 
o território do município de Varginha, e que ficou integrando o muni- 
cípio de Carmo da Cachoeira, criado pela mesma lei. A denominação de 
São Bento foi mudada para Eremita, pelo decreto lei nº 1.058, de 31 de 
dezembro de 1943. E, quando foi criado o município, a lei nº 2.764, de 
30 de dezembro de 1962, deu-lhe a denominação de São Bento Abade. 
Fica no sul de Minas e constitui-se de um único distrito. 


SÃO BENTO DO CAMPO BELO — Ver São Bento Abade. 
SAO BENTO DO TAMANDUÁ — Ver Itapecerica. 


SÃO BRÁS DO SUAÇUÍ — A capela inicial, filial de- Congonhas do Cam- 
po, teve seu patrimônio constituído por Armando de Souza da Guarda, 
conforme escritura de 13 de abril de 1728. Conêgo Trindade mencionou 
uma provisão para a ereção da capela de São Brás.do Suaçuí, filial de 
Congonhas do Campo, com data de 19 de outubro de 1753; trata-se, cer- 
tamente, de reconstrução. O curato foi clevado a paróquia por lei nº 
471, de 1º de junho de 1850. O município de São Brás do Suaçuí, des- 
membrado do de Entre Rios de Minas, foi criado pela lei nº 1.039, de 
12 de dezembro de 1953. Fica na zona dos Campos das Vertentes. O mu- 
nicípio tem um único distrito. 


SÃO CAETANO — Distrito do município de Cristiano Otoni, criado pela 
lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


SÃO CAETANO — Ver Cipotânea. 

SÃO CAETANO — Ver Monsenhor Horta. 

SÃO CAETANO — Ver Nhandutiba. 

SÃO CAETANO DA CASA DA MOEDA — Ver Côco. 

SÃO CAETANO DA MOEDA — Ver Côco. 

SÃO CAETANO DA VARGEM GRANDE — Ver Brasópolis. 

SÃO CAETANO DE MARIANA — Ver Monsenhor Horta. 

SÃO CAETANO DO JAPORÉ — Ver Manga. 

SÃO CAETANO DO PARAOPEBA — Mencionado em Casa Grande. 
SÃO, CAETANO DO XOPOTÓ — Ver Cipotânca. 


SÃO CANDIDO — Distrito do município de Caratinga, criado pela lei nº 
1.039, de 12 de dezembro de 1953, com sede no povoado do mesmo nome. 


SÃO CARLOS DO JACUÍ — Ver Jacuí. 
SÃO CARLOS DO PANTANO — Ver Lagoa da Prata. 
SÃO CIPRIANO — Ver Campanha. 

SÃO DOMINGOS — Ver Chalé. 

SÃO DOMINGOS — Ver Diogo de Vasconcelos. 

SÃO DOMINGOS — Ver Missionário. 
SÃO DOMINGOS — Ver Ribeirão de São Domingos. 


SÃO DOMINGOS e — 448 — SÃO DOMINGOS DO PRATA 


SÃO DOMINGOS — Ver São Domingos do Prata. 
SÃO DOMINGOS — Ver Virgem da Lapa. 


SÃO DOMINGOS — Antigo povoado no município de Paracatu. Num 
processo de casamento (Arquivo da paróquia de Paracatu), vê-se que Ro- 
sa dos Santos, em 1749, se diz moradora no arraial de São Domingos, 
“distrito dêste arraial das Minas do Paracatu”. A sesmaria concedida em 
1751 ao dr. João Aivaro da Silva menciona “o descoberto de Paracatu, 
lugar de São Domingos” (Rev. A.P.M., XIX, 366) 


SÃO DOMINGOS DA BOCAINA — Distrito do município de Lima Duar- 
te. Foi criado (informação do Dicionário Corográfico de Minas Gerais) 
em 1839, pela lei nº 138. Foi suprimido pela lei nº 472, de 31 de maio 
de 1850. Restaurado mais tarde, figura na divisão administrativa de 
1911, no município de Lima Duarte. 


SAO DOMINGOS DAS DORES — Distrito do município de Inhapim, cria- 
do pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 


SÃO DOMINGOS DO ARAÇUAÍ — Ver Virgem da Lapa. 
SÃO DOMINGOS DO ARAXA — Ver Araxá. 

SÃO DOMINGOS DO JOSÉ PEDRO — Ver Chalé. 

SÃO DOMINGOS DO MONTE ALEGRE — Ver Missionário. 


SÃO DOMINGOS DO PRATA — O despacho autorizando a provisão para 
a ereção da capela de São Domingos, no rio da Prata, tem a data de 3 
de junho de 1766. Eis a provisão: “Fazemos saber que, atendendo nós ao 
que, por sua petição, nos enviaram a dizer Domingos Marques Afonso e 
Antônio Alves Passos e mais moradores da freguesia de São Miguel do 
Piracicaba, havemos por bem conceder-lhes licença pela presente nossa 
provisão para que possam erigir uma capela com a invocação de São Do- 
mingos, na freguesia de São Miguel, no lugar que lhes destinar o Revmo. 
pároco, visto terem feito têrmo de sujeição na nossa câmara, em o qual 
se sujeitam à nossa jurisdição e de nossos sucessores, a qual será fa- 
bricada de materiais perduráveis, com boa proporção e arquitetura e, 
depois de feita e decentemente paramentada com os ornamentos das 
quatro côres que mandam as rubricas do missal e de que usa a igreja 
e mais coisas necessárias, e feito o patrimônio suficiente, recorrerão a 
nós, para a mandarmos visitar e benzer na forma do ritual romano, e nela 
se poderá celebrar sem prejuízo dos direitos paroquiais e Cruz da Fá- 
brica da Matriz; e terão um livro, em que estarão encadernados todos os 
documentos pertencentes à mesma capela e será registrada esta, no 
livro de registro geral. Dada e passada nesta cidade de Mariana, sob 
nosso sinal e selo da mesa Cap., aos 5 de julho de 1766” (Rev. A.P.M., 
VI, 964). Em 21 de setembro de 1768, era requerida licença para se 
benzer a capela. O vigário de São Miguel do Piracicaba, Padre Antônio 
Pereira Correia de Vasconcelos, benzeu-a a 10 de novembro de 1768 
(Rev. A.P.M., VI, 965). 

Foi feito também um cemitério, todo cercado, que recebeu a 
bênção do Padre Valeriano José Lopes Ferreira, a 30 de janeiro de 
1768 (idem, pág. 967). O patrimônio foi constituído por Domingos Mar- 
ques Afonso e seu irmão, José Marques Vilas, conforme escritura de 3 
de outubro de 1768, no arraial de Catas Altas; êsse patrimônio era 
constituído de uma roça, com casas de vivenda cobertas de telha, “com 
árvores de espinho e bananal” (idem, pág. 969). O arraial foi crescendo 
e; a 13 de junho de 1820, era concedida provisão pela Mesa da Cons- 
ciência e ordem, para se construir a igreja do Rosário. A aplicação foi 
elevada a freguesia pela lei n? 247, de 20 de julho de 1843. Pertencia 


SAO DOMINGOS DO PRATA — 449 — S. FRANC. DAS CHAGAS 


ao município de Santa Bárbara. Foi o primeiro vigário o Padre Fran- 
cisco Joaquim Gonçalves Serra. Outro vigário que deixou seu nome 
ligado à história de São Domingos do Prata foi Padre Antônio Cordeiro 
Abrantes. “Sua preocupação constante era a fundação de um hospital; 
esta obra era o cuidado de sua vida; nela gastava tôdas as suas energias 
fazendo nas práticas de domingo a apologia da caridade e solicitando 
donativos... afinal comprou casa para o hospital, sentindo-se muitissimo 
satisfeito: agora já posso morrer, porque os desgraçados já têm onde 
entrar. Faleceu, cercado da estima e da afeição de todos os seus paro- 
quianos, a 4 de novembro de 1896” (in Arquidiocese de Mariana, 2º 
volume, págs. 84, 85, Cônego Trindade). São Domingos do Prata foi 
elevado a vila, com a criação do município, pelo decreto nº 23, de 1º 
de março de 1890. Com o decreto nº 401, de 3 de março de 1891, foi 
a vila de São Domingos do Prata elevada à categoria de cidade. O dis- 
trito da cidade continuou oficialmente chamando-se São Domingos. Daí 
a determinação da lei nº 843, de 7 de setembro de 1923, mudando sua 
denominação de São Domingos para São Domingos do Prata. Fica na 
zona Metalúrgica. Tem seis distritos: São Domingos do Prata, Cônego 
João Pio, Ilhéus do Prata, Juiraçu, Santana do Alfié, Vargem Linda. 


SÃO DOMINGOS DO RIO DO PEIXE — Ver Dom Joaquim. 
SÃO DOMINGOS DO RIO JOSÉ.PEDRO — Ver Chalé. 
SÃO FÉLIX -— Ver Felicina. 

SÃO FÉLIX — Ver Frei Jorge. 

SÃO FIDÉLIS — Ver Fidelândia. 


SÃO FRANCISCO — Pedra dos Angicos era um povoado do município 
da Vila Risonha de São Romão.’ A lei nº 1.356, de 6 de novembro “ie 
1866, criou a paróquia no arraial. Este continuou a se desenvolver e, em 
1871, a lei nº 1.755, de 30 de março, transferiu a sede da vila Risonha 
de São Romão para o povoado de Pedra dos Angicos. Esta lei não foi 
logo posta na prática. Assim, a lei nº 1.996, de 14 de novembro de 1873, 
determinou fôsse posta em execução “a lei nº 1.755, de 1871, que trans- 
fere a sede do município de São Romão para Pedra dos Angicos, que 
fica elevada a vila”, Pedra dos Angicos foi elevada à categoria de ci- 
dade, com a lei nº 2.416, de 5 de novembro de 1877, com a denominação 
de São Francisco. O município de São Francisco fica no Alto Médio São 
Francisco e consta de 5 distritos: São Francisco, Conceição da Vargem, 
Morro, Serra das Araras e Urucuia. É atualmente o 4º município mi- 
neiro em área, com 8.141 quilômetros quadrados. 


SÃO FRANCISCO — Foi criado o distrito de paz, no curato de São Fran- 
cisco, município de Ubá, pela lei nº 720, de 16 de maio de 1855. Não 
temos qualquer notícia à acrescentar. 


SÃO FRANCISCO — Ver Florália. 

SÃO FRANCISCO DA BOA FAMÍLIA — Ver Boa Família. 
SÃO FRANCISCO DA PONTE ALTA — Ver Jubaí. 

SÃO FRANCISCO DAS CHAGAS — Ver Rio Paranaíba. 


SÃO FRANCISCO DAS CHAGAS DO CAMPO GRANDE — Ver Rio Pa- 
ranaíba. 


SÃO FRANCISCO DAS CH, is PES, 
de Ervália. S CHAGAS DO CAREÇO — Povoado no municipio 
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SÃO FRANCISCO DAS CHAGAS DO MONTE ALEGRE — Ver Monte 
Alegre de Minas. 


SAO FRANCISCO DE AGUA-PÉ — Ver Guapé. 


Ef i de Assis, no 
RANCISCO DE ASSIS — O curato de São Francisco d A 

mUáleígio de Presídio, foi elevado a distrito de paz, pela lei nº 533, de 
10 de outubro de 1851. Não conseguimos qualquer outra informação a 
respeito. 
SAO FRANCISCO DE ASSIS — Ver Jubaí. 
SAO FRANCISCO DE ASSIS DO CAPIVARA — Ver Palma. 
SAO FRANCISCO DE ASSIS DO ONÇA — Ver Emboabas. 
SAO FRANCISCO DE ASSIS DO VERMELHO — Ver São Francisco do 
Vermelho. Rae em 

CO DE OLIVEIRA — Na Picada de Goiás, foi constru: 
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f esia, pela lei provincial n? 1.415, de le j 

ao i têrmo de Oliveira. A denominação do iso | & da freguesia 

isco de Paula. Foi a lei n > 3, 
gne pp denominação de do Francisco, de Faule Para dacaregual, 
Em seguida, a lei nº 860, de 9 de setembro Dr A ESTES 
a denominação de Jacareguai para São Franci eso É A liveras Alel a? 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, criou o município, a minn 

ã , desmembrado do de Oliveira. Posteriormente, 

ti E age Bi “etembro de 1964, devolveu ao município a deno- 
minação anterior, isto é, São Francisco de Oliveira. 


SÃO FRANCISCO DE PAULA — Ver Ouro Fino. 

SÃO FRANCISCO DE PAULA — Ver São Francisco de Oliveira. 

SAO FRANCISCO DE PAULA — Ver Torreões. 

SAO FRANCISCO DE PAULA DA BOA FAMÍLIA — Ver Boa Família. 
SAO FRANCISCO DE PAULA DO MACHADINHO — Ver Poço Fundo. 
SAO FRANCISCO DE PAULA DO TEJUCO — Ver Monte Santo de Minas. 
SAO FRANCISCO DE PIRAPORA — Ver Buritizeiro. 


: do rio 
CISCO DE SALES — A três quartos de légua da barra t 
Verde, no rio Grande, existiu, gese Ds ed an acido 
indígenas. Os entrantes respeitaram, a ra ER hos CE fios los 
terras em que havia abundância de caça, além g pobrea DAL. 
ia chegou, a 29 de janeiro de 1835, o Pe. Jerô l- 
a acedo e Esvantou um Cier, o ge 29 de janeiro, no caan 
rio cristão, é dedicado a S. Francisco de Sales; o Pe. ) batzo 
ão, i nto (Ofício do referido padre, de 
então, a aldeia com o nome dêsse sai O Oo do O to 
9 de junho de 1846, Avulsos, gam: ara eT aantoon aimata 
conhecido com o nome de Missões; êsse curato fol Bu 
i 843. Mas, em 1845, os indígenas, 
o pela lei n? 247, de 20 de julho de 1 di aS, EnS edi 
i auxílio de alguns agregados e sob a direção ea imo. ea 
É igreja decente, embora desprovida de alfaias. Cêrca de 
dios viviam sob a direção do Pe. Jerônimo. Na carta em que o. padre dá 
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essas informações, êle pede auxílio para a aldeia, terminando assim: 
“Escrevo no meio de um sertão e, para bem dizer sôbre os joelhos”. A 
lei nº 472, de 31 de maio de 1850, criou o distrito de paz das Missões, 
“próximo à Barra do rio Verde no rio Grande”. No dia seguinte, a lei 
nº 471, de 1º de junho de 1850, criou a freguesia no “curato das Mis- 
sões, próximo à barra do rio Verde no rio Grande”, com a denominação 
de São Francisco de Sales. Segundo o Anuário Eclesiástico da Diocese 
de Uberaba, o primeiro vigário foi Pe. Clementino de Gênova. Com a 
criação do município de Frutal (lei nº 3.325, de 5 de outubro de 1885), 

foi o distrito de São Francisco de Sales transferido do município do Pra- 
ta para o de Frutal. Como se verifica, prevaleceu para o distrito a de- 
nominação dada à paróquia. Em 1890, tinha o distrito 3.838 habitantes 
(Rev. A.P.M., HI, 477). O povoado, apesar da denominação oficial, era 

comumente designado pelo nome de Aldeia. Ao ser criado o município 

de Campina Verde (decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938), foi 

o distrito de São Francisco de Sales transferido para o nôvo município. 

A lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, criou o município, desmem- 

brado do de Campina Verde. O município de São Francisco de Sales fi- 

ca no Triângulo, entre os de Iturama, Campina Verde, Itapagipe e o Es- - 
tado de São Paulo. Consta de um único distrito. 


SÃO FRANCISCO DO CAPIVARA — Ver Palma. 


SÃO FRANCISCO DO GLÓRIA — Município da zona da Mata, criado pela 
lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território desmembrado 
do de Carangola. O município é constituído de um único distrito. O dis- 
trito de São Francisco do Glória, com esta mesma denominação, foi ele- 
vado a paróquia pela lei nº 904, de 4 de junho de 1858. 


SÃO FRANCSCO DO HUMAITA — Distrito do município de Mutum. O 
distrito de São Francisco do Humaitá teve sua denominação mudada pa- 
ra Humaitá, pelo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938. Nova 
mudança trouxe-lhe o decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, 
gue lhe deu a denominação de Alto Guandu. Mas a denominação de São 
PT ao Humaitá foi-lhe restituída pela lei nº 336, de 27 de dezem- 
ro de . 


SAO FRANCISCO DO MONTE SANTO — Ver Monte Santo de Minas. 
SAO FRANCISCO DO ONÇA — Ver Emboabas. 

SÃO FRANCISCO DO PARAÚUNA — Ver Costa Sena. 

SÃO FRANCISCO DO RIO GRANDE — Ver Guapé. 


SÃO FRANCISCO DO VERMELHO — Parece que o povoado, no munici- 
pio de Manhuaçu, se denominava Vermelho; e foi clevado a freguesia, 
com o título de São Francisco do Vermelho. A lei nº 1.547, de 20 de 
julho de 1868, transferiu a sede da freguesia de São Francisco do Ver- 
melho para Santa Helena da Cabeluda. Mas a lei nº 1.858, de 12 de ou- 
tubro de 1871, revogou a lei nº 1.547. Mais tarde, a transferência foi 
efetivada pela lei nº 2.165, de 20 de novembro de 1875. Foi criada no- 
vamente a freguesia, com a lei nº 2.915, de 25 de setembro de 1882, com 
a denominação de São Francisco de Assis do Vermelho. Na divisão ad- 
ministrativa de 1911, o distrito figura, no município de Caratinga, com 
a denominação de São Francisco do Vermelho. Foi extinto pela lei nº 
673, de 5 de setembro de 1916. Foi posteriormente criado com o nome 
de Vermelho Velho. Ver Vermelho Velho. e q 


SÃO FRANCISCO XAVIER — Ver Coronel Xavier Chaves. 


S. GERALDO — E0 mms S. GONÇALO DA PONTE 


SÃO GERALDO — Município da zona da Mata, criado pela lei nº 336, 
de 27 de dezembro de 1948, com sede no distrito do mesmo nome, des- 
membrado do de Visconde do Rio Branco. A povoação formou-se na es- 
tação da E.F. Leopoldina, inaugurada a 28 de fevereiro de 1880. E cres- 
ceu com rapidez, pois em 1882, a lei nº 2.975, de 7 de outubro, criava 
ali o distrito de paz; a estação, na época, era ponto terminal da Leopol- 
dina. Surgiu logo a capela, que foi elevada a curato pela provisão de 12 
de dezembro de 1884, com o título de São Sebastião da Serra de São Ge- 
raldo. O primeiro cura foi Pe. Luís Rivieccio. No ano seguinte, era o 
distrito elevado a paróquia (lei nº 3.161, de 18 de outubro de 1883). A 
paróquia foi instituída canônicamente a 10 de outubro de 1889. O pri- 
meiro vigário foi Pe. Bernardo José Pires. Tem-se a impressão de que o 
distrito não fôra instalado, pois que o decreto nº 122, de 27 de junho 
de 1890, elevou a distrito de paz o policial de São Geraldo. O município 
de São Geraldo é constituído de dois distritos: São Geraldo e Monte Ce- 
leste. 


SÃO GERALDO — Distrito do município de Coração de Jesus, criado 
pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, na povoação do mesmo nome. 


SÃO GERALDO — Ver São Geraldo da Piedade. 


SAO GERALDO DA PIEDADE — Município da zona do Rio Doce, criado 
pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com sede no distrito do 
mesmo nome, desmembrado do de Virginópolis. O povoado dé São Ge- 
raldo, no município de Virginópolis, foi elevado a distrito, pela lei nº 
1.039, de 12 de dezembro de 1953, com a denominação de São Geraldo 
da Piedade. O município é constituído do único distrito da sede. 


SAO GERALDO DE TUMIRITINGA — Distrito do município de Tumiri- 
tinga, criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1943, com territó- 
rio desmembrado do distrito de Tumiritinga. 


SAO GERALDO DO BAIXIO — Distrito do município de Galiléia. A lei 
nº 336, de 27 de dezembro de 1948, que criou o município de Galiléia, 
elevou a povoação de São Geraldo do Baixio a distrito. 

SÃO GERALDO DO BRUMADO — O decreto nº 131, de 3 de julho de 
1890, elevou o distrito policial de São Geraldo do Brumado, no municí- 
pio de São João del Rei, a distrito. Entretanto, na divisão administrativa 
de 1911, já não se encontra êsse distrito. O Dicionário Corográfico de 
Minas Gerais menciona-o como povoado no município de São João del 

ei. 
SAO GONÇALO — Ver São Gonçalo do Rio das Pedras. 


SAO GONÇALO — Povoado do município de Conselheiro Lafaiete, que 
já foi sede distrital. O distrito de São Goncalo foi suprimido pela lei nº 
116, de 9 de março de 1839. E 


SÃO GONÇALO — Distrito que existiu no município de São João del Rei 
e foi suprimido pela lei nº 45, de 17 de março de 1836, ficando o terri- 
tório incorporado ao de Santo Antônio do Rio das Mortes Pequeno. 


SAO GONÇALO DA CAMPANHA — Ver São Gonçalo do Sapucaí. 


SÃO GONÇALO DA CAMPANHA DO RIO VERDE — Ver São Gonçalo 
do Sapucaí. 


“SAO GONÇALO DA IBITURUNA — Ver Ibituruna. 


SÃO GONÇALO DA PONTE — Ver Belo Vale. 


S. GONÇALO DA VARGEM ms ADE cs S. GONG. RIO DAS PEDRAS 


SÃO GONÇALO DA VARGEM — Ver Amarantina. 
SÃO GONÇALO DAS TABOCAS — Ver Pirapora. — Ver Lassance. 


SÃO GONÇALO DO ABAETÉ — Município do Alto São Franci i 
) 'ancisco, cria- 
do pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, com os distritos 
e São Gonçalo do Abaeté, Caneiros (ex-Canoas), e parte do distrito de 
Canastrão, desmembrados do município de Tiros. O distrito de São Gon- 
gelo do Apate fôra gado pela lei nº 843, de 7 de setembro de 1923 
ente, o município é constituído de a; dois di: : Sã i- 
galo do Abaeté e Canoeiros. ada 


SÃO GONÇALO DO AMARANTE — Ver Amarantina. 

SÃO GONÇALO DO BAÇÃO — Ver Bação. 

SÃO GONÇALO DO BREJO DAS ALMAS — Ver Francisco Sá. 
SÃO GONÇALO DO BRUMADO — Ver Caburu. 

SÃO GONÇALO DO IBITURUNA — Ver Ibituruna. 


SÃO GONÇALO DO ITARUNA Nome 

— que aparece na lei nº 1. 
16 de setembro de 1870, ao que supomos, por êrro de m A ki 
referia-se, parece-nos, a São Gonçalo do Ibituruna. ` 


SÃO GONÇALO DO MILHO VERDE — Ver Milho Verde. 


SÃO GONÇALO DO MONTE — Distrito do muni i 

cípi 
criado, no município de Ouro Prêto, pela lei nº 2.169, de Do iato. Tol 
bro de 1875. A lei n? 1.194, de 6 de agôsto de 1864, determinava a trans. 
ferência do “distrito de São „Gonçalo do Monte” da freguesia de Cachoei- 
E do Campo para a de Itabira do Campo, ambas do .têrmo de Ouro Prê- 
o. O decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, transferiu o dis- 
trito do município de Ouro Prêto para o de Itabirito. 


SÃO GONÇALO DO PARA — Município d; Metalúrgi i 
la lei n? 336, de 27 de dezembro di 948, pia e pe. 
Mines, teia 9 tni distrito da sede. ideae a ES AP 
capela pri mitiva, dedicada a S. Gonçalo, foi erigida “ - 
gem do Pará Acima”, filial da matriz de Pitangui, conforme Provisão de 
6 de abril de 1754. O povoado de São Gonçalo do Pará foi elevado a fre- 
gonia pela lei nº 765, de 2 de maio de 1856, quando ainda pertencia ao 
ni pio de Pitangui. Cônego Trindade informa que seu primeiro vi- 
a A Sado foi Eo aprancisco Calixto da Fonseca, Perdeu a regalia de 

e -196, de de agôsto de 1864, que tr; 

mego para o arraial, do Gautu. Novamente foi criada f Paróquia, pela 
ei n? 1.635, embro de - Mais tarde, veio i c e 
nicípio de Pará de Minas, do qual se desmembrou Cem gago Er ss 


SÃO GONÇALO DO RAMALHETE — Ver Virgolândia. 


SÃO GONÇALO DO RIO ABAIXO — Município da zona Metalúri o 
do pela lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, com E e 
brado do de Santa Bárbara. Consta do único distrito da sede. O antigo 
curato de São Gonçalo do Rio Abaixo, filial da matriz de Santa Bárbara, 
foi elevado a paróquia pela iei nº 471, de 1? de junho de 1850. E teve 
como primeiro vigário Pe. Manoel Antônio de Souza Vinagre. 


SÃO GONÇALO DO RIO DAS PEDRAS — Distrito di icípi 

ro. São Gonçalo, simplesmente, no têrmo do Sêrro, teve Dela do pa 
róquia, com a lei nº 1.408, de 7 de dezembro de 1867, quando a sede foi 
transferida de Milho Verde. No ano seguinte, a lei nº 1.484, de 9 de 
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julho de 1868, fêz voltar a sede da freguesia para Milho Verde. A lei 
nº 1.859, de 12 de outubro de 1871, elevou a paróquia o distrito de São 
Gonçalo, no município do Sêrro. As vêzes, o nome aparecia como São 
Gonçalo do Sêrro. Na divisão administrativa de 1911, figura já o dis- 
trito com a denominação de São Gonçalo do Rio das Pedras, que per- 
manece até hoje. 


SÃO GONÇALO DO RIO DO PEIXE — Por causa do rio do Peixe, várias 
povoações que surgiram entre Sêrro e Conceição, tinham o nome com- 
pletado pelo do rio. Assim, Santo Antônio do Rio do Peixe (hoje, Alvo- 
rada de Minas), N. S? das Neves do Rio do Peixe (capela filial de Con- 
ceição do Mato Dentro). São Gonçalo do Rio do Peixe, no município do 
Sêrro, foi o nome da paróquia criada pela lei nº 832, de 11 de julho de 
1877. Não conseguimos outra informação sôbre êsse lugar. 


SÃO GONÇALO DO RIO PRETO — Ver Felisberto Caldeira. 
SÃO GONÇALO DO RIO VERDE — Ver São Gonçalo do Sapucaí. 


SÃO GONÇALO DO SAPUCAÍ — Município do Sul de Minas. É consti- 
tuído de três distritos: São Gonçalo do Sapucaí, Ferreiras e Ribeiros. A 
região foi povoada por volta de 1740 (18º Anuário Eclesiástico da Dioce- 
se de Campanha). Aí foi levantada a capela dedicada a S. Gonçalo do 
Amarante e o povoado formou-se, com a denominação de São Gonçalo 
da Campanha do Rio Verde, mais comumente designada por São Gonça- 
lo da Campanha; era, às vêzes, designado também por São Gonçalo do 
Rio Verde. O processo de constituição do patrimônio da capela refere-se 
a São Gonçalo do Rio Verde; e a sentença, aceitando-o, tem a data de 
16 de março de 1755 (Cônego Trindade, ob. cit.). O povoado ganhou sua 
elevação a freguesia, pelo alvará régio de 23 de julho de 1819. Cônego 
Trindade menciona a data de 20 de setembro de 1819; e dá, como pri- 
meiro vigário colado, o padre João de Abreu Ameno Coutinho. Foi a 
freguesia de São Gonçalo da Campanha elevada a vila, com a criação do 
município, com a lei nº 2.454, de 19 de outubro de 1878, e com a deno- 
minação de São Gonçalo do Sapucaí. E foi a vila elevada à categoria de 
cidade, com a lei nº 2.556, de 3 de janeiro de 1880. 


SÃO GONÇALO DO SERRO — Ver São Gonçalo do Rio das Pedras. 
SÃO GONÇALO DO TIJUCO — Ver Amarantina. 
SÃO GONÇALO DO UBA — Ver Acaiaca, 


ÃO GOTARDO — A denominação primitiva do arraial, Confusão, origi- 
ak do nome de grande fazenda; essa fazenda, aos poucos, e Conner 
vando a mesma denominação, foi sendo dividida entre moradores em nú- 
mero cada vez maior, passando o nome, como é natural, a designar O 
arraial. Naturalmente, como acontece em todo o lugar, há uma enda 
criada para explicar a origem da denominação. Consta que, por pesso 
do registro de terras, na sede da paróquia, que era Dores do Indaiá, te- 
ria surgido certa confusão, que teria dado nome ao arraial. Ora O A 
gistro de terras, na paróquia de Dores do Indaiá, foi iniciado em 1858; 
e o nome Confusão é muito anterior. Em 1844, estêve Castelnau hospe- 
dado na fazenda da Confusão; menciona o riacho da Confusão, não fa- 
zendo, porém, qualquer alusão ao povoado que, provâvelmente, estaria 
no seu comêço. ste têrmo — Confusão SE é bem antigo; denendva va 
ta extensão territorial, que abrangia, inclusive, o atual município de e 
A Câmara de São Bento do Tamanduá, em data de 10 de junho de 1803, 
propôs a criação de uma Companhia de Ordenança no distrito nova- 
mente criado na Capela denominada Confusão” (Avulsos, A.P.M.). E, 
com data de 1805, há uma patente de Alferes da Companhia de Orde- 
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nança do distrito de Nossa Senhora da Luz da Confusão, têrmo da vila de 
São Bento do Tamanduá (Cód. 614, D.F., A.P.M.); supõe-se tenha sido 
o primitivo nome do arraial do Aterrado. 

A fazenda da Confusão era tão grande que, no registro de terras, 
realizado em 1856, vamos encontrar grandes proprietários e também pe- 
quenos, em número de 21, constituída a maioria de moradores na dita 
fazenda: Francisco Fernandes Barbosa, morador na Bagagem, parte her- 
dada de seu sogro, Joaquim Gotardo de Lima; Manoel Batista Leite, par- 
te (grande) adquirida em praça, no inventário e partilha dos bens do 
finado Joaquim Gotardo de Lima; Leonel Pires de Camargos, grande pa 
te comprada a Joaquim Cordeiro Valadares, outra a Francisco Fernandes 
Barbosa e outra parte doada por Joaquim Gotardo de Lima; êsse Leonel 
era talvez o maior fazendeiro da região, pois tinha muitas outras pro- 
priedades; Frutuoso José Raposo, parte pequena, comprada a Urcelino 
Gotardo de Lima; Antônio Alves Pereira, morador no Piuí, parte gran- 
de, talvez a maior da fazenda da Confusão; Maria Francisca de Paula 
Dias, parte adquirida em praça, entre os bens dados para pagamento a 
credores de Joaquim Gotardo de Lima; e outros, como Manoel José Pe- 
reira e José Pereira da Costa; João Domingos de Araújo; Antônio Lopes 
da Silva, Jerônimo Dias Maciel, João Lopes Cardoso, Antônio José de Bessa, 
José Martins Tôrres (herança paterna), José Pedro de Lara Ordones, Ve- 
nâncio Antônio de Camargos, José Luís de Oliveira, Manoel da Cunha 
Ribeiro, Jerônimo José Ribeiro, Manoel Joaquim de Santana. No regis- 
tro de terras, consta também a fazenda do Pouso Alegre, nome que pre- 
valeceu para o povoado, depois do de Confusão. Ao redor da capela de 
S. Sebastião, surgiu o povoado, comumente chamado Confusão, ora São 
Sebastião da Confusão, predominando, mais tarde, o de São Sebastião do 
Pouso Alegre. Com data de 24 de fevereiro de 1851, há provisão por um 
ano a favor do Pe. Antônio Teixeira do Carmo, “residente no distrito 
de São Sebastião da Confusão” (Livro de registro de dispensas matri 
moniais e provisões, paróquia de Paracatu, fl. 19). A lei nº 575, de 4 de 
maio de 1852, elevou a distrito de paz o “arraial de São Sebastião do 
Pouso Alegre, do município de Pitangui”. Mas, no registro de terras, 
feito quatro anos depois, ainda aparece, ao lado do nome oficial, o de 
São Sebastião da Confusão. E, na provisão de confessor e de altar por- 
tátil dada ao Pe. João Gonçalves de Freitas, em 18 de julho de 1857, ain- 
da Do “São Sebastião da Confusão” (Livro citado, paróquia de Pa- 
racatu). 

„Passou o distrito, em seguida, a pertencer ao município de São 
Francisco das Chagas do Campo Grande, voltando a ser incorporado ao 
de Dores do Indaiá, pela lei nº 1.580, de 22 de julho de 1868.. A fregue- 
sia de São Sebastião do Pouso Alegre foi criada pela lei nº 1.905, de 19 
de julho de 1872. Estava tão arraiagado o nome de Confusão, que a lei 
nº 3.300, de 27 de agôsto de 1885, que lhe deu a denominação de São 
Gotardo, determinou: “a freguesia da Confusão, no têrmo de Abaeté, de- 
nominar-se-á freguesia de São Gotardo”. 

Em longo abaixo-assinado, datado de 14 de março de 1886, pro- 
prietários, negociantes, fazendeiros de São Gotardo pediram que o dis- 
trito fôsse transferido do município de Abaeté para o de Dores do Indaiá; 
alegaram um motivo realmente ponderável: para ir a Abaeté, teriam 
que passar por Dores do Indaiá, Assinaram Pe. Kerdole Dias Maciel, 
vigário, Gabriel da Silva Pereira Rosendo, João Coelho Duarte, Daniel 
Dias Maciel e muitos outros (Avulsos, A.P,M.). Mas, o decreto nº 284, 
de 11 de dezembro de 1890, transferiu o distrito do município de Abaeté 
para o de Rio Paranaíba. Afinal, a lei nº 622, de 18 de setembro de 1914, 
transferiu a sede do município de Rio Paranaíba para São Gotardo que, 
assim, teve a regalia de vila .e sede municipal. A transferência concre- 
tizou-se a 30 de setembro de 1915. São Gotardo fica no Alto São Fran- 
cisco. O município é constituído dos distritos de São Gotardo, Funchal, 
Guarda dos Ferreiros e São José da Bela Vista. 


S. JANUÁRIO DO UBA e | qo S. J. BATISTA DO GLÓRIA 


SÃO JANUÁRIO DO UBA — Ver Ubá. 
SÃO JERÔNIMO — Ver Gurinhatã. 
SÃO JERÔNIMO — Ver São Jerônimo dos Poções. 


SÃO JERÔNIMO DOS POÇÕES — Distrito do município de Campos Al- 
tos. O distrito, com a denominação de São Jerônimo, então no município 
de Araxá, foi cviado pela lei nº 404, de 12 de outubro de 1848. Ao criar 
o distrito, a lei acima menciona a “capela” de São Jerônimo. Pouco de- 
pois, foi o distrito de São Jerônimo suprimido e seu território incorpo- 
rado ao distrito de São Pedro de Alcântara. -Com a denominação de São 
Jerônimo dos Poções, ainda no município de Araxá, foi criado o distrito 
pela lei nº 1.198, de 9 de agôsto de 1864. Foi novamente suprimido o 
distrito e restaurado pela lei nº 1.999, de 14 de novembro de 1873. Na 
divisão administrativa do Estado, de 1911, figura no município de Rio 
Paranaíba. Na de 1923, está no município de São Gotardo. E, ao ser 
criado o município de Campos Altos, em 1943, passou para êste mu- 
nicípio. 


SÃO JOANICO — Ver Santo Antônio de São Joanico. 

SÃO JOÃO — Ver São João da Chapada. 

SÃO JOÃO — Ver São João do Paraíso. 

SÃO JOÃO ACIMA — Ver Igaratinga. 

SÃO JOÃO BATISTA — Ver Itamarandiba. 

SÃO JOÃO BATISTA — Ver Morro do Ferro. 

SÃO JOÃO BATISTA DA TERRA BRANCA — Ver Terra Branca. 


SÃO JOÃO BATISTA DA SERRA DA CANASTRA — Ver Serra da Ca- 
nastra, 


SÃO JOÃO BATISTA DAS CACHOEIRAS — Ver Cachoeira de Minas. 
SÃO JOÃO BATISTA DAS POSSES — Ver Itamogi. 

SÃO JOÃO BATISTA DE MINAS NOVAS — Ver Itamarandiba, 

SÃO JOÃO BATISTA DO DOURADINHO — Ver Douradinho. 


SÃO JOÃO BATISTA DO GLÓRIA — Município do Sul de Minas, criado 
pela lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, com território desmembrado 
do de Passos. Tem o único distrito da sede. 

São considerados fundadores do povoado João Ferreira da Silva, 
José Joaquim Galarte, capitão João José de Souza e o capitão, Antônio 
José de Faria que, em 1820, aí se fixaram è, poucos anos depois, levan- 
taram a capela dedicada a São João Batista, ao redor da qual se consti- 
tuiu o povoado de São João Batista do Glória (Almanaque de Minas Ge- 
rais, 1873). Em 1825, Dom Frei José da Santíssima Trindade, em visita 
pastoral a Piuí, concedia licença para ereção da capela de São João Ba- 
tista do Glória (Livro de Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santis- 
sima Trindade, Arquivo Eclesiástico de Mariana). O povoado, situado na 
paróquia de Piuí, município de Formiga, foi elevado a distrito, com o 
nome de São João do Glória, por Resolução da Câmara Municipal de For- 
miga, aprovada pela lei nº 239, de 30 de novembro de 1842. Foi o dis- 
trito elevado a paróquia, com a lei nº 812, de 4 de julho de 1857. Pela 
lei nº 556, de 30 de agôsto de 1911, ainda com o nome de São João do 
Glória, foi transferido para o município de Passos. Pouco depois é que 
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passou a ser oficialmente designado por São João Batista do Glória. Em 
1938, ao ser criado o município de Delfinópolis, foi para êle transferido. 
Mas o decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, novamente o 
transferiu para o município de Passos, do qual se desmembrou, com a 
lei nº 336, de 1948. 


SÃO JOÃO BATISTA DO MORRO GRANDE — Ver Barão de Cocais. 
SÃO JOÃO BATISTA DO PRESÍDIO — Ver Visconde do Rio Branco. 


SÃO JOÃO BATISTA DOS PASSOS — Foi elevado a distrito de paz o 
policial de São João Batista dos Passos, no município de São Sebastião 
do Paraíso, pelo decreto nº 152, de 22 de julho de 1890. Entretanto, na 
divisão administrativa de 1911, já não figura mais distrito com esta de- 
nominação. 


SKO JOÃO BATISTA DOS ÍNDIOS COROPÔS — Ver Visconde do Rio 
ranco. 


SÃO JOÃO DA BARRA — Ver São João do Pacuí. 
SÃO JOÃO DA BOA VISTA — Ver Bertópolis. 


SÃO JOÃO DA CACHOEIRA ALEGRE — Com cesta denominação, foi 
criado, no município de São Paulo do Muriaé, o distrito de paz, na po- 
vonção do mesmo nome, pela lei nº 1.533, de 20 de julho de 1868. Ne- 
nhuma outra notícia obtivemos a respeito. Em nenhuma das divisões 
administrativas de Minas figura distrito com êste nome. 


SÃO JOÃO DA CHAPADA — Distrito do município de Diamantina. O 
povoamento surgiu em virtude da extração diamantífera. O terreno on- 
de se acha São João da Chapada foi, no final do século XVII, proprieda- 
de do comendador João Fernandes de Oliveira e de d. Ana Pinto de An- 
drade. No século XIX, houve as sucessões nos nomes de João Vasco An- 
tunes, Ana Bezerra, Manoel Alves Fagundes e o Senhor do Bonfim da 
Chapada (Rev. A.P.M., IV, 628). O povoado, com o nome de Chapada, 
foi elevado a distrito, em 1861, com a lei nº 1.103, de 16 de setembro. 
A lei nº 1.658, de 14 de setembro de 1870, elevou o distrito a freguesia, 
no município de Diamantina, com sede na capela de S. Antônio do 
arraial de São João. A lei nº 1.999, de 14 de novembro de 1873, trou- 
xe uma retificação, determinando: “A sede da freguesia e do distrito 
da Chapada, no município de Diamantina, é no arraial de São João da 
Chapada e não no de Santana da Chapada”. Proveio daí a denominação 
que permaneceu: São João da Chapada. 


SÃO JOÃO DA FORTALEZA — Ver Arceburgo. 


SÃO JOÃO DA LAGOA — Distrito do município de Coração de Jesus. 
Foi criado, com sede na povoação do mesmo nome, pela lei nº 336, de 
27 de dezembro de 1948. 


SÃO JOÃO DA LAGOA — Ver Simão Campos. 


SÃO JOÃO DA MATA — Município do Sul de Minas, criado pela lei nº 
2.764, de 30 de dezembro de 1962, desmembrado do de Silvianópolis. O 
distrito foi criado com território desmembrado do distrito de Silvianópolis 
e Jangada (ex-Dourado), com sede no povoado de São João da Mata, que 
passou a denominar-se Jacarini, pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de de- 
zembro de 1943. Dez anos depois, o distrito teve a denominação de Ja- 
carini novamente mudada para São João da Mata, pela lei nº 1.039, de 
12 de dezembro de 1953. E, com esta denominação — São João da Mata 
— foi criado o município, em 1962. 


S. JOÃO DA PONTE E — S, JOAO DEL REI! 


SÃO JOÃO DA PONTE — Município da zona de Montes Claros, criado 
pelo decreto-lei nº 1.058, de 31 de dezembro de 1943, com o território 
dos distritos de' São João da Ponte, Campo Redondo, Ibiracatu e Santo 
Antônio da Boa Vista (em parte), desmembrados do de Brasília. O mu- 
nicípio tem, hoje, os seguintes distritos: São João da Ponte, Condado do 
Norte, Lontra, Santo Antônio da Boa Vista e Simão Campos. Algumas 
publicações oficiais dão o distrito de São João da Ponte como criado 
pela lei nº 3.266, de 30 de outubro de 1884; entretanto, essa lei apenas 
transferiu a sede da freguesia da Boa Vista para o arraial de São João 
da Ponte. Uma figura singular de líder local, que muito fêz pelo pro- 
gresso de São João da Ponte, foi Simão da Costa Campos, falecido em 
1962, e cujo nome foi dado a um dos distritos do município. 


SÃO JOÃO DA SAPUCAIA — Distrito do município de Laranjal. Ao 
ser criado o município de Laranjal, desmembrado do de Cataguases, pe- 
lo decreto-lei nº 148, de 17 de dezembro de 1938, foi também criado, no 
mesmo ato, o distrito de São João da Sapucaia. 


SÃO JOÃO DA SERRA — Distrito do município de Santos Dumont, cria- 
do, segundo informa o Dicionário Corográfico de Minas Gerais, pelo de- 
creto nº 340, de 21 de janeiro de 1891. é 


SÃO JOÃO DA SERRA NEGRA — Distrito do município de Patrocínio, 
criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953. 


SÃO JOÃO DA VEREDA — Distrito do município de Montes Claros. A 
povoação dêsse nome foi elevada a distrito, pela lei nº 336, de 27 de de- 
zembro de 1948. 


SÃO JOÃO DA VIGIA — Ver Almenara. a 
SÃO JOÃO DAS MISSÕES — Ver Itacarambi. 


SÃO JOÃO DE MANTENINHA — Distrito do município de Mantena. Foi 
criado pela lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, com território des- 


membrado do distrito de Barra do Ariranha. 


SÃO JOÃO DEL REI — É deveras auspicioso o movimento renovador 
que se vem operando em Minas, no que se refere à pesquisa histórica. 
Documentos vêm sendo rebuscados e muitas lendas, aos poucos, vão sen- 
do colocadas em seu devido lugar. Temos um exemplo na História da 
fundação de São João del Rei. Em quase tôdas as publicações oficiais, 
ainda se vê o nome de Tomé Pôrtes del Rei, como seu fundador. Ora, 
Tomé Pôrtes foi, sem dúvida, dos primeiros moradores da região; Cláu- 
dio Manoel da Costa dá-o como o descobridor do Rio das Mortes: “O Rio 
das Mortes, que os paulistas e viandantes das mais partes atravessavam 
fregientemente, nos primeiros tempos, por distar de Ouro Prêto pouco 
mais de cinco dias de jornada, foi descoberto por Tomé Pôrtes del Rei, 
natural de Taubaté, muitos anos depois do descobrimento das primeiras 
povoações”. Num dos livros do arquivo da Câmara Municipal de Tauba- 
té, lê-se que foi êle o descobridor do rio Grande e quem lhe deu êste 
nome. Mas, quanto à fundação de São João del Rei, não, pois que o 
arraial de que se originou a vila é posterior à morte de Tomé Pôrtes. 
Muita luz vem sendo aberta, hoje, em vários assuntos, graças ao 
conhecimento das memórias dirigidas ao Pe. Diogo Soares, singular ho- 
mem de Deus, a quem muito devem os historiadores. A todos os pio- 
neiros do desbravamento das minas, dirigia-se o Pe. Diogo Soares, pe- 
dindo um relato sôbre entradas e sôbre descobrimentos. E são essas me- 
mórias que muito nos esclarecem hoje. Extraordinária realmente a pre- 
vidência dêsse sacerdote e dos que promoveram sua missão no Brasil: 
convictos de que aquela geração estava criando a História, trataram de 
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providenciar o registro dos fatos para a posteridade; e esta, ingrata, nem 
sempre é capaz de conservar essa documentação. 

Em 1961, um jovem sanjoanense, Fábio Nelson Guimarães, publi- 
cou a “Fundação Histórica de São João del Rei”, tendo-se baseado, para 
escrever a história da fundação do arraial, numa das memórias dirigidas 
ao Pe. Diogo Soares, pelo capitão Matol. Na sua exposição, narra Matol 
que Tomé Pôrtes del Rei, em 1702, descobriu ouro no sítio onde se lo- 
caliza hoje a cidade de Tiradentes, constituindo-se, ali, um arraial, com 
capela dedicada a S. Antônio. Tomé Pôrtes faleceu pouco depois. Pou- 
co proveito terá obtido de seu descoberto. 

No rio das Mortes, o ouro foi descoberto depois de seu falecimen- 
to. Eis como Matol, na sua exposição, relata o fato: “No ano de 1704, 
com pouca diferença, morando sôbre o rio das Mortes, desta parte, aonde 
é e foi sempre o pôrto da passagem, Antônio Garcia da Cunha, taubatea- 
no, que por morte do dito Tomé Pôrtes, seu sogro, sucedeu em guarda- 
mor, para a repartição das terras minerais, assistia, na sua vizinhança um 
Lourenço da Costa, natural de São Paulo, que servia ao dito Antônio Gar- 
cia de seu escrivão de datas, êste descobriu o ribeiro que corre por de- 
trás dos morros desta vila de São João para a parte do noroeste e foi 
repartido entre várias pessoas...” 

Esta exposição coincide exatamente com a de outro documento 
do Códice Matoso (Relatos Sertanistas, págs. 75/80). O autor é anônimo. 
Mas o intróito não deixa dúvida quanto à sua sinceridade: “Protesto que 
no que nesta escrita falar, não é minha vontade ofender a Deus”. Pois 
bem, eis um trecho interessante de sua exposição: “Eu fiz quatro via- 
gens a estas minas, em que gastei alguns três anos, pela dificuldade do 
caminho, e vim a ficar cá, em 1702, e, em todo êsse tempo, não se pre- 
sumia haver ouro no rio das Mortes, só, sim, aí, um paulista por nome 
Tomé Pôrtes que vendia mantimentos aos passageiros e era o senhor da 
canoa da passagem e depois que suas amas e pagens o mataram, se des- 
cobriu ouro com grandeza”. 

Pela narração de Matol, sabe-se que, imediatamente após o des- 
cobrimento do ouro, repetiu-se o “rush” que antes se verificara nas mi- 
nas gerais; e formou-se o arraial, ao pé do morro, “pela paragem que 
está da matriz até o mesmo morro, com uma capela dedicada a Nossa 
Senhora do Pilar”, Explica ainda Matol que o arraial ficou com o nome 
de “Arraial Nôvo de Nossa Senhora do Pilar”, em razão do “arraial de 
Santo Antônio ser primeiro, pelo que ficou sendo arraial velho”. 

Cresceu o arraial e desenvolveu-se com rapidez. Foi a região on- 
de, ao lado da mineração, mais se incrementou a agricultura, que já 
existia anteriormente à exploração do ouro. O comércio tomou impulso, 
pois, desde logo, foi a região do Rio das Mortes o celeiro de mantimen- 
tos para as minas gerais. i 

São João del Rei constituiu, é bom que se diga, um perfeito des- 
mentido à tese do Mestre Oliveira Viana, quando pontifica, generalizan- 
do o caso das primeiras vilas criadas no litoral: “Em nosso povo, a or- 
ganização política dos núcleos locais, feitoria ou arraial, não é posterior 
ou mesmo concomitante à sua organização social. É-lhes anterior. Nas- 
ce-lhes a população já debaixo das prescrições administrativas” (Popu- 
lações Meridionais do Brasil). Pura fantasia do Mestre, resultado dêsse 
mau hábito «de generalizar. Em São João del Rei, a vila só foi criada, de- 
pois que ali, no arraial, já havia uma população densa, com duas igre- 
jas, duas irmandades religiosas, a dos pretos e a dos brancos: a Confra- 
ria de Nossa Senhora do Rosário data de 1708; e a Irmendade do Santis- 
simo Sacramento teve sua aprovação canônica em 1711. No arraial es- 
têve, em 1709, o governador D. Fernando de Lencastre, que se hospedou 
na melhor casa de então, a de Ambrósio Caldeira Brant. Um cronista 
da época, José Alvares de Oliveira, informa que depois de quatro dias 
de permanência no arraial, pediu o governador ao vigário transmitisse 


